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com  urgência  os  relatórios  e  propostas 
tendentes  a  esclarecerem  a  commissão 
incumbida  de  propor  a  reorganisação 
das  forças  ultramarinas . 

30  Portaria  recommendando  a  remessa  re- 
gular dos  mappas  mensaes  das  forças 
militares  do  ultramar 

30  Decreto  alterando  algumas  disposições 
vigentes  sobre  o  imposto  de  tonela- 
gem nos  portes  das  províncias  ultra- 
marinas   

Maio 
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4  Offieio  (circular)  indicando  os  doeumeu- 

tos  que  devem  sempre  acompanhar 
quaesquer  processos  relativos  aos 
funecionarios  dos  quadros  de  saúde.     244 

5  Offieio  ao  governador  da  província  de 

S.  Thomc  e  Príncipe,  communicando 
ficarem  considerados  em  suspenso  di- 
versos diplomas  promulgados  pelo 
conselho  governativo  da  mesma  pro- 
víncia       244 

5  Offieio  mandando  recommendar  ao  ca- 

Çitão  dos  portos  da  província  de  S. 
'home  e  Príncipe  os  pequenos  repa- 
ros precisos  no  deposito  nuctuante  de 
carvão  e  no  rebocador 244 

6  Offieio  recommendando  a  mais  rigorosa 

observância  do  disposto  no  decreto  de 
21  de  maio  de  1896,  relativo  á  percen- 
tagem das  receitas  muuicipaes  desti- 
nada ao  Instituto  ultramarino 245 

10  Decreto  regulando  os  serviços  do  depo- 
sito de  instrumentos  e  materiaes  des- 
tinados ás  obras  publicas  das  provín- 
cias ultramarinas 245 

10  Decreto  approvando,  no  que  respeita  ao 
serviço  das  colónias,  o  regulamento 
telegrapliico  internacional,  revisto  em 
Budapest  no  anno  de  1896 247 

10  Portaria  determinando  que  o  agente  do 

ministério  publico  na  auditoria  da 
província  da  Guiné  recorra  para  a 
junta  consultiva  do  ultramar  do  ac- 
cordão  proferido  no  processo  do  jul- 
gamento das  contas  do  fallecido  the- 
soureiro  Nicolau  Carlos  Medina 247 

11  Portaria  mandando  entregar  á  compa- 

nhia da  Zambezia  a  administração 
dos  prasos  da  coroa  denominados  «  An- 
done*  e  *  Anguase» 247 

12  Offieio  (circular)  aos  cônsules  de  Portu- 

gal acerca  da  elaboração  de  relató- 
rios coinmcrciaes 285 

13  Portaria  mandando  remetter  ao  minis- 

tério da  marinha  e  ultramar  relações 
nominaes  de  todos  os  empregados  que 
constituem  os  quadros  das  alfandegas 
ultramarinas 293 


p*z. 
17  Decreto  remodelando  a  carta  orgânica 
da  companhia  de  Moçambique  «  pro- 
longando o  praso  da  sua  concessão  . .     293 

17  Decreto  approvando  o  regulamento  do 

serviço  telegraphico  internacional,  de 

22  de  julho  de  18% 299 

19  Offieio  declarando  estarem  todos  os  fa- 
cultativos e  pliarmaceutieos  do  qua- 
dro de  saúde  da  província  de  Cabo 
Verde  sujeitos  as  obrigações  e  deve- 
res estabelecidos  na  lei  de  28  de  maio 
de  1896..  299 

26  Offieio  communicando  ao  governador  de 
Macau  acharem-se  resalvados  os  direi- 
tos dos  portuguezes  á  posse  da  ilha 
de  D.  João k 300 

29  Portaria  determinando  que  a  juuta  con- 
sultiva do  ultramar  possa  funecionar 
sempre  que  esteja  presente  a  maioria 
dos  seus  vogaes  em  exercício 300 

31  Decreto  considerando  prorogado,  até  30 
de  dezembro  seguinte,  o  praso  para 
que  o  concessionário  das  minas  do 
Bembe  tenha  em  actividade  os  traba- 
lhos de  exploração  mineira 300 

31  Decreto  concedendo  á  companhia  que 
for  organisada  por  Francisco  de  Salles 
Ferreira,  a  exploração  de  diversas  zo- 
nas mineiras,  nos  concelhos  de  Cam- 
bambe  e  Gol  ngo  Alto 301 

31  Portaria  esclarecendo  a  interpretação  e 
confronto  dos  $$  4."  e  13.°  do  artigo 
7.°  do  decreto  de  17  de  maio,  que  re- 
modelou a  carta  orgânica  da  compa- 
nhia de  Moçambique 302 

•Junho 

3  Portaria  auetorisaudo  a  «Sociedade  de 
agricultura  colonial»  a  estabelecer, 
com  caracter  provisório,  um  cemitério 
na  sua  propriedade  da  ilha  do  Prín- 
cipe      302 

8  Decreto  approvando  algumas  alterações 
á  pauta  aduaneira  do  districto  de  Ti- 
mor       303 

8  Offieio  determinando  os  prasos  para  a  re- 

messa, á  secretaria  da  marinha  e  ul- 
tramar, das  propostas  dos  officiaes  a 
agraciar  com  algum  dos  graus  da  or- 
dem militar  de  b.  Bento  de  Aviz  . .    .     304 

9  Decreto  approvando  os  regulamentos  pa- 

ra o  serviço  das  officinas  da  Catembe 
e  respectivo  plano  inclinado,  em  Lou- 
renço Marques 304 

14  Portaria  declarando  dever  o  acido  sul- 
phurico,  em  Moçambique,  ser  classifi- 
cado como  mercadoria  não  especifi- 
cada  315 

18  Decreto  approvando  o  plano  de  orgaui- 

sação  das  forças  policiaes  da  compa- 
nhia de  Moçambique  e  o  regulamento 
dos  serviços  lespectivos 316 

19  Offieio  declarando  como  deve  coutar-se 

o  abono  de  25  por  cento  ás  praças  da 
companhia   de  saúde  de  Macau,  re- 

admittidas 320 

28  Offieio  mandando  acompanhar  das  rela- 
ções, modelo  n.°  9,  a  que  se  refere  o  § 
l.°  do  artigo  61.°  do  regulamento  de 
6  de  agosto  de  1896,  o  resultado  das 
inspecções  dos  recrutas,  feitas  no  ul- 
tramar       321 
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7  Portaria  mandando  considerar  em  vigor, 
na  provinda  de  Moçambique,  as  dis- 
posições do  artigo  4  °  dos  prelimina- 
res da  pauta  de  30  de  julho  de  1877, 
relativamente  aos  certificados  consu- 
lares  

9  Ofticio  commun içando  aos  governadores 
a  resolução  do  ministério  da  justiça 
acerca  dos  degredados  que  completa- 
rem o  tempo  da  pena  

12  Portaria  regulando  a  duração  do  tempo 
de  serviço  c  as  condições  em  que  de- 
vem fazer-sc  abonos  aos  otticiaes  do 
exercito  do  reino,  em  serviço  no  ultra- 
mar sem  direito  a  posto  de  accesso. . 

1-4  Decreto  mandando  por  á  disposição  do 
ministério  da  marinha  e  idtramar  for- 
ças militares  do  exercito  do  reino,  com 
destino  a  província  de  Moçambique. . 

15  Portaria  prorogando  a  Eugénio  Renne- 
teau  o  praso  para  o  estabelecimento 
de  um  deposito  de  carvão  na  ilha  de 
S.  Thiago  de  Cabo  Verde 

15  Portaria  recommeu dando  a  todas  as  es- 
tações oftíciaes  da  proviucia  de  Cabo 
Verde  a  exacta  e  fiel  observância  das 
leis  e  regulamentos  relativos  aos  ser- 
viços de  navegação    

15  Portaria  mandando  transmittir  a  todas 
as  estações  ofticiaes  dos  portos  das  pro- 
víncias ultramarinas  instrucções  ex- 
pressas para  não  ser  alterado  ou  mo- 
dificado, sem  auetorisação  superior, 
o  regimen  estabelecido  para  a  fiscali- 
sação  marítima,  sanitária  e  aduaneira 

21  Decreto  concedendo  á  associação  auxi- 
liar das  missões  ultramarinas  o  edifí- 
cio e  suas  dependências  do  supprimi- 
do  convento  de  Santa  Clara,  de  Coim- 
bra   

-I  Ofticio  declarando  não  poder  o  sub-chefe 
interino  do  serviço  de  saúde  da  pro- 
víncia da  Guiné  exercer  o  logar  de 
promotor  dos  conselhos  de  guerra. . . 

80  Ofticio  communicando  ao  governador  da 
Guiné  as  condições  com  que  se  resol- 
veu convidar  cinco  officiaes  de  infan- 
teria  do  exercito  do  reino,  a  fim  de  ali 
prestarem  serviço 

30  Ofticio  approvando,  com  modificações, 
duas  portarias  do  governo  da  provín- 
cia de  S.  Thoiné  e  Príncipe  sobre  o 
serviço  de  saúde 

Agosto 

2  Ofticio  mandando  publicai*  no  boletim  offi- 
cial  da  província  de  Cabo  Verde  o 
regulamento  para  os  destacamentos 
dos  facultativos  do  quadro  de  saúde 
na  ilha  de  S.  Vicente. ...    

4  Decreto,  sobre  consulta  do  supremo  tri- 
bunal administrativo,  negando  provi- 
mento n*um  recurso  interposto  pela  ca- 
mará municipal  do  concelho  de  Bar- 
dez,  por  não  ter  o  respectivo  conselho 
de  província  approvado  verbas  gastas 
sem  estarem  auctorisadas  no  orça- 
mento do  município ; 

4  Decreto,  sobre  consulta  do  supremo  tri- 
bunal admiuistrativo,  negando  provi- 
mento iMim  recurso  de  Aristides  Bel- 
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larmino  Ferrão  contra  o  despacho  que 
lhe  indeferiu  um  requerimento  para 
ser  nomeado  escrivão  da  communidade 

de  Aldoná,  do  Estado  da  índia 331 

4  Decreto,  sobre  consulta  do  supremo  tri- 
bunal administrativo,  negando  provi- 
mento iruin  recurso  de  Sertório  Coe- 
lho, proprietário  do  concelho  das 
Uhas#  de  Goa,  contra  o  indeferimento 
do  pedido  de  indemnisação  por  uma 
arvore  mandada  cortar  pelo  .respe- 
ctivo administrador  do  concelho 332 

11  Portaria  esclarecendo  duvidas  sobre  o 
abono  de  gratificações  espeeiaes  ao 
escrivão  de  fazenda  da  província  de 
Cabo  Verde 333 

11  Decreto  approvando  o  regulamento  da 

circulação  monetária   nos  territórios 

da  companhia  de  Moçambique 333 

12  Portaria  declarando  o  modo  como  deve 

fazer -se  a  inutilisação  das  estampilhas 

do  imposto  do  séllo      335 

19  Oíficio  communicando  a  resolução  do  go- 

verno sobre  o  fornecimento  gratuito 
de  medicamentos  aos  indigentes  na 
província  de  Cabo  Verde 335 

20  Portaria  approvando  o  contracto  defini- 

tivo, celebrado  pela  companhia  de  Mo- 
çambique, para  o  fabrico  de  pólvora, 
dynamite  e  outros  explosivos 335 

21  Ofticio  fazendo  algumas  observações  so- 

bre a  applicação  das  disposições  do 
regulamento  internacional  de  Buda- 
pest,  mandado  distribuir  pelas  repar- 
tições competentes  e  por  todas  as  es- 
tações telegraphicas 336 

21  Oíhcio  communicando  ao  governador  ge- 
ral de  Angola  ter-se  tornado  exten- 
sivo a  Novo  Redondo  o  serviço  de  en- 
commendas  postaes 336 

24  Ofticio  declarando  os  abonos  a  que  téem 

direito  os  substitutos  do  sub-chefe  do 
serviço  de  saúde  e  do  1.°  pharmaceu- 
tico  cía  Guiné,  no  caso  de  terem  opta- 
do pela  carta  de  lei  de  28  de  maio  de 
1896  . 337 

25  Portaria  permittindo  ao  regente  agrí- 

cola da  província  de  Angola  frequen- 
tar um  curso  technico  industrial  no 
reino  .....' 337 

28  Carta  de  lei  approvando,  para  serem  ra- 
tificados, o  tratado  de  commercio  e 
navegação,  e  o  respective  protocollo, 
assignados  entre  Portugal  e  o  Japão    337 

28  Carta  régia  ratificando  e  confirmando  o 
tratado  de  commercio  com  o  Japão  e 
respectivo  protocollo 338 

28  Portaria  approvando  o  projecto  de  con- 
tracto da  companhia  de  Moçambique 
para  a  construcção  e  exploração  de 
uma  linha  férrea  partindo  da  Beira. .     352 

28  Decreto  concedendo  a  medalha  Rainha 
D.  Amélia  a  todos  os  militares  que  to- 
maram parte  na  expedição  organisada 
contra  os  namarraes,  na  província  de 
Moçambique- 352 

Setembro 

3  Carta  de  lei  auctorisando  a  cobrança 
dos  impostos  e  demais  rendimentos 
públicos,  relativos  ao  exercício  de 
1897-1898,  e  a  applicação  do  seu  pro- 
ducto  ás  despesas  do  Estado 353 
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13  Carta  de  lei  approvando  os  contractos, 
celebrados  com  a  companhia  real  dos 
caminhos  de  ferro  atravez  da  Africa, 
relativos  á  elevação  das  tarifas  da  li- 
nha férrea  de  Loanda  a  Ambaca  e 
prolongamento  da  mesma  linha  até 
Malange 372 

1.')  Decreto  regulando  a  despesa  do  ultra- 
mar realisada  na  metrópole,  no  exer- 
cício de  1897  a  1898 37.3 

13  Decreto  creando  uma  capitania  dos  por- 
tos na  província  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe 3<4 

13  Decreto  mandando  abonar  ração  de  étape 

permanente  ás  praças  de  pret  europêas, 
pertencentes  ás  guarnições  da  Africa.     375 

14  Portaria  auetorisando  a  nomeação  do  es- 

crivão do  julgado  municipal  da  ilha         ^ 
do  Príncipe  para  exercer  cumulativa- 
mente as  funeções  de  tabellião  .      ...     375 

20  OfHcio  communicando  ter-se  resolvido  a 

equiparação  dos  facultativos  habilita- 
dos em  Calcuttá  e  Madrasta  aos  da  es- 
cola medico-cirurgica  de  Nova  Goa. .     370 

21  Carta  de  lei  auetorisando  a  construecão 

e  exploração  das  obras  para  o  melho- 
ramento do  porto  de  Lourenço  Mar- 
ques  \. 370 

21  Carta  de  lei  approvando  a  convenção,  en- 
tre Portugal  e  a  França,  para  o  estabe- 
lecimento de  commuuieações  telegra- 
■  phicas  entre  as  estações  europêas  do 
Oceano  indico  e  do  canal  de  Moçambi- 
que e  a  ilha  de  Madagáscar. . . ! 377 

21  Carta  de  lei  approvando  a  declaração  as- 
signada  entre  Portugal  e  a  Dinamar- 
ca aos  14  de  dezembro  de  1896 378 

21  Carta  de  lei  revogando  alguns  artigos 

da  lei  eleitoral  de  21  de  maio  de  1890    378 

27  Carta  régia  confirmando  e  ratificando  a 
convenção  entre  Portugal  e  a  França 
para  o  estabelecimento  de  eommunica- 
çÕes  telegraphicas  entre  as  estações 
europêas  do  Oceano  indico  e  do  Canal 
de  Moçambique  e  a  ilha  de  Madagás- 
car      379 

27  Carta  régia  confirmando  e  ratificando  a 
declaração  assignada  entre  Portugal  e 
a  Dinamarca  aos  14  de  dezembro  de 
1896 382 

30  Decreto  declarando  em  vigor  na  provín- 
cia de  Angola  a  doutrina  do  decreto 
de  28  de  julho,  sobre  a  intervenção 
dos  empregados  das  alfandegas  nos 
diversos  actos  considerados  de  natu- 
reza fiscal 3S4 

30  Carta  de  lei  approvando,  para  ser  ratifi- 
cada, a  convenção  de  extradição  entre 
Portugal  e  a  republica  do  Chili 385 

30  Decreto  alterando  o  vencimento  dos 
guardas  de  saúde  da  ilha  de  S.  Vi- 
cente, de  Cabo  Verde — 385 

• 

2  Portaria  provincial,  calculando  a  recei- 
ta e  despesa  da  província  de  Moçam- 
bique para  o  exercício  de  1897-1898,  e 
distribuindo  a  despesa  segundo  as  ta- 
beliãs annexas 380 

2  Decreto  creando  mais  um  logar  de  ofli- 
cial  de  diligencias  na  relação  de  Nova 
Goa ' 501 

2  Decreto  amiexando  ao  districto  da  Luu- 


P*ír. 
da  os  coucelhos  de  Malange  e  Duque 

de  Hragança 501 

7  Decreto,  sobre  consulta  do  supremo  tri- 
bunal administrativo,  rejeitando  um 
recurso  interposto  por  Chon-sinip 
contra  um  accordão  do  conselho  de 
província  de  Macau,  relativo  a  liqui- 
dação de  contribuição  de  registo 501 

7  Decreto  modificando  o  artigo  68.°  do 
regulamento  da  capitania  do  porto  e 
policia  marítima  da  província  de  "Ma- 
cau       502 

22  Oflicio  declarando  não  dever  serpcnnit- 
tido  o  augmento  de  taxas  nas  estações 
telegraphicas  do  ultramar,  sem  aueto- 
risação  especial 502 

20  Decreto  ampliando  ás  garrafas  que  se 
exportarem  com  vinho  para  as  provín- 
cias ultramarinas  o  beneficio  conce- 
dido pelo  artigo  1.°  do  decreto  de  25 
de  maio  de  1894 503 

20  Decreto  isentando  de  todos  os  direitos  e 
mais  despesas  de  porto  os-  paquetes 
transatlânticos,  (pie  demandem  a  ilha 
de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde  para  o 
efteito  de  receberem  ou  entregarem 
malas  dos  correios 503 

26  Decreto  fixando  os  direitos  sobre  a  man- 

carra  exportada  da  província  da  Gui- 
né       504 

20  Decreto  regulando  a  receita  e  despesa 
da  província  de  Cabo  Verde  para  o 
auno  económico  de  1897-1898 504 

27  Portaria  auetorisando  a  companhia  do 

Nyassa  a  regular,  a  titido  provisório, 
o  commercio  de  armas  e  munições  nos 
territórios  da  sua  jurisdicção 531 

27  Portaria  auetorisando  a  companhia  do 

Nyassa  a  adoptar,  provisoriamente,  os 
séllos  e  mais  formulas  de  franquia  do 
padrão  estabelecido  na  província  de 
Moçambique 531 

28  Decreto    restabelecendo,    como  medida 

transitória,  a  organisação  militar  do 
Estado  da  índia,  decretada  em  11  de 
agosto  de  1894 531 

28  Oflicio  auetorisando  o  abono  da  quantia 
de  200 £(X)0  réis,  para  os  empregados 
do  serviço  da  estatística  da  província 
de  Cabo  Verde 532 

28  OfHcio  declarando  não  estarem  no  caso 
de  ser  deferidos  os  requerimentos  de 
alguns  funeciouarios  da  província  de 
S.  Thomé  e  Príncipe  para  pagarem 
em  prestações  os  emolumentos  relati- 
vos aos  seus  empregos 532 

3Novcml:>i'o 

3  Portaria  approvando,  a  titulo  provisório, 

os  regulamentos  para  a  administração 
dos  territórios  sob  a  jurisdicção  da 
companhia  do  Nyassa 532 

4  Decreto   entregando    á    companhia   do 

Nyassa  a  villa  do  Ibo 558 

4  Decreto  concedendo  a  medalha  «Kainha 

D.  Amélia»  a  todos  os  militares  que 
tomaram  parte  na  expedição  ao  Ksta- 
do  da  índia 558 

5  Decreto  determinando  a  taxa  a  applicar 

ás  farinhas  de  milho  e  bombo  (fubás) 
e  outros  géneros,  importados  pelas  al- 
fandegas de  S.  Thomé  e  Príncipe  e 
Angola 559 
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5  Decreto  facultando  a  substituição  dos 
avisos  de  conformidade  por  certidões 
authenticas  de  despesa,  extrahidas  da 
escripturação  da  repartição  de  fazen- 
da       559 

5  Portaria  mandando  abonar  subsidio  de 
embarque  ao  capitão  do  porto  de  Ma- 
cau      560 

5  Decreto  applicando  aos  officiaes  e  praças 
de  pret,  naturaes  da  Europa,  que  com- 

Eõem  a  força  militar  do  districto  da 
iunda?  as  disposições  7.*  e  8.*  dasins- 
trucçÕes  annexas  ao  decreto  de  16  de 
dezembro  de  1890 560 

8  Portaria  concedendo  á  companhia  explo- 
radora de  uma  mina  de  petróleo  em 
Pualaca,  na  ilha  de  Timor,  prorogação 
do  praso  para  o  começo  dos  respecti- 
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Sua  Magestade  El-Rei  manda,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  o  uniforme  da  companhia  de  artilheria  de  guarnição  de  Cabo  Verde  seja 
igual  ao  dos  corpos  de  artilheria  de  guarnição  do  exercito  da  metrópole,  com  excepção 
do  capacete  que  deverá  ser  branco,  typo  .adoptado  actualmente  nas  guarnições  do  ultra- 
mar ;  sendo  o  emblema  da  con^panhia,  tanto  n'este,  como  no  barrete,  formado  pelas  iniciaes 
C.  V.  encimadas  por  uma  granada. 

Paço,  em.  5  de  janeiro  de  1 897 .=Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Ill.m0  e  ex.mo  sr. — S.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  encarrega-me  de  fazer  sciente  a  v.  ex.*,  para  os  fins  convenientes,  de  que, 
quando  se  dér  o  caso  de  ser  julgado  incapaz  do  serviço  militar  algum  dos  vadios  que 
para  ahi  têem  sido  mandados  pelo  governo  e  que  tenha  tido  praça  nas  unidades  d'essa 
guarnição,  não  deve  regressar  ao  reino,  mas  continuar  a  permanecer  n'essa  província, 
sendo,  quando  incapaz  de  outro  serviço  publico,  ou  não  possa  tirar  recursos  para  viver 
de  serviço  particular,  alimentado  nos  termos  do  artigo  9.°  da  lei  de  21  de  abril  de  1892, 
conforme  o  officio  do  ministério  dos  negócios  da  justiça  (2.*  repartição)  de  21  de  dezem- 
bro findo,  que  por  cópia  se  remette. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7 
de  janeiro  de  1897.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  commissario  régio  na  província  de  Angola.  —  O 
director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Copla  a  que  se  refere  o  officio  supra 

IH.mo  e  ex.mo  sr. — S.  ex.*  o  ministro  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  a  quem 
dei  conhecimento  do  officio  de  v.  ex.*,  de  27  de  novembro  ultimo,  relativo  aos  quatro 
indivíduos  mandados  para  as  possessSes  ultramarinas,  Manuel  Moreira,  Joaquim  Louro, 
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José  António,  ou  José  Antunes,  e  Francisco  José  da  Silva,  encarrega-mededizerav.  ex.*, 
em  resposta  ao  mesmo  officio,  para  que  se  digne  levar  ao  conhecimento  do  ex.m0  ministro 
e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  está  plenamente  de 
accordo  com  a  resolução  adoptada  mandando  regressar  a  Moçambique  os  referidos  presos 
por  isso  que,  tendo  sido  condemnados  nos  termos  do  artigo  256.°  do  código  penal  e  artigo 
10.°  da  carta  de  lei  de  21  de  abril  de  1892  e  artigo  7.°  da  carta  de  lei  de  15  de  dezem- 
bro de  1894,  não  podem  voltar  ao  reino  senão  quando  se  derem  as  condiçSes  expressas 
no  artigo  13.°  da  mesma  carta  de  lei  de  21  de  abril.  Quando  estes  presos  não  tiverem 
aptidão  para  o  serviço  militar,  ou  outro  serviço  publico,  e  não  possam  tirar  recursos  para 
viverem  do  serviço  particular,  terão  de  ser  alimentados  nos  termos  do  artigo  9.°  da 
mesma  carta  de  lei. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça', 
em  21  de  dezembro  de  1896.  —  IH.mo  e  ex.mo  sr.  conselheiro  director  geral  dos  negócios 
do  ultramar. — Frederico  de  Abreu  Gouveia. 

Está  conforme.  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  õ  de 
janeiro  de  1897. — O  chefe  da  repartição,  José  Maria  Borges  de  Sequeira. 


Tendo  os  decretos  de  21  de  setembro  de  1835  e  3  de  janeiro  de  1837  prohibido,  gera* 
e  indistinctamente,  os  enterramentos  fora  dos  cemitérios  públicos,  condemnando  assim  a 
existência  de  cemitérios  privativos  por  tornarem  illusoria  a  fiscalisação  sanitária  e  poli- 
cial, que  em  estabelecimentos  d'esta  natureza  é  indispensável  exercer  no  interesse  da 
hygiene  e  da  justiça : 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  deixe  de  ter  execução  a  portaria  provincial  n.°  305,  de  26  de  outubro  do 
anno  próximo  findo,  creando  na  roça  da  sociedade  d'agricultura  colonial,  na  ilha  do  Prín- 
cipe, um  cemitério  privativo  destinado  ao  enterramento  do  respectivo  pessoal. 

O  que  se  communica  ao  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  para  seu 
conhecimento  e  effeitos  convenientes. 

Paço,  em  12  de  janeiro  de  1897. — 'Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Convindo  esclarecer  devidamente,  para  sua  exacta  execução,  a  doutrina  estabelecida 
no  §  único  do  artigo  4.°  do  decreto  de  19  de  novembro  ultimo :  ha  Sua  Magestade  El-Rei, 
por  bem,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  determinar,  que, 
para  o  apuramento  do  saldo  liquido  sobre  que  deve  incidir  o  augmento  da  verba  desti- 
nada á  construcção  de  estradas  nas  ilhas  de  S.  Thomé  e  Principe,  se  compute  a  despesa 
pela  descripta  nas  tabeliãs  orçamentaes  do  anno  económico  de  1896-1897,  na  sua  totali- 
dade, isto  é,  quer  â  ordinária,  quer  a  extraordinária,  addicionando-se-lhe  50:0000000  réis; 
e  a  receita,  pela  cobrança  realisada  em  cada  um  dos  annos  económicos  seguintes,  devendo, 
portanto,  a  percentagem  sobre  o  saldo,  que  houver,  ser  accrescentada  só  no  anno  seguinte 
ao  do  seu  apuramento  á  dotação  para  estradas,  visto  como  a  receita  a  considerar  é  a 
cobrada  e  não  a  prevista. 

Paço,  aos  13  de  janeiro  de^  1897.— Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Ill.mo  e  ex.mo  sr.— De  ordem  de  s.  ex.a  o  ministro  remetto  a  v.  ex.*  os  inclusos 
impressos  para  a  estatística  do  movimento  postal  no  anno  de  1896,  de  que  trata  o  artigo 
34.°  §  5.°  do  regulamento  para  a  execução  da  convenção  de  Vienna. 

Sirva-se  v.  ex.a  dar  as  ordens  que  julgar  convenientes  para  que  sejam  devidamente 
organisados  os  quadros  estatísticos,  de  sorte  que  sejam  recebidos  n'esta  secretaria  (Tes- 
tado até  antes  do  fim  do  próximo  mez  de  junho. 


Convém  que  os  funccionarios  postaes  tenham  muito  em  vista  as  observações  que  se 
lêem  nos  impressos  em  que  ha-de  ser  lançada  a  estatística. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  15  de 
janeiro  de  1897.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  governador  geral  de  Angola. — Pelo  director  geral, 
lito  Augusto  de  Carvalho. 


Tendo  sido  submettida  a  Sua  Magestade  El-Rei,  pelo  governador  geral  do  Estado  da 
índia,  a  portaria  provincial,  n.°  670,  de  20  de  agosto  do  anno  findo,  inserta  no  respe- 
ctivo Boletim  official,  n.°  93,  pela  qual  regulou  a  execução  da  carta  de  lei  de  21  de 
maio  ultimo  e  da  portaria  circular  de  15  de  junho  do  referido  >anno,  relativamente  á  se- 
paração de  um  por  cento  da  receita  municipal  d'esse  Estado  para  a  manutenção  do  Ins- 
tituto ultramarino,  creado  pelo  decreto  de  11  de  janeiro  de  1891 :  ha  por  bem  o  mesmo 
Augusto  Senhor,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e' ultramar,  mandar 
approvar  a  alludida  portaria  provincial  com  as  seguintes  modificações  impostas  pelas  leis 
e  regulamentos  da  administração  municipal: 

1.*  E  até  30  de  junho  e  não  até  31  de  julho  de  cada  anno  que  as  camarás  munici- 
paes  devem  cumprir  o  disposto  no  n.°  1.° 

2.*  Será  pela  secretaria  da  camará  e  não  pela  secretaria  geral  do  governo  que  se 
passarão  as  guias  de  pagamento  a  que  se  refere  o  n.°  2.° 

Faço,  em  18  de  janeiro  de  1897. — Jacinto  Cândido  da  Silva. 

Portaria  provincial  a  que  se  refere  a  régia  portaria  supra 

N.°  670 —  Para  a  regular  execução  do  disposto  na  portaria  do  ministério  da  mari- 
nha e  ultramar,  de  15  do  mez  próximo  passado,  inserta  no  Boletim  offieial,  n.°  91,  da 
presente  serie,  hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte : 

1.°  As  camarás  e  commissSes  municipaes  d'este  Estado  entregarão  na  recebedoria 
do  respectivo  concelho,  até  31  de  julho  de  cada  anno,  a  importância  da  verba-de  um  por 
cento  da  sua  receita  ordinária,  destinada  pela  carta  de  lei  de  21  de  maio  ultimo  ao  Ins- 
tituto ultramarino,  creado  pelo  decreto  de  11  de  janeiro  de  1891,  conforme  tiver  sido 
designada  no  orçamento  approvado  do  anno  económico  findo  em  30  de  junho  antecedente, 
e  tendo  em  vista  a  receita  total  realisada. 

2.°  Para  esse  fim  as  municipalidades  solicitarão  com  antecipação  neccessaria  uma 
guia  da  secretaria. geral  d'este  governo,  declarando  a  quantia  que  cada  uma  deve  pagar, 
segundo  o  respectivo  orçamento  e  a  receita  realisada. 

3.°  Nas  recebedorias  haverá  um  livro  especial  para  a  escripturação  d 'esta  receita, 
que  no  praso  de  8  dias,  a  contar  da  entrada,  será  enviada  á  repartição  de  fazenda  pro- 
víncia^ a  fim  de  ter  o  destino  indicado  na  parte  final  da  citada  portaria  circular. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  em  Nova  Goa,  20  de  agosto  de  1896.  =  O  governador  geral,  Neves  Fer- 
reira. 


Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.a,  n.c  316,  de  21  de  novembro 
próximo  passado,  cobrindo  uma  consulta  do  curador  geral  dos  serviçaes  e  colonos  n'essa 
província  acerca  da  applicação  da  lei  do  séllo  aos  contractos  de  prestação  de  serviços, 
encarrega-me  sua  ex.*,  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar de  communicar  a  v.  ex.%  para  os  devidos  effeitos,  que  os  referidos  contractos 
estão  sujeitos  ao  sêllo  fixado  na  verba  n.°  200  da  classe  13. a  da  tabeliã  n.°  1  da  lei  de 
21  de  julho  de  1893,  não  sendo  procedentes,  nem  justificadas,  as  referencias  aos  regula- 
mentos de  21  de  novembro  de  1878  e  17  de  agosto  de  1880,  que,  sendo  leis  especiaes 
restrictas,  não  invalidam  nem  annullam  leis  geraes,  sobretudo  as  de  caracter  tributário 
extensivo  como  a  lei  do  sêllo  mandada  applicar  ás  provincias  ultramarinas  pelo  decreto 
com  força  de  lei  de  27  de  setembro  de  1894. 


Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  (Testado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  19  de  janeiro  de  1897.  — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  governador  da  província  de  S.  Thomé 
e  Príncipe. 

Pelo  director  geral,  José  Pedro  Montinho  Segurado. 


Conformando-me  com  o  parecer  da  junta  consultiva  de  saúde  publica  acerca  da  con- 
veniência de  se  modificarem  diversas  disposições  regulamentares  de  sanidade  marítima, 
por  maneira  que  se  eliminem  ou  diminuam  as  restrícçSes  sanitárias  cuja  severidade  se 
deva  actualmente  considerar  excessiva,  e  que  possam  substituir-se  efficazmente  por  ou- 
tras providencias  menos  rigorosas,  em  harmonia  com  os  progressos  da  sciencia  e  com 
segura  defesa  da  saúde  publica :  hei  por  bem  approvar  o  novo  regulamento  geral  de  sani- 
dade marítima,  que%  com  este  decreto  baixa  assignado  pelo  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros, ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  e  pelos  ministros  e  secre- 
tários d'estado  dos  negócios  do  reino,  da  marinha  e  ultramar  e  dos  estrangeiros,  que 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  21  de  janeiro  de  1897.  =  REI. 
Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro  =  João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco  =  Ja- 
cinto Cândido  da  Silva  =  Luiz  Maria  Pinto  de  Soveral. 


Regulamento  geral  de  sanidade  marítima 

TITULO  i 
Providenoias  de  sanidade  marítima  da  oompetenoia  do  governo 

Artigo  1.°  O  serviço  de  sanidade  marítima  é  superiormente  dirigido  pelo  ministério 
dos  negócios  do  reino,  e  a  este  compete : 

1.°  Decretar  regulamentos  e  determinar  providencias,  tendentes  a  impedir  que  quaes- 
quer  moléstias  contagiosas  de  indole  ep  ide  mica,  especialmente  a  peste,  a  febre  amarella 
e  o  cholera-morbus,  sejam  introduzidas  nos  portos  marítimos  e  propagadas  no  continente 
do  reino  e  nas  ilhas  adjacentes; 

2.°  Investigar  regularmente,  por  meio  dos  funccionarios  consulares  de  Portugal,  dos 
empregados  de  saúde  e  competentes  auctoridades  das  províncias  ultramarinas,  qual  seja 
o  estado  sanitário  dos  respectivos  portos,  arredores  e  povoaçSes  interiores ; 

3.°  Receber  dos  chefes  das  estações  de  saúde  as  informações  que  derivarem  das  car- 
tas de  saúde  dos  navios  entrados  nos  portos  do  paiz  e  transmittir,  quando  o  julgar 
conveniente,  as  noticias  que  haja  recebido  das  auctoridades  consulares  nos  diversos 
paizes,  ou  dos  guardas  mores,  aos  outros  guardas-móres  ou  auctoridades  consulares ; 

4.°  Resolver  as  reclamaçSes  de  partes  interessadas  contra  a  applicação  dos  regula- 
mentos de  sanidade  marítima,  feita  pelos  guardas-móres  da  estação  de  saúde  de  Lisboa, 
ou  pelo  inspector  do  lazareto  do  mesmo  porto ; 

5.°  Resolver  os  recursos  que  se  interpozerem  das  deliberações  dos  governadores  civis, 
tomadas  no  uso  das  attribuições  conferidas  por  este  regulamento  ; 

6.°  Determinar,  quando  importe  á  defesa  da  saúde  publica,  o  aggravamento  das  res- 
trícçSes sanitárias  preceituadas  n'este  regulamento,  ou  a  applicação  de  quaesquer  outras, 
que  n'elle  não  estejam  estabelecidas,  incluindo  a  destruição  de  géneros  ou  objectos,  cuja 
conservação  prejudique  a  sanidade  publica. 

TITULO  II 
Attribuições  dos  governadores  oivis 

Art.  2.°  Aos  governadores  civis  dos  districtos  administrativos  em  que  ha  portos  de 
mar  compete : 


l.°  Superintender,  por  si  e  pelos  seus  delegados,  em  tudo  o  que  disser  respeito  á 
policia  de  sanidade  marítima,  e  fazer  cumprir  o  presente  regulamento,  bem  como  quaes- 
quer  outras  ordens  que  emanem  do  governo ; 

2.°  Fiscalisar,  por  si  e  pelos  seus  delegados,  o  serviço  das  estaçSes  dê  saúde  e  dos 
portos  em  que  não  as  haja,  e  o  dos  lazaretos,  auxiliando-se  principalmente,  para  este  fim, 
das  corporaçSes  e  funccionarios  de  saúde ; 

3.°  Corresponder-se  directamente  com  os  chefes  das  estaçSes  de  saúde  e  com  os  ins- 
pectores dos  lazaretos ;  esclarecel-os  sobre  quaesquer  duvidas  que  possam  occorrer ;  fazer 
substituir  os  respectivos  empregados  segundo  o  disposto  no  presente  regulamento  ;  recom- 
mendar  os  mesmos  empregados  por  serviços  extraordinários  ou  relevantes  que  possam 
prestar  no  exercicio  das  suas  funcçSes;  admoestal-os  quando  sejam  menos  zelosos  ou 
menos  aptos ;  e,  finalmente,  suspendel-os  quando  pratiquem  faltas  que  justifiquem  esta  cor- 
recção disciplinar,  dando  conta  ao  governo,  e  propondo  a  demissão  quando  as  faltas  os 
inhabilitem  para  continuar  no  exercicio  das  suas  funcçSes  ; 

4.°  Auctorisar,  na  conformidade  das  leis  e  regulamentos  em  vigor,  as  despesas  das 
estaçSes  e  dos  lazaretos ; 

5-°  Convocar  a  junta  districtal  de  saúde,  quando  occorra  qualquer  caso  extraordiná- 
rio que  demande  promptas  providencias,  e  prover  desde  logo  na  conformidade  doeste  re- 
gulamento, dando  conta  de  tudo  ao  governo ; 

6.°  Remetter  mensalmente  á  secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino  os  mappas  das 
embarcaçSes  visitadas  em  cada  uma  das  estaçSes  de  saúde  dos  seus  districtos,  com  a 
designação  dos  dias  de  entrada,  nomes  das  embarcaçSes,  tonelagem,  natureza  das  car- 
gas, numero  dos  tripulantes  e  dos  passageiros,  denominação  dos  portos  de  procedência, 
escalas  e  arribadas,  declaração  motivada  das  quarentenas,  impedimentos  e  desinfecçSes 
que  forem  impostas ;  e  participar  também  as  circumstancias  que  houverem  determinado 
a  livre  pratica,  não  sendo  limpas  as  cartas  de  saúde ; 

7.°  Dar  [immediatamente  parte  ao  governo  de  todos  os  factos  extraordinários  que 
possam  interessar  a  saúde  publica,  e  bem  assim  das  transgressSes  do  regulamento,  que 
motivarem  o  levantamento  dos  autos ; 

8.°  Remetter  ao  governo  as  cartas  de  saúde  (ou  a  respectiva  copia,  quando  o  docu- 
mento original  fôr  exigido  pelo  apresentante)  que  derem  entrada  nas  estaçSes,  quando 
aquelles  documentos,  ou  os  competentes  vistos,  estiverem  irregularmente  passados  pelos 
agentes  consulares  ou  funccionarios  do  ultramar  e  do  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes, ou  quando  derem  a  noticia  da  existência  de  moléstia  contagiosa  de  Índole  epide- 
mica  em  qualquer  porto  de  onde  as  ultimaa  embarcaçSes  vindas  tenham  trazido  carta 
limpa,  ou  quando  derem  como  bom  o  estado  sanitário  de  qualquer  porto  de  onde  as  ulti- 
mas embarcaçSes  tenham  vindo  com  carta  suja,  ou,  finalmente,  quando  a  verba  do  emolu- 
•  mento  pago  no  consulado  ou  vice-consulado,  para  a  fazenda  publica,  não  corresponder 
ao  determinado  na  tabeliã  em  vigor ; 

9.°  Remetter  com  urgência  ao  governo  os  autos  das  embarcaçSes  entradas,  por  onde 
conste  a  existência  de  qualquer  moléstia  contagiosa  de  indole  epidemica  em  algum  porto, 
ou  seus  arredores,  de  onde  as  embarcaçSes  ultimas  tenham  vindo  com  carta  limpa; 

10.°  Resolver  as  reclamações  contra  a  applicação  do  presente  regulamento  feita  pelos 
guardas-móres  das  estaçSes  de  saúde  ou  pelos  inspectores  dos  lazaretos,  devendo  n'estes 
casos  ouvir  necessariamente  o  funccionario  contra  cujo  acto  se  reclama,  o  facultativo 
que  exercer  as  funcçSes  de  delegado  de  saúde,  e,  em  circumstancias  graves,  a  respectiva 
junta  districtal  de  saúde. 

Art.  3.°  Quando  se  declare  algum  caso  de  peste,  febre  amarella  ou  cholera-morbus 
em  qualquer  das  ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo  e  Açores,  os  governadores  civis  respe- 
ctivos, depois  de  ouvir  as  juntas  districtaes  de  saúde,  determinarão  a  expedição  de  car- 
tas de  saúde  sujas,  fazendo  publicar  o  facto  em  todos  os  periódicos  do  districto,  dando 
parte  ao  governo  doesta  deliberação  e  remettendo-lhe  o  processo  competente. 

§  único.  Se  a  hypothese,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  se  verificar  em  qual- 
quer ilha  que  não  seja  a  da  sede  do  governo  do  districto,  e  se  dér  a  impossibilidade  de 
promptamente  ser  levada  a  noticia  do  facto  ao  magistrado  respectivo,  o  administrador  do 
concelho,  ouvindo  o  sub-delegado  de  saúde,  providenciará  para  que  as  cartas  de  saúde 
se  passem  n'aquella  conformidade  e  dará  opportunamente  conta  de  tudo  ao  governador 
civil,  para  este,  no  caso  de  approvar  as  providencias,  tomar  as  que  forem  da  sua  com- 
petência, nos  termos  d'este  artigo. 

Art.  4.°  Os  governadores  civis  dos  districtos   em   que  haja  lazaretos    remetterão 
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mensalmente  á  secretaria  (Testado  dos  negócios  do  reino  um  mappa  de  todo  o  serviço  feito 
n'aquelles  estabelecimentos. 

Art.  5.°  As  attribuiçÕes  conferidas  n'este  titulo  aos  governadores  civis  não  são  exten- 
sivas ao  governador  civil  de  Lisboa,  quanto  á  estação  de  saúde  de  Lisboa  e  ao  lazareto 
do  respectivo  porto. 

TITULO  Hl 

Attribuições  dos  funccionarios  oonsulares  e  dos  empregados  de  saúde 

das  provindas  ultramarinas 

Art.  6.°  Cumpre  aos  funccionarios  consulares  de  Portugal,  por  si  e  pelos  seus  subor- 
dinados: 

1.°  Investigar  constantemente,  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  o  estado  sanitário, 
não  só  das  terras  em  que  residam,  mas  de  todo  o  seu  districto  consular,  procurando 
saber  se  ha  casos  de  peste,  febre  amarella  ou  cholera-morbus,  e  ainda  de  varíola,  typho 
exanthematico  ou  de  outras  moléstias  contagiosas  de  índole  epidemica; 

2.°  Dar  mensalmente  conta  ao  ministério  dos  negócios  do  reino,  pela  competente 
direcção  gend,  do  resultado  das  indagações  que  houverem  feito  acerca  do  estado  sanitá- 
rio dos  seus  districtos  ou  circumscripçÕes  consulares,  fazendo  acompanhar  as  respectivas 
participações  de  todas  as  estatísticas  medicas  e  demographicas,  publicadas  pelas  auctori- 
dades  locaes,  que  interessem  ao  assumpto ; 

3.°  Dar  conta  ao  ministério  dos  negócios  do  reino  das  providencias  quarentenárias 
adoptadas  de  novo  pelas  auctoridades  dos  paizes  em  que  residirem ;    *> 

4.°  Participar  ao  mesmo  ministério,  pela  via  de  maior  celeridade,  e  sem  perda  de 
tempo,  a  noticia  do  apparecimento  de  qualquer  caso  de  peste,  febre  amarella  ou  cholera- 
morbus,  tanto  em  terra,  como  a  bordo  dos  navios  fundeados  nos  respectivos  portos, 
apontando  o  dia  ou  dias  em  que  se  hajam  manifestado  os  casos,  embora  estes  não  tenham 
sido  fataes; 

5.°  Participar,  do  mesmo  modo,  a  terminação  de  qualquer  epidemia  de  peste,  febre 
amarella  ou  cholera-morbus,  logo  que  desde  o  ultimo  caso  de  doença  hajam  decorrido, 
sem  alteração  na  saúde  publica,  trinta,  vinte  ou  quinze  dias,  segundo  as  hypotheses; 

6.°  Transmittir  noticias  pelo  telegrapho,  tanto  ao  governo  como  aos  chefes  das  esta- 
çSes  de  saúde  respectivas,  quando  succeda  terem  dado  carta  de  saúde  limpa  a  qualquer 
navio  e  manifestar-se  caso  de  cholera-morbus  ou  de  febre  amarella  dentro  dos  cinco  dias 
immediatos  á  data  da  partida,  ou  caso  de  peste  dentro  dos  oito  dias ; 

7.°  Responder  promptamente  pelo  telegrapho  ás  perguntas  que  lhes  dirigirem  o  mi- 
nistério do  reino,  os  chefes  das  estações  de  saúde  e  os  governadores  civis; 

8.°  Ministrar  ao  governo,  no  caso  de  manifestação  nos  seus  districtos  de  moléstias 
contagiosas  e  epidemicas,  todos  os  esclarecimentos  que  poderem  obter  com  relação  ao 
caracter  das  doenças,  informando  sobre  a  origem  das  mesmas,  estatística  de  atacados  e 
de  mortos,  propagação  pelos  logares  vizinhos  e  providencias  adoptadas;  advertindo  que 
devem  n*este  caso  designar  os  portos  do  paiz  e  também  os  do  estrangeiro  com  que  os 
pontos  inficionados  mantenham  mais  frequentes  e  próximas  relações  commerciaes; 

9.°  Dirigir  aos  capitães  ou  commandantes  de  navios,  que  solicitarem  carta  de  saúde, 
e,  a  bordo,  ás  respectivas  tripulações  e  passageiros,  todas  as  perguntas  que  julgarem  con- 
veniente fazer  com  respeito  á  hygiene  das  embarcações,  procurando  visitar  e  inspeccio- 
nar estas,  e  pôr,  quando  lhes  seja  requerido,  o  sêllo  da  repartição  nas  escotilhas  que 
fecharem  a  carga  dos  navios;  mandar  a  bordo,  quando  lhes  seja  exigido  pelo  capitão  do 
navio,  e  este  se  responsabilise  pela  despesa,  medico  da  sua  confiança  para  verificar  o 
estado  sanitário  dos  embarcados ; 

10.°  Instruir  os  mesmos  capitães  e  commandantes  de  navios  nas  obrigações  a  que 
ficam  sujeitos  pelo  presente  regulamento ; 

11.°  Assignar  e  expedir  cartas  de  saúde  com  o  sêllo  do  consulado,  preenchendo  os 
dizeres  do  modelo  n.°  1,  annexo  ao  presente  regulamento;  na  intelligencia  de  que  só  as 
podem  dar  aos  navios  que  partirem  do  porto  onde  esses  funccionarios  consulares  residi- 
rem, e  de  que  nas  mesmas  cartas  se  deve  declarar  a  data  do  ultimo  ou  últimos  casos 
que  tenham  occorrido  de  peste,  febre  amarella  ou  cholera-morbus,  tanto  na  terra  em  que 
residirem  e  arredores,  como  nos  navios  surtos  no  respectivo  porto ; 


12.°  Pôr  vistos,  segundo  o  modelo  n.°  1,  annexo  ao  presente  regulamento,  nas  cartas 
de  saúde  que  lhes  forem  apresentadas  ; 

13.°  Declarar  nas  cartas  de  saúde,  quando  o  emolumento  consular  não  for  satisfeito 
por  meio  de  estampilha,  qual  a  importância  paga  pela  pessoa  que  solicitar  a  carta ; 

14.°  Exigir  que  os  facultativos  de  bordo  lhes  apresentem  documentos  authenticos 
por  onde  provem  a  identidade  de  pessoa  e  a  competência  legal  para  o  exercício  clinico  j 

15.°  Authentícar,  quando  lhes  seja  pedido,  com  a  sua  assignatura  e  com  o  sêllo  do 
consulado,  as  certidões  de  doença  não  suspeita  de  que  padeçam  quaesquer  pessoas  que 
tenham  de  seguir  viagem,  uma  vez  que  as  ditas  certidões  hajam  sido  passadas  por  facul- 
tativos legalmente  habilitados  ; 

16.°  Dar  conhecimento  ao  governo  do  auxilio  e  serviços  que  possam  ter  recebido  das 
auctoridades  locaes,  corporações  ou  médicos  que  hajam  consultado  para  averiguar  o 
estado  sanitário ; 

17.°  Fazer  acompanhar  os  espólios,  que  remetterem,  de  uma  nota  dirigida  aos  guar- 
das-móres  de  saúde,  em  que  se  declare  a  doença  de  que  falleceu  a  pessoa  a  que  per- 
tencera o  espolio. 

Art.  7.°  Na  íalta  ou  impedimento  dos  cônsules  e  vice-consules  portuguezes,  e  dos 
empregados  que  legalmente  os  substituírem,  poderão  as  cartas  de  saúde  e  os  vistos  ser 
passados  pelos  funccionarios  consulares  das  nações  que  tiverem  relações  de  amizade  e 
commercio  com  Portugal. 

Art.  8.°  As  funcçÕes  consulares,  a  que  se  refere  o  presente  titulo,  serão  desempe- 
nhadas, nas  provincias  ultramarinas,  pelos  facultativos  dos  quadros  de  saúde,  e,  na  falta 
d'estes,  pelos  directores  das  alfandegas,  ou  quem  suas  vezes  fizer.  As  cartas  de  saúde  e 
os  vistos,  que  passarem  estas  auctoridades,  serão  conformes  ao  modelo  n.°  2,  annexo  ao 
presente  regulamento. 

§  único.  Estes  empregados  correspondem  se  com  o  ministério  da  marinha  e  ultramar 
nos  casos  em  que  os  cônsules  se  correspondem  com  o  ministério  do  reino ;  as  informa- 
ções para  os  chefes  ou  guardas-móres  de  saúde  devem,  porém,  ser  dadas  directamente 
a  estes. 

TITULO  IV 

Obrigações  dos  oapitães  e  oommandantes  de  navios  de  longo  curso  e  dos 
mestres  e  patrões  dos  barcos  de  pesca  e  cabotagem 

Art.  9.°  Os  capitães  ou  commandantes  de  navios  de  longo  curso,  que  se  destinarem 
a  Portugal  ou  ás  ilhas  adjacentes,  deverão  solicitar  carta  de  saúde  dos  respectivos  côn- 
sules e  vice-consules  portuguezes,  ou,  na  ausência  d'estes,  dos  funccionarios  consulares 
de  qualquer  nação  que  esteja  em  relaçJes  de  amizade  e  commercio  com  Portugal. 

§  único.  Nas  provincias  ultramarinas  as  cartas  serão  pedidas  aos  facultativos  dos 
quadros  de  saúde,  e,  na  sua  falta,  aos  directores  das  alfandegas  ou  a  quem  fizer  as  suas 
vezes.  N 

Art.  10.°  Nos  portos  da  procedência  dos  navios  devem  os  capitães  ou  commandantes 
munir-se  de  cartas  de  saúde  e,  nos  de  escala  ou  de  arribada,  de  vistos  exarados  nas  mes- 
mas cartas.  As  cartas  e  os  vistos  não  terão  validade,  se  tiverem  sido  passadas  mais  de 
quarenta  e  oito  horas  antes  da  partida  do  navio. 

Art.  11.°  Os  capitães  e  commandantes  de  navios,  além  de  solicitarem  cartas  de  saúde 
ou  vistos,  têem  ainda  de  sujeitar- se  ás  seguintes  obrigações : 

1.*  Declarar  aos  funccionarios  consulares  os  paizes  de  onde  procedem  ou  onde  hajam 
tocado  as  embarcações  do  seu  commando,  o  estado  sanitário  d 'esses  paizes  e  o  da  tripu- 
lação e  passageiros  durante  a  viagem,  o  que  observaram  nas  doenças  occorridas  durante 
a  mesma  viagem,  o  numero  de  atacados  e  dos  fallecidos,  o  destino  que  se  tiver  dado  ás 
roupas  e  objectos  de  uso  dos  doentes,  as  quarentenas,  beneficiações  e  desinfecções  pra- 
ticadas, bem  como,  se  durante  a  viagem  communicaram  com  alguma  embarcação,,  espe- 
cificando o  dia  e  a  altura  em  que  se  houver  verificado  a  communicação,  a  procedência  do 
navio  encontrado,  o  seu  estado  hygienico,  declarando  também  se  receberam  pessoas  e 
cousas  de  bordo  d'elle ; 

2.*  Facultar  a  entrada  nos  seus  navios  aos  funccionarios  consulares  ou  a  quaesquer 
empregados  de  saúde,  quando  precisem  inspeccional-os;  • 
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•3.*  Apresentar  aos  funccionarios  portuguezes  os  facultativos  de  bordo,  para  que 
provem  por  documentos  authenticos  que  elles  são  facultativos  legalmente  habilita- 
dos; 

4.*  Entregar  á  auctorídade  sanitária  dos  portos  portuguezes  de  escala  ou  destino  os 
officios  a  ella  dirigidos,  e  que  lhes  tenham  sido  entregues  pelos  funccionarios  consulares 
ou  competentes  auctoridades  de  saúde; 

5.°  Exigir,  quando  não  tragam  facultativo  de  bordo,  que  quaesqúer  enfermos  ataca- 
dos ~de  moléstias  não  suspeitas,  que  pretendam  seguir  viagem,  apresentem  attestado  dos 
seus  padecimentos,  passado  por  facultativo  legalmente  habilitado,  e  com  o  visto  do  func- 
cionario  consular  portuguez,  e  entregar  estes  attestados  nas  estaçSes  de  saúde  dos  portos 
portuguezes ; 

6.*  Tomar  nota  no  diário  de  bordo  de  todas  as  moléstias  que  possam  occorrer 
durante  a  viagem,  do  tratamento  applicado  aos  enfermos,  do  dia  em  que  haja  falleci- 
mentos  e  das  providencias  hygienicas  e  quaesqúer  outras  adoptadas,  devendo  apresentar 
o  mesmo  diário  ao  guarda-mór  e  bem  assim  um  relatório  das  desinfecçSes  feitas  a  bordo 
a  pessoas  e  cousas,  quando  elle  o  exija ; 

7.*  Obstar  á  communicação  com  outras  embarcaçSes,  ou  com  a  terra,  emquanto  lhes  não 
for  dada  livre  pratica,  e  impedir  que  a  tripulação  dos  barcos  dos  pilotos  práticos  commu- 
nique  com  a  gente  do  seu  navio,  e  que  de  bordo  d'este  saia  pessoa  ou  cousa,  por  insi- 
gnificante que  pareça ; 

8.*  Reconhecer  os  pilotos  práticos  como  guardas  de  saúde,  e  satisfazer  ás  recommen- 
daçees  que  elles  lhes  fizerem  para  manter  a  incommunicação  do  navio ; 

9.*  Responder  com  verdade  ao  interrogatório  que  lhes  for  dirigido  pelos  guardas-mó- 
res^das  estaçSes  de  saúde ; 

10.  *  Submetter-se  ás  quarentenas  e  impedimentos  que  lhes  forem  impostos,  manter  a 
incommunicação  durante  o  respectivo  período  e  fazer  cumprir  as  beneficiações  e  desinfe- 
cçSes indicadas  pelos  guardas  de  saúde,  e  quaesqúer  outras  providencias  ordenadas  pelos 
empregados  respectivos ;  na  intelligencia  de  que,  se  não  quizerem  communicar  com  a 
terra,  mas' simplesmente  receber  pessoas,  géneros,  mantimentos,  aguada  ou  outros  soc- 
corros,  ou  desembarcar  passageiros,  bagagens  e  carga  para  o  lazareto,  ser-lhes-ha  isto 
facultado  sob  impedimento ; 

11.*  Satisfazer  os  direitos  e  impostos  sanitários  que  lhes  forem  pedidos  nos  portos  do 
reino  e  ilhas  adjacentes  e  bem  assim  as  multas  em  que  incorrerem  e  quaesqúer  emolu- 
mentos que  devam  aos  funccionarios  consulares  e  empregados  de  saúde,  exigindo  sempre 
que  se  lhes  passe  o  competente  recibo,  quando  a  despesa  não  fique  comprovada  por  meio 
de  sêllo  de  estampilha ;  na  intelligencia  de  que  elles,  capitães  ou  commandantes,  ficam, 
com  os  respectivos  navios,  responsáveis  por  qualquer  falta  de  pagamento ;  o  capitão, 
porém,  ou  commandante  de  embarcação  com  carta  suja,  que  se  limitar  apenas  a  receber 
refrescos  ou  mantimentos,  ficando  em  incommunicação  com  a  terra  e  com  outros  navios, 
não  será  obrigado  ao  imposto  da  quarentena  ou  de  impedimento  ; 

12.*  Pagar  a  despesa  que  haja  de  se  fazer  com  telegrammas  que  a  seu  pedido  tenham 
de  ser  expedidos  aos  funccionarios  consulares,  ou  a  quaesqúer  outras  auctoridades,  a 
despesa  que  se  fizer  com  a  resposta  aos  mesmos  telegrammas,  e  a  do  serviço  medico  na 
hypothese  do  artigo  6.°  n.°  9.° 

Art  12.°  Os  capitães  ou  commandantes  dos  paquetes  que  entrarem  de  noite  no  porto 
de  Lisboa  são  obrigados  a  trazer  um  pharol  de  luz  verde  no  mastro  de  proa  para  serem 
reconhecidos  e  visitados  immediatamente. 

Art.  13.°  Os  mestres  ou  patrSes  de  barcos  de  pesca,  de  cabotagem  e  de  pilotos  prá- 
ticos solicitarão  carta  de  saúde  dos  guardas  mores  das  estaçSes,  e,  na  falta  d'estes,  dos 
respectivos  empregados  das  alfandegas. 

§  único.  A  disposição  a  que  se  refere  este  artigo  só  terá  execução  quando  seja  supe- 
riormente determinado. 

Art.  14.°  Os  mestres  ou  patrSes  e  equipagens  de  barcos  de  pesca,  de  cabotagem  e  de 
pilotos  práticos,  e  de  quaesqúer  outras  embarcações,  não  podem  communicar  com  os  navios 
que  encontrem,  nem  tão  pouco  receber  d^lles  pessoas,  mantimentos  ou  objectos  de  qual- 
quer natureza,  ainda  que  pareçam  insignificantes. 

Art.  15.°  O  mestre  ou  patrão  que  prestar  soccorros  a  qualquer  navio  em  perigo,  ou 
que,  por  qualquer  motivo  communicar  com  elle,  deverá  conduzir  o  seu  barco  e  equi- 
pagem á  estação  de  saúde  mais  próxima,  e  abi  fará  a  declaração  de  todo  o  occorrido  ao 
guarda-mór  respectivo. 


TITULO  V 
Estações  de  saúde  marítimas 

secção  i 

Organisagão 

Art.  16.°  Fazem- se  as  visitas  de  saúde,  tanto  ás  embarcações  de  longo  curso,  como 
ás  de  cabotagem  e  outras  de  navegação  costeira,  nos  seguintes  portos  ;  Albufeira,  Angra, 
Aveiro,  Caminha,  Cascaes,  Cezimbra,  Ericeira,  EspozendeJ  Faro,  Figueira,  Funchal, 
Fuzeta,  Horta,  Lagos,  Leixões,  Lisboa,  Olhão,  Pederneira,  Peniche,  Portimão,  Ponta 
Delgada,  Porto,  Povoa  de  Varzim,  Sagres,  S.  Martinho,  Setúbal,  Sines,  Tavira,  Vianna 
do  Castello,  Villa  do  Conde,  Villa  Nova  de  Milfontes  e  Villa  Real  de  Santo  António. 
§  1.°  Na  estação  de  saúde  de  Lisboa  somente  se  visitam  embarcações  de  longo  curso 
e  de  cabotagem ;  todas  as  outras,  que  demandarem  o  porto  de  Lisboa,  serão  visitadas  nas 
estações  de  saúde  de  Paço  d 'Arcos  e  da  Trafaria. 

§  2.°  Nos  portos  das  ilhas  adjacentes,  onde  não  haja  ainda  estabelecidas  estações  de 
saúde,  mas  que  sejam  frequentados  por  embarcações  de  longo  curso,  a  visita  continuará 
a  ser  feita  pelas  auctoridades  administrativas  e,  na  falta  d'estas,  pelas  fiscaes. 

Art.  17.°  Em  todos  os  demais  portos  do  continente  do  reino  e  das  ilhas  adjacentes, 
não  especificados  no  artigo  antecedente,  só  poderão  ser  visitados  pelos  empregados  das 
alfandegas  os  barcos  de  pesca,  da  alfandega,  de  cabotagem  e  de  pilotos. 

Art.  18.°  São  estações  de  saúde  de  l.a  ordem  as  que  tiverem  lazaretos,  e  tanto 
n'aquellas  como  n'estes  se  executarão  todas  as  medidas  sanitárias  preceituadas  n'este 
regulamento;  e  de  2.*  ordem,  as  restantes,  e  nestas  somente  se  permittem  as  verificações 
sanitárias  das  embarcações  com  carta  limpa  e  sem  doença  suspeita  a  bordo. 

Art.  19.°  O  pessoal  das  estações  de  saúde  compÕe-se :  nas  de  l.a  ordem,  de  guardas- 
móres,  sendo  um  d'elles  chefe  da  estação,  escrivães  interpretes,  agentes,  guardas  de 
saúde,  tripulantes  das  embarcações  privativas,  nos  portos  em  que  estas  se  tornem  indis- 
pensáveis, e  serventes;  e  nas  de  2.*  ordem,  de  guardas-móres,  quando  as  funcçÕes  res- 
pectivas não  sejam  desempenhadas  pelas  auctoridades  administrativas  das  localidades, 
sem  que  por  este  serviço  tenham  as  mesmas  auctoridades  outro  vencimento  além  dos 
emolumentos,  que  por  elle  lhes  possam  competir. 

§  único.  A  disposição  final  d'este  artigo  não  é  applicavel  aos  sub-delegados  guardas- 
móres  de  saúde  das  ilhas  Graciosa,  S.  Jorge,  Flores,  Pico  e  Santa  Maria. 

Art.  20.°  No  porto  artificial  de  Leixões  continuará  havendo  uma  delegação  da  esta- 
ção de  saúde  do  Porto  para  as  verificações  sanitárias  nos  termos  d'este  regulamento, 
cobrando-se  pelas  visitas  de  saúde  os  emolumentos  da  tabeliã  approvada  pelo  decreto  ã& 
20  de  abril  de  1893,  e  pelo  respectivo  producto  serão  pagos  os  vencimentos  designados 
no  artigo  21.°  e  o  expediente  da  delegação,  sem  que  a  estas  despesas  se  possa  applicar 
qualquer  outra  receita  publica,  e  convertendo-se  o  que  sobejar  em  receita  eventual  do 
Estado. 

§  1.°  No  mesmo  porto  poderá  permittir-se  o  embarque  de  passageiros  sob  impedi- 
mento, quando  se  possa  fazer,  sob  a  pessoal  fiscalisação  e  responsabilidade  do  guarda- 
mór  da  estação  de  saúde  do  Porto,  a  bordo  de  embarcação  apropriada  e  paga,  bem  como 
os  remadores,  pelos  interessados ;  e  nas  mesmas  condições  poderá  permittir-se  o  embar- 
que de  mercadorias,  fazendo  se  esta  operação  exclusivamente  pelos  tripulantes. 

§  2.a  A  embarcação  sujeita  a  quarentena  de  rigor  ou  complementar  poderá  entrar  no 
porto  de  Leixões  com  permissão  da  auetoridade  sanitária,  amarrando,  sob  impedimento, 
no  quadro  que  lhe  for  designado  pelo  delegado  de  marinha  de  accordo  com  o  guarda- 
mór  de  saúde,  ficando  o  mesmo  delegado  responsável  pela  rigorosa  incommunicação  do 
navio  a  que  for  concedida  esta  permissão. 

Art.  21.°  O  pessoal  da  delegação  da  estação  de  saúde  será  o  seguinte: 
Um  sub-guarda-mór  de  saúde,  com  o  emolumento  de  600;5000  réis  annuaes ; 
O  escrivão  interprete   da  estação  de  saúde  do  Porto,  com  o  emolumento  de  70#000 
réis  annuaes  pelo  trabalho,  relativo  á  delegação,  que  aceresce  ás  suas  funcçÕes ; 

O  agente  da  mesma  estação,  com  o  emolumento  de  30£000  réis  annuaes,  também  pelo 
acerescimo  do  trabalho  respectivo  á  delegação. 
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§  único.  Só  quando  eventualmente  haja  falta  de  pilotos  da  barra,  e  insufficiente  numero 
de  guardas  fiscaes  e  de  remadores  da  alfandega,  poderão  ser  contractados  pelo  sub-guarda- 
mór,  com  auctorisação  do  governador  civil,  os  necessários  guardas  de  saúde,  saindo  o 
respectivo  salário  da  receita  designada  no  artigo  20.° 

Art.  22.°  O  guarda  mór  da  estação  de  saúde  do  Porto  dirige  o  serviço  d'esta  e  supe- 
rintende no  da  delegação,  cujo  sub  guarda-mór  lhe  ê  subordinado. 

|  único.  É  extincto  o  logar  de  sub- guarda-mór  da  estação  de  saúde  do  Porto,  cujo 
actual  serventuário  fica  addido  com  o  seu  vencimento  á  mesma  estação  para  o  efFeito  de 
coadjuvar  o  respectivo  guarda-mór,  como  por  este  lhe  for  requisitado,  e  de  o  substituir 
nos  seus  respectivos  impedimentos,  bem  como  ao  sub-guarda-mór  da  delegação  em  Lei- 
xões. 

Art.  23.°  Dos  emolumentos  fixados  no  artigo  20.°  será  pago  aos  interessados,  em  cada 
ipez,  um  duodécimo  da  importância  annual  doe  respectivos  emolumentos,  ou  integralmente 
OU  proporcionalmente  á  receita  cobrada,  quando  esta  não  baste  para  o  pagamento  da  tota- 
lidade, fazendo  se  a  compensação  nos  mezes  seguintes,  se  para  isso  houver  receita. 

§  único.  O  guarda-mór  da  estação  de  saúde  do  Porto  arrecadará  os  referidos  emolu- 
mentos, fará  mensalmente  os  pagamentos  auetorisados,  e  também  mensalmente  entrará 
com  o  saldo  na  competente  recebedoria  da  receita  eventual,  deduzida  para  falhas  a  per- 
centagem de  3  por  cento  do  mesmo  saldo. 

SECÇÃO  II 
Dos  guardas-móres  das  estações  de  saúde 

Art,  24.°  Aos  guardas-móres  das  estações  de  saúde  compete : 

1.°  Conceder  ou  negar  livre  pratica,  nos  termos  d 'este  regulamento,  aos  navios  e  a 
quaesquer  outras  embarcações ;  e  applicar  as  disposições  do  mesmo  regulamento  ás  em- 
barcações, equipagens,  passageiros,  outras  pessoas,  bagagens  e  cargas; 

2.°  Mandar  proceder  ás  operações  de  desinfecção  ou  beneficiação  nas  embarcações  e 
nos  géneros  impedidos,  nos  termos  do  regulamento. 

3.°  Mandar  beneficiar,  como  determina  o  mesmo  regulamento,  os  espólios  de  que  trata 
o  artigo  128.° 

4.°  Remetter,  sem  perda  de  tempo,  com  guia  para  o  lazareto  as  pessoas  que  para  ali 
tenham  de  ser  enviadas  e  cujo  estado  de  saúde  permitta  serem  removidas  sem  perigo,  e 
as  bagagens  e  carga  destinados  á  desinfecção  ou  beneficiação,  dando  conhecimento  ao 
inspector  do  numero  dos  impedidos,  nome  do  navio  de  que  desembarcarem,  sua  proce- 
dência e  escalas,  occorrencias  sanitárias  durante  a  viagem,  e  dias  de  impedimento  que  lhes 
competem ; 

5.°  Fazer  manter  a  mais  rigorosa  incommunicação  entre  as  embarcações  impedidas  e 
quaesquer  outras,  impedidas  ou  não,  e  com  a  terra;  e  providenciar  para  que,  durante  o 
desembarque  de  pessoas  ou  de  cousas  impedidas,  que  se  destinem  ao  lazareto,  se  faça 
este  serviço  sem  haver  communicação  com  pessoas,  cousas  ou  embarcações  em  livre 
pratica ; 

G.°  Examinar  o  estado  sanitário  dos  passageiros  e  tripulantes  que  chegarem ;  exami- 
nar o  estado  sanitário  de  todas  as  pessoas  que  tenham  acabado  o  impedimento  a  bordo ; 
proceder,  nos  casos  de  verificação  sanitária,  ao  exame  medico  do  navio  e  pessoas; 

7.°  Aggravar  as  quarentenas  de  bordo,  fazel-as  recomeçar,  segundo  a  natureza  das 
moléstias  que  possam  manifestar  se  durante  o  impedimento,  e  repetir  as  operações  de 
desinfecção,  cumprindo- lhes  em  taes  casos  fazer  constar  immediatamente  a  sua  delibe- 
ração ao  inspector  do  lazareto,  para  que  ali  se  proceda  de  modo  correlativo,  quando  for 
julgado  necessário  por  este  funecionario ; 

8.°  Requisitar  ao  inspector  do  lazareto  o  facultativo  dos  impedimentos,  para  tratar 
qualquer  pessoa  que  não  possa  sem  perigo  de  vida  ser  conduzida  para  o  lazareto; 

t».°  Enviar  com  guia  para  o  cemitério  do  lazareto  os  cadáveres  de  quaesquer  pessoas 
fallecidas  a  bordo  de  navios  impedidos,  declarando  n'ella  o  nome,  filiação,  naturalidade, 
idade,  estado,  profissão,  religião  do  fallecido,  dia,  hora,  logar  do  fallecimento  e  o  nome 
da  moléstia; 

10.°  Exigir  que  todos  os  guardas  de  saúde  lhes  dêem,  immediatamente,  parte  de  qual- 
quer occorrencia  extraordinária,  e,  no  fim  de  cada  vinte  e  quatro  horas,  um  boletim  geral 
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de  tudo  quanto  tenha  occorrido  a  bordo  das  embarcações,  com  respeito  ao  serviço  sani- 
tário ; 

11.°  Fazer  a  escala  de  serviço  dos  guardas  da  estação  de  saúde; 

12.°  Fixar  as  horas  em  que  pôde,  sem  inconveniente,  fazer-se  a  descarga  dos  géneros 
impedidos  para  os  lazaretos,  a  ida  das  pessoas  impedidas  para  os  mesmos  estabeleci- 
mentos, e  o  abastecimento  dos  navios  impedidos; 

13.°  Encarregar,  quando  o  julguem  necessário,  os  guardas  de  saúde  que  mais  confiança 
lhes  mereçam,  de  rondar  os  navios  impedidos,  para  verificarem  se  se  observam  as  deter- 
minações regulamentares,  e  de  desempenhar  outros  quaesquer  serviços  de  sua  compe- 
tência; 

14.°  Rondar  de  noite,  em  períodos  incertos,  o  quadro  das  quarentenas  e  dar  conta 
mensal  do  serviço  feito  n'este  praso; 

lõ.°  Requisitar  o  auxilio  da  força  armada  de  terra  ou  de  mar,  para  fazer  cumprir  os 
regulamentos  sanitários,  quando  assim  se  torne  necessário. 

16.°  Finalmente,  executar  e  fazer  executar,  por  si  e  por  seus  subordinados,  as  dis- 
posições do  presente  regulamento. 

Art.  25.°  Os  guardas-móres  das  estações  de  saúde  são  competentes  para  levantar 
autos  por  transgressão  dos  regulamentos  sanitários. 

Art.  26.°  Os  guardas-móres  das  estsçÕes  de  saúde  correspondem  se  directamente  com 
os  governadores  civis  dos  respectivos  districtos,  aos  quaes  ficam  subordinados. 

§  único.  A  estação  de  saúde  de  Lisboa  corresponde-se  com  o  ministério  do  reino  e  a 
este  fica  immediatamente  subordinada. 

Art.  27.°  Com  relação  á  administração  e  policia  das  estações  de  saúde,  compete  mais 
aos  guardas-móres: 

1.°  Manter  a  ordem  e  proceder  contra  ós  que  a  alterarem; 

2.°  Dar  ordens  em  assumpto  de  serviço  a  todos  os  empregados  seus  subordinados; 
fiscalisar  o  cumprimento  das  obrigações  que  tocam  a  cada  um,  nos  termos  do  presente 
regulamento;  e  admoestal-os  quando  sejam  menos  zelosos; 

3.°  Suspender,  até  trinta  dias  em  cada  anno,  com  recurso  para  o  governo,  do  exer- 
cido e  vencimento  os  empregados  seus  subordinados,  que  praticarem  actos  ostensivos  de 
insubordinação  ou  violência,  transgredirem  os  regulamentos  quarentenários  ou  praticarem 
abusos,  devendo  logo  dar  conta  de  qualquer  facto  d'esta  natureza  á  auctoridade  superior, 
pertencendo  a  esta  as  suspensões  por  mais  tempo; 

4.°  Autoar  qualquer  individuo  que  praticar  transgressão  dos  regulamentos  sanitários,    . 
e  prender  os  que  forem  encontrados  em  flagrante  delicto  por  crimes  punidos  pela  lei 
geral,  remettendo-os  ao  poder  judicial  com  os  respectivos  autos; 

5.°  Informar  os  requerimentos  de  licença  que  os  seus  subordinados  possam  pedir  para 
estarem  ausentes  dos  seus  logares ;  na  intelligencia  de  que  a  licença  para  tratar  de  negó- 
cios particulares  só  pôde  conceder-se,  quando  não  resulte  prejuízo  para  o  serviço; 

6.°  Superintender  na  boa  ordem  e  asseio  da  estação,  e  ter  em  seu  poder  o  inventa- 
rio dos  livros,  moveis,  alfaias,  utensílios,  archivo  e  mais  objectos  pertencentes  ao  Estado; 

7.°  Dirigir  os  trabalhos  de  secretaria;  mandar  proceder  á  escripturação  da  contabili- 
dade da  estação,  conforme  lhes  for  superiormente  indicado,  e  distribuir  igualmente  este 
serviço  pelos  respectivos  empregados; 

8.°  Fazer  escripturar  um  livro  em  que  fique  declarado  o  nome  das  embarcações  visi- 
tadas, com  a  designação  dos  dias  de  entrada,  tonelagem,  natureza  das  cargas,  numero  dos 
tripulantes  e  dos  passageiros,  denominação  dos  portos  da  procedência,  escalas  e  arriba- 
das, qualidade  das  cartas  de  saúde,  informações  consulares,  declaração  especificada  dos 
impedimentos  que  forem  impostos,  ou  da  livre  pratica  concedida,  apontando-se  em  qual- 
quer dos  casos  os  artigos  do  regulamento  que  serviram  de  base  ás  determinações;  e 
apresentar  annualmente  á  auctoridade  superior  um  relatório  geral  do  serviço  da  estação 
e  respectiva  estatística; 

9.°  Enviar  semanalmente  á  auctoridade  superior  copia  das  notas  lançadas  no  livro, 
devendo  a  estação  de  saúde  em  Lisboa  remetter  diariamente  esta  copia  á  secretaria  do 
reino ; 

10.°  Dar  immediatamente  parte  á  auctoridade  superior  de  todos  os  factos  extraordi- 
nários, que  possam  interessar  á  saúde  publica,  e  bem  assim  das  transgressões  das  leis  e 
dos  regulamentos  sanitários  que  motivarem  o  levantamento  de  autos; 

11.°  Remetter  á  auctoridade  superior,  e  com  urgência,  as  cartas  de  saúde  (ou  copia 
da  parte,  de  que  se  deva  dar  conhecimento,  quando  o  documento  original  for  exigido 
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pelo  apresentante)  que  derem  entrada  nas  estações,  quando  aquelles  documentos,  ou  os 
competentes  vistos,  estiverem  irregularmente  passados  pelos  agentes  consulares  ou  func- 
cionarios  do  ultramar  e  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  ou  quando  dos  mesmos 
documentos  conste  haver  moléstia  contagiosa  de  indole  epidemica  em  qualquer  porto  de 
onde  as  ultimas  embarcações  tenham  trazido  carta  limpa,  ou,  finalmente,  quando  o  emolu- 
mento pago  no  consulado  ou  vice-consulado  para  a  fazenda  publica  não  for  o  estabele- 
cido na  respectiva  tabeliã  em  vigor; 

12.°  Remetter  com  urgência  á  auctoridade  superior  os  autos  de  embarcações  visitadas, 
por  onde  conste  a  existência  de  qualquer  moléstia  contagiosa  de  indole  epidérmica  em 
paiz  de  onde  as  embarcações  ultimamente  chegadas  tenham  trazido  carta  limpa; 

13.°  Informar  sem  demora,  e  remetter  desde  logo  á  auctoridade  superior,  com  todos 
os  documentos  respectivos,  as  reclamações  que  possam  apresentar  quaesquer  interessados 
contra  a  applicação  do  regulamento  feita  pelos  próprios  guardas-móres. 

Art.  28.°  Os  guardas-móres,  ou  chefes  das  estações  de  saúde,  e  o  sub-guarda  mór  de 
Leixões,  quando  estejam  impossibilitados  de  exercer  as  suas  funcçÕes,  darão  immediata- 
mente  parte  á  auctoridade  superior. 

Art.  29.°  Os  guardas-móres,  durante  as  suas  faltas  ou  impedimentos,  são  substituídos 
pelos  facultativos  que  exercerem  as  funcçÕes  de  delegados  de  saúde,  sendo  nas  capitães 
dos  districtos ;  pelos  administradores  de  concelho,  nas  cabeças  de  concelho,  e,  pelos  rege- 
dores de  parochia,  nos  outros  portos,  até  que  o  governo  proveja.  O  sub  guarda-mór  de 
Leixões  será  substituído  por  facultativo  da  sua  escolha,  salvo  o  disposto  no  §  único  do 
artigo  n.°  22.°        m    - 

§  único.  Na  estação  de  saúde  de  Lisboa,  a  simples  falta  ou  impedimento  de  um  dos 
guardas-móres  não  determina  a  sua  substituição  nos  termos  d'este  artigo;  se,  porém,  por 
faltas  ou  impedimentos  simultâneos  houver  prejuízo  para  o  serviço,  o  governo  providen- 
ciará conforme  as  circumstancias. 

Art.  30.°  No  impedimento  do  chefe  da  estação  de  saúde  de  Lisboa  serve  o  guarda 
mór  mais  antigo  da  mesma  estação. 

Art.  31.°  Na  falta  ou  impedimento  dos  inspectores  de  lazaretos  servirão  os  guardas- 
móres  das  respectivas  estações. 

§  único.  O  guarda  mór  mais  antigo  da  estação  de  saúde  de  Lisboa,  que  não  seja  o 
chefe,  substituirá  o  inspector  do  lazareto  nas  suas  faltas  e  impedimentos,  quando  estejam 
também  impedidos  os  facultativos  do  mesmo  lazareto. 

Art.  32.°  Os  guardas-móres  das  estações  de  saúde,  que  não  tenham  competência  para 
decidir  em  assumptos  médicos,  deverão,  mediante  a  intervenção  da  auctoridade  adminis- 
trativa local,  em  caso  de  duvida  ou  de  difficuldade  que  se  lhes  ofFereça,  àconselhar-se 
com  o  sub  delegado  de  saúde  do  concelho,  ou,  na  sua  falta,  com  o  facultativo  de  partido 
da  camará,  qiu  será  gratificado  por  proposta  do  respectivo  governador  civil. 

Art.  33.°  Os  administradores  dos  concelhos  são  obrigados  a  investigar,  se  nas  respe- 
ctivas estações  de  saúde  se  cumprem,  ou  não,  as  disposições  regulamentares,  e  devem  no 
caso  de  falta  ou  abuso,  dar  immediatamente  parte  á  auctoridade  superior. 

§  único.  Toda  a  auctoridade  administrativa  local,  que  encontre  abandonada  uma  estação 
de  saúde  que  lhe  pertença  fiscalisar,  deverá  logo  tomar  ou  mandar  tomar  posse  delia. 

Art.  34.°  Ao  chefe  da  estação  de  saúde  de  Lisboa  compete,  em  especial : 

1.°  Desempenhar  as  attribuiçÕes  designadas  nos  n.os  1.°,  2.°,  3.°,  5.°  6  °  7  °  8  ° 
9.°7  10.°,  11.°,  12.°  e  13.°  do  artigo  27.°;  '     '  '     '  '     '  ' 

2.°  Corresponder-se  directamente  com  o  ministério  do  reino  em  todos  os  assumptos 
relativos  ao  serviço  da  estação; 

3.°  Fazer  a  escala  de  serviço  dos  três  guardas-móres  e  demais  empregados  da  esta- 
ção, de  tal  modo  que  a  todos  venha  a  caber  igual  quota  parte  de  serviço  em  cada  dia. 

Art.  35.°  O  chefe  da  estação  de  saúde  de  Lisboa  não  pôde  alterar  ou  revogar  qual- 
quer deliberação,  em  assumpto  quarentenario,  adoptada  por  algum  dos  outros  guardas 
mores  que  estiver  de  serviço ;  mas,  não  se  conformando  com  ella,  dará  parte  ao  governo. 

§  único.  O  chefe  da  estação  de  saúde  de  Lisboa  poderá  reunir  em  conferencia  os 
respectivos  guardas-móres  e  o  inspector  do  lazareto,  quando  o  julgue  necessário  para 
esclarecimento  de  algum  assumpto  grave  do  serviço  da  mesma  estação. 
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SECÇÃO  III 
Dos  escrivães  interpretes 

Art.  36.°  Aos  escrivães  interpretes  das  estações  de  saúde  cumpre: 

1.°  Fazer  o  interrogatório,  nas  visitas  de  saúde,  em  língua  estrangeira,  conforme  a 
nacionalidade  do  navio  que  for  visitado,  seguindo  o  formulário  do  presente  regulamento 
e  o  mais  que  lhes  for  indicado  pelo  respectivo  guarda-mór; 

2.°  Lavrar  autos  das  visitas  de  saúde  aos  navios  e  os  demais  que  houverem  de  ser 
levantados  na  conformidade  d'este  regulamento ; 

3.°  Fazer  o  expediente  de  secretaria  que  lhes  for  ordenado  pelo  chefe,  bem  como  a 
expedição  das  cartas  de  saúde,  a  traducção  de  documentos  escriptos  em  línguas  estran- 
geiras e  a  ordenação  e  catalogação  do  archivo. 

Art.  37.°  Os  escrivães  interpretes,  durante  as  suas  faltas  ou  impedimentos,  serão 
substituídos,  até  que  o  governo  proveja,  por  indivíduos  idóneos  nomeados  pelos  gover- 
nadores civis,  9  sob  proposta  do  chefe  da  estação. 

§  único.  As  substituições  dos  escrivães  interpretes  de  Lisboa  é  applicavel  a  disposi- 
ção do  §  único  do  artigo  29.° 

Art.  38.°  Nas  estações  de  saúde,  em  que  não  houver  escrivães  interpretes,  o  expe- 
diente ordinário  da  repartição  será  feito  pelos  chefes  das  mesmas  estações. 

SECÇÃO  IV 
Dos  agentes  das  estações 

Art.  39.°  Aos  agentes  das  estações  de  saúde  compete : 

1.°  Fechar  a  correspondência  e  dirigil-â  aos  seus  destinos,  bem  como  receber  a  que 
chegar  á  estação  e  passar  os  competentes  recibos ; 

2.°  Fazer  o  ponto  diário  aos  guardas  de  saúde  e  dar  parte  ao  chefe,  quando  qual- 
quer d'elles  faltar  ao  serviço  ou  comparecer  fora  da  hora; 

3.°  Sellar  as  cartas  de  saúde  e  os  demais  papeis  que  devam  ser  sellados ; 

4.°  Responder  pelo  asseio,  limpeza  e  boa  ordem  da  repartição  e  não  consentir  que 
pessoa  alguma  estranha  entre  nos  logares  vedados; 

5.°  Fazer  a  folha  das  despesas  miúdas  da  estação; 

6.°  Requisitar  por  escripto  ao  seu  chefe  tudo  de  que  carecerem  para  o  serviço ; 

7.°  Cumprir,  nos  limites  das  suas  obrigações,  tudo  o  mais  que  o  chefe  da  estação 
lhes  ordenar. 

Art.  40.°  Na  falta  ou  impedimento  do  agente  servirá  um  guarda  de  saúde  escolhido 
pelo  chefe  da  estação. 

SECÇÃO  V 

Dos  guardas  de  saúde  das  estações 

Art.  41.°  Aos  guardas  de  saúde  que  fizerem  serviço  nas  estações  cumpre: 

1.°  Entrar  para  bordo  das  embarcações  que  lhes  designar  o  guarda-mór  da  estação; 
verificar  se  as  escotilhas  estão  selladas,  fechadas  ou  abertas,  e,  n'este  ultimo  caso,  se  ha 
indícios  de  ter  sido  removida  alguma  parte  da  carga; 

2.°  Impedir  que  se  mexa  na  carga  antes  da  ordem  do  guarda-mór  de  saúde; 

3.°  Verificar  o  numero  das  pessoas  pertencentes  ás  respectivas  tripulações,  passa- 
geiros ou  outras  que  possa  encontrar,  participando  logo  ao  seu  superior,  se  notar  diffe- 
rença,  ou  se  algum  individuo  dér  mostras  de  doente. 

4.°  Repetir  esta  verificação  em  cada  dia  que  durar  o  impedimento ; 

5.°  Não  consentir  que  embarcação  alguma  atraque  com  aquella,  a  cujo  bordo  se 
acharem,  sem  que  vá  munida  de  licença  da  estação  de  saúde ; 

G.°  Obstar  á  communicação  da  gente  do  navio  impedido  com  quaesquer  pessoas  de 
fora,  na  intelligencia  de  que  de  bordo  não  deve  sair,  excepto  para  lazareto,  ou  para 
barco  de  descarga  que  tenha  de  ficar  impedido,  objecto  algum,  que  tenha  de  ser  benefi- 
ciado, por  insignificante  que  pareça; 
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7.°  Exigir  que  o  embarque  e  o  desembarque  de  géneros  se  faça,  sempre  que  for 
possivel,  sem  que  communiquem  as  pessoas  encarregadas  destas  operações,  não  devendo 
começar  o  trabalho  antes  do  nascer  do  sol,  nem  continuar  depois  do  escurecer; 

8.°  Impedir,  sempre  que  for  possivel,  que  estejam  embarcações  ao  mesmo  tempo  por 
ambos  os  bordos  do  navio  impedido,  e  da  mesma  forma  ordenar  que  fiquem  a  barla- 
vento as  que  forem  á  falia  ou  a  quaesquer  operações  de  carga  ou  descarga; 

9.°  Fazer  com  que,  depois  da  hora  de  arriar  bandeiras,  não  fique  barco  algum  junto 
ou  amarrado  ao  navio,  na  intelligencia  de  que  os  próprios  botes  do  serviço  d'este  serão 
áquella  hora  içados,  como  melhor  pareça  ao  respectivo  capitão ; 

10.°  Exigir  que  no  navio  impedido  se  conserve,  durante  todo  o  impedimento,  içada 
no  tope  da  proa  a  bandeira  quadrada  amarella,  e  fazer  com  que  esta  seja  arriadalogo 
que  o  guarda-mór  de  saúde  conceda  a  livre  pratica ; 

11.°  Exigir  também  que  os  barcos  de  descarga,  ou  outras  quaesquer  embarcações  que 
do  navio  conduzam  pessoas  ou  géneros  impedidos  para  o  lazareto,  ou  para  outra  em- 
barcação, levem  bandeira  amarella; 

12.°  Fazer  colher  a  bandeira  indicativa  da  sua  nacionalidade  e  içal-a  no  mastro 
grande  do  navio,  se  a  bordo  d'elle  se  declarar  incêndio,  ou  houver  risco  imminente  de  ir 
á  garra  ou  de  se  afundar,  ou  se  se  manifestar  desordem  entre  tripulantes  ou  passageiros, 
na  intelligencia  de  que  em  qualquer  d'estes  casos  pedirá  também  soccorro,  por  meio  de 
toques  de  apito,  não  só  para  terra,  mas  também  para  a  embarcação  de  guerra  que  lhe 
ficar  mais  próxima,  ou  para  os  barcos  de  fiscaiisação  da  alfandega,  podendo,  segundo  a 
gravidade  do  caso  ou  a  hora  em  que  elle  se  dér,  disparar  um  ou  mais  tiros  e  içar  um 
pharol  no  tope  do  mastro  grande; 

13.°  Proceder  como  fica  determinado  no  numero  antecedente,  se  alguma  pessoa  im- 
pedida sair  do  navio,  ou  se  outras,  vindas  em  qualquer  embarcação,  tentarem  violenta- 
mente communicar  com  a  gente  de  bordo; 

14.°  Remetter  uma  parte  diária  do  serviço  e  occorrencias  de  bordo  á  estação  de  saúde. 

Art.  42.°  Quando  para  bordo  de  um  navio  entrar  mais  do  que  um  guarda  de  saúde, 
o  mais  graduado,  e,  na  falta  d'este,  o  mais  antigo,  determinará  o  serviço  e  assignará  a 
participação  diária. 

§  único.  Esse  mesmo  guarda  presidirá  ás  operações  de  beneficiação  e  desinfecção, 
emquanto  o  outro  ou  outros  ficarem  de  vigia  sobre  a  tolda.  O  serviço  de  vigia  durante 
a  noite  far-se-ha  alternadamente. 

Art.  43.°  Os  guardas  de  saúde  dirigem  a  bordo  as  operações  de  desinfecção  e  bene- 
ficiação, sem  todavia  tomarem  parte  nos  respectivos  trabalhos. 

Art.  44.°  Nos  navios  a  que  seja  imposto  impedimento  e  desinfecção  compete  aos 
guardas  de  saúde  o  seguinte: 

1.°  Fazer  que  passem  ao  lazareto,  logo  que  lhes  for  determinado  pelo  guarda-mór,  o 
mais  brevemente  que  for  possivel,  os  passageiros  e  as  pessoas  doentes  da  tripulação,  de 
modo  que  fiquem  a  bordo  tão  somente  os  homens  indispensáveis  para  o  serviço  ; 

2.°  Fazer  que  passem  igualmente  para  o  lazareto  as  bagagens  das  pessoas  a  elle 
enviadas,  e  bem  assim  as  camas  dos  doentes,  e,  em  barco  especial,  os  cadáveres  de 
quaesquer  pessoas  que  tenham  fallecido  a  bordo ; 

3.°  Rubricar  as  folhas  de  descarga  auctorisadas  pela  alfandega,  quando  se  referirem 
a  objectos  que  tenham  de  ser  remettidos  para  o  lazareto; 

4.°  Fazer  que  os  couros  verdes,  ou  despojos  animaes,  que  lancem  emanações  nau- 
seabundas, sejam  polvilhados,  á  proporção  que  se  tirarem  do  porão,  com  o  desinfectante  n.°  6; 

5.*  Promover  por  todos  os  modos  a  maior  ventilação  possivel,  logo  que  pela  remoção 
de  parte  da  carga  se  possa  entrar  no  interior  do  navio ; 

G.°  Mandar,  depois  de  completa  a  descarga,  abrir  todas  as  escotilhas,  postigos,  vigias 
e  mais  aberturas,  e  fazer  funccionar  as  mangueiras  e  os  ventiladores,  se  os  houver,  o 
que  verificará  pessoalmente ;  advertindo  que,  se  os  lastros,  que  deve  examinar,  embara- 
çarem as  beneficiações,  poderá  mandai  os  afastar,  e,  se  forem  de  pedras  lodosas  ou 
cobertas  de  limos,  ou  de  areia  húmida,  ou  que  exhalem  mau  cheiro,  providenciará  para 
que  se  lhes  appliquem  os  desinfectantes  n.0*  8  e  7  e  se  removam  seguidamente  para  o 
logar  de  deslastre,  que  o  capitão  do  porto  designar,  sendo  substituídos  por  outros; 

7.°  Ordenar  em  seguida  que  todo  o  navio  seja  cuidadosamente  varrido  e  que  olixo 
se  queime  no  fogão;  na  intelligencia  de  que  é  expressamente  prohibido  lançal-o  ao  mar; 
e  que  a  estiva  da  carga,  que  não  se  possa  queimar  no  fogão,  seja  queimada  na  praia 
para  esse  fim  designada  pela  estação  de  saúde ; 
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8.°  Fazer  que  o  navio,  depois  de  varrido  e  de  lavado,  seja  submettido  aos  processos 
de  desinfecção,   que  forem  designados  pelo  guarda-mór,  nos  termos  d'este  regulamento ; 

9.°  Exigir  que  todas  as  roupas  sujas  de  toda  a  gente  do  navio  sejam  submettidas  ao 
desinfectante  n.°  2  ou  3; 

10.°  Mandar  abrir  as  caixas,  bahús  e  malas  e  desdobrar  as  roupas  que  contiverem, 
fazendo  expor  estas,  bem  como  as  camas  e  seus  pertences,  á  acção  dos  desinfectantes 
apropriados  e  prescriptos  no  presente  regulamento,  e  destruir  por  meio  de  fogo  o  que 
não  fôr  aproveitável ; 

11.°  Mandar  lavar  a  despensa  do  navio  e  inspeccionar  os  comestíveis  sobresalentes 
da  viagem,  dando  parte  ao  guarda-mór,  se  os  achar  podres  ou  em  mau  estado,  e  fazer 
inutilisar  a  aguada  á  proporção  que  fôr  substituída  pela  que  vier  de  terra; 

1 2.°  Mandar  tirar  para  a  tolda  do  navio  as  velas  e  cabos,  que  estiverem  guardados, 
e  fazel-os  desdobrar  em  cima  da  mesma  tolda  para  serem  bem  arejados ;  e  submetter  o 
vasilhame  vasio  ao  desinfectante  n.°  14; 

13.°  Remetter  para  o  lazareto  todos  os  objectos  que  encontrar  fechados  e  fora  do 
manifesto  da  carga; 

14.°  Fazer  que  a  tripulação  e  quaesquer  trabalhadores  de  bordo  lavem  muito  bem  os 
braços  e  mãos,  sempre  que  largarem  o  trabalho,  com  o  desinfectante  n.°  5,  e  cumpram 
todas  as  mais  disposições  do  artigo  210.°,  o  qual,  na  ultima  parte,  é  também  applicavel 
a  elles  guardas ; 

15.°  Participar  ao  guarda  mór,  com  a  maior  pontualidade,  o  dia  em  que -se  concluir 
a  descarga  e  começarem  as  beneficiações,  bem  como  o  dia  e  hora  em  que  estas  termi- 
narem. 

Art.  45.°  Os  guardas  de  saúde  levarão  para  bordo  a  roupa,  fato  e  os  comestíveis  de 
que  carecerem,  e  poderão  receber  de  terra  tudo- o  mais  de  que  precisarem. 

Art.  46.°  Quando  algum  navio  impedido  tenha,  por  qualquer  circumstancia,  de  sair 
do  porto,  levando  a  seu  bordo  um  ou  mais  guardas  de  saúde,  o  capitão  ou  o  proprietá- 
rio do  mesmo  navio  pagará  800  réis  diários  a  cada  um  guarda  e  as  respectivas  rações, 
até  ao  dia  em  que  forem  restituídos  ao  porto  a  que  pertencerem,  pagando  igualmente  a 
despesa  do  transporte  para  este  fim. 

Art.  47.°  Os  guardas  de  saúde  das  estações,  quando  impedidos  no  lazareto,  farão 
n'este  estabelecimento  o  serviço  da  sua  competência,  que  lhes  fôr  determinado  pelo  res- 
pectivo inspector. 

Art.  48.°  As  praças  da  guarda  fiscal  continuarão  a  desempenhar  o  serviço  sanitário 
nas  estações  onde  não  haja  guardas  de  saúde,  e,  quando  estejam  a  bordo  com  estes,  uns 
e  outros  entre  si  revezarão  o  serviço  de  vigia  para  manter  a  incommunieação  dos  navios. 


SECÇÃO  VI 
Dos  pilotos  das  barras  e  portos  do  reino  e  das  ilhas  adjacentes 

Art.  49.°  A  fiscalisação  sanitária  das  embarcações,  que  chegarem  aos  portos  do  con- 
tinente do  reino  e  das  ilhas  adjacentes,  começa  desde  que  para  bordo  das  mesmas  em- 
barcações entrarem  os  pilotos  das  barras  ou  portos. 

§  único.  Continuam  em  vigor,  excepto  na  parte  em  que  se  referem  a  portos  suspeitos, 
as  instrucções  ácercâ  do  serviço  de  pilotagem,  de  16  de  novembro  de  1893. 

Art.  50.°  As  estações  de  saúde  só  podem  reconhecer  como  pilotos  as  pessoas  que 
tiverem  a  nomeação  competente. 

Art.  51.°  Os  pilotos  podem  servir-se  dos  seus  próprios  barcos  ou  lanchas  para  atra- 
carem ás  embarcações  que  teem  de  pilotar,  mas  é  prohibido  que  a  guarnição  d'esses 
barcos,  ou  qualquer  outro  piloto  que  não  seja  o  destinado  a  pilotar  o  navio,  tenha  com 
este  ou  com  a  sua  guarnição  ou  passageiros  communicação  alguma. 

Art.  52.°  Tanto  os  mestres  ou  patrões  dos  barcos  de  pilotos,  como  as  respectivas 
equipagens,  não  poderão  receber  de  embarcação,  que  demande  o  porto,  mantimentos, 
fazendas,  papeis,  cartas  ou  outro  qualquer  objecto  por  insignificante  que  pareça. 

Art.  53.°  Se  houver  communicação  dos  barcos  ou  lanchas  com  os  navios  na  occasião 
de  entrarem  pilotos  para  bordo,  $erao  os  mestres  ou  patrões  obrigados  a  acompanhar 
com  o  seu  barco  e  guarnição  o  navio  com  que  tiverem  communicado,  e  ficarão  sujeitos  à 
sorte  d'esse  navio. 
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Art.  54.°  Se  qualquer  embarcação  precisar  de  prompto  soccorro,  por  estar  em  perigo 
imminente,  deverão  os  mestres  ou  patrões  dos  barcos  de  pilotagem,  de  pesca  ou  outros 
acudir-lhe  logo,  mas  acompanharão  o  navio  até  á  estação  de  saúde  para  os  fins  designados 
no  artigo  antecedente. 

Art.  55.°  Os  barcos  dos  pilotos,  os  de  cabotagem,  os  de  pesca  e  todos  os  mais  per- 
tencentes á  navegação  costeira  ficam  especialmente  sujeitos  á  vigilância  dos  capitães  dos 
portos,  pilotos-móres  e  empregados  das  alfandegas. 

§  1.°  Os  funccionarios  a  que  se  refere  este  artigo,  no  caso  que  verifiquem  ter  havido 
communicação  de  algum  barco  com  qualquer  navio  que  demande  o  porto,  farão  signal 
para  que  o  mesmo  barco  siga  o  destino  do  navio,  e  darão  noticia  do  facto  á  estação  de 
saúde  respectiva,  podendo  para  tal  fim  servir-se  do  telegrapho,  se  for  preciso. 

§  2.°  Em  tempos  anormaes  de  saúde  publica,  que  o  governo  fará  constar,  e  quando 
a  fiscalisação  sanitária  for  coadjuvada  por  navios  do  Estado,  aos  commandantes  d'estes 
compete  obstar  á  communicação  de  barcos  de  pesca,  costeiros  e  outros  com  quaesquer 
navios ;  e  quando  não  possam  evitar  a  communicação  por  estarem  a  grande  distancia,  ou 
por  qualquer  outro  motivo  justificado,  deverão  participal-o  á  estação  de  saúde  mais  pró- 
xima e  fazer  seguir  para  ahi  a  embarcação  que  tiver  communicado. 

§  3.°  O  auxilio  prestado  pelos  navios  de  guerra  não  dispensa  os  funccionarios  desi- 
gnados no  presente  artigo  do  cumprimento  das  obrigações  que  lhes  são  impostas  no  §  1.° 
Art.  56.°  O  piloto  que  entrar  para  bordo  de  qualquer  navio  fará  logo  içar  no  tope  de 
proa  um  galhardete  amarello,  para  dar  signal  a  todos  os  barcos  de  que  se  devem  afastar, 
e  para  indicar  que  o  navio  espera  pela  visita  de  saúde.  Este  galhardete  será  arriado  logo 
que  o  navio  tenha  livre  pratica,  ou  substituido  por  bandeira  amarella  se  lhe  for  imposto 
impedimento. 

Art.  57.°  Os  pilotos  das  barras  e  dos  portos  são  considerados  guardas  de  saúde,  desde 
que  entram  para  bordo  de  qualquer  embarcação,  e  n'esta  qualidade  cumpre-lhes : 

1.°  Evitar  que  o  navio  communique  com  qualquer  outra  embarcação,  ou  que  de  seu 
bordo  saiam  pessoas,  mantimentos,  fazendas,  cartas,  papeis  ou  outro  qualquer  objecto; 
2.°  Entregar  aos  capitães,  logo  que  entrem  para  bordo  dos  navios,  exemplares  im- 
pressos,  que  lhes  serão  fornecidos  pela  estação  de  saúde,  da  parte  d'este  regulamento 
relativa  ás  obrigações  dos  mesmos  capitães ; 

3.°  Dirigir  a  manobra  de  modo  que  afastem  o  navio  de  quaesquer  embarcações,  de- 
clarando aos  capitães  ou  commandantes  os  logares  em  que  se  deva  fundear,  ficar  sob 
vela  ou  pairar  para  receber  a  visita  de  saúde ; 

4.°  Responder  com  verdade  ao  interrogatório  que  lhes  fizer  o  guarda-mór  da  estação  de 
saúde ; 

5.°  Declarar  ao  mesmo  guarda-mór  os  nomes  das  pessoas  e  os  dos  barcos  que  pos- 
sam ter  communicado  com  o  navio,  a  cujo  bordo  estejam. 

Art.  58.°  Os  pilotos  que  se  acharem  a  bordo  de  navios,  a  que  seja  posto  impedimento 

pelas  estações  de  saúde,  poderão  passal-o  a  bordo  dos  mesmos  navios  ou  nos  lazaretos. 

Art.  59.°  Quando  qualquer  navio  tiver  de  soflrer  impedimento,  o  piloto  que  estiver 

a  bordo  perceberá  do  capitão,  ou  proprietário  do  navio,  a  gratificação  diária  de  600  réis, 

emquanto  durar  o  impedimento,  e  bem  assim  uma  ração  de  bordo. 

§  único.  Se  o  piloto  passar  o  impedimento  no  lazareto,  receberá  800  réis  diários,  sem 
direito  a  ração. 

Art.  60.°  Quando  o  navio  impedido  tenha  de  sair  do  porto,  sem  haver  communicado 
com  a  terra,  e  levar  a  bordo  o  piloto,  pagará  o  capitão  ou  o  proprietário  do  mesmo  navio 
800  réis  diários  e  ração  até  ao  dia  em  que  o  pratico  for  restituído  ao  porto  a  que  per- 
tencer, pagando  igualmente  a  despesa  de  transporte  para  este  fim. 

Art.  6  L°  Os  capitães  dos  portos  darão  aos  guardas-móres  das  estações  de  saúde  dos 
seus  departamentos  listas  nominaes  e  residenciaes  dos  individuos  que  compõem  a  cor- 
poração de  pilotos  das  barras  e  dos  portos. 

SECÇÃO  VII 

Das  visitas  de  saúde 

Art.  62.°  A  visita  de  saúde  precede  as  da  alfandega  e  de  policia  e  deve  ser,  quanto 
possível,  expedita. 
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Art.  63.°  À  visita  é  feita  conservando -se  os  navios  sob  vela  ou  a  pairar;  os  guardas- 
móres  das  estações  podem,  porem,  mandar  fundear,  quando  assim  o  julguem  indispen- 
sável. 

Art.  64.°  O  guarda-mór  ou  sub-guarda-mór  (e  o  interprete,  sendo  necessário)  entrará 
na  embarcação  nos  casos  em  que  haja  a  averiguar  o  estado  sanitário  do  navio,  e  ainda 
nos  casos  em  que  haja  doença  a  bordo,  para  verificar  a  natureza  d'esta.  Dado  que  da 
visita  resulte  impedimento  de  pessoas,  o  guarda-mór,  o  sub-guarda-mór  e  o  interprete 
irão  ao  lazareto,  ou  a  outro  logar  apropriado,  e  ahi  largarão  toda  a  roupa,  que  ficará  a 
desinfectar,  farão  adequadas  desinfecções  ás  suas  pessoas  e,  findas  ellas,  terão  livre 
pratica,  ficando,  todavia,  obrigados  a  isolar-se  novamente,  quando  acaso  venham  a  sen- 
tir  os  prodromos  ou  outros  signaes  de  doença  pestilencial. 

§  único.  Ao  mesmo  tempo  entrará  para  bordo  um  ou  mais  guardas  de  saúde,  confor- 
me o  julgar  o  guarda-mór,  a  fim  de  ahi  procederem  ás  averiguações  que  este  deter- 
minar. 

Art.  65.°  O  interrogatório  ao  capitão  do  navio  será  feito  nos  seguintes  termos: 

1.°  De  onde  vem? 

2.°  Qual  é  o  seu  destino? 

3.°  Como  se  chama,  qual  é  a  sua  graduação  ou  emprego  e  de  onde  é  natural? 

4.°  Como  se  chama  o  navio,  a  que  nação  pertence,  quantas  toneladas  tem? 

5.°  Que  carga  traz? 

6.°  Tomou  carga  em  diversos  portos? 

7.°  Que  portos  foram  esses? 

8.°  Que  fazendas  tomou  em  cada  um  d'elles? 

9.°  Em  que  dia  e  hora  partiu! 

10.°  Tem  facultativo  de  bordo  ? 

11.°  Como  era  considerado  o  estado  da  saúde  publica  no  porto  da  sua  procedência  e 
a  bordo  dos  navios  ali  surtos  na  occasião  da  sua  partida? 

12.°  Quantas  pessoas  traz  a  bordo? 

13.°  Quantas  são  tripulantes? 

14.°  Quantas  são  passageiros? 

15.°  Onde  os  tomou  ? 

16.°  Tem  actualmente  o  mesmo  numero  de  pessoas  com  que  partiu? 

17.°  E  são  as  mesmas  pessoas? 

18.°  Tem  tido  doentes  a  bordo? 

19.°  Embarcaram  já  doentes? 

20.°  Trazem  certificado  de  doença  referendado  pelo  funccionario  consular  ou  auctori- 
dade  portugueza? 

21.°  Alguém  do  navio  morreu  em  terra,  próximo  á  partida,  ou  morreu  alguma  pes- 
soa da  tripulação  ou  passageiros  durante  a  viagem? 

22.°  Em  que  dia  falleceu?  ( 

23.°  Em  que  latitude  e  longitude? 

24.°  Que  observou  nos  doentes  durante  a  moléstia  e  na  occasião  da  morte  ? 

25.°  Como  foram  tratados? 

26.°  Tiveram  tumores,  vómitos,  diarrhêa,  amarellidão  de  pelle  ?  Que  juizo  formou  da 
doença  ? 

27.°  Que  se  fez  aos  vestidos,  camas  e  objectos  de  uso  dos  doentes  ou  fallecidos? 

28.°  Beneficiou,  e  como,  o  local  onde  o  doente  esteve  e  as  latrinas  do  seu  uso  ? 

29.°  Em  que  portos  fez  escala,  ou  arribou,  e  em  que  tempo  foi  ? 

30.°  Tomou  n'esses  portos  algumas  pessoas  ou  fazendas,  ou  fez  aguada? 

31.°  Quantas  pessoas  tomou  em  cada  um  d'elles? 

32.°  Qual  era  o  estado  sanitário  dos  portos  de  escala  ou  arribada  e  o  das  tripulações 
dos  navios  n'elles  surtos  ? 

33.°  Onde  fez  quarentena? 

34.°  Communicou  com  alguns  navios  durante  a  viagem  ? 

35.°  De  onde  vinham?  Tinham  doentes  a  bordo? 

36.°  Recebeu  d'elles  alguma  pessoa,  fazendas,  cartas  ou  qualquer  outro  objecto? 

37.°  Encontrou  no  mar  algum  destroço,  ou  recebeu  algum  objecto? 

38.°  Sabe  se  nos  portos  da  procedência,  escalas  ou  arribadas  reinava  alguma  molés- 
tia entre  gados? 

39.°  Traz  a  bordo  algum  animal  doente? 
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40/  Traz  a  bordo  despojos  animaes  em  bruto? 

41/  Teve  alguma  vez  o  navio  a  seu  bordo  doença  de  índole  epidemica,  quando  e 

qual? 

§  único.  Havendo  facultativo  de  bordo,  a  elle  deverio  ser  dirigidas  todas  as  perguntas 
concernentes  ao  estado  sanitário  dos  portos  e  do  navio. 

Art.  66.°  Findo  o  interrogatório,  procederá  o  guarda  mór,  ou  sub-guarda-mór,  na  hy- 
pothese  de  ter  entrado  na  embarcação,  á  inspecção  sanitária  da  mesma  e  dos  doentes 
que  lá  haja,  acompanhado  do  medico  de  bordo,  se  o  houver. 

Art.  67.*  O  piloto  da  barra  ou  do  porto  será  inquirido  pela  forma  seguinte : 
1.°  Como  se  chama? 

2.#  A  que  horas  entrou  para  bordo  d 'esse  navio? 

3.*  A  equipagem  do  seu  barco  ou  lancha  ou  as  de  outros  barcos  communicaram  com 
a  tripulação  ou  passageiros  d'esse  navio? 

4.°  Receberam  d'elle  gente,  mantimentos,  fazendas,  papeis,  cartas  ou  outro  qualquer 
objecto? 

5.°  Que  nomes  têem  os  barcos  que  communicaram  com  o  navio  ou  d'elle  receberam 
objectos,  e  como  se  chamam  os  respectivos  mestres  ou  patrões? 

6.°  Quando  entrou  para  bordo  notou  ou  soube  se  alguém  do  navio  estava  doente? 
Art.  68.°  Durante  o  interrogatório,  ou  em  seguida  a  elle,  o  guarda-mór  exigirá  a 
carta  de  saúde,  as  certidões  de  doença  e  o  diário  de  bordo,  se  preciso  for,  e  conferindo 
a  assignatura  da  attestação  do  facultativo  com  a  da  carta  de  saúde,  e,  não  havendo  mo- 
tivo para  impor  impedimento,  será  logo  dada  livre  prática  ao  navio,  fazendo  o  guarda  de 
saúde  arriar  o  galhardete  amarello  do  mastro  de  proa. 

Art.  69.°  No  caso  de  faltar  a  carta  de  saúde  e  não  haver  outras  informações  officiaes, 
que  a  suppram,  acerca  do  estado  da  procedência  depois  da  saída  do  navio,  o  guarda-mór 
insinuará  ao  capitão  o  meio  de  supprir  aquella  por  informações  telegraphicas  dos  func- 
cionarios  competentes  dos  portos  da  procedência,  advertindo-o,  todavia,  de  que  não  pôde 
ser  absolvido  da  multa  pela  falta  da  carta. 

§  único.  Á  falta  dos  vistos  é  applicavel  em  todos  os  pontos  a  doutrina  d'este  artigo. 
Art.  70.°  Os  guardas-móres  das  estações  poderão,  sob  sua  responsabilidade,  dispen- 
sar as  perguntas  do  interrogatório  que  julguem  menos  importantes,  quando  visitem  na- 
vios que  procedam  ou  hajam  tocado  em  portos  habitualmente  indemnes.  Poderão  igual- 
mente dispensar  parte  d'ellas,  quando  ás  primeiras  respostas  se  reconhecer  que  o  navio 
deve  ficar  impedido. 

Art.  71.°  Havendo  motivo  para  impor  impedimento  a  qualquer  navio,  o  guarda-mór 
da  estação,  quando  porventura  não  tenha  entrado  n'elle,  intimará  o  respectivo  capitão  ou 
commandante  para  fundear  no  quadro  das  quarentenas  e  fará  com  que  se  dirija  á  ponte 
ou  cães  da  estação  de  saúde,  acompanhado  do  facultativo  de  bordo,  do  piloto  da  barra 
ou  do  porto  e  de  duas  testemunhas,  a  fim  de  assignarem  todos  o  respectivo  auto,  sendo 
por  esta  occasião  conduzidas  á  mesma  ponte  ou  cães  as  malas  da  correspondência  dos 
correios. 

Art.  72.°  O  escaler  ou  lancha  do  navio  só  poderá  dirigir-se  á  ponte  ou  cães  da  es- 
tação, quando  no  mastro  d 'esta  for  arvorada  bandeira  amarella. 

§  1.°  A  ponte  ou  cães  terá  uma  divisória  destinada  a  separar  a  gente  da  estação  da 
que  estiver  impedida.  O  guarda-mór  postará  sentinellas  para  obstar  a  que,  durante  a 
assignatura  do  auto,  entrem  quaesquer  pessoas  estranhas  na  ponte  ou  cães,  ou  preten- 
dam, pelo  lado  do  mar,  communicar  com  o  escaler  do  navio. 

§  2.°  Os  escaleres  que  conduzirem  os  capitães  conservarão  sempre  bandeira  amarella, 
e  a  da  estação  só  será  arriada  logo  que  aquelles  voltem  ao  seu  navio. 

Artigo  73.°  O  escrivão  interprete,  nos  casos  em  que  qualquer  embarcação  tenha  de 
ficar  impedida,  dará  forma  de  auto  ás  perguntas  e  respostas  do  interrogatório,  juntará 
por  linha  a  carta  de  saúde,  ou  copia,  e  attestaçÕes  de  facultativos,  e,  depois  de  o  entre- 
gar ao  guarda-mór  da  estação,  este  escreverá  por  seu  próprio  punho  a  resolução  que 
adoptar,  declarando  os  pontos  de  facto  que  a  determinarem  e  as  disposições  regulamen- 
res  em  que  se  funda. 

§  1.°  Lido  seguidamente  o  auto  e  a  resolução  pelo  escrivão  interprete,  será  collocado 
em  logar  apropriado  da  ponte  para  que  o  assignem  as  pessoas  de  bordo,  as  quaes  fica- 
rão incommunicaveis,  ratificando  assim  as  anteriores  declarações  e  mostrando-se  scientes 
da  resolução  adoptada,  devendo  este  acto  praticar-se  a  bordo,  quando  o  guarda-mór  tenha 
eutrado  no  navio. 
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§  2.°  Quando  as  cartas  de  saúde  sejam  reclamadas  pelos  capitães  ou  commandantes, 
a  fim  de  as  levarem  para  os  portos  do  seu  destino,  ser-lhes-hão  entregues  depois  de  exa- 
minadas e  de  lançado  o  competente  visto. 

Art.  74.®  O  guarda-mór  da  estação  remetterá  para  o  lazareto  as  encommendas  pos- 
taes  e  quaesquer  objectos  envolvidos  na  correspondência  e  estranhos  a  ella,  que  não  pos- 
sam ser  beneficiados  na  estação  de  saúde,  os  quaes  serão,  depois  de.beneficiados,  devol- 
vidos pelo  lazareto  á  mesma  estação,  que  os  entregará  ao  empregado  postal  competente. 

Ârt.  75.°  Os  barcos  de  cabotagem,  os  de  pesca,  os  de  pilotos  e  os  da  alfandega  são 
visitados  unicamente  nos  casos  em  que  lhes  seja  exigida  carta  de  saúde  (artigo  13.°, 
§  único). 

Art.  76.°  Exceptuando  as  visitas  ás  embarcaçSes  que  navegam  entre  o  continente  do 
reino  e  as  ilhas  adjacentes,  as  visitas  aos  barcos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente 
serão  feitas  pela  forma  seguinte : 

§  1.°  Os  guardas-móres  das  estações  de  saúde,  quando  aos  respectivos  portos  chegue 
alguma  das  preditas  embarcaçSes,  as  mandarão  approximar  ou  chegar  a  terra,  e,  entrando 
a  seu  bordo,  perguntarão  de  onde  veêm,  quando  partiram,  se  communicaram  com  alguma 
embarcação  ou  d'ella  receberam  gente  ou  objectos,  e,  finalmente,  tomarão  a  carta  de 
saúde,  para  por  ella  se  fazer  a  chamada  da  tripulação  e  dos  passageiros,  caso  os  traga. 

§  2.°  Conferindo  o  numero  das  pessoas  e  aos  respectivos  signaes  com  as  indicações 
da  carta,  e  não  tendo  havido  communicação  com  outras  embarcações,  e  sendo  a  carga  a 
mesma  ser-lhes-ha  dada  livre  pratica. 

§  3.°  Se  o  barco  houver  communicado  com  algum  navio  de  longo  curso,  se  apparecer 
alguma  pessoa  a  mais,  se  se  descobrirem  objectos  não  designados  na  carta  de  saúde,  será 
o  mestre  ou  patrão  obrigado  a  conduzir  o  barco,  com  bandeira  amarella,  para  o  quadro 
das  quarentenas,  havendo-o,  e,  na  sua  falta,  a  fazer  varar  o  mesmo  barco  em  terra  ou 
encalhar  em  logar  isolado  que  o  guarda-mór  indicar,  onde  passe,  com  a  tripulação  e  pas- 
sageiros, o  tempo  de  impedimento  regulamentar,  sendo  vigiado  por  sentinellas. 

§  4.°  Se  faltar  algum  passageiro  ou  homem  da  tripulação  dos  barcos  costeiros,  e  o 
guarda-mór  da  estação  não  tiver  motivo  para  suspeitar  contravenção  dos  regulamentos 
sanitários,  poderá  dar-lhe  livre  prática,  mas  communicará  o  facto,  com  as  suas  circum- 
stancias,  á  respectiva  auctoridade  policial. 

Ârt.  77.°  A  verificação  do  numero  de  pessoas  que  vierem  a  bordo  dos  barcos  cos- 
teiros que  navegam  entre  os  portos  do  continente  do  reino,  ou  de  umas  ilhas  para  ou- 
tras, je  dos  de  pesca,  de  pilotos,  ou  de  fiscalisação  das  alfandegas,  será  feita,  de  dia,  pelas 
estações  de  saúde,  e  de  noite,  pelas  alfandegas. 

Art.  78.°  Os  paquetes  que  fizerem  carreiras  regulares  e  trouxerem  facultativo  de 
bordo  serão  visitados  primeiro  que  quaesquer  outros  navios,  excepto  os  do  Estado  e  os 
de  guerra  estrangeiros,  uma  vez  que  tragam  içado  o  competente  distinctivo  no  mastro 
de  proa,  que  será  galhardete  amarello  orlado  de  verde. 

Art.  79.°  O  serviço  das  visitas  de  saúde  aos  navios  deve  ser  feito  desde  o  nascer  do 
sol  até  ao  anoitecer. 

§  1.°  Exceptuam  se  as  visitas  aos  navios  do  Estado,  aos  de  guerra  estrangeiros  e  aos 
paquetes  que  entrarem  no  porto  de  Lisboa,  que  também  serão  feitas  de  noite  com  as 
mesmas  formalidades  e  em  acto  successivo  á  sua  chegada,  uma  vez  que  dêem  signal  por 
meio  de  um  pharol  verde  no  mastro  da  proa,  e  depois  de  fundearem  no  quadro  das  qua- 
rentenas. 

§  2.°  Nos  casos  em  que  algum  dos  navios,  de  que  falia  o  paragrapho  antecedente, 
deva  ficar  impedido,  só  ao  nascer  do  sol  terá  logar  a  formação  do  auto  de  que  rezam 
ôs  artigos  71.°  e  73.°,  salvo  o  caso  de  estar  a  bordo  o  guarda-mór. 

TITULO  VI 

Das  cartas  de  saúde,  dos  t  vistos»  e  da  sua  expedição 

Art.  80.°  As  cartas  de  saúde  e  os  vistos  servem  para  certificar  o  estado  sanitário 
das  procedências,  escalas  e  arribadas  em  relação  á  peste,  febre  amarella  e  cholera 
xnorbus. 

Art.  81.°  A  carta  de  saúde  é  considerada  regular,  quando,  além  de  conforme  ao  res- 
pectivo modelo,  esteja  escripta  em   lettra  intelligivel,  sem  abreviaturas,   algarismos, 
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entrelinhas,  rasuras,  emendas  ou  coisa  que  duvida  faça,  e  tenha  a  assignatura  da  auctori- 
dade  competente  e  o  sêllo  da  sua  repartição.  Aos  vistos  são  applicadas  as  mesmas 
disposiçSes. 

§  1.°  Não  deixam,  porém,  de  ser  admittidas  cartas  de  saúde  ou  vistos,  que  nos  por- 
tos onde  não  existirem  os  funccionarios  a  quem  este  serviço  está  incumbido,  forem  pas- 
sadas por  outras  auctoridades  locaes. 

§  2.°  Á  carta  de  saúde  e  os  vistos  nas  condições  a  que  se  refere  este  artigo  não  po- 
dem, todavia,  ser  considerados  regulares,  se  tiverem  sido  passados  mais  de  quarenta  e 
oito  horas  antes  da  saida  do  navio  e  não  houverem  depois  d'isso  sido  revalidados  pela 
anctoridade,  ou  se  faltar  o  visto  de  qualquer  porto  de  escala  ou  arribada. 

Ârt.  82.°  Carta  de  saúde  limpa  é  aquella  que,  em  si  e  nos  seus  vistos,  contenha  a  de- 
claração expressa  de  que,  no  porto  da  procedência,  escala  ou  arribada,  e  seus  arredores 
não  houve  caso  ou  casos  de  peste,  febre  atnarella  ou  cholera-morbus  em  algum  dos 
trinta,  vinte  ou  quinze  dias  anteriores  ao  da  partida  do  navio. 

Art.  83.°  Carta  de  saúde  suja  é  aquella  que  em  si  ou  em  qualquer  dos  seus  vistos 
não  declare  expressamente  que  no  porto  da  procedência  ou  nos  de  escala,  arribada  e 
seus  arredores,  não  houve  caso  ou  casos  de  peste,  febre  amarella  ou  cholera-morbus  em 
algum  dos  trinta,  vinte  ou  quinze  dias  anteriores  ao  da  partida  do  navio. 

Art.  84.°  Os  capitães  dos  navios,  que  partirem  dos  portos  do  continente  do  reino  ou 
ilhas  adjacentes  para  portos  estrangeiros,  não  são  obrigados  a  tirar  carta  de  saúde,  po- 
dendo, com  tudo,  exigil-a,  se  lhes  convier. 

Art.  85.°  E  obrigatória  a  carta  de  saúde  para  navios,  qualquer  que  seja  a  sua  pro- 
cedência, que  se  destinem  a  portos  portuguezes  do  conticente  do  reino,  ilhas  adjacentes 
e  províncias  ultramarinas. 

Art.  8õ.°  E  obrigatória  a  carta  de  saúde  para  navios,  qualquer  que  seja  a  sua  pro- 
cedência, que  se  destinem  a  portos  portuguezes  do  continente  do  reino,  ilhas  adjacentes 
e  províncias  ultramarinas. 

§  único.  Para  as  embarcaçSes  que  navegarem  entre  os  portos  do  continente  a  carta  de 
sdtide  só  é  obrigatória  quando  superiormente  for  determinado.  N'esta  hypothese  as  refe- 
ridas cartas  serão  passadas  pelos  guardas-móres  das  estações  de  saúde ,  e,  na  sua  falta, 
pelos  empregados  das  repartiçSes  das  alfandegas,  sem  por  este  serviço  poderem  receber 
emolumento  algum. 

Art.  86.°  As  cartas  de  saúde  e  os  vistos  serão,  nos  paizes  estrangeiros,  assignados 
e  expedidos,  nos  termos  do  artigo  6.°  n.0i  11  e  12,  e  artigo  7.°  d'este  regulamento, 
pelos  funccionarios  consulares  e  conforme  o  modelo  n.°  1,  annexo  ao  mesmo  regula- 
mento. 

Art.  87.°  Nas  províncias  ultramarinas  serão  as  cartas  de  saúde  e  os  vistos  pas- 
sados, nos  termos  do  artigo  8.°,  e  segundo  o  modelo  n.°  2,  annexo  a  este  regulamento, 
pelos  facultativos  dos  quadros  de  saúde  e,  na  falta  d'estes,  pelos  directores  das  alfandegas. 
Art.  88.°  As  cartas  de  saúde  para  os  navios  que  partirem  dos  portos  do  continente 
do  reino  e  ilhas  adjacentes  serão  passadas  pelos  guardas-móres  das  estações  de  saúde 
respectivas. 

Art.  89.°  Os  guardas-móres  das  estações  de  saúde  ficam  obrigados  a  seguir  fielmente, 
tanto  para  os  navios  de  longo  curso,  como  para  os  barcos  costeiros,  os  modelos  das  car-* 
tas  annexos  ao  presente  regulamento  (n.08  3,  4  e  5). 

Art.  90.°  O  guarda-mór  deve  preencher  todos  os  dizeres  da  carta  de  saúde  ou  dos 
vistos,  em  conformidade  do  disposto  no  artigo  81.°  e  inutilisar  a  estampilha  da  taxa  de- 
terminada na  lei. 

Art.  91.°  Os  guardas-móres  das  estações  só  poderão  passar  cartas  sujas,  quando 
seja  declarada  pelo  governo  a  existência  de  moléstia  que  determine  tal  procedi- 
mento, ou  pelas  respectivas  auctoridades  administrativas,  nos  casos  previstos  no 
artigo  3.°. 

Art.  92.°  O  emolumento  que  os  capitães  ou  consignatários  de  vapores,  ou  de  navios 
de  vela  de  longo  curso,  têem  de  pagar  por  cada  uma  carta  de  saúde  é  o  de  1#000  réis 
estabelecido  pela  carta  de  lei  de  31  de  março  de  1881. 

§  1.°  Pelos  vistos  que  os  guardas-móres  ficam  obrigados  a  lançar  nas  cartas  de  saúde 
passadas  por  auctoridades  portuguezas  não  se  cobrará  emolumento  algum. 

§  2.°  Não  são,  para  o  pagamento  de  emolumentos,  consideradas  embarcações  de  longo 
curso  as  que  navegam  entre  os  portos  do  continente  do  reino  e  os  das  ilhas  da  Madeira 
Porto  Santo  e  Açores,  ou  entre  os  portos  d' es  tas  ilhas. 


2i 

v 

Art.  93.°  O  producto  dos  emolumentos  auctorisados  pela  carta  de  lei  de  31  de  março 
de  1881  continuará  a  ser  dividido  na  conformidade  da  lei  de  18  de  dezembro  de  1870. 
Nas  estaçSes  de  saúde,  onde  não  haja  senão  o  guarda-mór,  entrará  metade  do  producto 
dos  emolumentos  no  cofre  da  respectiva  alfandega  como  receita  da  fazenda. 

TITULO  VII 

Da  livre  pratica  e  dos  impedimentos  e  desinfecções 

Art.  94.°  Os  guardas-móres  das  estaçSes  de  saúde,  tanto  para  darem  livre  pratica, 
como  para  applicarem  qualquer  medida  impeditiva,  terão  sempre  em  vista: 

1.°  O  conhecimento  do  estadQ  sanitário  das  pessoas  embarcadas,  com  relação  a  todo 
o  tempo  da  viagem,  e  o  das  condiçSes  hygienicas  do  navio,  carga  e  bagagens ; 

2.°  A  carta  de  saúde; 

3.°  As  informações  telegraphicas,  ou  outras  fidedignas,  relativas  ás  occorrencias  sanitá- 
rias dos  portos  de  procedência,  escalas  ou  arribadas  nos  dias  anteriores  ou  posteriores 
áquelle  em  que  o  navio  tiver  partido. 

§  único.  Dado  o  caso  de  antagonismo  entre  alguns  dos  elementos  precedentemente 
indicados,  prevalecerão  os  de  data  mais  moderna,  e,  em  igualdade  de  data,  os  mais  explí- 
citos. 

Art.  95.°  Todas  as  embarcações  que  se  tornem  suspeitas  á  visita  de  saúde  marítima 
e  cuja  innocuidade  não  fique  logo  provada  de  modo  que  determine  a  livre  pratica,  serão 
detidas  e  sujeitas,  segundo  as  circumstancias  adiante  especificadas,  a  alguma  ou  algu- 
mas das  seguintes  providencias: 

Verificação  sanitária ; 

Quarentena; 

Impedimento  e  desinfecção  do  navio,  bagagens  e  carga. 

Art.  96.°  A  verificação  sanitária  consiste  em  todas  as  investigações  e  confrontos 
que  possam  fazer-se  além  do  interrogatório  regulamentar,  bem  como  nas  informações 
telegraphicas  ou  outras  fidedignas  e  no  rigoroso  exame  medico  dos  passageiros  e  tripu- 
lantes, para  se  averiguar  se  ha  ou  houve  a  bordo  do  navio  qualquer  caso  de  moléstia  con- 
tagiosa de  indole  epidemica,  especialmente  de  peste,  febre  amarella  ou  cholera-morbus. 

§  1.°  O  exame  medico  è  de  duas  ordens :  um,  feito  a  bordo  pelos  guardas-móres,  tem 
por  fim  qualificar  o  navio  e  marcar-lhe  o  destino  e  ás  pessoas  e  cousas ;  o  outro,  que  é 
de  demorada  observação,  será  feito  no  lazareto  pelps  facultativos  dos  impedimentos. 

§  2.°  O  exame  medico  não  excederá  vinte  e  quatro  horas. 

§  3.°  Os  pilotos,  guardas  de  saúde,  praças  da  guarda  fiscal  e  outros  indivíduos,  a 
quem  seja  feito  o  exame  medico,  terão  destino  igual  ao  dos  passageiros  do  respectivo 
navio.  Quando  não  tenha  havido  passageiros,  ou  quando  já  tenham  tido  livre  prática,  será 
o  referido  exame  regulado  pelo  disposto  no  §  2.° 

§  4.°  O  praso  máximo,  estabelecido  para  o  exame  medico,  poderá,  comtudo,  ser  exce- 
dido quando  dentro  d'elle  não  seja  possível  determinar,  para  os  effeitos  d'este  regula- 
mento, a  natureza  de  algum  caso  de  doença,  que  se  haja  manifestado. 

Art.  97.°  Quando  no  acto  do  exame  medico,  a  bordo,  o  guarda-mór  notar  que  alguma 
pessoa,  sem  apresentar  symptomas  característicos  de  febre  amarella  ou  cholera,  tem 
doença  ou  prodromos  de  doença  que  possa  vir  a  caracterisar-se  como  qualquer  d'aquellas, 
deverá  impedil-a  e  mandal-a  em  observação  para  o  lazareto,  ou  prohibir-lhe  o  desembar- 
que, quando  fôr  em  transito,  entendendo-se  que  d'esta  resolução  resulta  impedimento  para 
os  outros  passageiros  do  mesmo  navio. 

Art.  98.°  Quando  a  verificação  sanitária,  feita  nos  termos  d'este  regulamento,  eviden- 
ciar que  não  ha,  nem  houve  durante  a  viagem  ou  estada  nos  portos,  caso  algum  de  moléstia 
suspeita,  a  bordo,  será  dada  livre  prática  aos  passageiros. 

Art.  99.°  Quarentena  é  o  período  de  tempo  que  as  pessoas  sujeitas  á  vigilância  sani- 
tária passam  em  logar  isolado,  e  que  é  de  sete  dias,  quando  se  refere  á  febre  amarella, 
de  cinco,  á  cholera-morbus,  e  de  doze,  quando  á  peste,  para  se  observar  se  ha  qualquer 
manifestação  de  doença  suspeita  durante  estes  períodos,  findos  os  quaes,  não  a  tendo 
havido,  será  dada  livre  prática  ás  pessoas,  e,  em  caso  contrario,  começará  novamente  a 
quarentena  desde  a  separação  do  doente  em  que  se  tiver  dado  a  manifestação  suspeita. 

Art.   100.°  A   quarentena  só  pode  fazer-se  em  portos  onde  haja  lazaretos  e  obriga  á 
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remoção  dos  passageiros  para  estes  estabelecimentos  e  ao  impedimento  e  desinfecção  dos 
navios,  bagagens  e  carga. 

§  1.°  A  quarentena  conta  se,  para  passageiros,  desde  a  hora  em  que  largam  do  navio; 
para  tripulantes,  empregados  e  trabalhadores,  que  se  acharem  a  bordo  de  embarcação 
impedida,  desde  que  esteja  completa  a  desinfecção  d'esta  ou  desde  que  deixem  de  com- 
municar  com  ella ;  e  para  as  pessoas  empregadas  na  carga  e  desinfecção  de  mercadorias 
impedidas,  desde  que  terminar  a  communicação  com  estas. 

§  2.°  A  communicação  de  passageiros,  que  já  estejam  no  lazareto,  com  outras  pessoas 
posteriormente  saídas  do  mesmo  navio  não  é  motivo  para  aggravação  de  quarentena,  se 
essa  communicação  tiver  logar  dentro  das  primeiras  vinte  e  quatro  horas. 

Art.  101.°  Quando,  por  caso  extraordinário,  a  abertura  das  bagagens  de  passageiros 
sujeitos  a  quarentena  tenha  logar  depois  de  passadas  as  primeiras  vinte  e  quatro  horas, 
contadas  desde  a  saída  dos  primeiros  passageiros  de  bordo  da  embarcação  para  o  laza- 
reto, a  quarentena  será  prolongada  por  tantas  horas,  quantas  as  que  houverem  decorrido 
além  d'aquelle  periodo. 

Art.  102.°  Os  dias  de  quarentena  são  de  vinte  e  quatro  horas  completas  cada  um. 

Art.  103.°  Nos  casos  em  que  se  leve  em  conta  o  tempo  passado  em  viagem,  impSem-se 
quarentenas  complementares  de  tantos  dias,  quantos  forem  necessários  para  perfazer  nove 
ou  oito,  a  contar  do  dia  e  hora  da  partida  do  navio,  segundo  a  quarentena  se  referir  a 
febre  amarella  ou  a  cholera-morbus. 

§  1.°  A  quarentena  complementar  em  nenhuma  hypothese  pôde  exceder  de  três  dias 
para  cholera  e  de  cinco  para  febre  amarella. 

§  2.°  A  quarentena  complementar,  só  terá  logar  no  lazareto. 

Art.  104.°  A  contagem  dos  dias  de  viagem  que  hão-de  determinar  a  duração  da  qua- 
rentena complementar  começa  desde  a  hora  em  que  o  navio  tiver  saído  do  ultimo  porto 
de  onde  vier  com  carta  suja. 

Art.  105.°  A  desinfecção  das  embarcaçSes,  bagagens  e  mercadorias  terá  logar  pelos 
processos  indicados  no  titulo  IX. 

Art.  106.°  As  pessoas  e  objectos  que  forem  enviados  para  o  lazareto  serio  acompa- 
nhados de  uma  guia  do  guarda-mór  de  saúde,  em  que  se  declare,  com  relação  a  cada  navio, 
o  nome  d'elle,  o  numero  das  pessoas,  os  portos  de  onde  proceder  ou  em  que  houver 
tocado,  a  medida  sanitária  applicada  e  o  seu  fundamento,  e,  finalmente,  todos  os  esclare- 
cimentos sobre  quaesquer  occorrencias  de  natureza  suspeita  que  possam  ter-se  manifes- 
tado durante  a  viagem  ou  estada  nos  portos.  Da  mesma  guia  constará  o  nome  dos  falle- 
cidos  em  viagem  e  a  causa  do  fallecimento,  quando  os  respectivos  espólios  tenham  de  ser 
enviados  para  o  lazareto,  adoptando-se  as  necessárias  providencias  para  que  estes  não 
vão  misturados  com  outras  bagagens'. 

§  1.°  Antes  de  ser  expedida  a  guia,  a  que  se  refere  este  artigo,  o  guarda-mór  commu- 
nicará  a  sua  resolução  ao  inspector  do  lazareto  e  ao  chefe  da  alfandega  pelo  meio  mais 
expedito. 

§  2.°  Para  manter  a  rigorosa  incommunicação  dos  barcos  de  conducção  de  pessoas, 
bagagens  e  carga,  sujeitos  a  impedimento,  para  o  lazareto,  serão  elles  sempre  acompa- 
nhados por  um  guarda  de  saúde  ou  praça  da  guarda  fiscal. 

Art.  107.°  São  sujeitos  a  beneficiação  ou  desinfecção,  por  terem  vindo  em  navios 
portadores  de  carta  suja,  ou  em  más  condições  hygienicas,  os  objectos  ou  artigos  abaixo 
designados. 

Em  relação  a  febre  amarella  e  cholera: 

1.°  Cabello,  crina  e  pennas,  no  seu  estado  natural  ou  não  manufacturadas; 

2.°  Amostras  e  encommendas  postaes,  quando  a  sua  natureza,  previamente  verificada, 
as  mostre  incluidas  em  algum  dos  números  d' este  artigo ; 

3.°  Couros  e  pelles,  frescos  ou  seccos,  em  bruto,  e  pelles,  embora  curtidas,  com 
pellos. 

4.°  Despojos  ou  fragmentos  animaes  frescos ; 

5.°  Legumes  verdes  e  hortaliças ; 

G.°  Mobília  usada;  estofos  e  quaesquer  tecidos  de  ornamentação  domestica,  usados; 

7.°  Trapos,  aparas  de  madeira  ou  de  papel,  desperdícios  de  fiação  e  artigos  conge 
neres ; 

8.°  Todas  as  roupas,  vestidos,  calçado,  camas  e  seus  accessorios  e  quaesquer  objectos 
de  uso,  que  constituam  bagagem. 

£m  relação  á  peste : 
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Todos  os  artigos  designados  na  secção  anterior  e  mais : 

1.°  Algodão,  cânhamo,  lã,  linho,  seda,  não  manufacturados ; 

2.°  Bagaço  de  azeitona  e  de  uva ; 

3.°  Crina  vegetal,  fenos,  hervas,  sumaúma,  prensados  ou  em  fardos. 

§  1.°  A  desinfecção  dos  artigos  de  bagagem  vae  regulada  de  modo  especial  nos  arti- 
gos 112.°,  113.°  e  114.° 

§  2.°  Os  animaes  vivos,  qqando  se  julgue  que  constituem  perigo,  poderão  ser  sujeitos 
á  beneficiação  apropriada,  ou  mesmo  não  admittidos;  mas  n'este  ultimo  caso  só  em  vir- 
tude de  determinação  superior,  tomada  nos  termos  d'este  regulamento. 

Art.  108.°  Quando  durante  a  viagem  tenha  havido  caso  de  doença  ou  morte  suspeita, 
ou  o  estado  hygienico  do  navio  ou  da  carga  não  forem  satisfactorios,  nenhuma  cousa 
poderá  ter  immediata  livre  prática  sem  passar  pelas  beneficiações  adequadas  á  sua  natu- 
reza e  estructura. 

Art.  109.°  As  matérias  designadas  no  artigo  107.°,  que  desembarquem  de  navios  com 
carta  limpa,  podem  ser  sujeitas  a  impedimento,  desinfecção  e  beneficiação,  quando  a 
competente  auctoridade  sanitária  assim  o  julgar  conveniente. 

Art.  110.°  Os  navios  serão  qualificados : 

1.°  Conforme  as  informações  e  a  carta  de  saúde : 

a)  Limpos  (com  carta  de  saúde  limpa) ; 

b)  Suspeitos  (com  carta  de  saúde  suja,  mas  sem  doença  suspeita  a  bordo) ; 

c)  Sujos  (com  carta  de  saúde  suja  e  doença  suspeita  a  bordo). 
2.°  Conforme  o  seu  estado  intrínseco : 

a)  Limpos  (com  boas  condições  hygienicas  e  medico  a  bordo) : 

b)  Suspeitos  (com  boas  condições  hygienicas,  mas  sem  medico  a  bordo) ; 

c)  Sujos  (com  más  condições  hygienicas). 

Art.  111.0  Com  fundamento  no  artigo  antecedente  e  para  mais  fácil  applicação  das 
medidas  sanitárias  são  formuladas  as  seguintes  hypotheses : 

Com  carta  limpa: 

Hypothese  A  —  Navio  limpo :  saúde  a  bordo ;  boas  condições  hygienicas ; 

Hypothese  B  —  Navio  suspeito  (levemente):  saúde  a  bordo;  más  condições  hy- 
gienicas ; 

Hypothese  C — Navio  sujo:  doença  suspeita  a  bordo.  Com  carta  suja; 

Hypothese  D  —  Navio  suspeito  (levemente):  boas  condições  hygienicas;  saúde  a 
bordo ;  medico  a  bordo ; 

Hypothese  E  —  Navio  suspeito  (fortemente) :  más  condições  hygienicas ;  saúde  a 
bordo; 

Hypothese  F — Navio  sujo:  doença  suspeita  a  bordo. 

Art.  112.°  Aos  passageiros,  bagagens,  carga,  navio  e  tripulação  será,  segundo  as 
hypotheses  designadas  no  artigo  antecedente  e  em  referencia  á  febre  amarella,  applicado 
o  seguinte  regimen: 

Hypothese  A —  Livre  pratica; 

Hypothese  B — Livre  pratica  ás  pessoas,  beneficiação  do  navio  e  das  substancias 
infectas  que  contenha.  A  beneficiação  do  navio  será  substituída  por  desinfecção  rigorosa 
nos  casos  prescriptos  no  artigo  n.°  115.° 

Hypothese  C —  Quarentena  de  rigor  aos  passageiros ;  desinfecção  de  toda  a  bagagem 
e  da  carga  que  a  deva  ter;  impedimento  do  navio;  desinfecção  rigorosa  d'este  e  qua- 
rentena de  rigor  á  tripulação. 

Hypothese  D  —  Com  viagem  de  nove  ou  mais  dias :  exame  medico  aos  passageiros, 
sem  minimo  de  tempo  e  não  excedendo  a  vinte  e  quatro  horas,  a  bordo  ou  no  lazareto. 
Com  viagem  inferior  a  nove  dias :  quarentena  complementar  aos  passageiros  não  exce- 
dente a  cinco  dias. 

Em  qualquer  dos  dois  casos :  desinfecção  de  toda  a  roupa  do  corpo,  de  uso  interno, 
que  não  estiver  evidentemente  lavada ;  de  toda  a  roupa  do  corpo,  de  uso  interno  ou 
externo,  em  estado  de  sujidade ;  de  toda  a  roupa  de  lavatório  e  banho,  que  não  esti- 
ver evidentemente  lavada;  de  toda  a  roupa  e  mais  artigos  de  cama  que  estiverem 
servidos. 

Toda  a  roupa  ou  outro  qualquer  artigo,  embora  não  servida  nem  suspeito,  mas  que 
venha  em  contacto  com  os  artigos  de  bagagem  sujeitos  a  desinfecção,  é  considerada  como 
estes  para  o  effeito  de  serem  desinfectados. 

Desinfecção  da  carga  que   a  deva  ter ;  impedimento  do  navio,  que  será  sujeito  a 
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desinfecção,  cujo  rigor  dependerá  da  menor  duração  da  viagem  ou  de  outras  causas  apre- 
ciadas ;  quarentena  de  rigor  á  tripulação. 

Hypothese  E — As  mesmaas  providencias  da  hypothese  Z>,  salvo  o  navio,  cuja  desin- 
fecção será  mais  rigorosa  ainda,  e  a  bagagem  que  será  toda  desinfectada. 

Hypothese  F — Applicação  do  disposto  na  hypothese  C. 

Art.  113.°  Aos  passageiros,  bagagens,  carga,  navio  e  tripulação,  segundo  as  hypo- 
theses  designadas  no  artigo  111.0  e  em  referencia. ao  cholera-morbus,  será  applicado  o 
seguinte  regimen: 

Hypothese  A — Como  parati  febre  amarella. 

Hypothese  B — Idem. 

Hypothese  C — Idem. 

Hypothese  D  —  Com  viagem  de  oito  ou  mais  dias:  exame  medico  aos  passageiros,  a 
bordo  ou  no  lazareto,  como  na  febre  amarella. 

Com  viagem  inferior  a  oito  dias:  quarentena  complementar  aos  passageiros,  não  ex- 
cedente a  três  dias. 

As  bagagens,  carga,  navio  e  tripulação  serão  tratados  como  em  igual  hypothese  na 
febre  amarella. 

Hypothese  E — O  que  está  disposto  na  hypothese  anterior,  devendo,  comtudo,  a 
desinfecção  do  navio  ser  mais  rigorosa  e  a  da  bagagem  ser  por  completo. 

Hypothese  F — Applicação  das  mesmas  medidas  indicadas  em  igual  hypothese  na  fe- 
bre amarella. 

Art.  114.°  Aos  passageiros,  bagagens,  carga,  navio  e  tripulação  será,  segundo 
as  hypotheses  designadas  no  artigo  111.0  e  em  referencia  á  peste,  applicado  o  seguinte 
regimen : 

Hypothese  A  —  Como  na  febre  amarella  e  cholera. 

Hypothese  B  —  Idem. 

Hypothese   C — Quarentena  de  rigor  para  as  pessoas  ;desinfecção  a  mais  rigorosa  de 
toda  a  bagagem,  carga  e  navio. 
.Hypothese  jD  — Idem. 

Hypothese  E — Idem. 

Hypothese  F —  Idem. 

Art.  115.° — Se  pela  carta  de  saúde,  ou  inquérito  do  capitão,  se  verificar  que  no 
navio,  a  que  fôr  applicavel  a  hypothese  B,  houve  febre  amarella  ou  peste  a  bordo,  em 
período  inferior  a  um  anno,  sem  que  se  houvesse  procedido  no  navio  a  rigorosa  desin- 
fecção, ficará  esse  navio  sujeito  a  esta  em  vez  de  beneficiação. 

Art.  116.°  São  dispensadas  as  medidas  impeditivas,  em  relação  ás  pessoas,  em  qual- 
quer época  e  para  qualquer  doença,  quando  no  porto  onde  a  embarcação  se  apresentar 
houver  oficialmente  sido  declarada  a  existência  de  epidemia  de  doença  igual  á  que  po- 
deria motivar  o  impedimento. 

§  único.  A  dispensa  concedida  n'este  artigo  não  pôde  tornar-se  extensiva  nem  ao 
doente  ou  doentes  da  moléstia  suspeita  reinante,  nem  ao  navio,  carga  e  bagagens. 

Art.  117.°  Com  a  embarcação,  a  cujo  bordo  se  tenham  manifestado  casos  de  molés- 
tia suspeita,  debaixo  da,  forma  epidemica,  proceder-se-ha  do  modo  seguinte : 

1.°  O  guarda-mór  de  saúde,  sem  communicar  com  a  embarcação,  mandal-a-ha  fun- 
dear no  logar  mais  isolado  do  quadro  das  quarentenas ; 

2.°  O  chefe  da  estação  de  saúde  dará  parte  ao  governo,  pela  via  mais  rápida,  das 
condições  em  que  entrou  o  navio,  e  proporá  as  providencias  extraordinárias  de  quaren- 
tena, impedimento,  desinfecção,  e  outras  que  julgar  necessárias ; 

3.°  O  governo,  ouvida  a  junta  consultiva  de  saúde  publica,  determinará,  sem  perda 
de  tempo,  quaes  devem  ser  as  providencias  extraordinárias  a  adoptar,  se  para  ellas  achar 
motivo. 

Art.  118.°  O  navio  que,  durante  a  viagem,  tiver  communicado  com  outro,  portador 
de  carta  suja  ou  com  doente  suspeito  a  bordo,  ficará  sujeito  ás  disposições  do  presente 
regulamento. 

§  único.  Em  caso  de  duvida,  o  guarda-mór  deverá,  pelo  menos,  proceder  á  verifica- 
ção sanitária. 

Art.  119.°  Os  navios  que  devam  ficar  impedidos  e  que  cheguem  a  portos  onde  não 
sejam  permittidas  as  respectivas  quarentenas  nem  desinfecções,  seguirão  immediatamente 
para  09  portos  onde  possam  fazel-as. 

§  1.°  Aos  navios  n 'estas  condições  é  licito,  se  a  bordo  houver  doentes  que  o  exijam, 


25 

receber  qualquer  facultativo  de  terra,  ou  consultal-o  por  escripto  se  assim  fôr  bastante, 
sendo  applicavel  a  este  a  doutrina  do  artigo  (54.° 

§  2.°  Se  o  estado  dos  doentes,  a  que  se  refere  o  §  1.°,  fôr,  porém,  tão  grave  que  se 
presuma  não  poderem  seguir  viagem  sem  risco  imminente  de  vida.  o  guarda-mór  da  es- 
tação de  saúde,  de  accordo  com  a  auctoridade  administrativa,  fará  com  que  desembar- 
quem os  mesmos  doentes  para  sitio  isolado  da  povoação,  onde  serão  convenientemente 
tratados,  mantendo-se  rigorosa  incommunicação  de  pessoas  e  cousas. 

^Vrt.  120.°  O  navio  que  não  trouxer  carta  de  saúde,  ou  a  trouxer  irregular,  e,  não 
havendo  outro  motivo  para  impedimento,  fica  impedido  até  se  obter  noticia  telegraphica 
ou  outra  do  estado  das  procedências,  escalas,  arribadas  e  arredores.  Vindo  a  noticia,  por 
ella  se  regulará  a  sorte  do  navio;  não  vindo,  será  considerado  como  de  carta  suja,  em 
referencia  á  moléstia  pestilencial  que  mais  commummente  grasse  nas  procedências  e  es- 
calas, sem  prejuízo  da  respectiva  multa. 

§  único.  As  despesas  a  fazer  com  as  informações  telegraphicas  serão  previamente 
pagas  pelo  capitão. 

Art.  121.°  As  tripulações  dos  navios  procedentes  de  pontos  onde  não  haja  auctorida- 
des  que  confiram  cartas  de  saúde  ou  dêem  informações,  trazendo  viagem  superior  a 
trinta  dias,  estando  de  saúde  todo  o  pessoal,  se  vierem  somente  receber  refrescos  ou  espe- 
rar ordens,  ficarão  sujeitos  á  verificação  sanitária.  Se,  porém,  resolverem  fazer  operações 
commerciaes,  sendo  para  isso  abertas  as  escotilhas,  será  o  navio,  bem  como  a  carga, 
snbmettido  aos  processos  de  desinfecção  que  o  guarda-mór  determinar,  na  certeza  de  que, 
por  este  facto,  voltarão  as  pessoas  a  ficar  impedidas  e  sujeitas  a  quarentena. 

Art.  122.°  Durante  os  mezes  de  dezembro,  janeiro  e  fevereiro,  são  dispensados, 
em  relação  ás  pessoas,  impedimentos  referentes  á  febre  amarella.  Se,  todavia,  na  visita 
de  saúde  o  guarda-mór  reconhecer  a  existência  de  doente  d'esta  moléstia,  ou  que  ella  se 
deu  em  viagem,  deverá  proceder  como  nos  casos  ordinários. 

§  1.°  A  concessão  feita  no  presente  artigo  não  aproveita  ás  pessoas,  cuja  quarentena 
deva  terminar  em  dias  de  março. 

§  2.°  No  dia  1  de  dezembro  será  dada  livre  pratica  a  quaesquer  pessoas  que,  não 
apresentando  symptomas  de  febre  amarella,  nem  tendo  communicado  com  doente  (Testa 
moléstia,  estejam  debaixo  de  impedimento  referente  á  mesma,  qualquer  que  tenha  sido 
ou  devesse  ser  ainda  a  duração  do  mesmo  impedimento. 

§  3.°  As  dispensas  a  que  se  refere  este  artigo  nao  podem  ter  effeito  nos  portos  dos 
districtos  administrativos  de  Angra,  Funchal  e  Ponta  Delgada,  nem  alteram  em  ponto 
algum  as  regras  geraes  estabelecidas  para  navios,  bagagens  e  cargas. 

Art.  123.°  Nos  navios  do  Estado  e  nos  de  guerra  estrangeiros,  quando  tenham  de  fi- 
car impedidos,  não  se  metterão  a  bordo  guardas  de  saúde,  salvo  se  forem  requisitados, 
mas  o  guarda-mor  entregará  ao  commandante  uma  indicação  das  beneficiações  a  que  deve 
mandar  proceder  para  os  ditos  navios  serem  admittidos  a  livre  pratica,  devendo  o  facul- 
tativo de  bordo  presidir  ás  operações  e  dar  parte  diária  á  estação  de  saúde  do  estado 
sanitário  das  guarnições. 

§  único.  O  navio,  a  £iijo  bordo  haja  ou  tenha  havido  alguma  manifestação  de  febre 
amarella,  cholera-morbus  ou  peste,  será,  além  das  beneficiações  que  tenham  sido  feitas, 
obrigado  ás  desinfecções,  nos  termos  d'este  regulamento. 

Art.  124.°  Em  caso  de  naufrágio  ou  innavigabilidade  absoluta  de  qualquer  embarca- 
ção, comprovada  por  declaração  do  capitão  do  porto,  ou,  na  sua  falta,  por  quem  o  repre- 
sentar, será  tal  embarcação,  quando  tenha  de  ficar  impedida,  conduzida  para  logar  apro- 
priado, onde  se  conservará  isolada  e  debaixo  de  impedimento  para  se  lhe  prestarem  os 
necessários  soccorros,  podendo  parte  da  gente,  ou  toda  ella,  se  assim  fôr  indispensável, 
completar  o  impedimento  em  um  lazareto  previsorio,  em  terra  ou  a  bordo  de  outro 
navio. 

§  1.°  Se  o  naufrágio  fôr  tão  desastroso  que  o  casco  da  embarcação  fique  totalmente 
abandonado  da  tripulação  e  varado  junto  á  terra,  o  guarda-mór  de  saúde,  de  accordo 
com  a  auctoridade  administrativa,  providenciará  para  que  o  dito  casco  seja  logo  benefi- 
ciado, não  permittindo  que  os  habitantes  da  povoação  o  visitem  ou  que  tomem  os  destro- 
ços que  o  mar  possa  arrojar  ás  praias. 

§  2.°  Os  náufragos  de  qualquer  embarcação  que  tiver  communicado  com  porto  em 
que  grasse,  ou  costume  grassar  moléstia  pestilencial,  ficarão  sujeitos  ás  medidas  referen- 
tes áquella  moléstia. 

Art.  125.°  Se  durante  o  impedimento  de  qualquer  navio  se  manifestar  a  bordo  algum 
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caso  de  moléstia  suspeita,  recomeçará  a  quarentena,  a  contar  desde  o  momento  em  que 
o  doente  fôr  removido,  ou  se  achar  curado,  ou,  em  caso  de  fallecimento,  o  cadáver  tiver 
saído  de  bordo,  e  depois  de  terminadas  as  novas  desinfecções,  com  observação  do  dis- 
posto do  artigo  117.°,  na  parte  applicavel. 

§  único.  Nos  casos  d'este  artigo,  os  navios  que  estiverem  impedidos  em  portos  onde 
falte  lazareto  sairão  immediatamente   para  portos  onde  haja  aquelles  estabelecimentos. 

Art.  126.°  Não  é  permittida  a  entrada  de  cadáveres  de  pessoas  fallecidas  de  peste, 
febre  amarella  ou  cholera-morbus,  senão  depois  de  decorridos  cinco  annos,  a  conta*  do 
óbito,  e,  ainda  assim,  estando  encerrados  em  caixão  de  chumbo. 

§  único.  O  guarda-mór  de  saúde  verificará  se  o  caixão  se  acha  hermeticamente 
fechado,  devendo,  no  caso  negativo,  mandal-o  ao  lazareto  para  ser  devidamente  reparado. 

Art.  127.°  Qualquer  doença  grave  de  caracter  contagioso  a  bordo  de  embarcação, 
que  chegar  aos  portos  do  reino  e  das  ilhas  adjacentes,  é  motivo  para  determinar  as  pre- 
cauções indispensáveis  a  fim  de  que  se  não  communique  á  povoação;  e,  se  reinar  epi- 
demicamente  a  bordo,  determinará  a  imposição  de  impedimento  e  as  beneficiações  que  o 
guarda-mór  julgar  urgentes. 

§  único.  N'este  caso  o  guarda-mór  dará  immediatamente  parte  á  auctoridade  superior, 
a  qual,  ouvindo  com  urgência  as  estações  competentes,  marcará  o  praso  do  impedimento 
e  indicará  quaesquer  outras  beneficiações  que  devam  ser  praticadas. 

Art.  128.°  Os  espólios  de  pessoas  fallecidas  de  peste,  febre  amarella,  cholera-morbus 
ou  de  qualquer  moléstia  contagiosa  e  epidemica,  não  entrarão  nas  alfandegas,  seja  qual 
fôr  a  época  do  fallecimento,  sem  serem  previamente  desinfectados.  Quando  a  qualquer 
alfandega  cheguem  espólios  nestas  condições,  o  respectivo  chefe  os  remetterá  á  aucto- 
ridade sanitária,  a  fim  de  serem  desinfectados  no  lazareto  ou  em  logar  apropriado,  ficando 
sujeitos  ás  necessárias  providencias  os  artigos  e  pessoas  que  tiverem  tido  contacto  com 
03  ditos  espólios. 

Art.  129.°  As  quarentenas,  revisões  e  operações  de  desinf  3cção,  que  possam  ter  sido 
feitas  em  lazareto  ou  porto  estrangeiro,  não  dispensam  por  modo  algum  os  impedimen- 
tos e  operações  de  desinfecção  exigidos  pelo  presente  regulamento. 

Art.  130.°  Os  passageiros,  que  estejam  a  bordo  de  qualquer  embarcação  impedida  e 
queiram  seguir  viagem  neutra,  poderão  fazel-o,  prevenindo  o  guarda-mór  respectivo, 
que  providenciará  convenientemente. 

Art.  131.°  E  permittida  a  correspondência  por  escripto  a  todas  as  pessoas  que  se 
achem  a  bordo  de  navios  impedidos. 

Art.  132.°  Se  a  tripulação  de  algum  navio  impedido  tiver  de  desembarcar,  a  fim  de 
receber  e  levar  para  bordo  qualquer  objecto  de  que  careça,  só  o  fará  na  ponte  ou  cães 
da  estação,  depois  de  obtida  licença  do  respectivo  guarda-mór,  que  em  tal  caso  collocará 
sentinellas  para  estabelecer  a  incommunicação  e  fará  arvorar,  na  ponte  do  cães,  durante 
o  impedimento,  a  bandeira  amarella. 

§  único.  Se  fôr  indispensável  fazer  aguada  ou  outro  qualquer  serviço  em  sitio  distante 
da  ponte  ou  cães,  tomar-se-hão  ainda  mais  rigorosas  precauções,  de  accordo  com  a  aucto- 
ridade administrativa,  na  intelligencia  de  que  taes  operações  só  poderão  ser  consentidas 
de  dia,  em  praias  onde  não  haja  casa  alguma  de  habitação,  e  arvorada  a  bandeira  ama- 
rella. 

Art.  133.°  As  pessoas  impedidas  a  bordo  podem  receber  de  terra  os  objectos  de  que 
careçam,  tomando-se  as  devidas  cautelas  para  que  não  haja  communicação. 

Art.  134.°  No  quadro  das  quarentenas,  sempre  que  seja  possivel,  só  se  admittirão  os 
barcos  que  andem  em  serviço  dos  navios  impedidos  ou  no  serviço  da  alfandega,  de  poli- 
cia e  de  saúde. 

§  1.°  O  mestre  ou  patrão  de  barco  impedido  tem  obrigação  de  conservar  sempre 
bandeira  amarella,  e  as  embarcações  de  descarga  não  poderão  levantar  ferro  antes  do 
nascer  do  sol  e  á  hora  de  acabar  o  serviço  do  porto  já  devem  estar  fundead  s  no  ponto 
do  quadro  das  quarentenas,  que  para  isso  fôr  designado. 

§  2.°  Os  botes  ou  escaleres  dos  navios  impedidos  não  poderão  dirigir-se  ás  pontes  ou 
cães  das  estações,  sem  que  o  respectivo  guarda  de  saúde  o  peça  de  bordo  ao  guarda-mór 
por  meio  de  signal  convencionado  e  lhe  seja  respondido  affirmativamente. 

§  3.°  Os  particulares  que  pretenderem  ir  á  falia  ao  quadro  das  quarentenas  só  pode- 
rão fazel-o  desde  o  nascer  ao  pôr  do  sol,  com  auetorisação  do  guarda-mór,  e,  ainda  assim, 
em  occasião  em  que  não  haja  descarga  de  géneros  impedidos  ou  conducção  de  passagei- 
ros para  o  lazareto. 
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§  4.°  E  absolutamente  prohibida  a  atracação  ás  embarcações  impedidas,  no  quadro 
das  quarentenas,  dos  barcos  de  vendilhões  de  géneros  alimentícios  ou  outros,  ficando 
qualquer  fornecimento  exclusivamente  a  cargo  dos  consignatários,  mediante  prévia  licença 
da  estação  de  saúde. 

§  5.°  A  embarcação  em  livre  pratica,  que  receber  pessoas  ou  objectos  impedidos, 
ficará  sujeita  ás  disposições  d'este  regulamento. 

Art.  135.°  Qualquer  pessoa  em  livre  pratica,  que  communicar  com  pessoa,  embarca- 
ção, recinto  ou  objecto  impedidos,  ficará  sujeita  ao  impedimento  que  lhe  corresponder 
segundo  as  hypotheses  especificadas  nos  números  seguintes : 

1.°  A  pessoa  em  livre  pratica,  que  communicar  òom  pessoa  impedida,  ficará  em  impe- 
dimento por  todo  o  tempo   que  ainda  durar  o  d 'esta,  com  excepção  do  pessoal  medico. 

2.°  A  pessoa  em  livre  pratica  que  entrar  em  embarcação  impedida  terá  o  destino  dos 
respectivos  passageiros,  salvo  o  guarda-mór,  o  sub-guarda-mór,  o  facultativo  dos  impe- 
dimentos e  o  interprete  que  não  ficarão  impedidos,  conforme  o  prescripto  n'este  regula- 
mento, e  salvo  também  o  disposto  no  numero  seguinte ; 

3.°  As  pessoas  que  estiverem  a  bordo  da  embarcação  impedida  durante  as  opera- 
ções de  carga  ou  descarga  de  mercadorias  ou  durante  quaesquer  desinfecções,  terão  qua- 
rentena referente  á  doença  que  houver  motivado  o  impedimento  da  embarcação; 

4.°  As  pessoas  que,  em  lazareto,  tomarem  parte  na  desinfecção  das  mercadorias  ou 
bagagens,  ou  entrarem  em  logar  onde  estas  operações  estejam  sendo  praticadas,  ficam 
comprehendidas  nas  disposições  do  numero  antecedente;  na  intelligencia  de  que  aos  pas- 
sageiros a  quem  tenha  sido  imposta  a  simples  verificação  sanitária  não  é  aggravado  o 
impedimento  pelo  facto  de  assistirem  á  abertura  das  suas  bagagens.  Dadas,  porém,  as 
condições  da  hypothese  D,  com  relação  á  febre  amarella  ou  ao  cholera-morbus,  o  pes- 
soal incumbido  de  descarregar,  apartar  e  desinfectar  os  artigos  das  bagagens  tem  des- 
infecção, mas  não  tem  impedimento  após  as  operações.  Este  pessoal  fica  sujeito  a  vigi- 
lância medica,  tanto  durante  o  período  em  que  estiver  empregado  n'aquelles  trabalhos, 
como  nos  sete  ou  cinco  dias  que  se  seguirem  á  sua  terminação,  conforme  se  tratar  de 
febre  amarella  ou  cholera-morbus. 

5.°  A  pessoa  em  livre  pratica  que,  no  lazareto,  communicar  com  pessoas,  ou  com 
cou^a  que  só  esteja  impedida,  pelo  facto  de  estar  em  contacto  com  ellas  terá,  em  rela- 
ção ao  impedimento,  o  destino  das  ditas  pessoas,  salvo  o  inspector  e  facultativos  dos 
impedimentos ; 

6.°  As  tripulações  dos  barcos  que  conduzirem  ao  lazareto  passageiros  ou  as  respe- 
ctivas bagagens,  e  as  pessoas  que  só  communicarem  com  aquelles  ou  estas,  terão,  em 
relação  ao  impedimento,  o  mesmo  destino  dos  passageiros; 

7.°  Os  empregados  e  trabalhadores,  impedidos  pelos  motivos  expressos  nos  n.os  3.°, 
4.°  e  6.°,  poderão  continuar  a  desempenhar  os  seus  misteres,  tanto  a  bordo  como  no  la- 
zareto, em  relação  a  qualquer  outro  navio  com  impedimento  referente  á  mesma  doença, 
sempre  que  isso  não  pareça  inconveniente  aos  respectivos  chefes  e  comtanto  que  se  ve- 
rifique medicamente  ser  satisfactorio  o  estado  sanitário  do  pessoal;  entendendo-se  que  a 
sua  communicação  com  os  passageiros  do  segundo  navio  não  aggrava  o  impedimento 
destes,  nem  Ih'©  determina. 

Art.  136.°  Os  barcos  de  descarga,  logo  que  se  achem  totalmente  descarregados,  se- 
rão admittidos  á  livre  pratica,  quando  houverem  sido  convenientemente  baldeados  e 
depois  lavados  com  desinfectante,  cuja  qualidade  será  determinada  pela  natureza  da 
carga,  espécie  e  estado  do  barco,  conforme  os  princípios  expostos  no  presente  regula- 
mento, 

Da  mesma  forma  se  procederá  com  relação  aos  barcos  de  conducção  de  pessoas  im- 
pedidas, salvo  qu ando , conduzirem  doente  de  moléstia  suspeita,  pois  que  n'este  caso  terão 
de  passar  pelos*  meios  mais  rigorosos  de  desinfecção,  designados  n'este  regulamento  e  que 
lhes  forem  applicaveis. 

§  único.  Esta  desinfecção  deverá  ser  feita  na  presença  de  um  guarda  de  saúde. 

Art.  137.°  A  força  militar  de  mar  e  de  terra  e  os  empregados  aduaneiros  e  da  fis- 
calisação  externa  das  alfandegas  coadjuvarão  o  serviço  de  sanidade  marítima. 
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TITULO  VIII 

Lazaretos 
SEcrÀo  1 

Pessoal 

Art.  138.°  O  pessoal  do  lazareto  de  Lisboa  comp5e-se : 
1.°  De  um  inspector; 

2.°  De  três  facultativos  dos  impedimentos  ; 
3.°  De  dois  fiseaes; 
4.°  De  dois  ajudantes  de  fiscal; 
5.°  De  um  amanuense  interprete ; 

().rt  De   dezeseis  guardas  de  saúde,  senio  quatro  de  l.a  classe  «í  d*>ze  de  2.1  classe; 
.  7.°  De  quatro  enfermeiros  e  uma  enfermeira; 
8.°  De  um  eapellão; 
9.°  De  um  servente. 

SECÇÀO  II 

Do  inspector 

Art.  139.°  O  inspector  do  lazareto  ê  o  chefe  do  estabelecimento  e  compete-lhe: 

1.°  Executar  por  si  e  fazer  executar  pelos  seus  subordinados  as  disposições  do   pre 
sente  regulamento; 

2.°  Fazer  conservar  em  impedimento  as  pessoas  que  derem  entrada  no  lazareto  com 
guia  da  estação  de  saúde  ou  de  outra  auctoridade  competente ; 

3.°  Fazer  inspeccionar  as  pessoas  impedidas,  tanto  na  occasião  da  sua  entrada  no 
lazareto,  como  quando  o  julgue  necessário  a  bem  do  serviço. 

4.°  Fazer  manter  a  mais  rigorosa  incommunicação  entre  as  pessoas  impedidas  e  as 
que  tiverem-  impedimento  differcnte,  ou  estiverem  em  livre  pratica,  fazendo,  nos  termos 
d'este   regulamento,   observar   também  a  devida  incommunicação  em  relação  ás  cousas 

impedidas; 

õ.n  Obstar  a  que  pessoas  ou  géneros  sujeitos  a  impedimento  entrem  para  o  lazareto 
antes  do  nascer  do  sol  ou  depois  do  seu  occaso,  a  não  haver  motivo  de  força  maior; 

(>.°  Fazer  com  que,  durante  o  desembarque  de  pessoas,  bagagens  e  cargas  sujeitas  a 
impedimento,  estejam  os  caminhos  totalmente  livres  de  pessoas  estranhas  ao  serviço,  e 
que,  durante  este  tempo,  se  conserve  no  cães  arvorada  a  bandeira  amarella,  indicando  que 
não  é  permittida  a  approximação  de  quaesquer  pessoas  ou  barcos  estranhos  ao  desem- 
barque, que  se  estiver  effectuando  ; 

7.°  Mandar  distribuir  as  pessoas  impedidas  pelos  differentes  alojamentos,  de  modo  que 
fiquem  totalmente  isoladas  das  que  tiverem  impedimento  diverso,  podendo  dividir  em 
differentes  grupos  as  pessoas  do  mesmo  navio,  ou  o  pessoal  que  lhes  seja  aggregado, 
quando  por  motivos  de  sanidade,  administração,  ou  policia  o  julgar  conveniente  ;  e  tam- 
bém, ({liando  se  der  difficuldade  insuperável  nos  alojamentos,  por  grande  concorrência  de 
impedidos,  reunir  grupos  de  procedência  e  escala  sanitária  idênticas,  comtanto  que  a 
juneção  se  faça  nas  primeiras  vinte  e  quatro  horas  do  impedimento  e  que  pela  inspecção 
medica,  feita  na  occasiào  da  entrada  no  lazareto,  se  não  veja  contra  indicação  sanitária, 
devendo,  em  relação  á  duração  do  impedimento,  proceder-se  como  se  todos  desembarcas- 
sem do  primeiro  navio; 

8.°  Mandar  distribuir,  como  achar  conveniente,  pelos  differentes  armazéns,  depósitos 
e  estufas  de  desinfecção  os  diversos  géneros  que  entrarem  no  lazareto  para  a  devida 
beneficiação  ou  desinfecção; 

9.°  Fazer  desinfectar  ou  beneficiar  nos  termos  d'este  regulamento  as  bagagens,  mer- 
cadorias e  quaesquer  objectos  que  lhe  sejam  mandados  para  esse  fim ; 

10.°  Mandar  destruir,  com  as  formalidades  devidas,  quaesquer  objectos,  que,  não  se 
prestando  praticamente  á  desinfecção,  se  tornem  perigosos  para  a  saúde  publica; 
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11.°  Conceder  livre  pratica  a  todos  os  artigos,  logo  que  tiverem  sido  desinfectados  ou 
beneficiados  segundo  as  prescripções  dVste  regulamento ; 

12.°  Conceder,  quando  lhe  seja  requerido,  a  saída  para  bordo  de  qualquer  embar- 
cação a  pessoas  ou'  artigos  sujeitos  a  impedimento,  que  ainda  não  tenham  satisfeito  aos 
processos  quarentenários,  com  annuencia,  porém,  do  commandante  do  navio,  que  será  pre- 
viamente esclarecido  acerca  da  pretenção,  e  participando  o  facto  á  estação  de  saúde  para 
esta  fazer  lançar  na  respectiva  carta  a  competente  nota ;  e  também  a  saída  de  bagagens 
não  desinfectadas,  que  se  destinem  para  fora  do  reino,  pela  via  férrea,  comtanto  que, 
previamente,  se  faça  a  desinfecção  exterior  das  mesmas  bagagens,  e  estas  sigam  debaixo 
de  rigorosa  vigilância  para  não  serem  abertas  dentro  do  paiz,  do  que  se  dará  conheci- 
mento á  alfandega. 

13.°  Fazer  examinar  attentamente  o  estado  sanitário  das  pessoas  impedidas,  na  occa- 
sião  em  que  tiverem  de  sair  em  livre  prática; 

14.°  Conceder  livre  prática  ás  pessoas  que,  na  occasião  de  terminar  o  seu  impedi- 
mento, não  apresentem  manifestação  alguma  de  moléstia  suspeita,  informando-se,  quando 
assim  se  torne  necessário,  pelo  guarda-mór  de  saúde,  se  ha  alguma  contra  indicação  por 
parte  dos  correlativos  impedimentos  de  bordo; 

15.°  Conceder  livre  prática  ás  pessoas  a  quem  tenha  sido  imposta  a  verificação  sani- 
tária, depois  do  facultativo  dos  impedimentos,  encarregado  do  exame  medico  feito  nos 
termos  d'este  regulamento,  lhe  certificar,  por  escripto,  que  n'essas  pessoas  não  existe 
manifestação  alguma  de  moléstia  suspeita; 

16.°  Sujeitar  á  quarentena  respectiva  as  pessoas  submettidas  á  verificação  sanitária, 
logo  que  o  facultativo  dos  impedimentos  o  informe,  por  escripto,  de  que  alguma  d'essas 
pessoas  apresenta  symptomas  de  moléstia  suspeita,  e  participar  logo  este  facto  ao  respe- 
ctivo guarda-mór; 

17.°  Aggravar  as  quarentenas  e  fazel-as  recomeçar,  quando  se  dê  algum  caso  de 
doença  julgada  suspeita  pelo  facultativo  dos  impedimentos,  ou  por  elle  inspector,  adver- 
tindo que  n'este  caso  passará  immediatamente  aviso  ao  guarda-mór  para  que,  se  fôr  jul- 
gado preciso,  sejam  egualmente  aggravadas  as  correlativas  de  bordo; 

18.°  Aggravar  as  quarentenas  de  pessoas,  que  as  tenham  vindo  continuar  no  laza- 
reto, logo  que  o  guarda-mór  lhe  dê  parte  de  ter  aggravado  as  de  bordo; 

19.°  Fazer  conduzir,  sem  perda  de  tempo,  á  enfermaria  de  moléstias  suspeitas 
qualquer  pessoa  que,  no  decurso  do  seu  impedimento,  dê  manifestações  de  peste,  febre 
amarella  ou  cholera-morbus,  fazendo  também  isolar  aquellas  que  apresentarem  qualquer 
outra  doença  contágios*; 

20.°  Dar  livre  prática  ás  pessoas  embora  em  convalescença,  mas  sem  perigo  de  trans- 
missibilidade, de  doença  pestilencial,  ouvindo  previamente  o  facultativo  dos  impedimen- 
tos, devendo,  no  caso  de  duvida,  representar  á  auctoridade  superior; 

21.°  Mandar  avisar  o  delegado  da  alfandega  no  lazareto,  com  a  devida  antecipação, 
quando  hajam  de  ter  livre  prática  as  pessoas  cujo  impedimento  tenha  sido  reduzido  ou 
aggravado ; 

22.°  Ter  o  maior  cuidado  em  que  as  ambulâncias  do  lazareto  estejam  sempre  provi- 
das dos  necessários  medicamentos,  instrumentos  e  apparelhos  cirúrgicos  mais  essenciaes; 

23.°  Visitar,  amiudadas  vezes,  a  cozinha  e  despensas  destinadas  ao  fornecimento  de 
alimentos,  bebidas  e  mais  tratamento  das  pessoas  impedidas,  e  mandar  retirar  do  uso  e 
consumo  tudo  quanto  seja  nocivo  à  saúde  ou  esteja  em  mau  estado,  dando  conta  ao  go- 
verno dos  abusos  ou  faltas  que  encontrar,  entendendo- se  que  a  fiscalisação  será  a  mesma, 
ou  o  fornecimento  seja  por  conta  do  governo,  ou  por  empresa  contractada; 

24.°  Vigiar  constantemente  o  modo  por  que  os  empresários  ou  quaesquer  arrematan- 
tes cumprem  os  seus  contractos,  e,  no  caso  de  falta  ou  abuso,  dar  parte  ao  governo; 

25.°  Exigir  que  todos  os  guardas  de  saúde  encarregados  de  qualquer  serviço  lhe 
dêem  immediatamente  parte  de  qualquer  occorrencia  extraordinária,  e,  no  fim  de  cada 
vinte  e  quatro  horas,  de  todas  as  occorrencias  de  serviço; 

26.°  Mandar  fazer  a  escala  de  serviço  dos  guardas  de  saúde  que  devem  ser  empre- 
gados nas  diversas  quarentenas,  nos  serviços  de  desinfecção  ou  beneficiação,  nos  postos 
externos  e  desimpedidos,  na  policia,  e  em  qualquer  serviço  próprio  do  seu  mister; 
devendo  alterar  essa  escala,  segundo  a  aptidão  dos  mesmos  guardas,  a  confiança  que 
lhe  mereçam  e  a  importância  do  serviço  que  tiverem  a  desempenhar ; 

27.°  Encarregar  qualquer  empregado,  que  mais  confiança  lhe  mereça,  de  rondar  de 
surpresa  as  quarentenas  e  os  armazéns  de  desinfecção ; 
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28.°  Averiguai'  pessoalmente,  quando  assim  o  entenda,  o  que  se  passa  nas  quaren- 
tenas, sem  por  isso  ter  de  ficar  impedido,  ainda  mesmo  que  commuuique  com  enfermo 
de  moléstia  suspeita,  devendo  n'este  caso  seguir-se  o  que  em  igual  caso  ficou  prescripto 
para  os  guardas  mores. 

29.°  Rondar,  tanto  de  dia  como  de  noite,  ás  horas  que  julgar  convenientes,  os  postos 
externos  do  lazareto  e  os  desimpedidos  junto  ás  quarentenas,  a  fim  de  examinar  se  os 
empregados  cumprem  as  suas  obrigações; 

30.°  Fazer  impedir  o  facultativo  dos  impedimentos  nos  casos  previstos  nos  n.08  4.°, 
5.°,  6.°,  7.°,  8.°,  9.°  e  18.°  do  artigo  144.°; 

31.°  Ordenar  que  sejam  prestados  os  soccorros  espirituaes  ás  pessoas  que  d'elles 
carecerem  e  os  pedirem ; 

32.°  Mandar  sepultar,  depois  de  acabado  o  praso  de  observação,  marcado  pelo  facul- 
tativo dos  impedimentos,  ou  de  feita  a  competente  verificação  de  óbito,  os  cadáveres  das 
pessoas  fallecidas  debaixo  de  impedimento,  provendo  de  modo  que  n'este  acto  se  mante- 
nha toda  a  decência; 

33.°  Mandar  lavrar  o  termo  de  óbito,  não  só  das  pessoas  fallecidas  no  lazareto 
debaixo  de  impedimento,  como  de  outras  que  forem  enterradas  no  cemitério  do  mesmo 
lazareto,  devendo  constar  nos  ditos  termos,  o  nome,  a  idade,  filiação,  naturalidade, 
estado,  profissão,  religião,  dia,  hora  e  logar  do  fallecimento,  nome  da  moléstia  a  que  foi 
devida  a  morte  e  numero  da  sepultura ; 

34.°  Mandar,  no  caso  do  fallecimento  de  algum  impedido,  fazer  em  duplicado  o  inven- 
tario do  seu  espolio,  pelo  fiscal  do  lazareto,  em  presença  de  testemunhas,  para  ficar  um 
exemplar  na  repartição  e  ser  o  outro  enviado  ao  juiz  de  direito  respectivo;  na  intelli- 
gencia  de  que,  sendo  o  fallecido  estrangeiro,  deverá  a  remessa  ser  feita  ao  competente 
cônsul,  se  houver  tratado  ou  convenção  internacional  que  assim  o  estabeleça;  advertindo, 
porém,  que  os  espólios  serão  conservados  em  deposito  no  lazareto  á  disposição  das  refe- 
ridas auetoridades,  ás  quaes,  todavia,  não  serão  entregues  sem  intervenção  da  alfan- 
dega ; 

35.°  Prover  que  o  cemitério  seja  murado  e  se  conserve  com  a  decência  devida;  que 
n'elle  se  destine  uma  parte  para  os  enterramentos  dos  não  catholicos ;  que  cada  sepul- 
tura tenha  um  numero  correspondente  ao  assento  do  livro  de  registo  de  óbitos;  e  assis- 
tir á  exhumação  de  cadáveres,  quando  a  auetoridade  competente  o  determine,  a  fim  de 
ordenar  as  providencias  que  convenha  adoptar. 

Art.  140.°  O  inspector  do  lazareto  6  competente  para  levantar  autos  por  transgressão 
dos  regulamentos  sanitários  e  por  quaesquer  delictos  que  possam  ser  praticados  dentro 
do  recinto  d'aquelle  estabelecimento. 

Art.  141.°  O  inspector  do  lazareto  de  Lisboa  corresponde-se  com  o  ministério  do  reino, 
ao  qual  fica  immediatamente  subordinado,  e  com  quaesquer  outras  auetoridades,  quando 
o  serviço  publico  o  exija. 

Art.  142.°  Com  relação  á  administração  e  policia  geral  do  lazareto,  compete  mais  ao 
inspector : 

1.°  Manter  a  ordem  e  a  decência  nas  quarentenas  e  em  todo  o  recinto  do  lazareto  e 
proceder  contra  os  que  a  alterarem; 

2.°  Dar  ordens  em  assumptos  de  serviço  a  todos  os  empregados  seus  subordinados, 
fiscalisar  o  cumprimento  das  obrigações  que  competem  a  cada  um,  nos  termos  do  pre- 
sente regulamento,  e  admoestal-os  quando  sejam  menos  zelosos; 

3.°  Suspender,  até  30  dias  em  cada  anno,  com  recurso  para  o  governo,  do  exercicio 
e  vencimento  os  empregados  seus  subordinados,  quando  praticarem  actos  ostensivos  de 
insubordinação,  transgredirem  os  regulamentos  quarentenários,  ou  praticarem  outros 
abusos,  devendo  logo  dar  conta  de  qualquer  facto  d'esta  natureza  ao  governo,  perten- 
cendo a  este  as  suspensões  por  mais  tempo ; 

4.°  Informar  os  requerimentos  de  licença  pedida  pelos  seus  subordinados  para  esta- 
rem ausentes  dos  seus  logares ;  na  intelligencia  de  que  a  licença  para  tratar  de  negócios 
particulares  só  deverá  conceder-se  quando  não  resulte  prejuízo  para  o  serviço; 

5.°  Autoar  qualquer  individuo  que  praticar  transgressões  dos  regulamentos  sanitários, 
prender  os  que  forem  encontrados  em  flagrante  delicto  por  crimes  punidos  pela  lei  geral, 
remettendo-os  ao  poder  judicial  com  os  respectivos  autos ; 

6.°  Obrigar  toda  a  pessoa  que  causar  estragos  no  edifício,  moveis,  ou  neutros  obje- 
ctos pertencentes  ao  Estado,  a  pagar  os  prejuízos  que  fizer,  devendo,  no  caso  de  recusa, 
tomar-lhe  as  bagagens  em  penhor  e  remetter  os  competentes  autos  ao  poder  judicial,  e 
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proceder  do  mesmo  modo  para  com  os  que,  ao  terminar  o  impedimento,  e  não  sendo 
indigentes,  se  recusarem  a  pagar  as  dividas  contrahidas  por  serviços  recebidos  no  laza- 
reto; 

7.°  Superintender  no  asseio  e  conservação  do  estabelecimento  e  ter  em  seu  poder  o 
inventario  dos  livros,  moveis,  alfaias,  utensílios,  archivo  e  mais  objectos  pertencentes  ao 
Estado ; 

8.°  Mandar  fazer  os  trabalhos  de  secretaria  do  lazareto  e  a  escripturação  da  sua  con- 
tabilidade como  lhe  for  supei  iormente  indicado ; 

9.°  Mandar  escripturar  em  livro  especial  os  nomes  das  pessoas  impedidas  que  entra- 
rem no  lazareto,  o  das  embarcações  em  que  tiverem  chegado  ao  porto,  sua  procedência, 
escala  ou  arribadas,  dias  de  entrada  e  de  demora  nas  respectivas  quarentenas,  e  bem 
assim  os  das  qualidades  e  quantidades  das  cargas  respectivas,  que  forem  submettidas  a 
beneficiação ; 

10.°  Enviar  diariamente  á  auetoridade  superior  um  mappa  do  movimento  quarente- 
nario  e  um  boletim  das  occorrencias  mais  importantes  havidas  no  lazareto;  na  intelli- 
gencia  de  que,  no  caso  de  apparecimento  de  moléstia  suspeita,  deve  participar  a  occor- 
rencia,  sem  perda  de  tempo: 

11.°  Requisitar  do  commandante  do  destacamento  militar  do  lazareto  todo  o  auxilio 
que  julgar  indispensável  para  manter  a  ordem  e  as  disposições  do  presente  regu- 
lamento ; 

12.°  Providenciar  no  caso  de  incêndio,  ou  de  qualquer  catastrophe,  e  evitar  que  as 
pessoas  impedidas  fiquem  em  livre  pratica,  podendo  nassas  circumstancias  pedir  imme- 
diato  auxilio  ás  auetoridades  mais  próximas,  se  o  caso  o  exigir; 

13.°  Mandar  despedir  do  serviço  do  lazareto  os  creados  da  hospedaria,  ou  quaesquer 
outros  serviçaes.  cujo  mau  procedimento  perturbe  a  ordem  do  estabelecimento. 

Art.  143.°  O  inspector  do  lazareto  será  substituído  nas  suas  faltas  ou  impedimentos 
pelo  mais  antigo  dos  facultativos  dos  impedimentos  que  estiver  em  livre  pratica  e,  na 
falta  simultânea  d'estes,  pelo  mais  antigo  dos  guardas-móres  da  estação  de  saúde  de  Lis- 
boa, com  excepção  do  chefe. 

SECÇÃO  III 

Dos  facultativos  dos  impedimentos 

Art.  144.°  Os  facultativos  dos  impedimentos  são  immediatamente  subordinados  ao 
inspector  do  lazareto  e  têem  por  obrigação: 

1.°  Assistir  ao  desembarque  de  passageiros,  fazendo  separar  logo  qualquer  pessoa 
que  pareça  atacada  de  moléstia  suspeita  e  providenciando  que  seja  em  seguida  condu- 
zida ao  hospital ; 

2.°  Indicar  as  pessoas  que  por  motivo  de  moléstia  careçam  de  meios  de  conducção, 
designando  quaes  estes  devam  ser; 

3.°  Investigar  a  natureza  das  doenças  de  que  estiverem  acommettidas  as  pessoas 
impedidas,   ou  em  livre  pratica  dentro  do  lazareto,  e  tratal-as  nas  suas  enfermidades ; 

4.°  lmpedir-se  sem  perda  de  tempo,  em  qualquer  quarentena,  quando  assim  lhes  seja 
determinado  pelo  inspector; 

5.°  Impedir-se  em  quarentena  de  passageiros,  que  durante  a  viagem  tenham  tido  a 
bordo  algum  caso  de  moléstia  suspeita,  a  fim  de  procederem  quotidianamente  em  todos 
elles  á  necessária  inspecção  sanitária,  cujos  resultados  communicarão,  também  todos  os 
dias,  por  escripto,  ao  inspector; 

í>.°  Impedir-se  em  qualquer  quarentena  de  pessoas,  logo  que  haja  o  menor  indicio  de 
ter  apparecido  ali  qualquer  caso  de  doença  suspeita; 

7.°  Impedir-se  em  qualquer  quarentena,  quando  alguma  das  pessoas  impedidas  o 
requeira  para  seu  tratamento,  uma  vez  que  este  não  possa  ser  dirigido  sem  contacto  com 
o  doente; 

8.°  Examinar  o  estado  sanitário  das  pessoas  impedidas,  na  occasião  em  que  estive- 
rem para  ter  livre  prática; 

9.°  Proceder,  nos  termos  d'este  regulamento,  ao  exame  medico  das  pessoas  a  quem 
tenha  sido  imposta  a  verificação  sanitária,  fazendo  toda  a  ordem  de  investigações  que 
julgarem  convenientes  e  dando  em  seguida  parte  por  escripto,  ao  inspector,  do  resultado 
do  seu  exame; 
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10.°  Dar  do  mesmo  modo  parte,  ao  inspector,  do  apparecimento  de  qualquer  moléstia 
suspeita,  e  passar  com  os  doentes  para  os  quartos  ou  enfermarias  especiaes,  assim  que 
o  mesmo  inspector  lh'o  ordene; 

11.°  Fazer  o  registo  clinico  de  cada  enfermo  em  boletins  regulares  (modelos  n.0$  6 
e  7)   e  remetter  diariamente  ao  inspector  copia  das  notas  lançadas  em  cada  um  d'elles; 

12.°  Formular  as  receitas  que  tenham  de  ser  aviadas  em  botica  e  bem  assim  requi- 
sitar por  escripto  qualquer  artigo  de  que  precisarem  da  ambulância  do  lazareto,  partici- 
pando ao  inspector  qualquer  falta  que  notarem  em  relação  á  qualidade,  manipulação  e 
demora  dos  medicamentos; 

13.°  Requisitar  os  enfermeiros  e  enfermeiras  para  tratamento  dos  doentes  e  vigiar  se 
executam  as  suas  ordens,  dando,  no  caso  contrario,  parte  ao  inspector; 

14.°  Requisitar  as  dietas,  examinar  a  sua  qualidade  e  dar  parte  ao  inspector,  se  as 
não  acharem  boas  ou  se  não  forem  apresentadas  a  tempo; 

15.°  Cuidar  da  hygiene  e  desinfecção  dos  quartos,  casas  de  autopsias,  roupas,  fato, 
e  dos  objectos  de  uso  dos  doentes ; 

16.°  Proceder,  com  um  outro  facultativo  dos  impedimentos,  que  o  inspector  designará, 
á  autopsia  cadavérica  dos  indivíduos  que  falleçam  por  effeito  de  moléstia  suspeita,  ou 
por  qualquer  outra,  quando  o  julguem  necessário  ou  lhes  fôr  determinado  pelo  mesmo 
inspector,  ao  qual  apresentarão  sempre  o  respectivo  relatório; 

17.°  Requisitar  ao  mesmo  inspector  tudo  quanto  precisem  para  o  serviço  do  seu 
cargo ; 

18.°  Ir  a  bordo  dos  navios  impedidos,  sem  que  da  sua  presença  resulte,  em  qualquer 
caso,  aggravamento  dos  impedimentos  de  bordo,  para  tratar  qualquer  pessoa,  que,  sem 
perigo,  não  possa  ser  removida  para  o  lazareto ;  ou  verificar  qualquer  óbito,  devendo  de 
tudo  dar  parte  por  escripto  á  estação  de  saúde ; 

19.°  Inspecionar  os  alimentos  e  bebidas  destinados  aos  impedidos,  quando  lhes  íôr 
determinado  pelo  inspector  ou  solicitado  pelos  físcaes ; 

20.°  Dar  aos  guardas  de  saúde  das  quarentenas  onde  estiverem  impedidos  as  ins- 
trucçoes  convenientes  com  relação  ao  emprego  dos  meios  hygienicos,  asseio  e  limpeza, 
dando  parte  ao  inspector  de  qualquer  falta  que  notarem  na  execução  d'essas  instrucçSes ; 

21.°  Funccionar  como  peritos,  quando  tenha  de  se  proceder  á  inspecção  de  mercado- 
rias ou  outros  géneros  que  se  supponham  prejudiciaes  á  saúde  publica ; 

22.®  Passar  as  certidSes  de  verificação  dos  óbitos. 

Art.  145.°  O  facultativo  dos  impedimentos  não  ê  obrigado  a  ficar  impedido  pelo  facto 
de  ter  communicado  com  pessoas  impedidas,  uma  vez  que  o  inspector  o  auctorise  e  que 
a  communicação  não  tenha  tido  logar  com  doente  de  moléstia  pestilencial. 

Art.  146.°  O  facultativo  dos  impedimentos,  quando  esteja  uma  quarentena,  deverá 
prestar  os  serviços  que  sejam  exigidos  em  qualquer  outra. 

Art.  147.°  O  facultativo  dos  impedimentos  pode,  segundo  as  necessidades  do  serviço, 
fazer  o  exame  medico,  de  que  falia  o  §  1.°  do  artigo  97.°,  em  um  ou  mais  grupos  simul- 
taneamente. 

Art.  149.°  Os  facultativos  dos  impedimentos  não  podem  exigir,  nem  ainda  acceitar 
qualquer  espécie  de  remuneração  por  serviços  clínicos,  prestados  dentro  do  recinto  do 
lazareto  ou  a  bordo  de  navios  impedidos. 

Art.  149.°  O  facultativo  dos  impedimentos  mais  antigo,  e  que  esteja  em  livre  pratica, 
substituirá  o  inspector  nas  suas  faltas  ou  impedimentos. 

SECÇÃO  IV 
Dos  fiscaes  e  ajudantes  fisoaes 

Art.  150.°  Os  fiscaes  e  ajudantes  são  immediatamente  subordinados  ao  inspector  do 
lazareto  e  tomarão  ao  serviço  d'este  estabelecimento  a  parte  que  lhes  for  commettida 
pelo  mesmo  inspector,  ficando  além  d'isso  obrigados : 

1.°  A  lavrar  autos  e  a  fazer  a  escripturação  da  secretaria,  conforme  lhes  fôr  orde- 
nado; 

2.°  A  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade,  devidamente  inventariados,  quaesquer 
objectos  pertencentes  ao  Estado ; 

3.°  A  fazer  qualquer  pagamento  auctorisado,  receber  dinheiro  ou  entregal-o  nas  repar- 
tições competentes ; 
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4.°  A  notar  as  occorrencias,  irregularidades  e  faltas  de  cumprimento  de  contratos 
feitos  com  qualquer  empresa  a  respeito  do  serviço  das  pessoas  impedidas,  remediando 
de  prompto,  como  couber  nas  suas  attribuições,  e  dando  de  tudo  parte  ao  inspector  com 
a  brevidade  que  as  circumst anciãs  exigirem ; 

õ.°  Mandar  avisar  o  facultativo  encarregado  de  assistir  ao  desembarque  de  passagei- 
ros, e  bem  assim  os  guardas  de  saúde  e  enfermeiros  a  quem  pertença  impedir-se,  da 
próxima  chegada  de  pessoas  impedidas  ao  cães  do  lazareto  ;  na  intelligencia  de  que  igual 
aviso  farão  ao  delegado  da  alfandega  no  lazareto  e  ao  encarregado  da  hospedaria,  apre- 
sentando a  este  assim  como  áquelle,  logo  que  ser  possa,  a  relação  nominal  dos  mesmos 
impedidos  com  a  designação  de  maiores  ou  menores  e  a  indicação  das  classes  a  que 
pertencerem  ; 

6.°  A  mandar  collocar  no  cães  e  caminhos  de  transito  de  pessoas,  bagagens  e  mer- 
cadorias impedidas  os  signaes  de  impedimento,  c  evitar  que  se  de  communicaçào  entre 
pessoas  e  cousas  impedidas  com  outras  em  livre  pratica  ou  de  impedimento  diverso ; 

7.°  A  conservar-se  em  logar  accessivel  a  poderem  ser  consultados  ou  a  rec  iberem 
communicações  dos  guardas  de  saúde  que  se  acharem  com  as  pessoas  impedidas  na  casa 
de  despacho  das  bagagens  ou  nos  armazéns  de  beneficiação ; 

8.°  A  apresentar-se  no  recinto  externo  das  rodas,  por  occasião  da  entrada  de  passa- 
geiros nas  quarentenas,  a  fim  de  instruir  os  guardas  de  saúde  impedidos  sobre  a  distri- 
buição dos  alojamentos  ; 

9.°  A  distribuir  o  serviço  das  quarentenas  pelos  guardas  impedidos  em  cada  uma 
d^ellas,  segundo  a  aptidão  dus  mesmos  guardas ; 

10.°  A  revistar  as  quarentenas  logo  que  fiquem  em  livre  pratica,  dando  conhecimento 
ao  inspector  dos  damnos  ou  prejuízos  encontrados  no  edifício  ou  nos  objectos  pertencen- 
tes ao  Estado,  fazendo  arrecadar  qualquer  objecto  ali  encontrado,  pertencente  a  particu- 
lares; mandar  proceder  immediatamente  á  completa  lavagem  das  mesmas  quarentenas, 
cujo  estado  de  asseio  verificarão  depois ;  fazer  distribuir  pelos  quartos  e  salas  os  artigos 
que  devem  ser  fornecidos  aos  hospedes  para,  no  caso  de  falta,  darem  logo  parte  ao  ins- 
pector; e  finalmente  a  repetir  esta  visita  quando  a  quarentena  estiver  cm  occasião  pró- 
xima de  receber  passageiros. 

11.°  A  visitar  diariamente  e  tantas  vezos  no  mesmo  dia,  quantas  julguem  necessário, 
a  cozinha  e  despensa  da  hospedaria,  para  observar  a  qualidade  dos  géneros,  o  modo 
como  são  preparados  os  alimentos  e  as  dietas,  fazendo  retirar  do  consumo  tudo  o  que 
for  evidentemente  nocivo  á  saúde  ou  apenas  de  má  qualidade,  podendo,  em  caso  de 
duvida,  consultar  o  facultativo  dos  impedimentos,  e  devendo  dar  sempre  parte  do  occor- 
rido  ao  inspector ; 

12.°  A  fiscalisar  a  limpeza  da  cozinha  e  suas  dependências,  assim  como  dos  respecti- 
vos utensílios,  obrigando  os  creados  e  cozinheiros  ao  maior  asseio  e  subordinação: 

13.°  A  assistir  no  recinto  externo  das  rodas  á  entrada  dos  alimentos  para  as  quaren- 
tenas, não  permittindo  que  sejam  admittidos  os  de  má  qualidade  ou  indevidamente  pre- 
parados, ou  em  más  condições  de  temperatura  e  asseio,  devendo,  quando  houver  neces- 
sidade, proceder  nos  termos  do  n.°  11.°  deste  artigo; 

14.°  A  fiscalisar  a  quantidade  e  qualidade  das  bebidas  que  entram  para  as  quarente- 
nas, fazendo  com  que  haja  n 'estas  sempre  agua  potável  em  abundância ; 

15.°  A  infjprmar-se  do  preço  por  que  são  vendidos  ás  pessoas  impedidas  os  objectos 
especificados  nas  tabeliãs  e  os  auetorisados,  para,  no  caso  de  ser  excedido,  darem  noticia 
do  facto  ao  inspector; 

16.°  A  providenciar  que  as  tabeliãs  das  refeições  e  artigos  extraordinários,  com  seus 
preços  legaes,  estejam  sempre  patentes  ás  pessoas  impedidas,  a  quem  será  também  apre- 
sentado o  regulamento  geral  de  sanidade  marítima,  quando  estas  queiram  informar-se  das 
suas  disposições ; 

17.°  A  apreciar  o  valor  das  bagagens  das  pessoas  impedidas,  que  se  declarem  indi- 
gentes, para  conhecer  da  veracidade  d 'esta  declaração ; 

18.°  A  promover  activamente  que  as  requisições  dos  médicos  sejam  promptamente 
satisfeitas  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  assim  como  os  soccorros  espirituaes,  pedi- 
dos pelos  enfermos; 

19.°  A  visitar  a  lavanderia  e  a  examinar  como  é  beneficiada  e  lavada  a  roupa  das 
pessoas  impedidas,  provendo  a  que  se  não  de  extravio,  troca  ou  deterioração  de  alguma 
peça ; 

20.°  A  visitar  com  frequência  os  depósitos  de  agua,  examinando  a  quantidade  e 
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pureza  delia,  e  a  vigiar  pelo  bom  estado  e  asseio  dos  mesmos  depósitos  e  utensílios  res- 
pectivos ; 

21.°  A  ter  debaixo  da  sua  vigilância  o  cemitério,  não  permittindo  que  elle  seja  pro- 
fanado ou  que  se  sepultem  cadáveres  em  covas  que  não  estejam  nas  condições  determi- 
nadas n'este  regulamento ; 

22.°  A  escripturar  o  livro  de  óbitos  nos  termos  do  n.°  33.°  do  artigo  139.° 

23.°  A  visitar  com  frequência  todas  as  dependências  do  lazareto,  participando  logo  a 
existência  de  qualquer  estrago  ou  facto  extraordinário  de  que  tomem  conhecimento,  pro 
vendo  a  que  em  todas  as  mesmas  dependências  se  conserve  o  devido  asseio ; 

24.°  A  fiscalisar  a  descarga  de  bagagens  e  mercadorias  e  a  sua  conducção  para  os 
armazéns  de  beneficiação,  não  permittindo  o  desembarque  de  objecto  impedido  que  não 
esteja  registado  em  guia  auctorisada,  e  a  verificar,  antes  e  depois  de  concluídas  quaes- 
quer  operações  de  desinfecção,  se  estas  foram  feitas  como  prescreve  o  regulamento; 

25.u  A  instruir  os  guardas  de  saúde  acerca  dos  seus  deveres  e  attribuições.  tomar- 
lhes  o  ponto  e  propor  ao  inspector  a  competente  escala  de  serviço ; 

26.°  A  impedir-se,  quando  por  conveniência  de  serviço  assim  lhes  fOr  determinado  pelo 
inspector. 

Art.  151.°  O  fiscal,  que  o  inspector  designar,  servirá  de  chefe  da  secretaria  e  a  elle 
compete  dirigir  o  expediente  e  archivar  todos  os  .papeis  e  documentos  do  serviço  pela 
ordem  que  lhe  fôr  indicada,  tendo  também  debaixo  da  sua  vigilância  os  diversos  artigos 
e  mobilia  d 'essa  repartição. 

Art.  152.°  Aos  dois  fiscaes  compete,  com  o  inspector,  serem  clavicularios  da  casa 
forte  em  que  se  arrecadem  quantias  pertencentes  ao  Estado  ou  espólios  de  pessoas  falle- 
cidas  no  lazareto. 

SECÇÃO  V 

Do  amanuense  interprete 

* 

Art.  153.°  O  amanuense  interprete  é  immediatamente  subordinado  ao  inspector  do 
lazareto  e  cumpre-lhe : 

1.°  Fazer  a  escripturação  ofticial  da  secretaria  do  lazareto  de  que  fôr  encarregado 
pelo  mesmo  inspector; 

2.°  Fazer  interrogatórios  em  línguas  franceza  e  ingleza,  ou  outra  que  possa  conhecer, 
quando  isso  se  torne  necessário  para  o  serviço,  a  qualquer  estrangeiro  que  se  encontre 
no  lazareto ; 

3.°  Traduzir,  quando  se  torne  necessário,  os  documentos  escriptos  em  línguas  estran- 
geiras. 

SECÇÃO  VI 

Dos  guardas  de  saúde  do  lazareto 

Art.  154.°  Compete  aos  guardas  de  saúde  que  assistirem  ao  desembarque  de  pessoas? 
bagagens  e  cargas : 

1.°  Obstar  a  que,  durante  a  passagem  de  pessoas  ou  cousas  impedidas,  se  conserve  no 
caminho  que  lhes  &  destinado  pessoa  alguma  estranha  ao  serviço,  e  fazer  afastar  da  doca 
todos  os  barcos  que  não  conduzirem  pessoas  ou  géneros  impedidos,  quando  se  esteja  veri- 
ficando o  desembarque  de  umas  ou  de  outros ; 

2.°  Fazer  que  no  cães  se  conserve  arvorada  a  bandeira  amarella  durante  o  desembar- 
que de  pessoas  ou  cousas  impedidas ; 

3.°  Obrigar  ao  impedimento  respectivo  qualquer  individuo  em  livre  pratica,  que  haja 
communicado  com  pessoa  ou  género  impedido ; 

4.°  Intimar  os  mestres  ou  patrões  dos  barcos,  que  estiverem  em  livre  pratica  e  que 
hajam  communicado  com  pessoas  ou  embarcações  impedidas,  a  seguir  para  o  quadro  das 
quarentenas  com  bandeira  amarella,  dando  immediatamente  parte  do  facto  ao  respectivo 
inspector  ou  fiscal; 

5.°  Acompanhar  as  pessoas  impedidas  aos  respectivos  aposentos  e  fazer  com  que  se 
não  demorem  no  caminho  mais  do  que  o  tempo  necessário,  praticando  o  mesmo  com  rela- 
ção aos  géneros  impedidos ; 
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6.°  Prestar  logo  no  acto  do  desembarque  todo  o  auxilio  ás  pessoas  doentes  e  provi- 
denciar, quando  se  torne  necessário,  que  lhes  sejam  ministradas  cadeirinhas  ou  macas, 
a  tim  de  serem  conduzidas  aos  seus  aposentos; 

7.°  Mandar  levantar  quaesquer  objectos  impedidos,  que  possam  ter  caído  no  acto  do 
desembarque,  e  fazel-os  beneficiar  nos  competentes  armazéns,  ou  queimar,  se  forem  cou- 
sas sem  valor; 

8.°  Não  consentir  que  desembarquem  animaes  soltos ; 

9.°  Proceder  contra  quem  transgredir  os  preceitos  estabelecidos  e,  no  caso  de  des- 
obediência ou  resistência,  pedir  auxilio  aos  seus  superiores,  e,  na  ausência  d^tes,  dire- 
ctamente á  guarda  militar. 

Art.  155.°  Aos  guardas  de  saúde,  impedidos  com  pessoas,  cumpre: 

1.°  Alojar  as  pessoas  impedidas,  obedecendo  ás  indicações  que  para  esse  fim  lhes 
forem  dadas  pelo  inspector  ou  tiscaes ; 

2.°  Escripturar,  sem  perda  de  tempo,  a  relação  nominal  das  pessoas  impedidas,  com 
designação  da  naturalidade,  idade,  estado,  profissão,  numero  de  quarto  e  pavimento  da 
quarentena  onde  estão  alojados ; 

3.°  Fazer  que  todas  as  roupas  sujas  das  pessoas  impedidas  se  demorem  o  menos 
tempo  possível  nos  recintos  impedidos,  de  onde  devem  sair  para  ter  o  devido  destino, 
e  fiscalisar  as  listas  ou  relações  relativas  a  essas  roupas; 

4.°  Obstar  a  que  as  pessoas  impedidas  communiquem  com  pessoas  ou  cousas  não 
impedidas  ou  de  impedimento  diverso,  e  tomar  todas  as  precauções  contra  a  evasão  de 
qualquer  pessoa  impedida,  participando  immediatamente  ao  guarda  externo  e  ao  fiscal, 
quando  se  de  algum  caso  d 'esta  natureza; 

5.°  Facilitar  a  expedição  ou  a  recepção  da  correspondência  das  pessoas  impedidas ; 

6.°  Requisitar  de  palavra  ou  por  escripto  qualquer  objecto  de  que  careçam  as  pes- 
soas impedidas; 

7.°  Não  consentir  que  objecto  algum  impedido  saia  do  recinto  das  quarentenas,  sem 
que  passe  pela  competente  beneficiação ; 

8.°  Tomar,  logo  em  seguida  ao  fallecimento  de  qualquer  pessoa  impedida  e  na  pre- 
sença de  testemunhas,  conta  do  respectivo  espolio,  que  relacionará  com  as  devidas  for- 
malidades, dando  ao  inspector  ou  fiscaes,  e  sem  perda  de  tempo,  conhecimento  do  óbito 
e  dos  valores  encontrados; 

9.°  Dar  prompto  conhecimento  ao  facultativo  dos  impedimentos,  que  estiver  de  ser- 
viço, e  ao  fiscal,  de  qualquer  caso  de  doença  de  que  alguém  se  queixe  ou  de  que  sus- 
peite ; 

10.°  Fiscalisar  o  serviço  de  limpeza  das  quarentenas  e  muito  principalmente  o  dos 
urtnóes  e  latrinas,  e  fazer  com  que  o  lixo  seja  queimado  no  logar  que  superiormente  lhe 
for  indicado; 

11.°  Fiscalisar  o  serviço  dos  creados  da  hospedaria  do  lazareto  e  dar  parte  ao  fiscal 
de  qualquer  abuso  ou  das  queixas  que  do  mesmo  serviço  possam  fazer  as  pessoas  impe- 
didas; evitando  que  ás  pessoas  impedidas,  ou  já  em  livre  pratica,  mas  na  quarentena, 
se  façam,  sob  qualquer  pretexto,  pedidos  ou  extorsões,  dando  também  d'este  abuso  parte 
immediata ; 

12.°  Vigiar  pela  boa  ordem  do  que  diz  respeito  ao  serviço  das  mesas  das  pessoas 
impedidas,  no  acto  das  refeições,  nas  quaes  não  poderá  tomar  parte ;  evitando  que  ali, 
ou  dentro  da  quarentena,  se  façam  subscripçoes,  seja  em  favor  de  quem  for; 

13.°  Tornar  responsáveis  por  perdas  e  damnos  todas  as  pessoas  que  destruírem  ou 
damnitícarem  o  edificio,  a  mobilia  ou  outros  quaesquer  objectos  pertencentes  ao  Estado; 
na  intelligencia  de  que  a  falta  de  cumprimento  d'esta  obrigação  expõe  o  guarda  de  saúde 
a  pagar  os  prejuizos,  por  desconto  nos  seus  vencimentos ; 

14.°  Evitar  todo  o  divertimento  ruidoso,  jogos  prohibidos  e,  em  geral,  tudo  o  que 
possa  perturbar  a  boa  ordem,  devendo,  no  caso  de,  desobediência,  aggressão  ou  violên- 
cia, pedir  auxilio  aos  seus  superiores,  reclamando,  se  o  julgar  necessário,  a  intervenção 
da  força  armada; 

lõ.°  Fazer  a  policia  da  quarentena,  tanto  de  dia  como  de  noite,  revezando-se  com  os 
outros  guardas  de  saúde  impedidos  com  elle  ; 

16.°  Ter  a  maior  vigilância  e  adoptar  as  mais  rigorosas  precauções  para  que  se  não 
dê  incêndio,  devendo,  á  mais  pequena  manifestação  d 'este  sinistro,  pedir  auxilio; 

17.°  Dirigir  a  limpeza  geral  das  quarentenas,  logo  que  estas  estejam  abandonadas  das 
pessoas  que  as  occupavam. 
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Art.  150."  Aos  guardas  de  saúde,  em  serviço  interno  dos  armazéns  de  beneficiação, 
cumpre : 

1.°  Vigiar  e  dirigir  as  operações  de  desinfecção  e  beneficiação  ordenadas  n'este  regu- 
lamento ; 

2.°  Dar  immediatamente  parte  ao  fiscal  de  qualquer  incommodo  de  saúde  que  possa 
occorrer  em  alguma  das  pessoas  que  esteja  no  serviço  das  beneficiações; 

3.°  Não  permittir  que  dentro  dos  armazéns  de  beneficiação  se  fume  ou  se  conservem 
animaes  soltos;  * 

4.°  Enviar  diariamente  ao  inspector  um  boletim  do  serviço  feito  nas  vinte  e  quatro 
horas  anteriores,  devendo  declarar  nVlle  a  qualidade  e  a  quantidade  de  volumes,  fazen- 
das, animaes  e  objectos  que  entrarem  para  os  armazéns,  as  suas  procedências,  o  numero 
de  homens  que  teve  em  trabalho,  as  operações  que  se  praticaram,  as  occorrencias  extra- 
ordinárias e  tudo  o  mais  que  lhe  possa  ser  exigido; 

5.°  Obrigar  os  trabalhadores  impedidos,  encarregados  de  executar  as  operações  de 
desinfecção,  a  lavarem-se,  cada  vez  que  largarem  o  trabalho,  com  os  desinfectantes  n.° 
5,  e  a  cumprirem  todas  as  mais  disposições  do  artigo  210.°,  o  qual,  na  ultima  parte,  é 
também  applicavel  a  elles  guardas. 

Art.  157.°  Aos  guardas  de  saúde  em  serviço  externo  das  quarentenas  e  armazéns  de 
desinfecção  cumpre  : 

1.°  Vigiar  as  portas  das  quarentenas  e  armazéns  pela  forma  que  lhe  fôr  determina- 
da superiormente ; 

2.°  Conservar  a  boa  ordem  no  seu  posto  e  não  permittir  n'elle  ajuntamento  de  pessoas; 

3.°  Avisar  urbanamente  as  pessoas  que  transgredirem  o  determinado  nas  instrucçÕes 
do  serviço  e  fazel-as  comparecer  perante  o  inspector  no  caso  de  desobediência; 

4.°  Annunciar  a  presença  das  pessoas  auetorisadas  para  fallar  nos  respectivos  parla- 
torios  com  as  pessoas  impedidas; 

5.°  Não  deixar  sair  objecto  algum  impedido,  salvo  cartas  e  papeis,  senão  depois  de 
devidamente  beneficiado,  tendo  todo  o  cuidado  em  que  a  correspondência  das  pessoas 
impedidas  seja  entregue  ou  expedida  com  a  maior  rapidez ; 

0."  Avisar  o  facultativo  dos  impedimentos  ou  o  fiscal,  quando  seja  reclamada  a  pre- 
sença de  qualquer  d'elles  para  assumpto  de  serviço. 

Art.  158.°  Aos  guardas  de  saúde  encarregados  da  policia  do  cães  cumpre : 

1.°  Manter  a  ordem  em  todos  os  casos  e  principalmente  na  occasião  de  embarque 
de  passageiros  e  bagagens  em  livre  pratica; 

2.°  Auxiliar-se  com  as  sentinellas  militares  postadas  no  mesmo  cães,  quando  o  ser- 
viço o  exigir,  e,  reciprocamente,  prestar-lhes  auxilio,  quando  pedido; 

3.°  Cumprir  as  instrucçoes  que,  sobre  o  serviço  de  policia,  lhes  forem  dadas  pelo 
inspector;  . 

4.°  Tomar  nota  das  horas  a  que  se  fazem  embarques  e  desembarques  de  passageiros, 
mercadorias  e  bagagens. 

Art.  159.°  Aos  guardas  de  saúde  encarregados  da  policia  do  parlatorio  cumpre: 

1.°  Receber  com  toda  a  urbanidade  as  pessoas  que  se  lhes  dirigirem,  dando-lhes  os 
esclarecimentos  que*  precisarem  e  prestando-lhes  a  necessária  coadjuvação  para  fallar 
com  as  pessoas  impedidas  que  procurarem ; 

2.°  Fazer  manter  a  ordem  e  a  decência  entre  as  pessoas  que  concorrerem  ao  parla- 
torio. 

Art.  160.°  Os  guardas  de  serviço  são  obrigados  a  participar  immediatamente  ao  ins- 
pector qualquer  occorrencia  de  gravidade  e  a  dar  á  mesma  auetoridade  um  boletim 
diário  do  serviço  feito  durante  as  vinte  e  quatro  horas. 

§  único.  Quando,  em  qualquer  serviço,  estiver  empregado  mais  de  um  guarda  de 
saúde,  servirá  de  chefe  o  mais  graduado  e,  na  sua  falta,  o  mais  antigo,  cumprindo  a 
esse,  em  tal  caso,  fazer  as  communicaçÕes  urgentes  e  redigir  o  boletim  das  occorrencias 
diárias. 

Art.  101.°  Os  guardas  de  saúde  das  estações,  impedidos  nos  lazaretos,  farão  o  mes- 
mo serviço  que  os  guardas  privativos  d'cstes. 

Art.  102.°  A'lêm  do  que  se  acha  prescripto  no  n.°  3.°  do  artigo  n.°  135.°,  os  guardas 
de  saúde  impedidos  com  quarentenários  terão  pratica  quando  estes ;  os  que  lidarem  com 
objectos  em  trabalhos  de  desinfecção  ou  beneficiação  ficarão  sujeitos  á  quarentena  de 
rigor,  começada  do  momento  em  que  se  apartem  cVesses  objectos,  salvo  o  disposto  na 
ultima  parte  do  n.°  4  do  mesmo  artigo. 
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SECÇÃO  VII 
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Dos  enfermeiros  e  enfermeira 

Art.  163.°  Aos  enfermeiros  e  enfermeira  cumpre : 

1.°  Assistir  ao  desembarque  de  passageiros,  para  prestarem  logo  aos  doentes  os  ser- 
viços de  que  estes  possam  carecer; 

2.°  Acompanhar  os  doentes  ás  quarentenas,  hospital,  cães  de  desembarque,  e.  em 
caso  de  provada  necessidade,  a  qualquer  logar  que  se  lhes  ordene ; 

3.°  Impedir-se,  quando  lhes  for  determinado  pelo  inspector  ou  fiscaes,  a  fim  de  pres- 
tarem toda  a  attenção  e  cuidados  aos  doentes  confiados  á  sua  vigilância,  na  certeza  de  que 
lhes  cumpre  observar  rigorosamente  as  instrucç5es  dos  facultativos  e  de  que  lhes  é 
absolutamente  prohibido  fazer,  por  seu  arbitrio,  applicação  alguma; 

4.°  Participar  ao  facultativo  dos  impedimentos,  quando  este  estiver  impedido,  e,  na 
sua  falta,  ao  guarda  de  saúde  chefe  da  quarentena,  qualquer  caso  de  doença  de  que 
suspeite  ou  de  que  alguém  se  queixe ; 

á.°  Assistir  em  livre  pratica,  no  recinto  externo  das  rodas,  para  tomar  parte  no 
serviço  das  suas  attribuiçoes,  ou  para  acudir  a  qualquer  caso  de  doença  que  obrigue  a 
impedimento  urgente; 

5.°  Fazer  a  limpeza  das  ambulâncias  e  dos  instrumentos  cirúrgicos;  na  intelligencia 
de  que  esta  obrigação  não  compete  á  enfermeira,  nem  tão  pouco  a  de  permanecer  no 
recinto  externo  das  rodas; 

7.°  A  enfermeira  cumpre  também  cuidar  dos  enfermos  menores  até  á  idade  de  sete 
annos  e  assistir  ás  parturientes; 

8.°  Prestar,  em  caso  urgente  e  sem  prejuízo  do  serviço  official,  o  auxilio  da  sua  pro- 
fissão a  qualquer  pessoa  que  adoeça  no  recinto  do  lazareto. 

Art.  164.°  O  serviço  dos  enfermeiros  faz-se  por  escala,  que  será  alterada,  quando  as 
conveniências  do  serviço  assim  o  indiquem,  como  está  disposto  no  n.°  26."  do  artigo 
139.° 

SECÇÃO    VIII 

Do  oapellâo 

Art.   165.°  O    capellão  é  immediatamente  subordinado  ao  inspector  e  será  obrigado: 

1.°  A  dizer  missa  em  todos  os  domingos  e  dias  santificados; 
.  2.°   A   fazer-se    substituir  por  outro  ecclesiastico,  quando  não  possa  comparecer  ou 
esteja  impedido ; 

3.°  A  acudir  promptamente,  sempre  que  seja  chamado  para  prestar  os  sacramentos 
a  qualquer  enfermo  impedido  no  lazareto,  ou  a  bordo  dos  navios  surtos  no  quadro  das 
quarentenas ; 

4.°  A  acompanhar  ao  cemitério  do  lazareto  os  cadáveres  dos  catholicos,  fallecidos  em 
impedimento,  e  fazer-lhes  a  encommendação ; 

5.°  A  exercer  durante  os  impedimentos  as  funeçoes  parochiaes  para  que  estiver  au- 
ctorisado  pelo  prelado  diocesano ; 

6.°  A  ter  sob  sua  guarda  a  chave  do  sacrário,  os  vasos  sagrados,  paramentos,  alfaias 
e  mais  utensílios,  do  que  passará  recibo  ao  inspector  do  lazareto; 

7.°  A  propor  ao  inspector  a  pessoa  que  julgar  mais  apta  para  lhe  servir  de  ministro, 
tanto  no  sacrifício  da  missa,  como  na  occasião  de  levar  os  sacramentos  aos  enfermos,  e 
para  tratar  do  asseio  da  capella; 

8.°  A  lavrar  os  assentos  dos  óbitos  das  pessoas  fallecidas  debaixo  de  impedimento ; 

9.°  A  requisitar  ao  inspector  tudo  de  que  carecer  para  o  exercício  do  seu  ministério. 

Art.  166.°  O  capellão  não  pôde  exigir  nem  acceitar  qualquer  remuneração  ou  dadiva 
pelos  actos  do  seu  ministério,  a  que  é  obrigado. 
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SECÇÃO  IX 
Do  servente 

Art.  167.°  Ao  servente  do  lazareto  pertence: 

1.°  Fazer  a  limpeza  do  edifício,  dependências  e  utensilios  do  lazareto,  que  não  esteja 
a  cargo  de  outras  pessoas; 

2.°  Fazer  todo  o  mais  serviço  próprio  do  seu  mister,  que  lhe  for  competentemente 
ordenado. 

SECÇÃO  X 
Disposições  diversas 

Art.  168.°  Quando  succeda  irem  para  o  lazareto  objectos  que  não  tenham  de  ser 
desinfectados,  o  respectivo  inspector  providenciará  para  que  sejam  quanto  antes  removidos. 

Art.  169.°  As  pessoas  sujeitas  a  impedimento  só  poderão  levar  para  os  seus-  apo- 
sentos a  bagagem  que  fôr  permittida  pelo  inspector  do  lazareto. 

Art.  170.°  No  lazareto  deve  manter-se,  como  regra,  a  completa  separação  de  pessoas 
a  que  correspondam  impedimentos  diversos. 

Art.  171.°  E  prohibida  a  accumulação  de  pessoas  estranhas  no  lazareto  e  não  pode 
admittir-se  que  pessoas  em  livre  pratica  entrem  nos  logares  impedidos,  a  não  ser  por 
motivo  de  força  maior,  por  exigência  do  serviço  ou  ptor  auctorisação  do  governo. 

§  único.  O  inspector  do  lazareto  pode  permittir  a  qualquer  pessoa  impedida,  que 
algumas  pessoas  de  família  ou  de  amizade  lhe  sirvam  de  companhia,  comtanto  que  da 
concessão  não  resulte  inconveniente. 

Art.  172.°  As -pessoas  impedidas,  os  empregados  de  saúde,  da  alfandega,  militares  e 
outras  quaesquer  pessoas  em  serviço  no  lazareto  têem  direito  a  tratamento  gratuito  de 
medico  e  á  assistência  de  um  sacerdote  do  culto  catholico,  accrescendo  para  os  indigentes 
impedidos  o  abono  gratuito  de  medicamentos. 

Art.  173.°  Em  cada  lazareto  haverá  agua  potável  em  quantidade  tal,  que  chegue 
abundantemente,  não  só  para  a  alimentação  das  pessoas  impedidas  e  das  que  estão  em 
livre  pratica,  mas  também  para  banhos  e  lavagem  do  corpo  e  das  roupas,  asseio  de 
todas  as  casas  e  oífícinas,  e  ainda  para  outros  usos. 

Art.  174  °  Cada  secção  de  quarentena  deverá  ter  um  deposito  de  agua,  independente. 

Art.  175.°  Haverá  no  lazareto,  em  cada  quarentena,  uma  ou  mais  casas  de  banhos 
para  uso  das  pessoas  impedidas. 

Art.  176.°  Haverá  no  lazareto  uma  lavanderia  mechanica  com  as  installaçÕes  preci- 
sas para  rapidamente  se  fazer  a  desinfecção  e  lavagem  das  roupas  sujas,  pertencentes  ás 
pessoas  impedidas,  e  para  o  enxugo  das  mesmas  roupas. 

§  único.  As  roupas  que  tenham  no  lazareto  sido  empregadas  no  serviço  das  pessoas 
impedidas  serão  lavadas  na  mesma  lavanderia,  passando  previamente  pelos  processos  de 
desinfecção,  sempre  que  o  inspector  o  julgue  conveniente. 

Art.  177.°  Haverá  no  lazareto  o  material  necessário  para  extinguir  incêndios. 

Art.  178.°  Os  pateos,  espaços  livres  e  descobertos,  serão  arborisados  e  ajardinados 
convenientemente. 

Art.  179.°  Os  canos  de  exgotto  de  cada  quarentena  e  os  das  enfermarias  deverão  ser 
isolados  uns  dos  outros  e  desemboccar  no  rio  ou  no  mar,  de  modo  que  fiquem  sempre 
cobertos  pela  agua. 

Art.  180.°  Haverá  no  lazareto  o  pessoal  de  artífices  necessário  para  proceder  de 
prompto  ás  reparações  urgentes  e  inadiáveis  e  prestar  o  auxilio  indispensável  para  o 
bom  serviço  do  estabelecimento. 

Art.  181.°  Os  logares  de  desembarque  serão  construídos  com  toda  a  segurança  e 
commodidade,  e  assim  os  caminhos  que  conduzirem  ás  quarentenas;  devendo  haver 
cadeirinhas  e  macas  para  conducção  das  pessoas  impedidas,  que,  pelo  seu  mau  estado 
de  saúde,  não  possam  transpor  a  pé  a  distancia. 

Art.  182.°  No  lazareto  haverá  armazéns  ou  telheiros  abertos,  collocados  em  sitio  bem 
ventilado,  para  beneficiação  de  géneros  por  simples  arejamento,  e  para  quarentenas  de 
animaes  suspeitos  de  poderem  importar  epizootia. 
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Art.  183.°  Haverá  também  em  sitio  adequado  armazéns  destinados,  uns  á  ventilação 
mechanica,  outros  á  beneficiação  de  géneros  que  produzam  exhalaçoes  incommodas. 

§  único.  Quando  estes  armazéns  estejam  fora  do  recinto  do  lazareto,  o  seu  serviço 
interno  e  externo  será  igual  ao  que  se  seguir  nos  armazéns  de  beneficiação  situados  den- 
tro do  estabelecimento. 

Art.  184.°  Os  cemitérios  privativos  serão  murados  e  manter-  se-hão  com  a  devida 
decência ;  n^lles  será  destinada  uma  parte  para  o  enterramento  dos  não  catholicos. 

Art.  185.°  Nos  cemitérios  do  lazareto  não  poderá  ser  enterrada  pessoa  alguma  que 
falleça  em  livre  pratica. 

Art.  186.a  As  exhumações  dos  cadáveres  sepultados  nos  cemitérios  do  lazareto  só 
podem  effectuar-se  por  concessão  do  governo  e  unicamente  nos  mezes  de  dezembro, 
janeiro  e  fevereiro. 

Art.  187.°  Quando  a  causa  do  óbito  for  a  peste,  a  febre  amarella  ou  a  cholera  mor- 
bus,  só  poderá  conceder-se  a  licença  da  exhumação  passados  cinco  annos  a  contar  do 
óbito.  Se  a  causa  do  óbito  não  for  devida  a  moléstia  suspeita,  a  exhumação  poderá  effe- 
ctuar-se antes  de  findo  o  praso  dos  cinco  annos,  se  o  cadáver  estiver  encerrado  em  cai- 
xão de  chumbo. 

§  1.°  O  inspector  do  lazareto  assistirá  a  estes  actos,  que  se  verificarão  de  manhã 
cedo,  fiscalisando  o  estado  de  conservação  do  caixão  e  empregando  todos  os  meios  que 
salvaguardem  a  saúde  publica. 

§  2.°  O  governo,  quando  haja  accumulação  de  cadáveres  nos  cemitérios  do  lazareto, 
poderá  fazer  remover  para  o  cemitério  mais  próximo  os  das  pessoas  cujos  óbitos  datem 
de  mais  de  quinze  annos. 

Art.  188.°  No  lazareto  haverá  uma  capella  decentemente  ornada  para  celebrar  missa 
em  todos  os  domingos  e  dias  santificados. 

§  único.  A  capella  do  lazareto  deve  conservar  se  sempre  em  livre  pratica  e  será  dis- 
posta por  tal  forma,  que  as  pessoas  impedidas  possam  assistir  á  missa  sem  communica- 
rem  as  de  umas  com  as  de  outras  quarentenas. 

Art.  189.°  No  lazareto  haverá  sempre  um  destacamento  militar  ás  ordens  do  respe- 
ctivo inspector. 

Art.  190.°  Os  empregados  de  quaesquer  repartições,  que  estiverem  em  serviço  dentro 
do  lazareto,  não  podem,  em  caso  algum,  ingerir-se  em  assumptos  sanitários  ou  de  admi- 
nistração e  policia  do  estabelecimento. 

Art.  191.°  Todos  os  edifícios  do  lazareto  e  seus  pertences  são  dependentes  do  minis- 
tério do  reino  e  nenhuma  outra  repartição,  sob  qualquer  pretexto,  pôde  dispor  d'elles, 
cumprindo  ao  inspector  do  lazareto  dar-lhes  a  applicação  que  as  conveniências  do  serviço 
reclamarem,  e  com  exclusiva  auetorisação  do  referido  ministério. 

Art.  192.°  Nos  lazaretos  que  de  futuro  se  estabelecerem  haverá  o  pessoal  que  for 
designado  pelo  governo,  em  harmonia  com  as  cireumstancias  e  movimento  dos  estabele- 
cimentos, conforme  está  ordenado  no  artigo  Õ9.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  3  de 
dezembro  de  1868. 

§  único.  Nos  lazaretos,  a  que*  se  refere  este  artigo,  observar-se-hão  as  disposições 
d'este  titulo  em  tudo  quanto  possa  ser-lhes  applicavel. 

TITULO  IX 

Dos  desinfectantes  e  sua  applicaç&o 

Art.  193.°  Os  desinfectantes,  que  têem  de  ser  empregados  nos  navios,  nos  lazaretos 
e  nas  estações  de  saúde,  são  os  constantes  da  tabeliã  seguinte : 

N.°  1 
Chamma  de  maçarico. 

Para  ser  applicado  ao  porão  e  outros  compartimentos  dos  navios,  e  aos  quartos  ou 
recintos  dos  doentes  de  moléstias  suspeitas  e  de  outras  doenças  transmissíveis. 

N.°  2 
Calor  húmido,  sob  pressão. 

Para  ser  applicado  a  roupas  infectas  ou  suspeitas  e  outros  artigos  compatíveis  com 
este  processo  de  desinfecção. 
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x.»  a 

Agua  em  ebulliçâo. 

Para  a  desinfecção  primeira  e  provisória  das  roupas  destinadas  ao  n.°  2  e  que  fica- 
rão immersas  por  quinze  minutos,  durante  os  quaes  será  continuada  a  fervura. 

Xo  4 

Acido  sulfúrico  do  commercio 50  grammas 

Agua     1  litro 

Misturo  vagarosamente,  vertendo  o  acido  pouco  a  pouco. 

Para  se  lançar  nos  vasos  onde  houverem  de  ser  recebidas  as  evacuações  dos  doentes 
de  moléstias  suspeitas  e  para  desinfectar  a  aguada  dos  navios. 

O  acido  sulfúrico  pôde  ser  substituído  por  igual  dosa  de  acido  chlorhydrico  do  com- 
mercio. 

X.»  5 

Sublimado  corrosivo 10  grammas 

Acido  tartrico 10  » 

Agua > 10  litros 

Para   lavagem   das  mãos  e  braços  dos  tripulantes,  trabalhadores  e  mais  pessoas  que 
lidarem  com  doentes  de  moléstias  contagiosas,   ou  coisas  impedidas.  Applica-se  igual 
mente    ás   mobílias    e   adornos   dos  quartos.  Serve  também  para  a  immersão  de  roupas 
sujas,  oue  depois  sejam  tratadas  pelos  n.08  2  ou  3. 

X.o  0 

Cal  chlorada   • 1:500  grammas 

Cal  apagada,  em  pó .         10  kilogrammas 

Misture. 

Para  polvilliar  os   couros  verdes  e  quaesquer  despojos  animaes  infectos,  ou  que  lan- 
cem emanações  nauseabundas. 

« 

X."  7 

Cal  virgem . 2  kilogrammas 

Agua • 10  litros 

Dilua,  na  occasião  do  emprego 

Para  beneficiar  os  barcos  de   descarga,   porão,  rancho  dos  marinheiros,  tanques  da 
aguada,  e  lastros. 

X.°  8 

Sulfato  de  ferro  do  commercio  (caparrosa  verde) 500  grammas 

Agua 10  litros 

Para  desinfecção  primeira  e  provisória  dos  lastros  que  tenham  de  ser  desinfectados 
depois  pelo  n.°  7. 

XV  9 

Sulfato  de  cobre  do  commercio  (caparrosa  azul) 500  grammas 

Agua 10  litros 

Para  latrinas,  pias  de  despejo,  arcadas  das  bombas  e  porões. 
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N.°10 

Acido  chlorhydrico  do  commercio 200  grammas 

Agua i 10  litros 

Misture. 

Para  lavagem  dos  urinóes. 

N.°  11 

Chloreto  de  zinco 1  kilogramma 

Agua 10  litros 

Para  desinfectar  cada  metro  cubico  da  agua  do  porão  e  da  arcada  das  bombas  e  tam- 
bém para,  se  for  necessário,  substituir  o  n.°  9. 

N.°12 

Sublimado  corrosivo 20  grammas 

Chloreto  de  sódio 20  grammas 

Agua 10  litros 

Para  lavagem  dos  sobrados,  paredes  e  outras  superfícies  compatíveis  com  o  rigor 
d'esta  formula. 

N.°13 

Crésyl   ÕO  grammas 

Agua . 1  litro 

Misture. 

Para  as  escarradeiras. 

N.°  14 

Enxofre  em  pó 60  grammas 

Queime-se  por  cada  metro  cubico  do  logar  que  se  pretende  desinfectar  e  cujas  paredes  devem 
previamente  ser  humedecidas,  conservando-o  fechado  durante  vinte  e  quatro  horas. 

Para  desinfectar  os  compartimentos,  aposentos,  vasilhame  da  aguada  ou  qualquer 
outro,  couros,  pelles,  calçado  e  objectos  de  couro. 

N.°  U-A 

Enxofre  em  pó 30  grammas 

Para  empregar,  não  humedecendo  o  ambiente,  durante  o  máximo  de  doze  horas,  na 
desinfecção  de  roupas,  mobílias  usadas,  bagagens,  mercadorias  em  bruto  ou  em  rama, 
que  este  meio  não  deteriore. 

N.o  15 

Microcidina 4  grammas 

Agua  distillada,  fervida 1  litro 

Prepare  na  occasiao  do  emprego. 
Para  instrumentos  cirúrgicos  e  artigos  similares. 

N.ol6 

Álcool  a  83° q.  b 

c 


_42 

Para  na  sua  chamma  se  desinfectarem  os  instrumentos  cirúrgicos  e  artigos  similares, 
a  que  depois  é  applicado  o  n.°  15. 

§  único.  Afora  os  desinfectantes  acima  mencionados,  os  inspectores  de  lazaretos  e 
guardas-móres  de  satide  poderão  empregar,  com  auctorisação  superior,  outros  quaesquer 
que  a  sciencia  venha  a  aconselhar  e  a  pratica  demonstre  preferíveis  a  estes. 

Art.  194.*  As  embarcações  que  tiverem  ou  tenham  tido,  no  decurso  da  viagem  ou 
durante  a  sua  estada  nos  portos  de  procedência,  escalas  ou  arribadas,  algum  caso  de 
peste,  febre  amarella  ou  cholera-morbus,  serão,  além  do  que  já  está  exposto  nos  n.°*  5.°, 
6.°,  7.°  e  8.°  do  artigo  44.°,  desinfectadas  e  beneficiadas  nos  seguirutes  termos : 

1.°  O  porão  da  respectiva  embarcação,  o  rancho  dos  marinheiros  e  o  recinto  onde 
esteve  o  doente  de  moléstia  suspeita  serão  submettidos  ao  desinfectante  n.°  1 ;  as  cama- 
rás e  outras  dependências  análogas  serão  lavadas  com  o  desinfectante  n.°  5 ;  em  seguida 
e  successivamente  será  applicado  ao  porão,  ao  recinto  onde  esteve  o  doente  e  a  todos  os 
demais  compartimentos  o  desinfectante  n.°  14,  a  aguada  será  deitada  fora,  sendo  pre- 
viamente tratada  pelo  desinfectante  n.°  4,  na  proporção  de  uma  formula  para  cada  metro 
cubico ;  os  tanques  serão  desinfectados  com  o  n.°  7  e  o  vasilhame  submettido  ao  desinfe- 
ctante n.°  14. 

A  agua  que  houver  nas  arcadas  das  bombas  será  exgottada  e  substituída  por  agua 
limpa,  tendo  previamente  sido  tratada  pelo  desinfectante  n.°  11,  que  ali  será  demorado 
o  mais  tempo  possível. 

A  agua  do  porão  será  também,  antes  de  exgottada,  beneficiada  pelo  mesmo  desinfe- 
ctante n.°  11. 

As  roupas  da  tripulação  e  de  qualquer  pessoa  que  ficar  a  bordo  serão  desinfectadas 
pelos  n.°*  2,  3,  5,  14-A  conforme  as  suas  espécies  e  os  meios  de  que  se  dispozer. 

As  velas,  sobresalentes  e  cabos  serão  desdobrados  e  beneficiados  por  arejamento  pro- 
longado. 

2.°  Para  os  navios  não  inficionados,  mas  com  carta  suja,  serão  applicadas  as  mes- 
mas disposições  do  numero  antecedente,  com  excepção  do  desinfectante  n.°  1. 

3.°  Os  barcos  de  descarga,  sujeitos  a  impedimento,  serão,  depois  de  uma  prolongada 
baldeação  com  agua  ordinária,  lavados  com  o  desinfectante  n.°  7. 

4.°  Quando  a  bordo  de  qualquer  embarcação  reine  epidemicamente  o  typho  exanthe- 
matico,  a  varíola  e  outras  doenças  contagiosas  graves,  terão  logar  os  mesmos  processos 
de  desinfecção  e  beneficiação,  como  estão  prescriptos  no  n.°  1.° 

Art.  195.°  Os  quartos  ou  enfermarias  do  lazareto,  onde  tenham  estado  doentes  de 
moléstias  suspeitas,  serão  submettidos  ao  desinfectante  n.°  1,  applicado  aos  tectos,  pare- 
des, alisares,  portas  e  pavimentos;  depois,  tratados  pelos  desinfectantes  n.os  õ  ou  12, 
empregado  com  abundância  na  lavagem  dos  pavimentos. 

Concluidas  estas  operações,  os  referidos  aposentos  serão  arejados  por  tempo  demorado, 
receberão  os  melhoramentos  materiaes  de  que  carecerem  e  só  depois  poderão  ser  nova- 
mente habitados. 

Qualquer  artigo  de  mobilia  pertencente  aos  mesmos  quartos  ou  enfermarias  de  mo- 
léstias suspeitas  será  submettido,  conforme  a  sua  natureza,  a  algum  dos  seguintes  des- 
infectantes: n.08  1,  2,  3,  5  e  14,  segundo  fôr  indicado  pelo  inspector  do  lazareto. 

Art.  196.°  Os  corredores  ou  quaesquer  compartimentos  próximos  aos  quartos  ou  enfer- 
marias, onde  tenham  estado  ou  sido  tratadas  pessoas  affectadas  de  moléstia  suspeita,  serão 
rigorosamente  lavados,  tanto  nos  pavimentos,  como  nas  paredes,  portas,  alisares  e  tectos, 
com  o  desinfectante  n.°  5  ou  12. 

Art.  197.°  Os  quartos  dos  doentes  de  tísica  pulmonar,  de  varíola,  ou  de  qualquer 
outra  doença  contagiosa  grave,  serão  desinfectados  como  está  determinado  no  artigo 
anterior. 

Art.  198.°  As  evacuações  de  qualquer  doente  de  moléstia  suspeita  serão  recebidas 
em  vasos  que  contenham,  até  á  altura  de  3  a  4  centímetros,  o  desinfectante  n.°  4.  Ás 
evacuações  assim  recebidas  accrescentar-se-ha  um  terço,  approximadamente,  do  seu  vo- 
lume, do  mesmo  desinfectante  n.°  4.  Passada  meia  hora,  e  antes  que  esta  mistura  seja 
lançada  na  canalisação  geral,  será  saturada  com  o  desinfectante  n.°  7. 

Art.  199.°  As  latrinas  serão  quotidianamente  tratadas  pelo  desinfectante  n.°  9. 

§  único.  As  latrinas  destinadas  a  receber  dejecções  de  doentes  de  moléstias  suspei- 
tas não  poderão  servir  a  qualquer  outra  pessoa. 

Art.  200.°  As  quarentenas  que  tenham  pessoas  impedidas,  somente  por  procederem 
de  navio  apenas  portador  de  carta  suja,  passarão  apenas  pelas  beneficiações  ordinárias 
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de  lavagem  e  limpeza,  devendo,  comtudo,  fazer-se  queimar  sempre  o  lixo,  fragmentos 
de  papeis  ou  outras  quaesquer  substancias  sem  valor,  que  se  encontrem  nos  logares  impe* 
didos,  ou  sejam  alojamentos  de  passageiros,  ou  armazéns  de  beneficiação. 

Art.  201.°  Às  macas,  as  cadeirinhas  e  quaesquer  outros  transportes,  que  tenham  ser- 
vido á  conducçâo  de  doentes  de  moléstias  suspeitas,  serão  submettidos  á  lavagem  demo- 
rada com  o  desinfectante  n.°  5.  Os  respectivos  colchões,  pannos  e  quaesquer  tecidos 
serão  tratados  pelo  desinfectante  n.°  2.  Os  couros,  pelo  n.°  14. 

Art.  202.°  As  pias  de  despejos  das  quarentenas  e  enfermarias,  serão  desinfectadas 
com  o  n.°  9,  e  os  urinóes,  tratados  pelo  desinfectante  n.°  10. 

Art.  203.°  Todas  as  roupas  ou  artigos  de  cama,  comprehendendo  colchSes,  enxergas, 
travesseiros,  almofadas,  cobertores,  lençóes,  fronhas  e  quaesquer  roupas  ou  fato  que 
tenham  servido  a  doente  de  moléstia  pestilencial,  serão  desinfectados  pelo  n.°  2,  podendo 
previamente  sel-o  pelos  n.°*  3  e  5.  O  calçado  usado  durante  a  doença  será  queimado, 
podendo  também  ser  destruídos  pelo  fogo  alguns  dos  artigos  designados,  se  ao  inspector 
parecer  preferível  este  meio. 

Art.  204.°  As  bagagens  e  os  artigos  dos  espólios,  pertencentes  a  individuos  affectados 
de  doença  suspeita,  mas  de  que  elles  não  tenham  feito  uso  durante  a  doença,  serão,  em 
regra  geral,  tratados  pelo  desinfectante  n.°  2,  devendo  os  artigos  que  não  poderem  pas- 
sar por  este  processo  ser  submettidos  ao  desinfectante  n.°  5  ou  n.°  14-A,  segundo  a  sua 

espécie. 

Art.  205.°  As  bagagens  pertencentes  a  pessoas,  em  cujo  grupo  tenha  havido  manifes- 
tações de  moléstia  suspeita,  serão  submettidas,  segundo  a  qualidade  ou  estructura  dos 
artigos,  a  algum  dos  seguintes  desinfectantes:  n.os  2,  3,  5  e  14-A,  arejamento  demorado 
ou  ventilação  mechanica,  conforme  o  determinar  o  inspector  do  lazareto. 

Art.  206.°  As  bagagens  de  pessoas  procedentes  de  navio  com  carta  suja,  não  tendo, 
comtudo,  havido  durante  a  viagem,  nem  no  lazareto,  manifestação  de  doença  suspeita, 
serão,  em  regra  geral,  tratadas  pelo  desinfectante  n.°  14 A;  applicando-se  aos  artigos, 
que  pela  sua  qualidade  não  possam  ser  submettidos  a  este  desinfectante,  o  arejamento 
prolongado  ou  a  ventilação  mechanica,  salvo  o  caso  em  que  o  inspector  reconheça  haver 
motivo  especial  para  applicar  o  desinfectante  n.°  2. 

Art.  207.°  As  roupas  sujas  de  uso  privativo  das  pessoas  impedidas  serão  tratadas 
pelos  desinfectantes  n.08  2  ou  3,  podendo  sel-o,  previamente,  pelo  n.°  5,  e,  logo  em  se- 
guida, lavadas,  salvo  o  caso  de  serem  reclamadas  antes  d'esta  ultima  operação. 

Os  colchSes,  seus  pertences  e  cobertores  usados  serão  sempre  tratados  pelo  desinfe- 
ctante n.°  2. 

Art.  208.°  A  desinfecção  e  a  beneficiação  das  outras  matérias  que  se  acham  descri- 
ptas  no  artigo  107.°  terá  logar  da  seguinte  forma: 

1.°  Os  tardos  de  algodão,  cânhamo,  lã,  linho,  crina  vegetal,  sumaúma,  em  rama  ou 
em  bruto,  serão  tratados  peio  desinfectante  n.°  14-A,  sem  que  se  torne  necessário  o  des- 
arranjo ou  abertura  dos  mesmos  fardos ; 

2.°  Os  fardos  ou  saccos  que  contenham  cabellos,  crinas,  pennas,  seda  no  seu  estado 
natural  ou  não  manufacturadas,  serão  tratados  pelo  mesmo  desinfectante  n.°  14-A,  mas 
sendo  previamente  abertos  os  fardos  ou  saccos  e  bem  expostos  os  artigos  que  conti- 
verem; 

3.°  Os  fenos  e  hervas  prensadas  serão  beneficiados  pela  ventilação  mechanica  ou  pelo 
arejamento  prolongado,  sem  ser  necessário  desmanchar  os  fardos; 

4.°  Os  couros  seccos  e  pelles  seccas,  em  bruto,  e  as  pelles,  embora  curtidas,  com 
pellos.  serão  pendurados  e  submettidos  ao  desinfectante  n.°  14; 

5.°  Os  couros  frescos  e  quaesquer  despojos  ou  fragmentos  animaes,  nas  mesmas  cir- 
cumstancias,  serão  tratados  pelo  desinfectante  n.°  14,  e,  quando  exhalem  emanações  nau- 
seabundas, serão  previamente  polvilhados  com  o  desinfectante  n.°  6 ; 

6.°  A  mobilia  usada  e  os  moveis  estofados,  novos  ou  usados,  serão  desinfectados  pelo 
n.°  14-A;  as  guarnições  e  tapetes,  usados,  pelo  n.°  2; 

7.°  Os  trapos,  desperdicios  de  fiação  e  artigos  congéneres  serão  tratados  pelo  desin- 
fectante n.°  2 ;  as  aparas,  pelo  n.°  14 ; 

8.°  Os  bagaços  serão  beneficiados,  segundo  as  circumstancias,  pelo  arejamento  pro- 
longado, ventilação  mechanica,  baldeação  ou  desinfectante  n.°  14 ; 

9.°  Os  legumes  e  hortaliças  serão  beneficiados  pelo  arejamento  demorado,  ou  venti- 
lação mechanica,  mas.  quando  a  espécie  ou  o  seu  modo  de  acondicionamento  se  não  prés* 
tarem  a  desinfecção  ou  beneficiação,  não  serão  admittidos ; 
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10.°  Os  animaes  vivos  serão  submettidos  a  isolamento  e  sequestro,  por  tempo  cuja 
duração  dependerá  da  espécie  e  numero  dos  mesmos  animaes,  sua  procedência  e  dura- 
ção da  viagem ;  devendo  também  recorrer-se  á  beneficiação  das  gaiolas  que  os  conte- 
nham e  á  desinfecção  ou  destruição  das  dejecções  durante  o  impedimento. 

Art.  209.°  As  matérias  não  especificadas,  mas  a  que  faz  referencia  o  artigo  108.°, 
er  as  encommendas  postaes  serão  desinfectadas  ou  beneficiadas,  applicando  se-lhes  os 
agente?  e  processos  de  desinfecção  designados  n'este  titulo  e  que  forem  adequados  á  es- 
tructura,  qualidade  e  grau  provável  de  nocuidade  das  mesmas  matérias. 

§  único.  A  escolha  dos  agentes  e  processos  de  desinfecção  será  determinada:  a  bor- 
do e  nas  estações  de  saúde,  pelos  guardas-móres ;  nos  lazaretos,  pelos  inspectores. 

Art.  210.°  Os  tripulantes  ou  trabalhadores  empregados  nas  operações  de  desinfecção 
a  bordo  ou  no  lazareto,  serão  obrigados,  sempre  que  largarem  o  trabalho,  a  lavarem-se 
com  o  desinfectante  n.°  5,  e,  quando  estiverem  para  entrar  no  período  da  quarentena, 
a  mudarem  inteiramente  de  roupa  e  fato,  que  serão  submettidos  aos  desinfectantes  n.oi  2 
e  14-A.  No  caso  especial  da  hypothese  X>,  serão  usadas  vestimentas  próprias,  que  serão 
desinfectadas  em  seguida  ao  trabalho  de  cada  dia. 

Art.  211.°  No  caso  de  que  folleça  no  lazareto,  ou  a  bordo  de  navio  impedido,  alguma 
pessoa  que  tenha  sido  atacada  de  moléstia  suspeita,  será  o  cadáver,  envolvido  em  mor- 
talha completamente  embebida  no  desinfectante  n.°  11,  mettido  dentro  de  caixão  de 
chumbo,  que  tenha  cal  virgem  em  pó  até  um  terço  da  sua  altura.  Acabado  de  encher  o 
caixão  com  mais  cal,  será  fechado  hermeticamente,  e,  devidamente  acondicionado,  con- 
duzido á  sepultura. 

§  único.  As  despesas  originadas  por  motivo  das  providencias  estabelecidas  n'este 
artigo  correrão  por  conta  dos  herdeiros,  mas  o  Estado  as  fará,  quando  os  fallecidos  forem 
indigentes. 

Art.  212.°  Cada  corpo  será  enterrado  em  cova  separada,  a  qual  terá,  pelo  menos,  2 
metros  de  comprimento,  0m,65  de  largura,  lm,5  de  profundidade,  distando  OPffi  das 
outras  sepulturas. 

Art.  213.°  Os  instrumentos  que  servirem  nas  autopsias  de  indivíduos  que  fallecerem 
de  moléstia  suspeita  serão,  depois  de  lavados,  passados  pela  chamma  de  álcool,  e  em 
seguida  conservados  com  o  desinfectante  n.°  15.°.  Os  pannos  que  tenham  servido  nas 
mesmas  autopsias  serão  desinfectados  pelo  n.°  2.  A  casa  das  autopsias  e  sua  mobilia 
serão  desinfectadas  pelos  processos  e  agentes  prescriptos  no  artigo  195.°  para  os  quar- 
tos dos  doentes  de  moléstias  suspeitas.  Os  líquidos  provenientes  da  autopsia  serão  tra- 
tados como  está  prescripto  no  art.  198.°  para  as  dejecções  dos  doentes  suspeitos. 

Art.  214.°  Os  facultativos,  enfermeiros  e  quaesquer  individuos  que  tenham  assistido 
a  doente  de  moléstia  suspeita  só  poderão  começar  a  cumprir  quarentena,  depois  de  ter- 
minada a  doença  que  a  motivou,  de  desinfectados  os  alojamentos  habitados  pelo  enfermo 
e  por  elles,  as  roupas  de  um  e  outros,  e  depois  de  todos  se  terem  escrupulosamente 
lavado  em  banho  geral. 

§  único.  O  pessoal  que  assistir  a  doentes  de  moléstia  suspeita  usará  vestimentas 
especiaes  de  linho  ou  outra  fazenda  pouco  susceptível  e  de  fácil  desinfecção,  que  op- 
portunamente  serão  desinfectadas  pelo  n.°  2. 

Art.  215.°  As  despesas  com  substancias  que  se  empregarem  nas  desinfecções  dos 
navios  e  dos  lazaretos  ficarão  a  cargo  do  governo. 

§  único.  A  conducção  dos  desinfectantes  para  bordo  será  por  conta  dos  capitães  ou 
donos  das  embarcações  impedidas. 

TITULO  X 

Do  pessoal  das  estações  de  saúde  marítimas  e  dos  lazaretos 

Art.  216.°  É  da  competência  do  governo  a  livre  escolha  e  nomeação  dos  empregados 
de  sanidade  marítima,  salvo  o  disposto  no  §  único  do  artigo  220.° 

Art.  217.°  Os  quadros  das  estações  de  saúde  e  os  lazaretos  são  separados  e  inde- 
pendentes. 

A  estação  de  Lisboa  continua  tendo  três  guardas  de  l.a  classe  e  nove  de  2.a;  e  o 
lazareto  do  porto  da  mesma  cidade,  quatro  de  l.a  classe  e  doze  de  2.a,  como  foi  estabe- 
lecido pelo  decreto  de  4  de  outubro  de  1889. 
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§  1.°  Os  agentes,  guardas  de  saúde  e  enfermeiros  serão  nomeados  pelo  governo,  ouvi- 
dos os  inspectores  dos  lazaretos  e  chefes  das  estações  de  saúde. 

§  2.°  São  condições  essenciaes  para  a  nomeação  dos  agentes,  guardas  de  saúde  e 
enfermeiros : 

1.°  Saber  ler,  escrever  e  as  quatro  operações  arithmeticas  por  inteiros  e  decimaes; 

2.°  Ter  robustez  e  não  ter  moléstia  transmissível  ou  repugnante ; 

3.°  Ter  bom  comportamento  moral  e  civil ; 

4.°  Não  ter  menos  de  vinte,  nem  mais  de  trinta  e  cinco  annos  de  idade. 

§  3.°  No  provimento  dos  logares  de  guardas  de  saúde  de  2.a  classe  serão  preferidos, 
em  igualdade  de  circumstancias,  as  praças  de  pret  graduadas,  de  cuja  baixa  se  conheça 
haverem  tido  bom  comportamento. 

§  4.°  A  promoção  dos  guardas  de  saúde,  da  2.a  para  a  l.a  classe,  far-se  ha  por  anti- 
guidade de  serviço  prestado  na  mesma  classe,  e,  em  igualdade  de  circumstancias,  serão 
motivo  de  preferencia  o  tempo  de  serviço  anterior,  as  habilitações  litterarias  e  a  maior 
idade. 

§  5.°  As  vagas  dos  logares  de  fiscaes  do  lazareto  de  Lisboa  serão  preenchidas  com 
os  respectivos  ajudantes. 

.  Art.  218.°  Os  quadros  dos  empregados  da  estação  de  saúde  e  do  lazareto  de  Lisboa 
continuam  sendo  os  fixados  pelo  decreto  de  4  de  outubro  de  1889,  mas  os  guardas 'da 
mesma  estação  somente  perceberão  os  vencimentos  Telles  designados,  quando  se  exgottar 
a  classe  dos  respectivos  addidos. 

Art.  219.°  Quando,  por  motivo  de  doença  ou  qualquer  outro,  haja  necessidade  de 
guardas  em  qualquer  dos  quadros,  da  estação  de  Lisboa  ou  do  lazareto,  poderão  os  res- 
pectivos chefes  passar  guia  ao  numero  de  guardas  precisos  para  prestar  serviço  na  reparti- 
ção em  que  se  der  a  falta. 

Art.  220.°  O  mestre  do  vapor  da  estação  de  saúde  de  Lisboa  e  o  pessoal  da  ma- 
china  serão  nomeados  pelo  governo,  precedendo  concurso  documental. 

§  único.  Os  remadores,  a  tripulação  do  vapor  e  serventes  do  lazareto  e  estação  de 
saúde  são  de  livre  escolha  e  nomeação  dos  respectivos  chefes. 

Art.  221.°  Os  empregados  das  estações  de  saúde  são  obrigados  e  residir  na  proxi- 
midade das  respectivas  estações.  Na  estação  de  saúde  de  Lisboa  o  grupo  ou  turma  de 
empregados,  que  estiver  de  serviço,  ficará  aquartelado  no  edificio  da  estação,  até  ser 
rendido. 

Os  empregados  dos  lazaretos  são  obrigados  a  residir  nos  mesmos  lazaretos. 

Art.  222.°  Ao  pessoal  das  estações  de  saúde,  da  delegação  em  Leixões  e  dos  laza- 
retos são  applicadas  as  disposições  dos  artigos  363.°  a  365.°,  e  367.°  a  371.°  do  código 
administrativo. 

Art.    223.°   O    serviço    das  estações  de   saúde  começa  á  hora  em  que  o  director  ou 
chefe  da  alfandega  declarar  oficialmente  ás  mesmas  estações  que  principia  o  serviço  do 
porto,  e  termina  ao  pôr  do  sol.  O  serviço  dos  lazaretos  é  permanente  no  que  diz  respeito    , 
a  passageiros  e  bagagens. 

Art.  224.°  A  estação  de  saúde  de  Lisboa  tem  serviço  permanente,  durante  a  noite, 
para  visitar: 

1.°  Os  navios  do  Estado  e  os  de  guerra  estrangeiros; 

2.°  Os  paquetes,  a  que  allude  o  §  único  do  artigo  2.°  da  carta  de  lei  de  27  de  dezem- 
bro de  1870,  e  os  mais  navios  a  vapor  que  gosarem  d'aquelle  beneficio  em  attenção  á 
conducção  gratuita  das  malas  do  correio  portuguez ;  entendendo-se  que  uns  e  outros 
devem  fazer  carreiras  regulares  e  ter  a  bordo  facultativo  legalmente  habilitado. 

Art.  225.°  Os  empregados  das  estações  de  saúde  e  os  dos  lazaretos  não  podem  exi- 
mir-se,  sob  pretexto  algum,  ao  exercicio  pessoal  que  lhes  compete,  nem  fazer-se  substi- 
tuir por  forma  differente  da  que  fica  estabelecida. 

Art.  226.°  Os  empregados  de  saúde,  bem  como  os  empregados  aduaneiros  e  os  ho- 
mens de  trafego  da  alfandega  e  os  creados  do  lazareto,  deverão,  quando  estejam  impe- 
didos, trazer  sempre  o  distinctivo  especial  que  for  determinado. 

Art.  227.°  Todo  o  empregado  das  estações  de  saúde  e  dos  lazaretos  è  obrigado  a 
tomar  conhecimento  do  presente  regulamento  e  a  conservar,  para  seu  uso,  um  exemplar 
d'elle. 

Art.  228.°  Uma  determinação  especial  estabelecerá  o  uniforme  e  o  armamento  do 
pessoal  empregado  nas  estações  de  saúde  e  nos  lazaretos. 
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TITULO  XI 
Reclamações  contra  a  applicação  das  providencias  sanitárias 

Art.  229.°  As  reclamações  contra  a  applicação  das  providencias  sanitárias,  feita  pelos 
guardas-móres  das  estações  de  saúde,  ou  pelos  inspectores  dos  lazaretos,  serão  dirigidas 
pelos  queixosos  aos  respectivos  governadores  civis  por  via  dos  mesmos  chefes  ou  inspe- 
ctores, que  são  obrigados  a  informal-as  e  a  remettel-as  sem  demora  á  auctoridade 
superior. 

Art.  230.°  Das  resoluções  dos  governadores  civis  ha  recurso  para  o  governo,  mas 
sem  effeito  suspensivo. 

Art.  231.°  As  reclamações  contra  actos  praticados  pela  estação  de  saúde  de  Lisboa, 
ou  pelo  inspector  do  lazareto  do  mesmo  porto,  serão  dirigidas  ao  governo  por  via  d'estas 
repartições,  que  as  informarão  devidamente. 

TITULO  XII 
Alfandegas 

Art.  232.°  As  direcções  das  alfandegas  exercem,  nos  lazaretos  e  a  bordo  dos  navios 
impedidos,  todos  os  actos  e  fiscalisação  ordenados  pelas  leis  e  regulamentos  em  vigor,  na 
parte  relativa  a  carga  e  descarga  de  mercadorias  e  bagagens  e  embarque  e  desembarque 
de  passageiros,  para  o  que  funccionarão  junto  de  cada  lazareto  e  nos  pontos  onde  se 
effectue  o  desembarque  de  passageiros  e  bagagens  procedentes  de  navios  sob  quaren- 
tena, as  necessárias  delegações  habilitadas  com  o  pessoal  indispensável  para  occorrer  a 
todas  as  necessidades  do  serviço,  por  forma  a  evitar  demora  na  descarga  e  verificação 
das  bagagens  dos  passageiros. 

Art.  233.°  Compete  a  estas  delegações,  além  das  attribuiçÕes  indicadas  nos  regula- 
mentos aduaneiros  e  da  fiscalisação  sobre  os  navios  em  quarentena,  a  descarga  e  arre- 
cadação das  mercadorias  e  bagagens  que  desembarquem  dos  referidos  navios  e  ainda 
sujeitas  ás  auctoridades  sanitárias,  e  a  cobrança  dos  impostos  sanitários  devidos  por  estas 
mercadorias  e  pelos  passageiros  que  desembarquem  sob  Impedimento. 

Art.  234.°  Compete  aos  chefes  das  referidas  delegações  : 

1.°  Prestar  toda  a  coadjuvação  que  lhes  for  pedida  pelos  inspectores  dos  lazaretos  e 
guardas-móres  das  estações  de  saúde  para  execução  dos  serviços  sanitários; 

2.°  Fornecer,  nos  lazaretos,  o  pessoal  do  trafego  que  lhes  for  requisitado  para  bene- 
ficiação de  mercadorias  e  bagagens  e  conducção  de  doentes; 

3.°  Mandar  proceder  á  descarga  das  mercadorias  e  bagagens  e  á  verificação  e  entrega 
d'estas,  logo  que  se  achem  desembaraçadas  pelas  auctoridades  sanitárias; 

4.°  Fazer  a  cobrança  dos  impostos  sanitários,  que  fará  escripturar  em  livro  compe- 
tente, entregando  a  importância  cobrada  na  thesouraria  da  alfandega,  conjunctamente 
com  os  outros  rendimentos  qué  tiver  arrecadado; 

5.°  Mandar  abrir  e  inventariar,  com  as  formalidades  legaes,  os  espólios  que  desem- 
barcarem dos  navios  em  quarentena,  remettendo-os  para  a  alfandega,  depois  de  benefi- 
ciados; 

6.°  Providenciar  para  que  no  recinto  dos  armazéns  haja  sempre  a  maior  limpeza ; 

7.°  Requisitar  e  distribuir  o  pessoal  do  trafego  e  da  guarda  fiscal  que  for  necessário 
para  a  boa  execução  dos  serviços  a  seu  cargo ; 

§  único.  Nos  lazaretos  só  poderá  effectuar-se  a  descarga  de  mercadorias  e  bagagens 
sujeitas  a  desinfecção,  depois  de  auctorisada  pelo  respectivo  inspector  e  pela  forma  por 
elle  indicada.  A  verificação  e  entrega  de  bagagens  também  só  se  realisará  depois  de  ter 
sido  auctorisada  pelo  referido  inspector. 

Art.  235.°  Quando  os  inspectores  dos  lazaretos  auctorisem  qualquer  passageiro  a  le- 
var para  os  seus  aposentos  algum  dos  volumes  da  sua  bagagem,  serão  estes  immediata- 
mente  verificados  e  processado  o  competente  despacho,  caso  contenham  objectos  sujei- 
tos a  direitos.  j 

Art.  236.°  Os  donos  das  mercadorias  que  derem  entrada  nos  armazéns  dos  lazare- 
tos são  obrigados  a  retiral-as  no  praso  de  três  dias,  depois  de  terminada  a  beneficiação 
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ficando  sujeito  a  multa  como  trangressor  dos  regulamentos  e  ao  pagamento  das  taxas  de 
armazenagem,  mencionadas  nos  regulamentos  aduaneiros,  todo  aquelle  que  exceder  aquelle 
praso. 

Art.  237.°  Quando  desembarcarem  dos  navios  em  quarentena  volumes  de  bagagem, 
que  se  destinem  a  transito  internacional,  serão  estes  volumes  sellados,  depois  de  benefi- 
ciados exteriormente,  e  nas  guias  que  os  acompanharem  far-se-ha  expressa  menção  de 
que  não  foram  desinfectados  interiormente  e  de  que  não  podem  ser  abertos  no  reino,  sem 
impedimento  para  as  pessoas  que  assistirem  a  essa  abertura. 

Art.  238.°  O  serviço  de  conducção  de  mercadorias  ou  bagagens  dos  navios  impedidos 
para  os  lazaretos  será  feito  exofficio  pela  guarda  fiscal. 

TITULO  XIII 
Dos  direitos  o  impostos  sanitários 

Art.  239.°  Os  direitos  e  impostos  sanitários,  auctorisados  pelas  cartas  de  lei  de  28  de 
dezembro  de  1870  e  10  de  abril  de  1874,  que  têem  de  ser  cobrados  nos  portos  do  con- 
tinente do  reino  e  ilhas  adjacentes,  são  os  que  constam  das  seguintes  tabeliãs: 

N.°  1 
Direito  sanitário  de  entrada 

Embarcações  de  vela  de  longo  curso  —  por  metro  cubico  réis $025 

Embarcações  de  cabotagem $005 

Vapores  de  longo  curso $015 

Vapores  de  cabotagem $005 

N.°  2 
Imposto  de  quarentena  (impedimento) 

Os  navios  de  todas  as  classes  pagarão,  por  metro  cubico,  e  em  cada  dia  de  im- 
pedimento, réis $010 

Este  imposto  nunca  poderá  exceder  a  15$000  réis  para  os  navios  de  vela,  e  a  réis 
25$000,  para  os  vapores. 

N.°3 
Impostos  de  lazareto 

Cada   pessoa   impedida   de    l.a  classe  pagará,  por  dia,  ou  fracção  de  dia,  que 

attinja  a  doze  horas $600 

Cada  uma  de  2.*  classe $400 

Cada  uma  de  3.a  classe $150 

Exceptuam-se  d'este  imposto: 

Os  menores  até  á  idade  de  sete  annos  imcompletos:  os  passageiros  de  3.a  classe  vindos 
do  Brazil  com  passagem  paga  pelas  sociedades  de  beneficência  portugueza  n'aquelle 
Estado;  os  indigentes;  os  militares  e  empregados  civis  que  voltam  das  províncias  ultra- 
marinas, e  pelos  qnaes  o  governo  faz  a  despesa  de  hospedagem  no  lazareto ;  e  os  empre- 
gados e  mais  pessoas,  que,  por  ou  para  effeito  de  serviço,  se  acharem  debaixo  de  impe- 
dimento. 

Pagar-se-ha  também: 

Pela  beneficiação  de  couros  ou  pelles  de  boi,  cada  cento,  réis $500 

Pela  beneficiação  de  pelles   de  cabra,  carneiro,  cordeiro,  e  outras  ordinárias  de 

animaes  pequenos,  cada  cento $200 
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Pela  beneficiação  de  pennas,  pêllos,  cabellos,  cânhamo,  algodão,  12  e  seda  em  rama, 

por  cada  100  kilogrammas. . £080 

Pela  beneficiação  de  tecidos  de  algodão,  lã  e  seda  e  outros  quaesquer  artigos  não 

especificados,  por  cada  100  kilogrammas $050 

Pela  beneficiação  de  volumes  cujas  taras  estejam  sujeitas  a  impedimento,  ainda 

mesmo  que  o  género  que  contêem  o  não  exija,  por  cada  100  kilogrammas. .  • .     $020 

As  mercadorias  que  forem  beneficiadas  em  fragatas,  ou  em  quaesquer  outras  embarca- 
ções de  descarga,  pagarão  a  quarta  parte  dos  impostos  indicados  na  presente  tabeliã. 

Pelos  anima  es  não  se  paga  imposto  algum. 

Além  dos  impostos  indicados,  os  passageiros  e  os  donos  ou  consignatários  de  fazendas 
pagarão  os  salários  designados  nas  respectivas  tabeliãs  pelo  desembarque  e  embarque  das 
bagagens  e  mercadorias. 

N.°4 
Taxa  de  desembarque 

Cada  pessoa  impedida  de  l.a  ou  2.a  classe,  pagará  réis $300 

Cada  uma  de  3.*  classe , $050 

As  excepções  da  tabeliã  n.°  3  são  applicadas  á  taxa  de  desembarque. 

Os  impostos  consignados  n'este  titulo  são  augmentados  com  o  addicional  de  6  por 
cento,  creado  pela  carta  de  lei  de  27  de  abril  de  1882,  e  com  o  imposto  complementar, 
também  de  6  por  cento,  creado  pela  lei  de  30  de  julho  de  1890. 

Serviço  da  bagagem  dos  passageiros 

Por  cada  volume  de  bagagens,  réis • $080 

Serviço  de  mercadorias 

As  taxas  do  trafego  de  mercadorias  serão  as  mesmas  que  vigoram  em  idêntico  ser- 
viço nas  alfandegas. 

TITULO  XIV 

Dos  serviços  do  posto  de  desinfecção  publica  de  Lisboa 

Art.  240.°  Dadas  as  circumstancias  indicadas  na  hypothese  X),  com  relação  á  febre 
amarella  ou  ao  cholera,  em  que  pelo  presente  regulamento  não  ha  impedimento  de  pas- 
sageiros, mas  ha  desinfecção  das  bagagens  respectivas,  serão  estas  desembarcadas  em 
logar  apropriado  e  conduzidas  ao  posto  de  desinfecção  publica  de  Lisboa,  a  fim  de  serem 
desinfectadas  e  entregues  a  seus  donos. 

Art.  241.°  O  transporte  dos  artigos  de  bagagem,  que  têem  de  ser  desinfectados  no 
posto  de  desinfecção  publica  de  Lisboa,  será  feito  pela  via  fluvial  e  em  terra  por  carros, 
em  condições  de  resguardo  e  isolamento  que  por  completo  assegurem  a  defesa  da  saúde 
publica.  Toda  a  parte  d'este  serviço  que  se  refere  ao  transpor le  fluvial,  comprehendendo 
a  separação  dos  artigos  sujeitos  a  desinfecção,  a  sua  classificação  por  donos,  a  desinfec- 
ção dos  barcos  e  do  pessoal  de  trabalho,  e  os  necessários  resguardos  e  isolamento,  fica  a 
cargo  da  estação  de  saúde  de  Lisboa;  o  serviço  de  arrolamento  e  conducção  dos  artigos 
até  ao  posto  de  desinfecção  é  commettido  á  direcção  d'este  estabelecimento. 

Art.  242  °  O  pessoal  de  trabalho,  na  parte  que  se  refere  á  descarga  das  bagagens, 
sua  collocação  no  armazém  para  isso  destinado,  apartamento  dos  artigos  sujeitos  a  desin- 
fecção no  posto,  e  conducção  para  os  carros,  pertence  á  alfandega,  e,  findas  estas  opera- 
ções, será  rigorosamente  desinfectado,  mantendo-se  o  seu  isolamento  até  ao  termo  des- 
tas operações ;  o  arrolamento  dos  artigos,  seu  transporte  em  terra  e  descarga  no  posto 
fica  a  cargo  do  pessoal  d'este  estabelecimento.  A  todas  estas  operações  assistirá  um  me- 
dico da  estação  de  saúde  de  Lisboa,  que  as  dirigirá,  bem  como  o  pessoal  do  serviço 
aduaneiro  e  fiscal  que  for  nomeado  para  os  actos  e  fiscalisação  ordenados  pelas  leis  e 
regulamentos. 
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§  1.°  O  pessoal  do  posto  será  considerado  impedido  para  todos  os  effeitos  de  isola- 
mento até  á  entrada  n'este  estabelecimento,  onde  será  objecto  de  rigorosa  desinfecção, 
tudo  conforme  preceitua  o  regulamento  especial  do  mesmo  posto.    . 

§  2.°  O  pavimento  do  recinto  de  apartamento  dos  artigos  das  bagagens  destinados  a 
desinfecção  será  desinfectado  em  seguida  ás  ultimas  operações,  de  cada  vez  que  func- 
cionar. 

Art.  243.°  O  posto  de  desinfecção  será  avisado  do  modo  mais  rápido  pela  estação  de 
saude  de  Lisboa,  e,  com  a  possível  antecedência,  dos  dias  e  horas  em  que  tenham  de  ser 
transportados  para  aquelle  estabelecimento  os  artigos  de  bagagem  que  ali  devam  ser 
desinfectados. 

Art.  244.°  A  desinfecção  dos  artigos  entrados  no  posto  será  feita  pelos  processos  de 
esterilisação  approvados  superiormente  e  em  uso  n'aquellc  estabelecimento,  e  na  intelli- 
gencia  de  que  a  desinfecção  dos  artigos  de  vestuário  ou  do  corpo,  a  dos  artigos  das 
camas  e  a  dos  artigos  de  lavatório,  serão  obrigatoriamente  feitas  pelo  vapor  húmido  sob 
pressão.  Este  serviço  será  desempenhado  com  a  maior  expedição,  embora  compatível,  é 
certo,  com  a  defesa  da  saude  publica. 

Art.  245.°  A  entrega  dos  artigos  desinfectados  a  seus  donos  realisar-se-ha  no  posto, 
todos  os  dias,  das  nove  horas  até  ás  duas  horas  da  tarde.  Aos  passageiros  que  previa- 
mente o  declararem,  e  mediante  o  pagamento  d'esta  despesa,  serão  pelo  posto  entregues 
nos  locaes  que  indicarem  os  artigos  de  bagagem  que  lhes  pertençam  e  foram  submetti- 
dos  á  desinfecção  no  referido  estabelecimento. 

Art.  246.°  Tanto  nos  processos  de  preservação  pessoal,  como  em  todos  os  mais  d'este 
serviço  agora  commettido  ao  posto  de  desinfecção,  e  na  parte  que  lhe  fôr  applicavel, 
regerá  para  o  caso  o  regulamento  do  mesmo  estabelecimento,  approvado  por  decreto  de 
28  de  abril  de  1894. 

Art.  247.°  As  tabeliãs  de  pagamento  da  taxa  de  transporte  dos  artigos  até  ao  posto, 
as  do  preço  da  desinfecção  n'este  estabelecimento  e  accessorias,  e  a  do  transporte  dos 
artigos  desinfectados  a  casa  de  seus  donos,  serão  opportunamente  publicadas. 

Art.  248.°  O  posto  de  desinfecção  publica  de  Lisboa  será  ampliado  com  as  installa- 
ç5es,  pessoal  e  carros  necessários  para  o  cabal  desempenho  do  serviço  que  pelo  actual 
regulamento  lhe  é  agora  commettido. 

Disposição  transitória 

Art.  249.°  Todo  o  regimen  de  desinfecção  de  bagagens,  commettido  pelo  presente 
regulamento  ao  posto  de  desinfecção  publica  de  Lisboa,  fica  pertencendo  ao  lazareto  de 
Lisboa,  emquanto  aquelle  estabelecimento  não  estiver  ampliado  e  preparado  para  o  des- 
empenhar. 

TITULO  XV 

Disposições  penaes 

Art.  250.°  Incorrem  nas  penas  do  artigo  242.°  do  código  penal,  como  réus  do  crime 
de  falsidade: 

1.°  O  capitão  de  navio,  mestre  ou  patrão  de  barco,  que  occultar  a  verdade  nas  res- 
postas que  dér  aos  interrogatórios  que  lhe  forem  feitos  pelas  auctoridades  sanitárias ;  , 

2.°  Os  facultativos  de  bordo  que  occultarem  a  verdade  acerca  do  estado  sanitário  da 
tripulação  e  passageiros,  e  com  relação  ao  tempo  que  se  demorarem  nos  portos  da  pro- 
cedência, escalas,  arribadas  e  durante  a  viagem ; 

3.c  O  piloto  pratico  que  não  declarar  ao  guarda-mór  da  estação  de  saude  os  nomes 
dos  barcos  de  pesca  ou  pilotagem  e  os  dos  tripulantes  que  possam  ter  tido  communica- 
ção  com  o  navio  por  elle  guiado,  antes  da  visita  de  saude ; 

4.°  O  piloto  pratico  que  não  responder  com  verdade  ao  interrogatório  que  lhe  fizer  o 
guarda-mór  de  saude,  ou  que  occultar  alguma  circumstancia  ou  facto  essencial  de  que 
possa  provir  damno  á  saude  publica. 

Art.  251.°  O  capitão  de  navio  entrado  em  portos  portuguezes,  aos  quaes  se  tenha 
destinado,  quer  como  termo  de  viagem,  quer  como  escala,  e  não  trouxer  carta  de  saude 
do  porto  de  procedência,  ou  a  trouxer  sem  os  competentes  vistos  dos  portos  de  escala  ou 
arribada,  passados  uma  e  outros  pelos  competentes  funccionarios  consulares  ou  de  saude, 

? 
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não  provando  in  continenti  absoluta  impossibilidade  de  se  munir  d'aquelles  documentos, 
incorrerá  em  multa  na  proporção  de  100000  réis  por  cada  100  toneladas  completas  da 
lotação  do  navio,  no  caso  em  que  nenhum  dos  portos,  com  que  tiver  communicado,  esti- 
vesse inficionado  de  peste,  febre  amarella  ou  cholera  morbus;  no  dobro  d'esta  multa,  se 
os  portos  da  procedência,  escalas  ou  arribadas  estivessem  inficionados  das  ditas  molés- 
tias; e  no  triplo,  nos  casos  de  reincidência. 

§  1.°  As  multas  comminadas  n'este  artigo  nunca  poderão  exceder,  no  primeiro  caso,  a 
quantia  de  1000000  réis,  no  segundo,  a  de  2000000  réis,  e  no  terceiro,  a  de  3000000 
réis. 

§  2.°  Para  os  effeitos  d'este  artigo  são  equiparados  aos  de  100  toneladas  os  navios  de 
capacidade  inferior  a  esta  lotação. 

§  3.°  O  pagamento  das  multas,  a  que  se  refere  este  artigo  não  dispensa  os  capitães 
de  navios  do  pagamento  dos  emolumentos  consulares  correspondentes  ás  cartas  de  saúde 
e  vistottj  que  deixarem  de  solicitar,  e  cuja  importância  ficará  depositada  nas  alfandegas, 
á  disposição  dos  respectivos  funecionarios. 

§  4.°  A  imposição  das  multas  de  que  trata  este  artigo  e  seus  paragraphos  não  preju- 
dica a  execução  das  providencias  sanitárias  a  que  o  navio,  pessoas,  bagagens  e  cargas, 
devam  ficar  sujeitos  nos  termos  d'este  regulamento. 

Art.  252.°  O  capitão,  mestre  ou  patrão  de  embarcação  de  cabotagem,  barco  de  pesca 
ou  de  pilotagem,  que  não  apresentar  carta  de  saúde,  quando  o  seu  uso  tenha  sido  extraor- 
dinariamente determinado  pela  auetoridade  competente,  pagará  a  multa  de  20000  a 
200000  réis. 

Art.  253.°  O  capitão  de  navio,  mestre  ou  patrão  de  qualquer  embarcação  que  sone- 
gar a  carta  de  saúde,  os  officios  consulares  ou  de  outras  auetoridades  sanitárias,  ou 
não  quizer  mostrar  o  diário  de  bordo,  fica  sujeito  á  penalidade  do  artigo  424.°  do  código 
penal. 

Art.  254.°  O  capitão  de  navio,  mestre  ou  patrão  de  barco,  que  se  oppozer  a  que  se 
ice  bandeira  amarella  na  sua  embarcação,  ou  que  indevidamente  a  faça  arriar,  será  punido 
com  a  multa  de  100000  a  200000  réis. 

Art.  255.°  O  capitão  de  qualquer  barco  a  vapor  que  dér  signal  de  paquete,  sem  que 
a  embarcação  do  seu  commando  tenha  essa  qualificação,  será  punido  com  a  multa  de 
200000  réis. 

Art.  256.°  O  capitão  de  navio,  mestre  ou  patrão  de  barco,  ou  outro  qualquer  indivi- 
duo, que  tomar  sem  auetorisação  alguma  pessoa  ou  objecto  de  embarcação,  lazareto  ou 
logar  impedido,  fica  sujeito  á  multa  de  400000  réis  (artigo  92.°  do  decreto  com  força  de 
lei  de  3  de  dezembro  de  1868). 

Art.  257.°  A  pessoa  que  sair  do  lazareto  ou  logar  impedido,  antes  de  lhe  ser  dada 
livre  prática,  será  punida  com  prisão  de  trinta  dias  e  multa  de  200000  réis. 

Art.  258.°  O  capitão,  mestre  ou  patrão  de  qualquer  embarcação,  ou  outras  qúaes- 
ques  pessoas  que  communicarem  com  outra  embarcação,  ou  com  a  terra,  antes  da  visita 
de  saúde,  será  punido  com  a  multa  de  200000  réis. 

§  único.  Se  a  contravenção  proceder  de  uma  embarcação  impedida,  a  pena  será  de 
trinta  dias  de  prisão  e  multa  de  200000  réis  (artigo  93.°  do  decreto  com  força  de  lei  de 
3  de  dezembro  de  1868). 

Art.  259.°  O  capitão  do  navio,  mestre  ou  patrão  de  barco,  que  deixar  de  fundear, 
de  ficar  sob  vela  ou  de  pairar  no  logar  que  fôr  destinado  para  a  visita  de  saúde,  será 
condemnado  na  pena  de  dois  mezes  de  prisão  e  multa  de  2000000  réis  (artigo  94.°  do 
decreto  com  força  de  lei  de  3  de  dezembro  de  1868)  salvo  o  caso  de,  não  tendo  tomado 
piloto,  entrar  no  porto  pela  primeira  vez. 

Art.  260.°  A  pessoa  que  no  lazareto,  ou  em  embarcação  ou  logar  impedido,  pertur- 
bar a  ordem,  ou  offender  a  moral  publica,  incorrerá  na  multa  de  100000  a  200000  réis 
e  prisão  de  oito  a  vinte  dias,  salvo  se  maior  pena  lhe  couber  por  delicto  punido  pela  lei 
geral. 

Art.  261.°  Aquelle  que  esconder  ou  subtrahir,  ou  vender  ou  comprar  objectos  desti- 
nados a  serem  destruidos  ou  desinfectados,  será  punido  com  prisão  de  dois  mezes  a  dois 
annos,  e  multa  correspondente,  sem  prejuízo  da  pena  maior,  se  houver  logar  (artigo  61.°, 
§  único  do  decreto  com  força  de  lei  de  3  de  dezembro  de  1868). 

§  único.  O  passageiro  que  oceultar  os  referidos  objectos  será  enviado  ao  lazareto 
com  todas  as  bagagens  para  exame  e  desinfecção  destas,  sem  prejuízo  das  penas  con- 
vencionadas n'este  artigo. 
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Art.  262.°  Àquelle  que,  sem  auctorisação,  communicar  com  qualquer  pessoa,  embarca- 
ção, objecto  ou  secção  de  lazareto,  impedidos,  álêm  de  soffrer  o  impedimento  que  lhe 
for  devido,  será  punido  com  a  multa  de  10#000  a  20#000  réis. 

Art.  263.°  A  pessoa  que  offender  directamente  qualquer  agente  da  fiscalisação  sani- 
tária em  sua  presença,  publicamente,  no  exercício  de  suas  funcçoes,  posto  que  a  estas 
se  não  refira  a  offensa,  ou  por  occasião  de  suas  funcçoes  em  relação  a  algum  acto  d' e  11  as, 
será  punida  com  prisão  de  um  mez  a  um  anno. 

§  único.  A  offensa  que  consistir  unicamente  em  gestos  injuriosos  será  punida  com 
desterro  até  seis  mezes  (artigo  95.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  3  de  dezembro  de  1868). 

Art.  264.°  O  empregado  de  qualquer  estação  de  saúde  ou  lazareto,  que  abandonar  o 
serviço  da  estação,  será  demittido,  sem  prejuizo  da  applicação  de  maior  pena  em  que 
incorrer,  segundo  o  código  penal. 

Art.  265.°  O  empregado  de  estação  de  saúde  ou  de  lazareto,  que  receber  dadivas, 
directas  ou  indirectas,  de  quaesquer  interessados  no  serviço  quarentenario,  ainda  que  não 
deixe  por  isso  de  cumprir  fielmente  as  obrigações  do  seu  emprego,  incorre  na  pena  de 
demissão  e  nas  demais  comminadas  no  artigo  316.°  do  código  penal. 

Art.  266.°  O  guarda  de  saúde  que  estiver  a  bordo  de  navio  ou  pontão  impedido,  ou 
em  lazareto  ou  logar  impedido,  que  deixar  sair  qualquer  pessoa  ou  objecto  antes  de 
findo  o  impedimento,  será  demittido  e  entregue  ao  poder  judicial  para  soffrei^a  pena  de 
20j$000  réis  de  multa  e  prisão  de  trinta  dias  (artigo  93.°,  §  único,  do  decreto  com  força 
de  lei  de  3  de  dezembro  de  1808). 

Art.  267.°  O  piloto  pratico  que,  por  impericia,  dér  causa  a  que  o  navio  por  elle 
guiado  communique  com  qualquer  embarcação,  será  pela  primeira  vez,  suspenso  do 
exercício,  e,  á  segunda,  será  demittido  (artigo  66.°  do  decreto  com  a  força  de  lei  de  30 
de  setembro  de  1859). 

Art.  268.°  A  pessoa  que,  sem  estar  devidamente  habilitada  como  piloto  pratico,  se 
apresentar  como  tal  em  qualquer  estação  de  saúde,  será  autoada  e  relaxada  ao  podçr 
judicial,  como  réu  do  crime  punido  pelo  artigo  236.°  do  código  penal. 

Art.  269.°  As  auctoridades  e  empregados  de  saúde  que  forem  negligentes  no  deiem- 
penho  dos  seus  deveres,  deixarem  de  cumprir,  ou  infringirem  as  disposições  d'este  regu- 
lamento na  parte  que  lhes  toca,  serão  suspensos  do  exercício  e  vencimentos,  ou  demit- 
tidos  dos  empregos,  segundo  a  gravidade  dos  casos. 

Art.  270.°  As  multas  comminadas  n'este  regulamento  constituem  receita  do  Estado. 

Art.  271.°  Os  autos  levantados  pelas  transgressões  incriminadas  no  artigo  251.° 
serão  pelos  guardas-móres  de  saúde  remettidos  á  respectiva  alfandega,  para  que  as  mul- 
tas sejam  arrecadadas  pela  mesma  forma  de  processo  e  com  as  mesmas  garantias  por 
que  o  são  as  multas  comminadas  nos  regulamentos  fiscaes. 

§  1.°  Para  este  fim  terão  os  referidos  autos  a  mesma  força  que  por  lei  compete  ás 
sentenças  dos  chefes  das  alfandegas,  em  que  se  impõem  multas  aos  contraventores  dos 
respectivos  regulamentos. 

§  2.°  Todos  os  demais  autos  levantados  pelos  guardas-móres  e  inspectores  de  laza- 
retos, por  delictos  communs  ou  transgressões  d'este  regulamento,  serão  enviados  pelas 
ditas  auctoridades  ao  respectivo  juiz  criminal  para  servirem  de  base  ao  procedimento 
que  de  direito  fôr. 

§  3.°  Se,  porém,  á  transgressão  corresponder  somente  multa  em  quantia  fixa,  e  não 
for  das  designadas  no  artigo  251.°,  será  permittido  ao  transgressor  pagal-a  em  acto  se- 
guido, independentemente  de  processo  judicial.  Nestes  casos  os  guardas-móres  e  os  ins- 
pectores deverão  passar  guias  aos  multados,  para  que,  dentro  de  vinte  e  quatro 
horas,  paguem  a  quantia  que  deverem  na  recebedoria  respectiva,  e  se,  passado 
aquelle  prasò,  lhes  não  apresentarem  recibo  da  cobrança,  relaxarão  o  auto  ao  poder  ju- 
dicial. 

§  4.°  As  guias  com  o  recibo  do  pagamento  da  multa,  passadas  pelo  respectivo  rece- 
bedor, serão  remettidas  ao  inspector  da  fazenda  do  districto,  ficando  registadas  na  re- 
partição que  as  houver  expedido. 

Art.  272.°  Ficam  revogados  o  regulamento  geral  de  sanidade  maritima,  mandado 
observar  por  decreto  de  4  de  outubro  de  1889  e  todas  as  demais  disposições  regula- 
mentares concernentes  a  assumptos  previstos  e  tratados  no  presente  regulamento. 

Paço,  em  21  de  janeiro  de  1897.  =Erne8to  Rodolpho  Hintze  Ribeiro=João  Ferreira 
Franco  Pinto  Castello  Branco  =  Jacinto  Cândido  da  Silva  =  Luiz  Maria  Pinto  de 
Soveral. 
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Tabeliã  de  emolumentos  a  que  se  refere  o  artigo  20.°  do  preseite  regalameito 

Navios  de  vela : 

Nacionaes 3*000 

Estrangeiros 4*000 

Vapores  de  longo  curso  : 

Nacionaes 4*000 

Estrangeiros 5*000 

Paquetes  ou  navios  com  privilégios  de  paquetes: 

Nacionaes 5*000 

Estrangeiros 6*000 

Pela  visita  imrnediata,  assim  antes  do  nascer  como  depois  do  oceaso  do  sohemquantofòrpos- 
sivel  e  fora  das  horas  regulamentares: 

Paquetes  de  1.*  ordem,  e  cujo  fim  principal  é  o  embarque  de  passageiros :  e  os  da  mala 
real  ingleza,  companhia  real  do  Pacifico  (ingleza),  companhia  «Lloyd  de  Bremen» 
(allemã),  companhia  «Messagerics  maritimes*  ( frauceza» 7*000 

Navios  do  Estado -*- 

Paço,  21  de  janeiro  de  1897 ,=João  Ferreira  Franco  Pinto  CasteUo  Branco. 


Tabeliã  de  venclmenentos  a  que  se  refere  o  §  único  do  artigo  226.° 

Estação  de  Saúde  de  Lisboa 

1  guarda-mór,  chefe  da  estacão 1:000*000 

2  guardas-móres,  a  800*00  réis 1:600*000 

3  escrivães  interpretes,  a  500*000  réis 1:500*000 

1  agente.. 200*000 

1  servente 146*000 

Escaler  da  estacão : 

1  patrão,  a  500  réis'  diários 182*500 

12  remadores,  a  400  réis  diários 1:752*000 

12  guardas  de  saúde  : 

3  de  1.*  classe,  a  200*000  réis  de  ordenado  e  80*000  réis  de  gratificação' 840*000 

9  de  2.*  classe,  a  170*000  réis  de  ordenado  e  80*000  réis  de  gratificação 2:250*000 

Barco  a  vapor  Bom  Snccesso  : 
1  mestre,  com  o  ordenado  de  292*000  réis,  correspondente  a  800  réis  diários,  e  a  grati- 
ficação de  73*000  réis  por  serviço  cffectivo 365*000 

1  machinista,  a  1*000  réis  diários 365*000 

1  fogueiro,  a  700  réis  diários 255*500 

1  chegador,  com  o  ordenado  de  182*500  réis,  correspondente  a  500  réis  diários,  e  a  gra- 
tificação de  36*500  réis  por  serviço  effecti vo 219*000 

Áos  remadores  do  escaler  da  estação,  gratificação  de  200  réis  diários  nos  dias  em  que 

estiverem  impedidos 200*000 

Total.... ^i?l£#X>(> 

Lazareto  de  Lisboa 

1  inspector,  com  1:000*000  róis  de  ordenado  e  400*000  réis  de  gratificação 1:400*000 

1  amanuense 360*000 

2  fiscaes,  a  400*000  réis 800*000 

2  ajudantes  dos  fiscaes,  a  380*000  réis 760*000 

3  facultativos  dos  impedimentos,  a  1:000*000  réis 3:000*000 

1  capellão 400*000 

1  servente 146*000 

4  enfermeiros,  a  200*000  réis  de  ordenado  e  805000  réis  de  gratificação 1:120*000 

1  enfermeira,  com  170*000  réis  de  ordenado  e  80*000  réis  de  gratificação. ...    250*000 

16  guardas  de  saúde : 

4  de  1.»  classe,  a  200^000  réis  de  ordenado  e  801000  réis  de  gratificação 1:120*000 

22  de  2.»  classe,  a  170*000  réis  de  ordenado  e  80*000  réis  de  gratificação 3:000*000 

Esmolas  de  missas  pagas  a  ecclesiastico  durante  o  impedimento  do  capellão 30*000 

Total 12:000*000 
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Lazareto  de  ... 


(MODELO  N.°  6)  (a) 
Boletim  olinioo 

(Par*  cmo  da  doença  suspeita) 

Anno  de  18. . .  Mez  de  . . . 


CamanS  ... 


Nome  do  doente  . . . 

Filiação  . . . 

Idade  . . . 

Estado  .    . 

Naturalidade  . . . 

Profissão  . . . 

Temperamento  . . , 

Constituição  . . . 

Estatura 

Hábitos  predominantes  e  quaesquer  outras  cir- 

cumstancias  que  convenha  mencionar  . . . 
Procedência  do  doente  . . . 
Doenças  anteriores 
Dia  e  hora  da  entrada  no  lazareto  . . . 
Estado  de  saúde  no  dia  da  entrada  . . . 
Dia  e  hora  da  saída  do  lazareto  . . . 
Estado  do  doente  á  saída  . . . 
Nome  do  navio  que  o  conduziu  .    . 
Procedência,  arribadas  e  escalas  do  navio  . . . 


Estado  sanitário  da  procedência,  arribadas  e  es- 
calas . . . 

Factos  pathologicos  occorridos  durante  a  via- 
gem . . . 

Qualidade  da  carta  de  saúde  . . . 

Natureza  da  carga  . . . 

Qualidade  do  impedimento  que  foi  imposto  .   . 

Dia  em  que  começou  a  doença  . . . 

Prodromos  . . . 

Dia  da  entrada  na  enfermaria  de  moléstias  sus- 
peitas . . . 

Nome  da  doença  . . . 

Sede  . . . 

Período  ou  grau  . . . 

Forma  (aguda  ou  chronica)  . . . 

Variedade  .    . 

Doenças  preexistentes  . . . 

Doenças  intercorrentes  . . . 


(Asêignatura  do  facultativo  dos  impedimento*) 


Mes 

Dia 

Sympt  ornas  e  resultado  da  autopsia 

Therapeutica 

Dietas 

■ 

- 

(MODELO  N.°  7) 
Diário  da  oonsnlta  quarentenaria 


Nomes 


Nacionalidade 


Procedência 
do  passageiro 


Quarentena 


Doenças 


Tratamento 


Observações 


Lazareto  de  .......  de  .    .  de  18 . . . 


(O  facultativo  do*  impedimento*) 


(aj     E  te  modelo  servirá,  mutalit  mutandu,  para  os  doentes  que  ftrem  tratados  a  bordo  de  navios  impedidos. 
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Tendo  o  decreto  de  15  de  outubro  de  1896  declarado  autónomo  o  districto  de  Timor 
e  sendo  conveniente  conservar  servindo  n'esse  mesmo  quadro  o  pessoal  de  saúde  da 
antiga  província  de  Macau  e  Timor,  pelas  mesmas  razoes  que  motivaram  a  juncção  dos 
quadros  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné  e  de  Angola  e  de  S.  Thomé  e  Príncipe : 

Manda  Sua  Magestade  El- Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que,  n'este  ramo  de  serviço,  continue  em  vigor  a  carta  de  lei  de  28  de  maio 
de  1896,  e  que  o  chefe  de  saúde  do  respectivo  quadro  faça  os  regulamentos  precisos 
para  sua  inteira  e  completa  execução,  tendo  em  vista  as  necessidades  administrativas 
creadas  por  aquelle  diploma. 

O  que  se  communica  ao  governador  da  provincia  de  Macau,  para  seu  conhecimento 
e  devidos  efFeitos. 

Paço,  em  24  de  janeiro  de  1897. — Jacinto  Cândido  da  Silva. 


(Circular).  —  Sua  Magestade  El-Rei,  tendo  ouvido  a  procuradoria  geral  da  coroa, 
com  cujo  parecer  se  conforma,  manda,  pela  direcção  geral  do  ultramar,  declarar  que  is 
praças  das  companhias  de  saúde  das  provincias  ultramarinas,  alistadas  antes  do  decreto 
dictatorial  de  13  de  julho  de  1895,  são  applicaveis  as  disposições  transitórias  dos  artigos 
10.°  e  11.°  da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1882. 

O  que  se  communica,  pela  secretaria  d?estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
ao  governador   da  provincia  de  Cabo  Verde  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  26  de  janeiro  de  1897.— Jacinto  Cândido  da  Silva. 


IU.mo  e  ex.ra0  sr. — Sua  ex.a  o  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  a  quem  foi  presente  o  officio  de  v.  ex.a,  de  11  de  dezembro  do  anno  próxi- 
mo findo,  expondo  as  duvidas  que  se  lhe  offerecem  na  interpretação  da  carta  de  lei  de 
28  de  maio  de  1896,  no  que  respeita  á  companhia  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné, 
encarrega-me  de  dizer  a  v.  ex.a,  que,  sendo  a  cidade  da  Praia  a  sede  do  commando 
d'esta  unidade  sanitária,  é  ahi  que  se  devem  praticar  todos  os  actos  que  se  relacionem 
com  o  seu  regimen,  instrucção  e  disciplina. 

Quer  mais  s.  ex.a  o  ministro  que  eu  diga  a  v.  ex.a,  que  as  praças  destacadas  na 
Guiné  vencem  por  esta  provincia,  para  o  que  ha  verba  destinada  no  respectivo  orça- 
mento, e  a  sua  nomeação  pertence  a  v.  ex.a,  nos  termos  da  legislação  em  vigor  e  dos 
regulamentos  que  sujeitar  á  approvação  superior,'  devendo  o  subchefe  de  saúde  do  qua- 
dro informar  o  seu  superior  hierarchico  de  todos  os  assumptos  que  possam  interessar  ao 
serviço  e  á  disciplina. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
26  de  janeiro  de  1897. — Ul.ma  e  ex.mo  sr.  chefe  do  serviço  de  saúde  de  Cabo  Verde  e 
Guiné. — Pelo  director  geral,  António  Duarte  Ramada  Curto,  chefe  da  repartição. 


(Circular).  —  Ul.ra0  e  ex.,m)  sr.  —  Incumbe-me  sua  ex.a  o  ministro  e  secretario  dis- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.a  que  se  digne  expedir  as 
ordens  precisas  para  ser  remettida  a  esta  secretaria  distado  uma  relação  circumstan- 
ciada  de  todo  o  pessoal  das  capitanias  dos  portos  d'essa  provincia,  e,  mensalmente,  uma 
nota  do  seu  movimento  e  alterações. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
27  de  janeiro  de  1897. — 111."10  e  ex.,no  sr.  governador  da^rovincia  de  Cabo  Verde. — Pelo 
director  geral,  Eduardo  J.  da  Costa  Oliveira,  capitâo-tenente. 
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Recurso  n.°  10:300,  em  que  são  recorrentes  Thomás  Fuller  e  Richard  Collett,  e  recor- 
rida a  fazenda  nacional.  Relator  o  ex.mo  conselheiro,  vogal  extraordinário,  Martinho 

Augusto  da  Cruz  Tenreiro. 

Mostra-se  que  os  recorrentes,  como  directores  da  companhia  do  cabo  submarino  «Bra- 
zilian  submarine  telegraph  company  limited»,  com  sede  na  ilha  de  Cabo  Verde,  na  pro- 
víncia da  mesma  denominação,  concelho  de  S.  Vicente,  reclamaram  perante  a  junta  fis- 
cal das  matrizes  contra  a  inscripção  na  matriz  da  contribuição  predial,  para  o  anno  de 
1896,  das  propriedades  pertencentes  á  companhia,  que  constituem  a  estação  telegraphica 
e  as  suas  dependências,  e  contra  o  rendimento  collectavel  de  um  prédio  annexo  á  estação, 
cujo  rendimento  acham  excessivo,  e  pediram  que  as  primeiras  propriedades  sejam  elimina- 
das da  matriz  e  o  rendimento  collectavel,  da  ultima  reduzido,  pelos  seguintes  fundamentos: 

1.°  Que  as  propriedades  onde  está  installada  a  estação  e  suas  dependências  nunca 
foram  collectadas  antes  de  1894,  em  que  o  foram  sem  conhecimento  dos  recorrentes,  e 
por  isso  sem  reclamação ; 

2.°  Que  o  governo,  no  contracto  feito  com  a  companhia  e  approvado  por  decreto  de 
13  de  dezembro  de  1872,  artigo  28.°,  se  obrigou  «3.°  a  proteger  como  propriedade  do 
Estado. . .  as  estações  telegraphicas  do  Estado»  e,  portanto,  essas  estações  e  suac  depen- 
dências estão  isentas  de  contribuição  predial; 

3.°  Que,  mesmo  a  parte  das  propriedades  em  que  está  installada  a  estação,  destinada 
.a  habitação  dos  empregados  da  companhia,  também  deve  ser  isenta  da  referida  contri- 
buição; porquanto 

4.°  O  artigo  9.°  do  contracto  citado  obriga  a  companhia  a  ter  accommodaçÕes  para 
alojar  os  empregados  do  governo  portuguez ; 

5.°  Finalmente,  que,  uma  casa  que  pertenceu  a  António  José  d'01iveira  Júnior,  hoje 
incorporada  n'um  dos  outros  prédios,  teve  sempre  o  rendimento  collectavel  de  36#000 
réis,  sendo-lhe  agora  elevado  a  90$000  réis,  e,  portanto,  é  justo  que  esse  rendimento 
seja  reduzido; 

A  junta  fiscal  das  matrizes,  por  seu  accordão  de  9  de  maio  de  1896,  considerando : 

1.°  que  o  facto  da  estação  da  companhia  e  suas  dependências  não  terem  sido  inscri- 
ptas  até  1894  na  matriz  predial  faz  presumir  que  a  interpretação  dada  ao  artigo  28.° 
do  contracto  citado  é  a  que  lhe  dá  a  companhia; 

2.°  que  é,  pelo  menos,  duvidoso  que  a  mesma  interpretação  seja  applicavel  á  parte 
dos  prédios  destinada  a  residência  dos  empregados; 

3.°  que,  por  conhecimento  próprio,  a  junta  sabe  que  as  rendas  dos  prédios  na  cidade 
do  Mindello,  outr'ora  elevadas,  têem  sofifrido  diminuição — mandou  que  fossem  elimina- 
das da  matriz  da  contribuição  predial  as  verbas  respectivas  ao  rendimento  collectavel 
dos  prédios  em  que  estão  installadas  a  estação  e  suas  dependências,  com  excepção  da 
parte  desses  prédios  destinada  a  residência  de  empregados,  cujo  rendimento  collectavel 
fixou  em  1:3200000  réis,  fixando  em  72$000  réis  o  rendimento  collectavel  do  prédio 
incorporado  nos  outros  da  companhia ; 

D'este  accordão  recorreram  os  recorrentes  para  o  conselho  de  província,  que,  por 
seu  accordão  de  23  de  julho  de  1896,  lhe  negou  provimento,  pelos  mesmos  fundamentos 
do  accordão  da  junta  fiscal  das  matrizes; 

Do  accordão  do  conselho  de  província  vem  o  presente  recurso,  que  os  recorrentes 
sustentam  com  as  suas  primeiras  allegações : 

O  que  visto,  e  ouvido  o  ministério  publico; 

Considerando  que  tanto  o  accordão  da  junta  fiscal  das  matrizes,  como  o  do  conselho  de 
província  se  basearam  em  fundamentos  perfeitamente  legaes  e  correctamente  interpretados; 

Considerando  que,  ainda  para  corroborar  essa  interpretação,  ha  a  disposição  final  do 
artigo  9.°  do  contracto  approvado  por  decreto  de  13  de  novembro  de  1872  e  invocado 
pelos  recorrentes,  onde  se  diz  «que  o  Estado  pagará  á  companhia  a  renda  que  for  con- 
vencionada pelas  accommodaçÕes  necessárias  para  os  empregados  do  governo,  que  a 
companhia  pôde,  pelo  mesmo  artigo,  ser  obrigada  a  fazer»  : 

Accordam  os  do  supremo  tribunal  administrativo  em  negar  provimento  ao  recurso, 
confirmando  os  accordãos  recorridos,  e %  condemuam  nos  sêllos  e  custas  do  processo  os 
recorrentes,  parte  decaída  no  recurso. 

Sala  das  sessSes  do  tribunal,  em  27  de  janeiro  de  1897. — Tenreiro=Vilhena=Barros. 
— Fui  presente,  Sousa  Cavalheiro. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  3  de  fevereiro 
de  1897.  -O  secretario  geral,  Júlio  César  Cau  da  Costa. 
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Tendo  sido  approvada  e  mandada  pôr  em  execução  no  exercito  do  reino,  por  decreto 
de  24  de  dezembro  ultimo,  a  primeira  parte  do  Regulamento  geral  para  o  serviço  dos 
corpos  do  exercito :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  que  a  referida  parte  do  indicado  regulamento  seja  adoptada  na 
parte  exequível,  no  deposito  de  praças  do  ultramar  e  nas  unidades  das  forças  ultrama- 
rinas. 

Paço,  em  1  de  fevereiro  de  1897,  =  Jacinto  Cândido  da  Silva. 


Attendendo  ao  que  lhe  representou  o  governador  da  provincia  de  Macau,  fundado 
nas  conveniências  do  serviço  publico  e  nos  interesses  da  fazenda  nacional;  ha  Sua  Mages- 
tade El-Rei  por  bem  determinar,  pela  secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  as  taxas  dos  sêllos  forenses,  do  papel  e  lettras  selladas  destinadas  á  referida 
provincia  sejam  expressas  pelas  correspondências  em  patacas  e  avos  de  pataca,  e  que 
entre  immediatameute  em  circulação  uma  nova  emissão,  de  caracter  provisório,  com- 
prehendendo  sêllos  de  2,  3,  5,  6,  8,  9,  13,  16.  31,  47,  63,  78,  e  94  avos  e  de  «$1,09 
avos,  #1,25  avos  #1,41  avos,  #1,56  avos,  #3,13  avos,  #4,69  avos,  #6,25  avos,  #7,81 
avos,  #9,38  avos,  #10,94  avos,  #12,50  avos  e  §14,06  avos,  e  papel  sellado  das  taxas  de 
13  e  16  avos,  deixando  de  ter  curso  os  sêllos  do  antigo  padrão  correspondentes  a  estas 
series,  os  quaes,  depois  de  prehenchidas  as  formalidades  legaes,  deverão  ser  remettidos 
ao  ministério  da  marinha  e  ultramar.  O  que  se  communica  ao  governador  da  provincia 
de  Macau  para  seu  conhecimento  e  devidos  efFeitos. 

Paço,  em  1  de  fevereiro  de  1897.  =  Jacinto  Cândido  da  Sãva. 


111."10  e  ex.n,°  sr.  —  Com  referencia  ao  officio  d'esse  governo,  de  12  de  janeiro  pas- 
sado, que  acompanhou  um  requerimento  de  António  Lopes  Fernandes,  pedindo  ser  apo- 
sentado no  logar  de  thesoureiro  parochial  da  freguezia  de  Santo  Amaro  Abbade,  da  ilha 
de  S.  Thiago,  incumbe-mc  o  ex.mo  sr.  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.a,  para  seu  conhecimento  e  do  requerente,  que  o 
referido  logar  não  pertence  a  quadro  algum  das  repartições  civis  do  ultramar  e,  por  tanto, 
não  está  comprehendido  nas  disposições  da  lei  de  28  de  junho  de  1864,  que  regula  a  apo- 
sentação dos  empregados  dos  mesmos  quadros. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  =  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  5  de  fevereiro  de  1897.=IU.m0  e  ex.mo  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. 
=  0  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Senhor.  —  As  circumst anciãs  politicas,  em  que  o  actual  ministério  foi  constituído, 
obrigam-me  a  apresentar  á  sancção  real  o  projecto  de  decreto,  que  ocompanha  este  rela- 
tório e  cuja  adopção  o  governo  julga  de  seu  dever  justificar  nos  termos  em   que  o 

passa  a  fazer. 

O  ministério  transacto,  havendo  julgado  dever  assumir  poderes  extraordinários,  con- 
vocou, ainda  no  uso  d'elles,  camarás  que,  não  só  sanccionaram  providencias  dictatoriaes, 
mas  approvaram  outras,  que  foram  submettidas  á  sua  deliberação.  O  gabinete  actua),  repre- 
sentando no  poder  um  partido,  que  não  só  nenhuma  responsabilidade  tomou  n^quelles 
actos,  mas  que  até  contra  elles,  dentro  da  legalidade,  protestou  publicamente,  poderia  bem, 
seguindo   o  precedente  estabelecido,  propor  a  Vossa  Magestade  a  simples  revogação  de 
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todos  os  diplomas  illegalmente  promulgados.  Fazendo-o,  ser-lhe-hia  licito  justificar  tal 
procedimento  na  consideração  de  que  o  seu  intuito  fora  restabelecer  a  legalidade  anterior. 

O  governo,  porém,  considerando  que,  se  por  um  lado  seria  fácil  expungir  da  legisla- 
ção todos  aquelles  actos,  não  era  possível  tomar  inefficazes  direitos  e  obrigações  que  a 
sua  execução  havia  fundamentado,  e  attendendo,  por  outro  lado,  a  que  para  se  levar  a  cabo 
essa  obra,  quando  inteiramente  possível,  seria  necessário  assumir  attribuiçÕes  legislati- 
vas que  lhe  não  pertencem,  entendeu  dever  acceitar  os  factos  consummados,  reservando, 
porém,  expressamente  a  faculdade  de  propor  ás  cortes  a  revogação  de  alguns  d^lles. 

Reconhece  o  governo  que  as  camarás  actuaes  não  podem  cooperar  n'essa  obra  de 
restabelecimento  da  legalidade,  porque,  além  de  mais,  solidarias  como  são  com  o  minis- 
tério passado,  teriam  para  isso  de  revogar  os  seus  próprios  actos.  N'essas  circumstancias 
não  hesita  o  governo  em  propor  a  Vossa  Magestade,  como  propõe,  que,  no  exercício 
de  uma  faculdade  constitucional,  se  digne  dissolver  a  camará  dos  senhores  deputados. 

Entende  o  governo  que,  nas  circumstancias  actuaes,  não  basta  justificar  a  dissolu- 
ção que  vem  propor  a  Vossa  Magestade,  mas  que  é  mister  expor,  embora  só  a  largos 
traços,  o  plano  que,  tomada  aquella  providencia,  julga  dever  seguir. 

O  governo  convocará  e  reunirá  as  cortes  a  tempo  de  votarem  os  impostos  e  das  leis, 
que  os  estabelecerem,  começarem  a  obrigar  no  principio  do  próximo  anno  económico.  A 
essas  mesmas  cortes  proporá  immediatamente  a  revogação  dos  diplomas  actualmente  em 
vigor,  que  prejudicaram  a  inviolabilidade  dos  direitos  civis  e  políticos  dos  cidadãos,  e, 
entre  estes,  designadamente  os  que  restringiram  a  segurança  individual,  a  liberdade  de 
imprensa  e  a  de  reunião,  restabelecendo  se  assim,  sem  prejuízo  das  responsabilidades 
respectivas,  o  exercício  de  faculdades,  que  são  das  mais  solidas  garantias  constitucionaes. 

Ao  mesmo  tempo  o  ministério  fará  na  camará  dos  deputados  a  proposição  para  que 
se  reconheça  a  necessidade  da  reforma  da  constituição,  com  o  principal  intuito  de  evitar 
que  o  poder  executivo  a  possa  suspender,  investindo-se  para  isso  as  cortes,  o  poder  judi- 
cial e  os  próprios  cidadãos  com  os  meios  de  inutilisar  as  dictaduras,  cuja  repetição  tem 
sido  uma  das  causas  do  abatimento  do  poder  legislativo  e  da  depressão  do  systema  par- 
lamentar. 

Não  se  esquecerá  o  governo,  a  par  d 'essa  indispensável  obra  politica,  de  apresentar 
ás  cortes  as  propostas,  cuja  approvação  julga  no  momento  actual  mais  urgentes. 

Entre  essas  figurarão  as  destinadas  a  restabelecer,  quanto  possível,  o  equilíbrio  eco- 
nómico, e  a  desafogar  a  situação  financeira,  fazendo  na  despesa  as  economias  compatí- 
veis com  os  serviços  públicos  indispensáveis,  tornando  effectiva  e  sob  severa  responsa- 
bilidade a  fiscalisaçâo  do  emprego  dos  dinheiros  públicos,  fomentando  o  desenvolvimento 
da  producção  nacional,  procurando  abrir  ou  facilitar  mercados,  melhorando  a  economia 
publica  e  restabelecendo  o  credito  do  paiz ;  e  bem  assim  as  tendentes  a  aperfeiçoar  as 
condições  do  exercito  e  da  armada,  aos  quaes  a  nação  tanto  deve,  a  aproveitar  melhor 
o  nosso  vasto  domínio  ultramarino,  a  reformar  a  administração  publica  sobre  a  base  de 
uma  conveniente  e  liberal  descentralisação,  a  attender  as  justas  reclamações  dos  povos 
no  que  respeita  á  circumscripção  territorial,  e,  finalmente,  a  introduzir  na  legislação  in- 
dustrial providencias  que,  evitando  conflictos  entre  o  capital  e  a  mão  de  obra,  dêem 
áquelle  a  devida  garantia  e  a  esta  a  justa  protecção. 

No  entretanto,  e  até  que  as  cortes  provejam  como  for  justo,  o  governo  praticará,  no 
escrupuloso  cumprimento  das  attribuições  do  poder  executivo,  os  actos  indispensáveis  á 
administração  moral,  justa  e  económica  do  Estado.  N'esse  intuito,  além  de  outras  provi- 
dencias, fará  proceder,  sem  demora,  ao  rigoroso  inventario  do  activo  e  passivo  do  the- 
souro  na  conjunctura  presente,  não  só  para  conhecer  a  fundo  a  situação  da  fazenda  pu- 
blica, mas  também  para  determinar  as  suas  futuras  responsabilidades.  Isso  feito,  zelando, 
como  lhe  cumpre,  a  escrupulosa  applicação  dos  dinheiros  públicos,  ordenará  a  suspensão 
de  todas  as  despesas  que,  nas  circumstancias  actuaes,  se  lhe  não  afigurarem  justificadas, 
contrahindo-se  ao  severo  e  rigoroso  cumprimento  das  auctorisações  legaes.  Reconhecendo, 
como  reconhece,  que  o  nosso  estado  não  comporta  uma  organisação  de  serviços  públicos 
tão  desenvolvida  qual  a  que  existe,  evitará,  quanto  possível,  novas  nomeações  de  empre- 
gados e  respeitará  nas  que  houver  de  fazer,  a  par  dos  interesses  do  Estado,  os  direitos 
adquiridos,  não  escolhendo,  quando  a  lei  o  não  exigir,  pessoa  alguma  estranha  aos  qua- 
dros. E,  finalmente,  porá  todo  o  cuidado  em  que  no  desempenho  das  funcçÕes  publicas 
seja  observada  por  todos  e  a  todos  distribuída  a  mais  escrupulosa  justiça. 

O  governo  confia  que,  para  a  realisação  d'este  plano,  que  a  final  se  resume  no  resta- 
belecimento legal  do  systema  representativo,  na  severa  observância  da  lei  e  no  successivo 
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desenvolvimento  económico  do  paiz,  hão-de  concorrer  todos  os  bons  cidadãos  e  os  diver- 
sos agrupamentos  partidários,  uns,  com  decidida  cooperação,  outros,  com  a  critica  im- 
parcial, todos  com  o  mesmo  patriotismo.  No  intuito  de  facilitar,  pela  sua  parte,  esse  con- 
curso de  dedicações,  o  ministério  adoptará  uma  politica  de  tolerância  que  permitta,  sem 
quebra  de  principios,  a  concentração  do  maior  numero  n'uma  obra  commum  a  todos  os 
portuguezes.  £  por  satisfeito  se  dará,  se  conseguir,  como  espera,  mostrar  praticamente 
que,  dentro  das  instituições  e  com  a  escrupulosa  observância  do  pacto  constitucional,  é 
possível  conciliar  o  exercício  da  liberdade  com  o  progresso  do  paiz.. 

Expondo  assim,  com  toda  a  lealdade,  este  plano  de  governo,  espero  que,  para  começo 
de  sua  execução,  Vossa  Magestade,  ouvindo  o  conselho  distado,  não  duvidara  approvar  o 
projecto  de  decreto  que  o  ministério  tem  a  honra  de  submetter  á  consideração  de  Vossa 
Magestade. 

Paço,  em  8  de  fevereiro  de  1897.=  José  Luciano  de  Castro. 

Hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  conselho  d'estado,  dissolver  a  camará  dos  senhores 
deputados  da  nação  e  convocar  as  cortes  geraes  para  o  dia  10  do  mez  de  junho  do 
corrento  anno. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  fevereiro  de  1897.= 
HEI.  =  José  Luciano  de  Castro. 


Querendo  exercer  uma  das  attribuiçÕes  do  poder  moderador,  que  mais  me  apraz  pra- 
ticar, e  tendo  ouvido  o  conselho  distado :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.°É  concedida  amnistia  geral  e  completa  para  todos  os  crimes  de  abuso  de 
liberdade  de  imprensa,  em  que  somente  seja  parte  o  ministério  publico,  commettidos  até 
á  data  d'este  decreto. 

Art.  2.°  Os  processos  instaurados  pelos  referidos  crimes  ficam  de  nenhum  effeito ; 
n'elles  se  fará  perpetuo  silencio,  e  todas  as  pessoas  que  estiverem  presas,  á  ordem  de 
qualquer  auctoridade,  com  processo  ou  sem  elle,  serão  immediatamente  postas  em  liber- 
dade, se  por  outro  motivo  não  deverem  ser  retidas  em  prisão. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  e  os  ministros  e  secretários  d'estado  de  todas 
as  repartições,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  8  de  fevereiro  de 
1897.=  REI.  ==José  Luciano  de  Castro.  =  Francisco  António  da  Veiga  Beirão.  =  Fre- 
derico Ressono  Garcia.  =  Francisco  Maria  da  Cunha.  =  Henrique  de  Barros  Gomes.  = 
Augusto  José  da  Cunha. 


Tendo-me   representado  a  companhia  de  Moçambique  a  vantagem  que,  para  a  collo- 
cação  das  suas  acções  nos  mercados  estrangeiros,  advirá  da  creação  de  títulos  de  vinte  e 
cinco  acções,  pelo  que  sujeitou  á  approvação  do  governo  a  nova  redacção  do  artigo  12.° 
dos  respectivos  estatutos,  approvados  por  decreto  de  28  de  dezembro  de  1891; 
Tendo  ouvido  a  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda: 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte:  * 

O  artigo  12.°  dos  estatutos  da  companhia  de  Moçambique,  approvados  por  decreto  de 
28  de  dezembro  de  1891,  passa  a  ser  redigido  pela  forma  seguinte: 

«As  acções  são  indivisíveis  em  relação  á  companhia,  a  qual  não  reconhece  senão  um 
proprietário  para  cada  acção;  porém,  o  conselho  de  administração  fica  auctorisado  a 
crear  títulos  de  cinco,  dez,  vinte,  vinte  e  cinco  e  cem  acções». 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  fevereiro  de  1897.  =  REI.  =  Henrique  de 
Barros  Gomes. 
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Recurso  n.°  8:035,  em  que  é  recorrente  Eduardo  Piedade  do  Rosário  Falleiro,  e  recor- 
rido o  governador  geral  da  índia.  Relator  o  ex.mo  conselheiro,  vogal  effectivo,  Antó- 
nio Telles  Pereira  de  Vasconcellos  Pimentel. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.°  8:035,  em  que  é  recorrente  Eduardo  Piedade  do  Rosário  Falleiro,  e  recorrido  o  go- 
vernador geral  da  índia; 

Mostra-se  que  o  recorrente  foi  despachado  por  uma  portaria  provisória,  em  21  de 
novembro  de  1883,  e  por  proposta  do  secretario  de  fazenda,  primeiro  escripturario  da 
contadoria,  e  para  a  vaga  deixada  por  José  Fortunato  Gomes  de  Brito ; 

Mostra-se  que  por  decreto  de  12  de  abril  de  1888  foi  confirmado  no  logar  de  primeiro 
escripturario,  em  cujo  desempenho  ha  mais  de  um  anno  Unha  mostrado  aptidão  e  bom  pro- 
cedimento, com  o  ordenado  e  gratificação  no  montante  de  400#000  réis ; 

Mostra-se  que,  por  decreto  de  20  de  dezembro  de  1888,  foi  extincta  a  repartição  de 
fazenda,  completamente,  e  creada  uma  outra  repartição; 

Mostra-se  que  o  governador  geral,  em  conformidade  com  as  ordens  do  ministro  da 
marinha  e  ultramar,  transmittidas  no  officio  n.°  G4,  de  24  de  julho  de  1889,  pela  dire- 
cção geral  do  ultramar,  procedeu  á  collocação  do  pessoal,  provisoriamente,  e  attendendo, 
como  lhe  foi  ordenado,  á  proposta  do  inspector  de  fazenda,  sendo  o  recorrente  provisoria- 
mente encarregado  dos  serviços  de  segundo  escripturario,  com  o  ordenado  e  gratificação 
de  600^000  réis,  e  em  virtude  d'esta  collocação  por  portaria  provincial  de  31  de  agosto 
de  1889;  e  d'esta  recorreu  para  este  supremo  tribunal,  allegando  que  lhe  pertencia  o 
logar  de  primeiro  escripturario,  a  que  tinha  adquirido  direito,  e  offendido  pela  portaria 
recorrida  o  artigo  54.°  do  decreto  de '20  de  dezembro  de  1888; 

Mostra-se  responder  o  governador,  a  fl.  22,  que,  tratando  de  preencher  provisoria- 
mente, pela  primeira  vez,  os  quadros  estabelecidos  pelo  decreto  de  20  de  dezembro  de 
1888,  elle  não  podia  deixar  de  conformar-se  com  a  proposta  do  inspector,  como  único 
competente  para  conhecer  da  aptidão  e  serviços  dos  empregados  de  fazenda,  o  que  fez 
pela  portaria  de  31  de  agosto  de  1889; 

Mostra-se  responder  o  inspector  de  fazenda,  a  fl.  23,  que  não  cabe  na  alçada  do  go- 
vernador geral  o  preenchimento  de  Jogares  de  fazenda,  com  vencimento  superior  a  réis 
3000000,  decreto  de  27  de  dezembro  de  1877  e  1  de  dezembro  de  1869,  e  o  logar  de 
segundo  escripturario,  segundo  a  nova  reforma  de  1888,  tem  de  ordenado  300#000  réis 
e  3000000  réis  de  exercício,  portanto  600#000  réis;  álêm  d'isto  o  arttgo  54.°  do  decreto 
de  20  de  dezembro  de  1888  facuTt*  ao  governo  da  metrópole  o  poder  fazer  as  nomeações 
para  os  noyos  quadros,  ou  empregando  os  empregados  do  quadro  extincto  em  funeções 
análogas,  ou  nomeando  indivíduos  estranhos,  como  fez  o  mesmo  governo;  o  que  o  artigo 
54.°  diz,  é  que  os  empregados  que  não  forem  collocados  ficam  addidos  á  nova  repartição 
com  os  ordenados  que  tinham; 

Mostra-se  allegar  o  recorrente  a  fl.  33,  e  o  ministério  publico  a  fl.  39  v. : 

O  que  tudo  visto  e  examinado,  e  a  resposta  do  ministério  publico ; 

Considerando  que  o  decreto  de  20  de  dezembro  de  1888,  que  extinguiu  a  repartição 
em  que  o  recorrente  era  primeiro  escripturario,  não  mandou  que  os  empregados  do  qua- 
dro extincto  fossem  collocados  nos  logares  de  novo  creados,  e  que  differem  dos  antigos 
em  serviços  e  em  vencimentos; 

Considerando  que  o  artigo  54.°,  que  se  diz  offendido,  apenas  manda  considerar  como  % 
addidos   á  nova  repartição   os  empregados  da  repartição  extincta,  com  os  vencimentos 
que  tinham; 

Considerando  que  o  governador,  na  portaria  recorrida,  apenas  cumpriu  as  ordens 
que  lhe  foram  transmittidas,  e,  confirmando  a  proposta  do  inspector  em  que  o  recorrente 
foi  encarregado  dos  serviços  de  segundo  escripturario,  tal  nomeação  é  provisória,  pois 
que  os  logares  de  primeiro  e  de  segundo  escripturarios  não  podem  ser  dados  senão  pro- 
visoriamente pelos  governadores,  porque  tinham  pela  nova  reforma  ordenados  e  venci- 
mentos superiores  a  3000000  réis,  decretos  de  1  de  dezembro  de  1869  e  27  de  dezem- 
bro de  1877; 

Considerando  que  não  ha  identidade  nos  logares  creados  pela  nova  reforma  com  os 
logares  extinctos,  e  que  o  recorrente,  sendo  addido  á  nova  repartição,  como  todo  o  pes- 
soal da  antiga,  por  decreto  orçamental  de  28  de  junho  de  1890,  e  nomeado  provisoria- 
mente para  os  serviços  de  segundj  escripturario,  não  foi  prejudicado  em  seus  venci- 
mentos ; 
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Considerando  que  a  collocação  definitiva  só  pôde  ser  feita  pelo  governo  da  metrópole 
e  nada  tem  com  isso  o  governador  geral,  que  na  portaria  de  que  se  recorre  só  cumpriu  o 
que  do  ministério  da  marinha  lhe  foi  ordenado  (documento  de  fl.  27),  collocou  proviso- 
riamente o  pessoal,  segundo  a  proposta  do  inspector ; 

Considerando  que,  nos  termos  expostos,  o  governador  geral,  com  a  portaria  recor- 
rida, não  offendeu  nem  direitos,  nem  interesses  do  recorrente,  não  tendo,  portanto,  o 
recurso  razão  de  ser: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso, 
por  falta  de  fundamento  legal. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  fevereiro  de  1897.  =  REI.  =  Henrique  de 
Barros  O  ornes. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  25  de  fevereiro, 
de  1897. —  O  secretario  geral,  Júlio  César  Cau  da  Costa. 


Recursos  n.os  9:015  e  9:354,  em  que  é  recorrente  Joaquim  de  Carvalho,  e  recorrido 
António  Cândido  Vidal  de  Sousa.  Relator  o  ex.mo  conselheiro,  vogal  eflectivo,  António 
Telles  Pereira  de  Vasconcellos  Pimentel. 

Sendo  me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  dos  recur- 
sos n.08  9:015  e  9:354,  em  que  é  recorrente  Joaquim  de  Carvalho,  e  recorrido  António 
Cândido  Vidal  de  Sousa : 

Mostra  se  que  o  recorrente,  capitão  do  exercito  do  ultramar,  reclama  nos  dois  proces- 
sos contra  as  preterições  que  lhe  foram  dadas; 

Mostra-se  que,  por  decreto  de  6  de  agosto  de  1891,  foi  preterido  para  o  posto  de  ma- 
jor, e,  por  decreto  de  25  de  maio  de  1893,  foi  preterido  para  o  posto  de  tenente 
coronel ; 

Mostra-sc  (doe.  defl.  3),  que  os  fundamentos  dosdois  decretos  são  idênticos,  de  informação 
de  irregular  comportamento,  com  referencia  a  um  acto  suecedido  em  1884  e  que  deu 
logar  a  processo  criminal,  tendo  o  recorrente  sido  condemnado  e  cumprido  a  pena  im- 
posta pelo  tribunal ; 

Mostra  se  que  as  preterições  foram  em  1891  e  1893; 

Mostra-se  que  as  informações  em  que  se  baseiam  as  preterições  foram  dadas  confi- 
dencialmente para  a  secretaria  distado,  e  sem  que  d'ellas  fosse  dado  conhecimento  ao 
recorrente,  ou  para  as  reconhecer  de  verdadeiras,  ou  para  as  impugnar; 

Mostra-se  que  as  informações  (doe.  de  fl.  3),  comparadas  com  os  documentos  juntos 
aos  autos  desde  fl.  13  a  19,  são  completamente  destruidas,  sendo  certo  que  o  recorrente 
não  só  commandou  o  corpo  em  Tete,  sendo  encarregado  de  differentes  commissÕes  de 
serviço  que  desempenhou  com  louvor,  mas  foi  condecorado  em  campanha; 

Mostra-se  que  o  facto  occorrido  na  vida  do  recorrente  e  involuntário,  mas  que  o  obri- 
gou á  pena  que  soffreu,  produziu  no  espirito  do  official  perturbações  que,  entre  1884  e  12 
de  março  de  1888,  deram  causa  a  irregularidades  castigadas  com  penas  disciplinares  mi- 
litares, mas,  desde  este  período  em  diante,  só  consta  o  bom  serviço  em  commissões  de 
confiança,  e  em  que  se  assevera,  por  parte  dos  chefes,  o  zelo  e  bom  serviço; 

Mostra-se  que  o  processo  seguiu  os  seus  termos,  e  que  o  recorrido  no  processo 
n.°  9:354,  sendo  citado,  nada  respondeu; 

Mostra-se  dos  autos  allegar  o  recorrente  haver  três  períodos  distinctos  na  sua  vida 

militar : 

No  primeiro,  que  comprehende  todo  o  tempo  decorrido  até  á  promoção  de  capitão, 
em  1880,  nada  ha  que  notar; 

O  segundo,  até  1885,  foi  o  período  em  que  se  deu  o  infortúnio,  que  levou  o  recor- 
rente aos  tribunaes,  e  teve  que  expiar  a  pena  que  lhe  foi  imposta; 

O  terceiro,  é  o  decorrido  de  1886  até  hoje  ou  até  1893,  em  que  se  deu  a  referida, 
preterição,*  baseada,  como  a  anterior,  nas  informações  attinentes  ao  segundo  pferiodo, 
desde  1880*  a  1885; 
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Mosfiase  que  o  recorrente,  em  Makenza,  foi  louvado  em  ordem  á  guarnição,  quer 
pelos  melhoramentos  materiaes  ali  executados,  quer  pela  disciplina,  ordem  e  espirito  de 
obediência  que  soube  manter  na  força,  quer  ainda  pela  energia  com  que  procedeu  em 
occasião  de  revolta,  e  até  pela  modo  como  substituiu  o  commandante  militar  d^quellas 
forças,  tendo  também  auxiliado  efficazmente  o  restabelecimento  d'aquelle  commando  mi- 
litar (doe.  de  fl.  23  e  seguintes); 

Mostra  se  que  este  official  fez  a  campanha  do  Bonga,  desde  25  de  agosto  a  25  de 
novembro  de  1887  (portaria  do  governo  geral,  de  28  de  janeiro  de  1888); 

Mostra-se  que  foi  o  recorrente  o  escolhido  para  o  commando  militar  cio  Zumbo,  em 
1888  (doe.  afl.  32); 

Mostra-se  que  ao  recorrente  foi  dado  o  commando  de  caçadores  n.°  5,  de  uma  forma 
honrosa  para  elle  (doe.  de  fl.  15  v.  e  16); 

Mostra  se  que  o  recorrente  prestou  serviços  importantes  nas  operações  contra  os  re- 
beldes de  Massangano  (doe.  de  fl.  36  e  seguintes) ; 

Mostra  se  que  foi  exactamente  n'este  anno  que  foram  dadas  as  informações  constan- 
tes do  relatório  de  fl.  3,  e  sem  conhecimento  do  recorrente;  , 

Mostra-se  (doe.  de  fl.  42)  que  no  anno  de  1889  foi  louvado  pelo  modo  distincto  como 
auxiliou  o  governador  de  Tete,  e  é  exactamente  n'este  mesmo  anno  que  o  recorrente  fez 
tirocínio  para  major,  sendo  julgado  muitíssimo  apto  (doe.  de  fl.  46  e  seguintes) ; 

Mostra-se  que  em  1890  foi  louvado  pelo  modo  como  commandou  caçadores  5  (doe. 
a  fl.  48),  e  no  boletim,  n.°  19,  do  anno  de  1890  foi  escolhido  o  recorrente  para  uma  com- 
missâo  de  confiança; 

Mostra-se  allegar  o  recorrente  que,  quem  tem  os  precedentes  d'elle  nos  cinco  annos 
anteriores  ás  preterições,  e  que  foi  condecorado  por  serviços  em  campanha,  quem  tem 
servido  no  ultramar  desde  1869,  não  merecia,  por  certo,  ser  preterido,  só  porque,  em 
algum  tempo  de  sua  vida,  foi  menos  cordato,  por  mera  infelicidade ; 

Mostra-se  que  as  informações  do  governador  de  Moçambique,  que  acompanham  o 
recurso  appenso,  são  regulares ; 

Mostra  se  que  o  recorrente  soffreu,  não  só  a  pena  que  lhe  foi  imposta  pelo  tribunal 
criminal  e  que  cumpriu,  mas  as  penas  disciplinares  militares  que  lhe  foram  impostas  em 
castigo,  pelas  irregularidades  commettidas  contra  a  disciplina,  até  12  de  março  de  1888 
(doe.  de  fl.  58); 

Mostra-se  que  desde  esta  época  o  recorrente  prestou  importantes  serviços  e  foi  por 
elles  louvado  e  agraciado; 

Mostra-se  que  o  processo  seguiu  os  seus  termos  regulares: 

O  que  tudo  visto  e  examinado,  e  a  resposta  do  ministério  publico ; 

Considerando  que  ao  recorrente  não  resta  hoje  responsabilidade  legal  ou  moral  pelo 
acto  criminal,  attenta  a  natureza  d'elle,  em  virtude  do  qual  foi  processado  e  julgado, 
tendo  "cumprido  a  pena  que  pelos  tribunaes  lhe  foi  imposta,  nem  também  podem  ser  cha- 
madas para  uma  época  posterior  irregularidades  contra  a  disciplina,  desde  que,  a  essas 
irregularidades  corresponderam  castigos  disciplinares,  que  o  recorrente  soffreu ; 

Considerando  que  o  recorrente  foi  preterido  em  dois  postos,  major  e  tenente -coronel, 
preterições  a  que  respeitam  os  dois  recursos,  j>or  más  informações  *que  foram  dadas  con- 
fidencialmente, e  sem  que  d'ellas  tivesse  conhecimento  o  recorrente  para  as  poder  con- 
trariar, sendo  assim  offendida  a  portaria  de  28  de  fevereiro  de  1874 ; 

Considerando  que  a  mencionada  portaria  determina  que  as  informações  periódicas 
sejam  patentes  para  cada  um  dos  interessados  as  observar  e  ser-lhe  exigida  declaração, 
por  escripto,  de  conformidade,  ou  protesto,  e  tendo  sido  confidenciaes  as  informações  de 
fl.  3,  foi  offendida  a  portaria  citada ; 

Considerando  que  os  documentos  de  fl.  13  a  50  contrariam  as  referidas  informações; 

Considerando  que  as  promoções  aos  postos  immediatos  constituem  direito,  sempre 
que  se  verifiquem  as  clausulas  e  requisitos  marcados  na  lei,  direitos  que  a  portaria  citada 
quiz  acautelar,  exigindo  a  publicidade  das  informações  em  relação  aos  interessados,  visto 
que  taes  informações  tinham  que  ser  consideradas  um  acto  da  promoção ; 

Considerando  mesmo  que  a  condueta  do  recorrente  é,  em  face  dos  documentos  juntos, 
não  só  illibada  desde  1888  até  hoje,  mas  têem  sido  louvados  os  seus  valiosos  serviços  e 
condecorado  em  campanha ; 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  dar  provimento  no  recurso 
para  o  effeito  de  ser  promovido  o  recorrente  aos  postos  em  que  foi  preterido,  contando- 
se-lhe  a  antiguidade  nos  termos  legaes. 
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O  conselheiro  (Testado,  ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  fevereiro  de  1897.= 
REI.  = Henrique  de  Barros  Gomts. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  25  de  fevereiro 
de  1897.  =  0  secretario  geral,  Júlio  César  Çau  da  Costa, 


Recurso  n.°  10  316,  em  que  são  recorrentes  Xencorá  Porobo,  Rana  Roulé  Pprobo,  Rana 
Robly  Porobo  e  Pandu  Callé  Porobo,  e  recorrido  Xambló  Bomlidó  Porobo.  Relator  o 
ex.mo  conselheiro,  vogal  supplente,  Guilhermino  Augusto  de  Barros. 

Sendo  me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.°  10:316,  em  que  são  recorrentes  Xencorá  Porobo,  Rana  Roulé  Porobo,  Rana  Robly 
Porobo  e  Pandu  Callé  Porobo,  e  recorrido  Xambló  Bomlidó  Porobo: 

Mostra  se,  que  Xancora  Custe  Porobo  e  outros,  do  concelho  de  Sanquelim,  Estado  da 
índia,  componentes  da  communidadc  da  aldeia  de  A  mona,  de  Sanquelim,  reclamaram 
perante  o  administrador  do  concelho,  e,  cumulativamente,  das  communidades  de  Sanque- 
lim, contra  a  inscripção  de  Xambló  Bomlidó  Porobo  como  gancar  do  terceiro  vangor, 
denominado  do  Porobo,  feita  pelo  escrivão  da  mesma  communidade,  devendo,  por  isso, 
o  novo  inscripto  gosar,  como  componente,  os  mesmos  direitos  que  os  reclamantes  que 
pertencem  ao  grupo  do  terceiro  vangor ; 

Expunham  os  reclamantes  (fl.  207)  dos  autos: 

—  que  o  sacerdote  gentílico,  Boto  ou  Puroito,  não  tinha  caracter  official  para  passar 
attestado  legal  de  filiação  do  Xambló;  e  n'elle  é  a  idade  indicada  por  approximaçâo,  e 
nem  se  refere  a  livro  algum  de  onde  se  extrahisse  o  mesmo  attestado ;  só  certidão  do 
registo  civil,  ou  sentença  legal  que  o  supprisse,  poderia  merecer  credito;  o  §  único  do 
artigo  200.°  do  regulamento  das  communidades  não  deixa  duvidas  a  esse  respeito ; 

—  que  uma  ou  outra  palavra  duvidosa  de  um  acto  não  devia  ser  acceite  pelo  escri- 
vão como  prova  inconcussa  da  filiação  que  Xambló  se  attribue ; 

—  que* o  escrivão  não  adduz  prova  alguma  para  mostrar  que  algum  ascendente  ou 
parente  do  reclamado  fosse  gancar  ou  se  achasse  inscripto  no  catalogo  d'elles,  pois  nem 
Bambddó,  nem  Sunte,  nem  Vesrama  jamais  foram  considerados  como  gancares ; 

—  que  pende  em  juizo  questão  judicial  levantada  pelo  Xambló,  querendo  provar  o 
que  os  reclamantes  contestam,  em  que  são  partes  conjunctamente  com  o  ministério 
publico; 

Mostra  se,  que  o  administrador  do  concelho  mandou  ouvir,  acerca  da  reclamação, 
tanto  o  escrivão  como  a  communidade  da  aldeia  de  Amoná,  allegando  aquelle,  que  fun- 
damentara a  inscripção  nos  autos  que  compulsou,  e  nas  informações  que  colheu  e  nos 
documentos  que  lhe  foram  presentes  pelo  interessado,  e  esta,  que  o  escrivão  cumpriu  o 
seu  dever,  c  que,  desde  que  vigora  no  Estado  da  índia  o  regimento  das  communidades 
approvado  por  portaria  do  governador  geral,  n.°  597,  de  30  de  outubro  de  1886,  sempre 
o  attestado  do  Boto  serviu  para  se  provar  a  filiação,  sendo  este  o  documento  que  os  re- 
clamantes apresentaram  para  a  sua  inscripção  depois  do  despacho  do  administrador  do 
concelho,  que,  em  ambos  os  casos  auctorisou  o  Puroito  a  attestar;  além  d'isso  o  docu- 
mento produzido  por  Xambló  prova  á  saciedade  a  sua  ascendência,  e,  portanto,  o  direito 
com  que  foi  inscripto ; 

Mostra  se,  que  o  administrador  do  concelho  mandou  sustar  os  effeitos  da  inscripção, 
por  se  não  attender  na  reclamação  ao  disposto  no  §  1.°  do  artigo  300.°  do  regulamento 
das  communidades  em  vigor,  nem  ser  legal  o  documento  com  que  se  pretende  provar  o 
direito  do  inscripto,  haver  outras  reclamações  análogas  indeferidas,  e,  ainda,  porque  se 
acha  pendente  em  juizo  o  litigio  de  que  ha-de  resultar  saber-se  se  o  Xambló  pôde,  ou  não, 
gosar  os  direitos  de  gancar; 

Mostra-se,  que  esta  resolução  foi  causa  para  que  o  interessado  recorresse  para  o  con- 
selho de  província,  insistindo  nas  razões  dadas  e  procurando  destruir  os  motivos  em 
que  o  administrador  fundou  o  seu  despacho  e,  principalmente,  a  referencia  que  o  magis- 
trado administrativo  faz  do  artigo  321  °  e  seus  paragraphos  do  regulamento  das  commu- 
nidades,  que  exige  aehar-se  o  antepassado  do  pretendente  á  inscripção  mencionado  no 
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catalogo  dos  gancares.  Responde  a  este  argumento,  dizendo  que  nunca  existiu  tal  cata- 
logo antes  do  regulamento  das  communidades,  não  podendo,  portanto,  satisfazer  se  a  essa 
formalidade.  Sem  embargo,  porém,  d'estas  e  outras  razoes,  o  conselho  de  província  an- 
nullou  o  despacho  do  administrador  do  concelho,  acceitando  as  razões  dadas  pelo  recor- 
rente, quanto  á  verdade  dos  actos,  annuencia  da  communidade,  e  insubsistência  do  des- 
pacho do  governo  geral  de  10  de  novembro  de  1893,  em  vista  do  artigo  2.°  e  depois  da 
vigência  do  citado  regulamento ; 

Mostra-se  que,  de  tal  decisão  recorreram  os  interessados  vencidos  para  este  supremo 
tribunal,  fl.  80  dos  autos,  expondo : 

—  que  não  se  pôde  dizer  que  a  communidade  seja  favorável  a  Xambló,  porque  n  ella 
ha  cinco  grupos,  por  cada  um  dos  quaes  se  dividem  os  redditos  e  proventos  da  commu- 
nidade, segundo  o  direito  singular  d'elles,  não  importando  que  tenham  mais  ou  menos 
membros,  comtanto  que  não  seja  do  próprio  grupo,  portanto,  se  um  grupo  foi  favorável 
a  Xambló,  não  basta  isso  para  que  se  julgue  a  communidade  favorável ; 

—  que  a  acta,  que  admittiu  o  gancar  não  é  subscripta  por  nenhum  membro  do  grupo 
Porobo,  a  que  Xambló  ficou  pertencendo,  mas  dos  grupos  Synoris,  Fodlés  e  outros ; 

—  que  os  membros  do  grupo  Porobo  não  souberam  da  acta,  feita  a  occultas,  senão 
muito  tarde ; 

—  que  a  acta,  em  que  se  funda  o  conselho  de  província,  não  tem  valor  por  não  ser 
tomada  com  auctorisação  do  conselho  de  província,  como  determina  o  regulamento  das 
communidades,  em  vigor,  de  30  de  outubro  de  1886,  artigo  5.°  n.°  6.°,  e  assim  o  enten- 
dera o  relator  de  Goa  por  accordão  datado  de  7  de  agosto  de  1 894.  Aquella  acta,  pois, 
acha-se  trancada  por  ordem  do  governador  geral,  £ç  10  de  novembro  dê  1873.  Só  o  as- 
sento da  communidade,  fl.  57,  datado  de  16  de  fuiuaiiff)  fe  1868,  podia  mostrar  que  o 
pae  de  Xambló  fora  gancar. 

Mostra-se,  que  se  seguiram,  a  estas,  variadas  e  exuberantes  minutas  e  informações 
insistindo,  explicando,  desenvolvendo  as  razões  dadas,  sendo  a  ultima  a  informação  do 
conselho  de  província  a  fl.  104  e  105  dos  autos,  expondo  se  n'ella : 

—  que  a  acta  contestada  a  escreveu  depois  de  se  proceder  aos  precisos  avisos,  de- 
vendo os  componentes  do  grupo  Porobo  imputar  á  sua  neglicencia  o  não  haverem  protes- 
tado opportunamente  contra  ella,  por  isso  a  acta  é  legal,  nem  ha  regulamento  que  a 
invalide ; 

—  que  nascendo  o  recorrido  em  1872,  cinco  annos  antes  de  se  estabelecer  o  registo 
catholico,  a  certidão  do  Puroito  era  legal  nos  termos  do  accordão,  n.°  352,  de  16  de  agosto 
de  1888»; 

*  —  que  o  despacho  que  mandou  trancar  a  acta  nunca  foi  intimado  ás  partes  contra- 
rias, não  passando,  portanto,  em  julgado  ; 

O  que  visto,  e  ouvido  o  ministério  publico : 

Considerando  que  a  qualidade  de  gancar  de  um  vangor  de  communidade  gentilica  da 
índia  adquire-se,  quando  o  pretendente  a  tal  qualidade  prove  ser  filho  ou  descendente  de 
outro  gancar  de  um  vangor,  entrando,  por  isso,  na  posse  de  direitos  e  benesses  que 
pertence  a  cada  um  dos  componentes  do  respectivo  grupo  da  communidade ; 

Considerando  que  o  recorrido  Xambló  Bomlidó  Porobo  foi  inscripto  como  gancar  do 
vangor  denominado  do  Porobo,  porque  na  acta  da  communidade  se  achava  o  mesmo 
Xambló  considerado  como  filho  de  um  outro  gancar  do  mesmo  grupo,  o  que  confirmaram 
diversas  informações,  e  a  maioria  dos  grupos  da  communidade  acceitaram  como  justo  e 
verdadeiro ; 

Considerando  que  a  acta,  que  os  recorrentes  acoimam  de  menos  verdadeira  e  tran- 
cada, se  não  acha  em  taes  circunstancias,  conforme  a  informação  do  conselho  de  provín- 
cia, pois  foi  elaborada  depois  de  se  dar  ao  facto  toda  a  publicidade,  e  que  a  portaria, 
que  a  mandou  trancar,  nunca  passou  em  julgado ; 

Considerando,  por  isso,  que  o  recorrido  se  acha  bem  inscripto  como  gancar  do  3.° 
vangor  denominado  Porobo : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso, 
confirmando  a  resolução  do  conselho  de  província. 

O  conselheiro  d'estado,  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  fevereiro  de  1897.= 
BEI.  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  25  de  fevereiro 
de  1897.=  O  secretario  geral,  Júlio  César  Çau  da  Costa. 


.78. 

Recurso  n.°  10:355,  em  que  é  recorrente  Dataramá  Sinay  Burculó,  e  recorrido  Gopalá 
Loximona  Naique.  Relator,  o  ex.mo  conselheiro  vogal  extraordinário,  Martinho  Augusto 
da  Cruz -Tenreiro. 

Sendo-me  presente  a  consulta  sobre  o  recurso  n.°  10:355,  em  que  é  recorrente  Data- 
Tamá  Sinay  Burculó,  e  recorrido  Gopalá  Loximona  Naique: 

Mostra-se  que,  não  tendo  nunca  havido  no  pagode  de  Sri  Deos  Rudrexvor,  de  Àrva- 
lém  de  Bicholim,  do  concelho  de  Sanquelim,  Estado  da  índia,  catalogo  de  mazanes,  nem 
livros,  nem  documentos  alguns  por  onde  elle  constasse,  a  mazania  reunida  sob  a  presi- 
dência do  commandante  da  província,  Henrique  Cláudio  de  Tonnellet,  definiu,  em  24  de 
fevereiro  de  1814,  que  os  sndras  ou  bondaris  eram  os  únicos  mazanes  da  mesma  maza- 
nia e,  como  taes,  os  únicos  a  quem  competia  a  administração  do  referido  pagode,  defi- 
nição que  foi  mandada  observar  por  despacho  do  administrador  fiscal,  de  21  de  fevereiro 
de  1857; 

Mostra  se  que  uma  familia  de  appellido  Burculó,  de  que  é  descendente  o  actual  recor- 
rente, $e  apoderou  em  1864  da  administração  do  pagode  e  em  1891  formulou  um  com- 
promisso e  um  catalogo  de  mazanes,  do  qual  excluiu  os  sudras,  incluindo -se  e  a  outros 
indivíduos  de  outras  oastas  superiores ; 

IJostrá-se  que,  contra  esse  compromisso  e  catalogo,  reclamaram  os  recorridos  perante 
o  conselho  de  provincia  que,  por  seu  accordão  de  2  dé  outubro  de  1895,  deferiu  á  recla- 
mação, mandando  que  ficassem  em  vigor  as  resoluções  de  24  de  fevereiro  de  1814  e  de 
21  de  fevereiro  de  J857,  com  o  fundamento  de  que  o  compromisso  só  pôde  ser  confec- 
cionado pelos  mazanes  a  que  antes  dt  se  tomar  conhecimento  d'elle  é  necessário  definir 
quaes  os  indivíduos  que  constituem  ti  énazania ; 

D'este  accordão  vem  o  presente  recurso,  que  o  recorrente  sustenta  allegando : 

1.°  Que  os  documentos  comprovativos  das  resoluções  de  1814  e  1857,  era  que  se 
funda  o  accordão,  não  téem  valor  algum  jurídico,  por  isso  que  nem  registados  estão  nos 
livros  da  mazania; 

2.°  Que  a  mazania  de  -  que  se  trata  foi  sempre  composta  de  indivíduos  pertencentes 
ás  famílias  Burculó  e  Mollicos,  e  nunca  de  sudras ; 

3.°  Que  no  tempo  da  gerência  da  primeira  commissão  administrativa,  que  foi  com- 
posta de  Burculós  e  Mollitas,  se  deu  o  aforamento  dos  terrenos  concedidos  ao  pagode  de 
Rudrexvor  em  1785,  o  que  prova  que  aquellas  familias  eram  componentes  da  mazania; 

4.°  Que  a  reclamação  dos  recorridos  foi  extemporânea,  por  isso  que  só  foi  feita  trinta 
e  sete  dias  depois  de  approvado  pela  mazania  o  compromisso  em  questão : 

O  que  visto,  e  ouvido  o  ministério  publico ; 

Considerando  que  as  resoluções  de  24  de  fevereiro  de  1814  e  25  de  fevereiro  de 
1857,  em  que  se  funda  o  accordão  recorrido,  claramente  definiram  que  a  administração 
da  mazania  do  pagode  de  Sri  Deos  Rudrexvor  competia  exclusivamente  a  indivíduos  da 
casta  sudra,  á  qual  pertencem  os  recorridos ; 

Considerando  que  a  arguição  de  falsidade  feita  pelo  recorrente  aos  documentos  com- 
provativos d 'essas  resoluções  não  está  provada ; 

Considerando  que  está  provado  que  só  indivíduos  de  casta  sudra  entenderam  sempre 
na  administração  do  referido  pagode,  em  conformidade  com  aquellas  resoluções,  até  que 
em  1864  uma  commissão  administrativa,  composta  de  individuos  de  outras  castas,  foi 
nomeada  para  administrar  o  pagode,  sem  ter  precedido  disposição  alguma  em  contrario 
das  mesmas  resoluções; 

Considerando,  portanto,  que  o  recorrente,  bem  como  os  outros  individuos  que  com 
elle  procederam  á  confecção  do  compromisso  e  catalogo  de  mazanes,  que  foram  objecto 
do  recurso,  eram  para  isso  incompetentes,  visto  não  pertencerem  á  mazania: 

Hei  por  bem,  conformando -me  com  a  referida  consulta,  negar  provimento  ao  recurso 
e  mandar  que,  para  todos  os  effeitos.  se  mantenha  o  accordão  recorrido. 

O  conselheiro  doestado,  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  fevereiro  de  1897. 
=KEI.-=Henríque  de  Barros  Gomes. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  25  de  fevereiro 
de  1897. — O  secretario  geral,  Júlio  César  Cau  da  Costa. 
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Reclamando  o  escrivão  e  tabellião  do  1.°  officio  do  juizo  de  direito  da  comarca  de 
Macau,  João  Carlos  Rocha  d'Assumpção,  contra  a  divisão  do  seu  ordenado  em  venci- 
mento de  categoria  e  exercicio,  determinada  em  conformidade  com  a  tabeliã  anneza  ao 
regimento  da  administração  de  justiça  nas  províncias  ultramarinas,  approvado  por  de- 
creto de  20  de  fevereiro  de  1894,  e  fundamentando  a  sua  reclamação,  não  só  no  artigo 
193.°  d'aquelle  regimento,  que  mandou  manter  aos  empregados  addidos  os  vencimentos 
que  percebiam,  mas  também  no  facto  de,  emquanto  esteve  addido  por  motivo  da  extin- 
cção  do  seu  logar  de  escrivão  privativo  do  juizo  dos  orphãos  da  mesma  comarca,  se  lhe 
ter  abonado  o  respectivo  ordenado  de  450jJ000  réis; 

Sua  Magestade  El  Rei,  tendo  em  vista  as  informações  officiaes  do  governador  da 
província  de  Macau  e  Timor  e  considerando  que  o  reclamante  está  em  circumstancias 
idênticas  ás  dos  empregados  da  extincta  procuratura  dos  negócios  sinicos  de  Macau 
que  o  artigo  192.°  do  citado  regimento  de  justiça  mandou  collocar  no  juizo  de  direito  da 
comarca  com  os  vencimentos  que  tinham ;  ha  por  bem  declarar  que  ao  referido  João 
Carlos  Rocha  d'Assumpção  não  é  applicavel  a  divisão  de  vencimento  contra  que  recla- 
ma, competindo-lhe,  portanto,  o  ordenado  de  450#000  réis  que  recebia  na  sua  anterior 
situação,  para  o  que  deve  provar  que  pagou  os  correspondentes  direitos  de  mercê : 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao 
governador  da  mencionada  província  de  Macau  e  Timor,  para  seu^conhecimento  e  devi- 
dos effeitos. 

Paço,  em  19  de  fevereiro  de  1897. — Henrique  de  Barros  Gomes. 


Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio  de  25  d«  novembro  de  1896; 

hei  por  conveniente  determinar  que  seja  posto  em  execução,  do  dia  1.°  de  março 
próximo  futuro  ero  diante,  o  orçamento  geral  da  receita  e  despsa  d 'esta  província  para 
o  anno  económico  corrente,  que  baixa  assignado  pelo  secretario  geral  da  província  e  foi 
approvado  por  despacho  telegraphico  de  sua  ex.a  o  ministro  da  marinha  e  ultramar,  de 
7  de  janeiro  de  1897. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'este  competir  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram.  —  Commissariado  régio  em  Moçambique,  22  de  fevereiro 
*de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquerque. 
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PROVÍNCIA  DE  MOCAHBIQlIfi 

TABELLÂ  DA  RECEITA  GERAL  DA  PROVÍNCIA  NO  EXERCÍCIO  DE  1896-1897 


Deaignaçio  da  receite 


Seomt 


!• 


2.« 


3.« 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações, 

Contribuição  predial , 

Contribuição  industrial 

Decima  de  juros 

Sêllo 


Contribuição  de  registo 

Direitos  de  mercê 

Multas  diversas 

Emolumentos  sanitários  e  outros. 

Imposto  de  palhotas 

Pólvora  e  armas 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Alfandegas : 

Direitos 

Imposto  de  tonelagem 

Armazenagem  e  outras  receitas 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 


Foros  . 

Rendimento  dos  arsenaes  de  Moçambique  e  Quelimane 

Rendimento  da  imprensa  nacional 

Rendimento  dos  correios 

Rendimento  dos  hospitaes 

Rendimento  dos  telegraphos 

Receitas  eventuaes 

Rendas  dos  prasos  da  coroa  do  districto  da  Zambezia 

Rendimento  do  mussôco  e  cultura  dos  prasos  administrados 
pelo  Estado 

Rendimento  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 

Licenças  para  feiras  nos  prasos 

Superintendência  dos  prasos 

Licenças  para  cortes  de  madeira  na  Zambezia 

Emigração  clandestina  em  Inhambane 

Taxas  de  licenças  nas  circumscripções  de  Lourenço  Marques  . . . 

Producto  de  licenças  segundo  a  tabeliã  proposta  pela  capitania 
do  porto  de  Lourenço  Marques 

Producto  de  milandos ...   

Portagem  nos  rios  Incomati  e  Maputo 

Reposição  que  a  companhia  de  Moçambique  tem  a  fazer  á  provin- 
da  

Percentagem  e  reposição  que  a  companhia  do  Nyassa  tem  a  fazer 
á  província 

Liquido  da  quinta  regional  de  Marraquene 


6 

95 

469 

5 
45 
43 
11 
16 
37 
461 

6 


:  639*000 
:499*000 
:548*000 
:  461*000 
:698*000 
.104*000 
:657*000 
: 653*000 
:560*</00 
:  149*600 
:460*000 


1.400:176*000 
13:663*000 
24:787*000 


6:600*000 

7:800*000 

3:500*000 

27:407*000 

14:186*000 

16:900*000 

16:690*000 

107:001*242 

35:200*000 

550:000*000 

1:500*000 

500*000 

450*000 

55:000*000 

30:000*000 

6:000*000 

15:200*000 

2:000*000 

52:011*500 

4:234*000 
2:000*000 


1.199:428*600 


1.438:626*000 


954:179*742 
3.592:234*342 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
de  1897.= O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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PROVÍNCIA  DE  MOÇA1BI01E 

TABELLA  DA  RECEITA  PROYIHCIAL  IO  EXERCÍCIO  DE  1896-1897 


e 
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Deeignaçio  da  receita 


PROPRUS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 


Rendimento  da  imprensa  nacional 

Rendimento  do  hospital  e  venda  de  medicamentos 

Rendimento  do  arsenal  de  Moçambique 

Reposição  que  a  companhia  de  Moçambique  deve  pelas  despesas 

com  o  pessoal  ecclesiastico,  justiça,  intendências  e  físcalisação 

da  mesma  (a) 

Rendas  dos  edifícios  e  foros  dos  terrenos  que  nos  territórios  da 

mesma  companhia  ficaram  pertencendo  ao  Estado 

Percentagem  que  a  mesma  companhia  deve  dar  ao  Estado,  annual- 

mente ....    

Reposição  que  a  companhia  do  Nyassa  deve  dar  ao  Estado,  pelas 

despesas  com  o  pessoal  da  intendência,  etc,  e  fiscalisaçao.da 

mesma  (6) 

Rendas  de  edifícios  e  foros  dos  terrenos  que  nos  territórios  da 

mesma  companhia  ficaram  pertencendo  ao  Estado 

Minima  percentagem  que  a  mesma  companhia  deve  dar  ao  Estado, 

annuafmente 


SALDOS  QUE  FICAM  DOS  DISTRICTOS 


Do  districto  de  Moçambique 

Do  districto  da  Zambezia* 

Do  districto  de  Inhambane 

Do  districto  de  Gaza 

Do  districto  de  Lourenço  Marques. 


3:500*000 
8:000*000 
3:600*000 


50:207*500 

1:804*000 

-*- 

1:738*000 

-*- 

2:496*000 


129:737*780 
79:029*092 

240:172*850 
56:716*280 

459:842*365 


Somma 


(a)  Decreto  de  80  de  Julho  de  1891,  artigo  17.°  g  único. 

(b)  Decreto  de  W  de  letcmbro  de  1891,  artigo  90.*  e  iene  $$. 


1.036:843*867 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897.  =0  secretario  geral,  BaMhazar  Freire  Cabral* 
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PROVÍNCIA  DE  MOÇAMBIQUE 
Xabélla  da  despeaa  provincial  no  ezerotolo  do,  1806-1807 
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1 
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Designação  da  despesa 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitulo* 


1/ 


1 
1 
1 


ARTIGO  1.° 

Governo  geral 

SECÇÃO  l.« 

Governador  geral : 

Ordenado 1:800*000 

Gratificação 2:400*000 

Despesas  de  representa- 
ção      2:400*000 

Forragens  para  6  cavai- 
los,  a  400  réis  diários.       876*000 

Ajudantes  de  campo,  alferes : 

Soldos,  os  da  patente . . .  -*- 

Gratificações,  a  120*000 

réis 240*000 

Subsidio  diário,  a  1*000 
réis  (a) 730*000 


7:476*000 


970*000 


SECÇÃO  2.« 

Gabinete  do  governador  geral 

Gratificação  ao  chefe  do  gabinete,  en- 
carregado da  correspondência  com  as 
companhias  de  Moçambique  e  Nyas- 

sa  (ô) 

Amanuense : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 160*000 


480*000 


400*000 


ARTIGO  2.» 

Secretaria  geral 

SECÇÃO  l.a 

Secretario  geral : 

Ordenado 1:250*000 

Gratificação 1:250*000 

Official  maior : 

Ordenado 600*000 

Gratificação 600*000 

Primeiro  official : 

Ordenado 450*000 

Gratificação 450*000 

Amanuenses : 

Ordenados,  a  240*000  rs.       720*000 
Gratificações,  a  240*000 
réis 720*000 

Porteiro 

Continuo 

Servente 


2:500*000 


1:200*000 


900*000 


1:440*000 

240*000 

150*000 

54*000 


(a)  Quando  offlolaes  do  quadro  do  exercito  de  Portugal. 

(b)  Beta  gratificação  existiu  sempre,  mas  nlo  appareeia  no  or- 
çamento. 

Somma  e  %tgut —  Rs. 


8:446*000 


880*000 


6:484*000 


6:484*000 


9:326*000 


9:326*000 
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1/ 


Detlg-naçio  d*  âevpe** 


Pw  Artigo» 


For  eapitoloa 


Transporte, 

SECÇÃO  2.* 

Secretaria  militar 


6:484*000 


I 


Chefe  da  secretaria  e  do  es- 
tado maior,  tenente  do  cor- 
po de  estado  maior  : 

Soldo 

Gratificação  da  arma  . . 

Gratificação  de  exercicio 

Subsidio  diário  a  1*200. 

Sub-chefe  e  commandante 
da  artilheria  da  província, 
1.°  tenente  de  artilheria : 

Soldo 

Gratificação  da  arma. . . 
Gratificação   de  exerci- 
cio   

Archi  vista,  sargento  ajudan- 
te, cadete : 
Pret,    fardamento,  pão, 
gratificação  de  20  réis, 
e  de  readmissão  e  au- 
xilio para  rancho 

Gratificação  de  exercicio 

Amanuenses,  officiaes  inferio- 
res : 
Pret,    fardamento,  pio, 
gratificação  de  20  réis 
e  de  readmissão  e  au- 
xilio para  rancho  a  réis 

264*625 

Gratificação  de    exerci- 
cio, a  90*000  réis.  . . 

Porteiro,  2.°  cabo : 

Gratificação,  a  100  réis 
diários 


420*000 

180*000 

1:476*000 

i38*00Q    2:514*000 


420*000 
180*000 


900W)0    1:500*000 


377*775 
180*000 


557*775 


793*875 


270*000  1:063*875 


9:326*000 


36*500 


SECÇÃO  3-* 

Fazenda  militar 


Chefe  da  repartição,  official 
do  exercito  do  reino : 
Soldo,  o  da  patente. . . . 
Gratificação  de  exerci- 
cio   ._ 

Sub-chefe  tenente-quartel 
mestre  da  província : 
Soldo,  o  da  patente. . .  • 
Gratificação   de  exerci- 
cio   

Amanuenses,  officiaes  inferio- 
res : 
Pret,    fardamento,  pão, 
gratificação  de  20  réis, 
readmissão  e   auxilio 

para  rancho 

Gratificação  de  exercí- 
cio, a  60*000  réis .... 


-*- 


5:67ã*150 


m*m       500*000 


-*- 


180*00Q   180*000 


921*625 


.  180*000    1;1Q1*625 
Somma  e  êegue  —  Es. 


1:781*625 


18:937*775 


23:2630775 
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Designação  d»  detpeia 


Sonuna 


Por  artigoi 


Por  capitaUí 


1/ 


1 

2 
2 

1 


8 


II 


Transporte  - —  Es. 
ARTIGO  3/> 

Imprensa  nacional 

Cempositor-mestre,   director 
das  officinaa : 

Ordenado 500*000 

Gratificação 300*000       800*000 

Compositor,  a  1*600  réis  diários 584*000 

Compositores,  a  1*500  réis  diários 1:095*000 

Compositores,  a  1*000  réis  diários 730*000 

Amanuense : 

Ordenado 180*000 

GratificaçSo 120*000  300*000 

Ferias  do  restante  pessoal  artístico 4:070*000 

Porteiro 144*000 

Material  para  as  officinas 3:000*000 

Acquisição  de  uma  machina 2:000*000 

ARTIGO  4.* 

Saúde  publica 

SECÇÃO  l.« 

Chefe  do  serviço  de  saúde  : 

Soldo 648*000 

Gratificação 432*000    1-080*000 

Pessoal  sem  collocacão  nos  districtos,  & 
disposição  do  cheie  do  serviço  de  saú- 
de para  ser  empregado  onde  as  necessi- 
dades do  serviço  o  reclamem. 
Facultativo  de  1.*  classe : 

Soldo 540*000 

Gratificação 408*000       $48*000 

Terceiro  pharmaceutico : 

Soldo 360*000 

Gratificação 288*000       648*000 

SECÇÃO  2.* 

Companhia  de  saude 

Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  275  réis 501*875 

Gratificações,  a  160  réis       292*000       793*875 

Fardamento  para  5  praças,  a  30  réis  diá- 
rios  :. . : 54*750 

Pão  a  5  praças,  a  60  réis  diários 109*500 

Auxilio  para  rancho  a  5  praças  a  300  réis  547*500 

ARTIGO  5.» 

Justiça 

SECÇÃO  1.* 

,    Relação 
Presidente : 

Vencimento  de  categoria    1:200*000 
Vencimento  de  exercicio       400*000 

Somma  e  segue — Es.     1:600*000 


23:263*775 


12:723*000 


2:676*000 


1:505*625 


4:181*625 


40:168*400 


Dailfntfle  dl  deipaii 


Trantportt  —  St.     1 

Grntiíicnfâo  como  presi- 
dente         400*000 

Subsidio  de  residência.     1:000*000    g.QooxoOO 
Juizes : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  1:200*000  réía.     2:400*000 
Vencimentos  de  exerci- 
do, a  100ÍO00  réis. . .         800*000 
Subsidio  de  residência, 

a.  800*000  réis 1:600*000    4.300*000 

Secretario : 

Vencimento  de  categoria       300*000 
Vencimento  de  exercício        200*000        50OJOOO 
Ajudante : 

Vencimento  de  categoria       160*000 
Vencimento  de  exercício         60*000       «40*000 

Official  de  diligencias 144*000 

Servente ■  36*000 

Expediente 240*000 

secção  i.1 

Procuradoria  da  coroa  a  fazenda 

Procurador  da  coroa  e  fazenda : 

Vencimento  de  categoria  1:200*1:00 

Vencimento  de  exercício  400*000 

Subsidio  de  residência,.  800*000    2.4001000 

Amanuense : 

Ven  cim  en  to  de  categori  a  200*000 

Vencimento  de  exercício  100*000        300*000 


ARTIGO  6." 


Repartição  de  fazenda  provincial 


Inspector,  chefe  da  reparti- 
ção de  fazenda  provincial : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercício 

Sub-chefe  da  repartição: 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercício 

Thesoureiro  geral: 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exerci  cio 
Para  falhas 

Primeiras  escrípturarios 
6,    desempenhando    commis- 
sões  de  serviço  de  fazenda 
na  província. 
2,  na  repartição  de  fazenda 
provincial : 

Vencimento  de  catego- 
ria, a  400*000  réis.    . 
Vencimento  de  exercido, 
a  400*000  ríia 


1:000*000 

1*00*000  2:B00<000 


600*000  . 

900*Q00    1:500*000 


600*000 
600*000 
2001000    1:600*000 


800*000 

800*000     1:600*000 


Somma  <  ttgtte—  Bi.     7:200*000 61:828*400 


Duigniflo  dadeipau 


TrantporU 7:200*000 

Segundos  esisriptiuarios: 
!  3,  eouimissioniidos  nos  rlistri- 

5,  na   repartição  de  fazenda 
provincial  : 
i  Vencimento  de   catego- 

ria, a  800*000  réis. . .     1:500*000 
Vencimento  de  exerci  cio, 

a  300*000  réis 1:500*000    g-goo»^ 

Amanuenses : 

1,  cowinissionado  no  Chi u de. 
J,  na  repartição  de  fazenda 
provincial : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  -240(00(1  réis  „     1:680*000 
Vencimentos  de  c«erci- 
cio,  a  160*000  réis. . .     1:120*000    2-800*000 

Porteiro 150*000 

Continuo 72*000 

Servente 64*000 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 

ordinárias  (artigos  46."  a  50. •  (a) 270*000 

Gratificação  para  o  fnnecionario  que  sub- 
stitui? o  quo  se  ausenta  no  serviço  de 

inspecção 275*000 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecção 

extraordinária  (artigo  47.»  g  único  (a)    1:350*000 

ARTIGO  7." 

Administração  eeelesiastioa 

SECÇÃO  1.» 

Prelado,  sendo  bispo  sagrado  ou  eleito 

(Nilo  sendo  bispo  sagrado  ou  eleito,  1:800*000) 

SECÇÃO  2." 

Prior  da  sé 500*000 

Sacristão    60j"~ 

ARTIGO   8." 

Guisameotos  para  a  sé,  festividades,  deco- 
ração do  templo  e  vestes  sagradas 500*000 

Idem,  para  as  parochias,  incluindo  as  das 
companhias  de  Moçambique  o  Nyasaa  ■        500*000 

ARTIGO  9-« 

Missionários : 

11,  ao  serviço  da  província,  a  500*000  reis... 
Estando,  porém,  os  da  Beira,  Sena,  Bazaruto  i 

prior  da  sé  pagos  por  esta  tabeliã 

4,  no  districto  de  Moçambique  (b). 
10,  »         »         »  Zambezia  (b). 

[»)  BoEulíidi-nto  d*  Cd-nd»  do  nHr»m»r. 

Somma  c  teijite  —  R». 


5:500*000 
2:000*000 


90 


4 

Som». 

1 

DD>l|na;ia  dndeípcii 

PDT  VtlfM 

Por  capitulo* 

1.» 

3 

1 
3 

5 
7 
20 

22 
8 
76 

3 
3 
3 
40 

ir 

75:059*400 

7:500*000 
1:500*000 

58:572*000 
720*000 

9,  no  distrícto  de  Inbambaue  (o). 

7,  » '       *          ■  Lourenço  Marques  (a). 

ARTIGO  10.* 

Dotação  liara  missões  na  província                6:0004000 
Dotação  para  a  missão  de  Boroina  (De  ■ 

creto  <ie  8  M  agosto  de  ]*rt!l  (6). 
Dotação  para  a  do  Gbzji,  t  mus  feri  d  a  de 

Mponii.i  |  Decreto  de   12  do  agosto  de 

1889)  (i). 
Dotação  do  uollcgio  das  missões  ultra- 

■ 

ARTIGO  11.» 

Trlbunal  de  contas  (cj 

Presidente,  o  governador  geral ...             -*- 

ARTIGO  12." 

Offlolaes  em  oommlss&o 

Pertencentes  ao  quadro  da  província 

30:372*000 
28:200*000 

Tencntes-coroneis,  a  801*000  réis                2:412*000 

Capitães,  ;.  MOAUUO  n-is 3:780*000 

Pertencente  ao  ex-rcito  do  reino 

Gratificação  complementar  e  de  patente 
a  20  officiacs  do  exercito  do  reino,  sem 
posto   de  accesso,  nos  termos  da  ta- 
beliã B,  approvada  pela  portaria  régia 

ARTIGO  ia .• 

Gratificações   de   exercício   aos   officiaes   superinten- 
dentes das  companhias  de  guerra,  a  180*000  réis. . 

t*)  Pifei  pelo  re-pecilvo  df.irltlo. 
(D)  Pago  paio  rupscUvu  diilrlcío. 
|i)  Dacrelo  de  io  d»  no. «mb™  <k  IMM. 

Somma  t  êtguc  —  Bê. 
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a 

_ 

a 

Dailgni;  lo  di  daipaia 

5 

Por  utifoi       Por  eapltoloa 

1 

Transporte  —  El. 
AETIGO  14." 

SECÇÃO  1." 

Batalhão  disciplinar 

1 

Corou  and  ante,  teu  ente -coronel  da  província: 

Soldo,  o  da  patente *- 

25  %  sobre  o  soldo  ....        301*000 

Gratificação 360*000 

1 
I 
1 

Major  da  provinda : 

Soldo,  o  da  patente    . . .           -*- 

25  •/„  sobre  o  soldo 180X000 

Gratificação 240*000 

Ajudante,  tenente  da  província: 

Soldo,  o  da  patente -* 

25  %  sobre  o  íoldo  ....        106*000 
Gratificação 130*000 

Quartel-mestre,  capitão  ou  tenente : 
Soldo,  o  da  patente  ....            -*- 

25  %  sobre  o  soldo 135*000 

Gratificaçío 120*000 

SECÇÃO  i ' 
1.*  companhia  de  presidiários 

420*000 

225*000 
255*000 

1:461*000 

1 

CapitSo  da  provincia  : 

Soldo,  o  da  patente -í- 

25  %  sobre  o  soldo 135*000 

315^000 

a 

Tenentes  da  província :                              t 

Soldos,  os  da  patente. . .            -*- 

25  %  aobre  os  soldos,  a 

105*000  ri  is 210*000 

Gratificações,  a  120*000 

450*000 

2 

Alferes  da  provincia: 

Soldos,  os  da  patente. . .           -*- 
25  %  sobre  os  soldos  a 

90*000  rilis 180*000 

GratifieaeBes,  a  120*000 

réis 240*000 

420*000 

í 

Sargento  ajudante  da  provincia: 

25  o;0  sobre  o  pret 12*435 

212*160 

S 

Primeiros  sargentos  da  provincia: 

Prets,  a  315  réis                       229*950 
25  %  nobre  os  prets 57*490 

287*440 

J) 

Segundos  sargento): 

25  %  sobre  os  prets 192*995 

964*970 

12 

Primeiros  cabos : 

25  "/o  sobre  os  prets 87*600 

138*000 

12 

Segundos  cabos : 

Prets,  a  60  réis 262*800 

25  %  sobre  os  preta 65*700 

328*500 

15 

Somma  e  »egvt  —  Re. 

3:416*070 

1:161*000 

143:351*100 
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Trantportt  — Jfc.    3:416*070 

Contra-mestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  100  réis 36*500 

25  %  sobre  o  pret 9*125         45#>25 

Corneteiros : 

Preta,  a  70  réis 102*200 

Soldados : 

60  europeus : 

Prets,  a  60  rtií 1:314*000 

180  não  europeus : 
Prets,  a  60  réis 3:942*000    5.356*000 

SECÇÃO  3." 

2.*  companhia  disciplinar 

Capitão  da  província: 

Soldo,  o  da  patente  ....  -*- 

25  %  sobre  o  soldo 135*000 

Gratificação  180*000       315íooo 

Tenentes  da  província: 

Soidos,  os  tia  patente...  -*- 

250'„  sobro  os  soldos,  a 

105*1)00  réis 210*000 

Gratificações,  a  120*000 
'«« 240*000       mm) 

Alferes  da  província : 

Soldos,  os  da  patente  .  ■  -*- 

25  °/,,  sobre  os  soldos,  a  ' 

90*000  réis 180*000 

Gratificações,  a  120*000 
*«■ __240*000       imm 

Sargento-ajudante  da  província; 

Pret,  a  465  réis 169*725 

25  °/0  sobre  o  pret 42*435       212*160 

Primeiros  sargentos  da  província: 

Prets,  a  315  réis 229*950 

25  °/s  sobre  oa  prets. . . .  57*490       287*440 

Segundos  sargentos  da  província: 

Prets,  a  235  réis 771*975 

25  %  sobre  os  prets. . . .        192*695       964*970 

Primeiros  cabos: 

Prets,  a  80  réis 350*400 

25  «/(  sobre  os  preta. , . .  87*600       438*000 

Segundos  cabos  : 

Prets,  a  60  réis 2624800 

25  %  sobre  os  prets .65*700       328*500 

Contra-mestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  100  réis 36*500 

;  Corneteiros : 

I  Prets,  a  70  réis 102*200 

Soldados  : 

Prets,  a  60  reis 5:256*000 

Gratificação  de  20  réis  diários  aos  offi- 

ciacs  inferiores. . .    175*200 

Gratificação  de  readmissão 992*800 

Fardamento  para  552  praças,  a  30  réis. .     6:153*900 


1:461*000143:351*400 

i 


Kgtie—lit.  16:132*670     10:280*895143:351*400 
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s 

Sonuc. 

í 

Designação  da  despe?* 

».— 

Por  «iillnlal 

1-' 

286 

~28Õ 

1 

1 

2 

1 
1 
1 

i 

i 

_ 2~ 

7Ya»«i»>ríe. . 

16:132*670 

2:305*200 
4:971  *300 

2:628*000 

15:709*600 

8:278J400 
105*960 

564*1 10 
108*000 
180*000 

365*300 

1:500*000 
700*000 
48*000 

4**000 
250*000 

sor  vacatu- 

10:280*895 

53:954*540 
64:235*435 
24:800*000 

143:351*400 
39:435*435 

300*000 
4:000*000 

Auxilio  parti  rancho  a  24  officiaes  iuferio- 
Auxilio  pata  rancho,  a  538  praças,  a  80 

Melhoria  de  rancho  a  84  praças  europÈas, 

Melhoria  de  rancho  nos  dias  festivos 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipamento,  a  2,75  por  praça 

Custeamento  de  camas  para  562  praças, 

a  650  réis  por  praça,  cm  cada  anno.  . . 

Subsidio   de  marcha  e  residência  a  offi- 

Gratificação  em  200  dias  úteis,  a  120 réis, 
a  2  praças  da  companhia  de  presidiários 
que  sirvam  de  artífices  do  corpo 

Installação  das  officinas  e  compra  de  fer- 

Doduz-se  nos  vencimentos  dos  doentes  e 

ARTIGO  15.» 

Cominandos  de  praças  e  for 

Com  m  and  ante  da  praça  de  S.  Sebastião, 
o   commandante   do   batalhão   discipli- 

:alezas 

-*- 

-*- 

-*- 

_*- 

300*000 

-*- 

-<- 

300*000 
-*- 

Ajudaiite,  o  ajudante  do  batalhão  disci- 
P'i«»»- 

ARTIGO  16.° 

Presídios 

sei;ção  i." 

(Jommandante  do  deposito  geral  de  sen- 
tenciados, o  do  batalhão  disciplinar. . . 
Secundo  commandautc,  o  major  do  bata- 

SECÇÃO  i.' 

Comniandante  do  presidio  de  Bazaruto, 
um  official  subalterno,  destacado  do  ba- 

ScRUndo  commandante,  official  inferior  do 

ARTIGO  17.» 

em  diversos 

Ç                                                Pb 

Somtna  e 

ttgtie  —  H». 

187:086*835 

94. 


o 
í 


Deslgnaçio  d*  deipef* 


8omm* 


Porartlfos 


Por  capitulo» 


l.« 


1 
2* 


5 
1 

9 
1 


9 

6 

30 


63 


Transporte . . 

ARTIGO  18.» 

Pólvora  e  material  de  guerra  para  a  praça , 

ARTIGO  19.» 

Encarregado  do  deposito  de  material  de 
guerra : 

Gratificação 

Fiel  do  deposito : 

Gratificação 


120*000 
60*000 


ARTIGO  20.» 
Luzes  para  os  presídios 

ARTIGO  21.<» 

Companhia  de  veteranos 

Commandante,  subalterno  da  provincia  : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 60*000 

Amanuense,  official  inferior : 
Pret,  fardamento,  gratificação  de  20  réis 
diários,  readmissão,  pão  e  subvenção 

para  rancho 

Primeiros  sargentos: 

Prets,  a  220  réis 

Pharoleiro  de  l.a  classe  : 

Vencimento  mensal,  a  24*600 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  140  réis 

Pharoleiro  de  2.*  classe : 
Vencimento  diário,  a  140 

réis 51*100 

Gratificação  de  classe,  a 
146  réis 53*290 

Primeiros  cabos: 

Prets,  a  85  réis 

Segundos  cabos  : 

Prets,  a  65  réis 

Soldados : 

Prets,  a  65  réis 

Contribuição  para  rancho  a  50  praças  ad- 
didas, julgadas  incapazes  do  serviço,  a 
45  réis 

Pão  para  50  praças  addidas,  julgadas  in- 
capazes do  serviço,  a  30  reis 

Subvenção  para  rancho,  a  80  réis,  para 
50  praças  addidas,  julgadas  incapazes 
do  serviço 

Luzes  e  lenha 


60*000 


264*625 
401*500 
295*200 
459*000 


104*390 
279*225 
142*350 
711*750 

821*250 
547*500 


1:460*000 
60*000 


ARTIGO  22/» 

Arsenal 

Director  do  arsenal,  o  capi- 
tão dos  portos : 

Soldo,  o  da  patente k  -*- 

Gratificação 780*000 


780*000 


Somma  t  segue  —  Bs.  780*000 


187:086*830 


2:0000000 


180*000 


350*000 


5:606*790 


195:223*625 


95 


a 


!.• 


2 


6 
19" 


1 
1 
1 
2 


2 
1 
1 
1 

2 

6 


Designação  da  despes* 


Transporte  —  2?a.      780*000 


Chefe  da  secção  de  contabilidade : 

Ordenado    300*000 

Gratificação 300*000 

Amanuense  de  1.*  classe: 

Ordenado 240*000 

Gratificação 240*000 

Amanuenses  de  2.*  classe : 

Ordenados,  a  180*000. .        360*000 
Gratificações,  a  180*000       360*000 

Amanuenses  de  3a  classe : 

Ordenados,  a  120*000. .        240*000 
Gratificações,  a  120*000       240*000 


600*000 


480*000 


720*000 


f^r       480*000 


Encarregado  do  material : 

Ordenado 200*000 

Gratificação '  200*000 

Fiel  de  armazéns : 

Ordenado 120*000 

Gratificação. . .   120*000 

Porteiro:  , 

Ordenado 108*000 

Gratificação. 108*000 

Serventes : 

Ordenados,  a  36*000. . .  72*000 

Gratificações,  a  36*000.         72*000 

Serventes  das  officinas,  a  300  réis,  no8 

dias  úteis 

Machinista  contractado 


400*000 


240*000 


216*000 


144*000 

540*000 
1:440*000 


ARTIGO  23.<> 

Férias  do  pessoal  artístico  e  material  para  o  arse- 
nal  


ARTIGO  24.o 

Embaroações 

SECÇÃO  !.• 

Vapor  «Auxiliar» 

Commandante  (a) 

Immediato  (a) 

Segundo  contra-mestre  (a) 

Primeiros  marinheiros  (a) 

Primeiros  grumetes  (a) 

Segundos  grumetes  (a) 

Aspirantes  a  machinistas  (a) 

Segundo  fogueiro  (a) 

Chegador  (a) 

Fogueiro,  indigena,   contractado   a  400 

réis  diários 

Chegadores,  indígenas,  a  7*500  réis  men- 

saes # 

Marinheiros,  indígenas,  a  4*000  réis  men- 

saes 


(a)  Vencimento  pela  estação  naral. 


-*- 
-*- 


-*- 
-*- 
-*- 
-*- 

146*000 
180*000 
288*000 


26 


Somma  t  segue  —  Rs. 


614*000 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitulo* 


195:223*625 


6:040*000 


25:000*000 


.  226:263*625 


00 


. 

B^ 

2 

Doilguaçlo  dideiipflift 

, 

5 

Por  srtiKOi       Por  ctpitnlo* 

Trantjportt  -  St...         6HJ0OO 
Cozinheiro,  indígena,  a  9*000  réis  meu- 

1 
1 

Creado  indígena,  a  4*200  réis  mensaes. .          504-100 
RaçSes  completas  para  4  indígenas,  a  200 

*/j  de  ração  para  B  remadores,  indígenas.         289*100 

6:3534500j 
í 

SECÇÃO  S.' 

ARTIGO  25.° 

Lanchas  a  vapor  no  Nyasaa 

Conservação  do  material 2:000*000 

8:500*000 

ARTIGO  2ti." 

ARTIGO  27.° 

Subsidio  de  residência  a  officiaes,  nos  termos  do  de- 
creto provincial  n.°  80,  de  7  de  dezembro  de  1895, 

3:000*000 

ARTIGO  2&° 

ARTIGO  29.° 

40:000*000 

ARTIGO  30 ° 

1."  companhia  de  guerra 

SECÇÃO  I.' 

(Quadros  do  exercito  do  reino  até  I.«  cabos  inclusive) 

í 
"T 

Capitão  commandante : 

Soldo 510*000 

50  %  sobre  o  soldo 270*000 

G ratificação  de  coniman-. 

do  120*000 

Subsidio  diário  de  2*400 

Somma  e  teyiic  —  Si.     1:80G*000 



3 17:531  Í12f> 
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•■Igniçlo  dl  íopsn 


Traniporte  —  X».     1;  8061000 

Tenentes : 

Soldos,  a  4204000  réis. .        840*000 
50  %  sobre  os  soldos . . .        420/000 
Gratificações  de   exercí- 
cio          120*000 

Subsidio  diário,  a  1*200 

réi* S™*000    2:256*000 

Alferes : 

Soldos,  a  360*000  réis. .        720*000 
50  v/o  «obre  os  soldos. .  360*000 
Gratificações  de  exercí- 
cio         120*000 

Subsidio  diário,  a  1*000 

rii"' -WH"»    1:980*000 

Sargento  ajudante  : 

Pret 

50  •/.  sobre  o  pret J  01*250       303*750 

Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  180*000  réis. . .        360*000 

50  «/,  sobre  os  prets  . .  180*000        540*000 

Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  150*000  réis . . .     1:350*000 

50  *,'»  sobre  os  prets. .. .        675*000    3.035*000 

Primeiros  cabos  í 

Prets,  a  108*000  réis...     1:296*000 

50  •',  sobre  os  prets 648*000    1.944*000 

Artífices  (correeiro  e  espingardeiro) : 

Prets,  a  150*000  réis . . .        300*000 

Í.O  »/s  sobre  os  prets. . . ,        150*000       459*000 

Contra -mestre  de  corneteiros  : 

Pret 72*000 

50  %  sobre  o  pret 36*000       io8*OQ0 

Segundos  cabos,  indígenas  : 

Prets,  a  60  réis 262*800 

Corneteiros,  indígenas  : 

Prets,  a  70  réis 102*200 

Saldados,  indígenas: 

Prets,  a  60  réis 5:256*000 

Subsidio  de  quartel  a  5  oniciaes,  a  réis 
10*000 600*000 

Ração  ■-.  200  réis,  equivalente  á  de  bordo, 
a  5  officines  e  27.  praças  do  exercito  do 
reino 2:336*000 

Gratificação  de  readmissão  aos  officiaes 

inferiores 496*400 

ao  para  256  praças  indígenas,  a  30  réis     2:803*200 
uxilio  para  rancho  a  12  sargentos  e  2 

(vjnipiírados.  a  300  réis 1:533*000 

uxilio  para  rancho  a  269  praças,  a  80 

réis 7:854*800 

Melhoria  de  rancho  a  13  praças  europêas 

a  270  réis 1:281  *150 

Melhoria  de  rancho  nos  dias  festivos. . . .  67*170 


tttgut—  Ri.  25:955*470 


De.lgnajlo  d»  doipeu 


Tranêportt—  Ri.  25:955*470 

Entretenimento  de  armamento,  correame  o 
equipamento  individual,  a  2,75  por  pra- 
ça e  para  283  praças 

Fardamento  para  256  praças  indígenas,  a 

30réis .... *   ...'.. 

Lums 5I|000 

Lenha 90JO00 

Para  custe  amento  de  camas  para  283  pra- 
ças, a  L.50  réis  por  praça 183*950 

Subsidio  de  marcha  e  residência  a  offi- 

ciaes  e  sargentos j...        500*000 

Gratificado  de  marcha 700*000 

Despesas  miúda*  do  quartel 24*000 

JnstallaçSo  das  ollit-inas  de  correeiro  e  es- 
pingardeiro e  compra  de  ferramenta  e 
utensílios  próprios 250*000 

38:844*680 
Ã  deduzir,  por  vacaturas  e  praças  licen- 
ciadas e  noa  vencimentos  dos  doentes    8:000*000 

8ECÇÂO  ».• 
2.*  companhia  da  guerra 

Capitão 

Soldo 540*000 

Gratificação 120*000 

Tenentes : 

Soldos,  a  420*000  réis. .        840*000 
Gratificações,   a  00*000 

'«" """       96O»UO0 

Alferes  : 

Soldos,  a  360*000  réis . .        720*000 
Gratificações,    a  00*000 

'«<  ■■ _J*«ooo     mtm 

Sargento  ajudante  : 

Pret,  a  465  réis 169*729 

Primeiros  sargentos: 

Pyeta.  a  315  réis 229*950 

Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  235  r.-is 771*975 

Primeiro*  cabos  : 

Prets,  a  80  réia 350*400 

Sumidos  cabos : 

Prets,  a  60  réis 262*800 

Soldados : 

Prets,  a  60  réis 5:256*000 

Contra- mestre  de  corneteiros  : 

Pret,  a  100  réis 36*500 

Corneteiros : 

Prets,  a  70  réis 102*200 

Espingardeiro  : 

Pret,  a  80  róis 29*200 

Correeiro : 

Pret,  a  80  réia 29*200 

Gratificação  de  readmissão  aos  officiaes 
interiores 496*400 


irartifOi       Por  «■plioloa 


■Simttita  tsrg<it  —  Es.  10:1944350 


30:844*680317:531*125 


Dail(naflo  d»  deipM* 


Tratuporte  —  S$.     10:194*350    30:844*680 


Gratificação  de  20  réis  aos  officiaes  iufe- 

FSo  para  30  praças,  a  60  réis  e  para  253 
a  30  réis,  nos  termos  do  decreto  pro- 
vincial n  •  80 

Fardamento  paru  5SH  praças,  a  30  réis. . 

Auxilio  par»  rauclio  para  12  officiaes  in- 
feriores i.'  2  c'nii[iíii':nlos  a  ;100  réis 

Auxilio  para  ranebo  para  269  praças,  a  80 

Melhoria  do  rancho  nos  dias  festivos. . . . 

Entretenimento  de  armamento,  correame  e 
equipamento  individuada  2,75 por pra-. 
ça  e  para  283  praças 

Luxes    

Lenha. 

Para  custeamento  de  camas  para  283  pra- 
ças, a  650  réis  por  praça  durante-  o 


284*060 
544000 
90i000 


Snhsíitio  ile  ri>iiiiJeiji'i:i,  ^omprehendido  o 
subsidio pura  ivnihi  iliM-asas.o  subsidio 
de  marcha  para  officiaes  e  sargentos. . 

flrtjtfUlWQlo  (ic  murcha 

Despesas  miadas  do  quartel 

bunUtffio  'tas  officinas  de  correeiro e es- 
pingardeiro e  compra  dí  ferramentas  e 
utensílios  próprios 

Gratificação  de  120  réis  diários  aos  dois 
artífices  em  300  dias  úteis.. 


1:000(000 
700*000 
2i»000 


Gratificação  de  25  réis  diários  e  mais  10 
réis  sobre  o  pret  a  6" 


250*000 
72*000 


0  soldados  mara- 


Deduz-se  nos  vencimentos  dos  doentes  e 
por  vacaturas  e  praças  licenciadas, . . . 


28:997*780 

5:500*000 


HECÇAO  8.' 

3.'  companhia  de  guerra 
A  mesma  organisaçilo  e  vencimentos  da  1.* 
SECÇÃO  t.* 
4.*  companhia  da  guerra 


A  mesma  organisaçSo  da  2.',  sendo  a  despesa  au- 
ginentada  com  a  importância  correspondente  a 
25  %  sobre  o  soldo  dos  officiaes,  nos  termos  do 
Jj   1.°  do  artigo  4.*  do  decreto  de  6  de  agosto  de 


SECÇÃO  i.» 

5.'  companhia  de  guerra 
A  mesma  organinaçao  e  vencimentos  da  i.' 


133:232*700317:531*125 


100 


o 

I  . 

«•  1 

w ! 


Detignaçio  da  dcspera 


8omma 


Por  artigos 


Por  capitulo» 


V 


288 


288 


Transporte  —  Rs . 


SECÇÃO  6.* 


6.*  companhia  de  guerra 


A  mesma  organisação  e  vencimentos  da  Ia 


133:232*700 


30:844*680 


SECÇÃO  7.* 


7.a  companhia  de  gnerra 


A  mesma  organisação  e  vencimentos  da  2. 


SECÇÃO  8.* 


288 


288 


8.*  companhia  de  gnerra 
A  mesma  organisação  e  vencimentos  da  2. 


SECÇÃO  9.* 


9/  companhia  de  gnerra 
A  mesma  organisação  e  vencimentos  da  1. 


317:531*125 


23:497*780 


23:497*780 


1 
2 


Por  impossibilidade  de  preencher,  até  ao  fim  do  anno 
económico,  as  companhias  de  gnerra,  ha  a  dedu- 
zir   


ARTIGO  31/ 


Conselho  de  guerra  territorial 


Auditor,  o  conservador  da  comarca : 
Vogaes,  capitães : 

Soldos,  os  da  patente. . .  -*- 

Gratificações  da  patente, 
a  120*000  réis 240*000 


240*000 


Promotor,  otficial  subalterno: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação  da  patente.  60*000 


30:844*680 


241:917*620 


70:000*000 


171:917*620 


60*C00 


Defensor  officioso,  otficial  su- 
balterno : 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação  da  patente. 


-*- 

60*000 


Secretario,  escrivão  do  juizo  de  direito  da 
comarca  : 
Gratificação 


60*000 


120*000 


480*000 


61 


Somma  e  segue  —  Es.  { ,489:928*745 
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Do«í(nâçlo  da  deipfl» 


Trantporte  —  S*.    . 


Serviço  do  Estado  nos  territórios 
das  oompanblas 


Territórios  da  companhia  de  Moçambique 

SECÇÃO  1.* 


Juiz  de  direito  na  Beira  : 
Vencimento    de  catego 


Pago  pela  companhia 


Delegado  do  procurador  da 
corda  e  fazenda : 
Vencimento  de  categoria       7001 000 
Vencimento  de  exercício       8004000 
Conservador  do  registo  pre- 
dial : 
Vencimento  de  categoria      6004000 


800*000     1:400*000 


_*™E£*'     1:2004000 


1204000 


Vencimento  de 

Escrivães  : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, „  -■■"■'■"""réis... 
Vencimentos  de  exerci- 
eio,  a  300*000  réis...  _ 
Officiaes  de  diligenciai : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  1204000  reis  .. 
VeiK'iiiii.'utoâ  de  exercí- 
cio, a  604000  réis 

Sub-delegados  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda,   em   Sofala,  Chiloane  e  Sena : 
Vencimento   de  catego- 
ria, a  1004000  réis. . .        3004000 
Vencimento  deeiercicio, 
a  804000  réia 2404000 


SECÇÃO  f.* 

Jniz  de  direito  em  Maciquece  : 

Vencimento  de  categoria    1:0004000 
Vencimento  de  exerci  cio    2:6004000    3;( 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda : 
Vencimento  de  categoria       7004000 
Vencimento  de  eiercicio    1:5004000    2i2O04OO0 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria        6004000 
Vencimento  de  exercido     1:0004000 

Escrivães : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  3004000  réis. . .        6004000 
mentos  de  exerci- 
a7O040O0  réis...     1:4004000 


Sbtnma  t  ugnt  —  IU.     9:4004000       8:9004000 
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Designação  da  despesa 
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1/ 


5 
1 


1 

8 

£ 
6* 


10 
1 


10 


20 


Transporte   -Re.    9:400*000 

Interprete : 

Ordenado 500*000 

Gratificação 500*000    +  .ftOOIOOO 

Official  de  diligencias 240*000 

SECÇÃO  3.* 

Ecdesiasticos 

Parochos,  na  Beira,  Sena  e  Bazaruto  : 

Côngrua,  a  500*000  réis 1:500*000 

Sacristães,  a  60*000  réis 180*000 

secção  4.* 

Iutendencia  na  Beira 

•  Intendente  : 

Ordenado 1:000*000 

Gratificação 2:000*000    o-ooOJOOO 

Secretario : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 360*000       600*000 

Sub-intendente  em  Sena : 

Ordenado 600*000 

Gratificação 900*000    -  .500*000 

Secretario  da  sub-intendencia : 

Ordenado 240*000 

Gratificação. 360*000       600*000 

Policias,  a  1*500  réis  diários 3:285*000 

Forragens   para  6  cavallos,  a  500  réis 

diários 1:095*000 

Para  remonta  annual 360*000 

SECÇÃO  6.* 

Intendente  em  Maciquece : 

Ordenado 1:000*000 

Gratificação 2:000*000 

Subsidio   de  residência, 
a  1*500  réis  diários. .        547*500    3.547*500 

Secretario  : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 360*000 

Subsidio   de  residência, 

a  1  *000  réis  diários . .        365*000       MK  mM/x 

*       965*000 

Policias,  a  1 1500  réis  diários 5:475*000 

Subsidio  a  10  policias  a  500  réis  diários.  1:825*000 
Forragens  para  10  cavallos,  a  500  réis 

diários 1:825*000 

Para  remonta  annual 720*000 

Cypaes  das  Intendências  e  sub-intcnden- 

cias,  a  300  réis  diários 2:190*000 

Conservação  da  mobilia  e  casas  das  in- 
tendências    2:400*000 

ARTIGO  33.» 

Territórios  da  companhia  do  Nyassa 

SECÇÃO  l.â 

Juiz  de  direito  no  Ibo : 

Vencimento  de  categoria    1:000*000 
Vencimento  de  ezercicio       300*000    i.qooiooo 

Somma  e  Bs.    1:300*000 


8:500*000 


10:640*000 


1:680*000 


489:928*745 


10:440*000 


18:947*500 


50:207*500 


540:136*245 


ioa 


5 


Sonora  a 


1/ 


ó 


1 
1 


Designação  da  despega 


Transporte  —  Bê.    1:300/000 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda: 
Vencimento  de  categoria       700/000 
Vencimento  de  exercício       300/000    i.oooj.000 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria       600/000 
Vencimento  de  exercicio       200/000       «O0Í00O 

Escrivão : 

Vencimento  de  categoria       200/000 
Vencimento  de  exercicio       300/000       500*000 

Official  de  diligencias : 

Vencimento  de  categoria       120/000 
Vencimento  de  exercicio         60/000       iftOIOOO 

Intendência  do  Ibo 

SECÇÃO  2.* 

Intendente  : 

Ordenado 600/000 

Gratificação 900/000    1.500JOOO 

Secretario : 

Ordenado 360/000 

Gratificação 60/000       420x000 

SECÇÃO  3.* 

Snb-delegacia  de  fazenda 

Recebedor : 

Vencimento  de  categoria       240/000 

Quotas 250/000       490/OOO 

Amanuense : 

Vencimento  de  categoria       120/000 
Vencimento  de  exercicio       120/000       240/000 

Servente 54/000 

ARTIGO  34.* 
ENCARGOS  GERAES 

Empregados  addQdos  e  incapazes 

do  serviço 

SECÇÃO  l.â 

Empregados  addidos 

Amanuense  da  extincta  contadoria 160/000 

Amanuense  da    extincta  curadoria    em 

Moçambique 200/000 

Professor  da  escola  principal  em  Moçam- 
bique (a) ': 500/000 

(a)  Supprimitwe   o  togar,  por  portaria  provincial 
a.*  147,  de  S  de  maio  de  189S,  Boi.  '*.•  19. 

Samma  e  segue  —  Bê. 


Por  ariigof 


Por  capituloi 


3:780/000 


1:920/000 


784/000 


860/000 


540:136/245 


6:484/000 


860/000 


546:620/245 
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DaiIgBAçlo  da  da*pr, 


Foi  uflf»       Por  caplMlM 


Trantporte —  Bê. 

SECÇÃO  I.» 

Incapu  do  serviço 

Amanuense  da  secretaria  geral  do  governo  geral  . . . 

ARTIGO  85.» 

Empregados  aposentados  e  jubilados 

ARTIGO  36  • 
DESPESAS  DIVERSAS 

SECÇÃO  1.* 

Subsidio  á  escola  (fartes  e  officios 5:0004000 

Dotaçlo  ás  camarás  munielpaes 1 :000*000 

Garantia  á  companhia  da  Zambezia,  nos 
termos  do  artigo  .':."  iio  derreto  com  for- 
ça de  lei  de  19  d'abril  de  1891 21:000*000 

Dotação  para  a  escola  agrícola  de  Cintra, 
decreto  de  11  de  novembro  de  1889  . .        6504000 

SECÇÃO  ».* 

Ajudas  de  custo  ao  governador  gerai,  ao 
prelado,  governadores  subalternos,  jui- 
zes de  direito,  delegados  do  procurador 
da  corda  e  fazenda  e  escrivSesde  direi- 
to, por  motivo  de  visita 10.0004000 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimen- 
tos, por  motivos  de  viagem 5:0004000 

Passagens  de  omprepndos  e  fretes,  den- 
tro e  fora  da  provinda 60:0004000 

Despesas  eventuaes  e  imprevistas 4:0004000 

SECÇÃO  J.' 

Telegrammas  e  portes  de  correspondência  20:0004000 

Despesas  provenientes  da  convenção  postal        4004000 
Despesas  provenientes  da  convenção  te- 
legrapbica  internacional 254710 

SECÇÃO  4.* 

Rendas  de  casa*  e  armazéns 8:000*000 

Diário  do  governo,  24  exemplares  a  róis 

94000  . . 2164000 

Legislação,  20  exemplares  a  34000  rei»  .  60*000 

SUCÇÃO  3.' 

Despesa  de  expediente  de  todas  as  re- 
partições provinciaes,  compra  e  repara- 
ção de  mobília  das  mesmas  repartições     4:000*000 

Para  despesa  de  expediente  das  reparti- 
ções do  Estado  dos  territórios  da  com- 
panhia de  Moçambique  e  Nyassa 300*000 

Somma  t  mgve—ltr 


134:651*710  557:774*245 
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Designação  da  despesa 


Bonina 


Por  artigos 


Por  capítulos 


Transporte  —  Bê. 


SECÇÃO  6.« 


134:651*710  557:774*245 


Para  amortii acão  do  encargo  proveniente  da  conver- 
são da  moeda  (á  annuidade  de  27  contos,  números 
redondos,  durante  20  annos)  (a)  

ARTIOO  37.<» 


27:000*000 


r 

Â  disposição  do  governo  geral 


(a)  Relatório  d'este  governo  gerai,  sobro  a  conversão  da  moeda, 
de  84  de  agosto  de  1886. 


161:651*710 


317:417*912 


4.l3S:S43fl67 


Receita  . 
Despesa. 

Saldo... 


1.036*843*867 
1.036:843*867 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897.  =  0  secretario  geral,  Baltazar  Freire  Cabral. 
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DISTRICTO  DE  MOÇAMBIQUE 

TABELIÃ  DA  RECEITA  RO  EXERCÍCIO  DE  1896-1897 


s 

3 


l.« 


«.• 


DMlgnaçfto  da  ree«it& 


«POSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações 

Contribuição  predial 

Contribuição  industrial 

Decima  de  juros 

Sêllo 

Contribuição  de  registo 

Direitos  de  mercê 

Multas  diversas 

Emolumentos  sanitários  e  outros 

Imposto  de  palhotas 

Pólvora — licenças  para  venda  e  porte  de  armas,  receita  de  depó- 
sitos e  venda  de  pólvora 

IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Alfandegas : 

Direitos 

Imposto  de  tonelagem , 

Armazenagem  e  outras  receitas 

PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

Foros. 

Rendimento  do  correio 

Receitas  não  especificadas  e  eventuaes   


2:439*000 

7:439*000 

20:934*000 

128*000 

10:258*000 

1:474*000 

3:457*000 

345*000 

900*000 

60:000*000 

2:560*000 


257:806*000 
3:000*000 
3:987*000 


400*000 
4:950*000 
1:046*000 


Sornm* 


109:934*000 


264:793*000 


6:396*000 


381:123*000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  dé  fevereiro  de 
1897,= O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DISTRIOTO  DE  MOÇAMBIQUE 
1<a£>ell&  cia,  despesa,  no  exorololo  cie  1800- 
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Designação  da  despesa 
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Por  artigos 


Por  eapitalos 
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1 

4 

1 

1 

38 

120 


167 


ARTIGO  38.° 

Governo  do  distrioto 

SBCÇÃO  1.* 

Governador : 

Ordenado 1:200*000 

GratificaçSo 1:200*000 

Despesas  de  representa- 

f*> 2:400*000  4:800*000 

Ajudante  de  ordens : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 120*000 

Seoretaria 

SECÇÃO  I.* 

Primtiro  official,  secretario: 

Ordenado /    450*000 

Gratificação 450*000       900*000 

Segundo  official,  archi vista:  (a) 

Ordenado '.        350*000 

Gratificação 360*000       700*000 

A  rn  oníiAn  pas  * 

Ordenado  a  240*000  réis       480*000 
Gratificação  a   160*000 

réi8 ^»«»  800.000 

Porteiro 180*000 

Continuo.  ...*>. 150*000 

Servente 54*000 

ARTIGO  39.o 

Capitania-mór  das  Terras  da  oorôa 

de  Mossnril 

SECÇÃO  1.* 

Capitão-mór,  official  do  exercito  do  reino: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 720*000 

Secretario,  official  subalterno  : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 240*000 

Interprete,  gratificação 72*000 

Chefes  de  districtos  a  72*000  réis 288*000 

Chefe  de  policia 219*000 

Sub-chefe 87*600 

Cabos  a  120  réis  diários 1:664*400 

Policias  a  100  réis  diários 4:380*000 

Soldadas  da  guarnição  da  lancha  da  ca  • 

pitania-mór 401*500 

Gratificações  por  serviços   extraordiná- 
rios, á  guarnição  da  lancha, 72*000 

(a)  B'  também  archivlsta  do   governo  geral    em- 
quanto  este  aio  fixar  a  sua  sede. 

Somma  t  segue  —  Rs. 


4:920*000 


2:784*000 


7:704*000 


8:144*500 


8:144*500 


7:704*000 


* ., 
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TramporU— B*.     . . . 

Oommando  militar  superior 
de  Angoone 

8ECÇÍO  1.* 

Cominando  militar  : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificacao 600*000 

Amanuense,  official  inferior: 

Pret,  pão,  fardamento,  re- 
admissão e  auxilio  pa- 
ra rancho 260*000 

Gratificação  de  eiercicio 
como  escrivão 601000 


Oommando  a  militares 

SECÇÃO  1.* 

Comm  and  antes  militarei : 

Soldos,  oa  da  patente  . . .  -*- 

G  ratificações,  a  300X000 
'«<" 3:600*000    3imfm 

Patrões  para  aa  lanchas  dos  com  mandos, 

a  100  réis  diários 883*250 

Marinheiros  a  J20  réis  diários 1:226*400 

ARTIGO  40." 

Policia  de  Moçambique 

Chefe,  o  administrador  do  concelho,  gra- 
tificação          300*000 

Sub -chefe  : 

Ordenado 360*000 

Gratificação 240*000       soojqoq 

Chefes  de  secção  (europeus): 

Ordenado  a  200*000  réis  1 :  200*000 
Gratificação  a  200*000 

&° 1=900*000    2=400*000 

Policias  de  1.'  classe  ; 

Ordenado  a  300  réis  diá- 
rios       2; 

Gratificação  a  300  réis 
diários 2: 

Policias  de  2."  classe  : 

Ordenado  a  200  réis  diá- 
rios      3:504*600 

GratificaçBo  a  200  réis 
diários 3:504*000    T-OfôgQQn 

Conservação  de  armamento  e  correame. .        100*000 
Camas,  luxes  e  pequenas  reparações  . .  438*000 


111 
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Transporte  —  Bs. 


ARTIGO  41.o 


Secção  de  polioia  e  flsoalisação 
de  Angocfce 


Commandante,  tenente: 

Soldo...; 

Gratificação 

1.°  sargento,  a  315  réis  . 
2.°  sargento,  a  235  réis . 
1.°'  cabo?,  a  80  réis  . . . . 
2.#t  cabos,  a  60  réis 

Soldados,  a  60  réis 

Corneteiros,  a  70  réis 


420*000 
180*000 


600*000 
114*975 

85*775 
116I80J 

87*600 
525*600 

51*000 

109*500 
310*250 
394*200 

341*640 

36*135 


Gratificações  de  150  réis  a  2  officiaes  in- 
feriores  

Gratificações  de  25  réis  a  34  praças 

Fardamento,  a  30  réis,  para  36  praças . . . 

Pão,  a  30  réis,  para  30  praças,  e  a  60  réis 
para  6 

Entretenimento  de  armamento,  correame, 
e  equipamento,  a  2,75  por  praça 

Para  custeamento  de  camas  (mantas  e  es- 
teiras) para  36  praças,  á  razão  de  650 
réis  por  praça 

Despesas  miúdas  do  quartel 

Lenha 

Luzes * 

Gratificação  de  readmissão  a  sargentos. . 

Subsidio  de  marcha  e  residência  ao  offi- 
cial  e  sargentos 

Auxilio  para  rancho  a  2  officiaes  inferio- 
res, a  300  réis  diários 

Auxilio  para  rancho  a  34  praças,  a  80 
réis 

Gratificação  de  marcha 

Melhoria  de  rancho  nos  dias  festivos . . . .  __       

Deduz-se  o  desconto  nos  vencimentos  dos  doentes . . 

ARTIGO  42.o 


23*400 
24*000 
20*000 
18*000 
60*000 

80*000 

219*000 

992*800 

150*000 

9*250 


Justiça 

Juiz  de  direito : 

Vencimento  de  categoria    1: 
Vencimento  de  exercicio 


Delegado  do  procurador  da 
coroa  e  fazenda : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


000*000 

g00*000    1;500*000 


Conservador  do  registo  predial : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


700*000 

400*000    1:10MOoo 


Escrivães : 

Vencimento  de  categoria 

a  200*000  réis 

Vencimento  de  exercicio 

a  200*000  réis 


600*000 

200^000       800*000 


400*000 


m*m       800*000 


38:080*150 


4:370*025 
300*000 


4:070*025 


JSomma  t  ngue—Bs.    4:200*000 1 |  42:150*175 
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o 
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2 
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8 
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4 

1 
1 


1 
1 


3 


Designação  da  despesa 


Transporte  —  Es.    4 :  200*000 


Officiaes  de  diligencias: 
Vencimento  de  categoria, 

a  120*000  réis 

Vencimento  de  exercicio, 
a  60*000  réis 


240*000 

120*ooo     aeftoool 


ARTIGO  43.° 

Paroohias 


Parochos  a  500*000  réis 
Sacristães  a  60*000  réis 


2:000*000 
240*000 


ARTIGO  44.» 

Material  do  oulto 

Para  guisamentos  das  parochias,  decorações  das  igre- 
jas, vestes  sagradas  e  festividades 

ARTIGO  45.<> 


Instruoçfto  publioa 

Professores  d'instrucção  primaria  em  Mo- 
çambique a  300*000  réis 

Professores  em  Mossuril,  Cabaceira,  Am- 
papa  e  Saneai  a  200*000  réis 

Professor  em  Angoche  (a). 

Capei  Ião  do  hospital,  exercendo  o  magis- 
tério, gratificação 

Parocho  em  Mossuril,  exercendo  o  magis- 
tério, gratificação 

ARTIGO  46.o 


600*000 

800*000 
200*000 

100*000 

100*000 


Material  para  as  escolas 

ARTIGO  47.» 

Repartição  de  fazenda 

SECÇÃO  !.• 

Escrivão  de  fazenda,  1.°  es- 
cripturario  da  repartição  de 
fazenda  provincial : 
Vencimento  de  catego- 
ria   

Vencimento  de  exercicio 
Quotas 

Recebedor,  o  thesoureiro  geral,  quotas. ., 
Amanuense  de  l.a  classe: 

Vencimento   de  catego- 
ria     .        240*000 

Vencimento  de  exercicio       160*000 


400*000 
400*000 

300^000    1:100*000 
300*000 


400*000 


(a)  O  logar  de  professorado  sexo  feminino  foi  snppri* 
mido  pelo  governo  geral,  por  desnecessário  (porta- 
ria n."  14,  de  8  de  maio  de  1896). 


Somma  e  segue  —  Bs.    1 :  800*  000 


8omma 


Por  artigos 


Por  capitulo* 


1 


42:150*175 


4:560*000 


2:240*000 


400*000 


1:800*000 


200*000 


51:350*175 
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Designação  da  despesa 


Somm* 


Por  srtigoB 


Por  capitulo* 
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1 
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1 
1 
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1 
8 


8 

10 

10 

3 

3 
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Transporte — 2?*.     1 :  800*000 


Amanuense  de  2."  classe  : 
Vencimento  de   catego- 
ria          120*000 

Vencimento  de  exercício        120*000 


Servente 


240*000 
54*000 


SECÇÃO  2.* 


Quotas,  e  salários  aos  empregados  e  louvados  que  in- 
terviérém  no  lançamento  e  liquidação  de  contribui- 
ções e  impostos 

Delegação  em  Angoone 

8ECÇÂ0  3.» 


Recebedor  de  3.*  classe : 

Vencimento  de  categoria 

Quotas 

SECÇÃO  4.» 


240*000 
250*000 


Quotas  e  salários  aos  empregados  e  louvados  que  in- 
tervierem  no  lançamento  e  liquidação  de  contribui* 
ções  e  impostos 

ARTIGO  48.o 

10  %  sobre  a  cobrança  re alisada  do  imposto  de  pa- 
lhotas   


ARTIGO  49.» 

Almoxarifado 


Almoxarife 
Servente  . , 


400*000 
54*000 


ARTIGO  50.° 


Delegação  da  alfandega  de  Lourenço 
Marques  em  Moçambique 

Primeiro  official 500*000 

Segundo  official 450*000 

Terceiros  officiaes  a  350*000  réis 700*000 

Primeiros  aspirantes  a  300*000  réis  ....  600*000 

Segundos  aspirantes  a  250*000  réis 500*000 

Terceiros  aspirantes,  a  200*000  réis 400*000 

Medidor  e  pesador 120*000 

Capataz .     80*000 

Guardas  de  Ia  classe  (europeus): 

Ordenado  a  180*000  réis    1 : 440*000 

Gratificação  a  180*000 


reis 


1:440*000 


Guardas  de  Ia  classe  a  180*000  réis  . . . 
Guardas  de  2.a  classe,  a  144*000  réis. . . 
Guardas  de  3.a  classe,  a  120*000  réis. . . 
Patrões  de  escaleres,  a  144*000  réis .... 

Sota-patrões,  a  108*000  réis 

Remadores,  a  200  réis  diários 

Remadores,  a  120  réis  diários 


2:880*000 

1:440*000 

1:440*000 

1:200*000 

432*000 

324*000 

876*000 

525*600 


Somma  e  eegtie  —  ifo. 


51:350*175 


2:094*000 


3Q0*000 


490*000; 


50*000 


2:934*000 


6:000*000 


454*000 


12:467*600 


73:205*775 
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Dcslgnaçio  da  despesa 

Transporte  —  Rs. 
ARTIGO  51.» 


Percentagem  aos  empregados  da  delegação  da  alfan- 
dega   


ARTIGO  52  • 

Despesas  de  expediente  da  delegação  da 

alfandega  3001000 

Material  para  a  delegação  da  alfandega         600*000 


ARTIGO  53/ 


Correio 


400*000 
400*000 


Director : 

Ordenado  

Gratificação  

Official  : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 200*000 

Asm rantes  * 

Ordenado,  a  300 i 000  rs.        (100*000 
Gratificação,  a  100*000 
rs 200*000 

Distribuidor • 

Servente 

Delegado  do  correio  em  Angoche 


800*000 


500*000 


800*000 

180*000 

72*000 

90*000 


ARTIGO  54  • 

5  %  sobre  a  venda  de  estampilhas  e  bi-  v 
lhetes  postaes  para  o  director  do  cor- 
reio e  delegado  em  Angoche 227*135 

Percentagem  de  5  por  1000  ao  encarrega- 
do da  emissão  de  vales 972*550 


ARTIGO  55.o 


Expediente  c  material  para  o  correio 


ARTIGO  56.- 

Pharolagem 

Pharolciro  de  1.*  classe 

Pharoleiros  de  2.a  classe,  a  208*800  réis. 

Pharoleiro  de  3.'  classe 

Pharoleiros  ajudantes,  a  115*200  réis     . 

Pharoleiro  praticante 

Pharoleiros  praticantes,  a  108*000  réis. 
Pharoleiro  ajudante 

ARTIGO  57.» 


Para  despesa  de  illuminação,  conservação  e  repara- 
ção de  pharóes 


295*200 
626*400 
172*800 
345*600 
165*600 
540*000 
172*800 


Somma 


for  artigos    t  Por  capítulos 


73:205*775 


13:3004000 


900*000 


2:442*000 


1:199*685 


250*000 


2:318*400 


1:800*000 


Somma  e  segue  —  ifo.i I  95:415*860 
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Transporte — Bs 

ê  ARTIGO  58.o 

Serviço  do  porto 

SECÇÃO  1.* 

Capitão  do  porto,  capit 3o- tenente: 

Soldo 720*000 

Gratificação 360*000    j.qqo^OOO 

Patrão-mór  em  Moçambique 48*000 

Sota  patrâo-mór  em  Moçambique 18*000 

Patrao-mór  em  Angoche 96*000 

Servente,  a  150  réis  por  dia 54*750 


SECÇÃO  2.* 

Mestre  do  trem  naval,  a  1*500  réis  diá- 
rios   

Remadores,  a  240  réis  diários 

Patrões  de  embarcações,  a  320  réis  diá- 
rios   

Sota-patrões,  a  280  réis  diários 


Embaroações 

SECÇÃO  8.* 

Quatro  lanchas  a  vapor  : 

Combustivel 3:456*000 

Azeite  para  lubrificação 

e  limpeza 600*000 

Estopa  e  lixa 288*000 

Fogueiros,  a  54*000  réis  inensaes  .... 
Patrões  <  l.M  marinheiros  destacados)  gra- 
tificações, a  30*000  réis  mensaes .    ... 
Serventes  indígenas,  a  240  réis  diários. . 


547*500 
2:102*400 

350*400 
306*000 


4 
2 


:  344*000 
:592*000 

:440*000 
350*400 


SECÇÃO  4.a 

Gratificações  por~serviços  extraordinários  ao  pessoal 
das  embarcações,  fogueiros  e  operários  cm  serviço 
nos  escaleres  a  vapor 

ARTIGO  59.» 

Hospital 

SECÇÃO  1.* 

Facultativos  de  1.*  classe : 

Soldo,  a  360*000  réis  ..        720*000 

Gratificações,  a  408*000 

réis 816*000    1:536*000 

Facultativo  de  3.*  classe : 

Soldo 360*000 

Gratificação 408*000       7G8 jqqo 


Somma  e  segue— Bs.    2:304*000 


95:415*860 


1:296*750 


3:306*300 


8:726*400 


600*000 


13:929*450 


109:345*310 
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Designação  da  despesa 


Somma 


Por  artigos 


Por  capítulos 
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Transporte— Es.    2:304*000 


Primeiro  pharmaceutico : 

Soldo  

Gratificação 


•  •  •    •  •  •  • 


360*000 
408*000 


Commandante  da  companhia  de  saúde: 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 

Capellão: 

Gratificação 

Irmãs  hospitaleiras: 

Ordenado,  a  200*000  réis , 

Sargento-aj  udante : 

Pret,  a  465  réis..    169*725 

Gratificação,  a  240  réis .  87*600 

Primeiros  sargentos : 

Pret,  a  335  réis 244*550 

Gratificação,  a  170  réis.        124*100 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  275  réis 803*000 

Gratificação,  a  160  réis. .        467*200 

Primeiros  cabos : 

Pret,  a  115  réis 251*850 

Gratificação,  a  70  réis .  153*300 

Segundos  cabos: 

Pret,  a  85  réis 186*150 

Gratificação,  a  40  réis..  87*600 

Soldados  : 

Pret,  a  85  réis 310*250 

Gratificação,  a  30  réis.  109*500 

Barbeiro: 

Gratificação,  a  60  réis  diários 

Serventes,  sentenciados: 

Gratificação,  a  20  réis  diários  . . 
Gratificação    annual  ao  encarregado  da 
limpeza  de  instrumentos  cirúrgicos  . . . 
Fardamento  a  33  praças,  a  30  réis  diários 
Pão: 

Para  17  praças,  a  60  réis  diários 

Para  16  praças,  a  30  réis  diários 

Auxilio  para  rancho : 

Para  11  praças,  a  300Jréis  diários]... 

Para  22  praças,  a  80  réis  diários  .    . 
Medicamentos  c|instrumentos  cirúrgicos 

Dietas 

Roupas,  moveis^e  utensílios 

Lavagens 


768*000 

-*- 

180*000 

180*000 
800*000 

257*325 


368*650 


1:270*200 


405*150 


273*760 


419*750 

21*900 

204*400 

48*000 
361*350 

372*300 
175*200 

1:204*500 
642*400 
4:500*000 
7:500*000 
3:000*000 
250*000 


Enfermaria  de  Mossuril 


secção  2.* 


Facultativo  de  2.*  classe : 

Soldo 

Gratificação 


336*000 
408*000 


744*000 


109:315*310 


25:006*875 


£o*tma  e$egue—B8.     744*000 '  25:006*875 


109:345*310 
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Designação  da  despesa 


Transporte  -Jfr.        741*000 


Segundo  sargento: 

Pret,  a  275  réis  100*000- 

Gratificação,  a  160  réis .  58*400 

0  i    ■    -      * 

Soldado: 

Pret,  a  85  réis 31*025 

Gratificação,  a  30  réis. .  _  10*950 

Fardamento  para  2  praças,  a  30  róis  diá- 


rios. 


Pão  para  1  praça,  a  60  réis  diários,  e  para 
outra,  a  30  réis 

Auxilio  para  rancho,  para  1  praça,  a  300 
réis  diários    

Auxilio  para  rancho,  para  1  praça,  a  80 
réis  diários 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos . 

Dietas 

Roupas,  moveis  e  utensílios 

Lavagens  


Enfermaria  de  Lunga 


SECÇÃO  3.* 

Segundo  sargento: 

Pret,  a  275  réis 

Gratificação,  a  160  réis. 


100*375 
58*400 


Fardamento  a  1  praça,  a  30  réis  diários. 
Pão  a  1  praça,  a  60  réis  diários. . .      ... 

Auxilio  para  rancho,  a  1  praça,  a  300  réis 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos. 

Dietas 

Roupas,  moveis  e  utensílios 

Lavagens    


158*400 

41*075 

21*900 

32*850 

109*510 

29*200 
400*000 

-*- 
-*- 
-*- 


158*775 
10*950 
21*900 

109*500 
100*000 


-*- 
-*- 
-*- 


Enfermaria  de  Angoche 

SECÇÃO  4.a 

Facultativo  de  2.'  classe : 

Soldo 336*000 

Gratificação 408*000 

Segundo  sargento: 

Pret,  a  275  réis 100*375 

Gratificação,  a  160  réis .  58*400 

Primeiro  cabo: 

Pret,  a  115  réis  41*975 

Gratificação,  a  70  réis  . 25*550 

Segundo  cabo: . 

Pret,  a  85  réis 31*025 

Gratificação  14*600 

Soldado : 

Pret,  a  85  réis 31*025 

Gratificação,  a  30  réis. .  10*950 


744*000 


158*775 


67*525 


45*625 


41*975 


Somma  e  segue — Rs.     1:057*900 


Somma 


Por  artigos 


Por  capliolot 


25:006*875 


1:537*835 


-*- 


401*125 


-*- 


26:945*835 


109:345*310 


109:345*310 
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Deaifiuçio  da  despes* 


Somm* 


Por  artlgoa 


Por  capitule* 


Transporte  —  ifr.    1:057*900 

Serventes,  sentenciados  : 

Gratificação,  a  20  réis  diários 14*600 

Fardamento  para  4  praças,  a  30  réis  diá- 
rios    43*800 

Pâo: 

Para  2  praças,  a  60  réis 

diários 43*800 

Para  2  praças,  a  30  réis 
diários 21*900 

Auxilio  para  rancho : 

Para  1  praça,  a  300  réis 

diários 109*500 

Para  3  praças,  a  80  réis 

diários 87*600 


65*700 


Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 

Dietas 

Roupas,  moveis  e  utensílios. 

Lavagens 

ARTIGO  60.» 


Obras  publíoas 

SECÇÃO  1.» 

Conductor  de  Ia  classe,  chefe  de  Becção  : 

Ordenado 360*000 

Gratificação 1:200*000 

Gratificação  especial  co- 
mo chefe  de  secção . . .        480*000 

Conductorcs  de  2.a  classe  : 

Ordenado,  a  300*000  réis       600*000 
Gratificação,  a  720*000 

réis 1:440*000 


197*100 
500*000 
500*000 
500*000 
40*000 


26:945*836 


2:040*000 


2:040*000 


SECÇÃO  *.• 

Gratificação  ao  pagador  e  ajuda  de  custo  aos  coudu- 
ctores,  nos  termos  do  artigo  14.*  do  plano  do  ser- 
viço d'obras  publicas,  approvado  por  decreto  de  20 
de  agosto  de  1892 

ARTIGO  61.o 


Dotação  para  obrsts  publicas  do  districto. 


ARTIGO  62.° 

Banda  de  muisca  addida  á  oompanhia 

de  guerra 
estacionada  em  Moçambique 


Mestre  de  musica  : 

Pret,  a  915  réis 

Gratificação  a  200  réis 


333*975 
73*000 


406*975 


Somma  e  segue  —  Es.       406*975 


2:919*100 


109:345*310 


29:864*935 


4:080*000 


684*000 


4:764*000 


37:000*000 


180:974*245 
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Doilgnaçlo  da  deipesa 


Transporte  —  Bs.       406*975 

Contra-mestrc  : 

Pret,  a  495  réis 1801675 

Gratificação,  a  170  réis   Ç2^05°       2422725 

Músicos  de  1.*  classe: 

Pret,  a  445  réis 487*275 

Gratificação,  a  100  réis .        109*500       59^*775 

Músicos  de  2  a  classe  : 

Pret,  a  295  réis 430*700 

Gratificação,  a  75  réis. .        109*500       540*300 

Músicos  de  3.*  classe : 

Pret,  a  125  réis 365*000 

Gratificação  a  75  réis. . 219*000       534^000 

Aprendizes  de  musica : 

Pret,  a  75  réis 164*250 

Músicos  de  pancada : 

Pret,  a  85  réis 124*100 

Fardamento  para  27  praças,  a  30  réis. . .        295*650 

Pão  para  20  praças  a  60  réis  e  para  7  a 
30  réis 514*650 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipamento  a  2,75  por  praça  e  para 
27  praças 27*100 

Para  custeamento  de  camas  a  27  praças, 
a  650  réis  por  praça  durante  o  anno. . .  17*550 

Auxilio  para  rancho  a  27  praças  a  300 
réis 2:518*500 

Auxilio  para  rancho  a  4  praças  a  80  réis        116*800 

Melhoria  de  rancho  nos  dias  festivos 9*460 

Differença  na  contribuição  para  rancho 
de  6  aprendizes  de  musica,  a  50  réis 
por  cada  um 109*500 

Pret,  gratificação,  fardamento,  pão  e  au- 
xilio para  rancho  a  um  mestre  de 
musica  supranumerário 549*330 

Differença  nos  vencimentos  dos  músicos 
contractados 1:647*610 

A  deduzir  nos  vencimentos  dos  doentes  e  por  vacatu- 
ras e  praças  licenciadas 

ARTIGO  63.» 

Polioia  a  cavallo  de  Mossuril 

Commandante,  official  subalterno  : 

Soldo 440*000 

Gratificação 360*000       8004000 

Sargentos  : 

Pret,  a  400  réis  diários.        292*000 
Gratificação,  a  300  réis         219*000       5^  aqoq 

1 "  cabos  : 

Pret,  'a  300  réis 438*000 

Gratificação,  a  200  réis .  __    292*000       1S0Jím 

2.°'  cabos  e  soldados  indígenas  : 

Pret  a  100  réis 1:460*000 

Gratificação  a  100  réis.     1:4001000    2:920*000 

Clarim  : 

Pret  a  240  réis 87*600 

Gratificação  a  240  réis .  87*600        175x900 

Somma  e  segue  -Bs.,  5:136*200 
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8:165*175 


189:139*420 
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Designação  da  despega 


Por  artigos 


Por  capítulos 


Transporte  —  Bs.    5 :  136JI200 


Ferrador  : 

Pret  a  300  réis 

Gratificação  a  240  réis 


109*500 
87*600 


197*100 
483*000 


Auxilio  para  ranoho  a  2  sargentos,  a  600 

Auxilio  para  rancho  a  40  praças   a  80 

réis    1:168*000 

Conservação  de  material,  ferragem,  cura- 
tivo e  expediente 255*000 

Luzes 180*000 

Forragens  para  35  cavallos  a  300  réis. . .  3:832*500 

Para  remonta  annual 1:620*000 

Deduz-se  nos  vencimentos  dos  doentes,  por  vacaturas 
e  praças  licenciadas 

ARTIGO  64.° 

Pólvora,  material  de  guerra  e  substituição  d<\  arma- 
mento   


189:139*420 


ARTIGO  65.» 

Para  despesas  do  expediente  de  todas  as  repartições 
do  districto  que  não  têem  dotação  especial,  com- 
pra e  reparações  de  mobilia 


ENCARGOS  GERAES  E  DESPESAS  D1YERSAS 


ARTIGO  66.» 


Encargos  geraes 

Empregados  addldos  e  incapazes  de  serviço 

SECÇÃO  1.* 

Empregados  addidos 


Escrivão  da  extincta  delegação  de  fa- 
zenda no  Ibo 

Ajudante  da  conservatória  da  comarca  de 
Moçambique 


12:87J  *800 
300*000 


180*000 
400*000 


•  * 


SECÇÃO  2. 

Incapazes  do  serviço 

Amanuense  de  1."  classe  da  repartição 
de  fazenda  do  concelho 

Recebedor  do  commando  militar  de  Au- 
goche 

Porteiro  da  alfandega  do  Ibo 

Guarda  de  1.'  classe  da  alfandega  do  Ibo 

Guarda  de  2.'  classe  da  alfandega  do  Ibo 


240*000 

240*000 

120*000 

96*000 

48*000 


Somma  e  segue  —  Bs. 


580*000 


12:571*800 


7:0U0*000Í 


1:000*000 


744*000 


1 :324*000 


211:035*220 
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Transporte — Bê. 
ARTIGO  67.° 

211:035*220 

Despesas  diversas 

SECÇÃO  !-• 

Parto  que  compete  ao  districto  na  distribuição 

dos  encargos  geraes  da  província, 

empréstimos  para  obras  publicas,  etc. 

Juro  e    amortisaçfto  de  cem  contos  para 

t/t  de  juro  eamortisaçâo  das  obrigações  do 

Vi  de  juro  e  amortisaçâo  do  empréstimo 

de  22  dos  junho  de  1880 1:350*000 

V#  dos  encargos  a  restituir  á  metrópole  .     5: 000 £000 

ARTIGO  68.» 

18:350*000 

/ 

A   disposição  do  governador  para  despesas  imprc- 

20:000*000 

+ 

ARTIGO  69.« 

Para  pagamento"  de  despesas  pertencentes  a  exerci  - 

2:0001000 

i 

251:385*220 

Receita 381:123*000 

Despesas 251:385*220 

Saldo 120:737*780 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897.  =0  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DISTRICTO  DA  Z4MBEZIA 

TABELLA  DA  RECEITA  DO  DISTRICTO  IO  EXERCÍCIO  DE  1896-1897 


Designação  da  receita 


Somnia 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribui çào  sobre  o  aluguer  das  habitações  (a) , 

Contribuição  predial  (a) , 

Contribuição  industrial  (a) 

Decima  de  juros 

Séilo 

Contribuição  de  registo 

Direitos  ae  mercê  e  addicionaes ." 

Multas  diversas.  

Emolumentos  sanitários  e  outros 

Imposto  de  palhotas 

Augmento  do  imposto  de  palhotas,  sendo  elevada  a  taxa  a  1*800 

réis  em  Quelimane  e  a  1*200  réis  em  Tete  e  Chinde 

Licenças  para  venda  e  porte  d'armas,  receitas  de  deposito  e  venda 

de  pólvora 

IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Alfandega  : 

Direitos 

Imposto  de  tonelagem 

Armazenagem  e  receitas  diversas 

PRÓPRIOS  E  DIYERSOS  RENDIMENTOS 

Foros 

Rendimento  das  officinas  do  arsenal  (obras  particulares) 

Rendimento  do  correio  (susceptivel  de  augmento) 

Rendimento  do  hospital  e  venda  de  medicamentos 

Rendimento  dos  telegraphos  (susceptivel  de  augmento) 

Renda  dos  prasos  do  antigo  districto  de  Quelimane 

Renda  dos  prasos  do  antigo  districto  de  Tete  

Augmento  das  rendas  dos  prasos  de  Quelimane  e  Tete  pela  ele- 
vação do  mussôco  a  1*200  réis 

Rendimentos  dos  prasos  administrados  pelo  Estado 

Augmento  do  rendimento  dos  prasos  administrados  pelo  Estado, 
pela  elevação  do  mussôco  a  1  £200  réis 

Rendimento  das  culturas  nos  prasos  administrados  pelo  Estado. 

Licenças  das  feiras  nos  prasos 

Diversas  receitas  da  superintendência  dos  prasos,  aluguel  das 
armas,  emolumentos,  etc 

Licenças  para  cortes  de  madeira 

Receitas  não  especificadas  e  eventuaes 


3:000*000 

5:000*000 

18:250*000 

1501000 
3:500*000 

600*000 
3:000*000 
1:000*000 

500*000 
1:5Q0*000 

1:470*000 

1:200*000 


189:000*000 

500*000 

10:500*000 


2:200*000 
500*000 
3:000*000 
1:000*000 
8:500*000 
73:519*086 
4:300*000 

29: 182*156 
22:200*000 

11:100*000 
1:900*000 
1:500*000 

500*000 

450*000 

4:000*000 


39:170*000 


200:000*000 


163:851*242 
403:021*242 


(a)    Calculada*  pelas  ultimas  matrizes. 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897. =0  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DISTRICTO  DA  ZAMBEZIA 
Tabolla  da  doapoaa  no  exórololo  do  180(1-1807 


í 

Por  inl«oi    1  Par  capitulai 

3.' 

1 
1 

~ã" 

í 

2 

~F 
i 
l 

2 
~4 

1 

1 

ARTIGO  70.- 

Governo  do  diatrloto 

SECÇÃO  1.* 

Governador  (a): 

Ordenado 1:200*000 

Gratificaçflo 1:800*000 

Des  pesas  de  representa- 

5"° «"«X»    ..™(™ 

Ajudante  d'orilens,  official  subalterno  ('<): 

Gratificação 120*000 

MECÇÃO  *.",  CIVIL 
Secretario: 

3:180*000 

1:320*000 

5400  00 

4:980*000 
540*000 

Gratificação  (c) 600*000 

Amanuenses   (sendo   1  para  a  seeç&o  en- 
carregada do  serviço  dos  prasos): 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  180*000  réis. . .        360*000 
Idem,  de  exercício,  a  réis 
180*000 8ii0*000       -Wl|mm 

SEUÇÃO  3.;  MILITAR 

Chefe: 

Tenente   quarlel-mestre  ou  official    iufc- 

Gratificaçao 60*000 

Amanneuses,  officiaes  inferiores: 

Gratificações,  a  90*000  róis 180*000 

AUTIGQ  71." 

Dominando  militar  superior  de  Tete 

Cominandante  militar: 

Gratificação  como  administrador  do 
concelho: — paga  pelo  cofre  munici- 

Secretario,  oftieia!  subalterno: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 240*000 

Gratificação  como  escrivíío  ;  — paga 

(il  Decnio  de  IS  <l<  .brll  da  írts.n. 
|cj  Dtarala  da  1  da  Junto  da  H'.(t>. 

Svnuna  e  wgut — fis. 



5:520*000 
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DenIgnAfio  <U  deapea* 


Somma 
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3., 


Trantp  orte  —  JRi. 


ARTIGO  72.o 


Commandos  militares  subordinados 

ao  de  Tete 


360*000 


120*000 


300*000 


300*000 


300f000 
696*000 


¥ 


Commandante  militar  do  Zombo  : 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 

Amanuense  do  cominando, oficial  inferior: 

Pret,  o  da  graduação 

Gratificação 

Commandante  militar  de  Chicôa: 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 

Commandante  militar  de  Massangano: 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação. 

Commandante  militar  do  Bandar: 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 

Capitão-mór  de  Chicôa 

ARTIGO  73  • 


Outros  oommandos  militares 

Commandante  militar  da  Maganja  álêm 
Chire : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 240*000 

Commandante  militar  de  Chilomo: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 240*000 

Commandante  militar  do  Milange  : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 360*000 

Commandante  militar  de  Maganja  da  Cos- 
ta : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 300*000 

Capitão-mór  de  Mopca,  o  commandante 
da  companhia  de  guerra: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 300*000 


ARTIGO  74." 

Intendenoia  do  Ohinde 

Intendente,  primeiro  tenente  da  armada: 

Soldo 540*000 

Gratificação 300*000 

Subsidio  de  embarque..        876*000 

R*Ç*° rc*000  1:789*000 

Secretario,  oficial  subalterno: 

Soldo,  o  da  patente -#- 

Gratificação 300*000 


Somma  t  tegut  —  Rs. 


5:520*000 


2:076*000 


1:440*000 


2:089*000 


11:125*000 
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Transporte  —  Bs. 


ARTIGO  75.° 


Seoção  de  polioia  e  flsoalisaçâo 

do  Ohinde 


Commandante,  official  subalterno,  o  se- 
cretario da  intendência  : 

Gratificação 

Primeiro  sargento  : 

Pret,  a  500  réis  diários.        182*500 
Gratificação,  a  200  réis 
diários 73*000 


300*000 


255*000 


912*500 
48*000 

292*000 
584*000 

109*500 

492*750 

14*600 

13*000 
24*000 


Primeiros  cabos  europeus : 

Pret,  a  300  réis  diários.        985*509 
Gratificação,  a  100  réis 
diários 328*500    1.314*000 

Soldados  indígenas  : 

Pret,  a  250  réis  diários 

Cozinheiro  contractado 

Fardamento  para  20  praças,  a  40  réis  diá- 
rios   

Pao  para  20  praças,  a  80  réis 

Auxilio  para  rancho  a  um  1.°  sargento,  a 
300  reis  diários 

Auxilio  para  rancho  a  nove  1.°*  cabos,  a 
150  réis  diários 

Entretenimento  de  armamento  e  correame 
de  20  praças,  a  2  réis  diários  por  praça 

Custeamento  de  camas  para  20  praças  a 
650  réis  por  praça,  em  cada  anno 

Despesas  miúdas  do  quartel 

ARTIGO  76.» 

Serviço  de  saúde 


SECÇÃO  l.ê 

Quelimane 

Facultativo  de  1.*  classe  : 

Soldo 360*000 

Gratificação , . . . .        408*000 

Segundo  pharmaceutico 

Soldo. 

Gratificação 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  275  réis 

Gratificação,  a  160  réis . 

Primeiros  cabos : 

Pret,  a  115  réis 

Gratificação,  a  70  réis . . 

Segundos  cabos  : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  40  réis. . 

Soldados : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  30  réis. . 


336*000 

288*000 

.  ^  —  -  ■  1    ■      ■■  „ 

301*125 
175*200 

83*950 
51*100 

62*050 
29*200 

93*075 
32*850 


768*000 


624*000 


476*325 


135*050 


91*250 


125*925 


Somma  e  segue  =  Bê.    2:220*550 


11:125*000 


4:359*850 


15*484*850 
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DeaignAçSo  da  deapesa 


Transporte  -  -  JRs.    2:220*550 


Pão 


Serventes  indígenas  militares :  gratifica- 
ção a  20  réis  diários 

Barbeiro :  gratificação,  a  50  réis  diários . 
Fardamento  para  10  praças,  a  30  réis 

diários 

5  praças,  a  60 

réis  diários . .        109*500 
5  praças,  a  30 
reis  diários. .  54*750 

13  praças,  a  300 
réis  diários. .        328*500 
7  praças,  a  80 
réis  diários . .        204*400 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos . 

Dietas 

Roupas,  moveis  e  utensílios 

Lavagens 


29*200 
18*250 

109*500 


164*250 


532*900 
2:000*000 
2:500*000 
1:000*000 

100*000 


SECÇÃO  2.* 

Chinde 


Facultativo  de  1.*  classe : 

Soldo 

Gratificação 


540*000 
408*000 


Segundo  pharmaceutico : . 

Soldo 336*000 

Gratificação 288*000 

Segundo  sargento : 

Prèt,  a  275  réis 100*375 

Gratificação,  a  160  réis .  58*400 

Primeiro  cabo : 

Prct,  a  115  réis 41*975 

Gratificaçfto,  a  70  réis.  25*550 

Segundo  cabo: 

Pret,a85réis 31*025 

Gratificação,  a  40  réis.  14*600 


Soldados : 

Pret,a85réis 62*050 

Gratificação,  a  30  réis..  21*900 

Serventes  indígenas  militares: 

•  Gratificação,  a-  100  réis  diários. . . 
Fardamento  para  5  praças,  a  30  réis  diá- 
rios      

2  praças,  a  60 
réis  diários  .  43*800 

3  praças,  a  30 
réis  diários. .  32*850 

1  praça,  a  300 
Auxilio     }     réis  diários  .        109*500 
para  rancho  j  4  praças,  a  80 
v  '    réis  diários..        116*800 


948*000 

624*000 

158*775 

67*525 

45*625 

83*950 

109*500 
54*750 


Pão 


76*650 


Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos . 

Dietas • : 

Roupas,  moveis  e  utensílios  (a) 

Lavagens 


226*300 

700*000 

1:000*000 

2:500*000 

80*000 


(a)  Novo  hospital. 


Somma  e  segue — Es. 


Somma 
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Por  capitulo* 
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15:481  *#0 


8:674*650 


6:675*075 


15:349*725 


15:484*850 
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Traiitporte  —  Bt.     15:349*725 


SECÇÃO  3.' 

Hospital  de  Mopéa 


Facultativo  de  3.*  classe: 

Soldo 

Gratificação 


Segundo  sargento 
Pret,  a  275  r. 

Gratificação, 


160  réis. 


Fardamento  n  í  praça,  a  30  réis  diários.  . 
P3o  a  miwl  prava,  a  60  réis  diários .  ... 
Auxilio  para  raocho  a  1  praça,  a  300  réis 

diários 

Medicamentos  c  instrumentos  cirúrgicos. 

Dietas 

Roupas,  inoveis  c  utensílios 

Lavagens 


HECÇAO  *.* 

Hospital  de  Teta 


Facultativo  de  2.'  classe: 

Soldo 

Gratificação 


Segundo  pharuiaceutico : 

Soldo 

Gratificação 


Segundo  sargento : 

Pret,  a  275  réis 

GratificaçSo,  a  160  réis 


Primeiro  cabo: 
Pret,  R  115  r. 
Gratificação, 


Segundo  cabo : 

Pret,  a  85  réis.. 

Gratificação,  a  4 


Soldados : 

Pret.  a  85  réis 62*050 

Gratificação,  a  30  réis.. 21*900 

Serveotes,  seuteneiaiion: 

Gratificação,  a  20  réis 

Fardamento  a  5  praças,  a  30  réis  diários 

Pflo: 

2  praças,  a  GO  réis  diá- 
rios    43*800 

3  praças,  a  30  réis  diá- 
rios    32*850 


158*775 
10*950 
21*900 

109*500 

200*000 
200*000 
200*000 
100*000 


Sommaeiegue~Ki.    1:869*875    17:118*850   15:484*850 
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Por  artigos    (  Por  capítulos 

.1 


Traiuforte  —  2?*.     1 :869*875 

Auxilio  para  rancho  : 

1  praça,  a  300  réis  diá- 
rios          109*500 

4  praças,  a  80  réis  diá- 
rios   !}.6Á^?       226*300 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos.        500*000 

Dietas 700*1.00 

Roupas,  moveis  e  utensílios 500*000 

Lavagens 50*000 

secção  :».» 

Hospital  do  Zumbo 


Facultativo  de  2.*  classe  : 

Soldo 336*000 

Gratificação. , 408*000 

Segundo  sargento  : 

Pret,  a  275  réis 100*375 

Gratificação,  a  160  réis. 58*400 

Segundo  cabo  : 

Pret,  a  85  réis 31*025 

Gratificação,  a  40  réis. .  14*600 

Soldado  : 

Pret,  a  85  réis 31*025 

Gratificação,  a  30  réis.  10*950 

Serventes,  sentenciados,  a  20  réis  diá- 
rios   

Fardamento  para  3  praças,  a  30  réis  diá- 
rios  » 

Pão  : 

1  praça,  a  60  réis  diá- 
rios*   21*900 

2  praças,  a  30  réis  diá- 
rios'   21*900 


744*000 

^        158*775 

45*625 

41*975 
14*600 
32*850 


17:118*850 


Auxilio  para  rancho  : 

1  praça,  a  300  réis  diá- 
rios   

2  praças,  a  80  réis  diá- 
rios   


_         43*800 


109*500 
58*400 


167*900 
300*000 
300*000 


Medicamentos  e  iustrumentos  cirúrgicos . 

Dietas 

Roupas,  inoveis  c  utensílios 500*000 

Lavagens 40*000 

ARTIGO  77." 

Esquadrilha  de  flsoalisaçâo  e  policia  j 

dos  rios  do  distrioto 

e  estabelecimentos  annexos 

SECÇÃO  1.* 

Pessoal  da  armada 

Ao  commandautc  da  esquadrilha,  capitão- tenente, 
50  %  do  soldo,  gratificação  e  subsidio  de  embar- 
que   


15:484*850 


3:846*175- 


2:389*525j  23:354*550 


1:416*000 


Swnma  e  negue  —  lis.  i     1:416*000'  38:839*400 
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! 

neilfiuclo  da  dgipe» 

Sc**. 

r"4"1" 

Porcupll  ilo< 

3." 

SECÇÃO  %• 

Lancha  canhoneira  «Cnama^ 

1: 116*(100 

36:839*100 

13 

Ao  pessoal  d'esta  lancha,  50  "/„  dos  soldos, 'gratifica- 

l;G3-i«000 

SECÇÃO  S.' 

Lancha  canhoneira  «Chirim» 

13 

Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d'esta  lancha 

SECÇÃO  í.' 

Lancha  canhoneira  «Granada* 

1:032*000 

9 

Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d'cstn  lancha 

SECÇÃO  5.' 

1:308*000 

Lancha  canhoneira  «Obw 

' 

9 

Os  mesmos  vencimentos  ao  i>essoal  d'cstn  lancha  . . . 

secção  «.■ 

Lancha  canhoneira  «Diogo  Cão» 

1:368*000 

j 

1 

9 

Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d'esta  lancha. . . . 

SE  :çIo  i.* 

Lancha  canhoneira  «Pedro  Anuuya» 

1:308*000 

9 

Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d'esta  lancha. , . . 

secção  b.* 

Vapor 

1:308*000 

24 

Balisagem  das  barras,  rebocador,  transporte  c  poli- 
cia dos  rios  do  norte  : 

Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d'este  vapor.    .  .  . 

3:103*000 

24 

Ao  coinmissario  do  deposito,  50 "/,  do  soldo,  gratifica- 

482*500 
75*000 

542*000 
75*000 

182*500 
600*000 

Ao  segundo  sargento  artilheiro,  fiel  de  géneros  e  de 

Ao  medico  naval  de  2.»  classe,  encarregado  da  ambu- 
lância, 50  %  do  soldo,  gratificação  e  subsidio  de 

Ao  machinista  naval,  50  7»  ''°  soldo,  gratificado  e 

Gratificação  ao  machinista  naval  por  dirigir  a  ofiici- 
na  de   reparações,   montagem   de  novas  lanchas  e 
construcçao  de  embarcações  miúdas 

Somma  t  legue  —  ltt. 

15:512*000 

38:839*400 

. 
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1 

De.lKii«[Jo  da  deipaia 

San  pu 

Par  artlgoi 

Por  cajillnlo- 

í- 

X 

Gratificação  a  4  fogueiros  que  saibam  trabalhar  por 
officio   de   serralheiro,  toruoiro,  ferreiro  ou  caldei- 
reiro, a  1*000  réis  diários  e  Euppondo  100  dias  de 

15:512*000 

400*000 
«00*000 
144*000 

38:839*400 
16:656*000 

8:006*400 
2:000*000 

13:000*000 
78:501*800 

Gratificarão  ao  medico  naval  por  ser  encarregado  da 

Gratificação  nt  enfermeiro  por  coadjuvar  o  medico  no 

ARTIGO  7ft» 

Pessoal  oontraotado 

A  um  carpinteiro  europeu,  a  3*000  réis  diários. . .    . 
A  16  chegadores  indígenas,  a  5*000  réis  mensaes. . 
A  50  marinheiros  indígenas,  a  2*400  réismeusaes.  . . 

A  i>  eoíiiihfliro.i  iiiiligeniií.  :i  1*0011  veia  measses 
Gratificação  íiH  marinheiros  indígenas  que  sirvam  dr 

piloto  e  capitão  de  grupos,  a  2(400  réis  mciisaes. . 
A  VI  st'1-veutcs  iniliíieuns,  a  -'iUOO  ríia  i>u>nsat>s 
Gratificação  a  2  marinheiros  e  serventes  que  sirvam 

de  ereados,  a  1*000  réis  mensaes 

1:095*000 
1:095*000 
1:080*000 
1:584*000 
432*000 

230*400 

288*000 

144*000 

2:058*000 

ARTIGO  79.» 

Para  installaçfio 

500*000 
1:500*000 

ARTIGO  80° 

Para  conservação  do  material,  compra  de  sobresalen- 
tes,  material  de  guerra,  combustível  e  outras  des- 

Para  compra  de  amendoim, fabricodeaxeite  para  as  ma- 
chinas,  Auxilio  nos  encalhes,  destruição  de  obstácu- 
los á  navcgaçilo  e  outras  despesas 

ARTIGO  81  ■ 

Offleinas  do  arsenal  de  Quellmane 

Director,  machinista  de  2.* 
classe  da  armada : 

Soldo 420*000 

«ratificação 180*000 

Subsidio  de  embarque . .        365*000 
50  "/„  sobre  o  soldo,  gra- 
tificação c  subsidio  de 

Gratificação  como  dire- 

10:500*000 
2:500*000 

G  ratificação  como  encar- 
regado da   limpes»    e 
conservação    das  ma- 

.  chinas  dos  vapores  do 

a)  Incluindo  feOOOJOSOrdli  para  «om- 

por  qn«  te  deve  adquirir. 

Sommactgve  —  Bê.     1:897*500 
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Smanu 

1 

i 

1 

Díiifntçlo  dm  doipsu 

For  utlfoi 

Por  uplnla* 

1 

~2~ 

3 

■  3 

30 
300 
6 

"342 

1 
G 

7 

ir 
i 

Trantporte— B*.     1:897*500 
fiações,  a  250  réis  dia- 

78:501*800 
2:171*250 
5:000*000 

11:055*750 

2:757*600 
1:000*000 

4:108*000 

Amanuenae  a  500  réis  diários 183*500 

ARTIGO  82.' 

ARTIGO  83.  • 

Foroa  de  oypaea  (3  ensacas) 
adjunta  as  três  companhias  de  guerra 

Chefes  de  guerra : 

Vencimentos,  a  180  réis  diários 197*100 

Ajudantes  : 

Vencimentos,  a  100  réis  diários...    .        109*500 
Cabos 

Vencimentos  a  50  réis  diários 547*500 

Cypaes 

Corneteiros  ou  tambores : 

H .....-.;     praças,  a  30  réis  diários...     8:744*900 
U  ratificações,   a  842  praças  por  serviços 
especiaes  como  carregadores,  trabalha- 
dores, remadores,  etc,  durante  180  dias, 

Fardamento  ■    entretenimento  de  arma- 
mento, a  342  praças,  a  10  réis  diários.      l:24fl*30U 

ARTIGO  84." 

Pharolagem 

Pharoleiro  de  1  ■  classe 295*200 

PharoleiroB  de  2.-  classe,  a  208*800  réis     1:252*800 
Pharoleiro*  ajudantes,  a  172*800  réis. .  .      1:209*600 

ARTIGO  85.» 
Uluminação,   construeçSo   e   conservação   de  pharées 

ARTIGO  86.» 
Material  de  guerra,  acquisiçSo,  reparação 

Gratificação  ao   offiuial   encarregado   do 
material 108*000 

ARTIGO  87.' 

Superintendência  dos  prasos  da  oorôa 

Superintendente,  o  governador  do  dis- 
tricto : 

Gratificação 1:200*000 

Ajuda  de  custo 360*000    j.tjgQjoOO 

Svniifa  e  *t$«t  —  H»-     1  :  560*000 

104:594  *40( 
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Designação  da  deapeaa 


1 
1 


100 


102 


Transporte  —  ifo .     1  :G60*000 

Fiscaes: 

Vencimento  de  categoria 

à  600*000  réis 1:200*000 

Gratificação  de  exercicio 

a  360*000  réis 720*000 

Ajuda  de  custo,  a  réis 

264*°°° 5284000    2:448W00 

Secretario,  o  do  governo. 

Agrónomo: 

Vencimento  de  categoria    1:200*000 
Gratificação  de  exercicio       600*000    i.gooioOO 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazen- 
da em  Quelimane: 
Gratificação 300*000 

ARTIGO  88.o 

Prasos  administrados  ptelo  Estado 

Administrador  dos  prasos  «Anguase  e  An- 
done»: 

Ordenado 600*000 

Percentagem  de  3  %  so- 
bre o  mussôco 660*000    -  .ofioiOOO 

Encarregado  da  agricultura: 

Ordenado 432*000 

Percentagem  de   10  % 
sobre  o  lucro  das  cul- 

tl,ras ._.?W*!™    1:032*000 

C)  paes : 

Rações,  a  30  réis  diários    1:095*000 
Fardamento,  a  1*500  réis 

annuaes V®*0™    1:245*000 

Despesas  com  a  agricultura,  pagamento  a 

tratadprcs  de  gado  e  olheiros 1:700*000 

ARTIGO  89.» 

Justiça 

Comarca  de  Quelimane 

Juiz  de  direito  : 

Vencimento  de  categoria    1:000*000 
Vencimento  de  exercicio       800*000    -  .goOAOOO 

Delegado  do  procurador  da 
coroa  e  fazenda : 
Vencimento  de  categoria       700*000 
Vencimento  de  exercicio       300*000    i.qooxooo 

Conservador  do  registo  pre- 
dial : 
Vencimento  de  categoria       600*000 
Vencimento  de  exercicio       200*000       «001000 


Somma  e  segue  —  Be.    3:600*000 


Somai* 


Tor  artigos    i  Por  capltaloc 


104:594*400 


6:108*000 


5:237*000 


115:939*400 


(35 


DCblfln»[Ín  dl  dsnptía 


Transporte  —  Sê. 

Escrivães  : 

Vencimentos  de  categoria 

a  200*000  réis 400*000 

Vencimentos  de  exercício 

'*»*X»M.  _«M0»      mm)<< 

Officiaes  de  diligencias : 

Vou  c  imeii  tos  ri  c  t  a  tepo  ri  a 

a  130*000  róis.    .„.,         240*000 

VaW*a»rtí*1^_jaMooo     8WÍ0OO 

Sub-delegado  do  procurador 

da    coroa    e    fazenda    no 

Ch  inde : 
Vencimento  de  categoria        100*000 
Vencimento  de  exercício 80*000  _  «g^ 

ARTIGO  90.' 

Oomaroa  de  Tete 

Juu  de  direito : 

Vencimento  de  categoria     1:000*000 
Vencimento  de  exercício    1:000*000    2.000.{yw) 

Delegado  do  procurador  da 
coroa  e  fazenda: 
Vencimento  de  categoria       700*000 
Vencimento  de  exercicio       500*000    i.nnoiooO 

Conservador  do  registo  pre- 
dial: 
Vencimento  de  categoria         600*000 
Vencimento  de  exercicio       500*000    ].10n«|w> 

Escrívio  i 

Vencimento  de  categoria       350*000 
Vencimento  de  eiercicio       450*000       §00*000 

Omcial  de  diligencias 180*000 

ARTIGO  91.» 

Serviço  eooleslastioo 

Parocbos   ((Jnflimaiie,    Tete,    Zumbo    e 
Cbiud.-|  a  500*000  réis 2:000*000 

Sacristães    <  Qucliinxiie.     Tete,     Zumbo, 

Cbinde  e  líuromai  a  00*UOO  réis. . .      .         300*000 

Missionários,  r  500*000  réis 5:000*000 

ibsi   io  a  6  irmãs  da  missão  âe  Uoroma, 

a  200*000  réis 1:200*000 

Para  reparações  nas  igrejas  e  guisamen- 
tos.: 400*000 

Melhoria  de  côngrua  a  um  missionário.  .       '    67*600 

Soturna  e  ttgae  —  Jto, 


8:987*500 
.  135:140*900 
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Trantporte — JZ* 

ARTIGO  02." 

SECÇÃO  1." 

Repartição  do  fasenda  em  Quelimana 

Escrivão  de  fazenda,  1."  escripturario  da 
repartição  de  fateoda  provincial : 
Vencimento  de  categoria       400*000 
Vencimento  de  exercício       400*000 

«»»" __^í?°9     1:400*000 

Secundo  escripturaiio  da  repar- 
tição de  fazenda  provincial: 
Vencimento  de  categoria       300*000 
Vencimento  de  exercicio       300*000       (jooioOO 

Recebedor  de  3.*  classe: 

Vencimento  de  categoria       240*000 

*»<" S9í9??     «okk» 

Amanuenses  de  1.'  classe: 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240*000  réis,. .        180*000 
\\-iM.'iiiii'[1(osde  «xercicio 

a  160*000  réis 320*000       800*000 

Amanuense  de  2.*  classe: 

Vencimento  de  categoria       120*000 
Vencimento  de  exercicio       120*000       2401000 
Servente 54*000 


Delegação  de  faienda  e  recebedoria  no  Chinde 


Segundo  esc  rio  ti  ir  a  rio  da  re- 
partição de  fazenda  provin- 
cial, accumulando  o  logar 
de  recebedor: 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercício 

300*000 
300*000 
250*000 

Amanuense  de  2.*  classe  : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  ex-.rcicio 

120*000 

120*000 

SECÇÃO  s.* 

Recebedoria  de  fazenda  em  Tete 

Recebedor  de  3.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria       240*000 
Quotas 250*000 


Amanuense  de  2.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria        120*000 
Vencimento  de  exercicio       120*000 


5:554*000! 


o 

I 


6 


2 
1 
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Deifgn*çlo  d*  despeia 


Somma  e  segue  —  JRs. 
ARTIGO  93° 

Almoxarifado 


Almoxarife : 

Ordenado   180*000 

Gratificação  180*000 

Servente 

ARTIGO  94.° 


360*000 
72*000 


Obras  publicas 

SECÇÃO    !.• 

Quadro  do  pessoal 

Conductor  de  l.«  classe  : 

Ordenado 360*C00 

Gratific^à0 1:200*000    1:560*000 

Conductores  de  2.*  classe  : 

Ordenados,  a  300*000  th.       600*000 
Gratificações,  a  720*000 

réis _1^40#000    2:040>000 

Amanuense  de  2.*  classe  : 

Ordenado 180Í000 

Gratificação 180*000 

Pagador — amanuense  de  1.* 
cíás.-e: 

Ordenado 240*000 

Gratificação 180*000 

Gratificação  como  paga- 
dor  180*000 

Desenhador,  o  conductor  che- 
fe da  secção : 
Gratificação 120*000 


360*000 


600*000 


Ajuda  de  custo 320*000 


440*000 


SECÇÃO  !.• 


Para  todas  as  despesas  concernentes  a  este  artigo, 
pagamento  ao  pessoal  operário  inclusive 

ARTIGO  95  ° 

Instruoção  publica 

SECÇÃO   !.• 

Professores,  sendo  um  em  Tete  e  um  no  Zumbo,  a  réis 
300*000  

Professor  (missionário)  em  Mopêa 

Gratificação  á  missão  Zambeziann,  encarregada  da 
instrucção  em  Quelimane 

SECÇÃO  2.* 

Material  para  as  escolas,  sendo  100*000  réis  para 
Quelimane 


Somma 


Por  arfgofl 


Por  capitulo* 


140: 


:700*900j 


432*000 


5:000*000 


^8^000*000,  23:000*000 


600*000 

100*000: 

600*000 


200*000 


1:500*000 


Transporte  —  lis.] 1165:632*900 


28 


L*.-i  • 
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1 
1 
1 
1 
3 

17 


28 


Designação  »t*  despesa 


Transporte  —  Rs. 


ARTIGO  96° 


Serviço  dos  portos 

Capitão  dos  portos,  o  intendente  do  Chin- 

Escrivão,  o  chefe  da  delegação  da  alfan- 
dega no  Chinde 

Patrâo-mór  da  Barra  e  rio  de  Quelimane. 

Sota  patrão-mór 

Piloto  da  barra  de  Quelimane 

Piloto  da  barra  do  Chinde 

Patrões  de  embarcações  a  200  réis  diá- 
rios  

Remadores  das  embarcações  a  150  róis 
diários 

Serventes  a  150  réis  diários 


-%- 


24OJ0O0 
180Í000 
144*000 
240*000 

219*000 

930*750 
109*500 


ARTIGO  97.» 

Conservação  das  embarcações  da  capitania  e  inten- 
dência   


ARTIGO  98.» 

Telegrapho  da  Zambezia 


Director  geral  de  todo  o  ser- 
viço : 
Vencimento  de  categoria        600*000 
Vencimento  de  exercicio    1:200*000 


Sub-director,  chefe  da  l.a  sec- 
ção: 
Vencimento  de  categoria       360*000 
Vencimento  de  exercicio.        660*000 

1.°  Constructor,  chefe  da  2.* 
secção : 
Vencimento  de  categoria       600*000 
Vencimento  de  exercicio        300*000 

2.°  Constructor,  chefe  da  3.* 
secção  : 
Vencimento  de  categoria        540*000 
Vencimento  de  exercicio        240*000 

3.°  Constructor,  fiscal  da  Ia 
eircumscripção: 
Vencimento  de  categoria       480*000 
Vencimento  de  exercicio        180*000 

Chefe  da  secretaria  e  estatís- 
tica : 
Vencimento  de  categoria       600*000 
Vencimento  de  exercicio        240*000 

Chefe  da  pagadoria  c  conta- 
bilidade: 
Veucimento  de  categoria        600*000 
Vencimento  de  exercicii»        240*000 

Amanuense  de  1.*  classe : 

Vencimento  de  categoria        360*000 
Vencimento  de  exercicio  72*000 


1:800*000 


1:020*000 


900*000 


780*000 


660*000 


840*000 


840*000 


Sommcu  <  #gve  Bs.    6:408*000 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitulou 


165:632*900 


2:063*250 


300*000 


167:996*150 
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TransporU  —  Re.     6:108*000 


Amanuenses  ile  2.'  classe  : 
Vou  cimentos  de  cate  co- 
rja, a  300*000  reis... 

Vencimentos   de   exercí- 
cio, a  601000  réis 


Fiel  tio  deposito : 

Vencimento  de  categoria       300*000 
Vencimento  de  exercício         60*000 

Ajudante  tio  fiel 

Primeiros  officiaes  outelegra- 
phistas  (europeus): 

Vencimentos  de  catego- 
ria a  420*000  réis 2:100*000 

Vencimentos  de  exercí- 
cio a  180*000  reis  . .  900*000 

2.™  officiaes  ou  telegraphis- 

tas  (europeus 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  360*000  réis. . .     3:600*000 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  120*000  réis. . .     1:200*000 

Telcgraphistas  de  1.*  classe  ou  1.*"  aspi- 
rante- íaíritíiuos  t>n  índios): 
Vencimentos  de  catego- 

rin,  a  800*000 réis...     4:500*000 
Vencimentos    de  exercí- 
cio, a  60*000  réis. .  900*000 

Telcgraphistas  de  2.1  classe  ou  2"'  aspi- 
rantes (africanos  ou  índios): 
Vencimento*    de  catego- 
ria, «  192*000  réis. ._.     2:880*000 
Vencimentos  de  exercício 
a  48*000  réis 720*000 

Telegraphistas  ou   aspirantes  auxiliares 
(africanos  ou  índios): 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  144*000  réis...     2:160*000 


360*000 
180*000 


cio,  a3ti*000réis...._ 
Aspirantes   ou  praticantes  (a 
índios) : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  130*000  réis... 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  24*000  réis 

Alumnos  a  72*000  réis 

Chefes  de  guarda-iios  (europeus): 
Vencimentos  de   catego- 
ria, a    ■       ■■■    'réis...      1:500*000 
Vencimentos   de  exercí- 
cio, a  60*000  réis. . .  300*000 
Guarda  flos  de  1."  classe  (europeus): 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  216*000  réis. . .     1;2%*000 
Vencimentos   de  e 
cio,  a  54*000  réis. 

Somuia  e  ttgve     Ri. 
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Designação  da  dospesa 


3.'  111 

i  18 

i 

i 


Transporte  -  ifo   35.412*000 


26 
15 

1 

35 
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Guarda -fios  de  2a  classe  (africanos  ou  ín- 
dios): 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  108*000  réis  . .     1:014*000 
Vencimentos  de  exerci- 
do, a  36*000  réis. . . .        048*000 

Guarda-fios  ajudantes  (africanos  ou  Ín- 
dios )  a  96*006  réis 1 

Boletineiros  ou  distribuidores,  a  108*000 
réis 

Continuo 

Serventes,  a  48*000  réis 

ARTIGO  99.° 


2:592*000 

2:496*000 

1:620*0J0 

108*000 

1:680*000 


1 

1 

1 
1 
1 

1 
3 


15 


1 
1 
1 
1 
1 


1 
1 


1 


Construcção  e  conservação  do  telegrapho  e  construc- 
çào  de  casas  para  as  estações  telegraphicas 


ARTIGO  100.*» 

Serviço  do  correio 

Director,  o  dos    telegraphos  —  gratifica- 


ção. 


300*000 

96*000 
240*000 
192*000 

96*000 
90*000 


Chefe  da  estação  postal  de  Quclimane  — 
gratificação 

Amanuense  de  1."  classe  —  ordenado. . . . 

Amanuense  do  2."  classe  —  ordenado 

Chefe  da  estação  postal  do  Chinde  — 
gratificação 

Distribuidor  para  o  Chinde  —  ordenado. 

Chefes  das  estacões  principaes :  Pinda, 
Mutarara  c  l*etc,  gratificação  a  réis 

^  108*000 

Chefes  das  estações  secundarias  :  Mopca, 
Chilomo,  Bandar,  Chicôa,  Zumbo,  Yilla 
Cândida,  gratificações  a  60*000  réis  . 

ARTIGO   101.» 

Para  despesas  do  expediente,  material  das  estações 
postaes,  conducção  de  malas,  etc 


324*000 


360*000 


ARTIGO  102.° 

Serviço  aduaneiro 

SECÇÃO  l.a 

Delegação  da  alfandega  em  Quelimane 


Chefe,  1.*  ofticial —  ordenado.   . 
Segundo  ofticial —  ordenado 
Terceiro  ofticial  --  ordenado. . . 
Primeiro  aspirante  —  ordenado. 
Segundo  aspirante  —  ordenado. 


500*000 
450*000 
350*000 
300*000 
250*000 


Por  artigos 


Por  capitulo* 


SECÇÃO  2.m 

Posto  de  despacho  no  Chinde 

Chefe,  2.°  ofticial  —  ordenado 

Primeiro  aspirante  —  ordenado 

secção  ».• 

Posto  de  despacho  em  Tete 

Chefe,  1.°  aspirante  —  ordenado 


450*000 
300*000 


167:996*150 


43:908*000 


18:000*000 


1:698*000 


452*000 


1:850*000 


750*000 


300*0001 


Somrnu  c  segue  —  lis. ,     2:900*000'232:054*1;>0 
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l*-«te  • 


C 

m 


3.» 


1 

10 
20 
20 
2 
4 
12f 

Íl 
85 


1 
1 
1 


Somma 


Defelgnaçio  da  despesa 


Por  artigos 


Por  capitulou 


Transporte  —  2?*. 
secção  4.* 
Posto  do  despacho  em  Chuanga 
Chefe,  1.°  aspirante  —  ordenado 


SECÇÃO  5.* 

Posto  fiscal  no  Missongue 
Chefe,  3.°  aspirante  —  ordenado 


SECÇÃO  6.* 

Pessoal  menor 

Porteiro V 

Guardas  de  1."  classe,  a  144*000  réis. . . . 

Ditos  de  2.*  classe,  a  120*000  réis 

Ditos  de  3  •  classe,  a  91*250  réis 

Patrões  de  escaler,  a  144*000  réis 

Ditos  de  escaler,  a  108*000  réis 

Remadores,  a  73*000  réis 

Ditos,  a  43*000  réis 


120*000 

1:440*000 

2:400*000 

1:825*000 

288*000 

432*000 

876*000 

688*000 


SECÇÃO  7.» 

Gratificações  aos  chefes  dos  postos  de  despacho  de 
Chuanga  e  Tete,  a  60*000  réis 

ARTIGO  103.» 


Percentagem  aos  empregados  da  alfandega. 

ARTIGO  104.» 


Expediente  e  material  para  a  delegação  e  postos  de 
despacho  e  fiscaes 

ENCARGOS  GERAES  E  DESPESAS  DIVERSAS 

ARTIGO  105.» 

Sustento  de  presos,  incluindo  os  empregados  em  tra- 
balhos públicos 


ARTIGO  106.- 

Empregados  addidos 

Amanuense  da  conservatória 

Aspirante  da  extincta  alfandega  do  Ibo. 

Recebedor  de  3.a  classe  de  Sena  (julgado 

incapaz) , 

ARTIGO  107.- 

Reformados 


200*000 
130*000 


240*000 


Porteiro  da  alfandega, 


2:900*000 


300*000 


20J*000 


8:069*000 


120*000 


232:054*150* 


11:589*000 


13:000*000 


1:000*000 


1:450*000 


560*000 


120*000 


Somma  e  scyie.      Ih '250:773*150 
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m 


3.' 


Designação  da  detpcsa 


7751000 

450*000 
350*000 


24*000 
12*000 


Transporte — Ks. 
ARTIGO  108° 

Despesas  diversas 

Expediente  para  as  repartições  do  distri- 
cto,  que  não  têem  dotação  especial, 
e  concerto  de  mobília 1:500*000 

Ajudas  de  custo  ao  governador,  juiz  de 
direito,  delegado  do  procurador  da  co- 
roa e  fazenda  e  escrivão  de  direito  por 
motivo  de  visitas 

Duplicação  de  vencimentos  por  motivo  de 
viagem 

Inspecções  militares 

Passagens  de  empregados  dentro  do  dis- 
tricto 6:000*000 

Percentagens  sobre  a  venda  de  formulas 
de  franquia 90*000 

Percentagens  sobre  a  emissão  de  vales 
do  correio 1:000*000 

Gratificação  aos  tratadores  das  muares  do 
Estado,  a  500  réis  semanaes 

Portes  de  registo  da  correspondência  of- 
ficial 

Gratificação  ao  commandante  militar  de 
Tete  e  secretario  do  cominando,  como 
administrador  do  concelho  e  secretario 
da  administração 

Dotação  para  a  missão  de  Boroma 3:000*000 

Renda  de  casas  do  parocho  de  Tete  e  dos 

funecionarios  públicos  do  Chinde 768*000 

Percentagem  sobre  a  cobrança  do  impos- 
to de  palhota 200*000 

ARTIGO  109.0 
Despesas  pertencentes  a  exercícios  fiudos 

ARTIGO  110." 

Juro  e  annuidade  de  200:000*000  para 
as  obras  publicas ;.  18:800*000 

Vs  do  juro  e  amortisação  das  obrigações 
do  banco  ultramarino . .     3:000*000 

*/s  do  juro  e  amortisação  do  empréstimo 
auetorisado  por  carta  de  lei  de  22  de 
junho  de  1880 1:350*000 

f/s  dos  encargos  a  restituir  á  metrópole  .     5:000:000 

ARTIGO  111.» 

» 

A  disposição  do  governador  do  districto  para  despe- 
sas imprevistas 


400*000 


8oiuma 


! 


Por  artigos 


Por  capitulot 


259:773*150 


14:569*000 


1:500*000 


28:150*000 


20:000*000 


323:992*150 


Receita 

Despesa. 

Saldo  positivo. 


403:021*242 
323:992*150 

79:029*092 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897.  a=  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DISTRICTO  DE  INHAMBANG 


TABBLLAS  DA  RECEITA  B  DESPESA  HO  EXERCÍCIO  DE  1896-1897 


O 


* 


Designação  da  receita 


!.•! 


2/ 


3.« 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações 

Contribuição  predial  .    

Contribuição  industrial 

Decima  de  juros 

sêiio ."!!!!!!..!!!."!...'!.. 

Contribuição  de  registo 

Direitos  de  mercê  .    , 

Multas  diversas , 

Emolumentos  sanitários  e  outros 

Imposto  de  palhotas 

Pólvora  —  Licenças  para  venda  e  porte  de  armas,  receitas  de  de 
positos  e  venda  de  pólvora. ....". 

IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Alfandegas : 

Direitos 

Imposto  de  tonelagem 

Armazenagem  e  receitas  diversas 

PRÓPRIOS  E  D1YERS0S  RENDIMENTOS 

Rendimento  do  correio , 

Rendimento  dos  hospitaes  e  da  venda  de  medicamentos , 

Rendimento  da  emigração  clandestina. 

Receitas' nào  especificadas  e  eventuaes , 


1:200*000 

2:460*000 

18:364*000 

183*000 
5:340*000 
1:030*000 

200*000 
1:308*000 

160*000 
208:179*600 

1:200*000 


123:370*000 
163*000 
300*000 


1:457*000 

2:186*000 

55:000*000 

5:644*000 


Somma 


239:624*600 


123:833*000 


64:287*000 


427:744*600 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897.  =  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DISTRIOTO  DE  DTHAMBANE 

Tabeliã  da  despesa  ao  exercido  de  1806-1897 


e 
| 

m 


Dosignaçio  d»  despesa 


Sommm 


Por  artigos 


Por  capítulos 


4." 


ARTIGO  112.«> 

Governo  do  distrioto 

Governador : 

Ordenado 1:200*000 

Gratificação 1 :  200*000 

Despesas  de  representa- 
ção    1 :  200*000 

Secretario : 

Ordenado -*- 

Gratificação— pelo  cofre 
municipal -*- 


3:600^000 


1 

1 

30 
1 


34 


Amanuense,  praça  de  pret  da  guarnição 
da  província : 

Gratificação 

t     . . . .    ..........    ..... 

ARTIGO  113° 


Commandos  militares 

SECÇÃO  1.* 

Commando  militar  de  Inharrime 

Commandante: 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 

Adjunto : 

Soldo,  o  da  patente 

Sargento,  quando  em  serviço,  a  100  réis 

diários 

Cypaes,  a  30  réis  diários 

Interprete 


-*- 


72*000 


240*000 


3G*500 
328*500 
120*000 


SECÇÃO  2.* 

Commando  militar  de  Zavalla 


A  mesma  organisação  de  Inharrime, 


SECÇÃO  3.* 

Commando  militar  de  Panda 


A  mesma  organisação, 


1 

1 

20 
•  1 


24 


SECÇÃO  4.* 

Commando  militar  de  Nhangêlo 

Commandante : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 240*000 

Adjunto : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Sargento,  quando  em  serviço,  a  100  réis 

diários 36*500 

Cypaes,  a  30  réis  diários 219*000 

Interprete 120*000 


Somma  e  $egue  —  R$. 


■  •  • . 


3:672*000 


725*000 


725*000 


725*000 


615*500 


2:790*500 


3:672*000 


19 


146 


4.- 


1 

1 

1 

20 


1 

1 

1 

20 

46" 


Por  artigos       Por  capitulou 


Transporte  —  lis. 


SECÇÃO  5.* 


Cominando  militar  de  Homuiue 


A  mesma  organisação  de  Nhangelo 


SECÇÃO  6.* 


Cominando  militar  d*  Panga 


A  mesma  organisação, 


SECÇÃO  7.* 


Commando  militar  de  M assinga 


A  mesma  organisação 61o*o00 


SECÇÃO  8.» 


Commando  militar  de  Chicomo 


A  mesma  organisação 


SECÇÃO  ».• 


Commando  militar  de  Villanculos 


A  mesma  organisação. 


ARTIGO  114  • 

Administrações  civis  nas  terras 
avassalladas 

SECÇÃO  l.â 

Administração  das  terras  de  Maxixe 

Administrador  —  ordenado 300*000 

Amanuense — ordenado 180*000 

Sargento,  a  100  réis  diários 36*500 

Cypaes,  a  30  réis  diários 219*000 


q  a 


SECÇÃO  2 

Administração  das  terras  de  Nhampossa,  Guilala 

e  Nhanala 

Administrador  —ordenado 300*000 

Amanuense  —  ordenado 1801000 

Sargento,  a  100  réis  diários 36*500 

Cypaes,  a  30  réis  diários 219*000 

Somma  t  segue  —  Bs. 


2:790*500;    3:672*000 


615*500 


G15*500 


015*500 


615*500     5:868*000 


1:471*000 


11:011*000 
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í 

2 
2 

16 


1 
4 


1 
2 

18 


49 


Transporte  —  ife. 
ARTIGO  115." 

Percentagem  de  11  %  do  rendimento  do  imposto  de 
palhotas,  destinada  aos  cobradores  d'este  imposto 
e  ao  fiscal  do  mesmo  imposto 

A  percentagem  em  cada  anno  nunca  será  superior  a 
4:000*000  réis  para  os  commandantes  militares;  a 
3:000*000  reis  para  os  adjuntos;  e  2:200*000  réis 
para  o  fiscal. 

As  verbas  consignadas  no  artigo  1  •  só  terão  execu- 
ção, quando  não  haja  força  de  Ia  linha  que  forneça 
os  destacamentos  para  os  com  mau  dos  militares  e 
administrações  civis. 

ARTIGO  116.° 

Policia 

Coinmandantc,  official  subalterno : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 240*000 

Secção  de  infantaria  europèa 

Sargento  ajudante  ou  1.°  sargento : 

Gratificação  a  500  réis  diários 182*500 

2.°  sargento  a  450  réis  diários \  ..  164*250 

1.°»  cabos  a  400  réis  diários 292*000 

2.°»  cabos  a  350  réis  diários 255*500 

Soldados  a  300  réis  diários 1:752*000 

Força  de  cavallaria  (aonexa) 

1.°  cabo  a  450  réis  diários 164*250 

Soldados  a  400  réis  diários 584*000 

# 

Secção  de  indígenas 

2  •  sargento  a  320  réis  diários 116*800 

1."  cabos  a  280  réis  diários 204*400 

Soldados  indígenas  a  240  réis  diários 1:576*800 

Remonta  para  5  cavallos 270*000 

Forragem  para  5  cavallos 720*000 

Massa  de  2,75  réis  para  entretenimento 

do  correame,  armamento  e  expediente.  48*180 
Massa  de  18  réis  para  forragem,  curati- 
vo de  cavallos,  pequenas  reparações  e 

concertos ' 32*850 

6:603*530 
Abate-se  metade  d'esta  despesa  que  é 
paga  pela  camará  municipal 3:301*765 

A  importância  da  remonta  no  1.°  anno  será  de  675*000 
réis. 

Os  cfficiaes  inferiores  e  mais  praças  vencerão  mais  o 
pret  diário  que  nas  respectivas  unidades  lhes  per- 
tencer. 

Somma  e  segue  —  Rs. 


11:011*000 


22:899*760 


>••!•••••> 


3:301*765 


37:212*525 


r 
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« 
o 


Dei ignaçaoda  despesa 


8omna 


Por  artigos 


Por  capitula* 


V 


1 

8 


9 
'18 


1 

8 


10 


%   Transporte —  i?«. 
ARTIGO  117.° 

Justiça 

Juiz  de  direito: 

Veucimento  de  categoria    1 .000 £000 
Vencimento  de  exercicio        300*5000     i.^oftxnfto 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda: 

Vencimento  de  categoria       7000000 
Vencimento  de  exercicio       3004000 


Conservador  do  registo  predial: 

Vencimento  de  categoria       6000000 
Vencimento  de  exercicio       200*5000 

Escrivães : 

Vencimento  de  catego- 
ria, a  200*5000  réis. . .        400*5000 

Vencimento  de  exercicio, 

a  300*5000  réis 600*5000 

. * 

Officiaes  de  diligencia*  : 

Vencimento  de  catego- 
ria, a  120*5000  réis. .        2400000 

Vencimento  de  exercicio, 
a  6O0OOOréis 120*5000 


1:0000000 


8000000 


1:0000000 


3600000 


ARTIGO  118.» 

Serviço  eoolesiastico 

Parocho #  5000000 

Missionários  regentes  nas  escolas,  em 
Mongo,  Homuine,  Cumbana,  Villancu- 
los,  Zavalla,  Panda,  Chicomo  e  Inhar- 

rime,  a  5000000  réis 4:0000000 

Sacristães,  a  600000  réis 5400000 

ARTIGO  119.» 

Guisamentos  para  as  parochias,  decora- 
ção dos  templos,  vestes  sagradas  c  fes- 
tividades  


3000000 


8000000 


ARTIGO  120." 

Instruoção  publica 

Professor  cm  Inhambane 

Regentes  das  escolas  mencionadas  no  ar- 
tigo 118." : 

Gratificações  a  1000000  réis 

Professora : 

Ordenado,  —  pago  pelo  cofre  municipal. 

ARTIGO  121.° 

Material  para  escolas 

ARTIGO  122« 

Repartição  de  fazenda 

Escrivão  de  fazenda,  2  °  escripturario  da 
repartição  de  fazenda  provincial : 
Vencimento  de  catego- 
ria    .        3000000 

Vencimento  de  exercicio       3000000 

Quotas 4000000    1:0000000 


37:2120525 


4:4600000 


5:0400000 


5000000 


1:1000000 


2000000 


Somma  e  segue      B*.    1  :OOO0OOO ! ,  48:5120525 
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Delegado  ■■m  Maxixe: 

Gratificação 

Delegado  em  Panda : 

GratificaçSo 

Delegado  Ml  Cnmbaua: 

Gratificação 

Distribuidor : 

Ordenado 

Patrão  de  escaler  

tomadores,  a  4*500  réis 

Bmbmb  com  a  uoudiiflçâo  de  inalas  para 


May. 
Material  para  a  direcção  e  delegação  . . 


Serviço  de  saúde 

SECÇÃO  I.» 


Facultativo  de  1."  classe  : 

Soldo 

Gratificação 


Segundo  pharmaceutico : 

Soldo 

Gratificação.... 

Segundos  sargento*: 

Pret,a275réis.    ... 

Gratificação 

Primeiro  cabo : 


Segundos  cabos : 

Pret,  a  85  réis 6? 

Gratificação,  a  40  réis. . 29 

Soldados : 

Pret,a85réia 62 

Graiitú-acfio,  a  30  réis. .   21 

Serventes,  sentenciados: 

Gratificação,  a  20  réis  diários. . 
Barbeiro : 

Gratificação,  a  50  réis 

Fardamento  para  7  praças,  a  30  reis 

rios 

Pão: 


Para  3  praças,  a  60  réis 

diarioB.  

Para  4  praças,  a  30  réis 

diários 

Auxilio  para  ranulio: 

Para  2  praças,  a  300  réíi 


65*700 
431800 


219*000 
146*000 


Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos. 

Dietas 

Roupa,  moveis  c  utensílios 

Lavagens ' 


8o 

w 

! 

Por  iriigoi     1  Por  e»pll«tot 

500*000 

60:496*175j 

90*000 

i 

GOíOOO 

60*000 

106*000 
120*000 
216*000 

100*000 
150*000 

1:404*000 

948*000 

624*000 

ai7*550 

" 

67*525 

91*250 

83*950 

14*600 

18*250 

76*650 

109*500 

365*000 
1:000*000 
1:900*000 

800*000 
80*000 

5:796*275 

ttgut  —  S». 

5:796*275 

61:900*17.r 
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Trantporh—St.      5:790*27: 


SECÇÃO  í.» 

Enfermaria  da  Inharrime 
Segundo  sargento  : 

Pret,  a  275  réis 1001375 

Gratificação,  a  ICO  réis.  58*400 

Soldado:  — — 

Pret,  r  85  réis 31*025 

Gratificação,  a  30  róis. .        .  101950 
Fardamento  a  2  praças,  a  30 
Pflo: 

1  praça,  a  60  réis  diários 

1  praça,  a  30  réis  diários 
Auxilio  para  rancho  : 

1  praça,  a  300  reis  dia- 


s  diários 


1  praça,  i 


Lavagens.. 


«FICÇÃO  J.' 

Enfermaria  de  Bazaruto 

Segundo  sargento : 

Pret,  a.  275  réis  díarios  100*37;» 

Gratificação,  a  160  réis  58*400 

Soldado  : 

Pret,  a  85  réis 31*025 

Gratificação,  a  30  réis. .  10*950 

Fardamento  para  2  praças,  a  30  réis 

Pilo:  i**i 

1  praça,  a  60  réis  diários  21*900 

1  praça,  a  30  réis  diários  10*950 

Auxilio  para  rancho: 

1  praça,  a  300  réis  dia- 


1  praça,  a 


-Miilii  vínculos  e  instrumentos  cirureieos 

Dietas ... 

Roupas,  moreis  e  utensílios 

Lavagem 


Obras  publicas 

Coniluctores  de  2.'  classe; 


138*700 

250*000 

-*- 


Ordenado,  a  300*000  r> 

Gratificação,  a  720*000 


600*000 


1:440*000    2;OMW00 

,     AliTIGO   130- 

Férias,  ma  teria  es  e  outras  despesas  da  sub-secçSo  de 
obras  publicas 


Somma  t  «eotte — Bt. 


014*200!    6:984*675 
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■W. 

i 

Dfilgnmçlo  di  deip*» 

Por  urtifo» 

Por  cmiIMIoi 

*.• 

TVaruporíe  —  J?«. 

80:924*850 

ARTIGO   131." 

Serviço  do  porto 

secção  1.' 

1 
1 

96*000 
120*000 

Embarcações 

8KCÇÃO  S.* 

Lancha  «Maxixe» 

! 

1 

120*000 
219*000 

339*000 

SECÇÃO  s.» 

Lancha  «Mutamba- 

1 

4 

120*000 
219*000 

339*000 

SECÇÃO  !.■ 

Lancha  a  vapor  *LÍaboa- 

1 
1 
2 

Marinheiro  da  armada: 

Gratifica; Ho,  a  1*000  réis  diário*. . 
Fogueiro : 

Gratificação  mensal,  a  35*000  réis. . 
Indígenas  ehegadorea,  a  160  réia  diários 

SECÇÃO  S.' 

Lancha  a  vapor  'Coímbrai 

365*000 

420*000 
109*500 

894*500 

1 

Marinheiro  da  armada : 

Fogueiro  1 

Gratificação  mensal,  a  36*000  réis. 
Indígenas  chegadores,  a  150  réis  diários 

ARTIGO   132." 

328*500 

2 
2* 

420*000 
109*500 

868*000 

2:866*600 

2:500*000 

ARTIGO  133." 

AcquisiçKo  de  um  vapor  para  o  serviço 
na  costa,  transportes  e  serviço  da  barra, 

40:000*000 

Pessoal  da  armada 

A  mesma  lotaç ia  e  organisacSo  do  vapor 
Somma  e 

-*- 

6:000*000 

&tgwt—R*. 

46:000*001 

132:290*360 
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Designação  da  deapesa 


4.» 


1 
1 

1 


3 


Transporte  —  Jfe. 


ARTIGO  134.° 

Pharolagem 

Pharoleiro  de  2.*  classe 

Pharoleiro  praticante 

Servente,  a  200  réis  diários 

Gratificação  especial  ao  chefe  pelo  serviço 

seinaphorico 

Material 

ARTIGO  135.° 

Telegraphos 

Despesa  com  o  pessoal,  material  para  a  construcção, 
etc 


208*800 

165*600 

73*000 

36*000 
300^000! 


ARTIGO  136.° 

Almoxarifado  de  fazenda 


Almoxarife,  ofticial : 
Soido,  o  da  patente. 
Gratificação 


120*000 


ENCARGOS  GERAES  E  DIYERSAS  DESPESAS 

ARTIGO  137.° 

Encargos  geraes 

Empregados  incapazes  de  serviço 


1     Amanuense  de  2.*  classe  da  repartição  de 

|      fazenda ;■ ' 

1  I  Sub-delegado  do  julgado  de  Sofala 

—  ARTIGO  138.° 

Despesas  diversas 

|  SECÇÃO  l.« 

Ajudas  de  custo,  duplicação    de    venci- 
mentos por  motivo  de  viagens 

Passagens  de  empregados  dentro  do  dis- 
•  tncto 

SECÇÃO  2.* 


100*000 

180*000 
„ i 


480*000 
500*000 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitulo* 


•  Renda  de  casas  e  armazéns 


ARTIGO  139.° 

Despesas  de  expediente  de  todas  as  repartições  do  dis- 
tricto  que  não  têem  dotação  especial,  e  reparação  de 
mobília 


ARTIGO  140.» 

Conservação  e  reparação  do  material  de  guerra  e 
gratificação  ao  encarregado  do  deposito 


Somma  e  segue  —  ifo 


132:290*350 


•       •  •  «  • 


.  783*400 


4:800*000 


120*000 


340*000 


980*000 


480*000 


1:460*000 


1:000*000 


228*000 


141:021*750 


20 
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Designação  da  despe** 


Transporte —  Rs. 


ARTIGO  141.« 


Parte  que  compete  ao  districto  na  dis- 
tribuição dos  encargos  geraes 
e  empréstimos  para  obras  publicas,  eto. 

Juro  e  amortisação  em  20  annos  de  300 
contos  de  réis  para  as  obras  do  porto  e 
caminho  de  ferro  ao  Inharrimc 28:200*000 

Ve  de  juro  e  'amortisaçuo  das  obrigações  ' 

do  banco  ultramarino 3:000*000 

!/6  de  juro  e  air.ortisacao  do  empréstimo 

de  22  de  junho  de  1&0 1:350*000 

'/6  dos  encargos  a  restituir  á  metrópole.     5:000*000 

ARTIGO  142.<» 

r 

A  disposição  do  governador  para  despesas  imprevis- 
tas   


!  ARTIGO  143." 

i 

i  Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercícios 
findos 


8ommt 


! 


Por  artigos     ,  Por  eapltnloi 


141::  21*750, 


37:550*000; 


1     8:000*000 


1:000*000 


187:571*750 


Receita 427:744*600 

Despesa 187:571*750 

Saldo "210:172*850 


Secretaria  geral   do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897.  =0  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DIS1RICT0  MILITAR  DE  GAZA 

TABELLA  DA  RECEITA  DO  DISTRICTO  HO  EXERCÍCIO  DE  1896-1897 


o 

"3 

"S. 

« 


Desiga&ç&o  da  rec«it& 


!.• 


2.' 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Imposto  de  palhotas 

Licenças  para  estabelecimentos  commerciaes  e  venda  ambulante 

próprios  e  Diversos  rendimentos 

Multas  impostas  aos  indigenas 

Visitas  dos  mesmos 

V assai lagens  de  régulos 


100:000*000 
60:000*000 


10:000*000 

14:000*000 

3:700*000 


Somrn* 


160:000*000 


27:700*000 


187:700*000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897.= O  secretario  geral,  BaUhazar  Freire  Cabral. 
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m. 
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3. 


DISTRIOTO  MILITAR  DE  GAZA 

Tiit>ollii  «In  despesa  no  exercício  cie  1S©0-1*Í0T 


Dcxigrnayâo  da  despesa 

ARTIGO  144.° 

Governo  do  districto 

Governador  militar: 

Vencimeuto 2:000*000 

Gratificação  de  exercício     1:000*000     o  wvn.wi 

o:bOU#000 

Secretario,  offícial  subalterno : 

Soldo,  o  da  patente  ....  -*- 

Gratificação  de  exercício     1:000*000     i .aooaooo 

Interprete : 

Vencimento 360*000 

ANTIGO  H:>.° 

Serviço  de  fazenda 

Delegado  de  fazenda  : 

Vencimento  de  categoria  400*000 

Vencimento  de  exercício  400*000 

Quotas 200*000 

Gratificarão  de  exercício  800*000     i.ft(y»*(Wk 

Amanuense,  oflicial  inferior: 

Pret  da  graduação -*- 

Gratificação 360*000 

ARTIGO  146.° 

Serviço  de  saúde 

Facultativo  de  2.*  classe  : 

Soldo 420*000 

Gratificação 408*000 

Seguudo  sargento: 

Pret,  a  275  réis.  • .  •  v  . .         100*375 
Gratificação,  a  160  réis.  58*400        x^srnr 

Segundo  cabo : 

Pret,  a  85  réis .........  31  *025 

Gratificação,  a  80  réis. .  14*600         ±- ±ç*>r 

Soldados : 

Pret.  a  85  réis 62*050 

Gratificação,  a  30  réis. .  21  *900         S3*T0 

Fardamento  para  4  praças,  a  30  réis  diá- 
rios    43*800 

Pão: 

1   praça,   a  00  réis  diá- 
rios .'. 21*900 

3  praças,  a  30  réis  dia- 

rios ??*8><>  ÕW75Q 

Auxilio  para  rancho : 

1  praça,  a  300  réis  diá- 
rios         100*500 

3  praças,  a  80  réis  dia- 

rios ™*?        197*100 

Somma  e  segue — Bs.    1:412*000 


Somiua 


Por  artigo* 


Por  capítulos 


4:960*000 


2:160*000 


7:120*000 
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DetlgD*ràu  dft   ilotjjfa* 


Tratuporle— St.     1:112*000. 

Medicamentos  c  instrumentos  cirúrgicos.  500*000 

Dietas 300*000 

Roupas,  moveis  e  utensilios.  .      -*- 

LaVHgÇQB -*- 

ARTIGO  147.' 

Corpo  de  policia 

secçSo  i.' 

Estado  maior 

Comm andante  geral,  o  governador  do  dis- 
tricto  : 

Gratilicaçao  de  cominando 1:200*000 

Facultativo ; 

Soldo  (dobrado) -*- 

Gratificação 860*000 

Ajudiuiln  di>  corpo.  idferes  ; 

Soldo  (dobrado) 720*000 

GrstilícaçAo l"0'000       820*000 

Estado  menor 

Primeiros  sargentos  : 

Prets,  a  500  réis. 365*000 

Gratificação,  a  500  réis. 365*000        730í000 

Ferrado  res-forj  adores : 

Pret,  a  500  réis 365*000 

Gratificação,  a  SOO  réis.  365*000        73UÍ(XK} 

Corou  h  eiró : 

Pret,  a40U  réis 146*000 

Gratificação,  a  SOO  réis.  109*500       255*500 

S.'rnilliriio-'?siiiii^ardeiro  : 

Pret,  a  iOO  réis 146*000 

Gratificação,  a  300  réis.  109*500       255*500 

Currceivn- scllei.ro  : 

Pret,  a  400  réis. 146*000 

Gratificação,  a  300  réis.        109*500       255*500 

SECÇÃO  !,■ 

Secção  de  artilharia  a  cavallo 

Com  mandante,  ofiicial  subalterno : 

Soldo  (dobrado) 840*000 

Gratificação 360*000    i:2oo*0O0 

Primeiro  sargento : 

Pret,  a  500  réis  diários.        182*500 
Gratificação,  a  500   réis 
<Kft»0B 182*500       365*000 

Segundos  sargentas: 

Pret,  a  &Ó  réis 438*000 

Gratificação,  a  300  réis.        328*500       7e6í500 

Tramporít—  Ri.    2:331*500 


For  «ligo»       por  tantlaloa 


..!  „ 


4:606*500     9:332*000 
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Tra, 

aporte  —  J?« 

2:331  #500 

Primeiros  cabos: 

Pret,  a  300  réis 

438^000 

Gratificação,  n  200  réis 

292*000 

Ferrador: 

Pret,  a  300  rtí» 

109*500 

Gratificado,  a  240  réis 

87*GOO 

197*100 

Clarim: 

Pret.  a  240  rói* 

N74600 

Gratificação  a  240  réis 

«7*600 

174*200 

Sn]  dn  dos: 

Pret,  a  240  reis 

2:803*200 

0  ratificação,  a  120  réis 

1:401*6110 

4:204*800 

BECÇlO  S." 

Esquadrão  de  dragões  com  quatro  pelotões 

CoBUMt&dantes,  olrieiaes  subalternos  : 
Soldos  (dobrados)  a  ríia 

7-20  «000 2:880*000 

Gratificações,  a  120*000 

râs--: _«ojouo  3s3nwo 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  400  réis 1:168*000 

Gratificação,  a  300  réis         8708000    2-044Í0 
Primeiros  cabos: 

Prets,  a  30»  réis 

<í ratificações,  a  200  réis. 
Ferradores: 

Prets.  a  300  réis 

Gratificações,  a  200  réis. 
Clarins: 

Prets,  a  240  ríia 

Gratificardes,  a  240  réis 

Soldados  : 

Prets,  a  240  réis 

Gratificações,  a  120  réis 


870*000 
..J!84*^    1:460*000 


10:862*400 
5:431*200  16iaBStf00 


h]'.C(,Ã<>  '■' 

Companhia  de  cypaes 

Cominam!  ante,  tenente  pui  conmussão  ou 

Soldo  (dobrado) 840*000 

Gratificação 120*000 

Alferes: 

Soldo  (dobrado),  a  réis 

720*000. 1:440*000 

Gratificação,    a   60*000 

réis: 120*000 


a  1*000  r> 


Sargentos: 
Prets,  f 

Prets,  a  260  réis 
Cypaes: 

Prets,  a  200  réis 
Corneteiros: 

Prets,  a  200  réis 


'.60*000 
.t    1:460*000 

912*500 
.   13:870*000 

292*000 | 


9i0M<B00  _ 
5:945*400;  ~ 
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Designação  da  despesa 


Transporte.  —  ifo. 

secção  ">•• 
Vencimentos  communs  a  este  artigo 

Ajudas  de  custo  a  10  ofliciaes,  á  razão  de 
* 24*000  por  mez  a  cada  um 2:880*000 

Auxilio  para  rancho,  a  000  réis,  diários  a 
cada  um  dos  15  ofHciaes  inferiores  equi- 
parados, do  estado  menor  secção  de  arti- 
llieria  e  esquadrão  de  dragões 3:285*000 

Auxilio  para  rancho  a  173  praças  da 
secção  de  artilheria  e  esquadrão  de 
dragões,  a  400  réis  diários 25:258*000 

Auxilio  para  rancho  a  208  evpaes,  a  50 
róis  diários " 3:790*000 

Fardamento  a  188  praças  da  secção  de  ar- 
tilheria e  esquadrão  de  dragões,  a  40 
réis 2:744*800 

Pão,  a  150  réis  diários,  a  188  praças,  idem, 

idem 10:293*000 

Gratificação  a  cada  um  dos  dois  ferra- 
dores-for  j  adores  pelo  tratamento  de  ca- 
vallos  doentes,  a  1*000  réis  diários..  . .         730*000 

Gratificação  a  2  segundos  sargentos  en- 
carregados do  serviço  dos  potros,  a  réis 
1*000  diários * 730*000 

Gratificação  a  3  artifices  quando  traba- 
lhem em  qualquer  serviço  do  governo, 
que  não  seja  o  trabalho  pago  pela  mas- 
sa  do  corpo,  a  500  réis  por  dia  em  200 

dias  úteis 

i  Gratificação  a  400  réis  em  200  dias  úteis, 
í       ás   praças    que  tenham  officio  e  traba- 

1       lhem  em  obras  do  goveruo 

■  Gratificação,  em  100  dias  úteis,  a  300  réis, 
ás  praças  que  dirigirem  trabalhos  agri- 
i       colas,  de  saneamento  ou  fortificação.. 

Gratificação  a  100  réis  diários  a  0  cypaes 
impedidos  no  rancho  geral  e  no  dos  ofii- 
ciaes  inferiores 

Luzes 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipamento,  a  2,75  por  praça  e  para 
405  praças .* 

Massa  de  Í8  réis 1:314*000 

Forragem  para  200  eavallos,  a  400  réis. .  29:200*000 

I)eduz-sc  o  desconto  uos  vencimentos  dos 
doentes  c  por  vacaturas  e  praças  licen- 
ciadas  . . ' 4:000*000 

Deduz-se,  por  impossibilidade  de  prehen- 
eher  no  exercício  d' este  orçamento  todas 


200*000 ! 


480*000 


3G0*000 


219*000 
250*000 


400*520 


55:945*400 


Somma 


Por  artigos       Por  capítulos 


9:332*000: 

í 


82:140*320 
138:091*720! 


as  vacaturas  orçadas 30:000*000 

ARTIGO  148.o 


Metade  da  despesa  com  a  esquadrilha  do  Limpopo. . 

ARTIGO  149.° 

Dotação    para    a   missão  de    Gaza,    transferida    de 
M'pomla 


34:000^000;104:091*720 
13:900*000 


3:000*000 


130:983*720 


Receita 

Despesa 

Saldo  positivo 


187:700*000 
130:983*720 

50:710*280 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897.  =  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DISTRICTO  DE  LOUREKÇO  MARQUES 

TABELLA  DA  RECEITA  «O  EXERCÍCIO  DE  1896-1897 


* 

O 


a. 

«6 


!.• 


3.° 


Designação  da  receita 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  predial 

Contribuição  industrial 

Contribuição  de  1893  e  189  l 

Decima  de  juros 

Sêllo 

Contribuição  de  registo 

Direitos  de  mercê 

Multas 

Emolumentos  diversos 

Imposto  de  palhotas 

Licenças  para  porte  de  armas,  e  venda  de  pólvora 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandega  : 


Direitos , 

Imposto  de  tonelagem 

Armazenagem  e  receitas  diversas 


PRÓPRIOS  E  DIYERSOS  RENDIMENTOS 

Foros 

Rendimeuto  do  correio 

Rendimento  do  caminho  de  ferro 

Rendimento  do  telegrapho 

Receitas  uào  especificadas  e  eventuaes 

Rendimento  do  hospital 

Taxas  de  licenças  nas  circumscripçÕes 

]  Producto   de  licenças  segundo  a  tabeliã  proposta  pela  capitania 

do  porto 

Producto  de  milandos 

Portagem  nos  rios  Incomati  e  Maputo 

Liquido  da  quinta  regional  de  Marraquene 


80:600*000 
162:000*000 
200:000*000 

5:000*000 
26:600*000 
40:000*000 

5:000*000! 

4:000*0001 
36:000*0001 
90:000*000! 

1:500*000| 


830:000*000 
10:000*000 
10:000*000 


4:000*000 

18:000*000 

550:000*000 

8:400*000 

6:000*000 

3:000*000 

30:000*000 

6:000*000 
1:200*000 
2:000*000 
2:000*000 


Soiniua 


640:700*000 


850:000*000 


630:600*000 


2.121:300*000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897.=  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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Det>ÍKiiai\u>  da  despesa 


Transporte  -  lis. 
ARTIGO  151." 

Terras  da  coroa 

l.a  Circumscripção 

SKCÍ/ÂO  1.» 

Administrador: 

Vencimento  de  categoria  600*000 

Gratificação  de  exercicio  800*000 

Forragens 1821500     x  :58W500 

Secretario  : 

Vencimento  de  categoria  360*000  ' 
G  ratificação  de  exercicio  2 10*000 
Percentagem  sobre  o  im- 
posto  de  palhota....  600*000    i.ooojoOO 

Amanuenses : 

Vencimento,  a  300*000 
reis ,..         600*000 

Gratificação  de  exercicio 

a  150*000  réis .    .....        300*000 

Percentagem  sobre  o  im- 
posto de  palhota,  areis 
100*000 200*000    1:100»») 

Telegraphista,    encarregado 

do  correio 540*000 

Guarda-fios,  a  432*000  réis. 864*000     1:404j0OO 

Interprete: 

Vencimento 240*000 

Feitor  da  quinta  de  Marraquene: 

Vencimento 300*000 

Gratificação __  JJ40*000     '  r^o*^ 

Despesa  com  a  alimentação 
dos  iudigenas  trabalhado- 
res..   ..    3:000*000 

Expediente ;••;•••  72*000 

Despesa  com  a  illuminaçao. .        300*000 

Verba    para   entretenimento 

da  quinta  regional 500*000    3.^72*000 


2.*  Circumsciipçào 

SKCÇAO  2.* 

Administrador : 

Vencimento   de   catego- 
ria           600*000 

Gratificação  de  exercicio        800*000 
Forragens 182*500    1:582*500 

Secretario :  | 
Vencimento    de   catego- 
ria ..  .  '. .         360*000 

(«ratificação  de  exercicio        210*000 
Percentagem  srobre  o  im- 
posto de  palhota 600*000     1-200*000 


Som  ma 


Por  arligos 


Por  capítulos 


Somma  e  segue — Rs.    2:782*500 


14:220*000 


9:1)38*500 


9:938*500 


14:220*000 
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8:318*500 


Transporte  —  Rt.     2:782*500      0:938#50O!   14:22l>í000i 
Aniaiiui-iiio: 

Vencimento  <le  catego- 
ria          30OS000 

Gratificação  de  exercício        1íjO*000 

Percentagem  sobre  o  im- 
posto de  palhúta 100*000  ryM,mi) 

Tclegrapliista : 

Vencimento  ilo  categoria 5101000 

Guarda- tios ; 

Vencimento  de  categoria,  a  432*000 

réis 864*000 

Interprete: 

\encimcnto  de  categoria 210*000 

Despesa  com  a  alimentação  tios  indígenas 

trabalhadores ' 3:000*000 

Expediente 72ÍO00 

Illuiuinação  do  acampamento 300*000 

3.'  Circumscripção 

SECÇÃO  3.' 

Administrador: 

Vencimento  de  catego- 
ria          i!00*000 

Gratificação 800*000 

,       F0""!e" —™m     ,:5»2K«I 

Secretario : 

Veucimonto  de  catego- 
ria   300*000 

Gratificação 240*000 

Percentagem  sobre  o  iin- 

toJ™    P""'1'"* — ~  -  1:mm' 

Venchnenlo  de  catego- 
ria          300*000 

Gratificação  de  exercido         100*000 
Percentagem  sobre  o  im- 
posto de  palhota 100*000       5501000 

Interprete: 

\  nteimento  ile  categoria. 240*000 

Despesa  com  a  altinetitsieâo  de  indígenas 

trabalhadores '. 3:000*000 

Desposa   com   artigo*   de  mobília  para  a 

sede  da  circumscripção 300*000 

Expediente 72*000 

'Iluminação 300*000 

*.*  Circumscripcàa 

SECÇÃO  (.* 

Administrador: 

Vencimento  de  catego- 
ria           600*000 

Gratificaçio  de  exerci  cio       800*000  1 

■r°"°<s™ ___mjm  hmyJ 

!>ecretario : 

Vencimento    de   catego-  ] 

"a 300*000 

Gratificação  de  exercício        240*000  1 

Percentagem  sobre  o  im-  I 

posto  &  palhota 600*000  j^aOWOQO 

Somma  e  *egvt  — Ut.     l:782*50o|  25:531*50o]  14:220*000 


7:244*500 
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DesIgnAçio  da  despeça 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitulo* 


6.°     2  Transporte-  Fe.        1:782*500 

1      Amanuense: 

Vencimento  de  catego- 
ria          300*000 

Gratificação  de  exercício        100*000 

Percentagem  sobre  o  im- 
posto de  palhota 100*000       550*000 

1  Telegraphista: 
Ven cimento  de  categoria 540*000 

2  Guarda-fios: 
Vencimento,  a  432*000  réis 864*000 

1     Interprete: 

Vencimento 240*000 

Despesa  com  a  alimentação  dos  indígenas 

trabalhadores 3:000*000 

Expediente 72*000 

Despesas  com  a  illuminaçâo 300*000 

5.*   Circumscripção 

SECÇÃO  5.* 

Administrador : 

Vencimento  de  catego- 
ria          600*000 

Gratificação  de  exercício    1:200*000 
Forragens 182*500    1:982*500 

Secretario: 

Vencimento  de  catego- 
ria         360*000 

Gratificação  de  exercício       240*000 

Percentagem  sobre  o  im- 
posto de  palhota  ....        600*000    1.^00*000 

Amanuense  : 

Vencimento  de  catego- 
ria ...    300*000 

Gratificação  de  exercí- 
cio...         150*000 

Percentagem  sobre  o  im- 
posto de  palhota 100*000       550*000 

Interpretes : 

Vencimento,  a  240*000  réis. 720*000 

Despesa  com  a  alimentação  dos  indígenas 

trabalhadores. 3:000*000 

Despesas  de  expediente 72*000 

Illuminaçâo 300*000 

ARTIGO  152<» 

Corpo  de  policia 

SECÇÃO  1.* 

Commandante : 

Soldo 1:440*000 

Gratificação 480*000    1.930*000 

AJUSo:. 840*000 

Gratificação 264*000    i:i04*000 

Somma  e  segue  —  Hs. 


25:531*500 


8:348*500 


7:824*500 


14:220*000 


41:704*500 


3:024*000 


3:024*000 


55:924*500 
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Transporte — JR$. 
Companhia  de  infanteria 

SECÇÃO  2.» 

Capitão : 

Soldo 1:080*000 

Gratifica*â0 __42O*00O    j  :500Í0(X) 

Tenente  : 

Soldo 840*000 

GratificaoSo 264*000    1  .104  jqoq 

Alferes  : 

Soldo,  a  720*000  réis ...     1 :  440*000 
Gratificação 528*000    j  .%8*ooo 

Primeiro  sargento  : 

Pret  e  fardamento,  a  540 

réis 197*100 

Gratificação,  a  200  réis .      73*000        970 1100 

Segundos  sargentos  r 

Pret  e  fardamento,  a  440 

réis 803*000 

Gratificação,  a  160  réis.        262*000    i.nijrjooo 

Primeiros  cabos  : 

Pret  e  fardamento,  a  340 

réis 992*800 

Gratificação,  a  100  réis  292*000     i.c^iqqq 

Segundos  cabos  : 

Pret  o  fardamento,  a  280 

réis 817*600 

Gratificação,  a  100  réis  292*000     i.iAqipni» 

Corneteiros : 

Pret  o  fardamento,  a  220        160*600 
Gratificação,  a  #0 58*100        91911000 

Soldados: 

Pret  e  fardamento,  a  220    8:030*000 
Gratificação,  a  80 2:920*000  k^q.qoo 

AKTIGO   153.» 

Esquadrão  de  c avaliaria 

Capitão  : 

Soldo 1:080*000 

Gratificação   420*00_i    1:500W00 

Tenente  : 

Soldo 840*000 

Gratificação     264*000     i.iaiíOOO 

Alferes  : 

Soldo,  a  720*000 1:440*000 

Gratificação,  a  264*000.        528*000    j.^jqqo 

Primeiro  sargento: 

Pret  e  fardamento,  a 540        197*100 
Gratificação,  a  240. ... .  87*600       2&4*700 

Somma  e  8e.yue — Tfa.     4:856*700 


3:024*000 


19:470*500 


55:924*500 


22:494*500 


78:419*000 


■»■•—•.«*  -»»  f .  • 


•9  . 


■  *  *    . 
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Tramporte  —  Bs.    4:856*700 

Segundos  sargentos : 

Pret  e  fardamento,  a  440  321*200 

Gratificação,  a  200.    .    .  _5S4*000        905*200 

Primeiros  cabos: 

Pret  e  fardamento,  a  340  1)92*800 

Gratificação,  a  120 350*400    j. 343*000 

Segundos  cabos: 

Pret  e  fardamento,  a  280  817*600 

Gratificação,  a  120 350*400    1.1G8 .0()0 

Clarins  : 

Pret  c  fardamento,  a  280  204*400 

Gratificação,  a  80 58*400        9f2J800 

Soldados  : 

Pret  e  fardamento,  a  280  9:198*000 

Gratificação,  a  80 2:Q28*000  * i.«o6£000 

Selleiro-correeiro  : 

Pret  e  fardamento,  a  440  160*600 

Gratificação,  a  160 58*400 


219*000 


Ferrador : 

Pret  e  fardamento,  a  340        124*800 
Gratificação,  a  140  ....  51*100 


175*900 


60 


177 


Auxiliares  indígenas: 

Pret,  a  300 6:570*000 

Auxilio  para  rancho  a  500  réis,  para  16 

sargentos 2:920*000 

Auxilio  para  rancho  a  200  réis,  para  227 

praças 16:571*000 

Pão,  â  120  réisf  para  243  praças. .......  10:643*000 

Ração  para  60  auxiliares  indigenas,  a  100 

réis    2:190*000 

Deficit  no  rancho 2:2U0*U00 

Luzes * 144*000 

Conservação  do  material  de  guerra    .    . .  24*000 

Ferragens  e  curativo 300*000 

Remonta 8:600*000 

Forragens  para  129  cavallos 16:9uO*000 

Expediente 72*000 

ARTIGO  154." 

Pelotão  de  policia  do  Maputo 


1 


Official: 

Soldo  dobrado. 
Gratificação. . . 


•   •••**• 


840*000 

3G0^000    1:200*000 


2 


Segundos  sargentos  : 

Pret,  a  400  réis 292*000 

Gratificação,  a  300  réis. 219*000 

Primeiros  cabos: 

Pret,  a  120  réis 175*000 

Gratificação,  a  100  réis.         146*000 


511*000 


321*000 


Somma  e  segue  — lis.     2:032*000! 


Sonima 


ror  artigos       Por  capítulos 


78:419*000 


87:890*800 


166:309*800- 
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Transporte  —  Bi.     2: 

Segundos  cabos  e  soldados: 

Pret,  a  100  réis 949*000 

Gratificação,  a  100  réis.        «49*000     1:8!)8<000 

Clarim  : 

Pret,  a  240  réis 87  «00 

Gratificação,  a  210  réis.    ■      87*1)00       175í2O0 

Ferrador : 

Pret,  a  300  réis. 109*000 

Gratificação,  a  240  réis.  STjMO       1%*QU0 

Auxilio  para  ranclio.  a  2  sargentos 483*000 

Auxilio  para  32  praças,  a  300  réis 3:504*000 

Conservação  do  material  de  guerra,  fer-  _„,„_. 

raarem,  euratiíu  e  c\iif(lii.'nt« ■---  25»*000 

LuíesB    , 180*000 

Forragens  para  36  cavallos ^IISKÍS 

Kemonta 5:000*000 

ARTIGO   153." 

Justiça 

Juíe  de  direito  :  ^^ 

Vencimento  de  categoria    1:000*000 
Vencimento  de  exercício    1:300*000    %. 

Delegado  do  procurador  da 
coroa  e  faienda  :  ^^ 

Vencimento  de  categoria  700*000 

Vencimento  de  exercido  600*000     i;3oo*0O0 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  exercido       200*000       goo*000 

Escrivães : 

Vencimento    de   catego- 

ria,  a  400*000  réis...     1:200*000 
Vencimento  de  exercício, 
a  300*000  réis 900*000    2: 100*000 

Contador :  íhíiííwi 

Gratificação 240*000 

Ajudante  do    secretario    do       „„,1VW1 
tribunal  do  commercio       300*000 
GratificaçSo 200*000       500*000 

Ofticiaes  de  diligencia : 

Vencimento  de   catego-  .„,„-_ 

ria,  a  108*000  réis...  324*000 
Vencimento  de  exercício,  • 

a  72*000  réis 816*000       540*000 

Sonuna  e  sejue  —  U* 


170 


'^M 


s 


6/ 


2 


1 
1 


Deiignaçlo  da  dospesá 
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Por  artigos 


Por  capitulo* 


Transporte  —  lis. 


ARTIGO  156.° 


Administração  ecclesiastioa 

8ECÇÃO  1.* 

Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 


Parocho: 

Côngrua 500*000 

Vencimento  de  exercicio  350*000 

Coadjutor: 

Côngrua 500*000 

Vencimento  de  exercicio  250*000 


850*000 


750*000 
180*000 


Sacristão  : 

Ordenado 

Guisamento8,  decoração  da  egreja,  ves- 
tes sagradas  e  festividades 900*000 

Obras  na  egreja  e  na  residência  parochial    2:000*000 

SECÇÃO  2.» 

Missão  de  Santo  António  de  Macassene 


Missionários : 

Vencimento,  a  350*000  réis 

Ajudantes : 

Vencimento,  a  240*000 

réis 480*000 

Gratificação,  a  160*000 
réis 320*000 


1:050*000 


Gratificação  de  exercicio  ao  superior 

Gratificação  ao  que  rege  a  escola 

Medico : 

Soldo  dobrado 720*000 

Gratificação 360*000 

Ajuda  de  custo 288*000 

Despesas  do  culto,  escola  e  observatório 

meteorológico 

Subsidio  para  a  exploração  agricola 

ARTIGO  157.* 

Esoola  parochial 


Professor  : 

Gratificação 

Continuo : 

Ordenado 

Material  para  a  escola 

Reparações  no  edifício  da  escola 


800*000 
370*000 
250*000 


1 :368*000 

2:500*000 
2:000*000 


500*000 

120*000 

300*000 

50*000 


ARTIGO  158.° 

Escola  t Rainha  D.  Amélia» 

Construcção  de  uma  casa  para  aula,  acquisição  de 
mobilias  e  roubas * 


Somma  t  segue  —  Be, 


4:680*000 


8:338*000 


192:923*000 


13:018*000 


970*000 


900*000 


207:811*000 
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ARTIGO  159.<> 


Administração  militar 

SECÇÃO  l.a 

Material  de  guerra 

Inspector,  1.°  tenente  de  artilheria  : 

Ajuda  de  custo 

Almoxarife,  alferes  em  commissâo  : 

Gratificação 

Amanuense,  sargento  da  guarnição  : 

Gratificação 

Fieis  do  material,  cabos  : 

Gratificação,  a  144*000  réis 

Expediente,  conservação  e  reparação  do 
material  de  guerra 


480*000 
480*000 
180*1000 
288*000 
2:000*000 


SECÇÃO  *.■ 

Posto  de  Namahacha 

Comm andante  militar : 

Gratificação ...        360*000 

Etape  para  599  ppaças,  a  366  réis 80:020*410 

Deficit  do  rancho  para  as  praças  do  exer- 
cito da  metrópole 4:000*000 

Differença  de  contribuição  para  rancho  a 
6  aprendizes  de  musica,  a  ÕO  réis  diá- 
rios          109*800 

Despesas  de  luzes 72*000 

Despesas  miúdas  das  companhias  de  guer- 
ra  :. ....  48*000 

Reparação  e  acquisição  do  mobilias 600*000 

Expediente  das  companhias  de  guerra.  108*000 


ARTIGO  160.» 


Repartição  de  fazenda 


8ECÇAO  l.« 

Escrivão  de  fazenda: 

Vencimento  de  categoria       400*000 
Vencimento  de  exercido       400*000 

Gratificação 640*000 

Quotas _600*000    2:040*000 

Primeiro  escripturario  de  fa- 
zenda : 
Vencimento  de  categoria       400*000 
Vencimento  de  exercido       400*000 
Gratificação 340*000    ^  :140*000 

Amanuenses  de  l.a  classe : 

Ordenado  a  320*000  réis        960*000 
Gratificação   a  520*000 
réis 1:560*000    2:520*000 

Somma  t  8tgut—IU.    5:700*000 


207:811*000 


3:428*000 


85:318*210 


88:746*210 


296:557*210 


►_ 
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Transporte— lis.    5:70011000 

Amanuenses  de  2.*  classe  : 

Ordenado  a  300*000  réis       900*000 
Gratificação,  a  300*000       900*000    1:800M00 

Continuo  : 

Gratificação 240*000 


SECÇÃO  2.» 

Recebedoria 

Recebedor :  % 

Ordenado 600*000 

Gratificação 1 :200l000    -j  .gQQj^QO 

Fiel  : 

Ordenado  .^ 300*000 

Gratificação 300*000        000*000 

Despesas  de  expediente  da  repartição  de 

fazenda  e  da  recebedoria 400*000 

ARTIGO  161.° 


Almoxarifado 

Almoxarife,  alferes  em  commissao: 

Gratificação 

Amanuense: 

Ordenado 300*000 

G  ratificação     300*1  00 

Fiel  de  depósitos,  l.e  cabo: 

Gratificação 

Capatazes  indígenas: 

Ordenado,  a  144*01.0  réis* 

Tratador  e  conduetor  de  gado: 

Ordenado  

Servente,  soldado  d.i  guarnição: 

Gratificação  

Carregadores  : 

Ordenado,  a  90*000  réis 

Rações  para  os  indígenas 

Forragens  para  4  muares 

Para  compra  de  4  muare» 

Expediente,  conservação  de  artigos  em  de- 
posito c  outras  despesas 

ARTIGO  162.» 

Alfandega 

Director  do  circulo  aduaneiro: 

Ordenado 

Sub-direetor: 

Ordenado  

Segundos  ofticiaes: 

Ordenado,  a  450*000  réis 

Thesourciro: 

Ordenado i 

Somma  e  segue — Rs. 


540*000 

(500*000 

144*000 

288*000 

180*000 

72*000 

4:500*000 

2:000i000 

000*000 

400*000 

80*000 


720*000 

600*000 

900*U00 

400*000 
2:020*000 


7:740*000 


2:800*000 


290:557*210 


10:540*000 


9:404*000 


310:501*210 
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DailgnnçlD  di  doipeu 


Trantporte  —  Bê.    2:620*000  . 

inieijos  uspirantes: 

Ordenado,  a  300*000  réía 600*000 

Segundos  aspirantea; 

Ordenado,  a  250*000  réis 1:750*000 

Terceiros  aspirante  a: 

Ordenaclo,  a  200*000  rfii. 1:000*000 

Porteiro: 

Ordenado 150*000 

Guardas  de  1.'  classe: 

Ordenado,  a  180*000.  . .     2:160*000 

Gratificação,  «372*000.  4:464*000  6.C24jo0O 
Guardas  de  2.*  '-lasse  : 

Ordenador  150*0»0  réis    1:800*000 

Gratificação,   a  270*000 

**■ ■  sawwoo  5:M0|0oo 

Capataz  : 

Ordenado 432*000 

Ajudante  de  capataz  : 

Ordenado 324*000 

Fogueiros  dos  guindastes,  praças  da  ar- 
mada : 

Gratificação,  a  324*000  réis 648*000 

Contra-  marcadores : 

Ordenado,  a  324*000  réis 1:944*000 

IndigcDas  : 

Ordenado,  a  259*000  réis 5:443*000 

Expediente  e  tcquUiç ão  de  mobília.    ...     2:000*000 

centagem  de  5  •/»■ 40:0004000 

ARTIGO  163.° 

Ajudante  da  conservatória, 500*000 

Amanuense  da  recebedoria  do  cominando 
militar  superior  do  Limpopo 60j 


ARTIGO  164  ° 

Correio 

Director  : 

Ordenado 600*000 

Gratificação 1300*000     1:800,o00 

1'rimcíro  official : 

Ordenado 400*000 

Gratificação     800*000    1:S0OÍ000 

Segundo  official : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 600*000       <t00*000 

Aspirantes : 

Ordenado,a2t0*000réis  1:440*000 
Gratificação,  a  480*000 

Ti>* 2:880*000    4:32Q*000 

Carteiros  : 

Ordctado.a  120*000  ríia  240*000 

Gratificação,  a  240*000  480*000       720iooo 

Sonma  e  tegue  -  St.     8:940*000   . 
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Designação  da  deipeaa 


Tt  ansporte  —  ifo.    8:940*000 


Serventes  : 

Ordenado,  a  180*000  réis 

Ajuda  de  custo  aos  empregados  em  servi- 
ço na  ambulância  postal  do  caminho  de 
ferro 

Acquisiçao  de  um  carro  para  transporte 
de  malas  e  acquisiçao  de  uma  muar. . . 

Forragens  para  uma  muar 

Acquisiçao  e  conservação  de  mobilias  . . 

Despesa  de  expediente  e  luzes 

Gratificação  a  um  tratador  de  gado 


ARTIGO  165.° 


720*000 


360*000 

365*000 
109*000 
400*000 
1:200*000 
146*000 


Capitania  do  porto  e  pharolagem 


540*000 
500*000 


Capitão  do  porto : 

Soldo 

Gratificação 

Escrivão : 

Ordenado 360*000 

Gratificação 100*000 

Amanuense : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 100*000 

Patrão-mór : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 300*000 

CEADOS  (1p  TTlíir  * 

Ordenado,'  a  420*000  réis        720*000 
Gratificação,  a  180*000 

540*000 


1:040*000 


460*000 


400*000 


600*000 


reis 


Guardas  de  lastro : 

Ordenado,  a  900  réis  diários 

Carpinteiros : 

Ordenado,  a  2*500  réis  diários 

Calafate : 

Ordenado,  a  1*250  réis  diários 

Remadores : 

Ordenado,  a  450  réis  diários 

Serviçaes  indígenas: 

Ordenado,  a  360  réis  diários 

Pharoleiros  de  1."  classe  : 

Ordenado,  a  360*000  réis 

Pharoleiro  de  2.a  classe : 

Ordenado 

Pharoleiros  de  2.a  classe : 

Ordenado,  a  208*800  réis 

Ajudantes  de  pharoleiro : 

Ordenado,  a  172*500  réis 

Patrões  para  o  escaler  a  vapor,  marinhei- 
ros da  armada : 

Gratificação,  a  348*000  réis 

Fogueiros  da  armada : 

Gratificação,  a  348*000  réis 

Gratificação  de  200  réis  aos  pharoleiros 
da  Inhaca 


1:260*000 

1:492*500 

3:650*000 

456*250 

3:942*000 

788*400 

720*000 

295*000 

1:044*000 

1:370*000 

696*000 

1:044*000 

73*000 


Somma  e  segue— Bs.  19:281*150 


Somma 


Por  aiUgo« 


Por  capitulas 


385.636$í4l 


12:420*500 


398:I56|710 
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Idem  para  3  pharoleiros  do  baixo  de  Cock- 

burn,  a  435  réis  diários 377*775 

Despesa  com  a  illuminação  dos  pharóes  .     1:050*000 
Combustivel  e  lubrificação  para  o  escaler 

a  vapor 1:150*000 

Conservação  das  embarcações 2:538*000 

Acquisição  de  2  lanchas,  sendo  uma  para 
o  serviço  da  l4  e  2.*  circumscripçÕes  e 
a  outra  para  a  5.a  circumscripção  ....     1:500*000 


ARTIGO  166.° 


Esquadrilha  de  Lourenço  Marques 


SECÇÃO  1.» 

Commandante,  o  capitão  do  porto. 

Adjunto,  2  °  tenente  commandante  da  rio- 
tilha  de  rebocadores: 

Subsidio  de  embarque..  876*000 

50  %  do  subsidio  de  em- 
barque    438*000 

50  %  sobre  o  soldo  e  gra- 
tificação    300*000 

Ração  a  200  réis 73*000 


1:687*000 


Amanuense,  2.*  sargento  do  corpo  de  ma- 
rinheiros: 

50  %  sobre  o  pret 75*000 

Ração,  a  200  réis 73*000 

Serventes,  primeiros  grumetes: 

50  °/0  sobre  o  pret,  a  28*800  réis .... 

Cozinheiro: 

Ordenado  

Remadores : 

Ordenado,  a  72*000  réis 

SECÇÃO  2.* 

Lancha  canhoneira  «Lacerda» 

Commandante,  1.*  tenente  da  armada: 

Subsidio  de  embaraue. .  876*000 

50  %  sobre  o  subsidio  de 

embarque 438*000 

50  %  sobre  o  soldo  e  gra- 
tificação   420*000 

Ração,  a  200  réis 73*000 

Encarregado  da  machina,  aspirante  a  ma- 
chinista  de  l.a  classe: 

Subsidio  de  embaraue  .  292*000 
50  °/0  sobre  o  subsiaio  de 

embarque] 146*000 

50  %  sobre  o  soldo 126*000 

Ração,  a  200  réis 73*000 


148*000 

57*600 
162*000 
432*000 


1:807*000 


637*000 


Somrna  t  segue  —  i&.    2:444*000 


Somma 


Por  artigo» 


Por  capltuloa 


398:056*710 


25:896*925 


2:486*600 


2:486*600 


423:953*635 
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Tran/porlr,—  Bê.     2:444*000      2:486*600  423:953*635 


Cabo  de  marinheiros: 

54*000 

Primeiros  grumetes: 

50  %  sobre  o  pret,  a  28*800  réis. . . 

230*400 

Aitilliciíns  de.  1."  classe: 

50  •/„  sobre  o  pret,  a  48*000  réis. . . 

06*000 

Artilheiros  de  !■  classe: 

50  •/«  sobre  o  pret.  a  36*000  réis. . . 

108*000 

Primeiro  fogueiro: 

96*000 

Setiimilos  fogueiros: 

50  "/„  sobre  o  pret,  a  72*000  réis. . . 

144*000 

Chegador: 

60*000 

Cozi  d  h  eiró: 

162*000 

Remadores: 

576*000 

Gratificações  a  fieis  do  géneros  e  artilhe- 

216*000 

SECÇÃO  a.* 
Lancha  canhoneira  -Sabie* 

Commandante,  2."  tenente  da  armada  : 

Subsidio  de  embarque. .  876*000 

50  •,'.  sobre  o  subsidio  de 

embarque    438*000 

50  */,  sobre  o  soldo  e  gra- 
tificação   300*000 

Riflo  a  200  réU. ......  73*000    ^^ 

Primeiro  marinheiro: 

50  »/«  sobre  o  pret 48*000 

Primeiros  grumetes: 

50  %  sobre  o  pret,  a  58*800  réis. . .        115*200 
Artilheiro  de  1.'  classe; 

50  •/.  sobre  o  pret 48*000 

Artilheiro  de  2.*  classe  : 

50  "/„  sobre  o  pret 36*000 

Primeiro  fogueiro: 

58  »/„  sobre  o  pret 96*000 

Scguudo  fogueiro: 

50  %  sobre  o  pret 72*000 

Chegador : 

50»/o  sobre  o  pret 60*000 

Cozinheiro 

Ordenado 162*000 

Remadores 

Ordenado,  a  72*000  réis 288*000 

.  Gratificações  a  fieis   de  géneros  e 

mercadorias 216*000 

secção  í.» 

"Lancha  canhoneira  "Carabina-» 

Como  a  lancha  Sabre 


Somma  t  êtgue  —  S».     12:329*400423:953*635 


TrantporU  —  Et.     12: 


SECÇÃO 

Rebocador  «XeAna» 

Patrão,  '£-"  coutia-mestre: 

50  °/o  sobn:  o  pret 

112*500 

Crnitificiívão. 

108*000 

Kaiçilo,  a  200  ruis 

73*000 

293*500 

Primeiro  inariulieíro 

S'pundo  marinheiro 

36*000 

Primeiros  grumetes: 

50%  sobre  o  pret,  a  28*800  réis. . . 

57*601 

Calin  fogueiro: 

50%  sobre  o  pret 

lll*«X 

[Vimeiro  fogueiro: 

%*ooc 

Che  gador : 

60*00í 

Rem  adores  iudigenas  : 

Ordenado,  a  72*000  réis 

144*000 

Rebocador  «llagaia» 


Irão,  i'.°  coutrí-mestre : 

50%  sobre  o  pret 

Gralilii 'íii-So   

Ka.-.ío.  a  200  réis 


11-2*500 
108*000 
73*000 


Seyumio  marinheiro 

"  50  %  sobre  O  pret 

Primeiros'  grumetes: 

60%  sobre  o  pret 

Primeiro  fogueiro: 

50%  sobre  o  prot 

Segundo  fogueiro : 

50  %  sobre  o  pret 

Che gador : 

60  %  sobre  o  pret 

Remadores  indígenas  : 

Ordenado,  a  72*000  réis.. 


secção  i.« 

Enfermaria  da  Catembe 

Medico  naval  de  1."  classe 
Subsidio  de  embarque 
50  %  sobre  o  subsidio 

80   */.    sobre   o   soldo  e 

l_-ríiliiiraeão 

Kaeão.  a  200  réis 

Gratificarão  especial. . . 
Knferuiciro  naval  de  2.*  classe  : 

50  •/"  sobre  õ  pret 75*000 

Ração,  a  MO  ríis 73*000 


432*000 
216*000 

420*000 

73*000 
600*000 


Somma  t  segue  —  Rt.     1:889*000     13:935*200;      ttJ:»MÍ«S 


Í78 


Trantp&rte —  tt». 


Moço  de  botica,  1."  grumete 

50  "/,  sobre  o  prct 

Me  ditame  n  tos 


Offlcinai  da  Catembe 


Director, wach  mista  na vai  de 

1.'  elasse  : 

Subsidio  do  embarque . . . 

360*000 

60  •/■>  sob™  o  subsidio 

de  embarque 

180*000 

50  "/„  sobre  o  soldo  e  gra 

1302000 

líaeão,  a  200  réis 

73*000 

600*000 

1:633*000 

Ajudante,  aspirante  a  roachi- 
nista  de  1.'  classe  : 

Subsidio  de  embarque. .        293*000 
50  "/.  sobre  o  subsidio  de 

embarque 116*000 

50  °/o  sobre  o  soldo  e  gra- 
tificação          126*000 

Ração,  a  200  reis 73*000 


G37*0!X) 


Operários  : 

Ordenado,  a  3*000  réis  diários 19:710*000 

Primeiro  fogueiro  : 

50  •/„  sobre  o  pret 96*000 

Primeiro  grumete : 

50  */„  «obre  o  pret 28*800 

Ift 'm adores  indígenas  : 

Ordenado,  a  72*000  réis 864*000 

Material  para  reparações  e  fabricos li:000*000 


Deposito  da  Catembe 

Commissario  de  2.'  classe  : 

Subsidio  de  embarque . .        360*000 
50  "/.  sobre  o  subsidio  de 

embarque 180*000 

50  "/„   sobre  o  soldo  e 

.-rátifiençilo 300*000 

fiação,  a  200  réis 73*000 

Fiel  de  géneros,  segundo  sar- 
gento da  armada 

50  "/.  sobre  o  pret 75*000 

Ração,  a  200  réis 73*000 

Gratificação 


Fiel  de  artilhem,  artilheiro 
de  1.'  classe  : 

50  7*  sobre  o  prct 

Gratificação 


913*000 


Sotrwiatstgat  —  Rt     1:325*000    45:421*800  423:053*6^5 
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DettfMflo  dm  despcai 


Transporte  —  Si.  1:825*000 

Cozinheiro  : 

Ordenado 162*000 

Remadores 

Ordenado  a  72*000  réis 576*000 

Maiitinir-ntos  e  sobresalentes 9:000*000 

Carvão. 5:000*000 


ARTIGO  167.* 
Metade  da  despesa  com  a  esquadrilha  do  Limpopa, 


Serviço  de  saúde 

SECÇÃO  1.» 

Facultativos  de  1.*  classe  : 

Soldo,  a 540*000 réis...      1:080*000 

Gratificação,  a  408*000 

réis 816*000 

Facultativo  de  2.'  classe: 

Soldo 420*000 

Gratificação 408*000 

Facultativo  de  3.*  classe: 

Soldo 360*000 

Gratificação 408*000 

Segundo  pharmaceutieo: 

Soldo.  

Gratificação  

Capei  Ião: 

Gratificação 


624*000 

35o*o;o 


SECÇÃO  1.' 


Administrador  do  hospital : 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 


IrmSs  hospitaleiras: 

Ordenados  

Sargento  ajudante: 

Pret,  a  465  réis 

Gratificação,  a  240  réis. 
Primeiros  sargentos: 

Pret,  a385réis 

GratíficaçSo,  a  170  réis. 
Segundos  sargentos: 

Pret,  a  275  réis 

Gratificação,  a  160  réis. 
Primeiros  cabos : 

Pret,  a  115  réis 

Gratificação _ 

Segundos  cabos : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  i 


300*000 
1:000*000 

257*325 

368*650 

1:111*425 

135*050 


Smma  e  ug»t  —  Jfc.     3:364*950      4:166*000 


61:484*800 
13:760*900 
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6.»   22 


10 


1 
15 


48 


3 


Transporte  —  Bs.    3:354*950 


Soldados  : 

Pret,  a  86  réis 310*ki50 

Gratificação,  a  30  réis. . 1094500 

Barbeiro : 

Gratificação  a  100  réis  diários 

Serventes  indígenas  militares  : 

Gratificação  a  100  réis  diários 

Gratificação  animal  ao  enfermeiro  encar- 
regado da  limpesa  dos  instrumentos  ci- 
rúrgicos  

Fardamento  para  26  praças  a  30  réis  diá- 
rios   

Pão  : 

Para  12  praças  a  60  réis 

diários 262*800 

Para  14  praças  a  30  réis 
diários    1535300 


419*750 

36*500 
547*500 

36*000 

284*700 


416*100 


Auxilio  para  rancho  : 

Para   10   praças    a   300 

réis  diários.    .    .. 
Para  16  praças  a  80  réis 
diários 


1:095*000 
467*200 


Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos . 

Dietas 

Roupas,  moveis  e  utensílios 

Lavagens 


ANTIGO  169." 


1:562*200 

5:000*000 

9:000*000 

3:000*000 

400*000 


4:466  *000j499:199*335 


24:057*700 


28:523*700 


Maputo 


Facultativo  de  3.a  classe  : 

Soldo 

Gratificação 


360*000 
408*000 


768*000 


Segundo  sargento  : 

Prct,  a  275  réis 

Gratificação,  a  160  réis. 

» 

Soldado  : 

Prct,  a  85  réis 

Gratificação,  a  30  réis. . 


100*375 
58*400 


31*025 
10*950 


158*775 


Fardamento  para  2  praças,  a  30  réis  diá- 
rios   

Pão: 

Para  l  praça  a  60  réis 

diários  ..". 21*900 

Para    i  praça  a  30  réis 

diários _10*9^l) 

Auxilio  para  rancho  : 

Para  1  praça  a  3C0  réis 

diários../. 109*500 

Para  1  praça  a  80  réis 

diários 29*200 


41*97:'. 
21*901 


32*850 


138*700 


Somnw  c  segve  —  Bs.     1: 162*200 


.1527:723*035 
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1! 

u  I 


Dctignaçio  da  despes* 


6.»  Transporte  —  ifr.     1 :  1G2  *200 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos .        200*000 

Dietas -*- 

Roupas,  moveis  e  utensílios -*- 

Lavagens t    -*- 

ARTIGO  170.° 

Obras  publicas 

SECÇÃO  l.a 

1  Engenheiro  director  : 

Ordenado 720*000 

Gratificação 2:400*000    Q.ionjOOO 

Engenheiro  : 

Ordenado.. 720*000 

Gratificação 2:160*000    Q.ogojOOO 

Conductores  de  2.a  classe  : 

Ordenado  a  300*000  réis        600*000 
Gratificação  a  900*000 

*"•••' 1:800*000    2:400,000 

Pagador : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 780*000    j.  080*000 

Amanuense  de  l.a  classe : 

Ordenado   240*000 

Gratificação 600*000       840*000 

2  Amanuenses  de  2."  classe  : 
Ordenado,  a  180*000  réis        360*000 
Gratificação,  a  420*000 

réis  ••• _840*000    ls2oojoOO 

1      Fiel  de  depósitos  : 

Ordenado 180*000 

Gratificação  540*000       790J000 

Apontador  de  l.a  classe  : 

Ordenado 180*000 

Gratificação 540*999        700  J0OO 

Apontadores  de  2.a  classe  : 

Ordenado,  a  180*000  réis.        360*000 
Gratificação,   a  360*000 

réis-: ™W«>    1:080*000 

Conductor  de  1 a  classe  en- 
carregado da  agrimensura: 

Ordenado 360*000 

Gratificação  1:200*000    * «560*000 

Amanuense  da  secção  de  agri- 
mensura : 

Ordenado 180*000 

Gratificação 420*000       600*000 

Despesas  de  expediente 3:000*000 

14  Somina  e  stgitc  —  ifo.     . . 


Sonxma 


Por  artigo* 


Por  capltnloa 


527:723*035 


1:362*200 


19:200*000 


19.200*000 


529:085*235 
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5 


Deaignaç&o  da  despesa 


Somma 


Por  artigos 


Por  eapiti 


6.° 


1 
1 


-\ 


Transporte  —  Rb. 
secção  2.* 

Abegoaria,  ferramentas  e  materiaes 

ARTIGO  171.* 

Caminho  de  ferro 

SECÇÃO  l.« 

Direcção 

Engenheiro,  director : 

Ordenado .   720*000 

Gratificação 5; 280*000    g.QnnxoQo 

Desenhador : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 600*000       qoíMOOO 

SECÇÃO  2.* 

1.*  Repartição  (administração) 

Chefe  de  secretaria : 

Ordenado 720*000 

Gratificação 2:280*000    3.0001000 

Amanuense  de  1.*  classe  : 

Ordenado 380*000 

Gratificação 600*000       900*000 

Amanuense  de  2.*  classe : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 480*000       720*000 

SECÇÃO  3.» 

Trafego 

Sub-chete : 

Ordenado 480*000 

Gratificação 960*000    x^qxqoo 

Amanuenses  de  2.a  classe : 

Ordenado,  a  240*000  réis       480*000 
Gratificação,  a  480*000 

réls 960*000    l8Í4O|00O 

SECÇÃO  4:« 

Contabilidade,  fiscalisação  e  eatatittica 

Sub-chefe: 

Ordenado 480*000 

Gratificação 960*000    1#  ^qmqqq 

Agente  fiscal  em  Pretória 1:620*000 

Amanuense  de  l.a  classe : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 600*000       90OJOOO 

fomma  t  segue  —  Rs.    3:960*000 


19:200*000 


60:000*000 


029:085*235 


79:200*000 


6:900*000 


4:620*000 


2:880*000 


14:400*000 


608:285*235 
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Daiifnífto  da  despe» 


Transporte  —  St.  10:980*000    21:9844000 


6 u urda  freios: 

Ordenado,al80#000réis     2:160*000 
Gratificação,  a  360*000 

réis...' 4:320*000 

Chefes  de  estação,  de  1."  classe: 

Ordenado,  n  300*000  réis       600*000 
G  ratificação,   a  iWlíOOO 

réis 1:320*000 

Chefes  de  estaçio,  de  2.'  classe: 

Ordenado,  a  240*000  réis     1 :440*000 
Gratificação,  a  480*000 

réis 2:880*000 

Fieis  de  mercadorias,  de  1.*  classe: 

Ordenado,  a  300*000  réis       000*000 
Gratificação,  a  540*000 

reis 1:620*000 

lis  de  mercadorias,  de  2.»  classe: 
Ordenado,  a  -240*000  réis    1:920*000 
Gratificação,   a  480*000 

réis 3:840*000 

Factores,  tclegraphistas  de  1.*  classe: 
Ordenado,  a  240*000réis     1:440*000 
Gratificação,  a  480*000 


réis  . 


":■■!. ■!,;  ■!<■■..!  i'í<>Á réis     1:440*000 

Gratificações,  a  360*000 

réis 2:160*000 

Capatazes  de  manobra: 

Ordenado,  a  1*600  reis 

Agulheiros  indígenas: 

Ordenado,  a  560  réis 

C sim1  gaitares  indígenas; 

Ordenado,  a  500  réis ' 


3:600*000 
1:642*500 
2:452*800 
5:475*000 


2.'  Secção  (tracção  e  officinau 

Chefe: 

Ordenado 480*000 

GratificaçiSo 2:280*000 

ÀrnaiJUCiiJics  de  ■>'  classe: 

Ordenado,  a240*OOOréis        480*000 
Gratificação,  a   480*000        960*000 

Kugcuheiro  mechaiiico.  chefe 
das  otticinas  : 

Ordenado 300*000 

Gratificaçflo _     600*000 

Encarregado  do  deposito  de 
io  b  chi  a  as  : 

Ordenado 480*000 

Gratificação 960*000 

Machinistas  de  1.'  classe : 

Ordenado,  a  3*000  réis 

Machinistas  de  2.'  classe : 

Ordenado,  a  2*600  réis -,,. 


!:760*000 
:440*000 

900*000 

:440*000 
:570*000 
:  300*000 


Sommaetwte  —  Bg.  20:410*000    71:454*300  608:285*235 
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Transporte  —  lis.     1:9201000  169:274*400  608 :2S5*235 


Chefes  de  districto : 

Ordenado,  a  360*000  réis        720*000 
Gratificação,  a  720*000 

réis...! 1:440*000 


2:160*000 


Capatazes  de  partido,  de  1  • 
classe  : 

Ordenado,  a  240  £000  réis    2:400*000 
Gratificação,  a  480*000 

réis 4:800*000    7:2oo|000 

Capatazes  de  partido,  de  2.* 
classe  : 
Ordenado,  a  240*000  réis     1 : 4 40*000 
({ratificação,  a  300*000 

réis 1:800*000 


Apontadores : 

Ordenado,  a  240*000  réis        4*0*000 
Gratificação,  a  480*000 

960*000 


3:210*000 


reis 


156 


1:440*000 
Assentadores  indígenas : 

Ordenado,  a  5(X)  réis   12:480*000 

Bombeiros  indígenas : 

Ordenado,  a  500  réis   3:000*000 

Serralheiros : 

Vencimento,  a  3*000  réis 1:872*000 

Carpinteiros : 

Vencimento,  a  3*000  réis 1 :872*000 

Ferreiro : 

Vencimento,  a  3*000  réis 906*000 

Malhador : 

Vencimento,  a  2*000  réis 624:0.  0 

Guarda  fios  : 

Vencimento,  a  1*200  réis   438;000 

Trabalhadores  indígenas  : 

Vencimento,  a  500  réis 4:680*000 

Acquisição  de  material  circulante  c  fer- 
ramentas para  officinas  e  locomotivas .  220:050*000 

Melhoramentos  no  traçado 60:000*000 

Construcção,  conservação  e  reparação  de 

'   obras  de  arte . 52:875*00  i 

Conservação  e  reparação  de  linhas  e  ap- 

parelhos  telegraphicos  e  relógios 4:678*000 

Conservação,  reparação  e  melhoramentos 

do  material  circulante, 20:200*000, 

Conservação,  reparação  e  construcção  de 

edifícios  e  suas  dependências 47:362*000 

Aequisiçôes  de  materiaes  em  bruto  e  di- 
versos para  os  armazéns  geraes 142: 125*000 

Trabalhos  extraordinários .  remoções , 
transportes,  carga  e  descarga  de  mate- 
riaes      3:00o*0tf) 


ARTIGO  172.- 

Despesas  diversas 

Construceão  de  um  edifício  para  paiol . .   15:000*000 
Acquisição  e  montagem  de  4  guindastes 

a  vapor  para  a  alfandega 17:120*000 

Somma  c  stgnt  —  IH  32:120*000 


595:8184000 


765:092*400; 


1.373:177$  35 
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Transporte  —  Bê.   ;!2: 120*000 

ConstrucçSo  110  segundo  armazém  da  al- 
fandega de  um  caes  de  carga  para 
wagoiiH 400*000 

Construcqao  de  um  armazent  para  a  al- 
fandega, de  61-,  6X30-,  de  ferro  e  po- 
drSo 2J;:fO0*UOO 

Ae<juisn;âo  e  jisseiitamento  de  vias  J>e- 
cauvllle  e  vagonetes  para  0  serviço 
_  dos  armaacus  da  alfandega 2:060*000 

Conclusão  ilo  revestimento  com  madeira 
da  ponte  dn  alfandega  fará  acostagem 
de  batelões , .        200*000 

Conclusão   Ah  alpendres   da  alfandega 

para  mercadorias  400*000 

Conclusão  do  assentamento  de  uma  linha 
férrea  para  o  aterro  da  caldeira  da  al- 


Aterro  da  caldeira  da  alfandega  e  coos- 
trucçSo  de  um  maro-caes  para  a  alfan- 
dega  

Construcçào  de  um  muro-caes  de  madei- 
ra e  aterro  do  mesmo  cães 

Aoqobicao  dr  um  batelão  de  ferro  e 
bomba  centrífuga  para  A  montagem  do 
uma  drngii  de  atern  0M|  

ConitrnccBo  «te  edifícios  e  íiuarteis  para 
dri'ui>isi.rí[]i;iW 

Conclusilo  das  obras  de  ampliação  da  re- 
sidência do  governo  na  Ponta  Verme- 


AinpliaoSo  da  residência  do  governo  nr 
Praça  «Sete  de  Mura» 

ConstriR-elío  ■!"  mu  «difiro  para  habita- 
ção de  médicos  do  hospital,  secretari: 
<:  outraa  depeixlcnoias,  e  bem  assim  di 
duas  enfermarias  systema  Tollet 

CoiLSti'iri-i;tlo  de  um  armazém  para  a  ai 
fiwcfoga  com  til»'    30- 

Vedação  do  recinto  da  alfandega  con 
muro  de  alvenaria  e  grade 

[)es|ir..a  cdiii  lelcgrammas 

Montagem  da  linha  telrcrnpliica  para  sé 


20:000*000 
17:300*000 

3:600*000 
16:000*000 

5:000*000 

23:000*000 

53:000*000 
23:000*000 


Ai-ipiisii/ws  di'  uioliili 
i  para  a  residência. . 
j  Despesas  imprevistas. 


,pr 


'9  artigos 


6:000*000 

5:000*000 


Encargos  de  dividas 


Juro  a  1  °/t  e  amortiaação  em  20  ânuos 

de  2:000  contos  para  -is  obras  do  por- 
to    189:000*000  reis. 
Mas,  como  estas  obras  a ã o  começam  se- 

recae  nos   doin  últimos  meies  do  anuo 

económico  orçado  ou  sejam 31:500*000 

'/]  do  juro  e  amortisacao  das  obrigações 

do  banco  ultramarino 6:000*000 

Somma  e  segue  —  Bt.  3í:5O0j 
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e 
"5. 


6.' 


Doignação  da  despesa 


Transporte— Rs,  37:500*000 

f/3  do  juro  e  amortisaçfto  do  empréstimo 
auctorisado  pela  carta  de  lei  de  22  de 

junho  de  1880 2:700*000 

*/3  dos  encargos  a  restituir  á  metrópole.   10:000*000 
Subsidio  á  escola  de  artes  c  officios 2:000*000 


6:000*000 


Por  impossibilidade  de  preenchimento 
até  ao  fim  do  anno  oconomico  orçado 
dá  companhia  de  saúde 

Por  impossibilidade  do.  prehenchimento 
até  ao  fim  do  anno  económico  orçado 
de  todo  o  pessoal  militar 20:000*000 


ARTIGO  174.° 
Á  disposição  do  governador 


Sorania 


í 


Por  artigos 


Por  capítulos 


1.625:157*635 


52:200*000 


i.677: 157*635 


26:000*000 


M5l:f57J635 


10:000*000 


1.661:  f57|635 


Receita 2.121:300*000 

Despesa..    1.661:457*635 

Saldo  positivo 459:842*365 


Secretaria  geral   do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  22  de  fevereiro  de 
1897. =0  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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I 

Senhor:  —  O  regulamento  da  contabilidade  publica,  de  31  de  agosto  de  1881,  per- 
mittia,  além  de  abertura  de  créditos  extraordinários  para  occorrer  a  despesas  urgentes, 
reclamadas  por  casos  de  força  maior,  a  de  créditos  supplementares  destinados  a  preen- 
cher a  insuficiência  provada  das  sommas  votadas  para  as  despesas  variáveis.  Mas  estes 
últimos  só  podiam  ser  applicados  aos  artigos  fixados  restrictamente  na  lei  annual  de  des- 
pesa, e,  em  caso  algum,  era  licito  decretal-os  para  legalisar  despesas  já  eífectuadas. 

Apesar  d'estas  restricções,  a  faculdade  de  abrir  créditos  supplementares,  sem  audiên- 
cia das  cortes,  não  subsistiu  por  muito  tempo.  A  partir  de  1882  até  1890,  foi  expressa- 
mente suspensa  nas  leis  annuaes  de  receita  e  despesa  ou  nos  subsequentes  decretos. 

A  lei  de  meios,  de  30  de  junho  de  1891,  supprimiu  o  orçamento  rectificado  e  deter- 
minou que  a  insuficiência  das  verbas  designadas  no  orçamento  fosse  preenchida  por 
meio  de  créditos  supplementares  pedidos  ás  cortes,  preceituando,  além  d'isso,  que  taes 
disposições,  se  considerassem  de  execução  permanente. 

Mais  tarde,  a  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892  prohibiu  o  pagamento  de  despesa,  ainda 
quando  auctorisada  por  lei  especial,  que  não  tivesse  dotação  no  orçamento  geral  ou  na 
lei  annual  das  receitas  e  das  despesas  do  Estado;  e,  para  obviar  aos  embaraços  que  d'ahi 
resultavam,  foi  necessário  que  a  lei  de-  9  de  abril  do  mesmo  anno  preceituasse  que  as 
'despesas  novas,  auctorisadas  por  lei  dentro  de  qualquer  anno  económico,  que  não  podés- 
sem  ter  sido  incluídas  nas  respectivas  tabeliãs,  fossem  satisfeitas  mediante  a  abertura  de 
créditos  especiaes. 

Esta  ultima  disposição,  declarada  também  de  execução  permanente,  foi  ainda  man- 
tida na  lei  de  13  de  maio  de  1896,  que  auctorisou,  á!ém  d'isso,  o  decretamento  de  cré- 
ditos especiaes,  quer  para  despesas  extraordinárias  de  movimento  de  tropas,  não  deter- 
minado por  exclusiva  conveniência  do  serviço  militar,  quer  para  melhor  dotação  de 
alguns  poucos  serviços  (caminhos  de  ferro  do  Estado,  fornecimento  de  sulfureto  de  car- 
bone,  próprios  dos  correios  e  telegraphos,  serviços  hydraulicos,  oíficinas  dos  institutos  e 
escolas  industriaes  e  commerciaes),  pelo  excesso  das  receitas  arrecadadas  sobre  as  quan- 
tias inscriptas  nas  respectivas  tabeliãs,  quer  pfcra  acquisição  de  material  do  serviço  tele- 
grapho-postal  pelo  saldo,  a  favor  do  thesouro,  das  differenças  de  câmbios  resultantes  de 
operaçSes  do  mesmo  serviço,  quer  para  legalisação  das  despesas  feitas  e  a  fazer  com 
edifícios  públicos,  nos  exercícios  de  1895-1896  e  1896-1897,  quer,  finalmente,  para 
pagamento  de  subsídios  em  atrazo  ás  camarás  municipaes. 

Assim,  a  legislação  vigente  impede  o  governo  de  abrir  créditos  supplementares,  bem 
como  créditos  especiaes,  com  excepção  dos  que  sejam  destinados  a  occorrer  a  novas  des- 
pesas legaes  ou  a  custear  certos  serviços  em  determinadas  circumstancias;  e,  do  mesmo 
passo,  prohibe-lhe,  salvo  casos  muito  restrictos,  ordenar  qualquer  pagamento  que  exceda 
a  importância  de  tantos  duodécimos  da  verba  annual,  respectivamente  auctorisada  nas 
tabeliãs  de  distribuição  de  despesa,  quantos  forem  os  mezes  começados  do  exercício  a 
que  respeitarem. 

Por  outro  lado,  a  situação,  em  princípios  do  corrente  mez  de  fevereiro,  dos  créditos 
que  a  lei  de  13  de  maio  de  18J6  concedeu  para  as  despesas  publicas  na  metrópole,  no 
exercício  de  1896-1897,  demonstra,  conforme  o  apuramento  feito  pela  direcção  geral  da 
contabilidade  publica,  no  relatório  junto : 

1.°  Que  estão  por  legalisar  despesas,  já  pagas,  na  importância  de  • . . .     1.690:370^354 
2.°  Que  existem  dividas  de  serviços  correntes,  não  pagas  por  falta  de 

auctorisação,  na  importância  de ' 1.195:767?>438 

3.°  Que,  para  satisfazer  os  encargos  de  todos  os  serviços  públicos  até 
30  de  junho  próximo  é  mister  dotar  as  verbas  orçamentaes  com 
m ai s  . .' . . 2.194:195^317 

Sonum . . : 5.080:3330109 

Taes  são  as  circumstancias  em  que  se  encontra  o  governo,  mercê  dos  supprimentos 
feitos  pelo  thesouro  aos  diversos  ministérios  sem  a  preliminar  expedição  de  ordens  de 
pagamento,  nos  termos  legaes,  das  dividas  avultadas,  contrahidas  com  fornecedores,  em- 
preiteiros e  outros,  e  das  antecipações  de  despesa  além  dos  duodécimos  das  verbas 
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correspondentes  do  orçamento,  que,  em  parte,  se  acham  inteiramente  exhaustas.  Pelo  seu 
caracter  excepcional  constituem  essas  circumstancias  um  verdadeiro  caso  de  força  maior  a 
que  só  pôde  occorrer-se  pela  abertura  de  créditos  extraordinários  na  importância,  acima 
indicada,  de  5.080:333^109  réis. 

Não  tem  o  governo  actual  a  responsabilidade  d'esta  situação.  Corre-lho.  porém,  o 
dever  impreterível  de  providenciar  de  modo  que  todos  os  pagamentos  já  feitos  sejam 
legalisados  e  devidamente  escripturados,  que  cessem  os  justos  queixumes,  não  só  dos  for- 
necedores do  Estado,  mas  de  todos  quantos  com  elle  têem  contracto,  e  que  não  hajam 
de  ser  suspensos  serviços  públicos  importantes  e  de  sua  natureza  inadiáveis. 

Pagar  todas  as  dividas  que  nos  foram  legadas,  liquidar  a  situação  presente  e  habili- 
tarmo-nos  a  cumprir  rigorosamente  os  preceitos  legaes  sobre  contabilidade  publica,  é 
entrar  no  caminho  direito  da  administração  financeira  do  Estado. 


II 

Acceitando  sem  mais  discussão  o  apuramento  das  despesas  já  feitas,  mas  ainda  não 
legalisadas,  assim  como  o  das  despesas  liquidadas  e  não  pagas  por  falta  de  auctorisa- 
çSo,  vamos  justificar  a  necessidade  de  addicionar  a  quantia  de  2.194:1950317  réis  ás 
verbas  consignadas  na  lei  de  13  de  maio  de  1896,  para  satisfação  de  todas  as  despesas 
do  exercício  corrente  até  30  de  junho  próximo. 

Ministério  da  fazenda 

O  recenseamento,  feito  na  actualidade,  dos  processos  de  restituição  a  varias  corpora- 
ç8es  da  deducção  de  30  por  cento  nos  juros  das  inscripções  imposta  pela  lei  de  26  de 
fevereiro  de  1892,  demonstra  que  as  quantias  auctorisadas  nas  tabeliãs  de  despesa  dos 
exercícios  de  1894-1895  e  1895-1896  são,  em  cada  um  d'esses  annos,  inferiores  réis 
26:000$000  á  importância  apurada  n'esse  recenseamento. 

Tendo  sido  já  paga  a  quantia  de  21:141)^092  réis,  torna  se  necessário  reforçar  a  res- 
pectiva verba  do  orçamento,  não  só  com  a  quantia  a  legalisar,  mas  com  a  de  28:859#908 
réis,  para  que  se  possam  tornar  effectivas  as  restituições  d'essa  proveniência  até  o  fim  de 
junho  próximo,  restituições  que  successivamente  vão  sendo  requeridas  e  liquidadas. 

À  nova  dotação  da  despesa  do  ministério  da  fazenda  é,  pois,  nos  termos  acima,  d? 
28:859^908  réis. 

Ministério  da  justiça 

A  verba  destinada  para  pagamento  dos  ordenados  dos  juizes  collocados  no  quadro  da 
magistratura  sem  exercício,  mas  com  vencimento,  é  deficiente ;  já  o  era  em  exercícios 
anteriores  e  por  isso  se  tornou  necessário  abrir  créditos  especiaes  para  o  integral  paga- 
mento das  despesas.  O  do  ultimo  exercício  foi  de  28:0000000  réis ;  igual  quantia  é  indis- 
pensável no  de  1896-1897.  è 

A  verba  das  despesas  variáveis  das  cadeias  de  Lisboa  carece  de  ser  reforçada  com 
12:0000000  réis,  já  por  causa  do  augmento  de  preço  das  subsistências,  já  porque  é 
mister  que  todas  as  despesas  da  penitenciaria  central,  até  as  que  faz  como  estabeleci- 
mento industrial,  sejam  descriptas  na  conta  geral  do  Estado  e  que,  do  mesmo  passo,  as 
receitas  da  dita  cadeia  entrem  nos  cofres  públicos  como  recurso  orçamental,  cumprindo-se 
assim  a  lei. 

» 

Ministério  da  guerra 

No  fim  dos  mezes  de  julho  a  janeiro  do  actual  anno  económico  existiam,  em  média, 
mais  4:763  praças  de  pret  do  que  as  previstas  por  lei  de  13  de  maio  de  1896.  Os  ven- 
cimentos e  outras  despesas  d'essas  4:763  praças  de  todas  as  armas  importam  em 
351:6240665  réis,  quantia  com  que  têem  de  ser  accrescentadas  as  respectivas  verbas  da 

actual  tabeliã. 

A  insufficiencia  da  verba  auctorisada  para  o  rancho  das  18:000  praças  de  pret,  com 
que  se  contou  no  orçamento  vigente,  obriga  a  amplial-a  com  79:275:000  réis. 
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A  quantia  para  despesas  do  collegio  militar  e  do  presidio  militar  de  Santarém  carece 
de  sei  augmentada  com  5:1230000  réis,  a  fim  de  poder  satisfazer-se  toda  a  despesa 
auctorísada. 

Para  pagamento  de  soldos  dos  officiaes  reformados  figura  no  orçamento  a  verba  de 
511:829/5500  réis;  no  emtanto,  no  anno  económico  findo  de  1895-1896,  a  despesa  d'esta 
proveniência  foi  de  579:9600820  réis,  havendo,  portanto,  uma  evidente  deficiência  de 
dotação  de  68:1310320  réis;  em  attenção,  porém,  ás  vacaturas  pede-se  apenas  o  reforço 
da  verba  na  importância  de  55:0000000  réis. 

As  rações  de*  forragens  estão  calculadas  no  orçamento  a  250  réis  cada  uma ;  mas  o 
seu-  preço  real  elcva-se  a  3<X)  réis.  E*  preciso,  pois,  dotar  a  respectiva  verba  com  mais 
72:8170500  réis. 

A  despesa  com  gratificações  de  marcha  e  transporte  de  militares  no  anno  de  1895- 
1896  foi  de  168:1290590  réis;  na  tabeliã  actual  está  auctorisada  para  este  serviço  ape- 
nas a  quantia  de  93:OO(.)0(HX)  réis :  deficiência — 75:1290590  réis.  O  governo  pede  que  a 
verba  seja  reforçada  só  com  a  quantia  de  30:0000000  réis. 

Algumas  reparações  urgentes  em  quartéis  e  estabelecimentos  militares,  e  sobretudo 
a  conclusão  das  obras  do  edifício  em  que  vae  ser  estabelecida  a  padaria  militar,  impõem 
a  necessidade  de  augmentar  a  respectiva  verba  com  a  quantia  de  30:0000000  réis,  dos 
quaes  20:0000000  réis  são  destinados  á  referida  padaria. 

A  verba  para  despesas  eventuaes  é  insufficientissima ;  no  emtanto,  pedem- se  apenas 
5:OOO0(XK3  réis  para  a  completar. 

As  quantias  com  que  tOem  de  ser  reforçadas  as  verbas  de  despesa  da  tabeliã  do  mi- 
nistério da  guerra  sobem,  pois,  a  628: 840?)  1(55  réis. 


Ministério  da  marinha  —  Conselho  do  almirantado 


O  saldo  do  artigo  5.°  da  tabeliã  de  distribuição  de  despesa  (officiaes  de  marinha  mi- 
litar) é  insuffioiente  para  ocoorrer  até  30  de  junho  próximo  ao  pagamento  de  todos  os 
respectivos  vencimentos. 

Posteriormente  á  promulgação  da  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896  houve  promo- 
ções na  armada,  nos  termos  do  decreto  de  14  de  agosto  de  1892,  que  augmentaram  sen- 
sivelmente em  diversos  postos  o  numero  de  officiaes  de  marinha  militar,  com  relação  aos 
incluídos  na  referida  tabeliã.  E  não  permittindo  a  lei  a  abertura  de  credito  especial  para 
occorrer  a  esta  deficiência,  que  sobe  a  21:7410000  réis,  torna-se  indispensável  a  aber- 
tura de  um  credito  extraordinário  para  poder  satisfazer  taes  vencimentos. 

O  pedido  de  2:3680906  réis.  para  reforço  da  verba  do  artigo  11.°  da  mesma  tabeliã, 
funda-se  na  existência  actual  de  mais  seis  officiaes  da  classe  dos  auxiliares,  nomeados 
depois  da  dita  lei  de  13  de  maio  de  1896  nos  termos  do  decreto  de  18  de  abril  de 
1995. 

Os  subsídios  de  embarque  e  as  rações  téem  de  ser  augmentados,  respectivamente,  com 
48:0000000  réis  e  42:9680952  réis,  attendendo  ás  liquidações  effectuadas  até  á  actuali- 
dade, comparadas  com  as  quantias  inscriptas  nas  tabeliãs. 

As  despesas  de  material  pelo  artigo  13.°  carecem  absolutamente  de  um  reforço  de 
65:0000000  réis,  tomando  em  conta  as  despesas  d'esta  proveniência  já  liquidadas  e  que 
tiveram  este  augmento,  em  parte,  por  causa  da  carestia  de  géneros,  principalmente  em 
navios  que  estiveram  na  índia. 

A  verba  do  artigo  14.°  (justiça  militar)  tem  de  ser  accrescentada  com  3600000  réis, 
vencimento,  nos  termos  do  decreto  dictatorial  de  z8  de  março  de  1895,  de  ura  bacharel 
que  serve  nos  impedimentos  do  auditor  de  marinha. 

No  artigo  20.°,  a  verba  para  férias  está  deficiente.  A  auetorisação  parlamentar  para 
as  férias  dos  estabelecimentos  fabris  de  marinha  é  de  310:9850270  réis;  em  trinta  e  uma 
semanas  liquidou-se  e  foi  ordenada  a  despesa  de  194:6560362  réis,  do  que  resulta  que 
para  as  vinte  e  uma  semanas  restantes  haverá  necessidade  de  131:8630977  réis,  ou  para 
as  cincoenta  e  duas  semanas  d&  gerência  326:5200339  réis,  isto  é,  mais  15:5350069  réis 
do  que  o  auetorisado  na  tabeliã. 

A  verba  de  material  pelo  artigo  20.°  é  fixada  no  orçamento  vigente  em  359:9780475 
réis. 
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A  despesa  directa  dos  navios  já  conhecida,  e  a  que  se  presume  até  30 

de  junho,  é  de 173:7^70107 

a  demais  despesa  liquidada  pela  repartição  competente,  até  31  de  ja- 
neiro, é  de 177:547,5491 

a  presumível  por  contractos  conhecidos,  approvados  e  em  execuçã'),  de  57:9200600 

E  esta  importância  de 409:2550198 

comparada  com  a  auctorisada,  de 359:9780475 

mostra  um  deficit  de , .'  •  49:2760723 

Mas,  havendo  já  outras  despesas  d'esta  proveniência  também  auctorisa- 
das  e  contractadas,   a  verba  acima  tem  de  ser  accrescentada  para 
*  esse  fim  com  a  quantia  de . • 15:7230277 

sendo,  pois,  a  somma  necessária,  em  números  redondos,  para  reforço  da 

verba  —  secção  do  material  do  artigo  20.°  —  também  de  réis 65:0000000 

A  importância  das  despesas  diversas  do  artigo  21.°,  conhecidas  e  prováveis  até  30 
de  junho,  é  de  62.3360937  réis ;  a  quantia  auctorisada  é  de  60:0000000  réis;  faltam 
2:336:937  réis,  com  que  a  respectiva  verba  é  dotada. 

Os  créditos  do  artigo  23.°  (reformados,  aposentados  e  jubilados),  attendendo  ás  exis- 
tências actuaes,  mostram  a  necessidade  de  um  reforço  de  5:4590880  réis  para  que  todos 
os  pagamentos  se  possam  fazer  com  a  máxima  regularidade  até  30  de  junho. 

As  despesas  extraordinárias  de  subsídios  de  embarque,  passagens  e  ajudas  de  custo 
dos  officiaes  que  ainda  se  encontram  em  commissão  em  paizes  estrangeiros,  assistindo  ás 
novas  construcções,  subirão  até  30  de  junho  a  15:857*5200  réis;  d'esta  quantia  já  estão 
pagos,  por  meio  de  supprimento  feito  pelo  ministério  da  fazenda,  3:0200000  réis.  Tam- 
bém se  calcula  que  a  despesa  até  o  fim  do  anno  económico,  em  virtude  do  contracto  com 
o  engenheiro  A.  Croneau,  se  elevará  a  14:2650000  réis,  tendo  sido  paga  já  e  estando 
por  legalisar  a  quantia  de  8:0900000  réis. 

A  nova  dotação,  pois,  dos  serviços  de  marinha  será: 

na  despesa  ordinária,  de 268:7700744 

na  despesa  extraordinária,  de 19:0120200 

Réis  287:7820944 


Ministério  da  marinha  —  Direcção  geral  do  ultramar 

No  principio  do  corrente  mez,  como  dito  vae  no  documento  junto,  achava  se  extincto 
o  credito  de  500:0000000  réis,  auctorisado  por  lei  de  13  de  maio  de  1896,  para  despe- 
sas geraes  das  provincias  ultramarinas;  existia  ainda  d'esse  credito,  por  ordenar,  a 
quantia  de  9:6720140  réis,  mas  já  estava  liquidada  a  despesa  a  que  esse  remanescente 
será  applicado. 

Ha,  portanto,  que  attender  ás  demais  despesas,  não  só  liquidadas  e  não  pagas,  mas  a 
liquidar  e  pagar  até  30  de  junho  próximo,  tanto  mais  que  é  pela  verba  de  que  se  trata 
que  são,  n'este  anno,  custeadas  as  despesas  extraordinárias  e  especiaes  das  expediçSes  de 
Moçambique  e  índia;  a  occupação  de  Lunda  tem  verba  especial. 

As   despesas   liquidadas   e   não   pagas   subiam    em    31    de  janeiro    de 

1897  a ■      92:4080916 

A  província  de  Angola  devia  ao  banco  ultramarino  pelos  encargos  de 

uma  emissão  de  obrigações  garantidas  pelo  Estado 50:0000000 

Importância  das  dividas. .  ~. 142:4080916 

A  importância  das  despesas  do  ultramar  a  satisfazer  na  metrópole  até  junho  inclu- 
sive, calculada  pela  média  das  satisfeitas  nos  sete  mezes  anteriores,  é  a  seguinte : 


1:1 
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Vencimentos  das  classes   activas  e  inactivas  do  ultra- 
mar    75:0000000 

Adiantamentos  e  ajudas  de  custo 10:0000000 

Letras  da  Guiné  (subsidio  mensal  de  9:0000000  réis;  45:0000000 

Passagens  de  ida  e  volta  de  empregados 39:5000000 

Vencimentos  de  officiaes  e  praças  de  pret  do  exercito 

da  metrópole,  ainda  em  Moçambique  e  na  índia  .  37:4550750 

Outras  despesas .    50:7500550 

257:71 20300 
A  média  dos  saques  de  Angola,  ou  de  remessas  para 
aquella  provincia,  foi  em  dez  mezes,  até  fevereiro 
corrente,  de  21:0000000  réis  por  mez:  assim,  em 
quatro  mezes,  de  março  a  junho,  teremos 84:0000000       S41 -714>S30O 

484:121  $210 
Haverá  ainda  a  accrescentar  o  que  falta  para  completar  o  credito  de 
100.0000000    réis,    concedido    por   antecipação    para   despesas   de 
Lunda,  achando-se  já  liquidada,  mas  não  vencida,   a  quantia  de 
30:0000000  réis 50:0000000 

534:1210210 


Isto  além  das  despesas  de  Lunda,  na  importância  de  500000  réis,  já  pagas  por  ante- 
cipação. 

Nestes  ternàos,  a  nova  dotação  dos  serviços  do  ultramar  na  metrópole  precisa  ser  de 
391:7120300  réis;  o  resto  da  quantia  acima  mencionada  é  para  legalisação  de  suppri- 
mentos  ou  pagamento  de  dividas. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  industria 

Dospena  oi*ctinai*iu. 

A  insufficiente  dotação  das  Verbas  inscriptas  no  capitulo  2.°,  artigo  3.°  (pessoal 
technico  e  de  obras  publicas),  desde  1893-1894,  tem  obrigado  a  constantes  transições 
de  encargos  eflectivos  de  um  anno  económico  para  o  immediato.  Nestes  termos,  os  ven- 
cimentos de  junho  de  1896  foram  pagos  pelo  duodécimo  da  verba  orçamental  de  julho 
de  1897,  e  d'ahi  deficit  de  40:0000000  réis  a  que  se  torna  necessário  prover  para  que 
os  pagamentos  se  façam  com  regularidade. 

Para  as  obras  inscriptas  no  capitulo  4.°,  artigo  8.°  (obras  hydraulicas),  por  deficiên- 
cia da  dotação  adiantou  o  thesouro  24:0000000  réis  nos  mezes  de  agosto,  setembro  e 
outubro  últimos;  é  um  reforço  proporcional  que  se  pede  em  relação  aos  cinco  mezes  de 
fevereiro  a  junho  de  1897,  visto  que  todas  as  dividas,  até  hoje,  d'esta  proveniência 
serão  pagas. 

A  despesa  média  mensal  com  jornaes  e  materiaes  nas  diversas  obras  de  edifícios 
públicos,  no  continente  do  reino  e  ilhas,  é  de  126:0000000  réis;  com  o  pagamento  das 
dividas  (Testa  origem  e  com  os  saldos  dos  adiantamentos  do  thesouro  ficam  estas  despe- 
sas regularisadas  até  o  Sm  de  fevereiro.  Para  os  mezes  de  março  a  junho  é  que  não  ha- 
veria meio  de  occorrer  a  estes  encargos,  sem  um  credito  complementar  de  500:0000000 
réis,  igual  a  quatro  vezes  a  média  mensal  da  despesa  conhecida. 

Os  créditos  auctorisados  para  o  serviço  dos  correios  e  telegraphos,  desde  1893-1894, 
téem  sido  insufficientes.  Inferiores  ao  necessário  são  as  dotações  que  respeitam  ao  pessoal, 
cujos  encargos  passam,  geralmente,  em  parte,  de  uns  annos  económicos  para  os  seguintes. 
Inferiores  são  as  que  se  referem  ao  material  e  diversas  despesas,  especialmente  as  rela- 
tivas ao  serviço  de  conducção  de  malas,  dando  como  rejultado  a  constante  transição  de 
encargos  que  vem  onerar  as  verbas  auctorisadas  para  cada  anno  económico  e  aggravam 
ainda  mais  a  insufficiencia  d'essas  dotações.  l)'ahi  o  pedido  de  80:0000000  réis  formu- 
lado em  harmonia  com  as  reclamações  da  respectiva  direcção  dos  correios. 

Serviços  agrícolas:  Sobre  o  bónus  na  venda  do  sulfureto  de  carbone  deve  obser- 
var-se  que  existem  na  repartição  competente,  por  pagar,  requisições  relativas  a  dezembro 
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e  janeiro  d'este  anno  económico  na  importância  de  3:000*000  réis,  para  o  abono 
das  quaes  a  mesma  repartição  aguardava  poder  ordenar  a  quantia  correspondente  ao 
duodécimo  orçamental  do  mez  de  março  próximo,  que,  sendo  de  2:5006000  réis,  ainda 
não  bastaria  para  o  completo  pagamento  da  divida.  Ficaria  assim  disponivel  da  verba 
orçamental  apenas  a  quantia  de  7:500*000  réis,  quando  as  requisições  já  feitas  no  actual 
anno  mostram  que  será  necessária  a  de  22:500*000  réis,  e,  portanto,  um  reforço,  pelo 
menos,  de  15:000*000  réis,  do  credito  respectivo,  para  que  os  encargos  d'esta  prove- 
niência possam  ser  regularmente  attendidos. 

Nos  serviços  industriaes  pedc-se  o  augmento  de  12:000*000  réis,  porque  a  despesa 
feita  com  o  numeroso  pessoal,  admittido  além  dos  quadros  e  abonado  pelas  verbas  con- 
signadas para  material,  passa,  mensalmente,  de  1;000*000  réis.  Esta  importância,  orde- 
nada como  fica  dito,  pelas  verbas  do  material,  mais  deficientes  torna  ainda  estas  para 
occorrer  ao  normal  abono  das  despesas  que  são  próprias. 

Despesas  extraordinárias 

A  verba  do  capitulo  3.°  das  despesas  extraordinárias  (caminhos  de  ferro)  é  reconhe- 
cidamente insufficiente,  e  tanto,  que,  pela  carta  de  lei  de  13  de  maio  ultimo,  foi  confe- 
rida ao  governo  a  auetorisação  de  supprir  a  deficiência  dos  créditos  anteriormente  vota- 
dos com  um  supplemento  de  90:000*000  réis. 

Certo  é,  porém,  que,  no  corrente  anno  económico,  encargos  não  somenos  têem  acar- 
retado as  importantes  acquisiçoes  de  material  fixo  e  circulante  para  as  duas  linhas  férreas 
exploradas  pelo  Estado. 

Basêa-se,  pois,  o  pedido  de  reforço  na  necessidade  de  occorrer  á  satisfação  d'esses 
encargos,  tanto  mais  que,  no  momento  actual,  estão  já  pendentes  de  approvaçâo  da  repar- 
tição competente  varias  requisições  de  fundos  para  pagamento  de  material,  fornecido  por 
industriaes  estrangeiros,  no  valor  de  40:000*000  réis.  E  outras  encommendas,  já  feitas 
e  conhecidas,  tornam  urgente  ampliar  a  verba,  de  que  se  trata,  com  a  quantia  de  réis 
100:000*000. 

Na  verba  para  construcção  de  estradas  (capitulo  5.°  das  despesas  extraordinárias),  ha 
a  notar  o  que  já  foi  referido  relativamente  á  verba  do  pessoal  technico.  Constantemente 
tcem  transitado  para  os  annos  económicos  seguintes  importantes  créditos  em  divida  a 
empreiteiros  e  fornecedores  de  obras  de  construcção  de  estradas. 

As  continuas  reclamações  dos  directores  de  serviços  de  obras  publicas,  de  par  com  os 
instantes  pedidos  dos  interessados,  teem  obrigado  a  repartição  competente  a  occorrer  ao 
pagamento  de  alguns  desses  créditos,  pertencentes  a  exercicios  anteriores,  pela  verba 
do  exercicio  corrente,  dando  como  resultado  o  atrazo  no  pagamento  de  despesas  de 
1896-1897,  quer  provenientes  de  jornaes,  quer  de  materiaes,  como  actualmente  acontece 
em  relação  á  requisição  de  fui-los  para  jornaes  de  janeiro  e  fevereiro  do  corrente  anno. 

Por  isso  é  só  pedido  o  reforço  de  30:000*000  réis,  em  que  importam  os  jornaes  cujo 
pagamento  está  demorado  por  insufficiencia  de  credito,  visto  que,  pagas  todas  as  dividas 
anteriores,  a  verba  orçamental  disponivel  deve  chegar  para  as  requisições  normaes. 

N'estes  termos,  as  importâncias  com  que  têem  de  augmentar-se  as  verbas  de  despesa 
do  ministério  das  obras  publicas,  são: 

Na  despesa  ordinária (587:000*000 

Na  despesa  extraordinária 130:000*000 


817:000*000 
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addicionarmos  1.690:370*3o4  reis  para  legalisação  de  despesas  teitas,  e  l.iyo:7b7*438 
réis  para  pagamento  de  despesas  liquidadas  e  em  divida  até  31  de  janeiro,  ter-se-ha, 
como  já  fica  dito,  a  somma  de  5.080:333*109  réis,  a  que  rigorosamente  hão  de  aceres- 
centar-se  ainda  os  subsídios  devidos  a  diflferentes  camarás  municipaes,  quando  o  apura- 
mento definitivo  de  taes  subsídios  estiver  terminado. 
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E  avultada  esta  importância ;  junta  á  dos  créditos  abertos  anteriormente  para  des- 
pesas d'este  exercício  e  ás  sommas  auctorisadas  por  lei  de  13  de  maio  ultimo,  dá  uma 
quantia  ainda  superior,  em  cerca  de  2.508 :OOO0OOO  réis,  á  que  foi  despendida  na  gerên- 
cia de  1895-1896. 

A  comparação  melhor  se  faria  com  a  despesa  paga  no  exercicio  da  mesma  denomi- 
nação, mas,  não  estando  ainda  apuradas  as  contas  do  thesouro  do  mez  de  dezembro  ulti- 
mo, é  impossível,  n'este  momento,  fazer  essa  comparação.  Em  todo  o  caso,  não  se  estará 
muito  longe  da  verdade  admittindo,  como  em  regra  acontece,  que  as  despesas  d 'essa 
gerência  serão  proximamente  iguaes  ás  do  respectivo  exercicio. 

E  no  confronto  que,  n 'esses  termos,  vamos  fazer,  excluímos  os  encargos  da  divida 
consolidada,  administrada  hoje  pela  junta  do  credito  publico,  para  só  approximarmos 
todas  as  outras  despesas  do  thesouro  publico. 

Os  créditos  especiaes,  augmentando  as  verbas  de  despesa  fixadas  na  citada  lei  de 
13  de  maio,  com  excepção  dos  relativos  á  divida  consolidada,  á  applicação  do  producto 
da  remissão  dos  recrutas  (abertos  só  pelas  forças  das  receitas  arrecadadas)  e  á  constru- 
cção\  em  paizes  estrangeiros,  de  novos  navios  de  guerra  (com  receita  privativa),  têem 
sido  os  seguintes  até  1  de  fevereiro : 


Pelo  ministério  do  reino: 

Decreto  de  16  de  julho  de  1896,  para  despesas  de 
instrucção  publica  e  policia 

Decreto  da  mesma  data,  para  pagamento  de  divida 
á  caixa  geral  de  depósitos  pelo  fundo  de  instru- 
cção primaria 

Decreto  de  6  de  agosto  de  1896,  para  pagamento  de 
despesas  da  policia  especial  de  repressão  da  emi- 
gração clandestina 

Decretos  de  15  de  outubro  de  1896  e  1  de  fevereiro     ' 
de  1897,  por  transferencia  de  verbas  de  despesa 
auctorisadas,  liquidadas  e  não  pagas  em  exerci- 
dos anteriores • •  •  •  • 


32:7880215 


25:1500424 


1 2:0000000 


28:0380565 


97:9770204 


Pelo  ministério  da  fazenda: 
Decreto  de  16  de  julho  de  1896,  para  pagamento 

de  subsidio  á  caixa  de  aposentação 

Decreto  da  mesma  data,  para  pagamento  de  quotas 
liquidadas  e  a  liquidar  pela  fiscalisação  e  arreca- 
dação dos  impostos  indirectos  e  municipaes .... 
Decretos  de  15  e  29  de  outubro  de  1896,  por  trans- 
ferencia de  verbas  de  despesas  auctorisadas,  liqui- 
dadas e  não  pagas  em  exercícios  anteriores. . . . 
Decreto  de  15  de  outubro  de  1896,  para  restituição 
de  impostos  e  rendimentos  a  que  o  thesouro  não 

tivesse  direito •  • .  • 

iDecreto  de  31  de  dezembro  de  1896,  para  despesas 
de  que  trata  o  artigo  30.°  da  lei  de  13  de  maio 
de  1 896 


Pelo  ministério  da  justiça: 
ecreto  de  30  de  julho  de  1896,  para  pagamento 
de  terço  de  ordenado  por  diuturnidade  de  serviço 
a  um  juiz  da  relação  de  Lisboa.  •••••••••••.• 


Pelo  ministério  da  marinha : 
Conselho  do  almirantado : 
X)ecreto  de  25  de  setembro  de  1896,  para  paga- 
mento dos  vencimentos  de  671  praças  do  corpo 


7:0000000 


3:000^000 


6:3000000 


56:0000000 


324:0000000 


396:3000000 


2:3070213 


2:3070213 
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de  marinheiros,  além  das  fixadas  no  orçamento, 

e  outros  vencimentos  . .  . . , 130:544*280 

Direcção  geral  do  ultramar: 
Decreto  de  27  de  agosto  de  1890,  para  despesas  com 
a  installação  das  colónias  agrícolas,  militares  e 
commerciaes  das  províncias  ultramarinas 100:000*000  230-544á280 

Pelo  ministério  dos  estrangeiros: 
Decreto  de   19  de   setembro  de  1890,  para  venci- 
mento de  um  empregado 200*000  900*000 

Pelo  ministério  das  obras  públicas : 

Decretos  de  3  de  julho  de  1890  e  7  de  janeiro  de 
1897,  para  excesso  do  consumo  de  agua  em  Lis- 
boa.. . 150.000*000 

Decreto  de  3  de  setembro  de  1890,  para  pagamento  / 

de   subsídios  em  atrazo  ás  camarás  municipaes 
por  construcção  e  reparação  de  estradas 50:000*000 

Decreto  de  31  de  dezembro  de  1890,  para  despe- 
sas com  edifícios  públicos 873:7346342 

Decreto  de  31  de  dezembro  de  1890,  para  despe- 
sas de  construcção  e  grandes  reparações  de  ca- 
minhos de  ferro 90:000*000 

Decreto  de  21  de  janeiro  de  1897,  para  liquidação 
dos  contractos  das  obras  do  porto  artificial  de 
Ponta  Delgada 397:180*018       j .500: 920^900 

Total 27294:249*057 

Acrescentando  a  estes  créditos  a  importância  dos  que  o  governo 

ora  propõe : 

Para  legalisação  de  suprimentos  feitos  pelo  thesouro       1.090:370*354 

De  que  devem  abater-se  as  quantias  applicadas  pelo 
commando  geral  de  artilheria  em  exercícios  an- 
teriores ao  actual 059:787*512 

1 .030  5320842 

Para  pagamento  de  dividas  liquidadas 1.195:707*S438 

Para  completar  a  dotação  das  verbas  orçamentaes, 
de  modo  a  poderem  ser  eftectuadas  com  regula- 
ridade todas  as  despesas  do  serviço  publico ... .        2.194:195*317       44^0-545^597 

As  quantias  auetorisadas  para  despesas  publicas  pela 
lei  de  13  de  maio  de  1890  e  descriptas  nas  tabel- 
iãs do  exercício  corrente  de  1890-1897,  são: 

Despesas  ordinárias 40.91 3:507 £040 

Despesas  extraordinárias    2.510:500*000 

49.430:007*040 
Abatendo  a  dotação  da  divida  a  cargo  da  junta  do 

credito  publico * 10.472:058*500     32.958:009*074 

Total  das  despesas  prováveis  no  exercício  de  1890-1897,  com 

excepção  da  divida  fundada 39.072:804*328 

A  importância  dos  fundos  escripturados  como  saídos  para  despesas  pu- 
blicas na  gerência  de    18951890  foi,  segundo  as  contas  em  di- 
nheiro, publicadas  no  Diário  (h  yoverno  de  0  de  outubro  de  1890.     55.387:709*166 
Abatendo : 

1.°  Importância   das  reposições  feitas  n'esta 

„  gerência 508:725*081 

2.°  Os  fundos  entregues  no  mesmo  período  á 

junta  do  credito  publico 17.713:989*838     ig  929-714591Q 
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applicação  dos  dinheiros  dos  contribuintes,  de  modo  que  não  possam  ser  arbitrariamente 
distrahidos  do  fim  a  que  por  lei  forem  destinados.  D'estfarte  haverá  o  cidadão  a  certeza 
de  que  todo  o  justo  sacrifício,  a  que  tiver  de  sujeitar- se,  redundará  só  em  beneficio  do 
paiz,  e  o  credor  do  Estado  a  segurança  de  que  os  seus  créditos  se  acharão  sempre  devi- 
damente garantidos. 

Isso,  porém,  não  basta. 

Cumpre  promover  e  incitar  a  actividade  nacional,  de  modo  que  se  aproveitem  melhor 
os  valiosos  recursos  de  que  o  paiz  dispõe,  felizmente,  quer  no  continente  e  nas  ilhas, 
quer,  sobretudo,  no  ultramar.  Para  esse  effeito  torna-se  mister,  álêm  de  mais,  attrahir 
capitães,  inspirando- lhes  plena  confiança  nas  garantias  do  seu  reembolso,  procurar  que  o 
nosso  trabalhador,  em  vez  de  correr  as  aventuras  da  emigração,  empregue  o  seu  esforço, 
tão  resistente  e  prestadío,  no  melhor  aproveitamento  do  torrão  nacional,  e,  finalmente, 
excitada  a  producção,  abrir-lhe  e  facilitar-lhe  novos  mercados,  por  onde  possa  expan- 
dir-se. 

E'  muito,  por  certo:  mas  tudo  isso  e  ainda  mais  cabe  nas  forças  de  uma  nação  que, 
como  a  nossa,  quer  e  ha-de  continuar  a  viver  livre  e  independente. 

Taes  são  as  considerações  que  nos  levam  a  submetter  á  approvação  de  Vossa  Ma- 
gestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Paço,  em  25  de  fevereiro  de  1897.= José  Luciano  de  Castro = Francisco  António 
da  Veiga  Brirão = Frederico  Ressano  Garcia  =  Francisco  Maria  Já  Cunha  ==  Henrique 
de  Barros  O  ornes = Augusto  José  da  Cunha. 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os  ministros  e  secretários  distado  de  todas  as 
repartições  e  tendo  ouvido  o  conselho  d'estado,  nos  termos  do  artigo  15.°  e  seu  para- 
grapho  da  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896  e  do  artigo  52.°  do  regulamento  geral  de 
contabilidade  publica,  de  31  de  agosto  de  1881;  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  No  ministério  dos  negócios  da  fazenda  serão  abertos  créditos  extraordiná- 
rios, segundo  o  mappa  junto  a  este  decreta  e  que  d'elle  faz  parte,  e  em  supplemento  dos 
c  reditos  concedidos  pela  referida  lei  de  13  de  maio  de  1896,  mappa  que  vae  assignado 
pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  fazenda: 
Para  legalisação  de  despezas  já  effectuadas: 

A  favor  do  ministério  da  fazenda 21:1400092 

A  favor  do  ministério  da  guerra 904:519^472 

A  favor  do  ministério  da  marinha: 

Secção  da  marinha.. .  11:1100000 

Secção  do  ultramar..  50:0000000  61-1105000 

A  favor  do  ministério  dos  estrangeiros 10:0000000 

A  favor  do  ministério  das  obras  publicas,  com- 

mercio  e  industria 693:6000790      j  .690:3705354 

Para  pagamento  de  dividas  do  thesouro  já  liquida- 
das : 

A  favor  do  ministério  da  marinha,  secção  do 

ultramar 142:4080916 

A  favor  do  ministério  das  obras  publicas,  com- 

mercio  e  industria   1.053:3580522       1.195:7670438 

Para  conveniente  dotação  das  verbas  orçamentaes  no 
actual  exercício: 

A  favor  do  ministério  da  fazenda 28:8590908 

A  favor  do  ministério  da  justiça 40:0000000 

A  favor  do  ministério  da  guerra .  628:8400165 

A  favor  do  ministério  da  marinha: 

Secção  da  marinha. . .  287:7820944 

Secção  do  ultramar. . .  301:7120300  679:4950244 

A  favor  do  ministério  das  obras  publicas,  com- 

mereio  e  industria.  ..••••••••••••••• . 817:0000000       2.194:1950317 

5.080:3330109 
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Art.  2.°  O  governo,  mediante  a  preliminar  abertura  de  créditos  especiaes,  guardadas 
as  prescripç6es  da  lei  de  13  de  maio  de  1896,  poderá  applicar  no  actual  anno  económico 
á  acquisiçâo  de  novo  material  de  guerra  todo  o  excesso  de  receita  que,  pelo  cofre  do 
commando  geral  de  artilheria,  foi  ou  for  arrecadada,  em  1896-1897,  álêm  da  quantia  de 
377:362*601  réis. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  e  os  ministros  e  secretários  d'estado  de  todas 
as  repartições,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  aos  25  de  fevereiro  de 
1897.  =  REI.  =Jo8é  Luciano  de  Castro.-— Francisco  António  da  Veiga  Beirão.  =  Fre- 
derico Ressano  Garcia.  =  Francisco  Maria  da  Canha.  =  Henrique  de  Barros  Gomes.  = 
Augusto  José  da  Cunha. 


Mappa  dos  créditos  extraordinários  abertos  no  ministério  da  fazenda,  para  despesas  dos  exercícios 
de  1896-1897  e  anteriores,  nos  termos  do  decreto  datado  de  boje,  e  que  (Telle  faz  parte 


mm 

3 

i 
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5.* 
7.* 


5.*» 

7/» 

10.« 
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MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 
Despesas  ordinárias 

8ECÇÃ0  14.  • 

Para  pagamento  de  subsídios  nos  termos  da  lei  de  26  de  feve~ 
reiro  de  1892,  em  referencia  aos  exercícios  de  : 

1894-1895 25:000*000 

1895-1896 25:000*000 


50:000*000 


sendo  para  legalisaçâo  de  pagamento  já  eftectuado  21:140*092 


reis 


12.° 
19.° 


24.o 
26.» 
38.* 
41.* 
42.° 
45." 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ECCLESIASTICOS  E  DE  JUSTIÇA 

Despesas  ordinárias 

SECÇÃO  5.* 

Ordenados  de  juizes  no  quadro  da  magistratura  judicial  sem 

exercício 

Despesas  variáveis  das  cadeias  de  Lisboa 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 

Para  legalisaçâo  de  excesso  de  despesa  ordinária  liquidada  e 
paga,  pertencente  ao  exercício  de  1895-1896,  e  a  escripturar 
n'esse  exercício: 

Despesas  de  material  de  diversos  estabelecimentos 

Officiaes  reformados 

Lenha  e  azeite  para  os  corpos  de  guarda  e  destacamentos . . . 

Obras  em  quartéis  e  outros  edifícios  militares 

Acquisiçâo  de  mobília,  utensílios,  lenooes  e  fronhas 

Despesas  eventuaes  

Despesa  extraordinária 

Para  legalisaçâo  da  applicaçâo,  feita  pelo  commando  geral  de 
artilheria,  de  receitas  arrecadadas  no  seu  cofre,  a  novo  ma- 
terial de  guerra  e  outras  despesas  pertencentes  aos  exercí- 
cios de  : 

1891-1892 17:153*522 

1892-1893 4:715*433 

1893-1894 105:759*374 

1894-1895 217:616*935 

1895-1896 314:542*248 

1896-1897 138:862*601 


-*- 


28:000*000 
12:000*000 


687*745 
14:626*160 

320*357 
31:358*48T. 
36:5881608 
22:288*004 


105:869*359 


798:650*113 


50:000*000 


40:000*000 
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3/ 


o.* 


7.- 

8.» 

10.* 


!.• 


7/ 
H.» 
ll.« 
14/ 
21.° 
22.» 
24.° 
30.° 
31.* 
34.° 
38.° 
42.i 


5.o 

11.» 

13.o 


14. 

20. 

21. 
23. 


Despesas  ordinárias 

Supplem  ntos   de  credito  para  as  despesas  do  exercício  de 
1896-181)7  : 

Engenhcria 5:201*250 

Cavallaria 19:834*100 

Infanteria > 119:907*975 

Despesas  do  material  dos  corpos 153:130*253 

Administração  militar 4:202*975 

Depósitos  disciplinares 2:053*125 

Despesas  de  material  dos  estabelecimentos. . .    .  22; 807*647 

Officiaes  reformados 55:000*000 

Fornecimento  de  pão 137:141*815 

Fardamentos 44:561*095 

Subsidios  de  marcha 30:000*000 

Reparações  em  quartéis 30:000*000 

Despesas  eventuaes 5:000*000 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA  E  ULTRAMAR 

CONSELHO  DO  ALMIRANTADO 

Despesas  ordinárias 

Officiaes  da  marinha  militar 21:741*000 

Auxiliares  de  serviço  naval 2:368*906 

Subsidios  de  embarque 48:000*000 

Rações 42:968*952 

Material 65:000*000 

Justiça  militar 360*000 

Férias 15:535*069 

Material . .    r 65:000*000 

Despesas  diversas ! 2:336*937 

Reformados,  aposentados  e  jubilados 5:459*880 
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Despesas  extraordinárias 

Subsidio  de  embarque,  passagens  e  ajudas  de 
cu 8 to  dos  officiaes  em  commissão  em  paizes 
estrangeiros,  assistindo  ás  novas  construcções 
navaes  (3:020*000  réis  é  legalisação  de  des- 
pesa feita) 

Pagamento  de  despesas  ao  engenheiro  A.  Cro- 
neau  (sendo  8:090*000  réis  legalisação  de 
despesa  paga) 


15:857*200 


14:265*000 


DIRECÇÃO  GERAL  DO  ULTRAMAR 

Despesas  extraordinárias 

Despesas  geraes  das  províncias  ultramarinas. .     484:121*216 
Expedição  de  Lunda,  sendo  50:000*000  réis  le- 
galisaçào de  despesa  effectuada  1<X):000*000 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 
Despesa  ordinária 

Despesa  extraordinária  das  legações  e  consulados  ( legal i sacão 
de  quantia  despendida  em  1895-1896) 


628:840*165 


268:770*744 


30:122*200 


298:892*944 


584:121*216 


1.533:359*637 


883:014*160 


10:000*000 


203 


o 
m 

& 

U 

< 

2.« 

3.» 

3. o 

6." 

4.* 

a» 

» 

9.«> 

5.» 

II.* 

i> 

13.° 

6.» 

14.° 

» 

16» 

7.» 

ll.M 

» 

26.» 

8.» 

38» 

» 

39.» 

3.° 

^ ^^^ 

5* 

— 

MINISTÉRIO  DAS  OBRAS  PUBLICAS,  COMERCIO  E  INDUSTRIA 

Despesa  ordinária 

Pessoal  technico  e  de  obras  publicas 

Conservação  de  estradas  (sendo  26:065*700  réis  para  legali- 
sação de  despesa  e  14:457*281  réis  para  pagamento  de  di- 
vidas ...    

Obras  hydraulicas  (sendo  194:615*600  réis  para  legalisação 
de  despesa  e  43:773*718  réis  para  pagamento  de  dividas)  . 

Edifícios  públicos  (sendo  175:0001000  réis  para  legalisação  de 
despesa  e  418:910*150  réis  para  pagamento  de  dividas 

Fiscalisaçáo  de  caminhos  de  ferro,  para  pagamento  de  dividas 

Exploração  de  caminhos  de  ferro,  para  pagamento  de  dividas 

Pessoal  dos  correios  e  telegraphos 

Material  e  diversas  despesas  dos  correios  e  telegraphos  (sendo 
55:854*554  réis  para  pagamento  de  dividas)   

jBonus  na  venda  do  sulfureto  de  carbone 

Serviços  florcstaes,  (sendo  12:997*840  réis  para  legalisaçào 
de  despesa  feita  e  25:460*581  réis  para  pagamento  de  divi- 
das)   

Serviços  industriaes  (sendo  12:000*000  réis  para  legalisação 
de  despesa  e  20:135*352  réis  para  pagamento  de  dividas) 

Ensino  manual 


Despesas  extraordinárias 

Caminhos  de  ferro  (sendo  140:843*285  réis  para 
legalisação  de  despesa  eftectuada). 240:843*285 

Construcção  de  estradas  (sendo  132:078*365  réis 
para  legalisação  de  despesa  e  329:996*784 
réis  para  pagamento  de  dividas) 492:0751149 


40:000*000 


40:502*981 

278:389*318 

1.093:910*150 

34:208*210 

110:581*892 

*  30:000*000 

105:854*554 
15:000*000 


38:458*421 

40:135*352 
4:000*000 


1831:0*0*878 


732:918*434 


2.563:959*312 


5.080:333*109 


Paço,  em  25  de  fevereiro  de  1897. —  Frederico  Ressano  Garcia. 


111.1"0  e  ex.m0  sr.  —  Determinou  v.  ex.a  que  esta  direcção  geral  fizesse  apurar  a  situa- 
ção, em  princípios  do  mez  corrente,  das  verbas  das  tabeliãs  de  distribuição  de  despesa 
do  Estado,  na  metrópole,  no  exercício  de  1890-1897,  comparadas  com  as  auctorisaçoes 
legaes  e  demais  preceitos  reguladores  dos  pagamentos  de  encargos  públicos ;  recenseando 
todas  as  saídas  de  fundos,  realisadas  por  supprimentos  feitos  pelo  thesouro  aos  diversos 
ministérios,  sem  a  preliminar  expedição  de  ordens  de  pagamento,  processadas  em  termos 
legaes ;  e  apurando  finalmente  quaes  as  verbas  já  exgottadas  e  quanto  será  necessário, 
em  supplemento  d'essas  verbas,  despender  para  a  regular  execução  dos  serviços  até  á  pró- 
xima reunião  das  cortes. 

Obedecendo  a  essa  determinação,  tem  esta  direcção  geral  a  honra  de  apresentar  a  v. 
ex.a  a  seguinte  exposição,  por  ministérios,  sobre  o  estado  das  despesas  publicas  orça- 
mentaes.  no  exercício  corrente: 


Ministério  dos  negócios  do  reino 

Segundo  as  informações  prestadas  pelo  chefe  da  3.a  repartição  d'esta  direcção  geral, 
todas  as  despesas  d'esse  ministério  têem  sido  realisadas  com  a  preliminar  expedição  de 
ordens  de  pagamento,  processadas  em   termos  legaes ;  e,  n'este  momento,  parece  que 

26 


204 

nenhuma  providencia  extraordinária  é  preciso  tomar,  para  que  a  despesa  dos  serviços 
públicos  da  competência  do  mesmo  ministério  seja  paga  com  toda  a  regularidade  até  ao 
lim  do  exercício,  visto  serem  bastantes  as  disposições  legislativas  vigentes  para  supprir 
qualquer  deficiência  de  verba  que,  porventura,  se  possa  dar  em  relação  ao  que  se  acha 
auctorisado  e  descripto  na  tabeliã  de  despesa  do  mesmo  ministério  no  exercício  corrente 
de  1 890- 1897. 


Ministério  dos  negócios  da  fazenda 

* 

Por  este  ministério  todas  as  despesas  teem  sido  pagas  com  preliminar  expedição  de 
ordens  de  pagamento  processadas  em  termos  legaes. 

Apenas  algumas  restituições,  a  estabelecimentos  de  beneficência  e  outros,  do  desconto 
de  30  por  cento  feito  nos  juros  das  inscripçÕes,  averbadas  a  esses  estabelecimentos  até 
26  de  fevereiro  de  1892,  é  que  têem  sido  realisadas  por  adiantamento,  mas  isso  só  em 
relação  a  exercícios  anteriores. 

Esses  pagamentos  são,  até  hoje,  de  15:602?)175  réis,  relativamente  ao  exercicio  de 
1894-1895,  e  de  5:537f$917  réis  quanto  ao  de  1895-1896. 

Porém  no  orçamento  apresentado  ás  cortes  para  o  exercicio  de  1897  189.8  foram 
inscriptas  duas  verbas  de  25:000^000  réis  cada  uma,  para  compensação  do  dito  imposto 
de  rendimento  desconta-lo  nos  juros  de  títulos  pertencentes  a  estabelecimentos  de  bene- 
ficência e  outros,  relativo  aos  mesmos  exercícios  de  1894-1895  e  1895-1  *96  para  que 
não  chegaram  as  verbas  respectivamente  votadas  e  descriptas  nas  tabeliãs  de  despesa 
competentes. 

Esses  50:0003000  réis,  juntos  ás  verbas  correspondentes  do  orçamento,  equivalem 
ao  recenseamento  das  compensações  que  actualmente  se  abonam,  em  virtude  da  disposi- 
ção do  artigo  7.°  da  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892  e  respectivos  regulamentos. 

As  dotações  d'estes  serviços,  assim  augmentadas,  são.iguaes  á  dotação»  total  proposta 
no  orçamento  para  1897-1698. 

Nenhuma  outra  despesa  própria  do  ministério  da  fazenda,  n'este  momento,  parece 
carecer  de  legalisação  ou  de  melhor  dotação,  e  cré  esta  direcçafr  geral  que  bastam  as 
verbas  descriptas  na  tabeliã  de  despesa  actual,  para  satisfação  dos  encargos  no  respe- 
ctivo exercicio,  excepto  a  de  restituições  de  rendimentos,  para  as  quaes,  no  emtanto,  o 
governo  pode  decretar,  como  já  têem  sido  decretados,  créditos  especiaes,  quando  as 
verbas  descriptas  não  sejam  suficientes,  e  as  de  difFerenças  de  câmbios,  cujo  apuramento 
podará  ser  feito  antes  de  concluir  o  exercicio. 

Com  effeito,  as  verbas  destinadas  para  difFerenças  de  câmbios  foram  calculadas  no 
orçamento  de  1896-1897  na  razão  de  27  por  cento  de  premio  de  oiro,  e  a  depressão 
cambial,  na  actualidade,  corresponde  a  um  premio  de  oiro  muitíssimo  mais  elevado. 

íTestes  termos,  quanto  ao  ministério  da  fazenda,  haverá  que  providenciar  apenas 
com  relação  á  restituição  mencionada  de  30  por  cento  dos  juros  de  inscripções  perten- 
centes aos  estabelecimentos  mencionados  no  artigo  7.°  da  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892, 
reclamando  decretamento  de  um  credito  extraordinário  a  addicionar  ao  da  verba  da  sec- 
ção 14.a  do  artigo  24.°  da  respectiva  tabeliã  de  despesa  de  1896-1897. 


Compensares  a  estabelecimentos  do  que  trata  o  artigo  7."  da  lei  de 
26  de  fevereiro  de  1892.  —  Para  completar  a  dotaeao  : 

Do  exercicio  de  1894-1895 .' 

Do  exercicio  di-  1895-1896 

Total 


Por  legal  ixaeno 
«la  dtvj»o  n  telta 


15:602*175 
5:537*917 


21:140*092 


Para  ocrorror 

a  nova*  «lPftfteisa* 

até  no  fim 

»1o  exercício 


9:397*825 
19:462*083 


28:859*908 


50:000*000 
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Ministério  dos  negócios  eoolesiastioos  e  de  justiça 

Sobre  as  despesas  (Teste  ministério  deu  o  chefe  da  4.1  repartição  d'esta  direcção 
geral  a  seguinte  informação : 

€Íío  corrente  exercício  de  189(5  1897  tem  se  realisado,  legalmente,  todas  as  opera- 
ções de  liquidação  e  ordenamento  das  respectivas  despesas. 

As  verbas  auctorisadas  pela  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896  são  sufficientes, 
com  excepção:' 

1.°  Da  classificada  no  capitulo  5.°,  artigo  12.°,  secção  5.a  —  Ordenados  a  juizes  no 
quadro  da  magistratura  judicial,  sem  exercício  — ,  para  a  qual  terá  de  se  abrir  um  cre- 
dito especial,  como  nos  annos  anteriores,  approximadamente  da  quantia  de  28:0000000 
réis,  ou  augmentar  a  verba  já  auctorisada  pela  referida  lei  de  13  de  maio. 

2.°  Da  classificada  no  capitulo  7.°,  artigo  19.°  —  Despesas  variáveis  das  cadeias  de 
Lisboa  — ,  para  a  qual  calculo  ser  necessário  a  quantia  de  12:0000000  réis,  approxima- 
damente, além  da  somma  designada  na  tabeliã  da  distribuição  da  despesa.  Com  este 
augmento  se  poderão  regularisar  as  despesas  variáveis  das  cadeias. 

Em  16  de  fevereiro  de  1897. =0  chefe  da  repartição,  D.  Miguel  Pereira  Coutinho.* 

Também  sobe  á  presença  de  v.  ex.a  um  relatório  do  mesmo  chefe  sobre  a  applicação 
que,  nos  últimos  annos,  têem  tido  as  receitas  da  penitenciaria  central  de  Lisboa.  Como 
a  escripturação  das  despesas  d'esse  estabelecimento,  realisadas  além  das  verbas  para 
esse  fim  descriptas  nas  tabeliãs,  importaria  a  descripção  no  mappa  dos  recursos  do 
Estado  de  igual  quantia,  não  vão  computadas  estas  nem  aquellas  no  resumo  das  sommas 
em  que  devem  importar  os  créditos  a  abrir  para  regulai  isação  da  contabilidade  e  paga- 
mento das  despesas  até  ao  fim  do  actual  anno  económico. 

Accresce,  ainda,  que,  com  a  melhor  dotação  dos  serviços  de  1896-1897,  pedida  pelo 
chefe  da  4.a  repartição,   as  receitas  da  penitenciaria  serão,  já  n'este  anno  económico 
devidamente   escripturadas,  visto   que   a  recomposição  do  material  d'aquelle  estabeleci- 
mento, como  casa  fabril,  poderá  ser  feita  com  as  verbas  de  despesa  descriptas  na  respe- 
ctiva tabeliã,  depois  de  rectificada. 

Ministério  dos  negócios  da  guerra 

Segundo  a  nota  fornecida  pelo  chefe  da  5.a  repartição  d'esta  direcção  geral,  é  preciso 
legalisar  a  seguinte  despesa,  effectuada  por  adiantamento,  pertencente  ao  exercicio  de 
18951896. 

Despesas  ordinárias : 

Capitulo  5.°,  artigo  24.°  —  Despesas  de  material  dos  diversos  estabeleci- 
mentos    0870745 

Capitulo  7.°,  artigo  26.* — Officiaes  reformados 14:6260160 

Capitulo  10.°,  artigo  38.°  —  Lenha  e  azeite  para  os  corpos  de  guarda  e 

destacamentos 3200357 

Capitulo  10.°,  artigo  41.° — Obras  em  quartéis  e  outros  edifícios  mili- 
tares   31:358^485 

Capitulo  10.°,  artigo  42.°  —  Acquisição  de  mobília,  utensílios,  lençóes  e 

fronhas * 36:5880608 

Capitulo  10.°,  artigo  45.°  —  Despesas  eventuaes 22:2880004 

105:8690359 

Mas,  em  relação  a  esse  exercicio,  tinham  sido  abertos  créditos  especiaes  na  impor- 
tância de  517:6670809  réis,  resultado,  em  parte,  de  haver  nas  fileiras,  em  média,  mais 
de  5:000  praças  de  pret,  álêm  das  18:000  fixadas  no  orçamento.  E,  segundo  informações 
da  repartição,  esse  excesso  dá-se,  approximadamente,  n'este  exercicio. 

Com  effeito  existem,  em  média,  no  actual  anno  económico,  mais  4:763  praças  do  que 
as  18:000  fixadas  na  lei  de  13  de  maio  de  1896,  segundo  a  nota  que  me  acaba  de  ser 
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apresentada  pela  5.*  repartição  d'esta  direcção  geral.  O  excesso  da  despesa  com  essas 
4:763  praças  pôde  ser,  como  sempre  tem  sido,  legalisado  por  credito  especial,  auctori- 
sado  na  legislação  vigente,  mas  isso  não  importa  a  sua  não  descripção  n\?ste  apuramento 
das  despesas  publicas  do  actual  exercício. 

Assim  haverá  que  augmentar  a  dotação  do  ministério  da  guerra,  em 
consequência  de  excesso  da  força  effectiva  do  exercito,  em  um  anno. . .        351:6240665 

E  accrescentando  as  quantias  necessárias  para  occorrer  ás  despesas 
indispensáveis  em  outras  verbas  da  tabeliã  vigente,  tudo  conforme  a 
mesma  informação  da  dita  õ.a  repartição  d'esta  direcção  geral. ....    . .        277:2150500 

teremos  a  quantia  de 628:8400165 

que  convém  addicionar  ás  auctorisaçSes  vigentes,  por  meio  de  credito  extraordinário 
supplementar  das  verbas  descriptas  na  respectiva  tabeliã. 

Além,  porém,  do  que  fica  exposto  torna-se  necessário  considerar  o  seguinte: 

Por  occasião  do  ajustamento  das  contas  geraes  do  Estado,  da  gerência  de  1894-1895, 
feito  por  esta  direcção  geral,  verificou-se  que  o  commando  geral  de  artilheria,  de  certo 
por  uma  errada  interpretação  do  despacho  de  s.  ex.a  o  sr.  ministro  da  fazenda,  de  25  de 
fevereiro  de  1892,  descrevendo  aliás  e  devidamente,  como  receita  do  Estado,  todos  os 
rendimentos  arrecadados  pelo  mesmo  commando,  escriplurára  na  saída  de  fundos  das 
suas  tabeliãs  de  cofre,  como  transferencia  de  fundos  proveniente  de  reposições  feitas  no 
cofre  geral  do  seu  conselho  administrativo,  o  produeto  da  venda  de  artigos  de  material 
de  guerra  a  outros  ministérios  e  de  varias  receitas,  applicando  depois  esse  produeto  á 
acquisição  de  novos  artigos,  mas  sem  que  a  5.a  repartição  d 'esta  direcção  geral  escri- 
pturasse  essa  applicação  de  fundos,  nem  a  fizesse  legalisar  nos  termos  do  regulamento 
geral  da  contabilidade  publica. 

Reconhecida  a  irregularidade  e  para  evitar  a  continuação  de  tal  processo,  esta  direc- 
ção geral  expediu,  em  7  de  dezembro  de  1896  e  30  de  janeiro  ultimo,  varias  instrucçSes 
á  mesma  5.a  repartição,  para  que  providenciasse  por  modo  que  as  receitas  da  proveniên- 
cia de  que  se  trata  fossem  escripturadas  na  totalidade  como  receita  do  Estado,  não  po- 
dendo continuar  a  sua  applicação,  total  ou  parcial,  senão  em  virtude  de  ordens  de  paga- 
mento, preliminar  e  regularmente  expedidas  pela  mesma  repartição,  até  que  superior- 
mente se  resolvesse  sobre  o  modo  de  prover  ás  deficiências  de  dotação  dos  serviços  a 
cargo  do  commando  geral  de  artilheria. 

Assim  a  regularidade  acha  se  estabelecida  desde  o  1.°  do  corrente  mez,  mas  o  facto 
é  que,  a  datar  de  1892,  as  receitas  arrecadadas  pelo  commando  geral  de  artilheria,  escri- 
pturadas devidamente  como  fundos  do  thesouro  e  a  que  se  deu  saída  como  transferen- 
cia, foram  applicadas,  sem  que  essa  applicação  'figure  nas  contas  geraes  do  Estado,  sem 
embargo  de  figurarem  nas  contas  especiaes  do  mesmo  commando. 

E  a  legalisação  dessas  despesas,  verdadeiramente  extraordinárias,  que  é  necessário 
realisar,  pertencendo  aos  exercícios  de : 

1891-1892 1 7:1 53/5522 

1892-1893 4:7150433 

1893-1894 105:759^374 

1894-1895 217:6160935 

1895-1896 314:5420248 

659:7870512 
1896-1897 138:8620601 

Total 798:6500113 

Esta  quantia  deve  figurar  nas  despesas  extraordinárias  sob  a  rubrica  de  «Despesas 
do  novo  material  de  guerra  e  outras,  realisadas  pelo  commando  geral  de  artilheria,  desde 
1891-1892  a  31  de  janeiro  de  1897.» 

Como  fica  dito,  a  datar  do  primeiro  d'este  mez,  não  se  tornará  a  repetir,  sem  provi- 
dencia legislativa,  o  facto,  e  não  parece  haver  necessidade  d'elle  para  o  futuro,  porque, 
sendo  applicado  agora  o  produeto  das  remissões  de  recrutas  á  acquisição  de  material  de 
guerra,  não  será  deficiente  a  dotação  do  commando  geral  de  artilheria  para  satisfacção  dos 
serviços  a  seu  cargo. 
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Mas,  quando  assim  não  aconteça,  só  lei,  ou  providencia  com  essa  auctoridade,  pôde 
mandar  applicar  o  excesso  das  receitas  do  commando  geral  de  artilheria,  sobre  o  que  es- 
tiver computado  no  orçamento  respectivo,  á  acquisição  de  novo  material  de  guarra, 
abrindo  se  para  tal  fim  os  competentes  créditos  especiaes. 

Haverá,  pois,  em  resumo : 

Legalisação  de  despesa,  na  importância  de • 904:519#472 

Novas  auctorisaç5es 628:8400165 

1.533:3590637 


Ministério  da  marinha  e  ultramar 

Con&ellio  cio  almirantado 

Da  exposição  apresentada  ao  ex.mo  ministro  da  marinha  pelo  chefe  da  4.*  repartição 
da  secretaria  do  conselho  do  almirantado,  de  que  tive  conhecimento  officioso,  consta  o 
seguinte : 

Que  só  ha  adiantamentos,  como  tal  considerados,  feitos  pelo  thesouro  á  marinha 
para: 

a)  O  pagamento  dos  vencimentos  complementares  do  pessoal  encarregado  de  fiscali- 
sar  as  construcçSes  dos  novos  navios  de  guerra  em  paizes  estrangeiros,  sendo  a  impor- 
tância d'esses  vencimentos,  até  30  de  junho,  15:857?) 200  réis,  e  tendo  sido  paga  já  d'essa 
quantia  a  de  3:020$000  réis,  assim  distribuída : 

Subsídios  de  embarque . .  425#800 

Passagens 1:885*5000 

Ajudas  de  custo 709fS200 

3:020#000 

b)  O  pagamento  das  despesas  com  a  vinda  a  Portugal  e  estada  aqui  do  engenheiro 
Croneau,  pagamentos  que  sobem  á  quantia  de  8:090#000  réis  e  que  se  poderão  elevar, 
até  30  de  junho  de  1897,  a  14:2650000  réis. 

Além  d'isso,  a  referida  repartição  declara  que  é  indispensável  reforçar  os  artigos  da 
tabeliã  de  despesa  da  marinha  no  corrente  exercício  de  1896-1897,  a  fim  de  se  poderem 
realisar  todos  os  pagamentos  legaes  até  30  de  junho  próximo,  com  as  seguintes  quantias  : 

Despesas  ordinárias: 

Certas : 

Officiaes  de  marinha  militar  (artigo  5.°) 21:741#000 

Auxiliares  de  serviço  naval  (artigo  11.°) 2:368#90f> 

Justiça  militar  (artigo  14.°) 360^000 

Reformados,  aposentados  e  jubilados  (artigo  23.°)  ....  5:459#880         29-929£78f 

Variáveis : 

Subsídios  de  embarque  (artigo  13.°). .  48:0000000 

Rações  (artigo  13.°)  42:9680952 

Material  (artigo  13.°) 65:0000000       i55:9680592 

Férias  (artigo  20.°) 15:535)5069 

Material  (artigo  20.°) 65:0000000         80-5350069 

Despesas  diversas  (artigo  21  .•) 2:3360937       238:8400958 

268:7700744 
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N'egtes  termos  a  legalisação  das  despesas  extraordinárias  de  marinha,  já  effectuadas, 
reclama  só  11:110*5000  réis,  mas  torna-se  necessário  reforçar  as  verbas  da  tabeliã  actual 
com  a  quantia  de  268:7700744  réis  nas  despesas  ordinárias  e  19:0120200  réis  nas  des- 
pesas extraordinaries. 

Direcção  geral  do  ultramar 

O  §  4.°  do  artigo  33.°  da  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896  auctorisou  o  governo 
a  abrir  os  créditos  extraordinários,  necessários  para  legal isar  as  despesas  feitas  com  as 
expedições  da  Africa  occidental,  oriental  e  da  índia,  sendo  as  importâncias  d'esses  cré- 
ditos incluídas  nas  contas  dos  exercícios  a  que  respeitassem,  sem  embargo  de  quesquer 
preceitos,  em  contrario,  da  lei  de  contabilidade  publica. 

Em  harmonia  com  essa  auctorisação  e  de  accordo  com  outros  preceitos  legaes  da 
mesma  lei,  o  governo,  por  decretos  de  26  de  junho  de  1896,  (Diário  do  governo  n.°  142 
de  30  de  ju.iho  de  1896),  abriu  os  seguintes  créditos: 

De  800.0000000  réis  para  legalisação  da' despesa  com  a  expedição  de  Lourenço  Mar 
quês  no  exercício  de  1894-1895; 

De  1.511:0000000  réis  para  legalisação  de  idêntica  despesa  na  gerência  e  exercício 
de  1895  1896; 

De  353:0000000  réis  para  legalisação  da  despesa  feita  com  a  occupação  do  districto 
de  Lunda  no  exercicio  de  1895-1896;  e 

De  424:0000000  réis  para  legalisação  da  despesa  feita  com  a  expedição  á  índia 
no  exercicio  de  1895-1896.  , 

Não  ha,  porém,  na  tabeliã  de  despesa  do  exercicio  corrente  verba  especial  por  onde 
essas  despesas  sejam  satisfeitas,  nem  auctorisação  parlamentar  para  occorrer  a  ellas. 
Todos  os  pagamentos  d'esta  natureza,  que  têem  sido  feitos  na  actual  gerência  de  1896- 
1897,  têem  pois  sido  lançados  á  conta  da  verba  de  500:0000000  réis  do  capitulo  1.°  da 
despesa  extraordinária  do  ultramar,  realisada  na  metrópole,  que  se  inscreve  sob  a  rubrica 
de  c despesas  geraes  das  provincias  ultramarinas». 

Essa  verba  de  500:0000000  réis  está  quasi  exgottada,  pois  que  o  thesouro  adiantou  ao 
ministério  da  marinha  as  quantias  correspondentes  aos  duodécimos  da  mesma  verba  até 
ao  iim  do  anno  económico  corrente. 

Os  fundos  applicados  por  meio  de  ordens  de  pagamento,  devidamente 

processadas,  importam,  até  3  do  corrente,  em 333:3320360 

Os  fundos  recebidos  por  supprimentos  a  legalisar  no  mesmo  dia 156:9950500 

Saldo  disponível  da  verba  annual 9:6720140 

Total ...        500:0000000 

Álêm  d'isso,  concedeu  o  thesouro  por  adiantamento  para  despesas  de  Lunda  até  á 
quantia  de   100:0000000  réis,  tendo  sido  já  despendida  por  essa  proveniência  a  de  réis 

50:0000000. 

É  necessário,  pois,  não  só  legalisar  e  escripturar  regularmente  estas  saidas  de  fun- 
dos, mas  providenciar  para  que  se  possam  fazer  até  ao  fim  do  anno  económico  os  paga- 
mentos inadiáveis  de  despesas  em  curso  de  realisação. 

Segundo  a  informação  prestada  pelo  chefe  da  5.*  repartição  da  direcção  geral  do  ul- 
tramar, haverá  que  addicionar  ao  capitulo  1.°  da  despesa  extraordinária  do  ultramar, 
além  da  legalisação  dos  50:0000000  réis  já  despendidos  com  a  Lunda: 

Expedição  da  Lunda 50:0000000 

Despesas  geraes  das  provincias  ultramarinas 484:1210210 

534:1210216 

Decompondo-se  a  segunda  verba  da  seguinte  forma : 

Despesas  liquidadas  do  ultramar,  em  divida 92:4080916 

Despesas  geraes  das  provincias  ultramarinas,  a  liquidar  e  a  pagar.   ...        257:7120300 
A  média  dos  saques  de  Angola  e  das  remessas  para  aquella  província, 
incluindo  o  débito  de  50:0000000  réis  da  mesma  provincia  ao  banco 
ultramarino,  mostram  a  necessidade  de  um  reforço  de 134:0000000 

484:1210216 
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Sendo  assim : 


Dividas 142:408^916 

Despesas  futuras,  excepto  as  de  expedição  de  Lunda 341:712)5300 

Expedição  de  Lunda : 

A  legalisar 50:0000000 

A  despender 30:000^000  1(^0006000 

Total 584:121£216 


Ministério  dos  negócios  estrangeiros 

Por  este  ministério,  segundo  as  informações  prestadas  pelo  chefe  da  6.a  repartição 
d'esta  direcção  geral*  apenas  ha  a  legalisar  a  quantia  de  10:000^000  réis  com  que,  no 
exercício  de  1895-1896,  foram  augmentadas  as  verbas  do  capitulo  4.°,  artigo  12.°  da 
respectiva  tabeliã  (despesas  extraordinárias  das  legaç5és  e  consulados  e  outras)  sendo  no 
exercício  actual  sufficientes  as  verbas  de  despesa  descriptas  no  orçamento,  não  tendo 
havido  necessidade  de  nenhum  supprimento  feito  por  adiantamento  pelo  ministério  da 
fazenda. 


Ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  industria 

As  informações  dadas  pelo  respectivo  chefe  de  repartição  são  as  constantes  do 
seguinte  officio,  datado  de  12  do  corrente  mez : 

•Em  cumprimento  das  determinações  de  v.  ex.a  cabe  me  a  honra  de  levar  ao  conheci- 
mento de  v.  ex.*  o  seguinte: 

«Existem  por  legalisar  os  seguintes  supprimentos  feitos  a  este  ministério: 

Exercício  de  1895-1896: 

Obras  hydraulicas 170:615f>600 

Serviços  florestaes *  10:000#000 

Serviços  industriaes   . .  • 1 2:000$000 

Caminhos  de  ferro ,• 77:258^285 

Conservação  de  estradas 26:065^700 

Construcção  de  estradas    42:078^365        '{38-017WO 

Exercício  de  1896  1897  : 

Obras  hydraulicas 24:000^000 

Serviços  florestaes 2:997?S84() 

Caminhos  de  ferro 63:585?>000 

Construcção  de  estradas 90:000rMXK) 

Edifícios  públicos 176:000^000        Q Qa.Q,n 

— : ■- •>o;>:;>826840 

693:600^790 


•  Segundo  o  apuramento  das  quantias  em  divida  por  este  ministério,  verificou-se  exis- 
tirem, em  relação  a  cada  um  dos  serviços  abaixo  designados,  as  importâncias  que  res- 
pectivamente se  mencionam : 


pectivamente  se  mencionam : 
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• 


Conservação  de  estradas  (capitulo  3.°,  artigo  6.°) 14:4370281 

Obras  hydraulicas  (capitulo  4.°,  artigo  8.°) 43:7730718 

Edifícios  públicos  (capitulo  4.°,  artigo  9.°)  . .    .  418:9100150 

Fiscalisaçao  de  caminhos  de  ferro  (capitulo  5.°,  artigo  11.°) 34:2080210 

Exploração  de  caminhos  de  ferro  (capitulo  5.°,  artigo  13.°) 110:5810892 

Correios  e  telegraphos  (capitulo  6.°,  artigo  15.°)   55:8540554 

Serviços  agrícolas  (capitulo  7.°,  despesa  ordinária) 25:4600581 

Serviços  industriaes  (capitulo  8.°,  despesa  ordinária) 20:1350352 

Construcção  de  estradas  (capitulo  5  °,  despesa  ordinária) 329:9960784 

1.053:358*522 


«Devendo,  portanto,  ser  abertos  créditos  no  valor  total  de  1.053:3580522  réis,  dis- 
tribuídos pelos  capítulos  que  vão  indicados. 

«Indicando  primeiramente  a  verba  destinada  ao  pagamento  dos  vencimentos  do  pes- 
soal technico  e  administrativo,  cumpre-me  dizer  a  v.  ex.a  que,  mantido  durante  três 
annos  económicos  (1893-1894  a  1895-189G)  o  mesmo  orçamento,  não  obstante  a  extrema 
variabilidade  da  situação  d?este  pessoal,  necessário  se  torna  reforçar  o  respectivo  credito 
(capitulo  2.°,  despesa  ordinária),  com  a  verba  de  40:0000000  réis  para  compensações 
dos  encargos  que  transitaram  do  exercicio  de  1895-1896  para  o  actual. 

«Em  referencia  á  verba  necessária  para  custear  a  despesa  de  edifícios  públicos  até 
30  de  junho,  aberto  o  credito  para  pagamento  da  divida  mencionada,  entendo  poder  cal- 
culasse em  500:0000000  réis  a  importância  necessária  para  subsidiar  regularmente 
aquella  despesa. 

«Com  respeito  a  construcção  de  estradas,  a  verba  consignada  é  insufficiente  por  ser 
applicada  não  só  ao  pagamento  de  despesas  correntes,  como  também  ao  pagamento  das 
dividas  anteriores,  conforme  as  incessantes  reclamações  dos  credores  assim  o  impu- 
nham. 

«Desembaraçado  aquelle  credito  de  quaesquer  pagamentos  referentes  a  dividas  ante- 
riores ao  exercicio  para  que  foi  votado,  desnecessário  julgo  qualquer  outro  reforço  álêm 
de  30:0000000  réis  para  pagamento  de  jornaes  relativos  a  janeiro  e  fevereiro  do  cor- 
dente  anuo. 

«Acerca  dos  serviços  telegrapho  postaes  tenho  a  informar  a  v.  ex.a  que,  aberto  o  cre- 
dito para  pagamento  das  dividas  no  valor  de  55:8540554  réis,  será  necessário  até  30 
de  junho : 

Para  pessoal  (capitulo  6.°,  artigo  14.°) 30:0000000 

Para  materiaes  (capitulo  6.°,  artigo  15.°) . .     50:0000000 

«Em  relação  aos  serviços  industriaes,  feito  nas  mesmas  circumstancias  o  pagamento 
da  divida,  será  sufficiente  o  -reforço  de  12:0000000  réis  para  a  perfeita  dotação  d'aquel- 
los  serviços,  cujo  credito  orçamental  até  agora  se  tem  resentido  de  ser  abonado  pessoal 
diverso  pelas  verbas  do  material. 

«Relativamente  a  caminhos  de  ferro,  paga  a  divida  existente  e  consignada  a  facul- 
dade de  poder  abrir-se  credito  por  conta  do  excesso  das  receitas,  julgo  que  poderá  dis- 
pensar a  consignação  immediata  de  quaesquer  verbas  para  os  serviços  de  exploração  de 
caminhos  de  ferro,  consignando,  todavia,  para  os  serviços  de  construcção  (capitulo  3.°, 
despesa  extraordinária)  a  verba  de  100:0000000  réis,  considerada  a  importância  de  va- 
liosas compras  de  material  fixo  e  circulante  para  os  dois  caminhos  de  ferro  explorados 
pelo  Estado. 

«Para  melhor  dotação  da  verba  consignada  para  bónus  na  venda  do  sulfureto  de  car- 
bonio  é  de  indispensável  necessidade  a  verba  de  15:0000000  réis  para  occorrer  ao  inte- 
gral pagamento  dos  encargos  respectivos  (capitulo  7.°,  artigo  21-A). 

«Ainda  com  respeito  a  obras  hydraulicas,  cuja  dotação  é  manifestamente  insufficiente, 
entendo  ser  imprescindivel,  feito  o  pagamento  das  dividas,  a  consignação  de  mais  réis 
40:0000000,  além  da  verba  orçamental. 

Em  conclusão,  considero  necessários  os  seguintes  créditos: 


%>V     %.  f     —    -  w     «•*» 
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Para  legalisacão  de  supprimentos : 

Conservação  de  estradas  (capitulo  3.°,  artigo  6.°) 26:065^700 

Obras  hydraulicas  (capitulo  4.°,  artigo  8.°) 194:6150600 

Edifícios  públicos  (capitulo  4.°,  artigo  9.°) 175:0000000 

Serviços  florestaes  (capitulo  7.°,  despesa  ordinária) 12:9970840 

Serviços  industriaes  (capitulo  8.°,  despesa  ordinária) 12:0000000 

Caminhos  de  ferro  (capitulo  3.°,  despesa  extraordinária) 140:8430285 

Construcção  de  estradas  (capitulo  5.°,  despesa  extraordinária) 132:0780365 

693:6000790 


Para  pagamento  de  dividas,  como  anteriormente  fica  descripto,  1.053:3580522  réis. 

«Para  o  regular  pagamento  dos  encargos  até  30  de  junho  próximo: 

Pessoal  technico  e  administrativo  (capitulo  2.°  —  Despesa  ordinária)   ..  40:0000000 

Obras  hydraulicas  (capitulo  4.°,  artigo  8.°) 40:0000000 

Edifícios  públicos  (capitulo  4.°,  artigo  9  o) 500:0000000 

Correios  e  telegraphos  (capitulo  6.°  —  despesa  ordinária) 80:0000000 

Serviços  agrícolas  (capitulo  7.°  —  despesa  ordinária) 15:0000000 

Serviços  industriaes  (capitulo  8.°  —  despesa  ordinária^ 12:000)5000 

Caminhos  de  ferro  (capitulo  3.°  —  despesa  extraordinária) 100:0000000 

Construcção  de  estradas  (capitulo  5.°  —  despesa  extraordinária) 30:0000000 

817:0000000 

Total  geral  — Rs ; 2.563:9590312 

tEis  quanto  se  me  oflerece  dizer. 

a  Sétima  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  12  de  fevereiro  de 
1897.  =  António  M.  F.  P.  Brandão.» 

Nestes  termos  parece  necessário  decretar  a  abertura  dos  seguintes  créditos: 


3.« 
5." 


2« 

— 

&• 

6.° 

4.° 

8.» 

4.° 

9.° 

5.* 

11.° 

5.« 

13.» 

6.° 

15.° 

7.» 

_ 

&• 

_ 

Despose  8  ordinárias 

Pessoal  technico  e  administrativo 

Conservação  de  estradas 

Obras  hydraulicas 

£dificios  públicos 

Fiscalisação  de  caminhos  de  ferro. . . 
Exploração  de  caminhos  de  ferro.    . 

Correios  e  telegraphos. 

Serviços  florestaes  e  agrícolas 

Serviços  industriaes 

Despesas  extraordinárias 

Caminhos  de  ferro 

Construcção  de  estradas 

Resumo 

Despesas  ordinárias 

Despesas  extraordinárias 


Para  legalisacio 

de    adiantamentos 

de  dotações 


Para  pagamento 
de  dividas 


-*- 

26:065*700 
194:615*600 
175:0001000 
-*- 

-*- 
-*- 

12:997*840 
12:000*000 


420:679*140 


140:843*285 
132:078*365 


272:921*650 


420:679*140 
272:921*650 


693:600*790 


14:437*281 
43:773*718 

418:910*150 
34:208*210 

110:581*892 
55:854*554 
25:460*581 
20:135*352 


Tara  o.  correr  ás 

despesas 

até  ao  fira  do 

exercício  de  1896- 

1897 


723:361*738 


-*- 

329:996*784 


329:996*784 


723:661*738 
329:996*784 


40:000*000 

-*- 

40:000*000 
500:000*000 
-*- 
-*- 

80:000*000 
15:000*000 
12:000*000 

687:000*000 


100:000*000 
30:000*000 


130:000*000 


1.053:358*522 
2.563:959*312 


687:000*000 
130:000*000 


817:000*000 
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» 

E  conveniente  notar  que,  das  despesas  a  legalisar,  338.01 7?>950  réis  pertencem  ao 
exercício  de  1895-1896,  e  355:582^840  réis  ao  corrente  de  189G-1897. 

Em  relação  ás  despesas  inscriptas  na  ultima  columna,  convém  também  recordar  que 
ha  na  lei  de  13  de  maio  de  1896  auctorisação  para  a  abertura  de  créditos  especiaes 
com  destino  a  edifícios  públicos  e  caminhos  de  ferro,  mas  esta  segunda  verba  só  em 
concorrente  quantia  com  o  excesso  de  receita,  realisada  em  ] 896-1897,  sobre  o  compu- 
tado no  mappa  das  receitas  arrecadadas  d'esáa  proveniência. 

Segundo  o  que  acaba  de  ser  exposto,  será  pois  necessário  decretar  a  abertura  de 
créditos  extraordinários  no  ministério  da  fazenda  para  legalisação  de  adiantamentos, 
pagamento  de  dividas  e  satisfacção  de  encargos  legaes  até  ao  fim  da  gerência  de  1896- 
1897: 


A  favor  dos  ministérios  : 

Da  fazenda 

Do  reino 

Da  justiça . . .' 

Da  guerra : 

S»irvieo  ordinário. 

Serviço  extraordinário 

Da  marinha  e  ultramar  : 

Conselho  do  almirantado : 

Serviço  ordinário 

Serviço  extraordinário 

Direcção  geral  do  ultramar: 

Serviço  ordinário * 

Serviço  extraordinário 

Dos  estrangeiros 

Das  obras  publicas : 

Serviço  ordinário 

Servieo  extraordinário 

Total,  réis 


Para  •  n 

leírali-açno       !  Par*  Paraoceorrnr 

rio  Mtpprhiiemo!  \  pa*«»neiito*       jao*   encargo*    ato 

feito»  \d*%  divida*    li»jul-       30  de  junho 

pelo  theaouro     |  í,ada*  de  1897 


21:140*092 

-*- 

-*-  ! 

I 

105:869 J359J 
798:650*113 


-*- 

11:110*000 

-á-  | 
50:000*000 
10.000*000' 

420:079*140 
272:921*050 


-*- 

-*- 


-*- 
-*- 


-*- 

-*- 


-*-    ! 

112:408*916; 
-*- 


28:859*908 

-*- 

40:000*000 

028:840*105 
-*- 


208:770*744 
19:012*200 

-*- 

391:712*300 
-*-. 


723:301*738!     087:0001000 
329:990*784!     130:000*000 


1.090:370*351!  1.19.1:707*438'  2  194:195*317 


mm 


5.0*0:333*109 


São  estas  as  informações  que  esta  direcção  geral  tem  a  dar  a  v.  ex.a  em  cumprimento 
das  ordens  recebidas. 

Direcção  geral  da  contabilidade  publica,  em  10  de  fevereiro  de  1807.  =  António 
Maria  Pereira  Carrilho. 


Tendo  sido  promulgadas,  desde  1870  até  hoje,  numerosas  providencias,  tendentes  a 
assegurar  a  escrupulosa  administração  dos  dinheiros  públicos  e  a  impedir  que  as  receitas 
do  Estado  sejam  applicadas,  no  todo  ou  em  parte,  por  modo  diverso  do  que  determinam 
os  preceitos  legaes,  não  só  pelo  que  respeita  á  especial  auctorisação  dos  ministros  acerca 
das  despesas  variáveis  e  ao  ordenamento  e  pagamento  d'essas  e  outras  despesas,  mas 
também  á  nomeação  e  pagamento  dos  empregados  e  funecionarios  do  Estado,  de  qual- 
quer natureza; 

Considerando  que  muitas  d'cssas  providencias  são  de  execução  permanente,  que 
outras  se  têem  renovado  todos  os  annos  nas  respectivas  leis  de  receita  e  despesa  do 
Estado,  e  que  ainda  algumas,  apesar  do  seu  caracter  de  permanência,  se  incluíram  nas 
referidas  leis  annuaes,  para  que  não  fossem  esquecidas; 

Considerando  que,  sem  embargo  de  todas  estas  disposições  e  cautelas,  certamente 
por  uma  errónea  interpretação  de  taes  preceitos,  alguns  d'estes,  e,  se  não  os  principaes, 
pelo  menos  os  mais  recentemente  promulgados,  têem  sido  preteridos  por  vezes,  dando 
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logar  a  irregularidades,  nos  processos  do  dispêndio  das  receitas  do  Estado,  que  não  podem 
nem  devem  subsistir  ou  continuar; 

Convindo  nestes  termos,  para  melhor  se  impor  a  exacta  execução  de  todas  as  dispo- 
sições vigentes,  relativas  á  arrecadação  das  receitas  do  Estado  e  sua  applicação  aos  encar- 
gos públicos,  auctorisados  por  lei,  suscitar  a  observância  dos  preceitos  referidos,  espe- 
cialmente d'aquelles  que  mais  de  perto  importam  á  boa  escripturação  das  receitas  e  etfi- 
caz  íiscalisaçâo  das  despesas  publicas,  e  que,  apesar  d'isso,  com  maior  frequência  têem 
sido  preteridos; 

E  considerando,  finalmente,  que  ao  poder  executivo  cabe  a  faculdade  e  corre  o  dever 
de  providenciar  desde  já  acerca  das  infracções  que  hajam  sido  commettidas  na  actual 
gerência  de  1896-1897  e  que  por  isso  ainda  se  não  acham  sujeitas  á  apreciação  do  tri- 
bunal de  contas: 

Hei  por  bem,  attendendo  ao  que  me  representaram  os  ministros  e  secretários  d'estado 
de  todas  as  repartições,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Nenhuma  despesa  de  qualquer  ordem  ou  natureza,  ordinária  ou  extraor- 
dinária, quer  se  refira  á  metrópole,  quer  ás  províncias  ultramarinas,  seja  ou  não  aucto- 
risada  por  lei  especial,  poderá  ser  ordenada  ou  por  qualquer  forma  paga  pelos  cofres 
públicos,  sem  que  esteja  incluída  na  lei  annual  das  receitas  e  despesas  do  Estado,  ou, 
não  o  estando,  sem  a  preliminar  abertura  de  credito  especial,  ordinário  ou  extraordinário, 
expedido  nos  expressos  termos  do  artigo  16.°  e  mais  disposições  parallelas  da  lei  de  13 
de  maio  de  1896,  ficando  responsável,  nos  termos  do  artigo  95.°  do  regulamento  geral 
da  contabilidade  publica,  quem  ordenar  taes  despesas  ou  as  satisfizer  com  preterição  das 
solemnidades  marcadas  n'este  artigo. 

Art.  2.°  As  despesas  publicas  serão  ordenadas  e  realisadas  nos  precisos  termos  do 
artigo  7.°  da  referida  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896  e  do  decreto  de  26  de  junho 
de  1884,  salvas  as  disposições  dos  artigos  97.°,  199.°  e  200.°  do  regulamento  geral  da 
contabilidade  publica. 

Art.  3.°  De  conformidade  com  o  artigo  4.°  do  decreto  de  17  de  junho  de  1886,  ne- 
nhuma despesa  variável,  seja  de  que  natureza  for,  quer  relativa  ao  pessoal,  quer  ao 
material  dos  serviços,  pôde  ser  proposta  aos  ministros  por  qualquer  direcção,  adminis- 
tração, repartição  ou  estabelecimento,  sem  que  a  direcção  geral  da  contabilidade  publica, 
por  si,  no  ministério  da  fazenda,  ou  por  alguma  das  suas  repartições  nos  respectivos 
ministérios,  tenha  sido  ouvida  e  haja  informado  por  escripto,  se  a  despesa  a  fazer  cabe, 
ou  não,  dentro  das  auctorisaçÕes  legaes.  E  essa  informação  acompanhará  sempre  o  pro- 
cesso que  subir  ao  respectivo  ministro,  pois  n'ella  será  lançado  o  competente  despacho. 

§  único.  Em  relação  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  onde  as  repartições  de  con- 
tabilidade não  se  encontram  agora  directamente  subordinadas  á  respectiva  direcção  geral 
no  ministério  da  fazenda,  a  informação  sobre  as  despesas  de  que  trata  este  artigo  será 
dada  pelas  repartições  onde  é  centralisada  a  contabilidade,  tanto  da  marinha  como  do 
ultramar. 

Art.  4.°  Toda  e  qualquer  despesa  mencionada  no  artigo  antecedente,  que  seja  man- 
dada realisar  com  preterição  dos  preceitos  acima  indicados,  não  pode  ser  paga,  ficando 
responsáveis  o  director  geral  da  contabilidade  publica  ou  o  chefe  da  repartição  da  res- 
pectiva direcção  em  qualquer  ministério,  ou  os  chefes  das  repartições  onde  é  centralisada 
a  contabilidade  do  ministério  da  marinha  e  do  ultramar,  por  qualquer  pagamento  orde- 
nado e  realisado  em  contrario  das  disposições  legaes.  Nas  ordens  de  pagamento  de  qual- 
quer despesa  variável  mencionar-se  ha  sempre  a  data  da  informação  da  contabilidade  que 
houver  habilitado  o  ministro  a  auctorisar  a  mesma  despesa,  sem  o  que  a  direcção  geral 
da  contabilidade  publica  não  poderá  registar  essas  ordens. 

Art.  5.°  Em  conformidade  do  artigo  9.°  da  lei  de  13  de  maio  de  1896,  e  dos  n.os  I, 
II  e  III  do  §  1.°  do  artigo  179.°  do  regulamento  geral  da  contabilidade  publica,  todas 
as  receitas,  sem  distincçâo  de  ordem  nem  de  natureza,  de  qualquer  estabelecimento  ou 
proveniência,  serão  entregues  no  thesouro  e  constituirão  recurso  geral  do  Estado,  devi- 
damente descripto  nas  contas  publicas  conforme  as  regras  é  preceitos  do  respectivo 
regulamento  e  instrucçÕes  dadas  pela  direcção  geral  da  contabilidade  publica.  Ás  des- 
pesas do  Estado  só  poderão  ser  applicadas  as  verbas  descriptas  nas  tabeliãs  da  distri- 
buição das  despesas  e  segundo  os  preceitos  legaes,  ficando  revogadas  todas  e  quaesquer 
prescripçÕes,  despachos  ou  ordens  em  contrario,  exceptuando  as  relativas  ao  fundo  de 
instrucçâo  primaria  e  ás  receitas  das  extinctas  juntas  geraes  dos  districtos,  únicas  que 
serão  arrecadadas    e    applicadas   nos    termos   da  legislação  actualmente  em  vigor,  mas 
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subordinadas  em  tudo  ás  regras  absolutas  do  regulamento  geral  da  contabilidade  publica 
e  fiscalisadas  pela  respectiva  direcção  geral. 

Art.  6.°  Cessa  desde  já  o  abono  aos  empregados  e  funccionarios  de  qualquer  ordem, 
natureza  ou  graduação,  de  todas  e  quaesquer  gratificações  ou  remunerações  extraordiná- 
rias, pagas  pelos  cofres  do  Estado,  que,  sob  qualquer  pretexto  ou  por  qualquer  motivo, 
lhes  tenham  sido  arbitradas,  excepto  as  gratificações  fixadas  individualmente  por  lei 
especial  de  organisação  de  serviços,  ou  aquellas  para  que  haja  verba  especial  no  orça- 
mento. 

Art.  7.°  De  conformidade  com  o  preceito  do  n.°  33.°  do  artigo  1.°  da  lei  de  30  de 
junho  de  1891,  nenhum  vencimento  de  empregado,  funccionario  ou  agente  de  serviços 
públicos  de  qualquer  ordem,  promovido,  nomeado,  collocado  ou  transferido  para  qual- 
quer emprego  ou  funcção  publica,  seja  de  que  natureza  for,  depois  do  1.°  de  julho  de 
189(5,  ainda  quando  a  nomeação,  transferencia,  collocação  ou  promoção  tenha  caracter 
provisório,  pode  ser  de  futuro  abonado,  sem  que  esse  vencimento,  seja  qual  for  a  sua 
designação,  tenha  sido  previamente  fixado  em  lei,  ou  regulamento  com  fundamento  em 
lei,  e  que  o  tribunal  de  contas  tenha  posto  o  seu  visto  de  conformidade  n'essa  nomeação, 
promoção,  transferencia  ou  collocação. 

§  1.°  Todos  os  diplomas  de  nomeação,  transferencia,  collocação  ou  promoção  de 
funccionarios,  empregados  ou  agentes  de  serviços  públicos  de  qualquer  ordem,  de  que 
trata  este  artigo,  expedidos  por  qualquer  auctoridade  ou  estação,  em  resultado  de  actos 
realisados  depois  do  1.°  de  julho  de  1896,  e  a  que  faltar  a  solemnidade  imposta  pelo 
mencionado  n.°  33.°  do  artigo  1.°  da  lei  de  30  de  junho  de  1891,  serão  sujeitos  ao  visto 
do  tribunal  de  contas,  e  sem  esse  visto  os  respectivos  vencimentos,  ainda  que  descriptos 
nas  tabeliãs  da  distribuição  de  despesa,  não  poderão  ser  pagos. 

§  2.°  Os  recibos  de  vencimentos  passados  pelos  empregados  de  que  trata  este  artigo, 
ou  as  respectivas  folhas  de  vencimento,  mencionarão  sempre  a  data  do  visto  do  tribunal 
de  contas  que  declarou  legal  a  nomeação,  promoção,  transferencia  ou  collocação. 

§  3°  As  repartições  de  contabilidade  e  os  encarregados  dos  pagamentos,  que  visa- 
rem as  folhas  ou  fizerem  pagamentos  em  contravenção  dos  dois  paragraphos  anteriores, 
serão  directamente  responsáveis  pelas  quantias  que  assim  indevidamente  saírem  dos  cofres 
públicos,  se  não  representarem  prévia  e  superiormente  contra  a  illegalidade,  para  que 
se  providencie  conforme  for  de  direito. 

Art.  9.°  Ficam  annullados,  para  não  produzirem  efiFeito  algum,  a  partir  do  1.°  domez 
de  março  próximo,  todos  e  quaesquer  despachos,  auctorisações  ou  ordens,  contrarias  ás 
disposições  d'este  decreto  e  leis  vigentes  sobre  contabilidade  publica. 

Art.  8  °  Proceder-se-ha  por  todos  os  ministérios  a  uma  revisão  cuidadosa  de  todos  e 
quaesquer  despachos,  auctorisações  ou  ordens,  que  se  refiram  a  pessoal  ou  material,  em 
contrario  das  leis  vigentes  sobre  contabilidade  publica,  a  partir  da  data  da  publicação 
da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1891 ;  devendo  ser  presentes  ás  cortes  as  providen- 
cias convenientes  para  se  conciliarem,  quanto  possivel,  com  a  máxima  economia  as  im- 
preteriveis  necessidades  do  serviço  publico. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  e  os  ministros  e  secretários  d'estado  de  todas 
as  repartições,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  aos  25  de  fevereiro 
de  1897.=--REI.=t/ose  Luciano  de  Castro= Francisco  António  da  Veiga  Beirâo=Fredt- 
rico  Ressano  Garcia — Francisco  Maria  da  Cunha=Htnrique  de  Barros  Gomes  -Augusto 
José  da  Cunha. 


Ill.mo  e  ex.m0  sr.  —  Não  estando  designado  na  tabeliã  B  dos  vencimentos  do  pessoal 
do  corpo  de  policia  de  Gaza  os  prets  que  devem  ser  abonados  aos  ferradores -fprjadores, 
coronheiro,  serralheiro-espingardeiro  e  correeiro-selleiro ;  encarrega-me  sua  ex.a  o  minis- 
tro e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.% 
para  os  fins  convenientes,  que  por  despacho  de  10  de  novembro  do  anno  findo  foram 
auctorisados  os  seguintes  vencimentos: 

Ferrador-forjador 500  réis  de  pret. 

Coronheiro J 

Serralheiro-espingardeiro j   400  réis  de  pret. 

Correeiro  selleiro • ) 
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Além  (Testes  vencimentos,  devem  perceber  mais  os  determinados  para  os  sargentos 
e  equiparados,  nos  números  da  referida  tabeliã,  e  bem  assim  as  gratificações  extraordi- 
nárias designadas  para  os  artífices. 

Deus  guarde  a  v.  ex.\  —  Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  26  de  fevereiro  de  1897.  —  Ill-"10  e  ex.mo  sr.  commissario  régio  na  província  de 
Moçambique. — O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva» 


Senhor.  —  Em  1883,  sendo  o  serviço  dos  navios  de  guerra  nas  possessões  ultrama- 
rinas de  ordem  e  natureza  differente  do  que  era  no'  tempo  da  repressão  do  trafico  da 
escravatura,  reconheceu-se  a  necessidade  de  que  esses  navios  se  organisassem  como 
força  múltipla  sob  um  commando  em  chefe,  para  regularidade  do  regimen  administrativo, 
uniformidade  de  disciplina  e  instrucção  indispensável  nas  circumstancias  em  que  a  ma* 
rinha  tem  de  operar ;  e,  finalmente,  tendo-se  era  vista  o  levantar  a  nossa  representação 
naval  nas  aguas  das  colónias,  desde  que  ali  a  marinha  de  outras  nações  se  apresentava 
em  superioridade  de  categoria  de  commando,  resolveu-se  a  formação  de  duas  divisões 
navaes,  uma  na  costa  oriental  da  África,  outra  na  occidenta1,  estendendo  esta  a  sua  acção 
até  ao  Brazil  e  a  primeira  até  á  índia  e  China. 

Por  esta  organisação,  decretada  em  4  de  dezembro  de  1883,  deviam  as  divisões 
navaes  ser  commandadas  por  contra-almirantes  ou  capitães  de  mar  e  guerra,  segundo  as 
circumstancias  reclamassem  a  presença  de  officiaes  de  uma  ou  outra  patente  para  os  serviços 
que  houvessem  de  lhes  ser  incumbidos,  e,  assim,  passaram  os  navios  em  estação  de  grupo, 
que  eram,  sob  o  commando  do  official  mais  antigo,  a  constituírem  uma  unidade  múltipla 
de  força  naval  sob  o  commando  de  um  chefe  independente,  com  attribuições  mais  latas 
e  elevadas  que  as  de  um  commandante  superior  n'uma  reunião  de  navios. 

Com  fundamento  de  economia,  foram  as  divisões  navaes  supprimidas  por  decreto  de 
4  de  fevereiro  de  1895,  voltando-se  ao  regimen  anterior.  Este  diploma,  que  ordenava  um 
acto  de  simples  administração  dentro  da  alçada  legal  do  poder  executivo,  foi  referendado, 
no  emtanto,  por  todos  os  ministros,  como  outros  decretos  que  alteravam  disposições  legis- 
lativas. 

Quasi  pela  mesma  época,  como  providencia  de  occasião,  justificada  em  parte  pelas 
necessidades  da  guerra,  era  creada  em  Lourenço  Marques  uma  esquadrilha  de  embarca- 
ções fluviaes,  que  collocava  fora  do  commando  da  divisão  naval  todas  as  embarcações 
menores  e  o  numeroso  pessoal  da  armada  que  as  guarnecia.  Desde  então,  faltando  n'essa 
reunião  de  elementos  de  força  a  ligação  intima  e  uniforme  de  uma  constituição  perma- 
nente «  regular,  que  só  lhe  pode  dar  e  manter  um  chefe  independente,  com  a  auctoridade 
de  uma  patente  elevada,  e  nomeado  para  fins  superiores  ao  que  pôde  ter  um  comman- 
dante de  navio,  tem  enfraquecido  a  disciplina,  a  instrucção  e  regularidade  de  serviço,  e 
a  sua  importância  como  força  naval  tem  diminuido  perante  nacionaes  e  esrangeiros. 

Por  outro  lado,  a  economia  prevista  no  decreto  que  supprimiu  as  divisões  navaes  foi 
mais  que  absorvida  nas  despesas  exaggeradas  da  esquadrilha  que  tem  o  commando  inde- 
pendente e  até  o  chefe  distado  maior  que  se  negava  ao  commandante  em  chefe  das  for- 
ças navaes. 

Os  commandantes  das  estações  navaes,  álêm  de  verem  fugir  da  sua  acção  disciplinar 
e  administrativa  a  melhor  parte  do  pessoal  enviado  para  as  estações,  não  podem,  como 
deveriam,  exercer  a  direcção  e  o  mando  na  parte  que  lhes  resta,  por  estarem  ligados  ao 
navio  que  commandam,  o  qual,  por  circumstancias  diversas,  tem  de  se  conservar  muitas 
vezes  distante  da  localidade  onde  seria  mais  necessária  a  presença  do  commandante  em 
chefe.  E  o  que  presentemente  se  dá  em  Moçambique,  onde  quasi  todos  os  elementos  da 
torça  naval  estão  empenhados  em  operações  no  norte,  emquanto  que  o  commandante  da 
estação  se  \v  obrigado  a  permanecer  em  Lourenço  Marques :  é  o  que  ha  pouco  se  deu 
em  Angola,  onde  o  commandante  superior  estava  em  Loanda,  quando  a  maior  parte  dos 
navios  eram  chamados  ao  sul  da  provincia. 
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Torna-se,  pois,  indispensável  dar  remédio  a  este  estado  de  cousas,  fortalecer  a  disci- 
plina, regularisar  e  fiscalisar  a  administração  naval  no  ultramar,  restabelecendo  as  divi- 
sões navaes  e  reunindo,  sob  o  commando  superior  de  um  chefe  único,  os  elementos  hoje 
dispersos  d'essa  importante  força  que  o  paiz  mantém,  com  sacrifício,  nas  possessões 
ultramarinas. 

Mas,  como  as  circumstancias  financeiras  do  paiz  não  permittem  legislar  com  largueza, 
sem  preoccupação  de  ordem  económica,  é  forçoso  fazer  esta  organisação  de  serviços  pela 
forma  menos  dispendiosa;  e,  como  nas  circumstancias  normaes  o  commando  das  divi- 
sões terá  de  ser  desempenhado  por  capitães  de  mar  e  guerra,  porque,  nem  as  condições 
actuaes  do  thesouro,  nem  o  limitado  quadro  de  officiaes  generaes  poderá  permittir  a  per- 
manência de  dois  officiaes  d 'esta  categoria  no  ultramar,  procurou  se  organisar  o  com- 
mando d'essas  forças  pela  forma  mais  modesta,  mantendo  a  economia,  apontada  no  de- 
creto de  4  de  fevereiro  de  189o,  do  subsidio  de  embarque  do  chefe  do  estado  maior,  que 
será  o  commandante  do  navio  chefe,  e  do  vencimento  do  pessoal  menor  ao  serviço  do 
commandante  em  chefe,  que  será  o  do  commandante  do  navio  onde  aquelle  embarcar, 
pois  se  estabelece  para  os  commandantes  das  divisões  a  obrigação  de  residirem  a  bordo, 
como  também  preceituava  o  mencionado  decreto. 

A  acção  dos  commandantes  das  divisões  fica  limitada  ás  aguas  dos  nossos  dominios 
ultramarinos  n'uma  e  outra  costa  da  Africa,  por  não  permittir,  por  emquanto,  a  exigui- 
dade do  nosso  material  naval  realisar  o  objectivo  mais  largo  do  decreto  de  4  de  dezem- 
bro de  1893. 

For  esta  forma,  sem  augmento  de  despesa  e  até  com  economia  para  o  Estado,  que  só 
poderá  determinar-se  com  rigor  depois  de  se  regular  convenientemente  a  administração 
e  serviço  das  embarcações  fluviaes,  pôde  assegurar-se  a  manutenção  da  disciplina,  boa 
administração  e  bom  serviço  das  forças  navaes  nas  provincias  ultramarinas ;  dando-lhe 
ao  mesmo  tempo  a  importância  na  categoria  de  commando,  que  é  indispensável  para  as 
relações  com  forças  navaes  estrangeiras. 

Tenho  por  isso  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa  Magestade  o  seguinte 
projecto  de  decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  4  de  março  de  1897. 
=  Henrique  de  Barros  Qomes. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1 .°  Os  navios  de  guerra  em  serviço  na  costa  occidental  e  na  costa  oriental  da 
Africa  formam  duas  divisões  navaes,  denominadas,  respectivamente,  do  Atlântico  sul  e 
do  Indico. 

Os  navios  em  serviço  em  Cabo' Verde,  Guiné,  índia  e  Macau  considerain-se  em  esta- 
ção e  dependência  directamente  do  conselho  do  almirantado. 

Art.  2.°  Os  commandos  destas  divisões  compÕem-se  como  é  determinado  na  orde- 
nança geral  da  armada.  Quando  o  commandante  da  divisão  for  capitão  de  mar  e  guerra, 
exerce  o  logar  de  chefe  do  estado  maior  o  official  superior,  commandante  do  navio  chefe, 
e  o  ajudante  de  ordens  accumula  esse  serviço  com  o  de  secretario. 

O   commandante   da  divisão  embarca  e  iça   o  seu  distinctivo  n'um  dos  navios  da 

divisão, 

Art.  3.°  O  pessoal  da  armada  em  serviço  nos  rios,  portos  e  mares,  em  uma  e  outra 
costa  da  Africa,  com  excepção  do  nomeado  por  decreto  ou  portaria  régia  para  serviço 
nas  provincias  ultramarinas,  fica  sob  o  immediato  commando  da  divisão  naval,  tendo  o 
seu  assentamento  nos  livros  do  deposito  ou  navio-chefe. 

Art.  4.°  As  embarcações  fluviaes  e  costeiras  da  província,  tripuladas  por  pessoal  da 
armada,  ficam  sob  o  immediato  commando  da  divisão  naval  para  os  fins  de  disciplina  e 
administração ;  recebendo,  porém,  os  seus  commandantes  directamente  das  auctoridades 
da  província  as  ordens  sobre  o  seu  serviço  especial. 

Art.  5.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  março  de  1897.  =  REI  =  Henrique  dt  Barros 
Gomes. 
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Senhor.  —  Os  vencimentos  dos  governadores  geraes  das  provincias  ultramarinas  têem 
passado  por  alternativas  diversas,  conforme  aos  poderes  públicos  se  impõe  de  preferen- 
cia a  necessidade  de  restringir  a  despesa,  ou  predomina  a  conveniência  elevada  de  asse- 
gurar a  independência  e  uma  condigna  representação  de  tão  alta  magistratura.  E  assim 
que  as  dotações  dos  governadores  geraes  de  Angola  e  da  índia,  fixadas  em  1843-1844, 
respectivamente,  em  5:000#000  réis  e  em  0:000^000  réis,  em  1863-1804  desciam  a 
4:000#000  réis  a  de  Angola,  para,  dez  annos  depois,  se  elevarem  a  6:000#000  réis  e 
successi vãmente  a  7:á(K)#000  réis,  attingido  no  anno  de  1891-1  h9á  o  máximo  de  réis 
9:200£000,  soffrendo  depois  novas  alterações  em  sentido  diverso,  até  que  o  decreto  de 
18  de  abril  de  1893,  que  nenhuma  outra  disposição  legislativa  veiu  revogar,  as  fixou  para 
ambas  as  provincias  em  (>: G00#000  réis. 

Ao  pensamento  de  economia  salutar  e  austera  gerência  dos  dinheiros  públicos,  que 
inspirou  o  decreto  referido,  não  correspondeu,  porém,  de  facto,  o  allivio  ambicionado  para 
os  cofres  do  Estado.  Circumstancias  aiiormaes  occorridas  na  província  de  Moçambique 
aconselharam  o  governo  a  enviar  á  nossa  Africa  oriental  um  commissario  régio,  reves- 
tido de  poderes  extraordinários,  ao  qual  tinha  naturalmente  ds  fixar- se  um  vencimento 
excepcional,  ainda  assim  e.  por  certo,  muito  inferior  á  grandeza  da  responsabilidade  as- 
sumida e  á  latitude  das  attribuições  conferidas.  Entendeu-se,  mais  tarde,  conveniente 
proceder  de  forma  idêntica  para  o  Estado  da  índia  e  província  de  Angola,  sendo  para 
ambas  nomeados  commissarios  régios,  com  vencimentos  muito  approximadamente  dupli- 
cados dos  que  fixara  a  tabeliã  que  acompanha  o  decreto  de  18  de  abril  de  1895. 

Alas,  se  nada  ha  que  justifique  na  actualidade  para  Angola  a  conservação  de  commis 
sarios  régios  com  poderes  extraordinários,  e  se,  p  »r  outro  lado,  a  pacificação  relativa  do 
Estado  da  índia  egualmentè  dispensa  o  recorrer-se  a  esse  meio  anormal  de  administrar, 
tudo  indica,  porém,  ser  indispensável  conservar  ali,  á  frente  da  governação,  funcciona- 
rios  eminentes,  illustrados  por  um  largo  trato  dos  negócios,  e,  se  não  generosamente  re- 
munerados, dotados,  pelo  menos,  com  os  recursos  necessários  á  desafogada  sustentação 
da  própria  independência  e  d'aquelle  decoro  externo  que  é  indispensável  manter  em  face 
de  subordinados  e  até  de  altos  funccionarios  estrangeiros  ou  commandantes  de  navios  de 
guerra  de  outras  naç5es,  com  quem  a  miúdo  lhes  cumpre  tratar. 

Outro  tanto  não  succede,  por  agora,  no  que  respeita  á  província  de  Moçambique, 
onde  n'este  momento  se  debatem  problemas  de  affirmação  de  domínio,  envolvendo  a 
necessidade  de  custosas  expedições  militares  de  operações  em  campanha,  o  que  tudo  exige 
forte  concentração  de  auctoridade,  prompta  solução  das  difficuldades  supervenientes  e, 
parallelamente,  máxima  responsabilidade  do  magistrado  a  quem  devem  caber  faculdades 
tão  latas.  Eis  o  motivo  por  que  não  proponho  a  Vossa  Magestade  qualquer  alteração 
immediata  nas  condições  administrativas  anormaes  em  que  se  encontra  aquella  vastíssima 
provincia. 

Justificada,  pois,  como  fica,  por  quanto  atraz  deixo  exarado,  uma  elevação  nos  venci- 
mentos legaes  dos  governadores  geraes  de  Angola  e  da  índia,  confio  que  Vossa  Mages- 
tade se  dignará  conceder  a  sua  régia  approvação  ao  decreto  seguinte. 

Secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  aos  4  de  março  de  1897. 
=  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Tendo  em  consideração  o  relatório  que  me  apresentou  o  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia  portugueza ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretor  o  seguinte : 

Artigo  1.°  O  vencimento  de  cada  um  dos  governadores  geraes  das  provincias  de  An- 
gola e  da  índia  é  fixado  em  2:500#000  réis  de  ordenado,  3:000j$0(K)  réis  de  gratificação 
e  3:õ()0;>000  réis  para  despesas  de  representação. 

Art.  2.°  Fica  n'esta  parte  alterado  o  decreto  de  18  de  abril  de  1895  e  revogada  a 
legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  março  de  1897.  —  REI.  —  Henrique  de 
Barros  Gomes. 
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Senhor:  — A  creação,  por  decreto  de  24  de  dezembro  ultimo,  de  um  novo  districto 
na  província  de  Angola,  com  sede  em  Loanda,  constituía  apenas  a  parte  mínima  de  um 
largo  plano  de  remodelação  administrativa,  formulado  pelo  meu  illustre  antecessor,  mas 
que  este  entendeu  dever  adiar  na  sua  execução. 

Limitado  assim  o  pensamento  d 'essa  reforma,  não  creio,  por  minha  parte,  que  o  ser- 
viço publico  padeça  com  a  suppressão  de  uma  engrenagem  administrativa  podendo,  em 
muitos  casos,  constituir  uma  duplicação,  e  representando  sempre  um  accrescimo  de  des- 
pesa, traduzido  no  ordenado  de  um  governador,  fixado  em  3:000j$000  réis,  e  nos  vencimen- 
tos, cuja  importância,  por  emquanto  desconheço,  dos  empregados  de  uma  secretaria  func- 
cionando  sob  as  ordens  d'aquelle  magistrado. 

A  economia  resultante  d'esta  providencia  compensa,  coip  excesso,  o  augmento  de 
despesa  proveniente  da  elevação  dos  vencimentos  arbitrados  ao  governador  geral  de 
Angola. 

Ainda  sob  esse  aspecto  se  justifica  o  projecte  do  seguinte  decreto,  que  tenho  a  honra 
de  submetter  ao  esclarecido  critério  de  Vosso  Magestade. 

Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  4  de  março  de  1897. 
=  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Tendo  em  consideração  o  relatório  que  me  apresentou  o  ministro  e  secretario  d'estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1,°E  extincto  o  districto  de  Loanda,  creado  por  decreto  de  24  de  dezembro 
de  1896. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  março  de  1897.  =REI.=  Henrique  de  Barros 
Gomes. 


Ill.m0  e  ex.mo  sr.  —  A  fim  de  satisfazer  um  pedido  feito  pelo  sub-chefe  do  serviço  de 
saúde  de  Angola  e  S.  Thomé  e  Principe,  presidindo  ao  serviço  de  saúde  n'essa  província, 
no  seu  officio  n.°  10,  de  3  de  fevereiro  findo,  determina  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario 
distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  despacho  d 'esta  data,  que  v.  ex.* 
ordene  ás  auctoridades  administrativas,  que  forneçam  á  repartição  de  saúde  todos  os 
dados  precisos  para  a  organisação  da  estatistica  mortuária. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
8  de  março  de  1897. —  Ill.mo  e  ex."10  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe.—  O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Ill.mo  e  ex.mo  sr. —  Respondendo  ao  officio  de  v.  ex.*  com  data  de  19  de  janeiro  ulti- 
mo, incumbe-me  o  ex.mo  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar de  communicar-lhe  que  auctorisa  a  nomeação,  temporariamente,  de  um  ajudante  da 
conservatória,  nos  termos  por  v.  ex.a  indicados  no  citado  officio,  mas  sem  dispêndio  para 
a  fazenda  publica. 

Deus  Guarde  a  v.  ex.a —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  9 
de  março  de  1897. —  111."10  e  ex.mo  sr.  governador  da  Guiné.  —  O  director  geral,  Fran- 
cisco J.  da  Costa  e  Silva. 
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111."10  e  ex.mo  sr. — Incumbe-me  sua  ex.a  o  ministro  c  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.a,  em  resposta  ao  seu  ofticio,  n.°  31,  de 
17  de  fevereiro  ultimo,  que,  por  despacho  de  8  do  corrente,  foi  mandada  abonar  a  Mar- 
garida Ramos,  da  ilha  da  Boa  Vista,  a  pensão  mensal  de  6??000  réis,  a  qual  deve  ser 
paga  pela  verba  de  despesas  eventuaes  das  tabeliãs  d'essa  provincia,  emquanto  as 
cortes  não  votarem  a  respectiva  proposta  de  lei  que  lhes  será  apresentada  na  próxima 
sessão  legislativa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a—  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar,  em 
10  de  março  de  1897. —  111."'0  e  cx.'llft  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  —  O 
director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  v  Silva. 


Aos  11  dias  do  mez  de  março  de  1897,  n'esta  secretaria  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  e  gabinete  do  ex.mo  ministro,  compareci  eu,  Francisco  Joaquim  da 
Costa  e  Silva,  secretario  geral  do  ministério,  e  ahi,  estando  presentes,  de  uma  parte,  o 
mesmo  ex.mo  ministro  como  primeiro  outorgante,  em  nome  do  governo,  e  da  outra  parte, 
como  segundo  outorgante,  Carlos  Lopes,  representante  da  companhia  real  dos  caminhos 
de  ferro  atraveà  de  Africa,  especialmente  auctorisado  para  accordar  com  o  governo  nos 
termos  d'este  contracto,  como  mostrou  por  documento  em  devida  forma,  que  fica  archi- 
vado  n'esta  secretaria  d'estado :  pelos  mesmos  foi  dito,  na  minha  presença  e  das  teste- 
munhas ao  diante  nomeadas,  assistindo  a  este  acto  o  conselheiro  procurador  geral  da 
coroa  e  fazenda,  que  concordavam  no  seguinte  contracto: 

Art.  l.°  As  tarifas  designadas  no  artigo  31.°  do  contracto  de  25  de  setembro  de 
1885  são  substituídas  pelas  tarifas  approvadas  por  portaria  d'esta  data,  que  ficam  fazendo 
parte  doeste  contracto ;  devendo,  quando  quaesquer  alterações  n^llas  se  introduzam  com 
approvação  do  governo,  manter  se,  quanto  ás  tarifas  de  transporte  de  mercadorias,  no 
seu  cónjuncto,  a  média  da  elevação  de  75  por  cento  que  foi  adoptada. 

§  1.°  Para  o  transporte  dos  passageiros  e  material  de  guerra  do  Estado  são  manti- 
das, sem  elevação,  as  tarifas  que  actualmente  se  cobram  em  conformidade  com  os  arti- 
gos 40.°  e  42.°  do  contracto  de  25  de  setembro  de  1885. 

§  2.°  O  producto  que  annualmente  se  apurar  pela  elevação  das  tarifas  assim  reali- 
sada  será  applicado: 

a)  A  completar,  sob  a  fiscalisação  do  governo,  a  satisfacção  dos  encargos  da  constru- 
cção  e  exploração  da  linha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca,  de  qualquer  natureza  que  sejam, 
e  os  provenientes  do  pagamento  em  oiro  do  juro  e  amortisação  das  obrigações  da  com- 
panhia em  virtude  da  execução  dos  contractos  de  25  de  setembro  de  1885  e  20  de  ou- 
tubro de  1894  ; 

b)  A  occorrer,  em  tudo  o  que  exceder  a  applicação  da  alinea  antecedente,  aos  encar- 
gos da  construcção  e  exploração  do  prolongamento  da  linha  de  Ambaca  até  Malange, 
conforme  o  contracto  que,  para  esse  effeito  e  na  presente  data,  se  celebra  entre  o  go- 
verno e  a  companhia. 

Art.  2.°  A  companhia  fica  obrigada  a  abrir  as  seguintes  contas  espeeiaes: 

a)  Da  receita  da  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  pelas  tarifas 
actuaeS,  a  fim  de  por  ella  ser  regulada  a  garantia  de  juro,  estipnlada  nos  termos  dos 
contractos  de  25  de  setembro  de  1885  e  20  de  outubro  de  1894,  e  se  observarem  os 
demais  preceitos  d'esses  contractos; 

b)  Da  receita  da  exploração  da  mesma  linha  pelas  taiifas  approvadas  pela  portaria 
d'esta  data,  a  fim  de  que  a  difFerenca  entre  esta  receita  e  a  da  precedente  alinea  a) 
tenha  a  applicação  estipulada  no  §  2.°  do  artigo  1.°  do  presente  contracto. 

Art.  3.°  O  presente  contracto  será  submettido  á  resolução  das  cortes  na  próxima 
sessão  legislativa  e  d'ella  fica  dependente. 

E  com  estas  condições  e  clausulas  têem  por  feito  e  concluído  o  dito  contracto,  ao 
qual  assistiu,  como  fica  declarado,  o  conselheiro  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda, 
sendo  testemunhas  presentes  Belchior  José  Machado,  chefe  de  secção  da  3.a  repartição 
da  direcção  geral  do  ultramar,  e  Francisco  Sanches  da  Silva  Tallaya,  amanuense  da 
mesma  repartição. — E  eu,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva,  secretario  geral  do  mi- 
nistério, em  firmeza  de  tudo  e  para  constar  onde  convier,  fiz  escrever,  rubriquei  e  sub- 
screvi o  termo  presente  de  contracto,  que  assignam  commigo  os  mencionados  outorgantes 
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e  mais  pessoas  já  referidas,  depois  de  lhes  ser  liào. =Henrique  de  Barros  Gomes=Carl  i 
Lopes=Belchior  José  Machado=Franci»co  Sanches  da  Silva  Tall/iya=Francisco  Joa 
quim  da  Costa  e  Silva. — Fui  presente,  Sequeira  Pinto. 


Aos  11  dias  do  mez  de  março  de  1897,  n'esta  secretaria  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  e  gabinete  do  ex.mo  ministro,  compareci  eu,  Francisco  Joaquim  da 
Costa  e  Silva,  secretario  geral  do  ministério,  e  ahi,  estando  presentes,  de  uma  parte,  o 
ex.n'°  ministro,  como  primeiro  outorgante,  em  nome  do  governo,  e  da  outra  parte,  como 
segundo  outorgante,  Carlos  Lopes,  como  representante  da  companhia  real  dos  caminhos 
de  ferro  atravez  de  Africa,  como  mostrou  por  documento  em  devida  forma,  que  fica 
archivado  n'esta  secretaria  (Vestado,  pelos  mesmos  foi  dito  na  minha  presença  e  das  tes- 
temunhas ao  diante  nomeadas,  assistindo  a  este  acto  o  conselheiro  procurador  g^ral  da 
coroa  e  fazenda,  que  concordavam  no  seguinte  contracto : 

Artigo  1.°  A  companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  atravez  de  Africa  obriga-se  a 
construir  e  explorar  um  caminho  de  ferro  que,  partindo  do  terminus  da.  linha  férrea  de 
Loanda  a  Ambaca,  que  a  dita  companhia  tçm  em  construcção  e  exploração  nos  termos 
dos  contractos  de  25  de  setembro  de  1885  e  de  20  de  outubro  de  1894,  se  dirija  a  Ma- 
lange. 

Art.  2.°  As  condições  technicas  relativas  á  construcção  da  linha  de  Loanda  a  Am- 
baca e  as  da  exploração  da  mesma  linha,  fixadas  no  contracto  de  25  de  setembro  de 
1885,  são  mantidas  para  o  prolongamento  que  faz  objecto  do  presente  contracto,  devendo, 
porém,  observar-se  o  seguinte : 

.  l.°  Que  a  companhia  apresentará  ao  governo  os  projectos  necessários  para  o  prolon- 
gamento dentro  do  praso  de  doze  mezes,  contados  da  data  da  lei  que  approvar  o  pre- 
sente contracto,  e  dará  começo  aos  trabalhos  de  construcção  dentro  de  seis  mezes,  a 
contar  da  data  em  que  esses  projectos  forem  approvados  pelo  governo ; 

2.°  Que  a  companhia  deverá  ter  em  exploração  toda  a  linha  de  Ambaca  a  Malange 
no  praso  de  quatro  annos,  contados  da  approvação  dos  respectivos  projectos,  sendo  as 
despesas  de  exploração  fixadas  em  1:200;5000  réis  por  kilometro,  como  no  contracto  de 
25  de  setembro  de  1885 ; 

3.°  Que  o  preço  kilometrico  da  construcção  será  fixado  pelo  governo  sobre  o  parecer 
que  o  conselho  superior  de  obras  publicas  e  minas  dér  acerca  dos  projectos  apresentados 
pela   companhia,   não    podendo,  todavia,  ser  superior  a  22:500£00O  réis  por  kilometro; 

4.*  Que  a  exploração  da  nova  linha  findará  quando  acabar  a  da  linha  de  Loanda  a 
Ambaca,  revertendo  todas  para  o  Estado. 

Art.  3.°  A  continuação  do  caminho  de  ferro  de  que  trata  o  presente  contracto  é  feita 
sem  subsidio  algum  do  Estado,  ficando  a  companhia,  porém,  auetorisada  a  estabelecer  e 
a  cobrar  tarifas  até  ao  triplo  das  actuaes  na  exploração  dos  troços  que  construir  de  Am- 
baca a  Malange  e  que,  com  auetorisação  do  governo,  for  suecessivamente  abrindo  á  ex- 
ploração, qualquer  que  seja  a  sua  extensão. 

§  único.  O  produeto  liquido  da  elevação  de  tarifas  na  linha  de  Loanda  a  Ambaca,  a 
que  se  refere  a  clausula  l.u,  §  2.u,  alinea  b)  do  contracto  d'esta  data,  celebrado  entre  o 
governo  e  a  companhia,  e  todo  o  produeto  das   tarifas   que   se  estabelecerem  no  prolon 
gamento   d'essa  linha  de  Ambaca  a  Malange   na  conformidade   do   presente  contracto, 
terão  a  applicação  especificada  na  clausula  õ.a  §  2.°  do  presente  contracto. 

Art.  4.°  Para  a  execução  do  disposto  no  §  único  da  clausula  antecedente  e  na  clau- 
sula 5.'1,  §  2.°,  a  companhia,  além  das  contas  especiaes  que  se  obrigou  a  abrir  pelo 
artigo  2.°  do  referido  contracto  d'csta  data,  abrirá  também  uma  conta  especial  de  receita 
e  despesa  da  exploração  dos  troços,  que  for  construindo,  do  prolongamento  da  linha  de 
Ambaca  a  Malange. 

Art.  5.°  A  companhia  fica  auetorisada  a  levantar  por  empresíimo,  sem  responsabili- 
dade do  thesouro,  mas  sob  sua  immediata  e  rigorosa  fiscalisação,  as  somuias  de  que  ca- 
recer para  a  construcção  do  prolongamento  da  linha  férrea  de  Ambaca  até  Malange. 

§  1.°  Todos  os  contractos  ou  escripturas  que  a  companhia  celebrar  para  o  indicado 
fim  serão  submettidos  á  prévia  approvação  do  governo. 


(■ , . . ._. 
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§  2.°  Ao  juro  e  amortisação  das  sommas  assim  levantadas  e  das  despesas,  de  explo- 
ração dos  troços  que  n'aquelle  prolongamento  se  forem  abrindo  á  circulação  se  applica- 
râo  as  receitas  constantes  da  cláusula  3.a  §  único  do  presente  contracto. 

Art.  6.°  Quando  em  qualquer  anno  as  receitas  especificadas  no  §  único  da  clausula  3.a 
d'este  contracto  excederem  os  encargos  mencionados  no  §  2.°  da  clausula  5.a  antece- 
dente a  esta,  será  todo  o  excedente  assim  applicado : 

a)  O  excesso  relativo  ao  producto  da  elevação  das  tarifas  na  linha  de  Loanda  a  Am- 
baça  juntar-se-ha  ao  rendimento  da  mesma  linha  pelas  tarifas  actuaes,  tendo  o  total  a 
applicaçâo  determinada  nos  contractos  de  25  de  setembro  de  1885  e  20  de  outubro  de 
1894. 

b)  Todo  o  excedente  relativo  ao  prolongamento  de  Ambaca  a  Malange  será  parti- 
lhado por  igual  entre  o  governo  e  a  companhia. 

Art.  7.°  Os  terrenos  do  Estado  adjacentes  á  nova  linha  serão  divididos  com  a  com- 
panhia, nos  termos  do  artigo  25.°  do  contracto  de  25  de  setembro  de  1885,  sendo, 
porém,  a  facha,  de  cada  lado  da  linha,  de  um  hilometro,  e  podendo  essa  facha  ser,  de 
accordo  com  o  governo,  substituída  por  um  terreno  de  área  equivalente  no  local  que  se 
combinar,  ficando  a  companhia  também  com  o  direito  de  explorar  minas  e  mattas, 
segundo  os  preceitos  do  mesmo  contracto. 
t  Art.  8.°  O  prolongamento  da  linha  de  Ambaca  a  Malange  regular-se-ha  pelas  dispo- 
sições do  contracto  de  25  de  setembro  de  1885  e  respectivos  estatutos  da  companhia, 
em  tudo  o  que  não  estiver  especialmente  preceituado  no  presente  contracto. 

§  1.°  A  companhia  poderá  construir  nas  mesmas  condições  geraes  d'este  diploma, 
mediante  prévia  approvação  do  governo  que  será  reduzida  a  contracto,  os  prolonga- 
mentos e  bifurcação  atravez  de  Africa  da  linha  que  primitivamente  lhe  foi  concedida  e 
suas  derivadas,  especialmente  os  ramaes  de  Uassualala  ao  Dondo,  e  de  Canhoca  ao 
Golungo  Alto,  cobrando  também,  na  exploração  d'esses  ramaes,  tarifas  triplas  das 
actuaes. . 

§  2.°  Esta  faculdade  não  restringe,  em  nada,  o  direito,  que  o  governo  se  reserva  em 
absoluto,  de  fazer  outras  concessões  de  caminhos  de  ferro  a  partir  de  qualquer  temunits 
fluvial  ou  marítimo,  se  assim  o  julgar  conveniente. 

Art.  9.°  O  presente  contracto  será  submettido  á  resolução  das  cortes  na  próxima 
sessão  legislativa  e  d'ella  fica  dependente. 

E  com  estas  condições  e  clausulas  têem  por  feito  e  concluído  o  dito  contracto,  ao 
qual  assistiu,  como  fica  declarado,  o  conselheiro  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda, 
sendo  testemunhas  presentes  Belchior  José  Machado,  chefe  de  secção  da  3.a  repartição 
da  direcção  geral  do  ultramar,  e  Francisco  Sanches  da  Silva  Tallaya,  amanuense  da 
mesma  repartição.  -  E  eu,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva,  secretario  geral  do 
ministério,  em  firmeza  de  tudo  e  para  constar  onde  convier,  fiz  escrever,  rubriquei  e 
subscrevi  o  termo  presente  de  contracto,  que  assignaro  commigo  os  mencionados  outor- 
gantes e  mais  pessoas  já  referidas,  depois  de  lhes  ser  lido.  =  Henrique  de  Barros  Gomes 
v=  Carlos  Lopes  =  Belchior  José  Machado  =  Francisco  Sanches  da  Silva  Tallaya  = 
Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva,  —  Fui  presente,  Sequeira  Pinto. 


Em  conformidade  com  os  contractos,  nVsta  data  celebrados  entre  o  governo  e  a  com- 
panhia real  dos  caminhos  de  ferro  atravez  de  Africa,  e,  tendo  em  vista  o  parecer  da 
commissão  nomeada  por  portaria  de  24  de  novembro  de  1890  e  o  parecer  da  junta  con- 
sultiva do  ultramar: 

Ha  Sua  Magestade  EI-Rei  por  bem,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  determinar  que  as  tarifas  na  linha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca  sejam  fixa- 
das pela  forma  seguinte : 

1.°  As  actuaes  tarifas  de  passageiros,  tanto  da  1.»  como  da  2.ft  e  3.a  classes,  são  ele- 
vadas ao  duplo; 

2.°  São  mantidas  as  tarifas  actualmente  existentes  para  o  transporte  de  gados  em 
pequena  velocidade ; 

3.°  São  igualmente  mantidas  as  tarifas  actualmente  existentes  para  o  transporte  das 
seguintes  mercadorias : 
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l.a  classe:  carros  desarmados,  collas,  feijão- verde,  ferragens,  ferramentas,  legumes 
frescos,  machinismos,  mel,  óleos  e  taras; 

2.a  classe :  alcatrão,  azeite  de  palma,  batata  doce,  breu,  cal,  carvão  vegetal,  cimento, 
coconote,  cocos,  coaltar,  empeilas,  esteiras,  farinha,  feijão  secco,  fructas  frescas,  amen- 
doim, lenha,  madeira  em  bruto,  milho,  zinco  em  bruto  ou  chapa ; 

3.a  classe:  agua  potável,  capim,  carvão  em  pedra,  fibra,  pedra,  peixe  secco,  telha  e 
tijollo. 

4.°  São  augmentadas  peia  forma  ao  diante  designada  as  tarifas  das  seguintes  merca- 
dorias : 

Aguardente  e  álcool,  na  l.a  classe,  com  a  percentagem  de  150  por  cento. 

Armas,  borracha,  canna  saccharina,  cera,  fazendas,  louça,  madeira  em  obra  montada 
ou  desmontada  ou  madeira  para  folhear,  mobília,  petróleo,  pólvora,  tabaco  preparado, 
incluidos  na  l.a  classe,  sabão,  na  2.a  classe,  sal  e  tabaco  em  folha,  na  3.a  classe,  com  a 
percentagem  de  100  por  cento. 

Café,  missanga,  artigos  de  rancho,  comprehendidos  na  l.a  ciasse,  com  a  percentagem 
de  75  por  cento. 

Algodão,  vinho,  incluidos  na  l.a  classe,  madeira  de  carpinteria,  apparelhada,  na  2.a 
classe,  com  a  percentagem  de  50  por  cento. 

5.°  Todas  as  mercadorias  não  designadas  anteriormente  terãd  nas  respectivas  tarifas 
o  augmento  de  75  por  cento. 

Paço,  em  11  de  março  de  1897  .  =  Henrique  de  Barros  Gome*. 


Havendo,  por  vezes,  representado  alguns  dos  governaderes  das  províncias  e  dístri- 
ctos  africanos  sobre  a  inconveniência  de  serem  concedidas  passagens,  por  conta  do  Es- 
tado, desde  a  metrópole  até  aos  respectivos  territórios,  a  indivíduos  absolutamente  des- 
providos de  recursos  e  de  aptidSes  profissionaes,  ou  sem  destino  a  qualquer  occupação 
que  possa  garantir-ihes  os  indispensáveis  meios  de  subsistência; 

Resultando  de  taes  concessões,  não  só  grave  damno  para  os  indivíduos  a  quem  foram 
feitas,  os  quaes  a  breve  trecho  se  encontram  a  braços  com  a  miséria,  e,  portanto,  em 
condições  de  não  poderem  resistir,  de  modo  efficaz,  á  acção  dos  climas  ultramarinos, 
como  também  a  consequente  necessidade  da  repatriação  d'esses  indivíduos,  o  que  tudo 
importa  lamentáveis  e  excusados  sacrifícios; 

Considerando  que  a  corrente  de  emigração  se  accentua  cada  vez  mais  para  as  nos- 
sas provincias  ultramarinas,  como  se  denuncia  pelo  augmento  successivo  da  conces- 
são de  passagens,  que,  tendo  sido  em  1895  em  numero  de  453,  se  elevaram  em  1896  a 
882,  e  subiriam  a  um  numero  muito  mais  elevado,  se  a  verba  destinada  para  tal  fim  per- 
mittisse  attender  a  todos  os  pedidos  que  são  dirigidos  ao  governo,  não  só  por  indivíduos 
do  reino,  mas  por  portuguezes  residentes  no  Brazil  e  nos  Estados  Unidos ; 

Considerando,  porém,  que,  emquanto  se  não  adoptam  outras  disposições  legaes  que 
emcazmente  assegurem  o  desenvolvimento  da  colonisação  das  provincias  ultramarinas, 
muito  importa  proceder  com  a  maior  prudência  e  acerto  para  que  a  repetição  dos  factos 
indicados  não  tenha  como  consequência  funesta  o  desapparecimento  d'essa  corrente  feliz- 
mente iniciada;  e  que  convém,  por  isso,  estabelecer  desde  já  regras  que  dêem  garantia 
de  que  os  emigrantes  a  quem  forem  concedidas  passagens  por  conta  do  Estado  se  torna- 
rão em  elementos  de  civilisação  e  prosperidade  económica  e  financeira  das  ditas  pro- 
víncias : 

Manda  Sua  Mageitadc  El-Rei,  pela  secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  'i  concessão  de  passagens,  por  contado  Estado,  a  colonos  com  destino  ás 
provincias  ultramarinas  seja  regulada  pelas  instrucções  provisórias,  que  baixam  assi- 
gnadas  pelo  conselheiro  director  geral  do  ultramar,  determinando,  outrosim,  o  mesmo 
Augusto  Senhor,  a  mais  rigorosa  observância  das  mesmas  instrucções,  emquanto  as  cortes 
não  resolverem,  por  forma  definitiva,  sobre  o  melhor  aproveitamento  dos  elementos  na- 
cionaes  na  colonisação  das  provincias  d 'além  mar. 

Paço,  em  13  de  março  de  1897 .  =  Henrique  do  Barros  Gomes. 


:  A    Jt 
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Instrucções  regulamentares  provisórias  sobre  a  concessão  de  passagens, 

por  conta  do  Estado, 
a  colonos  com  destino  ás  provindas  ultramarinas 

Artigo  1.°  Os  indivíduos  nacionaes  que  desejarem  passagem,  por  conta  do  Estado, 
para  qualquer  dos  portos  de  escala,  ou  de  destino,  de  navios  do  Estado,  ou  pertencentes 
a  companhias  de  navegação  com  contracto  para  transporte  de  passageiros  n'aquellas 
condições,  ou  por  tarifas  reduzidas,  deverão  instruir  as  suas  pretenções  com  os  docu- 
mentos seguintes: 

1.°  Declaração  com  designação  de  nome,  filiação,  naturalidade  idade,  profissão  e  es- 
tado civil  do  declarante,  e  das  pessoas  de  família  que  devam  acompanhai  o,  e  com  indi- 
cação, pela  ordem  de  preferencia,  dos  portos  para  onde  desejam  transporte ; 

2.°  Certidão  de  idade  dos  individuos  mencidnados  no  n.°  1.°  e  attestado  do  parocho 
da  freguezia  em  que  os  mesmos  individuos  tenham  a  sua  residência  habitual,  compro- 
vando que  elles  têem  por  único  ou  por  principal  amparo  o  trabalho  do  chefe  da  família, 
ou  o  dos  seus  dependentes; 

3.°  Informação  do  regedor  da  parochia,  a  que  se  refere  o  n.°  2.°,  sot>r3  o  comporta- 
mento moral  e  civil  das  pessoas  mencionadas  no  mesmo  numero,  devendo  a  informação 
ter  o  visto  do  respectivo  administrador  do  concelho  ou  bairro  ; 

4.°  Declaração,  sob  juramento,  de  medico  de  partido  municipal,  ou  de  delegado  ou 
sub-delegado  de  saúde,  ou  de  facultativo  militar  ou  exercendo  funcções  permanentes 
na  clinica  hospitalar,  ou  na  faculdade  ou  escolas  de  medicina  da  metrópole,  compro- 
vando que  o  pretendente  e  pessoas  de  família  que  hajam  de  acompanhal-o  possuem 
sufficiente  robustez  e  offerecem  probabilidades  de  resistência  á  acção  dos  climas  ultra- 
marinos ; 

f).°  Declaração  de  dois  mestres  dos  oflii  ios  que  exercerem  os  pretendentes  sobre  a 
aptidão  profissional  doestes,  devendo  a  mesma  declaração  ser  visada  pelo  regedor  da  pa- 
rochia em  que  os  ditos  mestres  residirem  e  também  por  elle  informada  sobre  a  identi- 
dade e  sobre  o  que  lhe  constar  da  idoneidade  do>  declarantes,  podendo  a  mencionada 
declaração  ser  substituída  por  diploma,  carta  ou  outro  documento  que  legalmente  faça  fé 
acerca  da  aptidão  profissional  dos  pretendentes,  ou  ainda  pelo  documento  de  que  trata  o 
numero  seguinte ; 

<>.rt  Declaração  e  termo  de  fiança  pela  importância  do  transporte,  segundo  as  tarifas 
ordinárias  das  companhias  de  navegação  mencionadas  no  presente  artigo,  de  ida  para 
o  porto  de  destino  e  de  regresso  do  pretendente  e  das*  pessoas  de  família  que  devam 
acompanhal-o,  assegurando  ter  o  mesmo  declarante,  ou  alguma  d'essas  pessoas,  colloca- 
ção  garantida  na  provincia  ultramarina  a  que  se  destinem  e  com  os  proventos  indispen- 
sáveis á  susteniação  do. dito  declarante  e  seus  dependentes. 

Àrt.  2.°  As  declarações  e  mais  documentos  de  que  trata  o  artigo  1.°  serão  apresen- 
tadas pelos  pretendentes  aos  governadores  civis  dos  districtos  em  que  os  mesmos  indivi- 
duos tiverem  a  sua  residência  habitual,  e  logo  enviadas  á  3.a  repartição  da  direcção  ge- 
ral do  ultramar,  com  a  informação  que  os  ditos  magistrados  houverem  por  conveniente 
sobre  as  condições  dos  interessados. 

§  1.°  No  acto  da  sua  apresentação  aos  governadores  civis,  os  pretendentes  farão 
acompanhar-se  de  pessoas  de  família  que  com  elles  devam  seguir  viagem,  e  de  todos 
farão  os  mesmos  magistrados  tomar  os  signaes  característicos,  nos  termos  ordinários  exi- 
gidos nos  passaportes,  devendo  a  nota  d'esses  signaes  ser  incluída  na  remessa  dos  docu- 
mentos mencionados  no  presente  artigo. 

§  2.°  Os  governadores  civis  não  darão  seguimento  ás  pretenções  que  não  estiverem 
completa  e  devidamente  documentadas  conforme  o  preceituado  no  artigo  1.°  e  salvo  o 
disposto  no  paragrapho  seguinte. 

§   3.°  O  documento   de  que  trata  o  n.°  4.°  do  artigo  1.°  será  dispensado,  quando  os 
pretendentes  prefiram  sujeitar-se  desde  logo  á  inspecção  da  junta  de  saúde  do  ultramar 
á  qual  serão  também  submettidos  os  interessados,  quando  assim  for  resolvido  superior- 
mente,  e   ainda  que  não  hajam   aproveitado  a  dispensa  consignada  n'este  paragrapho. 

Art.  3.°  Será  publicada  mensalmente  no  Diário  do  governo,  communicada  aos  respe- 
ctivos governadores  civis  e  affixada  na  direcção  geral  do  ultramar,  uma  relação  nominal 
dos   individuos   nas    condições    exigidas  pelos  artigos  precedentes,  e  com  indicação  dos 
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portos   de    destino  e  dos  navios  em  que.  salvo  caso  imprevisto,  lhes  será  concedida  pas- 
sagem. 

§  único.  Do  mesmo  modo  se  procederá  com  os  avisos,  indicando  os  dias  de  partida 
dos  indivíduos  mencionados  na  dita  relação. 

Art.  4.°  Acompanhando  os  avisos  de  que  trata  o  artigo  3.°,  serão  remettidás  aos  go- 
vernadores civis  guias,  referindo- se  cada  uma  ao  pretendente  e  pessoas  de  sua  famí- 
lia, com  as  indicações  mencionadas  no  n.°  1.°  do  artigo  1.°,  signaes  característicos  e 
mais  circumstancias  especiaes  dos  interessados. 

§  1.°  Com  essas  guias  deverão  os  interessados  apresentar-se  no  dia  e  hora,  nas  mesmas 
lixados,  á  direcção  geral  do  ultramar,  3.a  repartição,  a  fim  de  seguirem  viagem. 

§  2.°  Verificada  a  identidade  dos  interessados  e  averbada  a  falta  de  algum  d'elles, 
será  entregue  a  cada  um  dos  chefes  de  família  presentes  a  respectiva  guia  e  um  exem- 
plar do  Manual  do  colono,  de  que  trata  o  artigo  9.°,  e  em  acto  seguido  serão  acompa- 
nhados ao  embarque  pelo  empregado  da  mencionada  direcção  geral,  capitania  do 
porto,  ou  de  outro  serviço  publico,  que  para  esse  fim  houver  sido  superiormente  indi- 
cado. 

Art.  5.°  Os  colonos,  logo  que  desembarquem  no  porto  a  que  se  destinam,  deverão 
apresentar-se  á  auctoridade  administrativa  da  localidade,  perante  a  qual  serão  acompanha- 
dos pelo  funccionario  que  a  dita  auctoridade  houver  incumbido  de  ir  receber  as  guias 
dos  mesmos  colonos  a  bordo  dos  respectivos  navios. 

§  único.  Os  governadores  das  provincias  ultramarinas  communicarão,  com  a  possivel 
brevidade,  á  direcção  geral  do  ultramar,  3.a  repartição,  as  datas  da  apresentação  dos 
colonos,  quaesquer  circumstancias  occorrentes  na  viagem,  de  que  houverem  conhecimento, 
e  bem  assim  o  destino  que  for  dado  aos  mesmos  colonos. 

Art.  6.°  Os  colonos  ficarão  obrigados,  durante  dois  annos,  contados  do  dia  do  des- 
embarque no  porto  ultramarino  para  que  forem  destinados,  a  participarem  ás  auctori- 
dades  superiores  locaes  qualquer  mudança  de  residência  ou  de  occupação,  differente  das 
que  tiveram  quando  chegaram  ao  porto,  devendo  essas  participações  ser  mensalmente 
communicadas  á  direcção  geral  do  ultramar,  assim  como  quaesquer  outros  esclarecimen- 
tos, que  offereçam  interesse,  sobre  os  trabalhos  e  mais  circumstancias  dos  colonos,  e  por 
onde  possam  ser  apreciadas  as  consequências  e  o  desenvolvimento  da  colonisação. 

Art.  7.°  Os  colonos  receberão  das  auctoridades  administrativas  dos  logares  da  sua 
residência  a  possivel  e  especial  protecção  nT)  que  dependa  das  mesmas  auctoridades,  a 
qual  cessará  quando  os  ditos  colonos  tiverem  irregular  comportamento,  ou  reincidirem  na 
infracção  dos  preceitos  regulamentares  que  particularmente  lhes  disserem  respeito. 

Art.  8.°  Na  o.a  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar  haverá  um  livro  especial, 
para  cada  província  ultramarina,  de  registo  das  passagens  concedidas  a  colonos,  onde  se 
averbarão  as  informações  aos  mesmos  referentes.   . 

Art.  9.°  Os  governadores  das  provincias  ultramarinas  farão  elaborar,  com  a  possivel 
brevidade,  por  commissões  compostas  de  funecionarios  competentes  que  servirem  sob  as 
suas  ordens  e  de  outras  pessoas  residentes  na  província,  que  se  prestem  a  essa  incum- 
bência e  a  quem  convenha  recorrer,  um  Manual  do  colono,  em  que  muito  resumida  e 
praticamente  sejam  tratadosf  em  relação  á  respectiva  província,  os  seguintes  assum- 
ptos ; 

1 .°  Informações  chorographicas,  topographicas  e  climatológicas ; 

2.°  Deveres  geraes  dos  cidadãos  residentes  na  província; 

3.°  Deveres  especiaes  dos  colonos ; 

4.°  Preceitos  de  hygiene  e  principaes  regras  de  assistência  em  caso  de  desastres  e 
das  enfermidades  mais  frequentes,  em  relação  á  climatologia  e  outras  condições  especiaes 
da  província; 

õ.°  Informações  e  regras  praticas  sobre  a  agricultura,  principaes  industrias  e  com- 
mercio  locaes ; 

(j.°  Quaesquer  outros  assumptos  de  especial  utilidade  para  os  cidadãos  residentes  na 
província. 

§  1.°  Das  commissões  a  que  se  refere  o  presente  artigo  farão  parte  o  secretario  geral, 
o  director  das  obras  publicas  e  o  chefe  do  serviço  de  saúde,  álêm  de  outros  funeciona- 
rios e  pessoas  competentes,  sendo  todos  nomeados  pelos  governadores. 

§  2.°  Os  manuaes  serão  opportunamente  remettidos  á  direcção  geral  do  ultramar 
e,  depois  de  revistos  e  approvados,  mandados  publicar  pela  imprensa  nacional  por  conta 
das  respectivas  províncias. 
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Art.  10.°  Os  serviços  de  que  tratam  as  presentes  instrucç5es  não  terão  remuneração 
especial,  mas  o  seu  zeloso  e  intelligente  desempenho  será  tomado  na  maior  consideração 
pelos  funccionarios  superiores  da  metrópole  e  do  ultramar  que  acerca  d'esses  serviços 
houverem  de  informar  os  poderes  públicos. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  1»)  de  março  de  1807. 
=0  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


HLm>  e  ex.mo  sr. — Em  resposta  ao  oflicio  de  v.  ex.a,  de  í)  de  janeiro  ultimo,  pedindo 
se  lhe  indique  o  procedimento  a  seguir  com  relação  aos  indivíduos  que  completaram  o 
tempo  de  degredo,  visto  estar  determinado  que  só  se  lhes  conceda  transporte  de  regresso 
ás  terras  de  suas  naturalidades  em  navios  do  Estado  e  ser  raríssimo-  transitar  por 
ahi  algum  desses  navios,  incumbe-me  o  ex.,no  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  dizer-lhe  que  os  mande  transportar,  logo  que  haja  possi- 
bilidade de  o  fazer  em  navio  de  guerra,  para  Cabo  Verde,  onde  mais  facilmente  podem 
encontrar  occasião  de  regressarem  a  Portugal.  • 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  18 
de  março  de  1897. — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  governador  da  Guiné  portugueza.  —  O  director 
geral,  Francisco  J,  da  Costa  e  Silva. 


Tendo  de  proceder-se  á  eleição  geral  de  deputados  ás  cortes,  que  têem  de  reunir-se 
no  dia  10  do  próximo  mez  de  junho  em  virtude  do  decreto  de  8  de  fevereiro  ultimo, 
pelo  qual  foi  dissolvida  a  camará  dos  senhores  deputados  da  nação  portugueza :  hei  por 
bem  determinar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  lixado  o  domingo,  25  do  próximo  mez  de  abril,  para  se  dar  cumpri- 
mento, por  parte  dos  presidentes  das  commissões  de  recenseamento  eleitoral,  ao  disposto 
no  artigo  42.°  da  lei  de  21  de  maio  de  189f>,  e  para  a  reunião  das  mesmas  commissões, 
a  tim  de  darem  execução  aos  preceitos  dos  artigos  43.°,  44.°  e  45.°  da  mesma  lei. 

Art.  2.°  São  convocadas  as  assembléas  eleitoraes  do  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes para  o  dia  2  de  maio  próximo,  a  fim  de  elegerem  os  deputados  ás  cortes,  na  con- 
formidade do  artigo  40.°  da  lei  de  ál  de  maio  de  1890  e  do  mappa  annexo  á  mesma  lei. 

Art.  3.°  Os  actos  eleitoraes  e  de  apuramento  serão  praticados  nos  prasos  e  pela  forma 
prescripta  na  citada  lei  de  21  de  maio  de  1890. 

Art.  4.°  Os  governadores  das  províncias  ultramarinas,  logo  que  recebam  communica- 
ção  do  presente  decreto,  mandarão  proceder  ás  eleições  de  deputados  nas  respectivas 
províncias  nas  épocas  e  prasos  que  forem  compatíveis  com  as  distancias  e  meios  de  eom- 
municação. 

Art.  5.°  Os  governadores  civis  dos  districtos  das  ilhas  adjacentes  designarão  para  a 
reunião  das  assembléas  de  apuramento  os  prasos  e  dias  que  forem  compatíveis  com  os 
meios  de  communicação,  pela  forma  auctorisada  no  artigo  110.°  da  mencionada  lei  de  21 
de  maio  de  1896. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do 
reino,  e  o  ministro  e  secretario  cVestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  assim  o 
tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  á4  de  março  de  1897.  —  REI.  =José 
Luciano  de  Castro  —  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Recurso  n.°  8:t)(K>,  em  que  é  recorrente  o  dr.  Alexandre  Meyrelles  de  Távora  do  Canto 
e  Castro,  e  recorrida  a  direcção  geral  da  contabilidade  publica.  Relator  o  ex.mo  con- 
selheiro, vogal  effectivo,  Eduardo  José  Segurado. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.°  8:605,  em  que  é  recorrente  o  dr.  Alexandre  Meyrelies  de  Távora  do  Canto  e  Castro, 
e  recorrida  a  direcção  geral  da  contabilidade  publica : 
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Mostra-se  que,  tendo  sido  ao  recorrente  descontado  pela  7.a  repartição  do  serviço  ge- 
ral de  contabilidade  publica  o  imposto  de  rendimento  respectivo  ao  seu  oídenado  nos 
mezes  de  março  e  abril  de  1892,  como  juiz  de  2.a  instancia  do  quadro  da  magistratura 
do  ultramar,  sem  exercício,  e  ao  tempo  residindo  no  reino,  o  mesmo  recorrente  recorreu 
para  o  supremo  tribunal  administrativo  pedindo  a  restituição  d^quelle  desconto,  fundan- 
do-se  em  que : 

1.°  O  decreto  de  18  de  junho  de  1880,  que  creou  o  imposto  de  rendimento,  só  aelle 
sujeitou  os  rendimentos  produzidos  ou  disfruetados  no  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes,  excluindo  portanto  (Vesse   imposto  os  rendimentos  produzidos  e  desfruetados  no 

ultramar ; 

2.°  Que  tal  disposição  legal  não  podia  ser  revogada  por  um  simples  despacho  ou  or- 
dem verbal  do  ministro ; 

Sobre  o  recurso  informou  a  direcção  geral  de  contabilidade  publica,  que  o  desconto 
contestado  não  foi  realisado  em  virtude  de  um  simples  despacho  ministerial  sem  funda- 
mento, mas  pela  disposição  legal  contida  na  lei  de  18  de  junho  de  1880,  artigo  l.'\  que 
sujeita  ao  imposto  de  rendimento  todos  os  vencimentos  desfruetados  no  continente  do 
reino,  e  os  vencimentos  do  recorrente,  objecto  do  recurso,  foram  desfruetados  durante 
aquelles  mezes  no  continente*  do  reino,  onde  o  recorrente  então  residia,  disposição  esta 
confirmada  pelo  artigo  1.°  da  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892; 

Ao  que  o  recorrente  respondeu  que  as  leis  invocadas  pela  recorrida  não  destroem  a 
justiça  do  seu  pedido,  porque  a  de  1880  expressamente  isenta  de  imposto  de  rendimento 
os  vencimentos  dos  funecionarios  do  ultramar,  e  a  de  1892  não  é  applicavcl  ao  recor- 
rente, porque  não  pôde  referir-se  senão  aos  empregados  residentes  no  reino  em  serviço 
ou  com  licença,  e  o  recorrente  não  estava  em  nenhum  d'estes  casos,  mas  em  virtude  de 
uma  syndicancia,  a  que  aos  seus  actos  se  estava  procedendo  na  relação  de  Goa,  syndican- 
cia  que  mais  tarde  foi  julgada  improcedente : 

O  que  visto,  e  ouvido  o  ministério  publico ; 

Considerando  que  do  despacho  ou  ordem  que  emanou  da  direcção  geral  de  contabili- 
dade publica,  a  que  se  allude  no  documento  a  fl.  8  e  em  virtude  do  qual  foi  feito  o  des- 
conto que  se  contesta,  cabe  recurso  para  o  ministro  da  fazenda  e  não  para  o  supremo 
tribunal  administrativo : 

liei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta,  rejeitar  o  recurso  por  inter- 
posto illegalmente. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Paço,  cm  26  de  março  de  1897.  -   KEI.  -  Frederico  Ressano  Garcia. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  31  demarco  de 
1897.  -■=  O  secretario  geral,  Jiãio  Cemr  Can  da  Costft. 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  do  presidente  da  commissão  executiva 
do  centenário  da  índia,  de  15  do.  fevereiro  de  1897,  em  que,  em  nome  da  mesma  com- 
missão, se  manifesta  o  desejo  de  saber  quaes  são  as  intenções  do  governo  acerca  da  ce- 
lebração do  centenário  da  índia :  e  o  mesmo  augusto  senhor,  tendo  em  vista  as  conside- 
rações expostas  no  referido  otficio  e  attendendo  a  que,  tanto  a  celebração  do  centenário, 
como  o  respectivo  programma,  foram  approvados  pelo  governo  em  1894  e  189(5; 

Considerando  que  para  a  sua  realisação  foi  proposta  ás  cortes  e  votada  a  lei  de  21 
de  maio  de  189(5,  pela  qual  foi  auetorisada  a  emissão  de  rjOO:(XX),>000  réis  de  moeda  de 
prata  e  de  sellos  commemorativos  do  mesmo  centenário ; 

Considerando  que  o  governo  abonou  á  commissão,  por  conta  das  receitas  creadas  na 
referida  lei,  *>():(XX)#(XX)  réis  para  occorrer  ás  despesas  imprescindíveis  á  preparação  e 
organisação  do  dito  centenário,  abrindo-lhe  para  esse  fim  um  credito  no  banco  emissor  ; 

Considerando  que  a  prata  para  a  emissão  auetorisada  na  dita  lei  foi  já  adquirida  pela 
casa  da  moeda ; 
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Considerando  que  as  diffieeis  condições  da  fazenda  publica,  e  as  normas  de  economia, 
que  não  podem  preterir-se  na  administração  do  Estado,  não  consentem  que  o  governo 
assuma  a  responsabilidade  de  despesas,  que  não  sejam  exigidas  por  imperiosas  necessi- 
dades publicas ; 

Considerando  que,  se  é  honroso  para  os  povos  cultos  recordarem  as  grandes  épocas 
da  sua  historia  e  avivarem  em  patrióticas  commemorações  os  estímulos  de  actividade 
nacional,  iíão  é  menos  digno  da  geral  approvação  que  n'essas  festivas  solemnidades  se 
guardem  os  limites  impostos  pelo  interesse  publico,  e  se  tenha  respeito  aos  recursos  do 
Estado  e  ás  condições  económicas  do  paiz ; 

Considerando  que  as  receitas  creadas  pela  mencionada  lei,  resultando  do  próprio  fa- 
cto da  celebração  do  ceníenario,  não  aggravam  a  situação  dos  contribuintes : 

Manda  declarar  ao  presideriíe  da  commissão,  que  o  governo,  nos  termos  da  auetorisa- 
ção  que  lhe  foi  dada  na  lei  de  21  de  maio  de  1890  e  no  decreto  de  23  de  junho  do 
mesmo  anno,  porá  á  sua  disposição  as  receitas  ali  estabelecidas,  devendo  a  commissão 
fazer  executar  o  programma  approvado,  sob  a  expressa  condição  de  não  exceder  as  re- 
feridas receitas,  ou  propor  quaesquer  alterações  que  para  esse  fim  julgar  indispen- 
sáveis. 

Paço,  em  2. de  abril  de  1897.=  José  Luciano  de  Castro. 


Constando  a  Sua  Magestade  El  Rei  que  se  têem  suscitado  algumas  duvidas  sobre  se 
na  execução  do  regulamento  geral  de  sanidade  marítima,  de  21  de  janeiro  ultimo,  depende 
do  arbítrio  do  guarda-mór  de  saúde  fazer-se  o  exame  medico  dos  passageiros  a  bordo  ou 
no  lazareto  e  impor  impedimentos  por  motivo  de  doença  meramente  suspeita ;  o  mesmo 
augusto  senhor,  conformando-se  com  o  parecer  da  junta  consultiva  de  saúde  publica,  ha 
por  bem  determinar  se  declare,  para  que  n'esta  conformidade  procedam  os  competentes 
iunecionarios,  que  o  exame  medico  a  que  se  refere  o  artigo  112.°  do  citado  regulamento 
somente  deve  ser  feito  no  lazareto,  quando  algum  caso  de  incontestável  força  maior  não 
permitta  fazel-o  a  bordo,  e  que  o  impedimento  do  enfermo  de  moléstia  suspeita  e  dos 
seus  companheiros  não  se  determina  por  outro  fundamento  que  não  seja  a  existência  de 
enfermidade  ou  prodromos  de  doença  que  possa  vir  a  caracterisar-se  como  febre  ama- 
rella  ou  cholera-morbus;  cumprindo  portanto,  que  na  observância  d'estas  regras  os  allu- 
didos  funecionarios  procedam  com  todo  o  zelo  e  escrúpulo,  para  que  não  perigue  a  saúde 
publica,  nem  se  frustrem  aos  passageiros  as  commodidades  que  o  citado  regulamento  lhes 
garante,  sempre  que  sejam  compatíveis  com  a  defesa  sanitária. 

Paço,  em  2  de  abril  de  1897.  =  «Tose  Luciano  de  Castro. 


Tendo  o  decreto  de  25  de  fevereiro  ultimo  estabelecido  differentes  providencias  ten- 
dentes ao  melhor  e  mais  exacto  cumprimento  de  todas  as  disposições  relativas  á  arreca- 
dação das  receitas  do  Estado4  e  sua  applicação  ás  despesas  legaes,  e  convindo  que  nas 
províncias  ultramarinas  se  observem  rigorosamente  os  preceitos  de  contabilidade  publica 
em  vigor  nas  mesmas  províncias:  ha  Sua  Magestade  El  Rei  por  bem  ordenar  que  os  go- 
vernadores e  conselhos  do  governo  do  Estado  da  índia,  das  províncias  ultramarinas  e  dos 
districtos  autónomos  da  Guiné  e  de  Timor  adoptem  as  providencias  necessárias  que  se- 
jam da  sua  alçada,  e  submettam  á  apreciação  superior  quaesquer  outras  que  julgarem 
indispensáveis,  para  que  se  cumpram,  com  o  máximo  escrúpulo  e  rigor,  as  disposições 
de  administração  de  fazenda  e  da  contabilidade  publica  que  devam  ter  plena  vigência 
nos  territórios  ultramarinos  nos  termos  da  legislação  competente  ;  e  muito  em  particular 
recommenda  as  disposições  consignadas  nos  artigos  15.°  e  18.°  do  decreto  de  1  de  dezem- 
bro de  1869,  no  artigo  18.°  do  decreto  de  30  de  junho  de  1880  e  nos  artigos  49. °,  57.°, 
58.°,  130.°,  134.°,  169.°,  171.°  e  178.°  do  regulamento  geral  de  administração  de  fazenda 
e  contabilidade  publica  do  ultramar,  e  bem  assim  todos  os  preceitos  exarados  no  decreto 
de  25  de  fevereiro  ultimo,  que,  sem  contrariarem  o  regular  proseguimento  dos  diversos 
serviços  da  administração  ultramarina,  possam  ser  attendidos  no  intuito  de  melhor  eco- 
nomisar  os  dinheiros  públicos. 
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O  que  o  mesmo  augusto  senhor  manda  communicar,  pela  secretaria  d 'estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar,  aos  governadores  e  conselhos  do  governo  das  províncias 
ultramarinas  e  dos  districtos  da  Guiné  e  de  Timor,  para  sua  intelligencia  e  devidos 
effeitos. 

Paço,  20  de  abril  de  1897.  =  Henrique  de.  Barros  Games. 


lll.m0  e  ex.mo  sr.  — O  ex.mo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  incumbe-me  de  communicar  a  v.  ex.a,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos, 
que  a  fim  de  obviar  aos  inconvenientes  ponderados  pelo  jiéz  de  direito  da  primeira  vara 
d'essa  comarca  e  resultantes  de  não  serem  pagas  aos  interessados  em  heranças  abrangi- 
das no  deficit  encontrado  no  extincto  cofre  dos  orphãos  as  quantias  a  que  têem  incontes- 
tável direito,  por  não  existir  em  cofre,  pela  conta  respectiva,  dinheiro  para  satisfazer 
tal  pagamento,  foi  resolvido  que  v.  ex.a,  independentemente  da  entrega  effectiva  das 
inscripçoes  em  poder  do.  banco  nacional  ultramarino  e  averbadas  aos  antigos  clavícula- 
rios,  pague  todos  os  precatórios  ou  mandados  judiciaes,  processados  contra  o  mesmo  co- 
fre, sem  distincção  da  sua  proveniência. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  —  Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20 
de  abril  de  1897.  —  IU.mo  e  ex.mo  sr.  inspector  de  fazenda  da  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe.  —  O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Ill.mo  e  ex.mo  sr. — Era  resposta  ao  officio  de  v.  ex.a,  de  16  de  fevereiro  ultimo,  tenho 
a  honra  de  lhe  enviar  o  modelo  junto,  que  poderá  ser  adoptado  para  os  resumos  das  mer- 
cadorias importadas  e  exportadas,  que  na  circular  de  26  de  dezembro  ultimo  se  ordenava 
que  acompanhassem  os  mappas  estatísticos  do  movimento  das  alfandegas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a —  Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
21  de  abril  de  1897.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe. —  O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Modelo  para  os  resumos  das  mercadorias  (Importadas  ou  exportadas)  pela  alfandega 

(circular  de  26  de  dezembro  de  1896) 

Resumo  das  mercadorias  (importadas  ou  exportadas)  pela  alfandega  de .  . 

no  mez  ou  anno  de. . . 

Valores  Direitos 


Paizes 

Unidades            Quantidades 

Portugal 

s 

Kilogrammas 

» 

Litros 

» 

Numero 

Poss.  ultr. 

Kilog. 

» 

Litros 

B 

Numero 

Paizes  extr. 

Kilog. 

» 

Litros 

» 

Numero 

NSo  estando  em  harmonia  com  a  actual  organisaçao  dos  serviços  públicos  das  provín- 
cias ultramarinas  a  portaria  de  22  de  dezembro  de  1863,  que  fixa  a  classe  das  passagens 
que  a  bordo  dos  vapores  mercantes  devem  ser  abonadas  aos  diversos  funcclonarios  das 
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mesmas  províncias :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  que  o  abono  das  referidas  passagens  passe  a  ser  regulado  pela 
tabeliã  annexa  a  esta  portaria  e  que  baixa  assignada  pelo  conselheiro  director  geral  do 
ultramar. 

Paço,  em  21  de  abril  de  18d7 .  =  Hmrique  de  Barros  Gomes. 


Tabeliã,  li  que  se  refere  a  portaria  (Testa  data,  «das  classes  em  que  deve  ser  feito,  a  bordo  dos  vapores 
mercantes,  o  abono  das  passagens  a  que  tenham  direito  os  funcclonarlos  públicos  das  províncias  ultra- 
marinas. 

1.»  classe 

a)  Governadores  geraes  e  governadores  de  provinda  e  de  districto,  secretários  dos 
governos,  officiaes  maiores  e  primeiros  officiaes  das  secretarias  dos  governos,  administra- 
dores de  concelho,  intendentes  e  residentes  de  circumscripç5es  administrativas. 

6)  Arcebispos  e  bispos,  governadores  de  bispados,  vigários  geraes,  dignidades  eccle- 
siastic.as,  parochos,  missionários  e  irmãs  hospitaleiras,  educadoras  e  de  missão. 

c)  Magistrados  judiciaes  e  do  ministério  publico,  conservadores  e  secretários  das 
relações. 

d)  Officiaes  militares,  combatentes,  e  não  combatentes. 
é)  Professores  de  ensino  superior,  secundário  e  especial. 

f)  Engenheiros  e  conductores  de  l.a  classe  das  obras  publicas. 

g)  Inspectores,  secretários,  thesoureiros  geraes,  chefes,  sub-chefes  e  primeiros  escri- 
pturarios  das  repartições  de  fazenda  provinciaes. 

h)  Chefes  de  serviço,  escrivães,  verificadores  e  primeiros  officiaes  das  alfandegas. 
i)  Administradores,  directores  e  sub-directores  dos  correios  e  teiegraphos. 
j)  Agrónomos  e  silvicultores. 

2.*  classe 

Todos  os  funccionarios  civis  e  ecclesiasticos  não  designados  na  l.a  ou  3.a  classe  e  os 
officiaes  inferiores  do  exercito  e  praças  equiparadas. 

3.*  classe 

Empregados  menores  de  todas  as  repartições,  operários,  colonos,  cabos  e  soldados. 
Pela  categoria  dos  empregados  se  regulará  a  passagem  das  respectivas  famílias. 
Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  21  de  abril  de  1897. 
=  0  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Tendo  sido  proposta  pelo  governador  da  província  da  Guiné  portugueza  a  elevação 
do  direito  de  importação  sobre  as  bebidas  alcoólicas  e  sobre  a  pólvora,  fixando-se  para 
aquellas  o  direito  de  450  réis  por  decalitro  e  para  esta  o  de  30  réis  por  kilogramma; 

Considerando  que  a  elevação  proposta,  quanto  ás  bebidas  alcoólicas,  está  perfeita- 
mente de  accordo  com  as  disposições  do  acto  geral  da  conferencia  de  Bruxellas,  não  pôde 
dar  origem  a  contrabando,  por  isso  que  os  direitos  que  se  cobram  nas  colónias  estran- 
geir  as  vizinhas  são  ainda  mais  elevados,  e  será  portanto  o  augmento  das  receitas  da 
província; 

Considerando,  porém,  que  tendo  já  um  certo  desenvolvimento  as  respectivas  indus- 
trias, quer  na  metrópole,  quer  em  outras  províncias  ultramarinas,  muito  convém  habili- 
tadas a  concorrer  em  mais  larga  escala  aos  mercados  da  Guiné  portugueza,  estabele- 
cendo para  os  seus  productos  direitos  não  superiores  aos  actuaes; 
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Considerando,  com  relação  á  pólvora,  que  para  deixar  ao  commercio  que  se  dirigir  á 
iuissa  Guiné  uma  certa  vantagem  e  não  tornar  possível  o  contrabando,  convém  não  levar 
tão  longe  a  elevação  do  direito,  como  foi  proposto  pelo  governador  da  Guiné; 

Tendo  ouvido  a  commissão  permanente  das  pautas  ultramarinas,  a  junta  consultiva 
o    ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e 

Usando  da  auctorisação  conferida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte ; 

Artigo  1.°  É  fixado  em  450  réis  por  decalitro  o  direito  de  importação  das  bebidas 
alcoólicas  e  em  20  réis  por  kilogramma  o  direito  de  importação  da  pólvora  na  provincia 
da  Gu  nó  portugueza.  % 

§  único.  As  bebidas  alcoólicas,  de  producção  nacional,  pagarão  60  por  oento  do 
direito  fixado. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  21  de  abril  de  1897.  =  REI.  —  Henrique  de  Barros 
Gomes. 


Constando  que  são  frequentemente  esquecidas  as  disposições  do  regulamento  da  con- 
tribuição de  registo  na  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  approvado  pela  régia  portaria 
de  10  de  novembro  de  1878,  de  que  tem  resultado  manifesto  e  importante  prejuizo  para 
os  interesses  da  fazenda  publica,  manda  Sua  Magêstade  El  Rei,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  recommendar  ao  governador  da  referida  provincia, 
que,  pelos  meios  que  se  lhe  afigurem  mais  adequados  e  opportunos,  suscite  a  rigorosa  e 
exacta  observância  do  citado  regulamento,  designadamente  dos  artigos  27.°  a  42.°  e 
seus  §§,  de  forma  que  sejam  integralmente  pagas  ao  Estado  as  sommas  que  pelas  leis 
vigentes  lhe  são  devidas. 

Paço,  em  22  de  abril  de  18(.)1  .= Henrique  de  Barros  Gomes. 


Recurso    n.°    9:98o,   em   que   é  recorrente  Quintiliano  Lobo,   e  recorrido  o  governador 
geral  do  Estado  da  índia.  Relator  o  ex.n,°  conselheiro  d'estad'<,  vogal  effectivo,  Er 
nesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  no  processo  em 
que  é  recorrente  Quintiliano  Lobo,  e  recorrido  o  governador  geral  do  Estado  da  índia : 

Mostra-se  que,  por  portaria  provincial  de  7  de  maio  de  1889,  mandou  o  recorrido 
proceder  á  syndicancia  dos  actos  praticados  pelo  recorrente  no  exercício  das  suas  fun- 
cçÕes  de  escrivão  da  communidade  de  Jura ; 

Mostra-se  que,  em  15  de  agosto  de  1889,  apresentou  o  syndicante  o  seu  relatório, 
expondo  as  diligencias  a  que  procedera,  os  depoimentos  das  testemunhas  que  inquirira 
e  as  graves  irregularidades  que  encontrara,  declarando  que  dera  ao  syndicado  toda  a 
latitude  de  defesa,  oceupando-se  elle,  todavia,  mais  de  censurar  os  actos  da  auetoridade 
que  ordenara  a  syndicancia  e  de  insultar  as  testemunhas  depoentes,  que  de  se  justificar 
das  aecusaçÕeâ  que  lhe  eram  feitas ;  ' 

Mostra-se  que,  ouvido  o  procurador  da  coroa  e  fazenda,  foi  seu  parecer,  em  23  de 
maio  de  1891 :  —  que  não  podia  o  processo  seguir  os  termos  indicados  no  final  do  §  2.° 
do  artigo  17.°  do  decreto  de  27  de  dezembro  de  1852,  por  se  não  ter  n'elle  seguido  todo 
o  disposto  no  artigo  2.°,  §  2.°,  como  preceituava  o  artigo  2.°  do  decreto  de  29  de  de- 
zembro de  1866;  que,  todavia,  estava  o  processo  em  termos  de  ser  enviado  parajuizo  e 
ahi  servir  como  auto  de  investigação  para  qualquer  procedimento  criminal  que  houvesse 
de  se  instaurar ;  que  sobre  os  factos  apurados  seria  prematura  a  affirmação  de  crimina- 
lidade.; mas,  que  não  podia  haver  duvida  alguma  de  que  elles  constituiam  irregularida- 
des de  uma  natureza  excepcional,  inhabilitando  o  syndicado  a  reassumir  o  exercido  4o 
seu  cargo; 
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■i       i   ■  ,    .i  .  y 

Mostra-se  que,  por  virtude  da  syndicancia  feita,  e  de  harmonia  com  este  parecer, 
mandou  o  recorrido,  em  10  de  junho  de  1891,  lavrar  portaria  demittindo  o  recorrente 
e  enviar  o  processo  a  juizo,  para  qualquer  procedimento  criminal  a  instaurar; 

Mostra-se  que  a  portaria  foi  publicada  no  boletim  official  da  província,  de  11  de 
junho  de  1891,  mas  só  intimada  ao  recorrente  em  30  de  abril  de  1894; 

Mostra-se  que,  em  27  de  abril  de  1895,  foi  apresentada  n'este  supremo  tribunal 
uma  petição  do  recorrente,  sustentando :  —  que  o  recurso  lhe  deve  ser  recebido,  por  ter 
vindo  dentro  de  um  anno,  a  contar  d'aq  íella  intimação ;  que  é  nullo  o  processo  de  syn 
dicancia,  porque  a  portaria  que  a  ordenou  foi  assignada,  expedida  e  mandada  publicar 
no  boletim  official  pelo  secretario  geral,  já  depjis  da  exoneração  do  governador  geral 
que  até  então  servira,  e  são  nullos  os  actos  do  secretario  geral  que  servir  de  governador 
geral  depois  da  exoneração  d'este;  nullo,  também,  porque  a  lei  não  admitte  syndica' i- 
cias  contra  escrivães  de  communidades,  como  se  vê  do  decreto  de  27  de  dezembro  de 
1852  e  regulamento  de  30  de  outubro  de  1886;  nullo,  ainda,  porque  aos  actos  da  syn- 
dicancia não  assistiu  o  agente  do  ministério  publico,  como  devia  por  aquelle  decreto ; 
e  que,  emfim,  eram  improcedentes  as  accusaçoes  que  motivaram  a  sua  demissão ; 

Mostra-se  que,  sendo  mandado  ouvir  o  recorrido,  respondeu  este  enviando,  como 
documentos,  o  relatório  da  syndicancia  e  o  parecer  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
sobre  que  se  lavrara  a  portaria  de  que  o  recorrente  interpuzera  o  seu  recurso : 

O  que  tudo  visto  e  ponderado,  ouvido  que  foi,  tatnbem,  o  representante  do  minis- 
tério publico  junto  d'este  supremo  tribunal ; 

Considerando  que,  pelo  artigo  352.°,  n.°  3.°,  do  código  administrativo  em  vigor,  este 
supremo  tribunal  só  tem  de  conhecer,  contenciosamente,  dos  recursos  interpostos  dos 
actos  e  decisões  das  auetoridades  administrativas  nos  casos  de  incompetência,  excesso 
de  poder,  violação  de  lei  ou  regulamentos,  ou  offensa  de  direitos  adquiridos ; 

Considerando  que  não  procedem  as  nullidades  arguidas  pelo  recorrente,  porquanto : 
—  nos  documentos  do  processo  se  faz  menção  da  portaria  de  7  de  maio  de  1889,  que 
ordenou  a  syndicancia,  mas  não  está  junta  aos  autos,  não  se  pôde,  por  isso,  conhecer 
das  razoes  de  nullidade  com  que  o  recorrente  a  argíie  ;  e  o  processo  de  syndicancia  não 
seguiu  a  forma  judicial,  prescripta  pelos  artigos  2.°  e  26.°  do  decreto  de  27  de  dezem- 
bro de  1852  e  respectivo  regulamento  de  30  de  outubro  de  1886,  por  se  não  tratar  de 
funecionario  com  categoria  d'aquelles  a  que  essa  forma  de  processo  se  tem  de  applicar, 
mas  reyestiu  a  forma  de  syndicancia  administrativa,  de  que  o  artigo  27.°  do  mesmo 
decreto  permitte  se  use  para  com  outros  empregados,  como  o  recorrente,  sendo  para 
isso  dispensável  a  assistência  do  agente  do  ministério  publico  a  todos  os  actos  do  processo; 

Considerando    que   as    irregularidades  commettidÂs  pelo  recorrente,  e  demonstradas 
pela  syndicancia  a  que  se  procedeu,  justificavam,  consoante  o  próprio  parecer  do  pro-# 
curador   da   coroa    e   fazenda,    a   resolução  tomada  pelo  re;corrido  na  portaria  de  10  de 
junho  de    1891,  de  que  se  interpoz  o  presente  recurso,  não  havendo  por  isso  offeesa  de 
direitos  adquiridos: 

Hei  por  bem,  conformando  me  com  a  referida  consulta,  negar  provimento  no  recurso. 

O  conselheiro  d 'estado,  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  abril  de  1897  .=REI. 
—Henrique  de.  Barros  Gomes. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  30  de  abril  de 
18.*7.=0  secretario  geral,  Júlio  César  Cau  da  Costa. 


Recurso  n.°  10:332,  em  que  é  recorrente  José  Francisco  de  Menezes  Pinto,  e  recorrida 

a  confraria  da  egreja  de  Batim    Relator  o  ex.,nrt  conselheiro  d'estado,  vogal  effectivo 

Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 

Sendo- me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo,  no  processo  em 
que  é  recorrente  José  Francisco  de  Menezes  Pinto,  e  recorrida  a  confraria  da  igreja  de 
Batim,  concelho  das  Ilhas,  Estado  da  índia : 

Mostra  se  que,  tendo  o  recorrente  sido  intimado,  a  instancia  da  recorrida  e  por  des- 
paiho  do  administrador  das  confrarias  e  fabricas  cVaquelle  concelho,   para  em    dez  dias 
pagar  a  importância  das  contas  correntes  que  lhe  haviam  sido  liquidadas  'iomo  gerente 
que  fora,  d'aquella  confraria,  ou  reclamar  contra  ellas,  veiu,  em  requerimento  dirigido  a' 
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mesmo  administrador,  oppôr-se  á  exigência  que  lhe  era  feita,  állegando:  que  a  compe- 
tência vem  da  lei,  e  a  forma  de  processo,  longe  de  ser  arbitraria,  é  de  ordem  publica,  e 
não  pôde  ser  alierada  sem  envolver  nullidade ;  que,  sendo  o  alcance  arguido  de  ha  mais 
de  vinte  annos  se  achava  prescripto ;  que  por  isso  não  tinha  applicação  legal  o  meio 
usado  contra  elle ; 

Mostra-se  que  lhe  foi  indeferido  o  requerimento  «por  não  vir  nos  termos  da  lei»; 

Mostra-se  que,  interpondo  o  recorrente  o  seu  recurso  para  o  conselho  de  provincia,  foi 
por  este  desattendido  em  accordao  de  16  de  julho  de  1896,  por  não  ter  a  reclamação 
inicial  sido  deduzida  nos  termos  do  artigo  339.°  §  1.°  do  regulamento  das  confrarias, 
que  era  a  lei  reguladora  na  hypothese,  confirmando-se  por  isso  o  despacho  recorrido ; 

Mostra- se  que  d'essa  decisão  vem  o  presente  recurso,  em  que  o  recorrente  sustenta: 
que  só  era  applicavel  aquella  disposição  do  regulamento,  que  determina  sejam  as  recla- 
mações deduzidas  por  artigos,  quando  se  trata  de  impugnação  de  contas;  que  na  sua 
reclamação  não  contestava  as  contas  da" recorrida ;  impugnava-lhe,  sim,  o  direito  de  as 
fazer  valer,  por  se  acharem  prescriptas,  sendo  por  isso  incompetente  o  meio  administra- 
tivo de  que  se  usara : 

O  que  tudo  visto  e  ponderado,  tendo  presentes  as  allegaçÕes  das  partes,  a  informa- 
ção do  conselho  de  provincia,  e  ouvido  que  foi  o  ministério  publico  em  uma  e  outra  in- 
stancia ; 

Considerando  que  é  expresso  o  artigo  339.°  §  1.°  do  citado  regulamento  das  confra- 
rias, determinando  que :  «A  reclamação  do  devedor  ou  dos  fiadores  será  despresada  in 
limine,  não  estando  formulada  em  requerimento  articulado»,  —  e  evidentemente  se  tra- 
tava da  reclamação  de  um  devedor,  intimado  para  pagamento  das  contas  por  que  era  res- 
ponsável ; 

Considerando  que,  se  á  impugnação  das  contas  tem  especial  applicação  o  que  no  mesmo 
artigo  se  accrescenta,  de  se  especificarem  nos  artigos  da  contestação  as  verbas  contes- 
tadas, para  em  conclusão  se  lhes  apurar  o  verdadeiro  saldo  em  debito  ou  em  credito,  — 
não  destroe  esta  especialisação  o  principio  acima  genericamente  estabelecido  para  as  recla- 
mações dos  devedores ; 

Considerando  que  em  abono  do  cumprimento,  nestes  termos,  d'aquelle  preceito  do 
regulamento  informa  o  conselho  de  provincia  que  assim  o  tem  sempre  entendido,  indefe- 
rindo invariavelmente  todas  as  reclamações  não  articuladas ; 

Considerando  que,  como  aliás  bem  pondera  o  recorrente,  a  forma  de  processo  é  de 
ordem  publica  e  não  pode  ser  alterada  sem  envolver  nullidade : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta,  negar  provimento  no  recurso. 

O  conselheiro  d 'estado,  ministco  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  abril  de  1897.  =  REI. 
=  Henrique  de  Barros  Gomes, 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  5  de  maio  de 
1897.= O  secretario  geral,  Júlio  César  Cau  da  Costa, 


Ill.m0  e  ex.mo  sr.  — Tendo  o  sub-chefe  da  repartição  de  fazenda  d'essa  provincia,  ser- 
vindo de  inspector,  dirigido  a  esta  secretaria  distado,  em  officio  reservado  de  lõ  de 
março  ultimo,  uma  proposta  de  exoneração  do  encarregado  de  fazenda  militar,  capitão 
de  cavaliaria  Domingos  José  Ferreira,  que  está  exercendo  esta  commissão  por  nomeação 
provincial,  proposta  que  devia  ser  apresentada  e  justificada  perante  o  conselho  governa- 
tivo, e  cuja  remessa  directa  para  o  governo  constitue  um  precedente  que  se  não  pôde 
auctorisar,  encarrega-me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  de  levar  este  facto  ao  conhecimento  de  v.  ex.a,  a  fim  de  que  se  digne 
suscitar  áquelle  empregado  a  rigorosa  observância  das  disposições  da  régia  portaria  de 
11  de  fevereiro  de  1895,  que  regula  o  modo  por  que  os  inspectores  de  fazenda  têem  de 
proceder  no  expediente  dos  diversos  serviços  que  lhes  são  commettidos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  =  Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  24  de  abril  de  1897.  -  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  conselheiro  governador  geral  da  provincia 
de  Angola.  —  O  director  geral,  Francisco  J,  da  Costa  e  Silva. 


233 

(fliRCtfLAR).  —  III.™10  e  ex.n,°  sr. —  Tendo  sido  solicitado  pelo  conselho  quarentenario 
do  Egypto,  por  intermédio  do  nossa  cônsul  em  Alexandria,  que  ao  delegado  sanitário 
junto  do  mesmo  conselho  se  enviassem  boletins  hebdomadarios  da  mortalidade  nos  por- 
tos do  ultramar,  encarrega  me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.a  se  digne  enviar  a  esta  direcção  geral  dois  exem- 
plares impressos  dos  referidos  boletins,  todas  as  vezes  que  lhe  seja  opportuno,  a  fim  de 
se  poder  satisfazer  esta  requisição. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
26  de  abril  de  1897. — Ul.mo  e  ex.,n0  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.  = 
Pelo  director  geral,  Manuel  Bordallo  Pinheiro,  chefe  interino. 


(Circular). — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Constando  que  nas  nossas  colónias  de  Africa  têem 
sido  introduzidos  carregamentos  de  arroz,  provenientes  da  índia,  sem  serem  acompanha- 
dos de  certificados  que  provem  ter  tido  demora  na  Europa,  ou  terem  passado  por  quaes- 
quer  processos  industriaes  que  o  tornem  incapaz  de  transmittir  a  doença  que  ora  reina 
nas  nossas  possessões  da  Ásia,  encarrega-me  sua  ex.a  o  ministro  e  secretario  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  enviar  a  v.  ex.a,  por  copia,  as  instrucçSes  que  a 
este  respeito  foram,  pelo  ministério  dos  negócios  do  reino,  dirigidas  ao  nosso  cônsul  em 
Liverpool.  Deve  accrescentar-se,  como  esclarecimento,  que  a  admissão,  nos  portos  por- 
tuguezes,  de  arroz  procedente  directamente  da  índia,  se  regula  pelo  disposto  na  res- 
tricção  2.a  do  aviso  de  14  do  corrente,  publicado  no  Diário  do  governo  n.°  83. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
26  de  abril  de  1897.= 111. mo  e  ex.ruo  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.==0 
director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Copia  authentlca  a  que  se  refere  a  circular  supra 

Ministério  do  reino — Direcção  geral  de  administração  politica  e  civil — 3.a  repartição 
—  Livro  54  —  N.°  353 — Copia — 111. ,n0  e  ex.*0  sr. — Satisfazendo  ao  solicitado  no  offi- 
cio  de  v.  ex.a,  de  trinta  de  março  próximo  findo,  devo  dizer-lhe  que  se  resolveu  permit- 
tir  a  descarga,  nos  portos  portuguezes,  de  arroz  originário  da  índia,  quando  se  prove 
que  o  mesmo  se  encontra  de  ha  tempo  armazenado  na  Europa,  onde  passou  por  diversos 
processos  industriaes,  sem  que  se  manifestasse  doença  suspeita  nas  pessoas  que  com  elle 
lidaram,  e  quando  transportado  em  navios,  cuja  procedência  não  seja  da  índia,  conce- 
dendo-se  a  estes  livre  pratica,  quando  o  guarda-mór,  que  os  visitar,  não  encontre  outro 
motivo  para  impedimento. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  distado  dos  negócios  do  reino,  em  2  de  abril  de 
1897. — Ill.rao  e  ex.n,°  sr.  cônsul  de  Portugal  em  Liverpool. — Arthur  Fevereiro. — Está 
conforme. — José  Carlos  Rodrigues  Sette. 

Está  conforme.  —  Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  27  de 
abril  de  1897  ,=Manuel  Bordallo  Pinheiro,  chefe  interino. 


Senhor.  —  Foi  sempre  um  dos  mais  importantes  e  dos  mais  difficeis  problemas  da 
administração  publica  o  que  respeita  á  organisação  das  forças  militares  especialmente 
incumbidas  de  garantir  a  segurança  e  a  ordem  nos  vastos  territórios  do  nosso  domínio 
ultramarino. 

A  importância  e  a  diflicuidade  do  assumpto,  além  de  variadas  causas  de  natureza 
meramente  accidental,  motivaram  successivos  esforços  de  aperfeiçoamento,  consignados 
em  outros  tantos  diplomas  legislativos,  ou  traduzidos  em  providencias  de  transitória 
applicação. 


*r 
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Sem  remontar  a  períodos  muito  affastados,  basta  compulsar  a  legislação  decretada 
desde  1869,  rememorar  as  «recentes  campanhas  de  Moçambique,  onde  as  armas  portu- 
guezas  tanto  contribuíram  para  a  illustraçâo  de  gloriosíssimas  paginas  da  historia  pátria, 
e  alludir  a  factos  lastimosos  occorridos  nos  últimos  dois  annos  na  terra  indiana,  onde 
denodados  capitães  haviam  conquistado,  em  passadas  eras,  immortal  renome,  para  bem 
se  medir  a  intensidade  dos  esforços  referidos  e  apreciar  devidamente  os  pesados  sacrifí- 
cios que  muitos  d'elles  impozeram  á  economia  da  nação. 

Infelizmente,  porém,  o  problema,  não  só  ainda  está  longe  de  uma  solução  satisfacto- 
ria,  como  até  se  apresenta  hoje  mais  enredado  do  que  nunca,  por  circumstancias  que, 
sob  forma,  quanto  possivel,  resumida,  passo  a  submetter  ao  esclarecido  critério  de  Vossa 
Magestade. 

No  louvável  intuito  de  harmonisar  a  organisação  das  tropas  ultramarinas  com  a  im- 
prescindível parcimonia  nas  despesas  do  thesouro  e  ainda  com  a  necessidade  de  acudir 
rapidamente  a  qualquer  perturbação  do  socego  publico  nas  nossas  possessões  de  além- 
mar,  estabeleceu  o  decreto  de  10  de  agosto  de  1895,  afora  diversos  preceitos  de  alcance 
financeiro,  uma  nova  constituição  dessas  tropas  e  dos  quadros  correspondentes. 

Todas  as  forças  da  l.a  linha,  que  então  estavam  organisadas  em  batalhSes,  ou  em 
grupos  de  duas  companhias,  ou  ainda  em  companhias  autónomas  de  infanteria,  em  bate- 
rias mixtas  de  guarnição  e  de  campanha,  em  um  esquadrão  de  dragões  e  em  diversos 
corpos  de  policia  militar,  foram  constituídas  em  companhias  de  guerra,  também  autóno- 
mas nos  casos  normaes,  e  que,  eventualmente,  poderiam  agrupar-se,  mas  apenas  com 
fim  táctico. 

A  primeira  esquadra  de  cada  uma  d'estas  unidades  teria  a  seu  cargo  o  serviço  de 
artilheria,  e  eram  extinctos  todos  os  quadros  de  caracter  militar  que  não  fossem  os  esta- 
belecidos nos  mappas  annexos  ao  dito  decreto,  e  nos  quaes  figuravam,  além  das  referi- 
das companhias  de  guerra  e  dos  officiaes  commissionados  do  exercito  do  reino  e  do  ultra- 
mar;— um  corpo  de  policia  e  de  fiscalisação  de  Lourenço  Marques,  uma  secção  de  policia 
de  Moçambique  e  uma  companhia  de  Loanda,  a  cargo  das  respectivas  camarás  munici- 
paes ;  uma  companhia  de  dragSes  no  plan'alto  de  Mossamedes ;  uma  colónia  penal  agrí- 
cola e  quatro  bandas  de  musica. 

Os  officiaes  do  ultramar  eram  distribuídos  por  dois  quadros:  o  occidental,  já  exis- 
tente e  a  que  correspondiam  as  províncias  e  districtos  do  oeste  de  Africa;  e  o  quadro 
oriental,  em  que  ficariam  abrangidos  os  quadros,  até  então  privativos,  da  índia,  de 
Moçambique  e  de  Macau  e  Timor. 

Os  dois  quadros  foram  reduzidos  ás  proporções  que  ao  legislador  pareceram  compatí- 
veis com  as  necessidades  do  serviço  e  as  circumstancias  do  thesouro.  E,  assim  como  os 
officiaes  do  quadro  occidental  podiam  ser  collocados  nas  diversas  guarnições  e  commis- 
sões  dos  respectivos  territórios,  assim  também  foi  applicado  análogo  principio  aos  officiaes 
que  deviam  constituir  o  novo  quadro  oriental. 

Diversas  causas,  un\as  do  domínio  publico,  outras  ainda  ignoradas  pela  repartição 
competente  do  ministério  a  meu  cargo,  falta  que  espero  ver  em  breve  remediada,  fizeram 
com  que  a  organisação  decretada  em  1895  nunca  chegasse  a  ser  plenamente  executada. 

Em  Cabo  Verde,  na  Guiné  e  em  S.  Thomé  e  Príncipe  foram  estabelecidas  as  com- 
panhias de  guerra ;  mas  n'aquella  primeira  província  foi,  por  decreto  de  24  de  dezembro 
de  1896,  substituída  a  única  companhia  de  infanteria,  que  ficara  pertencendo  á  sua  guar- 
nição, por  uma  companhia  de  artilheria.  Parece,  comtudo,  que  tal  substituição  nunca  chegou 
a  ser  levada  á  pratica,  porquanto  nos  últimos  mappas  das  forças  do  dito  archipelago, 
que  me  foram  presentes  e  que  se  referem  a  28  de  fevereiro  do  anno  corrente,  não  figura 
ainda  a  nova  companhia  de  artilheria. 

Na  província  de  Angola  foi  conservada  a  anterior  organisação,  que  era  regulada 
pelos  decretos  de  10  de  agosto,  de  9  de  novembro  de  1893  e  de  27  de  janeiro  de  1894. 

Segundo  estes  decretos,  as  tropas  combatentes  de  l.a  linha  constavam  de: — 4  bata- 
lhSes de  caçadores,  uma  bateria  de  artilheria,  uma  companhia  de  dragões  tendo  annexa 
uma  secção  de  duas  bôccas  de  fogo,  de  montanha,  uma  companhia  de  policia  de  Loanda, 
a  uma  companhia  de  guerra  da  colónia  penal  militar  agrícola. 

As  promoções  dos  officiaes  do  quadro  occidental  têem  sido  feitas  em  harmonia  com 
os  quadros  da  reforma  de  1895. 

Por  decreto  provincial  de  7  de  dezembro  de  1895,  o  benemérito  estadista,  que  então 
exercia  as  altas  funcçÕes  de  commissario  régio  na  província  de  Moçambique,  remode- 
lou as  forças  regulares  d'esta  província  em  bases  análogas  ás  da   organisação  que  fora 
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recentemente  decretada  pelo  governo  da  metrópole,  quanto  á  formação  de  companhias  de 
guerra  autónomas,  cujo  numero  foi  accrescido  de  uma  unidade,  sendo  o  seu  effectivo  bas- 
tante augmentado. 

Em  Macau  constitui ram-se  as  duas  companhias  de  guerra  da  reforma  de  1895.  Igual- 
mente foi  executada  esta  reforma  em  Timor,  onde  as  duas  companhias  de  infanteria,  que 
formavam,  em  grupo  permanente,  a  sua  guarnição,  foram  substituídas  por  uma  compa- 
nhia de  guerra,  de  cujo  effectivo  não  ha  noticia  desde  que  aquelle  districto  recebeu  a  sua 
autonomia  administrativa. 

Pelo  que  respeita  á  índia  portugueza,  não  era  decorrido  um  mez  depois  de  decretada 
a  reforma  de  1895,  quando  em  a  noite  de  13  para  14  de  setembro,  e  ainda  antes  d'essa 
reforma  ter  começado  a  executar-se  na  parte  referente  á  formação  das  companhias  de 
guerra,  se  revoltavam  os  soldados  indígenas  do  batalhão  de  infanteria,  pertencente  á 
guarnição  d'aquelle  Estado  nos  termos  do  decreto  de  11  de  agosto  de  1894. 

Da  mencionada  guarnição  faziam  também  parte  as  seguintes  tropas  combatentes  de 
l.â  linha;  uma  bateria  de  artilheria;  duas  companhias  de  infanteria  de  Damão;  e  duas 
companhias  de  policia  de  Nova  Goa  e  de  Mormugão. 

Era  o  quadro  privativo  do  Estado  da  índia  constituído  por  71  ofticiaes,  dos  quaes 
62  combatentes. 

Os  acontecimentos  que  se  seguiram  ao  acto  de  indisciplina  referido  demoraram  natu- 
ralmente a  execução  da  reforma  de  1895,  continuando  a  vigorar  a  de  1894,  até  que  o 
mesmo  estadista,  que  referendara  esta  ultima  reforma  e  que  tempos  depois  passou  a 
exercer  o  elevado  cargo  de  commissario  régio  no  Estado  da  índia,  julgou  conveniente, 
por  decreto  provincial  de  19  de  novembro  de  1896,  fazer  executar  um  novo  plano  de 
organisação  militar  d'esse  Estado,  plano  que  foi  subscripto  pelo  respectivo  secretario  ge- 
ral no  primeiro  dia  de  dezembro  do  dito  anno. 

As  tropas  combatentes  de  l.a  linha  passaram  a  ter  a  seguinte  composição:  1  com- 
panhia de  engenheria;  .1  bateria  mixta  de  artilheria;  1  esquadrão  de  dragões  indianos; 
1  batalhão  de  infanteria;  2  de  caçadores;  1  de  cavadores  da  guarda  fiscal;  e  3  compa- 
nhias de  guardas  municipaes. 

Foram  também  estabelecidos  desde  logo :  3  batalhões  moveis ;  1  companhia  de  2.a 
linl^a  e  outra  de  sypaes,  aquella  denominada  de  «Pondá,  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
da  Beira»,  e  esta  do  «Senhor  Infante». 

Todas  as  forças  de  l.a  e  de  2.a  linha  ficaram  constituindo  o  exercito  da  índia  com: 
um  commando  em  chefe  e  respectivo  estado  maior ;  inspecção  dos  corpos  e  de  saúde ;  de- 
posito de  material  de  guerra;  justiça,  tribunaes  e  escolas  militares;  direcção  da  adminis- 
tração militar;  duas  companhias  d'este  serviço  e  uma  secção  de  transportes;  quadro  das 
praças  de  guerra  e  depósitos  disciplinares;  tudo  minuciosamente  regulado  nos  trezentos 
e  trinta  e  três  artigos  do  plano  orgânico. 

Finalmente,  um  novo  quadro  privativo  do  Estado  da  índia  ficaria  contendo  170  offi- 
ciaes,  dos  quaes  137  combatentes,  podendo  alguns  d'estes  ser  eventualmente  substituídos 
por  ofiiciaes  do  exercito  do  reino. 

Depois  da  revolta  militar  de  1895,  muitos  dos  officiaes  da  guarnição  do  dito  Estado 
obtiveram  as  suas  reformas,  e  alguns  falleceram.  D'ahi  resultou  um  grande  numero  de 
vacaturas  h'aquelle  quadro,  começando  a  fazer  se  uma  extraordinária  promoção  no  novo 
exercito  indiano,  a  qual  impressionou  fundamente  a  opinião  publica,  quer  na  metrópole, 
quer  nas  possessões  ultramarinas. 

Entendeu,   porém,  o  meu  illustre  antecessor  na  gerência  da  pasta  que  me  está  hoje 
confiada,  dever  ordenar  ao   cpmmissario  régio  da  índia,  por  telegramma  de  17  de   de- 
zembro   do    anno    findo,    que  não  fizesse  mais  promoções,  e,  em  officio  da  mesma  data, 
que,  não  se  tendo  posto  de  facto  em  execução  a  reforma  de  1895,  o  curial  seria  regular 
se,  por  emquanto,  pela  reforma  de  1894. 

»Assim  foi  cumprido  quanto  a  promoções,  que  o  dito  commissario  continuou  a  fazer 
segundo  o  quadro  d'aquella  ultima  reforma,  parecendo  que  se  manteve  a  do  decreto  pro- 
vincial de  1896,  na  parte  que  desde  logo  fora  julgada  exequível. 

Não  me  é  possível  apresentar  a  tal  respeito  uma  informação  completa,  porque  desde 
que  Sua  Alteza  o  Senhor  Infante  D.  Affonso  deixou  de  exercer  o  cargo  de  Viso-Rei, 
pela  forma  que  tanto  honrou  o  augusto  irmão  de  Vossa  Magestade,  nunca  mais  foram 
recebidos  n'esta  secretaria  d'estado  os  mappas  das  forças  da  guarnição  da  índia,  confor- 
me me  é  asseverado  pela  repartição  competente.  Apenas  se  deprehende  de  requisições 
feitas   pelo   commissario   régio,   e  que   não  foram  attendidas,  a  falta  de  parte  do  pessoal 
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europeu  attribuido  á  companhia  de  engenheria,  á  bateria  de  artilheria,  e  ao  esquadrão  de 
dragões  indianos,  pelo  plano  orgânico  mencionado. 

Como  era  de  prever,  os  officiaes  do  quadro  oriental  em  serviço  n^  provinda  de  Mo- 
çambique, onde  muitos  d'elles  secundaram  nobremente  os  valorosos  esforços  das  tropas 
da  metrópole  durante  as  ultimas  campanhas,  comparando  a  sua  situação  militar  com  a 
dos  seus  camaradas  do  exercito  da  Índia,  e  muito  principalmente  com  a  d'aquelles  que 
haviam  pertencido  á  guarnição  da  mencionada  província,  consideraram-se  lesados  nos 
seus  direitos  de  accesso. 

D'ahi  resultou  a  apresentação  de  quatorze  requerimentos,  em  que  outros  tantos  offi- 
ciaes do  quadro  oriental  pedem  respeitosamente  a  Vossa  Magestade  as  suas  promoções 
aos  postos  immediatos  e  com  as  antiguidades  a  que  se  julgam  com  direito.  Encontrei 
pendentes  estas  pretençues,  que  não  poderiam  obter  qualquer  despacho  antes  de  ser  devi- 
damente regularisada  a  situação  anormal,  que  a  traços  muitos  geraes  venho  de  expor  á 
consideração  de  Vossa  Magestade. 

Desnecessárias  são  quaesquer  outras  considerações  para  justificar  a  urgência  de  mais 
uma  remodelação  das  forças  ultramarinas.  As  circumstancias  que  aqui  ficam  consigna- 
das, e  ainda  a  conveniência  de  se  aproveitar  a  valiosíssima  experiência  da  cooperação 
das  forças  da  metrópole  no  serviço  colonial,  são  de  sobra  para  comprovar  essa  urgência. 

O  assumpto  é,  porem,  tão  árduo  e  exige  uma  tão  especial  competência  technica, 
alheia  aos  meus  habituaes  estudos,  que  não  poderia  hesitar  no  modo  de  preparação  das 
providencias,  que  ê  minha  intenção  submetter  á  apreciação  das  cortes. 

Pareceu-me,  pois,  indispensável,  de  accordo  com  o  meu  illustre  collega  da  pasta  da 
guerra,  incumbir  o  estudo  de  tão  momentoso  assumpto  a  uma  commissão  de  officiaes,  na 
qual  estejam  simultaneamente  representados  uma  distincta  pratica  nos  serviços  do  ultra- 
mar e  o  constante  cultivo  dos  conhecimentos  militares. 

E  tão  illustrada  e  benemérita  é  a  classe  militar,  que  nenhum  outro  embaraço  poderia 
haver  na  escolha  dos  commissionados  senão  o  de  dever  ser  limitado  o  seu  numero,  e 
compativel  a  sua  situação  de  serviço  com  o  pesado  encargo  que  iriam  receber. 

O  governo  deposita  inteira  confiança  nos  méritos  e  no  zelo  dos  officiaes  cujos  nomes 
submette  á  consideração  de  Vossa  Magestade,  como  de  igual  modo  a  depositaria  em 
quaesquer  outros,  experientes  e  sabedores.  A  sua  escolha  não  tem  outras  causas  deter- 
minantes, que  não  sejam  as  já  acima  indicadas,  porque  a  obra  de  que  se  trata  é,  por  sua 
natureza  e  pelos  fins  únicos  a  que  mira,  de  supremo  interesse  nacional. 

Por  este  motivo,  também  o  governo  espera  que  será  auxiliado  no  seu  patriótico  intento 
por  todos,  para  cuja  cooperação  appella,  sem  distineção  de  classes,  nem  de  opiniões  par- 
tidárias, por  mais  diversas  que  estas  sejam. 

Taes  são,  Senhor,  as  rasoes  que  me  determinam  a  solicitar  de  Vossa  Magestade  a " 
sua  elevada  saneção  para  o  projecto  seguinte  de  decreto. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  30  de  abril  de  1897.=  Hen- 
rique de  Barros  Gomes. 


Tomando  em  especial  consideração  o  que  me  foi  representado  pelo  ministro  e  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Uma  commissão  composta  dos  officiaes  constantes  da  relação  que  baixa 
assignada  pelo  mesmo  ministro  e  secretario  d'Estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar estudará  e  proporá,  com  a  possivel  brevidade,  as  providencias  que  julgar  mais 
adequadas  á  reorganisação  das  forças  ultramarinas,  e  á  cooperação  das  tropas  da  metró- 
pole no  serviço  colonial. 

Art.  2.°  No  proseguimento  dos  seus  trabalhos  a  commissão  attenderá,  de  preferencia 
e  em  primeiro  logar,  á  necessidade  urgente  de  regularisar  a  situação  da  guarnição  do 
Estado  da  índia,  e  também  á  de  organisar  os  serviços  militares  e  policiaes  da  província 
de  Moçambique,  para  melhor  garantir  a  oceupação  effectiva  dos  vastos  territórios  que  a 
constituem,  tendo  para  tudo,  e  quanto  possivel,  em  attenção  os  recursos  das  duas  pos- 
sessões coloniaes  e  as  condições  financeiras  em  que  se  encontra  o  thesouro  da  metrópole. 
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Art.  3.°  As  auctoridades,  repartições  e  estabelecimentos  militares,  quer  do  reino, 
quer  do  ultramar,  prestarão  á  commissão,  a  que  se  refere  a  artigo  1.°,  todos  os  escla- 
recimentos e  informações,  que  lhes  forem  requisitados  pela  dita  commisssão. 

Os  ministros  e  secretários  distado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  30  de  abril  de  1897.  =  REI.  = 
Francisco  Maria  da  Cunha  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Relação  dos  offlciaes  a  que  se  refere  o  presente  decreto 


Conselheiro  d'estado,  conde  de  S»  Januário,  ministro  doestado  honorário,  general  de  di- 
visão commandante  da  l.a  divisão  militar,  presidente. 

Conselheiros  Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral,  capitão  de  mar  e  guerra,  e  José 
Estevão  de  Moraes  Sarmento,  coronel  do  estado  maior  de  infan teria,  ministros  (Testado 
honorários,  vice-presidentes. 

João  Martins  de  Carvalho,  tenente  coronel  do  corpo  do  estado  maior,  chefe  da  3. a  re- 
partição da  direcção  geral  da  secretaria  da  guerra. 

Thomaz  António  Garcia  Rosado,  capitão  do  corpo  do  estado  maior,  adjunto  á  2.â 
secção  da  secretaria  do  corpo. 

Francisco  Felisberto  Dias  Costa  e  Alfredo  Augusto  Freire  de  Andrade,  capitães  de 
engenheria,  lentes  da  escola  do  exercito. 

José  Mathias  Nunes,  tenente-coronel  do  estado  maior  de  artilheria,  director  da  fa- 
brica de  armas. 

Henrique  Mitchell  de  Paiva  Couceiro,  capitão  do  regimento  de  artilheria  n.°  1. 

Alfredo  Augusto  José  de  Albuquerque,  major  do  estado  maior  de  cavallaria,  ajudante 
de  campo  de  Sua  Alteza  o  Senhor  Infante  D.  Affonso, 

Fernando  da  Costa  Maia,  capitão  do  estado  maior  de  cavallaria,  lente  da  escola  do 
exercito. 

António  Júlio  de  Sousa  Machado,  tenente-coronel  do  regimento  n.°  1  de  infanteria  da 
Rainha. 

João  Carlos  de  Mascarenhas  de  Mello,  cirurgião  do  regimento  de  cavallaria  n.°  2,  lan- 
ceiros  de  El-Rei. 

João  Jorge  Cecília  Koll,  segundo  official  da  administração  militar. 

Paço,  em  30  de  abril  de  1897.==  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Sendo  indispensável  reunir  informações  completas  e  fidedignas  sobre  a  situação  e  ne- 
cessidades da  organisação  das  forças  militares  das  províncias  e  districtos  autónomos  do 
ultramar,  a  fim  de  que  a  commissão  nomeada  por  decreto  d'esta  data  disponha  de  ele- 
mentos que  a  habilitem,  com  inteiro  e  seguro  conhecimento  de  causa,  ao  desempenho  do 
momentoso  serviço  que  lhe  é  incumbido :  determina  Sua  Magestade  El-Rei  que  os  go- 
vernadores das  mesmas  províncias  e  districtos,  ou  as  auctoridades  que  legitimamente  os 
estiverem  substituindo,  formulem  e  remettam  com  toda  a  urgência  á  secretaria  d  estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  os  relatórios  e  propostas  que  houverem  por  conve- 
nientes sobre  os  indicados  assumptos,  e  bem  assim  mappas  demonstrativos  das  quanti- 
dades, qualidades  e  estado  do  material  de  guerra  existente,  descripçào  das  praças  de 
guerra  e  dos  quartéis  e  mais  edifícios  que  estejam,  ou  possam  ser  utilisados  pela  força 
publica,  e  ainda  quaesquer  outras  informações  aproveitáveis  para  o  estudo  e  consideração 
de  tão  importante  matéria. 

O  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  manda  o  mesmo 
augusto  senhor  communicar  aos  mencionados  governadores  e  auctoridades,  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  effeitos,  havendo-lhes  por  muito  recommendado  o  maior  zelo  no 
cumprimento  da  presente  determinação. 

Paço,  em  30  de  abril  de  1897.  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 
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Sendo  frequentes  as  omissões  e  atrazos  nas  remessas  dos  mappas  das  forças  militares 
que  os  governadores  das  províncias  e  districtos  autónomos  do  ultramar  devem  dirigir 
mensalmente  a  este  ministério,  com  manifesto  prejuízo  da  regularidade  de  serviço  e  falta 
de  observância  de  preceitos  regulamentares:  determina  Sua  Magestade  El-Rei  que  os 
ditos  governadores  hajam  a  maior  pontualidade  no  cumprimento  de  taes  preceitos,  con- 
forme por  mais  de  uma  vez  lhes  tem  sido  recommendado. 

O  que,  pela  secretaria  d  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  e  para  os  devi- 
dos effeitos.  se  communica  aos  mencionados  governadores  das  províncias  e  districtos  do 
ultramar. 

Paço,  em  30  de  abril  de  1897.  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Senhor.  —  O  projecto  de  decreto,  que  hoje  tenho  a  honra  de  submetter  ao  esclare- 
cido critério  de  Vossa  Magestade,  embora  se  limite  a  uma  singela  modificação  e  deroga- 
ção  de  alguns  preceitos  legislativos  vigentes  e  possa,  por  esse  motivo,  parecer  de  secun- 
dário alcance,  visa,  comtudo,  um  propósito  de  elevada  importância,  qual  é  o  do 
desenvolvimento  da  navegação  nacional  e  o  das  relações  commerciaes  com  as  nossas 
províncias  ultramarinas. 

São  estes,  na  verdade,  dois  elementos  valiosíssimos  da  regeneração  económica  da 
nação,  e  tanto  basta  dizer  para  desde  logo  poder  apreciar- se  a  magnitude  do  assumpto  e 
ficar  justificada  a  necessidade  de  uma  exposição  minuciosa  dos  motivos  determinantes  de 
providencias,  que  julgo  de  indispensável  e  urgente  adopção. 

De  orientação  similar  procedeu  a  carta  de  lei  de  1(3  de  setembro  de  1890,  que  substi- 
tuiu por  um  direito  de  carga,  cobravel  por  tonelada  de  mercadorias  desembarcadas  nos 
portos  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  os  impostos  de  tonelagem,  ancoragem, 
sanitários  e  de  quarentena,  acerescidos  de  um  addicional  de  G  por  cento,  que  até  então 
se  arrecadavam  nos  ditos  portos.  Ainda  obedeceu  a  idêntica  ordem  de  idéas  a  promul- 
gação da  carta  de  lei  de  21  de  maio  do  anno  findo,  quando,  pelo  seu  artigo  1.°,  reduziu 
a  metade  o  direito  de  carga  para  os  navios  portuguezes  nas  alfandegas  do  continente, 
ilhas  e  ultramar. 

Esta  ultima  lei,  applicando  o  direito  de  carga,  reduzido  na  proporção  indicada,  aos 
portos  do  ultramar,  não  aboliu,  porém,  para  tão  valiosa  parte  do  território  nacional,  os 
impostos  de  tonelagem  ali  vigentes,  como  fizera  em  relação  á  metrópole  a  lei  de  1890. 
Esses  impostos  e  direito  ficaram,  portanto,  coexistindo,  senão  de  um  modo  effectivo  e 
real,  pelo  menos  sob  o  ponto  de  vista  jurídico,  por  ser  regra  da  mais  elementar  herme- 
nêutica, sem  excepção  para  a  legislação  fiscal,  não  ser  licito  distinguir  quando  a  lei  taxa- 
tivamente não  distingue. 

Da  interpretação  jurídica  das  duas  leis  resultaram  varias  duvidas  apresentadas  pelos 
governadores  de  algumas  das  províncias  ultramarinas.  Xão  era,  porém,  exequível  a 
applicação  simultânea  dos  dois  diplomas  citados,  porque  a  isso  se  oppunham  accordos 
internacionaes  em  relação  a  alguns  portos  do  ultramar,  um  regimen  fiscal  privativo  em 
relação  a  outros,  e  incomportável  gravame  para  o  commercio  e  para  a  navegação  quanto 
aos  restantes. 

Importa,  pois,  investigar,  se  convirá  completar  o  pensamento  da  lei  de  1896,  substi- 
tuindo pelo  direito  de  carga  os  impostos  de  tonelagem  cobrados  nos  portos  ultramarinos, 
a  exemplo  do  que  está  preceituado  para  a  metrópole,  ou  se  deverá  preferir-se  a  conti- 
nuação do  systema  tributário,  mais  ou  menos  modificado,  que  ali  vigorava  quando  foi 
promulgada  aquella  carta  de  lei. 

Baseava  se  o  referido  systema  na  arqueação  ou  capacidade  de  transporte  dos  navios 
de  commercio  e  era  regulado,  principalmente,  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  21  de 
outubro  de  1880.  confirmado  nas  disposições  annexas  ás  pautas  aduaneiras  decretadas 
em  1892. 

Na  Guiné,  em  S.  Thomé  e  Príncipe,  Angola  (exceptuado  o  Congo),  Moçambique, 
Macau  e  Timor,  o  imposto  de  tonelagem  era,  por  tonelada  equivalente  a  2,830  metros 
cúbicos: — de  150  réis,  para  os  navios  de  vela  de  longo  curso;  de  igual  quantia,  mas  co- 
brada uma  só  vez  em  cada  anno,  para  as  embarcações  empregadas  na  pequena  cabota- 
gem; de  50  réis  para  os  vapores  de  longo  curso;  e  de  25  réis,  quando  estes  vapores  fizes- 
sem carreiras  regulares  entre  a  metrópole  e  as  províncias  ultramarinas. 
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ÍTo  Congo,  por  lhe  ser  applicavel  o  disposto  no  acto  geral  da  conferencia  de  Berluri, 
não  se  pagava  imposto  de  tonelagem. 

No  porto  de  Mormugão,  que  é  dos  portos  do  Estado  da  Indiâ  o  imico  importante  e 
onde  o  imposto  de  tonelagem  foi  fixado  nos  termos  do  artigo  7.°  da  carta  de  lei  de  12 
de  abril  de  1877  por  accordo  entre  o  governo  local  e  o  da  índia  britannica,  consignado 
na  condição  20.a  do  contracto  para  a  construcção  do  mencionado  porto,  de  18  de  abril 
de  1881,  as  embarcações  do  alto  mar  que  tenham  10,  ou  mais  toneladas,  pagam  uma 
tanga,  ou  25  réis  fortes,  por  tonelada  e  uma  só  vez  em  cada  mez.  A  mesma  taxa  é  tam- 
bém applicavel,  mas  duas  vezes  em  cada  anno,  aos  rebocadores,  barcos  de  passagem  e 
barcos  de  navegação  fluvial,  movidos  a  vapor. 

Nos  outros  portos  da  índia  portugueza,  que  constituem  um  grupo  distincto,  todas  as 
embarcações  procedentes  do  alto  mar,  que  tivessem  10  ou  mais  toneladas,  pagavam  por 
tonelada  e  uma  só  v^z  por  mez  2  tangas  ou  50  réis  fortes,  e  os  vapores  costeiros  que 
fizessem  carreiras  regulares  pagavam  6  tangas,  ou  150  réis  fortes,  por  tonelada  e  uma 
só  vez  em  cada  anno. 

As  embarcações,  porém,  que  navegassem  entre  a  metrópole  e  o  Estado  da  índia,  de- 
viam pagar,  sem  excepção  para  o  porto  de  Mormugão,  2  tangas,  ou  50  réis  fortes,  por 
tonelada. 

Na  provincia  de  Cabo  Verde  vigorava  o  decreto  com  força  de  lei  de  24  de  novembro 
de  1892,  que  fixava,  por  tonelada,  53  réis  para  navios  de  vela  de  longo  curso,  igual 
taxa,  mas  paga  uma  só  vez  em  cada  anno,  para  as  embarcações  de  pequena  cabotagem, 
18  réis  para  os  vapores  de  longo  curso,  e  9  réis  para  os  vapores  de  carreira  entre  a 
metrópole  e  a  provincia. 

O  imposto  de  tonelagem  nobrava-se  no  primeiro  porto  ultramarino  em  que  o  navio 
tocava  e  por  viagem  redonda,  não  se  repetindo  a  cobrança  nos  diversos  portos  de  escala 
da  mesma  provincia  e  havendo  varias  isenções  consignadas  nos  diplomas  citados,  e  tam- 
bém no  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  novembro  de  1895. 

Quanto  ao  direito  de  carga,  estabeleceu  a  carta  de  lei  de  16  de  setembro  de  1890, 
que,  em  condições  normaes,  as  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras,  de  vela  ou  de 
vapor,  empregadas  na  navegação  de  alto  mar,  ou  longo  curso,  paguem,  por  tonelada  de 
1:000  kilograpimas  de  mercadorias  descarregadas  nos  portos  do  continente  e  das  ilhas 
adjacentes,  250  réis,  e  100  réis  se  a  mercadoria  for  carvão  de  pedra  ou  de  coke,  ou  en- 
xofre. Se  a  embarcação  descarregar  menos  de  20  toneladas,  ou  não  fizer  operações  de 
descarga,  ou  ainda  se  entrar  em  lastro,  pagará  o  direito  de  5#000  réis,  quer  receba  ou 
não  qualquer  carga  no  porto.  As  embarcações  empregadas  no  commercio  de  cabotagem 
pagam  somente  40  réis  por  tonelada  descarregada.  For  cada  passageiro  desembarcado 
o  direito  é  de  300  réis,  e  de  1£000  réis  por  passageiro  embarcado. 

A  carta  de  lei  de  21  de  maio  de  1896  preceituou  que  o  direito  de  carga  para  os  na- 
vios portuguezes,  excepto  os  de  cabotagem,  e  os  de  vapor  quando  pertencentes  a  em- 
presas que  tenham  contracto  de  navegação  com  o  Estado,  paguem  metade  das  taxas  da 
lei  de  1890  nas  alfandegas  nacionaes. 

Com  as  bases  precedentemente  indicadas,  applicadas  a  um  navio  de  vapor  cuja  tone- 
lagem de  arqueação  seja  de  1:000  toneladas  e  conduza  2:000  tonelladas  de  carga,  foi 
elaborado  o  mappa  seguinte,  por  onde  se  poderá  apreciar,  com  extrema  facilidade,  a 
differença  entre  os  impostos  de  tonelagem  e  o  direito  de  carga. 

No  mappa  figuram -se  os  casos  do  navio  ser  nacional  ou  estrangeiro,  e  suppõe-se :  — 
que  na  Guiné,  em  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Angola,  a  carga,  com  excepção  do  carvão, 
é  importada  exclusivamente  em  navios  nacionaes,  ou  inferior  a  20  toneladas  para  os 
navios  estrangeiros ;  que  em  Cabo  Verde  a  importação  de  carvão  é  feita  em  navios 
estrangeiros;  que  nos  outros  portos  as  mercadorias  são  importadas  por  navios  estrangei- 
ros, ou,  excepcionalmente,  em  navios  nacionaes  não  subsidiados  pelo  Estado. 

São  estas  as  hypotheses  praticas  a  considerar  e  que  correspondem  realmente  aos 
factos,  explicáveis  pela  circumstancia  predominante  de  não  ter  a  grande  cabotagem  das 
provindas  da  Africa  occidental  applicação  nos  outros  dominios  ultramarinos,  e  ser  só  ali 
aproveitado  o  differencial  de  reexportação. 
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Províncias  ultramarinas 


Guiné 

("abo  Verde 
S.  Thomé  . . 

Angola 

Moçambique 

Macau 

Timor 

Mormugão. . 
Congo 


Navios  nacionaes 


De  carreiras  subsidiadas 
pelo  Estado 


Imposto 
de  tonelagem 

Réis 


25*000 

9*000 
25*000 
25*000 
25*000 
25*000 
25*000 
25*000 

-*- 


Direito 
do  carga 

Réis 


25*000 
9*000 

25*000 
25*000 
25*000 
25*000 
25*000 
25*000 
-*- 


Sem  contracto  eom  o  Estado 


ImpoRto 
de  tonelagem 

Réis 


50*000 
18*050 

50*000 
50*000 
50*000 
50*000 
50*000 
25*000 
-*- 


Direite 
de  carga 

Réis 


250*000 

250*000 
250*000 
*50*000 
250*000 
250*000 
250*000 
250*000 
250*000 


Navios  estrangeiro* 


.  Imposto 
de  tonelagem 

Réis 


50*000 
18*000 

50*000 
50*000 
50*000 
50*000 
50*000 
25*000 
-*- 


Direito 

de  carga 

Réis 


5*000 
200*000 

5*000 
5*000 
500*000 
500*000 
500*000 
500*000 
500*000 


Examinando-se  este  mappa,  parecerá  á  primeira  vista  que  os  navios  nacionaes  de 
carreiras  subsidiadas  pelo  Estado  não  serão  prejudicados  com  a  adopção  do  direito  de 
carga.  Não  suecederá,  porém,  assim,  porque  vigorando  este  direito  e  não  o  imposto  de 
tonelagem,  os  navios  estrangeiros  que  andam  na  costa,  e  que  raras  vezes  se  oceupam  na 
importação,  irão  explorar  os  fretes  de  exportação  com  mais  facilidade  do  que  no  regi- 
men d'aquelle  imposto,  em  que  pagariam  50  réis  por  tonelada  de  arqueação.  Resultaria 
d7ahi  um  poderoso  elemento  de  concorrência,  que  desviaria  para  os  portos  estrangeiros  a 
exportação  colonial,  com  grave  prejuízo  da  navegação  portugueza  e  ficando  annullado, 
em  parte,  o  artificio  pautal  que  faz  de  Lisboa  o  entreposto  do  commercio  das  nossas 
provincias  da  Africa  Occidental. 

Mostra  também  o  mappa  que  a  navegação  nacional,  sem  contracto  com  o  Estado, 
ficaria  ainda  mais  duramente  aggravada,  e  que,  pelo  contrario,  a  navegação  estrangeira, 
por  se  oceupar,  na  sua  máxima  parte,  do  commercio  de  exportação,  ficará  em  extremo 
beneficiada,  pagando  nos  portos  também  concorridos  por  navios  portuguezes,  em  vez  do 
imposto  de  tonelagem,  a  taxa  minima  de  5#000  réis  de  direito  de  carga;  ao  passo  que 
nos  portos  só  accidentalmente  frequentados  por  estes  navios  ficariam  os  estrangeiros  em 
demasiado  onerados,  com  manifesto  prejuízo  do  commercio  local  e,  consequentemente, 
da  riqueza  publica. 

Em  relação  á  Guiné,  onde,  pelos  motivos  lucidamente  expostos  no  relatório  que  pre- 
cede as  respectivas  pautas  e  que  foi  elaborado  por  um  dos  meus  mais  illustres  anteces- 
sores, é  livre  a  importação,  o  direito  de  carga  representaria  uma  sobretaxa  de  consumo, 
o  que  de  certo  pareceria  estranho,  visto  não  existir  a  taxa  plementar;  emquanto  que  o 
imposto  de  tonelagem,  tendo  por  base  a  capacidade  de  transporte,  é  realmente  um  im- 
posto de  navegação,  não  affecta  o  consumo  e  é  mais  adequado  ao  regimen  fiscal  dos  por- 
tos d^quelle  districto  autónomo. 

No  archipelago  de  Cabo  Verde  a  applicação  do  direito  de  carga  representaria  uma 
sobretaxa  na  importação  de  carvão  de  pedra  equivalente  a  91  réis  por  tonelada  de  1:000 
kilogrammas,  que,  pelo  regimen  pautal  de  1892,  paga  300  réis  de  direitos  aduaneiros, 
além  do  imposto  de  tonelagem. 

Effectivamente,  considerando  um  vapor  estrangeiro  nas  condições  do  mappa  e  con- 
duzindo carvão  para  o  porto  de  S.  Vicente,  vê-se  que  será  de  182$000  réis  a  differença 
entre   200&000  réis   do   direito    de  carga  e  18^000  réis  d  aquelle  imposto,  ou,  como  foi 

indicado,  de  -^—=91  réis  por  tonelada,  e  ainda  na  hypothese  favorável  da  relação  de 


2:  1  entre  o  peso  e  o  volume  do  carregamento. 

Ora,    a  pauta  aduaneira  de  1892  deu  os  benéficos  resultados  claramente  traduzidos 
nos  seguintes  dados  estatísticos  referentes  ao  porto  de  S.  Vicente: 
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Annos 

Vapore* 
entrado* 

Direito* 

do  im  'Ortaçáo 

de  carvão 

1893 

1894 

844 

844 

1:152 

1:579 

41 :836£060 
48:6705773 

1895 

62:113*636 

1896  , 

96:649*000 

Dadas  as  condições  de  concorrência  dos  portos  das  Canárias,  e  dependendo  princi- 
palmente as  receitas  da  provincia  de  Cabo  Verde  do  aproveitamento  de  S.  Vicente  para 
deposito  de  carvão,  que  è  ali  levado  em»vapores  estrangeiros,  a  sobretaxa  denunciada 
afugentaria  esses  vapores  para  o  archipelago  hespanhol,  provocando  na  provincia  uma 
crise  do  mais  desastroso  effeito  económico  e  financeiro. 

Não  haverá,  pois,  a  menor  duvida  sobre  a  preferencia  do  imposto  de  tonelagem  ao 
direito  de  carga  em  relação  a  Cabo  Verde. 

Em  S.  Thomé  e  Angola,  onde  a  navegação  estrangeira  se  esforça  por  alcançar  fre- 
tes de  exportação,  o  direito  de  carga  originaria  a  derivação  d'estes  fretes  para  portos 
dos  respectivos  paizes,  quando,  pelo  regimen  do  imposto  de  tonelagem,  elles  convergem 
hoje  para  a  metrópole. 

Em  Macau  .e  em  Timor,  onde  ainda  não  pôde  chegar  a  navegação  portugueza  sem 
um  largo  subsidio  official,  o  direito  de  carga,  afastando  a  navegação  estrangeira,  preju- 
dicaria o  desenvolvimento  da  colónia,  embora  podésse  determinar  um  augmento  contra- 
producente das  receitas  aduaneiras.  O  mesmo  suecederia  em  Moçambique. 

Deve  também  advertir- se  que  o  direito  de  carga  não  poderia  ser  cobrado  em  Macau 
sem  que  se  creasse  um  numeroso  quadro  dé  pessoal  destinado  para  essa  cobrança,  o  que 
é  inadmissível.  Convém  igualmente  ponderar  que,  dadas  as  condições  d'aquelle  porto,  a 
affluencia  dos  juncos  e  das  lorchas  empregados  no  commercio  de  oeste,  e  a  vizinhança 
do  porto  de  Hong-Kong,  a  applicação  do  referido  direito  produziria  uma  crise  desastrosa 
afugentando  a  navegação  ehineza,  cujas  tripulações,  se  não  são  a  única,  constituem  pelo 
menos  a  principal  origem  dos  rendimentos  dos  exclusivos,  em  que.se  baseia  a  receita 
do  orçamento  local. 

Em  Mormugão  os  direitos  de  tonelagem  não  podem  ser  superiores  aos  que  vigora- 
rem no  porto  de  Bombaim,  como  foi  estipulado  no  já  citado  contracto  de  18  de  abril  de 
1881,  que  derivou  de  um  accordo  com  o-  governo  britannico.  A  applicação  do  direito  de 
carga  exigiria  prévia  modificação  d'essc  accordo,  e  teria  as  consequências  indicadas  em 
relação  a  Moçambique,  Macau  e  Timor. 

No   Congo  o   regimen  estabelecido  na  lei  de  189f>,  quando  mesmo  não  fosse  contra- 
rio   a  um   pacto  internacional,  só  aproveitaria  a  uma  empresa  de  navegação    e  prejudi 
caria  muito  os  navios  portuguezes,  sem  contracto  com  o  Estado,  e  os  estrangeiros. 

Com  a  larga  exposição  que  venho  de  fazer,  creio  ter  demonstrado  a  impreterível 
necessidade  da  revogação,  para  o  ultramar,  da  carta  de  lei  de  21  de  maio  de  1896,  e 
assim  justificado  o  preceituado  na  primeira  {íarte  do  artigo  1.°  do  projecto  de  decreto  a 
que  me  referi. 


* 


Um  outro  ponto  importante  e  intimamente  relacionado  com  o  assumpto  em  questão 
reclama  immediatas  providencias.  Retíro-me  ás  restricçoes  que  a  parte  final  do  artigo 
2.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  novembro  de  1895  fez  ao  artigo  3.°  do  citado 
decreto  de  24  de  novembro  de  1892,  no  que  respeita  ao  numero  de  toneladas  de  carga 
embarcadas,  ou  desembarcadas,  por  qualquer  navio,  nos  portos  da  provincia  de  Cabo 
Verde,  e  ao  artigo  4.°  d  este  ultimo  decreto,  no  que  se  refere  ao  numero  de  passageiros 
embarcados,  ou  desembarcados,  no  porto  de  S  Vicente,  o  mais  importante  do  dito 
archi  pélago. 

Estas  restricçÕ:  s,  que  motivaram  reclamação  do  commercio  local,  favoravelmente  infor- 
mada   pelo    actual   governador  da    provincia,    não    se    compadecem    com   as  facilidades 
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que  importa  conceder  aos  portos  de  Cabo  Verde,  e  recommendam  o  restabelecimento  dos 
preceitos  anteriores,  mantendo-se,  porém,  os  consignados  no  artigo  2.°  do  decreto  de 
1895,  na  parte  em  que  também  se  attende  áquelle  benéfico  intento. 

Um  desses  últimos  preceitos  é  o  que  manda  applicar  aos  portos  caboverdianos  as 
alineas  a)  até  &),  designadas  sob  a  epigraphe  «isenções»,  no  artigo  1.°  do  referido 
decreto  de  1895.  Effec  ti  vãmente,  sendo  estas  isenções  do  imposto  de  tonelagem  mais 
amplas  do  que  as  estabelecidas  no  decreto  de  24  de  novembro  de  1892,  a  manutenção 
das  ditas  alineas  é  de  manifesta  conveniência. 

Do  mesmo  modo  convém  manter  o  preceito  do  artigo  2.°  do  decreto  de  14  de  novem- 
bro de  1895,  que  isenta  do  imposto  de  tonelagem  os  navios  que  embarquem  ou  desem- 
barquem até  quatro  passageiros  em  todos  os  portos  do  archipelago,  emquanto  que  o  ar- 
tigo 4.°  do  decreto  de  1892  apenas  concedia  a  mesma  isenção  aos  navios  que  embarcas- 
sem ou  desembarcassem  passageiros,  qualquer  que  fosse  o  seu  numero,  no  porto  de  S. 
Vicente,  ficando  assim  sujeitos  ao  dito  imposto  os  navios  que  embarcassem  ou  desem- 
barcassem passageiros,  ainda  que  fosse  um  só,  em  todos  os  outros  portos  da  pro- 
víncia. 

E  também  obvia  a  vantagem  de  restabelecer  a  isenção  garantida  áquelle  porto  pelo 
decreto  de  1892,  alterado  pelo  de  1895. 

A  segunda  parte  do  artigo  l.°eo  artigo  2.°  e  seus  paragraphos  do  projecto  de  de- 
creto reproduz  d'aquelles  dois  diplomas  o  que  elles  têem  de  mais  proveitoso  alcance  para 
os  portos  de  Cabo  Verde. 


# 


O  facto  de  se  haver  estipulado  ultimamente  uma  convenção  entre  os  governos  bri- 
tannico  e  chinez,  facultando,  em  certas  condições,  o  commercio  e  a  navegação  no  rio  de 
Oeste  ou  Si-Kiang,  aconselha  também  a  adopção  de  providencias  especiaes  em  relação 
ao  porto  de  Macau. 

É  o  rio  de  Oeste  o  mais  extenso  e  importante  dos  que  atravessam  o  sul  da  China  e 
nas  suas  margens  estão  estabelecidas  as  populosas  e  ricas  cidades  das  provincias  de 
Kuang-tung  e  Kuang-si,  que  exportam  çs  mais  valiosos  productos  do  império,  inclusive 
o  chá  e  as  sedas. 

Todos  tfstes  productos  têem  sido  conduzidos  até  agora  para  Macau  e  Cantão  em  jun- 
cos e  lorchas,  que,  além  de  não  offerecerem  regularidade  e  segurança  de  transporte,  con- 
somem muitos  dias  nas  suas  viagens,  o  que  não  succederia  se  fosse*  permittida  a  nave- 
gação no  rio  de  Oeste  a  vapores  estrangeiros,  d'onde  logo  resultaria  um  maior  desenvol- 
vimento commercial.  ' 

Pela  mencionada  convenção,  assignada  em  Peking  no  dia  4  de  fevereiro  findo,  o  governo 
chinez  obriga-se  a  abrir  os  portos  de  Wu-chau-fu,  em  Kuang-si,  Samshui  e  Kong-kun, 
com  a  qualificação  de  portos  de  tratado  e  estações  consulares,  e  liberdade  de  navegação 
entre  Samshui  e  Wu-chau,  e  Hong-Kong  e  Cantão,  por  uma  via,  que,  de  cada  um  des- 
tes logares,  será  escolhida  e  previamente  notificada  pelas  alfandegas  imperiaes  marí- 
timas. 

Foram  também  considerados  portos  de  escala,  para  mercadorias  e  para  passageiros, 
os  de  Kong-mun,  Komchuk,  Shui-hing  e  Tac-heng. 

A  convenção  começará  a  vigorar  em  4  de  junho  do  corrente  anno,  tendo  sido  já  expe- 
didas pelo  Tsung-li-yamen  as  necessárias  instrucçoes  ao  inspector  geral  das  ditas  alfan- 
degas e  ás  auctoridades  locaes  de  Kuang-tung  e  Kuang  si. 

Comquanto  a  convenção  não  se  refira  explicitamente  ao  porto  de  Macau,  deverão  ser- 
lhe  também  extensivas  as  vantagens  indicadas,  por  isso  que,  segundo  o  tratado  cele- 
brado entre  Portugal  e  a  China  no  anno  de  1887,  pertence  ao  nosso  paiz  o  tratamento 
de  nação  mais  favorecida. 

E  por  ser  Macau  o  porto  de  mais  fácil  accessso  ao  rio  de  Oeste,  o  qual  em  muitas 
partes  é  só  navegável  por  embarcações  de  pequena  lotação,  é  de  prever  que  esse  porto 
está  naturalmente  destinado,  pela  sua  situação  geographica,  a  servir  de  entreposto  onde 
os  pequenos  vapores  d'aquelle  rio  virão  baldear  as  suas  cargas  para  de  ali  seguirei^ 
para  outros  portos. 
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t>ois  obstáculos  podem,  porém,  prejudicar  esta  futura  prosperidade  de  MacaU,  sendo 
um  d'elles  o  assoriamento  do  porto,  e  o  outro  o  imposto  de  tonelagem.  Não  pôde  o  pri- 
meiro ser  immediatamente  remediado,  nem  mesmo  será  tão  nocivo  como  o  segundo,  por- 
que, em  todo  o  caso,  o  porto  é  accessivel  aos  navios  que  não  exijam  grande  calado. 

O  imposto  de  tonelagem  já  affastou  de  Macau  os  vapores  que  d'antes  vinham  dos 
portos  de  Pac  hoi  e  Hoi-hau,  e  produziu  uma  diminuição  de  53  por  cento  nos  navios 
entrados  no  porto,  como  se  deduz  da  estatística  do  movimento  commercial,  inserta  no 
relatório  do  recenseamento  geral  d'aquella  cidade  feito  em  1896. 

O  mesmo  succederá  evidentemente  em  relação  aos  vapores  que  fizerem  a  navegação 
do  rio  de  Oeste,  com  consequente  e  grave  prejuizo  para  Macau,  onde  o  imposto  de  tone- 
lagem produzirá  cada  vez  menor  rendimento,  desviando-se  para  outros  portos,  em  barcos 
a  vapor,  as  mercadorias  que  até  agora  ali  chegavam  nos  juncos  e  lorchas. 

N'estas  circumstancias,  e  para  evitar  inconvenientes  análogos  aos  indicados  a  propó- 
sito do  estabelecimento  do  direito  de  carga,  pareceu-me  indispensável,  em  harmonia 
com  a  proposta  do  respectivo  conselho  governativo,  estabelecer  as  isençSes  consignadas 
no  artigo  3.°  do  projecto  de  decreto. 

Não  provirá  d'ahi  prejuizo  para  a  fazenda  provincial,  porque  o  imposto  de  tonela- 
gem, que  d'antes  rendia  annualmente  cerca  de  4:000  patacas,  ou  menos  de  3:0000000 
réis,  e  não  era  cobrado  dos  juncos  e  lorchas  procedentes  do  rio  de  Oeste,  os  quaes  vão 
ser  sem  duvida  substituídos  por  barcos  a  vapor,  será  bem  compensado  pelo  grande  des- 
envolvimento do  trafico  resultante  da  affluencia  dos  vapores  vindos  dos  portos  agora 
abertos  ao  commercio  e  que  muito  augmentará  as  receitas  da  provincia. 

Finalmente,  a  necessidade  de  reunir  em  um  só  diploma  os  preceitos,  hoje  bastante 
dispersos,  relativos  ao  imposto  de  tonelagem,  serve  de  fundamento  ao  disposto  no  artigo 
4.°  do  mesmo  projecto. 

Taes  são,  senhor,  as  razSes  que  me  levam  a  solicitar  a  sancção  de  Vossa  Mages- 
tade  para  providencias  que  se  me  afiguram  de  urgente  determinação. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  do  ultramar,  30  de  abril  de  1897. 
Henrique  de  Barros  Gomes.        * 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  conferida  ao  meu  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.*  do  pri- 
meiro acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  revogada,  para  o  ultramar,  a  carta  de  lei  de  21  de  maio  de  1896,  e 
bem  assim  é  revogado  a  artigo  2.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  novembro  de 
1895. 

Artigo  2.°  Continua  em  vigor  o  decreto  com  força  de  lei  de  24  de  novembro  de  1892, 
com  as  modificações  insertas  nos  paragraphos  seguintes. 

§  1.°  São  applicadas  aos  portos  da  provincia  de  Cabo  Verde  as  isençSes  do  imposto 
de  tonelagem  constantes  das  alíneas  a)  até  k)  do  artigo  1.°  do  decreto  com  força  de  lei 
de  14  de  novembro  de  1895. 

§  2.°  Nos  ditos  portos  de  Cabo  Verde,  exceptuado  o  de  S.  Vicente,  são  também 
isentos  do  imposto  de  tonelagem  os  navios  que  só  embarquem,  ou  desembarquem,  até 
quatro  passageiros,  e  não  façam  qualquer  operação  de  embarque  ou  desembarque  de 
mercadorias. 

Art.  3.°  Os  barcos  de  qualquer  lote,  movidos  a  vapor,  procedentes  de  Hong-Kong, 
Cantão,  Pac-hoi,  Hoi-hau,  portos  do  rio  de  Oeste  e  de  quaesquer  outros  portos  chine- 
zes,  são  isentos,  no  porto  de  Macau,  de  imposto  de  tonelagem  e  mais  direitos  do  porto. 

Art.  4.°  O  governo  codificará  em  um  só  diploma  todos  os  preceitos  referentes  á 
applicação  e  cobrança  do  imposto  de  tonelagem  nas  províncias  ultramarinas. 

Art.  5.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  abril  de  1897.=  REI.=  flénrtíM€  de  Barros 
Gomes. 
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Circular.  —  111.010  e  ex.hl°  sr. — S.  ex.a  o  ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios 
d*  njarinha  e  ultramar  encarrega-me  de  recommendar  a  v.  ex.*,  no  interesse  do  serviço 
e  do  pessoal  do  quadro  de  saúde,  que,  em  todos  x>s  processos  que  tenham  de  ser  sub- 
mettidos  ao  governo  de  sua  magestade,  nos  quaes  os  funccionarios  solicitem  a  sua  re- 
forma, exoneração  e  promoção,  ou  mesmo  aquelles  que  vem  ao  reino  esperar  mudança 
de  situação,  não  deixem  nunca  de  ser  instruídos  com  os  documentos  de  quitação  com  a 
fazenda,  nota  d'assentamentos,  liquidação  do  tempo  de  serviço  e  outros  necessários  para 
a  validação  do  processo;  por  este  modo  evitam-se  delongas  desnecessárias. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*.  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
4  de  maio  de  1897.  =  111.1"0  e  ex.™0  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  =  O 
director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Hl.1"0  e  ex.mo  sr.  —  S.  ex.1  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  incumbe-me  de  communicar-lhe  que,  em  satisfação  ao  telegramma  de  v. 
ex.a  de  17  do  mez  de  abril  findo,  ficam  consideradas  em  suspenso  as  seguintes  medidas 
tomadas  pelo  conselho  governativo  pouco  antes  da  sua  posse  do  governo  d'essa  pro- 
vincia : 

l.1  Tratando  da  creação  d'uma  escola  d'artes  e  officios  —  Officio  n.°  96. 

2.*  Exposição  do  inspector  de  fazenda  acerca  do  regulamento  para  a  contribuição  de 
registo— Officio  n.°  102. 

3.1  Creação  d'uma  secção  denominada  «Repartição  de  fazenda  do  concelho  de  S. 
Thomé  —  Officio  n.°  107. 

4.1  Portaria  n.°  109,  publicada  no  supplemento  ao  Boletim  n.°  13,  definindo  os  po- 
deres disciplinares  do  curador  geral  dos  serviçaes  e  colonos  sobre  os  seus  tutelados. 

5.*  Portaria  n.°  110,  que  provisoriamente  ampliou  ao  julgado  municipal  da  ilha  do 
Principe  a  concessão  feita  i  provincia  de  Angola  e  ao  mesmo  tempo  creou  um  officio  de 
tabellião  privativo  do  mesmo  julgado. 

6.*  Regulamento  provisório  de  recrutamento  da  provincia=Officio  n.°  116, 

A  resolução  de  alguns  assumptos  a  que  se  faz  referencia  é  da  competência  do  po- 
der legislativo  e  não  podia  ser  determinada  a  sua  execução  sem  preceder  lei  que  a  aucto- 
risasse ;  cumpria,  portanto,  ao  conselho  governativo  dar  a  forma  de  propostas  a  taes  as- 
sumptos e  aguardar  a  decisão  superior,, que  seria  a  mais  conveniente  e  acertada.  £  evi- 
dente que  o  alludido  conselho  não  tinha  faculdades  para  proceder  como  procedeu.  Nem 
os  casos  urgiam  e  ainda,  quando  assim  succedesse,  faltava  competência  áquella  corpora- 
ção para  a  elaboração  de  taes  diplomas. 

E  pois  indispensável  que  v.  ex.1  se  sirva,  acerca  de  todos  os  mencionados  actos  do 
conselho,  dizer  o  que  se  lhe  offerecer,  alterando,  modificando,  ou  acceitando  por  completo 
o  seu  conteúdo,  a  fim  de  s.  ex.1  o  ministro  resolver  o  que  lhe  parecer  mais  conveniente 
ao  bem  do  Estado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
5  de  maio  de  1897 — Ill.mo  e  ex.m0  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe 
=0  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Hl.roo  ex.m0  sr. —  Tendo  seguido  para  essa  provincia  no  paquete  de  6  de  abril  todo  o 
pessoal  technico  que  deve  guarnecer  o  deposito  fiuctuante  de  carvão  e  o  rebocador,  in- 
cumbe-me s.  ex.*  o  ministro  de  lhe  dizer  que  deve  mandar  recommendar  ao  capitão  dos 
portos  o  seguinte: 
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a)  Tomar  botão  aos  fiadores  da  amarração  sobre  um  tarôllo  de  madeira,  o  mais  alto 
possível,  para  evitar  que  trabalhe  na  roda  de  proa,  quando  o  navio  jogue  de  B.  B.  a  EB; 

b)  Deitar  no  convez  uma  forte  camada  de  blakcvernish  bem  quente,  espalhando  por 
cima  areia ; 

c)  Rasgar   as   amuradas   na  altura  da  escotilha  grande  para  facilitar  a  carga  e  des- 
carga; 

d)  De   um  dos   papa-figos   fazer  encerados  para  os  batelões  e  toldo  para   o  rebo- 
cador ; 

ej  Fazer  a  amarração  dò  rebocador  com  os  estropos  de  corrente  que  a  deitaram  fíra 
e  com  os  ancorotes  do  navio ; 

f)  O  cabrestante  que  está  no  pontão  é  destinado  ao  plano  inclinado,  assim  como  duas 
estralheiras  de  cabo  de  arame  e  paliame  de  ferro; 

g)  E  que  as  escotas  de  gávea  servem  muito  bem  para  a  amarração  dos  batelões. 
Deus  guarde  a  v.  ex.a  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  dá  marinha  e  ultramar  em 

5  de  maio  de  1897.  —  Ill.mo  ex.rao  sr.  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 
O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Ill.mo  e  ex.m0  sr.  —  Tendo  a  maior  parte  das  camarás  municipaes  do  ultramar  dei- 
xado de  cumprir  o  disposto  no  decreto,  com  força  de  lei,  de  21  de  maio  de  1896,  que 
ordena  a  inscripção  de  1  °/o  das  receitas  brutas  nos  seus  orçamentos,  com  destino  ao 
Instituto  ultramarino,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar de  recommendar  muito  instantemente  a  v.  ex.*  a  mais  rigorosa  observância  do  refe- 
rido decreto,  cuja  execução  foi  regulamentada  e  mandada  suscitar  em  portaria  de  15  de 
julho  do  referido  anno.  na  certeza  de  que,  sob  pretexto  algum,  poderão  as  referidas  cor- 
porações deixar  de  cumprir  tão  patriótico  encargo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  6  de  taiaio  de  1897. — Ill.m0  e  ex.mo  sr.  governador  geral  do  Estado  da  índia.— O 
director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva.  r 


Tendo  a  portaria  de  13  de  julho  de  1896  mandado  organisar  no  ministério  da  mari- 
nha e  ultramar  um  deposito  dos  instrumentos  mathematicos  destinados  ao  serviço  das  pro- 
víncias ultramarinas  e  de  material  adquirido  no  reino  com  applicação  ás  obras  publicas 
do  ultramar; 

Considerando  que,  organisado  nas  devidas  condições  o  referido  deposito,  a  élle  deve 
pertencer  a  acquisição,  armazenagem  e  expedição  para  as  províncias  ultramarinas  do 
material  destinado  ao  serviço  dos  telegraphos  do  Estado  nas  mesmas  províncias,  que 
actualmente,  em  virtude  do  decreto  de  23  de  abril  de  1896,  são  feitos  por  intermédio 
da  direcção  dos  serviços  telegrapho-postaes; 

Considerando  que  muito  importa  dar  a  estes  differentes  serviços  uma  organisação 
regular  que  dê  garantias  de  fiscalisação  e  economia; 

Considerando  que,  com  a  nova  organisação,  se  diminue  ainda  em  31 20000  réis  por 
anno  a  despesa  que  actualmente  se  faz  com  idênticos  serviços  pelo  ministério  dias  obras 
publicas,  além  de  dever  realisar-se  economia  mais  avultada  regulando-se  devidamente  a 
acquisição  dos  materiaes  destinados  ás  províncias  ultramarinas ;  e 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  c 

Usando  da  auctorisação  consignada  no  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta 
constitucional; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Será  estabelecido  em  algum  dos  edifícios  dependentes  do  ministério  da 
marinha  e  ultramar  um  deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do  material  adquirido 
no  reino  com  destino  ás  obras  publicas  e  aos  telegraphos  do  ultramar. 

Art.  2.°  Este  deposito  estará  a  cargo  dá  3.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultra- 
mar, sendo  o  pessoal  directamente  encarregado  dos  respectivos  serviços  constituído  pelos 
empregados  d'esta  direcção  geral,  que  para  esse  fim  forem  nomeados. 
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§  1.°  O  pessoal  do  deposito  constará  de  um  chefe,  um  amanuense  e  um  servente, 
que  perceberão  as  seguintes  gratificações  annuaes : 

Chefe 300£000 

Amanuense 60#000 

Servente • 36£000 

§  2.°  Para  o  Iogar  de  chefe  do  deposito  poderá  ser  escolhido  um  empregado  aposen- 
tado,  quando  tenha  as  habilitações  e  as  condições  requeridas  para  bem  o  desempenhar. 

§  3.°  O  pessoal  do  deposito,  quando  não  for  requerido  o  seu  serviço  no  mesmo  depo- 
sito, deverá  prestai -o  na  direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  3.°  Em  um  livro  especial  serão  inscriptos  todos  os  instrumentos  mathematicos 
que,  por.  qualquer  razão,  derem  entrada  no  deposito,  designando-se  o  seu  nome,  o  do 
constructor,  custo  respectivo,  a  data  da ,  entrada  e  saída,  e  tudo  o  mais  que  convier 
declarar- se. 

Em  outro  livro  será  feita  a  escripturação  do  material,  com  as  designações  necessá- 
rias para  se  conhecer  as  datas  de  entrada,  saida  e  as  condições  da  requisição,  forneci- 
mento e  expedição. 

Art.  4.°  Os  governadores  das  províncias  ultramarinas  remetterão  para  a  direcção 
geral  do  ultramar,  a  fim  de  darem  entrada  no  deposito,  todos  os  instrumentos  mathema- 
ticos que  possam  ser  dispensados  do  serviço  das  mesmas  províncias. 

Art.  5.°  Os  mesmos  governadores  mandarão  proceder  ao  inventario  de  todos  os  ins- 
trumentos que  estiverem  em  serviço  nas  respectivas  províncias  ou  em  poder  dos  func- 
cionarios  encarregados  de  commissões  especiaes,  a  fim  de  se  poder  organisar  devidamente 
a  escripturação  do  deposito. 

Art.  6.°  Os  funccionarios,  a  quem,  por  ordem  superior  e  para  desempenho  de  com- 
missão  de  serviço  no  ultramar,  forem  entregues  quaesquer  instrumentos,  passarão  o  com- 
petente recibo,  em  que  se  responsabilisarão  pela  sua  restituição  ao  deposito. 

§  único.  Quando  a  entrega  dos  instrumentos  for  feita  por  ordem  ou  intermédio  dos 
governadores  das  províncias  ultramarinas,  perante  elles  responderão  os  funccionarios  a 
quem  os  instrumentos  fvrem  entregues;  devendo  os  governadores  informar  a  direcção  geral 
do  ultramar  da  applicação  temporária  ou  permanente  que  tiverem  os  ditos  instrumentos. 

Art.  7.°  Se  qualquer  dos  instrumentos  fôr  extraviado,  será  a  fazenda  nacional  indem- 
nisada  do  seu  custo  por  meio  de  descontos  feitos  nos  vencimentos  do  funccionario  a 
quem  competir  a  responsabilidade  do  extravio. 

Art.  8.°  Os  instrumentos  que  precisarem  de  concerto  serão  enviados  á  direcção  geral 
do  ultramar,  por  intermédio  dos  governadores  da  província,  podendo,  porém,  sel-o  por 
intermédio  do  governador  do  districto  ou  directamente  pela  repartição  ou  funccionario  a 
quem  estejam  confiados,  quando  assim  o  exigir  ou  a  urgência  do  concerto  ou  a  maior 
economia  de  transporte  para  o  reino. 

§  1.°  Quando  a  remessa  para  o  reino  se  não  fizer  por  intermédio  do  governador  da 
provincia,  deverá  este  ser  sempre  informado  pela  repartição  ou  funccionario  remettente 
das  razões  que  a  determinaram. 

§  2.°  Deverá  justificar-se,  por  occasião  da  remessa  dos  instrumentos,  a  causa  da 
ruina  d'estes,  devendo  a  importância  do  concerto  ser  paga  por  quem  tiver  a  responsabi- 
lidade d'aquella  ruina,  se  ella  fôr  occasionada  por  negligencia. 

Art.  9.0%A  acquisição,  armazenagem  e  expedição  para  as  províncias  ultramarinas  do 
material  destinado  ao  serviço  dos  telegraphos  do  Estado,  ou  do  que  houver  sido  requi- 
sitado para  as  obras  publicas  e  serviços  idênticos  nas  mesmas  províncias,  serão  feitas 
pela  direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  10.°  A  quantidade  de  cada  um  dos  artigos  que  deva  ser  adquirida  deverá  ser 
fixada,  quanto  possível,  no  principio  de  cada  anno  económico,  abrindo-se  praça  para  a 
sua  acquisição. 

Art.  11.°  O  exame  e  ensaio  dos  artigos  de  material  serão  feitos  no  laboratório  do 
instituto  industrial  ou  de  outro  qualquer  estabelecimento  do  Estado  que  esteja  habilitado 
para  a  elles  proceder. 

Art.  12.°  Nas  províncias  ultramarinas  as  repartições  competentes  procederão  sempre 
á  conferencia  dos  artigos  recebidos  com  as  guias  remettidas  e  enviarão,  pelo  primeiro 
paquete,  á  direcção  geral  do  ultramar  nota  indicando  o  resultado  d'essa  conferencia,  que 
será  devidamente  registado  no  respectivo  livro  do  deposito, 
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• 

Art.  13.°  Para  o  pagamento  das  despesas  a  fazer  com  os  serviços  a  que  se  refere 
este  decreto  serão  inscriptas  nos  orçamentos  das  províncias  ultramarinas  as  verbas  que 
se  considerarem  necessárias,  e  por  essas  verbas  serão  abonadas  as  gratificações  do  pes- 
soal a  que  se  refere  o  artigo  2.° 

Art.  14.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario  e,  especialmente,  o  decreto  de  23 
de  abril  de  1896  e  a  portaria  de  13  de  julho  do  dito  anno. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de  maio  de  1897.  —  REI.  —  Henrique  de 
Barros  Gomes. 


Tendo   em  vista  o  artigo  2.°  da  carta  de  lei  de  28  de  agosto  de  1869,  que  auctorisa 
o  governo   a  ratificar   e  a  fazer  executar  as  modificações  resultantes  das  revisões  feitas # 
periodicamente  á  convenção  telegraphica  internacional  de  1865 : 

Hei  por  bem  approvar,  no  que  respeita  ao  serviço  das  colónias,  o  regulamento  tele- 
graphico  internacional,  revisto  em  Budapest  no  anno  findo,  o  qual  deve  entrar  em  vigor 
no  dia  1  de  julho  próximo  futuro. 

Os   ministros  e  secretários   distado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  marinha  e  ultra- 
mar  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  10  de  maio  de  1897.=REI 
=Mathias  de  Carvalho  e  Vasconcettos — Henrique  de  Barros  Gomes. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  processo  de  liquidação  e  julgamento 
de  contas  do  fallecido  thesoureiro  da  província  da  Guiné  portugueza,  Nicolau  Carlos  Me- 
dina. 

Considerando  que  este  processo  foi  instaurado  e  seguiu  os  seus  termos  perante  o  con- 
selho administrativo  funccionando  como  tribunal  de  contas,  julgando  as  d'aquelle  thesou- 
reiro referentes  ao  período  decorrido  de  novembro  de  1892  a  março  de  1896,  e  que  sobre 
ellas  foi  proferido  um  accordão  em  que  se  fixou  a  responsabilidade  do  mesmo  thesou- 
reiro e  de  seus  fiadores ; 

Considerando  que,  embora  o  julgamento  das  contas  d'este  exactor  de  fazenda,  ao 
tempo  em  que  se  verificou,  não  fosse  da  competência  do  conselho  administrativo,  cons- 
tituído em  tribunal  de  contas,  em  vista  das  disposições  da  secção  l.a  do  capitulo  3.°  do 
regimento  da  junta  consultiva  do  ultramar,  com  tudo  perante  elle  e  com  intervenção  de 
um  representante  do  ministério  publico  correu  os  seus  termos  o  referido  processo  e  foi 
proferida  uma  decisão  que  é  indispensável  ser  annullada  pelos  meios  legaes; 

Considerando  que  os  interesses  da  fazenda  nacional  e  a  necessidade  de  regularisar  o 
processo  de  contas  da  ultima  gerência  da  província  da  Guiné  portugueza  aconselham  a 
adopção  de  uma  providencia  especial  que  faculte  a  sua  apreciação  e  julgamento  pela  junta 
consultiva  do  ultramar; 

Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor,  pela  secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  conformando-se  com  o  parecer  da  junta  consultiva  do  ultramar,  que  o  agente 
do  ministério  publico  na  auditoria  da  provincia  da  Guiné  portugueza,  que  como  tal  in- 
terveio no  processo  do  julgamento  de  contas  do  fallecido  thesoureiro  Nicolau  Carlos  Me- 
dina, recorra,  sem  demora,  do  accordão  n'elle  proferido  para  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar, para  cujo  fim  lhe  é  remettido  o  respectivo  processo.  O  que  se  commHnica  ao  go- 
vernador  da  provincia  da  Guiné  portugueza  para  os  devidos  efleitos. 

Paço,  em  10  de  maio  de  1897.  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Em  cumprimento  do  disposto  no  artigo  1.°  do  decreto  de  24  de  setembro  de  1892 
e  no  artigo  4.°  do  decreto  de  19  de  abril  de  3894,  Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  ao 
que  lhe  foi  representado  pela  companhia  da  Zambezia  e  conformando  se  com  o  parecer 
unanime  dos  fiscaes  da  coroa  em  conferencia :  ha  por  bem  determinar  que  seja  entregue 
i,  dita  companhia  a  administração,  por  conta  própria,  dos  p rasos  da  coroa  denominados 
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Andone  e  Antjuaze,  no  districto  da  Zambezia,  ficando  expressamente  estipulado  que  a 
companhia  administradora  se  obriga  á  observância  dos  preceitos  consignados  no  decreto 
de  18  de  novembro  de  1890  e  respectivo  regulamento  de  7  de  julho  de  1892,  na  parte 
applicavel,  e  bem  assim  e  em  especial  das  clausulas  seguintes : 

l.a  Satisfazer  as  requisições  de  operários,  serviçaes  e  trabalhadores  que  lhe  forem 
feitas  pelo  governador  do  districto  da  Zambezia,  nos  mesmos  termos  e  condições  em  que 
têem  sido  realisadas  até  agora; 

2.a  Ficar  reservado  para  o  Estado,  durante  todo  o  tempo  da  administração  dos  dois 
prasos  pela  companhia,  o  direito  de  utilisar,  na  área  dos  ditos  prasos,  os  terrenos  desti- 
nados para  o  alargamento  ou  ampliação  da  villa  de  Quelimane  e  seu  termo,  os  quaes 
serão  previamente  demarcados  pelo  mencionado  governador,  e  bem  assim  os  terrenos 
que  forem  necessários  para  quaesquer  outras  obras  e  melhoramentos  de  utilidade  publica, 
tudo  em  harmonia  com  as  disposições  do  artigo  29.°  n.°  3.°  e  do  artigo  32.°  do  regula- 
mento de  7  de  outubro  de  1892; 

3.a  Pagar  ao  Estado,  conforme  o  preceituado  no  artigo  2.°  do  decreto  de  24  de 
setembro  de  1892,  as  rendas  annuaes  de  11:3795000  réis  pelo  prazo  Anguaze,  e  de 
réis  7:796^000  pelo  praso  Andone,  acrescidos  de  10  por  cento  bem  como  da  differença 
do  imposto  de  mussoco,  ultimamente  estabelecida  no  orçamento  da  provincia  de  Moçam- 
bique e  pela  forma  determinada  no  artigo  9.°  do  regulamento  de  7  de  julho  de  1892; 

4.a  Manter  os  aforamentos  e  os  arrendamentos  parciaes  existentes  nos  ditos  prasos, 
reservando-se  para  o  Estado  os  correspondentes  rendimentos; 

5.a  Regular  pelo  regimen  estabelecido  para  os  prasos  da  coroa  todos  e  quaesquer 
arrendamentos  que  a  companhia  houver  de  realisar  nos  dois  prasos  agora  confiados  á  sua 
administração ; 

().*  Não  transmittir,  em  caso  algum,  a  qualquer  individuo,  sociedade,  empresa  ou 
companhia,  a  mencionada  administração  dos  dois  prasos  sem  prévia  e  especial  auctorisa- 
ção  do  governo  da  metrópole. 

O  que  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar ;  se  communica  ao 
commissario  régio  na 'província  de  Moçambique  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  11  de  maio  de  1897.  — Henrique  de  Barros  Qomes. 

Regulamentos  a  que  se  refere  a  régia  portaria  supra,  de  7  de  julho  de  1892, 
para  execução  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890  mandado  por  em  vigor  pelo  governador  geral 

de  Moçambique  em  portaria  de  10  de  julho  de  1892 

Artigo  1.°  Logo  que  esteja  organisado  o  serviço  de  agrimensura  mandado  crear  pelo 
artigo  12.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  o  governador  geral  da  provincia 
mandará  proceder  á  demarcação  da  área  e  ao  levantamento  da  planta  de  cada  praso, 
tanto  dos  que  estiverem  arrendados  como  dos  que  se  acharem  sob  a  administração  dire- 
cta do  Estado.  Estes  trabalhos  serão  dirigidos  pela  inspecção  geral  dos  prasos,  se  já  estiver 
constituída,  e,  na  falta  d'ella,  pelos  governadores  dos  districtos  a  que  os  prasos  perten- 
cerem. 

§   1.°  Os  arrendatários  da  cobrança  do  mussoco  dos  prasos  não  poderão  oppôr-se, 

sob  qualquer  pretexto,  aos  trabalhos  mencionados  n'este  artigo,  antes  deverão  facilital-os 
e  coadjuval-os,  pondo  gratuitamente  á  disposição  dos  topographos  e  agrimensores  o  pessoal 
indígena  de  que  elles  carecerem. 

§  2.°  A  demarcação  será  feita  com  a  audiência  dos  sangiras,  samaçoas,  mocazambos, 
inhacuauas  e  muenes  do  praso,  e  reduzida  a  auto,  do  qual  constem  as  confrontações,  a 
área  e  a  situação  de  quaesquer  marcos  existentes  já,  ou  que  no  acto  se  cravem,  para  pôr 
termo  a  antigas  questões. 

§  3.°  Sobre  a  demarcação  serão  igualmente  ouvidos  os  arrendatários  da  cobrança  do 
mussoco  de  cada  praso  e  os  dos  prasos  limitrophes,  se  os  houver,  e  estes,  quando  não 
se  conformarem  com  as  resoluções  dos  funecionarios  incumbidos  d'essa  demarcação, 
poderão  reclamar,  a  bem  dos  seus  interesses,  perante  a  inspecção  geral  dos  prasos,  e 
recorrer  das  decisões  doesta  repartição  para  o  poder  judicial,  quando  se  julguem  lesados 
nos  seus  direitos  de  propriedade. 

Art.  2.°  Conjunctamente  com  a  demarcação  e  o  levantamento  da  planta  far-se-ha  a 
descripção  do  praso,  da  qual  conste,  com  referencia  a  cada  um: 

1.°  Situação  do  praso  relativamente  á  villa  mais  próxima ; 
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2.0  Numero  e  denominação  das  povoações,  luanes  ou  propriedades  que  n'elle  exis- 
tam; 

3.°  Correntes  de  agua  que  o  atravessem  ou  banhem  ; 

4.°  Terrenos  arborisados,  agricultados  e  incultos ; 

5.°  Natureza  das  producçÕes ; 

G.°  Commercio  ; 

7.°  Industria. 

Art.  3.°  Tanto  os  autos  como  as  plantas  e  descripç5es  serão  archivadas  na  secreta- 
ria da  inspecção  geral  dos  prasos,  que  d'elles  fará  extrahir  copias  authenticas  para  a 
secretaria  do  governo  geral  e  para  as  repartições  de  fazenda  dos  districtos  a  que  os  pra- 
sos pertencerem. 

Art.  4.°  As  divisões  e  annexaçÕes  dos  prasos,  permittidas  pelo  §  2.°  do  artigo  1.°  do 
decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  serão  ordenadas,  depois  de  feitas  as  respectivas 
demarcações,  pelo  governador  geral  sob  proposta  da  inspecção  geral  dos  prasos. 

|  1.°  Não  se  farão  divisões  nem  annexações  de  prasos,  em  que  a  cobrança  do  mus- 
soco  esteja  arrendada,  sem  consentimento  dos  arrendatários. 

|  2.°  Quando  por  virtude  do  disposto  no  artigo  anterior  se  fizer  a  divisão  de  algum 
praso,  proceder-se  ha  a  nova  demarcação  na  parte  necessária  para  tornar  conhecidos  os 
novos  limites,  e  far-se  ha  a  descripção  das  circumscripçÕes  territoriaes  que  por  essa  di- 
visão se  constituírem  de  novo. 

Art.  5.°  O  governador  geral  fará  proceder  quanto  antes  ao  recenseamento  da  popu- 
lação dos  prasos,  que  não  estejam  arrendados,  em  que  essa  operação  não  tenha  sido  feita 
fidedignamente  depois  do  anno  de  1888. 

§  1.°  Nos  prasos  arrendados  no  regimen  anterior  *%  publicação  do  decreto  de  18  de 
novembro  de  1890,  e  nos  do  primeiro  grupo  arrendados  depois  d 'essa  publicação,  os  re- 
censeamentos da  população  serão  feitos  por  ordem  do  mesmo  governo  geral  no  anno  em 
aue  expirarem  os  arrendamentos. 

•  §  2.°  Nos  prasos  que  vierem  a  ser  arrendados  em  hasta  publica,  e  em  todos  aquelles 
em  cujo  contracto  de  arrendamento  se  inscrevesse  a  obrigação  de  recenseamentos  quin- 
quennaes,  o  primeiro  destes  recenseamentos  será  feito  no  quinto  anno  do  arrendamento. 

§  3.°  Os  recenseamentos  serão  feitos  por  intermédio  e  sob  a  direcção  da  inspecção 
geral  dos  prasos,  quando  esta  repartição  estiver  constituída,  e,  antes  d'isso,  dos  gover- 
nadores dos  districtos  a  que  os  prasos  pertencerem. 

Art.  6.°  Os  recenseamentos  dos  prasos  conterão,  relativamente  a  cada  povoação: 

1.°  A  sua  denominação ; 

2.°  A  área  occupada  por  ella; 

3.°  O  nome  do  seu  proprietário,  havendo -o ; 

4.°  O  numero  de  fogos  ou  palhotas; 

õ.°  O  numero  de  colonos,  com  distincção  de  sexo  e  de  idades,  por  grupos  de  um  a 
quatorze  annos,  de  quinze  a  quarenta  e  de  quarenta  e  um  a  sessenta. 

E  relativamente  a  cada  colono: 

1.°  Povoação,  lua.ie  ou  propriedade  em  que  está  estabelecido; 

2.°  Nome ; 

3.°  Idade; 

4.°  Sexo ; 

5.°  Estado ; 

6.°  Profissão  ; 

7.°  Naturalidade; 

8.°  Tempo  de  residência  no  praso,  se  não  tiver  nascido  n'elle  ; 

9.°  Pessoas  que  tem  sob  a  sua  dependência,  ou  nome  da  pessoa  de  quem  depende. 

Art.  7.°  Os  cadernos  dos  recenseamentos  serão  archivados  na  secretaria  da  inspecção 
geral  dos  prasos,  que  d'elles  extrahirá  e  remetterá  copias  authenticas  á  secretaria  do  go- 
verno geral  e  repartição  de  fazenda  do  districto  a  que  os  prasos  pertencerem. 

Art.  8.°  Os  recenseamentos  quinquennaes  dos  prasos  arrendados,  em  que  taes  recen- 
seamentos deverem  fazer-se,  serão  feitos  conjunctamente  pelo  arrendatário  ou  emprega- 
dos seus,  e  por  indivíduos  nomeados  para  esse  fim  pela  inspecção  geral  dos  prasos,  sob 
a  vigilância  e  responsabilidade  d'ella.  Uns  e  outros  assignarão  os  cadernos  e  rubricarão 
todas  as  suas  folhas. 

§  1.°  Quando  os  arrendatários  dos  prasos,  duas  vezes  intimados  pela  inspecção  geral 
para  concorrerem  ás  operações  do  recenseamento,   se  recusarem  a  fazel-o,  a  mesma 
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inspecção  geral  mandará  proceder  a  essas  operações  por  indivíduos  exclusivamente  da  sua 
nomeação  e  confiança,  depois  de  ter  avisado  os  referidos  arrendatários,  com  antecedência 
de  não  menos  de  trinta  dias,  da  data  e  logar  em  que  ellas  principiarão. 

§  2.°  Os  recenseamentos  feitos  nas  circumstancias  previstas  pelo  paragrapho  anterior 
serão  válidos  para  os  effeitos  das  alineas  c)  e  d)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18 
de  novembro  de  1890. 

Art.  9.°  Se  por  disposição  legal  a  taxa  do  imposto  do  mussoco,  actualmente  de  800 
réis,  for  elevada  ou  diminuída,  todas  as  rendas  a  pagar  ao  Estado  pela  cobrança  d'esse 
imposto,  que  nos  contractos  de  arrendamento  feitos  depois  da  publicação  do  decreto  de  18 
de  novembro  de  1890  tiverem  sido  calculadas  sobre  essa  taxa,  serão  também  elevadas 
ou  diminuidas  n'essa  proporção.  No  caso  de  augmento  de  taxa  descontar-se-ha,  porém, 
no  accrescimo  proporcional  da  renda,  a  percentagem  de  25  por  cento,  destinada  a  com- 
pensar o  arrendatário  das  maiores  difficuldades  da  cobrança. 

Art.  10.°  Os  arrendatários  são  obrigados  a  receber  dos  colonos  metade  da  importân- 
cia do  mussoco  em  moeda  corrente  ou  em  géneros  de  exportação,  conforme  mais  con- 
vier aos  mesmos  colonos. 

§  1.°  Para  os  fins  d'este  artigo  são  considerados  desde  já  como  géneros  de  expor- 
tação o  marfim,  a  borracha,  a  cera,  o  café  e  a  copra  em  todos  os  prasos  da  província; 
e  também  o  amendoim,  o  gergelim  e  outras  sementes  oleaginosas  nos  prasos  do  distri- 
cto  de  Quelimane  situados  áquem  do  Ruo. 

§  2.°  O  governo  geral,  ouvida  a  inspecção  geral  dos  prasos,  ou  sob  proposta  d'ella, 
poderá  designar  outros  géneros,  álêm  dos  mencionados  no  numero  antecedente,  em 
que  seja  licito  aos  colonos  pagarem  o  mussoco,  tendo  em  vista  que  esses  géneros  só  de- 
verão ser  aquelles  cuja  cultura  na  província  convenha  animar  por  terem  mercado  exterior 
e  que  já  se  produzam  n'ella  em  quantidade  sufliciente  para  poderem  ser  objecto  de  com- 

mercio. 

§  3.°  Na  cobrança  do  mussoco  em  géneros,  o  arrendatário  só  poderá  servir-segie 
medidas  e  pesos  aferidos,  e  receberá  esses  géneros  por  preços  não  inferiores  aos  deter- 
minados em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  11.° 

Art.  11.°  A  inspecção  geral  dos  prasos  e,  emquanto  ella  não  estiver  constituída,  a 
secretaria  do  governo  do  districto  de  Quelimane,  publicará  semestralmente  uma  nota  dos 
preços  por  que  devem  ser  recebidos  os  géneros  de  producção  da  província  em  pagamento 
do  imposto  do  mussoco. 

§  1.°  Estes  preços  serão  taxados  em  cada  semestre:  para  os  prasos  do  districto  de 
Quelimane,  por  uma  commissão  composta  do  inspector  geral  dos  prasos,  director  da 
alfandega,  escrivão  de  fazenda  e  presidente  da  camará  municipal  de  Quelimane,  um  ar- 
rendatário de  praso  pertencente  ao  districto,  que  pelo  seu  contracto  esteja  sujeito  á 
alinea/)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  e  um  commer- 
ciante estabelecido  na  villa  de  Quelimane  ;  para  os  prasos  do  districto  de  Tete,  por  outra 
commissão,  constituída  pelo  delegado  da  inspecção  geral  dos  prasos  e,  não  o  havendo, 
pelo  governador  do  districto,  escrivão  de  fazenda,  secretario  do  governo  districtal,  pre- 
sidente da  camará  municipal  de  Tete  e  por  um  arrendatário  de  praso  pertencente  ao 
districto,  que  esteja  sujeito  á  condição  da  alinea  f)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de 
18  de  novembro  de  1890,  e  um  commerciante  estabelecido  na  villa  de  Tete. 

N'uma  e  n'outra  commissão  servirão  de  presidentes  o  inspector  geral  dos  prasos  e  o 
seu  delegado,  e  de  secretários  os  escrivães  de  fazenda. 

§  2.°  Os  arrendatários  de  prasos  entrarão  na  commissão  pela  ordem  alphabetica  dos 
seus  nomes,  servindo  um  em  cada  reunião  semestral ;  o  commerciante  será  em  cada  anno 
o  que  tiver  pago  maior  contribuição  industrial  no  anno  anterior,  e,  na  sua  falta,  o  immediato. 

§  3.°  As  tabeliãs  dos  preços  serão  publicadas,  em  cada  anno,  até  aos  dias  1  de  junho 
e  de  dezembro,  no  Boletim  official  da  província,  e  por  meio  de  editaes,  que  se  conser- 
varão affixados  durante  todo  o  semestre  nas  portas  dos  edifícios  das  repartições  de 
fazenda  e  camarás  municipaes  dos  districtos,  das  residências  dos  arrendatários  dos  pra- 
sos ou  seus  gerentes  dentro  dos  mesmos  prasos,  e  das  casas  em  que  se  fizer  a  cobrança 
do  mussoco. 

§  4.°  Os  preços  poderão  variar  para  os  diversos  prasos,  conforme  a  maior  ou  menor 
difficuldade  de  communicaçoes  entre  elles  e  os  portos,  e  outras  quaesquer  circumstan- 
cias  dignas  de  attenção ;  e  deverão  ser  calculados  tendo  em  vista  a  quebra  que  sofre- 
rem os  géneros,  as  despesas  do  seu  transporte  e  os  demais  encargos  que  deverem  recair 
sobre  os  arrendatários  que  os  receberem. 


*  ■_ 
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Art.  12.°  Sempre  que  se  levantarem  duvidas  por  causa  da  cobrança  do  mussóco  e 
sobre  a  idade  ou  a  invalidez  dos  colonos,  serão  estas  duvidas  resolvidas,  sem  recurso, 
pelo  inspector  geral  dos  prasos,  ou  por  algum  delegado  seu. 

Art.  13.°  A  classificação  dos  prasos  no  primeiro  ou  segundo  dos  grupos  de  que  trata 
o  artigo  3.°  do  decreto  de  18  de  novembro  dé  1890  é  feita  em  portaria  pelo  gover- 
nador geral,  ouvida  a  inspecção  geral  dos  prasos,  quando  esta  repartição  estiver  cons- 
tituída. 

Art.  14.°  Sempre  que  o  governador  geral,  tendo  ouvido  a  inspecção  geral  dos  pra- 
sos, entender  que  cessaram  as  circurnsfancias  que  tinham  motivado  a  incorporação  de 
um  praso  no  primeiro  grupo,  poderá  transferil-o  para  o  segundo  grupo,  se  elle  não  esti- 
ver arrendado. 

§  1.°  Um  praso  comprehendido  no  primeiro  grupo,  que  não  esteja  já  arrendado,  pode 
igualmente  ser  incorporado  no  segundo,  a  requerimento  de  terceira  pessoa. 

§  2.°  O  individuo  que  quizer  usar  da  faculdade  que  é  concedida  no  paragrapho  ante- 
cedente deverá  dirigir  á  inspecção  geral  dos  prasos  um  requerimento  acompanhado  : 

1.°  De  justificação  em  que  prove  haverem  cessado  as  circumstancias  que  haviam 
determinado  a  inclusão  do  praso  no  primeiro  grupo ; 

2.°  De  documento,  lavrado  nas  notas  de  tabellião,  no  qual  se  obrigue  a  tomar  de 
arrendamento  o  praso  em  questão  pela  renda  annual  correspondente  ao  producto  de 
metade  da  capitação  de  800  réis  multiplicada  pelo  numero  de  colonos,  quando  a  quantia 
oíferecida  em  praça  pelo  arrendamento  lhe  não  seja  superior. 

§  3.°  Recebido  o  requerimento  assim  documentado,  a  inspecção  geral  dos  prasos 
informal -o -ha,  depois  de  ouvir  o  administrador  do  praso,  e  envial-o-ha  com  a  informação 
ao  governador  geral  para  elle  resolver. 

Art.  15.°  Nos  contractos  de  arrendamento  dos  prasos  do  primeiro  grupo  estipular-se- 
ha  sempre  expressa  e  categoricamente: 

1.°  Que  o  arrendatário  ficará  sujeito  á  fiscalisação  da  inspecção  geral  dos  prasos.  em 
relação  ao  cumprimento  de  todas  as  suas  obrigações  para  com  o  Estado  e  para  com  os 
colonos ; 

2.°  Que  o  mesmo  arrendatário  cumprirá  dentro  do  praso  e  n'elle  fará  cumprir  quanto 
lhe  compita,  todas  as  leis  e  todos  os  regulamentos  concernentes  á  organisação  e  ao 
serviço  das  forças  militares  e  policiaes  da  província  de  Moçambique ;  e  bem  assim  porá 
todos  os  seus  sipaes  ao  serviço  da  auctoridade  publica,  quando  ella  assim  o  requisitar ; 

3.°  Que  o  arrendamento  não  durará  mais  de  dez  annos,  não  podendo  ser  prorogado 
nas  mesmas  condiçSes  por  mais  de  5,  e  que  será  rescindido ; 

a)  Se  o  arrendatário  não  pagar  a  renda  de  um  semestre  no  praso  de  dois  mezes 
depois  do  seu  vencimento,  sem  poder  justificar  a  falta  de  pagamento  por  caso  de  força 
maior,  como  guerra  ou  perda  das  colheitas,  admittido  expressamente  pela  inspecção  dos 
prazos ; 

b)  Se,  por  sentença  passada  em  julgado,  fdr  condemnado  por  algum  dos  crimes  pre- 
vistos nos  artigos  170.°,  171.°,  172.°,  179.°  e  186.°  do  código  penal  ou  pelo  de  homi- 
cidio  voluntário ; 

c)  Se  por  quatro  vezes  for  condemnado  em  juizo  por  maltratar  ou  defraudar  os  colo- 
nos dos  prasos ; 

d)  Se  por  dez  vezes  tiver  sido  multado  por  falta  de  cumprimento  das  obrigações  do 
seu  contracto. 

§  1,°  Fica  entendido  que  a  inserção  d 'estas  clausulas  não  exclue  nem  dispensa  a  de 
quaesquer  outras  que  pareça  conveniente  introduzir  nos  contractos  de  arrendamento,  a 
que  este  artigo  se  refere ;  e  que  aos  motivos  da  rescisão  n'elle  especificados  accrescem 
sempre  os  de  conveniência  da  segurança  do  dominio  portuguez  e  da  conservação  da 
ordem  publica,  expressos  no  §  1.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de 
1890. 

§  2.°  A  rescisão  dos  arrendamentos  dos  prasos  do  primeiro  grupo  será  proposta  pelo 
inspector  geral  dos  prasos  ao  governador  geral  da  província,  que  resolverá  sobre  ella 
depois  de  ouvir  o  arrendatário.  A  proposta  para  a  rescisão  poderá  também  ser  feita  pelo 
governador  do  districto,  quando  a  motivarem  conveniências  da  segurança  do  dominio 
portuguez  e  da  conservação  da  ordem  publica,  e,  em  tal  caso,  o  governador  geral  ouvirá, 
além  do  arrendatário,  a  inspecção  geral  dos  prasos. 

.    $  3.°  A  rescisão  será  sempre  declarada  em  portaria  do  governo  geral,  publicada  no 
Boletim  official. 

3t 
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Árt.  16.°  SSo  competentes  para  arrendar  a  cobrança  do  mussoco  nos  prasos  do  pri- 
meiro ou  segundo  grupo  todos  os  indivíduos,  nacionaes  ou  estrangeiros,  no  goso  de  seus 
direitos  civis  e  politicos,  á  excepção : 

1.°  Dos  que  tiverem  sido  condemnados  a  pena  maior  do  código  penal  portuguez ; 

2.°  Dos   que,   tendo  tido  contractos  com  o  Estado,  de  qualquer  natureza,  houverem 
incorrido  na  rescisão  d 'esses  contractos  por  falta  de  cumprimento  das  obrigações  corres 
pondentes ; 

3.°  Dos  funccionarios  da  inspecção  geral  dos  prasos. 

Art.  17.°  A  cobrança  do  mussoco  nos  prasos  do  segundo  grupo  será  mandada  arren- 
dar em  praça  publica,  por  portaria  do  governo  geral,  pelo  menos  seis  mezes  antes  de  expi- 
rarem os  arrendamentos  respectivos  ;  e,  no  caso  de  esses  arrendamentos  serem  rescindi- 
dos, na  própria  data  em  que  a  sua  rescisão  for  declarada  ofScialmente. 

§  único.  O  governador  geral  pôde,  porém,  com  voto  conforme  da  inspecção  geral  dos 
prasos,  conservar  durante  algum  tempo  algum  ou  alguns  dos  referidos  prasos  sob  a 
administração  directa  do  Estado,  quando  assim  o  aconselharem  os  interesses  da  fazenda 
publica. 

Art.  18.°  O  concurso  para  o  arrendamento  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será 
sempre  aberto  nas  condições  e  com  as  formalidades  seguintes : 

1.*  O  concurso  será  annunciado,  pelo  menos  com  sessenta  dias  de  antecedência,  no 
Diário  do  governo  de  Lisboa  e  no  Boletim  official  da  província  de  Moçambique ; 

2.a  O  jury  compôr-se-ha  do  inspector  geral  dos  prasos,  presidente,  do  presidente  da 
camará  municipal  do  concelho  a  que  pertencer  o  praso,  do  escrivão  de  fazenda  do  dis- 
tricto  de  que  esse  praso  fizer  parte,  do  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  de 
Quelimane  e  do  secretario  da  inspecção  geral  dos  prasos,  que  servirá  de  secretario. 

§  1.°  São  excluídos  do  jury  aquelles  dos  seus  membros  que  forem  licitantes. 

§  2.°  No  caso  de  exclusão  previsto  no  paragrapho  antecedente,  serão  substituídos  os 
funccionarios  pelos  seus  substitutos  officiaes,  o  presidente  da  camará  pelo  vice  presidente 
ou  por  um  vereador  eleito  pelos  collegas. 

3.*  As  propostas  para  arrendamento  serão  apresentadas  em  carta   fechada  e  deverão 

conter : 

a)  A  offerta  da  renda,  que  não  será  inferior  á  base  da  licitação; 

h)  A  declaração  do  proponente  de  que  acceita  todas  as  condições  do  decreto  de  18 
de  novembro  de  1890  e  seus  regulamentos,  e  as  do  caderno  de  encargos  especial  do  praso. 

§  único.  Não  serão  consideradas  quaesquer  offertas  de  vantagens,  além  da  offerta  da 

renda. 

4.1  As  propostas  deverão  ser  entregues  na  secretaria  da  inspecção  geral  dos  prasos 
até  ás  quatro  horas  da  tarde  da  véspera  do  dia  fixado  para  o  concurso. 

§  1.°  Só  serão  recebidas  as  propostas  que  forem  acompanhadas  de  documento,  em 
que|a  repartição  de  fazenda  do  districto  de  Quelimane  declare  que  o  proponente,  ou  um 
seu  procurador  depositou  em  moeda  uma  quantia  equivalente  a  10  por  cento  da  base 
da  licitação. 

§  2.°  A  secretaria  da  inspecção  passará  recibo  da  proposta,  indicando  n'elle  o  dia  e 
a  hora  da  recepção. 

§  3.°  No  sobrescripto  de  cada  proposta  mencionar-se-hão  os  nomes  do  proponente  e 
do  praso  a  que  a  mesma  proposta  se  referir. 

§  4.°  Não  serão  admittidas  propostas  que  se  refiram  a  mais  de  um  praso. 

5.*  A  abertura  das  propostas  começará  no  dia  indicado  nos  annuncios,  ao  meio  dia, 
na  secretaria  da  inspecção  geral  dos  prasos,  continuando  á  mesma  hora  nos  dias  seguin- 
tes, quando  não  santificados,  e  terminando  ás  quatro  horas  da  tarde. 

§  1.°  As  propostas  relativas  a  cada  praso  serão  abertas  pela  sua  ordem  de  entrega 
na  secretaria  da  inspecção. 

§  2.°  A  sorte  decidirá  a  ordem  por  que  os  prasos  deverão  entrar  em  licitação. 

6.*  Depois  da  abertura  e  leitura  das  propostas  relativas  a  cada  praso,  far  se  ha 
licitação  verbal  entre  os  differentes  proponentes,  sendo  o  praso  adjudicado  áquelle  que 
maior  renda  offerecer. 

7.*  O  licitante  a  quem  fôr  adjudicado  a  praso  deverá  assignar  o  contracto  de  arren- 
damento e  pagar  o  primeiro  semestre  da  renda  no  praso  de  quinze  dias,  sob  pena  de 
perder  o  deposito  e  ficar  nulla  a  adjudicação. 

*8;*;A  restituição  dos  depósitos  dos  proponentes,  què  não  tiverem  obtido  a  adjudica- 
ção, far-se-ha  no  dia  seguinte  ao  da  praça. 
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9.1  Quando 'o  adjudicatário  não  cumprir  a  condição  7.*,  haverá,  quinze  dias  depois 
da  primeira  praça,  nova  licitação  verbal  entre  os  outros  proponentes,  sendo  excluído  o 
primeiro  adjudicatário. 

Art.  19.°  Conjunctamente  com  o  annuncio  para  o  arrendamento  do  mussoco  em 
cada  praso  publicar-se-ha  o  caderno  especial  de  encargos  relativos  a  esse  praso,  em 
que  se  declarará  especialmeute : 

1.°  Qual  o  numero  Je  colonos  recenseados  do  praso  e,  portanto,  qual  a  importância 
total  do  mussoco,  cuja  metade  servirá  de  base  á  licitação ; 

2.°  Qual  a  proporcionalidade  que,  nos  termos  da  alinea  d)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do 
decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  determinará  a  extensão  de  terreno  que  o  arren- 
datário terá  de  aforar ; 

3.°  Que  numero  de  sipaes  poderá  o  arrendatário  armar  e  municiar  para  o  seu  serviço; 

4.°  Qual  o  numero  de  colonos  que  o  arrendatário  fica  obrigado  a  contractar  e  pôr  á 
disposição  da  auctoridade  administrativa,  para  serem  empregados  em  trabalhos  de  uti- 
lidade publica,  pagando-lhes  essa  auctoridade  salário  na  razão  de  400  réis  por  semana 
aos  adultos  masculinos  e  200  réis  ás  mulheres  e  menores. 

O  caderno  de  encargos  mencionará  também  claramente  quaesquer  condições  accesso- 
rias  ás  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890.,  que  se  tenha  julgado  conveniente  intro- 
duzir no  contracto  de  arrendamento  nos  termos  do  §  3.°  do  artigo  4.°  do  mesmo  de- 
creto. 

§  único.  As  rendas  dos  prasos  do  primeiro  ou  segundo  grupo  serão  pagas  adiantada- 
mente  aos  semestres,  em  moeda  legal  da  província  de  Moçambique,  na  repartição  de 
fazenda  do  districto. 

Art.  20.°  O  processo  do  concurso  para  a  arrematação  do  mussoco  dos  prasos  do 
segundo  grupo,  desde  os  annuncios  até  á  celebração  dos  contractos,  correrá  todo  pela 
inspecção  geral  dos  prasos,  que  enviará  copia  de  todos  os  documentos  á  secretaria  do 
governo  geral  e  á  repartição  de  fazenda  do  districto. 

Art.  21.°  O  arrendatário  fica  obrigado  a  requerer,  dentro  de  seis  mezes  contados 
da  data  do  seu  contracto,  o  aforamento  da  extensão  de  terreno  necessário  para  a  obser- 
vância da  alinea  d)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de  novembro  ae  1890,  bem 
como  a  cumprir  todas  as  formalidades  necessárias  para  que  esse  aforamento  se  torne 
effectivo.  O  foro  annual  será  de  10  réis  por  hectare  em  todos  os  prasos,  á  excepção 
d'aquelles  em  que  estiverem  estabelecidas  capitães  de  districtos;  n'estes  o  foro  será 
declarado  no  caderno  dos  encargos  com  que  elles  forem  á  praça. 

§  1.°  A  proporcionalidade  entre  o  numero  de  colonos  recenseados  como  contribuintes 
do  praso  e  a  extensão  de  terreno  que  o  arrendatário  deve  aforar,  é  fixada  em  um  he- 
ctare de  terreno  por  cada  10  colonos.  Esta  proporcionalidade  poderá,  porém,  ser  alte- 
rada pela  inspecção  geral  dos  prasos,  antes  dos  arrendamentos  feitos,  quando  as  circun- 
stancias assim  o  aconselharem,  e  por  isso  será  sempre  declarada  no  caderno  dos  encar- 
gos com  que  o  arrendamento  de  cada  praso  deve  ir  á  praça. 

§  2.°  A  falta  de  cumprimento  do  preceito  d'este  artigo  importa  ipso  facto  a  caduci- 
dade do  contracto  de  arrendamento. 

§  3.°  O  requerimento  indicará  a  situação,  o  mais  exacta  possível,  do  terreno  que  se 
pretender  tomar  de  aforamento.  Esse  terreno  poderá  ser  de  maior  extensão  do  que  a 
prescripta  pelo  contracto,  se  o  arrendatário  assim  o  quizer. 

Art.  22.°  Os  requerimentos  para  os  aforamentos,  de  que  trata  o  artigo  anterior,  se- 
rão dirigidos  á  inspecção  geral  dos  prasos,  que  é  competente  para  resolver  acerca  d'el- 
les  mediante  o  processo  que  se  estabelecerá  em  regulamento  especial. 

§  .1.°  Na  occasião  em  que  apresentar  o  requerimento,  o  arrendatário  entrará  no  cofre 
da  repartição  de  fazenda  do  districto  com  a  importância  dos  emolumentos  que  dever 
pela  medição  do  terreno  e  que  serão  os  estabelecidos  na  tabeliã  A  annexa  a  este  regu- 
lamento. 

§  2.°  Logo  que  o  arrendatário  tenha  satisfeito  os  preceitos  do  artigo  antecedente  e  os 
do  §  1.°  d'este  artigo,  ficará  isento  de  qualquer  responsabilidade  pela  demora  que  acaso 
haja  na  medição  do  terreno  e  na  ultimação  do  contracto  de  aforamento. 

§  3.°  Para  o  cumprimento  do  disposto  no  artigo  5.°  do  decreto  de  18  de  novembro 
de  1890,'  os  períodos  de  cinco  e  de  vinte  e  cinco  annos  só  se  principiarão  a  contar  da 
data  em  que  os  terrenos  aforados  estiverem  medidos  e  o  contracto  de  aforamento  cele- 
brado, excepto  se  essa  celebração  ou  aquella  medição  tiverem  sido  retardadas  por  culpa 
do  arrendatário. 
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.  §  4.*  Os  fóros  serão  pagos  na  repartição  de  fazenda  do  districto  até  ao  dia  30  de  ju- 
nho de  cada  anno. 

Art.  23.°  Os  aforamentos  supplementares,  destinados  a  manterem  a  proporcionalidade 
entre  a  população  dos  prasos  e  os  terrenos  aforados  pelo  proprietário,  serão  requeridos 
por  este  no  praso  de  seis  mezes,  contados  da  conclusão  dos  recenseamentos  que  os  moti- 
varem. 

§  único.  Applicar  se-hão  a  estes  aforamentos  as  disposições  do  artigo  22.°  e  seus 
paragraphos. 

Art.  24.°  Se  o  arrendatário  requerer  para  aforar  terrenos  que  não  sejam,  no  todo  ou 
na  maior  parte,  susceptíveis  de  cultura,  ou  que  estejam  occupados  pelas  culturas  dos  in- 
dígenas, a  inspecção  geral  dos  prasos  convidai  o-ha  a  escolher  outros  que  sejam  cultivá- 
veis e  estejam  livres,  havendo-os,  e  designar-lh'os-ha,  se  elle  não  acceder  ao  convite. 

§  único.  No  caso  do  arrendatário  persistir  em  não  tomar  de  aforamento  terrenos  em 
que  possa  cumprir  a  clausula  do  artigo  5/  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  con- 
siderar-se-ha  rescindido  o  seu  contracto  de  arrendamento. 

Art.  25.°  Se  no  fim  de  cinoo  amos,  contados  como  dispõe  o  §  3.°  do  artigo  22.°,  o 
arrendatário  não  tiver  cultivado  a  terça  parte  do  terreno  que  for  susceptível  de  cultura, 
proceder  se-ha  em  relação  a  elle  como  dispõe  a  alinea  c)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto 
de  18  de  novembro  de  1890. 

§  único.  A  rescisão  deverá,  porém,  deixar  de  ser  declarada  no  fim  de  cinco  annos,  se 
o  arrendatário,  não  tendo  cultivado  a  terça  parte  do  terreno  aforado,  tiver  feito  cultura 
intensa  de  não  menos  de  metade  d'aquella  área,  e  poder  justificar  que  não  cumpriu  intei- 
ramente o  preceito  legal  por  motivos  superiores  á  sua  vontade.  Esta  justificação  será 
dirigida  á  inspecção  geral  dos  prasos,  que  a  apreciará  como  julgar  de  equidade. 

Art.  26.°  Se  no  fim  de  vinte  e  cinco  annos,  contados  como  dispõe  o  §  3.°  do  artigo 
22.°,  o  arrendatário  não  tiver  cultivada  a  totalidade  da  área  aforada  que  for  susceptível 
de  cultura,  o  contracto  de  aforamento  será  julgado  rescindido,  sem  que  o  foreiro  tenha 
direito  a  compensações  pelas  bemfeitorias  que  houver  feito. 

§  1.°  A  rescisão  deverá,  todavia,  deixar  de  ser  declarada,  se  o  arrendatário  tiver  cul- 
tivado pelo  menos  metade  do  terreno  aforado  e  poder  justificar,  perante  a  inspecção  ge- 
ral dos  prasos,  que  não  cumpriu  inteiramente  o  preceito  legal  por  motivos  alheios  á  sua 
vontade. 

§  2.°  No  caso  da  inspecção  geral  dos  prasos  admittir  a  justificação  de  que  trata  o 
paragrapho  anterior,  só  fará  rescindir  o  contracto  de  aforamento  na  parte  relativa  ao 
terreno  que  não  tiver  cultivado. 

Art.  27.°  No  calculo  da  extensão  do  terreno  aforado,  que  o  arrendatário  deve  culti- 
var, não  se  incluirá  a  parte  d'esse  terreno  que  elle  tiver  feito  applicar  a  casas  de  habi- 
tação, armazéns,  estabelecimentos  industriaes  ou  commerciaes  de  qualquer  espécie,  nem 
a  que  for  occupada  por  mattas,  pedreiras  ou  minas  susceptíveis  de  exploração. 

§  único.  Todas  as  duvidas  que  se  suscitarem  sobre  a  extensão  do  terreno  que  o  arren- 
datário deve  cultivar,  e  sobre  a  natureza  do  trabalho  que  deve  ser  considerado  cultura, 
serão  resolvidas  pela  inspecção  geral  dos  prasos. 

Art.  28.°  O  arrendatário  é  obrigado  a  passar  recibo  aos  colonos  de  todos  os  paga- 
mentos em  trabalho,  dinheiro  ou  géneros,  que  elles  lhe  fizeram  por  conta  do  mussoco ;  e, 
se  cobrar  d'elles  mais  do  que  dever,  incorrerá  nas  penas  comminadas  nos  artigos  314.° 
ou  315.°  do  código  penal,  conforme  as  circumstancias,  devendo  a  inspecção  geral  dos 
prasos  participar  a  extorsão  ao  ministério  publico. 

Art.  29.°  São  responsáveis  pelo  pagamento  do  mussoco,  assim  como  pela  prestação 
de  serviço  gratuito,  exigido  pelo  artigo  34.°  d'este  regulamento : 

1.°  Os  chefes  de  família,  com  respeito  a  todas  as  pessoas  que  vivem  sob  a  sua  depen- 
dência ;  # 

2.°  Os  proprietários  de  luanes  e  os  emphyteutas  comprehendidos  na  circumscripçSo 

do  praso,  relativamente  aos  colonos  que  residem  nos  respectivos  luanes  ou  terrenos; 

3.°  As  auctoridades  cafreaes,  com  respeito  aos  colonos  que  de  facto  lhes  obedeçam. 

§  1.°  Para  que  o  poder  judicial  e  a  inspecção  geral  dos  prasos  possam  ser  elucidados 
acerca  das  questões  que  se  levantarem,  por  causa  do  pagamento  do  mussoco,  entre  os 
colonos  e  os  arrendatários,  estes  últimos  deverão  fazer  intervir  na  cobrança,  ou  assistir 
a  ella  as  auctoridades  cafreaes  de  cada  povoação,  e,  na  falta  d'estas,  os  habitantes  indí- 
genas mais  respeitados  dos  vizinhos,  aproveitando  igualmente  essa  intervenção  ou  assis- 
tência para  as  requisições  de  trabalho. 
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§  2.°  Á  inspecção  geral  dos  prasos  nunca  deliberará  sobre  questões  entre  os  arrenda- 
tários e  colonos  por  causa  do  mussoco  ou  de  trabalho,  sem  ouvir,  ou  mandar  ouvir,  as 
auctoridades  cafreaes  ou  outras  indígenas,  que,  nos  termos  do  paragrapho  antecedente, 
devam  ter  conhecimento  d'ellas;  e  o  facto  averiguado  de  não  terem  os  arrendatários  se- 
guido a  indicação  d'esse  mesmo  paragrapho  será  considerado  como  um  indicio  em  seu 
desfavor. 

§  3.°  Os  indígenas  que  vierem  de  território  estrangeiro  estabelecer  residência  em 
algum  praso  da  coroa  não  serão  obrigados,  nos  dois  primeiros  annos,  a  pagar  mussoco, 
nem  a  prestar  o  serviço  gratuito  exigido  pelo  artigo  34.°  d'este  regulamento. 

Art.  30.°  Quando  os  colonos  deixarem  de  pagar  o  mussoco  ou  alguma  das  suas  ver- 
bas, os  arrendatários  dirigir-se-hão  ás  auctoridades  cafreaes,  que,  nos  termos  do  §  1.°  do 
artigo  antecedente,  devem  ter  intervenção  na  cobrança  ou  conhecimento  d'ella,  para  que 
os  intimem  a  fazer  o  pagamento.  Se  esta  instancia  não  dér  resultado,  os  agentes  da  au- 
ctoridade  publica  dos  prasos  mandarão  vir  á  sua  presença  os  refractários,  e,  diante  das 
auctoridades,  diligenciarão  trazel-os  a  um  accordo  sobre  o  modo  de  cumprirem  o  seu 
dever.  Caso,  porém,  os  colonos  se  recusem  a  esse  accordo,  os  referidos  agentes  da  aucto- 
ridade  poderão  expulsai  os  da  área  dos  mesmos  prasos,  ficando  também  aos  arrendatá- 
rios o  direito  de  procederem  contra  elles  nos  termos  legaes. 

§  1.°  Se  os  colonos  em  divida  de  mussoco  se  tiverem  ausentado  do  praso,  o  agente 
da  auctoridade  administrativa  n'esse  praso  requisitará  ao  do  logar  em  que  elles  estive- 
rem que  lh'os  mande  apresentar,  para,  em  presença  das  auctoridades  cafreaes,  trazei  os 
a  uma  conciliação. 

Se  elles  não  chegarem  a  accordo  ou  não  cumprirem  o  que  tiverem  accordado,  o  arren- 
datário poderá  proceder  contra  elles  nos  termos  legaes. 

§  2.°  Quando  o  agente  da  auctoridade  chamar  os  colonos  á  conciliação,  terá  o  direito 
de  os  fazer  acompanhar  pelos  cypaes  a  seu  serviço. 

Art.  31.°  Os  colonos  dos  prasos,  que  não  tenham  domicilio  certo  em  que  habitem,  nem 
adquiram  meios  de  subsistência  exercendo  habitualmente  alguma  profissão,  officio  ou  outro 
mister  em  que  ganhem  a  vida,  não  provando  necessidade  de  força  maior  que  os  justifique 
de  se  acharem  nestas  circumstancias,  são  considerados  vadios,  nos  lermos  do  artigo  256.° 
do  código  penal  portuguez,  e  os  agentes  da  auctoridade  administrativa  nos  respectivos 
prasos  deverão  entregal-os  ao  poder  judicial.  Nunca  poderão  ser  considerados  vadios: 

1.°  Os  colonos  que  tiverem  plantações  de  não  menos  de  cincoenta  pés  de  arvores  de 
fructo,  ou  culturas,  de  qualquer  espécie,  que  cubram  um  hectare  de  terreno ; 

2.°  Os  serviçaes  domésticos,  quando  não  desempregados  durante  mais  de  seis  mezes 
contínuos ; 

3.°  Os  que  tiverem  contractos  para  trabalhos  ruraes  que  devam  durar,  pelo  menos, 
doze  semanas  em  cada  anno,  ou  que  nos  últimos  seis  mezes  tenham  trabalhado  por  salá- 
rio não  menos  de  seis  semanas ; 

4.°  Os  cypaes  em  serviço  activo; 

5.°  As  auctoridades  cafreaes. 

Art.  32.°  Os  agentes  da  auctoridade  administrativa  nos  prasos,  antes  de  entregarem 
ao  poder  judicial  os  colonos  vadios,  devem  exhortal-os  a  applicarem-se  ao  trabalho  e 
ajudarem-nos  a  adqtiiril-o,  fixando-lhes  também  logar  para  domicilio  quando  elles  o  não 
tenham.  Havendo  dentro  do  praso  quem  queira  contractal-os  para  serviços  domésticos 
ou  trabalhos  ruraes,  induzil-os-hão  a  acceitarem  os  contractos  com  as  formalidades  pres- 
criptas  nos  §§  1.°  e  2.°  d'este  artigo,  e,  na  falta  de  taes  contractos,  destinar-lhes-hão  ter- 
renos para  cultivar,  devendo  elles  obrigarem-se  a  n'um  certo  praso  fazerem  determina- 
das plantações. 

§  1.°  Os  contractos  para  trabalhos  ruraes  não  obrigarão  os  colonos,  que  tiverem  plan. 
tacões   suas   de    não  menos  de  vinte  e  cinco  arvores  de  fructo  ou  que  cubram  meio  he- 
ctare de  terreno,  a  trabalharem  mais  de  doze  semanas  em  cada  anno,  e  estipular-lhes-hão 
salários  não  interiores  a  400  réis  por  semana,  sendo  trabalhadores  adultos  do  sexo  mas- 
culino, e  de  200  réis,  sendo  menores  de  dezoito  annos  ou  adultos  do  sexo  feminino. 

§  2.°  Os  contractos  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente  serão  feitos  em  pre- 
sença das  auctoridades  cafreaes  das  povoações  a  que  pertencerem  os  colonos,  ou  de 
alguns  de  seus  habitantes  indígenas,  e  redigidos  por  escripto,  entregando-se  copias 
d'elles  aos  colonos  contractados. 

§  3.°  Em  todos  os  contractos  de  arrendamento  de  prasos  será  estipulado  que  o  arren- 
datário  fornecerá   sementes   e   ferramentas,  gratuitamente  ou  pelo  preço  do  custo,  aes 
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colonos  a  quem  forem  distribuídos  terrenos  para  agricultura  nas  condições  doeste  artigo, 
devendo  elles  embolsal-os  do  fornecimento,  quando  não  seja  gratuito,  em,  pelo  menos, 
quatro  prestações  semestraes,  pagas  conjunctamente  com  o  mussoco. 

Art.  33.°  Quando  os  colonos,  que  se  acharem  nas  condições  do  artigo  32.°,  nào  cum- 
prirem os  contractos  de  trabalho  que  tiverem  acceitado.  ou  não  fizerem  as  culturas  a  que 
se  obrigaram,  o  agente  da  auctoridade  administrativa  no  praso  pôl  os  ha  á  disposição  do 
poder  judicial.  Se,  nos  termos  do  artigo  250.°  do  código  penal,  esse  poder  os  condemnar  e  os 
puzer  á  disposição  do  governo  para  lhes  fornecer  trabalho  pelo  tempo  que  parecer  con- 
veniente, serão  reenviados  para  o  praso,  sendo  ahi  empregados  nos  serviços  designados 
no  artigo  34  °  d'este  regulamento,  quando  o  governador  do  districto  não  precise  d'elles 
neutra  parte.  H'este  ultimo  caso,  porém,  a  importância  dos  mussocos,  que  elles  deixa- 
rem de  pagar  nos  prasos  por  estarem  ausentes  em  serviço  publico,  será  abatida  na  renda 
dos  mesmos  prasos. 

§  único.  Quando  não  for  necessário  empregar  nos  serviços  acima  indicados  os  colonos 
condemnados  por  vadios,  poderá  o  arrendatário  empregal-os  em  seu  serviço,  abonando - 
lhes,  porém,  salários  não  inferiores  a  200  réis  por  semana,  sendo  adultos  masculinos,  e 
100  réis  sendo  menores  ou  mulheres. 

Art.  34.°  Todos  os  colonos  são  obrigados,  sendo  necessário,  a  trabalhar  gratuitamente, 
nunca  mais  de  uma  semana  em  cada  anno,  na  limpeza  dos  caminhos,  rios  e  mucurros, 
que  atravessem  ou  banhem  terrenos  do  praso  em  que  elles  residirem,  e  na  construcção 
de  habitações  a  uso  do  paiz  para  tropas  ou  funccionarios. 

Exceptuam- se  d'esta  obrigação: 

1.°  Os  colonos  que  tiverem  plantação  de,  pelo  menos,  cincoenta  arvores  de  fructo  ou 
culturas  quaesquer  que  cubram  1  hectare  de  terreno ; 

2.°  As  auctoridades  cafreaes; 

3.°  Os  sipaes  em  serviço  activo ; 

4.°  Os  serviçaes  domésticos,  quando  não  desempregados  durante  mais  de  seis  mezes 

continuos. 

§  1.°  As  auctoridades  cafreaes  das  povoações  devem  ser  sempre  ouvidas  sobre  a  dis- 
tribuição do  serviço,  de  que  trata  este  artigo,  e  intervir  n'ella  para  que  se  faça  regular  e 
equitativamente  e  os  colonos  se  não  recusem  a  trabalhar. 

§  2  °  Todos  os  colonos  terão  o  direito  de  se  fazer  substituir  no  trabalho  publico  gra- 
tuito. 

3.°  Quando  a  colono  se  recusar  ao  trabalho  publico,  sem  se  ter  feito  substituir,  o  ar- 
rendatário exigirá  d'elle  a  compensação  de  800  réis,  que  será  paga  conjunctamente  com 
o  mussoco. 

§  4.°  O  arrendatário  nunca  poderá  exigir  dos  colonos  a  semana  gratuita  de  trabalho 
imposta  por  este  artigo,  quando  tiver  á  sua  disposição  vadios,  condemnados  como  taes, 
que  bastem  para  as  limpezas  de  caminhos,  rios  e  mucurros,  que  lhe  forem  requisitados 
pela  auctoridade  administrativa. 

Art.  3õ.°  A  inspecção  geral  dos  prasos  vigiará  constantemente  para  que  os  arrenda- 
tários dos  prasos  conservem  limpos  os  caminhos,  rios  e  mucurros,  e  abram  caminhos 
novos  sempre  que  seja  necessário.  Quando  faltarem  a  esta  obrigação,  intimal-os-ha  a 
cumprirem-na,  marcando  lhes  para  isso  praso,  e,  se  elles  não  obedecerem  á  intimação, 
mandará  fazer  as  limpezas  requeridas  por  conta  dos  mesmos  arrendatários,  de  quem  co- 
brará a  despesa  conjunctamente  com  a  renda  do  semestre  seguinte. 

§  1.°  Os  arrendatários  não  terão  direito  a  negar-se,  sob  qualquer  pretexto,  ao  paga- 
mento total  ou  parcial  da  despesa  feita  nos  termos  doeste  artigo. 

§  2.°  A  limpeza  de  caminhos,  rios  ou  mucurros,  que  limitem  dois  ou  mais  prasos, 
será  feita  pelos  arrendatários  de  todos  estes  prasos,  conforme  as  regras  que  estabelecer 
para  cada  caso  a  inspecção  geral  dos  prasos. 

Art.  36.°  Todo  o  arrendatário  que  fizer  reverter  em  seu  proveito  particular  a  contri- 
buição de  trabalho  estabelecido  pelo  artigo  34.°,  ou  que  se  aproveitar,  sem  o  pagar,  do 
trabalho  dos  vadios  condemnados,  será  considerado  incurso  nas  penas  dos  artigos  314.° 
ou  315.°  do  código  penal,  sendo  entregue  ao  poder  judicial  pela  inspecção  geral  dos  prasos. 

Art.  37.°  O  arrendatário  que  não  puzer  á  disposição  da  auctoridade  administrativa 
os  trabalhadores  que  pelo  seu  contracto  fôr  obrigado  a  fornecer  lhe  para  serem  empre- 
gados em  obras  publicas,  nos  termos  do  n.°  4.°  do  artigo  19.°  d'este  regulamento,  pa- 
gará por  cada  um  que  faltar  em  cada  semana  a  multa  que,  conforme  as  circumstancias, 
fôr  arbitrada  pela  inspecção  geral  dos  prasos  e  que  nunca  poderá  exceder  800  réis. 
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Art.  38.°  E  expressamente  prohibido  aos  arrendatários  expulsar  os  colonos  das  suas 
habitações,  prival-os  dessas  habitações  ou  dos  terrenos  que  cultivarem,  e  por  qualquer 
meio  directo  ou  indirecto  impedil  os  de  continuarem  as  culturas  e  de  estendel-as  por  ter- 
renos que  elles,  arrendatários,  não  tenham  tomado  de  aforamento.  As  transgressões  doeste 
preceito  serão  punidas  pela  inspecção  geral  dos  prasos  com  multa,  metade  da  qual  será 
destinada  a  indemnisar  os  colonos  dos  prejuízos  que  houverem  soffrido,  revertendo  a 
outra  metade  para  a  fazenda  nacional. 

§  1.°  Nos  terrenos  tomados  de  aforamento  pelo  arrendatário  e  destinados  á  agricul- 
tura, ou  a  casas  de  habitação  e  estabelecimentos  commerciaes  ou  industriaes,  poderá,  toda- 
via, o  mesmo  arrendatário  exigir  que  os  colonos  mudem  para  fora  d'esses  terrenos  as 
habitações  ou  culturas  que  n'elles  tenham. 

N'esse  caso  dar-lhes-ha  ou  deixal-os-ha  levarem  comsigo  os  materiaes  necessários  para 
construcção  de  novas  habitações,  pagar-lhes  ha  o  valor  das  arvores  de  fructo  ou  plantas 
arbóreas  que  elles  não  possam  transplantar,  e  nunca  os  obrigará  a  fazerem  a  mudança 
antes  de  terem  colhido  os  productos  annuaes  das  suas  culturas,  sem  lh'os  ter  comprado. 

§  2.°  Os  colonos  que  os  arrendatários  mandarem  deslocar,  poderão  reclamar  contra 
quaesquer  violências  ou  damnos,  que  elles  lhes  façam,  perante  a  inspecção  geral  dos  pra- 
sos, que  resolverá  as  contendas. 

§  3.°  Os  colonos  terão  o  direito  de  estabelecer  habitações  e  fazer  culturas  em  qual- 
quer terreno  do  praso  que  o  arrendatário  não  tenha  tomado  de  aforamento,  não  podendo 
o  mesmo  arrendatário  exigir  d'elles  senão  o  imposto  do  mussoco  e  o  trabalho  gratuito 
de  uma  semana,  nos  termos  do  artigo  34.° 

Art.  39.°  A  inspecção  geral  dos  prasos  terá  ao  seu  serviço  um  individuo,  nacional  ou 
estrangeiro,  com  conhecimentos  theoricos  e  práticos  das  culturas  próprias  dos  terrenos 
da  Zambezia,  destinado  a  ministrar  esses  conhecimentos  aos  arrendatários  e  aos  colonos 
dos  prasos  e  a  dirigil-os  e  aconselhal-os  nos  seus  trabalhos  agrícolas. 

§  1.°  Este  agrónomo  será  contractado  pela  inspecção  geral  dos  prasos,  que  também 
poderá  substituil-o  quando  julgar  conveniente  ;  e  um  regulamento  especial  estabelecerá 
as  condições  em  que  elle  deverá  prestar  serviço  aos  particulares. 

§  2.°  Este  serviço  será  sempre  gratuito,  quando  for  prestado  aos  colonos. 

Art.  40.°  A  inspecção  geral  dos  prasos  creará  em  terrenos  do  Estado  viveiros  das 
plantas,  cuja  cultura  mais  convenha  promover  ou  aperfeiçoar  nos  terrenos  dos  prasos  da 
coroa,   sendo  esses   viveiros  dirigidos  pelo  agrónomo  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

A  mesma  inspecção  encarregar  se-ha  de  mandar  vir  de  fora  da  provincia  as  sementes 
e  plantas  qne  os  arrendatários  lhe  encommendarem,  fornecendo- lh'as  sempre  pelo  preço 
do  custo,  accrescentado  com  as  despesas  do  transporte. 

Art.  41.°  Os  colonos  a  quem  os  arrendatários,  em  obediência  á  disposição  da  alinea 
e)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  devem  dar  agua,  lenha 
e  ramada,  são  aquelles  que  estiverem  trabalhando  para  os  mesmos  arrendatários  em  pa- 
gamento dp-  mussoco,  os  que  elles  tiverem  a  seu  salário  e  os  que  empregarem  nos  ser- 
viços designados  no  artigo  34.°  d'este  regulamento. 

A  estes  últimos,  quando  trabalharem  gratuitamente,  deverão  os  arrendatários  forne- 
cer também  alimentos  e  emprestar  ferramentas. 

§  único.  A  obrigação,  imposta  aos  mesmos  arrendatários  pela  citada  alinea,  de  se 
prover  para  sustentarem  os  colonos  dos  prasos  nos  casos  de  crise  alimentícia,  nunca  po- 
derá ser  interpretada  pela  auctoridade  publica  como  dever  dé  os  sustentar  gratuitamente. 
Essa  auctoridade  apenas  deverá  exibir  que  os  arrendatários,  quando  taes  crises  sobreve- 
nham  ou  pareçam  imminentes,  se  abasteçam  de  géneros  alimentícios  para  os  fornecerem 
aos  colonos  em  condições  equitativas  de  preço  e  de  pagamento,  condições  que  deverão 
ser  accordadas,  conforme  as  circumstancias,  entre  a  mesma  auctoridade  e  os  arrendatários. 

Art.  42.°  A  inspecção  geral  dos  prasos,  por  iniciativa  sua  ou  preceito  do  governo 
geral,  poderá  inserir,  no  caderno  dos  encargos  com  que  puzer  em  praça  os  prasos  do 
segundo  grupo,  clausulas  não  mencionadas  expressamente  no  decreto  de  18  de  novembro 
de  1890,  mas  também  não  contrarias  ás  suas  disposições,  de  que  resultem  vantagens 
publicas  ou  benefícios  para  os  colonos  dos  prasos. 

§  1.°  Aos  futuros  arrendatários  dos  prasos  das  margens  do  Zambeze  e  Chire  impôr- 
se-ha  sempre  a  obrigação  de,  em  logares  determinados,  estabelecerem  estações  de  com- 
bustível para  a  navegação  a  vapor,  fornecendo  esse  combustível  gratuitamente  aos  navios 
de  guerra  nacionaes  e  a  todos  os  outros  por  preços  marcados  pelo  governo  de  Queli- 
mane. 
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§  2.°  Nos  prasos  de  mais  de  2:000  colonos  recenseados,  os  arrendatários  deverão 
organisar  e  sustentar  á  sua  custa,  sob  a  fiscalisação  da  inspecção  geral  dos  prasos,  offi  • 
cinas- escolas,  em  que  se  ensine  a  ler  e  a  escrever,  e  pelo  menos  um  officio  mechanico, 
que  os  mesmos  arrendatários  designarão  de  accordo  com  a  inspecção. 

Art.  43.°  Os  indivíduos  que  quizerem  tomar  de  aforamento  terrenos  de  prasos,  cuja 
cobrança  de  mussoco  não  tragam  arrendada,  dirigirão  requerimentos  á  secretaria  do  go  • 
verno  geral,  por  intermédio  da  inspecção  geral  dos  prasos,  que  lhTos  enviará  devidamente 
informados.  Esta  repartição  dará  immediatamente  conhecimento  d'elles  aos  arrendatários 
dos  prasos,  marcando  lhes  o  praso  útil  de  sessenta  dias  para  elles  declararem,  se  querem 
gosar  do  direito  de  preferencia  que  lhes  concede  o  artigo  6.°  do  decreto  de  18  de  no- 
vembro de  1890. 

No  caso  affirm^tivo,  os  referidos  arrendatários  assignarão  o  contracto  de  aforamento 
dentro  de  trinta  dias  depois  de  findo  o  praso  acima  fixado,  pagando  adiantadamente  um 
anno  de  foro,  os  emolumentos  da  medição  e  as  mais  despesas  que  deverem. 

§  1.°  Os  preceitos  do  artigo  5.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890  e  dos  artigos 
25.°,  26.°  e  27.°  d'este  regulamento  são  applicaveis  a  todos  os  terrenos  tomados  de  afo- 
ramento dentro  dos  prasos. 

§  2.°  Os  terrenos  dos  presos  serão  sempre  aforados  nas  mesmas  condições,  que  serão 
as  estabelecidas  pela  lei  geral. 

Não  se  admittirá  licitação  sobre  o  quantum  do  foro  entre  os  arrendatários  e  os  estra- 
nhos que  pretenderem  tomar  terrenos  de  aforamento. 

§  3.°  Um  regulamento  especial  determinará  as  outras  condições  e  formalidades  des- 
tes aforamentos. 

Art.  44.°  Os  requerimentos  para  concessões  agrícolas  ou  industriaes  dentro  da  área 
dos  prasos  serão  enviados  pela  secretaria  do  governo  geral  á  inspecção  geral  dos  prasos, 
que  os  eommunicará  aos  arrendatários  respectivos,  marcando-lhes  noventa  dias  para  elles 
declararem,  se  querem  usar  do  direito  de  preferencia  que  lhes  assegura  o  artigo  6.°  do 
decreto  de  18  de  novembro. 

No  caso  affirmativo,  abrir-se-ha  licitação  perante  a  repartição  competente,  entre  os 
primeiros  requerentes  e  os  arrendatários,  sendo  a  concessão  adjudicada  a  quem  offerecer 
mais  vantagens  para  a  fazenda  publica. 

§  1.°  Em  relação  a  concessões  agrícolas  ou  industriaes,  o  direito  de  preferencia  offe- 
recido  aos  arrendatários  deixará  de  subsistir,  quando  os  objectos  ou  fins  d'essas  conces- 
sões transpozerem  os  limites  de  um  só  praso,  não  sendo  divisíveis  de  modo  a  restringi - 
rem-se  dentro  d'esses  limites.  Assim,  não  se  reconhecerá  tal  direito  relativamente  á 
concessão  para  construir  um  caminho  de  ferro,  canal,  estrada,  etc,  que,  para  ligar  dois 
pontos  determinados,  haja  de  passar  por  mais  de  um  praso.  Tratando  se,  porém,  da  explo- 
ração de  florestas  estendidas  por  muitos  prasos,  o  arrendatário  de  cada  um  d'elles  terá 
direito  de  preferencia  para  a  concessão  d'essa  exploração  no  praso  que  trouxer  de  renda. 

§  2.°  Regulamentos  especiaes  determinarão  as  demais  regras  para  as  concessões  a 
que  se  refere  este  artigo. 

Art.  45.°  Sempre  que  o  Estado  dér  de  aforamento  terrenos  de  prasos  a  individuos 
que  não  sejam  os  arrendatários.  dVsses  prasos,  a  inspecção  geral  dos  prasos  fará  recen- 
sear os  colonos  que  n 'elles  residirem  no  momento  dos  foreiros  tomarem  posse,  avisando 
os  mesmos  foreiros  e  os  arrendatários,  para  presencearem  e  fiscalisarem  as  operações  dos 
recenseamentos,  e  resolvendo,  sem  recurso,  todas  as  duvidas  que  taes  operações  suscita- 
rem. Esses  recenseamentos  serão  revistos  de  cinco  em  cinco  apnos,  com  as  mesmas 
formalidades,  e  os  foreiros  ficarão  responsáveis  para  com  os  arrendatários  pela  importân- 
cia total  das  quotas,  em  dinheiro  ou  géneros,  dos  mussocos  devidos  pelos  colonos 
n'elles  inscriptos,  e  pelo  valor  das  quotas  em  trabalho  dos  mesmos  mussocos,  tendo  o 
direito  de  cobrarem  elles  próprios  essas  quotas  dos  referidos  colonos,  uma  vez  que  em- 
bolsem os  arrendatários  da  sua  totalidade  nas  épocas  em  que  for  uso  fazer  a  cobrança 
nos  prasos. 

§  1.°  Antes  dos  foreiros  tomarem  posse  dos  terrenos  deverão  declarar  aos  arrenda- 
tários, por  escripto  e  perante  a  inspecção  geral,  se  ficam  cobrando  os  mussocos  dos  co- 
lonos d'esses  terrenos,  pagando  a  sua  somma  total  aos  arrendatários,  ou  se  preferem  que 
estes  façam  a  cobrança,  ficando  elles  responsáveis  pela  quantia  que  ella  dever  produzir 
na  conformidade  do  recenseamento.  Feita  esta  declaração,  só  poderão  deixar  de  se  con- 
formar com  ella  de  accordo  com  a  outra  parte  e  também  em  virtude  de  documento  la- 
vrado perante  £  inspecção  geral  dos  prasos. 
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§  2.°  Só  por  accordo  expresso  e  documentado  entre  foreiros  e  arrendatários  poderão 
aquelles  cobrar  directamente  dos  colonos  dos  terrenos  aforados  a  quota  do  mussoco  em 
dinheiro  ou  géneros,  ou  a  quota  em  trabalho,  deixando  a  estes  a  cobrança  da  outra  quota, 
ou  vice-versa. 

§  3.°  A  inspecção  geral  dos  prasos  é  competente  para  resolver  as  questões,  que  sus- 
citarem entre  arrendatários  e  foreiros,  por  causa  da  interpretação  e  execução  do  §  2.° 
do  artigo  6.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890, 

§  4.°  Quando  houverem  de  se  fazer  os  recenseamentos,  de  que  trata  este  artigo,  e  as 
suas  revisões,  os  foreiros  pagarão  á  inspecção  geral  dos  prasos  emolumentos,  na  razão 
de  200  réis  por  cada  colono  recenseado  como  contribuinte,  até  100,  e  de  100  para  cima 
mais-  50  réis  por  cada  um. 

Art.  46.°  E  expressamente  prohibido  aos  arrendatários  dos  prasos,  e  aos  seus  empre- 
gados e  dependentes,  impedir  ou  difficultar  a  venda  a  quaesquer  indivíduos  de  géne- 
ros pertencentes  aos  colonos,  por  elles  produzidos  ou  adquiridos,  ou  a  saída  desses  gé- 
neros para  fora  dos  prasos.  Igualmente  lhes  é  vedado  estorvar  a  circulação  ou  as  tran- 
sacções de  quem  quer  que,  dentro  dos  prasos,  pretenda  comprar  ou  agenciar  a  compra 
de  géneros. 

Art.  47.°  Os  contractos  permittidos  pelo  §  3.°  do  artigo  6.°  do  decreto  de  18  de  no- 
vembro de  1890  são  puramente  particulares,  e  nunca  podem  servir  de  pretexto  para  o 
arrendatário  se  desligar  para  com  o  Estado  de  qualquer  de  seus  compromissos. 

§  único.  E  expressamente  prohibido  aos  arrendatários  traspassar,  por  qualquer  titulo 
ou  sob  qualquer  forma,  as  obrigações  que  tenham  contraindo  para  com  o  Estado,  sem  li- 
cença do  governo  geral,  ouvida  a  inspecção  geral  dos  prasos. 

Art.  48.°  Aos  agentes  da  auctoridade  administrativa  nos  prasos  compete  fazer  cum- 
prir o  preceito  do  artigo  8.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  que  prohibe  a 
venda  ambulante  nos  prasos,  mandando  apresentar  ao  governador  do  respectivo  districto, 
devidamente  acompanhados,  os  trangressores  d'esse  preceito,  para  esse  funecionario  pro- 
ceder em  relação  a  elles  nos  termos  legaes. 

§  1.°  A  pena  applicavel  aos  trangressores  é  de  um  mez  de  prisão  e  multa  de  200000 
réis. 

§  2.°  Para  os  eflfeitos  d'este  artigo  a  permutação  de  géneros  é  considerada  compra  e 
venda. 

Art.  49.°  O  logar  ou  os  logares  de  cada  praso  em  que  deverão  ser  estabelecidas  as 
feiras  permanentes,  ordenadas  pelo  artigo  8.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890, 
serão  designados  pelos  governadores  dos  districtos  a  que  os  prasos  pertencerem,  ouvidos 
os  arrendatários. 

§  1.°  Todos  os  feirantes  deverão  munir-se  de  uma  licença  anmial  para  cada  logar  de 
venda.  Estas  licenças  serão  passadas  pela  repartição  de  fazenda  do  districto,  ou  pelo 
agente  da  auctoridade  no  respectivo  praso,  e  por  ellas  se  cobrarão  as  taxas  fixadas  na 
tabeliã  B,  que  acompanha  este  regulamento.  A  importância  das  taxas  relativas  ás  licen- 
ças passadas  pelos  agentes  da  auctoridade  nos  prasos  será  por  elles  entregue  na  repar- 
tição de  fazenda  districtal. 

|  2.°  A  terça  parte  do  produeto  das  taxas  de  licença  dos  feirantes  pertencerá  á  ca- 
mará municipal  do  concelho,  de  que  fizer  parte  o  praso  em  que  estiver  estabelecida  a 
feira. 

§  3.°  Os  arrendatários  dos  prasos  terão  o  direito  de  não  consentir  que  se  estabeleçam 
feiras  nos  terrenos  de  que  sejam  proprietários.  Quando,  porém,  consentirem  n'ellas,  não 
poderão  exigir  dos  feirantes  pagamento  algum  para  os  deixarem  estabelecer  se,  a  não  ser 
que  lhes  arrendem  construcções  de  qualquer  espécie. 

§  4.°  As  casas  commerciaes  estabelecidas  nas  capitães  dos  districtos,  que  abrirem 
suecursaes  ou  agencias  nas  feiras  dos  prasos,  tirarão  também  licenças  para  essas  agen- 
cias ou  suecursaes,  pagando  por  ellas  as  taxas  reduzidas,  fixadas  na  tabeliã  D  annexa  a 
este  regulamento. 

§  5.°  E  prohibido  estabelecer,  dentro  da  área  dos  prasos,  casas  de  venda  fora  dos 
logares  designados  para  as  feiras,  a  não  ser  no  caso  previsto  pelo  artigo  50.° 

Art.  50.°  Cada  arrendatário  de  praso  dentro  desse  praso  poderá  exercer  toda  a 
espécie  de  commercio  não  prohibido  pelas  leis,  tanto  nos  logares  das  feiras,  como  fora 
d'elles,  sem  dependência  de  licenças,  com  as  únicas  excepções  e  restricçÕes  especificadas 
nos  paragraphos  d'este  artigo. 

|  1.°  É,  todavia,  prohibida  aos  arrendatários  a  venda  ambulante  dentro  dos  prasos. 
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§  2.°  Os  arrendatários  deverão  tirar  licença,  como  qualquer  feirante,  para  venderem 
bebidas  alcoólicas,  ou  armas  e  pólvoras,  dentro  dos  prasos,  e  só  poderão  vender  esses 
géneros  nos  logares  designados  para  as  feiras. 

§  3.°  Os  arrendatários  que  exercerem  commercio  dentro  dos  prasos  ficarão  sujeitos, 
por  esse  commercio,  ao  pagamento  da  respectiva  contribuição  industrial. 

Art.  51.°  Nos  prasos  onde  não  for  conveniente  ou  não  for  possível  estabelecer  feiras 
permanentes,  haverá  feiras  periódicas,  annuaes  ou  semestraes,  nos  logares  e  nas  épocas 
para  isso  designados  pelos  governadores  dos  districtos,  que  tomarão  todas  as  providen- 
cias militares  e  policiaes  necessárias  para  a  segurança  dos  feirantes  e  suas  mercadorias. 
§  único.  A  concessão  de  licenças  para  estas  feiras  será  regida  pelas  regras  estabe- 
lecidas pelo  artigo  49.°,  cobrando-se,  porém,  por  essas  licenças  as  taxas  estabelecidas  na 
tabeliã  C  annexa  a  este  regulamento. 

Art.  52.*  É  prohibido  nas  feiras: 

1 .°  Pazer  uso  de  pesos,  balanças  ou  medidas  que  não  estejam  legalmente   aferidas  ; 

2.°  Expor  á  venda  géneros  deteriorados  ou  nocivos  á  saúde ; 

3.°  Jogar  jogos  de  azar ; 

4.°  Comprar  ou  vender  fora  da  feira,  ou  comprar  por  grosso  para  revender  no  mesmo 
logar. 

§  único.  Os  governadores  dos  districtos  completarão  os  regulamentos  necessários  á 
boa  ordem  das  feiras,  assim  periódicas,  como  permanentes. 

Art.  53.°  Todos  os  colonos  de  todos  os  prasos,  do  sexo  masculino  e  de  idade  de  de- 
zoito a  quarenta  annos,  são  obrigados  ao  serviço  militar  de  segunda  linha,  sendo  como 
praças  d'essa  linha  denominados  «sypaes».  Regulamentos  especiaes  determinarão  a  organi- 
sação  geral  e  o  regimen  de  instrucção  e  serviço  dos  sypaes  dos  prasos. 

§  1.°  Os  sypaes  dos  prasos  são  permanentes,  effectivos  ou  de  reserva.  Consideram-se 
permanentes  os  que  estão  em  serviço  activo  dos  arrendatários  ou  administradores  dos 
prasos ;  effectivos,  os  que  fazem  parte  da  effectividade  da  segunda  linha,  têem  arma- 
mento, recebem  instrucção  e  estão  sujeitos  a  revistas  periódicas  ;  de  reserva,  os  que  po- 
dem ser  chamados  ás  armas  em  circumstancias  extraordinárias. 

§  2.°  Serão  sypaes  effectivos  todos  os  colonos  masculinos,  de  quatorze  a  vinte  annos, 
que  possuam  uma  arma  de  fogo  em  bom  estado,  que  não  seja  de  pederneira,  e  não  pa- 
guem licença  para  a  possuir  e  usar,  e  aquelles  que  receberem  do  governo  armamento, 
com  a  condição  de  ficarem  sujeitos  á  obrigação  do  serviço  da  segunda  linha. 

§  3.°  Os  colonos  que  possuírem  uma  arma  de  fogo  nas  condiçSes  do  §  2.°  e  paga- 
rem a  licença  competente  serão  considerados  sypaes  da  reserva. 

§  4.°  Só  os  sypaes  permanentes  são  isentos  do  mussoco  e  do  serviço  exigido  pelo 
artigo  34.° 

Art.  54.°  Os  arrendatários  dos  prasos,  como  agentes  da  auetoridade,  são  incumbidos: 

1.°  De  fazer  cumprir  dentro  dos  prasos  as  disposições  legaes  relativamente  a  licenças 
para  possuir  e  usar  armas  de  fogo,  mandando  apresentar  ao  governador  do  districto, 
para  serem  entregues  ao  poder  judicial,  os  colonos  que  não  se  munirem  com  essas  licen- 
ças, não  sendo  sypaes  permanentes  ou  effectivos  ; 

2.°  De  requisitar  ao  governador  do  districto  as  licenças  de  porte  de  armas  para  os 
colonos  que  as  queiram  pagar,  e  cobrar  d^lles,  conjunctamente  com  o  mussoco,  a  quan- 
tia annual  de  800  reis,  como  taxa  d 'essas  licenças ; 

3.°  De  recensear  os  sypaes  effectivos,  que  o  sejam  por  possuir  armas  de  fogo  sem 
licença  ou  por  terem  recebido  armamento  do  governo  para  servirem  na  segunda  linha, 
enviando  esses  recenseamentos  aos  governadores  dos  districtos. 

4.°  De  convocar  e  reunir,  sempre  que  assim  lh'o  ordenem  os  governadores  dos  dis- 
trictos, os  sypaes  effectivos  para  revistas,  exercidos  ou  serviços  de  campanha,  sendo-lhes 
pagas  pelo  Estado  as  despesas  que  fizerem  com  essas  convocaçSes  e  reuniões. 

§  único.  A  doutrina  d'este  artigo  é  applicavel  aos  arrendatários  dos  prasos  do  pri- 
meiro grupo  e  a  todos  aquelles  cujos  contractos  de  arrendamento  sejam  posteriores  á 
publicação  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890. 

Art.  55.°  Cada  arrendatário  deverá  armar  e  municiar  á  sua  custa  os  sypaes  que  pelo 
contracto  de  arrendamento  lhe  for  permittido  ter  ao  seu  serviço,  e  o  armamento  de  todos 
elles  constará  de  espingardas  ou  carabinas  de  typos  previamente  approvados  pelo  gover- 
nador geral  da  provincia  e  que  deverão,  quanto  possivel,  ser  os  mestaos  para  todos  os 
prasos.  Os  arrendatários  poderão  importar  as  armas  de  fogo  necessárias  para  os  seus  sy- 
paes,   requerendo  para  isso  licença  aos  governadores  dos  districtos  e  pagando  os  respe- 
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ctivos  direitos  de  importação ;  e  esses  sypaes  não  precisarão  licença  de  porte  de  arinad 
para  as  usar. 

§  1.°  Todas  as  armas  de  fogo  importadas  para  serem  distribuídas  aos  sypaes  dos 
arrendatários  dos  prasos  serão  registadas  e  marcadas,  nos  termos  do  artigo  8.°  do  regu- 
lamento de  18  de  junho  de  1892,  e  os  referidos  arrendatários  deverão  communicar  i 
auctoridade  administrativa  os  nomes  e  residências  dos  indivíduos  a  quem  as  distribuí- 
ram. 

§  2.°  A  auctoridade  administrativa  deverá  amiudadamente  verificar,  sé  o  armamento 
destinado  aos  sypaes  lhes  está  effectivamente  distribuido. 

§  3.°  Os  arrendatários  dos  prasos,  que  não  quizerem  adquirir  armamento  de  fogo  para 
os  seus  sypaes,  poderão  pedil-o  ao  governador  geral  da  província,  que  lh'0  concederá, 
podendo,  uma  vez  que  esses  arrendatários  assignem  termo  de  responsabilidade  pelo  seu 
valor  e  se  obriguem  a  pagar  annualmente  por  cada  arma  500  réis. 

§  4.°  Os  preceitos  dos  §§  1.°  e  2.°  d'este  artigo  applicar-se-hão  ás  armas  empresta- 
das nos  termos  do  §  anterior. 

§  5.°  Os  governadores  dos  districtos  poderão,  sempre  que  lh'o  aconselhem  conveniên- 
cias de  ordem  publica,  ordenar  aos  arrendatários  de  prasos  que  lhes  façam  entrega,  no 
tempo  que  para  isso  fixarem,  do  armamento  dos  seus  sypaes,  quer  esse  armamento  lhes 
pertença,  quer  haja  sido  emprestado  pelo  governo  geral.  No  primeiro  caso,  as  armas  en- 
tregues ficarão  depositadas,  responsabilisando-se  a  fazenda  nacional  pelo  seu  valor. 

§  6.°  O  arrendatário  que  desobedecer  á  ordem  permittida  pelo  §  antecedente,  sem 
poder  justificar  a  desobediência,  será  autoado  e  entregue  ao  poder  judicial,  sendo-lhe 
também  rescindido  o  seu  contracto  de  arrendamento,  se  for  condemnado. 

§  7.°  Os  arrendatários  poderão  também  importar  ou  adquirir  no  mercado,  com  prévia 
licença  da  auctoridade  administrativa,  munições  para  o  armamento  dos  seus  sypaes, 
pagando  unicamente  o  direito  de  importação  que  deverem.  Serão,  todavia,  obrigados  a 
prestar  contas  á  mesma  auctoridade,  sempre  que  ella  lh'o  exigir,  do  emprego  que  deram 
ás  munições  adquiridas. 

§  8.°  Os  arrendatários  que  venderem  ou  cederem  a  estranhos  armas  de  fogo  ou  mu- 
nições, destinadas  aos  seus  sypaes,  serão  autoados  e  entregues  ao  poder  judicial,  como 
incursos  na  doutrina  dos  §§  1.°  e  5.°  do  artigo  253.°  do  código  penal. 

Art.  56.°  Os  sypaes  ao  serviço  dos  arrendatários  dos  prasos  são  considerados  como 
fazendo  parte  das  forças  militares  irregulares  da  província  de  Moçambique,  e  por  isso 
os  mesmos  arrendatários  sujei tal-os-hão  á  organisação  e  ao  regimen  de  instrucção  e  dis- 
ciplina d'essas  forças,  tendo-os  sempre  á  disposição  da  auctoridade  competente  para  revis- 
tas e  exercícios.  Essas  revistas  e  exercícios  não  poderão,  todavia,  obrigal-os  a  sair  dos 
prasos  mais  do  que  duas  vezes  por  anno  e  durante  quinze  dias  de  cada  vez,  a  não  ser 
no  caso  previsto  no  §  1.°  do  artigo  10.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  nem  os 
occuparão  dentro  do  praso  mais  de  oito  dias  em  cada  trimestre. 

Art.  57.°  Ainda  que  o  arrendatário  do  praso  não  queira  ter  em  serviço  permanente 
todos  os  sypaes  que  o  seu  contracto  lhe  permitta  armar  e  municiar,  deverá  sempre  estar 
habilitado  para  os  pôr  todos  á  disposição  da  auctoridade  devidamente  armados  e  equipa- 
dos,  tanto  para  revistas  e  exercícios,  como  para  serviço  de  campanha  ou  de  manutenção 
da  ordem. 

Art.  58.°  As  únicas  auctoridades  competentes  para  requisitarem  aos  arrendatários  o 
serviço  dos  sypaes,  nos  termos  do  §  único  do  artigo  10.°  do  decreto  de  18  de  novembro 
de  1890,  são  o  governador  geral  e  o  governador  do  districto.  As  requisições  serão  sem- 
pre feitas  por  escripto. 

§  1.°  Os  sypaes  requisitados  nos  termos  d*este  artigo  ficarão  sob  o  commando  supe- 
rior do  official  ou  dos  officiaes  que  para  isso  forem  designados  competentemente,  e  pode- 
rão ser  empregados  onde  e  até  quando  forem  necessários,  correndo  por  conta  do  governo 
todas  as  despesas  que  fizerem. 

§  2.°  Os  sypaes  requisitados  levarão  comsigo  o  seu  armamento  e  competentes  muni- 
ções. Quando  o  armamento  pertencer  aos  arrendatários,  o  governo  indemnisal-os-ha  dos 
extravios  ou  deteriorações  das  armas  e  pagar-lhes-ha  as  munições  que  forem  consumidas 
em  serviço  publico. 

§  3.°  O  governo  embolsará  também  os  arrendatários  da  importância  do  mussoco  cor- 
respondente ao  numero  de  sypaes  e  relativo  ao  tempo  que  elles  estiverem  fora  do  praso. 
Para  o  calculo  d'este  embolso,  o  tempo  de  ausência  nunca  se  considerará  inferior  a  um  se- 
mestre. 
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§  4.°.  Quando  falleçam  alguns  sypaes  em  serviço  do  governo,  a  importância  total  do 
mussoco  que  elles  pagavam  será  abatida  na  renda  do  praso  a  que  pertenciam. 

Art.  59.°  Os  arrendatários  em  caso  algum  poderão  empregar  os  seus  sypaes  fora  do 
respectivo  praso,  como  força  militar  ou  policial,  sem  ordem  expressa  e  escripta  do  gover- 
nador do  districto. 

§  único.   Exceptua-se  o  caso  dos  sypaes  serem  empregados  em  pequeno  numero  na 
conducção  de  presos  ou  detidos. 

Art.  60.°  O  arrendatário  de  praso,  como  agente  da  auctoridade  administrativa,  é  su- 
bordinado directamente  ao  governador,  do  districto  e,  em  tal  qualidade,  terá  um  substi- 
tuto proposto  por  elle  e  nomeado  por  esse  governador. 

§  1.°  Nos  casos  do  §  único  do  artigo  9.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  o 
arrendatário  proporá  ao  governador  do  districto,  no  praso  de  trinta  dias  contados  da  data 
do  contracto  de  arrendamento,  o  feitor  ou  gerente  que  deve  íicar  encarregado  das  fun- 
cçoes  de  agente  da  auctoridade  publica,  e  o  mencionado  governador  poderá  acceital-o  ou 
rejeital-o. 

No  caso  de  rejeição,  o  arrendatário  fará  nova  proposta. 

§  2.°  Quando  o  individuo,  proposto  e  acceito  para  as  funcç5es  de  agente  da  auctori- 
dade no  praso,  delinquir  ou  for  desleixado  no  exercicio  d 'essas  funcçSes,  o  governador  do 
districto  convidará  o  arrendatário  a  fazel-o  substituir,  e,  se  não  fôr  attendido,  substi- 
tuil  o-ha  elle  próprio. 

§  3.°  Se  o  arrendatário  do  praso,  como  agente  da  auctoridade  publica,  fôr  condem- 
nado  por  algum  dos  crimes  previstos  no  capitulo  xm  do  titulo  m  do  código  penal,  será 
substituído  n'essa  qualidade  por  pessoa  nomeada  pelo  governador  do  districto,  á  qual  se 
arbitrará  o  vencimento  de  500;?000  réis  annuaes  que  será  pago  pelo  mencionado  arren- 
datário. 

Art.  61.°  Compete  ao  arrendatário,  ou  ao  seu  proposto,  como  agente  da  auctoridade 
publica : 

1.°  Executar  as   ordens  do  governador  do  districto,  sob  pena  de  desobediência,  se 
outras  mais  graves  lhe  não  defverem  ser  impostas  ; 

2.^  Dar  ao  governador  do  districto  parte  circumstanciada  de  quaesquer  crimes  ou 
delictos  commettidos  no  praso  ; 

3.°  Informar  de  qualquer  epidemia  ou  epizootia  que  grasse  no  praso ; 

4.°  Prover  á  limpeza  dos  caminhos,  rios,  ribeiras,  valias  e  mucurros,  e  ao  exgota- 
mento  dos  pântanos  ; 

í>.°  Prover  ao  alojamento  de  funccionarios  públicos,  ou  de  tropas,  transitando  em  ser- 
viço^ 

6.°  Auxiliar  os  funccionarios  públicos  em  transito  nos  seus  ajustes  com  os  indígenas 
para  transporte  de  pessoal,  conducção  de  bagagens  e  compra  de  mantimentos,  velando 
para  que  nem  o  funccionario  seja  enganado,  nem  o  indigena  deixe  de  receber  a  remune- 
ração do  seu  serviço  ou  o  preço  do  que  vender ; 

7.°  Superintender  na  policia  dos  cemitérios  e  exercer  as  funcç5es  de  policia  sanitária 
que,  pelas  leis  e  regulamentos,  lhe  forem  commettidas ; 

8.°  Remetter  ao  juiz  da  comarca,  no  principio  de  cada  mez,  uma  relação  das  pessoas 
fallecidas  no  mez  anterior,  que  deixassem  herdeiros  sujeitos  á  jurisdicção  orphanologica ; 

9.°  Logo  que  lhe  conste  o  óbito  de  qualquer  individuo  que  não  deixe  herdeiros  conhe- 
cidos, ou  cujos  herdeiros  sejam  menores,  ausentes  ou  interdictos,  ou  que  os  bens  de 
algum  ausente  ficam  em  abandono,  e  ainda  nos  casos  de  demência,  em  que  tenha  de  ha- 
ver procedimento  official,  participal-o  immediatamente  ao  juiz  da  comarca; 

10.°  Dar  parte  á  repartição  eh  fazenda  do  districto  de  quaesquer  usurpaç5os  de  ter- 
renos públicos,  florestas,  riquezas  mineraes,  etc; 

11.°  Fazer  o  registo  dos  nascimentos  e  óbitos,  emquanto  por  outra  forma  não  fôr  de- 
terminado ; 

12.°  Velar  pela  manutenção  da  ordem  publica  dentro  do  praso; 

13.°  Prender  os  criminosos  em  flagrante  delicto,  dando-lhes  immediatamente  o  des- 
tino legal ; 

14.°  Exercer  as  attribuições  que  lhe  incumbem  os  artigos  30.°  e  seus  paragraphos, 
31.°,  32.°,  33.°,  48.°,  49.°,  54.°  e  62.°  deste  regulamento; 

15.°  Policiar  as  feiras,  nos  termos  dos  regulamentos. 

§  1.°  Os  arrendatários,  como  agentes  da  auetorinade  publica,  são  coadjuvados  pelos 
sypaes  no  exercicio  das  suas  funcç5es. 
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§  2.°  Quando  os  arrendatários  não  forem  também  agentes  da  auetoridade  pubíicd, 
os  sypaes  não  lhes  estarão  subordinados,  mas  sim  aos  agentes  nomeados  pelos  governado- 
res dos  districtos. 

Art.  62.°  Os  milandos  suscitados  entre  os  colonos  de  um  praso  serão  julgados  pelo 
agente  da  auetoridade  administrativa  n'esse  praso,  emquanto  superiormente  se  não  dis- 
pozer  de  outro  modo. 

§  1.°  Das  decisões  dos  agentes  da  auetoridade  nos  prasos  ha  recurso  para  os  gover- 
nadores dos  districtos. 

§  2.°  Os  milandos  entre  colonos  de  prasos  diversos  serão  julgados  pelo  agente  da 
auetoridade  publica,  em  qualquer  d' esses  prasos,  a  quem  os  litigantes  queiram  submetter 
a  questão. 

Art  63.°  O  governo  reserva-se  o  direito  de  ter  forças  militares  ou  policiaes  dentro  dos 
prasos  sempre  que  o  julgar  conveniente,  uma  vez  que  essas  forças  e  os  seus  comman-. 
dantes  não  invadam  a  esphera  das  attribuiçSes  da  auetoridade  administrativa  n' esses 
prasos. 

§  único.  Nos  casos  previstos  na  ultima  parte  do  §  2.°  e  no  §  3.°  do  artigo  60.°,  os 
governadores  dos  districtos  poderão  mandar  dissolver  o  corpo  de  sypaes,  mantido  pelo 
arrendatário,  e  substituil-o  por  sypaes  escolhidos  pelos  seus  agentes  nos  prasos  e  arma-, 
dos  e  pagos  á  custa  da  fazenda  nacional. 

Art.  64.°  Os  prasos  do  primeiro  ou  segundo  grupo,  onde  a  cobrança  do  mussoco  não 
fôr  arrendada,  serão  geridos  por  administradores  nomeados  pelo  governador  geral  da 
provincia,  sob  proposta  da  inspecção  geral  dos  prasos,  e  vencerão  um  ordenado  annual 
de  GOOdOOO  réis,  isento  de  qualquer  deducção,  além  da  percentagem  de  5  por  cento  da 
importância  do  mussoco  pago  em  dinheiro  ou  géneros  que  cobrarem. 

§  1.°  Poderão  ser  nomeados  administradores  dos  prasos  da  coroa  quaesquer  indiví- 
duos, civis  ou  militares,  que  estejam  no  goso  de  seus  direitos  civis  ou  políticos,  exce- 
ptuados unicamente : 

à)  Os  que,  tendo  sido  arrendatários  de  prasos,  hajam  incorrido  na  rescisão  dos  seus 
contractos,  ou  tenham  sido  condemnados  judicialmente  por  maltratarem  ou  defraudarem 
os  colonos ; 

b)  Os  que  tiverem  cumprido  pena  maior  do  código  penal ; 

c)  Os  que  exercerem  cargo  publico  que  deva  impedil-os  de  residirem  constantemente 
no  praso ; 

d)  Os  que  forem  interessados  em  qualquer  casa  commercial  estabelecida  nos  distri- 
ctos de  Quelimane  ou  Tete ; 

e)  Os  que,  tendo  sido  funecionarios  públicos,  não  ficassem  quites  com  a  fazenda ; 

§  2.°  Quando  os  administradores  forem  militares,  poderão  escolher  entre  os  seus 
soldos  e  o  ordenado  de  600$000  réis. 

§  3.°  Os  administradores  de  prasos,  sendo  nomeados  por  portaria  do  governo  geral 
e  não  exercendo  cargo  vitalício,  não  serão  sujeitos  ao  pagamento  de  direitos  de  mercê 
pela  nomeação. 

§  4.°  Os  vencimentos  dos  administradores  dos  prasos  nunca  poderão  ser  accumulados 
com  quaesquer  outros  pagos  pelo  Estado  ou  pelos  municípios. 

Art.  6o. °  Os  administradores  dos  prasos  podem  ser  demittidos  sem  direito  a  com- 
pensação alguma,  além  da  estipulada  no  §  2.°,  sempre  que  os  prasos  que  estiverem 
administrando  forem  arrendados  a  particulares,  e  bem  assim  quando  fizerem  mau  serviço. 
N^ste  ultimo  caso,  porém,  a  sua  demissão  deverá  ser  proposta  pela  inspecção  geral  dos 
prasos  ao  governador  geral,  que,  antes  de  resolver  sobre  ella,  ouvirá  o  interessado,  o 
qual  terá  direito  de  exigir  que  se  lhe  de  conhecimento  por  escripto  das  faltas  de  que  foi 
arguido  e  que  se  lhe  attenda  a  resposta  ás  arguições. 

§  1.°  Os  administradores  poderão  também  ser  transferidos  de  um  para  outro  praso, 
mediante  o  processo  estabelecido  para  a  demissão. 

§  2.°  Quando  um  administrador  fôr  demittido,  por  ter  sido  arrendado  o  praso  que 
administrava  menos  de  três  mezes  antes  da  época  ordinária  de  uma  cobrança  do  mus- 
soco, terá  direito  a  receber  uma  quantia  igual  á  importância  da  percentagem  que  houver 
recebido  da  cobrança  immediatamente  anterior.  E,  se  não  tiver  feito  cobrança  alguma, 
receberá  3  por  cento  da  quantia  annual  por  que  o  praso  fôr  arrendado. 

Art.  66.°  Um  só  individuo  poderá  ser  encarregado  da  administração  de  mais  de  um 
praso  contíguos,  de  pequena  área.  N'esse  caso,  porém,  receberá  os  mesmos  vencimentos 
fixos,  como  se  administrasse  um  praso  só. 
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Art.  67.°  Nos  prasos  que  ficarem  sob  a  administração  directa  do  Estado,  o  adminis- 
trador poderá  emprehender  culturas  por  conta  do  mesmo  Estado,  quando  a  inspecção 
geral  dos  prasos  assim  o  permittir,  designando  quaes  as  culturas  que  devem  ser  feitas 
e  quaes  os  terrenos  que  convirá  cultivar.  N'esses  trabalhos  agrícolas  nunca  se  poderá 
despender,  porém,  em  cada  anno,  mais  de  metade  do  rendimento  do  mussoco  do  praso 
n'esse  anno  e  metade  do  producto  das  colheitas  que  dos  mesmos  trabalhos  resultarem, 
considerando-se  como  despesa  a  importância  dos  mussocos  que  se  receberem  dos  colonos 
em  serviços  agrários. 

§  1.°  As  culturas  permittidas  pela  inspecção  geral  dos  prasos  serão  sempre  de  géne- 
ros de  exportação.  São  expressamente  prohibidas,  nos  prasos  de  que  trata  este  artigo,  as 
plantações  de  cajueiros  ou  de  quaesquer  arvores  ou  plantas  destinadas  á  fabricação  de 
bebidas  distilladas  ou  fermentadas,  á  excepção  do  vinho. 

§  2.°  A  inspecção  geral  dos  prasos  também  poderá  permittir  o  estabelecimento  de 
industrias  accessorias  da  agricultura,  á  exoepção  das  que  produzam  bebidas  distilladas 
ou  fermentadas,  que  não  sejam  vinho,  uma  vez  que  a  sua  despesa,  sommada  com  a  das 
culturas,  não  exceda  annualmente  as  quantias  fixadas  n'este  artigo,  augmentadas  com  a 
metade  das  receitas  produzidas  por  essas  industrias. 

§  3.°  Os  administradores  dos  prasos  receberão  10  por  cento  annuaes  dos  lucros  líqui- 
dos das  culturas  e  industrias  que  dirigirem. 

§  4.°  A  inspecção  geral  dos  prasos  tomará  rigorosas  contas  mensaes  aos  administra- 
dores da  sua  gerência  como  directores  de  trabalhos  agrícolas  e  industriaes,  e  fará  os 
regulamentos  necessários  para  esses  trabalhos  e  sua  contabilidade. 

§  5.°  Todos  os  productos  da  exploração  dos  prasos  feita  por  conta  do  governo  serão 
vendidos  em  hasta  publica  pela  repartição  de  fazenda  do  districto. 

Art.  C8.°  Nos  prasos  em  que  houver  exploração  agrícola  ou  industrial  por  conta  do 
Estado,  a  inspecção  geral  dos  prasos  mandará  applicar  á  cobrança  do  mussoco  o  pre- 
ceito da  alínea/)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  poden- 
do, porém,  determinar  que  só  se  cobre  em  trabalho  metade  d'esse  imposto  nas  zonas 
d'esses  prasos  onde  elle  poder  ser  aproveitado  nas  referidas  explorações. 

§  1.°  Nos  prasos  administrados  pelo  Estado,  em  que  não  haja  explorações  agrícolas 
e  industriaes,  não  se  cobrará  em  trabalho  metade  do  mussoco;  em  todos  elles,  porém, 
se    admittirá  a   substituição   do   dinheiro  por  géneros,  nos  termos  do  artigo  10.°  doeste 

regulamento. 

§  2.°  Nos  luanes  e  terrenos  aforados  dentro  dos  prasos  administrados  pelo  Estado,  os 
proprietários  poderão,  sempre  que  lhes  convier,  receber  em  trabalho  metade  do  mussoco, 
uma  vez  que  se  encarreguem  da  cobrança  da  totalidade  d'esse  imposto  e  paguem  aos 
administradores  a  sua  importância,   em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  45.°  d'este 

regulamento. 

§  3.°  Os  administradores  dos  prasos  poderão  contractar  com  os  administradores  dos 
mesmos,  ou  dos  prasos  limitrophes,  cederem-lhes  a  parte  do  mussoco  em  trabalho  de  um 
certo  numero  de  colonos,  obrigando  se  elles  a  pagarem  o  valor  d'esse  trabalho,  nos  ter- 
mos da  alinea/)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890.  N'esse 
caso,  os  referidos  proprietários  entregarão  aos  colonos  recibos  da  prestação  de  trabalho, 
que  lhes  serão  levados  em  conta  na  cobrança  do  mussoco. 

Art.  69.°  As  disposições  dos  artigos  31.°,  32  °  e  33.°  d'este  regulamento,  relativas 
aos  vadios,  são  applicaveis  aos  colonos  dos  prasos  administrados  pelo  Estado,  cabendo 
aos  administradores  desses  prasos  os  deveres  e  direitos  que  os  referidos  artigos  attribuem 
aos  arrendatários  e  aos  agentes  da  auctoridade. 

Art.  70.°  Os  colonos  dos  prasos  administrados  pelo  Estado  são  obrigados  á  prestação 
do  trabalho  gratuito  exigida  pelo  artigo  34.°  d 'este  regulamento,  nas  mesmas  condições 
que  os  dos  prasos  arrendados. 

Art.  71.°  É  applicavel  aos  prasos  acima  mencionados  a  doutrina  dos  artigos  46.°, 
48.°  49.°  e  51.°,  relativos  ao  commercio  e  ás  feiras,  cabendo  aos  administradores  os 
deveres  e  os  direitos  que  esses  artigos  attribuem  aos  arrendatários  e  agentes  da  auctori- 
dade nos  prasos  arrendados. 

§  único.  É,  todavia,  expressamente  prohibido  a  esses  administradores  commerciarem 

nas  feiras  ou  fora  delias. 

Art.  72.°  Os  governadores  dos  districtos  determinarão  o  numero  de  sypaes  que  os 
administradores  dos  prasos  deverão  ter  ao  seu  serviço,  sendo  esses  sypaes  armados  e 
municiados  á  custa  do  Estado  e  devendo  os  referidos  administradores  prestar  contas  aos 
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referidos  governadores  da  applicação  que  fizerem  dos  armamentos  e  munições  que  lhes 
forem  confiados. 

§  1.°  Os  sypaes  dos  prasos  administrados  por  conta  do  Estado  são  considerados  para 
todos  os  eífeitos,  como  fazendo  parte  das  forças  militares  da  provincia. 

§  2.°  Competem  aos  administradores  dos  prasos  todas  as  obrigações,  relativas  ás  for- 
ças de  segunda  linha  e  aos  sypaes  permanentes,  que  os  artigos  54.°  e  59.°  imp5em  aos 
arrendatários  dos  prasos. 

Art.  73.°  Os  administradores  dos  prasos  exercerão  todas  as  funcções  publicas  que 
este  regulamento  incumbe  aos  arrendatários,  incluindo  as  que  lhes  attribuem  o  artigo  62.° 
e  seus  paragraphos. 

§  único.  E-lhes  expressamente  prohibido  ausentarem-se  dos  prasos .  sem  licença  da 
inspecção  geral. 

Art.  74.°  Quando  os  prasos  administrados  pelo  Estado  passarem  ao  regimen  de  arren- 
damento, os  terrenos  que  n'elles  tiverem  sido  cultivados  por  conta  do  Estado  ficarão  na 
situação  em  que  ficariam  se  fossem  luanes  ou  propriedades  particulares,  isto  é,  n^o  se 
arrendará  senão  a  cobrança  do  mussoco  dos  colonos  que  n'elles  vivam,  a  não  ser  por 
contracto  especial  auctorisado  pelo  governador  geral,  ouvida  a  inspecção  geral  dos 
prasos. 

§  1.°  Esses  terrenos  poderão  também  ser  vendidos  com  auctorisação  do  mesmo  gover- 
nador geral,  ouvida  a  inspecção  geral  dos  prasos,  devendo  a  vendn  efiectuar-se  sempre 
em  praça  publica. 

§  2.°  Os  referidos  terrenos  não  poderão  nunca  ser  aforados. 

Art.  7õ.°  As  disposições  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890  e  d?este  regula- 
mento não  são  applicaveis,  excepto  declaração  expressa  em  contrario,  aos  prasos  arren- 
dados anteriormente  á  publicação  do  mesmo  decreto.  Incumbe,  todavia,  á  inspecção 
geral  dos  prasos  fiscalisar  o  cumprimento,  por  parte  dos  arrendatários  dos  mesmos  prasos, 
das  obrigações  que  lhes  resultarem  dos  mesmos  contractos  e  da  legislação  vigente  no 
tempo  em  que  elles  foram  celebrados. 

|  1.°  São  applicaveis  aos  prasos  acima  mencionados  as  disposições  do  artigo  8.°  do 
decreto  de  18  de  novembro  de  1890  e  sua  regulamentação,  não  podendo,  porém,  os 
arrendatários  dos  meemos  prasos  exercer  as  funcções  e  attribuições  incumbidas  aos 
agentes  da  auctoridâde,  quando  não  tenham  essa  qualidade. 

§  2.°  São  igualmente  applicaveis  aos  referidos  prasos  os  preceitos  do  artigo  53.° 
d'este  regulamento,  concernentes  ao  serviço  militar  dos  colonos,  não  competindo,  porém, 
aos  arrendatários  nenhuma  ingerência  n'esse  serviço,  quando  não  sejam  agentes  da  aucto- 
ridâde publica. 

§  3.°  O  governo  geral  da  provincia  tomará  as  providencias  necessárias  para  que,  nos 
prasos  a  que  se  refere  este  artigo  e  em  toda  a  extensão  d'elles,  a  auctoridâde  adminis- 
trativa tenha  representação  e  acção  effectiva. 

Art.  7G.°  Os  governadores  dos  districtos,  de  accordo  com  a  inspecção  geral  dos  pra- 
sos, poderão  consentir  que  os  arrendatários  dos  prasos  arrendados  anteriormente  á  vigên- 
cia do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  a  requerimento  d 'elles,- exerçam  as  funcções 
e  attribuições  de  agentes  da  auctoridâde  publica,  que  o  artigo  9.°  do  referido  decreto 
commette  aos  arrendatários  do  mussoco.  N'esse  caso,  os  referidos  arrendatários  ficarão 
sujeitos  a  todos  os  preceitos  que  este  regulamento  impõe  ao  exercício  dessas  attribui- 
ções e  funcções. 

§  1.°  São  applicaveis  aos  prasos,  cujos  arrendatários  tenham  obtido  a  qualificação  de 
agentes  da  auctoridâde  publica,  as  disposições  dos  artigos  31.°,  32.°  e  33.°,  relativos  aos 
vadios;  as  do  artigo  34.°,  sobre  a  prestação  de  trabalho  gratuito;  e  as  dos  artigos  rela- 
tivos a  sypaes. 

§  2.°  E'  expressamente  prohibido  aos  arrendatários,  que  não  sejam  agentes  da  aucto- 
ridâde publica,  ter  ao  seu  serviço  sypaes,  ou  qualquer  pessoal  armado,  a  não  serem  os 
guardas  sufficientes  para  segurança  das  suas  propriedades.  O  numero  d'esses  sypaes  será 
fixado  para  cada  arrendatário  pelo  governador  do  districto,  e  o  armamento  d'elies  ficará 
sujeito  á  legislação  geral  sobre  armas  de  fogo. 

Art.  77.°  Os  arrendamentos  dos  prasos  do  segundo  grupo  caducam,  ipso  facto,  no 
caso  previsto  no  artigo  õ.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  segundo  as  disposi- 
ções dos  artigos  2õ.°  e  20.°  d'este  regulamento,  e  a  sua  caducidade  será  declarada  em 
portaria  pelo  governador  geral,  em  vista  das  informações  da  inspecção  geral  dos  prasos 
e  depois  de  ouvido  o  arrendatário.  Os  referidos  arrendamentos  serão  rescindidos : 
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1.°  Em  qualquer  dos  casos  previstos  nas  alíneas  a),  h),  c)  e  d)  do  §  3.°  do  artigo  15.° 
d'este  regulamento; 

2.°  Se  o  contracto  de  aforamento  dos  terrenos,  que  o  arrendatário  é  obrigado  a  tomar 
de  aforamento,  for  rescindido  por  falta  de  pagamento  dos  foros ; 

3.°  Se  o  arrendatário  se  recusar  a  desarmar  os  seus  sypaes  nas  condições  declaradas 
no  §  6.°  do  artigo  55.°  d'este  regulamento. 

A  rescisão  será  proposta  pela  inspecção  geral  dos  prasos  ao  governador  geral,  que 
resolverá  sobre  a  proposta,  ouvido  o  arrendatário,  e  será  declarada  em  portaria. 

§  único.  Os  arrendatários,  cujos  contractos  forem  declarados  caducos  ou  rescindidos, 
poderão  recorrer  da  determinação  do  governador  geral,  nos  termos  e  pelos  processos  es- 
tabelecidos pelas  leis  geraes. 

Art.  78.°  Todos  os  desaccordos  que  se  suscitarem  entre  os  arrendatários  dos  prasos 
e  os  empregados  da  inspecção  geral,  relativos  á  interpretação  e  execução  do  decreto  de  18 
dè  novembro  de  1890  e  d'este  regulamento,  serão  resolvidos  pela  mesma  inspecção;  e  os 
que  se  levantarem  entre  ella  e  os  referidos  arrendatários,  por  um  tribunal  arbitral.  Esse 
tribunal  será  constituído  por  três  membros,  um  nomeado  pelo  arrendatário,  outro  pela 
inspecção  e  o  terceiro  escolhido  por  accordo  entre  os  dois.  Faltando  esse  accordo,  o  ar- 
bitro de  desempate  será  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Quelimane. 

§  1.°  Das  decisões  d'este  tribunal  não  haverá  recurso. 

§  2.°  O  arrendatário  que  quizer  recorrer  à  arbitragem  communicará  por  escripto  essa 
resolução  á  inspecção  geral  dos  prasos,  indicando  logo  a  pessoa  que  escolheu  para  arbi- 
tro. A  referida  inspecção  nomeará  o  segundo  arbitro  no  praso  de  oito  dias,  contados 
d'aquelle  em  que  receber  a  communicação  acima  indicada. 

§  3.?  Os  dois  primeiros  árbitros  reunir-sehão  no  praso  de  oito  dias,  depois  de  nomea- 
dos, para  escolherem  o  terceiro,  e,  logo  que  este  entre  em  funcçoes,  o  tribunal  constituir- 
se-ha  e  fará  o  regulamento  dos  seus  trabalhos. 

§  4.°  O  recurso  á  arbitragem  só  faz  suspender  as  decisões  da  inspecção  geral  dos 
prasos  sobre  que  versar,  quando  ellas  tiverem  effeitos  materialmente  irreparáveis.  O  tri- 
bunal arbitral  é  competente  para  resolver  se  esse  caso  se  dá. 

Art.  79.°  A  inspecção  geral  é  competente  para  applicar  multas  aos  arrendatários  que 
deixarem  de  cumprir  as  obrigaçSes  dos  seus  contractos  e  os  preceitos  do  decreto  de  18  de 
novembro  de  1890  e  seus  regulamentos,  quando  as  faltas  não  deverem  ser  julgadas  e  pu- 
nidas pelo  poder  judicial  por  estarem  previstas  pelo  código  penal. 

Cumprir-lhe-ha  igualmente  informar  o  ministério  publico  de  todos  os  delictos  pratica- 
dos pelos  arrendatários  e  seus  subordinados,  para  proceder  competentemente. 

§  único.  Da  imposição  das  multas  haverá  sempre  recurso  para  o  tribunal  arbitral. 

Art.  80.°  Nos  prasos  da  coroa  só  é  permittida  a  caça  aos  elephantes  e  rhinocerontes  a 
pessoas  munidas  de  licença.  As  licenças  serão  annuaes,  nominaes  e  intransmissiveis,  pas- 
sadas pelos  governadores  dos  districtos  ou  pelos  agentes  da  auctoridade  nos  prasos,  pa 
gando-se  por  cada  uma  225#000  réis. 

§  1.°  Os  agentes  da  auctoridade  nos  prasos  fiscalisarão  a  observância  do  preceito 
d'este  artigo  e  mandarão  apresentar  os  transgressores  aos  governadores  dos  districtos, 
para  serem  entregues  ao  poder  judicial. 

§  2.°  Para  os  arrendatários  dos  prasos  e  para  os  caçadores  que  elles  tenham  ao  seu 
serviço,  as  licenças  serão  passadas  pelos  governadores  dos  districtos  e  custarão  cada  uma 
450000  réis. 

§  3.°  Os  agentes  da  auctoridade  nos  prasos  entrarão  no  cofre  da  repartição  de  fazenda 
do  districto  com  a  importância  das  licenças  para  caça  que  passarem. 

§  4.°  A  licença  para  caça  dispensa  a  licença  de  porte  de  armas. 

Art.  81.°  Os  arrendatários  dos  prasos,  tanto  do  primeiro,  como  do  segundo  grupo,  co- 
brarão gratuitamente,  conj une tam ente  com  o  mussoco,  a  percentagem  annual  de  5  por 
cento  da  importância  d'esse  mussoco,  destinada  ás  camarás  municipaes  dos  concelhos  a 
que  os  prasos  pertencem. 

Art.  82.°  Emquanto  se  não  constitue  a  inspecção  geral  dos  prasos,  as  funcçoes  que 
lhe  competem  pelo  decreto  e  por  este  regulamento  serão  exercidas  pelo  commissario  ré- 
gio, para  isso  nomeado  pelo  governo  por  portaria  de  20  de  abril  de  1892,  e,  na  falta  ou 
ausência  d'elle,  pelo  governador  de  Quelimane.  A  repartição  de  fazenda  d'este  districto 
fará  as  vezes  da  secretaria  da  inspecção. 

Art.  83.°  Emquanto  não  estiver  organisado  o  serviço  especial  de  agrimensura,  a 
que  se  refere  o  artigo  12.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  os  trabalhos  de 
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demarcação  dos  prasos  e  mediçSo  de  terrenos  aforados  dentro  d'elles  serSo  feitos  pelo 
pessoal  da  repartição  de  agrimensura  e  minas  da  província,  segundo  as  instrucçSes  que 
n'esse  intento  publicar  o  governo  geral. 

Art.  84.°  A  inspecção  geral  dos  prasos  proporá  ao  governo  geral  da  província  todas 
as  disposições  que  forem  necessárias  para  supprir  as  lacunas  (Teste  regulamento,  bem 
como  as  modificações  que  a  experiência  aconselhar  a  introduzir  n'elle. 

Inhambane,  7  de  julho  de  1892.  =  O  commissario  régio,  António  Ennesy 


Tabeliã  das  quantias,  que,  nos  termos  do  §  1.°  do  artigo  22.°  (Teste  regulamento,  devem  ser  depositadas 
para  pagamento  das  despesas  da  medlçio  dos  terrenos  pedidos  por  aforamento 

Pela  medição  de  um  terreno  até  50  hectares  de  superfície  204000 

Pela  medição  de  um  terreno  de  mais  de  50  e  de  menos  de  100  hectares,  accresce  ao  preço 

de  medição  dos  50  hectares  400  réis  por  cada  hectare  a  mais. 

Pela  medição  de  um  terreno  de  100  hectares 404000 

Pela  medição  de  um  terreno  de  mais  de  100  e  de  menos  de  200  hectares  accresce  200  réis 

por  cada  hectare  a  mais. 

Pela  medição  de  um  terreno  de  200  hectares 704000 

Pela  medição  de  um  terreno  de  mais  de  200  e  de  menos  de  500  hectares,  accresce  200  réis 

por  cada  hectare  a  mais. 

Pela  medição  de  um  terreno  de  500  hectares láO/000 

Pela  medição  de  um  terreno  de  mais  de  500  e  de  menos  de  1:000  hectares  accresce  180  réis 

por  cada  hectare  a  mais. 

Pela  medição  de  um  terreno  de  1:000  hectares 2204000 

Pela  medição  de  um  terreno  de  mais  de  1:000  e  de  menos  de  2:000  hectares  accresce  150 

réis  por  cada  hectare  a  mais. 

Pela  medição  de  um  terreno  de  2:000  hectares * 3754000 

Pela  medição  de  um  terreno  de  mais  de  2:000  e  de  menos  de  5:000  hectares  accresce  150 

réis  por  cada  hectare  a  mais. 

Pela  medição  de  um  terreno  de  5:000  hectares 6754000 

Pela  medição  de  um  terreno  de  mais  de  5:000  hectares  accresce  100  réis  por  cada  hectare 

a  mais. 

N.  B.  Os  emphyteutas  são  obrigados  a  fornecer  meios  de  transporte  á  sua  custa,  para  ida  e  volta, 
aos  empregados  encarregados  da  medição,  e  carregadores  para  elfes,  suas  bagagens  e  instrumentos, 
durante  todo  o  tempo  do  serviço.  Os  transportes  são  os  usados  no  paiz,  isto  é,  machila  para  a  conduc- 
ção  por  terra  e  escaleres  cobertos  para  a  viação  fluvial 

Inhambane,  7  de  julho  de  1892.  =  O  commissario  régio,  António  Ennes. 


Tabeliã  das  taxas  de  licenças  para  feirantes,  nas  feiras  permanentes 


1.'  Licença  para  venda  de  bebidas  distilladas  ou  fermentadas,  á  excepção 
de  vinho,  por  grosso  ou  a  copo : 
Sendo  passada  dentro  do  primeiro  anno  depois  da  publicação 

d'este  regulamento 

Sendo  passada  dentro  do  segundo  anno  depois  da  publicação 

d'este  regulamento 

Sendo  passada  dentro  do  terceiro  anno  depois  da  publicação 

d'este  regulamento 

Sendo  passada  mais  de  três  annos  depois  da  publicação  d'este 

regulamento 

2.'  Licença  para  venda  de  armas  de  fogo  e  pólvora,  em  conformidade 

com  o  regulamento  de  18  de  junho  de  1892 

3.'  Licença  para  venda  só  de  vinho,  por  grosso  ou  a  copo. . , . , 


Nu  feiras  de 


1.*  clame 


25/000 

50/000 

150/000 

250/000 

50/000 
Gratuita 


S.*  classe 


25/000 

75/000 

150/000 

250/000 

50/000 
Gratuita 


8.*  ciaste 


25/000 

75/000 

150/000 

250/000 

50/000 
Gratuita 
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Nu  feiras  de 


4.*  Licença  para  venda  de  géneros  alimentícios  de  producção  da  provín- 
cia, a  retalho 

5.'  Licença  para  venda  de  géneros  alimentícios  de  producção  da  provin- 
da, por  grosso 

6.*  (licença  para  venda  de  géneros  alimentícios  importados,  por  grosso 
ou  miúdo ... 

7.*  Licença  para  venda  de  tecidos,  quinquilherias  e  mais  artigos  não  espe- 
cificados n'esta  tabeliã 

8.*  Licença  para  venda  de  alfaias  agri colas,  plantas  ou  sementes,  machi- 
nas  e  utensílios  para  qualquer  industria  que  não  seja  distillação  de 
bebidas . . .'. 

9.*  Licença  para  venda  de  materiaes  de  construcçâo,  de  producção  ou 
fabricação  da  província  ou  importados 


1.*  classe 

51000 
30*000 
30*000 
45KKK) 

Gratuita 
Gratuita 


2.*  ciaste 


3*000 
20*000 
20*000 
30*000 

Gratuita 
Gratuita 


3.*  claase 

1*000 
10*000 
10*000 
20*000 

Gratuita 
Gratuita 


Observações 

1.*  As  feiras  serão  classificadas  de  l.a,  2a  e  3a  classe,  conforme  o  movimento  commercial  que  ellas 
deverem  ter,  a  distancia  a  que  ficarem  das  grandes  povoações  c  a  segurança  e  commodidades  que 
poderem  encontrar  os  feirantes.  Á  classificação  será  feita  pelos  governadores  dos  districtos,  no 
acto  de  designarem  logar  para  as  feiras,  e  não  poderá  ser  alterada  durante  três  annos. 

2.*  As  feiras  estabelecidas  nos  prasos  Anguase  e  Andonc,  ou  em  logares  que  venham  a  ser  ligados 
com  a  villa  de  Quelimanc  por  qualquer  svstema  de  viação  accelerada,  não  serão  incluídas  em 
nenhuma  das  três  classes  acima  mencionadas. 

3  a  Os  indígenas  não  precisarão  licença  para  vender  nas  feiras  os  produetos  do  seu  trabalho,  á  exce- 
.  pção  de  bebidas  alcoólicas  e  fermentadas. 

4.*  Os  feirantes  que  venderem  simultaneamente  artigos  comprehendidos  em  mais  de  uma  das  verbas 
5.*,  6.a  e  7  a  d'csta  tabeliã  pagarão  licença  como  se  vendessem  só  aquelles  a  que  corresponder  a 
licença  de  taxa  mais  elevada. 

5.*  Se  os  feirantes,  que  venderem  a  retalho  géneros  alimentícios  de  producção  da  província,  venderem 
também  outros  quaesquer  artigos,  pagarão  a  licença  correspondente  a  estes  artigos. 

6.*  Os  feirantes  que  venderem,  juntamente -com' outros  artigos,  bebidas  (verba  l.a)  ou  armas  e  pólvora 
(verba  2a),  pagarão  a  taxa  de  licença  correspondente  aquelles  artigos  e  mais  as  correlativas  a 
estas  verbas. 

7.*  Os  feirantes  que  provarem  terem  vendido  n'um  anno  vinho  em  quantidade  não  inferior  a  1:000 
litros,  nas  feiras  de  l.a  classe,  e  500  litros,  nas  de  2.a  ou  3.*  classe,  terão  direito  a  que  lhes  sejam 
restituídos  50  por  cento  da  taxa  de  licença  que  n'esse  anno  tiverem  pago  pela  venda  de  outros 
quaesquer  géneros,  não  sendo  os  mencionados  nas  verbas  1.*  e  2.*  d'esta  tabeliã. 

Inhambane,  7  de  julho  de  1892.=0  commissario  régio,  António  Ennes. 

C 

Tabeliã  das  licenças  para  feirantes,  nas  feiras  periódicas 

Licença  para  venda  de  bebidas  distilladas  ou  fermentadas,  á  excepção  de  vinho,  ou  de  armas  e  pól- 
voras —  taxas  içuaes  ás  das  licenças  para  a  venda  d'esses  artigos  nas  feiras  permanentes. 

Licença  para  venda  dos  géneros  mencionados  nas  verbas  4.a,  5.a,  6.a  e  7  a  da  tabeliã  B  —  metade  das 
taxas  estabelecidas  nessa  tabeliã  para  as  licenças  em  feiras  de  3.*  classe. 

Licença  para  venda  dos  artigos  mencionados  nas  verbas  3.A,  8.*  e  9.a  da  tabeliã  B  —  gratuitos. 

Observações 

São  applicaveis  ás  licenças  para  as  feiras  periódicas  as  regras  estabelecidas  nos  n.°'  2.°,  3.°,  4.#,  5.° 
e  6.*  das  obêtrvaçõcs  á  tabeliã  B. 

Inhambane,  7  de  julho  de  1892.  =0  commissario  régio,  António  Ennes. 

Tabeliã  das  taxas  de  licença  para  agencias  oo  suceursaes  das  casas  de  commercio  estabelecidas 

nas  capitães  dos  districtos,  nas  feiras  permanentes  on  periódicas 

Licenças  para  venda  de  bebidas  distilladas  ou  fermentadas,  á  excepção  de  vinho,  ou  de  armas  de  fogo 
e  pólvora — taxas  iguaes  ás  das  tabeliãs  B  e  C,  para  cada  local  de  venda. 

Licenças  para  venda  dos  artigos  mencionados  nas  verbas  4.*,  5.a,  6.*  e  7.*  da  tabeliã  B  —  taxas  iguaes 
ás  da  venda  desses  artigos  estabelecidas  pelas  tabeliãs  B  e  C  e  suas  observações,  seja  qual  fôr  o 
numero  dos  locaes  de  venda. 

Jnhambane,  7  de  julho  de  1892.= O  commissario  régio,  António  Ennes. 
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fcegnlamentô  de  í  de  oitabro  de  1892  para  a  eoneessio,  polr  afortmefttt, 
de  terrenos  nos  prasos  da  corta  da  proflncla  de  Moçambique,  mandado  pôr  em  exeeiçtA 

por  portaria  provincial  de  31  do  referido  mei  e  anuo 

Artigo  1.°  Os  requerimentos  dos  arrendatários  da  cobrança  do  mussoco  dos  prasos 
da  coroa,  para  tomarem  de  aforamento  terrenos  dentro  dos  prasos  que  trazem  de  renda, 
em  cumprimento  do  disposto  na  alinea  d)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de  no- 
vembro de  1890,  serão  entregues  na  secretaria  da  inspecção  geral  .dos  prasos,  no  período 
fixado  no  regulamento  de  7  de  julho  de  1892. 

§  único.  Esses  requerimentos  serão  feitos  em  papel  sellado  e  indicarão  com  a  maior 
precisão  possivel  a  situação  do  terreno  requerido.  Os  requerentes  poderão  exigir  certifi- 
cado da  entrega  do  requerimento,  em  que  se  designe  a  data  d'essa  entrega. 

Art.  2.°  No  acto  da  apresentação  do  requerimento,  o  requerente  receberá  guia  da 
secretaria  da  inspecção  para  ir  depositar  na  thesouraria  do  concelho  a  importância  das 
despesas  de  medição  do  terreno  requerido,  sendo  calculada  essa  importância  na  confor- 
midade da  tabeliã  A,  annexa  ao  regulamento  de  7  de  julho.  A  thesouraria  passará  recibo, 
em  duplicado,  da  quantia  depositada,  e  um  exemplar  d'esse  recibo  será  apresentado  pelo 
requerente  á  secretaria  da  inspecção,  no  praso  máximo  de  três  dias  depois  da  expedição 
da  guia,  para  ficar  appenso  ao  respectivo  requerimento. 

Art.  3.°  Logo  que  o  requerente  tenha  apresentado  na  secretaria  da  inspecção  o  recibo 
do  deposito  exigido  pelo  artigo  antecedente,  o  inspector  geral  averiguará  ou  mandará 
averiguar  pelo  sub-inspector  da  circumscripção  a  que  o  praso  pertencer,  se  o  terreno 
requerido  é,  no  todo  ou  na  maior  parte,  susceptivel  de  cultura,  ou  se  está  já  cultivado, 
devendo  proceder-se  a  esta  averiguação  no  praso  máximo  de  trinta  dias  contados  da 
apresentação  do  recibo  da  importância  das  despesas  de  medição. 

§  1.°  Se  o  terreno,  no  todo  ou  na  sua  maior  parte,  já  estiver  cultivado  ou  não  for 
susceptivel  de  cultura,  o  inspector  geral  convidará  o  requerente,  dentro  d'esse  mesmo 
praso,  a  escolher  outro  terreno  em  que  possa  cumprir  o  preceito  do  artigo  5.°  do  decreto 
de  18  de  novembro  de  1890. 

§  2.°  No  caso  previsto  no  paragrapho  antecedente,  se  o  arrendatário  não  acceder  ao 
convite  do  inspector  geral  dentro  do  praso  de  cinco  mezes,  contados  da  data  em  que  co- 
meçar a  vigorar  o  seu  contracto  de  arrendamento,  aquelle  funccionario  designar -lhe -ha  o 
terreno  que  elle  deve  tomar  de  aforamento,  como  determina  o  §  único  do  artigo  24.°  do 
regulamento  geral,  e  se  elle,  decorridos  trinta  dias  depois  d 'essa  designação,  o  não  accei- 
tar  ou  não  escolher  outro  chão  que  satisfaça  aos  preceitos  da  lei,  ser-lhe-ha  applicada  a 
doutrina  do  §  2.°  do  artigo  21.°  do  citado  regulamento,  sendo-lhe,  porém,  restituida  a 
quantia  que  tiver  depositado  para  pagamento  da  medição. 

Art.  4.°  Se  o  arrendatário  do  praso  requerer  uma  parcella  de  terreno  maior  do  que 
aquella  que  é  obrigado  a  tomar  de  aforamento,  como  lhe  faculta  o  §  3.°  do  artigo  21.° 
do  regulamento  geral,  e  vier  finalmente  a  ficar  com  um  terreno  menor  do  que  o  reque- 
rido, por  se  darem  os  casos  previstos  nos  §§  1.°  e  2.°  do  artigo  3.°,  ou  por  ter  havido 
Impugnação  ao  requerimento,  a  secretaria  da  inspecção  far-lhe-ha  restituir  a  quantia  que 
elle  houver  depositado  a  mais  para  despesas  de  medição.  Similhantemente,  se  se  esco- 
lher um  terreno  mais  extenso  do  que  o  primitivamente  requerido,  o  processo  de  afora- 
mento não  proseguirá  sem  a  prévia  entrada  no  cofre  da  thesouraria  da  quantia  que  tiver 
sido  depositada  a  menos. 

Art.  5.°  A  tabeliã  A  annexa  ao  regulamento  de  7  de  julho  de  1892  indica  a  impor- 
tância das  despesas  da  medição  de  determinados  números  de  hectares  de  terreno  for- 
mando lotes  únicos.  Se  os  terrenos  a  medir  forem  divididos  em  diversos  lotes  separados, 
por  assim  convir  ao  requerente,  as  despesas  de  medição  serão  calculadas  em  relação  a 
cada  lote,  e  não  á  superfície  total  de  todos  os  lotes. 

Art.  6.°  A  thesouraria  do  concelho  conservará  as  quantias  que  receber  para  medição 
de  terrenos  em  deposito  á  ordem  da  inspecção  geral,  para  poderem  ser  restituídas,  no 
todo  ou  em  parte,  nos  casos  legaes,  ou  para  serem  applicadas  ás  despesas  effectivas  do 
serviço  de  agrimensura,  quando  elle  não  seja  feito  por  pessoal  official,  como  prevê  o 
artigo  24.°  do  regulamento  provisório  da  inspecção  geral  dos  prasos. 

Art.  7.°  Logo  que  a  inspecção  geral  e  os  arrendatários  tenham  concordado  na  esco- 
lha dos  terrenos  que  estes  devem  tomar  de  aforamento,  e  esteja  cumprido  o  preceito  do 
artigo  2.°  «Teste  regulamento,  o  inspector  communicará  os  requerimentos  relativos  a  esses 
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terrenos  aos  governadores  dos  districtos  a  que  pertencerem  os  prasos  em  que  elles  forem 
situados,  para  que  esses  funccionarios  informem  se  alguma  conveniência  publica,  ou  algum 
direito  privado  d'elles  conhecido,  se  oppSe  aos  aforamentos  requeridos.  Se  elles  hão  res- 
ponderem á  communicação  no  praso  de  oito  dias,  depois  de  a  terem  recebido,  levando-se 
em  conta  o  tempo  preciso  para  a  transmissão  da  resposta,  entender-se-ha  que  não  impu- 
gnam o  requerimento. 

§  1.°  Se  os  governadores  dos  districtos  se  oppozerem  aos  aforamentos  requeridos,  por 
motivo  de  conveniência  publica,  e  a  inspecção  geral  ou  os  requerentes  não  concordarem 
com  esses  motivos,  a  impugnação  será  submettida  pela  referida  inspecção  ao  governador 
geral  da  província,  entendendo  se  que  elle  a  não  approvou,  se  o  não  tiver  declarado  ex- 
pressamente no  praso  máximo  de  um  mez  além  do  tempo  necessário  para  as  commu- 
nicaçÕes. 

§  2.°  Se  a  impugnação  dos  governadores  dos  districtos  se  fundar  em  algum  direito 
privado,  os  requerentes  poderão  fazel-a  decidir  pelo  poder  judicial. 

Àrt.  8.°  Não  tendo  havido  impugnação,  por  parte  dos  governadores  dos  districtos,.  aos 
aforamentos  requeridos,  a  secretaria  da  inspecção  fará  affixar  editaes  convidando  todas 
as  pessoas,  que  tiverem  direito  de  se  oppôr  a  esses  aforamentos,  a  irem  deduzir  esses 
direitos  perante  ella  no  praso  de  quinze  dias.  Esses  editaes  serão  affixados  nos  logares 
do  estylo,  e,  sempre  que  seja  possivel,  no  praso  em  que  os  terrenos  forem  situados  e 
n'esses  mesmos  terrenos. 

§  1.°  Havendo  impugnação  fundada  em  direito  ou  interesse  privado,  será  ella  com- 
municada  aos  requerentes,  que  poderão  fazel-a  decidir  pelo  poder  judicial,  ou  desistir  dos 
aforamentos  requeridos,  requerendo  outros.  Se  a  impugnação  se  basear  em  interesse 
publico,  será  resolvida  pelo  governador  do  districto,  entendendo-se  que  este  funccionario 
resolveu  contra  os  impugnadores,  se  não  declarar  o  contrario  no  praso  de  oito  dias  além 
do  tempo  necessário  para  as  communicaçSes. 

§  2.°  Da  resolução  expressa  ou  tacita  do  governador  do  districto  haverá  recurso  para 
o  conselho  do  governo,  sendo  concedido  o  praso  de  quinze  dias  para  esse  recurso,  cujo 
requerimento  será  entregue  na  secretaria  da  inspecção  para  ser  enviado  ao  seu  des- 
tino. 

§  3.°  Entender-se-ha  que  o  conselho  do  governo  não  admittiu  o  recurso,  quando  o  não 
houver  julgado  no  praso  de  trinta  dias  além  do  tempo  necessário  para  as  communica- 
çSes. 

Árt.  9.°  Decorrido  que  seja  o  praso  para  as  impugnaçSes,  sem  as  ter  havido,  ou  re- 
solvidas as  que  tenham  sido  formuladas,  o  inspector  geral  mandará  proceder  á  medição 
dos  terrenos,  que  deverá  começar  no  praso  máximo  de  sessenta  dias,  quando  a  isso  se 
não  opponha  força  maior,  como  innundaçSes,  intempéries,  guerras  ou  revoltas. 

§  1.°  A  secretaria  da  inspecção  communicará  aos  requerentes  a  data  certa  em  que 
devem  principiar  as  medições,  com  antecedência  necessária  para  elles  poderem  preparar 
os  meios  de  transporte  que  devem  fornecer  aos  agrimensores  e  para  assistirem,  que- 
rendo, aos  trabalhos. 

§  2.°  Quando  os  requerentes,  tendo  sido  avisados,  para  assistirem  ás  medições,  com  a 
precisa  antecedência,  não  comparecerem  nem  se  fizerem  representar,  entender-se-ha  que 
se  conformam  com  os  trabalhos  e  seus  resultados,  perdendo  o  direito  de  reclamar  contra 
elles. 

Art.  10.°  Se  os  requerentes  não  fornecerem  meios  de  transporte  para  os  agrimenso- 
res, como  determina  a  nota  da  tabeliã  A  annexa  ao  regulamento  de  7  de  julho  de  1892, 
no  dia  que  para  isso  lhes  havia  sido  marcado,  esses  funccionarios  terão  direito  de  rece- 
ber d 'elles  a  importância  de  todas  as  despesas  que  tiverem  feito  transportando-se  á  sua 
custa  aos  logares  da  medição,  e  d'esses  logares  até  ao  ponto  da  partida,  e  contractando 
carregadores  durante  o  tempo  dos  trabalhos.  Emquanto  estas  despesas  não  estiverem  pa- 
gas, os  indivíduos  que  deverem  pagai -as  não  serão  admittidos  a  firmar  os  contractos  de 
aforamento. 

§  único.  Todas  as  duvidas  que  se  suscitarem  entre  os  requerentes  e  os  agrimensores 
por  causa  de  meios  de  transporte  ou  serviço  de  carregadores  serão  resolvidas,  sem  recurso, 
pelo  inspector  geral. 

Art.  11.°  Os  carregadores  que,  nos  termos  da  nota  da  tabeliã  A  annexa  ao  regula- 
mento de  7  de  julho,  devem  ser  fornecidos  pelos  emphyteutas  para  conducção  dos  agri- 
mensores, suas  bagagens  e  instrumentos  durante  todo  o  tempo  de  serviço,  prestar-lhes- 
Jtu&o  também  todo  o  auxilio  de  que  elles  carecerem  para  mais  rapidez  n'esse  serviço,  e 
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especialmente  o  de  limpar  o  terreno  e  levantar  os  marcos  ou  cravar  as  estacas  que  desi- 
gnem os  limites. 

Art.  12.°  A  planta  dos  terrenos  medidos  será  levantada  na  escala  de  1/5000,  indicando-se 
n'ella  todos  os  vértices  da  peripheria  dos  mesmos  terrenos,  aproveitando-se,  quanto  possível, 
os  signaes  naturaes,  como  rios,  lagoas,  arvores  e  pedras  notáveis.  Deverão  também  ser  indi* 
cadas  summariamente,  quando  tenham  importância,  as  florestas,  o  relevo  do  terreno,  as 
estradas  e  os  rios  ou  lagoas.  Não  havendo  signaes  naturaes,  serão  os  vértices  marcados 
por  marcos  de  pedra  ou  alvenaria  e,  não  sendo  possível  levantar  esses  marcos,  por  meio 
de  estacas  de  pau-ferro  de  lm,60  de  comprimento  cravadas  9,n,80,  tendo  na  parte  supe- 
rior pregada  uma  tábua  de  0m,25X0m,3r),  tudo  pintado  de  branco.  Em  cada  marco  ou 
tábua  será  pintado  a  preto  um  numero  ou  letra  de  ordem,  que  se  marcará  também  na  planta. 

§  único.  Todas  as  despesas  com  a  construcção  de  marcos,  ou  corte  e  collocação  de 
estacas,  serão  feitas  pelos  foreiros.  » 

Art.  13.°  Da  planta  do  terreno  medido  tirar- se-hão  três  exemplares  authenticos, 
um  para  ser  entregue  ao  interessado,  outro  para  ser  enviado  ao  governo  geral  da  pro- 
víncia, ficando  o  terceiro  archivado  na  secretaria  da  inspecção  geral. 

Art.  14.°  A  planta  e  suas  copias  serão  entregues  na  secretaria  da  inspecção  no 
praso  máximo  de  trinta  dias  depois  de  terminado  o  levantamento,  e,  logo  que  as  tenha 
recebido,  essa  secretaria   convidará  o  interessado  a  firmar  o  contracto  de  aforamento. 

§  único.  Se  o  interessado  não  comparecer  para  assignar  esse  contracto  no  praso  de 
quinze  dias  depois  de  recebido  o  convite  para  isso,  considerar-se  ha  vigente  esse  con- 
tracto, a  contar  do  citado  dia,  para  a  contagem  do  período  em  que  elle  deve  cultivar,  pelo 
menos,  a  terça  parte  da  área  aforada,  nos  termos  do  artigo  5.°  do  decreto  de  18  de  no- 
vembro de  1890. 

Art.  15.°  Os  contractos  de  aforamentos,  aos  arrendatários  de  cobrança  de  mussoco 
nos  prasos  da  coroa,  de  terrenos  situados  dentro  desses  prasos  serão  lavrados  na  secre- 
taria da  inspecção  geral  pelo  respectivo  seeretario.  Estes  contractos  serão  esóriptos  n'um 
livro  especial  e  as  plantas  a  que  elles  se  referem  serão  archivadas  na  secretaria  da  ins- 
pecção, recebendo  um  numero  de  ordem. 

§  1.°  O  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  na  província  de  Moçambique,  ou 
quem  o  substitua,  intervirá  na  celebração  dos  contractos  a  que  se  refere  este  artigo. 

|  2.°  Copias  dos  contractos  de  aforamentos  serão  enviadas  á  secretaria  do  governo 
geral  da  província  e  publicadas  no  seu  Boletim  official. 

§  3.°  No  acto  da  assignatura  dos  contractos  de  aforamento  será  entregue  ao  emphy- 
teuta  uma  copia  da  planta  do  terreno  aforado. 

Art.  16.°  Os  terrenos  dos  prasos  da  coroa,  aforados  na  conformidade  das  disposições 
do  decreto  com  força  de  lei  de  18  de  novembro  de  1890,  só  serão  transmissíveis  com  o 
encargo  e  a  restricção  expressa  no  artigo  5."  d'este  decreto.  Os  foros  não  poderão  ser 
remidos  senão  passados  vinte  e  cinco  annos  depois  do  acto  de  aforamento,  a  não  ser  que 
o  emphyteuta  tenha  antes  d'isso  cumprido  inteiramente  o  preceito  do  artigo  õ.°  do  citado 
decreto. 

Art.  17.°  Quando  fôr  requerido  o  aforamento  de  algum  terreno  que  fique  próximo  de 
uma  propriedade  constituída,  aquelle  terreno  deverá  ser  demarcado  de  modo  que-  entre  o 
seu  limite  e  o  d'esta  propriedade  não  fiquem  pequenos  espaços  de  diflScil  aproveita- 
mento. 

Art.  18.°  Sempre  que  houver  de  se  demarcar  e  medir  para  aforamento  terrenos  que 
partam  com  alguma  propriedade  constituída,  o  dono  d'essa  propriedade  será  convidado 
a  assistir  á  demarcação  para  poder  reclamar  n'esse  acto  contra  ella7  se  os  seus  limites 
não  forem  respeitados. 

Art.  19.°  Os  requerimentos  para  aforamentos  de  terreno  dos  prasos,  que  não  forem 
feitos  pelos  arrendatários  da  cobrança  do  mussoco  dos  mesmos  prasos,  serão  dirigidos  ao 
governador  geral  da  província,  mas  entregues  na  secretaria  da  inspecção  geral,  a  qual 
dará  conhecimento  d'elles  immediatamente  a  esses  arrendatários,  como  determina  o 
artigo  43.°  do  regulamento  de  7  de  julho  de  1892. 

§  único.  Não  serão  admittidos  requerimentos  para  aforamentos  de  terrenos  de  tal  ex- 
tensão, que  abranjam  toda  ou  parte  da  área  indispensável  para  os  arrendatários  dos  pra- 
sos poderem  cumprir  o  preceito  da  alínea  d)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de 
novembro.  A  secretaria  da  inspecção  geral  procederá  ás  averiguações  necessárias  para 
conhecer  qual  a  extensão  approximada  de  terreno  que  os  aforamentos  obrigatórios  dos 
arrendatários  deixarão  disponível,  em  cada  praso,  para  ser  concedida  a  estranhos. 


272 

Art.  20.°  Quando  o  arrendatário  do  mussoco  de  um  praso  não  declarar,  no  praso  de 
sessenta  dias,  que  usa  do  direito  de  preferencia  em  relação  ao  aforamento  requerido  por 
um  estranho,  entender-se-ha  que  desiste  d'esse  direito. 

§  1.°  Os  terrenos  que  o  arrendatário  do  mussoco  de  um  praso  tomar  de  aforamento, 
por  direito  de  preferencia,  não  lhe  serão  levados  em  conta  para  o  desempenho  da  obri- 
gação contrahida  nos  termos  da  alinea  d)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de 
novembro. 

§  2.°  O  arrendatário  só  poderá  usar  do  direito  de  preferencia  em  relação  á  totalidade 
do  terreno  cujo  aforamento  houver  sido  requerido  por  outrem. 

Art.  21.°  Quando  o  arrendatário  tiver  declarado,  no  praso  legal,  que  usa  do  direito  de 
preferencia,  considerar-se-ha  annullado,  para  todos  os  effeitos,  o  requerimento  sobre  que 
elle  houver  sido  consultado,  e  o  aforamento  será  feito  ao  mencionado  arrendatário,  obser- 
vando-se  os  tramites  e  formalidades  mencionadas  nos  artigos  7.°,  8.°,  9.°,  14.°  e  15.° 
d'este  regulamento. 

§  1.°  Os  arrendatários,  que  declararem  que  preferem  algum  aforamento  requerido  por 
outrem,  deverão  depositar  a  importância  das  despesas  de  medição  do  terreno  sobre  que 
versar  a  preferencia,  no  praso  máximo  de  três  dias  contados  da  data  d'essa  declaração, 
que  ficará  sem  effeito  na  falta  de  tal  deposito. 

§  2.°  Os  arrendatários  que  não  fizerem  o  contracto  de  aforamento  de  terrenos,  acerca 
dos  quaes  tiverem  usado  do  direito  de  preferencia,  no  praso  de  oito  dias  a  contar  do 
convite  que  para  isso  lhes  deve  ser  dirigido  pela  secretaria  da  inspecção,  renunciarão  por 
esse  facto  ao  mencionado  contracto,  perdendo  os  depósitos  que  tiverem  feito  para  a  me- 
dição dos  terrenos. 

§  3.°  Fica  substituído  pelas  disposiçSes  dos  §§  1.°  e  2.°  d'este  artigo  o  preceito  do 
artigo  43.°  do  regulamento  de  7  de  julho  de  1892,  que  exige  que  os  arrendatários  assi- 
gnem  os  contractos  no  praso  de  trinta  dias,  contados  depois  dos  sessenta,  dentro  dos 
quaes  devem  usar  do  direito  de  preferencia.  ■  ^ 

Art.  22.°  Se  o  arrendatário  não  usar  ou  desistir  do  direito  de  preferencia,  o  requeri- 
mento para  aforamento,  sobre  que  elle  tiver  sido  consultado,  será  enviado  pela  secretaria 
da  inspecção  ao  governador  do  districto,  para  cumprimento  do  disposto  no  artigo  7.° 
d'este  regulamento  e  seus  paragraphos,  e,  quando  não  haja  ou  esteja  resolvida  qualquer  impu- 
gnação d'esse  funccionario,  a  mesma  secretaria  mandará  affixar  editaés  para  os  fins  e 
nos  termos  declarados  no  artigo  8.°  d'esse  mesmo  regulamento.  Cumpridos  estes  precei- 
tos e  não  havendo  opposição,  o  requerimento  será  enviado  com  informação  do  inspector 
geral  dos  prasos  ao  governador  geral  da  provincia,  que  lhe  dará  o  despacho  que  houver 
por  conveniente. 

Art.  23.°  As  portarias  do  governo  geral,  concedendo  por  aforamento  terrenos  situados 
nos  prasos  da  coroa  a  indivíduos  que  não  sejam  os  arrendatários  do  mussoco  d'esses  pra- 
sos, serão  communicadas  à  inspecção  geral  antes  de  publicadas  no  Boletim  official,  e  esta 
inspecção,  logo  que  tenha  conhecimento  delias,  avisará  o  concessionário  para  ir  á  secre- 
taria da  mesma  inspecção  receber  guia  para  pagar  a  importância  das  despesas  da  medi- 
ção do  terreno  concedido,  marcando-lhe  o  praso  de  quinze  dias,  além  do  tempo  necessá- 
rio às  communicaçoes,  para  apresentar  na  mesma  secretaria  o  recibo  d'esse  pagamento. 

§  único.  Quando  o  pagamento  não  for  feito  no  praso  acima  fixado,  entender-se-ha  que 
o  concessionário  desistiu  da  concessão,  e  o  director  geral  dos  prasos  avisará  d'essa  desis- 
tência o  governador  geral  da  provincia,  ficando  ipso  facto  annullada  a  correspondente 
portaria. 

Art.  24.°  Realisado  que  seja  o  pagamento  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  a  ins- 
pecção geral  mandará  proceder  á  medição  do  terreno  requerido,  nos  prasos  e  mais  con- 
diç5es  do  artigo  13.°  do  presente  regulamento,  e,  concluída  ella,  o  concessionário  será 
convidado,  como  dispõe  o  artigo  14.°,  a  assignar  o  contracto  de  aforamento,  que  será  la- 
vrado com  as  formalidades  prescriptas  no  artigo  15.°  d'este  regulamento. 

§  único.  Os  contractos  de  que  trata  este  artigo  serão  enviados  por  copia  á  secretaria 
do  governo  geral  da  provincia,  para  serem  publicados  no  Boletim  official  juntamente  com 
as  portarias  que  os  tiverem  auctorisado. 

Art.  25.°  Sempre  que  dentro  de  um  praso  fôr  aforado  um  terreno,  sem  que  o  emphy- 
teuta  seja  o  arrendatário  do  mussoco  do  mesmo  praso,  o  inspector  geral,  antes  de  man- 
dar dar  posse  a  esse  emphyteuta  e  no  praso  máximo  de  quinze  dias  a  partir  da  data  da  as- 
signatura  do  contracto  de  aforamento,  chamal-o-ha  á  secretaria  da  inspecção,  bem  como 
ao  arrendatário,  e  ahi  o  convidará  a  declarar  se  quer  ficar  cobrando  o  mussoco  devido 
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pelos  habitantes  do  terreno  que  tiver  tomado  de  aforamento,  pagando  a  importância  total 
d'elle  ao  arrendatário,  ou  se  prefere  que  este  continue  fazendo  por  sua  conta  a  meneio* 
nada  cobrança,  conforme  dispõe  o  §  1.°  do  artigo  45.°  do  regulamento  de  7  de  julho. 
D'esta  declaração  lavrar-se-ha  perante  o  mesmo  inspector  um  auto  que  será  assignado  pelo 
emphyteuta  e  pelo  arrendatário. 

§  1.°  Se  o  arrendatário  e  o  emphyteuta  quizerem  fazer  um  accordo  especial  relativa- 
mente á  arrecadação  do  mussoco  dos  habitantes  do  terreno  aforado,  poderão  fazel-o  livre- 
mente, sejam  quáes  forem  as  suas  clausulas  não  contrarias  ás  leis,  uma  vez  que  lavrem 
instrumento  d'elle  devidamente  firmado  perante  o  inspector  geral. 

§  2.°  Quando  o  emphyteuta,  convidado  por  duas  vezes  a  comparecer  para  fazer  a 
declaração  de  que  trata  este  artigo,  não  acceder  ao  convite,  sem  motivo  justificado,  en- 
tender-se-ha  que  desiste  do  direito  de  cobrar  o  mussoco  do  terreno  aforado.  Se  for  o  ar- 
rendatário que  não  comparecer,  a  declaração  do  emphyteuta  obrigai  o-ha,  como  se  esti- 
vesse presente,  uma  vez  que  essa  declaração  seja  conforme  com  o  §  1.°  do  artigo  4õ.° 
do  regulamento  geral. 

Art.  26.°  Logo  que  esteja  regulado  entre  o  arrendatário  e  o  emphyteuta  o  assumpto 
a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  se  o  emphyteuta  tiver  preferido  cobrar  o  mussoco, 
no  todo  ou  em  parte,  aos  habitantes  do  terreno  aforado,  a  inspecção  geral  dos  prasos  fará 
proceder  immediatamente  ao  recenseamento  d' esses  habitantes,  convidando  os  dois  inte- 
ressados, arrendatário  e  foreiro,  a  assistirem  ás  operações  d 'esse  recenseamento.  Se  não 
comparecerem,  entender-se  ha  que  acceitam  o  resultado  das  referidas  operações. 

§  1.°  A  inspecção  geral  dos  prasos  enviará  copias  do  recenseamento  ao  emphyteuta 
e  arrendatário,  e  esse  documento  ficará  regulando,  emquanto  não  chegar  a  época  em  que 
deve  ser  revisto,  a  quantia  que  aquelle  deve  pagar  a  este,  annual  ou  semestralmente, 
como  compensação  do  mussoco  dos  habitantes  do  terreno  aforado. 

§  2.°  Quando  o  emphyteuta  deixar  de  pagar  ao  arrendatário  a  compensação  a  que  se 
refere  o  paragrapho  anterior,  perderá  o  direito  de  cobrar  o  mussoco  dos  habitantes  do 
terreno  aforado,  sem  prejuízo  do  procedimento  judicial  que  o  credor  quizer  promover 
contra  elle.  Só  á  inspecção  geral  competirá,  porém,  retirar-lhe  esse  direito,  e  só  lh'o  reti- 
rará depois  de  o  ter  ouvido. 

Art.  27.°  Quando  nos  terrenos  concedidos  por  aforamento  a  arrendatários  de  pra- 
sos ou  a  estranhos  houver  palhotas  e  culturas  de  indígenas,  o  emphyteuta  poderá,  se  lhe 
convier,  fazel-as  mudar  para  fora  do  terreno  afofado  ou  para  um  determinado  logard'esse 
terreno  por  elle  próprio  demarcado.  Não  usará,  porém,  cTesse  direito,  sem  avisar  previa- 
mente a  inspecção  geral,  e  pagará  aos  indigenas  que  fizer  deslocar  uma  indemnisação, 
que  será  fixada  pela  mesma  inspecção. 

§  único.  Se  o  emphyteuta  não  concordar  com  a  indemnisação  fixada  pela  inspecção 
geral,  poderá  recorrer  á  arbitragem  nos  termos  do  artigo  78.°  do  regulamento  de  7  de 
julho  de  1892. 

Art.  28.°  Para  cumprimento  do  disposto  na  alinea  k)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto 
de  18  de  novembro  de  1890,  os  emphyteutas  deverão  deixar  livre  e  disponivel  nos  ter- 
renos que  tomarem  de  aforamento,  para  poder  ser  cultivado  pelos  indigenas  cujas  palho- 
tas quizerem  conservar  nos  mesmos  terrenos,  pelo  menos  a  superfície  de  meio  hectare 
por  cada  palhota,  não  podendo  exigir  renda,  foro  ou  quinhão  de  fruetos  dos  indigenas 
que  cultivarem  esses  torrões. 

Art.  29.°  Em  todos  os  contractos  de  aforamentos  de  terrenos  dos  prasos  da  coroa  es- 
pecificar-se-ha  que  o  governo  reserva  para  si : 

1.°  A  propriedade  das  aguas  correntes  e  que  forem  sobejo  das  necessidades  agríco- 
las e  industriaes  do  emphyteuta. 

2.°  A  fiscalisação  das  mattas  e  florestas  que  existirem  nas  áreas  aforadas,  as  quaes 
só  poderão  ser  destruídas  com  auetorisação  prévia  do  governo  do  districto,  ouvida  a 
inspecção  geral  dos  prasos,  e  cuja  exploração  e  utilisação  pelo  emphyteuta  só  será  per- 
mittida  em  conformidade  com  os  regulamentos  existentes  ou  que  vierem  a  ser  promul- 
gados. 

3.°  O  direito  de  rehaver  os  terrenos  de  que  carecer  para  obras  de  utilidade  publica  e 
estabelecimentos  públicos  e  os  que  forem  necessários  para  feiras  permanentes  ou  perió- 
dicas, indemnisando  o  emphyteuta  unicamente  do  valor  das  bemfeitorias,  e  da  parte,  cor- 
respondente a  esses  terrenos,  da  quantia  total  que  elle  tiver  pago  por  foros  e  serviços  de 
agrimensura. 

Art.  30.°  A  não  ser  para  cumprimento  do  preceito  da  alinea  d)  do  §  2.°  do  artigo  4.° 
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do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  não  se  farão  concessões  por  aforamentos  de  ter- 
reno dos  prasos  da  coroa  de  mais  de  1:000  hectares  de  superfície,  nem  de  menos 
de  50. 

§  1.°  São  exceptuados  das  prescripçÕes  d'este  artigo  os  terrenos  destinados  a  povoa- 
ções ou  feiras,  ou  já  occupados  por  ellas,  nos  quaes  poderão  ser  dadas  de  aforamento 
áreas  de  não  mais  de  2:000  metros  quadrados  e  não  menos  de  50. 

§  2.°  Exceptuam-se  também  os  terrenos  de  menos  de  50  hectares,  que  estiverem  en^ 
cravados  entre  propriedades  constituídas. 

Art.  31.°  Nos  terrenos  dos  prasos,  destinados  para  feiras,  a  taxa  do  foro  por  metro 
quadrado  será  de  20  réis,  10  réis  e  5  réis,  conforme  as  feiras  forem  de  1.*,  2.a  ou  3.* 
classe. 

Art.  32.°  As  disposições  do  capitulo  1.°  do  regulamento  de  21  de  maio  de  1892  para 
a  concessão  de  terrenos  na  provincia  de  Moçambique,  serão  applicadas  aos  terrenos  dos 
prasos  da  coroa  que,  por  portaria  do  governo  geral  da  provincia  de  Moçambique,  forem 
destinados  para  assento  de  povoações,  e  áquelles  que  actualmente  estão  comprehendidos 
nas  áreas  das  povoações  existentes. 

§  único.  Não  são  consideradas  povoações  existentes,  para  a  applicação  d'este  artigo, 
as  que  forem  formadas  exclusivamente  por  palhotas. 

Art.  33.°  O  conselho  da  inspecção  geral  dos  prasos  da  coroa  supprirá  ás  omissões 
d'este  Regulamento  e  proporá  ao  governador  geral  as  alterações,  aconselhadas  pela  expe- 
riência, que  n'elle  convirá  introduzir. 

Quelimane,  7  de  outubro  de  1892.  =  O  commissario  régio,  António  Ennes. 

Regulamento  provisório  da  Inspecção  geral  dos  prasos  e  curadoria  dos  seus  colonos 
de  7  de  outubro  de  1892,  mandado  pôr  em  execução  por  portaria  do  governo  geral  da  província 

de  Moçambique,  de  31  do  referido  mez  e  anno 

Artigo  1.°  Emquanto  um  decreto  especial  não  designar  as  funcçÕes  e  fixar  o  pessoal 
da  inspecção  geral  dos  prasos  e  curadoria  dos  seus  colonos,  conforme  determina  o  artigo 
11.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  18  de  novembro  de  1890,  essa  inspecção  será  con- 
stituída por  um  inspector  geral,  um  secretario  da  inspecção,  o  delegado  do  curador  geral 
dos  serviçaes  e  colonos  na  comarca  de  Quelimane,  dois  sub-inspectores  de  circumscripção, 
e  os  empregados  auxiliares  que  for  indispensável  contractar  temporariamente. 

§  único.  O  numero  dos  sub-inspectores  será  augmentado,  quando  o  decreto  de  18  de 
novembro  de  1890  entrar  em  execução  nos  prasos  da  coroa  situados  fora  do  districto 
de  Quelimane. 

Art.  2.°  A  área  de  jurisdicção  da  inspecção  geral  dos  prasos  é  o  districto  de  Queli- 
mane, emquanto  só  n'este  districto  estiver  em  execução  o  decreto  de  18  de  novembro 
de  1890.  Compete,  porém,  a  essa  inspecção  fazer  todos  os  trabalhos  necessários  para  que 
o  regimen  creado  pelo  referido  decreto  seja  também  applicado  aos  prasos  da  coroa  situa- 
dos no  districto  de  Tete,  ou  em  qualquer  outro  da  provincia  de  Moçambique. 

§  único.  A  sede  da  inspecção  geral  dos  prasos  e  curadoria  dos  seus  colonos  é  na 
villa  de  Quelimane. 

Art.  3.°  Para  conveniência  dos  serviços  de  fiscalisação  que  competem  á  inspecção 
geral,  os  prasos  da  coroa  do  districto  de  Quelimane  são  agrupados  em  três  circumscri- 
pçÕes,  pela  forma  seguinte  : 

l.a  Circumscripção:  prasos  Anguaze,  Andone,  Madal,  Cheringone,  Tangalane,  Que- 
limane do  Sal,  Pepino,  Carungo,  Inhassunge,  Mahindo,  Melambe,  Luabo  e  Timbue. 

2.a  Circumscripção  :  prasos  Macuze,  Licungo,  Tirre,  Nameduro,  Boror  e  Marrai. 

3.a  Circumscripção :  prasos  Massingire,  Maganja  d'áquem  Chire,  Maganja  d^êm 
Chire,  Mugovo,  Goma  e  Guengue. 

|  1.°  Cada  uma  das  circumscripçÕes  2.a  e  3.*  fica  sujeita  á  vigilância  especial  de  um 
sub-inspector ;  a  l.a  circumscripção  depende  directamente  do  inspector  geral. 

§  2.°  Os  prasos  da  coroa  comprehendidos  no  território  administrado  pela  companhia 
de  Moçambique  não  estão  sujeitos  á  inspecção  geral. 

Art.  4.°  O  conselho  de  inspecção  geral  é  formado  pelo  inspector  geral,  presidente, 
pelo  delegado   do  curador    geral  dos  serviçaes  e  colonos  e  pelo  secretario  da  inspecção. 

§  único.  Farão  parte  do  conselho  os  sub-inspectores,  que  na  occasião  das  suas  reu- 
niões estiverem  na  villa  de  Quelimane  quando  n'elle  houverem  de  ser  tratados  assum- 
ptos relativos  aos  prasos  comprehendido3  nas  suas  circumscripçÕes. 
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Art.  5.°  Emquanto  o  decreto  de  18  de  novembro  de  1890  só  estiver  em  execução 
nos  prasos  do  districto  de  Quelimane,  as  funcçÕes  de  inspector  geral  e  de  secretario  da 
inspecção  serão  exercidas  pelo  governador  e  pelo  secretario  do  governo  d'esse  districto. 
Quando,,  porém,  o  regimen  creado  pelo  referido  decreto  tenha  sido  applicado  aos  prasos 
do  districto  de  Tete,  essas  funcções  serão  desempenhadas  por  funccionarios  para  esse 
fim  nomeados  pelo  governo  geral  da  província,  se  a  esse  tempo  ainda  não  tiver  sido 
publicado  o  decreto  especial  a  que  se  refere  o  artigo  11.°  do  já  citado  decreto  de  18  de 
novembro^ 

§  único,.  As  nomeações  que  este  artigo  incumbe  ao  governador  geral  da  província 
não  poderão  recair  em  funccionarios  administrativos  dos  districtos  de  Quelimane  e  Tete, 
ou  de  qualquer  outro  em  que  haja  prasos  sujeitos  á  inspecção  geral. 

Art.  6.°  Emquanto  subsistir  o  regimen  provisório  creado  por  esta  portaria,  os  sub- 
inspectores  das  circumscripcÕes  serão  nomeados  e  demittidos  pelo  inspector  geral,  que 
ficará  sendo  responsável  pelos  actos  d'elles  como  pelos  seus  próprios.  As  primeiras  no- 
meações deverão  recair  em  indivíduos  que  tenham  exercido  satisfactoriamente  as  fun- 
cçÕes officiaes  de  administradores  de  prasos  da  coroa. 

Art.  7.°  O  inspector  geral  poderá  contractar  temporariamente  o  pessoal  auxiliar  ne- 
cessário para  os  serviços  urgentes  da  inspecção  e,  nomeadamente,  para  recenseamentos, 
dos  habitantes  e  determinação  das  áreas  dos  prasos.  Esse  pessoal  será  despedido,  logo 
que  cessem  os  trabalhos  que  houverem  tornado  indispensável  a  sua  admissão. 

Art.  8.°  A  secretaria  da  inspecção  geral  funccionará  na  secretaria  do  governo  do  dis- 
tricto de  Quelimane,  emquanto  o  governador  d'este  districto  exercer  as  funcçÕes  de  ins- 
pector geral.  A  secretaria  do  governo  requisitará  á  repartição  de  fazenda  do  concelho 
os  artigos  necessários  para  o  novo  expediente  que  lhe  fica  incumbido. 

Art.  9.°  Compete  á  inspecção  geral  dos  prasos  exercer  as  funcçÕes  e  attribuiçÕes  que 
lhe  são  commettidas  pelo  decreto  de  18  de  novembro  de  1890  e  seu  regulamento  geral 
de   7   de  julho  ultimo,  bem  como  pelos  regulamentos  especiaes   que  forem  promulgados. 

Essfas  attribuiçÕes  e  funcçÕes  serão,  porém,  exercidas  por  algum  dos  membros  da 
inspecção,  individualmente,  ou,  ccllectivamente,  pelo  conselho  da  inspecção,  conforme  as 
determinações  d 'este  regulamento. 

Art.  10.°  O  conselho  da  inspecção  deve  ser  convocado  pelo  inspector  geral  sempre 
que  a  inspecção  tiver  de  exercer  as  funcções  e  attribuiçÕes,  ou  de  deliberar  sobre  os 
assumptos  seguintes : 

1.°  Consultar  sobre  a  divisão  ou  annexação  de  prasos,  sobre  a  classificação  determi- 
nada pelo  artigo  3.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  ou  sobre  a  transferencia  de 
algum  praso  de  um  para  outro  dos  grupos  a  que  se  refere  esse  artigo,  e  informar  os 
requerimentos  de  que  tratam  os  §§  2.°  e  3.°  do  artigo  14.°  do  regulamento  geral  de  7 
de  julho  de  1892; 

2.°  Consultar  sobre  os  arrendamentos,  directos  e  sem  concurso,  dos  prasos  do  primeiro 
grupo  e  as  condições  d'elles,  em  harmonia  com  o  disposto  no  §  1.°  do  artigo  4.°  do  de- 
creto de  18  de  novembro; 

3.°  Consultar  sobre  a  rescisão  dos  arrendamentos  de  prasos  do  primeiro  grupo  ou 
propor  essa  rescisão,  em  conformidade  com  as  disposições  do  §  2.°  do  artigo  15.°  do 
regulamento  geral  de  7  de  julho; 

4.°  Consultar  sobre  a  conveniência  de  conservar  prasos  sob  a  administração  directa 
do  Estado,  como  permitte  o  §  único  do  artigo  17.°  do  regulamento  geral  de  7  de  julho; 

õ.°  Propor  ao  governador  geral  o  arrendamento  em  praça  publica  da  cobrança  do 
mussoco  nos  prasos  do  segundo  grr.po,  nas  circumstancias  designadas  no  artigo  17.°  do 
mesmo  regulamento  geral; 

G.°  Determinar,  em  harmonia  com  a  legislação,  as  condições  para  o  arrendamento 
em  praça  publica  da  cobrança  do  mussoco  nos  prasos  do  segundo  grupo,  estabelecendo  a 
base  da  licitação,  fixando  a  extensão  do  terreno  que  o  arrendatário  deve  aforar,  o  nu- 
mero de  trabalhadores  que  deve  fornecer  para  serviço  publico  e  o  numero  de  sypaes  que 
pôde  armar,  e  estipulando  quaesquer  outras  clausulas  especiaes,  como  faculta  o  §  3.°  do 
artigo  4.°  do  decreto  de  18  de  novembro; 

7.°  Determinar,  no  fim  de  cada  quinquennio,  o  augmento  das  rendas  dos  prasos  e 
das  áreas  dos  terrenos  que  os  arrendatários  devem  aforar  a  mais,  de  accordo  com  as 
disposições  das  alíneas  c)  e  d)  do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de  novembro; 

8.°  Propor  a  rescisão  dos  arrendamentos  de  prasos  do  segundo  grupo,  por  algum  dos 
motivos  especificados  no  art.  77.°  do  regulamento  geral  de  7  de  julho; 
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9.°  Propor  a  annullação  dos  contractos  de  aforamento  de  terrenos  dos  prasos,  por 
falta  de  cumprimento  da  obrigação  imposta  aos  foreiros  pelo  artigo  5.°  do  decreto  de  18 
de  novembro; 

10.°  Consultar  sobre  a  exclusão  das  propriedades  particulares,  assim  allodiaejs,  como 
foreiras,  da  circumscripção  e  do  regimen  dos  prasos,  em  harmonia  com  o  artigo  13.°  do 
mencionado  decreto; 

11.°  Consultar  sobre  a  designação  dos  géneros  em  que  os  arrendatários  serão  obri- 
gados a  acceitar  o  pagamento  de  metade  do  mussoco,  como  dispõe  o  §  2.°  do  aftigo  10.° 
do  regulamento  geral  de  7  de  julho; 

12.°  Deliberar  sobre  as  moratórias  do  pagamento  da  renda,  pedidas  pelos  arrendatá- 
rios com  o  fundamento  de  caso  de  força  maior,  como  pormitte  a  alínea  a)  do  §  3.°  do 
artigo  lõ.°  do  mesmo  regulamento; 

13.°  Consultar  sobre  a  caducidade  dos  arrendamentos  nor  falta  de  cumprimento  do 
preceito  do  artigo  21.°  do  regulamento  geral; 

14.°  Resolver  sobre  a  applicaçào  do  disposto  no  artigo  24.°  e  seu  §  único  do  regula- 
mento de  7  de  julho,  relativamente  aos  terrenos  escolhidos  pelos  arrendatários  para  afo- 
ramento ; 

15.°  Resolver  sobre  a  applicação  da  doutrina  do  §  único  do  artigo  25.°  e  do  §  1 .°  do 
artigo  20.°  do  rcgulament  >  geral  sobre  as  dividas  previstas  pelo  artigo  27.°  do  mesmo 
regulamento; 

10.°  Resolver  as  contendas  entre  arrendatários  e  colonos,  e  entre  arrendatários  e 
foreiros,  previstas  pelo  §  2.°  do  artigo  38.°  e  §  3.°  do  artigo  45.°  do  regulamento  geral; 

17.°  Consultar  sobre  as  transferencias  de  direitos  ou  obrigações,  requeridas  pelos 
arrendatários  nos  (ermos  do  §  único  do  artigo  47.°  do  regulamento  geral; 

18.°  Deliberar  sobre  as  culturas  e  industrias  a  emprehender  nos  prasos  administrados 
por  conta  do  Estado  e  sobre  a  parte  do  seu  rendimento  que  deve  ser  applicado  a  essas 
industrias  e  culturas ; 

19.°  Consultar  sobre  a  alienação  dos  terrenos  cultivados  por  conta  do  Estado,*  a  que 
se  refere  o  §  1.°  do  artigo  74.°  do  regulamento  geral; 

20.°  Consultar  sobre  a  applicação  da  doutrina  do  artigo  7(>.°  do  regulamento  de  7  de 
julho  aos  arrendatários  dos  prasos  arrendados  antes  da  vigência  do  decreto  de  18  de  no- 
vembro de  1890; 

21.°  Applicar  aos  arrendatários  que  deixarem  de  cumprir  as  obrigações  do  seu  con- 
tracto as  multas  comminadas  pelo  artigo  79.°  do  regulamento  geral,  e  infqrmar  o  minis- 
tério publico  dos  delictos  e  crimes  praticados  pelos  mesmos  arrendatários  e  seus  subordi- 
nados; 

22.°  Contractar  o  pessoal  auxiliar  a  que  se  refere   o   artigo   7.°  d'este  regulamento. 

Art.  11.°  Õ  conselho  da  inspecção  vota  sobre  todos  os  assumptos  submettidos  á  sua 
deliberação  ou  consulta,  tendo  o  inspector  geral  voto  de  desempate.  Quando  este  func- 
cionario  se  não  conformar  com  o  voto  da  maioria  do  conselho,  e  este  voto  for  consultivo 
(n.os  1.°,  2.°,  3.°,  4.°,  5.°,  8.°,  9.°,  10.°,  11. \  13.°,  17.°.  19.°,  20.°  do  artigo  antece- 
dente), consultará  á  parte;  se  o  voto  for  deliberativo  (n.os  G.°,  7.°,  12.°,  14.°,  Í5.°,  16.°, 
21.°  e  22.ft  do  citado  artigo),  poderá  suspender-lhe  os  effeitos,  submettendo  immediata- 
mente  a  discordância  ao  governador  geral  da  província. 

Àrt.  12.°  Ao  delegado  do  curador  geral  dos  serviçaes  e  colonos,  como  membro  da 
inspecção  geral,  compete  especialmente : 

1.°  Tomar  conhecimento,  por  communicação  feita  pelo  inspector  geral,  ou  pelos  inte- 
ressados, ou  por  quaesquer  outros  indivíduos,  dê  todas  as  faltas  de  cumprimento  das 
obrigações  dos  arrendatários  e  dos  agentes  da  auetoridade  publica  nos  prasos  para  com 
os  colonos,  e  especialmente  das  que  lhes  são  prescriptas  pelo  artigo  2.°  e  pelas  alineas 
f)t  {l)i  *)  e  l")  do  §  ~-°  d°  artigo  4.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  e  pelos 
artigos  10.°,  28.°,  36.°,  38.°,  42.°  §  2.°  do  regulamento  de  7  de  julho  de  1892;  promo- 
ver e  dirigir  as  diligencias  necessárias  para  averiguação  e  comprovação  d 'essas  faltas ;  e 
informar  acerca  d'ellas  o  conselho  da  inspecção,  propondo  o  procedimento  que  deve  ser 
adoptado  em  relação  aos  delinquentes; 

2.°  Tomar  conhecimento,  por  communicação  do  inspector  geral,  dos  interessados  ou 
de  quaesquer  outros  indivíduos,  dos  abusos  que  forem  praticados  pelos  arrendatários  e 
agentes  da  auetoridade  publica  no  exercicio  das  faculdades  que  lhes  conferem  os  artigos 
30.°,  32.°,  33.°  e  34.°  do  regulamento  de  7  de  julho;  promover  e  dirigir  as  diligencias 
necessárias  para  averiguação  e  comprovação  d'esses  abusos;  e  informar  acerca  d'elles  o 
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conselho  da  inspecção,  propondo  o  procedimento  que  se  deve  adoptar  em  relação  aos  seus 
auctores; 

3.°  Informar  o  inspector  geral  e  o  conselho  da  inspecção,  sempre  que  elles  julguem 
necessário,  acerca  das  duvidas  que  se  suscitem  relativamente  á  interpretação  e  execução 
das  leis  e  dos  regulamentos  applicaveis  aos  prasos  da  coroa ;  e  consultar,  a  convite  des- 
sas entidades,  sobre  todas  as  questões  a  cuja  apreciação  e  resolução  tenham  de  ser  ap- 
plicadas  disposições  do  direito  civil,  administrativo  ou  penal. 

§  único.  As  attribuiçÕes  de  que  tratam  os  n.os  1.°  e  2.°  d 'este  artigo  devem  ser  exer- 
cidas no  praso"  máximo  de  sessenta  dias  contados  da  data  da  communicação,  feita  ao 
delegado,  dos  factos  acerca  dos  quaes  elle  deve  informar  o  conselho  da  inspecção.  Decor- 
rido esse  praso,  o  conselho  poderá  deliberar  acerca  d'esses  factos,  dispensando  a  referida 
informação. 

Art.  13.°  Compete  especialmente  ao  secretario  o  expediente  da  inspecção  geral  e  do 
conselho  da  inspecção. 

Art.  14.°  O  inspector  geral,  pessoalmente  e  com  o  auxilio  do  secretario  e  dos  sub- 
inspectores,  exerce  todas  as  funcções  e  attribuiçoes  commettidas  á  inspecção  geral  pelo 
decreto  de  18  de  novembro  de  1890  e  seus  regulamentos,  com  as  excepções  e  restricções 
declaradas  nos  artigos  11.°  e  12.°  d'cste  regulamento.  Também  lhe  compete: 

1.°  Corresponder- se  directamente  com  o  governador  geral  da  província,  governadores 
de  districto  e  todas  as  auctoridades  publicas,  sobre  assumptos  de  serviço  da  inspecção 
geral; 

2.°  Nomear  e  demittir  os  sub-inspectores,  e  fiscalisar-lhes  os  actos; 

3.°  Contractar  o  pessoal  auxiliar  necessário  aos  serviços  da  inspecção,  de  accordo 
com  o  conselho  da  inspecção; 

4.°  Exercer  directamente,  nos  prasos  da  primeira  circumscripção,  as  funcções  e  attri- 
buiçoes de  vigilância  que  nas  outras  circumscripçÕes  competem  aos  sub-inspectores,  po- 
dendo fazer-se  auxiliar,  sob  sua  exclusiva  responsabilidade,  pelo  secretario  da  inspecção 
e  pelos  administradores  dos  prasos  explorados  por  conta  do  Estado,  quando  os  haja  na 
primeira  circumscripção; 

5.°  Representar  em  juizo  a  inspecção  geral. 

Art.  lõ.°  Incumbe  a  cada  inspector  na  sua  circumscripção,  sob  a  direcção,  vigilân- 
cia e  responsabilidade  do  inspector  geral: 

1.°  Fiscalisar  o  cumprimento  das  obrigações  impostas  aos  arrendatários  de  prasos 
pelo  decreto  de  18  de  novembro  de  1890  e  seus  regulamentos,  eommunicando  á  inspec- 
ção geral  todos  os  abusos  e  irregularidades  de  que  tiver  conhecimento; 

2.°  Auxiliar  os  arrendatários  dos  prasos  no  exercicio  dos  seus  direitos,  sempre  que 
elles  lhe  requisitem  a  intervenção  para  persuadir  ou  obrigar  os  colonos  ao  cumprimento 
dos  seus  deveres; 

3.°  Fazer  ou  dirigir  todos  os  trabalhos  de  recenseamento  dos  habitantes  dos  prasos 
ou  dos  terrenos  aforados  dentro  dos  prasos; 

4.°  Desempenhar  todos  os  mais  serviços  que  lhe  forem  ordenados  pelo  inspector 
geral. 

Art.  16.°  Os  arrendatários  dos  prasos  não  são  sujeitos  á  fiscalisação  da  inspecção  ge- 
ral dos  prasos,  mas  sim  á  dos  governadores  dos  districtos,  no  exercicio  das  funcções  e 
attribuiçoes,  e  no  cumprimento  das  obrigações,  que  lhes  competem,  como  agentes  da  au- 
ctoridade  publica,  nos  teimes  dos  artigos  48.°,  49.°,  50.°,  51.°,  52.°,  54.°,  55.°,  56.°, 
57.°,  58.°,  õ9.°,  <)0.°,  Í51.°,  02.°,  03.°,  <54.°,  70.°  do  regulamento  de  7  de  julho  de  1892. 
Tão  pouco  são  sujeitos  á  inspecção  $.»eral  os  administradores  dos  prasos  explorados  por 
conta  do  Estado,  em  relação  ás  funcções  que  lhes  são  confiadas  pelos  artigos  71.°,  72.° 
e  73.°  do  mencionado  regulamento. 

§  único.  O  inspector  geral  e  os  sub-inspectores  deverão,  porém,  communicar  aos  go- 
vernadores de  districtos  todos  os  abusos  ou  delictos,  de  que  tenham  conhecimento,  pra- 
ticados pelos  agentes  da  auetoridade  publica  nos  prasos,  para  elles  procederem  devida- 
mente. 

Art.  17.°  O  inspector  geral  dos  prasos  é  obrigado  a  visitar  cada  um  dos  prasos  sujei- 
tos á  inspecção  geral  ao  menos  uma  vez  em  tantos  annos,  quantas  forem  as  circumscripçÕes 
em  que  elles  estiverem  grupados.  N'estas  visitas  investigará,  se  os  arrendatários  e  emphy- 
teutas  teem  cumprido  e  cumprem  as  suas  obrigações  para  com  o  Estado  e  para  com  os 
colonos,  e  ouvirá  as  reclamações  d'estes. 

Cada  sub-inspector  visitará  em  cada  anno  todos  os  prasos  da  circumscripção. 


§  1.°  O  inspector  gorai  receberá,  quando  em  serviço  fora  da  sede  da  inspecção,  â 
ajuda  de  custo  diária  de  5#000  réis,  até  duzentos  dias  em  cada  anno;  os  sub-inspecto- 
res,  quando  saírem  em  cumprimento  dos  seus  deveres  fora  da  residência  que  lhes  tiver 
sido  fixada,  2$000  réis  diários,  até  duzentos  e  quarenta  dias  em  cada  anno. 

§  2.°  Quando  o  secretario  ou  os  administradores  dos  prasos  explorados  por  conta  do 
governo  forem  encarregados  das  funcções  de  sub-inspecção,  como  permitte  o  n.°  3.°  do 
artigo  14.°,  receberão  ajudas  de  custo  iguaes  ás  dos  sub-inspectores. 

Art.  18.°  Os  sub  inspectores  residirão  dentro  ou  próximo  das  suas  circumscripç5es, 
em  logares  determinados  pelo  inspector  geral,  não  podendo  sair  d'essas  circumscripç5es 
sem  licença  do  mesmo  funccionario. 

Art.  19.°  O  inspector  geral  não  poderá  ausentar-se  do  districto  de  Quelimane  sem 
licença  do  governador  geral  da  província. 

Art.  20.°  O  inspector  geral  é  substituido  nas  suas  ausências  e  impedimentos  pelo 
secretario  da  inspecção. 

O  delegado  do  curador  geral  dos  serviçaes  e  colonos  é  substituido,  nas  suas  funcções 
peculiares,  pelo  individuo  que  o  substitue  como  delegado  do  procurador  régio. 

O  inspector  geral  proverá  ás  substituições  temporárias  do  secretario  e  dos  sub-inspe- 
ctores. 

Art.  21. °  O  inspector  geral  dirigirá  annualmente  ao  governador  geral  da  provincia  um 
relatório,  em  que  dará  conta  circumstanciada  de  todos  os  serviços  da  inspecção  geral, 
durante  o  anno  findo,  e  exporá  o  estado  de  cada  praso  relativamente  á  sua  cultura,  á 
sua  popu!ação,  ás  industrias  que  n'elle  se%exercem,  e  ao  modo  como  o  arrendatário  se 
desempenha  das  obrigações  que  lhe  competem.  Este  relatório  será  entregue,  impreterivel- 
mente, até  ao  dia  1  de  maio  de  cada  anno,  na  secretaria  do  governo  geral,  que  o  enviará 
ao  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

§  1  é°  Quando  o  relatório  a  que  se  refere  este  artigo  não  for  apresentado  no  praso  fixado, 
o  inspector  geral  ficará  ipso  facto  suspenso  de  todos  os  vencimentos  até  o  apresentar. 

§  2.°  Cada  sub  inspector  fará  também  um  relatório  annual  dos  seus  trabalhos,  com- 
prehendendo  uma  exposição  do  estado  dos  prasos  da  sua  circumscripção,  e  entregal-o-ha 
ao  inspector  geral  até  ao  dia  1  de  março  de  cada  anno,  sob  pena  de  suspensão  de  ven- 
cimentos até  cumprir  esse  preceito.  » 

Art.  22.°  Emquanto  o  governador  do  districto  de  Quelimane  exercer  as  funcções  de 
inspector  geral,  não  terá  direito  a  receber,  por  isso,  vencimento  ou  gratificação,  além 
da  quota  e  da  ajuda  de  custo  fixadas  pelos  artigos  17.°  e  23.°  d'este  regulamento.  Se, 
porém,  essas  funcções  forem  incumbidas  a  individuo,  nomeado  pelo  governador  geral, 
como  prevê  o  artigo  T).0,  será  abonado  a  esse  individuo,  além  das  mencionadas  quota  e 
ajuda  de  custo,  o  vencimento  annual  de  1:200;$000  réis,  comprehendendo  se  n'este  ven- 
cimento qualquer  outro  que  elle  receba  do  Estado. 

Emquanto  as  funcções  do  secretario  da  inspecção  forem  desempenhadas  pelo  secre- 
tario do  governo  do  districto  de  Quelimane,  serão  retribuidas  apenas  com  a  quota  fixada 
no  artigo  23.°;  se,  porém,  forem  incumbidas  a  individuo  nomeado  pelo  governador  geral 
nos  termos  do  artigo  5.°,  será  abonado  a  esse  individuo  o  vencimento  annual  de  600#000 
réis,  comprehendendo-se  n'este  vencimento  qualquer  outro  que  elle  receba  do  Estado,  ou 
continuará  a  receber  esse  outro,  se  exceder  aquella  quantia. 

O  delegado  do  curador  geral  dos  serviçaes  e  colonos  receberá  a  gratificação  annual 
de  700#000  réis,  que  poderá  accumular  com  qualquer  outra. 

O  vencimento  annual  dos  sub-inspectores  será  de  600#000  réis. 

Art.  23.°  O  inspector  geral,  o  secretario  da  inspecção  e  os  sub-inspectores  terão 
direito  a  receber  uma  quota  parte  do  augmento  de  todas  as  receitas  que  a  fazenda 
publica  auferir  dos  prasos  da  coroa  sujeitos  á  inspecção  geral,  servindo  de  base  para  o 
calculo  d'esse  augmento  a  receita,  liquida  das  despesas  de  cobrança,  arrecadada  no  ultimo 
anno  civil  decorrido  antes  de  ser  posto  em  execução  o  decreto  de  18  de  novembro  de 
1890.  Essas  quotas  serão  de  8  por  cento  para  o  inspector  geral,  2  !/a  por  cento  para  o 
secretario  e  2  por  cento  para  cada  sub-inspector. 

§  1.°  A  totalidade  d'estas  quotas,  sommada  com  a  totalidade  dos  vencimentos  fixo» 
do  pessoal  e  mais  despesas  da  inspecção  geral,  nunca  poderão  exceder  o  augmento  das 
receitas  provenientes  dos  prasos,  calculado  nos  termos  d'este  artigo.  Quando  esse  augmento 
seja  excedido,  as  quotas  serão  reduzidas  proporcionalmente. 

§  2.°  Os  funccionàrios  que  tiverem  direito  ás  quotas  estabelecidas  n'este  artigo 
poderão  receber,  mensalmente,  uma  quantia  que  se  calcule  ser  equivalente  ao  duodécimo 
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da  importância  annual  doestas  quotas,  fazendo- se  a  liquidação  exacta  d'esta  importância 
no  fim  de  cada  anno. 

§  3.°  No  calculo  comprovativo  das  receitas  não  entram  as  provenientes  de  contribui- 
ções, directas  ou  indirectas,  cobradas  nas  povoações  que  são  capitães  de  districtos. 

Art.  24.°  Os  serviços  de  agrimensura  nos  terrenos  dos  prasos  serão  desempenhados 
por  pessoal  destacado  da  direcção  ou  repartição  da  provincia  de  Moçambique,  a  quem 
esses  serviços  competirem  no  resto  da  provincia.  No  caso  de  faltar  esse  pessoal,  a  ins- 
pecção geral  poderá  contractal-os  com  qualquer  engenheiro,  uma  vez  que  não  despenda 
com  elles  mais  do  que  as  quantias  que  os  emphyteutas  deverem  pagar  pela  medição  dos 
terrenos  que  tomaram  de  aforamento,  na  conformidade  da  tabeliã  A  annexa  ao  regula- 
mento geral  de  7  de  julho  de  1892. 

§  único.  O  contracto  a  que  se  refere  este  artigo  deverá  caducar,  logo  que  o  governo 
geral  da  provincia  resolva  empregar  pessoal  offiçial  na  medição  dos  terrenos. 

Art.  25.°  O  conselho  da  inspecção  elaborará  e  proporá  ao  governador  geral  os  regu- 
lamentos especiaes  que  forem  necessários  á  execução  d'este. 

Art.  26.°  A  secretaria  da  inspecção  geral  só  poderá  cobrar,  pelos  serviços  de  interesse 
particular  que  fizer,  os  emolumentos  constantes  da  tabeliã  annexa  a  este  regulamento, 
que  serão  distribuídos  da  maneira  seguinte :  50  por  cento  para  o  inspector,  40  por  cento 
para  o  secretario  e  10  por  cento  para  o  amanuense,  quando  for  preciso  contractal-o. 

Quelimane,  7  de  outubro  de  1892.  =  O  commisario  régio,  António  Enne*. 


Tabeliã  de  emolumentos 


Contractos  de  arrendamento  e  cobrança  do  mussoco  feitos  em  praça  publica , .  4 £500 

Ditos  de  arrendamento  da  cobrança  do  mussoco  dos  prasos  do  primeiro  grupo 9  £000 

Ditos  de  aforamentos  de  terreno  de  prasos  aos  arrendatários  dos  mesmos  prasos lf 000 

Ditos  de  aforamentos  de  terrenos  de  prasos  a  indivíduos  que  não  sejam  arrendatários  do  mus- 
soco dos  mesmos  prasos 4 £000 

Contractos  de  transmissão  de  arrendamentos  da  cobrança  do  mussoco  dos  prasos 9 £000 

Certificados  de  entrega  de  requerimentos  para  aforamento  de  prasos £500 

Copias  de  contractos,  por  cada  meia  folha £200 

Certidões,  não  excedendo  meia  folha £800 

Por  cada  lauda  a  mais £200 

Copias  de  recenseamentos  de  contribuintes  de  mussoco,  novas  ou  revistas,  a  mais  de  uma  para 

o  arrendatário  e  outra  para  o  emphyteuta,  por  cada  lauda £100 

Contractos  entre  arrendatários  de  prasos  c  emphyteutas,  ou  declaração  (Testes,  relativamente 

á  cobrança  do  mussoco  nos  terrenos  aforados 4 £500 

Quelimane,  7  de  outubro  de  1892.  =  O  commissario  régio,  António  Ennes. 

Regulamento  para  as  feiras  nos  prasos  da  coroa  da  provincia  de  Moçambique,  de  7  de  outubro  de  1892, 

mandado  pôr  em  execução  por  portaria  provincial  de  31  do  dito  mei  e  anno 

Artigo  1.°  Os  governadores  dos  districtos,  logo  que  tenham  designado,  com  prévia 
audiência  dos  arrendatários  dos  prasos,  os  locaes  em  que  se  devem  estabelecer  as  feiras 
mandadas  crear  pelo  artigo  8.°  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  farão  escolher  e 
demarcar,  nesses  logares,  terrenos  adequados  para  assento  desses  estabelecimentos,  tendo 
em  vista  a  segurança  e  commodidade  dos  feirantes  e  a  maior  facilidade  de  communica- 
çoes  das  feiras  com  as  capitães  dos  districtos. 

§  1.°  Sempre  que  seja  possível,  escolher-se-ha  para  assento  das  feiras  terrenos  que 
estejam  na  posse  e  propriedade  do  Estado.  Não  havendo  nestas  condiç5es,  poderão  ser 
escolhidos  terrenos  pertencentes  a  particulares,  não  oceupados  no  todo  ou  em  parte  por 
edificações,  reivindicando-se  para  o  Estado  a  posse  desses  terrenos,  como  permitte  o 
artigo  29.°  do  regulamento  para  a  concessão,  por  aforamento,  de  terrenos  situados  nos 
prasos  da  coroa  da  provincia  de  Moçambique,  se  elles  tiverem  sido  aforados  posterior- 
mente á  vigência  d^sse  regulamento. 

|  2»°  Só  será  permittido  o  estabelecimento  de  feiras  nos  terrenos  particulares  que  o 
Estado  não  possa  reh&ver,  quando  os  seus  proprietários  n'isso  concordarem  e  se  obriga- 
rem perpetuamente  a  nãó  exigir  pagamento  algum  dos  feirantes  pelo  chão  que  os  seus 
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estabelecimentos  ou  moradias  occuparem.  N'este  caso,  o  fôro  ou  a  renda  que  os  mencio- 
nados feirantes  teriam  de  pagar,  se  o  terreno  pertencesse  ao  Estado,  accrescerá  á  taxa 
das  licenças  para  estabelecimentos. 

Art.  2.°  Os  terrenos  escolhidos  para  as  feiras  serão  demarcados  por  meio  de  marcos 
ou  estacas,  nivelados  e  limpos  de  matto  e  arvoredo  que  possa  obstar  ás  edificações,  deter- 
minando-se  os  alinhamentos  a  que  devem  sujeitar-se  os  estabelecimentos  e  casas  de  habi- 
tação, e  traçando-se  ruas  entre  os  talhões  destinados  para  essas  construcçoes,  os  quaes 
serão  numerados. 

§  1.°  Também  se  levantarão  plantas  dos  terrenos  com  as  indicações  acima  especifi- 
cadas, ficando  essas  plantas  depositadas  nas  secretarias  dos  governos  dos  districtos. 

§  2.°  Os  trabalhos  exigidos  n'este  artigo  serão  feitos  peia  repartição  das  obras  pu- 
blicas do  districto  a  que  pertencerem  os  prasos  em  que  se  estabelecerem  as  feiras, 
podendo  ser  aproveitado  Telles  o  trabalho  gratuito  obrigatório  dos  colonos  do  mesmo  praso. 

§  3.°  Emquanto  não  estiver  feito  o  levantamento  da  planta,  os  agentes  da  auctori- 
dade  publica  nos  prasos  deverão,  quando  o  governador  do  districto  assim  lh'o  ordenar, 
determinar  os  alinhamentos  a  que  as  construcçoes  terão  de  sujeitar  se. 

§  4.°  Os  governadores  dos  districtos  poderão  requisitar  da  inspecção  gorai  dos  pra- 
sos o  serviço*  dos  sub-inspectores,  tanto  para  a  escolha  dos  terrenos  destinados  ás  feiras, 
como  para  a  demarcação  das  parcellas  d'esses  terrenos,  em  que  deverão  levantar-se  as 
construcçoes. 

Art.  3.°  Os  indivíduos  que  quizerem  fazer  casas,  para  estabelecimentos  ou  habitações, 
nos  locaes  demarcados  para  as  feiras,  poderão  arrendar  ou  aforar  o  terreno  necessário 
para  essas  construcçoes,  nas  condições  seguintes: 

Para  os  arrendatários: 

a)  Não  se  arrendarão  terrenos  de  mais  de  2:000  metros  quadrados,  nem  menos 
de  26 ; 

b)  O  preço  annual  da  renda  será  de  100  réis  por  metro  quadrado  nas  feiras  de  l.a 
classe,  50  réis,  nas  de  2.a  e  30  réis,  nas  de  3.a; 

c)  Os  arrendamentos  serão  feitos  por  períodos  não  inferiores  a  um  anno,  nem  supe- 
riores a  cinco; 

d)  As  rendas  serão  pagas  annual  e  adiantadamente ; 

e)  Os  arrendatários  serão  obrigados  a  fazer  alguma  construcção,  seja  de  que  género 
for,  no  terreno  arrendado,  devendo  essa  construcção  estar  começada  sessenta  dias  depois 
do  contracto  firmado,  e  terminada  no  período  correspondente  á  quarta  parte  de  arrenda- 
mento, sob  pena  de  rescisão  com  perda  de  renda  paga ; 

f)  Os  arrendamentos  findos  serão,  ou  não,  renovados,  á  vontade  dos  governadores  de 
districtos.  Quando  expirarem  e  não  forem  renovados,  os  arrendatários  não  terão  direito 
á  ifldemnisação  pelas  bemfeitorias  que  tiverem  feito,  mas  poderão  retirar,  no  praso  im- 
preterível de  trinta  dias,  o  material  de  qualquer  natureza  que  tenham  no  terreno. 

Para  os  aforamentos : 

a)  Não  serão  aforados  terrenos  de  mais  de  2:000  metros  quadrados  de  superfície,  nem 
menos  de  50 ;  .. 

b)  O  fôro  annual  será  de  20  réis  nas  feiras  de  l.a  classe,  10  réis  nas  de  2.a  e  5  réis 
nas  de  3.a ; 

c)  O  fôro  será  pago  annual  e  adiantadamente.  A  falta  de  pagamento  de  dois  annos 
consecutivos  importará  a  rescisão  do  contracto ; 

ã)  Os  emphyteutas  deverão  fazer  nos  terrenos  aforados  construcçoes  que  não  sejam 
de  palha  e  madeira,  devendo  principial-as  dentro  de  três  mezes  e  concluil-as  dentro  de 
dois  annos  contados  da  data  da  medição  do  terreno,  sob  pena  de  rescisão  com  perda 
dos  foros  já  pagos  ; 

e)  Nos  casos  de  rescisão  do  contracto  de  aforamento,  os  ex-emphyteutas  não  terão 
direito  a  indemnisação  por  bemfeitorias,  e  perderão  os  materiaes  que  tiverem  no  terreno, 
se  os  não  retirarem  no  praso  de  três  mezes. 

§  1.°  Sempre  que  o  mesmo  terreno  for  pedido  para  arrendamento  e  para  aforamento, 
o  governador  do  districto  preferirá  a  proposta  para  aforamento. 

§  2.°  O  governador  do  districto  terá  sempre  o  direito  de  não  arrendar,  mas  sim  dar 
de  aforamento,  determinadas  parcellas  de  terreno. 

Art.  4.°  Os  requerimentos  para  arrendamentos  ou  aforamentos  de  terrenos  serão  en- 
tregues na  secretaria  do  governo  do  districto  e  dirigidos  ao  respectivo  governador,  que 
deverá  despachal-os  no  praso  máximo  de  oito  dias  depois  da  entrega. 
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§   1.°  Os  requerimentos  para  arrendamentos  ficarão  sem  effeito,  se  o  requerente  não" 
comparecer  para  firmar  o  contracto  e  pagar  a  renda  no  praso  de  quinze  dias  depois  da 
entrega. 

§  2.°  Os  requerimentos  p#ra  aforamentos  serão  despachados  sem  dependência  de  edi- 
taes  e  ficarão  sem  effeito,  se  o  requerente  se  não  apresentar  a  firmar  o  contracto  e  pagar 
o  foro  do  primeiro  anno  no  praso  de  quinze  dias  depois  da  entrega. 

§  3.°  Os  terrenos  arrendados  ou  aforados  serão  medidos  pela  repartição  das  obras  publi- 
cas do  districto  e,  na  faltado  pessoal  d?essa  repartição,  pelos  agentes  da  auctoridade  publi- 
ca nos  prasos,  ou  pelos  individuos  para  isso  nomeados  pelos  governadores  dos  districtos, 
sempre  com  assistência  dos  rendeiros  ou  foreiros  ou  de  quem  os  represente.  A  medição 
dos  terrenos  arrendados  será  gratuita ;  pela  dos  terrenos  aforados  pagar  se-ha  5#000 
réis  quando  o  terreno  não  exceder  100  metros  quadrados,  e  d'ahi  para  cima  mais  50  réis 
por  10  metros  quadrados  ou  fracção  de  10  metros  quadrados. 

§  4.°  Os  foreiros  pagarão  as  despesas  de  medição  juntamente  com  o  foro  do  primeiro 
arino,  e  essa  medição  será  feita  no  praso  máximo  de  sessenta  dias.  Passado  esse  praso, 
terão  elles  o  direito  de  medir  o  terreno  ou  fazei  o  medir,  tomando  posse  d'elle,  uma  vez 
que  avisem  o  governador  do  districto  para  mandar  verificar  a  medição.  Não  sendo  feita 
essa  verificação  no  praso  de  sessenta  dias,  a  medição  será  considerada  válida  para  todos 
os  effeitos. 

§  5.°  A  importância  das  taxas  das  medições  pertencerá,  metade  aos  medidores,  ex- 
cepto no  caso  do  §  4.°,  e  metade  á  fazenda  publica. 

Art.  5.°  Quando  o  individuo  que  tiver  licença  para  vender  n'uma  feira  requerer  alo 
mesmo  tempo  o  arrendamento  ou  o  aforamento  do  terreno  para  construcção  do  estabeleci- 
mento, a  licença  será  válida  pelo  tempo  de  quinze  mezes,  embora  o  feirante  só  pague 
por  ella  a  taxa  annual. 

§  único.  Este  bónus  só  será  concedido  uma  vez  a  cada  individuo,  sociedade  ou  firma 
commercial. 

Art.  G.°  As  licenças  para  os  feirantes  serão  passadas  pelos  agentes  da  auctoridade 
publica  no  praso  em  que  a  feira  estiver  estabelecida,  ou  pela  repartição  de  fazenda  do 
concelho,  sendo  válidas  desde  o  dia  em  que  forem  passadas  e  pagas.  Serão  sempre  an- 
nuaes  e  designar-se-ha  n'ellas  o  nome  do  individuo  ou  firma  commercial  em  favor  de 
quem  são  passadas,  a  natureza  do  commercio  que  permittem  e  o  local  em  que  esse  com- 
mercio  deve  ser  exercido. 

§  1.°  Os  agentes  da  auctoridade  publica  que  passarem  licenças  a  feirantes  deverão 
entrar  com  a  importância  d'ellas  no  cofre  da  repartição  de  fazenda  do  concelho,  no  praso 
máximo  de  sessenta  dias. 

§  2.°  Se  na  mesma  feira  algum  feirante  tiver  dois  logares  de  venda,  deverá  tirar  li- 
cença especial  para  cada  um  d'elles. 

§  3.°  As  licenças  para  os  arrendatários  venderem  bebidas  alcoólicas  ou  armas  e  pól- 
vora só  poderão  ser  passadas  pela  repartição  de  fazenda  do  concelho. 

Art.  7.°  As  licenças  para  os  feirantes  serão  sempre  renováveis,  excepto  quando  elles 
hajam  sido  duas  vezes  condemnados  em  juizo  por  transgressão  de  algum  dos  preceitos 
do  artigo  52.°  do  regulamento  de  7  de  julho  de  181)2. 

§  único.  A  renovação  das  licenças  só  poderá  ser  negada  por  ordem  expressa  dos  go- 
vernadores dos  districtos. 

Art.  8.°  A  policia  das  feiras  compete  aos  agentes  da  auctoridade  publica  nos  prasos 
em  que  ellas  estiverem  estabelecidas.  Mais  compete  a  esses  agentes : 

1.°  Fiscalisar  os  pesos,  as  medidas  e  as  balanças  usadas  pelos  feirantes; 

2.°  Vigiar  para  que  os  géneros  expostos  á  venda  não  sejam  deteriorados  ou  nocivos 
á  saúde  ; 

3.°  Exercer  a  vigilância  necessária  para  que  nas  feiras  se  não  estabeleçam  jogos  de 
azar,  rifas  ou  loterias  sob  qualquer  forma ; 

4.°  Evitar  compras  e  vendas  fora  do  local  da  feira; 

f).°  Fiscalisar  as  licenças  dos  feirantes. 

§  1.°  No  exercicio  d'estas  attribuições,  sempre  que  os  agentes  da  auctoridade  nos  pra- 
sos encoiVtrarem  em  uso  nas  feiras  medidas,  pesos  ou  balanças  falsificadas  ou  não  aferi- 
das, apprehendel  as-hao,  levantando  auto  abonado  com  o  depoimento  de,  pelo  menos,  duas 
testemunhas,  e  remetterão  á  secretaria  do  governo  do  districto  o  auto  e  os  objectos  ap- 
prehendidos  para  serem  enviados  a  juizo. 

§  2.°  Se  descobrirem  géneros  deteriorados  ou  nocivos  á  saúde  apprehendel- os-hão, 
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levantando  auto  que  deverá  ser  abonado,  ao  menos,  por  três  testemunhas  que  não  sejam 
suas  dependentes  por  qualquer  titulo,  e  remetterão  o  auto  com  uma  amostra  dos  géneros 
apprehendidos  á  secretaria  do  governo  do  districto.  O  resto  dos  géneros  será  depositado 
em  algum  logar  próximo  da  feira,  em  condições  ade  se  não  extraviar  ou  damnificar,  sob  a 
responsabilidade  dos  mesmos  apprebensores,  mas  não  em  poder  d'elles. 

§  3.°  As  balanças,  os  pesos  e  as  medidas  serão  aferidos  annualmente  na  repartição 
competente  da  camará  municipal  do  concelho  a  que  os  prasos  pertencerem. 

§  4.°  Quando  se  provar  em  juizo  que  os  agentes  da  auctoridade  publica  apprehende- 
ram  por  má  fé  géneros  expostos  á  venda,  que  não  estavam  deteriorados,  nem  eram  noci- 
vos á  saúde,  os  apprehensores  deverão  indemnisar  os  feirantes  prejudicados  de  todo  o 
prejuízo  que  lhes  houverem  feito  soffrer,  sendo  a  indemnisação  fixada  em  juizo. 

J  5.°  As  cartas  de  jogar,  dados,  roletas  e  quaesquer  outros  objectos  empregados  em 
jogos  de  azar,  os  prémios  das  rifas  e  loterias,  bem  como  o  dinheiro  destinado  a  essas  ope- 
rações illicitas  e  o  que  evidentemente  for  producto  delias,  será  apprehendido  e  remettido 
á  secretaria  do  governo  do  districto,  acompanhado  por  um  auto  de  apprehensão  devida- 
mente abonado  com  duas  testemunhas. 

§  6.°  Os  feirantes  que  se  estabelecerem  sem  licença,  ou  que  não  renovarem  as  licen- 
ças no  tempo  devido,  serão  autoados  pelos  agentes  da  auctoridade  nos  prasos,  que  man- 
darão os  autos  á  secretaria  do  governo  do  districto,  para  se  promover  a  applicação  a 
esses  transgressores  da  multa  de  quatro  vezes  a  importância  da  taxa  da  licença. 

§  7.°  Os  indivíduos  que  venderem  ou  comprarem  publicamente  fora  dos  locaes  das 
feiras  serão  autoados  pelos  agentes  da  auctoridade  publica  nos  prasos,  que  remetterão 
os  autos,  assignados  por  duas  testemunhas,  á  secretaria  do  governo  do  districto. 

Art.  9.°  Os  governadores  dos  districtos  deverão,  ao  menos  uma  vez  em  cada  semes- 
tre, mandar  por  indivíduos  da  áua  confiança  inspeccionar  as  feras  e  inquirir  do  modo 
como  os  agentes  da  auctoridade  publica  nos  prasos  exercem  as  attribuiçÕes  que  lhes  con- 
fia o  artigo  antecedente. 

§  único.  Para  este  serviço  poderão  os  referidos  governadores  requisitar  os  sub  inspe- 
ctores dos  prasos,  que  deverão  desempenhai  o  sem  remuneração  alguma  álêm  da  ajuda 
de  custo  a  que  têem  direito  segundo  o  regulamento  da  inspecção  geral. 

Art.  10.°  Os  agentes  da  auctoridade  publica  nos  prasos  deverão  prover  á  guarda  e 
segurança  das  pessoas  e  propriedades  dos  feirantes  e  á  policia  dos  locaes  das  feiras,  em- 
pregando permanentemente  n'esse  serviço  o  numero  de  sypaes  armados,  que  os  governa- 
dores dos  districtos  determinarem.  A  cada  um  desses  sypaes  será  abonada,  pelo  cofre  do 
districto,  a  gratificação  diária  de  100  réis,  podendo  essa  gratificação  ser  lhes  paga  pelo 
agente  da  auctoridade  no  praso,  ou,  se  o  governador  do  districto  assim  o  julgar  conve- 
niente, por  algum  feirante  ou  morador  na  feira,  escolhido  por  elle. 

Art.  11.°  A  requisição  de  todos,  algum  ou  alguns  feirantes,  que  o  governador  do  dis- 
tricto julgue  couveniente  satisfazer,  poderão  as  feiras  ser  guardadas  e  policiadas  por  des- 
tacamentos do  batalhão  de  caçadores  n.°  2,  uma  vez  que  o  requisitante  ou  requisitantes 
se  obriguem  a  abonar,  a  cada  soldado  o  subsidio  diário  de  100  réis,  a  cada  cabo  o  sub- 
sidio de  160  réis  e  a  cada  sargento  o  de  3l0  réis,  bem  como  a  fornecer  quartel  a  todo  o 
destacamento. 

§  1.°  Os  destacamentos  encarregados  da  guarda  e  policia  das  feiras  ficarão  subordi- 
nados, no  desempenho  d'esse  serviço,  aos  agentes  da  auctoridade  nos  prasos. 

§  2.°  Quando  uma  feira  for  guardada  por  força  militar,  não  o  será  por  sypaes. 

Art.  12.°  Os  governadores  dos  districtos  também  poderão  permittir  que  os  feirantes, 
a  pedido  d^lles,  contractem  e  armem  guardas,  destinados  exclusivamente  a  vigiar  pela 
segurança  das  propriedades  particulares,  em  numero  não  superior  a  dois  por  cada  casa 
de  commercio  ou  habitação.  Estes  guardas  deverão  tirar  licença  annual  para  porte  de 
armas,  pagando  por  ella  400  réis. 

§  único.  Nas  feiras  em  que  haja  guardas  particulares  em  numero  sufficiente  para 
proverem  á  segurança  das  pessoas  e  propriedades,  poderá  ser  dispensado,  se  o  governa- 
dor do  districto  assim  o  entender,  o  serviço  de  sypaes  a  que  se  refere  o  artigo  9.° 

Art.  13.°  Cada  feirante  poderá  requisitar  do  agente  da  auctoridade  publica  no  praso 
sypaes  armados  que  acompanhem  as  suas  mercadorias  em  transito  das  feiras,  ou  para  as 
feiras,  pagando  a  cada  um  100  réis  por  cada  dia  de  jornada. 

§  único.  Os  guardas  particulares,  permittidos  pelo  artigo  12.°,  também  poderão  ser 
empregados  pelos  feirantes  em  escoltar  mercadorias  em  transito. 

Art.  14,°  Os  terrenos  das  feiras  poderão,  com  licença  dos  governadores  dos  districtos, 
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ser  fechados,  no  todo,  ou  em  parte,  com  pallissadas,  pelos  feirantes  e  á  custa  d'eiles,  timà 
vez  que  a  vedação  não  estorve  o  transito  publico. 

Ârt.  15.°  Os  feirantes  não  terão  direito  a  receber  do  Estado  indemnisaçSo  por  quaes- 
quer  prejuízos  que  soffrerem  em  resultado  de  guerras,  de  revoltas  ou  de  aggressoes  dos 
indígenas. 

Art.  16.°  Cada  feirante  e  morador  de  uma  feira  será  obrigado  a  conservar  limpo  de 
matto,  entulho  ou  lixo  o  -terreno  livre  adjacente  á  sua  casa  de  commercio  ou  habitação 
n'uma  faxa  de  não  menos  de  20  metros ;  e  a  todos  os  feirantes  e  moradores,  collectiva- 
mente,  competirá  prover,  pelos  meios  que  julguem  mais  convenientes  e  por  quotisação, 
a  limpeza  de  todo  o  terreno  da  feira  e  suas  ruas,  á  conservação  da  pallissada,  se  a  hou- 
ver, ao  asseio  exterior  dos  edifícios  e  ao  abastecimento  de  aguas.  Também  poderão,  sem 
dependência  de  auctorisação  prévia,  dotar  os  locaes  das  feiras  com  quaesquer  melhora- 
mentos que  não  lesem  direitos  do  Estado  ou  de  particulares,  como  illuminação,  poços, 
exgottos,  etc. 

§  1.°  Para  cumprimento  das  disposições  d'este  artigo,  poderão  os  feirantes  e  morado- 
res concertar  entre  si  regulamentos  e  nomear  indivíduos  que  os  executem,  devendo  a 
auctorídade  publica  dar  força  preceptiva  ás  resoluções  da  maioria  d'elles,  relativas  a  este 
assumpto,  quando  para  isso  for  invocada. 

§  2.°  As  faltas  de  observância  aos  preceitos  d'este  artigo  serão  punidas  com  multas 
de  1#000  réis,  quando  o  transgressor  fôr  um  só,  que  poderão  elevar-se  até  100000  réis 
em  caso  de  reincidência;  ou  de  10#000  a  100#Ò00  réis,  se  a  responsabilidade  da  trans- 
gressão couber  a  todos  os  feirantes  e  moradores  d'essa  feira,  dividindo -se  por  elies  a 
penalidade  na  proporção  da  área  de  terreno  que  cada  um  occupar. 

§  3.°  As  multas  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  poderão  ser  applicadas,  sem  recurso, 
pelos  governadores  dos  districtos. 

Art.  17.°  Nas  feiras  em  que  houver  não  menos  de  cincoenta  moradores,  dos  quaes 
vinte  e  cinco,  pelo  menos,  sejam  europeus  ou  asiáticos,  o  governador  do  districto,  a 
requisição  d'esses  moradores  ou  da  maioria  d'elles,  poderá  nomear  regedores  e  escrivães 
de  regedoria,  encarregados  de  exercerem  na  área  da  mesma  feira,  e  só  n'ella,  as  attri- 
buiçSes  que  a  esses  funccionarios  incumbe  o  código  administrativo,  e  as  que,  pelo  artigo 
8.°  do  regulamento,  competem  aos  agentes  da  auctorídade  publica  nos  prasos. 

§  1.°  Os  governadores  dos  districtos  não  farão  a  concessão  permittida  n'este  artigo 
senão  quando  os  feirantes  se  obrigarem : 

1.°  A  pagar  annualmente  uma  contribuição  destinada  a  subvencionar  o  regedor  e  seu 
escrivão.  O  quantum  d'esta  contribuição,  que  entrará  no  cofre  do  districto,  será  concor- 
dado entre  os  governadores  e  os  contribuintes,  que  a  repartirão  entre  si  como  julgarem 
mais  conveniente; 

2.°  A  contractar  guardas  particulares  para  os  fins  e  nos  termos  do  artigo  12.°,  que 
dispensem  os  serviços  dos  sypaes  dos  prasos,  ficando  estes  guardas  subordinados  ao  re- 
gedor. 

§  2.°  Os  agentes  da  auctorídade  publica  nos  prasos  não  exercerão  jurisdicçâo  alguma 
nas  áreas  das  feiras  em  que  houver  regedores  especiaes. 

Art.  18.°  As  feiras  periódicas  deverão  ser  permittidas  e  organisadas  especialmente 
nos  sitios  próximos  das  fronteiras  interiores  dos  prasos  que  confinam  com  regiões  popu* 
losas  e  productivas,  e  onde  o  commercio  não  encontra  sufficiente  segurança  para  estabe- 
lecimentos permanentes.  As  suas  épocas  e  {ocaes  serão  designadas  pelos  governadores 
dos  districtos,  em  harmonia  com  as  disposições  d'este  regulamento. 

Art.  19.°  Quando  se  approximar  a  época  antecipadamente  marcada  para  uma  feira 
periódica,  o  governador  que  a  tiver  ordenado  fará  annunciar  a  sua  realisação  por  meio  de 
editaes,  bandos,  ou  outros  quaesquer  meios  ao  seu  alcance,  em  todos  os  centros  com- 
merciaes  do  districto,  no  local  onde  elU  dever  estabelecer-se  e  nas  regiões  vizinhas  d'esse 
local.  Estes  annuncios  deverão  antecipar-se  ás  feiras,  pelo  menos,  dois  mezes.  Depois  de 
mandar  occupar  o  terreno  destinado  para  a  feira  por  sypaes  ou  destacamentos  da  guar- 
nição da  província,  em  força  sufficiente  para  darem  eíficaz  protecção  ao  commercio,  fará 
limpar  o  matto  d'esse  terreno  e  consentirá  que  os  feirantes,  que  tiverem  tirado  licença, 
preparem  n'elle  as  suas  installaçÕes.  De  accordo,  quanto  possível,  com  os  commerciantes 
da  capital  do  districto  e  das  feiras  permanentes  dos  prasos,  o  mesmo  funccionario  marcará 
épocas  certas  em  que  os  feirantes  possam  reunir  as  mercadorias  em  logares  determina- 
dos, para  d'esses  logares  serem  transportados  para  o  da  feira  periódica,  escoltados  por 
sypaes  ou  forças  militares. 
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§  único.  Os  feirantes  poderSo  requerer  ao  governo  do  districto  que  lhes  mande  6>r- 
íiecer  carregadores  para  mercadorias,  pagando-lhes  elles  o  subsidio  que  se  conven- 
cionar. , 

Ârt.  20.°  As  feiras  periódicas  durarão  de  quinze  dias  a  um  mez,  e,  emquanto  dura- 
rem, presidir- lhes -ha  um  funccionario  civil  ou  militar,  para  isso  nomeado  pelo  governa- 
dor do  districto,  incumbido  de  as  policiar,  de  velar  pela  segurança  das  pessoas  e  dos 
haveres  e  de  exercer  as  demais  attribuiçÕes  que  o  artigo  8.°  d 'este  regulamento  incumbe 
aos  agentes  da  auctoridade  publica  nos  prasos. 

§  único.  Nas  feiras  periódicas,  cada  feirante  poderá  occupar,  gratuitamente,  o  ter- 
reno de  que  precisar  para  moradia  e  estabelecimento  de  compra  e  venda,  até  1:000  metros 
quadrados. 

Art.  21.°  Findos  que  sejam  os  prasos  de  duração  das  feiras  periódicas,  as  mercado- 
rias poderão  retirar  para  a  capital  do  districto  ou  para  outros  centros  commerciaes,  escol- 
tadas por  força  armada,  uma  vez  que  os  feirantes  as  reunam  para  aproveitar  a  protecção 
da  escolta. 

§  1.°  O  serviço  dos  sypaes  ou  destacamentos  militares,  que  acompanharem  as  merca- 
dorias para  as  feiras,  ou  das  feiras,  será  inteiramente  gratuito  para  os  feirantes. 

§  2.°  Os  feirantes  deverío  retirar  do  terreno  da  feira  todos  os  materiaes  de  installa- 
Cão,  quando  lhes  não  seja  expressamente  prohibido  conserval-os  sob  sua  responsabi- 
lidade. 

Art.  22.°  Os  feirantes  não  terão  direito  de  pedir  ao  Estado  indemnisação  por  quaes- 
quer  prejuízos  que  sofíranT  as  suas  mercadorias,  nas  feiras,  em  caminho  para  elias  ou 
(Tellas,  causados  por  guerras,  revoltas  ou  assaltos  dos  indigenas. 

Art.  23.°  As  taxas  de  licença  para  os  feirantes  são  as  estabelecidas  pelas  tabeliãs  B, 
C  e  D  annexas  ao  regulamento  geral  de  7  de  julho  de  1892,  com  a  excepção  declarada 
no  n.°  2.°  das  observações  da  tabeliã  A. 

§  1.°  Para  as  feiras  estabelecidas  nos  prasos  Anguase  e  Andone  e  em  logares  que 
vierem  a  ser  ligados  cpm  a  villa  de  Quelimane  por  qualquer  systema  de  viação  accele- 
rada,'  as  taxas  de  licença  serão  reguladas  pelas  tabeliãs  annexas  a  este  regulamento. 

§  2.°  Emquanto  não  for  determinado  o  contrario,  e  para  compensar  a  camará  muni- 
cipal do  concelho  de  Quelimane  da  importância  das  taxas  de  licenças  para  venda,  que  ella 
cobrava  em  todos  os  prasos  da  coroa  do  districto,  a  repartição  de  fazenda  entregará  á 
mencionada  camará  o  producto  de  todas  as  licenças  que  passar  para  as  feiras  estabele- 
cidas nos  prasos  Anguase  e  Andone,  devendo  ella  auxiliar  os  administradores  dfesses 
prasos  na  fiscalisação  das  mesmas  feiras  empregando  n'isso  não  menos  de  seis  zelado- 
res, pagos  pelo  seu  cofre. 

Art.  24.°  Os  commerciantes,  que  actualmente  estiverem  estabelecidos  nos  logares  que 
vierem  a  ser  designados  para  feiras  permanentes,  gosarão  das  licenças  que  tiverem  até 
findar  o  praso  por  que  lhes  foram  concedidas.  Findo  esse  praso,  tirarão  licenças  novas, 
nos  termos  d'este  regulamento,  devendo  ter  arrendado  ou  aforado  o  terreno  do  Estado 
que  occuparem,  ou  outro,  no  praso  máximo  de  trinta  dias,  e  dandose-lhes  também  dois 
mezes  para  mudarem  as  moradias  ou  estabelecimentos  para  os  talhões  em  que  forem  per- 
mittidos,  quando  estiverem  fora  d'elles. 

Art.  25.°  Os  individuos  que,  á  data  da  publicação  d'este  regulamento  tiverem,  den- 
tro dos  prasos,  commercio  estabelecido  em  edifícios  construídos  de  pedra  ou  tijolo  e 
cobertos  de  telha  ou  zinco,  poderão  continuar  com  esse  commercio,  ainda  que  os  logares 
onde  estão  situados  esses  edifícios  não  sejam  designados  para  feiras  permanentes,  uma  vez 
que  assim  o  requeiram  aos  governadores  dos  districtos  e  paguem  o  triplo  das  taxas  de 
licença  correspondentes  ás  feiras  de  primeira  ordem. 

Quelimane,  7  de  outubro  de  1892.  =  O  commissario  régio,  António  Ennes. 
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Tmballa  das  taxas  de  Bcença  para  feirantes,  nas  feiras  que  se  estabelecerem  nos  prasos  indone  e  Angnase 
on  em  quacsquer  ontp  ligados  com  a  Yllla  de  Qnellmane  por  qualquer  género  de  viaçio  aecelerada 


Licenças  para  venda  de  bebidas  distilladas  ou  fermentadas,  á  excepção 
de  vinho,  por  grosso  ou  a  copo, —  as  da  tabeliã  Á  anneza  ao  regula- 
mento de  7  de  Julho  de  1892 

Licenças  para  venda  de  armas  e  pólvora,  na  conformidade  do  regulamento 
de  18  de  junho  de  1892, — as  mesmas  que  as  da  tabeliã  Á  do  regula- 
mento de  7  de  julho  de  1892 ... 

Licenças  para  venda  de  géneros  alimentícios  de  producçao  da  província, 
a  retalho f. 

Licenças  para  venda  de  géneros  alimentícios  de  producçao  da  província, 
por  grosso 

Licenças  para  venda  de  géneros  alimentícios  importados,  por  giosso  ou 
por  miúdo 

Licenças  para  venda  de  tecidos,  quinquilherias  e  mais  ^artigos  não  espe- 
cificados n'esta  tabeliã 

Licenças  para  venda  de  alfaias  agrícolas,  plantas,  sementes,  machinas 
e  utensílios  para  qualquer  industria  que  não  seja  distillação  de  bebi- 
das, materiaes  de  construcçSo,  vinho  por  grosso  ou  a  copo 


De 

1.*  ciaste 


-*- 

7*500 
40*000 
40*000 
60*000 

Gratuita 


De 
2.°  cia* « e 


-*- 
-*- 

5*000 
30*000 
30*000 
40*000 

Gratuita 


De 
3.*  cia»*-* 


-*- 

-*- 

2*000 
15*000 
15*000 
25*000 

Gratuita 


Observações 

1.'  São  consideradas  de  l.a  classe  as  licenças  para  estabelecimentos  que  oceupem  um  terreno,  aforado 
ou  arrendado,  de  1:000  a  2:000  metros  quadrados;  de  2.*  classe,  as  destinadas  a  estabelecimen- 
tos que  oceupem  100  a  1:000  metros  quadrados;  de  3.'  classe,  as  correspondentes  a  estabeleci- 
mentos que  não  oceupem  mais  de  100  metros  quadrados.  No  calculo  da  área  oceupada  pelos 
estabelecimentos  incluir-se-hão  o  espaço  destinado  a  habitação  dos  empregados  e  os  terrenos 
dependentes  dos  mesmos  estabelecimentos,  embora  não  cobertos  por  construcções. 

2."  São  applicaveis  a  estas  licenças  as  disposições  das  observações  3.°,  4.*,  5.*,  6.'  e  7.»  annexas  i 
tabeliã  A  do  regulamento  de  7  de  julho  de  1892. 

Quelimane,  7  de  outubro  de  1892.  =  O  commissario  régio,  António  Ennes. 


Circular  aos  cônsules  de  Portugal,  acerca  da  elaboração  de  relatórios  commerciaes 

Lisboa,  12  de  maio  de  1897. 

Aos  cônsules  portuguezes  incumbe,  nos  termos  do  regulamento  vigente,  procurar  que 
se  generalise  o  consumo  dos  produetos  de  Portugal,  ilhas  adjacentes  e  províncias  ultra- 
marinas. 

Para  desempenho  d'esta  missão,  um  dos  meios  mais  efficazes,  prescripto  e  recommení- 
dado  pelas  circulares  de  8  de  setembro  de  1869,  30  de  março  de  1870,  17  de  fevereiro 
de  1886  e  31  de  janeiro  de  1887,  é  a  elaboração  de  relatórios  annuaes,  que,  opportuna- 
mente  divulgados,  habilitem  os  industriaes  e  commerciantes  portuguezes  a  conhecer  e 
aproveitar  as  favoráveis  condiçSes  de  exportação  dos  artigos  que  fabricam  ou  que  consti- 
tuem o  objecto  do  seu  trafico. 

E,  porque  muito  importa  assegurar  a  maior  pontualidade  no  cumprimento  d'este  pre- 
ceito, fixando  ou  relembrando  os  essenciaes  requisitos  a  que  deve  satisfazer  a  informação 
periódica  de  que  se  trata,  recommendo  a  v.  s.a  tenha  em  especial  attenção  o  seguinte: 

O  relatório  deve  ser  enviado  a  esta  secretaria  d 'estado  até  o  fim  de  fevereiro  de  cada 
anno,  abrangendo  os  principaes  factos  económicos  occorridos  em  todo  o  districto  con- 
sular durante  o  anno  civil  anterior,  e  podendo  ser  dividido  nas  secções  abaixo  designadas. 


Commeroio 


As  informações  relativas  ao  commercio  devem  constar  de  mappas  estatísticos  formu- 
lados, tanto  quanto  possível,  em  conformidade  dos  modelos  juntos  (A,  B,  C  e  D),  e  em 
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presença  das  publicações  officiaes,  dos  elementos  ministrados  pelas  alfandegas  competen- 
tes, dos  boletins  das  camarás  de  commercio,  das  revistas  periódicas  e  dos  próprios  regis- 
tos dos  consulados  e  dos  respectivos  vice-consulados,  sem  que  af  falta  ou  tardança  de 
publicação  das  estatisticas  aduaneiras  do  paiz  em  que  o  cônsul  reside,  o  possa  dispensar 
de  organisar  e  enviar  a  tempo  os  dados  e  esclarecimentos  de  que  dispozer,  salva  a  facul- 
dade de  completar  ou  rectificar,  em  forma  de  additamento,  o  seu  relatório,  á  vista  de 
quaesquer  documentos  ulteriormente  publicados. 

Nos  mappas  inscreverá  os  artigos  cuja  importação  ou  exportação  attingir  ou  exceder 
o  valor  de  1:000#000  réis. 

Nos  mappas  relativos  ao  commercio  de  importação  enumerará  esses  artigos  pela  ordem 
da  sua  plassificação  na  pauta  em  vigor  no  paiz.  No  mappa  das  mercadorias  exportadas 
para  Portugal  procurará  seguir  a  ordem  da  classificação  da  nossa  pauta  de  impor- 
tação. . 

Os  preços  correntes  indicados  nos  mappas  referentes  á  importação  tornam  dispensá- 
vel a  informação  especial  preceituada  no  artigo  47.°  do  regulamento  consular,  a  menos 
que  uma  alteração  notável,  occorrída  no  curso  do  anno,  não  recommende  communicação 
immediata. 

Estes  mappas  devem  ser  acompanhados  das  considerações  que  suggerir : 

1.°   A  comparação  dos  seus  algarismos  com  os  dos  mappas  dos  annos  antecedentes ; 

2.°  G  exame  das  condições  do  mercado  a  respeito  da  extracção  de  quaesquer  produ- 
ctos  não  comprehendidos  nos  ditos  mappas,  mas  incluidos  na  lista  junta  (E) ; 

3.°  As  causas  e  effeitos  do  concurso  de  productos  estrangeiros  similares  aos  de  ori- 
gem portugueza; 

4.°  O  estudo  do  regimen  das  pautas  de  importação  e  consumo,  e  de  quaesquer  outros 
encargos  tributários,  especificando  os  que  tiverem  caracter  differencial ; 

õ.°  As  vantagens  resultantes  de  exposições,  mostruários,  annuncios  e  outros  meios  de 
propaganda  mercantil ; 

6.°  A  missão  desempenhada  pelas  camarás  de  commercio  estrangeiras  estabelecidas 
no  paiz ; 

7.°  A  protecção  que  a  legislação  do  paiz  garanta  ás  marcas  de  fabrica  è  de  commer- 
cio, bem  como  ás  denominações  regionaes  de  proveniência  das  mercadorias ; 

8.°  A  exigência  ou  a  dispensa  de  certificados  de  origem ; 

9.°  As  funcções  que  os  portos  ou  as  estações  locaes  exerçam  no  commercio  de.  reex- 
portação e  de  transito,  designando  as  respectivas  condições  de  armazenagem,  etc. ; 

10.°  Os  benefícios  concedidos  ao  commercio  de  exportação,  sob  a  forma  de  prémios, 
drawbacks,  etc. ; 

11.°  A  influencia  exercida  pelas  variações  do  cambio. 

Navegação  e  vias  férreas 

O  movimento  da  navegação  será  objecto  dos  mappas,  cujos  modelos  constam  dos  an- 
nexos  F  e  G. 

Sobre  este  assumpto  observará  o  relatório : 

1.°  O  accrescimo  ou  diminuição  que  tiver  havido  na  frequência  das  relações  marítimas 
dos  portos  do  districto  consular,  notando  especialmente  as  que  se  refiram  ao  commercio 
directo  com  Portugal,  ilhas  adjacentes  e  províncias  ultramarinas ; 

2.°  A  proporção  em  que  figure  a  bandeira  portugueza  n'esse  accrescimo  ou  dimi- 
nuição ; 

3.a  Os  encargos  a  que  esteja  a  navegação  sujeita,  além  dos  inscriptos  nos  mappas 
sob  a  rubrica  «direitos  de  porto»  (que  aliás  podem  ter  diversa  denominação  local,  como 
imposto  de  carga,  de  tonelagem,  de  ancoragem,  direitos  sanitários,  etc),  designando  os 
favores;  de  que  gose  a  navegação  nacional  ou  de  qualquer  paiz  estrangeiro ; 

4.°  As  reservas  ou  exclusivos  estabelecidos  a  respeito  da  cabotagem  e  da  pesca ; 

5.°  Ôs  prémios  e  subsídios  concedidos  a  empresas  de  navegação,  as  prerogativas  de  pa- 
quetes, etc. ; 

6.°  O  regimen  quarentenario ; 

7.°  As  facilidades 'offerecidas  para  o  abrigo,  reparação  e  abastecimento  de  pavios: 

8.°  Os  serviços  de  pilotagem,  balisagem  e  pharóes ; 

.9.°  Os  prémios  de  seguros  marítimos ; 
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10.°  Os  preços  dos  fretes  marítimos ; 

11.°  Os  emolumentos  consulares  pagos  pelos  navios  das  diversas  nacionalidades; 

12.°  Os  factos  referentes  a  deserção  de  marinheiros  portuguezes  ou  á  sua  matrícula 
em  navios  estrangeiros ; 

13.°  Os  casos  de  naufrágios,  arribadas  forçadas  e  avarias  soffridas  por  navios  portu- 
guezes ; 

14.°  O  numero,  qualidade  e  lotação  de  navios  comprados  ou  vendidos  por  súbditos 
portuguezes ; 

15.°  As  causas  que  tiverem  sido  submettidas  á  decisão  do  tribunal  marítimo  consti- 
tuído na  forma  do  código  penal  e  disciplinar  da  marinha  mercante  portugueza. 

Pelo  que  respeita  a  vias  férreas,  cumprirá  indicar  o  papel  que  representam  no  tra- 
fico internacional,  quer  sob  o  ponto  de  vista  das  relaçSes  directas,  quer  sob  o  do  transito 
de  ou  para  terceiros  paizes.  dando  noticia  das  principaes  tarifas  applicaveis. 

Indústria 

Deve  o  relatório  fazer  menção  das  mais  importantes  industrias,  mineiras  ou  manufa- 
cturas, exercidas  no  districto  consular,  detendo-se  mais  particularmente  nas  do  mesmo 
género  das  estabelecidas  em  Portugal  e  seus  dominios,  e  apontando  as  causas  do  seu  pro- 
gresso ou  decadência. 

Em  especial  dará  noticia  dos  processos  de  fabrico  modernamente  introduzidos,  assi- 
gnalando  a  importância  dos  capitães  empregados,  preços  de  salários,  contribuição  indus- 
trial ou  impostos  análogos,  etc. ;  da  organisação  de  associações  operarias,  de  soccorros 
mútuos,  de  cooperativas,  de  sociedades  de  credito  e  quaesquer  instituições  auxiliares  das 
classes  laboriosas ;  das  providencias  que  regularem  o  trabalho  das  mulheres  e  dos  meno- 
res, que  prevenirem  os  sinistros  no  trabalho,  ou  assegurarem  a  hygiene  dos  estabeleci- 
mentos fabris ;  da  constituição  de  monopólios  de  fabrico,  de  introducção  ou  de  venda ; 
dos  successos  relativos  a  conluios,  falta  de  trabalho,  etc. 

Bem  assim  fará  summaria  resenha  das  patentes  de  invenção  e  marcas  industriaes  que 
tiverem  sido  registadas  a  requerimento  de  súbditos  portuguezes,  mencionando  as  dispo- 
sições legaes  e  regulamentares  em  vigor  sobre  o  assumpto. 

Agricultura 

N'este  capitulo  designará  o  relatório  as  culturas  que  predominarem  na  área  rural  do 
districto  consular,  notando,  em  relação  a  cada  hectare,  a  média  da  renda  da  terra,  do 
preço  dos  salários  e  do  imposto  predial. 

Recommendam-se  também,  pela  importância  do  assumpto,  todas  as  informações  refe- 
rentes á  organisação  das  instituições  locaes  de  credito  agrícola. 

Sendo  a  viticultura  a  mais  productiva  applicação  do  nosso  trabalho  agrícola,  convém 
que  os  cônsules  de  Portugal  em  paizes  vinhateiros  relatem  com  particular  detença  os 
melhoramentos  que,  nos  seus  districtos,  tiverem  adquirido  a  cultura  da  vinha  e  a  vinifi- 
cação, não  só  mencionando  as  principaes  castas  de  videiras  e  adubos  empregados,  os 
n  ethodos  de  plantação  e  selecção  mais  em  voga,  e  os  meios  preventivos  ou  curativos  de 
comprovada  efficacia  contra  as  diversas  epiphytias,  como  também  dando  uma  idéa  dos 
processos  adoptados  na  preparação,  lotação  e  conservação  dos  vinhos  genuinos  aptos  para 
embarque. 

Análogos  e  profícuos  esclarecimentos,  pelo  que  respeita  á  olivicultura  e  fabrico  do 
azeite,  poderão  fornecer,  em  seus  relatórios,  os  cônsules  que  habitam  paizes  productores 
d'este  género  alimenticio. 

As  analyses  feitas  em  laboratórios  bem  conceituados,  as  qualidades  organolepticas  que 
caracterisam  estes  productos,  os  preços  em  que  são  reputados,  quando  postos  a  bordo  ou 
nas  estações  ferroviárias,  serão  outras  tantas  indicações  de  manifesta  utilidade  para  a 
lucta  da  concorrência. 

E  o  desenvolvimento  da  cultura  cerealífera  um  dos  mais  árduos  problemas  propostos 
á  economia  doeste  reino;  e  por  isso  se  tornam  susceptíveis  de  grande  interesse  as  noti- 
cias provindas  de  regiões  d'onde  se  exporta  o  trigo  e  outros  cereaes  acerca  das  condi- 
ções da  respectiva  producção,  como  sejam  as  propriedades  telluricas,  os  agentes  fertili- 
s^dores,  as  sementes  mais  fecundas,  os  machinismos  empregados  na  cultura,  e(c, 
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Informações  sobre  outras  culturas  arvenses,  spbre  ptft&icultura,  sobre  exploração  de 
montados,  sobre  arborisação  de  dunas,  sobre  creação  e  engorda  de  glado,1  e  industrias 
accessorias  (lacticínios,  etc),  serão  também  apreciáveis,  segundo  o  grau  de  desenvolvi- 
mento que  em  cada  paiz  houverem  assumido  esses  ramos  da  actividade  rural ;  convindo, 
pêlo  que  se  refere  á  riqueza  pecuária,  recapitular  as  providè&cias  adoptadas  contra  a  in- 
vasão ou  propagação  de  epizootias,  mormente  quando  involverem  prohibiçÕes  ou  restric- 
ç5es  impostas  á  importação. 

Ao  progressivo  aproveitamento  e  exploração  dos  vastos  territórios  que  constitíiem  ó 
nosso  império  ultramarino  corresponde  a  necessidade  de  assegurar  aos  géneros  que  ali 
se  produzem  condições  de  fácil  collocação  nos  mercados  estrangeiros.  Assim  também  os 
relatórios  consulares  poderão  ministrar  informações  que  duplamente  interessem'  á  melho- 
ria e  alargamento  dâ  producção  e  do  trafico  de  géneros  coloniaes. 

Na  secção  commercial  se  devem  certamente  comprehender  os  dados  estatísticos  refe- 
rentes á  capacidade  dos  mercados  de  consumo  e  reexportação  que  poderem  abrir-se  ou 
ampliar  se  para  tão  valioso  factor  da  prosperidade  nacional,  bem  como  as  indicações  con- 
venientes acerca  do  respectivo  regimen  alfandegário,  sobretaxas  de  commercio  indirecto, 
etc.  Na  presente  secção,  porém,  terão  especial  cabimento,  quanto  aos  relatórios  vindos 
de  possessões  ou  paizes  extra-europeus,  as  informações  que  melhor  possam  elucidar  os 
que  se  dedicam  á  meritória  empresa  de  activar  a  nossa  producção  colonial,  acerca  dos 
meios,  para  análogo  fim,  utilisados  em  regiões  não  sujeitas  ao  dominio  portuguez,  quer 
pela  iniciativa  particular,  quer  pela  acção  do  governo,  mencionando  os  systemas  de  coltí- 
nisàção,  as  especialidades  de  cultura,  a  organisação  da  propriedade,  as  condições  do  tra- 
balho indigena,  a  creação  de  companhias  privilegiadas,  o  estabelecimento  de  impôs* 
•  tos,  etc. 

Emigração 

O  movimento  de  emigração  e  immigração,  no  districto  de  cada  consulado,  será  com- 
pendiado no  relatório,  em  quadros  especiaes,  se  a  tanto  habilitarem  os  elementos  que  o 
cônsul  tiver  colligido. 

Não  deixará,  porém,  de  extrahir  dos  registos  consulares  tudo  quanto  possa  demons- 
trar a  parte  que  n'aquelle  movimento  houverem  tomado  os  súbditos  portuguezes,  distin- 
guindo a  população  portugueza  residente,  com  caracter  de  permanência,  da  transitória,  e 
notando  as  circumstancias  de  qualquer  ordem  que  tiverem  determinado  o  incremento  ou 
reducção  numérica  da  respectiva  colónia,  as  suas  condições  sociaes,  a  maior  ou  menor 
frequência  de  repatriações,  a  influencia  exercida  pelo  clima  e  doenças  epidemicas,  os  soc- 
fcorros  prestados  pelas  associações  de  beneficência,  etc. 

Não  é  força  que  o  relatório  consular  se  refira  circumstanciadamente  a  todos  os  pon- 
tos acima  indicados :  o  intelligente  critério  do  cônsul  saberá  destacar  os  que  maior  inte- 
resse e  opportunidade  ofFerecerem ;  podendo,  demais,  reportar-se  aos  relatórios  anterio- 
res, na  parte  em  que  nada  houver  ultimamente  occorrido  que  mereça  menção. 

Surgindo,  porém,  no  decurso  do  anno,  qualquer  facto  de  ordem  económica  (como  ai- 
teração  de  pautas,  estabelecimento  de  monopólio,  etc),  que  importe  tornar  para  logo 
conhecido  do  nosso  commercio,  o  participará  o  cônsul  de  officio  a  esta  secretaria  dis- 
tado. « 

Igualmente  serão  remettidas  a  esta  secretaria  d'estado  quaesquer  informações  que  os 
cônsules  poderem  prestar  em  satisfação  de  pedidos  de  commerciantes  ou  ihdustriaes  esta- 
belecidos em  território  portuguez,  a  fim  de  serem  communicadas  aos  interessados,  qiier 
pela  folha  official  do  governo,  quer  por  via  das  camarás  de  commercio  ou  das  associa- 
ções commerciaes  ou  industriaes ;  sendo  aos  cônsules  expressamente  defes »  responder 
por  outro  modo  a  taes  pedidos.  * 

Do  esclarecido  zelo  de  v.  s.a  fio  a  cabal  observância  das  prescripçÕes  que  deixo  re- 
commendadas,  e  que,  para  todos  os  efFeitos,  ficam  substituindo  as  das  citadas  circu- 
lares. 

Sirva-se  v.  s.a  accusar  immediatamente  a  recepção  do  presente  despacho. 
•  Deus  guarde  a  v.  s.a '  —  Mafhias'  de  Carvalho  e  Vaèconcellos, 
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«manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar, que  os  directores  e  administradores  das  alfandegas  ultramarinas  formulem  e 
enviem,  com  a  maior  brevidade  possível,  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar  relações 
nominaes,  referentes  a  30  de  junho  do  corrente  anno,  de  todos  os  empregados  que  cons- 
tituem os  quadros  das  respectivas  alfandegas,  contendo  a  data  das  suas  primiras  nomea- 
ções de  ingresso  no  serviço  aduaneiro,  posse,  confirmaçSes,  promoções,  licenças  que  te- 
nham gosado,  commissões  desempenhadas  e  informações  correspondentes,  devendo  esta 
determinação  ser  considerada  de  caracter  permanente  e  ser  cumprida  annualmente  com 
referencia  ao  ultimo  dia  do  anno  económico. 

O  que,  pela  mencionada  secretaria  d'estado,  se  communica  aos  governadores  das  pro- 
víncias ultramarinas  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  13  de  maio  de  1897.  =  Henrique  de  Barrou  Gomes. 


Atteudendo  ao  que  me  representou  a  companhia  de  Moçambique  acerca  das  vanta- 
gens que  poderiam  advir-lhe  da  remodelação  da  sua  carta  orgânica  e  prolongamento  do 
praso  da  sua  concessão ; 

Considerando  que  dentro  dos  limites  de  tempo  fixados  pela  actual  lei  orgânica  da 
^nesma  companhia  lhe  seria  difficil  ou  mesmo  impossível  levantar  directa  ou  indirecta- 
mente os  capitães  necessários  para  occorrer  ás  largas  e  dispendiosas  obras  a  realisar  com 
o  melhoramento  dos  seus  portos,  desenvolvimento  da  sua  viação,  exploração  agrícola  e 
mineira  do  seu  território,  e  progressivo  aperfeiçoamento  dos  diversos  serviços  públicos 
que  lhe  estão  commettidos ; 

Considerando  igualmente  que  pelas  disposições  do  presente  decreto  os  direitos  de  so- 
berania da  nação  em  nada  são  attenuados,  antes  se  affirmam  accentuada  e  claramente 
em  tudo  quanto  respeita  á  defesa  do  território,  á  administração  da  justiça,  á  fiscalisação 
por  empregados  do  Estado  da  acção  da  companhia,  e  á  superior  interferência  do  gover- 
nador geral  de  Moçambique ; 

Tendo  em  vista  que,  em  compensação  da  prorogação  do  seu  praso  de  existência,  a 
companhia  se  obriga  a  custear  metade  das  despesas  realisadas  com  o  pessoal  dos  serviços 
judiciários  e  ecclesiasticos,  a  pagar,  dentro  dos  limites  fixados,  as  despesas  da  fiscalisação 
do  Estado,  a  assegurar  a  este  uma  participação  eventual  nos  seus  lucros,  e  final- 
mente a  entregar  ao  mesmo  Estado  um  decimo  das  suas  acções  já  emittidas  ou  a  emit- 
tir,  o  que  acima  de  tudo  significa  uma  justa  intervenção  do  governo  na  administração  da 
companhia ; 

Tendo  ainda  em  a t tenção  que,  uma  vez  creadas,  como  o  foram  entre  nós,  as  com- 
panhias coloniaes,  mais  convém  desembaraçar-lhes  a  acção,  pelo  fortalecimento  do  seu 
credito  e  estabilidade  assegurada  á  £ua  existência,  do  que  suscitar-lhes  embaraços  e  con- 
trariedades; ■ 

Precedendo  audiência  da  junta  consultiva  do  ultramar  e  do  conselho  de  ministros ;  e 

Usando,  finalmente,  da  faculdade  concedida  ao  governo  no  §  1.°  do  artigo  15.°  do 
primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  O  território,  cuja  administração  e  exploração  foram  concedidas  á  compa- 
nhia de  Moçambique  por  decretos  com  força  de  lei  de  11  de  fevereiro  e  de  30  de  julho 
de  1891  e  de  22  de  dezembro  de  1893,  é  limitado:  ao  norte  pelo  curso  do  rio  Zambeze, 
desde  a  sua  bôcca  mais  meridional  até  á  confluência  do  rio  Luenha,  comprehendendo  to- 
das as  ilhas  que  até  1891  faziam  parte  dos  prasos  da  margem  direita  do  rio  Zambeze; 
ao  noroeste  pelo  rio  Luenha;  a  oeste  pela  fronteira  da  província  de  Moçambique,  na 
parte  comprehendida  entre  os  rios  Luenha  e  Limpopo,  e  por  este  ultimo  rio  no  ponto  em 
que  elle  é  cortado  pelo  meridiano  32.° ;  ao  sul  por  uma  linha  tirada  d'este  ultimo  ponto 
até  á  intersecção  do  meridiano  33.°  com  o  parallelo  22.°,  e  depois  por  este  parallelo  até 
á  costa,  fazendo-^,  porém,  as  inflexões  necessárias  para  se  evitar  que  fiquem  divididas 
terras  de  um  mesmo  regulo,  e  de  modo  que  as  áreas  assim  adquiridas  pela  companhia 
ou  por  esta  entregues  ao  goveino  sejam,  quanto  possivel,  equivalentes;  e  a  leste  pelo 
ooeano. 

Ari.  2.°  A  administração  do  território  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  não  com- 
pNbttide: 
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1.°  Os  actos  de  caracter  politico  com  qualquer  Estado  ou  potencia  estrangeira; 

2.°  O  direito  de  transferir,  perpetua  ou  temporariamente,  no  todo  ou  em  parte,  para 
uma  companhia,  empresa  ou  individuo,  qualquer  dos  direitos  políticos  ou  fiscaes,  que 
lhe  são  ou  forem  outorgados; 

3.°  O  regimen  judiciário  e  os  serviços  ecclesiasticos; 

4.°  O  direito  exclusivo  da  defesa  do  respectivo  território,  ficando  integro  ao  governo, 
quando  o  entender  conveniente,  o  direito  de  estacionar  no  mesmo  território  ou  fazer 
transitar  por  elle  as  suas  forças,  de  guarnecer  com  ellas  todos  os  pontos  da  fronteira,  e 
bem  assim  o  de  realisar  as  operações  militares  que  julgar  necessárias  dentro  do  referido 
território,  ou  na  fronteira; 

5.°  O  direito  de  hastear  e  usar  bandeira  própria,  sendo  a  companhia  obrigada  a  has- 
tear e  usar  em  todos  os  territórios  da  concessão  e  nos  seus  edifícios  e  embarcações  a 
bandeira  nacional  portugueza,  á  qual  poderá  juntar  um  distinctivo  especial. 

Ár.  3.°  A  companhia  é  obrigada  a  cumpiir  as  clausulas  e  condiçSesdos  tratados,  con- 
venções ou  accordos  que  o  governo  tiver  celebrado  ou  vier  a  celebrar  com  qualquer  Es- 
tado ou  potencia  estrangeira. 

Art.  4.°  O  governo  organisará  o  serviço  judiciário  no  território  da  companhia,  de 
accordo  com  as  condições  especiaes  da  administração  d'este  território,  dando  àòs  empre- 
gados da  dita  companhia  funcções  idênticas  ás  que  competem  aos  de  igual  categoria  èu 
de  iguaes  attribuições  administrativas  nos  territórios  sob  a  administração  directa  do  Estado, 
de  modo  que  facilite  da  melhor  forma  a  execução  de  tal  serviço. 

Os  magistrados  judiciaes  e  do  ministério  publico,  bem  assim  os  offici&es  de  justiça, 
que  funccionarem  nas  sedes  das  comarcas  que  existem  ou  vierem  a  existir  nos  territó- 
rios da  companhia,  serão  nomeados  pelo  governo. 

§  1.°  Todas  as  despesas  necessárias  para  o  funccionamento  dos  serviços  judiciaes :  e 
ecclesiasticos  serão  pagas  metade  pela  companhia  e  metade  pelo  Estado.  A  importância 
que  a  companhia  deverá  entregar  ao  governo  será  constante  durante  o  primeiro  quinquen- 
nio,  fixada  em  10:410^000  réis,  quantia  esta  que  corresponde  a  metade  da  que  actual- 
mente e-tá  consignada  para  os  ditos  serviços. 

Se  depois  de  findo  o  primeiro  quinqnennio  forem  estas  despesas  augmentadas  por 
creação  de  novas  parochias  ou  comarcas,  a  companhia  pagará  ao  governo  metade  do  àú- 
gmento  da  despesa,  procedendo-se  pela  mesma  forma  em  todos  os  quinquennios  successivos. 

O  governo,  mediante  prévio  accordo  com  a  companhia,  poderá  ôreàr  missões  cathoti- 
cas  no  território  da  concessão,  entregando  a  companhia  ao  governo  metade  das  despesas 
feitas  com  as  alludidas  missões.  ' 

Art.  5.°  Em  caso  de  guerra  interna  ou  externa  no  território  delimitado  no  artigo  1.° 
d'este  decreto,  ou  nas  suas  fronteiras,  a  companhia  porá  á  disposição  do  governo  os  man- 
timentos, munições,  armamento  e  material  militar  que  possuir,  bem  coma  os  meios  de 
transporte  terrestre,  fluvial  ou  marítimo,  devendo  o  governo  indemnisal-a  unicamente  do 
valor  dos  fornecimentos  que  em  seu  serviço  forem  despendidos  ou  inutilisados  e  do  custo 
dos  transportes.  Também  n'este  casos éoarão  ás  ordens  do  governo  todas  as  forças  poli- 
ciaes  da  companhia  e  as  que  ella  poder  recrutar,  pagando-lhe  o  governo  apenas  o  excesso 
da  despesa  feita  com  o  levantamento  e  manutenção  de  taes  forças. 

Art.  6.°  Na  administração  do  território  que  lhe  está  concedido,  a  companhia  é  igual- 
mente obrigada  a  attender  ás  seguintes  clausulas:  • 

§  1.°  Serão  estabelecidas  escolas  de  instrucção  primaria  em  todas  as  povoações  de 
mais  de  500  habitantes. 

§  2.°  Será  estabelecida  uma  escola  agrícola  e  de  officios  no  local  que  para  esse  fim 
pareça  mais  apropriado,  e,  opportunamente,  estações  experimentaes  agrícolas  nos  territó- 
rios da  companhia. 

§  3.°  Os  empregados  da  companhia  serão  em  regra  cidadãos  portuguezes;  e,  quando 
excepcionalmente  sejam  estrangeiros,  assignarão  declaração  expressa  de  se  sujeitarem, 
em  todos  os  actos  que  pratiquem  no  exercício  das  suas  funcções,  ás  leis,  auctoridadese 
tribunaes  portuguezes,  e  de  renunciarem  ao  seu  foro  especial.  Não  poderá,  porém,  a 
companhia  empregar  súbditos  estrangeiros  em  quaesquer  cargos  a  que  pertençam  attri- 
buições judiciaes,  administrativas  oii  fiscaes. 

§  4.°  Para  o  exercício  das  faculdades  e  attribuições  que  lhe  confere  este  decreto,  a 
companhia  organisará  e  sustentará  forças  policiaes  de  mar  e  terra,  sujeitando  á  prévia 
approvação  do  governo  o  plano  da  sua  organisação  e  os  regulamentos  dos  serviços  que 
ellas  houverem  de  desempenhar.  * 
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Os  officiaes  das  forças  de  terra  s^rão  escolhidos  de  entre,  os  do  exercito  do  reino  ou 
dos  quadios  coloniaes,  e  os  das  forças  de  mar,  de  entre  os  da  armada  real.  O  direito 
concedido  á  companhia  de  manter  as  forças  policiaes  de  mar  e  terra  não  poderá,  porém, 
em  caso  algum,  tolher  a  acção  do  governo  na  defesa  dos  territórios  pertencentes  á 
nação. 

§  5.°  A  companhia  será  obrigada  a  regular  com  empregados  especiaes  o  serviço  de 
fiscalisação  administrativa  em  todo  o  território  da  concessão  e  nas  fronteiras  terrestres  e 
marítimas,  devendo  o  regulamento  d'esse  serviço  ser  snbmettido  á  approvação  do  go- 
verno. 

Art.  7.°  A  companhia  terá  amplas  faculdades  para  a  exploração  e  administração  do 
seu  território,  podendo  para  este  fim  emittir  acções,  augmentaroseucapital-acções,  crear 
recursos  por  meio  de  obrigações,  devendo  estas  ser  garantidas  por  obras,  construcç5es, 
pela  propriedade  de  terrenos  ou  por  outra  qualquer  forma  consentida  pelas  leis  do  reino, 
emprehender  quaesquer  obras,  estabelecer  ou  auxiliar  quaesquer  industrias,  crear  socie- 
dades bancarias  com  faculdade  de  emissão  de  notas,  ou  quaesquer  instituiç8es  de  cre- 
dito, ou  outras  empresas  que  julgar  convenientes  dentro  ou  fora  do  seu  território,  empre- 
gar ou  auctorisar  quaesquer  procesios  de  cultura  ou  de  lavra  de  minas,  exercer  quaesquer 
ramos  de  commercio  ou  industria,  cobrar  contribuições,  e,  em  geral,  praticar  todos  os 
actos  qvie  não  sejam  contrários  ás  leis  ou  regulamentos  especiaes,  que  houverem  sido 
approvados  pelo  governo.  A  emissão  de  notas  ficará  dependente  da  approvação  e  fiscali- 
sação  do  governo,  e  só  poderá  ter  logar  mediante  prévio  accordo  com  o  banco  ultrama- 
rino, emquanto  durar  o  actual  privilegio  d'este. 

§  1.°  A  regulamentação  do  commercio  dos  alcooes  e  outras  bebidas  inebriantes,  bem 
como  o  commercio  de  armas  e  pólvora  e  outros  explosivos,  deverá  harmonisar-se  com  a 
que  for  adoptada  nos  territórios  da  provincia  çle  Moçambique,  directamente  administrados 
pelo  governo,  e  dependerá  da  sancção  d'este. 

§  2.°  Nos  caminhos  de  ferro,  telegraphos  e  outras  quaesquer  obras  ou  explorações  de 
utilidade  publica  não  poderão  adoptar-se  tarifas  difFerenciaes. 

§  3.°  As  tarifas  dos  transportes  de  passageiros  e  mercadorias,  nas  vias  que  pelos  tra- 
tados não  são  abertas  á  navegação,  devem  attender  ás  facilidades  estipuladas  no  artigo 
12.°  do  tratado  de  11  de  junho  de  1891  e  ser  submettidas  á  approvação  do  governo. 

§  4.°  As  companhias,  sociedades  ou  empresas  que  se  constituírem,  deverão  organi- 
sar-se  nos  termos  das  leis  portuguezas  e  nos  do  presente  decreto. 

§  5.°  Os  direitos  de  importação  e  exportação  nas  alfandegas  do  território  concedido 
á  companhia  serão  estabelecidos  por  esta,  mediante  approvação  do  governo,  com  a  con- 
dição de  que  aos  géneros  produzidos  no  continente  do  reino,  ilhas  adjacentes  e  provín- 
cias ultramarinas,  se  dará  uma  protecção  nunca  inferior  a  50  por  cento  dos  direitos  fixa- 
dos para  as  mercadorias  estrangeiras,  ficando  entendido  que  os  productos  exportados  do 
território  da  companhia  e  n'elle  produzidos  serão  taxados  nas  alfandegas  do  reino,  ilbas 
adjacentes  e  proVincias  ultramarinas,  como  se  procedessem  de  qualquer  alfandega  da  pro* 
vincia  de  Moçambique,  e  que  nas  alfandegas  ultramarinas  gosarão  sempre  do  abatimento 
de  50  por  cento  sobre  os  direitos  que  pagarem  productos  similares. 

§  6.°  Os  navios  do  Estado  terão  sempre  entrada  isenta  de  qualquer  ónus  nos  portos 
da  companhia,  sendo  unicamente  sujeitos  ao  pagamento  das  despesas  feitas  por  trabalhos 
executados  a  bordo,  por  serviços  que  lhes  sejam  prestados  ou  por  quaesquer  forneci- 
mentos. 

§  7.°  O  transito  de  mercadorias  pelo  território  da  companhia  será  sujeito  a  regula- 
mentos decretados  pelo  governo. 

§  8.°  A  companhia  terá  a  faculdade  de  reservar  para  si  o  exclusivo  de  qualquer  indus- 
tria ou  ramo  de  commercio,  ou  de  sujeitar  a  regulamentos  especiaes  o  exercicio  d 'essas 
industrias  ou  ramos  de  commercio,  devendo,  em  qualquer  dos  casos,  as  suas  resoluções, 
n'este  sentido,  depender  da  approvação  do  governo;  não  dependendo,  porém,  desta  ap- 
provação os  exclusivos  expressamente  designados  nos  decretos  de  11  de  fevereiro  de 
1891,  30  de  julho  de  1891  e  7  de  maio  de  1892,  já  concedidos  á  companhia. 

§  9.°  A  cobrança  de  quaesquer  contribuições  e  taxas  que  estiverem  em  vigor  na  pro- 
víncia de  Moçambique  não  dependerá  de  approvação  especial  do  governo  para  poder  ser 
estabelecida  no  território  da  companhia  de  Moçambique,  senão  quando  a  dita  companhia 
alterar  o  quantitativo  ou  percentagem ;  devendo,  porém,  ser  submettidos  á  approvação 
do  governo  os  regulamentos  relativos  a  taxas  ou  contribuições  novas. 

§  10,#  Em  todos  os  serviços  e  ramos  de  administração,  acerca  dos  quaes  não  houver 
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regulamentos  especiaes  em  vigor  no  território  da  companhia,  poderá  esta  adoptar  os  re- 
gulamentos e  leis  que  vigorarem  na  província  de  Moçambique,  fazendo  publicar  no  seu 
boletim  as  declarações  necessárias  para  esse  effeito. 

§  11.°  Todos  os  outros  regulamentos  de  interesse  geral  e  que  nas  suas  disposiçSes 
abranjam  todo  o  território  da  companhia  serão  submettidos  á  approvaçào  do  governo  ; 
rêputando-se  approvados  aquelles  acerca  dos  quaes  não  houver  sido  tomada  resolução 
definitiva  no  praso  de  quatro  mezes,  contados  da  data  da  sua  apresentação  na  secretaria 
da  marinha  e  ultramar. 

§  12.°  A  companhia  poderá  transferir  o  dominio  útil  dos  terrenos  da  sua  concessão, 
com  a  condição,  porém,  que  nos  respectivos  contractos  de  aforamento  fique  bem  expresso 
e  assegurado  que  o  Estado,  findo  o  praso  da  concessão  á  companhia  feita,  receberá  um 
foro  annual  de  10  réis  por  hectare,  como  reconhecimento  do  seu  dominio  directo  que  o 
Estado  cede  á  companhia  durante  o  período  da  sua  concessão.  Igualmente  o  Estado  rece- 
berá da  companhia,  findo  o  praso  da  concessão,  um  foro  minimo  de  10  réis  por  hectare 
por  todos  os  terrenos  de  que  esta  tenha  adquirido  o  dominio  útil.  Exceptuam-se  d'este 
foro  acima  citado  os  lotes  de  terrenos  que  pertencjrem  á  companhia  de  Moçambique,  e 
alternarem  com  os  que,  situados  ao  longo  de  quaesquer  linhas  férreas,  construidas  ou  que 
venham  a  construir-se,  e  por  contractos  especiaes  pelo  governo  appravados,  tenham  sido 
dispensados  d'este  foro,  durante  o  período  de  cada  concessão  especial. 

l.°  A  transferencia  ao  mesmo  individuo  ou  á  mesma  sociedade  de  mais  de  5:000  he- 
ctares de  terrenos  contíguos  só  poderá  ser  feita  com  auctorisação  do  governo. 

2.°  A  companhia  respeitará  todas  as  propriedades  particulares  construidas  dentro  da 
área  da  concessão  e  deixará  aos  indigenas  os  terrenos  necessários  ás  culturas  de  que 
elles  se  alimentarem. 

3.°  O  dominio  dos  terrenos  vagos,  comprehendidos  n'uma  faxa  de  5  kilometros  de 
largura,  traçada  em  volta  das  povoações  existentes  á  data  do  decreto  de  11  de  fevereiro 
de  1891,  será  dividido  em  partes  iguaes  entre  o  Estado  e  a  companhia. 

§  13.°  A  companhia  poderá,  por  todas  as  formas  admittidas  em  direito,  arrendar  ou 
transferir, empane,  a  quaesquer  indivíduos,  parcerias,  sociedades  ou  companhias  as  con- 
cessões agrícolas,  mineiras,  commerciaes  ou  industriaes  que  lhe  são  feitas  por  este  decreto, 
comtanto  que  essas  concessões  se  limitein  ao  praso  da  duração  dos  direitos  e  privilégios 
da  dita  companhia,  e  não  representem  a  cessão  por  completo  de  quaesquer  direitos,  nem 
signifiquem  a  derogação  dos  principios  estabelecidos  n*este  decreto ;  devendo  quaesquer 
concessionários  obrigar-se,  por  declaração  expressa,  a  submetter  se  ás  leis  e  auctoridades 
de  Portngal  e  a  entregar  á  decisão  dos  tribunaes  portuguezes  as  demandas  e  litígios  que 
entre  elles  e  a  companhia  se  suscitarem.  Ficarão  também  os  concessionários  sujeitos  ás 
taxas  e  contribuições  de  que  tratam  os  §§  5.°  e  19.°  d'este  artigo. 

§  14.°  A  companhia  é  obrigada  a  dar,  gratuitamente,  ao  governo  os  terrenos  de  que 
elle  precisar  para  fortificações,  postos  militares  ou  quartéis,  para  residência  do  pessoal 
judiciário,  ecclesiastico  e  outros  funccionarios,  bem  como  para  quaesquer  estabelecimen- 
tos de  utilidade  publica. 

§  15.°  O  transporte,  nos  caminhos  de  fiçrro  ou  embarcações  da  companhia,  de  tropas, 
officiaes  militares  em  commissão  e  material  de  guerra  do  Estado,  será,  em  tempo  de  paz, 
feito  com  abatimento  de  75  por  cento  sobre  as  tarifas  geraes. 

§  16.°  A  companhia  fica  obrigada,  nos  primeiros  dez  annos  a  contar  da  data  d'este 
decreto,  a  estabelecer  nos  seus  territórios,  em  localidades  escolhidas  de  accordo  com  o 
governo,  até  mil  famílias  de  colonos  portuguezes,  que  o  mesmo  governo  fizer  transportar 
para  esse  fim  a  qualquer  dos  portos  comprehendidos  na  área  da  sua  concessão. 

Um  regulamento  especial  proposto  pela  companhia  á  approvação  do  governo  definirá 
as  outras  condições  d'esta  colonisação. 

§  17.°  A  companhia,  durante  o  período  da  concessão,  tem  o  dominio  útil  de  todos  os 
terrenos,  comprehendidos  na  área  da  concessão,  pertencentes  ao  Estado,  bem  como  o 
direito  de  adquirir  outros  terrenos  e  o  de  conservar  os  que  houver  adquirido,  por  qual- 
quer meio  legitimo,  dentro  ou  fora  d'essa  área,  sem  prejuízo,  quanto  aos  prasos  da  coroa, 
do  regimen  especial  que  lhes  respeita* 

Findo  o  praso  da  concessão,  pertencerão  á  companhia  todos  os  terrenos  que  houver 
agricultado  ou  bemfeitorisado,  sujeitos,  porém,  ao  respectivo  foro  ou  á  condição  do  resgate. 

§  18.°  A  companhia  assiste  o  direito  de  cobrar  o  mussoco  dos  habitantes  na  área  da 
sua  concessão,  respeitando,  todavia,  os  direitos  dos  arrematantes,  que  ainda  não  tenham 
caducado  e  fossem  concedidos  pelo  governo  antes  de  11  de  fevereiro  de  1891, 
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§  19  °  A  companhia  assiste  o  direito  de  cobrar  contribuições  pecuniárias  ou  de  tra- 
balho para  obras  de  utilidade  publica,  sendo,  porém,  o  lançamento  d'essas  contribuições 
e  os  seus  processos  de  repartição  e  arrecadação  dependentes  do  consenso  do  governo. 

§  20.°  Obriga  se  a  companhia  a  construir,  além  das  linhas  telegraphicas  dos  cami- 
nhos de  ferro,  uma  outra  que  ligue  a  bahia  do  Pungue  com  a  margem  do  Zambeze. 

Art.  8.°  Quaesquer  que  sejam  as  concessões  ou  contractos  feitos  pela  companhia  com 
terceiro,  sempre  ella  será  responsável  perante  o  governo  pelo  exacto  cumprimento  das 
clausulas  d'este  decreto  e  dos  contractos  que  d7elles  resultarem. 

Art.  9.°  O  governo  poderá,  no  fim  de  cincoenta  annos,  contados  da  data  da  conces- 
são primitiva,  e  depois  d'isso,  no  fim  de  cada  periodo  de  vinte  annos,  accrescentar,  modi- 
ficar ou  revogar  qualquer  rias  disposições  d'este  decreto,  ou  decretar  novas  clausulas  em 
substituição  ou  ampliação  das  primeiras,  uma  vez  que  a  faculdade  assim  reservada  para 
o  governo  se  exerça  somente  sobre  as  disposições  e  clausulas  relativas  á  concessão  de 
direitos  exclusivos,  ao  dominio  dos  terrenos  e  ás  attribuições  do  Estado  delegadas  pelo 
governo. 

§  1.°  Nos  mesmos  períodos  poderá  o  governo  adquirir,  mediante  indemnisação,  os 
edifícios  da  companhia  applicados,  exclusivamente  ou  principalmente,  a  serviços  públicos 
que  passem  da  administração  da  mesma  companhia  para  o  Estado,  e  bem  assim  as  pro- 
priedades, construcçÕes  e  obras  de  interesse  publico  susceptíveis  de  rendimento,  taes 
como  caminhos  de  ferro,  canaes,  portos  interiores,  cães,  docas,  telegraphos,  distribuições 
de  agua,  prédios  e  outros  similhantes. 

l.°  A  indemnização  a  pagar  pelos  edifícios  destinados  a  serviços  públicos  será  fixada 
por  accordo,  ou,  na  falta  d'elle,  por  árbitros. 

2.°  No  caso  de  se  recorrer  a  decisão  arbitral,  a  nomeação  dos  árbitros  será  feita  den- 
tro do  praso  de  quinze  dias,  contados  da  data  em  que  a  companhia  para  isso  for  intimada 
pelo  commissario  régio  junto  á  companhia,  sendo  essa  intimação  feita  com  a  comminação 
de  que.  não  fazendo  a  companhia  a  nomeação  dos  seus  árbitros  dentro  d'aquelle  praso, 
perderá  o  direito  de  impugnar  o  valor,  dado  pelo  governo  á  indemnisação  sobre  que  se 
tenha  suscitado  duvida.  Quando  a  decisão  arbitral  for  solicitada  pela  companhia,  seguir- 
se-hão,  reciprocamente,  as  mesmas  regras,  preceitos  e  prasos. 

3.°  Feita  a  nomeação  dos  árbitros  serão  estes  intimados  pelo  commissario  régio  junto 
á  companhia  para  se  constituírem  em  tribunal  dentro  do  praso  de  trinta  dias,  a  fim  de 
julgarem  a  questão;  sendo-lhes  assignado  para  esse  julgamento  o  praso  de  noventa  dias, 
dentro  do  qual  deverão  proferir  a  sua  decisão. 

4.°  Quando  os  árbitros,  por  motivo  justificado,  não  proferirem  a  sua  decisão  dentro 
d'aquelle  praso,  poderá  este  ser  prorogado  por  accordo  entre  o  governo  e  a  companhia; 
passando  a  decisão  da  questão  ao  poder  judicial,  quando  a  dos  árbitros  não  tenha  sido 
proferida  dentro  do  praso  da  prorogação,  ou  quando  não  tenha  havido  accordo  para  a 
prorogação. 

5.°  Quando  a  indemnisação  fôr  julgada  por  árbitros,  se  houver  empate  entre  elles 
decidirá  um  arbitro  de  desempate  nomeado  pelo  supremo  tribunal  de  justiça,  se  não  hou- 
ver accordo  para  a  sua  escolha. 

6.°  O  preço  do  resgate  das  construcçÕes  ou  quaesquer  propriedades  de  rendimento 
será  o  capital,  que,  ao  juro  de  5  por  cento  ao  anno,  produza  uma  renda  annual  equiva- 
lente á  média  da  receita  liquida  que  a  companhia  houver  tirado  das  mencionadas  pro- 
priedades e  construcçÕes  nos  três  annos  anteriores,  podendo  esse  capital  ser  pago  por  uma 
só  vez  ou  em  prestações  annuaes,  também  com  juro  de  5  por  cento,  á  escolha  do  governo. 

7.°  Quando,  porém,  esta  base  de  calculo  do  resgate  parecer  lesiva  ao  governo  ou  á 
companhia,  por  estarem  deterioradas  as  construcçÕes,  por  não  terem  chegado  ainda  ao 
seu  período  de  maior  rendimento,  ou  por  qualquer  motivo,  a  indemnisação  a  pagar  po- 
derá ser  fixada  por  accordo  ou  por  árbitros,  como  a  que  fôr  relativa  aos  edifícios  desti- 
nados a  serviços  públicos. 

§  2.°  Se  o  governo  resolver  adquirir  todas  as  construcçÕes  e  propriedades  da  compa- 
nhia, susceptíveis  de  rendimento,  será  obrigado  a  adquirir  igualmente  os  edifícios  desti- 
nados a  serviços  públicos. 

§  3.°  A  concessão  de  minas  feita  á  companhia  durará,  indefinidamente,  nos  termos  do 
direito  commum,  para  as  que  forem  exploradas  e  emquanto  durar  a  sua  exploração. 

§  4.°  As  concessões  de  caminhos  de  ferro  a  fazer  pela  companhia  poderão  abranger 
o  período  de  noventa  e  nove  annos,  sendo,  em  todos  os  casos,  indispensável  a  approva- 
çâo  do  governo  para  se  julgarem  definitivas. 
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Árt.  Í0.°  Á  companhia  fica  obrigada  ao  cumprimento  das  disposições  do  artigo  14.° 
do  tratado  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  assignado  em  11  de  junho  de  1891,  cnm- 
prindo-lhe  construir,  gratuitamente,  para  o  Estado,  nos  prasos  e  nas  condições  no  mesmo 
artigo  indicadas,  as  obras  a  que  elle  se  refere ;  devendo,  quanto  á  construcção  do  cami- 
nho de  ferro,  julgar-se  satisfeita  a  disposição  do  dito  artigo  com  a  execução  dos  alvarás 
de  10  de  outubro  de  1891  e  3  de  março  de  1892. 

Art.  11.°  Á  companhia  terá  o  caracter  de  sociedade  anonyma  de  responsabilidade 
limitada,  sendo  os  seus  estatutos  sujeitos  á  approvação  do  governo,  ouvidas  a  procura- 
doria geral  da  coroa  e  fazenda  e  a  junta  consultiva  do  ultramar. 

§  1.°  Será  considerada  portugueza  para  todos  os  effeitos  e  terá  a  sua  sede  e  escri- 
ptorio  principal  em  Lisboa. 

§  2.°  Ás  maiorias  dos  conselhos  dç  administração  e  fiscal  serão  sempre  compostas  de 
cidadãos  portuguezes  domiciliados  em  Portugal,  podendo  ser  contados  nfestas  maiorias 
os  actuaes  administradores  súbditos  estrangeiros  que  tenham  mais  de  vinte  e  cinco  annos 
de  residência  em  Portugal. 

§  3.°  Durante  todo  o  tempo  da  concessão  o  governo  manterá  o  direito  de  nomear 
três  dos  administradores  representantes  do  Estado,  escolhidos  entre  os  accionistas  por- 
tuguezes e  que  como  taes  estejam  registados  nos  livros  da  companhia.  A  nomeação 
d'estes  administradores  prevalecerá  por  espaço  de  dez  annos,  devendo  este  praso  refe- 
rir-se,  para  os  actuaes  administradores  por  parte  do  Estado,  á  data  do  presente  decreto. 
Para  períodos  futuros  a  nomeação  dos  ditos  administradores  poderá  ser  revogada  durante 
o  decennio  respectivo,  sempre  que  as  conveniências  publicas  assim  o  aconselhem. 

§  4  °  A  companhia  poderá  crear  em  paizes  estrangeiros  delegações  compostas  de 
administradores  residentes  fora  de  Portugal,  quando  a  importância  do  capital  subscripto 
n'esses  paizes  justifique  taes  delegações,  devendo,  porém,  as  relações  d'essas  delegações 
com  o  conselho  de  administração  em  Lisboa,  ser  estabelecidas  nos  termos  do  que  precei- 
tua o  regulamento  approvado  por  portaria  de  14  de  março  de  1894. 

§  5.°  Haverá  junto  da  companhia  um  commissario  régio  nomeado  pelo  governo,  que 
deverá  assistir  a  todas  as  sessões  do  conselho  de  administração  e  do  conselho  fiscal,  nas 
quaes  terá  voto  consultivo,  e  tomará  parte  em  todos  os  actos  de  administração  ou  terá 
d'elles  conhecimento  immediato.  As  funcções  de  commissario  régio  serão  reguladas  por 
instrucçÕes  que  o  governo  entender  convenientes  para  a  execução  do  preceituado  n'este 
artigo. 

§  6.°  Serão  portuguezes  o  principal  gerente  da  companhia  em  Lisboa  e  o  seu  prin- 
cipal representante  em  Africa,  devendo  o  primeiro  ser  domiciliado  no  continente  do  reino, 
e  o  segundo  nos  territórios  da  companhia  em  Africa.  O  governador  da  companhia  em 
Africa  tem  as  mesmas  attribuiçÕes  dos  governadores  do  ultramar  para  os  effeitos  admi- 
nistrativos e  fiscaes,  sem  prejuizo,  porém,  das  faculdades  que  competem  ao  governador 
geral  da  província  de  Moçambique,  nos  termos  do  decreto  com  força  de  lei  de  7  de  maio 
de  1892. 

§  7.°  A  fisc  ali  sacão,  por  parte  do  governo,  do  modo  como  a  companhia  exerce  as 
funcções  que  lhe  são  conferidas  por  este  decreto  será  feita,  no  território  da  concessão, 
por  um  intendente,  auxiliado  pelo  pessoal  indispensavelmente  necessário,  no  qual  se 
incluirá,  até  ulterior  resolução  do  governo,  um  sub-intendente,  sendo  as  despesas  pagas 
pela  companhia  até  á  quantia  de  9:000#000  réis. 

Art.  12.°  O  capital  da  companhia  será  de  4.500:000$000  réis,  podendo  ser  dividido 
em  series,  na  conformidade  das  prescripções  dos  estatutos. 

§  1.°  Pela  nova  valorisação  da  concessão  dada  por  este  decreto,  e  em  substituição 
da  percentagem  de  7  */ft  por  cento  nos  lucros  liquidos,  que  pelo  decreto  de  30  de  julho 
de  1891  lhe  pertenciam,  receberá  o  governo,  em  acções  liberadas  da  companhia,  10  por 
cento  do  numero  total  das  acções  já  emittidas,  assim  como  10  por  cento  do  numero  das 
acções  de  todas  as  series  que  forem  emittidas. 

§  2.°  Por  suas  acções  é  o  governo  considerado  como  accionista,  não  só  para  a  parti- 
lha nos  dividendos,  mas  para  entrar  na  constituição  das  assembléas  geraes. 

§  3.°  No  computo  das  acções  pertencentes  ao  governo  não  entrarão  as  2:000  acções 
destinadas,  de  accordo  com  o  artigo  13.°  dos  estatutos  approvados  por  decreto  de  28  de 
dezembro  de  1891,  ao  Instituto  ultramarino  creado  por  decreto  de  11  de  janeiro  do  dito 
anno. 

§  4.°  Durante  os  cincoenta  annos  do  período  da  concessão  o  governo  abster-se-ha  de   . 
cobrar  contribuições  directas  e  indirectas  nos  territórios  da  concessão. 
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§  o.°  No  fim  dos  primeiros  vinte  e  cinco  annos  do  período  de  cincoenta  annos  aa 
concessão,  designado  no  artigo  9.°  d'este  decreto,  o  governo  receberá  também  2  7*  P^ 
cento  dos  lucros  líquidos  totaes  da  companhia;  quando  estes,  porém,  attinjam  10  por 
cento,  será  aquella  percentagem  elevada  a  5  por  cento. 

Art.  13.°  Se  a  companhia  se  levantar  contra  a  auctoridade  do  Estado,  se  deixar  de 
cumprir  as  estipulações  do  presente  decreto,  se  não  exercer  as  attribuições  de  interesse 
publico  que  lhe  são  conferidas,  se  deixar  de  respeitar  e  cumprir  os  tratados,  convenções 
ou  contractos  com  potencias  estrangeiras,  o  governo  poderá  rescindir  esta  concessão, 
depois  de  lhe  haver  intimado  tal  resolução,  sem  que  a  companhia  fique  com  direito  a 
indemnisação  alguma. 

§  único.  No  caso  de  insolvência  ou  fallencia  da  companhia  antes  de  findo  o  praso  da 
concessão,  reverterá  esta  para  o  Estado,  sem  obrigação,  por  parte  d'este,  a  indemnisa- 
ção alguma;  entrando  igualmente  o  governo,  desde  logo,  na  posse  de  todos  os  edifícios, 
construççoes  e  obras  de  interesse  publico,  a  que  se  refere  o  §  1.°  do  artigo  9.°;  indepen- 
dentemente de  pagamento  de  indemnisação,  que  será  feito  depois  d7esta  ser  fixada  por 
árbitros. 

Art.  14.°  Todos  os  desaccordos  que  se  suscitarem  entre  o  governo  e  a  companhia, 
relativamente  á  interpretação,  execução  e  rescisão  d'este  decreto,  bem  como  sobre  os 
assumptos  de  que  resa  o  artigo  9.°,  serão  submettidos  a  um  tribunal  arbitral  formado 
por  dois  árbitros  nomeados  pelo  .governo,  dois  nomeados  pela  companhia,  e  um  quinto 
nomeado  por  accordo  entre  estes,  e,  na  falta  doeste  accordo,  pelo  supremo  tribunal  de 
justiça.  Os  prasos  para  a  intimação  dos  árbitros  e  sua  decisão  serão  regulados  como 
prescrevem  os  n.os  2.°,  3.°  e  4.°  do  §  1.°  do  artigo  9.°  do  presente  decreto. 

O  tribunal  arbitral  julgará  ex  aequo  et  bono,  e  das  suas  decisões  não  haverá  recurso. 

Art.  15.°  A  companhia  é  obrigada  a  respeitar,  nos  territórios  da  concessão  e  nas  suas 
relações  com  os  habitantes  d'esses  territórios,  todas  as  crenças  e  todos  os  cultos  religio- 
sos, bem  como  os  usos  e  costumes  dos  indígenas  que  não  sejam  contrários  á  humanidade 
e  á  civilisação. 

Art.  16.°  O  governo  fará  os  regulamentos  necessários  para  a  execução  d7este  decreto. 

Art.  17.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  maio  de  1897.  =  REI.  —  Henrique  de  Barros 
Gomes. 


Tendo-me  sido  presente  o  regulamento  do  serviço  telegraphico  internacional,  fevísto 
na  conferencia  telegraphica  de  Budapest  e  assignado  aos  22  de  julho  de  1896,  para  en- 
trar em  vigor  em  1  de  julho  do  corrente  anno,  em  substituição  do  regulamento  Te  visto 
na  conferencia  de  Paris,  celebrada  em  1890; 

Visto  o  artigo  2.°  da  carta  de  lei  de  28  de  agosto  de  1809; 

Hei  por  bem  approvar  o  referido  regulamento  e  mandar  que  se  cumpra  a  partir  do 
dia  1  de  julho  do  corrente  anno. 

Os  ministros  e  secretários  d?estado  dos  negócios  estrangeiros  e  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  17  de 
maio  de  1897. = REI.  =  Mathias  de  Carvalho  e  Vasconcellos  =  Augusto  José  da  Cunha. 


111.010  e  ex.,u0  sr. --Em  resposta  ao  oflficio  de  v.  ex.a,  n.°  100,  de  2  do  corrente  mez, 
e  confirmando  o  telegramma  de  14,  encarrega-me  sua,  ex.a  o  ministro  e  secretario 
distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  que,  embora  os 
facultativos  e  pharmaceuticos  do  quadro  de  saúde  d'essa  província  tenham  na  sua  maio- 
ria optado  pelos  decretos  de  2  de  dezembro  de  1869  e  de  24  de  dezembro  de  1874,  não 
deixam. por  isso  de  ter  de  estar  sujeitos  á  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  no  tocante 
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á  ^brigaç5es  c  deveres;  e,  portanto,  têem  de  destacar  para  a  província  da  Guiné,  todas  as 
vezes  que  as  urgências  de  serviço  assim  o  exijam,  uma  vez  que  os  quadros  de  saúde  de 
Cabo  Verde  e  da  Guiné  formam,  pela  citada  lei,  um  único  quadro. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,,  em 
1$  de  maio.de  1897. — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.  =  0 
director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


111.1"0  e  ex.,n0  sr.  •— Encarrega-me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  cVestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  accusar  a  v.  ex.a  a  recepção  do  officio  do  conselho  gover- 
nativo dTessa  província,  de  õ  de  abril  ultimo,  e  das  copias  dos  diversos  telegrammas  que 
vinham  annexos,  assim  como  de  communicar  a  v.  ex.a  que  se  acha  consignado  o  accordo 
a  que  chegou  e  resalvados  os  direitos  dos  portuguezes  á  posse  da  ilha  de  D.  João. 

Deus  guarde  a  v.  ex.1  —  Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
26  de  maio  de  1897.  — 111.010  e  ex.mo  sr.  governador  da  província  de  Macau.  —  O  director 
geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Tendo  ajunta  consultiva  do  ultramar  ponderado  a  conveniência  de  ser  auctorisada  a 
funccionar  sempre  que  se  ache  presente  a  maioria  dos  seus  membros  em  exercício; 

Considerando  que,  sendo  diversamente  interpretado  o  disposto  no  artigo  14.°  do  regi- 
mento approvado  por  decreto  de  20  de  setembro  de  1894,  pode  não  só  dar- se  o  caso, 
que  já  por  vezes  occorre,  de  não  haver  numero  com  que  a  mesma  junta  possa  satisfazer 
as  funcçoes  que  lhe  são  attribuidas,  desde  que  por  motivo,  ainda  justificado,  falte  apenas 
um  dos  seus  vogaes  actualmente  em  exercício,  como  até  succeder  que,  deslocado  um  só 
desses  vogaes  para  qualquer  serviço  publico  urgente  fora  da  capital,  ou  adoecendo  por 
demorado  tempo,  fique  a  junta  na  impossibilidade  de  reunír-se  durante  qualquer  dessas 
eventualidades,  que  pode  prolongar-se  demasiado: 

Considerando  que,  nem  a  lei  orgânica  da  mesma  junta,  nem  o  seu  regimento  se  oppSem 
á  interpretação  proposta,  tão  legitima,  quanto  consentânea  com  os  interesses  da  adminis- 
tração colonial,  e  que  é  a  adoptada  em  diversas  corporações  consultivas  de  outros  minis- 
térios : 

Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem,  conformando-se  com  o  parecer  da  mesma  junta, 
determinar  que  esta  possa  funccionar  sempre   que   esteja  presente  a  maioria  dos  seus 


vogaes  em  exercício. 


Paço,  em  29  de  maio  de  l%91.  =  Henriqur  de  Barros  Gomes. 


Tendo,  por  decreto  de  5  de  janeiro  de  1891,  sido  concedidas  a  Euzebio  Serôdio  Go- 
mes, ou  á  companhia  que  elle  formasse,  as  minas  de  cobre  situadas  no  Bembe,  na  pro- 
vmciá  de  Angola,  e  havendo  terminado  em  5  de  setembro  de  1894,  em  virtude  das  pro- 
rogaçoes  feitas  pelas  portarias  de  24  de  outubro  do  dito  anno  e  8  de  outubro  de  1892, 
o  praso  fixado  i^aquelle  decreto  para  que  o  concessionário  tivesse  em  actividade  os  tra- 
balhos de  exploração  mineira; 

Considerando  que,  embora  possa  considerar-se  caduca  a  concessão  por  não  ter  sido 
utilisada  rio  praso  assim  fixado,  o  dito  Euzebio  Serôdio  Gomes  allega  que  a  constituição 
da  companhia,  que  projectara  formar  para  a  exploração  das  mencionadas  minas,  tem  sido 
embaraçada  pela  crise  financeira  que  nos  últimos  tempos  tem  aífectado  os  mercados  eu- 
ropeus, e  que,  actualmente,  se  lhe  oflerecem  mais  probabilidades  de  conseguir  aquella 
constituição; 

Considerando  que  o  requerente  foi  o  único  concorrente  no  concurso  aberto  em  1891 
para  a  adjudicação  das  minas  do  Bembe,  cuja  exploração  já  havia  anteriormente  sido 
iniciada  sem  resultados  práticos;  parecendo  por  isso  que  só  vantagens  poderão  advir,  se 
v 
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§  3.°  Logo  que  a  companhia  esteja  constituida,  fará  na  caixa  geral  de  depósitos  o 
deposito  de  10:000^000  róis. 

Art.  2.°  A  companhia,  constituída  nos  termos  do  artigo  1.°,  fica  obrigada,  além  do 
cumprimento  das  condições  do  decreto  com  força  de  lei  de  4  de  dezembro  de  18G9  e 
mais  legislação  que  esteja  ou  venha  a  estar  em  vigor,  a  cumprir  as  seguintes  clau- 
sulas :  % 

1.°  Deverá  apresentar,  no  praso  de  um  anno,  contado  da  data  epi  que  houver  sido 
feito  o  deposito  a  que  se  refere  o  §  3.°  do  artigo  1.°,  o  plano  geral  dos  trabalhos  de  lavra 
a  que  houver  de  proceder,  sob  pena  de  lhe  ser  retirada  a  concessão,  sem  direito  a  qual- 
quer espécie  de  indemnisação,  e  com  a  perda  do  alhrdido  deposito; 

2.°  Deverá,  sob  as  mesmas  penas,  no  praso  de  dois  annos,  contados  da  data  fixada 
na  clausula  antecedente,  ter  em  estado  de  lavra  activa  e  com  o  desenvolvimento  neces- 
sário, as  minas  da  zona  situada  no  concelho  de  Cambambe ;  c  no  praso  de  três  annos, 
contados  da  mesma  data,  as  minas  da  zona  situada  no  concelho  de  Golungo  Alto; 

3.°  Os  impostos  que  a  companhia  terá  de  pagar  ao  governo  serão :  o  imposto  lixo  de 
100  réis  por  hectare  da  área  que  for  oceupada  com  os  trabalhos  da  mineração  de  cada 
um  dos  jazigos  mineiros  que  explorar,  com  excepção  dos  de  ferro  e  carvão,  e  bem  assim 
da  área  que  superficialmente  corresponder  aos  mesmos  jazigos  e  cVaquella  que  os  traba- 
lhos de  exploração  mineira  prejudicarem  na  sua  exploração  agrícola,  ou  tornarem  impró- 
pria para  ella ;  e  o  imposto  proporcional  de  1   V*  por  cento  de  rendimento  bruto ; 

4.°  O  deposito  a  que  se  refere  §  3.°  do  artigo  1.°  d'este  decreto  só  será  levantado 
pela  companhia,  quando,  seis  annos  depois  da  sua  installação,  tendo  cumprido  todas  as 
clausulas  e  obrigações  da  concessão,  mostrar  que  tem  todas  as  minas  da  concessão,  indi- 
cadas no  plano  geral  dos  trabalhos,  em  estado  activo  de  lavra,  com  regular  desenvolvi- 
mento. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paco;  em  31  de  maio  de  18í)7.  =  KEI.—  -  Henrique  de  Barros 
Gomes. 


Attendendo  ao  que  lhe  representou  a  companhia  de  Moçambique,  no  sentido  de  serem 
esclarecidas  duvidas  que  parece  poderem  suscitar- se  na  interpretação  e  confronto  dos  §§ 
4.°  e  13.°  do  artigo  7.°  do  decreto  de  17  do  corrente,  que  remodelou  a  sua  carta  orgâ- 
nica; manda  sua  magestade  el-rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  declarar  ao  commissario  régio  junto  á  referida  companhia,  para  que  o  faça 
constar  ao  respectivo  conselho  de  administração,  que  a  disposição  do  §  4.°  é  somente 
applicavel  a  quaesquer  parcerias,  empresas  ou  companhias  que  se  constituam  em  Portu- 
gal ou  nos  territórios  da  sua  concessão,  e  que  a  disposição  do  §  13.°  se  refere  unica- 
mente ás  empresas,  parcerias  ou  companhias  estrangeiras  ou  que  venham  a  constituir-se 
no  estrangeiro  para  explorar  quaesquer  sub-concessões   da  companhia   de   Moçambique. 

Paço,  em  31  de  maio  de  18t)7.  — Henrique  de  Barrou  Gomas. 


Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  ao  que  lhe  representou  a  sociedade  de  agricultura 
colonial  sobre  as  condições  especiaes  em  que  se  acha  a  propriedade  que  possue  na  ilha 
do  Príncipe  e  que  tornam  dispendioso  e  difficil  o  transporte  de  cadáveres  para  o  cemi- 
tério da  cidade  de  Santo  António,  da  mesma  ilha,  e  em  vista  das  informações  prestadas 
pelo  governo  da  respectiva  provinda,  que  demonstram  a  necessidade  de  tomar  medidas 
geraes  que,  attendendo  áquellas  circumstancias  e  ás  idênticas  que  se  dão  em  muitas  ou- 
tras propriedades,  algumas  das  quaes,  por  auetorisações  provinciaes,  já  teem  cemitérios  , 
privativos,  assegurem,  o  melhor  possível,  o  cumprimento  das  prescripções  legaes  regula- 
doras do  assumpto  e  o  respíito  devido  aos  mortos;  ha  por  bem  auetorisar  a  mencionada 
sociedade  de  agricultura  colonial  a  estabelecer,  com  caracter  provisório.  n'aquella  sua 
propriedade  um  cemitério  destinado  aos  indivíduos  ahi  fallecidos,  devendo  o  mesmo  ce- 
mitério ser  construído  em  local  e  segundo  projecto  approvado  pelo  governo  da  província, 
ouvida  a  junta  de  saúde,  ter  capella  ou  igreja  para  officios  divinos,  com  capellâo  sempre 
que  seja  possível,  ter  livre  accesso  por  estrada  ou  caminho  publico,  e  ficar  directamente 
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sujeito  á  inspecção  das  auctoridades  administrativas  e  sanitárias,  considerando  Se  fofa  do 
commercio  o  terreno  por  elle  occupado ;  e  bem  assim  determinar  que  dos  cemitérios,  pri- 
vativos, que  actualmente  existem  n'essa  província,  somente  sejam  mantidos  aquelles 
cujos  proprietários  se  sujeitem  ás  condições  acima  prescriptas. 

O  que  se  communica  ao  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  J>ara  seu 
conhecimento  e  devida  execução. 

Paço,  em  3  de  junho  de  1897 .  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Attendendo  aò  que  me  representou  o  governador  do  districto  de  Timou  Fundado  na 
necessidade  de  desenvolver  as  respectivas  receitas  em  ordem  a  poder  fazer  face  aos  •en- 
cargos resultantes  da  nova  organisação  politica  e  administrativa  do  mesmo  districto; 

Considerando  a  posição  geographica  d'aquelle  districto  e  a  situação  especial  em  que 
se  acha,  não  só  sob  o  ponto  de  vista  da  economia  local,  como  também  no  das  suas  rela- 
ções commerciaes ; 

Considerando,   ainda,   que  nas  propostas   enviadas  pelo  governador  do  districto  de* 
Timor  ao  governo  ficam  sufficientemente   salvaguardados   os  direitos  de  protecção  ao 
commercio  nacional,  e  que,  nas  alterações  e  modificações  introduzidas  nas  tabeliãs  da 
pauta  approvada  por  decreto  de  20  de  janeiro  de  1887vem  parte  modificadas  pelo  decreto 
de  27  de  setembro  de  1894,  se  manteve,  em  geral,  o  principio  da  ,taxação  ad  valorem; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros  e  usando  çta 
faculdade  que  confere  ao  governo  o,§  1.°  do  artigo  15."  do  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional, de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  São  approvadas  as  alterações  e  modificações  á  pauta  aduaneira  do  distri- 
cto de  Timor,  que  fazem  parte  d*este  decreto  e  baixam  assignadas  pelo  ministro  e  secre- 
tario distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  junho  de  1897.==  REI.  =  Henrique  de 
Barros  Gotms. 


Alterações  i  tabeliã  1  annexa  á  pauta  do  decreto  de  20  de  janeiro  de  1887 

Ad  nlorem 

Conservas  alimentícias  portuguezas 1  por  cento 

Escalas,  balanças,  pesos  e  medidas  decimaes • 1  » 

Embarcações  de  qualquer  lotação,  de  vela  ou  de  vapor 1  » 

Doces  e  rruetas  de  Portugal 1  » 

Aves 3.  » 

Aguas  mincraes  e  gazosas 3  .  » 

Gados  bovino,  suiuo  e  lauigero 3  » 

Aprestos  para  embarcações *. .' .    ......  5  » 

Artigos  de  mobília &  » 

Farinha .    6  • . 

Peixe  seceo  c  salgado 6  » 

Conservas  alimentícias  estrangeiras 6  • 

Tintas  e  oleos  par.i  pintura 6  • 

Todos  os  mais  produetos  8  •  • 

Tecidos  de  linho,  lã  c  algodão 10  :  •»     . 

Sal 10  • 

Espadas,  incluindo  as  denominadas  «de  Makassar 20  • 

Trata  em  obra 20  » 

Tecidos  de  algodão  com  mistura  de  seda 25  *  • 

Vinhos  estrangeiros   30  » 

Oiro  em  obra,  lamina  c  em  barra  30  » 

Marfim 30  » 

Álcool 30  » 

Licores 30  » 

Cerveja 30  » 

Seda ,  50  • 

Pedras  preciosas 50  • 

Aguardente 50  ml 
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Cognac  e  whisky....... , 50  por  cento 

Genebra • / 50         » 

Espingardas 80         » 

Pólvora 80 

Ópio 90 

O  tabaco  pagará  os  direitos  estabelecidos  pelo  decreto  de  1  de  dezembro  de  1887. 

Alterações  i  tabeliã  estabelecida  pelo  decreto  de  27  de  setembro  de  1894 

Café  em  grào,  por  cada  pico  ou  62  kilogramma? >  • 2J520  réis. 

Alterações  &  tabeliã  de  isenção  de  direitos  annexa  i  pauta  do  decreto  de  20  de  janeiro  de  1887 

Alfaias  agricolas Livre 

Bagagens  (roupas  e  outros  objectos  de  uso  pessoal) » 

Chapas  de  vidro  para  janellas  e  molduras * 

Carvão  de  pedra » 

-Construcções  de  ferro  destinadas,  quer  a  habitações,  quer  a  usos  industriacs,  fabris,  agricolas 

e  outros  melhoramentos  da  colónia » 

Perramentas  de  artes  mcchanicas  e  para  trabalhos  agricolas » 

Filtros » 

Instrumentos,  fi  rramentas,  apparelhos,  estojos,  utensilios  c  outros  accessorios  para  quaesqucr 

artes  e  offtcios,  quando  despachados  pelos  próprios  artistas  ou  associações • 

Livros  e  instrumentos  de  musica » 

Livros  de  litteratura  e  de  sciencia » 

Mappas  e  cartas  geographicas > » 

Macninas  completas  ou  em  peças  separadas  para  a  agricultura  ou  outra  qualque#r  industria. . .  * 
Materiaes  para  construcções  comprehendendo:  portas,  janellas,  viças,  barrotes,  ripas,  tábuas 
e  outras  peças  de  madeira  próprias  para  a  construcçâo  de  habitações,  azulejos,  mármore, 
ladrilhos,  tijolos  e  telhas,  cal  e  cimento,  folhas  de  zinco  e  feltros  para  cobertura  de  casas, 

quando  despachados  pelos  próprios  construetores . .  » 

.Papel  para  forrar  paredes ....  » 

Plantas  e  sementes » 

Peixe  e  mariscos  frescos » 

Relíquias,  imagens  e  outros  objectos  para  o  culto  catholico. .  • » 

Redes,  apparelhos  e  outros  instrumentos  para  a  pesca. » 

Saccos  de  grosseria,  algodão  ou  outros,  como  gunest,  próprios  para  conducçao  de  géneros • 

Tubos  de  ferro,  chumbo,  zinco  e  barro  e  outros  accessorios  para  encanamento  de  agua,  gaz  c 

outros  fins  hygienicos » 

Vinhos,  azeite  e  vinagre  produzidos  no  continente  e  ilhas » 

Secretaria  (Testado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  8  de  junho  de  1897.= 
Henrique  de  Barros  Gomts. 


(Circular). —  Ill.mo  e  ex.mo  sr. —  Sua  ex.a  o  ministro  e  secretario  distado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  encarrega-me  de  rogar  a  v.  ex.%  para  execução  do  disposto 
no  alvará  de  13  de  agosto  de  1894,  se  digne  enviar  a  esta  secretaria  d'estado,  de  modo 
a  serem  aqui  recebidas  até  31  de  maio  e  30  de  novembro  de  cada  armo,  as  propostas 
dos  officiaes,  tanto  do  exercito  do  reino,  em  commissão,  como  dos  quadros  do  ultramar, 
em  serviço  activo  e  reformados,  que  devam  ser  agraciados  com  alguns  dos  graus  da  real 
ordem  militar  de   S.  Bento  de  Aviz,  nos  termos  dos  artigos  8.°  e  9.°  do  citado  alvará. 

Quando,  porém,  as  alludidas  propostas  se  refiram  a  officiaes  que  tenham  de  ser 
agraciados  como  recompensa  por  serviços  distinctos,  incumbeme  o  mesmo  ex.mo  sr.  mi- 
nistro de  dizer  a  v.  ex.a,  que  os  respectivos  processos  devem  dar  entrada  n'esta  direcção 
geral,  pelo  menos,  com  a  antecedência  de  um  mez  da  data  do  anniversario  natalício  de 
Sua  Magestade  El-Rei. 

Deus  guarde  a  v.  e±.a —  Secretaria  dfestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
8  de  junho  de  1897.  —  111.™0  e  ex.mo  sr.  governador  da  província  da  Guiné  portugueza. 
— O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


At  tendendo  á  necessidade  de  regulamentar  o  serviço  das  officinas  da  Catembe,  em 
Lourenço  Marques,  e  exploração  do  plano  inclinado  annexo  ás  mesmas  officinas  * 


■  ■    *     -*  i 


Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  é  '  -:         • 

Usando  da  faculdade  que  concede  ao  governo  o  §  1.°  do  artigo  lb.*  do  primeiro  acfd 
addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  São  approvados  os  regulamentos  para  o  serviço  das  officinas  da  Catembe* 
em  Lourenço  Marques,  e  exploração  do  plano  inclinado  annexo  ás  mesmas  officinas,  que 
d'este  decreto  fazem  parte  e  baixam  assignados  pelo  ministro  e  secretario  d'estado  doa 
negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tehha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  junho  de  1897 ,=REL=  Henrique  de  Barro* 
Gomes. 


Regulamento  das  officinas  da  Catembe  (distrícto  de  Lourenço  Marques) 

PARTE  i 
Fins  do  estabelecimento 

CAPITULO  i 

Artigo  1.°  As  officinas  da  Catembe  (Lourenço  Marques),  como  estabelecimento  fabril 
do  Estado,  teem  por  fim: 

1.°  Manufacturar  e  concertar  todo  o  material  naval  do  districto ; 

2.°  Executar  as  obras  da  sua  especialidade,  que  lhes  forem  requisitadas  pela  secre- 
taria do  governo,  divisão  naval,  esquadrilha,  capitania,,  obras  do  porto  e  obras  publicas; 

3.°  Executar  todos  os  trabalhos  requisitados  pelos  particulares,  compatíveis  com  os 
recursos  do  estabelecimento,  quando  não  embaracem  a  execução  das  obras  indicadas  nos 
números  antecedentes  ; 

4.°  Ter  a  seu  cargo  o  plano  inclinado,  bem  como  a  sua  exploração. 

CAPITULO  II 

Art.  2.°  O  pessoal  divide-se  em  pessoal  administrativo  e  artístico. 
Art.    3.°  O  pessoal  administrativo  é  composto  de : 
1  Inspector,  que  será  o  capitão  do  porto  de  Lourenço  Marques. 
1   Director  technico,   que  será  um  machinista  naval  de  l.a  ou  2.a  classe,  diplomado 
pela  escola  naval. 

1  Adjunto,  que  será  um  machinista  de  3.a  classe  ou  aspirante  de  1.*  classe  a  machi- 
nista naval,  habilitado  com  o  seu  tirocínio  para  o  posto  immediato. . 

2  Amanuenses. 

1  Fiel  do  deposito,  que  será  um  primeiro  ou  segundo  sargento  da  armada. 

1  Porteiro. 

§  1.°  O  pessoal  das  officinas  será  nomeado  pelo  governador  do  districto,  sob  pro- 
posta do  director  das  officinas    e  com  confirmação  do  governador  geral. 

§  2.°  As  primeiras  nomeações  d 'este  pessoal  serão  feitas  pela  direcção  geral  do  ultra* 
mar,  sob  proposta  do  director  das  officinas. 

Art.  4.°  O  pessoal  artístico  é  composto  de : 

1  Mestre  da  officina  de  machinas; 

1  Mestre  da  officina  de  carpinteiros  de  machado ;  ' 

1  Mestre  da  officina  de  caldeireiros  de  ferro ; 
10  Carpinteiros  de  machado  ; 

2  Carpinteiros  de  branco ; 
1  Carpinteiro  de  moldes ; 
1  Calafate  5 

10  Serralheiros  mechanipos} 
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Ú  Torneiros  mechanicos ; 
,  6  Caldeireiros  de  ferro ; 
4  Cravadores ; 
1  Caldeireiro  de  cobre ; 
4  Ferreiros; 

1  Fundidor; 

2  Fogueiros  de  1  .a  classe  da  armada ; 

1  Cabo  ou  primeiro  marinheiro  da  armada ;  v 

2  Grumetes  da  armada ; 
.  30  Serventes  indígenas  ; 

12  Remadores  indígenas ; 

Aprendizes  até  ao  numero  de  12. 

§  1.°  Este  pessoal  poderá  ser  augmentado  ou  diminuído,  segundo  as  conveniências 
do  serviço,  sob  proposta  do  director  ou  conselho  administrativo  e  appróvação  do  governo 
do  distrícto. 

§  2.°  O  pessoal  operário,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  será  contractado  pela 
direcção  geral  do  ultramar. 

1     CAPITULO  III 
A.tti*itmÍQÕes  o  deveres  cio  pessoal 

Do  inspector 

Árt.  5.°  O  capitão  do  porto  de  Lourenço  Marques  superintenderá  nas  officinas,  nos 
negócios  administrativos  e  na  disciplina  em  geral,  e  compete-lhe  : 

1.°  Presidir  ao  conselho  administrativo,  fazendo  cumprir  todas  as  ordens  que  lhe 
forem  transmittidas  pela  secretaria  do  governo ; 

2.°  Dar  a  sua  opinião  sobre  trabalhos  a  executar  em  navios  do  commercio,  indicando 
á  direcção  aquelles  que  julgar  mais  urgentes ; 

'•  -   3.°  Visar  todas  as  requisições  dç  dinheiro,  para  pagamento  ao  pessoal,  que  pela  dire- 
cção lhe  forem  enviadas ; 

4.°  Visar  todas  as  contas  de  trabalhos  feitos  para  particulares,  que  serão  remettidas 
pela  direcção  aos  destinatários ; 

5.°  Auxiliar  sempre  que  possa,  com  as  embarcações  da  capitania,  o  serviço  das  officinas. 

Do  director 

Art.   6.°  O  director  tem  a   seu  cargo  a  direcção  technica  de  todos  os  serviços  das 
officinas,  e  compete-lhe: 
*•   1.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  o  presente  regulamento  e  as  ordens  do  governador; 

2.°  Não  ordenar  nem  auctorísar  despesa  alguma  que  não  seja  em  conformidade  com 
este  regulamento  e,  quando  circumstancias  especiaes  o  obriguem  a  afastar-se  d'este  pre- 
ceito, dar  parte  ao  conselho  administrativo,  mencionando  as  despesas  a  fazer  e  as  causas 
que  as  tornaram  indispensáveis ; 

3.°  Não  auctorísar  que  saiam  das  officinas  objectos  da  fazenda,  sem  que  sejam  acom- 
panhados de  uma  guia,  visada  pelo  adjunto,  em  que  vão  especificados  e  declarados  ps 
seus  destinos ; 

4.°  Dar  aos  empregados  seus  subordinados  todo  o  auxilio  para  o  bom  desempenho 
doa  seus  deveres ; 

5.°  Proceder  contra  qualquer  empregado  que  por  incúria  ou  malevolencia  produzir 
qualquer  avaria,  ordenando  que  o  valor  do  objecto  seja  descontado  nos  seus  vencimentos; 

6.°  Auctorísar  as  obras  que  lhe  forem  requisitadas  pelas  repartições  competentes ; 

7.°  Preferir  empreitada  ou  tarefa,  quando  vir  que  d'ahi  resulta  economia  para  a 
fazenda,  e  vigiar  ou  fazer  vigiar  as  referidas  empreitadas  ou  tarefas ; 

8.°  Assignar  toda  a  correspondência  externa; 

9.°  Fazer  parte  do  conselho  administrativo ; 

10.°  Assignar  todos  os  documentos,  pondo  o  visto  nas  requisições  de  material  e  em 
todos  que  precisem  legalisados  ; 

11.°  Àpplicar  as  penas  exaradas  no  presente  regulamento ; 
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•  •  •  • 

12.°  Propor  ao  conselho  administrativo,  a  fim  (Teste  o  submetter  á  apreciação  dd 
governador  do  districto,  tudo  quanto  julgar  conveniente  para  melhoramento  do'  estabe- 
lecimento ; 

13.°  Assistir  ao  acto  de  pagamento. 

Art.  7.°  Ao  director  compete  mais:  elaborar  o  regulamento  interno  das  oflicinas, 
bem  como  o  regulamento  para  a  exploração  do  plano  iuclinado,  em  conformidade  com 
este,  submettendo-os  á  approvação  do  governo  local. 

Do  adjunto 

Art.  8.°  Ao  adjunto  compete: 

1.°  Receber  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  director,  substituindo-o  na  sua  ausência; 

2.*  Dirigir  o  serviço  de  expediente ; 

3.°  Distribuir  e  fazer  seguir  pelas  oflicinas  as  requisições  de  trabalhos  auctorisados 
pelo  director; 

4.°  Assistir  e  fiscalisar  todo  o  serviço  do  ponto,  designando  o  amanuense  que  o  deve 
fazer ; 

5.°  Organisar  e  remetter  ao  conselho  administrativo,  por  intermédio  do  director,  ó 
balancete  do  material  recebido  no  deposito  e  despendido,  que,  depois  de  approvado  em 
conselho,  será  remettido  á  repartição  de  fazenda  do  districto ; 

6.°  Organisar  o  resumo  trimestral  das  obras  organisadas  pelas  oflicinas,  que  deve 
ser  remettido  á  secretaria  do  governo  e  á  repartição  de  fazenda; 

7.°  Dirigir  e  fiscalisar  que  o  serviço  de  inventários  de  material  e  ferramentas  exis- 
tentes seja  feito  com  regularidade  e  exactidão  pelo  empregado  respectivo ; 

8.°  Organisar  as  folhas  de  pagamento  e  fiscalisar  que  as  folhas  dos  operários  sejam 
feitas  com  precisão  pelo  encarregado  do  ponto; 

9.°  Examinar  se  a  escripturação  do  fiel  do  deposito  se  acha  sempre  em  dia; 

10.°  Verificar  e  conferir  as  contas  dos  fornecedores,  apresentando-as  ao  conselho 
administrativo  a  fim  d*este  as  mandar  pagar ; 

11.°  Organisar  os  mappas  de  mão  de  obra  e  material; 

12.°  Fazer  parte  do  conselho  administrativo; 

13.°  Fazer  o  pagamento  a  todo  o  pessoal. 

Dos  amanuenses 

Art.  9.*  Aos  amanuenses  compete : 

Cumprir  todo  o  serviço  de  escripturação  que  lhes  for  designado  pelo  director  ou 
adjuiíto,  sendo  um  dvelles  especialmente  encarregado  do  serviço  do  ponto  e  da  respe- 
ctiva escripturação. 

Do  fiel  do  deposito 

Art.  10.°  O  fiel  terá  sob  sua  responsabilidade  todo  o  material  existente  no  deposito 
das  officinas  e  compete-lhe : 

1.°  Não  dar  artigo  algum  que  tem  sob  a  sua  responsabilidade,  sem  uma  ordem  de 
despesa  devidamente  legalisada; 

2.°  Cuidar  que  todo  o  material  á  sua  carga  seja  devidamente  beneficiado,  requisitando 
o  pessoal  necessário  para  tal  fim ; 

3.°  Ter  a  seu  cargo  a  guarda,  recepção,  arrumação  e  conservação  de  todo  o  material 
existente  no  deposito ; 

4.°  Ter  um  caderno  que  notará  com  clareza  os  artigos  que  lhe  forem  entregues  e  seus 
preços,  não  podendo  entregar  os  mesmos  sem  documento  legal. 

Do  porteiro 

Art.   11.°  O  porteiro  será  nomeado  em  haftrionia  com  o  §  L°  do  artigo  %.éi  e  cum- 

pre-lhe : 

1.°  Abrir  as  portas  do  estabelecimento,  cujas  chaves  serão  entregues  âo  adjunto  de- 
pois de  concluídos  os  trabalhos; 

2.°  Fazer  os  toques  de  sinetas  ás  horas  regulamentares  j 
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á.°  Conservar-se  no  estabelecimento  durante  as  horas  de  serviço} 

4.°  Não  permittir  a  entrada  no  estabelecimento  a  pessoa  estranha  a  elle,  salvo  com  á 

permissão  do  director  ou  de  quem  o  substituir; 

5.°  Não  permittir  que  os  operários  saiam  fora  do  recinto  do  estabelecimento,  quando 

estes  não  tiverem  licença  especial  por  escripto,  que  a  exigirá  ao  operário. 

Dos  mestres 

Art.  12.°  Os  mestres  das  officinas,  logo  que  entrem  no  exercício  do  seu  emprego,  toma- 
rão conta  por  inventario  de  todos  os  objectos  pertencentes  ás  respectivas  officinas,  taes 
como  machinas,  ferramentas  e  utensílios  a  ellas  pertencentes. 

Art.  13.°  Os  mestres  serão  mais- responsáveis: 

1.°  Pela  disciplina  dos  operários  e  pela  permanência  d'elles  na  officina  durante  as 
horas  de  trabalho; 

2.°  Pela  distribuição  do  trabalho,  segundo  as  ordens  que  receber  do  director  ou 
adjunto: 

3."  Pela  economia  do  material  e  de  tempo  nos  trabalhos  que  fizer  executar; 

4."  Pela  perfeição  das  manufacturas  da  sua  competência: 

r>.°  Pela  entrega  das  sobras  de  inateriacs  no  deposito; 

•i.°  Pela  melhor  arrecadação  e  emprego  das  matérias  primas,  ferramentas  e  utensí- 
lios que  lhes  tiverem  sido  entregues  para  serviço; 

7.°  A  promoverem  o  asseio  das  suas  officinas; 

8.°  Assistirem  ao  acto  do  ponto; 

9.°  Vigiar  que  os  operários  não  se  empreguem  em  obras  que  lhes  não  tenham  sido 
distribuídas,  que  se  conservem  nos  seus  logares,  que  não  se  distraiam  dos  trabalhos,  e 
que  n'elles  se  empreguem  com  a  máxima  assiduidade; 

10.°  Communicar  ao  director  ou  ao  adjunto  qualquer  falta  commettida  pelos  operá- 
rios; 

11.°  Escripturar  os  mappas  de  distribuição  de  trabalhos  e  não  permittir  que  os  ope- 
rários escrevam  ou  risquem  nos  referidos  mappas ; 

12.°  Cuidar  da  educação  dos  aprendizes. 

Dos  operários 

Art.  14.°  Os  operários  serão  contractados  pela  direcção  geral  do  ultramar,  ou,  quando 
circumstancias  especiaes  assim  obriguem,  poderão  ser  contractados  pelo  governo  do  dis- 
tricto  sob  proposta  do  director  das  officinas. 

Art.  15.°  Poderão  também  ser  admittidos  operários  provisórios,  quando  forem  neces- 
sários, sendo  essa  admissão  feita  por  proposta  do  director  das  officinas  ao  conselho  admi- 
nistrativo e  approvada  pelo  governo  do  districto. 

Art.  16.°  Os  operários  provisórios  só  serão  admittidos  depois  de  um  exame  profissio- 
nal approvado  em  conselho  administrativo,  o  qual  fixará  o  seu  vencimento. 

Art.  17.°  Os  operários  são  obrigados  a  permanecerem  nas  officinas  durante  as  horas 
de  trabalho,  não  podendo  afastar  se  d'este  dever  sem  permissão  superior. 

Art.  18.°  Os  operários  devem  ser  solícitos  e  cumpridores  dos  seus  deveres,  devendo 
acatar  as  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelos  superiores. 

Art.  19.°  Os  operários  deverão  executar  todos  os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuí- 
dos, com  a  máxima  perfeição  e  economia,  devendo,  logo  que  os  concluam,  entregal-os  ao 
mestre  respectivo,  bem  como  o  mappa  de  trabalho  que  terão  sempre  bem  á  vista. 

Art.  20.°  Não  é  permittido  aos  operários  escreverem  ou  riscarem  os  mappas  de  tra- 
balho, que  serão  unicamente  escripturados  por  quem  lhes  distribuir  o  serviço. 

Do  oabo  marinheiro 

v  Arf.  21.°  O  cabo  marinheiro  tem  a  seu  cargo  todos  os  serviços  do  seu  mÍ9tér,  taes 
como  embarcações,  cabos  de  laboração  do  plano  inclinado,  pontes,  toldos,  etc,  etc. 

Art.  22.°  O  cabo  marinheiro  terá  para  o  auxiliar  os  grumetes,  que  permanecerão  seto- 
pre  no  estabelecimento,  de  onde  só  poderão  sair  com  auctorisação  superior. 

Art.  23.°  Ao  cabo  marinheiro  cumpre  lhe: 


_       »      -teu 


309 

1.*  Ter  sempre  prompta  uma  embarcação,  bem  como  á  bomba  de  incêndio,  manguei- 
ras e  baldes  para  qualquer  eventualidade ; 

2.°  Vigiar  e  fazer  cumprir  o  serviço  dos  remadores  indígenas,  cuidando  do  seu 
asseio; 

3.°  Cumprir  todos  os  serviços  determinados  pelo  director  ou  adjunto. 

Dos  fogueiros 

Art.  24.°  Os  fogueiros  são  especialmente  encarregados  dos  motores  das  officinas  e 
cumpre  lhes: 

1.°  Estarem  nas  officinas  com  a  antecedência  devida,  a  fim  de  os  motores  poderem 
trabalhar  ás  horas  regulamentares ; 

2.°  Cuidarem  da  limpesa  e  conservação  dos  motores  e  caldeiras ; 

3.°  Permanecerem  no  local  do  estabelecimento,  não  podendo  ausentarem-se  sem  per- 
missão do  director  ou  adjunto.  . 

Dos  aprendizes 

Art.  2õ.°  O  director  das  officinas  poderá  admittir  aprendizes  até  ao  numero  fixado 
n'este  regulamento  e  quando  estes  provem : 

1.°  Não  terem  idade  superior  a  dezesete  annos,  nem  inferior  a  doze; 

2.°  Não  padecerem  de  moléstia  contagiosa,  o  que  será  certificado  por  documento 
medico; 

Art.  26.°  O  vencimento  será  arbitrado  pelo  director  e  approvado  em  conselho  admi- 
nistrativo. 

Art.  27.°  Os  aprendizes  que  no  fim  de  dezoito  mezes  não  provem  aptidão  artística 
serão  despedidos. 

Art.  28.°  Findos  cinco  annos,  os  aprendizes  farão  um  exame  e,  sendo  approvados,  fi- 
carão aptos  ás  vacaturas  dos  logares  de  officiaes  fixados  n'este  regulamento. 

Art.  29.°  Caso  no  fim  de  cinco  annos  não  estiverem  aptps  a  exercer  a  profissão  de 
officiaes,  ser-lhes-ha  concedido  um  anno  de  tolerância,  findo  o  qual  passarão  por  nova 
prova,  sendo  despedidos  os  que  não  satisfizerem  ao  prograpaina. : - 

Art.  30.°  O  director  elaborará  o  programma  do  referido  exame,  o  qual  será  suçínnet* 
tido  á  approvação  do  governador  do  districto. 

Art.  31.°  O  governador  do  districto  facilitará  em  tudo,  quanto,  julgar  conveniente,  pro- 
posto pelo  director  a  fim  de  que  as  officinas  possam  ser  aproveitadas  como  escola  pro- 
fissional. 

» 

Art.  32.°  Além  dos  trabalhos  práticos,  a  que  são  obrigados  os  aprendizes,  haverá  uma 
aula  elementar,  theorica,  regida  pelo  adjunto  e  em  conformidade  com  o  regulamento  in- 
terno das  officinas. 

CAPITULO  IV  - 

Í  *  •  • 

I>v>  coiiNclho  administrativo 

Art.  33.°  O  conselho  administrativo  compÕe-se: 

1.°  Do  inspector;  .  .  .*.',. 

2.°  Do  director ;  ••:%..,. 

3.°  Do  adjunto.  '     • 

O  inspector  será  o  presidente  do  conselho  e  o  adjunto  o  secretario.,     .      .-• ...;. 

Art.  34.°  Compete  ao  conselho  administrativo  o  seguinte:  ■ 

1.°  Organisar  uma  relação  de  materiaes,  para  doze  mezes  de  laboração,- que  devem. ser 
adquiridos  por  intermédio  do  referido  conselho,  tendo  a  approvação  do  governo  local  ;,- 

2.°  Arrematar  em  hasta  publica  nos  dias  e  condições  annunciadas,  dependente  da  ap- 
provação do  governo  do  districto,  as  matérias  que  não  forem  adquiridas  n 'outros,  mer^ 
cados;  ,  »  ••    -•. ;  •     •      .  .- 

3.°  Effectuar  directamente  no  mercado  as  compras  que  superiormente  lhe  forem -or*- 
denadas ; 

4  °  Verificar  a  quantidade  e  qualidade  dos  artigos  comprados  ou  arrematados ; 
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5.°  Registar  em  livro  especial  todo  o  material  entrado,  depois  d&  approvado ; 

6.°  Fazer  a  venda  dos  artigos  que  forem  julgados  inúteis,  depois  d'essa  venda  ser 
superiormente  auctorisada; 

7.*  O  conselho  &  o  único  apto  para  lavrar  contractos,  tanto  de  pessoal,  como  de  mate- 
rial ; 

8.°  O  conselho  lavrará  actas  de  todas  as  resoluções  que  tomar  com  relação  a  vendas 
de  artigos  inúteis,  tanto  em  hasta  publica,  como  no  mercado,  remettendo  copias  d 'essas 
actas  para  a  secretaria  do  governo  do  districto  e  repartição  de  fazenda. 

Art.  35.°  Os  membros  do  conselho  são  responsáveis  e  solidários  pela  boa  fiscalisação 
das  compras  que  se  effectuarem,  salvo  quando  algum  d'elles  faça  declaração  de  voto 
separado  na  acta. 

Art.  36.°  O  material  rejeitado  só  pode  ser  retirado  depois  de  ser  substituído  por  ou- 
tro que  satisfaça  as  condições  do  contracto. 

Art.  37.°  Nenhum  material  vendido  por  inútil  ou  rejeitado  pôde  sair  do  estabeleci- 
mento sem  ir  acompanhado  de  uma  guia  com  o  visto  do  director,  era  que  se  declare  o 
•      motivo  da  saída. 

Art.  38.°  O  material  approvado  pelo  conselho  será,  depois  de  verificada  a  sua  quali- 
dade, remettido  ao  deposito,  acompanhado  de  uma  guia,  onde  o  fiel  do  deposito  passará 
recibo,  servindo  essa  guia  para  documentar  a  conta  ao  fornecedor. 

§  1.°  Esses  recibos  serão  entregues  mensalmente  ao  adjunto  a  fim  de  processar  os 
documentos  dos  fornecedores. 

§  2.°  Não  poderá  dar  entrada  no  deposito  material  algum  além  do  que  for  approvado 
pelo  conselho. 

Art.  39.°  O  conselho  reunirá,  ordinariamente,  uma  vez  por  mez  e,  extraordinariamente, 
todas  as  vezes  que  o  serviço  assim  o  exija. 

Art.  40.°  O  conselho  administrará  as  officinas,  requisitando  á  repartição  de  fazenda 
os  fundos  necessários  que  precisar  no  fim  de  cada  mez  para  pagamento  do  seu  pessoal  e 
material. 

§  único  Estas  requisições-  serão  assignadas  pelo  director  e  adjunto,  tendo  o  vi*to  do 
inspector. 

Art.  41.°  O  conselho  receberá  a  importância  das  obras  executadas  para  particulares 
e  estações  estranhas  do  districto,  devendo  dar  entrada  com  as  quantias  recebidas  na  re- 
partição de  fazenda  do  districto,  passando  esta  repartição  recibos,  em  duplicado,  das  impor- 
tâncias recebidas. 

Art.  42.°  O  conselho  não  poderá  ter  em  cofre,  depois  de  saldadas  as  suas  contas  men- 
saes,  quantia  alguma  excedente  a  100#000  réis. 

CAPITULO  V 
AiTcmataçõeii 

Art.  43.°  As  compras  e  vendas  dos  artigos  inúteis  serão  sempre  feitas  em  hasta  pu- 
blica, salvo  os  casos  previstos  no  regulamento  de  contabilidade  publica  das  províncias 
ultramarinas,  sendo  sempre  indispensável  fundamentar  em  parecer  especial  os  motivos  da 
urgência. 

Art.  44.°  Nas  condições  de  arrematação  os  artigos  que  se  pretendam  adquirir  serão 
iguaes  ás  amostras  ou  padrões  apresentados,  ou  descriptos  com  a  clareza  precisa  para 
que  os  preços  offerecidos  não  possam  referir-se  a  artigos  similares,  mas  de  valores  diflFe- 
rentes. 

Art.  45.°  Os  fornecimentos  de  materiaes  e  de  outros  artigos  serão  contractados  por 
prasos  determinados,  não  inferiores  a  seis  mezes,  nem  superiores  a  doze. 

§  único.  A  licitação  para  fornecimentos  de  materiaes  e  artigos  de  consumo  deve  ser 
annunciada  com  a  antecedência  necessária,  e  conforme  as  condições  que  lhe  forem  apre- 
sentadas. 

Art.  46.°  Depois  de  encerrada  a  praça  e  adjudicado  o  fornecimento  não  será  admit- 
tida  proposta  alguma,  ainda  que  por  menor  preço. 

Art.  47.°  Quando  o  preço  for  superior  ao  preço  corrente  no  mercado,  será  annunciada 
nova  praça. 

Art.  48.°  Se  o  preço  offerecido  na  segunda  praça  for  superior  ao  preço  corrente  no 
mercado,  o  conselho  administrativo  adquirirá  os  artigos  onde  melhor  lhe  convier, 
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Àrt.  49.°  A  adjudicação  deve  ser  feita  depois  da  approvaçâo  do  governo  do  districto 
do  concorrente  á  praça,  que  apresentar  proposta  mais  vantajosa  ou  mais  garantias  para 
a  fazenda,  attenta  a  qualidade  do  artigo  e  o  seu  preço  corrente  no  mercado. 

Art.  50.e  As  contas  para  pagamentos  de  fornecedores  serão  apresentadas,  em  dupli- 
cado, ao  conselho,  o  qual,  depois  de  as  conferir  com  os  registos  de  entrada,  passará  dois 
recibos,  dos  quaes  um  servirá  de  documento  de  receita  da  conta  do  deposito,  e  o  outro 
para  pagamento  da  conta. 

Art.  51.°  Quaesquer  reclamações  dos  fornecedores,  por  decisão  do  conselho  adminis- 
trativo, devem  ser  resolvidas  pelo  governador  do  districto, 

PARTE  11 
Do  serviço  em  geral 

CAPITULO  vi 

Art.  52.°  Será  encarregado  de  todo  o  expediente  da  secretaria  o  adjunto,  tendo  como 
auxiliares  os  amanuenses. 

Art.  53.°  Na  secretaria  haverá  os  seguintes  livros  de  escripturação : 

Livro  de  serviço  diário; 

Livro  de  ponto  geral; 

Livro  de  soccorros  de  todo  o  pessoal  (administrativo  e  artístico); 

Livro  da  conta  de  caixa; 

Livro  de  material  de  consumo; 

Livro  de  material  fixo; 

Livro  copiador  de  officios  e  notas; 

Livro  copiador  de  contas  passadas  a  particulares  e  estações  differentes  ao  districto ; 

Livro  de  ordens; 

Livro  de  termos; 

Livro  de  actas  do  conselho  administrativo; 

Livro  do  contractos; 

Livro  de  mão  de  obra; 

Livro  da  conta  do  material; 

Livro  da  conta  de  fabricos; 

Livro  copiador  de  requisições. 

§  único.  E  todos  os  mais  livros  auxiliares  que  a  direcção  achar  convenientes. 

Art.  54.°  Todos  estes  livros  terão  um  termo  de  abertura  e  de  encerramento,  sendo 
feito  o  primeiro  pelo  director  e  o  segundo  por  quem  este  mandar  rubricar. 

Art.  55.°  A  escripturação  deverá  ser  feita  com  a  maior  clareza  possivel  e  de  maneira 
a  não  apresentar  duvida  alguma  quando  for  consultada. 

Art.  56.°  O  director  terá  sempre  toda  a  attenção  com  que  os  livros  sejam  devida- 
mente escripturados  e  em  dia,  tornando-se  responsável  o  adjunto  por  qualquer  falta  que 
exista  na  escripturação. 

CAPITULO  VII 
Dft  eoiititl>iliclacle  em  geral 

Do  material  e  mão  de  obra 

Art.  57.°  Todas  as  requisições  de  material  para  fabricos  serão  feitas  pelos  mestres 
das  officinas,  e  satisfeitas  pelo  deposito  depois  de  visadas  pelo  adjunto. 

§  único.  N'essa  requisição  deve  sempre  especificar- se  a  obra  ou  trabalho  para  que  o 
material  é  destinado. 

Art.  58.°  As  requisições  servirão  de  documento  de  despesa  ao  fiel  do  deposito,  a  fim 
d 'este  poder  fazer  a  descarga  no  seu  caderno. 

Art.  Õ9.°  Concluída  que  seja  qualquer  obra,  o  mestre  da  oíficina  remettel-a-ha  ao 
deposito  acompanhada  de  uma  guia;  passando  o  fiel  o  recibo  competente. 
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Art.  60.°  O  fiel  entregará  todos  os  dias  na  secretaria  as  guias  a  que  se  refere  o 
srtigo  antecedente,  a  fim  de  se  poder  formular  a  importância  do  artefacto  produzido. 

Art.  61.°  Os  mappas  de  trabalho  servirão  para  calcular  as  importâncias  a  que  se 
refere  o  arligo  antecedente. 

Art.  62."  Pelo  livro  das  obras  fornecer-se-ha  no  íim  de  cada  trimestre  o  resumo  das 
obras  executadas  pelas  officinas,  designando  a  importância  do  material  e  custo  da  mão 
de  obra.  Este  resumo  deve  ser  rcmetlido  ao  conselho  administrativo  a  fim  d'este,  depois 
de  o  approvar,  remetter  á  secretaria  do  governo. 

Art.  63.°  Todos  os  trabalhos  executados,  que  não  sejam  pertencentes  ao  districto, 
serão  pagos. 

§  1.°  O  preço  dos  artigos  fabricados  para  estações  officiaes,  não  pertencentes  ao  dis- 
tricto, será,  álêm  do  custo  dos  materiaes  e  mão  de  obra,  augmentado  de  2  por  cento  sobre 
o  valor  do  material  empregado  e  de  25  por  cento  sobre  a  importância  da  mão  de  obra. 

§  2.°  Sendo  para  particulares,  o  augmento  será,  respectivamente,  5  por  cento  e  50  por 
cento. 

Art.  64.°  Os  valores  das  obras  por  concluir  no  fim  de  cada  anno  económico  serão 
escrípturados  como  já  concluídas,  notando-se  no  respectivo  registo  a  indicação  de  «obra 
para  concluir  no  anno  seguinte». 

Art.  65.°  As  obras  feitas  para  particulares  só  serão  entregues  pelo  deposito  á  vista 
de  uma  guia  passada  na  secretaria  das  officinas,  assignada  pelo  director. 

Da  conta  annual 

Art.  66.°  No  fim  de  cada  anno  económico,  a  secretaria  organisará  a  conta  annual  do 
estabelecimento  referida  ao  anuo  económico  findo. 

Art.  67.°  Na  conta  annual  são  documentos  de  receita: 

1.°  O  valor  dos  materiaes  arrecadados  no  deposito  .existente  nas  officinas  para  obras 
não  acabadas  no  1.°  de  julho ; 

2.°  O  valor  dos  materiaes  recebidos  e  pagos  aos  fornecedores  durante  o  anno  econó- 
mico findo ; 

3.°  As  importâncias  recebidas  para  pagamento  ao  pessoal ; 

E  como  elemento  de  despesa : 

1.°  O  valor  dos  materiaes  existentes  no  deposito  e  nas  officinas,  na  data  a  que  a  conta 
se  refere ; 

2.°  A  conta  total  de  todas  as  obras  e  fabricas  executadas  pelas  officinas ; 

3.°  Gastos  geraes. 

§  único.  São  documentos  da  conta: 

Os  inventários  do  balanço  no  principio  e  no  fim  do  anno  económico ; 

Os  duplicados  das  contas  pagas  aos  fornecedores  ; 

Os  duplicados  das  guias  de  artefactos  enviados  aos  requisitantes : 

O  duplicado  do  valor  dos  pagamentos  feitos  ao  pessoal  das  officinas; 

Certificados  de  execução  de  fabricas,  que  serão  visados  pelo  director  e  as  guias  do 
material  entrado  no  deposito  e  não  pago  aos  fornecedores. 

Do  pagamento  ao  pessoal 

Art.  68.°  O  pagamento  será  feito  pelo  adjunto  com  a  assistência  do  director. 

Art.  69.°  As  folhas  ài  vencimentos  encerrar-se-hão  no  dia  ultimo  de  cada  mez,<sendo 
o  pagamento  effectuado  no  dia  5. 

Art.  70.°  Todos  os  documentos  de  pagamento  devem  ser  presentes  ao  conselho  admi- 
nistrativo, bem  como  os  documentos  comprovativos,  a  fim  de  este  auetorisar  o  pagamento. 

Art.  71.°  A  exactidão  das  folhas  de  pagamento  é  da  responsabilidade  do  encarregado 
do  ponto. 

Art.  72.°  Quando  haja  qualquer  duvida  no  pagamento  a  qualquer  operário,  essa  du- 
vida será  especificada  na  folha  do  me/,  seguinte. 

Art.  73.°  São  documentos  comprovativos  da  folha  de  pagamentos  a  copia  do  livro  do 
ponto  e  o  mappa  das  horas  extraordinárias  de  trabalho. 

§  único.  Estes  documentos  serão  sempre  visados  pelo  director, 
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CAPITULO  Vllí 
i>a    cUsciplinrt 

Àri.  74.°  Todos  os  empregados,  operários  e  demais  pessoai  teem  por  dever  a  ofcé* 
diencia  ás  ordens  dos  seus  superiores,  relativas  ao  serviço,  e  o  correcto  e  zeloso  desem- 
penho das  funcçSe8  que  lhes  estiverem  commettidas. 

§  1.°  Podem,  porém,  representar  superiormente,  quando  da  execução  de  qualquer  or- 
dem lhes  pareça  haver  prejuízos  do  serviço,  procedendo,  comtudo,  com  a  devida  auctori- 
sação. 

§  2.°  São  prohibidas  as  manifestações  collectivas  e  serão  expulsos  aquelles  que  aa 
promoverem. 

-  Art.  75.°  Ás  faltas  contra  a  disciplina  praticadas  pelos  operários  serão  punidas  com 
as  penas  de  admoestação,  reprehensão,  multas,  suspensão  do  serviço  e  expulsão. 

§  único.  As  penas  de  admoestação  e  reprehensão  podem  ser  applicadas  pelo  adjunto, 
as  de  multas  e  suspensão,  pelo  director,  e  a  de  expulsão,  pelo  governador  do  districto, 
sob  proposta  do  director. 

Art.  76.°  Constituem  falta  contra  a  disciplina : 

1.°  A  desobediência  ás  ordens  superiores; 

2,°  As  representações  collectivas ; 

3.°  A  perturbação  da  ordem  fora  ou  dentro  das  officinas ; 

4.°  Altercações  ruidosas ; 

õ.°  A  embriaguez ; 

G.°  A  falta  de  comparência  não  jastificada; 

7.°  Os  actos  que  revelem  desleixo  ou  descuido ; 

8.°  Trabalhar  em  objectos  que  não  pertençam  ao  serviço  das  officinas ; 

9.°  A  negligencia  ao  trabalho ; 

10.°  Sair  da  o&cina  sem  permissão ; 

11.°  A  falta  de  attenção  para  com  os  superiores. 

Art.  77.°  Quando  haja  ameaças,  espancamentos,  ou  crime  previsto  no  código  penal, 
será  o  criminoso  pre.So  e  entregue  ao  poder  competento  para  se  instaurar  o  processo. 

Art.  78.°  Todo  o  individuo  que  nas  officinas  commetter  furto  será  immediatamente 
expulso  e  entregue  ao  poder  competente,  para  ser  processado. 

Art.  79.°  Todo  o  individuo  que  tenha  sido  expulso  pelo  crime  d©  furto  não  poderá 
mais  ser  readmittido. 

Art.  80.°  O  operário,  que  não  fizer  as  obras  de  que  fôr  encarregado  com  a  necessá- 
ria economia  de  material  e  com  a  actividade  e  perfeição  devidas,  além  da  pena  discipli- 
nar em  que  incorra,  pagará  pelo  seu  jornal  o  prejuizo  que  causar  á  fazenda  publica  e, 
quando  se  prove  que  é  reincidente,  será  expulso. 

§  único.  Também  deverá  pelo  seu  jornal  indemnisar  a  fazenda,  quando,  por  descuido 
ou  imperícia,  causar  prejuízos  nas  machinas,  apparelhos,  embarcações,  ferramenta,  ou 
quaesquer  outros  objectos  pertencentes  á  fazenda. 

Art.  81.°  Os  operários  são  obrigados  a  trabalhar  aos  domingos  e  dias  santificado^ 
quando  as  exigências  do  serviço  assim  o  exijam.  . 

Art.  82.°  O  pessoal  com  parte  de  doente  deverá  renovar  todas  as  quinzenas  o  eoiri- 
petente  attestado. 

Art.    83.°  O   director  poderá  declarar  com  urgência  quaesquer  officinas  ou  obras  ê^  ' 
quando  o  fizer,  será  em  ordem  ás  officinas. 

Art.  84.°  Os  operários  que  faltarem  ao  trabalho  sem  motivo  justificado,  quando  nas 
officinas  os  trabalhos  forem  declarados  urgentes,  serão  multados  na  pena  dupla  do  seu 
vencimento  diário. 

§  único.  A  multa  a  que  se  refere  este  artigo  será  sempre  mandada  applicar  pelo  di- 
rector em  ordem  ás  officinas.     - 

Art.  85.°  Todos  os  operários  serão  obrigados  a  trabalhar  por  tarefas,  e  aquelles  que 
a  isto  se  recusarem  ser-lhes-ha  applicada  a  pena  de  expulsão. 

Dos  vencimentos 

Art.  8C.°  Os  vencimentos  do  possoal  administrativo  serão  os  designados  na  tabeliã 
annexa  a  este  regulamento. 
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Árt.  87.°  Todo  o  pessoal  artístico  terá  o  vencimento  que  lhe  fôr  designado  pelo  seu 
contracto  ou  arbitrado  pelo  conselho  administrativo. 

Art.  88.°  Nos  vencimentos  serão  sempre  descontados,  pela  sexta  parte,  todas  as  divi- 
das á  fazenda  publica  por  adiantamentos,  e,  pela  terça  parte,  os  prejuizos  causados  por 
damnos  em  serviço. 

Art.  89.°  Os  mestres,  álêm  dos  vencimentos  estipulados  nos  seus  contractos  como 
operários    terão  a  gratificação  de  1 53000  reis  mensaes. 

Disposições  geraes 

Art.  90.°  As  officinas  construídas  na  Catembe  para  a  esquadrilha  de  Lourenço  Mar- 
ques, bem  como  as  edificações  annexas  e  todo  o  material  existente,  ficarão  pertencendo 
ao  governo  do  districto  e  sob  a  direcção  do  pessoal  designado  n'este  regulamento. 

Art.  91.°  Os  operários  que  desejarem  habitar  nas  casas  edificadas  na  Catembe  paga- 
rão a  sua  renda  mensal,  que  lhes  será  descontada  nos  seus  vencimentos. 

Art.  92.°  Estas  importâncias  constituifão  receitas  das  officinas,  que,  juntas  ás  receitas 
geraes,  serão  entregues  na  repartição  de  fazenda. 

Art.0  93.°  Todo  o  material  existente  depois  de  approvado  o  presente  regulamento 
será  devidamente  inventariado  por  uma  commissão  nomeada  pelo  governo  do  districto, 
sendo  os  inventários  em  seguida  assignados,  os  quaes  ficarão  a  cargo  do  director  das  offi- 
cinas. 

Art.    94.°   As   nomeações  do  director  e  do  adjunto  serão  feitas  em  portaria  régia. 

Art.  95.°  A  reforma  dos  empregados  civis  da  secretaria  será  feita  segundo  o  disposto 
na  legislação  em  vigor  para  a  província  de  Moçambique. 

Art.  96.°  Em  tudo  que  fôr  omisso  o  presente  regulamento,  dever-se  ha  sempre  regular 
por  estabelecimentos  congéneres  na  província  de  Moçambique,  ou  da  metrópole,  que  per- 
tençam ao  Estado. 


Tabeliã  de  vencimentos  do  pessoal  administrativo 

Inspector « 0 

Director  : 

Ordenado  mensal 700000 

Gratificação  mensal 1800000 

Adjunto : 

Ordenado  mensal 300000 

Gratificação  mensal • 1CO0OOO 

Amanuenses,  2: 

Ordenado  mensal,  a  300000  réis 600000 

Gratificação  mensal,  a  300000  réis   .  600000 

Fiel : 

Ordenado  mensal 200000 

Gratificação  mensal 300000 

Porteiro,  ordenado  mensal ., 180000 

Todo  o  demais  pessoal  terá  os  vencimentos  dos  contractos  feitos  pela  direcção  geral 
do  ultramar. 

Paço,  em  9  de  junho  de  1897.  =  Henrique  de  Barros  Oomes. 

Regulamento  para  a  exploração  do  plano  Inclinado  da  Catembe,  districto  de  Lourenço  Marques 

Condições 

Nenhum  navio  poderá  entrar  no  plano,  sem  que  o  seu  nome  e  todas  as  particularida- 
des sejam  inscriptas  n'um  livro  especial  existente  na  secretaria  das  officinas  da  Catembe 
e  sem  que  o  capitão  ou  agente  tenham  feito  o  necessário  requerimento  e  declaração  de 
se  obrigarem  ao  cumprimento  das  condições  seguintes : 
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» 

l.a  Nenhum  navio  poderá  permanecer  no  plano  por  mais  de  quinze  dias,  salvo  con- 
tracto especial;  comtudo,  se  por  circumstancias  de  força  maior  fôr  necessário  prolongar  a 
estada  do  navio  no  plano,  poderá  a  direcção  das  offlcinas  permittil-o  até  completa  repa- 
ração do  navio ;  •      • 

2. a  Todas  as  despesas  feitas  com  os  preparativos  para  a  recepção  de  um  navio  sérãò 
pagas  pelo  capitão  ou  agente  do  navio; 

3."  Os  navios  não  poderão  começar  quaesquer  reparações  sem  uma  declaração  do  ca- 
pitão do  porto; 

4.a  Os  navios  com  agua  aberta  poderão  entrar  no  plano  com  a  preterição  de  todos  os 
navios  anteriormente  registados  no  livro  de  entradas ; 

5.a  Serão  expressamente  prohibidos  os  deslocamentos  de  pesos  a  bordo  dos  navios 
no  plano  inclinado,  salvo  permissão  especial,  e,  ainda  assim,  depois  de  tomadas  todas  as 
precauções  e  responsabilisando-se  o  capitão  ou  agente  pêlo  pagamento  dè  qualquer  avaria 
ou  prejuizo  causado  pelo  dito  deslocamento  de  peso::; 

6.a  Quando  qualquer  navio  fôr  declarado  assente  nos  picadeiros  ou  berço,  o  capitão 
do  navio  devertí  examinar  cuidadosamente  a  po/ição,  e  só  depois  ficará  o  navio  consi- 
derado com  segurança; 

7.ê  Não  será  permittido  aos  navios  ancorarem  no  alinhamento  do  plano,  nem  ahi  lar- 
garem ferro,  passarem  espias  ou  quaesquer  obstáculos  que  possam  prejudicar  o  serviço 
do  plano  ; 

8.a  Os  navios  até  50  toneladas,  para  se  utilisarem  do  plano,  pagarão  nó  primeiro 
dia  2#000  réis;  por  cada  tonelada  a  mais,  300  réis; 

Nos  dias  seguintes,  até  ao  decimo  quinto  inclusive,  pagarão  9;S000  réis,  excepto  con- 
tracto especial  ou  auctorisaçâo  da  direcção  das  officinas; 

9.a  Os  dias  serão  contados  de  meia  noite  a  meia  noite ; 

IO.-  Um  abatimento  de  25  por  cento  será  feito  aos  navios  da  marinha  de  guerra  por- 
tugueza  ou  da  de  qualquer  potencia  amiga; 

li.1  Os  navios  que  entrarem  no  plano  apenas  para  inspecção  do  fundo,  limpeza  ou 
pintura,  terão  também  uma  reducção  de  25  por  cento ; 

12.a  Os  navios  que  entrarem  mais  de  unia  vez  durante  um  anno,  no  plano  inclinado, 
soffrerâo  uma  reducção  de  10  por  cento  nos  preços  estabelecidos.* 

13. a  Para   o  pagamento  dá  renda  do  plano  será  considerada  a' tonelagem  bruta  dós 


navios ; 


14.°  Nos  dias   em    que   não   houver   trabalho,  serão  os  navios  dispensados  do  paga- 
mento da  renda  do  plano  inclinado.  *' 

Paço,  em  9  de  junho  de  1897.    -  Henrique  <Je  Barrro.s  Gomes.  '".""" 


Attendendo  ao  que  lhe  requereu  a  companhia  do  assucar  de  Moçambique,  pedindo  que 
lhe  seja  officialmente  declarado  qual  a  classificação  que,  para  os  erTeitos  do  pagamento 
de  direitos  de  importação  nas  alfandegas  da  província  de  Moçambique,  deve  ser  dada  ao 
acido  sulfurico: 

Considerando   que,   segundo   informação  da  inspecção  geral  do  serviço  íechnico  da$ 
alfandegas  do  reino,  na  pauta  dcs  direitos  de  importação  para  consummo  do  continente 
o  acido  sulfurico  se  acha  especificado  entre  os  productos  chimicos,  è  que,  ainda  que  o  não ' 
estivesse,  de  modo  algum  poderia  ser  classificado  ccmo  medicamento  simples  pit  comporto, ' 
nem  como  substancia  empregada  na  pharmacia;  • 

Considerando  ainda,  que  o  acido  sulfurico,  para  ser  classificado  como  medicamento, 
carecia  de  forma  pharmaceutica,  e  para  se  classificar  como  substancia  empregada  na 
pharmacia  seria  necessário  recorrer  ao  emprego  menos  commum,  visto  ser,  de  todas  as 
applicaçSes  do   acido   sulfurico   a  menos  extensa  e  importante  que  tem  em  pharmacia: 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  declarar  ao  commissario  régio  na  provincia  de  Moçambique,  para  que  o  com- 
munique  ao  director  do  circulo  aduaneiro  da  Africa  oriental  a  fim  de  que  tenha  a  devida 
applicação,  que,  nãó  havendo  na  pauta  das  alfandegas  da  província  verba  especial  para' 
productos  chimicos,  deve  o  acido  sulfurico  ser  classificado,  para  o  effeito  de  pagaménfò 
de  direitos,  no  artigo  42  da  pauta  de  29  de  dezembro  de  1892  como  jhercadoria  não 
especificada. 

Paço,  14  de  junho  de  "1$  si.  =  Henrique  de  Barros  Gomes.  *'     : 
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Tendo  a  companhia  de  Moçambique  submettido  á  approvação  do  governo  o  plano  de 
organisaçâo  das  suas  forças  policiaes  e  o  regulamento  dos  serviços  respectivos:  hei  por 
bem,  nos  termos  do  §  4.°  do  artigo  6.°  do  decreto  de  17  de  maio  do  corrente  anno, 
tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar,  approvar  o  referido  plano  e  respectivo  regu- 
lamento, que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  junho  de  1897.=  REI.  —  Henrique  de 
Barro*  Gomes, 


Plano  da  organisaçâo  das  forças  policiaes  da  companhia  de  Moçambique, 

approvado  por  decreto  d' esta  data 

Artigo  1.°  A  força  policial  da  companhia  de  Moçambique  compreheqde:  uma  força 
de  policia,  propriamente  dita,  denominada  *  guarda  civil»,  uma  força  organisada  militar- 
mente, denominada  «policia  militar»,  e  forças  irregulares  denominadas,  «sypaes». 

J  único.  A  companhia  organisará  militarmente  os  guardas  de  íiscalisaçào  aduaneira, 
sem  prejuízo  do  seu  serviço  especial,  de  modo  que  possam  ser  aproveitados,  em  circum- 
stancias  excepcionaes,  na  defesa  dos  territórios. 

Artigo  2.°  A  guarda  civil  é  especialmente  destinada  ao  serviço  de  policia  na  Beira 
e  nas  outras  agglomerações  importantes  de  europeus,  que  de  futuro  forem  creadas  nos 
territórios  da  companhia,  e  bem  assim  á  policia  das  linhas  férreas. 

Art.  3.°  A  policia  militar  é  especialmente  destinada  á  manutenção  da  soberania  por- 
tugueza,  da  ordem  e  da  sujeição  dos  indígenas  aos  delegados  do  governo  e  funcciona- 
rios  da  companhia,  em  conformidade  com  as  prescripçoes  legaes. 

§  único.  A  policia  militar  poderá  também  ser  empregada  como  auxiliar  da  guarda 
civil  e  em  quaesquer  outros  serviços  de  policia,  conforme  fôr  determinado  pelo  governa- 
dor dos  territórios  da  companhia. 

Art.  4.°  As  forças  regulares  indígenas  são  especialmente  destinadas  á  guarnição  das 
localidades  pouco  salubres  e  a  cooperarem  com  as  forças  europêas  em  campanha. 

Art.  5.°  As  forças  indígenas  irregulares, — sypaes  —são  destinadas  á  policia  das  cir- 
cumscripçoes,  onde  escassear  o  elemento  europeu. 

§  único.  A  companhia  providenciará  de  modo  que  estas  forças  possam  auxiliar  as 
forças  regulares  no  serviço  de  campanha. 

Art.  6.°  A  companhia  requisitará  ao  governo  os  officiaes  e  praças  de  pret  que  se 
prestarem  a  fazer  parte  da  policia  militar  mencionada  no  artigo  1.° 

§  único.  A  companhia  não  poderá  empregar  ou  alistar  nas  forças  policiaes,  sem  au- 
ètorisução  especial  do  governo,  indivíduos  que  não  sejam  súbditos  portuguezes,  devendo 
os  officiaes  ser  sempre  portuguezes. 

Art.  7.°  A  guarda  civil  será  constituída  com  officiaes  ou  praças  de  pret,  ou  com  indi- 
víduos da  classe  civil,  sendo  applicadas  a  esta  parte  das  forças  policiaes  as  disposições 
do  artigo  precedente  e  seu^paragrapho. 

§  único.  Esta  policia  terá  uma  feição  essencialmente  civil,  sendo-lhe,  porém,  minis- 
trada a  instrucção  militar  elementar  precisa,  para  que  possa  cooperar  na  defesa  dos  ter- 
ritórios, conjunctamente  com  a  policia  militar. 

•Art.  8.°  O  quadro  da  guarda  civil  da  Beira  será  o  seguinte  : 


• 


Commissario  chefe 1 

Chefes  de  secção 2 

Guardas 18 

Todos _  21 

§  1.°  A  companhia  poderá  augmentar  este  quadro  á  medida  que  o  desenvolvimento 
do  território  assim  o  exigir,  dando-«e  ao  governo  conhecimento  immediato  d'esse  au- 
gmento. 

§  2.°  Os  vencimentos  do  commissario  chefe,  chefes  de  secção  e  guardas  civis  são  os 
designados  na  tabuella  1.  Poderão,  porém,  estes  vencimentos  ser  de  futuro  alterados  pela 
companhia,  conforme  as  circumstancias,  sem  prejuízo  dos  contractos  em  vigor. 


*.à_i_*to_  Uh 
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Árt.  9.°  Á  policia  militar  comprehende : 

Uma  bateria  de  artilheria; 

Um  pelotão  de  cavallaria ; 

Uma  companhia  de  infanteria.  , 

§  único.  A  companhia  de  Moçambique  poderá  augmentar  o  numero  de  uniaades  e  os 
effectivos  das  suas  forças  policiae;§,  quando  as  circumstancias  assim  o  exigirem  e  mediante 
auctorisação  do  governo. 

Art.  10.°  A  bateria  de  artilheria  terá  o  effectivo  de  praças  europêas  em  seguida  indi- 
cadas : 


Segundos  sargentos 1 

Primeiros  cabos 4 

Segundos  cabos  e  soldados 12 

Todos 17 

§  1.°  A  bateria  será,  ordinariamente,  commandada  por  um  ofticial  subalterno  dá  arma 
de  artilheria  do  exercito  do  reino,  o  qual  também  poderá  commandar  o  segundo  pelotão 
da  companhia  de  infanteria. 

§  2.°  As  praças  europêas  da  bateria  ficarão  provisoriamente  addidas  ao  referido 
segundo  pelotão. 

Art.  11.°  A  composição  do  pelotão  de  cavallaria  será  a  seguinte: 

Commandante  (official  subalterno) • 1 

Segundos  sargentos • .  3 

Primeiros  cabos 4 

Segundos  cabos  e  soldados 20 

Ferrador 1 

Clarim 1 

Todos 30 


§  único.  As  forças  de  cavallaria  serão  europêas. 

Art.  12.°  A  companhia  de  infanteria  terá  três  pelotões,  sendo  o  segundo  composto 
exclusivamente  de  europeus,  e  o  primeiro  e  o  terceiro,  por  graduados  europeus  e  soldados 
indígenas. 

§  único.  Excepcionalmente  os  soldados  indígenas  poderão  ser  promovidos  a  primeiros 
e  segundos  cabos.  Não  poderão,  porém,  commandar  soldados  europeus. 

Art.  13.°  O  quadro  da  companhia  de  infanteria  será  o  seguinte : 

Commandante,  capitão 1 

Officiaes  subalternos,  commandantes  de  pelotão 3 

Primeiro  sargento 1 

Segundos  sargentos    • . . . .  5 

Primeiros  cabos 12 

Segundos  cabos  e  soldados  europeus 46 

Corneteiro  europeu 1 

Segundos  cabos  e  soldados  indígenas  (pelo  menos) 80 

Corneteiros  indígenas • . .  * .  5. 

Todos 154 


•  §  único.  O  commandante  da  companhia  de  infanteria  exercerá  o  cominando  de  tocU 
a  força  de  policia  militar. 
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Àrt.  14.°  As  forças  europêas  da  policia  militar  de  infanteria  permanecerão,  em  regra, 
em  localidades  salubres,  saindo  temporariamente  para  os  pontos  onde  for  precisa  a  sua 
acção  para  manter  a  ordem,  reprimir  revoltas  de  indigenas  ou  para  defesa  do  território. 

Art.  15.rt  O  tempo  de  serviço  para  as  praças  contractadas  pela  companhia  será  de 
dois  annos,  contados  desde  o  dia  do  desembarque  em  qualquer  porto  do  território  da 
companhia. 

§  1.°  Este  tempo  será  contado,  para  todos  os  effeitos,  como  se  as  praças  estivessem 
ao  serviço  activo  do  exercito  de  que  foram  transferidas. 

§  2.°  Findo  este  tempo  de  serviço,  as  praças,  que  o  desejarem,  poderão  ser  readmit- 
tidas  nas  forças  policiaes,  mediante  proposta  do  respectivo  commàndante. 

Art.  16. °  Os  vencimentos  dos  officiaes  e  praças  europêas,  que  passarem  ao  serviço  da 
companhia  depois  de  estar  om  vigor  esse  regulamento,  serão  os  designados  nomappan.°2. 

§  1.°  As  praças,  alem  d'estcs  vencimentos,  receberão  por  uma  só  vez,  como  ajuda  de 
custo,  antes  do  embarque: 


> 


Os  officiaes  inferiores  e  equiparados* •    .....' 15£G00 

Os  soldados  e  mais  praças * G£00O 


§  2.°  A  cotnpanhia  poderá  alterar  de  futuro  estes  vencimentos,  se  as  circumstanciás 
O  exigiretn,  sem  prejuízo  dos  contractos  em  vigor* 

Art.  17.°  O  vencimento  das  praças  das  forças  policiaes  é  pago  mensalmente:  dois 
terces  em  oiro  e  um  terço  em  moeda  de  prata  portugueza. 

Art.  18.°  As  praças  que  forem  transferidas  para  as  forças  policiaes  da  companhia 
devem  levar  os  seus  capotes,  botas  e  miudezas,  e  não  serão  obrigadas  a  tirar  nenhum 
desses  artigos,  quando  o  apresentem  em  bom  estado. 

§  1.°  Os  débitos  das  praças  de  pret  aos  conselhos  administrativos  dos  corpos  de  onde 
vierem  transferidas  serão  pagos  pela  companhia  de  Moçambique,  que  se  indemnisará 
doeste  adiantamento  por  descontos  feitos  ás  mesmas  praças. 

§  2.°  Os  créditos  das  praças  de  pret  serão  transferidos  dos  conselhos  administrativos 
dos  respectivos  corpos  para  a  companhia  de  Moçambique,  e  por  ella  creditados  ás  praças, 
quando  estas  não  os  desejem  receber  no  acto  da  transferencia 

Art.  19.°  As  praças  vencem  por  conta  da'  companhia  de  Moçambique,  desde  que  fo- 
rem postas  á  sua  disposição  e  abatidas  aos  efFectivos  dos  corpos. 

|  único.  Desde  a  sua  transferencia  para  o  serviço  da  companhia  até  ao  dia  do  em* 
barque  ficarão  as  referidas  praças  addidas  ao  deposito  do  ultramar,  vencendo  pret,  pão, 
subsidio  para  rancho,  e  a  gratificação  de  readmissão  a  que  teriam  direito  na  sua  anterior 
situação,  devendo  a  companhia  indemnisar  d'essa  despesa  o  conselho  administrativo  do 
dito  deposito,  que  para  este  effeito  lhe  apresentará  opportunamente  a  conta  dos  mencio- 
nados abonos. 

A  contar  do  dia  do  embarque  até  ao  dia  do  desembarque  no  porto  a  que  se  desti- 
nam, vencerão  as  praças  o  pret  designado  nas  respectivas  tabeliãs,  menos  300  réis  para 
rancho.  Durante  a  sua  permanência  no  território  soffrerão  as  praças  nos  seus  vencimenttos 
a  deducçao   precisa  para  o   rancho,   segundo  as  condições  locaes. 

Art.  20.°  As  praças  dos  pelotões  de  indigenas  poderão  ser  contractadas  pela  compa- 
nhia; todavia  a  companhia  poderá  fazer  o  recrutamento  dessas  praças  nas  condições  em 
que  forem  recrutados  os  soldados  indigenas  das  províncias  de  Moçambique  e  Angola,  ou 
requisitar  ao  governo  as  praças  das  guarnições  das  mesmas  províncias  que  forem  preci- 
sas para  a  policia  militar  indígena. 

§  único.  As  despesas  de  transporte  para  a  Beira  e  as  de  repatriamento  das  praças 
assim  transferidas  serão  por  conta  da  companhia. 

Art.  21.°  As  passagens  das  praças  europêas  serão  pagas  pela  companhia;  mas  a  de 
regresso  só  é  cancedida,  findo  o  contracto,  ou  por  motivo  de  doença,  quando  a  junta  de 
saúde  declare  a  necessidade  do  regresso  á  Europa. 

Art.  22.°  Os  sargentos  do  exercito  do  reino  destinados  ao  serviço  da  companhia  se- 
rão abatidos  ao  effectivo  dos  corpos,  devendo  o  seu  regresso  ao  dito  exercito  ser  regu- 
lado pelas  instrucçõos  a  que  se  refere  o  decreto  de  31  de  dezembro  de  1887  publicado 
na  ordem  do  exercito  n.°  2,  de  1888. 


.!•:«- 
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Àrt.  23. °  Aos*  officiaes  e  mais  praças  europêas  qúe  ao  serviço  da  companhia  se  im- 
possibilitarem, e  ás  familias  dos  que  fallecerem  por  effeito  de  moléstia  endémica,  desas- 
tre ou  ferimento  em  combate  devidamente  comprovados,  na  defesa  da  soberania  e  inte- 
gridade do  território,  será  mantida  pelo  Estado  a  disposição  das  instrucçSes  annexas  ao 
decreto  de  16  de  dezembro  de  1890,  inserto  na  ordem  do  exercito  n.°  46  do  mesmo 
anno. 

Art.  24.°  As  praças  de  pret  do  exercito  do  reino,  ou  das  forças  ultramarinas,  quepasj 
sarem  á  reserva  estando  ao  serviço  da  companhia,  poderão  continuar  a  residir  no  territó- 
rio d'esta,  e,  querendo  estabelecer-se  como  colonos  agrícolas,  receberão  do  governo  e  dá 
companhia  as  terras,  subsídios  e  auxílios  que  forem  concedidos  aos  colonos  que  fizerem 
parte  dos  centros  de  colonisação. 

Art.  25.°  Para  a  manutenção  de  disciplina  das  forças  de  policia  militar  terá  efcectiçto 
o  regulamento  disciplinar  do  exercito  do  reino,  approvado  pelo  decreto  de  12  de  dezem- 
bro de  1896. 

Art.  26.°  Ao  governador  dos  territórios  da  companhia  competem  as  attribuiçSes  dos 
generaes  de  divisão,  conforme  o  disposto  para  os  governadores  dos  districtos  pelo  artigo 
5.°  das  bases  approvadas  por  decreto  de  19  de  julho  de  1894. 

Art.  27.°  O  còmmandante  da  policia  militar  terá  a  competência  disciplinar  conferida 
pelo  artigo  69.°  do  mencionado  regulamento  aos  commandantes  de  companhias  nas  cir- 
cumstancias  do  dito  artigo. 

§  único.  Os  commandantes  de  quaesquer  forças  que  tenham  organisaçâo  militar  inde- 
pendente terão  igual  competência. 

Art.  28.°  Os  crimes  commettidos  por  militares  ou  por  indivíduos  com  graduação  mi- 
litar que  constituírem  as  forças  policiaes  ao  serviço  da  companhia  serão  julgados  por  um 
conselho  de  guerra  permanente,  constituído  segundo  o  regulamento  approvado  por  de- 
creto de  5  julho  de  1894. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  18  de  junho  de  1897.= 
Henrique  Barres  Gomes. 


T*al>ciln.  n.°  1 


Tabeliã  dos  vencimentos  da  guarda  civil  da  Beira 


Categorias 


Commissario  chefe 
Chefe  de  secção  . . 
Guardas 


Vencimentos 


Annual 


1:620*000 
1:296*000 
9:7204000 

12:6361000 
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Ttit>ella,  n.°  52 


Mappa  da  força  e  Importância  dos  seus  vencimentos 


Vunciment 

toa 

Bum 

a  o.— 

o 

tm 
O 

1 
1 

3 

4 

20 

1 

1 

30 

Categorias 

Pret 
diário 

o« 

£  • 

100*000 

-*- 
-*- 
-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-1- 

-*- 

-*- 

175*000 
100*000 
*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 
-*- 
-*- 

Total 

-*- 

1*300 
*800 
*700 
*800 
*700 

-*- 

1*250 
*720 
*680 

-*- 

-*- 
-*- 

1*360 
1*220 
*760 
*660 
*660 
*200 
*300 

-*- 

-*- 
-*- 
-*- 

-*- 

1:200*000 
474*500 
292*000 
255*500 
292*000 
255*500 

-*- 

4561250 

262*801) 
248*200 

-*- 

2:100*000 
1:200*000 
495*400 
445*300 
277*400 
240*900 
240*900 
73*000 
109*500 

-*- 

-*- 
-*- 
-*- 

-*- 

1:200*000 

1:423*500 
1:168*000 

Cavallana. .  '8egundog  cabos  e  soldados 

5:110*000 
292*000 

255*500 

\ 

9:449*000 

(Segundos  sargentos .... 

1 

4 

12 

17 

1 
3 
1 
5 

12 
1 

46 
6 

80 

155 
202 

456*250 
1:051*200 

2:9784400 

Sornxna 

4:485*850 

[Subalternos  commandantes  de  pelotão. . 

2: 100*000 

3:600*000 

495*400 

2:226*500 

3:328*800 

240*900 

■Segundos  cabos  e  soldados  europeus . . . 

11:081*400 
438*000 

\ Segundos  cabos  e  soldados  indígenas . . . 

8:760*000 

32:271*000 

Importância  total 

46:205*850 
4:526*000 

12:636*000 

63:367*850 

Secretaria  (Testado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  18  de  junho  de  1897. 
— '-Henrique  de  Barros  Qomes* 


111.1"0  e  et.mo  sf .  =  Êncarrega-me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  distado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.a,  em  resposta  aô  seu  officio,  n.° 
83,  de  23  de  março  ultimo,  que,  ouvida  a  Procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda,  foi  de- 
terminado, por  despacho  de  17  do  corrente,  que  o  abono  de  25  o/o  ás  praças  europêasda 
companhia  de  saúde  readmittidas,  deve  contar-se  sobre  o  seu  vencimento  actual,  que  lhe 
è  arbitrado  pela  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  e  não  pelas  tarifas,  designadas  na 
tabeliã  n.°  2  do  decreto  de  2  de  dezembro  de  1869  que  reorganisou  as  forças  ultramari- 
nas, como  até  agora  tem  sido  praticado  n'essa  província. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a —  Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  19  de  junho  de  1897. — IU.rao  e  Ex."10  Sr.  Governador  da  província  de  Macau.  =0 
director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


_^^. 
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Circular. — III. mo  e  Ex.mo  Sr. — Incumbe  me  o  ex.mo  ministro  e  secretario  (Testado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.a,  se  sirva  dar  as  ordens  convenien- 
tes para  que  o  resultado  das  inspecções  sanitárias,  a  que  são  presentes  os  recrutas  da 
metrópole  no  ultramar,  seja  acompanhado  das  relações  modelo  9,  a  que  se  refere  o  §  1.° 
do  artigo  61.°  do  regulamento  dos  serviços  de  recrutamento,  de  6  d'agosto  do  anno  findo, 
pois  que  se  torna  absolutamente  necessário  saber  qual  o  contigente  a  que  os  recrutas 
pertencem  e  por  onde  foram  recenseados. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
28  de  junho  de  1897.  —  IH.ma  e  ex.mo  sr.  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe. =  O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


JTXJLKCO 


Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  o  regimen  em  vigor  em  Lourenço  Marques  com 
relação  aos  certificados  consularas  nos  manifestos  da  carga  destinada  áquelle  porto,  e 
resultando  d'essas  duvidas,  não  suficientemente  esclarecidas,  a  applicaçâo  de  multas  a 
vários  vapores  por  infracção  do  regulamento  consular; 

Considerando  que  prevalecem  as  razoes  de  ordem  politica  e  económica  que  determi- 
naram a  inclusão  nos  preliminares  da  pauta  da  província  de  Moçambique,  de  30  de  julho 
de  1877,  de  uma  disposição  dispensando  esses  certificados,  disposição  esta  que  não  foi 
clara  e  expressamente  revogada  pela  pauta  de  29  de  dezembro  de  1892; 

Considerando  que  é  maior  empenho  do  governo,  não  só  pelas  condições  excepcionaes 
em  que  se  acha  o  districto  de  Lourenço  Marques,  mas  também  pelo  natural  interesse  que 
tem  no  seu  desenvolvimento,  crear  e  assegurar  todas  as  facilidades  ao  commercio  e  á 
navegação  por  aquelle  porto: 

Ha  Sua  Magest»de  El-Rei  por  bem,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  mandar  declarar  ao  commissario  régio  na  provincia  de  Moçambique,  que,  até 
resolução  em  contrario,  mande  considerar  em  vigor  na  referida  provincia  as  disposições 
do  artigo  4.°  dos  preliminares  da  pauta  de  Moçambique,  de  30  de  julho  de  1877. 

Paço,  em  7  de  julho  de  1897.  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Ill.m0  e  ex.m0  sr.  —  O  ex.mo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  Ja  marinha  e 
ultramar  incumbe-me  de  communiear  a  v.  ex.a,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eflei- 
tos,  que,  segundo  a  resolução  tomada  pelo  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  jus- 
tiça, os  indivíduos  degredados  em  qualquer  possessão  portugueza  ultramarina,  que  com- 
pletem o  tempo  do  degredo  c  as  penas  que  alli  vão  cumprir,  são  postos  em  liberdade 
nassas  mesmas  possessões,  nas  quaes  podem  permanecer,  ou  retirar  delias,  Como  quize- 
rem,  mas  á  sua  custa,  não  tendo  o  Estado  de  fornecer-lhes  transportes  ou  recursos 
alguns. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a-- Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  9 
de  julho  de  1897.  — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  governador  geral  do  Estado  da  índia. — O  director 
geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Sen  lo  indispensável  regular  a  duração  do  serviço  no  ultramar,  e  as  condições  em  que 
devem  realisar-sc  os  abonos  de  transporte  e  de  ajudas  de  custo,  para  os  officiaes  do  exer- 
cito do  reino  a  quem  não  iiaja  sido  applicado  o  disposto  no  decreto  de   10  de  setembro 
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de  1846  e  mais  diplomas  referentes  a  concessões  de  posto  de  accesso,  e  bem  assim  para 
os  que  não  façam  parte  de  forças  destacadas  do  mesmo  exercito;  determina  Sua  Alages- 
tade  El-Rei,  pela  secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  qu«*,  em  rela- 
ção aos  officiaes  nas  circumstancias  indicadas,  se  observe  o  seguinte : 

.    l.°  Os  governadores  das  províncias  e  districtos  autónomos  do  ultramar  deverão  aucto 
risar  o  regresso  á  metrópole  dos  officiaes  que  assim  o  requeiratti,  quando  contem,  pelo 
menos,  dois  annos  de  serviço  publico,  militar  ou  civil,  do  ultramar,  para  que  houverem 
sido  nomeados,  e  não  estejam  obrigados,  em  virtude  de  disposição  especial,  a  servir  por 
praso  superior,  ao  que  fica  designado; 

2.°  O  dito  praso  será  sempre  contado  a  partir  da  data  do  desembarque  no  porto  da 
provincia,  ou  districto,  em  que  haja  de  ser  desempenhado  o  serviço  de  que  tratar  a  res- 
pectiva nomeação,  não  se  incluindo  n'esse  praso  qualquer  tempo  de  serviço  anterior  á 
mesma  nomeação,  nem  o  de  situarão  que  não*  seja  a  de  effectividade  n'aquelle  primeiro 
serviço ; 

3.°  Aos  officiaes  de  regresso  á  metrópole,  por  terem  concluído  o  referido  tempo  de 
serviço  efFectivo,  serão  abonados  o  transporte  e  a  ajuda  de  custo  a  que  tiverem  direito, 
segundo  as  condições  especiaes  em  que  foram  servir  no  ultramar; 

4.°  As  pessoas  de  família  dos  sobreditos  officiaes,  ás  quaes,  segundo  a  legislação  vi- 
gente, pertença  abono  de  transporte,  será  esse  abono  feito  quando  sigam  para  o  ultra- 
mar com  os  respectivos  chefes,  ou  no  praso  de  um  anno  a  contar  da  data  <Ja  partida  dos 
mesmos,  e  bem  assim  quando  regressem  á  metrópole  na  companhii  dos  seus  chefes,  por 
terem  estes  completado  o  tempo  de  serviço  effectivo  acima  fixado,  ou  ainda,  por  motivo 
de  impedimento  legitimo  das  ditas  pessoas  de  família,  até  seis  mezes  depois  do  regresso 
dos  seus  chefes,  quando  este  regresso  se  fizer  í^aquella  condição ; 

5.°  Fora  das  circumstancias  indicadas  nos  n.os  3.°  e  4.°  não  serão  abonadas  ajudas  de 
custo,  nem  transportes  de  regresso  de  officiaes  ou  de  suas  famílias,  sendo  estes  transportes 
debitados  aos  officiaes  a  quem  disserem  respeito,  bem  como  as  ajudas  de  custo  abonadas 
á  ida  para  o  ultramar; 

6.°  Os  officiaes  regressados  do  ultramar,  pelo  haverem  requerido,  receberão  guia  para 
o  ministério  da  guerra  em  acto  seguido  ao  da  sua  apresentação  no  ministério  da  mari- 
nha e  ultramar. 

Paço,  em   12  de  julho  de  1S97  .= Henrique  de  Bjrros  Gomes. 


Tendo  o  ministério  da  marinha  e  ultramar  mostrado  a  conveniência  de  mandar  ren- 
der a  força  que  se  acha  na  provincia  de  Moçambique,  assegurando-se  assim  a  substitui- 
ção regular  e  periódica  das  forças  do  exercito  do  reino  no  árduo  serviço  que  vão  prestar 
no  ultramar:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Que  seja  posta  á  disposição  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  para 
embarcar  para  a  provincia  de  Moçambique,  uma  bateria  de  artilheria  de  montanha,  um 
esquadrão  de  cavallaria,  duas  companhias  de  infanteria  e  as  correspondentes  secç5es  de 
saúde  e  da  administração  militar,  com  os  effectivos  constantes  do  mappa  junto. 

Art.  2.°  Que  a  força  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  siga  viagem  no  principio 
do  próximo  mez  de  agosto. 

Art.  3.°  Que  aos  officiaes  e  praças  de  pret  que  constituem  as  forças  acima  designa- 
das sejam  concedidas  as  vantagens  estabelecidas  nas  instrucções  annexas  ao  decreto  de 
16  de  dezembro  de  1890,  inserto  na  ordem  do  exercito,  n.°  46,  do  mesmo  anno. 

Art.  4.°  Que  os  vencimentos  a  que  têem  direito  os  officiaes  e  praças  de  pret  são  os 
consignados  nas  referidas  instrucções. 

Os  ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  14  de  julho  de  1897.  =  REI.= 
Francisco  Maria  da  Cunha  —  H enrique  de  Barros  Gomes. 
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Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  ao  que  lhe  representou  Eugénio  Renneteaú,  dó 
sentido  de  lhe  ser  concedida  prorogação  do  praso  estipulado  na  clausula  6.*  do  contracto 
de  13:  de  novembro  de  1890  para  o  aforamento  de  um  terreno  marginal  no  porto  do 
Tarrafal,  da  ilha  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde,  para  ali  estabelecer  um  deposito  de  car- 
vão; conformàndo-se  com  os  pareceres  da  junta  consultiva  do  ultramar  e  do  governador 
da  província  de  Cabo  Verde:  ha  por  bem  prorogar  o  referido  praso  até  15  de  julho  de 
1898.  O  que,  pela  secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  commu- 
nica  ao  governador  da  província  de  Cabo  Verde  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  15  de  julho  de  1897 .  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  El-Rei  que  nos  portos  da  pro- 
víncia: de  Cabo  Verde  succede,  frequentemen te, 9  haver  divergência  na  interpretação  e 
applicação  das  leis  e  regulamentos  em  vigor  com  relação  aos  serviços  da  navegação, 
sobretudo  no  modo  de  classificar  as  embarcações  para  o  effeito  do  pagamento  do  sêllo 
e  outros  impostos;  determina  o  mesmo  Augusto  Senhor,  pela  secretaria  distado. dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  governador  da  província  de  Cabo  Verde  recom- 
mende  expressamente  a  todas  as  estações  officiaes  respectivas  a  exacta  e  fiel  observân- 
cia do  que  se  acha  disposto  nas  mesmas  leis  e  regulamentos,  tendo  principalmente  em 
vista  os  §§  1.°  e  5.°  do  artigo  15.°  dos  preliminares  da  pauta  de  16  de  abril  de  1892  e 
o  artigo  65.°  do  decreto  de  13  de  julho  de  1895,  procurando  sempre,  na  interpretação  e 
execução  da  legislação  vigente,  conciliar,  tanto  quanto  possível,  os  interesses  do  Estado 
com  os  do  commercio  e  da  navegação. 

Paço,  em  15  de  julho  de  1897 .=  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  El-Rei  que  em  diversos  portos 
das  provincias  ultramarinas,  designadamente  nos  da  Africa  Occidental,  succede  com  fre- 
quência ser  dada  differente  interpretação  ás  disposições  das  leis  e  regulamentos  em  vigor 
para  os  serviços  da  fiscalisação  marítima,  sanitária  e  aduaneira,  do  que  resulta,  por 
vezes,  ser  a  navegação  sobrecarregada  com  novas  exigências  de  direitos  e  impostos,  que, 
sem  vantagem  sensível  para  o  Estado,  só  servem  para  crear  diffículdades  ao  commercio 
pelos  mesmos  portos  e  afastar  d'elles  os  navios,  que  não  acham  ali  as  facilidades  que 
n'outros  pontos  da  sua  derrota  podem  encontrar;  determina  o  mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  os  governadores  das 
provincias  ultramarinas  transmitiam  a  todas  as  estações  officiaes  dos  respectivos  portos 
da  sua  jurisdicção  administrativa  instrucçÕes  expressas,  no  sentido  de  que  nenhuma  alte- 
ração ou  modificação  seja  feita  no  regimen  estabelecido  para  a  fiscalisação  marítima, 
sanitária  e  aduaneira,  seja  a  que  pretexto  for,  sem  auctorisação  superior,  e  mediante 
consulta  quando  se  trate  da  interpretação  de  qualquer  nova  disposição  legal  que  se 
julgue  applicavel  ao  mesmo  regimen. 

Paço,  em  15  de  julho  de  1897 .=  Henrique  d*  Barros  Gomes. 


Sendo-me  presente  o  requerimento  em  que  a  associação  auxiliar  das  missões  ultrama- 
rinas pede  lhe  seja  concedido  o  edifício  do  supprimido  convento  de  Santa  Clara,  de  Coim- 
bra, com  a  igreja,  cerca  e  todas  as  suas  dependências,  para  ali  ser  conservada  uma 
escola  de  educação  e  habilitação  de  irmãs  que  hão  de  servir  nas  diversas  missões  ultra- 
marinas ; 

Attendendo  a  que,  em  parte  do  dito  convento  já  se  acha  installado  este  instituto, 
que,  além  da  escola  missionaria,  estabeleceu  ali  uma  escola  externa  e  gratuita  para  alum- 
nos  do  sexo  feminino; 

Conformando-me  com  as  informações  obtidas  acerca  do  assumpto: 

Hei  por  bem,  nos  termos  do  artigo  11.°  da  carta  de  lei  de  4  de  abril  de  1861,  con- 
ceder á  mencionada  associação  auxiliar  das  missões  ultramarinas,  para  continuação  do 
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instituto  de  educação  e  habilitação  de  irmãs,  que  hão  de  servir  nas  missões,  e  da  escola 
annexa  de  instrucção  gratuita  para  meninas,  o  edifício  do  supprimido  convento  de  Santa 
Clara,  de  Coimbra,  (sendo  exceptuada  a  parte  já  concedida  á  irmandade  da  Rainha  Santa 
Izabel,  pelo  decreto  de  30  de  junho  ultimo),  e  bem  assim  a  igreja  e  cerca  do  dito  con- 
vento e  suas  dependências,  com  obrigação  de,  á  sua  custa,  proceder  á  conservação  e 
reparação  dos  edifícios.  O  que  tudo  é  concedido  provisoriamente,  com  a  clausula  de  ser 
sujeito  á  approvação  das  cortes  e  de  reversão  para  o  Estado,  sem  indemnisação  alguma, 
no  caso  de  não  ter  a  mencionada  applicação,  não  ser  cumprida  alguma  das  clausulas  da 
concessão,  ou  quando  o  Estado  precisar  de  lhe  dar  outro  destino ;  ficando  assim  revogado 
o  decreto  de  7  de  março  de  1889,  pelo  qual  esta  parte  do  convento  havia  sido  applicada 
aos  serviços  do  ministério  da  guerra. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Paço,  aos  21  de  julho  de  1897.==  REI.  =  Frederico  Ressano  Garcia. 


111.™0  e  ex.™  sr. —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  distado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  que,  por  despacho  de  hontem,  foi 
determinado  não  poder  ter  legar  a  nomeação  do  subchefe  interino  do  serviço  de  saúde 
cTessa  província,  António  Maria  Marques  Perdigão,  para  exercer  o  logar  de  promotor  dos 
conselhos  de  guerra,  feita  em  portaria  provincial  n.°  66,  publicada  no  Boletim  official, 
n.°  22,  de  29  de  maio  ultimo,  por  a  isso  se  oppôr  expressamente  o  disposto  no  artigo  129.° 
da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  que  reorganisou  o  serviço  de  saúde  das  pio vih- 
cias  ultramarinas,  tendo  v.  ex.*  de  o  fazer  substituir  n'esse  cargo  por  outro  funcciçnario 
que  o  possa  exercer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
21  de  julho  de  1897. — 111."10  e  ex.mo  sr.  governador  da  Guiné  portugueza.  =0  director 
geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Em  satisfação  ao  solicitado  em  telegramma  d 'esse  governo,  de  14 
do  corrente,  encarrega  me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  niári- 
nha  e  ultramar  de  fazer  sei  ente  a  v.  ex.a,  de  que  foi  pedido  ao  ministério  da  guerra  pára 
serem  convidados  cinco  tenentes  ou  alferes  da  arma  de  infanteria  do  exercito  do  reino  a  fim 
de  irem  servir  nessa  província  nas  condições  designadas  no  òfficio  dirigido  ao  mesmo 
ministério,  sob  o  n.°  947,  da  presente  série,  que  junto  se  remette  por  copia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  ê  ultramar,,  em 
30  de  julho  de  1897.  —  Ill.m0  e  ex.mo  sr.  governador  da  Guiné  portugueza. —Pelo  con- 
selheiro director  geral,  o  chefe  da  repartição,  José  Maria  Borges  de  Sequeira. 

Copia.— Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. — Direcção  geral  do 
ultramar.— Quarta  repartição.  —  Primeira  secção. — Numero  novecentos  quarenta  e  sete.— 
Urgente. — IU.mo  e  ex.m>  sr. — S.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  encarrega-me  de  rogar  a  v.  ex.*  se  digne  obter  do  ex.mo  sr.  ministro 
da  guerra  a  precisa  auctorisaçâo  para  que. sejam  convidados  cinco  alferes  ou  tenentes  da 
arma  de  infanteria  do  exercito  do  reino,  para  irem  servir  na  província  da  Guiné,  medi^h  te 
as  condições  seguintes: 

Primeira. —  A  duração  do  serviço  será  de  um  ánno,  a  contar  da  data  do  desembarque 
no  porto  do  destino.  '  .  .  .    '   "'„.,' 

Segunda.  —  Os  vencimentos  serão  regulados  pela  tabeliã  A  annexa  á  portaria  jde  do js 
de  outubro  4e  mil  oitocentos  noventa  e  cinco  e  respectivas  observações  oir  notas.       ''  , 

Terceira.  —  Ó  tempo  de  serviço  na  Guiné  será  considerado  como  de  serviço  eip  óanji- 

panha.  .....,•;: 

Quarta.  —  Os  officiaes  não  poderão  fazer-se   acompanhar  de   qups<§uei\pesscÍ£§  ,c^ 

fainilia.  ,'-'  '  \'-  .. 

Quinta.  —  Serão  debitadas  as  ajudas  de  custo  aos  .officiaes  que  regressareàa á  niejj-o- 

.p.ole  antes.de  ténninado  um  anuo  de  serviço  e  sem.niotivò  4é  força  major. 
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Se^ta. — As  pensões  de  sangue  serão  regaladas  pela  legislação  citada  nas  instrncçSes 
de  dezeseis  de  dezembro  de  mil  oitocentos  e  noventa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
vinte  e  sete  de  dezembro  de  mil  oitocentos  noventa  e  seis.  —  Ill.mo  e  ex.m'  sr.  director 
geral  da  secretaria  da  guerra.  —  O  director  geral,  Fruncisco  Joaquim  da  Costa  ç 
Silva. 

Está  conforme.  —  Secretaria  destado  dos  negócios  da  marinha  e  ultrajar,  em  28  de 
julho  de  1897.  =  Pelo  chefe  da  repartição,  Augusto  Rogério  Gonçalves  dos  Santos. 


Ill.mo  e  ex.100  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.a,  n.°  227,  de  21  de  junho  ultimo, 
encarrega-me  s.  ex.â  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar de  communicar,  a  v.  ex.a  que,  por  despacho  de  29  de  julho  do  corrente  anno,  foram 
approvadas  as  portarias  n.01  203  e  204,  publicadas  no  Boletim  Official  d'essa  província, 
n.°  23,  de  5  de  junho,  com  excepção  dos  n.is  17  e  18  da  portaria  n.°  203,  visto  que  as 
administrações  dos  hospitaes  militares  das  provincias  ultramarinas  já  estão  reguladas  pelo 
disposto  no  artigo  170.°  da  carta  de  le  de  28  de  maio  de  1896,  e  do  n.°  19  da  mesma 
portaria,  visto  que  a  citada  carta  de  lei  determina  que  o  commandante  da  companhia 
de  saúde  de  Angola  e  S.  Thomé  tenha  a  sua  sede  em  Loanda,  residindo  em  S.  Thomé  ' 
o  sargento  ajudante  que  será  naturalmente  o  commandante  das  praças  destacadas  n'esta 
ultima  província. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
30  de  julho  de  1897.  —  Ill.m0  e  ex.m0  sr.  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 
—  Pelu  director  geral,  Manuel  Bordallo  Pinheiro  ^  chefe  interino  da  repartição  de  saúde. 

Portarias  provlnclaes  a  que  se  refere  o  officio  supra 

N.°  203.  —  A  distancia  a  que  se  acha  da  cidade' de  S.  Thomé  o  hospital  militar  e 
civil,  e  as  condições  da  estrada  que  para  lá  conduz,  obriga  a  tomar  urgentes  providencias 
com  relação  ao  transporte  dos  doentes  que  têem  de  dar  baixa  ao  hospital  ou  dos  conva- 
lescentes com  alta,  que  não  podem  fazer  aquelle  trajecto  a  pé,  pela  caminhada  longa  a 
que  teriam  de  sujei tar-se  sob  a  acção  do  sol  ou  das  chuvas. 

Para  remediar  esses  graves  inconvenientes  foi  pelo  governo  adquirido,  ha-de  haver 
um  anno,  um  carro  de  saúde  e  uma  parelha  de  muares,  que  ainda  não  foram  utilisados 
c'esse  serviço  por  falta  de  nomeação  de  pessoal  próprio  para  o  seu  tratamento  è  direcção, 
Gp&ttiodos  adequados,  e,  sobretudo,  organisação  apropriada  á  satisfação  do  fim  humanitá- 
rio que  se  tem  em  vista. 

O  serviço  de  inspecção  da  juuta  de  saúde,  e  o  de  clinica  diária  ao  hospital,  faz-sé 
com  grande  incommodq  para  os  facultativos  e  para  os  inspeccionados,  resultando  sempre 
da  ma  organisação  dos  serviços  uni  prejuizo  para  o  Estado  e  um  ludibrio  no  cumprimento 
dos  deveres  de  cada  um. 

Tomar  providencias  de  forma  a  que  se  proveja  de  remédio  a  males,  que  tanto  preju- 
dicam o  serviço  clinico  official  e  o  bom  nome  dos  administradores  do  governo,  é  de  uma 
urgência  que  se  impõe  a  quem  tem  pelas  coisas  publicas  o  interesse  dos  zelosos  e  dos 
honrados. 

Quaesquer  que  sejam  as  modificações  a  fazer  no  hospital,  ou  ainda  mesmo  que  viesse 
à  efféctuar  se  a  sua  mudança  do  local  onde  está,  o  serviço  de  um  posto  medico  official,  tal 
como  o  que  tenciono  organisar,  não, prejudicaria  esse  acto  administrativo  porque  o  ser- 
viço mediço-olinico  e  administrativo  precisa  desdobrar  se  em  complementos  indispensá- 
veis á  economia  da  fazenda,  á  commodidade  dos  enfermos  e  ate  á  satisfação  da  boa  or- 
dem e  da  disciplina. 

N'esta  conformidade;  hei  por  conveniente  determinar  as  seguintes  providencias  que 
fi&Dfe,  comtudo,  sujeitas  á  approvação  superior  do  governo  de  Sua  Magestade: 

l,*.Na  cidade,  de  S.  Thomé  e  no  local  que  para  isso  fôr  indicado  será  estabelecido 
uai^osto  mediôo  official  para  auxilio  e  complemento  do  serviço  hospitalar  do  governo. 

£.°  O  facultativo  de  serviço,  terminadas  que  sejam  M  visitas  ao  hospital,  fica  fazépdQ 


v*j..  i.  rj 
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serviço  no  posto  a  que  se  refere  o  n.°  1.°,  onde  será  estabelecido  um  apparelho  telepho- 
nico  ém  communicação  com  o  hospital  e  mais  estaçSes  publicas  e  particulares. 

3.°  Junto  do  posto  medico  haverá  um  estabulo  e  um  telheiro  para  accommodação  das 
muares  e  do  carro  do  hospital,  cujo  serviço  será  exclusimente  o  de  conducção  de  doentes 
para  o  hospital  e  o  dos  convalescentes  d'este  para  a  cidade. 

4.°  O  transporte  dos  doentes  para  o  hospital  e  o  dos  convalescentes  para  a  cidade  será 
feito,  ordinariamente,  uma  vez  por  dia  e  á  hora  que  for  annunciada,  e,  extraordinariamente, 
em  casos  urgentes. 

5.°  No  posto  medico  haverá  diariamente  de  serviço  um  facultativo,  que  será  o  de  ser- 
viço ao  hospital,  e  um  enfermeiro  do  quadro  de  saúde.  Em  circumstaneias  extraordiná- 
rias ou  na  falta  de  facultativo  do  quadro  o  facultativo  da  camará  municipal  deverá  fazer 
serviço  no  posto  medico. 

6.°  No  posto  medico  serão  feitos  os  curativos  e  pensos  ligeiros  aos  doentes  ou  feridos, 
que  se  apresentarem  para  esse  fim,  e  mandados  para  o  hospital  aquelles  que  o  reclamarem, 
sendo  tratados  no  posto,  gratuitamente,  os  que  reconhecidamente  forem  indigentes  ou  os 
que  apresentarem  attestado  de  pobreza  passado  pelo  administrador  do  concelho,  ou  pelo 
regedor  se  for  de  alguma  freguezia  rural,  e  pelo  respectivo  parodio. 

7.°  Quando  o  facultativo  de  serviço  ao  posto,  pelas  exigências  da  clinica  official  ou  par- 
ticular, tiver  de  sahir  temporariamente,  deixará  sempre  dito  o  seu  destino  para  poder  ser 
chamado  sem  demora,  se  a  sua  presença  for  reclamada  com  urgência  no  posto,  ou  far- 
se-ha  substituir  por  outro  facultativo,  caso  a  sabida  seja  demorada. 

8.°  No  posto  medico  haverá  os  seguintes  compartimentos  : 

a)  Gabinete  do  facultativo  de  serviço; 

b)  Sala  de  espera  para  os  doentes ; 

c)  Gabinete  do  enfermeiro  com  cama  para  pernoitar ; 

d)  Gabiuete  de  observações  e  de  guarda  de  medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos; 

e)  Sala  para  sessão  da  junta  de  saúde. 

9.°  No  posto  haverá  dois  serventes,  um  para  o  serviço  do  estabulo  e  outro  para  o 
serviço  propriamente  do  posto. 

10.°  A  hora  que  for  fixada  partirá  o  carro  de  saúde  do  posto  para  o  hospital  condu- 
zindo os  doentes  que  se  apresentarem  até  essa  hora  no  posto  para  darem  baixa. 

11.°  Os  que  derem  alta  do  hospital  serão  conduzidos  no  regresso  do  carro  de  saúde 
á  cidade,  até  ao  posto  medico,  onde  todos  se  apearão  e  tomarão  os  seus  destinos,  regis- 
tando-se  no  posto,  em  um  livro  para^esse  tim  destinado,  o  nome  dosv  indivíduos  que  se 
aproveitaram  do  transporte. 

12.°  E  expressamente  prohibido  conduzir  no  carro  de  saúde  indivíduos  que  não  sejam 
doentes  com  baixa  ou  com  alta  do  hospital. 

13.°  O  serviço  de  vaccinaçâo  official  será  feito  no  posto  medico,  bem  como  as  consul- 
tas medicas  a  pobres,  sendo  também  permíttido  aos  facultativos  do  quadro  darem  as  suas 
consultas  particulares  no  mesmo  posto. 

14.°  O  transporte  de  soldados,  cabos,  indígenas,  serviçaes  e  indigentes  será  feito  nas 
mesmas  condições  acima  estabelecidas,  mas  em  carro  especialmente  designado  para  esse 
fim, 

15.°  No  posto  medico  official  será  examinado  o  leite  que  se  destinar  á  venda  ao  pu- 
blico e  quaesquer  géneros  destinados  ao  consumo,  que,  por  suspeitas,  a  policia  ou  qualquer 
particular  ali  apresente  para  esse  fim. 

16.°  Pelo  posto  medico  será  dado  despacho  ás  cartas  de  saúde  dos  navios  e  correrá 
o  serviço  sanitário  do  porto. 

17.°  A  administração  do  hospital  ficará  a  cargo  de  um  official  militar  da  guarnição  da 
província,  a  quem  incumbe  a  direcção  da  parte  administrativa  e  económica  do  hospital, 
sob  a  fiscalisaçâo  immmediata  do  respectivo  director  ou  facultativo  de  serviço. 

18.°  O  administrador  tem  por  deveres  principaes,  alem  dos  que  lhe  estão  attribuidos 
tio  regulamento  de  saúde  das  províncias  ultramarinas: 

a)  A  guarda,  conservação  e  distribuição,  mediante  ordem  escripta  do  director  do 
hospital,  de  todos  os  artigos  de  mobília  e  utensílios  em  deposito; 

b)  Os  enfermeiros  encarregados  das  differentes  enfermarias  respondem  para  com  o 
administrador,  pelos  artigos  de  mobília  e  utensílios,  devendo  existir  era  cada  enfermaria 
um  rnappa  detalhado  d'esses  effeítos,  asáignado  pelo  administrador ; 

c)  O  administrador  fiscalisará  as  enfermarias,  cozinhas,  abegoaria  e  todas  as  depen- 
dências do  hospital  na   parte   que   diz   espeito  ao  asseio  e  boa  conservação  dos  artigos 
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n'eUas  existentes,  cem  excepção  da  secretaria,  pharmacia,  seu  deposito,  e  casa  mortuá- 
ria, que,  respectivamente,  estão  sob  a  fiscalisação  immediata  do  director,  do  pharmacetico 
e  do  clinico  de  serviço; 

d)  O  administrador  do  hospital,  álêm  da  fiscalisação  do  serviço  interno  e  externo,  ex- 
cepto na  parte  que  diz  respeito  ao  serviço  clinico,  providenceia  em  todos  os  casos  urgen- 
tes quando  não  esteja  presente  o  director;  effectua  as  compras  para  a  satisfação  das  die- 
tas dos  doentes  e  proverá  ao  fornecimento  da  alimentação  do  gado;  requisita  as  repara- 
ções necessárias,  no  edifício  do  hospital  e  dependências,  bem  como  os  concertos  da  mo- 
bília e  utensilius ;  dirige  e  tiscalisa  o  serviço  de  horticultura  e  floricultura  de  forma  que  a 
horta  auxilie  o  abastecimento  da  despensa  do  hospital  e  dos  empregados  que  n'elle  resi- 
dem, e  os  terrenos  adjacentes  ao  hospital  se  conservem  limpos  e  ajardinados. 

19.°  O  administrador  do  hospital  desempenha  também  as  funeções  de  commandante 
da  companhia  de  saúde  e,  como  tal,  exerce  todas  as  attribuições  que  lhe  competem. 

20.°  Na  falta  de  numero  sufficiente  de  facultativos  para  comporem  a  commissão  admi- 
trativa  creada  pelo  artigo  170.°  da  lei  de  28  de  maio  de  1896,  o  administrador  fará  parte 
da  mesma  commissão. 

21.°  O  mesmo  administrador,  quando  a  commissão  estiver  constituída  conforme  a  lei 
a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  será  ouvido  pela  mesma  commissão  em  todos  os 
assumptos  que  disserem  respeito  a  serviços  da  sua  responsabilidade. 

2à.°  Nenhum  empregado  ou  individuo  em  tratamento  no  hospital  poderá  formular 
queixas  ao  director  do  hospital,  sobre  serviço  de  administração,  sem  ser  apresentado 
pelo  administrador. 

A$  auetoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  pertencer  assim  ò 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  da  província,  em  S.  Thomé,  5  de  junho  de  1897.  =  Joaquim  da 
Graça  Coireia  e  Lança,  governador  da  província. 

N.°  204. —  Determinando  o  artigo  ,  137.°  da  lei  de  28  de  maio  de  189C,  que  reòr- 
ganisou  o  serviço  de  saúde  no  ultramar,  que  em  cada  uma  das  respectivas  províncias  haja 
um  edifício  denominado  «Casa  de  saúde»,  destinado  para  os  empregados  que,  segundo 
o  parecer  das  juntas  de  saúde,  precisarem  de  sair,  por  motivo  de  doença,  dos  logares  em 
que  residirem ; 

E  tendo  em  vista  que  esta  providencia  humanitária  é  de  tanta  maior  urgência,  quanto 
os  centros  de  habitação  ordinária  dos  empregados  públicos  de  S.  Thomé  e  Príncipe  são 
reconhecidamente  insalubres ; 

Considerando  também,  que  da  fundação  da  «Casa  de  saúde»,  determinada  por  aquella 
lei,  ha-de  resultar,  além  de  um  beneficio  positivo  para  os  doentes,  uma  economia  impor- 
tante para  a  fazenda  na  diminuição  das  passagens,  para  fora  da  província,  dos  emprega- 
dos do  Estado,  por  motivo  de  doença ; 

Considerando  mais,  que  a  construcçãò  d^quelle  philantropico  estabelecimento  será 
mais  uma  affirmaçâo  pratica  de  quanto  o  paiz  se  interessa  por  melhorar  as  condições  de 
existência  nas  colónias,  e  muito  poderá  até  beneficiar  e  interessar  os  europeus  que  não 
forem  empregados  públicos,  incluindo  os  estrangeiros  que  nas  colónias  vizinhas  não  en- 
contram condições  climatológicas  para  montagem  de  um  estabelecimento  d'aquella  natu- 
reza, e  a  quem  se  poderá  facultar  ali  a  sua  admissão : 

Hei  por  conveniente  determinar : 

1.°  Em  harmonia  com  o  artigo  138.°  da  lei  acima  referida,  ajunta  de  saúde  infor- 
mará qual  a  localidade  onde,  na  ilha  de  S.  Thomé,  se  deve  mandar  edificar  um  edifício 
destinado  a  casa  de  saúde,  e  consultará  se  convém  estabelecer  outra  casa  idêntica  na 
ilha  do  Príncipe,  ou  mandar  os  doentes  d'esta  para  a  ilha  de  S.  Thomé. 

2.°  Tão  depressa  a  junta  de  saúde  envie  o  seu  parecer  a  este  governo,  o  director  das 
obras  publicas  procederá  á  confecção  do  respectivo  projecto  e  orçamento,  para,  sem 
demora,  ser  submettido  ao  conselho  technico  de  obras  publicas,  attendendo-se  n'esse  pro- 
jecto ás  condições  de  alojamentos  determinadas  no  artigo  139.°  da  já  citada  lei  de  28  de 
maio  de  1896. 

3.°  Mais  deverá  attender  o  director  das  obras  publicas,  que  a  casa  de  saúde  deve 
compôr-se  de  corpos  separados,  segundo  os  serviços  a  que  são  destinados,  ligados  entre 
si  por  meio  de  varandas  cobertas. 

4.°  A   casa  de  saúde,  não  sendo  destinada  ao  tratamento  de  doenças  agudas,  por 
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quanto  não  é  succursal  do  hospital,  só  recebe  os  convalescentes,  ou  os  indivíduos  què, 
por  depauperação  de  forças,  careçam  de  mudança  de  ares  e  de  regimen  alimentar. 

5.°  Haverá  compartimentos  para  indivíduos  casados  que  queiram  fazer-se  acompanhar 
de  família,  para  senhoras  sós.  e  quartos  para  homens,  com  uma  e  duas  camas. 

6.°  O  facultativo  de  serviço  na  casa  de  saúde  prescreverá  a  alimentação  adequada  ao 
estado  e  aos  soffrimentos  dos  hospedes. 

7.°  A  casa  de  saúde  terá  dependências  próprias  para  creação  de  aves  domesticas  des- 
tinadas para  alimentação,  cabras  leiteiras,  e  horta  onde  se  cultivarão  as  diversas  espécies 
de  hortaliça. 

8.°  A  sala  de  jantar  da  casa  de  saúde  será  ao  mesmo  tempo  sala  commum  de  reunião, 
havendo  também  ao  lado  uma  bibliotheca  e  sala  de  bilhar. 

9.°  A  casa  de  saúde,  devendo  proporcionar  todos  os  meios  de  distracção,  repouso  e 
tranquillidade,  será  rodeada  de  um  parque  por  onde  se  distribuam  differentesjogos 
recreativos. 

10.°  O  pessoal  da  casa  de  saúde,  além  do  facultativo  director  e  do  enfermeiro,  com- 
pôr-se-ha  de  duas  irmãs  hospitaleiras,  que  terão  a  seu  cargo  a  direcção  da  cozinha  de 
l.a  e  2.a  classe,  a  guarda,  conservação  e  distribuição  de  roupas,  louças,  talheres  e  mais 
utensílios  do  serviço  interno,  bem  como  a  ministração  de  dietas  e  medicamentos,  sob  a 
indicação  do  facultativo ;  dois  cozinheiros  e  um  ajudante ;  três  serventes  para  o  serviço 
interno,  e  seis  serviçaes  para  auxiliar  este  serviço  e  executar  todo  aquelle  que  respeitar 
a  limpeza  do  edifício,  carreto  de  lenha  e  outros  similhantes ;  e  um  porteiro  que,  além  do 
serviço  que  lhe  fôr  designado,  tem  a  seu  cuidado  uma  caixa  de  correio,  onde  será  lan- 
çada a  correspondência  do  pessoal  e  hospedes. 

11.°  O  director  da  casa  de  saúde  é  quem  dirige  todos  os  serviços  d'este  estabeleci- 
mento, sob  a  immediata  fiscalisação  do  governador  da  província,  a  quem  serão  solicita- 
das todas  as  providencias  sobre  este  serviço  publico. 

12.°  Os  empregados  públicos  e  suas  famílias,  que  forem  admittidos  na  casa  de  saúde, 
pagarão  a  pensão  que  fôr  estabelecida  no  regulamento  interno,  e  que  será  descontada 
nos  seus  vencimentos  pela  sexta  parte,  quando  provem  que  não  o  podem  fazer  a  prom- 
pto  pagamento. 

13.°  Com  relação  aos  indivíduos  que  não  sejam  empregados  públicos,  a  pensão  cal- 
culada para  um  mez  será  previamente  depositada  nas  mãos  do  director  da  casa  de  saúde 
ou  garantida  por  meio  de  fiador,  liquidando-se  no  fim  do  mez  esse  deposito,  se  o  hospede 
retirar,  ou  persistindo,  caso  seja  satisfeita  a  despesa  do  mez  anterior. 

14.°  Os  estrangeiros  só  são  admittidos  mediante  informação  dos  seus  cônsules,  ou, 
vindo  de  colónias  vizinhas,  dos  respectivos  chefes  superiores. 

15.°  Todos  os  mezes  se  publicará  no  Boletim  oficial  o  movimento  da  casa  de  saúde. 

As  auctoridadés  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  pertencer  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  da  provincia,  em  S.  Thomé,  5  de  junho  de  1897.  —  Joaquim  da 
Graça  Correia  e  Lança,  governador  da  provincia. 


Ill.mo  e  ex.m0  sr. — De  ordem  de  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  tenho  a  honra  de  communicar  a  v.  ex.a,  que,  em  despacho 
de  hoje,  foi  determinado  que  fosse  publicado  no  Boletim  official,  d'essa  provincia  o  regu- 
lamento para  os  destacamentos  dos  facultativos  do  quadro  de  saudé  para  a  ilha  de  S. 
Vicente,  approvado  por  despacho  de  17  de  junho  ultimo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a —  Direcção  geral  do  ultramar,  em  2  de  agosto  de  1897.= 
Hl."0  e  ex.mo  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  —  Pelo  director  geral,  Manoel 
Bordalo  Pinheiro^  chefe  interino  da  repartição  de  saúde  do  ultramar. 
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Regulamento  especial  para  o  destacamento  e  serviço  de  saúde  em  S.  Vicente 

1.°  O  logar  de  delegado  de  saúde  e  todo  o  serviço  de  sanidade  marítima,  em  S.  Vi- 
cente, pertence  a  um  facultativo  de  l.a  classe. 

2.°  Quando  se  torne  necessário,  o  auxilio  nos  serviços  hospitalares,  clinica  civil,  im- 
pedimentos e  substituição  interina  do  delegado  de  saúde,  pertence  a  um  facultativo  de 
2.a  classe,  formado  nas  escolas  do  continente  do  reino,  que  o  chefe  de  saúde  julgue  nos 
casos  de  exercer  essas  funcções  ; 

3.°  Por  distincçâo  e  premio  de  serviços  prestados  poderá  ser  nomeado,  para  delegado 
de  saúde  de  S.  Vicente  e  serviço  de  sanidade  maritima,  um  facultativo  de  2.a  classe, 
formado  nas  escolas  do  continente  do  reino,  quando  tenha,  pelo  menos,  seis  annos  de 
serviço  effectivo  no  quadro,  sendo  um  na  Praia ; 

4.*!  O  exercício  de  delegado  de  saúde  prefere  a  todos  os  mais,  menos  ao  da  direcção 
do  serviço  de  saúde  na  Praia  ou  Bolama  em  substituição  do  chefe  ou  sub  chefe  de  saúde; 

5.°  Segundo  as  regras  geraes  das  escalas  de  serviço  será  annualmente  nomeado  de- 
legado de  saúde  para  S.  Vicente ; 

6.°  Quando  o  facultativo,  a  quem  compita  na  escala  o  ser  nomeado  para  S.  Vicente, 
não  poder,  por  qualquer  circumstancia,  seguir  ao  seu  destino,  será  nomeado  o  immediato, 
occupando  o  preterido  o  logar  a  seguir ; 

7.°  Quando  qualquer  facultativo  de  2.a  classe  for  promovido  a  l.a,  seguirá  na  escala 
o  que  estiver  servindo  em  S.  Vicente,  se  todos  os  facultativos  de  l.a  classe  tiverem  já 
ali  servido ;  no  caso  contrario  occupará  a  esquerda  de  todos  os  que  ainda  para  ali  não 
tenham  destacado ; 

8.°  O  facultativo  de  2.a  classe  nomeado  segundo  a  condição  3.a  intercalará  na  escala, 
á  altura  a  que  for  nomeado ; 

9.°  O  delegado  de  saúde  de  S.  Vicente,  que  tenha  de  retirar-se  para  a  direcção  do 
serviço  de  saúde  em  Cabo  Verde  ou  na  Guine,  irá  completar  o  seu  destacamento,  quando 
cessem  as  circumstancias  que  o  obrigaram  a  interrompel-o  e  conforme  o  numero  12 ; 

10.°  Quando  a  ausência  do  delegado  de  saúde  não  for  superior  a  três  mezes,  poderá 
ser  substituído  pelo  facultativo  de  2.a  classe  em  serviço  em  S.  Vicente,  se  o  chefe  de 
saudé  não  vir  inconveniente  n'isso; 

11.°  Quando  a  ausência  for  superior  a  três  mezes  ou  o  serviço  o  exigir,  será  desta- 
cado logo  para  S.  Vicente  o  facultativo  do  l.a  classe  a  quem  compita  o  destacamento  e 
possa  seguir; 

12.°  No  caso  do  numero  antecedente,  o  facultativo  substituto  continuará  o  seu  desta- 
camento, e,  no  termo,  completará  o  seu  substituído; 

13.°  Quando  o  facultativo  da  camará  municipal  for  das  escolas  do  reino  e  não  haja 
em  S.  Vicente  facultativo  do  quadro,  poderá,  por  proposta  do  chefe  de  saúde,  substituir, 
interinamente,  o  delegado  de  saúde,  quando  o  impedimento  d'este  não  vá  além  de  quinze 
a  vinte  dias ; 

14.°  A  nomeação  de  facultativo  de  2.a  classe  para  o  serviço  auxiliar  de  S.  Vicente 
será  feita  segundo  a  conveniência  de  serviço  e  só  pelo  tempo  que  for  necessário.  O  chefe 
de  saúde,  ponderando  estas  circumstancias  e  as  que  concorram  no  facultativo  a  nomear, 
fará  a  nomeação  devida. 

Secretaria  da  junta  de  saúde,  na  Praia,  2  de  julho  de  1897.— O  chefe  de  serviço  de 
saúde,  António  Manoel  da  Costa  Loreno. 


Recurso  n.°  9:089,  em  que  é  recorrente  a  camará  municipal  do  concelho  de  Bardez,  e 
recorrido  o  conselho  de  provincia  do  Estado  da  índia.  Relator,  o  ex.mo  conselheiro, 
vogal  effectivo,  António  Telles  Pereira  de  Vasconcellos  Pimentel. 

S>endo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.°  9:089,  em  que  é  recorrente  a  camará  municipal  do  concelho  de  Bardez,  e  recorrido  o 
conselho  de  provincia  do  Estado  da  índia: 

Mostrasse  que  a  camará  municipal  recorrente,  não  tendo  approvados  os  orçamentos 
para  os  annos  de  1889-1890  e  1890-1891,  se  regulou  pelo  orçamento  do  anno  anterior; 
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O  que  tudo  visto  e  examinado,  e  a  resposta  do  ministério  publico ; 

Considerando  que  o  recorrente  pediu  uma  transferencia,  ou  antes  a  promoção  de  itrií 
logar,  que,  apesar  de  melhorado,  ê  muito  inferior  áquelle  que  elle  requereu  ;  pedindo  o. 
logar  quando  já  estava  aberto  o  concurso  a  que  o  mesmo  requerente  concorreu  ,- 

Considerando  que,  em  idênticas  circumstancias  ás  do  recorrente,  o  conselho  recorrido 
tem  sempre  indeferido  pretenções  iguaes,  fundado  no  artigo  198.°  do  regulamento 
citado ; 

Considerando  que,  se  o  requerimento  do  recorrente  fosse  deferido,  os  membros  das 
famílias  que  tenham  tido  a  propriedade  dos  referidos  logares  de  escrivães,  tinham  direito, 
em  face  do  regulamento  das  communidades,  artigo  20.°,  a  uma  indemnisação; 

Considerando  que,  aberto  o  concurso,  como  foi,  não  ficou  tolhido  qualquer  direito 
que  por  serviços,  que  na  hypothese  só  em  concurso  são  attendiveis,  tenha  o  recorrente; 
e  n'esse  concurso  serão  apreciados  não  só  os  serviços,  mas  as  habilitações  litterarias' em 
confronto  com  os  mais  candidatos,  que  se  arrogam  o  direito  de  propriedade  do  referido 
logar ; 

Considerando  que  este  supremo  tribunal,  depois  do  officio  expedido  pelo  ministério  da 
marinha  para  a  Índia  mandando  executar  o  regulamento  ^e  2f>  de  novembro  de  1886, 
determinou  acceitar  os  recursos  interpostos,  ou  segundo  este  regulamento,  ou  segundo  o 
decreto  de  1850,  por  que  o  contrario  seria  uma  iniquidade,  pela  boa  fé  em  que  os  mes- 
mos recursos  são  interpostos: 

Hei  por  bem,  conformando -me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso 
e  confirmar  o  despacho  do  conselho  recorrido,  para  todos  os  eíleitos. 

O  ministro  t  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  agosto  de  1897 — -HEI.  =  Henrique  de  Barros 
Gomts, 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  18  de  agosto  de 
1897.  —  O  secretario  geral,  Julio  César  Cau.  da  Costa. 


Recurso  n.°  10:347,  em  que  ú  recorrente  Sertório  Coelho,  e  recorrido  o  conselho  de  pro- 
víncia do  Estado  da  Índia.*  IJelator  o  ex.mo  conselheiro,  vogal  supplente,  Guilhermino 
Augusto  de  Barros. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.°  10:347,  cm  que  e  recorrente  Sertório  Coelho,  e  recorrido  o  conselho  de  província  do 
Estado  da  índia : 

Mostra-se  que  subiu  a  este  supremo  tribunal  um  recurso  de  um  despacho  do  cohse-, 
lho  de  província  do  Estado  da  Índia,  que  indeferiu  o  recurso  interposto  por  Sertório  Coe- 
lho, proprietário  do  concelho  e  comarca  das  Ilhas,  contra  a  resolução  do  administrador 
do  concelho,  que  mandou  cortar,  ou  decotar,  um  coqueiro  no  prédio  do  recorrente  em 
frente  da  casa  do  negociante  Agxicat,  por  perigar  a  segurança  publica ; 

Mostra-se  que  o  administrador  começou  por  intimar  o -recorrente  para  cortar  a  arvore 
e,  oppondo  se  elle,  nomeou  uma  inspecção,  sem  elle  ser  n'ella  ouvido,  que  julgou  que  a 
arvore  ameaçava  a  segurança  publica  e  que  valia  25  rupias ; 

Mostra-se  que,  concordando  o  proprietário  no  corte  do  coqueiro  mediante  indemnisa- 
ção, foi  pelo  administrador  despachado  que  não  tinha  direito  a  indemnisação,  visto  que 
não  ordenara  corte,  mas  decote,  ó  que  levou  o  proprietário  a  reclamar  perante  a  fazenda 
geral  da  Índia,  expondo,  já  a  incongruência  dos  despachos  do  administrador,  jà  que  o 
decote  que  se  pretendia  em  relação  a  uma  palmeira  equivalia  ao  seu  corte ; 

Mostra-se  que  o  administrador  expõe,  informando  esta  petição: 

—  que  usara  das  attribuiçÕes  que  dá  o  artigo  249.°  n/  14.°  do  código  administrativo 
de  1842,  e  das  disposições  do  artigo  129.°  do  código  de  posturas  da  camará  municipal 
das  Ilhas  que  obriga  o  proprietário  ao  corte  da  arvore  que  empeça  o  transito ; 

—  que  ficou  evidente  da  vistoria,  que  havia  perigo  para  a  segurança,  publica;      * 
Mostra-sé    que  o  conselho  de  província  do  Estado  da  índia  indeferiu  o  requerimento. 

sem  fundamentar  a  sua  decisão ; 

Mostra-se  que  o  recurso  se  funda  rias  seguintes  razoes: 
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.* — qtle  sob  a  garantia  do  artigo  145.°  da  carta  ninguém  pôde  sçr  privado  da  sua  pro- 
priedade sem  indemnisação ; 

-j-  que  o  administrador  não  só  mandou  cortar  o  coqueiro,  sem  pagar  a  indemnisação 
devida,  mas  allegou  que  só  o  decotara; 

.v  -*r-que  os  artigos  do  código  administrativo  e  do  código  de  posturas,  a  que  o  adminis- 
trador se  soccorre,  não  podem  fundamentar  a  violência  praticada: 

O  que  visto  e  ouvido  o  ministério  publico; 

Considerando  que  o  recorrente  se  queixa  de  uma  violência  que  lhe  foi  feita  na  sua 
qualidade  de  proprietário,  a  que,  todavia,  se  sujeita  quando  lhe  seja  paga  a  indemnisa- 
çâo de  2b  rupias  pela  arvore  de  que  foi  privado ; 

Considerando,  portanto,  que  no  recurso  apenas  se  acha  desenvolvido  o  pedido  do 
pagamento  de  uma  indemnisaçâo  pela  privação  que  o  recorrente  soffreu  de  uma  arvore, 
propriedade  sua; 

Considerando  que  o  acto  do  administrador,  mandando  cortar  a  arvore  de  que  se 
trata,  pôde  ter  ou  deixar  de  ter  fundamento,  sendo,  todavia,  certo,  que,  se  ella  ameaçava 
$.. segurança  publica,  podia,  como  succede  com  os  prédios  que  ameaçam  ruina  e  se  man- 
dam apear,  mandal-a  coitar,  mas  n'este  caso,  se  o  administrador  abusou  como  auctori- 
dade,  só  o  seu  superior  hierarchico  podia  remediar  o  mal  feito,  e,  se  atacou  o  direito  de 
propriedade,  só  o  tribunal  civil  podia  fazer  indemnisar; 

Considerando  que,  se  é  justo,  quando  provado  que  a  arvore  cortada  não  ameaçava 
a  segurança  publica  e,  ainda  assim,  se  cortou,  que  se  pague  a  devida  indemnisação}  acon- 
tecendo o  contrario,  se  tal  razão  era  fundada,  como  parece,  em  vista  da  informação  da 
inspecção  a  que  o  administrador  mandou  proceder; 

Considerando,  portanto,  que,  concordando  o  proprietário  no  corte  mediante  a  indem- 
nisaçâo, fica  de  pé  a  informação  da  vistoria  —  caso,  em  que  não  pode  haver  indemni- 
saçâo ; 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso, 
deixando  ao  proprietário  o  direito  salvo  para  nos  tribunaes  civis  pleitear  pelo  que  julgar 
ser-lhe  devido. 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  agosto  de  1897.  —  REI. — Henrique  de  Barros 
Gomes. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  18  de  agosto  de. 
1897.  — O  secretario  geral,  Júlio  César  Cau  da  Costa. 


Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  o  abono  de  gratificações  especiaes  aos  escrivães  de 
fazenda  da  provincia  de  Cabo  Verde,  pelo  serviço  de  lançamento  das  contribuições,  accu- 
mulãveis  com  as  quotas  estabelecidas  pelo  artigo  76.°  do  regulamento  de  7  de  novembro 
de  1889:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar,  declarar  expressa  e  positivamente  ao  governador  da  referida  provincia  que 
os  escrivães  de  fazenda  devem  única  e  exclusivamente  ser  abonados  das  quotas  fixadas 
na  lei  e  no  limite  das  verbas  inscriptas  nas  tabeliãs  da  despesa  provincial. 

Paço,  em  11  de  agosto  de  1897.  =  Henrique  de  Barros  Oomes. 


Tendo  a  companhia  de  Moçambique  submettido  á  approvação  do  governo  as  provi- 
dencias com  que  regulou  provisoriamente  a  circulação  monetária  nos  territórios  da  sua 
jurisdicção; 

Considerando  que  as  disposições  d'esse  regulamento  correspondem,  na  sua  essência^  ao 
pensamento  que  determinou  o  decreto  de  15  de  dezembro  de  189G,  que  fixou  e  estabele- 
ceu o  novo  regimen  monetário  na  provincia  de  Moçambique ; 

Considerando,  ainda,  que  as  mesmas  disposições  estão  em  harmonia  com  as  que  o 
commissario  régio  na  provincia  de  Moçambique  decretou,  em  20  de  maio  ultimo^  para  vigo- 
rarem em  toda  a  provincia,  e  que  por  esta  forma  fica  n-ella  verificado  ;o  regimen  da  cif- 
culação  monetária; 
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Considerando,  igualmente,  que  a  regulamentação  da  circulação  monetária  nos  territó- 
rios da  companhia  de  Moçambique  está  por  estas  condições  e  circumstapcias  comprehen- 
dida  no  plano  geral  da  remodelação  do  regimen  monetário  das  províncias  ultramarinas,  a 
que  se  refere  o  decreto  de  22  de  dezembro  de  1895: 

Hei  por  bem,  nos  termos  da  auctorisação  conferida  ao  governo  por  este  ultimo  diplo- 
ma legal,  approvar  definitivamente  o  regulamento  da  circulação  monetária  nos  territórios 
da  companhia  de  Moçambique,  promulgado  pelo  respectivo  governador  em  1  de  maio  de 
1897  e  publicado  no  Boletim  da  companhia  de  Moçambique,  n.°  89,  da  mesma  data. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  11  de  agosto  de  1897.  =  REI  =  Henrique  de  Bar- 
ros Comes. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  supra 


Considerando  que  o  mercado  monetário  da  Beira  soffre  pelas  constantes  fluctuaçSes 
causadas  pela  differença  de  valor  entre  a  moeda  de  oiro  e  a  de  prata ; 

Considerando  que  as  disposições  legaes  em  vigor,  que  determinam  a  entrada,  em  todos 
os  pagamentos,  de  um  tçrço  de  prata  portugueza,  tiveram  principalmente  por  fim  ir  nor- 
malisando  a  circulação  monetária  na  província,  e  não  estabelecer  um  regimen  perma- 
nente ; 

Consideramdo  que  a  entrada  do  terço  em  prata  em  todos  os  pagamentos  é  frequente- 
mente posta  de  parte,  visto  ter  ficado  salva  a  liberdade  de  convenção,  sendo  assim  mui- 
tas vezes  os  pagamentos  feitos,  ora  só  em  oiro,  ora  só  em  prata,  figurando  esta,  não  pelo 
seu  valor  legal,  mas  pelo  que  o  mercado  lhe  attribue  na  occasião,  o  que  é  essencialmente 
variável  e  nos  últimos  tempos  tende  constantemente  a  descer; 

Considerando  que  d'este  modo  a  companhia  de  Moçambique,  que  n'este  território 
exerce  as  funcções  do  Estado,  vem  a  receber  e  pagar  uma  libra  sterlina  pelo  valor  de 
4#500  réis,  quando  tal  moeda  no^  mercado  vale  cerca  de  30  por  cento  mais,  avaliada  em 
prata  portugueza; 

Considerando  que,  se  a  iutroducção  e  permanência  da  moeda  portugueza  n'este  paiz  é 
um  elemento  muito  essencial  para  o  desenvolvimento  da  nossa  acção  e  influencia  com- 
mercial,  indispensável  se  torna  que  tal  moeda  se  não  deprecie  e  subalternise,  o  que  infal- 
livelmente  succede  com  o  systema  que  está  vigorando ; 

Considerando  que  este  estado  de  cousas  tem  dado  logar,  ultimamente,  a  grande  espe- 
culação que  tende  a  varrer  o  mercado  de  todo  o  oiro  disponível,  enchendo-o  de  moeda  de 
prata,  cujo  valor  naturalmente  mais  se  deprecia ; 

Attendendo  á  extrema  urgência  com  que  se  torna  necessário  providenciar,  evitando 
que  qualquer  medida  preparatória  dê  azo  a  um  augmento  de  especulação  que  tornaria 
muito  mais  difficil  de  remediar  os  males  que  affectam  presentemente  a  circulação  mone- 
tária ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  artigo  33.°  das  bases  para  administração  d'este 
território,  approvadas  por  decreto  de  7  de  maio  de  1892: 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  D'esta  data  em  diante  a  circulação  .de  moeda  metaliica,  no  território  com- 
prehendido  na  área  das  concessões  da  companhia  de  Moçambique,  é  regulada  nos  termos 
designados  nos  artigos  seguintes. 

Art.  2.°  São  únicas  moedas  com  curso  legal  as  seguintes  espécies: 

Oiro  portuguez; 

Libras  e  meias  libras  steriinas ; 

Prata  portugueza; 

Cobre  portuguez. 

Art.  3.°  Em  todos  os  pagamentos  superiores  a  40500  réis  só  entrará  a  moeda  de  oirof 
empregando-se  a  prata,  unicamente  para  preencher  as  fracções  d'aqueila  quantia,  e  o  cobre 
como  subsidiário  para  preencher  as   fracções  que  não  tiverem  representação  em  prata. 

Art.  4.°  Nos  pagamentos  de  quantia  inferior  a  4#500  réis  poderá  entrar  somente 
moeda  de  prata,  e  o  cobre,  como  subsidiário  para  preencher  as  fracções  que  não  tiverem 
representação  em  prata. 

Art.  5.°  Fica  salva  a  liberdade  de  convenção  em  contrario  ao  disposto  nos  artigos 
antecedentes. 
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Art.  6.°  Ficam  salvaguardados  também  os  direitos  dos  acceitantes  de  letras  de  cam- 
bio, cuja  data  seja  anterior  ao  dia  1  de  junho  próximo  futuro. 

Secretaria  do  governo  do  território  de  Manica  e  Sofala,  na  Beira,  1  de  maio  de  1897. 
=  0  governador,  F.  Meyrelle*  do  Canto. 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  El-Rei,  que  se  continua  a  enten- 
der obrigatória  em  toda  a  extensão  a  forma  da  inutilisação  das  estampilhas  do  imposto 
do  sêllo,  preceituada  no  artigo  30.°  do  regulamento  de  26  de  novembro  de  1885,  aponto 
de  haverem  sido  autoados  como  infractores  alguns  funccionarios  que  se  limitaram  a  inu- 
tilisar  as  ditas  estampilhas  com  a  assignatura  e  indicação  do  dia  e  mez  somente; 

Considerando  que,  contendo  as  estampilhas  a  indicação  do  anno  e  semestre  em  que 
podem  servir,  se  torna  desnecessário  repetil-a  por  escripto,  porque  não  podem  assim  ser 
aproveitadas  em  outras  épocas; 

Considerando  que  já  o  regulamento  approvado  por  decreto  de  16  de  julho  de  1896 
determina  que  a  inutilisação  das  estampilhas  da  contribuição  industrial,  por  conterem 
a  indicação  do  anno,  devem  ser  inutilisadas  com  a  assignatura  e  indicação  do  dia  e 


mez; 


Manda  o  mesmo  augusto  senhor  declarar,  pela  direcção  geral  dos  próprios  nacionaes, 
que  a  inutilisação  das  estampilhas  do  imposto  do  scllo  deve  ser  feita  pela  forma  prescripta 
no  regulamento  da  contribuição  industrial  e  de  maneira  que  fiquem  sempre  a  descoberto 
e  bem  legiveis  as  taxas  e  as  indicações  do  anno  e  do  semestre. 

Paço,  em  12  de  agosto  de  1897.  —  Frederico  Ressano  Garcia. 


Ill.mo  e  ex.rao  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.a.  n.°  153,  de  30  de  junho  ultimo, 
sobre  a  proposta  do  chefe  de  serviço  de  saúde  d'essa  província  acerca  da  venda  de  me- 
dicamentos nas  pharmacias  e  ambulâncias  do  Estado  a  indivíduos  que  os  não  possam 
adquirir  a  prompto  pagamento,  encarrega-me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.a  que,  por  despacho  de  17  do 
oorrente  mez,  foi  determinado  que  as  ambulâncias  e  pharmacias  do  Estado  continuem  a 
fornecer  medicamentos  gratuitamente  aos  indigentes  ;  que  a  todos  os  outros  indivíduos 
as  vendas  não  sejam  feitas  senão  a  prompto  pagamento,  exceptuando  apenas  aquelles 
que  apresentem  receitas  em  que  os  delegados  de  saúde  ou  os  facultativos  do  quadro  te- 
nham posto  com  toda  a  consciência  a  nota  de  urgente,  cujo  pagamento  poderá  ser  reali- 
sado  pelo  processo  que  o  chefe  de  saúde  propõe,  ou  por  qualquer  outro  que  v.  ex.a  jul- 
gar mais  conveniente  para  os  interesses  da  fazenda. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a= Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
19  de  agosto  de  1897. — Ill.ra0  e  ex.mo  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.  = 
Pelo  director  geral,  Manuel  Bordallo  Pinheiro,  chefe  interino  da  repartição  de  saúde. 


Tendo  a  companhia  de  Moçambique  submettido  á  approvação  do  governo  o  contracto 
definitivo  para  o  fabrico  de  pólvora,  dynamite  e  outros  explosivos  por  intermédio  de 
uma  sociedade  anonyma  portugueza,  —  contracto  celebrado  em  5  de  julho  ultimo  entre  ella 
e  o  representante  de  M.  Georges  Kammermann,  e,  por  este  ratificado  em  16  do  mesmo 
mez,  —  e  sobre  os  termos  do  qual  havia  sido  previamente  ouvida  ajunta  consultiva  do 
ultramar:  ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d 'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  approvar  o  referido  contracto,  ficando  expressamente  assente  que, 
em  todos  os  actos  que  se  relacionem  e  importem  á  sua  execução,  a  companhia  de  Mo- 
çambique fica  obrigada  a  cumprir,  não  só  as  clausulas  do  acto  geral  da  Conferencia  de 
Bruxellas,  nos  termos  de  artigo  3.°  do  decreto  de  17  de  maio  de  1897,  mas  também, 
tanto  por  si,  como  pelo  concessionário  ou  sociedade  por  elle  constituída  para  a  exploração 
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industrial  visada  pelo  mesmo  contracto,  as  obrigações  que  lhe  são  impostas  pelo  §  1.° 
do  artigo  7.®  do  citado  decreto. 

O  que  se  communica  ao  commissario  régio  junto  da  companhia  de  Moçambique,  para 
os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  20  de  agosto  de  1897.  =  Henrique  d-e  Barros  Gomes. 


Ill.mo  e  ex.n*°  sr. — De  ordem  de  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  cVestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  se  enviam  n'esta  data  a  v.  ex.\  a  íim  de  serem  distribuídos  pelas 
repartições  competentes  e  por  todas  as  estações  telegraphicas  d'essa  província,  vinte 
exemplares  do  regulamento  internacional  revisto  em  Budapest,  no  anno  próximo  findo, 
em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  15.°  da  convenção  de  S.  Petersburgo,  que  o 
precede. 

Como  v.  ex.a  verá  pelo  conteúdo  do  decreto  inserto  a  paginas  três  doesta  publicação, 
devem  as  disposições  da  convenção  e  regulamento  internacional  ser  applicadas  na  sua 
integra,  não  só  ás  correspondências  permutadas  entre  as  estações  telegraphicas  das  pro- 
víncias ultramarinas  e  as  de  paizes  estrangeiros,  mas  também  a  todas  as  que  forem  tror 
cadas  com  qualquer  estação  portugueza  por  intermédio  das  linhas  aéreas  ou  submarinas, 
pertencentes  a  outras  administrações  telegraphicas  ou  a  empresas  particulares. 

A  portaria  que  na  mesma  pagina  segue  o  alludido  decreto  manda  adoptar  no  serviço 
interno  de  cada  uma  das  redes  telegraphicas  do  ultramar  as  disposições  do  referido  regu- 
lamento, que  lhe  poderem  ser  applicaveis  e  que  são,  na  sua  quasi  totalidade,  as  que  dizem 
respeito  á  exploração  telegraphica  propriamente  dita. 

S.  ex.a  o  ministro  deseja  se  empreguem  os  meios  convenientes,  a  fim  de  se  conseguir 
implantar  no  serviço  telegraphico  ultramarino  as  regras  universalmente  adoptadas  e  que 
constam  da  convenção  e  regulamento  agora  publicados. 

Em  resultado  das  condições  dos  contractos  com  as  companhias  dos  cabos  submarinos 
e  das  disposições  do  regulamento  de  Budapest  e  tarifas  annexas  (tabeliã  B  pagina  96),  a 
taxa  dos  telegrammas  permutados  com  as  estações  telegraphicas  do  Estado,  estabeleci- 
das n'essa  província,  obtem-se  augmentando  10  cêntimos  (ou  26  réis)  por  palavra  ás 
taxas   estabelecidas  para  as  estações  do  cabo  submarino,  a  que  ellas  estiverem  ligadas. 

Esta  taxa,  quando  se  trata  de  telegrammas  expedidos  das  estações  do  governo,  ficará 
em  poder  d'este,  e  entregar-se-ha  á  companhia  o  restante  da  taxa  até  ao  ponto  de  des- 
tino. Tendo  o  governo  de  receber  também  a  taxa  terminal  de  10  cêntimos  pelos  tele- 
grammas destinados  ás  suas  estações,  taxa  que  a  estação  de  origem  deve  ter  cobrado, 
sobre  a  que  se  achar  fixada  para  a  do  cabo  submarino  que  estiver  em  communicação 
com  a  estação  destinatária,  v.  ex.a  se  servirá  ordenar  que  seja  enviada  mensalmente  a 
esta  secretaria  d'estado  uma  relação  dos  telegrammas,  recebidos  de  cada  uma  das  esta- 
ções das  companhias,  com  destino  a  serem  transmittidos  ás  estações  telegraphicas  do 
governo,  isto  a  fim  de  se  poderem  haver  d'essas  empresas  as  taxas  que  disserem  res- 
peito aos  mesmos  telegrammas. 

Estas  relações  devem  conter  a  data  do  telegramma,  numero,  nome  da  estação  expe- 
didora e  destinatária,  numero  de  palavras  e  a  taxa  em  francos  com  designação  das  ope- 
rações especiaes  ou  accessorias,  como  urgência,  conferencia,  resposta  paga,  endereço 
múltiplo,  etc. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  21 
de  agosto  de  1897. —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  governador  geral  da  província  de  Angola.  =Pelo 
director  geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 


De  ordetn  de  s.  ex.a  o  ministro,  e  em  resposta  ao  seu  oíficio,  n.°  315,  de  26  de  maio 
ultimo,  participo  a  v.  ex.a,  para  seu  conhecimento  e  dos  interessados  e  mais  fins  conve- 
nientes, que  a  direcção  dos  serviços  telegrapho-postaes,  tomando  em  consideração  o  que 
representaram  Oliveira  &  C.a  e  outros  habitantes  de  Novo  Redondo,  resolveu  tornar 
extensivo  a  esta  localidade  o  serviço  de  encommendas  postaes,  devendo  realisar-se  a  pri- 
meira expedição  do  continente  e  ilhas  pelo  paquete  da  empresa  nacional  de  navegação, 
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que  no  próximo  dia  6  de  setembro  ha  de  sair  do  porto  de  Lisboa  para  a  costa  occidental 
da  Africa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
21    de  agosto  de   1897.  =  Pelo  director  geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 


El.mo  e  ex.mo  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.'\  n.°  68,  de  21  de  junho  d'este 
anno,  encarrega-me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  de  communicar  a  v.  ox.a  que,  por  despacho  de  23  do  corrente  mez.  foi  deter- 
minado que,  nos  termos  do  §  3.°  do  artigo  27.°  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896, 
o  facultativo  de  l.a  classe,  que  substituir  o  subchefe  do  serviço  de  saúde  da  Guiné  e  o 
2.°  pharmaceutico  que  substituir  o  1.°,  se  optaram  pela  mencionada  carta  de  lei,  devem 
receber  as  gratificações  de  sub-chefe  e  de  1.°  pharmaceutico;  que,  segundo  o  §  1.°  do 
artigo  27.°  da  citada  carta  de  lei  e  o  decreto  de  20  de  junho  de  1888,  tem  os  facultati- 
vos e  pharmaceuticos  do  quadro  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  que  optaram  pelo 
'  regimen  da  já  referida  carta  de  lei,  direito  ao  abono  de  subsidio  de  residência,  quando 
destacados  na  Guiné,  excepto  o  sub-chefe  de  serviço  de  saúde  effectivo  e  o  1.°  pharma- 
ceutico, visto  que  estes  teem  residência  permanente  na  capital  da  província. 

Deus  guarde  a  v.  ex.;i  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultrairiar, 

em   24  de  agosto  de  1897 111."'0  e  ex.IP0  sr.  governador  da  província  da  Guiné,  portu- 

gueza.  —  Pelo  director  geral,  Manoel  Bordallo  Pinheiro,  chefe  interino  da  repartição  de 
saúde. 


Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  ao  que  lhe  representou  o  regente  agrícola  da  pro- 
víncia de  Angola,  Albino  Augusto  Fausto  de  Oliveira,  pedindo  que  lhe  seja  permittido 
frequentar  um  curso  technico  industrial  n'um  dos  institutos  do  reino ; 

Considerando  que,  no  intuito  de  facilitar  aos  naturaes  cPaquella  província  a  acquisi- 
çào  de  conhecimentos,  quer  agrícolas,  quer  industriaes,  está  por  lei  estabelecida  uma 
verba  especial  para  subsidiar  alumnos  que  sigam  algum  curso  agrícola  ou  industrial ;  e 

Considerando  que  muito  pode  concorrer  para  que  seja  de  maior  utilidade  o  serviço 
do  requerente  o  facilitar-lhe  os  meios  de  ampliar  os  seus  conhecimentos  com  o  estudo  de 
um  curso  industrial : 

Ha  por  bem  determinar  o  seguinte  : 

1.°  Será  -permittido  ao  regente  agrícola  da  província  de  Angola,  Albino  Augusto 
Fausto  de  Oliveira,  frequentar  um  curso  technico  industrial  em  um  dos  institutos  indus- 
triaes e  commerciaes  de  Lisboa  ou  Porto,  sendo  considerado  com  licença  durante  o  tempo 
necessário  para  concluir  o  dito  curso  c  não  lho  sendo  abonados  vencimentos  como  regente 
agrícola ; 

2.°  Emquanto  frequentar  o  referido  curso,  ser-lhe-ha  abonado  o  subsidio  de  400#000 
reis  ; 

3.°  O  requerente  deverá  apresentar  ria  respectiva  repartição  de  contabilidade  do  mi- 
nistério da  marinha  e  ultramar  documento  por  que  mostre  estar  matriculado  n'um  dos 
referidos  institutos,  e  provar  suecessivamente  que  continua  frequentando  o  curso  e  que 
obteve  approvaçào  em  cada  um  dos  annos  ou  cadeiras  ; 

4.°  Ser-lhe-ha  retirado  o  subsidio  e  mandado  regressar  á  província  de  Angola,  no 
caso  de  não  satisfazer  ás  indicadas  condições. 

Paço,  em  25  de  agosto  de  1897. — Henrique  de  Harros  Gome*. 


IX)M  CARLOS,  por  graça  du  Deus,  Hei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte :  \ 

Artigo  1.°  Sào  approvados,  para  ser  ratificados,  o  tratado  de  commercio  e  navega- 
ção e  o  respectivo  protocollo,  assignados  em  Lisboa,  aos  26  de  janeiro  de  1897,  entrç 
Portugal  e  o  «lapão. 
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Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  28  de  agosto  de  1897.=  EL-REI,  com 
rubrica  e  guarda.  =  Mathias  de,  Carvalho  e  Vasconcellos.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geiaes,  de  17  de  agosto  de  1897,  que  approva  o  tratado  de  commercio  e  navegação  e  o 
respectivo  protocollo,  assignados  em  Lisboa,  aos  26  de  janeiro  de  1897,  entre  Portugal 
e  o  Japão,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma 
supra  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  —  Carlos  de  Castro  Faria  a  fez. 


DOM  CARLOS  I,  por  Graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e 
d'álem  mar,  em  Africa  Senhor  da  Guiné  e  da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  apresente  carta  de  confir- 
mação e  ratificação  virem,  que  aos  26  de  janeiro  de  1897  se  concluiu  e  assignou  pelos 
respectivos  plenipotenciários,  em  Lisboa,  entre  Mim  e  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Japão  um  tratado  de  commercio  e  navegação  acompanhado  do  respectivo  protocollo, 
cujo  teor  é  o  seguinte : 


Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des 
Algarves,  et  Sa  Majesté  TEmpereur  du 
Japon,  animes,  d'un  égal  désir  de  mainte- 
nir  les  bons  rapports  déjà  heureusement 
établis  entre  eux,  en  étendant  et  en  au- 
gmentant  les  relations  entre  leurs  Etats 
respectifs,  et  persuades  que  ce  but  ne  sau- 
rait  être  mieux  atteint  que  par  la  révision 
des  Traités  jusqu'ici  en  vigueur  entre  les 
deux  Pays,  ont  résolu  de  proceder  à  cette 
révision  sur  les  bases  de  Téquité  et  de 
Tintérêt  mutueis,  et  ont  nommé,  à  cet  effet, 
pour  leurs  Plénipotentiaires,  savoir: 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des 
Algarves : 

Le  Conseiller  Luiz  Maria  Pinto  de  So- 
veral, Ministre  et  Secrétaire  d'Etat  des 
Affaires  Etrangères,  Grand  Cordon  de 
rOrdre  du  Christ,  de  1'Ordre  de  Saint 
Michel  et  de  Saint  Georges  d'Angleterre, 
et  de  TOrdre  de  Ernest  Pie  de  Saxe  Co- 
bourg-Gotha,  etc. 

Sa  Majesté  TEmperenr  du  Japon : 

M.  Soné  Arasuké,  Jushii,  3',,ne  classe  de 
POrdre  Imperial  du  Trésor  Sacré,  Son 
Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Pléni- 
potentiaire  prés  la  Cour  de  Sa  Majesté 
Três  Fidèle. 

Lesquels,  apròs  s  étre  communiqué  leurs 
pleins  pouvoirs,  trouvés  en  bonne  et  due 
forme,  ont  arrete  et  conclu  les  articles  sui- 
vants: 


Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal,  e 
dos  Algarves  e  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Japão,  igualmente  animados  do  desejo 
de  manterem  as  boas  relações,  já  feliz- 
mente estabelecidas  entre  si,  dilatando  e 
augmentando  as  ligações  entre  os  seus  res- 
pectivos Estados,  e  no  convencimento  de 
que  não  se  poderia  por  melhor  forma  attin- 
gir  semelhante  fim,  do  que  revendo  os 
tratados  até  ao  presente  em  vigor  entre 
os  dois  paizes,  resolveram  proceder  a  essa 
revisão  sobre  as  bases  da  equidade  e  do 
interesse  mutuo,  e  nomearam  para  esse 
effeito  por  seus  plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves: 

O  conselheiro  Luiz  Maria  Pinto  de  So- 
veral, ministro  e  secretario  d'estado  dos 
negócios  estrangeiros,  Gran-Cruz  da  Or- 
dem de  Christo,  da  Ordem  de  S.  Miguel  e 
de  S.  Jorge  de  Inglaterra,  e  da  Ordem  de 
Ernesto  Pio  de  Saxe  Coburgo-Gotha,  etc. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Japão: 
O  sr.  Soné  Arasuké,  Jushii,  3.a  classe 
da  ordem  imperial  do  Thesouro  Sagrado, 
seu  Enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário junto  da  Corte  de  Sua  Ma- 
gestade fidelíssima. 

Os  quaes,  havendo  trocado  os  seus  ple- 
nos poderes,  reconhecidos  em  boa  e  devida 
forma,  concordaram  nos  artigos  seguintes: 
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AKTICLE  I 


ARTIGO  í 


Les  sujets  de  chaeune  des  deux  Hantes 
Parties  Contractantes  auront  toute  liberte 
d'entrer,  de  voyager  ou  de  résider  en  un 
Keu  quelconque  du  territoire  de  l'autre,  et 
y  jouiront  cTune  pleine  et  entière  prote- 
ction  pour  leurs  personnes  et  leurs  pro- 
priétés. 

Ils  auront  un  accès  libre  et  facile  aux 
tribunaux  pour  la  poursuite  ou  la  defense 
de  leurs  droits;  ils  auront,  sur  le  même 
pied  que  les  sujets  du  Pays,  la  faculte  de 
choisir  et  d^mployer  des  avoués,  des  avo- 
cats  et  des  mandataires,  afin  de  poursui- 
vre  et  de  défendre  leurs  droits  devant  ces 
tribunaux,  et,  quant  aux  autres  matières 
qui  se  rapportent  à  1'administration  de  la 
justice,  ils  jouiront  de  tous  les  droits  et 
privilèges  dont  jouissent  les  sujets  du  pays. 

Pour  tout  ce  qui  concerne  le  droit  de 
résidence  et  de  voyage,  la  possession  de 
biens  et  d'effets  mobiliers  de  quelque  es- 
pèce  que  ce  soit,  la  transmíssion  de  biens 
mobiliers  par  succession  testamentaire  ou 
autre,  et  le  droit  de  disposer  de  quelque 
manière  que  ce  soit  des  biens  de  toutes 
sortes  qu'ils  peuvent  légalement  acquérir, 
les  sujets  de  chaeune  des  deux  Parties 
Contractantes  jouiront,  dans  le  territoire 
de  1'autre,  des  mêmes  privilèges,  libertes 
et  droits,  et  ne  seront  soumis,  sous  ce  rap- 
port,  à  aucun  impôt  ou  charge  plus  élevés 
que  les  sujets  du  pays  ou  les  sujets  ou 
citoyens  de  la  nation  la  plus  favorisée.  Les 
sujets  de  chaeune  des  Parties  Contractan- 
tes jouiront,  dans  le  territoire  de  Tautre, 
d'une  liberte  entière  de  conscience,  et 
pourront,  en  se  conformant  aux  lois,  or- 
donnances  e  reglements,  se  livrer  à  Te- 
xercice  prive  ou  public  de  leur  culte ;  ilsv 
jouiront  aussi  du  droit  d^nhumer  leurs  na- 
tionaux  respectifs,  suivant  leurs  coutumes 
religieuses,  dans  des  lieux  convenables  et 
appropriés  qui  seront  établis  et  entretenus 
à  cet  effet. 

Ils  ne  seront  còntraints,  sous  aucun  pre- 
texte, á  payer  des  charges  ou  taxes  autres 
ou  plus  élevées  que  celles  qui  sont  ou  se- 
ront imposées  aux  sujets  du  pays  ou  au^ 
sujets  ou  citoyens  de  la  nation  la  plus  fa- 
vorisée. 

Les  sujets  de  chaeune  des  Parties  Con- 
tractantes, qui  résident  dans  le  territoire  de 
1'autre,  ne  seront  astreints  à  aucun  service 
militaire  obligatoire,  soit  dans  1'armée  ou 
la  marine,  soit  dans  la  garde  nationale  ou 
la  milice ;  ils  seront  exempts  de  toutes  con- 
tributions  imposées  en  lieu  et  place  du  ser- 
vice personnel,  et  de  tous  emprunU  forces, 


Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas 
Partes  Contractantes  terão  inteira  liberda- 
de de  entrar,  viajar  ou  residir  em  qualquer 
logar  do  território  da  outra,  e  ahi  gosarão 
de  plena  e  completa  protecção  para  as  suas 
pessoas  e  propriedades. 

Terão  livre  e  fácil  accesso  aos  tribnnaes 
para  promoverem  e  defenderem  os  seus 
direitos ;  terão,  em  condições  iguaes  ás  dos 
súbditos  do  paiz,  a  faculdade  de  escolher 
e  nomear  solicitadores,  advogados  e  man- 
datários para  promoverem  e  defenderem 
os  seus  direitos  perante  esses  tribunaes,  e, 
quanto  aos  outros  assumptos  que  se  refe- 
rem á  administração  da  justiça,  gosarão  de 
todos  os  direitos  e  privilégios  que  fruírem 
os  súbditos  do  paiz. 

No  que  diz  respeito  ao  direito  de  resi- 
dir e  de  viajar,  á  posse  de  bens  mobiliá- 
rios de  qualquer  natureza,  á  transmissão  de 
bens  mobiliários  por  suecessão  testamentá- 
ria ou  outra,  e  ao  direito  de  dispor,  por 
qualquer  forma,  dos  bens  de  toda  a  espé- 
cie que  possam  legalmente  adquirir,  os  sub* 
ditos  de  cada  uma  das  Partes  Contractantes 
gosarão,  no  território  da  outra,  dos  mesmos 
privilégios,  liberdades  e  direitos,  e  não  fica- 
rão sujeitos,  n'este  ponto,  a  nenhum  imposto 
ou  encargo  mais  pesado  do  que  os  estabeleci- 
dos para  os  súbditos  do  paiz,  ou  para  os  súb- 
ditos ou  cidadãos  da  nação  mais  favoreci- 
da. Os  súbditos  de  cada  uma  das  Partes 
Contractantes  gosarão,  no  território  da  ou- 
tra, de  completa  liberdade  de  consciência, 
e,  conformando-se  ccíh  as  leis,  ordenanças 
e  regulamentos,  poderão  entregar-se  ao 
exercício  privado  ou  publico  do  seu  culto; 
gosarão  também  do  direito  de  inhumar  os 
seus  compatriotas  respectivos,' segundo  os 
seus  costumes  religiosos,  em  logares  con- 
venientes e  apropriados,  que  para  esse 
effeito  serão  estabelecidos  e  conservados. 

Não  serão  constrangidos,  sob  pretexto 
algum,  a  pagar  imposições  ou  taxas  diffe- 
rentes  ou  mais  elevadas  do  que  as  que  são 
ou  forem  impostas  aos  súbditos  do  paiz  ou 
aos  súbditos  ou  cidadãos  da  nação  mais 
favorecida. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Partes 
Contractantes,  que  residam  no  territopio  da 
outra,  não  serão  adstrictos  a  nenhum  ser- 
viço militar  obrigatório,  quer  no  exercito 
ou  marinha,  quer  na  guarda  nacional  ou 
milicia;  serão  isentos  de  quaesquer  contri- 
buições, impostas  a  titulo  de  serviço  pes- 
soal, e  bem  assim  de  quaesquer  empréstimos 
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de  toutés  exáctionâ  on  de  contributions  mi- 
litaires. 

...  ARTICLEII 

II  £  aúraj  entre  les  territoires  des  deux 
Hautes  Parties  Oontractactantes,  liberte 
reciproque  de  commerce  et  de  navigation. 

Les  sujets  de  chacune  des  Parties  Con- 
tractantes pourront  exercer  en  quelque  lieu 
que  ce  soit  du  territoire  de  1'autre,  le  com- 
njerce  en  gros  ou  en  détail  de  tous  pro- 
duits,  objets  fabriques  et  marchandises  de 
commerce  liciter  soit  en  personne,  soit  par 
leurs  représentants,  tant  seuls  qu'en  so- 
ciété  avec  des  étrangers  ou  des  sujets  du 
pays;  ils  pourront  y  posséder  ou  louer, 
même  par  bail  emphytéotique,  et  occuper 
des  maisons,  des  fabriques,  des  magasins 
et  des  boutiques,  et  louer  des  terrains  et 
les  prendre  à  bail  emphytéotique,  à  1'effet 
d'y  résider  ou  d'y  exercer  leur  profession, 
le  tout  en  se  conformant  aux  lois,  aux  rè- 
glementa  de  police  et  de  douane  du  pays, 
comme  les  nationaux  eux-mêmes. 

Ils  auront  pleine  liberte  de  S3  rendre 
avec.  leurs  navires  et  leurs  cargaisons  dans 
tous  les  lieux,  ports  et  rivières  du  territoi- 
re de  Tautre,  qui  sont  ou  pourront  être 
ouverts  au  commerce  étranger,  et  ils  jou- 
ront  respectivement,  en  matière  de  com- 
merce et  de  navigation,  du  même  traite- 
ment  que  les  sujets  ou  citoyens  de  ia  nation 
la  plus  favorisée,  sans  avoir  à  payer  au- 
cuns  impôt,  taxe  ou  droit  de  quelque  na- 
ture  ou  dénomination  que  ce  soit,  perçus 
au  nom  ou  au  profit  du  gouvernement,  des 
fonctionnaires  publics,  des  particuliérs,  des 
corporations  ou  établissements  quelconques, 
autres  ou  plus  eleves  que  ceux  imposés 
aux  sujets  ou  citoyens  de  la  nation  la  plus 
favorisée. 

II  est  toutefois  entendu  que  les  stipula- 
tions  contenues  dans  cet  article  ainsi  que 
dans  Tarticle  précédent  ne  dérogent  en 
rien  aux  lois,  ordonnances  et  règlements 
spéciaux  en  matière  de  commerce,  d'agri- 
culture,  de  mines,  de  pêche,  de  police  et 
de  sécurité  publique  en  vigueur  dans  cha- 
cun  des  dmx  pays  et  applicables  à  tous 
les  étrangers  en  general. 

ARTICLE  III 

•  ■ 

Les  habitations,  fabriques,  magasins  et 
Jjoutiques  des  sujets  de  chacune  des  Hau- 
tes. Parties  Contractantes  dans  le  territoire 
de  1'autre,  ainsi  que  leurs  dépendances, 
jreront  respectés. 


forçados  e  de  quaesquer  imposições  oú  coii- 
tribuiç&eS  militares. 

ARTIGO  II 

Haverá  entre  os  territórios  das  duas  Al- 
tas Partes  Contractantes  liberdade  reci- 
proca de  commercio  e  navegação. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Partes  Con- 
tractantes poderão,  em  qualquer  parte  que 
seja  do  território  da  outra,  exercer  o  com- 
mercio por  grosso  e  a  retalho  de  todos  os 
productos,  objectos  fabricados  e  mercado- 
rias de  commercio  licito,  quer  seja  pessoal- 
mente, quer  por  intermédio  de  seus  repre- 
sentantes, tanto  sós  como  de  sociedade  com 
estrangeiros  ou  súbditos  do  paiz;  poderão 
ahi  possuir  ou  arrendar,  mesmo  por  meio 
de  contracto  de  emphyteuse,  e  occupar 
casas,  fabricas,  armazéns  e  lojas,  e  arren- 
dar terrenos  e  tomal-os  por  aforamento, 
com  o  fim  de  ahi  residirem,  ou  de  exerce- 
rem a  sua  profissão,  conformando-se  em 
tudo  com  as  leis  e  regulamentos  de  policia 
e  de  alfandega  do  paiz,  como  os  próprios 
nacionaes. 

Terão  plena  liberdade  de  ir  com  os  seus 
navios  e  seus  carregamentos  a  todos  os  lo- 
gares,  portos  e  rios  do  território  da  outra, 
que  estão  ou  vierem  a  estar  abertos  ao  com- 
mercio estrangeiro,  e  gosarão  respectiva- 
mente, em  matéria  de  commercio  e  de  na- 
vegação, do  mesmo  tratamento  que  os 
súbditos  ou  cidadãos  da  nação  mais  favo- 
recida, sem  terem  de  pagar  nenhuns  im- 
postos, taxas  ou  direitos,  de  qualquer  na- 
tureza ou  denominação  que  sejam,  cobrados 
em  nome  ou  proveito  do  governo,  dos  func- 
ionários públicos,  de  particulares  ou  de 
quaesquer  estabelecimentos,  differenies  ou 
mais  elevados  do  que  os  estabelecidos  para 
os  súbditos  ou  cidadãos  da  nação  mais  fa- 
vorecida. 

Entende-se,  com  tudo,  que  as  estipulações 
contidas  n'este  artigo,  assim  como  no  arti- 
go antecedente,  em  nada  abrogam  aí  leis, 
ordenanças  e  regulamentos  especiaes  em 
matéria  de  commercio,  agricultura,  minas, 
pesca,  policia  e  segurança  publica,  vigen- 
tes em  cada  um  dos  dois  paizes  e  appli- 
veis  a  todos  os  estrangeiros  em  geral. 


ARTIGO  III 

As  habitações,  fabricas,  armazéns  e  lojas 
dos  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Partes 
Contractantes,  assim  como  as  suas  depen- 
dências, serão  respeitadas  no  território  da 
outra. 
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II  ne  será  pas  permis  de  proceder  k  des 
perquisitions  ou  visites  domiciliaires  dans 
ces  habitations,  fabriques,  magasins  et 
boutiques,  ou  bien  d'examiner  ou  d'inspe- 
cter  íes  livres,  •  papiers  ou  comptes,  sauf 
dans  les  conditions  et  formes  prescrites 
par  1'  s  iois,  ordonnances  et  règlements 
applicables  aux  sujets  du  pays. 

ARTICLE  IV 

U  ne  será  imposé  à  1'importation  directe 
dans  le  territoire  de  Sa  Majesté  le  Roi  de 
Portugal,  de  tous  articles  produits  ou  fa- 
briques dans  le  territoire  de  Sa  Majesté 
PEmpereur  du  Japon,  enumeres  à  la  table 
A,  de  quelque  endroit  qu'ils  viennent,  et 
à  limportation  directe  dans  le  territoire  de 
Sá  Majesté  l'£mpereur  du  Japon,  de  tous 
articles  produits  ou  fabriques  dans  le  ter- 
ritoire de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal, 
enumeres  à  la  table  B,  de  quelque  endroit 
qu'ils  viennent,  ancuns  droits  autres  ou 
plus  élevés  que  ceux  imposés  sur  les  arti- 
cles similaires  produits  ou  fabriques  dans 
tout  autre  pays  étranger. 


Limportation  directe  consiste  dans  Pem- 
barquement  des  marchandises  dans  un  port 
de  Pune  des  Hautes  Parties  Contractantes 
et  dans  leur  débarquement,  durant  le  mê- 
me  voyage,  dans  un  port  de  Pautre  Partie 
Contractante,  quelle  que  soit  la  nationalité 
du  navire,  et  bien  que  celui-ci  aborde,  en 
escale  ou  en  relâche,  un  ou  plusieurs  ports 
•d'une  tierce  Puissance.  Elle  est  démontrée 
par  le  manifeste  et  les  connaissements.  Est 
assimilée  à  Pimportation  directe  Pimporta- 
tion  sous  connaissement  direct  (through 
bill  of  ladingjj  quand  bien  même  les  mar- 
chandises spécifiées  sur  le  dit  connaisse- 
ment auraient  été  transbordées  ou  déposées 
dans  les  entrepôts  d'une  tierce  Puissance. 
Dans  ce  cas  il  será  exige  le  certificat  d'ori- 
gine. 

De  même,  aucune  prohibition  ne  será 
maintenue  ou  imposée  sur  Pimportation 
dans  le  territoire  de  Pune  des  Parties  Con- 
tractantes d'un  article  quelconque  produit 
ou  fabrique  dans  le  territoire  de  Pautre,  de 
quelque  endroit  qu'il  vienne,  â  moins  que 
cette  prohibition  ne  soit  également  appli- 
quée  à  Pimportation  des  articles  similaires 
produits  ou  fabriques  dans  tout  autre  pays. 

Cette  dernière  disposition  n'est  pas  ap- 
plicable  aux  prohibitions  d 'articles  qui,  pour 
des  raisons  sanitaires,  ou  en  vue  de  la  sé- 
cqrité  ou  de  la  morale  publiques,  pourront 


Não  será  permittido  proceder  a  buscas 
ou  visitas  domiciliarias  n'essas  habitações, 
fabricas,  armazéns  e  lojas,  ou  mesmo  exa- 
minar ou  inspeccionar  os  livros,  papeis  ou 
contas,  salvo  nas  condiçSes  e  formas  prés- 
criptas  pelas  leis,  ordenanças  e  regulamen- 
tos applicaveis  aos  súbditos  do  pai/. 


ARTIGO  IV 

Pela  importação  directa,  no  território 
de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal,  de 
quaesquer  dos  artigos  produzidos  ou  fabri- 
cados no  território  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  do  Japão,  e  mencionados  na 
tabeliã  A,  qualquer  que  seja  o  logar  de 
onde  elles  venham,  e  pela  importação  di- 
recta, no  território  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  do  Japão,  de  quaesquer  dos  ar- 
tigos produzidos  ou  fabricados  no  territó- 
rio de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal, 
mencionados  na  Tabeliã  B,  qualquer  que 
seja  o  logar  de  onde  venham,  não  serão 
impostos  nenhuns  direitos  differentes  ou 
mais  elevados  do  que  os  estabelecidos  so- 
bre os  artigos  similares  produzidos  ou  fa- 
bricados em  qualquer  outro  paiz  estran- 
geiro. 

A  importação  directa  consiste  no  embar- 
que das  mercadorias  em  um  porto  de  uma 
das  Altas  Partes  Contractantes,  e  no  seu 
desembarque,  durante  a  mesma  viagem, 
n'um  porto  da  outra  Parte  Contractante, 
qualquer  que  seja  a  nacionalidade  do  navio, 
e  ainda  quando  este  entrar,  por  escala  ou 
arribada,  n'um  ou  mais  portos  de  terceira 
Potencia.  Comprova-se  pelo  manifesto  e  co- 
nhecimentos. E  equiparada  á  importação 
directa  a  importação  sob  conhecimento  di- 
recto (through  bill  of  lading),  ainda  que  as 
mercadorias  especificadas  no  dito  conheci- 
mento hajam  sido  trasbordadas  ou  deposi- 
tadas nos  entrepostos  de  terceira  Potencia. 
Ifeste  caso  exigir-se-ha  certificado  de  ori- 
gem. 

Do  mesmo  modo  nenhuma  prohibição 
será  mantida  ou  imposta  sobre  a  importa- 
ção, no  território  de  uma  das  Partes  €on> 
tratantes,  de  um  artigo  qualquer  produzido 
ou  fabricado  no  território  da  outra,  de  qual- 
quer logar  de  onde  venha,  salvo  se  tal  pro- 
hibição for  applicada  igualmente  á  impor- 
tação de  artigos  similares,  produzidos  ou 
fabricados  em  qualquer  outro  paiz. 

Esta  ultima  disposição  não  é  applicavel 
ás  prohibiçSes  de  artigos  que,  por  motivos 
sanitários,  ou  de  segurança  e  moral  publi- 
cas, possam  offerecer  algum  perigo ;  também 
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offrir  quelque  danger;  elle  n'est  aussi  ap- 
plic^ble  à  (Tautres  prohibitions,  provenant 
de  la  necessite  de  proteger  les  droits  de 
propriété  commerciale,  industrielle  ou  lit- 
teraire,  et  de  proteger  la  conservation  du 
bétail  et  des  plantes  utiles  à  ragrieulture. 

AKTICLE  V 

II  ne  será  imposé  dans  !e  territoire  de 
chacune  des  Hautcs  Parties  Contractantes, 
à  Pexportation  d'un  article  quelconque  à 
destination  du  territoire  de  Pautre,  aucuns 
droits  ou  charges  autres  ou  plus  élevés  que 
ceux  qui  sont  ou  seront  payables  á  1'expor- 
tation  des  articles  similaircs  à  destination 
d'un  autre  pays  étranger  quel  qu'il  soit; 
de  même  aucune  piohibition  ne  será  impo- 
sée  à  Pexportation  cVau  un  article  du  terri- 
toire de  1  une  des  Parties  Contractantes  à 
destination  du  territoire  de  1'autre,  sans 
que  cette  prohibition  soit  également  éten- 
due  à  1'exportation  des  articles  similaircs  á 
destination  de  tout  autre  pays. 

ARTICLE  VI 

Les  sujets  de  chacune  des  Hautes  Par- 
ties Contractantes  seront  exempts,  dans  le 
territoire  de  Tautre,  de  tout  droit  de  tran- 
sit,  et  jouiront  d'une  parfaite  égalité  de 
traitement  avec  les  sujets  du  pays  relati- 
vement  à  tout  ce  qui  concerne  1'eramaga- 
sinage,  les  primes,  les  facilites  et  les  draw- 
backs. 

AUTICLE  VII 


não  é  applicavel  a  outras  prohibiçSes  pro- 
venientes da  necessidade  de  proteger  os 
direitos  de  propriedade  commercial,  indus- 
trial ou  litteraria,  e  de  proteger  a  conser- 
vação do  gado  e  das  plantas  úteis  á  agri- 
cultura. 

ARTIGO  V 

No  território  de  cada  uma  das  Altas  Par- 
tes Contractantes  não  serão  applicados  á 
exportação  de  qualquer  artigo,  destinado  ao 
território  da  outra,  ritenhuns  direitos  ou  en- 
cargos, differentes  ou  mais  elevados  do  que 
os  que  são  ou  forem  exigidos  pela  exporta- 
ção de  artigos  similares  destinados  a  qual- 
quer outro  paiz  estrangeiro;  do  mesmo 
modo  nenhuma  prohibição  será  applicada  á 
exportação  de  qualquer  artigo  do  território 
de  uma  das  Partes  Contratantes  com  des- 
tino ao  território  da  outra,  sem  que  tal  pro- 
hibição seja  igualmente  extensiva  á  expor- 
tação dos  artigos  similares  destinados  a 
qualquer  outro  paiz. 

ARTIGO  VI 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Par- 
tes Contratantes  serão  isentos,  no  território 
da  outra,  de  qualquer  direito  de  transito, 
e  gosarão  de  completa  igualdade  de  trata- 
mento com  os  súbditos  do  paiz  em  tudo 
que  seja  relativo  a  armazenagem,  prémios, 
facilidades  e  drawbacks. 


ARTIGO  VII 


Tous  les  articles  qui  sont  ou  pourront 
être  légalement  importes  dans  les  ports  du 
territoire  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal 
sur  des  na  vires  portugais  pourront,  de  me- 
me,  être  importes  dans  ces  ports  sur  des 
navires  japonais;  dans  ce  cas,  ces  articles 
n'auront  à  payer  aucuns  droits  ou  charges, 
de  quelque  dénomination  que  ce  soit,  au- 
tres ou  plus  élevés  que  ceux  imposés  sur 
les  mêmes  articles  importes  par  des  navi- 
res portugais.  Réciproquement,  tous  les 
articles  qui  sont  ou  pourront  être  légale- 
ment imr-ortés  dans  les  ports  du  territoire 
de  Sa  Majesté  1'Empereur  du  Japon  sur 
des  navires  japonais  pourront,  de  même, 
être  importes  dans  ces  ports  sur  des  navi- 
res portugais;  dans  ce  cas,  ces  articles 
n'auront  à  payer  aucuns  droits  ou  charges 
de  quelque  dénomination  que  ce  soit,  au- 
tres ou  plus  élevés  que  ceux  imposés  sur 
les  mêmes  articles  importes  par  des  navi- 
res japonais, 


Todos  os  artigos,  que  são  ou  poderem 
ser  legalmente  importados  nos  portos  do 
território  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Por- 
tugal em  navios  portuguezes,  poderão,  do 
mesmo  modo,  ser  importados  n 'esses  portos 
em  navios  japonezes ;  n'este  caso,  esses  ar- 
tigos não  terão  de  pagar  nenhuns  direitos 
ou  encargos,  de  qualquer  denominação  que 
sejam,  differentes  ou  mais  elevados  do  que 
os  applicados  aos  mesmos  artigos  importa- 
dos em  navios  portuguezes.  Reciprocamente, 
todos  os  artigos  que  são  ou  poderem  ser  le- 
galmente importados  nos  portos  do  territó- 
rio de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Ja- 
pão em  navios  japonezes,  poderão  do  mesmo 
modo,  ser  importados  n 'esses  portos  em  na- 
vios portuguezes;  n'este  caso,  esses  artigos 
não  terão  de  pagar  nenhuns  direitos  ou  en- 
cargos, de  qualquer  denominação  qu*  se- 
jam, differentes  ou  mais  elevados  do  que 
os  applicados  aos  mesmos  artigos  importa- 
dos eip  navjos  japonezes. 
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Cette  égalité  reciproque  de  traitement 
será  accordée  indistinctement,  soit  que  ces 
articles  viennent  directement  des  pays  d'ori- 
gine,  soit  qu'ils  viennent  de  tout  autre  lieu. 

De  la  même  manière,  il  y  aura  parfaite 
égalité  de  traitement  relativement  k  Pex- 
portation;  ainsi,  les  mêmes  droits  d'expor- 
tation  seront  payés,  et  les  mêmes  primes 
et  drawbacks  seront  accordés,  dans  le  ter- 
ritoire  de  chacune  des  Hautes  Parties  Con- 
tractantes, sur  Pexportation  de  tout  article 
qni  est  ou  pourra  être  légalement  exporte, 
que  cette  exportation  ait  lieu  sur  des  navi- 
res  portugais  ou  sur  des  navires  japonais, 
et  quelque  soit  le  lieu  de  destination,  qu'il 
soit  un  des  ports  de  chacune  des  Parties 
Contrastantes  ou  un  des  ports  d'unc  Puis- 
sanoe  tierce. 

ARTICLE  VIII 

Aucun  droit  de  tonnage,  de  port,  de  pi- 
lotage,  de  phare,  de  quarantaine  ou  autres 
droits  similaires  ou  analogues  de  quelque 
nature  ou  sous  quelque  dénomination  que 
ce  soit,  leves  au  nom  ou  au  profit  du  gou- 
vernement,  des  fonctionnaires  publics,  des 
particuliers.  des  corporations  ou  des  éta- 
blissements  de  toutes  sortes,  qui  ne  seraient 
également  et  sous  les  mêmes  conditions 
imposés,  en  pareil  cas,  sur  les  navires  de 
la  nation  la  plus  favorisée,  ne  seront  im- 
posés dans  les  ports  des  territoires  de  cha- 
cun  des  deux  pays  sur  les  navires  de  Tau- 
tre. 

Touteíois  cette  disposition  ne  portera 
pas  sur  les  Traités  que  le  Portugal  a  con- 
clus  avec  la  Hépublique  Sud-Africaine,  le 
11  décembre  1875,  et  1'État  Libre  dOran- 
ge,  le  10  mars  1876,  ni  sur  les  stipulations 
intervenues  ou  qui  pourront  intervenir  en 
tre  le  Portugal  et  Brésil. 

AKTICLE  IX 

En  tout  ce  qui  concerne  le  placement, 
le  chargement  et  le  déchargement  des  na- 
vires dans  les  ports;  bassins,  docks,  rades, 
havres  ou  rivières  des  territoires  des  deux 
pays,  les  navires  portugais  et  les  navires 
japonais  jouiront  réciproquement  au  Japon 
et  au  Portugal  des  privilèges  accordés  aux 
navires  de  la  nation  la  plus  favorisée. 

ARTICLK  X 

Le  cabotage  dans  les  territoires  de  1'unc 
et  de  Pautre  des  Hautes  Parties  Contra- 
ctantes  será  regi  par  les  lois,  ordonnances 


Esta  igualdade  reciproca  de  tratamento 
será  concedida  indistinctamente,  quer  esses 
artigos  venham  directamente  dos  paizes  de 
origem,  quer  venham  de  qualquer  eutro 
logar. 

Da  mesma  forma,  haverá  perfeita  igual- 
dade de  tratamento  relativamente  á  expor- 
tação; portanto,  os  mesmos  direitos  de 
exportação  serão  pagos,  e  os  mesmos 
prémios  e  drawbacks  serão  concedidos,  no 
território  de  cada  uma  das  Altas  Partes 
Contractantes,  pela  exportação  de  qualquer 
artigo,  que  é  ou  possa  ser  legalmente  ex- 
portado, quer  esta  exportação  se  realise  em 
navios  portuguezes,  quer  em  navios  japo- 
nezes,  e  qualquer  que  seja  o  logar  do  des- 
tino, quer  este  seja  um  dos  portos  de  cada 
uma  das  Partes  Contractantes,  quer  seja 
um  porto  de  terceira  Potencia. 

ARTIGO  VIII 

Não  serão  applicados,  nos  portos  dos 
territórios  de  cada  um  dos  dois  paizes,  aos 
navios  do  outro,  nenhuns  direitos  de  tone- 
lagem, de  porto,  de  pilotagem,  de  pharóes, 
de  quarentena,  ou  outros  direitos  similares 
e  análogos,  de  qualquer  natureza  ou  deno- 
minação que  sejam,  estabelecidos,  em  nome 
ou  proveito  do  governo,  dos  funccionarios 
públicos,  dos  particulares,  de  corporações 
ou  de  estabelecimentos  de  quaesquer  espé- 
cies, que  não  sejam  igualmente  e  sob  as 
mesmas  condições  applicados,  em  caso 
idêntico,  aos  navios  da  nação  mais  favo- 
recida. 

Todavia  esta  disposição  não  abrangerá 
os  tratados  que  Portugal  concluiu  com  a 
Republica  da  Africa  do  Sul,  em  11  de 
dezembro  de  1875,  e  com  o  Estado  Livre 
de  Orange,  em  10  de  março  de  1876  nem 
as  estipulações  existentes  ou  que  vierem  a 
existir  entre  Portugal  e  Brazil. 

ARTIGO  IX 

Em  tudo  que  se  refere  á  collocação,  carga 
e  descarga  dos  navios  nos  portos,  bahias, 
docas,  ancoradouros,  enseadas  e  rios  dos 
territórios  dos  dois  paJzes,  os  navios  por- 
tuguezes e  os  navios  japonezes  gosarão  re- 
ciprocamente, no  Japão  e  em  Portugal, 
dos  privilégios  concedidos  aos  navios  da 
nação  mais  favorecida. 

ARTIGO  X 

A  cabotagem  nos  territórios  de  ur»ia  e 
outra  das  Altas  Partes  Contraentes  será 
regida  pelas  leis,  ordenanças  e  regulamentos 
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et  règlements  du  Portugal  et  du  Japon  res- 
pectivement.  II  est  toutefois  entendu  quo 
les  sujots  portugais,  dans  lo  torritoire  do 
Sa  Majesté  rEuiporeur  du  Japon,  ot  los 
sujets  japonais,  dans  le  territoiro  de  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Portugal,  jouiront,  sous 
ce  rapport,  des  droits  qui  sont  ou  pourront 
être  accordés  par  ces  lois,  ordonnances  et 
règlements  aux  sujets  ou  citoyens  do  lout 
autre  pays. 

Tout  navire  portugais  chargé  à  Tétran- 
ger  d'une  eargaison'  destinéo  â  doux  ou 
plusieurs  ports  du  territoire  du  Japon,  et 
tout  navire  japonais  chargé  á  Té t ranger 
d'une  eargaison  destinée  à  deux  ou  plu- 
sieurs ports  du  territoiro  de  Sa  Magesté  le 
Roi  de  Portugal,  pourra  décharger  une 
partie  de  sa  eargaison  dans  un  port,  et 
continuer  son  voyago  pour  Tautro  ou  los 
autres  ports  de  dostination  oíi  le  commerce 
étranger  est  autorisé,  dans  le  but  d'y  dé- 
charger  le  resto  do  sa  eargaison  d'origine, 
en  se  conformant  toujours  aux  lois  et  aux 
règlements  de  douane  des  deux  pays. 


AliTICLE  XI 

Tout  vaisseau  de  guerre  ou  navire  de 
commerce  de  1'une  ou  de  lautre  des  Hau- 
tes  Parties  Contractantes  qui  serait  force 
par  un  mauvais  temps  ou  par  suite  de  tout 
autre  danger  de  s'abriter  dans  un  port  de 
1 'autre,  aura  la  liberte  de  s'y  faire  reparer, 
de  s'y  procurer  toutes  les  provisions  néces- 
saires,  et  de  reprendre  la  mer,  sans  payer 
d'autres  charges  que  celles  qui  seraient 
payèes  par  les  navires  nationaux.  Dans  le 
cas,  cependant,  oii  le  capitaine  du  navire 
de  commerce  se  trouverait  dans  la  neces- 
site de  vendre  une  partie  de  sa  eargaison 
pour  payer  les  frais,  il  será  obligé  de  se 
conformer  aux  règlements  et  tarifs  du  lieu 
ou  il  aurait  relàché. 

Si  un  vaisseau  de  guerre  ou  un  navire 
de  commerce  de  Pune  des  Parties  Contra- 
ctantes a  échoué  ou  naufragé  sur  les  cotes 
de  1 'autre,  les  autorités  locales  en  informe- 
ront  le  cônsul  general,  lo  cônsul,  le  vice- 
cônsul  ou  Tagent  consulaire  du  lieu  de 
Taccident,  et,  s'il  n'y  existe  pas  de  ces 
officiors  consulairos,  elles  en  informeront  le 
cônsul  general,  le  cônsul,  le  vice-consul  ou 
Tagent  consulaire  du  district  le  plus  voisin. 

Toutes  les  opératiorís  relativos  au  sau- 
vetage  des  navires  portugais  náufragos  ou 
échoués  dans  les  eaux  territoriales  de  Sa 


de  Portugal  e  do  Japão  respectivamente. 
Entende-se,  todavia,  que  os  súbditos  por- 
tuguezos,  no  território  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  do  Japão,  e  os  súbditos  japo* 
nezes,  no  território  do  Sua  Magestade  o 
Roi  do  Portugal,  gosarão,  a  este  respeito, 
dos  direitos  que  são,  ou  possam  ser  conce- 
didos, por  essas  leis,  ordenanças  e  regu- 
lamentos, aos  súbditos  ou  cidadãos  de  qual- 
quer outro  paiz. 

Qualquer  navio  portuguez  carregado 
no  estrangeiro  com  um  carregamento  desti- 
nado a  dois  ou  a  diversos  portos  do  terri- 
tório do  Japão,  e  qualquer  navio  japonez 
carregado  no  estrangeiro  com  um  carrega- 
mento destinado  a  dois  ou  a  differentes 
portos  do  território  de  Sua  Magestade  o  Rei 
de  Portugal,  poderá  descarregar  uma  parte 
do  seu  carregamento  em  um  porto,  e  con- 
tinuar a  sua  viagem  para  outro  ou  outros 
portos  de  destino  em  que  o  commercio  es- 
trangeiro esteja  auetorisado,  com  o  fim  de 
ahi  descarregar  o  resto  do  seu  carrega- 
mento originário,  conformando-se  sempre 
com  as  leis  e  regulamentos  do  alfandega 
dos  dois  paizes. 

ARTIGO  XI 

Qualquer  embarcação  de  guerra  ou  de 
commercio  de  uma  ou  de  outra  das  Altas 
Partes  Contractantes,  que  por  causa  de 
mau  tempo,  ou  em  consequência  de  algum 
outro  perigo,  for  obrigada  a  tomar  abrigo 
em  um  porto  da  outra,  terá  a  liberdade  de 
ahi  se  fazer  reparar,  ou  de  ahi  receber  as 
provisões  que  necessite,  e  tornar  a  fazer-se 
ao  mar,  sem  que  pague  encargos  differen- 
tes d'aquelles  que  seriam  pagos  pelas  em- 
barcações nacionaes.  No  caso,  porém,  de 
o  capitão  do  navio  de  commercio  se  ver  na 
necessidade  de  vender  uma  parte  do  seu 
carregamento  para  pagar  as  despesas,  será 
obrigado  a  conformar-se  com  os  regula- 
mentos e  tarifas  do  local  em  que  tiver  ar- 
ribado. 

Se  uma  embarcação  de  guerra  ou  de 
commercio  de  uma  das  Partes  Contractan- 
tes tiver- encalhado  ou  naufragado  no  litto- 
ral  da  outra,  as  auetoridades  locaes  infor- 
marão d 'esse  facto  ú  cônsul  geral,  o  cônsul, 
o  vice  cônsul  ou  o  agente  consular  do  logar 
do  sinistro,  e,  se  ahi  não  houver  esses  func- 
cionarios  consulares,  aquellas  auetoridades 
informarão  do  mesmo  facto  o  cônsul  geral, 
o  cônsul,  o  vice-consul  ou  o  agente  consu- 
lar do  districto  mais  próximo. 

Todas  as  operações  relativas  ao  salva- 
mento dos  navios  portuguezes,  naufragados 
ou  encalhados  nas  aguas    territoríaes   de 
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Majeste  TEmpereur  du  Japon  auront  lieu 
conformément  aux  lois,  ordonnar.ces  et  rè- 
glements  du  Japon  et,  réciproquement, 
toutes  les  mesures  de  sauvetage  relatives 
aux  navires  japonais  naúfragés  ou  échoués 
dans  les  eaux  territoriales  de  Sa  Majesté 
le  Roi  de  Portugal  auront  lieu  contormé- 
ment  aux  lois,  ordonnances  et  règlements 
du  Portugal. 

Tous  navires  ou  vaisseaux  ainsi  échoués 
ou  naúfragés,  tous  débris  et  accessoires, 
toutes  fournitures  leur  appartenant,  et  tous 
effe.ts  et  marchandises  sauvés  des  dits  na- 
vires ou  vaisseaux,  y  compris  ceux  qui 
auraient  été  jetés  à  la  mer  ou  les  produits 
dcs  dits  objets,  s'ils  sont  vendus,  ainsi  que 
tous  papiers  trouvés  à  bord  de  ces  navires 
qu  vaisseaux  échoués  ou  naúfragés,  seront 
remis  aux  propriétaires  ou  à  leurs  repré- 
sentants, quand  ils  les  réclameront.  Dans 
le  cas  oú  ces  propriétaires  ou  représentants 
ne  se  trouveraient  pas  sur  les  lieux,  les 
dits  produits  ou  objets  seront  remis  aux 
Cónsuls  Généraux,  Consuls,  Vice-Consuls 
ou  Agents  consulaires  respectifs,  sur  leur 
réclamation,  dans  le  délai  fixe*  par  les  lois 
du  Pays,  et  ces  officiers  consulaires,  pro- 
priétaires. ou  représentants  payeront  seu- 
lement  les  dépenses  occasionnées  pour  la 
conserva tion  des  dits  objets,  ainsi  que  les 
frais  de  sauvetage  ou  autres  dépenses  aux- 
quels  seraient  soumis,  en  cas  de  naufrage, 
les  navires  nationaux. 


Les  effets  et  marchandises  sauvés  du 
naufrage  seront  exempts  de  tous  droi^s  de 
douane,  á  moins  qu'ils  n'entrent  à  la  doua- 
ne  pour  la  consommation  intérieure,  au- 
quel  cas  ils  payeront  les  droits  ordinaires. 

Dans  le  cas  oú  un  navire  appartenant 
aux  sujets  d'une  des  Parties  Contractantes 
ferait  naufrage  ou  échouerait  sur  le  terri- 
toire  de  1'autre,  les  Consuls  Généraux, 
Consuls,  Vice-Consuls,  ou  Agents  consu- 
laires respectifs  seront  autorisés,  en  lab- 
sence  du  propriétaire,  capitdine  ou  autre 
représentant  du  propriétaire,  á  prêter  leur 
appui  officiel  pour  procurer  toute  Passis- 
tance  nécessaire  aux  sujets  des  Etats  res- 
pectifs. II  en  será  de  même  dans  le  cas 
o\i  le  propriétaire,  capitainc  ou  autre  re- 
présentant serait  présent,  et  demanderait 
une  telle  assistance. 


Sua  Magestade  o  Imperador  do  Japão,  se' 
efFectuarão  em  conformidade  das  leis,  or- 
denanças e  regulamentos  do  Japão,  e,  re- 
ciprocamente, todas  as  providencias  de 
salvamento  relativas  aos  navios  japonezes^ 
naufragados  ou  encalhados  nas  aguas  ter- 
ritoriaes  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Por- 
tugal, se  effectuarão  em  conformidade  das 
leis,  ordenanças  e  regulamentos  de  Portu- 
gal. 

Todos  os  navios  ou  embarcações  enca- 
lhadas ou  naufragadas  n 'estas  circumstan- 
cias,  todos  os  destroços  e  accessorios,  todos 
os  sobresalentes  que  lhes  pertençam,  e 
todos  os  objectos  e  mercadorias  salvados 
dos  ditos  navios  e  embarcações,  compre- 
hendidos  os  que  tenham  sido  arremessados 
ao  mar,  ou  o  producto  de  taes  objectos, 
quando  sejam  vendidos,  e  bem  assim  todos 
os  papeis  encontrados  a  bordo  d'esses  na- 
vios ou  embarcações,  serão  entregues  aos 
seus  donos  ou  representantes  quando  os 
reclamarem.  No  caso  de  não  se  encontra- 
rem na  localidade  esses  proprietários  ou 
representantes,  serão  entregues  taes  obje- 
ctos ou  o  producto  d'elles  aos  cônsules  ge- 
raes,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes 
consulares  respectivos,  quando  o  reclama- 
rem, no  praso  lixado  pelas  leis  do  paiz;  e 
esses  funccionarios  consulares,  proprietários 
ou  representantes  pagarão  somente  as  des- 
pesas occasionadas  pela  conservação  dos 
ditos  objectos,  assim  como  as  despesas  de 
salvamento  e  outras  a  que  estariam  sujei- 
tos, em  caso  de  naufrágio,  os  navios  na- 
cionaes. 

Os  objectos  e  mercadorias  salvados  do 
naufrágio  serão  isentos  de  qualquer  direito 
de  alfandega,  salvo  se  entrarem  na  alfan- 
dega para  consumo  interno,  caso  este  em 
que  pagarão  os  direitos  ordinários. 

No  caso  em  que  um  navio  pertencente 
aos  súbditos  de  uma  das  Partes  Contra- 
ctantes naufrague  ou  encalhe  no  território 
da  outra,  os  cônsules  geraes,  cônsules, 
vice-consules  ou  agentes  consulares  respe- 
ctivos ficarão  auctorisados,  na  ausência  do 
proprietário  ou  capitão,  ou  outro  represen- 
tante do  proprietário,  a  prestar  o  seu  apoio 
official  para  obter  o  auxilio  necessária  aos 
súbditos  dos  Estados  respectivos.  Do  mes- 
mo modo  se  procederá  quando  o  proprie- 
tário, capitão  ou  outro  representante  esti- 
ver presente  e  pedir  tal  auxilio. 


ARTICLE  XII 

Tous  les  navires  qui,  conformément  aux 
lqis   portugaises,    sont  consideres   comme 


ARTIGO  XII 

Todos  os  navios  que,  em  conformidade 
das    leis    portuguezas,    são    considerados 
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navires  portugais,  et  tous  les  na  vires  qui, 
conformément  aux  lois  japonaises,  sont  con- 
sideras comme  navires  japonais,  seront 
respectivement  consideres  comme  navires 
portugais  et  japonais  pour  le  but  de  ce 
Traité. 


navios  portuguezes,  e  todos  os  navios  que, 
em  conformidade  das  leis  japonezas,  forem 
considerados  navios  japonezes,  serão  res- 
pectivamente considerados  como  navios 
portuguezes  e  japonezes,  para  os  effeitos 
aeste  tratado. 


ARTICLE  XIII 

Si  un  marin  deserte  d'un  vaisseau  de 
guerre  ou  d'un  navire  de  comme  rce  appar- 
tenant  à  1'une  ou  1'autre  des  Hautes  Par- 
tíes  Contractantes  sur  le  territoire  de  Tau- 
tre,  les  Autorités  locales.  seront  ténues  de 
prêter  toute  Tassistance  en  leur  pouvoir 
pour  Tarrestation  et  la  remise  de  ce  déser- 
teur,  sur  la  demande  qui  leur  será  adres- 
sée  par  le  Cônsul  du  pays  auquei  appar- 
tient  le  navire  ou  vaisseau  du  déserteur  ou 
par  le  représentant  du  dit  ConsHil. 


H  est  entendu  qne  cette  stipulation  ne 
s'appliquera  pas  aux  sujets  du  pays  ou  la 
désertion  a  eu  lieu. 

ARTICLE  XIV 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  con- 
viennent  qu'en  tout  ce  qui  concerne  1'exer- 
cice  du  commerce,  la  navigation,  et  Tindus- 
trie,  tous  privilèges,  faveurs  ou  immunités 
que  Tune  ou  Tautre  des  Parties  Contra- 
ctantes a  déjà  accordés  ou  accorderait  à 
Tavenir,  au  gouvernement  ou  aux  sujets  ou 
citoyens  de  tout  autre  Etat,  seront  étendus 
immédiatement  et  sans  condition  au  gou- 
vernement ou  aux  sujets  de  1'autre  Partie 
Contractante,  leur  intention  étant  que  Texer- 
cice  du  commerce,  la  navigation  et  1'indus- 
trie  de  chaque  pays  soient  placés,  à  tous 
égards,  par  1'autre,  sur  le  pied  de  la  nation 
la  plus  favorisée. 

Les  prescriptions  de  cet  article  et  de 
Tarticle  IV  ne  s'appliquent  pas  aux  faveurs 
ayant  le  caractere  de  privilèges  que  le  Por- 
tugal a  accordées  ou  accordera  à  TEspa- 
gne  et  au  Brésil. 

ARTICLE  XV 

Chacune  des  Hautes  Parties  Contractan- 
tes pourra  nommer  les  consuls  généraux, 
consuls,  vice-consuls,  pro-consuls  et  agents 
consulaires  dans  tous  les  ports,  villes  et 
places  de  1'autre,  sauf  dans  les  localitésoú 
il  y  aurait  inconvénient  à  admettre  de  tels 
officiers  consulaires. 

Cette  exception  ne  será  cependant  pas 
faite  i  l'égard  de  Tune  des  Parties  Con- 


ARTIGO  XIII 

Se  um  marinheiro  de  alguma  embarca- 
ção de  guerra  ou  de  algum  navio  de  com- 
mercio,  pertencentes  a  uma  ou  outra  das 
Altas  Partes  Contractantes,  desertar  para 
o  território  da  outra,  as  auctoridades  lo- 
caes  ficarão  obrigadas  a  prestar  todo  o  au- 
xilio que  estiver  em  seu  poder  para  que 
seja  capturado  e  entregue  esse  desertor, 
quando  para  tal  fim  lhe  seja  dirigida  re- 
quisição do  cônsul  do  paiz  a  que  pertença 
o  navio  ou  embarcação  do  desertor,  ou  re- 
quisição do  representante  do  mesmo  côn- 
sul. 

Fica  entendido  que  esta  estipulação  não 
será  applicada  aos  súbditos  do  paiz  em  que 
se  haja  realisado  a  deserção. 

•     ARTIGO  XIV 

As  Altas  Partes  Contractantes  concor- 
dam que,  em  tudo  quanto  diz  respeito  ao 
exercício  do  commercio,  da  navegação  eda 
industria,  todos  os  privilégios,  favores  ou 
immunidades  que  uma  ou  outra  das  Partes 
Contractantes  tenha  já  concedido  ou  venha 
a  conceder  no  futuro  ao  governo  ou  aos 
súbditos  ou  cidadãos  de  qualquer  outrc 
Estado,  serão  extensivos,  immediata  e  in- 
condicionalmente, ao  governo  ou  aos  súbdi- 
tos da  outra  Parte  Contractante,  sendo  sua 
intenção  que  o  exercício  do  commercio,  da 
navegação  e  da  industria  de  cada  paiz  se- 
jam collocados,  a  todos  os  respeitos,  pelo 
outro,  no  pé  da  nação  mais  favorecida. 

As  prescripções  (Teste  artigo  e  do  artigo 
IV  não  se  applicam  aos  favores  com  cara- 
cter de  privilégios  que  Portugal  concedeu 
ou  vier  a  conceder  á  Hespanha  e  ao  Brazil. 


ARTIGO  XV 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Contractan- 
tes poderá  nomear  os  cônsules  geraes,  côn- 
sules, vice-consules,  pro-consules  e  agentes 
consulares  em  todos  os  portos,  cidades  e 
logares  da  outra,  salvo  nas  localidades  on- 
de haja  inconveniente  em  admittir  taes  funo- 
cionarios  consulares.  . 

Esta  excepção,  porém,  não  se  fará  para 
com  uma  das  Partes  Contractantes,  se  nty 
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tractantes,  sans  Pêtre  également  à  1'égard 
de  toutes  les  autres  Puissances. 

Les  consuls  généraux,  consuls,  vice-con- 
suls,  pro-consuls  et  agents  consulaires  exer- 
ceront  toutes  leurs  fonctions  et  jouiront  de 
tous  les  privilèges,  exeraptions  et  immuni- 
tés  qui  sont  ou  seront  accordés  à  1'avenir 
aux  officiers  consulaires  de  lanation  laplus 
favorisée. 

ARTICLE  XVI 

Les  sujets  de  chacune  des  Hautes  Par- 
ties  Contractanteá  jouiront,  sur  le  territoi- 
re  de  1'autre,  de  la  même  protection  que 
les  sujets  du  pays  relativement  aux  paten- 
tes, marques  de  fabrique  et  dessins,  en 
reroplissant  les  formalités  prescrites  par  la 
loi. 


for  igualmente  feita  para  com  todas  as  ou- 
tras Potencias. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-con- 
sules,  procônsules  e  agentes  consulares 
exercerão  todas  as  suas  funcçÕes  e  gosarâo 
de  todos  os  privilégios,  isenções  e  immu- 
nidades  que  são  ou  forem  de  futuro  con- 
cedidas aos  funccionarios  consulares  da  na- 
ção mais  favorecida. 

« 

ARTIGO   XVI 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  Altas  Par- 
tes Contractantes  gosarâo,  no  território  da 
outra,  a  mesma  protecção  que  os  súbditos 
do  paiz,  relativamente  a  patentes,  marcas 
de  fabrica  e  desenhos,  cumprindo  as  for- 
malidades prescriptas  pela  lei. 


ARTICLE  XVII 

Le  gouvernement  de  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Portugal  donne,  en  co  qui  le  concerne, 
son  adhésion  à  1'Arrangement  suivant: 

Les  divers  quartiers  étrangers  qui  exis- 
tent  au  Japon  seront  incorpores  aux  com- 
munes  respectives  du  Japon  et  feront  dès 
lors  partie  du  système  municipal  du  Japon. 

Les  autorités  japonaises  competentes 
assumeront  en  conséquence  toutes  les  obli- 
gations  et  tous  les  devoirs  municipaux  qui 
résultent  de  ce  nouvel  état  de  choses,  et 
les  fonds  et  biens  municipaux  qui  pourraient 
appartenir  à  ces  quartiers  seront,  de  plein 
droit,  transferes  aux  dites  autorités  japo- 
naises. 

Lorsque  les  changements  ci-dessus  indi- 
ques auront  été  effectués,  les  baux  á  per- 
pétuité,  en  vertu  desquels  les  étrangers  pos- 
sedent  actuellement  des  propriétés  dans  les 
quartiers,  seront  confirmes,  et  les  proprié- 
tés de  cette  nature  ne  donneront  lieu  á  au- 
cuns  impôts,  taxes,  charges,  contríbutions 
ou  conditions  quelconques  autres  que  ceux 
expressément  stipulés  dans  les  baux  en 
question.  II  est  toutefois  entendu  qu'aux 
Autorités  consulaires,  dont  il  est  fait  men- 
tion,  seront  substitués  les  Autorités  japo- 
naises. 

Les  terrains  que  le  Gouvernement  japo- 
nars  aurait  concedes  exempts  de  ventes, 
vu  1'usage  public  auquel  ils  étaient  affectés, 
resteront,  sous  la  reserve  des  droits  de  la 
souveraineté  territoriale,  afiranchis  d'une 
manière  permanente  de  tous  impôts,  taxes 
et  charges,  et  ils  ne  seront  point  détournés 
de  Tusage  auquel  ils  étaient  primitivement 
destines. 


ARTIGO  XVII 

O  governo  de  Sua  Magestade  o  Rei  de 
Portugal,  na  parte  que  lhe  diz  respeito, 
presta  a  sua  annuencia  ao  seguinte  accordo: 

Os  diversos  bairros  estrangeiros  que 
existem  no  Japão  serão  incorporados  nas 
communas  respectivas  do  Japão  e  farão, 
desde  logo,  parte  do  systema  municipal  do 
Japão. 

As  auctoridades  japonezas  competentes 
assumirão  por  consequência  todas  as  obri- 
gações e  todos  os  deveres  municipaes  que 
resultam  d'este  novo  estado  de  cousas,  e 
os  fundos  e  bens  municipaes,  que  possam 
pertencer  a  essas  auctoridades  japonezas. 


Quando  se  realisar  a  transferencia  acima 
indicada,  os  aforamentos  perpétuos,  em  vir- 
tude dos  quaes  os  estrangeiros  possuem 
actualmente  propriedades  nos  bairros,  se- 
rão confirmados,  e  ás  propriedades  d'esta 
natureza  não  serão  applicados  quaesquer 
impostos,  taxas,  encargos,  contribuições  ou 
condições  differentes  dos  estipulados  ex- 
pressamente nos  aforamentos  de  que  se  tra- 
ta. Fica,  porém,  entendido  que  serão  as 
auctoridades  consulares,  a  que  ahi  se  allu- 
de,  substituídas  pelas  Auctoridades  Japo- 
nezas. 

Os  terrenos  que  o  Governo  japonez  tiver 
concedido  gratuitamente,  em  rasão  do  uso 
publico  a  que  se  destinavam,  ficarão,  sob 
a  reserva  dos  direitos  da  soberania  terri- 
torial,libertados  permanentemente  de  quaes- 
quer impostos,  taxas  e  encargos,  e  não  se- 
rão desviados  do  uso  a  que  primitivamente 
eram  destinados. 
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ARTICLE  XVIII 

..  Le  présent  Traité  prendra,  du  jour  ou 
il  entrera  en  vigueur,  lieu  et  place  des 
stipulations  du  Traité  et  de  tous  lesarran- 
gements  et  conventions  subsidiaires  existant 
entre  le&  Hautes  Parties  Contractantes,  et 
à  partir  du  même  jour,  les  dites  stipulations, 
arrangements  et  conventions  cesseront  d'être 
obligatoires. 


ARTIGO  XVIII 

O  presente  Tratado  substituirá,  desde  o 
dia  em  qu  entrar  em  vigor,  as  estipulações 
do  Tratado  e  de  todos  os  aecordos  e  con- 
venções subsidiarias  existentes  entre  as  Al- 
tas Partes  Contractantes,  e,  a  partir  d'esse 
mesmo  dia,  as  ditas  estipulações,  aecordos 
e  convenções  deixarão  de  ser  obrigatórios. 


ARTICLE  XIX 

.  Le  présent  Traité  entrera  en  vigueur  le 
17  juiílet  1899,  correspondantau  17mc  jour 
du  7me  móis  de  la  32me  année  de  Meiji,  et 
il  restera  valable  pendant  un  période  de 
douze  ans  après  le  jour  oíi  il  entrera  en 
vigueur.  II  será  exécutoire,  pour  le  Portu- 
gal, dans  la  metrópole,  aux  iles  adjacentes 
(Modere,  Porto  Santo  et  Azores)  et  á  Ma- 
cau. 

L'une  ou  1'autre  des  Hautes  Parties  Con- 
tractantes aura  le  droit,  à  un  moment  quel- 
conque  après  que  onze  ans  se  seront  écou- 
lés  depuis  Tentrée  en  vigueur  de  ce  Traité, 
de  notitier,  à  1'autre  son  intention  de  met- 
tre  fin  au  présent  Traité,  et  à  Texpiration 
de  douze  móis  après  cette  notification,  ce 
Traité  cessera  et  finira  entièrement. 

ARTICLE  XX 

Le  présent  Traité  será  ratifié  par  les 
Hautes  Parties  Contractantes  et  les  ratifi- 
cations  en  seront  échangées  à  Lisbonne  au 
plus  tôt  possible,  n'excédant  pas  le  délai  de 
six  móis  après  la  signature. 

En  foi  de  quoi  les  Plénipotentiaires  des 
deux  Pays  ont  signé  le  présent  Traité,  fait 
en  double  exemplaire  et  écrit  eu  langue 
française,  et  y  ont  apposé  leurs  sceaux. 

Fait  à  Lisbonne  le  2tijanvier  1897,  cor- 
respondant  au  2t>mc  jour  du  lPr  móis  de  la 
30?**  année  de  Meiji. 
.  (L.  S.)  =  Luiz  de  Soveral. 
(L-  S.)  —  Soné  Asaruké. 

TABLE  A 

Produits  japonaís  qul  juoiront  da  traítement  de  la 

nation  la  plus  favorisée  à  leur  Importation 
au  Portugal,  M adere,  Porto  Santo,  Azores  et  Macau 

Acide  sulphurique. 
Allumettes. 
Antimoine. 
Bronze. 


ARTIGO  XIX 

O  presente  Tractado  entrará  em  vigor 
no  dia  17  de  julho  de  1899,  correspondente 
ao  17.°  dia  do  7.°  mez  do  32.°  anno  de 
Meiji,  e  será  válido  durante  um  período 
de  doze  annos  depois  do  dia  em  que  en- 
trar èm  vigor.  Será  executório,  para  Por- 
tugal, na  metrópole,  ilhas  adjacentes  {Ma- 
deira, Porto  Santo  e  Açores),  e  em  Ma- 
cau. 

Uma  ou  outra  das  Altas  Fartes  Contra- 
ctantes, em  qualquer  momento,  decorridos 
que  sejam  onze  annos  depois  d'este  tra- 
tado entrar  em  vigor,  terá  o  direito,  de  no- 
tificar, á  outra,  a  sua  intenção  de  pôr  fim 
ao  presente  tratado,  e,  expirados  doze 
mezes  depois  dessa  notificação,  este  tra- 
tado cessará  e  caducará  completamente. 

ARTIGO  XX 

O  presente  tratado  será  ratificado  pelas 
Altas  Partes  Contratantes,  e  as  ratificações 
serão  trocadas  em  Lisboa  o  mais  cedo  pos- 
sível, não  excedendo  o  praso  de  seia  me- 
zes, depois  da  assignatura. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipoten- 
ciários dos  dois  paizes  assignaram  o  pre- 
sente tratado,  feito  em  dois  exemplares  e 
escripto  em  língua  franceza,  e  lhe  pozeram 
os  seus  sellos. 

Feito  em  Lisboa  aos  26  de  janeiro  de 
1897,  correspondente  ao  26.°  dia  do  pri- 
meiro mez  do  30.°  anno  de  Meiji. 

(L.  S.)  Luiz  de  Soveral. 

(L.  S.)  Soné  Arasuké. 

TABELLA  A 

Productos  japoneses  que  gosario  de  tratamento  da 

naçio  mais  favorecida,  quando  importados 
em  Portugal,  Madeira,  Porto  Santo,  Açores  e  Macau 

Acido  sulphurico. 
Phosphoros. 
Antimonio. 
Bronze. 
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Camphre:  crue  ef^rafinée. 

Charbon. 

Cire  végétale. 

Cuivre:  lingots  et  feuilles. 

Essence  de  menthe  poivrée. 

Eventails. 

Feuilles  de  tabac. 

Fils  de  coton,  simples  et  tissus  de  coton. 

Graines  et  huiles  de  colza. 

Huile  de  camphre. 

Huiles  de  poisson. 

Manganèse. 

Menthol  et  crystaux  de  menthol. 

Nates  et  paillassons. 

Ouvrages   en    bambou,    cloisonné,    glace, 

ivoire,  écaille,  lacque,  bois,  porcelaine  et 

terre. 
Ouvrages  en  bronze. 
Ouvrages  en  cuivre. 
Ouvrages  en  papier. 
Papier  de  toute  espèce. 
Plantes  marines. 
Paravents. 
Poissons  de  toute  sorte  y  compris  coquilla- 

ges :  irais,  salés,  sechés,  pressés,  fumes 

ou  en  saumure. 
Riz. 
Soie :  crue,  en  déchets,  bourre,  cocons,  fils 

de  toute  sorte  et  tissus. 

SouflBre. 

Thé. 

Tresses  et  bandes  tissées  de  paille. 

TABLE  B 

Prodoits  portugais  qui  joairont  du  traltement  de  la 

nation  la  pias  fa?orísée 

a  leur  ímportatlon  ao  Japon 

Note  —  Cette  table  s'applique  non  seulement 
anx  produits  de  la  metrópole,  mais  également  aux 
prodoits  des  colonies  respectivos,  exportes  de  la 
metrópole  et  de  Macau. 

Cacao  en  fèves  et  écale  de  cacao  brut. 

Café  brut  en  fèves. 

Chandelles  et  bougies. 

Chapeaux,y  compris  les  chapeaux  de  feutre. 

Cuirs  de  toute  sorte. 

Dentelles  de  toute  sorte,  en  lin  ou  coton. 

Fruits  et  baies:  frais,  salés,  sechés,  en 
saumure,  sucrés  ou  prepares  á  Phuile  ou 
au  vinaigre,  même  en  récipients  de  verre, 
de  terre  cuíte,  de  fer  blanc,  ou  autres 
hermetiqnement  fermés. 

Huiles  végetales  (huiles  d'olives,  d'arachi- 
des,  de  sezame,  de  coco  et  de  palme.) 


Camphora  em  bruto  e  refinada. 

Carvão. 

Cera  vegetal. 

Cobre,  barras  e  chapas. 

Essência  de  hortelã  pimenta. 

Leques. 

Tabaco  em  folha. 

Fio  de  algodão,  simples  e  tecidos  de  algo- 
dão. 

Sementes  e  óleos  de  colza. 

Óleo  de  camphora. 

Óleos  de  peixe. 

Manganez. 

Menthol  e  crvstaes  de  menthol. 

Esteiras  e  capachos. 

Obras  de  bambu,  metal  esmaltado,  vidro, 
marfim,  tartaruga,  charão,  madeira,  por- 
cellana  e  barro. 

Obras  de  bronze. 

Obras  de  cobre. 

Obras  de  papel. 

Papel  de  qualquer  espécie. 

Plantas  marinhas. 

Biombos. 

Peixe  de  qualquer  qualidade  e  mariscos: 
frescos,  salgados,  sêccos,  prensados,  fu- 
mados ou  em  salmoura. 

Arroz. 

Seda:  crua,  em  desperdícios,  berra,  casu- 
los, fios  de  qualquer  qualidade  e  teci- 
dos. 

Enxofre. 

Chá. 

franças  e  fitas  tecidas  a  palha. 

TABELLA  B 

Productos  portuguezes  que  gosarío  do  tratamento 

da  nação  mais  favorecida 

ao  serem  importados  no  Japio 

Nota — Esta  tabeliã  applica-se  não  somente 
aos  productos  da  metrópole,  mas  igualmente  aos 
productos  das  colónias  respectivas  exportados  da 
metrópole  e  de  Macau. 

Cacau  cm  grão  e  casca  de  cacau  em  bruto. 

Café  em  grão,  em  bruto. 

Velas  de  sebo,  de  cera  ou  de  estearina. 

Chapéus,  comprehendidos  os  de  feltro. 

Couros  de  qualquer  espécie. 

Rendas  de  qualquer  espécie,  de  linho  du 
algodão. 

Fructos  e  bagas:  frescos,  salgados,  sêccos 
em  salmoura,  cobertos  de  assucar  ou  pre- 
parados com  azeite  ou  vinagre,  mesmo 
em  recipientes  de  vidro,  barro,  foíha 
estanhada,  ou  outros  hermeticamente  fe- 
chados. 

Óleos  vegetaes  (azeite  de  oliveira,  de  amen- 
doim, de  sezamo,  de  coco  e  de  palma). 
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Huiles  mine  rales. 

Legumes  non  prepares  ou  en  conserve. 

Liège  ouvré. 

Ouvrages  en  métau*. 

Ouvrages   en  tissus  de  coton,  de  laine  ou 

de  lin. 
Ouvrages  en  cuirs. 

Plomb  en  saumons,  lingots  et  plaques. 
Poissons  marines    à  rhuile,    en  récipients 

hermétiquement  fermés. 
Savons. 

Seis  de  quinine. 
Sucre. 

Tissus  de  laine,  de  lin  et  de  coton. 
Verres  à  vitres. 
Vins   de  toute   espèce  en  futs,  barrils  ou 

bouteilles,  quelque  que  soit  íeur  titrage 

alcoolique.  s 

PROTOCOLE 

Le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  le 
Boi  de  Portugal  et  des  Algarves,  et  le 
Gouvernement  de  Sa  Majesté  1'Empereur 
du  Japon,  jugeant  utile,  dans  1'intérêt  des 
deux  pays,  de  régler  certaines  matières 
spéciales  qui  lçs  concernent  mutuellement, 
séparément  du  Trai  té  de  Commerce  et  de 
Navigation  signé  en  ce  jour,  sont  conve- 
nus,  par  leurs  Plénipotentiaires  respectifs, 
des  dispositions  sui vantes: 

1.°  II  est  convenu  par  les  Parties  Con- 
tractantes  qu'un  móis  après  1'échange  des 
ratiiicatipns  du  Traité  de  Commerce  et  de 
Navigation  signé  en  ce  jour,  le  Tarif  d'im- 
portation  aujourd'hui  en  vigueur  à  Tégard 
des  articles  et  marchandises  importes  au 
Japon  par  les  sujets  de  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Portugal  cessera  d'être  obligatoire.  A 
partir  du  même  moment,  le  Tarif  general 
établi  par  la  Loi  intérieure  du  Japon  será 
applicable  aux  articles  et  marchandises  pro- 
duits  ou  manufactures  du  terrítoire  de  Sa 
Majesté  le  Roi  du  Portugal  sur  leur  impor- 
tation  au  Japon,  sous  reserve  des  stipula- 
tions  de  1'article  xxm  du  Traité  existant 
entre  les  deux  Parties  Contractantes,  aussi 
longtemps  que  les  dites  stipulations  reste- 
ront  en  vigueur,  puis,  subséquemment  de 
l'articie  ív  du  Traité  signé  en  ce  jour.  Mais 
aucune  disposition  de  ce  Protocole  n'aura 
pour  effet  de  limiter  le  droit  du  gouverne- 
ment japonais  de  restreindre  ou  de  prohi- 
ber  Timportation  des  drogues,  medicines 
,  aliments  ou  boissons  alteres ;  des  gra- 
vures,  peintures,  livres,  cartes,  gravu- 
res  lithographiées  ou  autres  et  photogra- 
phies  indecentes  ou  obscènes,  ou  tous  autres 
articles  indécents  ou  obscènes  ;  articles 
en  violation    des    Lois  japonaises  sur  les 


Óleos  mineraes.  * 

Hortaliças  não  preparadas  ou  de  conserva. 

Obras  de  cortiça. 

Obras  de  metaes. 

Obras  de  tecidos  de  algodão,  de  lã  ou  de 

linho. 
Obras  de  couro. 

Chumbo  em  linguados,  barras  e  folhas. 
Peixe  de  conserva  em  azeite,  em  recipientes 

hermeticamente  fechados. 
Sab5es. 

Sáes  de  quinino. 
Assucar. 

Tecidos  de  lã,  de  linho  e  de  algodão. 
Vidro  paipa  vidraças. 
Vinhos  de   qualquer  espécie    em   cascos, 

barris  ou  garrafas,  qualquer  que  seja  a 

sua  força  alcoólica. 

PROTOCOLLO 

O  governo  de  Sua  Magestade  o  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves  e  o  governo  de 
Sua  Magestade  9  Imperador  do  Japão, 
julgando  conveniente,  no  interesse  dos  dois 
paizes  regular  certos  assumptos  especiaes, 
que  mutuamente  lhes  dizem  respeito,  era 
separado  do  tratado  de  commercio  e  na- 
vegação, assignado  hoje,  convieram,  pelos 
seus  plenipotenciários  respectivos,  nas  se- 
guintes disposições : 

1.°  Fica  ajustado  pelas  Partes  Contra- 
ctantes que,  um  mez  depois  da  troca  das 
ratificações  do  tratado  de  commercio  e  de 
navegação,  assignado  hoje,  a  pauta  de  im- 
portação, hoje  em  vigor  com  relação  aos 
artigos  e  mercadorias  importados  no  Japão 
pelos  súbditos  de  Sua  Magestade  o  Rei  de 
Portugal  cessará  de  ser  obrigatória.  A  par- 
tir do  mesmo  momento,  a  pauta  geral  es- 
tabelecida pela  lei  interna  do  Japão  será  ap- 
plicavel  aos  artigos  e  mercadorias  produ- 
zidos ou  manufacturados  no  território  de 
Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal,  quando 
forem  importados  no  Japão,  sob  reserva 
das  estipulações  do  artigo  xxm  do  tratado 
existente  entre  as  duas  Partes  Contratan- 
tes, por  tanto  tempo  quanto  aquelle  em 
que  permanecerem  vigentes  as  ditas  esti- 
pulações, e  depois,  subsequentemente,  sob 
a  reserva  do  artigo  iv  do  tratado  assigna- 
do hoje.  Mas  disposição  alguma  d'este 
protocollo  terá  o  effeito  de  limitar  o  direito 
do  governo  japonez  de  restringir  ou  prohi- 
bir  a  importação  de  drogas,  medicamentos, 
bebidas  ou  alimentos  alterados,  ou  de  gra- 
vuras, livros,  cartas,  pinturas,  gravuras  li  * 
thographicas,  ou  outras,  e  photographias 
indecentes  ou  obscenas,  ou  quaesquer 
outros    artigos    indecentes    ou    obscenos ; 
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patentes,  les  marques  de  fabriques  ou 
la  propriété  littéraire ;  ou  tout  autre 
article  qui,  pour  des  raisons  sanitaires  ou 
en  vue  de  la  sécurité  ou  de  la  morale  pu- 
bliques, pourra  offrir  quelque  danger. 

11  est  toutefois  entenda  que  dans  le  cas 
ou  l'application  du  príncipe  de  la  nation  la 
plus  favorisée  en  matière  des  droits  de 
douane  garantis  par  le  Traité  signé  en  ce 
jour,  aussi  bien  que  par  ce  Protocole,  se 
trouvera  non  satisfaisante  dans  la  pratique, 
les  deux  gouvernements  s'accorderont  à 
substituer  le  Tarif  conventionnel  concer- 
nant  les  articles  d'exportation  ayant  un 
intérêt  spécial  pour  chacun  des  deux  Pays. 

2o  Le  Gouvernement  japonais  consent, 
en  attendant  Pouverture  complete  du  pays 
aux  sujets  portugais,  d'étendre  le  système 
existam  des  passeports  de  façon  à  permet- 
tre  aux  portugais,  sur  la  production  d'un 
certificat  favorable  émanant  de  la  Légation 
du  Portugal  à  Tokio  ou  de  l'un  quelconque 
des  Consulats  du  Portugal  dans  les  ports 
ouverts,  d'obtenir  sur  leur  demande  du  Mi- 
nistre  Imperial  des  Áffaires  Etrangères  ou 
des  autorités  principales  de  la  préfecture 
dans  laquelle  est  située  un  port  ouvert,  des 
passeports  valables  pour  toute  1'étendue  du 
pays  et  pour  toute  période  n'excédant  pas 
douze  móis. 

II  est  bien  entendu  que,  sous  cette  re- 
serve, les  Lois  et  réglements  existants  et 
régissant  les  sujets  portugais  qui  voyagent 
dans  TEmpire  du  Japon  sont  maintenus. 

3o  Le  Gouvernement  japonais  consent 
que  Particle  xvi  du  Traité  signé  en  ce  jour 
pourra  être  mis  en  vigueur  k  partir  du 
jour  de  Téchange  des  ratifications  du  dit 
Traité. 

4o  Les  Plénipotentiaires  soussignés  ont 
convenu  que  ce  protocole  será  soumis  á 
1'approbation  des  deux  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  en  même  temps  que  le  Traité  de 
Commerce  et  de  Navigation  signé  en  ce 
jour,  et  que,  quand  le  dit  Traité  será  ra- 
tifié,  les  stipulations  contenues  dans  ce  Pro- 
tocole seront  également  considérées  comme 
approuvées,  sans  qu'il  soit  nécessaire  d'une 
ratification  formelle  ultérieure. 

II  est  également  convenu  que  ce  Proto- 
cole prendra  íin  en  même  temps  que  le  dit 
Traité  cessera  d'être  obligatoire. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  des 
deux  Pays  ont  signé  le  présent  Protocole 
et  y  ont  apposé  leurs  sceaux. 

Fait-  à  Lisbonne,  en  double  exemplaire, 


objectos  em  violação  das  leis  japonezas  so- 
bre patentes,  marcas  de  fabrica  ou  pro- 
priedade litteraria;  ou  qualquer  outro  ar- 
tigo que.  por  motivos  sanitários  ou  relati- 
vos á  segurança  e  á  moral  publicas,  possa 
offerecer  qualquer  perigo. 

Fica  entendido,  porém,  que,  dado  o  caso 
de  se  não  reconhecer  satisfactoria  na  pra- 
tica a  applid&ção  do  principio  da  nação  mais 
favorecida,  com  referencia  aos  direitos  de 
alfandega  garantidos  pelo  Tratado  hoje  as- 
signado  assim  como  por  este  Protocollo,  os 
dois  governos  entender-se-hão  para  substi- 
tuir a  pauta  convencional  na  parte  relativa 
aos  artigos  de  exportação  que  tenham  in- 
teresse especial  para  cada  um  dos  dois 
paizes. 

2.°  O  governo  japonez,  emquanto  se  não 
abre  completamente  o  paiz  aos  súbditos 
portuguezes,  consente  em  ampliar  o  sys- 
tema  actual  de  passaportes  por  forma  que 
permitia  aos  súbditos  portugueses,  quando 
apresentem  certificado  favorável,  passado 
pela  legação  de  Portugal  em  Tokio  ou  por 
qualquer  dos  consulados  de  Portugal  nos 
portos  abertos,  obterem,  quando  o  peçam, 
do  Ministério  Imperial  dos  Negócios  Es- 
trangeiros ou  das  auctoridades  principaes 
da  prefeitura  em  que  estiver  situado  algum 
porto  aberto,  passaportes  válidos  para  qual- 
quer extensão  do  paiz  e  por  qualquer  pe- 
ríodo que  não  exceda  a  doze  mezes. 

Fica  bem  entendido  que,  sob  esta  reser- 
va, são  mantidas  as  leis  e  regulamentos 
existentes  e  applicaveis  aos  súbditos  portu- 
guezes  que   viajam  no  Império  do  «Japão. 

3.°  O  governo  japonez  consente  que  o 
artigo  xvi  do  tratado  assignado  hoje  possa 
entrar  em  vigor  a  partir  do  dia  da  troca 
das  ratificações  do  dito  tratado. 

4.°  Os  plenipotenciários  abaixo  assigna- 
dos  concordaram  em  que  este  protocollo 
será  submettido  á  approvação  das  duas  Al- 
tas Partes  Contractantes  ao  mesmo  tempo 
que  o  tratado  de  commercio  e  de  nave- 
gação assignado  hoje,  e  que,  quando  o  dito 
tratado  for  ratificado,  as  estipulações  con- 
tidas n'este  protocollo  serão  igualmente  con- 
sideradas como  approvadas,  sem  que  seja 
necessária  ratificação  formal  ulterior. 

Igualmente  se  concordou  em  que  este 
protocollo  caducará  na  mesma  occasião  em 
que  o  dito  tratado  deixar  de  ser  obriga- 
tório. 

Em  testemunho  do  que,  os  plenipoten- 
ciários dos  dois  paizes  assignaram  o  pre- 
sente protocollo  e  lhe  pozeram  os  seus 
sêllos. 

Feito  em  Lisboa,  em  dois  exemplares, 
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le  26  janvier  1897,  correspondant  au  jour       aos  26  de  janeiro  de  1897,  correspondente 
26me  du  1"  móis  de  la  30™  année  de  Meiji.       ao  26.°  dia  do   1.°  mez  do  30.°  anno  de 

Meiji. 

(L.  &.)  ==  Luiz  de  Soveral.  (L.  S.)  =  Luiz  de  Soveral. 

(L.  S.)  =  Soné  Arásuké.  (L.  S.)  —  -Soné  Arasuké. 

E  sendo-me  presente  o  mesmo  tratado  e  respectivo  protocollo,  cnjo  teor  fica  acima 
inserido,  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  n'elles  se  contém,  e 
tendo  sido  approvados  pelas  cortes  geraes,  os  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo  como 
em  cada  uma  das  suas  partes,  clausulas  e  estipulações,  e  pela  presente  os  dou  por  firmes 
e  válidos  para  haverem  de  produzir  os  seus  devidos  effeitos,  promettendo  observal-os 
e  cumpril-os  inviolavelmente  e  fazel-os  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que 
possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  fiz  passar  a  presente  carta,  por  mim  assi- 
gnada,  passada  com  o  sêllo  grande  das  minhas  armas  e  referendada  pelo  ministro  e  se- 
cretario d 'estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  vinte  e  oito  de  agosto  de  mil  oitocentos  noventa 
e  sete. 

(L.  S.)  =  EL  REI,  com  rubrica  e  guarda.  =  Mathias  de  Carvalho  e  VasconceUos. 

As  ratificações  foram  trocadas  em  30  de  agosto  de  1897. 


Tendo  a  companhia  de  Moçambique  submettido  á  approvação  do  governo  o  projecto 
do  contracto  definitivo  para  a  construcção  e  exploração  de  uma  linha  férrea,  que,  partindo 
da  Beira,  tenha  o  seu  terminus  n'um  ponto  a  determinar  entre  Sena,  ou  suas  vizinhanças, 
e  Lacerdonia  e  suas  vizinhanças ; 

Considerando  que  sobre  as  bases  geraes  d'este  contracto  foram  opportunamente  ouvi- 
dos a  junta  consultiva  do  ultramar,  a  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda  e  o  conse- 
lho superior  de  obras  publicas  e  minas,  e  que  na  sua  redacção  definitiva  se  adoptaram  e 
seguiram  as  indicações  d 'estes  corpos  consultivos,  de  modo  a  garantir  e  assegurar  os  direi- 
tos do  Estado: 

Ha  Sua  Magestade  El  Rei  por  bem,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  approvar  o  referido  contracto,  ficando  especialmente  consignado  que,  com 
relação  á  linha  de  Tete,  serão  salvaguardados  os  direitos  mencionados  no  contracto  appro- 
vado  por  alvará  de  3  de  março  de  1892. 

O  que,  para  os  devidos  effeitos,  se  communica  ao  commissario  régio  junto  da  compa- 
nhia de  Moçambique. 

Paço,  em  28  de  agosto  de  1897.  —  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Attendendo  ao  que  me  foi  ponderado  pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar,  e  em 
harmonia  com  o  estatuído  no  artigo  1.°  do  decreto  de  6  de  junho  do  anno  findo:  hei  por 
bem  determinar  que  a  todos  os  militares  dos  exércitos  de  mar  e  terra,  que  tomaram  parte 
na  expedição  organisada  em  1896  para  fazer  a  campanha  contra  os  namarraes,  seja  con- 
cedida, em  conformidade  com  o  disposto  no  citado  decreto,  a  medalha  Rainha  D.  Amé- 
lia, creada  por  decreto  de  23  de  novembro  de  1895,  devendo  esta  medalha  ter,  de  um 
lado  a  effigie  de  Sua  Magestade  a  Rainha  D.  Amélia,  e  do  outro  a  legenda  —  Expedição 
contra  os  namarraes,  1896, —  e  pender  de  fita  de  seda  branca  orlada  de  encarnado. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  o  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenham  entendido  e  façam  execu- 
tar. Paço,  em  28  de  agosto  de  1 897.= REI.  =  Francisco  Maria  da  Cunha  —  Henrique 
de  Barros  Gomes. 
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DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte: 

CAPITULO  I 

Da  reoeita  publica 

Artigo  1.°  As  contribuições,  impostos  directos  e  indirectos  e  os  demais  rendimentos 
e  recursos  do  Estado,  constantes  do  mappa  n.°  1,  que  faz  parte  da  presente  lei,  avalia- 
dos na  quantia  de  55.105:8780450  réis,  sendo  52.275:878*5450  réis  de  receitas  ordiná- 
rias è  2.830:0000000  réis  de  receitas  extraordinárias,  continuarão  a  ser  cobrados  no 
exercicio  de  1897-1898,  em  conformidade  com  as  disposições  que  regulam  ou  vierem  a 
regular  a  respectiva  arrecadação,  e  o  seu  producto  será  applicado  ás  despeças  auctorisa- 
das  por  lei. 

§  1.°  Da  somma  comprehendida  n'este  artigo  applicará  o  governo  em  1897-1898,  para 
compensar  o  pagamento  da  dotação  do  clero  parochial  das  ilhas  adjacentes,  a  quantia  de 
200:000*5000  reis,  e  bem  assim  a  de  145:0000000  réis  como  receita  extraordinária,  dedu- 
zidas do  saldo  disponível  dos  rendimentos,  incluindo  os  juros  de  inscrípçÕes,  vencidos  e 
vincendos,  dos  conventos  de  religiosas  supprimidos  depois  da  lei  de  4  de  abril  de  1861. 

§  2.°  A  contribuição  predial  do  anno  civil  de  1897,  emquanto  por  lei  não  for  de  outra 
forma  regulada,  continua  fixada  e  distribuída  pelos  districtos  administrativos  do  conti- 
nente do  reino  e  ilhas  adjacentes,  nos  termos  do  que  preceituam  os  §§  1.°  e  3.°  do  arti- 
go 7.°  da  carta  de  lei  de  17  de  maio  de  1880.  A  contribuição  predial  especial,  e  respe- 
ctivos addicionaes,  do  concelho  de  Lisboa  continuará  a  pertencer  ao  thesouro  e  a  ser 
arrecadada  nos  termos  do  artigo  1.°  do  decreto  de  13  de  setembro  de  1895. 

§  3.°  O  addicional  ás  contribuições  predial,  de  renda  de  casas  e  sumptuária  do  anno 
civil  de  1897  para  compensar  as  despesas  com  os  extinctos  tribunaes  administrativos, 
viação  districtal  e  serviços  agrícolas  dos  mesmos  districtos,  é  fixado  na  mesma  quota, 
respectivamente  lançada  em  cada  districto,  em  relação  ao  anno  civil  de  1892. 

§  4.°  Continuam  prorogadas  até  30  de  junho  de  1898  as  disposições  dos  artigos  1.°, 
2.°,  3.°,  4.°  e  §  2.°  do  artigo  13.°  da  carta  de  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892.  A  resti- 
tuição de  imposto  de  rendimento  determinada  pelo  artigo  7.°  da  citada  lei  de  26  de  feve- 
reiro de  1892,  applicar-se-ha  a  todas  as  côngruas  ecclesiasticas,  de  modo  que  as  côngruas 
superiores  a  4000000  réis  nunca  possam  ficar  inferiores  a  essa  quantia  em  resultado  das 
disposições  da  dita  lei. 

§  5.°  Continuarão  também  a  ser  cobradas  pelo  Estado  no  anno  económico  de  1897- 
1898  as  percentagens  sobre  as  contribuições,  que  votavam  as  juntas  geraes  dos  distri- 
ctos, para  o  seu  producto  ter  a  applicação  determinada  no  artigo  10.°  do  decreto  com 
força  de  lei  de  6  de  agosto  de  1892. 

Art.  2.°  Continuarão  igualmente  a  cobrar-se  no  exercicio  de  1897-1898  os  rendimen- 
tos do  Estado  que  não  tenham  sido  arrecadados  até  30  de  junho  de  1897,  qualquer  que 
seja  o  exercicio  a  que  pertencerem,  applicando-se  do  mesmo  modo  o  seu  producto  ás  des- 
pesas publicas  auctorisadas  por  lei. 

Art.  3.°  A  conversão  da  divida  consolidada  interna  em  pensões  vitalícias,  nos  termos 
da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1887,  quando  pelo  cabimento,  segundo  a  presente  lei, 
se  possa  verificar,  continuará  a  ser  regulada  no  anno  económico  de  18;j7-1898  pelo  preço 
actual. 

§  único.  Emquanto  vigorarem  as  disposições  da  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892,  o  im- 
posto de  rendimento  que  recáe  sobre  estas  pensões,  e  sobre  as  dos  donatários  vitalícios,  é 
de  10  por  cento. 

Art.  4.°  Continuam  em  vigor,  no  exercicio  de  1897-1898,  as  disposições  do  §  10.°  do 
artigo  1.°  da  lei  de  23  de  junho  de  1888,  relativamente  ao  assucar  produzido  no  contir 
nente  do  reino  e  ilhas  dos  Açores. 
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§  único.  Para  o  districto  do  Funchal  vigorará  o  disposto  no  decreto  de  30  de  dezem- 
bro de  1895,  segundo  os  respectivos  regulamentos. 

Art.  õ.°  O  governo  é  auctorisado  a  levantar,  por  meio  de  letras  e  escriptos  do  the- 
souro,  as  sommas  necessárias  para  a  representação,  dentro  do  exercício  de  1897-1898, 
de  parte  dos  rendimentos  públicos  relativos  ao  mesmo  exercício,  e  bem  assim  a  occorjrer 
por  esta  forma  ás  despesas  extraordinárias  a  satisfazer  no  dito  exercício  de  1897-1898, 
incluindo  no  máximo  da  divida  a  contrahir,  nos  termos  d'esta  parte  da  auctorisação,  o 
producto  liquido  de  quaesquer  titulos  amortisaveis,  ou  não,  excepto  obrigações  dos  taba- 
cos que  o  thesouro  emittir  usando  de  auctorisações  legaes. 

§  único.  Os  escriptos  e  letras  do  thesouro,  novamente  emittidos  como  representação- 
da  receita,  não  podem  exceder,  nos  termos  d'este  artigo,  a  3.500:0000000  réis,  somma 
que  ficará  amortisada  dentro  do  exercício. 


CAPITULO  II 

Das  despesas  publicas 

Art.  6.°  As  despesas  ordinárias  e  extraordinárias  do  Estado  na  metrópole,  no  exerci  • 
cio  de  1897-1898,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  ou  que  vier  a  vigorar,  e  conforme 
o  disposto  n'esta  lei,  são  calculadas,  segundo  os  mappas  n.os  2  e  3,  que  vão  annexos,  e 
que  d'esta  lei  fazem  parte,  em  55.034:8440953  réis,  sendo  ordinárias  51 .269:8530853 
réis  e  extraordinárias  3.764:9910100  réis,  a  saber: 

Despesas  ordinárias: 

Ao  ministério  dos  negócios  da  fazenda: 

Para  os  encargos  geraes 9.467:3970531 

.   Para  a  divida  publica  fundada 17.833:5380064 

•v  -     Para  o  serviço  próprio  do  ministério 3.377:0520465 

Para  o  fundo  permanente  de  defesa  nacional  — 0 — 

Para  differença  de  câmbios 500:0000000    Qi  ., D„  -00  ^^ 

• ol.5o<:98o0O6O 

Ao  ministério  dos  negócios  do  reino :   2.598:0650972 

Ao  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça 1.034:2580905 

Ao  ministério  dos  negócios  da  guerra 5.854:3200297 

Ao  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar: 

Marinha 3.051:2820195 

Ultramar 976:0490700 


Ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros 

Ao  ministério  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria  

Á  caixa  geral  de  depósitos  e  instituições  de  previdência 


4.027:3310895 
379:9120355 

5.779:0560369 
58:9200000 


Despesa  extraordinária : 

Ao  ministério  dos  negócios  da  fazenda. 
Ao  ministério  dos  negócios  do  reino . . . 
Ao  ministério  dos  negócios  da  guerra. 


128:0000000 

6:0000000 

160:0000000 


Ao  ministério  dos  negócios  da  marinha: 


Marinha 
Ultramar 


144:2910100 
938:2000000 


Ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros 

Ao  ministério  dos  negócios  das  obras  publicas,  com- 
mercio e  industria 


1.082:4910100 
70:0000000 

2.318:5000000     3.764:9910100 

55.034:8440953 
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Art.  7.°  A  despeza  faz-se,  em  regra,  como  é  marcada,  dentro  de  cada  capitulo,  para 
cada  artigo  das  tabeliãs  de  distribuição  de  despesa,  mas  expressamente  nos  termos 
seguintes : 

1.°  As  verbas  destinadas  para  um  serviço  não  poderão  ser  applicadas  a  outro ; 

2.°  As  verbas  destinadas  para  pessoal  não  podem,  em  caso  algum,  ser  applicadas  ao 
material,  e  vice  versa; 

3.°  As  ordens  de  pagamento  que  forem  expedidas,  com  excepção  das  relativas  a  en- 
cargos de  divida  publica,  tanto  consolidada  como  amortisavel  ou  fluctuante,  e  de  garan- 
tias de  juro,  não  podem,  em  caso  algum,  exceder  a  importância  de  tantos  duodécimos  da 
verba  annual  respectivamente  auctorisada,  quantos  forem  os  mezes  começados  do  exerci- 
cio  a  que  respeitarem ;  não  podendo  a  direcção  geral  da  contabilidade  publica  registar, 
nem  o  tribunal  de  contas  visar,  ordem  de  pagamento  em  que  este  preceito  seja  infringido; 

Ficam  salvas  as  disposições  dos  artigos  97.°,  199.°  e  200.°  do  regulamento  geral  da 
contabilidade  publica; 

4.°  Poderão,  porém,  dentro  do  mesmo  capitulo,  as  sobras  de  um  artigo  ser  applicadas 
ás  deficiências  que  se  dêem  n 'outros  artigos,  mediante  decreto  de  transferencia,  funda- 
mentado em  conselho  de  ministros,  registado  na  direcção  geral  da  contabilidade  publica 
e  publicado  previamente  na  folha  official ;  mas  guardando-se  sempre  os  preceitos  dos  n.os 
2.°  e  3.°  deste  artigo,  sem  o  que  a  referida  direcção  geral  não  poderá  registar  a  sua 
transferencia. 

5.°  Fica  o  governo  auctorisado  a  transferir,  com  as  formalidades  do  estylo,  das  sobras 
dos  artigos  26.°,  28.°  e  32.°  para  o  artigo  39.°  «despesas  de  exercícios  findos»  da  tabeliã 
do  exercicio  de  1896  a  1897,  as  quantias  necessárias  para  pagar  a  quantia  de  5:763#975 
réis  de  vencimentos  atrazados  por  concessões  de  augmentos  de  vencimentos  por  diutur- 
nidade de  serviço  pelo  ministério  do  reino. 

§  l.u  Os  fornecimentos  de  material  para  os  arsenaes  de  terra  e  mar  poderão  ser  fei- 
tos dentro  das  importâncias  das  verbas  annuaes  auctorisadas,  sem  a  limitação  de  que 
trata  o  n.°  3.°  d'este  artigo,  mas  com  precedência  de  decreto,  fundamentado  em  conselho 
de  ministros,  publicado  na  folha  official  do  governo  e  registado  no  tribunal  de  contas  e 
direcção  da  contabilidade  publica,  sem  o  que  as  respectivas  ordens  de  pagamento  não 
poderão  ser  visadas;  isto  além  do  preenchimento  de  todos  os  demais  preceitos  vigentes 
sobre  o  assumpto. 

§  2.°  De  conformidade  com  o  artigo  4.°  do  decreto  de  17  de  junho  de  1886,  nenhuma 
despesa  variável,  seja  de  que  natureza  for,  quer  relativa  ao  pessoal,  quer  ao  material 
dos  serviços,  pôde  ser  proposta  aos  ministros  por  qualquer  direcção,  administração,  repar- 
tição ou  estabelecimentos,  sem  que  a  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  por  si  no 
ministério  da  fazenda,  ou  por  alguma  das  suas*  repartições  nos  respectivos  ministérios, 
tenha  sido  ouvida  .e  haja  informado,  por  escrip to,  se  a  despesa  a  fazer  cabe,  ou  não,  dentro 
das  auctorisações  legaes.  Essa  informação  acompanhará  sempre  o  processo  que  subir  ao 
respectivo  ministro,  para  n'ella  ser  lançado  o  competente  despacho. 

§  3.°  Toda  e  qualquer  despesa,  mencionada  no  paragrapho  antecedente,  que  seja  man- 
dada realisar  com  preterição  dos  preceitos  acima  indicados,  não  pôde  ser  paga,  ficando 
responsáveis  o  director  geral  da  contabilidade  publica,  ou  o  chefe  da  repartição  da  res- 
pectiva direcção  em  qualquer  ministério,  por  qualquer  pagamento  ordenado  e  realisado 
em  contrario  das  disposições  legaes.  Nas  ordens  de  pagamento  de  qualquer  despesa  variá- 
vel mencionar-se-ha  sempre  a  data  da  informação  da  contabilidade  que  houver  habilitado 
o  ministro  a  auctorisar  a  mesma  despesa,  sem  o  que  a  direcção  geral  da  contabilidade 
publica  não  poderá  registar  essas  ordens. 

§  4.°  O  governo  mandará  destrinçar  nas  tabeliãs  de  distribuição  de  despesa  dos  diffe- 
rentes  ministérios  as  verbas  necessárias  para  impressos  destinados  aos  diversos  servi- 
ços, não  podendo,  em  caso  algum,  essas  verbas  ser  excedidas,  nem  terem  outra 
applicação. 

Art.  8.°  Todas  as  entregas,  transferencias  ou  passagens  de  fundos  de  um  cofre  para 
outro,  ou  de  um  cofre  para  qualquer  responsável  especial  das  despesas  dos  ministérios,  e 
com  destino  a  pagamento,  qualquer  que  elle  seja,  de  encargos  orçamentaes  que  ainda  não 
estejam  fixados  nas  tabeliãs  de  distribuição  de  despesa,  não  se  poderão  realisar  sem  pré- 
vio registo  na  direcção  geral  de  contabilidade  publica  e  sem  aviso  do  facto,  dado  por 
esta  direcção  ao  tribunal  de  contas,  a  fim  de  que  se  possa  exercer  a  devida  fiscalisação 
no  movimento  e  applicação  geral  dos  dinheiros  públicos. 

Art.  9.°  Todas  as  receitas,  sem  distincção  de  ordem  nem  de  natureza,  de  qualquer 
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estabelecimento  ou  proveniência,  serão  entregues  no  thesouro  e  constituirão  recurso  geral 
do  Estado,  devidamente  descripto  nas  contas  publicas,  conforme  as  regras  e  preceitos  do 
respectivo  regulamento  e  instrucções  dadas  pela  direcção  geral  de  contabilidade  publica. 
Ás  despesas  do  Estado  só  poderão  ser  applicadas  as  verbas  descriptas  nas  tabeliãs  da 
distribuição  das  despesas  e  segundo  os  preceitos  d 'esta  lei,  ficando  revogadas  todas  e 
quaesquer  prescripçÕes  em  contrario,  exceptuando  as  relativas  ai  fundo  de  instrucção 
primaria  e  ás  receitas  das  extinctas  juntas  geraes  dos  districtos,  únicas  que  serão  arre- 
cadadas e  applicadas  nos  termos  actualmente  em  vigor,  mas  subordinadas  em  tudo  ás 
regras  prescriptas  no  regulamento  geral  da  contabilidade  publica,  e  fiscalisadas  pela  res- 
pectiva direcção  geral. 

Igualmente  se  exceptuam  as  receitas  auctorisadas  e  cuja  cobrança  corre  pela  direc* 
ção  das  circumscripçÕes  hydraulicas, , receitas  qlie  continuarão  a  ser  por  estas  cobradas, 
depositadas  na  caixa  geral  de  depósitos  e  applicadas  ás  despesas  legaes  das  circumscri- 
pçÕes em  que  tenham  sido  cobradas,  ficando  sempre  a  cobrança  e  applicação  d'essas 
receitas  subordinadas  ás  regras  prescriptas  no  regulamento  de  contabilidade  publica  e 
nos  termos  d'este  fiscalisadas. 

Art.  10.°  De  conformidade  com  o  preceito  do  n.°  33.°  do  artigo  1.°  da  lei  de  30  de 
junho  de  1891,  nenhum  vencimento  de  empregado,  funccionario  ou  agente  de  serviços 
públicos  de  qualquer  ordem,  promovido,  nomeado,  collocado  ou  transferido  para  qualquer 
emprego  ou  funcção  publica,  seja  de  qhe  natureza  for,  depois  do  1.°  de  julho  de  1896, 
ainda  quando  a  nomeação,  transferencia,  collocacão  ou  promoção  tenha  caracter  provisó- 
rio, pôde  ser  abonado  sem  que  esse  vencimento,  seja  qual  for  a  sua  designação,  tenha 
sido  previamente  fixado  em  lei,  ou  regulamento  com  fundamento  em  lei,  e  que  o  tribunal 
de  contas  tenha  posto  o  seu  visto  de  conformidade  n'essa  nomeação,  promoção,  transfe- 
rencia ou  collocacão. 

§  1.°  Todos  os  diplomas  de  nomeação,  transferencia,  collocacão  ou  promoção  de  func- 
cionarios,  empregados  ou  agentes  de  serviços  públicos  de  qualquer  ordem,  de  que  trata 
este  artigo,  expedidos  por  qualquer  auctoridadc  ou  estação,  em  resultado  de  actos  reali- 
sados  depois  do  1.°  de  julho  de  1890,  e  a  que  faltar  a  solemnidade  imposta  pelo  men- 
cionado n.°  33.°  do  artigo  1.°  da  lei  de  30  de  junho  de  1891,  serão  sujeitos  ao  visto  do 
tribunal  de  contas,  e,  sem  esse  visto,  os  respectivos  vencimentos,  ainda  que  desçriptos 
nas  tabeliãs  da  distribuição  de  despesa,  não  poderão  ser  pagos. 

§  2.°  Os  recibos  de  vencimentos  passados  pelos  empregados,  de  que  irata  este  artigo, 
ou  as  respectivas  folhas  de  vencimento,  mencionarão  sempre  a  data  do  visto  do  tribunal 
de  contas  que  declarou  legal  a  nomeação,  promoção,  transferencia  ou  collocacão. 

§  3.°  As  repartições  da  contabilidade  e  os  encarregados  dos  pagamentos,  que  visa- 
rem as  folhas  ou  fizerem  pagamentos  em  contravenção  dos  dois  paragraphos  anteriores, 
serão  directamente  responsáveis  pelas  quantias  que  assim  indevidamente  saírem  dos 
cofres  públicos,  se  não  representarem,  prévia  e  superiormente,  contra  a  illegalidade,  para 
que  se  providenceie  conforme  for  de  direito. 

Art.  11.°  Nos  termos  dos  artigos  6.°  e  7.°  do  decreto  de  lõ  de  dezembro  de  1894,  e 
guardadas  todas  as  suas  disposições,  continua  sendo  da  competência  do  ministério  da 
fazenda,  pela  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  a  verificação,  nos  termos  das  leis 
e  regulamentos,  não  só  do  tempo  de  serviço  dos  funccionarios  e  empregados  de  qualquer 
ministério  a  aposentar,  e  cujos  vencimentos  tenham  de  ser  pagos  pela  caixa  de  aposen- 
tação, como  da  completa  inhabilidade,  physica  ou  moral,  dos  aposentandos,  edas  circum- 
stancias  d'essa  inhabilidade  para  o  exercício  das  respectivas  funcçÕes. 

§  1.°  Igualmente  é  da  competência  da  mesma  direcção  geral,  e  nos  mesmos  termos, 
a  verificação  da  inhabilidade,  tempo  de  serviço  e  circumstancias  com  que  podem  ser 
reformados  quaesquer  outros  empregados  cujos  vencimentos  de  inactividade  tenham  de 
ser  pagos  pelo  ministério  da  fazenda. 

§  2.°  Todos  os  processos  de  pensões  de  qualquer  ordem  ou  natureza,  depois  de  pre- 
parados nos  respectivos  ministérios,  continuarão  a  ser,  nos  termos  do  dito  decreto  de  15 
de  dezembro  de  1894,  enviados  ao  ministério  da  fazenda,  quando  o  respectivo  abono 
deva  ser  feito  por  esse  ministério,  para,  depois  de  examinados  pela  direcção  geral  da 
contabilidade  publica  a  fim  de  verificar  se  se  cumpriram  todos  os  preceitos  legaes,  serem 
expedidos  os  respectivos  decretos  ou  despachos. 

§  3.°  Nos  casos  do  disposto  no  corpo  d'este  artigo  e  paragraphos  anteriores,  decla- 
rar-se  ha  sempre  nos  decretos  ou  despachos  o  ministério  ou  estação  por  onde  a  despesa 
for  proposta. 
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§  4.°  A  importância  dos  vencimentos  de  aposentação  continuará  a  ser  calculada  e 
abonada  sempre  nos  precisos  termos  do  decreto  com  força  de  lei,  n.°  1,  de  17  de  julho  de 
1886,  das  leis  de  1  de  setembro  de  1887  e  de  14  de  setembro  de  1890,  dos  decretos  de 
8  de  outubro  de  1891,  de  22  de  dezembro  de  1894  e  de  25  de  abril  de  1895,  e  dos  seus 
regulamentos,  sem  embarga  de  quaesquer  outras  disposições  em  contrario. 

§  5.°  Continuará  a  constituir  receita  da  caixa  de  aposentação  metade  da  importância 
dos  vencimentos  de  aposentação  de  empregados  do  Estado  descriptos  no  orçamento,  que 
tenham  vagado  ou  vagarem  em  qualquer  ministério,  a  datar  do  exercício  de  1895  1896 
inclusive,  não  podendo  esse  augmento  de  subsidio  exceder  a  quantia  de  30:000^000  réis. 

§  6.°  Continua  susoensa  a  disposição  do  §  9.°  do  artigo  1.°  da  lei  de  14  de  setembro 
de  1890. 

§  7.°  A  administração  da  caixa  de  aposentação  continuará  regulada  pelo  decreto  de 
26  de  julho  de  1886. 

Art.  12.°  As  despesas  extraordinárias  do  movimento  de  tropas,  que  não  seja  deter- 
minado por  exclusiva  conveniência  do  serviço  militar,  serão  pagas,  no  anuo  económico  de 
1897-1898,  de  conta  dos  ministérios  que  reclamarem  esse  movimento  de  tropas,  por  meio 
de  créditos  especiaes,  abertus  nos  termos  doesta  lei  e  que  serão  descriptos  separadamente 
nas  contas  do  ministério >da  guerra. 

Art.  13.°  Continua  no  anno  económico  de  1897-1898  a  ser  fixado  em  200  réis  diários 
o  preço  da  ração  a  dinheiro,  a  que  têem  direito  os  oííiciaes  e  mais  praças  da  armada  nas 
situações  determinadas  pela  legislação  vigente. 

§  único.  O  abono  de  rações  far-se-ha  nos  termos  do  decreto  de  1  de  fevereiro  de  1895. 

Art.  14.°  No  anno  económico  de  1897-1898  as  ajudas  de  custo  diárias  para  o  pessoal 
technico  de  obras  publicas  e  quadros  auxiliares  continuarão  a  ser  reguladas  nos  seguintes 
termos : 

Engenheiros  inspectores  —  2#500  réis. 

Engenheiros  chefes  —  2^000  réis. 

Engenheiros  subalternos  e  architectos  — 1^500  réis. 

Engenheiros  aspirantes  e  conductores  de  l.a  classe  —  1^000  réis. 

Conductores  de  2.a  classe  —  800  réis. 

Conductores  de  3.a  classe  —  600  réis. 

Desenhadores  de  l.a  classe  —  500  réis. 

Desenhadores  de  2.a  classe  —  400  réis. 

Art.  15.°  As  disposições,  ainda  não  executadas,  dos  n.os  1.°  a  12.°  do  artigo  2.°  do 
decreto,  n.°  7,  com  força  de  lei,  de  10  de  fevereiro  de  1890,  relativo  ao  fundo  permanente 
de  defesa  nacional,  continuam  suspensas  em  relação  ao  exercício  de  1897-1898.  Os  fundos 
que  existirem  no  respectivo  cofre,  em  virtude  do  referido  decreto,  continuam  exclusiva- 
mente destinados  ás  despesas  effectuadas  com  os  corpos  expedicionários  a  Moçambique, 
e  nyesses  termos  constituem  esses  fundos  receita  do  thesouro  nas  contas  dos  respectivos 
exercícios. 

Art.  16.°  E  permittido  ao  governo  abrir  créditos  extraordinários  somente  para  occorrer 
a  despesas  exigidas  por  casos  de  força  maior,  como  inundação,  incêndio,  epidemia,  guerra 
interna,  externa  e  outros  imprevistos.  Os  créditos  extraordinários  só  podem  ser  abertos 
estando  encerradas  as  cortes  e  depois  de  ouvido  o  Conselho  d'estado,  e  devem  ser  apre- 
sentados ás  cortes  na  próxima  reunião,  para  que  sejam  examinados  e  confirmados  por  lei. 

Art.  17.°  Nenhuma  despesa  de  qualquer  ordem  ou  natureza,  ordinária  ou  extraordi- 
nária, quer  se  refira  á  metrópole,  quer  ás  províncias  ultramarinas,  seja,  ou  não,  auctorisada 
por  lei  especial,  poderá  ser  ordenada  ou  por  qualquer  forma  paga  pelos  cofres  públicos, 
sem  que  esteja  incluída  na  lei  annual  das  receitas  e  despesas  do  Estado,  ficando  respon- 
sável, em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  95.°  do  regulamento  geral  da  contabilidade 
publica,  quem  ordenar  tal  despesa,  ou  a  satisfizer,  com  preterição  do  preceituado  n'este 
artigo. 

§  único.  Fica,  porém,  entendido,  que  todas  as  despesas  novas,  auctorisadas  por  lei, 
dentro  de  qualquer  anno  económico,  que  não  tiverem  podido  ser  incluídas  nas  tabeliãs  de 
despesa  d'esse  exercício,  ou  do  immediatamente  posterior,  serão  satisfeitas,  em  conformi- 
dade $o  disposto  no  §  9.°  do  artigo  1.°  da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1891,  isto  é, 
com  a  preliminar  abertura,  no  ministério  da  fazenda,  de  credito  especial  a  favor  do  mi- 
nistério a  que  competir  a  despeza,  determinando-se  pelo  ministério  da  fazenda  no  respe- 
ctivo decreto,  que  será  fundamentado  em  conselho  de  ministros  e  publicado  na  folha 
official,  o  artigo,  capitulo,  secção  ou  verba  das  tabeliãs  onde  a  mesma  despesa  deve  ser 


escrípturada,  e  guardando-se  todas  as  prescripçÕes  do  artigo  1.°  do  decreto,  n.°  2,  de  15 
de  dezembro  de  1894. 

Art.  18.°  Em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  9.°  d 'esta  lei,  o  governo  poderá, 
durante  o  anno  económico  de  1897-1898,  abrir  créditos  especiaes,  guardados  os  preceitos 
do  §  unico  do  artigo  anterior,  para  melhor  Jotação  dos  seguintes  serviços: 

Caminhos  de  ferro  do  Estado; 

Fornecimento  de  sulfureto  de  carbone  ; 

Serviços  hydraulicos ; 

Officinas  dos  institutos  e  escolas  industriaes  e  commerciaes  c  cadeia  penitenciaria 
centrM  de  Lisboa; 

quando  as  receitas  respectivas  arrecadadas  d'esses  serviços  excederem  as  avaliações  do 
mappa  n.°  1,  junto  a  esta  lei  e  que  d'ella  faz  parte,  sendo  a  importância  de  taes  cré- 
ditos limitada  aos  excessos  de  receita  effectivamente  arrecadada  e  escripturada  nas  contas 
geraes  do  Estado. 

§  1.°  As  differenças  de  cambio  resultantes  de  operações  telegrapho-postaes  serão 
escripturadas  em  conta  especial.  O  saldo,  que  porventura  haja  a  favor  do  thesouro  nfessa 
conta,  pôde  ser  applieado  a  material  do  mesmo  serviço  telegrapho-postal,  mediante  aber- 
tura de  credito  especial  nos  termos  d'esta  lei,  o  cjual  nunca  poderá,  em  cada  annj, 
exceder  as  quantias  marcadas  nas  secções  6.a  e  7.a  do  artigo  15.°  do  capitulo  6.°  do 
orçamento  t do  ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  industria. 

§  2.°  Alem  das  verbas  fixadas  para  despesas  de  material  dos  estabelecimentos  fabris 
a  cargo  do  ministério  da  guerra,  poderá  o  governo  abrir  créditos  especiaes,  guardados 
os  preceitos  do  §  unico  do  artigo  anterior,  para  despesas  com  a  substituição  de  artigos 
fornecidos  pelos  mesmos  estabelecimentos,  durante  o  exercício,  a  outros  ministérios, 
quando  o  preço  desses  fornecimentos  tenha  entrado  nos  cofres  do  commando  geral  de 
artilheria,  sido  devidamente  escripturado  como  receita  do  thesouro,  e  não  podendo  os 
créditos,  dentro  do  exercício,  exceder  a  receita  respectiva  arrecadada. 

§  3.°  E  também  auetorisado  o  governo,  guardadas  as  mesmas  solemnidades,  a  abrir 
os  créditos  especiaes  que  necessários  forem  para  completo  pagamento  das  despesas  a 
fazer  n'este  exercício,  resultantes  do  contracto  de  8  de  maio  de  1894  com  a  empresa  das 
obras  do  porto  de  Lisboa. 

Art.  19.°  O  provimento  das  vacaturas  em  todos  os  serviços  públicos  só  produzirá 
effeito,  para  o  pagamento  do  correspondente  encargo,  no  fim  do  trimestre  do  anno  civil 
durante  o  qual  as  mesmas  vacaturas  se  tenham  dado,  exceptuando  as  nomeações  exigi- 
das por  conveniências  urgentes  de  serviço  publico,  e  quaesquer  outras  de  que  não  resulte 
despesa  para  o  thesouro. 

Art.  20.°  Em  harmonia  com  o  preceituado  na  lei  de  2G  de  fevereiro  de  1892,  durante 
o  exercício  de  1897  1898  nenhum  funecionario  poderá  perceber  por  ordenados,  emolu- 
mentos, incluindo  tanto  os  aduaneiros  de  qualquer  ordem  como  os  judiciaes.  pensões, 
soldos  ou  quaesquer  outras  remunerações  pagas  directamente  pelo  thesouro,  nem  mesmo 
pelas  accumulaçÕes  auetorisadas  por  lei  expressa,  somma  excedente  a  2:000#000  réis 
annuaes,  se  estiver  em  serviço  activo,  e  a  1:500#000  réis  também  annuaes,  se  for  apo- 
sentado, jubilado  ou  reformado,  sendo  ambos  estes  limites  líquidos  de  todas  as  imposi- 
ções legaes. 

§  unico.  Exceptuam  se  do  disposto  n'este  artigo: 

1.°  O  cardeal  patriarcha,  os  arcebispos,  os  bispos,  o  presidente  do  supremo  tribunal 
de  justiça,  o  presidente  do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  os  membros  do  corpo 
diplomático  e  consular,  os  empregados  das  agencias  financeiras  nos  páizes  estrangeiros, 
os  generaes  de  terra  e  mar  exercendo  funeçoes  de  commando,  os  officiaes  da  armada  em 
commissão  de  embarque  nas  colónias  e  nos  portos  estrangeiros,  e  os  governadores  das 
províncias  ultramarinas,  os  quaes  perceberão  os  vencimentos  que  respectivamente  ihes 
forem  fixados,  sujeitos  ás  disposições  do  artigo  1.°  da  lei  citada  de  26  de  fevereiro  de  1892 # 

2.°  Os  ministros  e  secretários  d'estado  effectivos  que  perceberão,  líquidos  de  impos- 
tos, 2:56()#000  réis  annualmente. 

Art.  21.°  Da  mesma  forma,  durante  o  exercício  de  1897-1898  não  poderá  exceder  a 
l:500f?000  réis  annuaes  a  somma  total  proveniente  da  accumulaçâo,  quando  possa  veri- 
ficar-se  nos  termos  das  leis  vigentes,  de  quaesquer  vencimentos  de  actividade  com  os  de 
inactividade,  restando,  porém,  ao  funecionario  o  direito  de  optar  pelos  de  actividade 
quando  excederem  só  por  si  a  somma  total  n'este  artigo  mencionada  e  com  a  limitação 
do  artigo  19.°  d'esta  lei. 
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Art.  22.°  As  quotas  de  cobrança  dos  rendimentos  públicos,  no  anno  económico  de 
1897-1898,  que  competem  tanto  aos  delegados  do  thesouro  como  aos  escrivães  de  fazenda, 
serão  provisoriamente  reguladas  pelas  tabeliãs  actualmente  em  vigor. 

Art.  23.°  Continuam  em  vigor  no  exercício  de  1897  1898  as  disposições  dos  decretos 
n.os  2  e  3,  e  dos  artigos  1.°  a  9.°  do  decreto  n.°  4,  todos  de  15  de  dezembro  de  1894. 

CAPITULO  III 
Disposições  diversas 

Art.  24.#°  Continua  revogado  o  artigo  4.°  da  lei  de  5  de  março  de  1858,  que  aucto- 
risava  a  amortisação  da  divida  contrahida  sobre  penhor  de  titulos  de  divida  fundada. 

Art.  25.°  Continua  prohibido: 
%  1.°  A   troca  ou  permutação  de  empregos,  sempre  que  os  empregados  não  forem  da 
mesma  categoria,  os  empregos  da  mesma  natureza  e  com  igual  retribuição. 

§  único.  Nenhum  logar,  de  provimento  vitalício  que  vagar,  a  requerimento  de  quem 
n'elle  estiver  provido,  poderá  ser  preenchido  por  individuo  estranho  ao  serviço  do  Estado 
ou  por  empregado  de  categoria  inferior,  ou  mesmo  igual,  quando  o  vencimento  seja  infe- 
rior ao  do  logar  vago,  sem  terem  decorrido  três  mezes  depois  de  publicado  na  folha 
official  o  despacho  da  vacatura. 

2.°  A  nomeação  de  quaesquer  empregados  para  logares  não  creados  por  lei,  ou  que 
se  não  acharem  descriptos  nas  tabeliãs  organisadas  em  virtude  d'esta  lei,  não  podendo, 
em  caso  algum,  ser  substituídos  os  funccionarios  de  qualquer  categoria,  álêm  dos  qua- 
dros e  addidos,  quando  mudarem  de  situação,  ou  fallecerem,  tudo  nos  termos  das  dispo- 
siç5es  de  execução  permanente  d'esta  lei. 

3.°  O  lançamento  e  cobrança  de  contribuições  publicas,  qualquer  que  seja  o  seu  titulo 
ou  denominação,  álêm  das  auctorisadas  por  esta  lei,  ou  por  outras  que  estejam  em  vigor 
ou  forem  promulgadas;  as  auctoridades  e  empregados  que  as  exigirem  incorrerão  nas 
penas  dos  concussionarios.  Exceptuam  se  as  contribuições  das  corporações  adminis- 
trativas, as  côngruas  dos  parochos  e  as  dos  coadjutores,  e  as  contribuições  locaes,  aucto- 
risadas com  applicação  a  quaesquer  obras  ou  a  estabelecimentos  de  beneíicencia. 

4.°  A  isenção,  sob  qualquer  fundamento,  de  direitos  de  entrada  das  mercadorias 
estrangeiras,  com  as  únicas  excepções  expressameníe  fixadas  nas  leis,  ou  Nde  uso  diplo- 
mático em  que  haja  a  devida  reciprocidade.  As  estações  publicas  de  qualquer  ordem  e 
natureza  ficam  obrigadas  ao  pagamento  dos  direitos  fixados  na  pauta  para  os  produetos 
e  artigos  que  importarem,  quer  de  paizes  estrangeiros,  quer  das  províncias  ultramarinas. 

§  único.  O  governo  poderá  extraordinariamente  dispensar  o  pagamento  dos  direitos 
de  importação  do  material  dos  serviços  dependentes  dos  diversos  ministérios,  quando 
essa  dispensa  seja  necessária,  mas  sempre  mediante  requisição  ao  ministério  da  fazenda, 
pelo  ministro  respectivo,  devendo  essa  requisição  declarar  qual  a  qualidade  e  quantidade 
do  material  importado,  que  deve  gosar  da  isenção,  e  ser  registada  na  direcção  geral  da 
contabilidade  publica.  v 

Art.  26.°  Nenhum  individuo  estranho  aos  serviços  públicos  pode  ser  nomeado  para 
qualquer  vacatura  que  tenha  occorrido  depois  da  lei  de  2G  de  fevereiro  de  1892,  ou  vier 
de  futuro  a  occorrer,  emquanto  existirem  empregados  addidos,  ou  em  disponibilidade,  de 
igual  categoria  na  mesma  ou  differente  repartição  ou  ministério,  e  que  tenham  as  condi- 
ç5es  idóneas  para  o  exercício  do  cargo  que  vagar. 

Art.  27.°  Os  juizes  da  l.a  instancia  addidos  á  magistratura  judicial  poderão  ser  col- 
locados  nas  comarcas  de  que  o  respectivo  juiz  proprietário  esteja  ausente  por  impedi- 
mento legal,  ficando  inamovíveis,  nos  termos  da  lei,  emquanto  durar  o  impedimento  do 
proprietário. 

§  único.  Esta  disposição  é  igualmente  applicavel  aos  delegados  do  procurador  régio 
em  idênticas  circumstancias,  excepto  na  parte  relativa  á  inamovibilidade. 

Art.  28.°  Os  titulos  de  divida  publica  fundada,  na  posse  da  fazenda,  que  não  pro- 
vierem de  cobrança  de  rendimentos  ou  de  bens  próprios  nacionaes,  nem  de  pagamentos 
de  alcances  de  exactores,  só  poderão  ser  applicados  para  caução  dos  contractos  legal- 
mente celebrados  Os  titulos  que  provierem  de  cobrança  de  rendimeutos,  de  bens  nacio- 
naes ou  de  pagamento  de  alcances  de  exactores,  poderão  ser  convertidos  em  recursos 
effectivos,  nos  termos  das  leis  da  receila  geral  do  Estado. 
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Art.  29.°  Continua  o  governo  auctorisado,  durante  o  anno  económico  de  1897- 
1898,  a: 

1.°  Restituir  o  preço,  arrecadado  nos  cofres  do  thesouro,  de  quaesquer  bens  nacionaes 
vendidos  em  hasta  publica  posteriormente  ao  anno  de  1^64*1865,  quando  se  reconheça 
legalmente  que  esses  bens  não  estavam  na  posse  da  fazenda;  e  bem  assim  restituir  a 
importância  de  quaesquer  impostos  ou  receitas  que  a  fazenda  tenha  recebido,  sem  direito 
a  essa  arrecadação,  desde  o  anno  de  1881-1882  inclusive; 

Se  estes  impostos  ou  receitas  tiverem  entrado  nos  cofres  da  fazenda  por  meio  coer- 
civo, o  governo  deverá  também  mandar  restituir  as  custas  do  respectivo  processo  ou 
processos. 

a)  Para  este  fim  o  recebedor  do  concelho  ou  bairro  será  intimado  para  reter  em  seu 
poder,  e  em  cada  mez,  das  custas  que  entrarem  no  cofre  a  seu  cargo,  as  importâncias 
d'esta  natureza,  que  tiverem  sido  restituídas,  as  quaes  serão  escripturadas  como  receita 
do  Estado  sob  a  epigraphe  «indemnisações». 

2.°  Pagar  a  despesa  que,  durante  o  dito  anno  económico  de  1897-1898,  tiver  de  fazer  se 
com  o  lançamento  e  repartição  das  contribuições  directas  do  anno  civil  de  1898; 

3.°  Subrogar  por  inscripçÕes  na  posse  da  fazenda,  se  o  julgar  conveniente,  os  foros, 
censos  ou  pensões  que  o  thesouro  seja  obrigado  a  satisfazer; 

4.°  Applicar  a  disposição  do  artigo  10.°  da  lei  de  4  de  maio  de  1878  a  quaesquer 
créditos,  devidamente  liquidados,  que  os  responsáveis  á  fazenda  publica  tenham  contra 
a  mesma  fazenda,  comtanto  que  esses  créditos  sejam  anteriores  ao  exercício  de  1863-1864, 
que  os  encontros  se  façam  com  dividas  resultantes  de  accordãos  definitivos  do  tribunal 
de  contas,  e  estas  e  aquellas  digam  respeito  ao  mesmo  responsável. 

Art.  30.°  Com  prévia  auctorisação  especial  do  governo,  dada  em  decreto  fundamen- 
tado em  conselho  de  ministros  e  publicado  na  folha  official,  as  camarás  municipaes  pode- 
rão, no  decurso  do  anno  económico  de  1897-1898,  applicar  em  obras  de  saneamento, 
abastecimento  de  aguas,  construcçâo  e  reparação  de  cemitérios  e  reparação  e  construcçâo 
de  edifícios  públicos  a  seu  cargo,  incluindo  paços  do  concelho,  reparação  de  pontes,  via- 
ductos  e  caminhos  vicinaes,  até  metade  do  fundo  de  viaçlo  municipal  disponível. 

§  único.  Logo  que  se  decrete  nova  classificação  de  estradas  geraes  e  municipaes,  o 
governo,  ouvido  o  conselho  superior  de  obras  publicas  e  minas,  poderá,  por  decreto  pre- 
viamente publicado  na  folha  official,  auctorisar  as  camarás  municipaes  dos  concelhos, 
onde  as  estradas  municipaes  estejam  concluídas,  a  dispor  do  fundo  de  viação  nas  mesmas 
condições  que  das  restantes  receitas,  reservando-se,  porém,  do  fundo  de  viação  tanto 
quanto  seja  necessário  com  applicação  especial  á  reparação  das  mesmas  estradas. 

Art.  31.°  O  governo  poderá,  guardadas  as  solemnidades  fixadas  n'esta  lei,  pagar, 
no  anno  económico  de  1897-1898,  á  companhia  das  aguas  de  Lisboa,  o  preço  que  se 
convencionar  do  excesso  de  consumo  de  agua  no  anno  anterior,  não  devendo,  porém,  a 
despesa  ser  superior  4  que  para  tal  fim  foi  fixada  no  exercício  de  1892-1893,  e  ficando 
dependente  de#approvaçâo  das  cortes  o  contracto  que  for  realisado. 

Art.#32.°  E  auctorisado  o  governo: 

1.°  A  tomar  as  providencias  necessárias  para  facilitar  o  movimento  de  passageiros  e 
de  mercadorias  nos  portos  e  nas  fronteiras  nacionaes,  simplificando,  quanto  possível,  as 
formalidades  aduaneiras  e  policiaes,  sem  prejuizo,  porém,  das  receitas  publicas  e  dos 
indispensáveis  preceitos  prophylacticos  e  de  segurança ; 

'  2.°  A  reduzir,  nas  alfandegas  da  metrópole,  os  direitos  de  importação  para  consumo 
de  mercadorias  originarias  das  provincias  ultramarinas,  podendo  essa  reducção  ir  até  per- 
centagem igual  á  que  for  decretada  em  relação  aos  direitos  de  importação  cobráveis  nas 
alfandegas  coloniaes  sobre  as  mercadorias  procedentes  da  metrópole ; 

3.°  A  rever  as  pautas  de  exportação  de  mercadorias  originarias  da  metrópole  e  das 
provincias  ultramarinas,  e  a  adoptar  as  demais  providencias  que  forem  julgadas  consen- 
tâneas com  o  maior  desenvolvimento  possível  do  commercio  e  da  navegação  nacionaes ; 

4.°  A  estabelecer  um  regimen  protector  para  assegurar  o  estabelecimento  nas  provin- 
cias ultramarinas  de  industrias  que  empreguem  como  principaes  matérias  primas  as  que 
se  produzem,  ou  sejam  mais  susceptíveis  de  producção,  nos  territórios  das  mesmas  pro- 
vincias; 

5.°  A  modificar,  de  accordo  com  a  parte  interessada  e  com  as  formalidades  usuaes, 
o  contracto  de  l6  de  março  de  1889,  celebrado  com  a  real  companhia  vinícola  do  norte 
de  Portugal,  na  parte  relativa  ao  subsidio  a  que  se  refere  o  n.°  1.°  do  artigo  5.°  do  mesmo 
contracto. 
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6.°  A  reorganisar  os  quadros  e  os  serviços  públicos  dos  diversos  ministérios  e  das 
suas  dependências,  em  ordem  a  obter  a  maior  reducção  das  despesas  actuaes,  assim  como 
a  possível  simplicidade  e  a  regularidade  de  funccionamento  dos  mesmos  serviços,  ficando 
expressamente  prohibido  em  toda  a  reforma  que,  no  uso  d'esta  auctorisação  for  decretada: 

a)  Augmentar  a  despesa  actual,  não  se  computando,  para  o  confronto  d 'esta  despesa 
com  a  que  resultar  das  novas  organisaçÕes,  quaesquer  gratificações  descriptas  no  orça- 
mento, quando  não  sejam  fixadas  nos  diplomas  orgânicos  de  serviços;  devendo,  porém, 
contar-se  para  o  dito  confronto  com  a  despesa  que  a  mais  vier  a  fazer-se  com  a  creação 
ou  augmento  de  emolumentos  e  com  os  empregados  addidos  por  virtude  das  mesmas 
organisaçSes ; 

b)  Contractar  novos  empregados  para  quaesquer  serviços,  ordinários  ou  extraordi- 
nários ; 

c)  Auctorisar  aposentações  em  condições  diversas  das  designadas  na  lei  geral  de  apo- 
sentações ; 

d)  Collocar,  como  empregados  vitalícios,  os  actuaes  empregados  que  só  tenham  no- 
meação provisória  ou  temporária,  emquanto  houVer  empregados  addidos  ou  em  disponibi- 
lidade, com  nomeação  vitalícia,  e  extraordinários  com  direito,  expresso  em  lei,  a  entrar 
nos  respectivos  quadros,  e  salvaguardando-se  os  direitos  dos  effectivos. 

§  único.  O  governo  dará  conta  ás  curtes  do  uso  que  fizer  das  auctorisaçÕ3s  concedi- 
das no  presente  artigo.  ♦ 

Art.  33.°  E  igualmente  auetorisado  o  governo  a  fixar  um  praso  para  as  camarás 
municipaes  apresentarem  ao  ministério  das  obras  publicas  as  contas  documentadas  do  que 
o  thesouro  lhes  dever  por  subsídios  para  construcção  de  estradas,  —  contas  que  serão 
examinadas  e  approvadas  pelo  conselho  superior  de  obras  publicas  e  minas,  e  pagas  em 
letras  do  thesouro  ou  pela  forma  que  for  julgada  mais  conveniente,  de  modo  que  essas 
letras  fiquem  pagas  dentro  do  praso  máximo  de  seis  annos. 

Art.  34.°  São  desde  já  transferidas  para  a  direcção  geral  da  contabilidade  publica, 
com  a  organisação  que  respectivamente  tinham  ao  tempo  da  publicação  dos  decretos  com 
força  de  lei  de  14  de  agosto  e  de  19  de  dezembro  de  1892,  a  quarta  repartição  do  con- 
selho do  almirantado  e  contabilidade  de  marinha,  e  a  quinta  repartição  da  direcção  geral 
do  ultramar  com  os  correspondentes  serviços  e  archivos. 

§  1.°  Estas  repartições  constituirão,  respectivamente,  a  oitava  e  nona  repartições  da 
direcção  geral  da  contabilidade  publica  e  ficarão  sujeitas  a  todas  as  regras  e  preceitos 
vigentes  para  as  demais  repartições  da  mesma  direcção  geral. 

§  2.°  Os  actuaes  empregados  da  quarta  repartição  do  conselho  do  almirantado  e  da 
quinta  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar  ficam  pertencendo  aos  quadros  especiaes 
respectivos  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  para  onde  transitam,  conservando 
porém,  todos  os  direitos  e  prerogativas  que  actualmente  têem  e  legalmente  lhes  perten- 
cerem. Os  actuaes  chefes  das  referidas  repartições  desempenharão,  respectivamente  os, 
logares  de  chefes  da  oitava  e  nona  repartições  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica, 
como  anteriormente  aos  citados  decretos  com  força  de  lei. 

§  3.°  As  attribuiçÕes  das  duas  novas  repartições  da  direcção  geral  da  contabilidade 
publica  serão  as  que  estão  fixadas  nos  ditos  decretos  com  força  de  lei,  em  tudo  quanto 
não  se  oppozer  aos  preceitos  geraes  da  contabilidade  publica  e  demais  disposições  vigen 
tes  relativas  ao  serviço  das  restantes  repartições  da  mesma  direcção  geral. 

§  4.°  A  pagadoria  especial,  que  constituía  a  oitava  secção  da  quarta  repartição  do 
conselho  do  almirantado,  fica  supprimida,  sendo  o  respectivo  serviço  realisado  nos  ter- 
mos em  que  era  desempenhado  ao  tempo  da  publicação  do  decreto  de  14  de  agosto  de 
1892,  e  o  actual  pagador,  transferido  para  o  serviço  da  thesouraria  geral  do  ministério 
da  fazenda,  conservando,  porém,  todos  os  direitos,  honras  e  prerogativas  que  hoje  lhe 
competem  pela  legislação  vigente. 

§  5.°  São  transferidas  para  o  ministério  da  fazenda  todas  as  verbas  destinadas  no 
orçamento  do  ministério  da  marinha  e  ultramar  para  as  despesas  com  os  serviços  da 
quarta  repartição  do  conselho  do  almirantado  e  da  quinta  repartição  da  direcção  geral 
do  ultramar,  que,  nos  termos  d'este  artigo,  passam  de  novo  a  ficar  immediatamente 
subordinadas  á  direcção  geral  da  contabilidade  publica. 

§  6.°  São  de  execução  permanente  as  disposições  d'este  artigo  e  seus  paragraphos, 
fi  ando  derogadas  todas  e  quaesquer  disposições  que  modifiquem  ou  sejam  contrarias  aos 
preceitos  dos  artigos  G6.°  e  67.°  do  regulamento  geral  da  contabilidade  publica,  e,  em 
especial,  o  n.°  5.°  do  artigo  170.°  e  os  artigos  194.°  a  208.°,  333.°  a  336.°  do  decreto 
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com  força  de  lei  de  14  de  agosto  de  1892,  e  os  §§  5.°  do  artigo  44.°  e  únicos  dos  arti- 
gos 64.°  e  70.°,  artigos  11. °,  17.°,  00.°,  (36.°  a  68.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  19 
de  dezembro  de  1892. 

Art.  35.°  Das  decisões  da  junta  do  credito  publico,  que  se  refiram  a  preterições  indi- 
viduaes  e  não  respeitem  á  arrecadação  da  sua  dotação,  movimento  e  applicação  orça- 
mental dos  respectivos  fundos,  haverá  sempre  recurso.  Este  recurso  é  para  o  governo, 
pelo  ministério  competente,  quando  não  haja  violação  de  lei,  mas  simples  interesses  lesa- 
dos, que  pôr  equidade  possam  ser  attendidos;  ê  para  o  governo,  pelo  ministério  respe- 
ctivo, quando  haja  violação  de  lei  ou  de  regulamento  de  natureza  administrativa,  cabendo, 
n'este  caso,  da  decisão  do  governo  recurso  para  o  supremo  tribunal  administrativo, 
recurso  que  dentro  do  praso  de  dois  mezes  será  resolvido  por  consulta  do  tribunal,  homo- 
logada pelo  governo;  é  para  os  tribunaes  judiciaes  communs,  quando  as  questões  de  que 
se  tratar  forem  de  propriedade  ou  de  posse. 

§  1.°  Nos  recursos  para  o  governo  será  sempre  ouvido  o  procurador  geral  da  coroa  e 
fazenda. 

§  2.°  A  disposição  dVste  artigo  e  seus  paragraplios  c  de  execução  permanente. 

Art.  36.°  Fica  revogada  a  legislação  contraria  a  esta. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auetoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
rameute  como  n'ella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios  do 
reino,  e  os  ministros  e  secretários  dVstado  de  todas  as  repartições  a  façam  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço,  aos  3  de  setembro  de  1897.  =EL-REI,  com  rubrica  e 
guarda.  =José  Luciano  de  Castro —  Francisco  António  da  Veiga  Beirão  =  Frederico 
Ressano  Garcia  =  Mathias  de  Carvalho  e  Vasconcellos  =  Augusto  José  da  CwnJia, — 
(Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanecionado  o  decreto  das  cortes  geraes 
de  27  de  agosto  ultimo,  que  auetorisa  a  cobrança  dos  impostos  e  demais  rendimentos 
públicos,  relativos  ao  exercício  de  1897  1898,  e  a  applicação  do  seu  produeto  ás  despesas 
do  Estado,  correspondentes  ao  mesmo  exercício,  nos  termos  dos  mappas  juntos,  e  contém 
outras  disposições,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém, 
pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  António  Melchiadcs  de  Sequeira  Machado  a  fez. 


>T.°  1 

Mappa  da  receita  do  Estado  para  o  exercício  de  1897-1898,  a  que  se  refere  a  lei  d'esta  data 

RECEITA  ORDINÁRIA 

ARTIGO  1.» 

Impostos  directos 

Contribuição  industrial : 

No  continente 2.118:500*000 

Nas  ilhas  adjacentes 31:800*000     £.  ^  300*000 

Contribuição  de  renda  de.  casas : 

No  continente 518:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 16:400*000        *«. «400*000 

Contribuição  predial : 

No  continente. 2.931:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 154:000*000 

Especial  em  Lisboa 44:000*000     .,  iqo  (X)0*000 

Contribuição  sumptuária  : 

No  continente ...,../..  93:100*000 

Nas  ilhas  adjacentes •*•• • 1:000*000  94.. 700*000 

pecima  de  juros 169:000*000 
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Direitos  de  mercê : 

No  continente 220:700*000 

Nas  ilhas  adjacentes 13:200*000        ^aa-iKXJlOOO 

Emolumentos  consulares "ti7:200*000 

Emolumentos  das  capitanias  dos  portos ; 

No  continente 5I50ÍOOO 

Nas  ilhas  Adjacentes 700*000  OfíOIOUO 

Emolumentos  das  conservatórias  de  1 '  classe 850*000 

Emolumentos  judiciaes : 

No  continente... 143:300*000 

Nas  ilhas  adjacentes • . . .  0:100*000        I5'j-too*000 

Emolumentos   das    secretariai  (Testado,  do  tliesouro 
publico  e  do  tribunal  de  contas  : 

No  continente 70:800*000 

Nas  ilhas  adjacentes 2 1 200*000  73'0O0JO00 

Emolumentos  das  cartas  Ue  saúde. 300*000 

Emolumentos  de  passaportes  a  uaeionaes 20:000*000 

Imposto  de  licença  para  a  venda  de  tabacos : 

No  continente  75:800*000 

Nas  ilhas  adjacentes 8:500*000  84:300*000 

Imposto  de  rendimento  : 

No  continente         ■ . .      4,935:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes,  consulados  e  agencias 33:800*000      .  968800*000 

Impostos  addicionaes  a  algumas  contribuições  directas  no  districto  da 
Horta.... 1:300*000 

Impostos  addicionaes  por  leis  de  25  de  abril  de  1857  e  14  de  agosto 
de  1858 100*000 

Impostos  sobre  minas  2-7:000*000 

Juros  ile  mora  de  dívidas  ú  fazenda : 

No  continente       46:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes.   9:700*000  55;7O0*O0O 

Matriculas  e  cartas : 

No  continente 246:400*000 

Nas  ilhas  adjacentes ■  5:800*000        252:200*000 

Multas  judiciaes  e  diversas  : 

No  continente 47:400*000 

Nas  ilhas  adjacentes. 2:700*0C0  50100*000 

Três  por  cento  de  collectas  nSo  pagas  à  bòcca  do 

No  continente 51:900*000 

Nas  ilhas  adjacentes 4:300*000  56'200*0l)0 

ARTIGO  2.» 

Sdllo  e  registo 
Contribuição  de  registo : 

No  continente 2.545:000*01)0 

Nas  ilhas  adjacentes 210:000*000     •>  7 55.^00 jQOO 

Imposto  do  sêllo : 

No  continente 2.103:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 128:500*000      ,,  33i.5rjn.ooQ 

Loterias - .  -  ■      _  300:000*000 


12.427:700*000 


AKTIGO  3.« 

Impostos  indirectos 

Direitos  de  carga: 

No  continente' 238:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 9:600*000        248,60O*0OO 

Direitos  do  consumo  em  Lisboa 2.136:500*000 
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302:0001000 
15:0001000 


Direitos  de  exportação : 

Estatística  sobre  o  vinho  : 

Xo  coutinente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Do  vinho  exportado  pela  alfandega  do  Porto 

De  outros  géneros  e  mercadorias  : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Direitos  de  importação : 

De  cereaes  : 

No  continente '     2. 200:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 127:000*000 

De  tabacos  e  receitas  geraes  da  mesma  proveniência : 

No  continente 4  450:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 13:800*000 

De  outros  géneros  e  mercadorias  : 

No  continente ) 

Nas  ilhas  adjacentes  j 

Direitos  da  fabricação  da  manteiga  artificial 

Emolumentos  geraes  da  guarda  fiscal : 

No  continente 20:300*000 

Nas  ilhas  adjacentes. 2:400*000 

Fazendas  abandonadas : 

No  continente... 450*000 

Nas  ilhas  adjacentes 400*000 

Guindastes  e  escalares  nas  alfandegas  das  ilhas  adjacentes 

Impostos  de  fabricação  e  consumo 

Impostos  de  lazareto : 

No  continente | 

Nas  ilhas  adjacentes ) 

Imposto  de  transito  nos  caminhos  de  ferro  . . . 

Imposto  especial  do  vinho,  etc ,  entrado  para  consumo  no  Porto  e  em 
Villa  Nova  de  Gaia •/ 

Imposto  do  pescado  : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Imposto  de  producção  dos  alcooes  e  aguardentes  : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Imposto  para  as  obras  da  barra  de  Aveiro 


8:000*000 
26:000*000 


317:000*000 


2.377:000*000 

4.473:800*000 

12  415:500*000 
24:200*000 


22:700*000 


850*000 

100*000 

400:000*000 


12:300*000 
225:000*000 

85:000*000 


168:000*000 
8:500*000 


92:500*000 
302:300*000 


Imposto  especial  de  tonelagem  para  as  obras  da  barra  da  Figueira. . 

Imposto  por  lei  de  12  de  abril  de  1876 

Imposto  especial  de  tonelagem  para  as  obras  da  barra  de  Portimão . 
Imposto  especial  de  tonelagem  para  as  obras  da  barra  de  Vianna  do 

Castello... 

Imposto  especial  de  tonelagem  para  as  obras  do  porto  de  Espozende 

Imposto  no  porto  artificial  de  Ponta  Delgada 

Impostos  especiâes  para  as  obras  do  porto  artificial  da  Horta 

Imposto  especial  do  tabaco  fabricado  nas  ilhas 

Real  de  agua  : 

No  continente 1.081:000*000 

Nas  ilhas 23:100*000 

Receita  nos  termos  do  contracto  de  25  de  abril  de  1895  (pavios  phos- 
phoricos) : 

No  continente j 

Nas  ilhas  adjacentes t 

Receita  nos  termos  dos  artigos  240.°  c  246.°  do  decreto  n.°  3,  de  27 
de  setembro  de  1894  e  decreto  n.°  5,  da  mesma  data  (taxas  do  tra- 
fego)  

Tomadías : 

No  continente 17:600*000 

Nas  ilhas  adjacentes. 100*000 


170:500*000 


394:800*000 

5:450*000 

750*000 

1:500*000 

100*000 

200*000 

100*000 

4:800*000 

700*000 

37:400*000 


1.104:100*000 


288:500*000 


332:000*000 


17:7004000  25.137:150*000 


3tí 


d 


ARTIGO  4." 


Impostos  addicionaes 


292:000*000 
12:000*000 


Imposto  addicional  por  lei  de  27  de  abril  de  1882 : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Imposto  complementar  de  6  por  cento  (cartas  de  lei  de  30  de  julho 
de  1890  e  26  de  fevereiro  de  1892)  : 

No  continente 748:0001000 

Nas  ilhas  adjacentes 34:000*000 


ARTIGO  5.» 


304:000*000 


782:000*009     1.086:000*000 


Bens  próprios  nacionaes  e  rendimentos  diversos 


Academia  real  das  seiencias 

Acções  do  banco  de  Portugal 

Aguas  mineraes  do  arsenal  da  marinha 

Aluguer  do  dique  e  da  cábrea  do  arsenal  da  marinha. 

Armazenagem  nas  alfandegas : 


No  continente    

Nas  ilhas  adjacentes 


26:300*000 
700*000 


250*000 

42*000 

500*000 

100*000 


Arsenal  do  exercito,  fabrica  da  polVora  e  diversas  receitas  militares. 

Barcas  de  passagem  e  {xmtes 

Caminhos  de  ferro  do  Minho  e  Douro 

Caminhos  de  ferro  do  sul  e  sueste 

Cadeia  geral  penitenciaria 

Casa  de  detenção  e  correcção 

Capitães  mutuados  pelos  extinctoa  conventos : 

No  continente : 1:100*000 

Nas  ilhas  adjacentes 300*000 

Casa  da  moeda,  incluindo  parte  do  lucro  na  amoe dação  da  prata  para 

Angola j . » .  .1 * 

Collegio  militar    ....    

Correios  e  telegraphos  : 

Rendimento  postal 1.104:000*000 

Rendimento  telegraphico 218:000*000 

Extincto  collegio  dos  nobres 

Fabrica  de  vidros  da  Marinha  Grande .' 

Foros,  censos  e  pensões  : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Heranças  jacentes  e  resíduos  : 

No  continente .... 

Nas  ithas  adjacentes 

Hospital  da  marinha 

Hospital  dos  inválidos  militares  em  Runa. .    

Impostos  extinctos  e  receitas  diversas  : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Imprensa  da  universidade  de  Coimbra 

Imprensa  nacional  e  Diário  do  governo 

Instituto  industrial  e  commercial  de  Lisboa. 


3:500*000 
500*000 


9:700*000 
1:300*000 


70:000*000 
7:000*000 


Juros  das  inscripções  do  curso  superior  de  letras  e  de  outras,  com 
applicação  a  diversos  encargos 

Laudemios: 

No  continente 709*000 

Nas  ilhas  adjacentes -*- 

Mercado  central  dê  produetos  agrícolas 

Monte-pio  militar 

Obrigações  da  companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  portuguezes 
guros  de  obrigações) 


27:000*000 

3^2:800*000 

35:250*000 

1.040:000*000 

700:000*000 

50:000*000 

100*000 


1:400*000 

225:100*000 
6:900*000 


1.322:000*000 
4:975*950 
2:005*000 


4:000*000 


11:000*000 
3.000*000 
2:000*000 


77:000*000 
5:300*000 

82:000*000 
4:500*000 

2:994*650 


700*000 
100*000 
200*000 

278:800*800 
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Padaria  militar 

Participação  nos  lucros  do  banco  de  Portugal  . . 

Propriedades  pertencentes  ás  praças  de  guerra : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 


4:8001000 
1:300*000 


Quotas  e  outros  rendimentos  do  monte-pio  de  marinha 

Receitas  agrícolas 

Receitas  das  cadeias  civis  de  Lisboa  e  Porto 

Receita  por  decreto  de  3  de  dezembro  de  1868  : 

No  continente • 

Nas  ilhas  adjacentes 


6:200*000 
900*000 


Receitas  do  recrutamento  (decreto  de  31  de  dezembro  de  1892) 

Receitas  avulsas  e  eventuaes : 

No  contiaente 75:400*000 

Nas  ilhas  adjacentes 3:100*000 

Receita  pelo  artigo  1.°  do  decreto  de  7  de  setembro  de  1893  (indem- 
nisação  pela  fiscalisaçao  e  cobrança  de  impostos  municipaes) .    ... 

Reembolso  da  despesa  com  os  livros  e  impressos  para  os  impostos 
indirectos  municipaes 

Reembolso  dos  empréstimos  aos  bancos  do  Porto 

Rendas : 

No  continente 4:500*000 

Nas  ilhas  adjacentes 4:450*000 

Rendimento  da  hospedaria  do  lazareto 

Serviço  da  barra  de  Aveiro 

Venda  de  bens- nacionaes : 

No  continente 31:500*000 

Nas  ilhas  adjacentes .  . .  5:500*000 

Venda  e  remissão  de  foros,  censos  e  pensões  : 

No  continente. 1:000*000 

Nas  ilhas 1:100*000 


100*000 
135:000*000 


6:100*000 

750*000 

56:500*000 

1:600*000 


7:100*000 


78:500*000 

5:500*000 

100*000 
270:000*000 


8:950*000 

4:000*000 

100*000 


37:000*000 


2:100*000     4>813;4i8*400 


ARTIGO  6.» 
Compensação  de  despesa 

Compensações  por  despesas  do  museu  colonial  e  da  commissão  de 
cartographia 8:500*000 

Compensação  das  despesas  com  as  cobranças,  no  districto  de  Ponta 
Delgada,  das  receitas  de  rjue  tratam  os  artigos  1.°  e  3.°  do  decreto 
de  30  de  julho  de  1896 14:000*000 

Impostos  addicionaes  ás  contribuições  do  Estado : 

Para  os  tribunaes  administrativos  (artigo  284.# 

do'  antigo   oodigo   administrativo   e   decreto 

com  força  de  lei,  de  17  de  julho  de  1886). . .  41:220*000 

Para  os  serviços  agrícolas,  estradas  e  respectivo 

pessoal  technico  (artigo  82.°,  §  único  e  64.# 

dos  decretos  de  24  de  julho  e  9  de  dezembro 

de  1886) 205=380*000       246:(mmo 

Parte  dos  lucros  da  caixa  geral  de  depósitos  e  iustituições  de  pre- 
vidência, corrcpondcutc  á  despesa  com  a  respectiva  secretaria,  e 
importância  para  amortisacões  das  obrigações  destinadas  á  conver- 
são da  divida  externa  ....'. 158:920*000 

Juros  dos  titulos  de  divida  fundada  na  posse  da  fazenda : 

Divida  consolidada  interna 2.702:313*600 

Divida  consolidada  externa 110:975*400 

Divida  amortisavel  interna 1:449*000 

Divida  amortisavel  externa 4:215*300     g  818*953*300 

Juros  das  inscripçÕes  das  extinctas  companhias  bracaes 8:961*750 

Vencimentos  a  cargo  do  banco  emissor  (carta  de  lei  de  29  de  julho 
de  1897,  artigo  24.°,  j  2.°  e  $  3.°  do  artigo  7.°  do  decreto  de  15  de 

dezembro  de  1887) 22:150*000 

Receita  nos  termos  do  decreto  de  15  de  setembro  de  1890  e  artigo  8.° 
do  decreto  de  29  de  março  do  mesmo  anno  (importância  com  que 
as  camarás  toem  de  contribuir  para  as  despesas  de  novas  comar- 
cas)    6:200*000 
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Receitas  nos  termos  do  artigo  20.°  das  bases  annexas  á  carta  de  lei 
de  23  de  março  de  1891  (fiscalisaçio  da  venda  e  cultura  dos  taba- 
cos)   

Receitas  nos  termos  do  §  único  do  artigo  1.°  do  decreto  de  1  de  maio 
de  1891  (depósitos  pelo  reconhecimento  de  minas) . .   

Reformas  militares  (carta  de  lei  de  22  de  agosto  de  1887.  artigo  13.°) 

Subsidio  pelo  cofre  dos  rendimentos  dos  conventos  de  religiosas,  sup- 
primidos  (lei  de  4  de  abril  de  1861J 

Subsidio  pelas  sobras  das  auctorisaçdes  da  despesa  pelo  ministério 
do  reino  (lei  de  18  de  abril  de  185i) 


7:200*000 

200*000 
28:0001000 

200:000*000 


5:425*000     3.625:110*060 

Total  da  receita  ordinária 62  275:878*460 


Operações  para  compensações  de  despesa  n'este  exercicio : 

Nas  classes  inactivas 1.800.-000*000 

Com  a  construcçSo  de  vários  edifícios  públicos  735:000*000 
Com  a  conclusão  das  obras  do  porto  artificial  de 

Ponta  Delgada 150:000*000 

Subsidio  pelas  receitas  de  conventos  supprimidos,  além  da  verba  de 
200:000*000  réis,  inscripta  no  artigo  1.°  da  receita  ordinária 


2.685:000*000 


14D:OUO*000     2.830:000*000 
Total ...   65.105:878*450 


Paço,  em  3  de  setembro  de  1897.  =  Frederico  Ressano  Garcia. 


N.°  2 

Nappa  das  despesas  ordinárias  do  Estado  para  o  exercido  de  1897-18SS 

a  que  se  refere  a  lei  datada  de  hoje 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 


Encargos  geraes 

Dotação  da  familia  real. 525:000*000 

Cortes. 97:244*000 

Juros  e  amortisaçòes  a  cargo  do  thesouro 7.198:377*996 

Encargos  diversos  e  classes  inactivas 1.646:775*565     q  467.397*581 

Segunda  peurte 

Divida  publica  fundada 

Junta  do  credito  publico 55:360*000 

Divida  interna 12.877:098*039 

Divida  externa !...   .  4.869:700*025 

Pensões  vitalícias 31:380*000    +~  833*538*OT4 

Terceira  parte 

Serviço  próprio  do  ministério 

Administração  superior  da  fazenda  publica 269:915*210 

Alfandegas 2.040:982*838 

Administração  geral  da  casa  da  moeda  e  do  papel 

sellado \ 75:282*600 

Repartições  de  fazenda  dos  districtos  e  dos  con 

celhos 826:325*379 

Empregados  addidos  e  reformados 459:746*438 

Despesas  diversas 36:300*000 

Despesas  de  exercícios  findos 28:500*000     «  737.0521465 
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Quturto.  parte 

Fundo  permanente  de  defesa  nacional 

Receitas  do  Estaco  e  sobras  das  auctorisaçôes  dás  despesas,  com 
applicaçao  a  é&se  fundo' :."..: 


-*- 


'  Quinta  pajrte 

Diferenças  de  câmbios 
Differenças  de  câmbios 500:000*000 


31.537:988*060 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DO  REINO 


Secretaria  d'estado *. . ............. 

Supremo  tribunal  administrativo ....... 

Governos  civis 

Segurança  publica ...:.. 

Hygiene  publica. !  

Beneficência  publica 

Conselho  superior  de  instrucç&o  publica 

Iustrucção  primaria 

Insfrúcçfto  secundaria. 

Instrucção  superior. • 

Bellas  artes .;.... : . 

Bibliothecas,  archivos  e  imprensas  nacionaes . . . 
Empregados  addidos  e  de  repartições  extinctas 

Aposentados  e  jubilados 

Diversas  despesas 

Despesas  de  exercícios  findos 


40:143*060 

19:202*930 

92:814*530 

861:775*770 

101:660*190 

364:547*650 

3:640*000 

218:971*777 

186:195*255 

329:349*840 

40:201*610 

262:330*995 

33:439*400 

31:652*025 

8:400*000 

3:740*940 


2.598:065*972 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ECCLESIASTICOS  E  DE  JUSTIÇA 


Secretaria  d'estado 

Dioceses  do  reino  . . . . , , 

Supremo  tribunal  de  justiça  ....*...:.'.: ..'..;.. 

Tribunaes  de  2.'  instancia 

Juízos  de  1.*  instancia. 

Ministério  publico 

Sustento  de  presos  e  policia  das  cadeias 

Diversas  despesas 

Subsídios  a  conventos 

Despesas  de  exercicios  findos  *. 

Aposentados 


31:271*060 

136:107*872 

41:202*658 

112:799*984 

270:650*645 

132:747*680 

292:324*340 

8:648*000 

200*000 

900*000 

7:406*666 


1.034:258*905 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 


Secretaria  doestado •  • ., . 

Estado  maior  do  exercito  e  commandos  militares 

Corpos  das  diversas  armas 

Praças  de  guerra  e  pontos  fortificados 

Administração  e  justiça  militar,  diversas  classes  e  estabelecimentos. 

Officiaes  cm  disponibilidade  e  inactividade  temporária 

Pessoal  inactivo  .........;. 

Fornecimento  de  pão  e  forragens 

Fardamentos 

Diversas  despesas 

Despesas  de  exercicios  findos 


19:112*250 

64:161*200 
2.959:943*592 

38:768*780 
709:489*285 

45:348*000 
841:782*970 
650:673*820 
233:363*400 
288:677*000 

3:000*000 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA 

E  UÊTRAMAR 


Marinha  : 


Secretaria  d'estado  e  repartições  auxiliares 

Armada *-.: f 

Justiça  militar,  serviço  dos  portos  e  fiscalisação  da  costa  e  estabele- 
cimentos  


74:519*720 
1.729:227*940 

210:936*240 


5.854:320*297 
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Arsenal  da  marinha  c  suas  dependências , 736:095*875 

Encargos  diversos 114:860*000 

Empregados  reformados  c  divisão  de  veteranos 184:692*420 

Despesas,  de  exercícios  findos . , . , --•.••* >  •  * ...      950*000 

.'  3051:282*195 

Ultramar  : 

Subsidio  á  Eastern  and  South  Airican  Tolcgraph 

Company  Limited 

Subsidio  á  empresa  nacional  de  navegação 

Despesas  de  emigração  para  as  possessões  de  Africa  * 
Subsidio  á  sociedade  de  geographiade  Lisboa  (museu 

colonial) 

Commissão  de  cartographia 

Subsidio  ao  Instituto  ultramarino^creado  por  decreto 

de  11  de  janeiro  de  1891 

Cabo  submarino  até  Loanda  (garantia  de  juro). . . . 
Caminho  de  ferro  de  Ambaca  (garantia  de  juro) . . . 
Caminho  de  ferro  de  Mormugao  (garantia  de  juro) 
Caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  despesas  de 

exploração  e  de  conservação 

Despesas  de  soberania,  civilisação  e  administração 

geral  


22:500*000 
11:500*000 
20:000*000 

1:000*000 
2:500*000 

10:000*000 
152:000*000 
519:715*700 
186:400*000 

-*- 

50:434*000 


976:049*700     4.027:331*895 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


Secretaria  d'estado 

Corpo  diplomático 

Corpo  consular 

Diversas  despesas 

Condecorações 

Empregados  em  inactividade. 
Despesas  de  exercícios  findos 
Transitório 


24:216*970 

110:200*000 

101:577*000 

106:040*000 

2:400*000 

22:949*985 

600*000 

11:928*400 


379:912*355 


MINISTÉRIO  DAS  OBRAS  PUBLICAS,  COMMERCIO 

E  INDUSTRIA 


Secretaria  d'estado '.". . . ... .'. . . .'. 

Pessoal  te  eh  nico  e  de  administração 

Estradas 

Diversas  obras 

Caminhos  de  ferro ...'.«.» 

Correios  e  telegraphos . 

Serviços  agrícolas,  pecuários,  florestaes  e  ensino  agricola    

Ensino  industrial  e  commercial 

Direcção- dos  serviços  geodésicos  e  topographicos 

Empregados  addidos  e  fora  dos  quadros 

Diversas  despesas 

Despesas  de  exercicios  findos  .......; 

Empregados  jubilados  e  aposentados 

Diversos  encargos 

Garantia  de  juro  relativo  ao  caminho  de  ferro  de  Salamanca,  nos  ter- 
mos do  contracto  de  10  de  maio  de  1894 


78i975*94Ò 

489:721*200 

516:690*000 

870:795*800 

1.01-2:617*400 

1.148:8*53*950 

403:159*170 

233:635*449 

52:098*185 

8:653*750 

32:580*800 

600*000 

37:451*225 

623:213*500 

270:000*000 


5,779:056*369. 


ADMINISTRAÇÃO  DA  CAIXA  GERAL  DE  DEPÓSITOS 
E  INSTITUIÇÕES  DE  PREVIDÊNCIA 


»    •  .i  . 


Caixa  geral  de  depósitos  e  instituições  de  previdência. . 


•.     :•      v     •  •  .    •    t« 


58:920*000 
51.269:853*853 


Pàfeò)  èm  3  de  setembro  de  1897.=  Frederico  Ressano  Garcia. 
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N.°  3 

Nappa  das  despesas  extraordinárias  do  Estado,  na  metrópole,  para  o  eiercicio  de  1897-1898 

a  qoe  se  refere  a  lei  datada  de  boje 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

CAPITULO  1° 

Artigo  1.° 

Construcção  de  dois  vapores  para  serviço  de  fiscali- 
sação  marítima  das  alfandegas 30:000*000 


Artigo  2/ 

Grandes  reparações  nos  barcos  da  físcalisaçào  marí- 
tima dos  portos  e  rios 


3:000*000 


Artigo  3.° 


Construcção  de  uma  casa  para  a  delegação  aduanei- 
ra e  quartel  da  guarda  fiscal  em  Leixões 

Construcção  de  um  edifício  para  delegação  aduanei- 
ra e  três  casas  para  quartéis  da  guarda  fiscal,  tudo 
na  margem  do  Tejo,  em  Lisboa 


15:000*000 


20:000*000 


68:000*000 


CAPITULO  2.* 


Artigo  4.° 
Despesas  extraordinárias  de  diversos  serviços  no  ministério* 


20:000*000 


CAPITULO  3.° 


Artigo  õ.° 

Acquisição  de  cofres  para  as  recebedorias  (lei  de  13  de  maio  de 
1896) 


40:000*000 


128:000*000 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DO  REINO 


Para  reparação  do  vapor  Bom  Sitccesso,  do  serviço  da. estação  desan- 
de de  Lisboa 


-*- 


6:*000*O0O 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 


CAPITULO  !.• 


Obras  de  defesa  de  Lisboa  e  seu  porto  e  artilhamento  das  suas  for- 
tificações   


130:000*000 


CAPITULO  2.» 


Construcção  de  quartéis  e  outros  edifícios  militares 


10:000*000 


CAPITULO  &• 


Para  desenvolvimento  do  processo  de  moagem  e  panificação  na  pa 
daria  militar 


20:000*000       160:000*000 


âii 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA  E  ULTRAMAR" 

Conselho  do  almirantado 

CAPITULO  lr° 

Grandes  reparações  dos  navios  da  armada  e  mate- 
rial de  guerra  100:000*000 

CAPITULO  2.° 


Material  cirúrgico  do  hospital  de  marinha, 


2:000*000 


CAPITULO  3.° 

Vencimento  do  engenheiro  Alphonse  Croneau  e  seus 
ajudantes 10:260*000 

CAPITULO  4  • 

Subsidios,  ajudas  de  custo  e  passagens  dos  officiaes 
em  serviço  da  fiscalisação  das  novas  construcçÕes 
navaes ,.... 32:031*100 


144:291*100 


birecção  geral  do  nltraiiíat 
CAPÍTULO  l.o 
Despesas  geraes  das  províncias  ultramarinas. .  • . . .        700:000*000 

CAPITULO  2.o 

Missões,  delimitações  de  fronteiras  e  inspecções  ex- 
traordinárias   45:000*000 

#  CAPITULO  3.° 

Eicesso  de  despesa  com  a  nova  expedição  de  Gaza.        150:000*000 

CAPITULO  4.° 

Despesas  da  colónia  militar,  agrícola  e  commercial 

de  Manica 43*200*000        QoQ  aníwvvi 

ttH»**W*)0     1.082:491*100 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  ' 


Para  despesas  das  commissões  de  delimitação  de  fronteiras  em  Africa;  despesas  com 
a  arbitragem  na  questão  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques;  despesas  com 
a  commissao  de  demarcação  de  limites  entre  Portugal  c  Hespanha;  e  despesas  ex- 
traordinárias dos  consulados  de  Portugal  em  Africa  e  Ásia 


70:000*000 


MINISTÉRIO  DAS  OBRAS  PUBLICAS,  COMMERCIO  E  INDUSTRIA 

CAPITULO  1.» 


Construcção  de  novas  linhas  telegraphicas. 


33:500*000 


CAPITULO  2.° 

Conclusão  das  obras  das  escolas  agricolas  e  material  das  mesmas 
escolas 3:000*000 


47 


372 


CAPITULO  &• 

Construeçao  e  grandes  reparações  de  caminhos  de  ferro,  incluindo  o 

pessoal  inválido  e  o  pessoal  supplomentar  das  officinas 110.000^000 

CAPITULO  4.° 

Acquisiçao,  construcçao  de  edifícios  e  material  para  as  escolas  indus- 
triacs  e  suas  oflicinas 12:COO|J5000 

CAPITULO  5.» 
Construcçao  e  grandes  reparações  de  estradas  .de  1."  e  2.a  ordens. . .         700:000|>000 

CAPITULO  6- 

Portos  artificiais,  construcçao  e  melhoramento  dos  existentes,  in- 
cluindo o  porto  do  Lisboa! 860:000*001, 

CAPITULO  7° 

Construcçao  e  reparação  de  edifícios  públicos  (além  da  verba  do  orça- 
mento ordinário) * . .         600l000£000     2  318-500^000 

3764:991*100 

Paço,  em  3  de  setetnbro  de  1897.  =  Frederico  Ressono  Garcia. 


t)OM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte: 

.Artigo  1.°  São  approvados  os  contractos  celebrados,  em  11  de  março  de  1897,  entfe 
o  governo  e  a  companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  atrave»da  Africa  e  que  têem  por 
tim  a  elevação  das  tarifas  na  linha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca,  e  a  construcçao  do  pro- 
longamento d'esta  linha  ate-  Malange,  com  as  seguintes  modificações  no  primeiro  dos 
dois  contractos : 

No  §  2.°  do  artigo  1.°  deverá  substituir-se  as  alíneas  a)  e  b)  pelo  seguinte  : 

a)  Á  garantir,  antes  de  tudo,  o  pagamento  integral  das  responsabilidades  da  compa- 
nhia, para  com  o  thesouro,  por  encontro  nas  deducçÕes  que  para  esse  fim  têem  de  ser 
feitas,  nas  subvenções  a  liquidar  a  favor  da  mesma  companhia ; 

b)  A  completar,  sob  a  fiscalisação  do  governo,  a  satisfação  dos  encargos  da  constru- 
cçao e  exploração  da  linha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca,  de  qualquer  natureza  que  sejam, 
e  os  provenientes  do  pagamento,  em  oiro,  do  juro  e  amortisaçâo  das  obrigações  da  com- 
panhia, em  virtude  da  execução  dos  contractos  de  25  de  setembro  de  1885  e  20  de  ou- 
tubro de  1894; 

c)  A  occorrer,  em  tudo  o  que  exceder  á  applicação  da  alinea  antecedente,  aos  encar- 
gos da  construcçao  e  exploração  do  prolongamento  da  linha  de  Ambaca  até  Malange, 
conforme  o  contracto  que  para  esse  eíFeito  e  na  presente  data  se  celebra  entre  o  governo 
o  a  companhia. 

O  artigo  3.°  será  substituido  na  forma  seguinte  : 

No  caso  da  companhia  perder  a  posse  da  concessão,  por  qualquer  motivo,  o  produeto 
da  elevação  de  tarifas  continuará  obrigado  ao  reembolso  integral  das  responsabilidades 
da  companhia  para  com  o  thesouro,  podendo,  todavia,  a  referida  elevação  ser  substituída, 
se  se  julgar  conveniente,  por  um  imposto  especial  de  transito. 

Artigo  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auetoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 
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O  ministro  e  secretario  d'estailo  dos  negócios  da  fazenda  e  o  dos  negócios  ceclesias- 
ticos  e  de  justiça,  interinamente  encarregado  dos  da  marinha  e  ultramar,  a  façam  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  13  de  setembro  de  1897.= 
EL-REI,  com  rubrica  e  gimràsi.=FrancÍ8co  António  da  Veiga  Beirão — Frederico  Ressnno 
Garcia.-  -(Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.)  . 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Mâgestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  5  de  agosto  ultimo,  que  approva  os  contractos  celebrados  em  11  de  março  de 
1H97,  entre  o  governo  e  a  companhia  dos  caminhos  de  ferro  atravez  da  Africa  e  que 
têem  por  íim  a  elevação  das  taritas  na  linha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca  e  a  construo 
ção  do  prolongamento  (Testa  linha  até  Malange,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo 
decreto  como  n^lle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Raul  Cordeiro,  a  fez. 


Nos  termos  do  §  único  do  artigo  79.°  do  regulamento  geral  de  contabilidade  publica, 
de  31  de  agosto  de  1881,  e  nos  termos  da  carta  de  lei  de  3  do  corrente  mez  : 

Hei  por  bem  determinar  que  a  despesa  do  ultramar,  realisada  na  metrópole,  para  o 
exercício  de  1897-1898,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  presente  decreto  e  baixa 
assignada  pelo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça, 
interinamente  encarregado  dos  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  (Testado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  13  de  setembro  de  1897  .=R,EI.~Franci*co  António  da    Veiga  Beirão. 


Tabeliã  da  distribuição  da  despesa  do  ultramar,  realisada  ua  metrópole,  para  o  exercício  de  1897-1898, 

a  que  se  refere  o  decreto  datado  de  hoje 

Despesa  ordinária 
CAPITULO  l.o 
Subsidio  á  Eastern  and  South  Africau  Telcgraph  Compauy  Limited  22:500*000 

CAPITULO  2." 
Subsidio  á  empresa  nacional  de  navegação 11:500*000 

CAPITULO  3.° 
Despesas  de  cmigrae&o  para  as  possessões  de  Africa 20:000*000 

CAPITULO  4.» 
Subsidio  ú  sociedade  de  geographia  de  Lisboa  (museu  colonial) l:000£000 

CAPITULO  5.° 
Coramissão  de  eartographia 2:500*000 

*   p  •  .... 

CAPITULO  6.»  ; 

Subsidio  ao  Instituto  ultramarino,  creado  por  decreto  de  11  de  ja-  • 

ueiro  de  1WH    ;  10:000*000  .  .  .  s    ,.  . 

....     !  • 

CAPITULO  7.«  -.-... 

Cabo  submarino  até  Loanda  (garantia  de  juro) . . .  • 152:000*000 
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CAPITULO  &• 


Caminho  de  ferro  de  Ambaca  (garantia  de  juro) 


519:715*700 


CAPITULO  9.« 


Caminho  de  ferro  de  Mormugão  (garantia  de  juro) 


186:400*000 


CAPITULO  10.* 

Caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  despesas  de  exploração  e 
conservação 

CAPITULO  11.© 

Despesas  de  soberania,  civilisaçao  e  administração  geral : 

Deposito  de  praças  do  ultramar 33:512*000 

Dotação  para  o  collegio  das  missões  ultramari- 
nas   

Dotação   da   escola   agrícola  colonial  em  Cin- 
tra   

Vencimentos  de  empregados  de  obras  publicas 

em  serviço  na  direcção  geral  do  ultramar. . . 

Vencimentos  dos  vogaes  da  junta  consultiva  do 

ultramar 


9:562*000 
3:600*000 
2:^60*000 
1:600*000 


Despesa  extraordinária 
CAPITULO  1.° 
Despesas  geraes  das  províncias  ultramarinas 


-*- 


50:434*000 


976:049*700 


700:000*000 


CAPITULO  2.° 


Missões,  delimitações  de  fronteiras  c  inspecções  extraordiuarias. 


45:000*000 


CAPITULO  3.° 


Excesso  de  despesa  com  a  nova  expedição  de  Gaza, 


150.000*000 


CAPITULO  4.» 


Despesas  da  colónia  militar,  agricola  e  commercial  de  Maníca 


43:200*000 


938:200*000 


1.914:249*700 


Paço,  em  13  de  setembro  de  1897.  =  Francisco  António  da   Veiga  Beirão. 


Havendo-me  o  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  ponderado  a  conve- 
niência da  creação  do  cargo  especial  de  capitão  do  porto  de  Anua  de  Chaves,  para  ser  exer- 
cido por  um  official  da  armada;  e 

Considerando  que  a  importância  e  desenvolvimento  commercial  e  marítimo  daquella 
provincia  justifica  plenamente  a  creação  de  uma  capitania  dos  portos,  que  será  proveitosa 
ao  serviço  publico  e  auxiliará  o  governo  local  na  resolução  das  questões  marítimas ; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  conferida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  É  creada,  na  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  uma  capitania  dos  portos, 
com  sede  na  capital  da  provincia,  pertencendo  lhe,  em  relação  aos  portos  da  provincia,  a, 
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fiscalísaçSo  e  policia  e  tod?s  as  mais  funcçSes  que  as  leis  e  regulamentos  em  vigor  attri* 
buem  ás  repartições  da  mesma  natureza. 

Art.  2.°  O  logar  de  capitão  dos  portos  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  será 
exercido  por  um  official  superior  da  armada. 

Art.  3.°  Na  cidade  de  Santo  António  da  ilha  do  Príncipe  haverá  uma  delegação  da 
capitania  dos  portos  da  província,  podendo  o  logar  de  delegado  do  capitão  dos  portos  ser 
exercido  por  um  official  do  quadro  de  auxiliares  do  serviço  naval. 

Art.  4.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  interinamente 
encarregado  dos  da  marinha  e  ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 

em  13  de  setembro  de  1897-==RBJI.  =  íVai?cí>co  António  da  Veiga  Btirào. 


Aconselhando  todas  as  razões  de  boa  administração  e  justiça  que,  embora  com  algum 
sacrifício  económico,  se  attenda  desde  já  ás  difficeis  condições  em  que  se  encontram  os 
individuos,  e  em  especial  os  europeus,  que  fazem  parte  dos  quadros  das  guarnições  de 
Africa ; 

Considerando  que  á  alimentação  das  praças  de  pret  europêas  na  Africa  devem  sobre- 
pôr-se  quaesquer  ponderações  de  ordem  económica,  attendendo  se  principalmente  aos 
preceitos  e  regras  de  hygiene,  para  que  não  se  dê  um  inútil  sacrifício  de  vidas; 

Considerando  que  aos  officiaes  arregimentados  das  guarnições  de  Africa  é  sempre 
difficil  a  vida,  e  muito  especialmente  quando,  em  serviço  de  caracter  militar,  saem  da  sede 
dos  seus  quartéis; 

Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  governador  geral  da  provincia  de  Angola; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auetorisação  conferida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  As  praças  de  pret  europêas,  pertencentes  ás  guarnições  de  Africa,  será 
abonada  ração  de  etape  permanente,  conforme  o  §  2.°  do  artigo  95.°  do  decreto  de  19 
de  julho  de  1894,  quando  em  serviço  militar  fora  da  sede  dos  quartéis  das  unidades  de 
que  fizerem  parte. 

Art.  2.°  Os  officiaes  das  indicadas  guarnições  serão  abonados  de  etape,  na  razão  de 
200  réis  diários,  quando,  em  serviço  de  caracter  exclusivamente  militar,  sejam  empregados 
fora  da  sede  dos  seus  respectivos  quartéis. 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  interinamente 
encarregado  dos  da  marinha  e  ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  13  de  setembro  de  l897.  =  REI.=  Francisco  António  da  Veiga  Beirão, 


Ponderando  o  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  os  inconvenientes  que, 
para  a  administração  da  justiça  e  para  os  habitantes  do  julgado  municipal  da  ilha  do 
Príncipe,  resultam  da  falta  de  um  tabelliâo  de  notas  no  referido  julgado,  visto  que,  aquella 
ilha  só  uma  vez  por  mez  tem  communicação  com  a  de  S.  Thomé,  sede  da  comarca;  e 
pedindo  que  se  applique  alli  providencia  análoga  á  que  a  régia  portaria  do  12  de  agosto 
de  1895  estabeleceu  para  os  julgados  municipaes  da  provincia  de  Angola  por  falta  de 
individuos  habilitados  era  concurso  para  os  officios  de  tabelliâo :  Ha  por  bem  Sua  Mages- 
tade  El-Rei,  *  pela  secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  auetorisar  o 
mencionado  governador  a  nomear  o  actual  escrivão  do  julgado  municipal  da  ilha  do  Prín- 
cipe para  exercer  cumulativamente  as  funcçÕes  de  tabelliâo  de  notas  na  área  do  mesmo 
julgado,  tendo,  porém,  a  nomeação  caracter  provisório,  e  podendo  converter-se  em  defi- 
nitiva, quando  alli  for  creado  o  respectivo  ofíicio  de  tabelliâo  e  o  nomeado  mostrar  ter 
obtido  approvação  em  concurso  nos  termos  do  decreto  regulamentar  de  2  de  maio  de  1894. 
paço,  em  14  de  setembro  de  1897.  —  Francisco  António  Beirão. 
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111.™0  e  ex.n,°  sr. —  Encarrega-me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  (Testado  dos  nego- 
cio* da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.a,  em  resposta  ao  oflficio  d'esse  governo 
geral,  n.°  138,  de  24  de  julho  ultimo,  que  por  despacho  de  hoje  foi  resolvido  que  os  facul 
tativos  nacionaes  ou  estrangeiros  naturalisados,  habilitados  pelas  escolas  de  Calcuttá  e 
Madrasta,  sejam  equiparados  aos  formados  na  escola  medico-  cirúrgica  de  Nova  Goa,  como 
o  são  os  habilitados  na  escola  de  Bombaim,  conforme  é  preceituado  no  artigo  58.°  do 
decreto  de  30  de  novembro  de  1869. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  cm 
20  de  setembro  de  1897.  —  111. mo  e  ex.mo  sr.  governador  geral  do  Estado  da  índia  — 
Pelo  director  geral,  Manuel  Bordallo  Pinheiro. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  l.°Éo  governo  auctorisado  a  proceder  á  construcção  e  exploração  das  obras 
necessárias  para  o  melhoramento  do  porto  de  Lourenço  Marques,  nos  termos  das  bases 
annexas  á  presente  lei  e  que  fazem  parte  integrante  drella. 

§  único.  O  governo  dará  conta  ás  cortes  do  uso  que  fizer  da  presente  auctorisação. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  qujem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  ,cumpram  e  guardem  e.  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  dos  negócios  da  fazenda  e  o  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de 
justiça,  interinamente  encarregado  dos  da  marinha  e  ultramar,  a  façam  imprimir,  publi- 
car e  correr.  Dada  no  paço  das  neccessidades,  aos  21  de  setembro  de  1897.  =  EL  RKI, 
com  rubrica  e  guarda.  =  Frederico  Iiessano  Garcia  —  Francisco  António  da  Veiva  Bei 
raç. — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 


Bases  a  que  se  refere  a  lei  da  presente  data,  para  a  construcção  e  exploração  das  obras 

do  porto  de  Lourenço  Marques 

1.* 

A  construcção  das  obras  necessárias  para  o  melhoramento  do  porto  de  Lourenço 
Marques  será  feita  por  meio  de  empreitadas  parciaes,  com  prévia  adjudicação  em  con- 
curso publico. 

2.a 

O  governo  formulará  o  plano  geral  de  todas  as  obras  a  executar  no  porto  de  Lou- 
renço Marques,  não  devendo  a  despesa  total  sér  superior  5:000  contos. 

§  1.°  Este  plano  será  dividido  em  secções,  abrangendo  cada  uma  delias  todas  as 
acquisiçoes  de  terrenos,  construcçoes  e  installaçpes  necessárias  para  que,  quando  con- 
cluída, se  possa  immediatamente  proceder  á  sua  exploração. 

{  2.°  A  parte  do  plano  geral  correspondente  a  cada  secção  a  construir  servirá  de 
base  para  o  projecto  definitivo,  que  deve  ser  feito  pelo  empreiteiro  dentro  do  praso  indi- 
cado no  contracto  respectivo. 

A  adjudicação  da  empreitada  da  l.a  secção  far-se-ha,  logo  que  esteja  approvatlo  o 
plano  geral  das  obras,  e  deverá  regular-se,  além  das  condições  geraes  que  a  lei  estabelece 
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para  as  construcçoes  assim  realisadas  e  das  que  resultarem  do  respectivo  caderno  ae 
encargos,  pelas  seguintes  condições : 

l.a  O  empreiteiro  deverá  concluir  as  obras  que  lhe  forem  adjudicadas  dentro  do  pe- 
ríodo de  dois  annos,  a  contar  da  data  do  começo  das  obras,  que  será  fixada  no  respectivo 
contrato ; 

2.a  O  pagamento  das  obras  será  feito  depois  de  serem  entregues  ao  Estado,  quando 
concluídas,  em  dinheiro  ou  em  obrigações  amortisaveis  no  praso  que  for  estipulado. 

4.a 

O  plano  definitivo  da  l.a  secção  deverá  obedecer  aos  requisitos  seguintes: 

1.°  Comprehender  as  obras  necessárias  para  acquisição  de  todos  os  meios  fáceis  de 
carga  e  armazenagem  de  mercadorias,  computando-se  o  trafego  respectivo  que  terá  de 
computar  na  quarta  parte  de  um  movimento  commercial,  pelo  menos,  duplo  do  havido  no 
anno  económico  de  1890-1897  : 

2.°  Abranger,  nas  condições  devidas,  os  aterros  indicados  pelo  plano  geral  das  obras ; 

3.°  Incluir  a  abertura  de  praças  e  ruas,  correspondentes  á  referida  secção,  que  forem 
requeridas  para  as  communicaçoes  e  serviço  publico ; 

4.°  Não  exceder  a  despesa  de  1:350  contos,  em  oiro,  incluindo  o  custo  de  quaesquer 
tiabalhos  já  axecutados  por  conta  do  governo. 

Para  o  pagamento  das  obras  da  l.a  secção  6  o  governo  auetorisado  a  levantar,  pot 
empréstimo,  até  á  quantia  dç  1:350  contos,  em  oiro,  incluindo  o  embolso  da  verba  de 
300  contos,  moeda  corrente,  que,  segundo  o  contracto,,  feito  em  28  de  maio  de  1897, 
com  o  banco  nacional  ultramarino,  pode  ser  por  este  banco  fornecida  para  a  construcção 
das  obras  do  porto. 

§  1.°  Para  garantia  da  quantia  mencionada  será  applicado  o  produeto  liquido  da  ex- 
ploração das  obras  da  l.a  secção,  e,  só  na  parte  indispensável,  o  produeto  da  venda,  afo- 
ramento, ou  arrendamento,  dos  respectivos  terrenos  disponíveis,  conquistados  pela  execu- 
ção das  obras. 

§  2.°  O' encargo  effectivo  proveniente  de  juro  e  mais  despesas  da  emissão  do  emprés- 
timo de  que  trata  a  presente  base,  excluídas  as  verbas  para  amortisação,  não  poderá  ex- 
ceder 5,25  por  cento. 

G.a 

Para  a  construcção  das  outras  secções  poderão  ser  applicadas,  pela  forma  que  se  jul- 
gar mais  conveniente,  quaesquer  receitas  provenientes  dos  terrenos  adquiridos,  e  as  da 
exploração  de  obras  já  construídas,  depois  de  satisfeitos  os  encargos  correspondentes  á 
l.a  secção;  devendo  o  governo  opportunamente  apresentar  ao  parlamento  o  plano  fi- 
nanceiro que  lhe  parecer  mais  conducente  á  prompta  realisação  do  plano  geral  dos  melho-1 
ramentos  do  porto. 

?.a 

A  exploração  das  obras  do  porto  de  Locrenço  Marques  será  feita  directamente  pelo 
Estado,  nos  termos  dos  regulamentos  que  forem  decretados. 

Paço,  em  21  de  setembro  de  1897.  =  Frederico  Rcssano  Garcia = Francisco  António 
da  Veiga  Beirão. 


ji  f. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 
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Artigo  l.0  São  approVados,  a  fim  de  ser  ractificados,  a  convenção  assignada  em  Lis- 
boa, em  7  de  dezembro  dé  1894,  entre  Portugal  e  a  França,  para  o  estabelecimento  de 
communicaçSes  telegraphicas  entre  as  estaçSes  europêas  do  Oceano  Indico  e  do  Canal  de 
Moçambique  e  a  ilha  de  Madagáscar,  e  o  protocollo  addicional  á  dita  convenção,  assi- 
gnado  toa  mesma  capital  a  28  de  abril  de  1896. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandemos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de  setembro  de  1897.==  EL  REI,  com 
rubrica  e  guarda  =  Mathias  de  Carvalho  e  Vasconcellos. —  (Logar  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Mágestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  31  de  agosto  de  1897,  que  approva  a  convenção  assignada  em  Lisboa,  a  7  de 
dezembro  18P4,  em  Portugal  e  a  França,  para  o  estabecimento  de  communicaçSes  tele- 
graphicas entre  estações  europêas  do  Oceano  Indico  e  do  Canal  de  Moçambique  e  a  ilha 
de  Madagáscar,  e  o  respectivo  protocollo  addicional,  assignado  na  mesma  capital  aos  28 
de  abril  de  1896;  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n^lle  se  contém, 
pela  forma  supra  declarada. 

Para  Vossa  Mágestade  ver.  ==. Carlos  de  Castro  Faiia  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.°  E  approvada,  para  ser  ratificada,  a  declaração  assignada,  entre  Portugal 
e  a  Dinamarca,  em  Copenhague,  aos  14  de  dezembro  de  1896. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  do  Estado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de  setembro  de  1897.  =  EL-REI,  com 
rubrica  e  guarda.  -~Mat h ias  de  Carvalho  e  Vasconcellox.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Mágestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes, de  31  de  agosto  de  1897,  que  approva  a  declaração  entre  Portugal  e  a  Dinamarca, 
assignada  em  Copenhague  aos  14  de  dezembro  de  1896,  manda  cumprir  e  guardar  o 
mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  supra  declarada. 

Para  Vossa  Mágestade  ver.  =  Carlos  de  Castro  Faria  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.°  São  revogados  os  artigos  6.°,  8.°,  9.°,  10.°  e  11.°;  o  n.°  9.°  do  artigo  4.°, 
na  parte  relativa  aos  empregados  dos  serviços  das  camarás  legislativas,  e  os  n.os  1.°,  2.° 
3.°  e  4.°,  e  os  §§  1.°  e  3.°  do  artigo  7.°  da  lei  eleitoral  de  21  de  maio  de  1895.  ' 

§  único.  A  disposição  do  presente  artigo  é  applicavel  ás  eleições  já  realisàdas,  e  cujos 
processos  estão  ainda  pendentes. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
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Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades.  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tâo  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

Os  ministros  e  secretários  d 'estado  das  diversas  repartições  a  façam  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  em  21  de  setembro  de  1897.  =  EL-REI,  com 
rubrica  e  guarda.  =  José  Luciano  de  Castro  =  Francisco  António  da  Veiga  /  eirào  = 
Frederico  Ressano  Garcia=^Mnthias  de  Carvalho  e  Vascoiicillos—Aug  sto  José  da  Cu7ifta 
—  (Logar  do  sello  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanceionado  o  decreto  das  cortes  geraes 
de  2  de  setembro  corrente,  que  revoga  os  artigos  0.°,  8.°,  9.°,  10.°  e  11.°  da  lei  eleitoral 
de  21  de  maio  de  1895  e  outras  disposições  da  mesma  lei,  o  manda  cumprir  e  guardar 
tao  inteiramente  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Victorino  Gonçalves  de  Aguiar  a  fez. 


DOM  CARLOS  I,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e 
d'além  mar,  em  Africa,  senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  otc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confir- 
mação e  ratificação  virem,  que  aos  7  de  dezembro  de  1894  e  28  de  abril  de  1896  se 
concluiram  e  assignaram,  pelos  respectivos  plenipotenciários  em  Lisboa,  entre  mim  e  o 
Presidente  da  Republica  Franceza,  uma  convenção  para  o  estabelecimento  de  communica- 
ç5es  telegraphicas  entre  as  estações  europeas  do  Oceano  Indico  e  do  canal  de  Moçam- 
bique e  a  ilha  de  Madagáscar  e  o  protocollo  addicional,  cujo  theor  é  o  seguinte: 


Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves  e  o  Presidente  da  Republica 
Franceza,  desejando  favorecer  o  estabele- 
cimento de  communicaçoes  telegraphicas 
entre  os  diversos  estabelecimentos  euro- 
peus do  Oceano  Indico  e  do  Canal  de  Mo- 
çambique e  a  ilha  de  Madagáscar,  c  usando 
da  faculdade  que  lhes  é  conferida  pelo  ar- 
tigo 17.°  da  convenção  telegraphica  inter- 
nacional, assignada  em  S.  Petersburgo,  a 
22  de  julho  de  1875,  resolveram  celebrar 
uma  convenção  especial*  para  este  fim  e 
nomearam  seus  plenipotenciários,  a  saber : 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves  ao  conselheiro  Carlos  Lobo 
d'Avila,  seu  ministro  e  secretario  cVestado 
dos  negócios  estrangeiros ; 

O  presidente  da  republica  franceza  ao  sr. 
J.  Bihourd  ..enviado  extraordinário  e  minis- 
tro plenipotenciário  da  republica  franceza 
junto  de  Sua  Magestade  El-rei  de  Portu- 
gal e  dos  Algarves ; 

Os  quaes,  depois  de  terem  trocado  os 
seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  de- 
vida forma,  convieram  nos  artigos  seguin- 
tes: 

ARTIGO  l.o 

O  governo  portuguez  concede  ao  governo 
francez  a  faculdade  de  amarrar  um  cabo 
para  telegrapho  no  território  de  Moçambi- 
que, em  ponto  da  costa  vizinho  da  estação 


Sa  Majesté  le  Roi  de  Fortugal  et  des 
Algarves  et  le  Président  de  la  Republique 
Française,  en  vue  de  favoriser  1'établisse- 
ment  de  Communications  télégraphiques  en- 
tre les  divers  établissements  européens  de 
rOcéán  Indien  et  du  Canal  de  Mozambique 
et  Tile  de  Madagáscar,  et  usant  de  la  fa- 
culte qui  leur  est  accordée  par  Tarticle  17 
de  la  convention  télégraphique  internatio- 
nale,  signée  le  22  juillet  1875  á  St.  Pe- 
tersbourg,  ont  resolu  de  conclure  une  con- 
vention spéciale  à  cet  effet  et  ont  nommé 
pour  leurs  Plenipotenciaires,  savoir : 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des 
Algarves  le  Conseiller  Carlos  Lobo  d'Avi- 
la,  Son  Ministre  et  Secrétaire  dTCtat  des 
Aflaires  Etrangères; 

Le  Président  de  la  Republique  Française 
Mr.  G.  Bihourd,  Envoyé  Extraordinaire  et 
Ministre  Plenipotentiaire  de  la  Republique 
Française  prés  Sa  Majesté  le  Roi  de  Por- 
tugal et  des  Algarves; 

Lesquels,  après  s'être  communiqué  leurs 
pleins  pouvoirs,  trouvés  en  bonne  et  due 
forme,  sont  convenus  des  articles  suivants : 

ARTICLÈ  1 

Le  Gouvernement  portugais  accorde  au 
Gouvernement  français  la  faculte  de  faire 
atterrir  un  câble  sur  le  territoire  de  Mo- 
zambique en  un  point  de  la  cote  voisin  du 
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telegraphica  de  Moçambique,  actualmente 
explorado  pela  companhia  «The  Eastern 
and  South  African  telegraph». 

ARTIGO  2° 

A  auctorisação  para  amarração  do  cabo 
importa  também  a  de  estabelecer  uma  gua- 
rita de  amarração  e  uma  linha  terrestre 
para  ligar  o  ponto  de  amarração  do  cabo 
com  a  estação  que  tiver  de  o  explorar. 

ARTIGO  3.° 

O  governo  portuguez  concederá  todas  as 
facilidades  necessárias  para  permittir  ao 
governo  francez  installar  a  referida  estação 
por  forma  a  assegurar  a  fácil  e  rápida  tro- 
ca de  telegrammas  com  as  estações  da  co- 
lónia e  com  as  estações  das  outras  compa- 
nhias de  telegrapho. 

Esta  installaçào  será  feita  exclusivamente 
a  expensas  do  governo  francez,  consentindo 
o  governo  portuguez  somente  em  conceder 
gratuitamente  o  terreno  necessário  para  a 
construcção,  no  caso  de  haver  local  dispo- 
nível, em  um  ponto  que  reuná  as  condições 
previstas  no  paragrapho  precedente,  e,  no 
caso  de  reconhecer  o  governo  francez  que 
é  necessário  re-alisar  uma  construcção. 


bureau  télégraphique  de  Mozambique,  ex- 
ploité  actuellement  par  la  Compagnie  oThe 
Eastern  and  South  African  telegraph». 

ART1CLE  2 

L'autorisation  de  faire  atterrir  le  câble 
comporte  celle  d'établir  une  guérite  d'atter- 
rissement  et  une  ligne  terrestre  pour  rólier 
le  point  d'aterrissement  du  câble  au  bureau 
ehargé'  de  le  exploiter. 

ARTICLE  3 

Le  Gouvernement  portugais  accordera 
toutes  facilites  pour  permettre  au  Gouver- 
nement français  d'installer  le  dit  bureau  de 
manière  á  rendre  les  échanges  de  télégram- 
mes  faciles  et  rapides  avec  les  bureaux  de 
la  colonie  et  les  bureaux  des  autres  com- 
pagnies  de  câble. 

Cette  installation  será  faite  exclusive- 
ment  aux  frais  du  Gouvernement  français, 
le  Gouvernement  portugais  consentant  seu- 
lement  à  la  concession  gratuite  du  terrain 
nécessaire  à  la  construetion,  s'il  existe  un 
emplacement  disponible,  sur  un  point  ré- 
unissant  les  conditions  prévues  au  paragra 
phe  précí  dent  et  s'il  est  reconnu  nécessai- 
re par  le  Gouvernement  français  de  recou- 
rir  à  une  construetion. 


ARTIGO  4* 

O  ponto  de  amarração  do  cabo,  o  local 
para  a  guarita  de  amarração  e  da  estação 
exploradora,  bem  como  as  condições  para 
o  estabelecimento  da  linha  terrestre,  serão 
determinadas,  de  commum  accordo,  entre 
os  delegados  do  governo  francez  e  as  au- 
etoridades  locaes  da  colónia, 


ARTICLE  4 

Le  point  d'atterrissement  du  câble,  l'em- 
placement  de  la  guérite  d?atterrissement  et 
du  bureau  d'exploitation  et  les  conditions 
détarrissement  de  la  ligne  terrestre  seront 
determines  d'un  commun  accord  entre  les 
delegues  du  Gouvernement  français  et  les 
autorités  locales  de  la  colonie. 


ARTIGO  õ.° 

O  governo  francez  poderá  confiar,  sob 
sua  responsabilidade  e  fiscalisação,  a  uma 
empresa  particular,  por  elle  acceita,  a  ex- 
ploração e  conservação  do  referido  cabo, 
garantindo  o  mesmo  governo  ao  governo 
portuguez  o  cumprimento  de  todas  as  obri- 
gações que  derivam  do  presente  accordo. 

ARTIGO.  O." 

As  disposições  da  convenção  telegra- 
phica internacional  de  S.  Petersburgo  e  do 
regulamento  de  serviço  adoptado  pela  con- 
ferencia telegraphica  internacional  de  Pa- 
ris ou  as  de  quaesquer  outros  diplomas  por 
que  ulteriormente  possam  ser  substituídas, 


ARTICLE  5 

Le  Gouvernement  français  pourra,  sous 
sa  responsabilité  et  son  controle,  confier 
Texploitation  et  Tentretien  du  dit  câble  à 
une  entreprise  privée,  agrée  par  lui,  en 
garantissant  vis  à-vis  du  Gouvernement  por- 
tugais 1'exécution  de  toutes  les  obligations 
résultant  du  présent  arrangement. 

ARTICLE  G 

Les  dispositions  de  la  convention  télé- 
graphique internationale  de  St.  Petersbourg 
et  du  réglement  de  service  adopte  par  la 
conférence  télégraphique  internationale  de 
Paris,  ou  de  tous  autres  actes  par  les- 
quels  ils  seraient  ultérieurement  remplacés^ 
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serão  applicaveis  á  exploração  do  referido 
cabo. 

ARTIGO  7.° 

As  communicaçoes  trocadas  pelo  cabo 
serão  submettidas  ao  regimen  extra-euro- 
peu.  As  taxas  terminaes  e  as  de  transito 
attribuiveis  ao  governo  portuguez  e  appli- 
caveis, conforme  as  circumstaneias,  ás  cor- 
respondências que  circulam  pelo  cabo,  serào 
respectivamente  fixadas  em  dez  (0,10)  e 
em  quinze  (0,15)  cêntimos  por  palavra. 

As  notas  das  taxas  acima  mencionadas 
é  a  sua  importância  serão  remettidas  pela 
administração  f rance za  á  direcção  geral  dos 
negócios  do  ultramar  em  Lisboa,  nas  con- 
diç5es  previstas  pelo  regulamento  do  ser- 
viço telegraphico  internacional. 

Em  testemunho  do  que  os  respectivos 
plenipotenciários  a  assignaram  e  lhe  appo- 
zeram  o  sêllo  de  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  em  duplicado,  aos  sete 
de  dezembro  de  mil  oitocentos  noventa  e 
quatro. 

(L.  S.)  Carlos  Lobo  d' Ávila. 


seront  applicables  à  1'exploitation  du  dit 
câble. 

ARTICLE  7 

Les  correspondances  échangées  par  le 
câble  seront  soumises  áu  regime  extra-eu- 
ropéen.  Les  taxes  terminales  et  de  transit 
à  attribuer  au  Gouvernement  portugais  et 
applicables,  suivant  le  cas,  aux  correspon- 
dances ciroulant  par  le  câble,  seront  respe- 
ctivement  tíxées  à  dix  (0,10)  et  à  quinze 
(0,15)  centimes  par  mot. 

Les  comptes  des  taxes  sus  indiquées  et 
leur  montant  seront  remis  par  les  soins  de 
Tadministration  française  à  la  Direction 
Générale  des  Colonies  à  Lisbonne,  dans  les 
conditions  prévues  par  le  !  églement  du  ser- 
vice  télégraphique  international. 

En  foi  de  quoi  les  Plenipotentiaires  res- 
pectifs  Tont  signée  et  y  ont  apposé  le  ca- 
chet  de  leurs  armes. 

Fait  à  Lisbonne,  en  double  original,  le 
sept  Décembre  mil  huit  cent  quatre-vingt- 
quatorze. 

(L.  S.)  G.  Bihourd. 


PROTOCOLLO 

Com  referencia  á  convenção  entre  Por- 
tugal e  a  França,  assignada  a  sete  de  de- 
zembro de  mil  oitocentos  e  noventa  e  qua- 
tro, que  regula  as  condições  de  amarração 
do  cabo  submarino  de  Moçambique  a  Ma- 
junga,  os  abaixo  assignados  Luiz  Maria 
Pinto  de  Soveral,  ministro  e  secretario  dis- 
tado dos  negócios  estrangeiros  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima,  e  o  conde  d'Ormes- 
son,  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário da  Republica  Franceza,  con- 
cordaram no  seguinte : 

1.°  O  paragrapho  primeiro  do  artigo 
sétimo  da  dita  convenção,  o  qual  fixa  as 
taxas  que  á  administração  da  provincia  de 
Moçambique  compete  cobrar,  é  modificado 
nos  termos  seguintes : 

Todas  as  correspondências  telegraphicas 
originarias  de  Madagáscar  ou  destinadas  a 
esta  ilha  pagarão  as  taxas  abaixo  designa- 
das: 

Telegrammas  particulares : 
Taxas  terminaes.    j  dez  cêntimos  por  pa- 
Taxas  de  transito .  j     lavra. 

Telegrammas  officiaes  francezes  e  da  im- 
prensa: 

Taxas  terminaes . .  j  cinco  cêntimos  por  pa- 
Taxas  de  transito. )     lavra. 

2.°  E  mantido  o  paragrapho  segundo  do 
citado  artigo. 


PROTOCOLE 

Par  rapport  à  la  convention  enlre  le  Por- 
tugal et  la  France,  signée  le  sept  décem- 
bre mil  huit  cent  quatre  vingt-qualorze, 
réglant  les  conditions  d'atterrisage  du  câ- 
ble sous-marin  de  Mozambique  à  Majunga, 
les  soussignés,  Louis  Marie  Pinto  de  So- 
veral, ministre  etséeretairedrétat  desaffai- 
res  étrangères  de  Sa  Majestc  Très-Fidèle, 
et  le  Comte  d'Ormesson,  envoyc  extraorai- 
naire  et  ministre  plénipotentiaire  de  la  Re- 
publique Française,  sont  convenus  de  ce 
qui  suit : 

Io  Le  paragraphe  premier  de  Tarticle 
sept  de  la  dite  convention,  fixant  les  taxes 
à  percevoir  par  Tadministration  de  la  pro- 
vince  de  Mozambique,  est  modifié  de  la 
façon  suivante: 

Toutes  les  correspondances  télégraphi- 
ques  originaires  ou  à  destination  de  Mada- 
gáscar payeront  les  taxes  ci-après: 

Télégrammes  particuliers : 

Taxes  terminales  .    (  j.  .. 

Taxes  de  transit..    |  d.x  centimes  par  mot. 

Télégrammes  d'Etat  français  et  de  Presse; 

Taxes  terminales .  i    .  .. 

Taxes  de  transit .  j  c,n(l  cent,mes  Par  mot- 
2°  Le  paragraphe  deux  du  susdit  article 
est  maintenu. 
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O  presente  protocollo  fará  parte  inte- 
grante da  convenção  a  que  se  refere,  de- 
vendo os  dois  actos  ser  ratificados  n'um 
só  e  mesmo  instrumento. 

Feito,  em  duplicado,  em  Lisboa,  aos  vin- 
te e  oito  de  abril  de  mil  oitocentos  e  no- 
venta e  seis. 


Le  prcsent  protocole  fera  partie  inte- 
grante de  la  convention  à  laquelle  il  se 
rapporte,  les  deux  actes  devant  être  rati- 
fiées  dans  un  seul  et  même  instrument. 

Fait  en  donble  expédition  à  Lisbonne, 
le  vingt-huit  avril  mil  huit  cent  quatre- 
vingt  seize. 


Luiz  dt  Soveral, 
D'  Ormesson. 

E  sendo-me  presente  a  mesma  convenção  e  respectivo  protocollo,  cujo  teor  fica  acima 
inserido,  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  n'elles  se  contém,  e, 
tendo  sido  approvados  pelas  cortes  geraes,  os  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo,  como 
em  cada  uma  de  suas  partes,  clausulas  e  estipulações,  e  pela  presente  os  dou  por  firmes 
e  válidos  para  haverem  de  produzir  os  seus  devidos  effeitos,  promettendo  observal-os  e 
cumpiil-os  inviolavelmente,  e  fazel-os  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Era  testemunho  e  firmeza  do  sobredito,  fiz  psssar  e  presente  carta  por  mim  assignada, 
passada  com  o  sêllo  grande  das  minhas  armas  reaes  e  referendada  pelo  ministro  e  secre- 
tario distado  abaixo  assignado. 

Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  vinte  e  sete  de  setembro  de  mil  oitocentos 
noventa  e  sete. 

(L.  S.)  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  —  Mathias  de  Carvalho  e  Vasconcelloê, 

As  ratificações  foram  trocadas  em  25  de  outubro  de  1897. 


DOM  CARLOS  I,  por  gi  aça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'áquem  e* 
d 'além  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista,  Navegação  e  Commercio,  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confir- 
mação o  ratificação  virem,  que  aos  14  de  dezembro  de  1896,  se  concluiu  e  assignou  pe- 
los respectivos  plenipotenciários,  em  Copenhague,  entre  mim  e  Sua  Magestade  o  Rei  da 
Dinamarca  uma  declaração,  cujo  teor  ó  o  seguinte: 

(Traducçao) 


En  attendant  la  conclusion  d'un  traité 
de  commerce  et  de  navigation  entre  le  Por- 
tugal et  le  Danemark,  le  Gouvernement  de 
Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des  Al- 
garves et  le  gouvernement  de  Sa  Majesté 
le  Roi  de  Danemark  sont  convenus  de  la 
déclaration  suivante: 

ARTICLE  1 

Aussi  longtemps  que  le  Danemark  jouira 
du  traitement  stipulé  dans  Tarticle  suivant, 
les  produits  d'origine  portugaise,  sans  ex- 
clusion  des  denrées  coloniales  réexportées 
de  la  metrópole,  ne  payeront  au  Danemark 
des  droits  plus  eleves,  quelle  que  soit  leur 
nature  ou  dénomination,  que  ceux  que 
payeront  les  produits  similaires  de  toute 
autre  provenance. 

AHTICLE2 

Les  produits  enumeres  dans  la  table  ci- 
jointe,  originaires  du  Danemark  ou  de  ses 


Aguardando  a  conclusão  de  um  tratado 
de  commercio  e  de  navegação  entre  Por- 
tugal e  a  Dinamarca,  o  Governo  de  Sua 
Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Algar- 
ves, e  o  governo  de  Sua  Magestade  o  Rei 
da  Dinamarca,   convieram  na    declaração 


seguinte 


ARTIGO   !.• 


Emquanto  a  Dinamarca  fruir  o  trata- 
mento estipulado  no  artigo  seguinte,  os 
produetos  de  origem  portugueza,  sem  ex- 
clusão dos  géneros  coloniaes  reexportados 
da  metropole,não  pagarão  na  Dinamarca 
direitos  mais  elevados,  seja  qual  for  a  sua 
natureza  ou  denominação,  do  que  os  que 
pagarem  os  produetos  similares  de  qual- 
quer procedência. 

ARTIGO  2/» 

Os  produetos  enumerados  na  tabeliã  jun- 
ta, originários  da  Dinarmarca  ou  das  su#s 
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colonies,  exportes  de  la  metrópole,  ne  paye- 
ront  au  Portugal  et  aux  tles  adjacentes 
(Madeira,  Porto  Santo  et  Azores)  des  droits 
plus  élevés,  quelle  que  soit  leur  nature  ou 
dénomination,  que  ceu*  que  payeront  les 
produits  similaires  de  toute  autre  prove- 
nance,  tant  que  le  gouvernement  danois 
n'aura  pas  augmenté  les  droits  sur  le  liège 
brut  ou  ouvré  ou  sur  les  viris  dont  le  titra- 
ge  ne  dépasse  point  23  degrés  centési- 
maux. 

ARTICLE  3 

Le  Portugal  et  le  Danemark  se  garan- 
tissent  réciproquement  le  traitement  de  la 
nation  la  plus  favorisée  en  ce  qui  concer- 
ne les  entrepôts,  laréexportation,*et  lana- 
vigation  en  general. 

ARTICLE  4 

II  est  entendu  que  dans  1'application  des 
articles  2  e  3,  le  Danemark  ne  pourra  pas 
invoquer  les  traités  que  le  Portugal  a  con- 
clus  ou  pourra  conclure  avec  1'Espagne  et  le 
Brèsil,  ni,  pour  ce  qui  a  trait  à  la  na  vigation, 
les  traités  signés  entre  le  Portugal  et  la 
Republique  Sud-Africaine,  le  1 1  décembre 
1875,  et  entre  le  dit  Royaume  et  TEtat  Li- 
bre d'Orange,  le  10  mars  187G. 

En  foi  dequoi  les  plénipotentiaires,  du- 
ment  autorisés,  ont  signé  la  presente  dé- 
claration,  et  y  ont  apposé  leur  cachets. 

Fait  en  double  expédition,  à  Copenha- 
gue le  14  décembre  1896. 

(L.  S.)  =  A.  de  Castro  Feijó 
(L.  S.)  =  Reedtz  Thott. 

.     TABLE 

Articles  de  prodactí on  danolse  qui  jouiront  da  traite- 
ment de  la  nation  la  plus  favorisée 


Numerei  du  tarif  portugais 
da  17  jnfn  1892 

2,  5,  7,  8  e  9 
ex  12 

15  à  19 
26,  69,  76,  97,  98,  99 

ex  28,  36 
37 

ex  50 

80 

85,  86,  94 


Marchandlscc 

Bétail.  . 

Os,  cornes,  dents. 

Laine. 

Huiles. 

Peaux  préparées. 

Poils. 

Levure. 

Graines. 

Galets,  granit, 
grès,silex,chaux 
et  pierre  calcai- 
re,  craie,   argile 


colónias,  exportados  da  metrópole,  não 
pagarão  em  Portugal  e  ilhas  adjacentes 
(Madeira,  Porto  Santo  e  Açores)  direitos 
mais  elevados,  seja  qual  for  a  sua  nature- 
za ou  denominação,  do  que  os  que  paga- 
rem os  produetos  similares  de  qualquer 
outra  procedência,  emquanto  o  governo 
dinamarquez  não  augmentar  os  direitos  so- 
bre a  cortiça  em  bruto  oti  em  obra,  ou  so- 
bre os  vinhos  cuja  graduação  não  exceder 
23  graus  centesimaes. 

ARTIGO   3.* 

Portugal  e  a  Dinamarca  asseguram  se 
reciprocamente  o  tratamento  da  nação  mais 
favorecida  pelo  que  respeita  a  entrepostos, 
reexportação  e  navegação  em  geral. 

ARTIGO  4.» 

Fica  entendido  que,  na  applicação  dos 
artigos  2.°  e  3.°,  a  Dinamarca  não  poderá 
invocar  os  tratados  que  Portugal  concluiu 
ou  porventura  concluir  com  a  Hespanha  e 
o  Brazil,  nem,  pelo  que  se  refere  á  nave- 
gação, os  tratados  assignados  entre  Portu- 
gal e  a  Republica  Sul-Africa.ia  em  11  de 
dezembro  de  1875,  e,  entre  o  dito  Reino  e 
o  Estado  Livre  de  Orange,  em  10  de  mar- 
ço de  1876. 

Em  firmeza  do  que  os  plenipotenciários, 
devidamente  auetorisados,  assignaram  a 
presente  declaração  e  lhes  appozeram  os 
seus  sinetes. 

Feito  em  duplicado,  em  Copenhague,  em 
14  de  dezembro  de  1896. 

(L.  S.)=A.  de  Castro  Feijó. 

(L.  S.)=Re*dtz  Thott. 

TABELLA 

Artigos  de  producção  dinamarquesa  que  gosario 
do  tratamento  da  nação  mais  favorecida 


Numero»  da  pauta  portuguesa 
de  17  de  junho  de  1892 

2,  5,  7,  8,  9 
ex  12 

15  a  19 
20,  69,  70,  97,  98,  99 

ex  28,  36 

37 

ex  50 

80 

85,  86,  94 


Mercadorias 

Gado. 

Ossos,  chifres, 
dentes. 

Lã. 

Óleos. 

Pelles. 

Pêllos. 

Levadura. 

Sementes. 

Calhaus  rolados, 
granito,  grés,  si- 
lex,  cal  e  psdr^ 
çaícarea,    cré? 


-  :.  ib  -.  r 
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anidros  da  tmrlf  portugais 

'  Marcfcapàiscs 

Números  da  pauta  poWugueza 

Mercadoria* 

dn  17  Jaln  180» 

de  17  de  Junho  de  18!>2 

et  terres  sembla- 

argilla  e  mineraes 

bles. 

similhantes. 

132,  133 

Acides. 

132,  133 

Ácidos. 

142,  143 

Soude. 

142,  143 

Soda. 

150 

Toutes   sortes   d* 

150 

Adubos   de    qual- 

engrais. 

quer  espécie. 

ex  151 

Pâte  de  bois. 

ex  151 

Massa  de  madei- 

ex  291 

Sacs. 

ex  291 

ra. 

Saccos. 

315,  316 

Eau-de  vie  et  es- 

315,  316 

Aguardente  e  es- 

prit de  vin. 

pirito  de  vinho. 

ex  317 

Rhum. 

ex  317 

Rh  um. 

319 

Bière. 

319 

Cerveja. 

323,  327  ex  359 

Córéales  et  légu- 

323,  327,  ex  359 

Cereaes    e    legu- 

mineuses. 

mes. 

331 

Riz. 

331 

Arroz. 

340 

Sucre. 

340 

Assucar. 

348,  350,  351,  352 

Poissons   et   pro- 

348,  350,351,352 

Peixe  e  produetos 

duits    de    pêche 

- 

de  pesca  (incluin- 

(y   compfis   mo- 

do  bacalhau  sal- 

rue  et   stokfish, 

gado     e     sêceo, 

oeufs     de    pois- 

ovas de  peixe.) 

sons). 

355,  356 

Carne,  toucinho  e 

355,  356 

Viande,  Iard,  jam- 

presuntos. 

^ 

bons. 

ex  358 

Xarope. 

ex  358 

Sirop. 

362,  363 

Manteiga  em  cai- 

362, 363 

Beurre  en  bottes 

xas  de  lata  ou  era 

en   fer  blanc  et 

barris. 

en  futailles. 

365 

Ovos. 

36õ 

Oeufs. 

ex  453 

Faianças. 

ex  453 

Faience. 

455 

Porcelana. 

455 

Porcelaine. 

ex  456 

Tijolos    e   telhas. 

ex  456 

Briques  et  tuiles. 

ex  479,  ex  484 

Ferro   fundido    e 

ex  479,  ex  484 

Fontes  et  fer  for- 

forjado. 

gês* 

512  a  515  e  519 

Papel. 

512  à515  et  519 

Papier. 

ex  565 

Pavios  phosphori- 

ex  565 

Allumettes. 

cos. 

E  sendo-me  presente  a  mesma  declaração,  cujo  teor  íica  acima  inserido,  bem  visto, 
considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  n'ella  se  contém,  e  tendo  sido  approvada 
pelas  cortes  geraes,  a  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas 
partes,  clausulas  e  estipulações,  e  pela  presente  a  dou  por  firme  e  válida,  para  haver  de 
produzir  os  seus  devidos  effeitos,  promettendo  observai  a  e  cumpril-a  inviolavelmente  e 
fazei  a  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  fiz  passar  a  presente  carta  por  mim  assigna- 
da,  passada  com  o  sêllo  grande  das  minhas  armas  e  referendada  pelo  ministro  e  secreta- 
rio (Testado  abaixo  assignado. 

Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  27  de  setembro  de  1897.  =  EL-REI  (com  ru- 
brica e  guarda).  —Mathias  de  Carvalho  e  Vasconcellos. 

As  ratificações  foram  trocadas  em  Copenhague,  a  4  de  dezembro  de  1897. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral  da  província  de  Angola,  fun- 
dado nas  conveniências  do  serviço  publico,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar 
e  o  conselho  de   ministros  e  usando  da  faculdade  conferida  ao  governo  pelo  §  1.°  do 
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artigo  16.°  do  acto  addicional  á  carta  constitucional,  de  5  de  julho  de  1852:  hei  por  bem 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  declarada  em  vigor  na  província  de  Angola  a  doutrina  consignada  no 
decreto  de  28  de  jtilho,  publicado  no  Diário  do  .governo  n.°  171,  de  4  de  agosto  ultimo, 
regulando  a  forma  por  que  tem  de  ser  apreciada  a  intervenção  dos  empregados  do  ser- 
viço interno  e  agentes  da  fiscalisação  externa  das  alfandegas  nos  diversos  actos  das  suas 
attribuiçoes  que  sejam  ou  possam  ser  considerados  de  natureza  fiscal.     # 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  e  interino 
dos  da  marinha  e  ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  do 
setembro  de  1897.=  REI. —Francisco  António  da  Veiga  Beirão. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremojs  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.°  E  approvada,  para  s^r  ratificada  pelo  poder  executivo,  a  convenção  de 
extradição  celebrada  em  19  de  maio  do  corrente  anno  entre  Portugal  e  a  Republica  do 
Chili. 

*Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  30  de  setembro  de  1897.  =  EL-REI,  com 
rubrica  e  guarda.  —  Mathias  de  Carvalho  e  Vasconccllots.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  1  de  agosto  ultimo,  que  approva,  para  ser  ratificada  pelo  poder  executivo',  á 
convenção  de  extradição  entre  Portugal  e  a  Republica  do  Chili,  de  19  de  maio  do  cor- 
rente anno,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle  se  contam,  tudo  pela  forma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  = Barão  de  Saavedra  a  fez. 


Tomando  em  consideração  a  representação  dos  guardas  de  saúde  da  ilha  de  S.  Vicente^ 
da  província  de  Cabo  Verde,  contra  a  exiguidade  da  gratificação  que  percebem,  segundo 
o  artigo  200.°  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  quando  em  serviço  dos  navios  em 
quarentena : 

Considerando  a  desigualdade  em  que  ficam  os  referidos  guardas  comparados  com  os 
guardas  aduaneiros,  empregados  no  mesmo  serviço,  aos  quaes  o  n.°  4.°  da  tabeliã  3.% 
annexa  ás  pautas  de  Cabo  Verde,  approvada  pelo  decreto  de  16  de  abril  de  1892,  esta- 
belece 800  réis  desde  o  nascer  até  ao  pôr  do  sol,  e  1$600  réis  de  noite,  emquanto  que 
pelo  artigo  1.°  do  decreto  de  30  de  agosto  de  1866,  invocado  pelo  artigo  200.°  da  citada 
carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  os  guardas  de  saúde  em  condições  idênticas  só  per* 
cebem  600  réis,  manifestamente  insufficientes  para  o  serviço  diurno  e  muito  mais  para  o 
nocturno ; 

Attendendo  a  que,  tanto  o  governador  da  província  como  as  repartições  competentes 
sustentam  o  pedido  dos  requerentes; 

Ouvida  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da  aueto- 
risação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitu- 
cional dá  monãrchia: 
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Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Os  guardas  de  saúde  da  ilha  de  S.  Vicente,  da  província  de  Cabo  Verde, 
quando  empregados  no  serviço  de  vigia  dos  navios,  perceberão  em  logar  dos  600  réis, 
designados  no  artigo  1.°  do  decreto  de  30  de  agosto  de  1866,  800  réis  desde  o  nascer 
até  o  pôr  do  sol  e  10600  réis  de  noite,  segundo  o  disposto  no  n.°  4.°  da  tabeliã  3.*, 
annexa  ás  pautas  da  província  de  Cabo  Verde,  approvadas  pelo  decreto  de  16  de  abril 
de  1892.  % 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  interinamente 
encarregado  dos  da  marinha  e  ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  30  de  setembro  de  1897.— -REI.-  -Francisco  António  da  Veiga  Beirão. 


Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio  de  25  de  novembro  de  1896 ; 
Hei  por  conveniente  decretar  o  seguinte: 

ARTIGO  l.o 

Á  receita  da  província  de  Moçambique  é  calculada  para  o  exercicio  de  1897-1898  em 
3.952:8180242  reis,  conforme  o  mappa  junto,  a  saber: 

Receita  provincial 33:0480000 

»       do  districto  de  Moçambique 389:1230000 

»        »         »         da  Zambezia 403:021(5242 

»        »         »         de  Inhambane 439:3700000 

»        »         »        de  Gaza 339:5700000 

»        b         p        de  Lourenço  Marques 2.348:6860000 

3.952:8180242 

ARTIGO  2  .• 

Os  impostos  e  mais  rendimentos  constantes  do  mappa  junto  continuarão  a  ser  arre- 
cadados no  exercicio  de  1897-1898  como  receita  da  província  de  Moçambique. 

ARTIGO  &• 

Continuarão  egualínente  a  cobrar-se  os  rendimentos  que  ficaram  por  arrecadar  em  30 
de  junho  de  1897,  applicando-se  o  seu  producto  ás  despesas  legalmente  auctorisadas. 


ARTIGO  4.° 

A  despesa  total  da  província  de  Moçambique  é  calculada  para  o  exercicio  de  1897-1898, 
conforme  o  mappa  junto,  em  3.700:0360555  réis,  sendo: 
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Despesas  dos  serviços  provinciaes 679:412*820 

do  districto  de  Moçambique  ...?.. 272:1 74571 5 

»         »        da  Zambezia 315:096*815 

t         »        de  Inhambane 206:124*825 

»         »        de  Gaza 303:9410380 

í         *        de  Lourenço  Marques]. ........  1.923:286*000 

3.700:036^555 


ARTIGO  5.* 

Os  districtos  da  província  contribuirão  no  cxercicio  de  1897-1898  para  as  despesas 
provinciaes  com  os  saldos  constantes  do  mappa  junto,  a  saber? 

Districto  de  Moçambique 1 16:948*285 

>  daZarabezia 87.924*427 

>  de  Inhambane 23£245*175 

»         deGaza,. ..  35:628*620 

>  de  Lourenço  Marques  , 425:400*000 

899:146*507 

§  l.a  Os  saldos  supra  mencionados  serão  pagos  ao  cofre  geral  da  província  em  pres- 
.  tacões  trimestraes. 

|  2.°  Os  excessos  das  receitas  sobre  as  despesas  provinciaes  constituem  saldo  á  dis- 
posição do  governador  geral,  cuja  applicação  lhe  pertence  conforme  as  necessidades  dos 
serviços  da  província. 

ARTIGO  G.° 

Aos  governadores  dos  districtos  pertence  a  applicação  e  ordenamento  das  verbas  de 
despesa,  dentro  do  limite  fixado  nas  respectivas  tabeliãs  que  fazem  parte  d 'este  decreto, 
sendo  directamente  responsáveis  pelas  quantias  que  indevidamente  auctorisarem  e  que 
não  estejam  incluídas  nos  orçamentos. 

ARTIGO  7.o 

Quando  as  verbas  designadas  nos  respectivos  orçamentos  não  forem  suficientes,  os 
governadores  dos  districtos  apresentarão  ao  governador  geral  proposta  fundamentada, 
para  cada  um  dos  artigos,  pedindo  créditos  supplementares  para  preencher  essa  insufi- 
ciência, devendo  proceder -se  nos  termos  do  regulamento  geral  da  administração  da  fazenda 
e  contabilidade  das  províncias  ultramarinas. 

§  único.  Durante  o  primeiro  semestre  do  anno  económico  não  poderão  ser  pedidos 
créditos  supplementares  por  insuficiência  das  verbas  descriptas  no  orçamento. 

ARTIGO  8.o 

E  expressamente  prohibido  o  abono,  aos  empregados  e  funccionarios  de  qualquer 
ordem,  natureza  ou  graduação,  de  todas  e  quaesquer  gratificações  ou  remunerações 
extraordinárias,  excepto  as  gratificações  fixadas  individualmente  por  lei  especial  de  orga- 
nisação  de  serviços,  ou  aquellas  para  que  haja  verba  especial  no  orçamento. 

ARTIGO  9.° 

De  conformidade  com  o  preceito  do  artigo  4.°  d'este  decreto,  que  distribue  pelos  dis- 
trictos todas  as  verbas  destinadas  á  dotação  de  serviços  não  collectivos,  a  repartição  de 
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fazenda  provincial  abrirá  conta  corrente  a  cada  districto,  onde  mencione  as  receitas  arreca- 
dadas em  cada  mez  e  a  sua  proveniência,  a  despesa  realisada  e  que  constar  dos  documen- 
tos pagos  que  constituirem  as  passagens  de  fundos,  de  forma  que  se  possa  apreciar  em 
qualquer  época  do  anno  a  situação  e  a  gerência  financeira,  tanto  da  província,  como  dos 
districtos. 

§  único.  Todas  as  despesas  satisfeitas  n'um  districto  por  conta  d'outro  ou  por  conta 
do  cofre  provincial,  serão  lançadas  em  conta  corrente  ao  respectivo  districto  ou  província 
para  serem  opportunamente  embolsadas  por  meio  de  transferencia  de  fundos  d'uns  dis- 
trictos para  outros,  ou  encontradas  no  saldo  a  pagar  ao  cofre  da  província,  quando  dis- 
serem respeito  a  esta. 

ARTIGO  IO.* 

•  ■ 

A  organisação  de  contas  prescripta  no  artigo  antecedente,  que  corresponde  á  distin- 
cção  de  cofres  que  fica  decretada,  não  rompe  nem  altera  o  systema  de  centralisação  da 
escripturação,  prescripto  pelo  regulamento  de  7  de  novembro  de  1889,  que  continuará 
a  ser  executado  em  todas  as  suas  disposições,  pertencendo  á  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial a  organisação  da  conta  da  gerência  e  de  exercício  de  toda  a  província,  tanto  da 
receita,  como  da  despesa. 

ARTIGO  ll.° 

A  repartição  de  fazenda  provincial  fica  responsável  pela  execução  de  todas  as  dispo- 
sições vigentes  relativas  á  arrecadação  e  escripturação  das  receitas  e  efficaz  tiscalisação 
das  despesas  publicas,  devendo  dar  as  competentes  instrucções  ás  repartições  de  fazenda 
dos  districtos  para  a  execução  d'este  decreto. 

ARTIGO  12.° 

O  presente  decreto  fica  em  vigor  na  província  de  Moçambique  a  contar  da  data  em 
que  for  publicado  no  Boletim  officim. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'este  competir-  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram.  —  Commissariado  régio  da  província  de  Moçambique,  2  de 
outubro  de  1897.  —  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquerque. 
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.  MAS  RESPECTIVAS  TABELL&S 


Doeiguaf 


Marinha 


Diversa»  despega? 


Provincial 24:540*000 

I  Moçambique  ..  20:85§#550J 

Zambezia 52:954*500] 

Inhambane 50:334*100Í 


en 


G  I  Gaza 59:359*415 

Lourenço  Marqi  161:810*700 


133:051*710 
30:133*000 
(51:034*000 
50:738*000 
39:000*000 
52.541*050 


375:857*205 


370:097*700 


Exercícios  findos 


3:000*000 
1:000*000 
1:500*000 
1:000*000 
1:000*000 
2:000*000 


Total 


9:500*000 


079:412*820 
272:174*715 
315:090*815 
200:124*825 
303:941*380 
1.923:280*000 


3.700:030*555 


Saldos 


-*- 

110:948*285 
87:924*427 

233:245*175 
35:028*020 

425:400*000 


899:140*507 


Commissariad< 


i  m^  m  *.        * 
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PROVÍNCIA  DE  MOÇAMBIQUE 


CAPITULO  !.<• 


TÂBELLA  DA  RECEITA  PROVINCIAL  NO  EXERCÍCIO  DE  1897-1898 


Designação  da  receita 


Sominá 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Direitos  de  mercê 

PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

Rendimento  da  imprensa  nacional 

Rendimento  do  arsenal  de  Moçambique 

Reposição  que  a  companhia  de  Moçambique  deve  pelas  despesas  com  o 
pessoal  ecclesiastico,  justiça,  intendências  e  fiscalisaçâo  da  mesma  (a)  . 

Rendas  dos  edifícios  e  foros  dos  terrenos  que  nos  territórios  da  mesma 
companhia  ficaram  pertencendo  ao  Estado 

Percentagem  que  a  menina  companhia  deve  dar  ao  Estado  annualmentc. . 

Reposição  que  a  companhia  do  Nyassa  deve  dar  ao  Estado,  pelas  despesas 
com  o  pessoal  da  intendência,  etc,  e  fiscalisaçito  da  mesma  (ò) 

Rendas  de  edifícios  e  foros  dos  terrenos  que  nos  territórios  da  mesma  com- 
panhia ficaram  pertencendo  ao  Estado 

Minima  percentagem  que  a  mesma  companhia  deve  dar  ao  Estado  annual- 
mente . . .  < 

SALDOS  QUE  PICAM  DOS  DISTR1CT0S 

Do  districto  de  Moçambique 

Do  districto  da  Zambezia 

Do  districto  de  Inhambane 

Do  districto  de  Gaza % 

Do  districto  de  Lourenço  Marques 


2:000*000 
3:600*000 

19:410*000 

1:804*000 
-*- 

1:738*000 

-*- 

2:496*000 


116:948*285 
87:924*427 

233:245*175 
35:628*620 

425:400*000 


2:000*000 


31:048*000 


899:146*507 


932:194*507 


(«)  Decreto  de  30  de  julho  de  1891,  artigo  17.°  $  único. 

(b)  Decroto  de  29  do  setembro  de  1&91,  artigo  30.°  e  seus  $g. 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  2  de  outubro  de 
1897.  — O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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PROVÍNCIA  DE  MOÇAMBICiUE 

CAPITULO  1° 

Tabeliã  <la  deiopcsa  no  olerololo  de  1 807-1808 


Do^lgtii^iVo  da  ileepeea 


ARTIGO  1.» 

Governo  geral 
sp.cyXo  !.■ 

Gov['in:iilor  geral : 

Ordenado 1: 600*000 

Gratificação 2:400*000 

Despesas  de  representação 2:400*000 

Korracens  paia  Gcavallos,  a  400 

réis  diários «76*000 

Ajudantes  de  campo,  alferes  : 

Soldos,  os  da  patente  *- 

Grntificaçôes,  a  120*000  réis. . .  240*000 

Subsidio  diário,  a  1*000  réis  ia)  730*000 

SECÇÃO  !.■ 

CSabiaete  do  governador  geral 

Gratificação  ao  chefe  de  gabinete,  encarrfgado  da 
correspondência  com  as  companhias  de  Moçambi- 
que e  Ny  assa 

Amanuense  : 

Ordenado.'    240*000 

Graiificação 540*000 

AJ1TIGO  2" 

Secretaria  geral 

SECÇÃO  1.* 

Secretario  iterai: 

Ordenado 1:2.10*000 

Gratificação l:íiM)*0C0 

Official  maior  : 

Ordenado «00*000 

Gratificação 600*000 

Primeiro  official : 

Ordenado  450*000 

Gratificação 4W*000 

-Segundo  official  s 

'        Ordenado 350*000 

Gratificação 360*000 

Amanuenses : 

Ordenados,  a  340*000  reis 720*000 

Gratificações,  a  240>000  reis.  720*000 

Porteiro 

Continuo 

Servente __ 


Somma  t  tegttt — i?< 


m 


3 


2 


Designação  da  dos{>«*a 


Transporte  —  Rb. 

secção  ».• 

Secretaria  militar 

Chefe  da  secretaria  e  do  estado  maior,  capitão  do  es- 
tado maior : 

Soldo 540*000 

Gratificação  da  arma 300*000 

Gratificação  de  exercício 1:476*000 

Subsidio  diário,  a  2*400  réis 876*000    a-^fOOO 

Sub-chefe  e  commandante  da  artilberia  da  província, 
1.°  tenente  de  artilheria : 

Soldo 420*000 

Gratificação  da  arma...,    180*000 

Gratificação  de  exercício 9OOÍO0O    « -5001000 

Archivista,  sargento  ajudante,  cadete  : 
Pret,  fardamento,  pão,  gratificação 
de  20  réis  e  de  readmissão  e  auxi- 
lio para  rancho. , 377*775 

Gratificação  de  exercício 180*000       5574775 

Amanuenses,  officiaes  inferiores : 

Pret,  fardamento,  pão,  gratificação 
de  20  réis  e  de  readmissão  e  auxi- 
lio para  rancho,  a  264*625  réis. . .        793*875 

Gratificação  de  exercício,  a  90*000 

réis S»70*000    1:063*875 

Porteiro    2  °  cabo  * 

Gratificação  de  100  réis  diários  . . . , 36*500 

SECÇÃO  9.* 

Fazenda  militar 

Chefe  da  repartição,  oflkial  do  exercito  do  reino : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação  de  exercício 500*000       500*000 

Sub-chefe,  tenente-quartel-mestre  da  província : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação  de  exercício 180*000       ign*000 

Amanuenses : 

Pret,  fardamento,  pão,  gratificação 
de  20  réis  e  de  readmissão  e  auxi- 
lio para  rancho , ,        921*625 

Gratificação  de  exercício,  a  60*000 

réiss : -._180*000    1:10U625 

ARTIGO  3.* 

Imprensa  naoional 

Compositor-mestrc,  director  das  crfficinas  : 

Ordenado 500*000 

Gratificação 580*000    ^  -080*000 

Compositor,  substituto  do  director  i 

Ordenad 300*000 

Gratificação < 300*000       600*000 

Somma  e  eegve — Bê.    1:680*000 


8oniA>fc 
por  artigos 


7:184*000 


6:3f.0*150 


1:781*625 


9:526*000 


15:315*775 


*  • 


24.-841*775 
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Transporte  — N».     1:680*000 

Compositores,  a  líõOO  rÉis  diários 1:095   000 

Compositores,  a  UO0O  réis  diários 730*000 

Férias  do  remota  pessoal  artístico  c  impressor 5:000*000 

Amanneo.se  I 

Ordenado 180*000 

„     «'"'«"f1» __180*)00 

Porteiro  : 

Ordenado : 162*000 

„   8"M'»f ___wooo     imm 

Material  para  as  oficinas 3:000*IXX) 

ARTIGO  4." 

Saúde  publica 


Chefe  do  serviço  de  saúde  : 

*,Id«     ■  ■  ■ 60i*000 

U  ratificar  Jo 480*000 


Companhia  de  saúde 

Segundos  sargentos  : 

Pret,  a  275  réis f, 

Gratificação,  a  lOOróis 2 

Fardamento  para  5  praças,  a  30  réis  diários. . 

PSo  para  5  praças,  a  60  réis  diários 

Auxilio  para  raucho  a  5  praças,  a  300  réis  dia 

ARTIGO  5.» 


793*875 
54*750 
109*500 

547*500 


Relação 
Presidente  : 

1:200*000 
400*000 
40(>*0O.) 

1:000*000 

2:400*000 

800*000 

h600*000 

300*000 
300*000 

180*000 

180*050 

s*gue  —  Sf. 

Juízes  : 

Vencimentos    de    categoria,    a    réis 

Vencimentos  de  exercido,  a  400*000 

3:000*0(0 

4:800*000 

600*000 

300*000 
8:76Õ*0ÒÒ 

Subsidio   de   resideucia,    a    800*000 
Secretario : 

Ajudante  : 

Sommte 

I^ÍSS        2!7»(0!5 


m 


Transporte  —  R*.     8:760*000  ! 3fl:736*400 


Officííil  de  diligencias.. 

Servente  

Expediente 


SECÇÃO».- 

Procuradoria  da  coroa  e  fazenda 


lWÍOiXJ ' 
51(000 
240*000 


Procurador  tia  coroa  c  fazenda  : 
Vencimento  de  categoria.  .  .  , 


1:200.000 

400IOOO 
800(000 


Am  anuo  nf  c  : 

Vencimento  de  categoria. . 
Vencimento  de  exercício. . 


ARTIGO  6.° 

Repartição  de  fazenda  provincial 

Intpcctor,  chefe  riu  repartiç/Io  de  fazenda 
provincial : 

Vencimento  de  categoria 1 :000*000 

Vencimento  de  exercício 1:500(000     ... 


Sub  chefe  da  repartição  : 

Vencimento  tlc  categoria.  . 
Vencimento  de  exercício. , . 


Thcsourrno  geral. 
Vencimento  >\e  o 
Vencimento  der; 

Par»  falhas 

Compen  nfão  das  rpxotas  de  recebe- 
dor [a] 


..   0(i -00 

-i  10*  -00 
200(000 

300*000 


Primeiros  escripturarios  i 

ã  deflcmpeiih  anilo  ooomiuAoi  de  serviço 

de  fasonda  na  província. 
3  ua  repartição  de  tanenda  ptovíocial : 
Vencimento  ile  rategoria.  a  400*000 

réia 1:300*000 

Vencimento  de  exercício,  a  400*000 


Segundos  escriptnrarios  : 
5  conuniaaionadoB  nos  districtos, 
3  na  repartição  de  fazenda  provincial  : 
Vencimento  de  categoria,  a  300*000 

900*000 
_900*000 

1:820*000 

1.280*000 

1:800*000 

3:200*000 
l.WWOO 
72*000 
54*000 

13:576*000 

Vencimento  do  exercício 

a  300*000 

Amanuenses  : 

Vencimento  de  categoria 

a  240*000 

Vencimento  de  exercício 

a  160*000 

(•)  No«  da  lecrouri*  joríl  d*  19  de 

■brll  do  1B0J. 
Somma  t 

egae  —  Ri. 

397 


Designação  da  despe  a 


BotUBML 

por  artigos 


30 


30 


1 


1 
1 


45 


45 


3 


3 


Transporte  —  Ra.     13 :  576*000 

Ajudas  de  casto  no  serviço  de  inspecções  ordinárias 
(artigos  46.°  a  50.° Wa) ' 270*000 

Gratificação  para  o  funccionario  que  substituo  o  que 

se  ausenta  uo  serviço  de  inspecção 275*000 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecção  extraordiua-  \ 

ria  (artigo  47."  %  único)  (b) 1:350*000  j 

ARTIGO  7  o 

Administração  ecclesiastica 

SECÇÃO  1.» 

Prelado,  sendo  bispo  sagrado  ou  eleito 3:000*000 

(Não  sendo  bispo  sagrado  ou  eleito,  ou  sendo  go- 
vernador da  prelazia,  1:8004000). 


SECÇÃO  2.* 


Prior  da  só 
Sacristão . . 


500*000 
65*000 


ARTIGO  8.« 

Guisamentos  para  a  sé,  festividades,  decoração   do 

templo  e  vestes  sagradas 500*000 

Idem  para  as  parochias,  incluindo  as  das  companhias 

de  Moçambique  e  Nyassa  520*000 

«-< * 

ARTIGO  9/ 

Missionários : 

15  ao  serviço  da  provincia,  a  500*000  réis 7:500*000 

Estando,  porém,  os  da  Beira,  Sena,  Bazaruto  e  prior 
da  sé  pagos  por  esta  tabeliã 2:000*000 

4  no  districto  de  Moçambique  (o) 

10  •        »>         da  Zambezia  (c) 

9    •         •         de  Inhambane  (c) 

7    »        »         de  Lourenço  Marques  (c) 


ARTIGO  10.° 

Dotação  para  missões  na  provincia 

Dotação  para  a  missão  de  Boroma,  (decreto  de  8  de 
agosto  de  1889)   (c) 

Dotação  para  a  de  Gaza,  transferida  de  Mponda  (De- 
creto de  12  de  agosto  de  1889)  (c) 

Dotação  para  o  collegio  das  missões  ultramarinas  . . 

ARTIGO  li.» 

Tribunal  de  oontas 


6:000*000 


1:500*000 


-*- 


Presidente,  o  governador  geral 

Secretario,  o  inspector  de  fazenda -*- 

Vogaes  electivos : 

Gratificação 1:500*000 


(a  a  b)  Regulamento  de  fazenda  do  ultramar, 
(c)  Pagof  pelo  respectivo  di&trlcto. 


Somma  t  $eguc--Bs. 


.»••••••• 


3:000*000 


565*000 


51:670*400 


15:471*000 


3:565*000 


1:020*000 


5:500*000 


7:500*000 


1:500*000 


86:226*400 


tt 
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ARTIGO  12.» 

Offlciaea  em  oommlBsão 

Pertencentes  ao  qnadro  da  província 

Coronel 9004000 

Tenentes  coronéis,  a  801*000  réis 2:412*000 

Majores,  a  720*000  reis 3:600*000 

Capitães,  a  M(»*0UO  réis '.    3:7801000 

Tenentes,  n  iiHiaOi»  réis    8:400*000 

Alferes,  a  360*000  réis 7:920*000 

Tenentes -quartéis -mestres  • 3:360*000 

Pertencentes  ao  exercito  do  reino 

Majores,  a  720*000  reis 2:160*000 

Capitães,  a  MO «00  rftl 

Tenentes,  a  420*000  réis 

Alferes,  a  360*000  réis ■    ■ 

Gratificação  complementar  e  de  patente  a  20  onlciaea 
ilo  ciercito  do  reino,  sem  posto  de  acccsso,  nos  ter- 
mos da  portaria  régia  de  2  de  outubro  de  1895 . .    .     8:760«00 


ARTIGO  13." 

Gratificações  de  eicrcicio  aos  officiaes  superintendentes  das  com- 
panhias de  guerra,  a  180*000  réis 


Batalhão  disciplinar 

Coiniiiaudantc,  tencntc-eoroiiel  da  província! 

Soldo,  o  da  patente 

25  %  sobre  o  soldo 201 

Gratificação 360 


Major  da  província : 

Soldo,  o  da  patente. -*- 

25  ■/,  sobre  o  soldo. 180*000 

Gratificação 240*000       42o«00 

Ajudante,  tenente  da  província  : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

25  <■/»  sobre  o  soldo 105*000 

Gratificação 120*000       225^000 

Capellito  : 

Gratificação 300*000 

Quartel  -mestre,  capitão  ou  tenente  : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

25  "/.,  sobre  o  soldo   135*000 


1."  companhia  de  presidiários 


Capitão  da  província : 
Soldo,  o  da  patente.. 
25  "A,  sobre  o  soldo!. 
Gratificação 


Somma  e  tegne  —  Ri.       2:076*000 


400 


^^■"•^■^m 


*m 


Deslgnf&io  de  de«pc8* 


17 
12 


Transporte  —  Be.  13:230*465 


12 


Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  80  réis 

25  %  sobre  os  prets. 

Segundos  cabos  : 

Prets,  a  GO  réis 

25  %  sobrj  os  prets 


350*400 
87*000 


438*000 


262*800 
65*700 


328*500 


1 
4 

240 


Contra-mestre  de  corneteiros  : 

Pret,  a  100  réis 36*500 

Corneteiros  : 

Prets,  a  70  réis 102*200 

Soldados  : 

Prets,  a  60  réis 5:256*000 

Gratificação  de  20  réis  diários  aos  officiaes  inferio- 
res....'  '.'. 175*200 

Gratificação  de  readmissão 992Í800 

Fardamentos  para  562  praças,  a  30  róis 6:153*900 

Pão  para  108  praças,  a  60  réis 2:365*200 

Pão  para  454  praças,  a  30  réis. 4:971*300 

Auxilio  para  rancho  a  21  officiaes  inferiores,  a  300 

réis 2:628*000 

Auxilio  para  rancho  a  538  praças,  a  80  réis 15:709*600 

Auxilio  paru  rancho  aos  sentenciados  que  não  esti- 
verem alistados * 400*000 

Melhoria  de  rancho  a  84  praças  europcas,  a  270  réis.  8:278 £200 

Melhoria  de  rancho  nos  dias  festivos 105*960 

Entretenimento  de  armamento, correame  e  equipamen- 
to, a  2,75  por  praça  564*1 10 

Luzes  . .  .<- 108*000 

Lenha ...  180*000 

Custeamento  de  camas  para  562  praças,  a  650  réis 

por  praça,  em  cada  anno     365*300 

Subsidio  de  marcha  e  residência  a  officiaes  c  sargen- 
tos    , 1:500*000 

Gratificação  de  marcha 700*000 

Despesas  miúdas  do  quartel 48*000 

Gratificação  em  200  dias  uteis,  a  120  réis,  a  2  praças 
da  companhia  de  presidiários  que  sirvam  de  artífi- 
ces do  corpo 48*000 

Installação  das  officinas  o  compra  de  ferramentas  e 

utensílios  próprios 250*000 


Dcduz-se  nos  vencimentos  dos  doentes  c  por  vacaturas 
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ARTIGO  15." 


1 
2 


Commaiidos  de  praças  e  fortalezas 

Comm  and  ante  da  praça  de  S.  Sebastião;  o  comman- 

dante  do  batalhão  disciplinar 

Ajudante,  o  ajudante  do  batalhão  disciplinar. ..... 


-*- 
-*- 


ARTIGO  16.° 


Presidios 


1 
í 

2  L 


Commandante  do  deposito  geral  de  sentenciados ;  o 
do  batalhão  disciplinar 

Segundo  commarltlante ;  o  major  do  batalhão  disci- 
plinar  • 

tSoinma  c  segue  —  lis. 


-*- 


Soniiâ 
por  Artigo» 


145:518*400 


64:935*235 
24:800*000 


40:135*235 


-*- 


185:653*63& 


401 


2 
1 
1 


1 
1 


5 
1 
9 
1 


9 

6 
30 


63 


Designação  da  defpeca 


Transporte  —  Bs. 

Com  mandante  do  presHio  de  Bazaruto,  um  official 
subaltenio  destacado  do  batalhão  disciplinar 

Segundo  commandante,  official  inferior  do  destaca- 
mento   • 


-*- 


-*- 


ARTIGO  17.* 

Gratificação  aos  sentenciados  empregados  em  diversos  serviços 

ARTIGO  18* 
Pólvora  e  material  de  guerra  para  a  praça. . , 


ARTIGO  19.» 

Encarregado  de  deposito  de  material  de  guerra: 

Gratificação 120*000 

Fiel  de  deposito: 

Gratificação  .    .  .• 60*000 


ARTIGO  20.» 


Luzes  para  os  presídios 


ARTIGO  21. * 


Companhia  de  deposito 


Commandante,  subalterno  da  província: 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 


-*- 

60«000 


60*000 


Amanuense,  official  inferior: 

Pret,  fardamento,  gratificação  de  20  róis  diários, 

readmissão,  pão  e  subvenção  para   rancho 261*625 

Primeiros  sargentos: 

Prcts  a  220  réis 401*500 

Pharoleiro  de  l.a  classe  : 

Vencimento  mensal,  a  24*600  réis 295*200 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  140  réis 459*900 

Pharoleiro  de  2.*  classe: 

Vencimento  diário,  a  140  réis 51*100 

Gratificação  de  classe,  a  14'i  réis  . . .  53*290       iaii«mo 

/ 
Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  85  réis    279*225 

Seguudos  cabos  : 

Prets,  a  65  réis ,  142*350 

Soldados: 

Prets,  a  65  réis 711*750 

Contribuição  para  rancho  a  50  praças  addidas,  julga- 
das incapazes  de  serviço,  a  45  réis 82 1  *250 

Pão  para  50  praças  addidas,  julgadas  incapazes  de 

serviço,  a  30  réis 5470500 

Subvenção  para  rancho,  a  120  réis  diários,  para  50 

praças  addidas,  julgadas  incapazes  de  serviço  ....     2:190*000 
Luzes  c  lenha 60*000 


franêporte  —  fíts. 


Soxnma 
por  artigos 


185:653*635 


-*- 


4:000f0C0 


'2:000*000 


180*000 


350*100 


6:337*690 


198:521*3$") 


402 


Director,  o  capitão  dos  portos  : 
Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 

Chefe  da  secção  de  contabilidade 

Ordenado 

Gratificação     .    

Amanuense  de  1.*  classe  : 

Ordenado    , . 

Gratificação 

Amanuenses  de  2  *  classe  : 

Ordenados,  a  180*000  réis  ■ . 

Gratificações,  a  180*000  rei 
Amanuenses  de  3.*  classe  ; 

Ordenados,  |  120*000 

Gratificações,  a  120*000 
Encarregado  do  material  : 

Ordenado  . . . .    

Gratificação     

Fiel  de  armazéns  ; 

Ordenado 

Gratificação 

Porteiro : 

Ordenado 

Gratificação 

Serventes : 

Ordenados,  a  36*000  ré" 
Gratificações,  a  36*000 


Férias  do  pessoal  artístico  e  material  para  o  arsenal 

ARTIGO  2i.-> 

Lanchas  a  vapor  no  Nyaasa 

Conservação  do  material '■ ■  2.000*000 

Compra  de  amendoim,  azeite,  etc 1:000*000 

Deposito  e  officinas 2500*000 

Pessoal  contractado 3:000*000 

ARTIGO  25.' 

Companhias  de  guerra 
1.'  Companhia 
(Quadro*  do  exercito  do  reino  at<!  /.*•  cat/o*  »W«íf/) 
CauitSo  eoinmandante: 

PSoldo MO*000 

50  •/.  «obre  o  soldo 270*000 

Gratificação  do  cominando  120*000 

Subsidio  diário  de  2*400  réis  ?7t?*!*!? 


Somma  e  trgut  —  1 


_1j806#000 
1:80(3*000 


(3:010*000 
10:000*000 


4o:í 


S401000 
120*000 
120*000 
876*000 


720*000 
3tí0*000 
120*000 
730*000 


Tenentes  : 

Soldos,  a  420*000  réis 

IiO  a/a  sobre  os  soldos 

Gratificação  de  exercício 

Subfiilio  diário,  a  1*200  réis. 

Soldos,  a  360Í0C0  réis 

50  °/,  sobre  oa  soldos 

GratifieaçBes  de  exercício  .    . 

Snbsi-Iio  diário,  a  1*000  réis. 

Sargento  ajudante  : 

]'ret  

f>0  •/•  sobre  o  pret 

Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  180*000  reis 

50  '/»  sobre  os  prets 

Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  150*000  réis 

50  %  sobre  os  prets 

Primeiros  cubos : 

Prets,  a  108*000  reis 

50  •/„  sobre  os  prets 

Artífices  (correeiro  e  espingardeis 

Pret»,  a  150*000  reis 

50  %  «obre  os  prets 

Contra-mestre  de  corneteiros: 

Pret 

50  "/,  sobre  o  pret 


Corneteiros  indígenas: 

Prets,  aTOreis 

Sl'lbÍHilú.4   illllÍK''IIUS 

Preta,  ■  liOn-ia 

Subsidio  de  quartel  a  5  officiaes,  a  10*000  n 

Ração  a  200  réis,  equivalente  á  de  bordo,  a  5  officiaes 

c  27  praças  do  exercito  do  reino  .    . . 

Gratificarão  de  readmissíiii  iio.t  offiaiaes  interiores     . 

Pão  para  256  pn$as  indianas,  a  30  réis 

*  ixilio  para   rancho  n  1-'  sargentos  e  2  equiparados. 

a300réis 

Auxilio  para  rancho  a  869  praças,  a  80  réis 

Melhoria  de  rancho  a   13    praças  curopèas,  a  270 

Melhoria  do  rancho  nos  dias  festivos 

Entretenimento  de  armamento,  correame  e  equipamen 

to  individual,  a  2,75  por  praça  e  para  283  praças. . 

Fardamento  paia  256  praças  indígenas;,  a  30  réis. . '. . 


Ic  camas,  para  283  praças,  a  650 

e  residência  a  officiaes  e  sargeu- 
Somma  e  êegue      1U. 


-"=*■ 

1:800*000 



223:061*325 

2:256*000 

1:930*000 

303*750 

540*000 

> 

2:025*000 

1:914*000 

!        450*000 

1 

108*000 

262*800 

102*200 

5  256*000 
600*000 

2:336*000 

496*400 

2:803*200 

1:533*000 
7:851*800 

1:281*150 
67*170 

284*060 

2:803*200 

51*000 

90*000 

183*050 

500*000 

37:870*680 

223:061*325 

Í04 


TntMporie  —  It*.  37:870*680 

Grat  Ecação  de  marcha 7001000 

Despesas  miúdas  do  quartel .  ....          24*000 

Installação  das  oflicinas  de  correeiro  c  espingardeiro 

e  compra  de  ferramenta  o  utensitioB  próprios. . .  .  250(000 
38":ã"i4*K8Õ 
A  deduzir,  por  vacaturas  c  praças  licenciadas  e  nos 

vencimentos  dos  doentes 8:000*000 

2.*  companhia 

Capitão : 

Soldo.... 540*000 

Gratificação 120*000       66O1OQ0 

Tenentes : 

Soldos,  a  420*000  réis 840*000 

Gratificações,  a  60*000  réis 120*000        mqxqoq 

Soldos,  a  .100*000  réis 7201000 

Gratificações,  a  60*000  réis 120*000        ay)*000 

Sargento  ajudante: 

Pret,  a  466  réis 169*725 

Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  315  réis 229*950 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  235  réis 771*975 

Fiiiiuiroíi  cabos :  , 

Prcts,  a  80  réis 350*400 

Segundos  cabos: 

Preta,  a  60  réis 262*800 

Soldados : 

Prets,  a  60  réis 5:256*000 

Contra- mes  Ire  de  corneteiros  : 

Pret,  a  100  réis 36*500 

Corneteiros : 

Prets,  a  70  réis 102*200 

Espingardeiro : 

Pret,  a  80  réis 29*200 

Correeiro : 

Pret,  a  80  réis  29*200 

Gratificação  de  readmissão  aos  officiaes  inferiores. .  .         496*400 

Gratificação  de  20  réis  aos  officiaes  inferiores 87*600 

Pão  para"  30  praças,  a  GO  réis,  e  para  253,  a  30  réis, 

lios  termos  <io  decido  provincial  u."  80 3:427*350 

Fardamento  pi»  S88  prafU,  ■  30  réis 3:098*850 

Auiilio  para  ranrlio  u  li!  orlii-iac;  inlVriores  e  2cqui-  , 

parados,  a  300  réis 1:533*000 

Ausilio  para  rancho,  para  369  praças,  a  80  réis    7:854*800 

Melhoria  de  rancho  nos  dias  festivos       67*170 

Entretenimento  de  armamento,  correame  e  equipa- 
mento individual,  a  2,75  por  praça  e  para  283  pra- 
ças         284*060 

í.uzes 64*000 

Lenha : 90*000 

Para  custeamento  de  camas,  para  283  praças,  a  650  réis 

por  praça .' 183*950 

Subsidio  de  residência,  comprehcndido  o  subsidio  para 
renda  de  casas  e  subsidio  de  marcha,  para  officiaes 

esargentos '...     1:000*000 

Gratificação  de  marcha 700*000 

Despesas  miúdas  do  quartel 24*000 


Somma  t  ngvt  —  St.  28:599*130 223:061*325 


4Ò5 


•á     .    J" 


^^n 


rftt. 


Designação  «la  despesa 


Transporte  —  Rs.  28:599*130 

Instai  laçào  das  officinas  de  correeiro  e  espingardeiro 
e  compra  de  ferramentas  e  utensílios  próprios 250*000 

Gratificação  de  120  réis  diários  aos  dois  artífices,  em 

300  dias  úteis 72*000 

Gratificação  de  25  réis  diários  e  mais  10  réis  sobre 

o  pret,  a  60  soldados  marathas 76*650 

28:997*780 
Deduz-se  nos  vencimentos  dos  doentes  e  por  vacatu- 
ras e  praças  licenciadas 5:500*000 

3.*  Companhia 


288 


288 


288 


288 


288 


288 


288 


A  mesma  organisaçâo  c  vencimentos  da  1. 

A.'  Companhia 


A  mesma  organisaçâo  da  2a,  sendo  a  despesa  augmentada  com  a 
importância  correspondente  a  25  %  sobre  o  soldo  dos  officiaes, 
nos  termos  do  §  1°  do  artigo  4.°  do  decreto  de  6  de  agosto  de 
1895 


5.*  Companhia 
A  mesma  organisaçâo  e  vencimentos  da  4. 

6.*  Companhia 
A  mesma  organisaçâo  e  vencimentos  da  1. 

7.*  Companhia 
A  mesma  organisaçâo  e  vencimentos  da  2. 

8."  Companhia 
A  mesma  organisaçâo-  e  vencimentos  da  2. 

9.*  Companhia 
A  mesma  organisaçâo  e  vencimentos  da  1. 


Por  impossibilidade  de  preencher  até  ao  fim  do  anno  económico 
as  companhias  de  guerra,  ha  a  deduzir 

ARTIGO  26.» 


Remonta  para  o  serviço  militar. .    

ARTIGO  27.o 

Subsidio  de  residência  a  officiaes,  nos  termos  do  decreto  provin- 
cial, n.°  80,  de  7  de  dezembro  de  1895,  subsidio  de  marcha  e 
étape 


ARTIGO  28.o 


Inspecções  militares. 


ARTIGO  29.» 
Despesas  de  recrutamento,  engajamento,  etc, 


Somma  e  segue — Rb. 


Somma 
ror  artigo* 


23:497*780 


30:844*680 


24:022*780 


24:022*780 


30:844*680 


23:497*780 


23:497*780 


30:844*680 


241:917*620 
70:000*000 


223:061*325 


171:917*620 


7:000*000 


3:000*000 


1:000*000 


40:000*000 


445:973*945 
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Transporte  — 
ARTIGO  30  • 

Conselho  de  guerra  territorial 

Auditor,  o  conservador  da  comarca. 
Vogues,  capitães  : 

Soldos,  os  da  patente -*- 

Gratificações,  da  patente,  a  1204000 

réi* gjgjjggg       240*000 

Promotor,  official  subalterno : 

Soldo,  o  da  patente -I- 

GratificacSo  da  patente 60/000         «uOOO 

Defensor  oficioso,  oficial  subalterno  : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

íjr:i(ifii.-nvã*i  d;t  patente 60Í00O  fiOiOOO 

Secretario,  escrivão  do  juizo  de  direito  da  comarca: 

Gratificação 1800000 


ARTIGO  31° 

Serviços  do  Estado  nos  territórios 
das  companhias 

SECÇÃO  1.' 

Companhia  de  Moçambique 

Juiz  de  direito  na  Beira: 

Vencimento  de  categoria 1 :O00*O00 

Vencimento  de  exercício _.^00Í000    S:500itm 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda : 

Vencimento  de  categoria 700*t.OO 

Vcncime^fccetócio 8001000    lMUKm 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria tíOOiOOO 

Vencimento  de  exercício 800*000     ■  .iqojqoq 

Escrivães : 

Vencimentos  de  categoria,  a  300*000 

ruís 000*000 

Vencimentos  de  exercício,  a  300*000 

•*' _t"J^0     1:200*000 

Ofticiaes  de  diligencias: 

Vencimentos  de  categoria,  a  120*000 

réis 240*000 

Vencimentos  de  exercício,  a  60*000 

''" IH?*??0       500(000 

Sn  li-  d  elegados  do  procurador  da  corna  c 
taluda,  em  Sofala,  Chiloaue  c  Sena: 
de  categoria,  a  100*000 

300*000 

60*000 

'2*°*000_  {140*000 

Soinma  t  êtjpte  —  Si.' 


407 


«MM 


ttÊmm^m 


«Mi 


T        ■    il 


J>etÍf9açio  da  despes* 


3 
3 


TrcuwporU  —  Rê. 


8ECÇAO  2.» 


•  •   •       • 


1:0001000 

2:600/000 


Juiz  de  direito,  em  Maceqaece : 
Vencimento  de  categoria . 
Vencimento  de  exercício*. 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda : 

Vencimento  de  categoria 700*000 

Vencimento  de  exercício 1:500*000 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria 600*000 

Vencimento  de  exercício 1 : 000*000 

Escrivães: 

Vencimentos  de  categoria,  a  300*000 

réis 000*000 

Vencimentos  de  exercício,  a  700*000 

réis • _1:400^000 

Interprete : 

Ordenado 500*000 

Gratificação 500*000 

Official  de  diligencias     

secção  3." 


3:600*000 


2:200*000 


1:600*000 


2:000*000 


1:000*000 
240*000 


Eccletiasticos 

Parochos,  na  Beira,  Sena  e  Bazaruto : 

Côngrua,  a  500*000  réis 1:500*000 

Sacristães,  a  60*000  réis 180*000 

SECÇÃO  4.* 

Intendência  na  Beira 


3 


1 


Intendente : 

Ordenado .% 1:000*000 

Gratificação _2^000*000 

Secretario : 

Ordenado : 240*000 

Gratificação 360*000 

Sub-iuteudente  em  Sena  : 

Ordenado    600*000 

Gratificação * 900*000 

Secretario  da  sub-in tendência: 

Ordenado  : 240*000 

Gratificação 360*000 

Policias,  a  1*500  réis  diários 

SECÇÃO  5.» 

Sub- iu  tendente  cm  Macequece  : 

Ordenado  . . 800*000 

Gratificação. 1:600*000 

Secretario : 

Ordenado 300*000 

Gratificação., 600*000 


3:000*000 


600*000 


1:500*000! 


600*000 
1 :642*500  j 


2:400*000 


900*000 


Somma  e  segue  —  Bê.  3:300*000 


mm 


8:500*000 


10:640*000! 

! 

i 


1 :680*000! 


7:342*500 


28:162*500 


Soaras 
por  artigos 


446:458*915 


446:458*945 
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2 

8 


20 


30 


1 


DeniffOAf&o  da  despes» 


Transporte  ~  Bs.  3:300*000 

Policias,  a  1*500  réis  diários 4:380*000 

Subsidio  a  8  policias,  a  500  réis  diários 1:460*000 

Forragens  para  8  cavallos,  a  500  réis  diários 1:460*000 

Para  remonta  animal 720*000 

Cypacs,  da  intendência  e  sub-intcndencias,  a  300  réis  , 

diários 2:190*000 

Conservação  da  mobilia  e  casas  das  intendências  . . .  2:535*000 


ARTIGO  32.° 


Territórios  da  companhia  do  Nyassa 


SECÇÃO  !.• 


Juiz  de  direito  no  Ibo : 

Vencimento  de  categoria. 
Vencimento  de  exercício. . 


Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 

Conservador  do  registo  predial  : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 


1:000*000 
300*000 


700*(00 
300*000 


1:300*000 


1:000*000 


G00*000 
200*000 


Escrivão : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio. 

Official  de  diligencias : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio . 


:rr.T      800<ooo 


200*000 
300*000 


_   500*000 


120*000 
60*000 


180*000 


SECÇÃO  2.1 


Intendência  no  Ibo 


Intendente : 

Ordenado    . . 
Gratificação 

Secretario : 

Ordenado  . . , 
Gratificação 


600*000 

*°*2°?    1:«N)*000 

360*000 

jwooo      420im 


SECÇÃO  3.* 


Delegação  de  fazenda 


Delegado  recebedor  : 

Vencimento  de  categoria 
Quotas 


240*000 
250*000 


Amanuense  : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio. 


120*000 
120*000 


Servente 


490*000 


240*000 
54*000 


Somma  t  tegut  —  ifa. 


28:162*500 


16:045*000 


por  artigos 


446:458*945 


44:207*500 


3:780*000 


1 :920*(XX 


784*000. 


6:484*000'    490:666*445 


,A,_ 
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DeiifntElo  dl  dMpe» 


Parochos,  no  Ibo  e  Querimba  : 

Côngruas,  a  500*000  réii 1:000*000 

Sacristães,  a  60*000  réis 120*000 

Terço  de  melhoria  ao  parodio  de  Querimba. 


ARTIGO  33." 

Enoargos  geraes 

Empregados  addidos  e  incapazes  de  serviço 

skcçSo  i.* 

Addidoí 

Amanuense  da  eitineta  curadoria  de  Moçambique 
Professor  da  escola  principal  em  Moçambique  (a). 
Professor  de  ensino  primário  de  Dazaruto. ....... 


200*0001 
500*0001 

500*000 


SECÇÃO*.' 

Incapazes  de  serviço 


Empregados  aposentados,  jubilados  «pensionistas...    11:174*000 
Reformados 25:000*000 

ARTIGO  35* 

Diversas  despesas 

Subsidio  á  escola  de  artes  e  officios 5:000*000 

Garantia  i  companhia  da  Zambexia,  dos  termos  do 
artigo  5."  do  decreto  com  força  de  lei  de  19  de  abril 

delKI4 21:000*000 

Dotação  para  a  escola  agrieola  de  Cintra,  decreto  de 

H  de  novembro  de  1888 650*C00 

Ajudas  do  custo  ao  governador  geral,  ao  prelado,  go- 
vernadores subalternos,  por  motivo  de  visita 4:000*000 

Ajudas  de  custo,  duplicarão  de  vencimentos  por  mo- 
tivos de  viagem 5:000*000 

Passagem  de  empregados  dentro  e  fora  da  provinda  60:000*000 

Despesas  eventuaes  «  imprevistas. 16:000*000 

Teleprammaa  c  portes  de  correspondência 20:000*000 

Despesas  provenientes  da  convenção  postal 400*000 

Despesas  provenientes  da  min  cn^ío  telcgraphica  in- 
ternacional    25*710 ! 

Renda  de  casas  o  armazéns 3:000*000  ^ 

Diário  do  governo,     24  exemplares  a  9*000  réis. 216*000  [ 

Legislação,- 20  exemplares  a  3*000  réis  t:0*000 


r  por  ponarli  pravfncl»!  i 
Somma  • 


850*00Q         1:850*000 


Kgm—Ba.  135:351*710  |. 
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De«igna.&o  da  deipè.% 


Transporte— Bs  135:3511710 

Despesa  de  expediente  de  todas  as  repartições  pro- 
vinciaes,  compra  e  reparação  de  mobília  das  mes- 
mas repartições 4:000*000 

Despesas  de  expediente  das  repartições  do  Estado  nos 
territórios  das  companhias  de  Moçambique  e 
Nyassa .   .... 300*000 


ARTIGO  36 .• 


Para  pagamento  de  despesas  de  exercícios  findos 


ARTIGO  37.° 


A*  disposição  do  governo  geral 


8omm* 
por  artigos 


536:761*110 


139:651*710 


3:000*000 
679:412*820 


252:781*687 
932:194*507 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  2  de  outubro  de 
1897. =0  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral.       , 
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ílí 
DISTRICTO  l)E  MOÇAMBI01E 


CAPITULO  2." 


TABELLA  Di  RECEITA  NO  EXERCÍCIO  DE  1897-1898 


Designação  da  receita 


«POSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações 

Contribuição  predial 

Contribuição  industrial 

Decima  de  juros 

Sêllo 


i 


Contribuição  de  registo 

Direitos  de  mercê 

Multas  diversas 

Emolumentos  sanitários  e  outros é 

Imposto  de  palhotas 

Pólvora:  licenças  para  a  venda  e  porte  de  armas,  receita  de  depósitos 
e  venda  de  pólvora  4 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandega  : 

Direitos 

Imposto  de  tonelagem 

Armazenagem  e  outras  receitas. 


PRÓPRIOS  E  DIYERSOS  RENDIMENTOS 


Foros , 

Rendimento  do  correio 

Receitas  não  especificadas  e  eveutuacs 

Rendimento  do  hospital  c  venda  de  medicamentos 


2:439^000 

7:439*000 

20:934*000 

128*000; 

10:258*000! 

1:474*000 

3:457*000 

345*000 

900*000 

60:000*000 

2:560*000 


257:806*000 
3:000*000 
3:987*000 


400*000 
4:950*000 
1:046*000 
8:000*000 


Somxna 
por  artifoa 


109:934*000 


264:793*000 


14:396*000 


389:123*000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,   2  de  outubro  de 
1897.— O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DISTRICTO   DE   MOÇAMBIQUE     ._ 

CAPITULO  2.* 
Tabeliã  da,  despesa  no  e^orciclo  de  1897- 


Designação  d  déspota 


Snmma 
por  artigo* 


1 
1 
1 


2 
5 


l 
2 


ARTIGO  1* 

Governo  do  districto 

SECÇÃO  1." 

Governador : 

Ordenado 1:200*000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  representação 2:400*000 

Ajudante  de  ordens : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 120*000 

8R0ÇÂ0  8.* 

Secretaria  civil 


4:800*000 


120*000 


Primeiro  official,  secretario: 

Ordenado 

Gratificação 


450*000 
450*000 


Segundo  official,  ar  chi  vis  ta : 

Ordenado 350*000 

Gratificação 350*000 

Amanuenses : 

Ordenado,  a  240*000  réis 480*000 

Gratificação,  a  160*000  réis 320*000 


Porteiro . 
Continuo 
Servente 


900*000 


700*000 


800*000 

180*000 

150*000 

54*000 


6ECÇAO  3.* 

Secretaria  militar 

Official  superior  ou  capitão,  chefe  de  secretaria  ia): 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 360*000 

Director  do  material  de  guerra,  official  de 
artilheria  do  exercito  do  reino: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Official  subalterno,  encarregado  da  fazen- 
da e  administração  militar  (a): 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 180*000 

Sargentos,  amanuenses : 

Gratificação,  a  72*000  réis 


360*000 


180*000 
144*000 


SECÇÃO  4.* 

Deposito  do  material  de  guerra 


Sargento,  amanuense : 

Gratificação 

Cabos,  fieis: 

Gratificação,  a  36*000  réis 


72*000 
72*000 


(a)  Quando  fôr  official  do  exercito  do  reino,  vouc-endo  por  tabeliã  especial,  nio  tem 
direito  a  este  abono. 

Somma  t  $egue  —  2?«. 


4:920*000 


2:784*000 


684*000 


144*000 


8:532*000 


>;  •  -   i      » 


W 
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Trantportt  —Ri. 
SECÇÃO  s.« 

Pólvora,  material  de  guerta  e  substituição  de  armamento 

ARTIGO  2." 

Capitanla-mór  das  terras  da  coroa 
de  Mossiiril 

i  SECÇÃO  1.' 

Capitão- mó  r,  official  do  exercito  do  reino : 

SJdo.  o  da  patente -É- 

BnnU-çk , gg       72M0OO 

I  Secretario,  official  subalterno : 

Soldo,  o  dn  patente -*- 

i           Gratificação .100*000        300tOOO 

!  Amanuense,  omVial  inferior : 

Vencimento,  o  do  posto -í- 

Gratificaç  3o Jí0*0^         60*000 

Interprete:  . 

Gratificação 72*000 

Chefes  das  terras,  a  72*000  reis 288*000 

Chefe  de  poliria,  official  inferior: 

Vencimento,  o  do  posto -*- 

(j  ratificação 21H1000  216*000 

Cabos  de  policia,  a  120  réis  diários 1:314*000 

Policias,  a  100  réÍB  diários 4:3SO*000 

Patrão  de  lancha,  a  200  réis  diários .  .  73*000 

Remadores,  a  150  réis  diários 210*000 

SECÇÃO  Í-* 

Gratificação  i.-or  serviços  extraordinários  a  marinhei- 
ros e  policias 180*000 

Illuminaçào  da  capitania-mór  e  coinmandos 1:000*000 

Expediente  da  capitania 48*000 

Forragens  para  1  cavallo  ou  muar 109*000 

ARTIGO  3.» 

Oapltania-môr  de  Angoohe 

SECÇÃO  1.» 

Capitão-mór,  official  do  exercito  do  reino: 

Soldo,  o  da  patente    -*- 

Gratificação 720*000        72(liO0O 

Secretario,  official  subalterno ; 

Soldo,  o  da  patente -*- 

3Si*«^ «M00O       30M00O 

Amanuense  o  chefe  de  policia  de  cypaes,  official  infe- 
rior: 

Vencimento,  o  do  posto -*- 

Gratificação 240*000       240WOO 

Interprete: 

Gratificação 72*000 

Cabos  de  cypaes.  i  120  réis  diários 657*000 

Cvpaes,  a  100  reis  diários 2:190*000 

Somma  t  etgne  —  B». 


8:532*000  . 
7:000*000 


4:179*0001      24:SUM0O 


ílò 


Expediente 36<000 

iilumuiaçifo  para  a  capitania  e  coinmandos 408*00 


Commandos  militares 


Conunsndantes,  officiaea  subalternos: 

Soldo,  o  da  patente _|_ 

Gratificação,  a  300*0<.>0  réis  '.'.'.'.'..'.     3:600*000    g.t 

Interpretes : 

GratificaçSo,  a  72*000  róis 432*000 


secçIo  ».* 
Expediente  por  aono,  a  cada  um  18*000  . 


Pa,tf*e* 'd*  '«nehas,  sendo  4  a  300  réis  diários  e  4  a 

150  réis  diários 657*000 

Marinheiros,  a  120  réis  diários 1:401*600 


Chefe,  o  administrador  do  concelho 

Gratificação 

Sub-chefe : 

Ordenado,  a  1*000  réi 

Gratificação,  a  800  réis  diários 
Chefes  de  secção: 

Ordenados,  a  700  réis  diários 

Gratificação,  a  500  réis  diários. 

Ordenados,  a  600  réis  diários 1 

Gratificação,  a  400  réis  diários. 


Polic 

Ordenados,  a 500  réis  diários. . 

Gratificação,  a  300  réis  diários 
Policias  do  2."  classe:    . 

Ordenados,  a  21)0  reis  diários. . 
<i ratificação,  a  -J00  réis  diários 

SECçJEo 1  • 

Conservação  de  armamento  e  correame 100*000 

Camas,  luzes,  pequenas  reparações  e  expediente 401*000 


Scmma  e  ngue  —  JU. 


4:179*0001       24:511*600 


416 


4k 


—ii 


^m 


**+ 


BéÉi 


Designação  d*  deapes* 


4 
4 


8 


1 


Transporte  —  Bê. 


ARTIGO  6* 

Justiça 

Jaiz  de  direito : 

Vencimento  de  categoria 1: 

Vencimento  de  exercicio 


000*000 
500*000 


Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 


Escrivães : 

Vencimento  de  categoria,  a  2004000 

réis 

Vencimento  de  exercicio,  a  200 £000 

réis .... 

Officiaes  de  diligencias: 

Vencimento  de  categoria,  a  120*000 

réis 

Vencimento  de  exercicio,  a  60*000 

réis 


ARTIGO  7.« 


700*000 
400*000 

600*000 
200*000 


400*000 
400*000 

240*000 
120*000 


1:500*000 


1 :  100*000 


300*000 


800*000 


360*000 


Culto  religioso 

8ECÇÃO  1.* 

Parochias 

Parochos,  a  500*000  réis  . .  .>. 2:000*000 

Sacristães,  a  60*000  réis 240*000 

SECÇÃO  2.* 

Para  guisamentos,  decorações  das  egrejas,  vestes  sagradas  e  fes- 
tividades   

ARTIGO  8.» 


Instrucção  publica 

SECÇÃO  !.• 

i 

Parochos  das  freguezias  da  cidade  e  capitania-mór : 
Gratificação,  a  100*000  réis 

Professor  em  Angoche  (a) 

Irmãs  da  congregação  de  S.  José  de  Cluny,  regendo 
a  escola  do  sexo  feminino  em  Moçambique,  a  72*000 
réis 


400*000 
200*000 


144*000 


SECÇÃO  t.' 


Material  para  as  escolas 


.    (a)  Havendo  parocho,  será  ente  encarrcjfado  do  ensino. 


Somma  e  segue  —  Rs. 


por  artifoe 


51:790*600 


2:240*000 


400*000 


744*000 


4:560*000 


2:640*000 


200*000 


944*000 


59:934*600 


417 


.'....-.., 


DesigmAçio  da  despet» 


por 


1 

"6 


Transporte  —  JRs. 


ARTIGO  9.* 

Repartição  de  fazeúda 

SECÇÃO  !.• 

* 

Escrivão  de  fazenda,  1°  escripturario  da  repartição 
de  faaerida  provincial : 

Vencimento  de  categoria 4000000 

Vencimento  de  exercício 4000000 

Quotas 6000000 

Segundo  escripturario : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercício. 


3000000 

3000000 

Recebedor  de  3/  classe : 

Vencimento  de  categoria ...        2400000 

Quotas 4000000 

Amanuense  de  1."  classe: 

Vencimento  de  categoria 2400000 

Vencimento  de  exercício 1600000 

Amanuense  de  2.a  classe  : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercício 


1200000 
1200000 


Continuo  \ . .  • 

SECÇÃO  2.a 

Lançamento  de  impostos,  cobrança  e  percentagem 

sbcção  3.* 
Delegação  em  Angoche 


Recebedof  de  3  ■  classe : 

Vencimento  de  categoria 
Quotas  *..... 


1:4000000 


6000000 


6400000 


4000000 


2400000 
720000 


cu 


SECÇÃO  4  * 

Lançamento  de  impostos^  cobrança  e  percentagem 

8ÊCÇÃO  5.* 


2400000 
2500000 


V  2. 


Imposto  de  palhota 

10%  de  percentagem  sobre  a  cobrança  para  despesas  e. paga- 
mento dos  cobradores 

SECÇÃO  6.4 

Expediente  da  repartição * 

ARTIGO  10.« 

Almoxarifado  • :- 


i 
í 


Sargento  almoxarife  : 
Gratificação 

Fiel  dos  armazéns : 
Gratificação . . 


1800000 
720000 


•J 


3:3520000 


1500000 


4900000 


500000 


6:0000000 


Somma  t  êtgut  —  Rs. 


59:9340600 


10:1420000 


2520500 


70:8280600 


ÍIS 


D«sIgn*çlo  da  d«spei* 


Si 
por  artigo* 


1 
1 
2 
2 
2 

2 

1 
1 

10 


10 
10 
10 
3 
3 
12 

"82 


3 


Transporte  —  JRi. 


ARTIGO  11.* 


Delegação  da  alfandega 


SECÇÃO  !.* 


Primeiro  official 

Segundo  official 

Terceiros  officiaes,  a  350*000  réis.  . . 
Primeiros  aspirantes,  a  300*000  réis , 
Segundos  aspirantes,  a  250*000  réis  , 
Terceiros  aspirantes,  a  200*000  réis 

Medidor  e  pesador 

Capataz. 


Quardas  de  1.*  classe  (europeus) : 

Ordenado,  a  180*000  réis 1:800*000 

Gratificação,  a  180*000  réis 1:800*000 

Guardas  de  1.»  classe,  a  180*000  réis 

Guardas  de  2.a  classe,  a  144*000  réis 

Guardas  de  3.*  elasse,  a  120*000  réis 

Patrões  de  escaler,  a  144*000  réis 

Sota-patrôes,  a  108*000  réis 

Remadores,  a  200  réis  diários 

Remadores,  a  120  réis  diários 

SECÇÃO  *.• 


500*000 
450*000 
700*000 
600*000 
500*000 
400*000 
120*000 
80*000 


3:600*000 

1:800*000 

1:440*000 

1:200*000 

432*000 

324*000 

876*000 

525*600 


Percentagem  aes  empregados  da  delegação 

secção  s.* 

Gratificação  por  serviços  extraordinários  aos  guardas  (chefes  de 
postos  fiscaes)  (a) 

SECÇÃO  4.* 


Pagamento  ao  pessoal  de  trafego, 


SECÇÃO  5.* 


Expediente  e  material, 


ARTIGO  12.» 

Correio 

SECÇÃO  1.* 


Director : 

Vencimento  de  categoria 
«Vencimento  de  exercício. 


Officiaes : 

Vencimento  de  categoria,  a  300*000 

réis 

Vencimento  de  exercício,  a  300*000 
réis 


(a)  Variável  com  m  neeestld&dea  de  ••rrtço. 


500*000 

tfXWM)       900*000 


600*000 


600^00Q    1:200*000 


70:328*600 


13:547*600 


12:00*000 


600*000 


800*000 


600*000 


Samma  t  segue  —  Bê.    2:100*000 


27:547*600 


97:876*200 


419 


I>eifffnaç&o  da  do*pe«» 


tfonnâ 
por  artigof 


3 
2 


1 
1 


Transporte  —  Bs.    2: 100*000 

Aspirantes : 

Vencimento  de  categoria,  a  200*000 

réis    400*000 

Vencimento  de  exercício,  a  200*000 

réi8 ^M'000  800*000 

Distribuidor 180*000 

Servente 72*000 

Gratificação  fixa  ao  encarregado  da  emissão  de  vales  300*090 


1 
1 

7 


1 
1 
2 
1 
1 


í 
i 

"2 


3 
40 

49" 


SECÇÃO  2.â 

Delegações 


Delegado  no  Mossuril : 

Gratificação 

Delegado  em  Angochc : 
ratificação 


60*000 
72*000 


SECÇÃO  3.1 


Expediente  c  material 


ARTIGO  13.» 

Serviço  dos  portos 

Pessoal  di  capitania 

SECÇÃO  l.4 

Capitão  do  porto: 

Soldo  de  capitão- tenente  (a) 720*000 

Gratificação ' 360*000 

Escrivão:  (b) 

Ordenado 360*000 

Gratificação  ...    .     100*000 

Amanuense : 

Ordenado   * 

Patrâo-mór 

Sota-patrãorinór 

Cabos  de  mar  (l.°*  marinheiros)  a  324*000  réis 

Mestre  de  trem  naval 

Servente,  a  150  réis  diários 

SECÇÃO  Sf." 

Delegações 


1:080*000 


460*000 

360*000 

J 8*000 

18*000 

648*000 

432*000 

54*750 


Patrão-mór  em  Augochc 

Sota-patrão-mór  em  Feruão  Vollozo  (o) 


96*000 
96*000 


SECÇÃO  3.» 

Lanchas  e  escaleres  de  Moçambique 


Patrões,  a  320  réis  diários 

Sota-patrões,  a  280  réis  diários 

Marinheiros  e  remadores,  a  240  réis  diários 


696*800 

306*600 

3:504*000 


(a)  Não  tendo  a  graduado  de  capitâo-t^no-ite,  veuceráo  «oldo  da  sua  patente. 
(i>)  Emijuanto  «rtiver  o  nclnat  a  ju  da  ir  c  da  co'ifí<M\aforiaf  nào  tem  direito  a  este» 
vencimento*. 
{tf  O  logar  ficará  vago  até  maior  desenvolvimento  do  porto. 

Somma  e  *cg«e  —  IÍ6, 


97:876*200 


3:452*000 


132*000 


300*000 


3:884*000 


3:070*750 


192*000 


4:507*400 


7:770*1501     101:760*200 
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Embarcações  a  vapor  da  Moçambique 

Fogueiros,  encarregado*  de  machínas,  a  432(000  réis  1:236*000 

Patrões,  1.-  marinheiro*,  a  360*000  réií 1:080*000 

Serventes  indígenas,  a  240  réis  diários 262*800 

Combustível 3:500*000 

Tubifieaçao  e  limpeza 1:000*000 


Hecç  Io  s.' 

Embarcações  em  Angocha 

(Ijmeha  liarraqutne) 

Gnarda-mariuba,  commandaate : 

Vencimentos,  os  do  posto -*- 

50  %  sobre  os  vencimentos 640*000 

R.fío,  .MOríi.di.río. 73M0O       ^^ 

Condnc-tor  eni-arregadri  da  ma  china : 

Gratificação 540*000 

Fogueiro  : 

Gratificaçío   360*000 

Cabo  de  marinheiros: 

360*000 

288*000 


Segundo  marinhei 


«rio.. 


.  artilheiro: 


iates: 


480*000 
146*000 
144*000 
54*000 
144*000 


_       ificaçao,  a  240*000  réis 

Chegadorea  indígenas,  a  200  réis  diários 

Cozinheiro    

Remadores,  a  72*ÕÒÒ  réis 

Combustível 2:000(000 

Tubifieaçâo  e  limpeza . .  500*000 

Sobreaalentes  e  material  de  .conservação 800*000 

(Lancha  à  cella) 


Pequenas  reparações 


Gratificação  por  serviços  extraordinários  ao  pessoal  das  embarca- 
ções, fogueiros  e  operário*  em  serviço  noa  escaleres  a  vapor. . 

SECÇÃO  7.» 

e  concertos  nas  embarcações,  palamenta,  ctc. 
SUCÇÃO  ».'  . 

Pharolagem 

Pharoleirodc  1.'  classe 235*200 

Pharoleiros  de  2.'  classe,  a  208*800  réis 626*400 

Pharoleiro  de  3."  classe 172*800 

Pharoleiros  ajudantes,  a  115*200  réia 345*600 

■•    Sotmna  c  tegae  —  X».  1:440*000 


22:740*1501     101:760*200 


Í2i 


8 

1 
5 
1 

Í5 


1 
6 
1 


G 


10 


Designação  da  despesa 


«■■^^trti 


Somma 
por  artigo  i 


Transporte  —  Ba.     1:440*000 


Pharoleiro  praticante 

Pharoleiros  praticantes,  a  108*000  réis 
Pharoleiro  ajudante 


165*600 
540*000 
172*800 


SECÇÃO  ».* 

Illuminação,  conservação  e  reparação  de  pharóes 

ARTIGO  14.° 

Serviço  de  saúde 

SECÇÃO  l.a 

Hospital   de  Moçambique 

Facultativos  de  1.*  classe  : 

Soldo,  a  540*000  réis 1:080*000 

Gratificação,  a  408*000  réis 816*000 


1:896*000 


Facultativo  de  3.»  classe  : 

Soldo 

Gratificação 


360*000 
408*000 


768*000 


Primeiro  pharmaceutico  : 

Soldo 540*000 

Gratificação* 408*000 


948*000 


Commandante  da  companhia  de  saúde : 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 


180*000 


Capellão : 

Gratificação 
Irmã 8  hospitaleiras : 


Gratificação,  a  360*000  réis 
to  ameia 


Sargento  ajudante  : 

Pret,  a  465  réis  diários 

Gratificação,  a  240  réis  diários 


169*725 
87*600 


180*000 

180*000 
2:160*000 

257*325 


Primeiros  sargentos  : 

Pret,  a  335  réis  diários 244*550 

Gratificação,  a  170  réis  diários 124*100 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  275  reis  diários 803*000 

Gratificação,  a  160  réis  diários 467*200 


368*650 


1:270*200 


Primeiros  cabos : 

Pret,  a  115  réis  diários  ..... 
Gratificação,  a  70  róis  diários 


251 *850 
153*300 


405*150 


1 

30 

1T 


Segundos  cabos : 

Pret,  a  85  réis  diários. 186*150 

Gratificação,  a  40  réis  diários ^A^} 

Soldados  : 

Pret,  a  85  réis  diários 310*250 

Gratificação,  a  30  réis  diários 109*590 

Barbeiro : 

Gratificação,  a  60  réis  diários 

Serventes,  senteuciados : 

Gratificação,  a  30  réis  diários  .  ^ 


273*750 


419*750 

21*900 
328*500 


Sornma  €****  —  i?«.    9:477*225 


22:740*150 


2:318*400 


1:800*000 


101:760*200 


26:858*550 


128:618*750 
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1 


8 


Dettlgnaçao  da  deupcsa 


Somma 
por  artigos 


Transporte  —  Rs.    9:477*225 

Gratificação  atiDual  ao  encarregado  da  limpeza  e  con- 
servação dos  instrumentos  cirúrgicos  48*000 

Fardamento  a  33  praças,  a  30  réis  diários 361*350 

Pão : 

Para  17  praças,  a  60  réis  diários 372*300 

Para  16  praças,  a  30  réis  diários 175*200 

Auxilio  para  rancho : 

Para  11  praças,  a  300  réis  diários 1:2041500 

Para  22  praças,  a  80  réis  diários 6421400 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 4:500*000 

Dietas -  7:000*000 

Roupas,  moveis  e  utensílios 5:0001000 

Lavagens 250*000 

SECÇÃO  2.a 

Hospital  de  Angoche 

Facultativo  de  2.*  classe  : 

Soldo 420*000 

Gratificação 408*000       «281000 

Terceiro  pharmaceutico : 

Soldo 3601000 

Gratificação 288*000       6±s*000 

Segundo  sargento : 

Pret,  a  275  réis  diários     100*375 

Gratificação,  a  160  réis  diários 58*400       - 581775 

Primeiro  cabo : 

Prel,  a  1 15  réis  diários 41*975 

Gratificação,  a  70  réis  diários 25*550         671595 

Segundo  cabo : 

Prel,  a  85  réis  diários 31*025 

Gratificação,  a  40  réis  diários 14*600         451625 

Soldado : 

Pret,  a  85  réis  diários 31 *025 

Gratificação,  a  30  réis  diários 10*950         41 1975 

Serventes,  sentenciados  : 

Gratificação,  a  30  reis  diários 21*900 

Fardamento  para  4  praças,  a  30  réis  diários 43*800 

Pão: 

Para  2  praças,  a  60  réis  diários 434800 

Para  2  praças,  a  30  réis  diários 21*900 

Auxilio  para  rancho  : 

Para  1  praça,  a  300  réis  diários 109*500 

Para  3  praças,  a  80  réis  diários 87*600 

Medicamentos  c  instrumentos  cirúrgicos 500*000 

Dietas 500*000 

Roupas,  moveis  c  utensílios 500*000 

Lavagens 40*000 

f  secção  3.* 

Enfermaria  de  Mossuril 

Facultativo  de  2.*  classe: 

Soldo 420*000 

Gratificação 408*000       828*000 

Somma  e  segue  —  Rs.        828*000 


128:618*750 


29:030*975 


•       • 


3:658*400 


32:689*375 


128:618*750 


•  * 
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í 
í 


DoeignaçXo  da  despega 


Transporte  —  Bê.       828*000 


Segundo  sargento : 

Pret,  a  275  réis  diários 

Gratificação,  a  160  réis  diários 


100*375 
58*400 


158*775 


Soldado : 

Pret,  a  85  réis  diários 

Gratificação,  a  30  réis  diários 


31*025 
10*950 


^Fardamento  para  2  praças,  a  30  réis  diários  . 
Pão: 

Para  1  praça,  a  60  réis  diários 

Para  1  praça,  a  30  réis  diários 

Auxilio  para  rancho : 

Para  1  praça,  a  300  réis  diários    .... 

Para  1  praça,  a  80  réis  diários 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos  ...  . 
Roupas,  moveis,  utensílios,  etc 


41*975 
21*900 

21*900 
10*950 

109*500 

29*200 

40()*000 

500*000 


SECÇÃO  4.* 

Enfermaria  de  Fernão  Velloso  (a) 


Segundo  sargento : 

Pret,  a  275  réis  diários 

Gratificação,  a  160  réis  diários. . . 


100*375 
58*400 


Fardamento  para  1  praça,  a  30  réis  diários 

Pao  para  1  praça,  a  60  réis  diários 

Auxilio  para  rancho  para  1  praça,  a  300  réis  diários. 

Medicamentos  e  instrumentos  cirurgicos 

Roupas,  moveis,  utensílios,  etc 

SECÇÃO  5.» 


158*775 

10*950 

21*900 

109*500 

400*000 

500*000 


Gratificações  extraordinárias  ao  pessoal  de  saúde,  auctorisadas  c 
previstas  pelos  artigos  30.°,  159."  e  164.°  da  lei  de  28  de  maio 
de  1896 

ARTIGO  15.° 

Obras  publicas 

SECÇÃO  1.» 

Conductor  de  1.*  classe,  chefe  de  secção : 

Ordenado 360*000 

Gratificação 1:200*000 

Gratificação  especial  como  chefe  da 
secção 480*000 

Conductores  de  2.a  classe  : 

Ordenado,  a  300*000  réis 600*000 

Gratificação,  a  720*000  réis 1:440*000 

SECÇÃO  2.* 

Gratificação  ao  pagador  e  ajuda  de  custo  aos  conductores,  nos  ter- 
mos do  artigo  14.*  do  plano  de  serviço  d'obras  publicas  appro- 
vado  por  decreto  de  20  de  agosto  de  1892 

(a)  O  fjiculUtWo  e  outro  pessoal  pertence  á  colónia  agrícola. 

Somma  t  *eput  —  R$. 


2:040*000 


2:040*000 


Soturna 
por  artigoi 


32:689*375 


2:122*200 


128:618*750 


1:201*125 


500*000 


4:080*000 


684*000 


36:512*700 


4:764*000     165:131*450 
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4:7(11*000'     165:131^450 


Dotação  pBra  obras  publicas |      37:000*000| 

ARTIGO  16.» 

Banda  de  musica  addida  á  companhia  de  guerra  ■ 
estaolonada  em  Moçambique 

Mestre  de  musica  :  I 

Prct,  a  915  ríia  .  - 333*97:1 

Gratificação,  a  200  róis 731000        „„,„■,*, 


Prct,  a  495  róis. 

Gratif cação,  a  17' 

MiiHComlc  1.'  classe: 
Prct,  a  415  róis  . 
lí  ratificação. 


100  r. 


•.".>.)  r 


1*-™       510*200! 


30  reis  diários. .  . 
s  e  para  4  praças 


Pret, 

Gratifica? 

M uticos  de  3.'  i-lassc  : 

Pret,a  12.1  réis.  .- .    .. 
Gratificação,  a  70  róis. 

Alu c n dizes  de  musica  : 
Prct,a75rÓis 

Muííco.h  de  pancada: 

Prer.  a  «Ti  réis 

Fiinlaineuto  para  ii7  praças 

Pão,   para   SD  praças  a  00 
réis  diários 

Entretenimento   de   armamento,  correame   f 
monto,  a  2,75  por  praça  e  a  27  praeas .    . 

Para  custeamente,  <le  camas  a  2/  praças,  a  G50  róis 
por  praça 

Auxilio  para  rauclio  a  23  praças,  a  300  róis  diários  . . 

Auxilio  para  rancho  pua  4  praças,  a  80  róis  diários 

Hfellioria  de  rancho  no»  dia*  fetiro*     

Differeuçn  na  Dontribtticiíri  pura  rancho  de  ú  aprendi- 
zes de  musica,  a  íi0  róis  por  caria  um. .....    .  . 

DilFcrcnça  nos  vencimentos  dos 

A. deduzir  nos  vencimentos  dos  doentes  e  por  vacaturas  c  praças 
licenciadas   

ARTIGO  17.» 

Corpo  de  policia  montada  em  Moçambique 

,  otticial  subalterno: 


27*100 j 

17*550  i 

2:518*500 

110*800 

9*460 


Soldo. 

Gratificação. . 


Sargento  ajudante  ou  l.°  sargento: 

Pret,  a  500  róis 

Gratificação,  a  350  réis 


7:915*8*5 

300*000 


tjvmma  e  Mgiir  —  Hg.     1:210*000  '. 
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Trontporf€  —  Rt.     1:210*000 


Segundos  sargentos : 

Pret,  a  400  réis    292*000 

Gratificação,  a  300  réis 219*080 

Selteiro-eorreeiro; 

Pret,  a  400  réia    M6JCO0 

Gratificação,  a  300  réis 109*500 


Gratificação,  a  200  réis 438*000 

Primeiros  caboa  e  soldados  indígenas  : 

Pret,  r  UM  réis    l:7B3jrO0 

Gratificação,  a  50  réis ....  876*000 


Ferrador  europeu  ! 

Pret,  a  300  réis 

Gratificação,  a  240  réis. 


Clarim  indígena : 

Pret,  a  100  réis  . . . 
Oratilieaçilo,  a  80  r. 


65*700 


730*000 

766*500 

1:430*800 


Auxilio  hh  rancho  a  3  sargentos  c  1  equiparado,  a 

500  réis  diários 

Auxilia  para  rancho  a  6  cabos  e  1  equiparado,  a  300 

réis  diários 

Auxilio  par»  rancho  a  4!)  praças  indígenas,  a  80  réis 

diários 

Forragens  para  40  cavallos  e  6  muares  de  trem,  a  300 

réis  diários 5:037*000 

Expediente,  a  1*500  réis  mensaes 18*000 

Luzes. 120*000 

Massa  de  2  réis  para  armamento  e  equipamento. .    . .  43*800 

Massa  de  18  réis  para  arreios       .  ■ 302*220 

Ferragens  e  curativo 100*000 

Fardamento  para  49  praças,  a  30  réis  diários 536*550 

Camas  a  650  réis  annuaes,  por  cada  praça 39*000 

Remonta  annual 1:800*000 

Deducção  nos  vencimentos  dos  doentes,  por  vacaturas  e  praças 


ARTIGO  18" 

Empregados  addidos  e  incapazes  de  serviço 

SECÇÃO  I." 

Empregados  addidos 
Ajudante  da  conservatória  da  comarca  de  Moçambique 

SECÇÃO  1." 

InoapuBS  de  serviço 


Amanuense  de  1.*  classe  da  repartição  de  fazenda  do 

concelho 

Recebedor  do  cominando  militar  de  Augoche 

Porteiro  da  alfandega  do  Ibo 

Guarda  de  1.'  classe  da  alfandega  do  Ibo 

Guarda  de  2.*  classe  da  alfandega  do  Ibo _ 

Sornma  t  tejHfl  —  P*. 


240*000 
240*000 
120*000 


10:886*420 
500*000 
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Designação  da  despesa 

Somas 
por  artigos 

Transporte  —  Rs. 

••    •-    •«•••• 

232:041*715 

ARTIGO  IO.» 

i 

Diversas  despesas 

Expediente  e  reparações  de  mobília  das  repartições 

Para  saneamento  da  cidade, 'obras  de  aterro,  planta- 
ção de  arvores,  destruição  o  reconstrucçào  de  pa- 

Despesas  eventuaes  e  imprevistas  (a) 

Juro  e  amoutisaçAo  de   100:000*000  para  obras  do 

'/o  de  juro  e  ainortisação  das  obrigações  do  Banco 
ultramarino 

210*000 
1:000*000 

0:000*000 

600*000 

12:000*000 

9:000*000 

3:000*000 

1 :350*000 
5:000*000 

943*000 

*/6  de  juro  e  amortisacão  do  empréstimo  de  22  de  ju- 
nho de  1880 

Annuidade  para  amortisação  do  empréstimo  munici- 
pal de  1897 _. 

39:133*000 

ARTIGO  20.o 

• 

Para  pagamento  de  despesas  de  exercícios  findos.  .    . 

1 :00O*O00 

(a)  A  despesa  com  a  execução  do  derreto  provincial  de  10  de  dczembio  de  I8í>.j 
deve  sahir  de  ta  verba. 

272:174*716 

Resumo 

Keceita ; 389:123*000 

Despesa _  272:174*715 

Saldo 116:9i8*285 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  provinda  de  Moçambique,  á  de  outubro  de 
1897.=  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  CxbraL 
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DISTRICTO  DA  Z4MBEZIA 


CAPITULO  3.» 


TABELLA  DA  RECEITA  HO  EXERCÍCIO  DE  1897-1898 


Designação  da  roceíU 


è 

IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações  (a) 

Contribuição  predial  (a) 

Contribuição  industrial  (a) 

Decima  de  juros 

Sêllo 

Contribuição  de  registo 

Direitos  de  mercê  e  addicionacs 

Multas  diversas 

Emolumentos  sanitários  e  outros 

Imposto  de  palhotas 

Augmento  do  imposto  de  palhotas,  sendo  elevada  a  taxa  a  1*800  rfís 

cm  Qnilimane,  e  a  1*200  réis  em  Tete  e  Chinde 

Licenças  para  venda  e  porte  d' armas,  receitas  de  deposito  e  venda  de 

pólvora. 

IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Alfandega : 

Direitos • .  < 

Imposto  de  tonelagem  .  • 

Armazenagem  e  receitas  diversas 

PRÓPRIOS  E  DIYERSOS  RENDIMENTOS 

Foros 

Rendimento  das  officinas  do  arsenal  (obras  particulares) 

Rendimento  do  correio  (susceptível  de  augmento) 

Rendimento  do  hospital  e  venda  de  medicamentos 

Rendimento  dos  telegraphos  (susceptível  de  augmento) 

Renda  dos  prasos  do  antigo  districto  de  Quelimane 

Renda  dos  prasos  do  antigo  districto  de  Téte 

Augmento  das  rendas  dos  prasos  de  Quelimane  e  Téte,  pela  elevação 

do  mussoco  a  1*200  réis 

Renda  dos  prasos  «Andone»  e  «Anguase*,  paga  pela  companhia  da  Zam- 

bezia  (b) *    .   

Augmento  do  rendimento  dos  prasos  administrados  pelo  Estado,  pela 

elevação  do  mussoco  a  1*200  réis , 

Rendimento  das  culturas  nos  prasos  administrados  pelo  Estado 

Licenças  das  feiras  nos  prasos 

Diversas  receitas  da  superintendência  dos  prasos,  aluguel  das  armas, 

emolumentos,  etc 

Licenças  para  cortes  de  madeira 

Receitas  não  especificadas  e  eventuaes 

(a)  Calculadas  pelas  ultimas  matrizes. 

(b)  Portaria  de  11  de  maio  de  1897. 


3:000*000 

5:000*000 

18:250*000 

150*000 
3:500*000 

600*000 
3:000*000 
1:000*000 

500*000 
1:500*000 

1:470*000 

1:200*000 


189:000*000 

500*000 

10:500*000 


2:200*000 
500*000 

3:000*00n 
1:000*000 
8:500*000 
73:519*086 
4:300*000 

29:182*156 

21:092*500 

ll:100*C00 
1:900*000 
1:500*000 

500*000 

450*000 

5:107*500 


Sommá 
por  artigtta 


39:170*000 


200:000*000 


163:851*242 


403:021*242 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  2  de  outubro  de 
1897,=  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 


.. 
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DISTRIOTO  DA  ZAMBEZ1A 
CAPITULO  3.» 
Tabeliã  da  despesa  no  exercício  de  lS&y-lS 


ARTIGO  1.» 

Governo  do  districto 

SECÇÃO  1.» 

Governador  :  (a) 

Ordenado 1 :200*000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  representação. . ......        600*000    o./w)i000 

Ajudante    de    ordens,  ofticial    snbaltcr- 
a:  (b) 

Soldo,  o  da  patente       .    -J 

Gratificação 120*000| 

Secretario: 

Soldo,  o  da  patente . .  -J 

Gratificação  (r> 600*000  } 

Amanuenses  (sendo  1  para  a  secção  encarregada  do 
serviço  dos  prasos): 

Vencimento  de  categoria,  n  180*000 

réis 360*000 

;  Vencimento  de  ciereicio,  a  1  «0*000 

i  ™» _*M«!9       7MW0R- 

j  SECÇÇÃO  .V  (Milhar) 

Chefe  : 

Koldo  o  da  patente -I 

Grntificaçflo      300*000 

Tenente  quartel  mestre  ou  officia]  inferior: 

tinido  o-  da  patente .  -i 

Gratificação 60J 

Amanuense',  oflieiaes  inferiores: 

Prets.  os  <Us  {.'r:idnaç5es -i 

«ratifiL-açfles,  a  90*000  reis 180*000 

ANTIGO  2.» 

Cominando  militar  superior  de  Tete 

iimiaiidaiite  militar: 

Soldo,  o  da  patente -I 

Gratificação 300*000 

firntifieação  como    administrador    do    concelho, 

paga  pelo  cofre  municipal. -I 

Secretario,  oflieial  subalterno: 

Soldo,  o  da  patente -i 

Gratificaçlo 240*000 

Gratificação  como  escrivão,  paga  pelo  cofre  mu- 
nicipal      -  -     __   -1 

ARTIGO  3.' 

Commandos  militares  subordinados  ao  de  Tete 

Comm  and  ante  militar  do  Zumbo: 

Soldo,  o  da  patente   -i 

Gratificação 360*000 


Itj.m 


Somma  e  negue  —  Ih. 
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Transporte  —  B*. 

Ainamieuse  do  com  ma  mio,  official  inferior: 

Pr?  t,  o  da  •rraduaeão -*- 

Gratificação.    .    .' 120*000 

Commandante  militar  de  Chiei*»»: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação       ...  - 300*000 

Cmninuinl:irif('  militai'  <!<'  Massaugauo: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

G  ratificação  -  -                    300*000 

Comni  andante  militar  do  Itandar: 

Soldo,  o  d*  patente.. -*- 

Gratiticacão 300*000 

Capitão-m-ír  de  Chtcòa _  696*000 

ARTIGO  4- 

Outros  commandos  militares 

( .'oiiim.ind.iiilc  militar  da  Maganja  tilõm  Cliire: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificarão iMOíOOO 

Comuianilnntc  militar  de  Cliilotno: 

Soldo,  o  da  pateute -*- 

GrtttiHcaçilo.    210*000 

Com  ih  a»  d  ante  militar  do  Mílangc: 

Sold-í.  o  da  patente -*- 

(i  ratificaçilo 360*000 

Comina ii da ii te  militar  da  Maganja  da  Costa: 

Sol-Ui.  o  da  palrtito. .      .    -*- 

GratificsçSo  300*000 

Capitão-mór  -li1  llopêa.  o  co  min  and  ante  da  companhia 
de  guerra: 

Soldo,  o  .la  pateute -*- 

Gratificação 300*000 

ARTIGO  3.» 

Intendência  do  Chlnde 

Intendente,  primeiro  tenente  da  armada: 

Soldo 540*000 

Gratificação 300*000 

Subsidio  de  embarque «76*000 

Ra«ao   _JS*000    ,:789*000 

Secretario,  oflicial  subalterno: 

Soldo,  o  da  patente -£- 

Gratificação 300*000 

ARTIGO  6- 

Seoo&o  de  polioia  e  flsoalisaç&o  do  Chlnde 

Cominandante.  official  subalterno,  o  secretario  da  In- 
tendência: 

Gratificação 300*000 

Primeiro  sargento: 

Pret,  a  500  reis 182*500 

Gratificação,  a  200  réis  diários 73*000       055.500 

Primeiros  cabos  (europeus): 

Pret,  a  300  réis  diários 985*500 

Gratificação,  a  100  réis  diários 328*500    i.oijjnno 

tíoatma  e  *e</nc  —  Ji».     1:809*500 
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Destinação  da  despega 


ítJL 


Som  ma 
por  artigos 
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Transporte — Es.     1 :  869*500 
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2 


2 
1 


Soldados  indígenas: 

Pret,  a  250  réis  diários 

Cozinheiro,  contractado 

Fardamento  para  20  praças,  a  40  réis  diários 

Pão  para  20  praças,  a  80  réis 

Auxilio  para  rancho  a  um  1  °  sargento,  a  300  réis  diá- 
rios  

Auxilio  para  rancho  a  nove  1.°'  cabos,  a  150  réis  diá- 


rios 


Entretenimento  de  armamento  e  correame  de  20  pra- 
ças, a  2  réis  diários  por  praça 

Custeamento  de  camas  para  20  praças,  a  650  réis  por 
praça  em  cada  anno 

Despesas  miúdas  do  quartel 

ARTIGO  7." 

Serviço  de  saúde 

8BCÇÃO  1.* 

Quelimane 

Facultativo  de  1.'  classe  : 

Soldo 

Gratificação ,    

Segundo  pharmaceutico  : 

Soldo 

Gratificação 

Segundos  sargentos  : 

Prcts,  a  275  réis . 

Gratificação,  a  160  réis 

Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  115  réis 

Gratificação,  a  70  réis 

Segundos  cabos  : 

Prcts,  a  85  réis 

Gratificação,  a  40  réis 

Soldados  : 

Prets,  a  85  réis 

Gratificação,  a  30  réis 

Serventes  iudigcuas  militares  : 

Gratificação,  a  20  réis  diários 

Barbeiro  : 

Gratificação,  a  50  réis  diários 

Fardamento  para  10  praças,  a  30  reis  diários 

Pão  : 

5  praças,  a  60  rs.  diários 109*500 

5  praças,  a  30  réis  diários 54*750 

Auxilio  para  rancho  : 

3  praças,  a  300  réis 328*500 

7  praças,  a  80  réis  diários 204*400 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 

Roupas,  inoveis  e  utensílios ....".. 

Lavagens 


360*(XK) 
408*000 

336*000 

288*000 

301*125 
175*200 

831950 
51*100 

62*050 
29*200 

93*075 
32*850 


912*500 

48*000 

292*000 

584*000 

109*500 

492*750 

14*600 

13*000 
24*000 


768*000 

624*000 

476*325 

13'.*050 

91*250 

125*925 

29*200 

18*250 
109*500 

164*250 


532*900 : 
2:000*000  i 
2:500*000 
1:000*000 

100*000 ; 


11:126*0C0 


4:359*850 


s 


8:674^6501 


15 


Somma  e  segm—lls.  \        8:07i£650i       15:484*850 
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Designação  (Ia  fle«pcf» 


1 


1 


2 


3 


10 


Transjtorte  —  Rs. 


SECÇÃO  2." 

Chinde 


Facultativo  de  1  ■  classe  : 

Soldo.    

Gratificação    


Segundo  pbarmaceutico  : 

Soldo 

O  ratificação 

Segundo  sargento  : 

Pret,  a  275  réis  

Gratificação,  a  160  réis 

Primeiro  cabo  : 

Pret,  a  115  réis 

Gratificação,  a  70  réis 

Segundo  cabo  : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  40  réis. 

Soldados  : 

Prets,  a  85  reis 

Gratificação,  a  30  réis 

Serventes  indígenas  militares  : 
Gratificação,  a  100  réis  diários 


5404000 

408*000 

336*000 
288*000 

100*375 

58*400 

41*975 
25*550 

31*025 
14*600 

62*050 
21*900 


•   •   •   • 


Fardamento  para  5  praças,  a  30  réis  diários 

Pào : 

2  praças,  a  60  réis  diários 43*800 

3  praças,  a  30  réis  diários 32*850 

Auxilio  para  rancho  : 

1  praça,  a  300  réis  diários 109*500 

4  praças,  a  8J  réis  diários 116*800 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 

i/ieias  .......      ..................      ......      .    ... 

Roupas,  moveis  e  utensílios  (a) 

Lavagens  


SECÇÃO   3.* 

Hospital  de  Mopèa 

Facultativo  de  3.a  classe  : 

Soldo 

Gratificação 

Segundo  sargento  : 

Pret,  a  275  réis  diários 

Gratificação,  a  160  réis  diários  .... 


OiSiOOO 


624*000 


158*775 


67*525 


45*625 


83*950 

109*500 
54*750 


76*650 


226*300 

700*000 

1.000*000 

2:500*000 

80*000 


360*000 
408*000 

100*375 

f.8*400 


Fardamento  para  1  praça,  a  30  réis  diários 

Pào  para  uma  praça,  a  60  réis  diários    

Auxilio  para  rancho  para  1  praça,  a  3C0  réis  diários. 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 

Dietas 

Roupas,  moveis,  utensílios,  ete 

Lavagens 


768*000 


158*775 
10*950 
21*900 
109*500 
200*000 
200*000 
200*000 
100*000 


(a)  Novo  hox;iUal. 


Soturna, 
por  artigos 


8:674*650j       15:484*850 


6:675*075 


1:769*125 


òWwa  e  septe  —  ifr.        17:118*850;      15:484*850 


t  • 
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Dosfgnnçao  da  detpes» 


Transporte  —  Rs. 


.SECÇÃO  4.* 

Hospital  de  Tete 


l 


Facultativo  de  2."  classe : 

Soldo 

Gratificação 

Segundo  pharinaccutico: 

Soldo 

Gratificação 


3315*000 
408X000 

336*000 
288*000 


9 


1 


Segundo  sargento : 

Pret,  a  275  reis  diários   100*375 

Gratificação,  a  160  róis  diários   .    . .  58*400 

Primeiro  cabo: 

Pret,  a  115  réis  diários 41*975 

Gratificação,  a  70  réis  diários  25*550 

Segundo  cabo-: 

Iret,  a  85  réis  diários 31*025 

Gratificação,  a  40  réis  diários 14*600 

Soldados : 

Pret,  a  85  réis  diários 62*050 

Gratificação,  a  30  réis  diários 21*9w0 

Serventes,  sentenciados : 

Gratificação,  a  20  réis  diários 

Fardamento  para  5  praças,  a  30  réis  diários 

Pào: 

Para  2  praçast  a  60  réis  diários .....  43*800 

Para  3  praças,  a  30  réis  diários 32*850 

Auxilio  para  rancho : 

1  praça,  a  300  réis  diários 109*500 

4  praças,  a  80  réis  diários 1 16*800 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 

Dietas .-.••• 

Roupas,  moveis  e  utensílios 

Lavagens 


SECÇÃO  5." 

Hospital  do  Zumbo 

Facultativo  de  2.a  classe : 

Soldo 336*u00 

Gratificação 408*000 

Segundo  sargento  : 

Pret,  á275réis. 100*375 

Gratificação,  a  160  réis 58*400 

Segundo  cabo  : 

Pret,  a  85  réis .    31*025 

Gratificação,  a  40  réis 14*600 


744*000 


624*000 


158*775 


67*525 


45*625 


83*9r>0 

14*600 
54*750 


76*650 


226*300 
500*000 

7004  tf)0 

500*000 

50*000 


Soldado : 

Pret,  a  85  réis 

,  Gratificação,  a  30  réis 

Serventes,  sentenciados,  a  20  réis  diários  . . 
Fardamento  para  3  praças,  a  30  réis  diários 


31*025 
10*950 


744*000 


158*775 


45*625 


41*975 
14*600 
32*850 


Somm» 
por  artigos 


17:118*850 


15:484*850 


3:846*175 


Somma  t  stgue  —  Jfr.     1:037*825  |      20:965*025|       15:484*850 
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Dorifuaçlo  da  desp«*a 


Transporte  —  Bs.    1 .037  *825 


Pão: 


1  praça,  a  60  réis  diários. 

2  praças,  a  30  réis  diários 


Auxilio  para  rancho : 

1  praça,  a  300  réis  diários 

2  praças,  a  80  réis  diários 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 

Dietas 

Roupas,  moveis  e  utensílios.    

Lavagens 


21*900 
21*900 

109*500 
58*400 


43*800 


lfí7*90n 
300*000 
300*000 
500*000 
40*000 


13 


ARTIGO  &• 

Esquadrilha  de  flscaUsação  e  polioia  dos  rios 
do  distrioto  e  estabelecimentos  annezos 

SECÇÃO  1.» 

Pessoal  da  armada 

Ao  comm andar> te  da  esquadrilha,  capitâo-tenente,  50  %  do  soldo, 
gratificação  e  subsidio  de  embarque 

SECÇÃO  2.* 

Lancha  Conhoneira  «Cuama» 

Ao  pessoal  d'esta  lancha,  50  %  dos  soldos,  gratificações,  subsídios 
de  embarque  e  prêts 

SECÇÃO  3.* 

Lancha  canhoneira  «Chirim» 


13 


Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d'esta  lancha . 

SECÇÃO  4.» 

Lancha  canhoneira  «Granada» 
Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d'esta  lancha, 

SECÇÃO  5." 

Lancha  canhoneira  «Ôbm» 
Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d'esta  lancha . 

SECÇÃO  6.* 

Lancha  canhoneira  «Diogo  Cio» 
Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d*esta  lancha. 


secção  7.* 

Lancha  canhoneira  «Pedro  Annaya« 
Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d'esta  lancha. . 


Semana  c  segue  —  Bs. 


20:965*025 


2:389*525 


1:416*000 


1:632*000 


1:632*000 


1:368*000 


1:368*000 


1:368*000 


1:368*000 


10:152*000 


por  artlgM 


15:484*850 


23:354*550 


38:839*400 
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24 


Designação  da  despesa 


Transporte  —  -ff*. 


SECÇÃO  8.» 


Vapor 


Balisagem  das  barras,  rebocador,  transporte  e  policia  dos  rios  do 

norte: 
Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  doeste  vapor. .    .    

SECÇÃO  í».a 

Âo  coimnissario  do  deposito,  50  %  do  soldo,  gratificação  e  subsidio 
de  embarque 

Ao  segundo  sargento  artilheiro,  liei  de  géneros  e  de  artilheria, 
50  %  do  pret 

Ao  medico  naval  de  2.*  classe,  encarregado  da  ambulância,  50  % 
do  soldo,  gratificação  e  subsidio  de  embarque 

Ao  enfermeiro,  50  %  do  pret 

Ao  machinista  naval.  50  %  do  soldo,  gratificação  c  subsidio  de 
embarque . '. 

Gratificação  «o  machinista  naval  por  dirigir  a  ofiicina  de  repara- 
ções, montagem,  de  novas  lanchas  e  construcção  de  embarcações 
miúdas 

Gratificação  a  4  fogueiros  que  saibam  trabalhar  por  officio  de  ser- 
ralheiro, torneiro,  ferreiro  ou  caldeireiro,  a  1*000  réis  diários 
v.  suppoudo  100  dias  de  trabalho  útil - 

Gratificação  ao  medico  naval  por  ser  encarregado  da  ambulância 

Gratificação  ao  enfermeiro  por  coadjuvar  o  medico  no  serviço  da 
ambulância 

ARTIGO  9o 

Pessoal  contraotado 

A  um  serralheiro  europeu,  a  3 £000  réis  diários 

A  um  carpinteiro  europeu,  a  3*000  réis  diários 

A  18  chegadores  indígenas,  a  5*000  réis  mensaes 

A  55  marinheiros  indígenas,  a  2*400  réis  mensaes 

A  9  cozinheiros  indigenas,  a  4*000  mensaes      

Gratificação  a  8  marinheiros  indígenas  que  sirvam  de  piloto  c 

capitão  de  grupos,  a  2*400  réis  mensaes 

A  12  serventes  indígenas,  a  2*000  réis  mensaes 

Gratificação  a  2  marinheiros  e  serventes  que  sirvam  de  creados, 

a  l  $000  réis  mensaes 

Rações  para  94  indigenas,  a  60  réis  diários . 

ARTIGO  10." 


Para  installação 


Deposito. 
Ofiicina. . 


ARTIGO  11.» 

Para  conservação  do  material,  compra  de  sobresalentes,  material 
de  guerra,  combustível  e  outras  despesas  (a) 

Para  compra  de  amendoim,  fabrico  de  azeite  para  as  machinas, 
auxilio  nos  encalhes,  destruição  de  obstáculos  á  navegação  e 
outras  despesas 


(a)  Incluindo  6:000|000  réis  para  combustível  (carvão)  para  o  novo  vapor  que  &e 
devo  adquirir. 


fbmma  e  seyuc  —  /fo. 


Soturna 
por  artif  os 


10:152*000 


3:103*000 


482*500 

75*000 

542*0(X> 
75*000 

482*500 
600*000 


400*000 
000*000 

144*000 


1:095*000 
1:095*000 
1:080*000 
1.-584A000 
432*000 

230*400 

288*000 

144*000 
2:058*000 


500*000 
1:500*000 


10:500*000 


2:500*000 


38:839*400 


16:056*000 


8:006*400 


2:000*000 


13:000/000 


78;501*800 


•ats,. 
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Traimporle  —  li* 


842 


Offloinas  do  arsenal  de  Quelimane 

Director,  machinísta  iic  2.»  classe  da  armada: 

Soldo 420*000 

Gratificação  .    1 80*000 

Subsidio  de  embarne :M5*000 

M  %   ubrC   o  .soldo,  gratificação  e 

subsidio  de ■  ■••nlianiuo     302*500 

Gratificação  Kifta  director 300*000 

Gratificação  omin  i.'i><-:<i-ri'ga<lo  da 
limpeza  e  conservarão  Údt  nachi- 
nas  dos  vajiorc»  (Io  Estado  . ,    ...         240*0<» 

Rações,  a  250  réis  diários !íl*250     ,  , 

Amauuonsa,  a  500  reis  diários      ...    1 


ARTIGO  18.» 
natcrial  para  as  officinas  do  a 


Força  dc  cypaes  (3  ensaoas)   adjunta  ás  três 
companhias  de  guerra 

Chefes  de  guerra  : 

Ycucimeutos,  n  1X0  réis  diários 1!)7*]00 

Ajudantes : 

Vencimentos,  a  100  réis  diários 10H#600 

Cabos 

Veuci mentos,  »  50  réis  diários 547*500 

Cvpaes 

Vencimentos,  a  30  réis  diários 3:285*000 

Corneteiros  ou  tambores 

Vencimento,  a  B6  réis 7tí*B50 

Rações  a  342  praças,  a  30  réis  diários 3:714*!f00 

Gratificações,  a  342  praças  por  serviços  espeeiaes 
como  carrepiidnif-q.  trabalhadores,  remadores,   otc., 

durante  18o  dias,  »  30  réis  diários l:H4li*800 

Fardamento   e    entretenimento  de  armamento. 


praças, 


i  10  r. 


1:248*300 


Pharoleiro  de  1  ■  elas 
Pharoleiros  dè  "2.*  cia 
Pharolciros  ajudantes 


AliTIGO  15." 

Pharolag-em 

se 2115*200 

ue,  a  208*800  réia 1:2521800 

.  a  172*800  réis 1:209*600 


ARTIGO  1G,« 

Illuininaçao,  construcçlo  n  conservação  de  phartic 

ARTIGO  17." 
Material   de   guerra,  acquisiçBo,  reparação  o  cons 
Gratificação  ao  oAicial  encarregado  do  material. . 


Homma  e  ngttt  -  Jlt 


2:757*600 
l.OOOJOOO 


4:108*000 

104:504*400 
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De?fjrn.orXo  da  de.>p<!v-;a 


Somma 
por  artlpo* 


Transporte  —  Bs. 


ARTIGO  18.° 


1 
1 


I 


1 


Superintendência  dos  prasos  da  ooróa 

Superintendente,  o  governador  do  distri- 
cto  : 

Gratificação 1:200*000 

Ajuda  de  custo.    360*000    « • -V01000 

Fiscaes  : 

Vencimento  de  categoria,  a  600*000 

réis 1:200*000 

Gratificação  de  exercício,  360*000  rs.        720*000 

Ajuda  de  custo,  a  264*000  réis 528*000    2-448*000 

Secretario,  o  do  governo. 

Agrónomo : 

Vencimento  de  categoria 1:200*000 

Gratificação  de  exercicio 600*000     -  .«00*000 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- ' 
zenda  em  Quelimane  : 
Gratificação 300*000 

ARTIGO  líi.o 

Justiça 

Comarca  de  Quelimane 

Juiz  de  direito : 

Vencimento  de  categoria 1:000*000 

Vencimento  de  exercicio 800*000     i «800*000 


1  j  Delegado  do  procurador   da  coroa  e  fa- 
j      zenda : 

Vencimento  de  categoria 700*000 

Vencimento  de  exercicio 300*000 


Conservador  do  registo  predial  : 
Vencimento  de  categoria... 
Vencimento  de  exercicio 


600*000 
200*000 


1:000*000 


800*000 


Escrivães  : 


Vencimentos  de  categoria,  a  200*000 
réis 400*000 

Veucimentos  de  exercicio,  a  200*000 

réis _  400*000 

Officiaes  de  diligencias  : 

Vencimentos  de  categoria,  a  120*000 

réis 240*000 

Vencimeutos   de  exercicio,  a  <10*000 

réis 120*000 

Sub-delegado   do  procurador  cia  coroa  e 
fazenda  no  Chindc  : 

Vencimento  de  categoria 100*000 

Vencimento  de  exercicio 80*000 


*00*000 


Ml>*0U0 


180*000 


ARTIGO  20.» 

Comarca  de  Te'te 


Juiz  : 


Vencimento  de  categoria 1:000*000 

Vencimento  de  exercicio 1 :000*000 

0 

tiomvm  e.  &?[pie  —  Bs. 


2:000*000 
2:000*000 


104:594*400 


6:108*000 


4:940*009 


115:642*400 

S6 
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Transporte— Ri.    2:000*000 
Delegado  do  procura  dor    da  coroa  e  fa- 

Vencimento  de  categoria  . .    7002000 

Vencimento  de  exercício 500*000     ,  -900*000 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria 600*000 

Vencimento  de  exercício £00*000     i.iQQlOOO 

Escrivão : 

Vencimento  de  categoria 3f>0*000 

Vencimento  de  exercício 450*000        800*000 

Officiai  de  diligencias 180*000 

ARTIGO  21.» 

Serviço    eoclesiastico 

Parochos  (Quelimane,  Tctc,  Zumbo  e  Chinde),  a  reis 

500*000 2:000*000 

Sacrintaes    iiJui>Huiiui>',  Tete,  Zumbo,  Chinde  e  Uo- 

íma,  a  GUíoOO  r.'is 300*000 

sionariofi,  a  500*000  reis   .  ...     5:000*1100 

Subsidio  a  ti  irmãs  da  missão  de  Boroma.a  í000*IO0ra.     1:300*000 
■a  repara çftts  uíis  igrejas  •■  guistmioitoH 400*000 

Melhoria  de  'côngrua  a  nm  missionário 87*500 

Subsidio  de  residência  u  p:irocho  de  Quelimane. ... 

Terço  da  côngrua  a  um  missionário , 

AKTIGO  22- 

SECÇÃO  1.* 

Repartição  de  faunda  em  Quelimane 
Escrivão  de  fazenda,  1.°  escriptnrario  da 
repartição  de  fazenda  provincial  : 

Vencimento  de  categoria 400*000 

Vencimento  de  exercício 400*000 

Quotas 600*000    ] -400*000 

Segundo  escripturario  da  repartição  de 
fazenda  provincial : 

Vencimento  de  categoria 300*000 

Vencimento  de  exercício 300*000        600*000 

Recebedor  : 

Vencimento  de  categoria 300*000 

Quotas    000*000       000*000 

Amanuenses  ile  1.*  classe  : 

Vencimentos  de  categoria,  a  240*000 

réis 480*000 

VeDcin.entosdecxcrcicioalC0*000rs.         320*000        mf/m 

Amanuense  de  2.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria 120*000 

Vencimento  de  exercício 120*000         240*000 

Servente j 5**°J?U 

SECÇÃO  í.' 

Delegação  de  fazenda  e  recebedoria  no  Chinde 

Segundo  escripturario  da  repartição  de 
fazenda  provincial,  accitmulando  o  Jo- 
gar de  recebedor  :  *  ^^ 

Vencimento  de  categoria 300*000 

Vencimento  de  exercício 300*000 

Quotas 2é°jg°°       850*000 

Somma  e  stgue  —  Ri-        850*000 


3:994*000      130:370*500 
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DeíiguaçSo  da  de-*pe*A 


._ A 


Soma» 
por  artigos 


1 
1 


1 
2 


2 


Transporte.  —  ifr.        850*000 

Amanuense  de  2.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria 120*000 

Vencimento  de  exercício *??*?*9       240*000 

8ECÇÂO  3.» 

Recebedoria  de  fazenda  em  Tete 

Recebedor  de  3.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria 240*000 

Quotas 250*000       490^000 

Amanuense  de  2a  classe  : 

•  Vencimento  de  categoria 120*000 

Vencimento  de  exercício 120*000       240*000 

ARTIGO  23.° 

Almoxarifado 

Almoxarife  :  _   ^nn 

Ordenado 180*000 

Gratificação 180*000    .  3gQ  jqqq 

Servente 72*000 

ARTIGO  24° 

Obras  publicas 

SECÇÃO  1.* 

Quadro  do  pessoal 

Condu«:tor  de  1  ■  classe  :  „rt/^,*™ 

Ordenado 360*000 

Gratificação 1:200*000     i.^ojOOO 

Conductores  de  2.»  classe :  aníMíív\ 

Ordenados,  a  300*000  réis Ç^Í^S 

Gratificações,  a  720*000  réis 1:440*000    2:040*000 

Amanuense  de  2  ■  classe : 

Ordenado 180*000 

Gratificação ■  • 2??*99?       360*000 

Pagador  —  amanuense  de  1.-  classe  : 

Ordenado 240*000 

Gratificação J»W0O 

Gratificação  como  pagador igu#uw       600*000 

Desenhador,  o  conduetor  chefe  da  sec- 

^Gratificação gjjg 

Ajuda  de  custo.    dJU»uw       440*000 

SECÇÃO  2.4 

Para  todas  as  despesas  concernentes  a  este  artigo,  pagamento  ao 
pessoal  operário  inclusive 

fSomma  e  segue  —  B$. 


3:994  M00 


1:090*000 


130:3763565 


730*000 


5:<X)0*000 


18:000*000 


5:814*000 


432*000 


23:000*000 
159:623*565 
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Detifnaçfto  da  devpesa 


2 

r 


3 


1' 

28 


1 


Tratiêporle  —  Bs. 
ARTIGO  25.° 

Ins tracção  publica 

SECÇÃO  1.» 

Professores,' sendo  um  em  Tete  e  um  no  Zumbo,  a  300*000  réis  . . 

Professor  (missionário*  cm  Mopêa 

Gratificação  á  missão  Zambeziana,  encarregada  da  instrucção  cm 
Quelimane 

SECÇÃO  2.* 

Material  para  as  escolas,  sendo  100*000  róis  para  Quelimane   . . . 

ARTIGO  20.° 

Serviço  dos  portos 

Capitão  dos  portos,  o  iuteudente  do  Chinde -*- 

Escrivão,   o    chefe  da    delegação    da   alfandega    no 

Chiude 

Patrão-mór  da  barra  e  rio  de  Quelimane 

Sota  patrão-mór . 

Piloto  da  barra  de  Quelimane. . 

Piloto  4a  barra  do  Chinde .' 

Patrões  de  embarcações,  a  200  réis  diários 

Remadores  das  embarcações,  a  150  réis  diários 

Serventes,  a  150  réis  diários 

ARTIGO  27." 


-*- 

240*000 
180*000 
144*000 
240*000 
219*010 
930*750 
109*500 


Conservação  das  embarcações  da  capitania  e  intendeuci; 


ARTIGO  28.» 


Telegrapho  da  Zambezia 

Director  geral  de  todo  o  serviço  : 

Vencimento  de  categoria. 600*000 

Vencimento  de  exercício 1:200*000 

Sub-director,  cbefe  da  1.»  secção  : 

Vencimento  de  categoria 360*000 

Vencimento  de  exercicio  660*000 


1:800*000 


1:020*000 


l.o  Constructor,  chefe  da  2.»  secção  : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 


600*000 
300*000 


900*000 


2.°  Constructor,  chefe  da  3.*  secção  : 

Vencimento  de  categoria 540*000 

Vencimento  de  exercicio 240*000 

3.«  Constructor,  fiscal  da  l.«  circumscripção  : 

Vencimento  de  categoria 480*000 

Vencimento  de  exercicio 180*000 

Chefe  da  secretaria  e  estatística  : 

Vencimento  de  categoria 600*000 

Vencimento  de  exercicio 240*000 


780*000 


660*000 


840*000 


Soidid& 

porartifCM 


600*000 
100*000 

600*000 


200*000 


159:622*565 


1:500*000 


2:063*250 


300*000 


Somma  e  setjue  —  lis.     6:000*000  ! 1     1*3:486*810 
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TrautporU  —  Bi.     6:000*000 

Chefe  da  pagíuioría  e  contabilidade  : 

Vencimento  de  categoria «00*000 

Vencimento  de  exercicio 240*000       «jojOOO 

Amanuense  de  1.*  cliue  : 

Vencimento  de  categoria. 360,1000 

Vencimento  de  exercício  72X000       4(194000 

Amanuenses  de  2.*  classe  : 

Vencimentos  de  categoria,  a  300*00" 

reis 1:5001000 

Vencimentos  de  exercício,  a  60*000 

réis .._^90*9??  1:800*000 

Fiel  do  deposito : 

Vencimento  de  categoria .  300*1.00 

Vencimento  de  exerci  tio 150*000         SB010QU 

Ajudante  do  fiel 180*000 

Primeiros  oftioiaes  ou  telegraphistas  (europeus)  i 
Vencíineutosde  categoria,  a  420*000 

réis 2:100*000 

Vencimentos  de  exercício,  a  18U*000 

ré,s —  ..900*Q0<)    3:000*000 

Segundos  otficiacs  ou  telegraphistas  (europeus) : 
Vencimentos  de  categoria,  a 360*000 

réis 3:600*000 

Vencimentos  de  exercício,  a  120*0^0 

r"8 1:200*000    .j.goyjooo 

Telegraphistas  de  1.'  classe  ou  1."*  aspirantes  (afri- 
BBaw  ti  ti  Índios) : 

Vencimentos  de  categoria,  a  300*000 

réis 4:íi00*000 

Vencimento*  de  exercício,  a  00*000 

réis 520**!0    5:400*000 

Telegraphistas  de  2.*  classe  ou  2."  aspirantes  (afri- 
cana ou  Índios) : 
Vencimentos  de  categoria,  a  192*000 

Vencimentos  de  exercício,  a  48*000 

rí'is woiooo  3;6rj040u0 

Telegraphistas  ou  aspirantes  auxiliares  (africanos  ou 
índios) : 

Vencimentos  de  categoria,  a  144*000 

réis _. 2:l(i0*U00 

Vencimentos  de  exercício,  a  36*000 

ríis — 540*000    ±1Q0tQ00 

Aspirantps  ou  praticantes  (africanos  ou  índios): 
Vencimentos  de  categoria,  a  120*000 

réis 1:800*000 

Vencimentos  de  exercicio.  a  24*000 

r,íis —  360*000    2:16OM0o 

Aluumos,  a  72*000  réis 720*000 

Chefe*  de  guarda  fios  (europeus) : 

Vencimentos  de  categoria,  a  300*000 

réis It500*000 

Vencimentos  de  exercicio,  a  60*000 

ríia -.    í^^^rWÍOOO 

Somma  t  a'yue  —  ffe    33:7!>2*0O0 


.   I     163:185*8^5 


113 


réis 


Traiuporlf  —  Ra.  33:792*000 


324*000 


Guarda-fios  de  2.*  classe  (africanos  ou  Índios): 
Vencimentos  de  categoria,  a  108*000 

ríis 1:941400(1 

Vencimentos  de  exercício,  a  36*000 

réu 6184000 


Boletiueiros  ou  distribuidores,  a  108*000  réis lífMOaOOO 

Continuo 108*000 

Serventes,  a  48*000  ríis 1:680*000 


Constrncçao  e  conservação  do  telegrapho  e  construefão 
para  as  estações  tclegraphicas 

ARTIGO  30." 


:t00*ooo 
98*000 
240*0011 
192*000 
96*0011 
90*U00 

321*006 


Serviço  do  correio 

Director,  o  dos  lelegraiilios  — gratificação.   ..    . 

Chefe  da  estação  postal  de  Quelimanc —  gratificação 

Amanuense  de  1.*  classe  —  ordeuado 

Amanaeuse  de  2.*  classe  —  ordeuado 

Chefe  da  estação  postal  do  Lhinde —  gratificação   .. 

Distribuidor  para  o  Chinde —  ordeuado 

Chefes  das  estardes  priíieipií.*.*:  Vinda.  Mn  tarara  e 
Tetc,   Ki-atificíivão.  a  1061000  réis 

Chefes  .]  ,-  nUn;'^  seeiíndiirbs:  Monèa,  fhílomo,  Uaii- 
dar,  Cluciia,  '/.tiinbo,  Villn  Cândida;  lt;i  tio  caçoes,  a 
60*000  reis 360*000 

Gratificação  fixa  ao  encarregado  da  emissão  de  vales       300*000 

ARTIGO  31." 

Para  despesas  do  eipedieute,  material  das  estações  posta  es,  con- 

ducçAo  do  malas,  etc 

ARTIGO  32." 

Serviço  aduaneiro 

SECÇÃO  1.* 

Delegação  da  alfandega  em  Qnelimane 

Chefe,  V  oficial      ordenado f.OOíOOO 

Segundo  omcial       ordeuado 150*000 

Terceiro  ottkial       ordenado 350*000 

Primeiro  aspirante  —  ordenado 300*0011 

Segundo  aspirante  —  ordenado 250i00<i 


Posto  de  despacho  no  Chinde 


Chefe,  2."  offieial  —  ordenado 

Primeiro  aspirante  —  ordenado 

SECÇÃO  s.* 
Posto  de  despacho  em  Teta 

Chefe,  1."  aspirante  —  ordenado 

Somma  t 
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Designação  da  despesa 


Transporte^  Its. 


SECÇÃO  :.a 


Posto  de  despacho  em  Chuanga 

Chefe,  1.°  aspirante  —  ordenado 


secção  5.  ■ 
Posto  fiscal  no  Missongue 
Chefe,  3.°  aspirante  —  ordenado 


SECÇÃO  6.1 

Pessoal  menor 


1 

10 
20 
20 
2 
4 
12 

JL6 

85" 


Porteiro 

Cuardas  de  Ia  classe,  a  1444000  réis 
Ditos  de  2.»  classe,  a  120*000  réis  . . 
Ditos  de  3.*  classe,  a  916250  réis. . . . 
Patrões  de  escaler,  a  144 £000  réis. . . 

Ditos  de  escaler,  a  108*000  réis 

Remadores,  a  73*000  réis    

Ditos,  a  43*000  réis 


120*000 

1:440*000 

2:400*000 

1:825*000 

288*000 

432*000 

876*000 

688*000 


SECÇÃO  7.» 

Gratificações   aos  chefes  dos  postos  de  despacho  de  Chuanga  e 
Tete,  a  60*000  réis 

ARTIGO  33.° 


Percentagem  aos  empregados  da  alfandega 

ARTIGO  34° 


Expediente  e  material  para  a  delegação  e  postos  de  despacho  e 
ííscaes ' 


ENCARGOS  GERAES  E  DESPESAS  DIVERSAS 

ARTIGO  35.° 

Sustento  de  presos,  incluindo  os  empregados  em  trabalhos  públi- 
cos   • 


1 
1 
1 


ARTIGO  36.» 

.  Empregados  addidos 

Amanuense  da  conservatória 

Aspirante  da  extincta  alfandega  do  Ibo 

Recebedor  de  3.*  classe  de  Sena,  (julgado  incapaz). . 

ARTIGO  37* 


200*000 
120*000 
240*000 


Reformados 


Porteiro  da  alfandega 


Somma  e  segue  j-  Es. 


*** 


Soturna 
por  artigos 


2:900*000 


300*000 


200*000 


227:843*815 


8:069*000 


120*000 


11:589*000 


,  10:000*000 


1:000*000 


1:450*000 


560*000 


120*000 


252:562*815 


&h 


m 


De*i?naçSo  da  detpcsa 


TransporU 


-*.i. 


ARTIGO  38.» 

Despesas  diversas 

Expediente  para  as  repartições  do  districto  que  não 

toem  dotação  especial,  e  concerto  de  mobília 

Ajudas  de  custo  ao  governador  por  motivo  de  visitas 
Duplicação  de  vencimentos  por  motivo  de  viagem. . . 

Inspecções  militares 

Passagens  de  empregados  dentro  do  districto 

Gratificação  aos  tratadores  das  muares  do  Estado,  a 

500  réis  semanaes 

Portes  de  registo  da  correspondência  official    

Gratificação  ao  commandante  militar  de  Tete  e  secre- 
.  tario  do  cominando  como  administrador  do  concelho 

e  secretario  da  administração 

Dotação  para  a  missão  de  Boroma 

Renda  de  casas  do  parocho  de  Tete  e  dos  funeciona- 

rios  públicos  do  Chinde 

Percentagem  sobre  a  cobrança  do  imposto  de  palhota 
Para  despesas  eventuaes  e  imprevistas  (a) ". 


1:500*000 
180*000 
450*000 
350*000 

6:000*000 

24*000 
12*000 


400*000 
3:000*000 

768*000 

200*000 

20:000*000 


ARTIGO  39* 

Juro  e  annuidade  de  200:000*000  réis  para  as  obras 
publicas 18:800*000 

Vi  do  juro  e  amortisação  das  obrigações  do  Banco 
ultramarino    3:000*000 

Ye  do  juro  e  amortisação  do  empréstimo  auetorisado 
por  carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 1:350*000 

Vi  dos  encargos  a  restituir  á  metrópole 5:000*000 

ARTIGO  40.° 


Despesas  pertencentes  a  exercícios  findos 


(a)  A  despes*  com  a  execução  do  decreto  prorinclal  de  10  de  dezembro  de  1896 
dere  sahlr  d'eata  verba. 


Somoxa 
por  artigo* 


252:562*815 


32:884*000 


28:150*000 


1:500*000 


315:096*815 


Beiíimo 

Receita 403:021*242 

Despesa 315:096*815 

8aldo  positivo 87:924*427 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  provinda  de  Moçambique,  2  de  outubro  de 
1897.=  O  secretario  geral,  Baltfiazar  Freire  Cabral. 
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DIslRICTO  DE  IiMUIIBaNE 


CAPITULO  4.» 


TABELLA  DA  RECEITA  NO  EXERCÍCIO  DE  1897-1898 


Designação  da  receita 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações 

Contribuição  predial 

Contribuição  industrial 

Decima  de  juros 

Sêllo. . 

Contribuição  de  registo 

Direitos  ae  mercê 

Multa«  diversas 

Emolumentos  sanitários  e  outros  

Imposto  de  palhotas 

Pólvora — licenças  para  venda  e  porte  de  armas,  receitas  de  deposito  e 
venda  de  pólvora 

IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Alfandega  : 

Direitos 

Imposto  de  tonelagem 

Armazenagem  e  receitas  diversas 

PRÓPRIOS  E  DIYERSOS  RENDIMENTOS 

Rendimento  do  correio . . . . , 

Rendimento  dos  hospitaes  e  da  venda  de  medicamentos 

Rendimento  da  emigração  clandestina 

Receitas  não  especificadas  e  eventuaes 


2:000*000 

4:000*000 

20:000  *0Q0 

300*000 
5:500*000 
1:000*000 

200*000 
4:500*000 

500*000 
220:000*000 

1:200*000 


124:370*000 
200*000 
300*000 


1:400*000 

1:500*000 

40:000*000 

12.400*000 


Somina 
por  artigos 


259:200*000 


124:870*000 


55:300*000 
439:370*000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  provinda  de  Moçambique,  2  de  outubro  de 
1897.  =  O  secretario  geral,  Balthizar  Freire  Cabral. 
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DISTRIOTO  DE  INHAMBANE 

CAPITULO  4.« 
Tabeliã,  da  despesa,  no  oxeroiolo  de 


DeslgDAçAo  da  deipesa 


Soma» 
por  artigos 


1 

T 


1 

30 

1 

3Í 


ARTIGO  t.° 

Governo  do  dlstrioto 

Governador : 

Ordenado 1:200*000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  representação 1:200*000    .»  ^ 00*000 

Secção  civil 

Secretario : 

Ordenado -*- 

Gratificação,  pelo  cofre  municipal -*- 

Amanuenses,  praças  de  pret  da  guarnição  da  provín- 
cia : 
Gratificação,  a  72*000  réis 144*000 

Secção  militar 

Superintendente  das  companhias  de  guerra,  oíficial 
superior: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 300*000       30OJOOO 

Oíficial  subalterno: 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 75*000         75*000 

Amanuense,  praça  de  pret : 

Gratificação 72*000 

ARTIGO  2.» 

Commandos  militares 

SECÇÃO  1.» 

Cominando  militar  de  Inbarrime 

Comm  andante : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 240*000       240*000 

Adjunto : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Sargento  de  cypáes,  a  200  réis  diários 73*000 

Cypaes,  a  100  réis  diários    1:095*000 

Interprete 1201000 

SECÇÃO  2.1 

Commando  militar  de  Zavalla 

A  mesma  organisação  de  Inhàrrime 

.secção  3.â 

Commando  militar  de  Panda 
A  mesma  organisação 

Somma  t  êtgut — Be. 


4:191*000 


1:528*000 


1:528*000 


1:528*000 


4:584*000 


4:191*000 
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Designação  da  despesa 


Tramporte  —  Ru. 


SECÇÃO  4.» 


Cominando  militar  de  Nhangelo 


A  mesma  organisação 


secção  r».â 
Commando  militar  de  Homoine 


A  mesma  organisação 


kecçao  «i.* 


Commando  militar  de  Panga 


A  mesma  organisaçtlo 


8ECÇAO  7.* 

Commando  militar  de  Massinga 


A  mesma  organisação 


secção  8.4 
Commando  militar  de  Cbicomo 


A  mesma  organisação 


SECÇÃO  !)> 


Commando  militar  de  Villanculas 


A  mesma  organisação 


ARTIGO  3  « 


Administrações  civis  nas  terras  avassalladas 

SECÇÃO  1." 

Administração  das  terras  de  Maxixe 

Administrador  : 

Ordenado 300*000 

AnfRnuense : 

Ordenado 180*000 

Sargento  de  cypacs,  a  200  réis  diários 73*000 

Cypaes,  a  100  réis  diários 1:095*000 

Interprete _  120*000 

SECÇÃO  2.» 

Administração  das  terras  do  Nhampossa,  Guillala  e  Nhanala 

Administrador: 

Ordenado 300*000 

Amanuense  : 

Ordenado 180*000 

Sargento  de  cypaesy  a  200  réis  diários 73*000 

Cypaes,  a  100  réis  diários _Jj^ò^°^ 

Sonima  t  stgiit — Jfo. 


4:584*000 


1:528*000 


1:528*000 


1:528*000 


1:528*000 


1:528*000 


1:528*000 


1:768*000 


1:648*000 


Soturna 
por  turtigo» 


4:191*000 


13:752*000 


3:416*000 


21:359*000 


449 


Designação  4a  deapesa 

Somma 
por  artigos 

Transporte  —  Es. 

21:359*000 

ARTIGO  4.« 

> 

Percentagem  de  11  %  do  rendimento  do  imposto  de  palhota,  des- 
tinada aos  cobradores  d'este  imposto  e  ao  fiscal  do  mesmo  im- 

24:200*000 

A  percentagem  em  cada  anno  nunca  s«rá  superior  a  4:000*000 
réis  para  os  cominandantes  militares,  a  3:000*000  para  os  adjun- 
tos e  2:200*000  réis  para  o  fiscal. 

ARTIGO  5.» 

/ 

Policia 

• 

1 

Commandante,  oftieial  subalterno: 

Gratificação..   . 240*000 

Secção  de  iofanteria  europêa 

240*000 

■ 

• 

1 
1 

2 
2 

16 

Sargento  ajudante  ou  primeiro  sargento  : 

Soldados,  a  350  réis 

219*000 
200*750 
328*500 
292*000 
2:044*000 

AU 

Força  de  cavallaria  annexa 

1 

Primeiro  cabo,  a  500  réis  diários .... 

182*500 
057*000 

A 

4 

Secção  de  indígenas 

1 
2 

18 

Primeiros  cabos,  a  300  réis  diários 

Soldados  indígenas,  a  250  réis 

146*000 
219*000 
1:642*500 
270*000 
720*000 

48*180 

Remonta  para  cinco  cavallos 

Massa  de  2,75  para  entretenimento  de  correame,  ar- 

Massa  de  18  réis  para  forragens,  curativo  de  cavallos, 
pequenas  reparações  e  concertos    

7:242*280 
Abate- se  metade  d'esta  despesa  que  é  paga  pela   Ca- 

A  importância  da  remonta  no  primeiro  anno  será  de  675*000  réis. 
Os  officiaes  inferiores  e  mais  praças  vencerão  mais  o  pret  diário 
que  nas  respectivas  unidades  lhes  pertencer. 

3:621*140 

49 

ARTIGO  6.» 

1 

Justiça 

Juiz  de  direito  : 

Vencimento  de  categoria 1:000*000 

1:300*000 

1:000*000 

800*000 
3:100*000 

1 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  : 

Vencimento  de  categoria    700*000 

• 

Vencimento  de  exercício 300*000 

1 

Conservador  do  registo  predial  : 

Soturna  e  segue  —  ifa. 

3 

49:180*140 

450 


mmm^m 


mmm 


Designação  da  do«pesa 


Sonuna 
por  artigos 


3 
3 
3 


16 


1 

8 


4 

9 

22 


1 

8 

1 

To 


Transporte  —  Jfr.    3:100*000 


Juizes  municipaes  em  Inharrime,  Maxixe  e  Massinga : 
Gratificação,  a  200*000  réis 

Sub-delegados  em  Inharrime,  Maxixe  e  Massinga : 

Ordenado,  a  100*000  réis 300*000 

Gratificação,  a  80*000  reis 240*000 


600*000 


510*000 


Escrivães  de  direito: 

Vencimento  de  categoria,  a  200*000 

réis 

Vencimento  de  exercício,  a  300*000 


nus 


400*000 
600*000 


1:000*000 


Amanuenses  para  os  julgados  municipaes  de  Inhar- 
rime, Maxixe  e  Massinga . 

Ordenado,  a  80*000  réis   . .      240*000 

Gratificação,  a  60*000  réis 180*000 


420*000 


Officiacs  de  diligencias  : 

Vencimento  de  categoria,  a  120*000 

réis 

Vencimento  de  exercício,  a  60*000 


réis 


240*000 
120*000 


360*000 


ARTIGO  7.« 


Serviço  ecclesiastico 


Parodio - 

Missionários  regentes  nas  escolas,  em  Mongo,  Ho- 
moine,  Cumbana,  Villauculas,  Zavalla,  Panda,  Chi- 
como  e  Inharrime,  a  500*000  réis 

Irmãs  hospitaleiras  da  missão,  a  367*990  réis    

Sacristães,  a  60*000  réis 

* 

ARTIGO  8  • 

Guisamentos  para  as  parochias,  decoração  dos  tem- 
plos, vestes  sagradas  e  festividades . .    .    

Para  residência  das  irmãs  hospitaleiras 

ARTIGO   9." 

Instrucção  publica 


500*000 


4:000*000 

1:471*960 

540*000 


500*000 
216*000 


Professor  em  Inhambane 

Regentes  das  escolas  mencionadas  no  artigo  7/ 

Gratificações,  a  10OJ000  réis 

Professora : 

Ordenado,  pago  pelo  cofre  municipal 


300*000 

800*000 

-*- 


ARTIGO  10.° 


Material  para  as  escolas 


ARTIGO   11° 

Repartição  de  fazenda 

Escrivão  de  fazenda,  1  .•  escripturario  da  repartição 
de  fazenda  provincial  : 

Vencimeuto  de  categoria 400*000 

Vencimento  de  exercício 400*000 

Quotas 600*000 


1:400*000 


Sotmna  t  segue  —  Rs.     1 :400*000 


49:180*140 


6:020*000 


6:511*960 


710*000 


1 :  100*000 


200*000 


63:728*100 


Í5i 


1 
1 


1 

T 


í 
í 
í 
í 
í 

2 

a- 
1 

_4 

li" 


Designação  da  despesa 


Transporte  —  2fc .     1 :  400  ;000 


Recebedor  de  3.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria  . 
Quotas 


Amanuenses  de  1."  classe  : 

Vencimento  de  categoria,  a  240*000 

réis 

Vencimento  de  exercício,  a  160*000 

réis    .' . .     

Amanuenses  de  2.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria,  a  120*000 

Vencimento  de  exercício,  a  120*000 
réis 


240*000 
600*000 


840*000 


480*000 
320*000 

240*000 
240*000 


800*000 


Servente 


480*000 
72*000 


ARTIGO  12.° 


Fisoalisaç&o  do  serviço  do  imposto  de  palhotas 


Fiscal,  2.°  escripturario  da  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial : 

Vencimento  de  categoria  300*000 

Vencimento  de  exercicio , .        300*000 

1  %  da  percentagem  sobre  o  rendi- 
mento do  imposto  (artigo  4.°) -*- 


Amanuense  : 
Ordenado    . 
Gratificação 


144*000 
96*000 


600*000 


240*000 


ARTIGO  13.*» 

Delegação  da  alfandega 


Primeiro  official 

Segundo  official 

Segundo  aspirante 

Terceiro  aspirante 

Porteiro 

Guardas  de  1 a  classe,  a  144*000  réis 
Guardas  de  2  •  classe,  a  120*000  réis 

Patrão  de  escaler 

Remadores,  a  200  réis  diários 


500*000 
450*000 
250*000 
200*000 
120*000 
?88*000 
210*000 
120*000 
292*000 


ARTIGO  14.° 
Percentagem  aos  empregados  da  delegação 

ARTIGO  15.° 


Despesa  de  expediente  e  material  para  a  delegação. 

ARTIGO  16.° 


Correio 


Director: 

Ordenado . . . 
Gratificação 


240*000 
260*000 


500*000 


Somma  e  segue  —  Hs.        500*000 


Somma 
por  artigos 


63:728*100 


3:592*000 


840*000 


2:460*000 


6:191*950 


100*(O0 


76:912*050 


íte 


ÀJtíL 


^     »»-,    4^    *  r*~ 


1 

7 

1 
1 
4 


16 


2 
1 
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Designação  da  despesa 


Transporte  —  B$.       500*000 


\     Amanuense: 
Ordenado 


Gratificação 


120*000 

80*000 


Delegado  em  Maxixe 

Delegados  em  Panga,  Cumbana,  Inh arrime,  Chicomo, 

Massinga,  Villanculas  e  Cogimo,  a  60*000  réis 

Distribuidor:  ordenado 

Patrão  de  escaler 

Remadores,  a  4*500  réis  mensaes 

Material  para  a  direcção  e  delegações 

Gratificação  fixa  ao  encarregado  da  emissão  de  vales. 


ARTIGO  17.» 

Serviço  de  saúde 


540*000 
408*000 


SECÇÃO  1.* 

Facultativo  de  1.*  classe: 

Soldo 

Gratificação 

Facultativo  de  2.*  classe: 

Soldo 420  *000 

Gratificação 408*000 

Segundo  pharmaceutico: 

Soldo 420*000 

Gratificação 288*000 

Segundos  sargentos: 

Pret,  a  275  réis 200*750 

Gratificação,  a  160  réis 116*800 

Primeiro  cabo: 

Pret,  a  115  réis 41*975 

Gratificação,  a  70  réis 25*550 

Segundos  cabos: 

Pret,  a  85  réis 62*050 

Gratificação,  a  40  réis 29*200 

^^^—  «        ^     —      - 

Soldados: 

Pret,  a  85  réis 62*050 

Gratificação,  a  30  réis 21*900 

Serventes,  sentenciados: 

Gratificação 

Barbeiro : 

Gratificação,  a  50  réis 

Fardamento,  para  7  praças,  a  30  réis  diários 

Pão  para  3  praças,  a  60  réis  diários 

Pão  para  4  praças,  a  30  réis  diários 

Auxilio  para  rancho,  para  2  praças,  a  300  réis  diários 
Auxilio  para  rancho,  para  5  praças,  a  80  réis  diários. 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos  . . .. 

Dietas 

Roupa,  moveis  e  utensílios 

Lavagens 


200*000 
90*000 

420*000 
108*000 
120*000 
216*000 
150*000 
120*000 


948*000 

828*000 

708*000 

317*550 

67*525 

91*250 

83*950 

14*600 

18*250 

76*650 

65*700 

43*800 

219*000 

146*000 

1:000*000 

1:200*000 

800*000 

80*000 


SECÇÃO  2.« 

Enfermaria  de  Inharrime 


Segundo  sargento : 

Pret,  a  275  réis  diários 

Gratificação,  a  160  «réis  diários 


100*375 
58*400 


158*775 


M 


Somma  t  segue  —  JU. 


158*775 


MM4 


Sommt 
por  artigo* 


76:912*050 


1:924*000 


6:708*275 


6:708*275 


78:836*060 


453 


í 
í 


2 


1 
2 

1 

4 


í 

4 


5 


Deslgnaçlo  da  de»pera 


Transporte  —  ifo.        158  *000 


Soldado: 

Pret,  a  85  réis  diários 

Gratificação,  a  30  réis  diários 

Fardamento  para  2  praças,  a  30  réis  diários 
Pão: 

1  praça,  a  GO  réis  diários 

1  praça,  a  30  réis  diários 

Auxilio  para  rancho: 

1  praça,  a  300  réis  diários , 

1  praça,  a  80  réis  diários 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 


31*025 
10*950 


41*975 
21*900 

21*900 
10*950 

109*500 

29*200 

150*000 


SECÇÃO  S.* 

Enfermaria  de  Bazaruto 

Segundo  sargento : 

Pret,  a  275  réis  diários 

Gratificação,  a  160  réis  diários 

Soldado : 

Pret,  a  85  réis  diários 

Gratificação,  a  30  réis  diários  

Fardamento  para  2  praças,  a  30  réis  diários  . 
Pão: 

1  praça,  a  GO  réis  diários 

1  praça,  a  30  réis  diários 

Auxilio  para  rancho : 

1  praça,  a  300  réis  diários 

1  praça,  a  80  réis  diários 


100*375 
58*400 


31*025 
10*í«50 


Medicamentos  c  instrumentos  cirúrgicos  . . 

ARTIGO  18." 

Obras  publicas 

Conductores  de  2a  classe: 

Ordenado,  a  300*000  réis 

Gratificação,  a  720*000  réis 


158*775 


41*975 
21*900 

21*900 
10*950 

109*500 

29*200 

250*000 


600*000 
1:440*000 


ARTIGO  19.° 

Férias,  materiaes  e  outras  despesas  da  sub-secção  de  obras  publi- 
cas   


ARTIGO  20.* 

Serviço  do  porto 

SECÇÃO  1.* 


Patrão-inór 

Aprendizes  de  piloto : 

Gratificação,  a  72*000  réis. 
Patrão  do  escaler  do  governo  . 
Remadores,  a  150  réis  diários. . 


96*000 

144*000 
120*000 
219*000 


EMBARCAÇÕES 

SECÇÃO  2.» 

Lancha  («Maxixe» 


Patrão 

Remadores,  a  150  réis  diários   . 


Somma  t  seyue  —  lis. 


120*000 
219*000 


Sotnma 
por  artigos 


6:708*275 


544*200 


644*200 


579*000 


339*000 


918*000 


78:836,*050 


7:896*675 


2:040*000 


10:000*000 


98:772*7  5 


57 
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D&blfUçlo  cU  deapcr* 

ror  mnigot 

!                                                                                  Transporte  —  St. 

918*000 

98:772*725 

KECCÃO  s.1 

Lancha  «Mutamba. 

1 
4 

Remadores,  a  150  réis  diários 

120*000 
219*000 

339*000 

1 

SECÇÃO  4.* 

Lancha  a  vapor  «Lisboa» 

Marinheiro  da  armada: 

Gratificação,  a  1*000  reis  diários 

365*000 

Fogueiro: 

4201000 
109*500 

694*500 

2 

4 

SECÇÃO  &.• 

Lancha  a  vapor  -Coimbra- 

1 

Marinheiro  da  armada : 

328*500 

1 

Fogueiro : 

420*000 
109*500 

858*000 

2 

3:009*500 

ARTIGO  21.- 

ARTIGO  22." 

• 

Aequisição  de  um  vapor  para  serviço  na  costa,  trana 
portes  e  serviço  da  barra,  ile  100  a  150  toneladas 

40:000*000 

Pessoal  da  armada 

A  mesma  lotação  e  organisaçAo  do  vapor  Jftvt*  Fer 

-*- 

4:000*000 

44:000*000 

ARTIGO  23.° 

Pharolafçem 

250*000 

165*600 
73*000 

36*000 

Gratificação  especial  ao  chefe  pelo  serviço  semaplio 

3 

ARTIGO  24.' 

Telegraphos 

Despesa  com  o  pessoal,  material  para  a  coostrucçâo, 
Sonata 

jreoue  —  H*. 

153:906*825 

455 


mm 


Designação  da  despoja 


Bemma 
por  artigos 


Transporte  —  Bs. 


AKTIGO  25.» 


Almoxarifado  de  fazenda 


Almoxarife: 

Ordenado . . . 
Gratificação 


360*000 
120*000 


ARTIGO  26.<> 

Diversas  despesas 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos  por  mo- 
tivo de  viagens 

Passagens  de  empregados  dentro  e  fora  do  distrioto 

Renda  de  casas  e  armazéns  

Acquisição,  transporte  e  assentamento  de  uma  ponte 
sobre  o  rio  Mutamba 

Despesas  de  expediente  de  todas  as  repartições  do 
districto,  que  não  têem  dotação  especial,  reparação 
e  acquisição  de  móbil  ias 

Conservação  e  reparação  de  material  de  guerra  e  gra- 
tificação ao  encarregado  do  deposito 

Juro  e  amortisação  em  20  annos  de  300  contos  de  réis 
para  as  obras  do  porto  e  caminho  de  ferro  ao  Inhar^ 
rime 

'/s  de  juro  e  amortisação  das  obrigações  do  Banco  ul- 
tramarino   

7s  de  juro  e  amortisação  do  empréstimo  de  22  de  ju- 
nho de  1880 

lU  dos  encargos  a  restituir  á  metrópole 

Despesas  eventuaes  c  imprevistas 

ARTIGO  27.» 


.  Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercidos  findos 


480*000 

1:000*000 

480*000 

1:500*000 


1:500*000 
228*000 

28:200*000 

3:000*000 

1:350*000 
5:000*000 
8:000*000 


RctèiiiiiiO 


153:906*825 


480*000 


50:738*000 


1:000*000 
206:124*825 


Receita  . 
Despesa . 


439:370*000 
206:124*825 


Saldo 233:245*175 


Secretaria  geral   do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  2  de  outubro  de 
J897. =0  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral, 
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DISTRICTO  MILITAR  DE  GAZA 


CAPITULO  5." 


TABELLA  DA  RECEITA  HO  EXERCÍCIO  DE  1897-1898 


Designação  ii»  receita 


IMPOSTOS  DIRECTOS 


Sêllo 

Direitos  de  mercê      

Imposto  de  palhotas 

licenças  para  comine  rei  o  e  veuda  ambulante 
Licenças  para  uso  e  porte  de  armas 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 


Rendimento  do  correio  e  tclegrapho 

Rendimento  do  hospital  e  venda  de  medicamentos 

Rendimento  da  emigração  clandestina 

Multas  impostas  aos  iudigeuas 

Visitas  dos  mesmos 

Resolução  de  milandos . .      

Vassallagcns  de  régulos 

Criação  de  gado  (boviuo  e  caprino) 


5004000 

70*000 

200:000*000 

60:000*000 

200*000 


«00*000 

1:000*000 

30:000*000 

20:000*000 

15000*000 

5:0004000 

2:000*000 

5:000*00) 


Somma 
por  artigo  § 


260:770*000 


78:80U*C00 
339:570*000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  2  de  outubro  de 
1S97.  —  O  secretario  geral,  BaUhamr  Freire  Cabral, 
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DISTRIOTO  MILITAR  DE  GAZA 

CAPITULO  5.° 
Tabeliã,  cia  despega  no  oxercloio  cie  1897- 


Designação  da  despesa 


ARTIGO  1.° 

Governo  do  distrioto 

SKCÇÃO  !.• 

Governador  : 

Vencimento 2:000*000 

Gratificação  de  exercicio 1:600*000    a.gonjooo 

Ajudante : 

Soldo  dobrado 

Gratificação  de  exercicio. 

Gratificação 


-*- 

60*000 
36*000 


420*000 


Secretaria  do  governo 

i.a  repartição  —  (Civil) 

Secretario  do  governo,  (chefe) : 

Gratificação 1:000*000 

Amanuenses  : 

Gratificação,  a  360*000  réis 720*000 

Interprete : 

Vencimento 540*0000 


2:260*000 


SECÇÃO  2.» 

Obras  publicas,  correios,  telegraphos  e  caminhos  de  ferro 

Chefe  (conduetor  de  1."  ou  2.B  classe)  : 

Vencimento 360*000 

Gratificação 1:200*000    i^çqiqqo 

Amanuenses  • 

Gratificação,  a  360*000  réis 1:080*000 

2*  repartição  —  (Militar) 


Chefe  (o  commandante  da  companhia  de  cypaes)  : 

Gratificação....'. 240*000 

Amanuenses -*- 


3.*  repartição  —  (Fazenda) 


240*000 


Chefe  (delegado  de  fazenda)  : 

Vencimento  de  categoria 400*000 

Vencimento  de  exercicio 400*000 

Quotas 200*000 

Gratificação  de  exercicio 800*000    +  .«00*000 


Amanuenses  (officiaes  inferiores)  : 

Pret,  o  da  graduação 

Gratificação,  a  360*000  réis  . . 


-*~ 

720*000        720*000 


Somma  t  negue  —  tis.  J 


Somma 
por  artigo* 


6:280*000 


5:400*000 


11:680*000 


11:680*000 


400 


í 
í 


í 

2 


Detfgnaçlo  da  decpet* 


por  artigo* 


Transporte  —  Rs. 
ARTIGO  2.° 

Ooxmnandos  militares 

SECÇÃO  l.4 

Commando  militar  de. . . 

Commandante: 

Vencimento 600*000 

Gratificação  de  exereicio 600*000    i.onOáOOO 

Amanuenses: 

Vencimento,  a  360*000  réis 720*000 

Gratificação  de  exercício,  a  240*000 

réls 480*000    1:200*000 

Telegraphista  (director  do  correio): 

Vencimento 240*000 

Gratificação  de  exercício 240*000       480*000 

Interprete: 

Vencimento 240*000 

Guarda-fios: 

Vencimento 108*000 

Alimentos 36*000       iiiiooo 

Postilhões , .    -*- 

SECÇÃO  2.* 

Commando  militar  de. . . 
A  mesma  organisação 

SECÇÃO  8.* 

Commando  militar  de... 
A  mesma  organisação 

SECÇÃO  4.4 

Commando  militar  de... 
A  mesma  organisação 

SECÇÃO  ft.« 

Commando  militar  de  . . 
A  mesma  organisação  ....   

SECÇÃO  6.* 

Commando  militar  (sede  em  Chibuto) 

Commandante,  (o  governador). 
Amanuenses  i 

Vencimento,  a  360*000  réis 720*000 

Gratificação  de  exereicio,  a  240*000 

réÍB 480*000    1:200*000 

Transporte — Sê.    1 :  200*000 


11:680*000 


3:264*000 


3:264*000 


3:264*000 


3:264*000 


3:264*000 


16:320*000 


11:680*000 
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Trantporie  —  St.     1:300*000 

Tclegrapliista,  (director  do  correio): 

Veucimcuto  de  categoria 240X000 

Gratificação  de  exercício    480*000         7201000 

Interpreto : 

Vencimeuto 210*000 

Guarda- ti  os  : 

Veucimeiíto 108*000 

Alimentos 36*000        1411000 

Postilhões ~t_ 

AKTIGO  3." 

Serviço  de  saúde 

SECÇÃO  1.» 

Enfermaria  de  Chibuto 

Facultativo  de  3.»  classe  : 

Soldo 420*000 

Gratificação 408*000       ^n  Qyo 

Irtnã-  hospitaleiras  1 

Ordenado,  a  200*00  réis 400*000 

Si'L'ui]<Io  sargento: 

Pret,  a  275  róis.    1001375 

Gratificação,  a  160  réis 53*400        158^775 

Secundo  cabo : 

1  Pret.  a  8T>  réis 31*025 

Gratificação,  a  80  réis 29(200         cai22b 

Soldados: 

)'ret,  a  85  réis  diários 62*050 

Gratificação,  a  30  réis  diários 21*900  83*950 

Fardamento  para  4  praças,  a  30  réis  diários 43*800 

Auxilio  para  rancho: 

Para  1  praça,  a  tiOO  réis  diários..    . .         210*000 

Para  3  praças,  a  400  réis  diários  . . .        438*1  KX)       (^QOO 

Pao  para  4  praças,  a  150  réis  diários 219*000 

Medicamentos  c  instrumentos  cirúrgicos 500*000 

tas ■  __     300*000 

secção  a.* 

Enfermaria  da  Barra 

Medico  naval  de  1.*  classe: 

Subsidio  de  embarque  432*000 

50  %  sobre  o  subsidio  de  embarque.  216*000 

50  »'„  sobre  o  soldo  e  gratificação.    .  420*000 

liação,  a  200  réis  diários 73*000 

<i ratificação  especial 600*000     i:74i£OO0 

Enfermeiro  naval  de  2.*  classe: 

50  %  sobre  o  pret t 7ii*(00 

Auxilio  para  rancho,  a  600  réis  diá- 
rios         219*000 

Pão,  a  150  réis  diários    64*750       mfj^ 

Éiomma  e  ttijut—B*.    2:089*750 


3:250*750        30:301*000 


40-2 


De*fgo4çio  da  despesa 


I 


4 
1 


1 
1 

1 


10 


Tranêportc  —  R§.    2 -.069*750 

Moço  de  botica,  (\.9  grumete): 

50  %  sobre  o  prct ,.  •  •  v  27*000 

Auxilio  para  rancho,  a  400  réis  diá- 
rios  '. 146*000 

Pao,  a  150  réis  diários 54*750       907^750 

Creadns,  indigcnas : 

Ordenado,  a  54*000  réis     216*000 

Cozinheiro,  indígena  : 

Ordenado   162*000 

Medicamentos 000*000 

secção  3.» 

Roupas,  moveis  c  utensílios  para  as  2  enfermarias  . . .        800*000 
Lavagens 150*000 

AKTIGO  4.» 

O^ipo  de  policia 

SECÇÃO  1.* 

Estado  maior 

Commandante  (o  governador): 

(«ratificação  de  cominando. • 1:200*000 

Facultativo: 

Soldo  dobrado -*- 

Gratificação 360*000        360*000 

Ajudante  (o  ajudante  de  ordens) -*- 

Estado  menor 

Primeiros  sargentos  :  v 

Prct,  a  500  réis   . 365*100 

Gratificação,  a  500  réis  diários 365*000        730*000 

Fcrrndores  forjadores: 

Pret,  a  500  réis  diários 365*000 

Gratificação,  a  500  réis  diários.      ..        365*000        730*000 

Coronheiro : 

Pret,  a  400  réis  diários 116£000 

Gratificação,  a  300  réis  diários 109*000        255*500 

Scrralheiro-espingardciro  : 

Pret,  a  400  réis  diários 146*000 

Gratificação,  a  300  réis  diários 109*500        255*500 

Corrtieiro-scllciro: 

Pret,  a  400  réis  diários 146*000 

Gratificação,  a  300  réis  diários 109*500        255*500 

SECÇÃO  2.a 

Secção  de  artilheria  a  cavallo 

Commandante,  official  subalterno : 

Soldo  dobrado. . .        840*000 

Gratificação 'í.^99?     1:200*000 

Somma  t  8cyut  —  lis.     1 : 200*000 


por  artigos 


3:250*750 


30:301*000 


3.295*000 


I 


950  £000 


7: 4901250 


3:786*500 


3:786*500 


37:800*250 
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Designação  da  despesa 


Somma 
por  artigos 


_32 
43" 


124 


152 


Transporte  —  Es.     1 :200*000 


Primeiro  sargento : 

Pret,  a  i.00  réis  diários 182*500 

Gratificação,  a  500  róis  diários 182*500 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  400  réis  diários 438*000 

Gratificação,  a  300  réis  diários.-. . . . 328*500 

Pr»meirss  cabos: 

Pret,  a  300  réis  diários 438*000 

Gratificação,  a  200  réis  diários 292*000 

Ferrador  : 

Pret,  a  300  réis  diários 109*500 

Gratificação,  a  240  réis  diários 87*600 

Clarim : 

Pret,  a  240  réis  diários 87*600 

Gratificação,  a' 240  réis  diários 87*600 

Soldados : 

Pret,  a  240  réis  diários 2:803*200 

Gratificação,  a  120  réis  diários,. .    .     1:401*600     * 

SECÇÃO  3." 

Esquadrão  de  drauões  com  4  pelotões 


365*000 


766*500 


730*000 


197*100 


175*200 


204*800 


1:168*000 


876*000 
584*000 


Commandantes  (officiaes  subalternos) : 
Soldos  (dobrados),  a  720*000  réis. . . 
Gratificações,  a  120*000  réis 

Segundos  sargentos: 

Pret,  a  400  réis  diários 

Gratificação,  a  300  réis  diários 

Primeiros  cabos : 

Pret,  a  300  réis  diários 

Gratificações,  a  200  réis  diários  .... 

Ferradores : 

Pret,  a  300  réis  diários 

Gratificações,  a  240  réis  diários  .... 

Clarins : 

Pret,  a  240  réis  diários 

Gratificações,  a  240  réis  diários  .... 

Soldados : 

Pret,  a  240  réis  diários 

Gratificações,  a  120  réis  diários 

8KCÇÃO  4.a 


Companhia  de  cypaes 

Commandante,   capitão  da  província  ou  em  commis- 
sho  : 

Soldo  dobrado 1 :080*000 

Gratificação 120*000 


2:880*000 
48Q*0QO    3:360*000 


8764000    2:044*000 


1:460*000 


438*000 

350*400        imm 

350*400 

Í552^9        700*800 


10:862*400 
5^431*200  16:293$600 


!?.Vrr     1:200  $000 


2 
3~ 


Alferes  ou  tenentosV 

Soldos  dobrados 1:440*000 

Gratificações,  a  60*000  réis 120*000 


1:560*000 


Somma  e  segue  —  Es.     2:760*000 


3:786*500 


7:638*600; 


24:646*800 


36:071*900 


37:800*250 


37:800*250 
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betJfH&çlo  da  detpwi 


Traritportt—  Bt     2:769*000 

Segundos  sargentos  (europeus) : 

Pret,  a  400  réis  diários 684*000 

Gratificações,  a  300  réis  diários  ....         438*000     .  .qooíOCO 

Cabos: 

Prcts,  a  250  réis  diários 912*600 

Preta,  a  200  réis  diários 14:600*000 

Corneteiros : 

Prcts,  a  200  réis  diários 292J00O 

secção  y* 
(Vencimentos  comnrans  a  este  artigo) 
Ajuda  de  custo  a  10  officiaes,  á  razão  de  24SO0O  réis 

Auxilio  para  rancho,  a  600  réis  diários,  para  23  officiaes 

inferiores  c  equiparados 5:037*000 

Auxilio  de  400  réis  diários,  a  178  praças  europeu. .  .   25:988*000 

Auxilio  a  214  cypacs,  a  50  réis  diários 3:905*500 

Fardamento  a  BUI  j.racas  de  pret  europêas,  a  40  réis 

diários '. 2:934*000 

Pão,  a  150  réis  diário...  a  201  praças  ouropêas 11:004*750 

gratificação  a  "J  tYrradores-forj  adores,  pelo  trata- 
mento "de  cavallos  doentes  .*.    730*000 

Gratificação  a  dois  2.°*  sargentos,  para  o  ensino  de 
potros 730*000 

Gratificação  a  três  artífices,  quando  trabalhem  etn 
qualquer  serviço  riu  governo  não  pago  pela  massa 
do  corpo  (500  réis  .lim-ios.  «Mn  200  dias  úteis)   300*000 

Gratificação  do  4"0  réis  diários,  ti»  ''00  dias  uteis, 
a  praças  que  trabalhem  pelo  i.fiicio  cm  serviço  do 
governo 480*000 

Gratificação  de  :K>0  réis  diários,  cm  200  dias  uteis, 
n  praças  que  ili  ii.nn  trabalhos  agrieolas,  de  aanea- 
ment    nlnrti&oaçSc 360*000 

llraiilicaçâo  Ao  100  réis  diários  a  6  cypaes  impedidos 

nos  ranchos 219*000 

Massa  de  2,75  réis  para  entretenimento  de  arma- 
mento, correame  c  equipamento,  a  415  praças 410*405 

Massa  ilc  18  réis  para  le  ragêm  de  cavallos 1:314*000 

Forragem  para  200  cavallos,  a  400  réis     29:200*000 

A11TIGO  S.« 

Almoxarifado 

Almoxarife : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

o»a««ti. .«mvm     imim 

Ainauiicnsc  : 

Pret.  o  da  graduação -i- 

Gratificação 300*000       3mfm 

Fieis  : 

Prets,  os  da  graduação -*- 

Gratificação,  a  120*000  réis   000*000        mtoú) 

Capataics : 

Vencimentos,  a  144*000  réis 720*000 

(_'am'K»dorea : 

Vencimentos,  a  72*000  réis 3:600*000 

Somma  t  srgue  —  Rt.     5:( 


36:071*900;      37:800*250 
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1 
13" 


1 
2 
1 
2 

8" 


Transporte  —  R$.  5:820*000 

Interprete  : 

Vencimento 240*000 

Importância  das  rações  a  indígenas 2:000*000 

Importância  das  forragens  para  o  gado 3:000*000 

Importância  de  expediente  e  outras  despesas 100*000 

Inspector  do  material  de  guerra: 

Gratificação    '. 240*000 

ARTIGO  6." 


Missão  de  Gaza 


Despesa 


ARTIGO  7.° 


Férias,  materiaes  e  outras  despesas  para  obras  publicas 

ARTIGO  8.°* 

Correio  e  telegrapho 

(Estação  tclegropho-po8tal  da  Barra) 

Telegraphista,  director  do  carreio  : 

Vencimento , . .        240*000 

Gratificação  de  exercício 240*000 

Guarda-fios  : 

Vencimento 108*000 

Alimentos 36*000 


480*000 


144*000 


ARTIGO  9.» 

Esquadrilha 

SECÇÃO  !.■ 

Lancha  canhoneira  «Ivens» 


Commamlante,  2.°  tenente  da  armada  : 

Subsidio  de  embarque 

50  %  sobre  o  subsidio  de  ambarque 
50  %  sobre  o  soldo  e  gratificação . . . 
Ração,  a  200  réis  diários 

Encarregado  da  machina,  aspirante  machinista  naval 
de  1."  classe  : 

Subsidio  de  embarque 

50  %  sobre  o  subsidio  de  embarque . 

50  %  sobre  o  soldo 

Racao,  a  200  réis  diários 

Cabo  de  marinheiros  : 

50  %  sobre  o  pret 

Segundos  marinheiros  : 

50  %  sobre  o  pret,  a  36*000  réis 

Artilheiro  de  l.a  classe  : 

50  %  sobre  o  pret 

Artilheiros  de  2.*  classe  : 

50  %  sobre  o  pret,  a  36*000  réis 


876*000 

438*000 

300*000 

73*000 


292*000 

146*000 

126*000 

73*000 


1:687*000 


637*000 
54*000 
72*000 
48*000 
72*000 


Somma  t  segue  —  1U     2:570*000 


Somma 
por  artigos 


178:957*965 


11:400*000 


3:600*000 


10:000*000 


624*000 


204:581*965 


4G6 
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Somma 
por  artigos 
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1 
1 
1 
1 
1 
12 


25 


2 
2 
2 
2 
4 


Transporte  —  i?«.    2:570*000 


27*000 

96*000 

72*000 

60*000 

162*000 

864*000 

252*000 


Primeiro  grumete  : 

50  %  sobre  o  pret ... 

Primeiro  fogueiro  : 

50  %  sobre  o  pret 

Segundo  fogueiro  : 

50  %  sobre  o  pret . 

Chegador  : 

50  %  sobre  o  pret 

Cozinheiro : 

Ordenado 

Remadores,  indígenas  : 

Ordenado,  a  72*000  ré.s 

Gratificações  a  fieis  de  géneros  e  de  artilheria  e  ao 
barbeiro  da  esquadrilha 

SECÇÃO  2.* 

Lancha  canhoneira  «Capello» 

Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  desta  lancha,  menos  a  grati- 
ficação ao  barbeiro   

> 

SECÇÃO  S.« 

Lancha  canhoneira  «Serpa  Pinto» 

Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d'esta  lancha  que  ao  da  Ca- 
pello, mas  com  as  respectivas  alterações  aos  vencimentos  do 
encarregado  da  machina 

SECÇÃO  4.ê 

Duas  lanchas,  typo  «Catemhe» 


Patrões,  cabos  marinheiros : 

50  °/o  sobre  o  pret,  a  54*000  réis. . . 
Gratificação,  a  108*000  réis 

Segundos  marinheiros: 

50  %  sobre  o  pret,  a  36*000  réis   . . 
Primeiros  grumetes: 

50  %  sobre  °  Pret>  a  27*000  réis  . . 
Primeiros  fogueiros: 

50  %  sobre  o  pret,  a  96*000  réis.. . . 
Segundos  fogueiros: 

50  %  sobre  o  pret,  a  72*000  réis. . . . 
Remadores  indigenas  : 

Ordenado,  a  72*000  réis . 


108*000 
216*000 


324*000 
72*000 
54*000 
192*000 
144*000 
288*000 


SECÇÃO  5." 

Pessoal,  carvão  e  conservação  de  um  vapor  para  balisagem,  rebo- 
cador e  communicação  entre  os  postos 

secção  c.a 
Officinas  da  Barra 


Director,  machinista  naval  de  3.a  classe: 

Subsidio  de  embarque 360*000 

50  %  sobre  o  subsidio  de  embarque.  180*000 

50  %  sobre  o  soldo  e  gratificação  . .  210*000 

Ração,  a  200  réis  diários ' 73*000 

Gratificação 600*000 


1:423*000 


Somma  t  eegtee  —  ifo.     1:423*000 


4:103*000 


4:067*000 


3:728*000 


1:074*000 


9:000*000 


204:581*965 


21:972*000 


204:581*965 


."»  m.  .    ád.Ã'a._ 
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Transporte  -  Rs.     1:423*000 


1 
G 


10 


Operários: 

Ordenado,  a  3*000  réis  diários 
Primeiro  fogueiro,  paioleiro: 

50  °  o  sobre  o  pret 

Gratificação 


96*000 
30*000 


Operários  indígenas: 

Ordenado,  a  84*000  róis  ...... 

Indígenas: 

Ordenado,  a  54*000  réis. . 
Material  para  reparação  e  fabrico 


6:570*000 

132*000 

108*000 

648*000 
1:500*000 


SECÇÃO  7.a 

Deposito  da  esquadrilha 

Commissario  de  3.a  classe : 

Subsidio  de  embarque 

50  %  sobre  o  subsidio  de  embarque. 
50  °/0  sobre  o  soldo  o  gratificarão  .  . 
Racào,  a  200  réis  diários 

Fiel  de  géneros,  1.°  marinheiro  : 

50  °/0  sobre  o  pret    

Gratificação 

Fiel  de  artilharia,  1."  marinheiro: 

50  °/0  sobre  o  pret 

Gratificação 


365*000 
182S5U0 

210*000 
73*000 


48*000 
108*000 


48*000 
108*000 


Cozinheiro : 

Ordeuado \    . 

Indígenas  : 

Ordenado,  a  54*000  réis 

Mantimentos  para  as  guarnições  brancas,  a  550  réis 

diários  por  praça    

Mantimentos  para  o  pessoal  indígena 

Carvão . .    

Conservação  e  sobrcsaleutes  das  lanchas 

ARTIGO  10/' 

Diversas  despesas 

Para  conducçfio  de  géneros  e  materiaes  de  Movéne 
para  a  sede  deste  districto,  commandos  e  postos 
militares 

Passagens,  transportes  e  communieações 

Expediente  das  repartições,  estações  publicas,  acqui- 
sição  c  concerto  de  mobília 

Experiências  agrícolas,  agricultura  de  terrenos,  cria- 
ção de  gado  e  potrís 

ARTIGO  11." 


830*500 

'    156*000 

156*000 

162*000 

321*000 

11:880*000 
6:437*915 
4:000*000 
3:0O0*C00 


5:000*000 
12:500*000 


1:500*000 
10:000*000 


Para  despesas  eventuaes  e  imprevistas. 

ARTIGO  12." 
Para  pagamento  de  exercícios  findos. .  . 


Somma 
por  artigos 


21:972*000 


204:581*965 


10:441*000 


26:946*415 


59:359*415 


29:000*000 
10:000*000 

1 :000*000 
303:941*380 


Resumo 


Receita. 
Despesa 


339:570*000 
303:911*380 


Saldo 


35:628*620 


Secretaria  geral  do   governo  geral  da  província  de  Moçambique,  2  de  outubro  de 
1897.  =  O  secretario  geral;  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DISTRICTO  DE  LOURENÇO  MARQUES 


CAPITULO  6.° 


TABELLA  Dl  RECEITA  HO  EXERCÍCIO  DE  1897-1S98 


Designação  da  recaita 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  predial  de  1897  e  1898 

Contribuição  industrial  de  1897-1898. 

Contribuição  predial,  industrial  e  de  renda  de  casas  de  1894  e  1895  . 

Sêllo....! 

Contribuição  de  registo 

Decima  de  juros . . .  :   t 

Direitos  de  mercê 

Multas 

Emolumentos  diversos 

Imposto  de  palhota 

Licença  para  fabrico  e  venda  de  bebidas  alcoólicas 

Licença  para  porte  de  armas 

.  IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Alfandega : 

Direitos 

Imposto  de  tonelagem *. 

Armazenagem  e  receitas  diversas 

PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

Renda  de  prédios  do  Estado 

Foros 

Receitas  eventuaes 

Rendimento  do  correio 

Rendimento  do  caminho  de  ferro 

Rendimento  do  telegrapho 

Rendimento  do  hospital 

Rendimento  das  ofticinas  da  esquadrilha 

Rendimento  de  quintas  regionaes 

Producto  de  milandos 

Portagem  nos  rios  Incomati  e  Maputo 


40:986*000 

143:200*000 

80:000*000 

60:000*000 

65:000*000 

5:000*000 

5:000*000 

2:000*000 

3:000*000 

64:000*000 

25:000*000 

400*000 


850:000*000 
30:000*000 
20:000*000 


39:000*000 
5:000*000 
8:000*000 

25:000*000 

.840:000  éOOO 

6:000*000 

7:000*000 

20:000  000 

3:000*000 

1:200*000 

900*000 


tonam* 


493:586*000 


900:000*000 


955:100*000 
2.348:686*000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,   2  de  outubro  de 
1897.  =0  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DISTRIOTO  DE  LOURENÇO  MARQUES 

CAPITULO  «.• 
Xafoella,  da,  despesa,  no  esceireieio  de  1897- 


Designação  da  despes* 


Soroma 
por  artigos 


1 

7 


í 


8 


ARTIGO  l.o 

Governo  do  districto 

SECÇÃO  1.* 

Governador : 

Ordenado   , 1:2000*000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  representação 3:600*000 

Ajudante  d'ordens : 

Gratificação. 


6:000*000 
360*000 


SECÇÃO  2.* 

Secretario : 

Vencimento  de  categoria. 

Gratificação 


600*000 
600*000 


1:200*000 


Ofticial  de  secretaria : 

Ordenado  

Gratificação 


540*000 
360*000 


900*000 


Amanuenses : 

Ordenados,  a  360*000  réis 1:440*000 

Gratificação,  a  360*000  réis. ......     1:440*000 


2:880*000 


Archivista : 
Ordenado . 
Gratificação 


360*000 
600*000 


Continuo  : 

Gratificação   . 
Despesas  de  expediente, 


960*000 

240*000 
800*000 


SECÇÃO  3.» 


Secretaria  militar 


1 

1 
4 


Chefe: 

Gratificação , 

Chefe  de  repartição  : 

Gratificação 

Amanuenses  : 

Gratificação,  a  180*000  réis 
Despesas  de  expediente 


480*000 

420*000 

720*000 
150*000 


ARTIGO  2.o 

Terras  da  coroa 

SECÇÃO  1.» 

!.•  circumscripção 


^Administrador : 

Vencimento  de  categoria 
Gratificação  de  exercício 
Forragens 


600*000 
800*000 
182*500 


1:582*500 


Somma  t  stgue  —  Es,     1:582*000 


6:360*000 


6:980*000 


1:770*000 


15:110*000 


1 5:110*000 
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Designação  da  despesa 


Somma 
por  artigos 


1 
1 


1 
1 


12 
6 


24 


Transporte  — R*     1:582*000 


Secretario  : 

Vencimento  de  categoria. 360*000 

Gratificação  de  exercício 240/000 

Percentagem  sobre  o  imposto  de  pa- 
lhota          600*000 


1:200*000 


Amanuenses : 

Ordenado,  a  300*000  réis 

Gratificação,  a  150*000  réis 

Percentagem  sobre  o  imposto  de  pa- 
lhota, a  100*000  réis 

Interprete : 

Ordenado 

Feitor : 

Ordenado , 

Gratificação 


600*000 
300*000 

200*000 


300*000 
240*000 


Auxiliares  indigenas  : 

Ordenados,  a  108*000  róis 

Marinheiros  : 

Ordenado,  a  60*000  réis 

Despesa  com  a  alimentação  de  indigenas 

Culturas  na  quinta  regional 

Illuminação 

Expediente 

Reparações  nos  edifícios 

Construcção  de  um  forno 

Reconstrucção  da  ponte  na  estrada  da  Ma  tola  e  da 
ponte  de  desembarque  em  Marracuéne 

SECÇÃO  2.a 


1:100*000 
240*000 

540*000 

1:296*000 

360*000 
3:000*000 
1:000*000 

300*000 
72*000 

500*000 

485*000 

900*000 


2."  circumscripção 


Administrador: 

Vencimento  de  categoria, 
li  ratificação  de  exercício 
Forragens 


1   !  Secretario: 

!  Vencimento  de  categoria 

j  Gratificação  de  exercício 

,          Percentagem  sobre  o  imposto  de  pa- 
lhota  


Amanuense: 

Ordenado 

Gratificação  de  exercício 

Percentagem  sobre  o  imposto  de  pa- 
lhota  


I 

! 
I 
I 

I 
I 

I 

1      ' 


600*000 
800*000 
182*500 


360*000 
240*000 

600*000 


300*000 
150*000 

100*000 


1:582*500 


1:200*000 


12 
6 


Interprete: 
Ordenado 

Feitor: 

Ordenado. . . 
Gratificação 


300*000 
240*000 


23 


Auxiliares  indigenas: 

Ordenado,  a  108*000  réis 

Marinheiros: 

Ordenado,  a  60*000  réis. 

Despesas   com  explorações   agrícolas   e  criação   de 
gado 

*  Somma  e  segue  —  Its. 


12:575*500 


15:110*000 


550*000 
240*000 

540*000 

1:296*000 

360*000 

300*000 
6:068*500 1      12:575*50o|       15:110*000 
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Designação  da  despesa 


Somma 
por  artigo 8 


Transporte  —  Bs.     6:068*500 

Despesas  com  alimentação  de  indígenas 3:000*000 

Despesa  com  illuminacão 300*000 

Expediente ! 72*000 

Reparação  nos  edifícios  e  acabamento  de  constru- 
ções   2:500*000 

SECÇÃO  3.* 

3.a  circumscripção 

Administrador: 

Vencimento  de  categoria 600*000 

Gratificação  de  exercício 800*000 

Forragens 182*500    1:582*500 

Secretario: 

Vencimento  de  categoria 360*000 

Gratificação  de  exercício 240*000 

Percentagem  sobre  o  imposto  de  pa- 
lh"ta 600*000    1:200*000 

■  r 

Amanuense: 

Ordenado     300*000 

Gratificação 150*000 

Percentagem  sobre  o  imposto  de  pa- 
1h«'>ta 100*0W       550*000 

1      Interprete: 

Ordenado  . , 240*000 

12     Auxiliares  indígenas : 

Ordenado,  a  108*000  réis 1:296*000 

6     Marinheiros : 

Ordenado,  a  250  réis  diários 547*50 ) 

Despesa  com  a  alimentação  de  indígenas 3:000*000 

Expediente 72*000 

Despesa  com  a  illuminacão 300*000 

Acquisiçâo  de  uma  lauena 90*000 

Reparação  e  conservação  das  lanchas   52*000 

Acquisição  de  mobílias,  louças,  etc 200*000 

Construcção  de  uma  fortificação  na  nova  sede 1:200*000 

SECÇÃO  4.â 

4.'  Circumscripção 

1      Administrador : 

Vencimento  de  categoria 600*000 

Gratificação  de  exercício 800*000 

Forragens 182*500    1:582*500 

1      Secretario : 

Vencimento  de  categoria 360*000 

Gratificação  de  exercício 240*000 

Percentagem  sobre  o  imposto  de  pa- 

>•>**» __6ooíooo   ls200|000 

Amanuense : 

Ordenado. 300*000 

Gratificação  de  exercício 150*000 

Percentagem  sobre  o  imposto  de  pa- 
»'óta _™*«»       550í00() 

1     Interprete : 

... .-  Ordenado. , 240*000 

Tl  Somma  e  segue  —  lis.    3:572*500 
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12:575*500,       15:110*000 


11:910*500 


10:330*000 


34:846*000 


15:110*000 


4f4 


4 
12 
12 


28 


1 
5 

ao 

5 


4 
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Designação  da  despes* 


Transporte  —  #*.    3:572*500 


Auxiliares  indígenas  : 

Ordenado,  a  108*000  réis 

Marinheiros  : 

Ordenado,  a  250  réis  diários 

Despesa  com  a  alimentação  de  indigenas 

Expediente 

Despesas  com  a  illuminacão 

Acquisição  de  mobílias,  íouças,  etc 

Reparação  e  conservação  de  lanchas 


1:296/000 

1:090*000 

3:000*000 

721000 

300*000 

200*000 

02*000 


SECÇÃO  5.* 

5.a  circumscripçào 

Administrador : 

Vencimento  de  categoria 

Gratificação  de  exercício 

Forragens  . .    

Secretario : 

Vencimento  de  categoria 

Gratificação  de  exercicio 

Percentagem  sobre  o  imposto  de  pa- 
lhota   


600*000 

1:200*000 

182*500 


360*000 
240*000 


1:982*500 


600*000    j.goojooo 


300*000 
150*000 

100*000 


Amanuense  : 

Ordenado  

Gratificação  de  exercicio 

Percentagem  sobre  o  imposto  de  pa- 
lhota   

Interprete  para  a  Bella  Vista  : 

Ordenado , 

Interpretes  pata  os  postos : 

Ordeaado,  a  240*000  réis 

Auxiliares  indígenas : 

Ordenado,  a  108*000  réis 

Sargentos  para  os  postos : 

Vencimento,  a  146*000  réis 730*000 

Gratificação,  a  419*750  réis 2:098*750 


550*000 

300*000 
1:200*000 
3:240*000 


Desposa  com  a  alimentação  ds  indígenas, 

Expediente 

Despesa  com  a  illuminação 

Acquisição  de  mobília,  louças,  etc 

Concertos  de  material  e  reparações 

Marinheiros  : 

Ordenado,  a  120*000  réis 


2:828*750 

3:000*000 
100*000 
300*000 
200*000 
600*000 

480*000 


ARTIGO  &• 


Serviço  telegraphico  do  districto 


Director  e  encarregado  da  montagem  das 
linhas  : 

Ordenado  

Gratificação  pelo  serviço  da  monta- 
gem das  linhas 

Ajuda  de  custo  pelo  serviço  de  ins- 
pecção ás  linhas  depois  de  monta- 
das, a  1*300  réis  diários  (a) 


720*000 
480*000 


*T—     1:200*000 


(a)  Esta  ajuda  de  custo  só  é  abonada  depois  de  ultimada  a  montagem  dai  linhas 
e  láe  da  verba  i  disposição  do  governador. 


Somma  e  êtgue-~Rs.    1:200*000 


^*--     w<y/py 


Soi 

por  artigos 


34:846*007 


15:1101000 


9:587*500 


15:981*250 


60:414*750 


75:524*750 


^1 
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Trantportt  —  Bê.     1:200*000 

'lYk'j-'r,i|i]ji$ta8: 

Vencimento  de  categoria,  a  540*000  réis 4:860*000 

Guarda -fios: 

Ordenado,  a  432*000  réis 5:184*000 

Despesa  com  a  montagem  das  linhas  e  acqtiisicao  de 

appareluos '.    ...     0:000*000 

Conservação  do  material  e  expediente 8001000 

ARTIGO  4" 


Justiça 


iz  de  direito: 
Vencimento  de  categoria.. 
Vencimento  de  eiercicio. . . 


Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 

Vencimento  ile  categoria 

'de  exercício 


Conservador  ilo  registo  predial: 
Vencimento  de  categoria..    . 
Vencimento  d>! 


Vencimentos  de  exercício,  a  300*000 


1:200*000 
900*000 


Contador; 

Gratificação 

Ajudante   do  secretario   do    tribunal   do 
commercio: 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercício 


a  10**000 
i  192*000 


2:100*000 
240*000 


Vencimento  de 


324*000 

ii7íi*000 


AIÍT1GO  !).• 

Administração  eooleaiastica 

■SECÇÃO  I." 

Parochia  da  Nossa  Senhora  da  Conceição 

Parodio ; 

Côngrua fi00*000 

Vencimento  de  exercício 830*000 


Coadvttor: 

Côngrua. . . 

Vencimento  de  Ci 


íitimma  t  stgiit  ~ 


reotopo 

1:  (500*000 
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Dnilfuçio  dl  d[!i[n>ia 

1  i.j  unigDj 

1 

SacristHo: 

180*000 

1:000*000 

2:000*000 

4:7B0*00O 

"3 

Gu  is  amentos,  decoração  da  cgreja,  vestes  sagradas  o 
SKCÇÃO  *.• 

Missão  de  Santo  Antónia  da  Macaggéoe  (a) 

1 

Superior: 

Cougrua 500(000 

1:000*000 

2 

Coadj  til  ores: 

l/ougrua,  a  500*000  róis 1 :000*000 

Gratificação,  a  300*000  réis 600/000 

1:000*000 
1:200*000 

1:4«S*000 

720*000 
2:5U0*0<)0 
2:000*000 

«OUiOOO 
2:000*1100 

1 

Ajudantes : 
Facultativo: 

0.  ratificação 300*000 

1 

Mestre  de  offitinas: 

Despesa  do  atito,  escola,  material,  etc 

13:3O»*O0o! 

— - 

RECÇ-IO  S.' 

1 

Eztincta  missão  de  S.  José  ée  LHanguéne 

j 

1 

800*000 

| 

1 

700*000 

1 

Sacristão: 

ARTIGO  O." 

Escola  parochial 

1'rofi-ssor : 
Continuo 

60*000 
500*000 

1:560*000 

l!):G48*O0O 

1 

•Í.OÍttXJ 

120*000 
.■100*000 
300*000 

~iT 

1:120*000 

(.)  I)ecr*lo  pruviHd»!  n."  6S,  At  13  de  juiiln  d«  VOS. 

Sorrnna  e  aeytte  —  ifí. 

122:776*750 
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DsalfiMçIa  d*  J«ij«m 

par  artiia* 

122:776*750 
1:000*000 

ARTIGO  7.° 

Escola  «Rainha  D.  Amélia* 

1 

ARTIGO  8." 

Alfandega 

Director  : 

1 

2 

Segundos  ofiiciacs: 

3 

1 

4 

Thesoilreiro: 
Primeiros  aspirantes: 

6 
G 

Segundos  aspirantes  : 

"  Ordenado,  a  250ÍUOO  réis 1:500*000 

Terceiros  as  [tirantes  : 

1 

Chefe  da  see^Ho  dos  armazéns  : 

li 

Fieis  de  armazéns; 

25 
50 
1 

Guardas  dei.  classe: 

Ordenado,  a  200*000  réis 5:000*000 

Gratificação,  a  400*000  réis 10:000*000  ]5:O0OÍOOO 

Guardas  de  2."  classe  : 

Ordenado,  a  LS0*000  reis 3:000*000 

Gratificação,  a  300*000  réis 15:000*000  o.!.,jftn*mn 

Capataz  : 

a 

Ajudantes  de  capataz : 

8 

Coutra-marcadores: 

80 
6 
1 
1 

ludieeuas  : 

Fogueiros  de  guindaste: 
M:ti-liiui>r:i  ■  !■"■  locomotiva: 
Aiiulíuiti'  de  nuu-liiiii*ta: 

J 
14 

Patrilo  de  escaler: 

Remadores 

Ordenado,  a  450  réia  diários 2:299*500 

Somma  e  tegut  —  Bi.  80:639*500 

221 

123:776*75'J 

478 


Deftignaç&o  da  despega 


por  artigo» 


221 

1 
1 


221 


11 


2 


1 
2 


Transporte— Ih.  86:639*500 

Machiuista  de  escaler  a  vapor : 

Ordenado 720*000 

Fogueiro  chegador: 

Ordenado 0  288*000 

Aequisição  de  um  escaler  a  vapor 4:500*000 

Aequisição  de  dois  escaleres  a  remos 600*000 

Serralheiro l:00t>*000 

Expediente,  material  para  os  guindastes,  reparações, 

etc 5:000*000 

Percentagens 40:000*000 


MITIGO   0.° 


Repartição  de  fazenda 


SECÇÃO  l.« 


Escrivão  de  fazenda: 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercício 

(.i  ratificação 

Quotas 


■   ■        •       •  • 


400*000 
400*000 
640*000 
600*000 


Segundo  escripturario: 

Vcncimentp  de  categoria 

Vencimento  de  exercício 

Gratificação 

Amanuenses  de  1  •  classe: 

Ordenado,  a  320*000  ri  is 

Gratificação,  a  520/000  réis 

Amanuenses  de  2.a  classe  : 

Ordenado,  a  300*000  réis 

Gratificação,  a  300*000  réis. 

Continuo  : 

G  ratificação 


2:040*000 


3001000 
300*000 
340*000 


1 :280*000 
2:080*000 

1:200*000 
1:200*000 


940*000 

3:360*000 

2:400*000 
240*000 


SECÇÃO  *.• 

Recebedoria 

Recebedor  : 

Ordenado"  600*000 

Gratificação 1:200*100     j  -js00£00() 

Fiel  : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 300*000        (JOOáOOO 

Despesas  de  expediente  da  repartição  de  fazenda  e 
da  recebedoria _   400*000  ] 

ARTIGO    10» 

Almoxarifado 

Almoxarife  : 

Gratificação 540*000 

Amanuenses  : 

Ordenado,  a  300*000  réis 600*000 

Gratificação,  a  300*000  réis 600*000    1:2(X)W0O 


123:776*750 


138:747*500 


8:980*000 


2:800*000 


Svmma  c  segue  —  JRs.     1:740*000 


17:780*000 


274:304*250 
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DeaítrnaçXo  da  despesa 


Somma 
por  artigo» 


• 

3  '  Transporte  ^- Bs. 

1     Fiel  de  deposito: 

Ordenado 

1  Capataz  (europeu): 

Ordeuado 

2  Capatazes  (indígenas) : 

Ordenado,  a  180*000  réis 

1     Servente : 

Ordenado 

1     Tratador  e  conduetor  de  gado  : 

Ordenado .... 

120     Carregadores : 

Ordenado,  a  90*000  réis 

Rações  para  os  indígenas 

Forragens  para  4  muares . 

Compra  de  4  muares  .   

Expediente,  conservação  de  artigos  em  deposito  e  ou- 
tras despezas  


129 


1' 


1:740/000 

360*000 

300*000 

360*000 

144*000 

300*000 

10:800*000 

4:800*000 

600*000 

600*000 

100*000 


10 


4 
1 


22 


ARTIGO  11.° 

Correio 

Director : 

Ordenado 600*000 

Gratificação 1:200*000 

Primeiro  official : 

Ordenado 100*000 

Gratificaçâo 800*000 

Segundo  official  (a)  : 

Ordenado. 300*000 

4  GratificaçSo _     600*000 

A.snii* antes  * 

Ordenado,  a  240*000  réis 2:400*000 

Gratificação,  a  480*000  réis 4:800*000 

v  Arteiros  * 

Ordenado,  a  120*000  réis 480*000 

Gratificação,  a  240*000  réis J960*1^ 

Serventes  : 

Ordenado,  a  700  réis  diários 

Tratador  o  conduetor  de  gado  : 

Ordenado,  a  750  réis  diários 

Ajuda'  de  custo  aos   empregados   na  ambulância  do 

correio 

Luzes  e  .expediente 

Forragens  para  2  muares 

Gratificação  fixa  ao  encarregado  da  emissão  de  vales 


1:800*000 

1:200*000 

900*000 

™*^    7:200*000 

1:440*000 

1 :022*000 

273*750 

900*000 

1:200*000 

300*000 

4NO*000 


ARTIGO  12/» 

Obras  publicas 

SECÇÃO  !.• 

Pessoal 
Engenheiro  director  : 

Ordenado Í20*0(X) 

Gratificação 2:400*Ojjo    Q.i9(U000 

(a)  O  que  eu  erre  o  logar  actualmente  vence  o  ordenado  do  réis 
400£OU0,  sendo  a  lotação  do  logar  a  mesma,  pelo  que  venço 
5000000  rói*  do  gratificação. 

Somma  e  segue  — ifa.    3:120*000 


274:304*250 


20:104*000 


16:715*750 


311:124*000 


480 


D**igu{Io  dl  4í*pc*» 


Transporte  —  R». 

Engenheiro  chefe  de  secção  : 

Ordenado         720*000 

Gratificação 2:160*000 

foijiiijyfí.ii-'.-  <le  2  •  classe  : 

Ordenado.  I  300*000  reis 600*000 

Gratificação,  a  1:420*000  réis  .   . . .     2:840*000 

Desenhador  : 

Ordenado . .         210*000 

Gratificação 648*000 

Pagador  : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 780*000 

Amanuense  de  1.*  classe  : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 648*000 

Amanuenses  de  2."  classe  : 

Ordenado.  |  180*000  ri  is 300*000 

Gratificação,  a  504*000  réis 1:008*000 

Fiel  de  depósitos  : 


3:120*000  311:124*001 


3:440*000! 

888*000  I 

1:080*000 1 

! 


Gr: 


■;  ,,,■■,    . 


Apontadores  de  2*  classe  : 

Ordenado,  a  180*000  ríis 540*000 

Gratificação,  a  504*000  réis 1:512*000 

Conductor  de  1.'  classe  (chefe  da  secção  de  agrimen- 


Amanucnse  da  secção  de  agrimensura  : 
Ordenado 

KECÇÂO  í.« 

Obras 

s  quartéis  ila  Ponta  Vermelha 


Inba 


1:368*000 
750*000 
750*000 

2:05**000 

2:160*000 

081*000 
0:000*000 


Reparaçi 

Acqiiisiçio  e  montagem  de  um  guindaste  a  vapor  para 

a  alfandega 3:000*000 

Conclusão   da  montagem  de  um  armazém  de  60X30 

para  a  alfaudega    8:000*000 

Conclusão  do  aterro  do  cães  provisório  da  alfandega.  17:000*000 
Construirão  de  unia  rampa  de  descarga  para  a  alfau- 

dega 5:000*000 

Reparações  na  ponte-eaes  da  alfandega 600*000 

Acabamento  da  vedação  da  alfandega 300*000 

Conservação  de  edifícios  públicos . .    .  2:000*'. .00 

Obras  na  rrsídencía  «Io  goví-roo  na  Praça  7  de  Março  36:OOJ*000 
Coustrucção  ■'"  edificlus  para  a  administração  da  3.* 

H-ircumscripção 7:100*000 

Idem.  da  4  •  eircnmscripeão 5:000*000 

Idí-m,  da  !,'  .-ireiíNiscripçào ,.   -    .  3:200*000 

Conclusão  das  obras  da  residência  da  Ponta  Verme- 
lha   1:500*000 

Construeçilo  de  2  casas  na  escola  da  Raiana  D  Amélia  2:000*000 

Expediente 2:000*000 

Serviço  de  abegoaria,  acquisição  de  ferramentas  e  ap- 

parelhos  para  os  depósitos 2:200*000 

Tramportr  - 


48 1 


1 


1 

5 
U 


Detignaç&o  da  de«pe*a 


Transporte  —  Rs. 
ARTIGO  13.» 

Caminho  de  ferro 

SECÇÃO  l.â 

Direcção 

Engenheiro  director  : 

Ordenado 720*000 

Gratificação 5:280/1000    n.ooo*000 

Engenheiro  adjunto : 

Ordenado 480*000 

Gratificação  2:400*000    o.«80*000 

SECÇÃO  2.» 

Administração 

a)  Secretaria 

m 

Administrador  secretario : 

Ordenado 720*000 

Gratificação 2:280*000    3. 000*000 

Official  de  secretaria  r 

Ordenado 360*000 

Gratificação 840*000    *  -200*000 

Desenhador : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 660*000        9«0*0(K) 

Archivista : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 660*000        <uu)*000 

Amanuenses  de  1.*  classe  : 

Ordenado,  a  300*000  réis 600*000 

Gratificação,  a  600*000  róis 1:200*000    1:8qq^ooo 

Amanuenses  de  2.'  classe  : 

Ordenado,  a  240*000  réis 480*000 

Gratificação,  a  480*000  réis __     960*000    j  .4401000 

Continuo : 

Vencimento  diário,  a  1*500  réis 547*500 

Serventes  : 

Vencimento  diário,  a  600  réis 1:095*000 

b)  Contabilidade. 

Sub-chefe  : 

Ordenado 480*000 

Gratificação 960*000    ^  .uftffiM 

Amanuense  de  1.'  classe : 

Ordenado 300*0' 0 

Gratificação 600*000       900*000 

Somma  e  segue  —  lis.  13:342*500 


Somma 
por  artigos 


8:880*000 


8:880*000 


432:984*000 


432:984*000 


482 


Designação  da  despesa 


8omma 
por  artigo* 


2  Transporte  —  Fs.  13:342*500 

2     Amanuenses  de  2.A  classe  : 

Ordenado,  a  240*000  réis 4801000 

Gratificação,  a  480*000  réis _  960*000    í  .440*000 

c)  Ft8calÍ8ação  e  estatística 

Sub-chefe  : 

Ordenado 480*000 

Gratificação 960*000    1.440x000 

Amanuenses  de  1."  classe  : 

Ordenado,  a  300*000  réis 600*000 

Gratificação,  a  600*000  réis 1:200*000    1.80o14000 

Amanuenses  de  2.*  classe : 

Ordenado,  a  240*000  réis 480*000 

Gratificação,  a  480*000  réis 960*000    x^ojoOO 

d)  Fiscalisaçâo  cm  Pretória 

Fiscal : 

Ordenado,  em  ouro 480*000 

Gratificação,  em  ouro ^ . . .     1:140*000    1  .^20*000 

Adjuntos,  amanuenses  de  1."  classe  : 

Ordenado,  em  ouro,  a  300*000  réis. ,        900*000 
Gratificação,  em  ouro,  a  996*000  réis    2:988*000    3-888*000 

e)  Trafego 

Sub-chefe  : 

Ordenado 480*000 

Gratificação 960*000    1:44ojoqo 

Amanuense  de  Ia  classe : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 600*000       900XOOO 

Amanuenses  de  2.*  classe  : 

Ordenado,  a  240*000  réis 480*000 

Gratificação,  a  480*000  réis 960*000    j  .440 i(K)0 

/)  Pagadòria 

Pagador  : 

Ordenado 480*000 

Gratificação 960*000    !  .440*000 

g)  Sande 

Facultativo  : 

Gratificação 744*000 

h)  Armazéns 

Sub-chefe  : 

Ordenado 480*000 

Gratificação 960*000    j^qiooo 

Fiel  de  1.*  classe  : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 600*000       900*000 

21  I  Somma  e  segue  — R$.  33:274*500 


8:880*000 


432:984*000 


8:880*000 


432:984*000 


483 


Designação  da  despesa 


21 
2 


1 
10 


Transporte  — Bs.  33:274*500 

Fieis  de  2.a  classe : 

Ordenado,  a  240*000  réis 480*000 

Gratificação,  a  480*000  réis 960*000    i^ojOOO 

Serventes  : 

Vencimento  diário,  sendo  1  a  700  réis  e  2  a  600 

réis 693*500 

Capataz  de  carvão : 

Vencimento  diário,  a  700  réis 255*500 

Trabalhadores : 

Vencimento,  a  600  réis 1:956*000 


51 


i)  Material 

Mobília  c  utensílios  para  todos  os  serviços 

Impressos 

Expediente 

Artigos  de  desenho 

Publicações  c  anuuncios 

Portes  de  correspondência  c  escripturas  de  contracto 
Ambulância,  instrumentos  cirúrgicos,  medicamentos, 

etc 

Aluguer  de  repartição  em  Pretória,  pago  á  companhia 

neerlandeza,  em  ouro  .    

secção  a.1 
Movimento 


2:000*000 

4:200*000 

2:800*000 

150*000 

800*000 

100*000 

220*000 

288*000 


a)  Secretaria 


Chefe  do  movimento  : 

Ordenado  

Gratificação 


480*000 
1:440*000 


1 :920*000 


Inspector  do  movimento  : 

Ordenado  

Gratificação 


9 


3 


Amanuenses  de  l.a  classe  : 

Ordenado,  a  300*000  réis 

Gratificação,  a  600*000  réis 


Amanuenses  de  2."  classe  : 

Ordenado,  a  240*000  réis . . . 
Gratificação,  a  4*0*000 réis 


360*000 
1:200*000 


600*000 
1:200*000 


1:560*000 


1:800*000 


720*000 
.?:■*««?«>    2:160*000 


1  !  Servente : 

Vencimento  diário,  a  600  réis 


219*000 


b)  Trens 


Conductores  de  1.*  classe : 

Ordenado,  a  240*000  réis 960*000 

|           Gratificação,  a  480*000  réis 1:920*000    2-*80 1000 

1 1  |  Conductores  de  2.*  classe  : 

Ordenado,  a  180*000  réis -  2:520*000 

Gratificação,  a  420*000  réis 5:880*000    8.400*000 

Guarda- freios  engatadores : 

Ordenado,  a  180*000  réis    1:440*000 

Gratificação,  a  30l>*000  réis     2:880*000    4.3201000 


31 


Somma  ttegm  —  B».  23:259*000 


Somma 
por  artigos 


8:880*000 


432:984*000 


48:177*500 


57:057*500 


432:984*0U0 


484 


DCf  Ignnçío  dl  dopai 


Traniporfe  —  m.  23:259*000 

c)  Estaçvts 

Encarregado  de  telegraphos  e  relógios  : 

Ordenado 3t»*000 

G™tifiMÇa« _W°°°     9)iOÍ0O0 

Chefe  de  estacão  de  ] .»  classe  em  Lourenço  Marques: 

Ordenado '      iHX>*000 

Gratificação 900*000    t.aooioOO 

Chefe  de  estação  de  1.*  classe  em  liessauo  Garcia  : 
Ordenado    300*000 

a»*»"**' Gli0'W      i>GO*000 

Chefes  de  estacão  de  2."  classe; 

Ordenado. 'a  300*000  réis 2;  100*000 

Gratificação,  a  540*000  reis 3:780*000    r,!lttWi0U0 

Fieis  de  mercadorias  de  1.*  classe: 

Ordenado,  a  300*000  réis 1:300*000 

Ur.Mcpo,  .  MOÍUOO  ,«, 8:1110,11110    g^^ 

Fieis  de  mercadorias  de  2.*  dasse : 

Ordenado,  a  240*000  réis 1:920*000 

Gratificação,  a  480*000  reis 3:840*000    W(M,ÍOOO 

Factores  telegraphistas  de  I.*  classe: 

Ordenado,  a  240*000  róis 1  :GS0*0O0 

Gratificação,  a  480*000  réis _.*3G0*O00    5.oaWHM) 

Factores  telegraphistas  de  2."  classe  : 

( >rdenado,  n  240*000  réis 5.280*000 

OraUficoio,  .  300,000  rfU _i»20W(J  ls,mim> 

Agente  de  transmissão  cm  Komati-port  : 

Ordenado  £    tW-10-01  ,.11(llljnn 

«ratificação £  120-  0-0  (  I*11J*b™ 

Factor  telegráphista  de  3.'  ciasse  em  Komati-port : 

Ordenado £    53-0-0'      lmtalum 

Gratificação £    80-  0-01       '»»*UUU 

Capatazes  de  manobras  : 

Vencimento  diário,  a  1*800  réis 3:2851100 

Agulheiros  : 

Vencimento  diário,  a  TOO  réis li:  132*000 

Carregadores  : 

\  encimou  to  diário,  a  000  réis 6:570*000 

Vencimento  diário,  a  1*500  réis 2:190*000 

i)  Malaia! 

Material   lelepraphico 1(00*000 

Material  de  relojoaria 120*000 

Illuininação 1:400*000 

100  encerados,  a  32*000  réis    3:200*000 

Itandeiras  de  signaes 120*000 

Sêllos  para  wagons 50*000 

Aluguer  de  material   e  encerados  ti  companhia  licor. 

lauUcz.i 28:800*000 


&»,. 


*",'/'"■'  ■ 


-Jfo. 


57:057*500'     432:984*000 
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9 

12 

10 

10 

18 

2 

2 

1 

15 

12 


1 
1 

m 


Dcaiguuçio  da  despesa 


Somma 
por  artigtê 


Traitvportc—lf*.  ;     171:001*100      132:981*000 


SECÇÃO  i.a 

Tracção  e  officinas 

a )  Secretaria 


Chefe  de  tracção  e  ofticinas: 

Ordenado' 

Gratificação 


Amauueiise  de  Ia  classe: 

Ordeuado  

Gratificação 


480*000 
2:280*000 


300*000 
600*000 


2:700*000 


900*000 


Amanuenses  de  2.*  classe: 

Ordenado, 'a  240*000  réis 480*000 

Gratificação,  a  480*000  réis 960*000 


Servente: 

Vencimento  diário,  a  600  réis 


1:440*000 
219*000J 


b)    Tracção 


Chefe  de  deposito  de  machinas: 

Ordenado  

Gratificação 


480*000 
960*000 


1:440*000 


Machinista  principal: 

Ordenado  

Gratificação 


360*000 
840*000 


Machinistas  de  1.*  classe: 

Vencimento  diário,  a  3*000  réis 

Machinistas  de  2.*  classe: 

Vencimento  diário,  a  2*500  réis 

Fogueiros  de  1.*  classe: 

Vencimento  diário,  a  2*250  réis 

Fogueiros  de  2.*  classe: 

Vencimento  diário,  a  2*000  réis 

Praticautes  de  fogueiro: 

Vencimento  diário,  a  1*200  réis 

Revisores  de  material  circulante: 

Vencimento  diário,  a  3*000  réis 

Ajudantes  revisores  de  material  circulante: 

Vencimento  diário,  a  2*000  réis 

Capataz  de  limpadores  de  machinas: 

Vencimento  diário,  a  1*500  réis 

Limpadores  de  machinas: 

vencimento  diário,  a  1*200  réis 

Serventes: 

Vencimento  diário,  a  600  réis 

Abonos  por  deslocações  e  serviços  extraordinários  . . 

c)  Officintu 

Mestre  geral: 

Ordenado 480*000 

Gratificação 1:680*000 

Coutra-mestre: 

Vencimento  diário,  a  5*000  réis 

Apontador:    . 

Ordenado 240*000 

Gratificação 480*000 

Somma  t  stgut  —  Bê. 


1:200*000 

9:855*000 

10:950*000 

8:212*500 

7:300*000 

7:884*000 

2:190*000 I 

1:460*000 

547*500 

6:570*000 

2:628*030 
6:000*000 


2:160*000 

.    ■ 

1:825*000 

■ 

720*000 

76:261*000 

171;061*10i 

432:984*000 

Cl 


486 


101 


20 
2 

25 


150 


2 


Diviçnayiio  da  devpeea 


Souiuia 
por  artigo* 


Transporte  — Xs.  76:261*000 


1:095*000 


2  i  Fogueiros: 

!  Vencimento  diário,  a  1*500  réis 

Operários: 

Vencimento  diário,  médio,  a  2*500  réis 55:000*000 

Aprendizes: 

Vencimento  diário,  médio,  a  300  réis 2:190*000 

O uar das: 

Vencimento  diário,  a  1*500  réis 1:095*000 

Serventes: 

Vencimento  diário,  a  600  réis 4:500*000 

Abonos  por  serviços  nocturnos  em  dias  sanctificados.    4:000*000 


d)  Material 

Peças  sobresalentes  para  locomotivas  e  vehiculos. . . 

Combustível 

Lubrificação 

Limpeza  do  material  circulante 

Illuminação .  v 

Ferramentas  para  as  officinas 

Matérias  primas  e  manufacturadas 

Illuminação  das  officinas 

Combustível  para  as  officinas ......   

Lubrificação  de  machinas  das  officinas 

Limpeza  das  machinas  das  officinas. . . .   

Reparações  feitas  pela  companhia  neerlandeza  .... 


12:000*000 

80:000*000 

7:000*000 

1:000*000 

300*000 

1:200*000 
56:000*000 

300*000 
9:000*000 
1:400*000 

160*000 
1:000*000 


secção  *.* 
Via  e  obras 

a)  Secretaria 

Chefe  de  via  e  obras: 

Ordenado 480*000 

Gratificação 2:280*000    o*760*000 

Amanuense  de  1.*  classe: 

Ordenado 300*000 

Gratificação 600*000       900*000 

Amanuenses  de  2.*  classe: 

Ordenado,  240*000  réis 480*000 

Gratificação,  a  480*000  réis 960*000    j .^qqq 


Servente: 

Vencimento  diário,  a  600  réis 


219*000 


//)  Conservação  da  via 


Chefes  de  districto: 

Ordenado,  a  360*000  réis 720*000 

Gratificação,  a  720*000  réis 1:440*000    2;160jooo 


Fiel  de  depósitos  de  materiaes: 

Ordenado  

Gratificação 


240*000 

480^000       720*000 


Apontadores: 

Ordenado,  a  240*000  réis 480*000 

Gratificação,  a  480*000  réis 960*000 


1:440*000 


10 


Somma  e  segue  —  Bê.    9:639*000 


171:061*100 


312:501*000 


432:984*000 


483:562*1001    432:984*000 


487* 


10 
10 


8 


10 

12 

1 

1 

1 

1 

2 

30 

170 


256 


Dcilgn&çio  da  decpesa 


Somma 
por  artigos 


Transporte  —  Bê.    9:639*000 


Capatazes  de  partido  de  1.*  classe: 

Ordenado,  a  240*000  réis 2:400*000 

Gratificação,  a  480*000  réis 4:800*000 

Capatazes  de  partido  de  2.*  classe: 

Ordenado,  a  240*000  réis 1 :920*000 

Gratificação,  a  300*000  réis 2:400*000 

Assentadores  de  via: 

Vencimento  diário,  a  1*200  réis 

Bombeiros: 

Vencimento  diário,  médio  a  500  réis 

Serralheiro: 

Vencimento  diário,  a  3*000  réis  

Ferreiro: 

Vencimento  diário,  a  3*000  réis 

Malha  dor: 

Vencimento  diário,  a  2*000  réis 

Carpinteiro: 

Vencimento  diário,  a  3*000  réis 

Guarda- fios 

Vencimento  diário,  a  1*500  réis 

Trabalhadores  nas  linhas  de  Lourenço  Marques: 

Vencimento  diário,  médio,  a  600  réis 

Trabalhadores  ao  longo  da  linha: 

Vencimento  diário,  médio,  a  400  réis 

Abonos  por  serviços  nocturnos 


7:200*000 


4:320*000 

4:380*000 

2:190*000 

1:095*000 

1:095*000 

730*000 

1:095*000 

1:095*000 

6:570*000 

24:820*000 
1:500*000 


c)  Material 

Ferramentas 

Carris  (2  kilometros) 

4  agulhas 

16:000  travessas 

Eclisses  e  chapas  da  junta 

Firefond 

Parafusos 

Materiaes  da  linha  telegraphica 

Diversos 

Despesas  de  illuminaçlo  com  algumas  curvas  entre 

Incomati  e  Ressano  Garcia 

Conservação  e  reparação  de  obras  d'arte 

Reparação  nos  differentes  edifícios 

Continuação  do  aterro  do  pântano. 

Cargas,  descargas,  remoções  de  materiaes 

secção  6.* 


300*000 

1:300*000 

530*000 

24:000*000 

1:300*000 

840*000 

480*000 

650*000 

200*000 

8:000*000 
15:000*000 

6:500*000 
18:000*000 

3:000*000 


Despesas  imprevistas 


Importância 


SECÇÃO  7.* 

Orçamento  extraordinário 


Acquisição  de  8  locomotivas 115:200*000 

Acquisição  de  100  wagons 115:000*000 

Acquisição  de  4  fourgons 9:100*000 

1  rotunda  para  locomotiva  e  sua  montagem 24:500*000 

8  casas  para  capatazes    10:400*000 

1  casa  para  o  apeadeiro  no  kilometro  53  » 1:000*000 

Balastragem  da  linha 10:000*000 

Somma  t  segtit  -  Sê.  285:200*000 


483:562*100 


432:984*000 


145:829*000 


4:000*000 


633:391*100 


432:984*000 


488 


DcHlgTia.ào  da  despesa 


Sonima 
por  artigo* 


1 

1 


1 
1 


3 
4 
1 


Transporte  —  Es.  285:200*000 

1  barracão  de  chegadas  em  substituição  do  cedido  á 

alfandega 5:000*000 

1  barracão  de  ferro  de  80X18  em  substituição  dos 

armazene  geraes  cedidos  á  alfandega 26:000*000 

Systema  semaphorico  de  signaes  para  a  estação  de 

Lourenço  Marques 21 :500*000 

Idem,  para  Ressano  Garcia 6:000*000 

Divida  á  companhia  neerlandeza  por  fornecimento  e 

aluguer  de  material 120:000*000 


Deduz-se  por  impossibilidade  de  acquisição  de  todo  o  material  or- 
çado, durante  o  exercicio 

ARTIGO  14  > 

Linha  telegraphica  para  o  Transwaal 

Director  (director  do  caminho  de  ferro) -*- 

Chefe  de  estação,  telegraphista  de  l.a  classe : 

Ordenado    240*000 

Gratificação 720*000       960*000 

Telegraphista  de  1.*  classe: 

Vencimento,  em  ouro 1:500*000 

Telegraphista  de  2.*  classe : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 360*000 


Boletineiros :  , 

Vencimento  diário,  a  800  réis  . 
Despesa  com  material  telegraphico 

Mobília  e  utensílios 

Expediente 

Impressos 


600*000 

1:168*000 

200*000 

40*000 

100*000 

400*000 

Construcção  de  uma  casa  para  estação 2^200*000 

ARTIGO  15.o 

V 

Capitania  do  porto  e  pharolagem 

SF.CÇÃO  l.â 

Capitão  do  porto,  primeiro  tenente  : 


Soldo 
Gratificação 

E ser i vão  : 

Ordenado . . . 
Gratificação. 

Amanuense  : 

Ordenado . . . 
Gratificação 


540*000 
500*000 

360*0Ci0 
100*000 


1:040*000 


_         160*000 


.100*000 
100*000 


Patrão-mór :  .        .  . 

Ordenado 300*000 

Gratificação 540*000 

Cabos  do  mar  : 

Ordenado,  a  240*000  réis 720*000 

Gratificação,  a  300*000  réis 900*000 

Guardas  de  lastro  : 

Vencimento  diário,  a  1*250  réis  

Carpinteiros ;  sendo  um  a  2*700  réis  diários,  um  a 

2*500  réis  diários  e  dois  a  2*000  réis  diários    

Calafate  : 

Vencimento  diário,  a  1*750  réis 


400*000 

840*000 

1:620*000 

1 :368*750 

3:358*000 

638*750 


Somma  e  segue  —  Es.    9:725*500 


633:391*100:    432:984*000 


463:700*000 


1.097:091*100 
105:000*100 


992:091*000 


7:108*000 


1.432:243*000 


■•*~^j. 


489 


:)e«i[pia{*(i  d»  do»pei» 

,,or«ni»0. 

16 

36 

Transporte  —  Rè. 
Remadores ; 

9:725*500 

5:913*000 

788*400 

7201000 

7201000 

1:095*000 

365*000 

576*000 

324*000 
720*000 
360*000 
288*000 

480*000 

324*000 

480*000 

300*000 
1:300*000 

19:326*900 

5:212*000 

3:000*000 

9:000*000 

1.432:243*000 

6 
2 

Serviçaes  indigenas : 

PatrÔea  de  escaleres  a  vapor,  marinheiros   da    ar- 

2 

Fogneiros  da  armada: 

2 

Patrões  de  lanchas  úvella: 

1 

1 

1 

SECÇÃO  S." 

PhiròM 

Chefe  de  zona  c  encarregado  do  pharol  da  Inhaca : 
Pli moleiro  de  1.*  classe  : 

3 
2 

Pharoleiros  de  2.   classe  : 
Pharoleiros  ajudantes  r 

1 

(i  ratificação   de   isolamento  a  2   pharoleiros   do 

Chefe  de  zona  encarregado  do  pharol  da  Ponta  Ver- 
melha; 

1 

Pharoleiro  dii  1.    classe: 

2 
2 

Pharoleiros  d,. -2.    classe: 
Pharoleiros  ajudantes: 

TT 

SECÇÃO  3.* 

Baliiagens  e  estudos  do  porto 

Collocaeão  e  limpeza  de  bóias,  pintura  de  pharóes.  etc. 
Compra   e   reparação   de  instrumentos,  aerjuisiçao  de 

Impressão  de  regulamentos,  aviso  aos  navegantes,  bo- 

2:800*000 
100*000 
100*000 

»!  100*000 

300*000 

4:000*000 
1:000*000 

KECÇ.ÃO  «.* 

Embarcações 

Material  para  conservação  e  reparação  de  embarca- 
ções, acquisição  de  palmnenta,  cabos,  lonas  etc   . . . 

Acquisição  de  um  palhabote  para  serviço  de  pilotn- 

Combustivel  e  lubrificantes  para  os  escalares  a  vapor 
Somma  t  tegiie  —  Ba. 

36:538*900 

1.468:761*900 
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Designação  da  detpot a 


Transporte  — •  B$. 


I 


ARTIGO  16.° 


1 
1 


Esquadrilha  de  Lourenço  Marques 

SECÇÃO  l.a 

Commandante  (o  capitão  do  porto) 

Adjunto,  segundo  tenente,  commandante  da  flotilha 
de  rebocadores : 

Subsidio  de  embarque. .  .*. 876 £000 

RaçSo,  a  200  réis 73*000 


949*000 


Amanuense,  segundo  sargento  do  corpo 
de  marinheiros : 


Gratificação 

Ração,  a  200  réis 


75*000 
73*000 


148*000 


2 
1 

4 

10 


1 
8 
2 
3 
1 
2 
1 
1 


25 


1 
4 
1 


Serventes,  1.°'  grumetes : 

Gratificação,  a  28*800  réis 57*600 

Cozinheiro  : 

Ordenado •. 180*000 

Remadores  i 

Ordenado,  a  120*000  réis 480*000 

SEOÇÃO  2.* 

Lancha  canhoneira  «Lacerda» 


Commandante,  primeiro  tenente  da  armada  : 

Subsidio  de  embarque 876*000 

Ração,  a  200  réis  diários 73*000 

Encarregado  da  machina,  aspirante  a  machinista  de 
1.*  classe : 

Subsidio  de  embarque 292*000 

Ração,  a  200  réis  diários 73*000 

Cabo  de  marinheiros 

Primeiros  grumetes 

Artilheiros  de  Ia  classe 

Artilheiros  de  2.*  classe 

Primeiro  fogueiro « 

Segundos  fogueiros 

Chegador 

Cozinheiro : 

Ordenado 

Remadores  indígenas : 

Ordenado,  a  120*000  réis 

Gratificação  a  fieis  de  géneros  e  artilhem 

Verba  para  abono  de  50  °/o  sobre  os  vencimentos, 
quando  em  serviço  nos  rios 

8ECÇÃO  3.* 

Lancha  canhoneira  «Sabre» 

Commandante,  segundo  tenente  da  armada : 

Subsidio  de  embarque 876*000 

Ração,  a  200  réis 73*000 


949*000 


365*000 


180*000 

480*000 
216*000 

1:800*000 


949*000 


Primeiro  marinheiro. . . 
Primeiros  grumetes. . . , 
Artilheiro  de  1.*  classe 


Somma  e  segtte  —  Bê.       949*000 


8omma 
por  artigo* 


1.468:781*900 


1:814*000 


3:990*000 


5:804*000 


1.468:781*900 


4111 


Traiaporte  —Bê.        940*000 


Artilheiro  de  2.'  classe 

Primeiro  fogueiro 

Segundo  fogueiro* 

(.'hcgador 

Cozinheiro 

I  Irdeuado    

Bmu&m  indígenas : 

Ordenado,  a  120*000  réis  

Gratificação  a  fieis  de  géneros  e  artilhe  ri  a 
Verba  para   abouo  de  M  %  sobro  ■ 
quando  em  serviço  um  rios 


480*000  j 
216*000' 


SECÇÃO  i 


Lancha  canhoneira  -Carabina." 


Como  a  lancha  Sabre. . 


Rebocador  «Chefia a»  (a) 

Patrão,  segundo  contra-mestre : 

Gratificação 112*000 

Unção,  a  200  réis 73*000 

Gratificação  como  patrão  do  reboca- 
do*         108*000 

Primeiro  marinheiro  : 

Gratificação 

Segundo  marinhe  iro  : 

Gratificação  .    

Primeiros  grumetes  : 

Gratificação,  a  2S*800  réis 

Caljo  fogueiro  : 

Gratificação 

Primeiro  fogueiro  : 

Gratificação 

Chegado r ; 

Gratificação 

Remadores  indigenas : 

Ordenado,  a  120*000  réis 

Abate-se,  por  não  poder  fazer  serviço  durante  os  pri- 
meiros seis  mezes  do  anno  económico,  a  quantia 


293*000 
48*000 
36*000 
57*600 

111*600 
96*000 
60*000 

240*000 


942*200 


SECÇÃO  li.' 

Rebocador  «Ma gaia-  {a) 

Patrão,  segundo  contra-mestre  : 

Gratificação 112*000 

RaçSo,  a  200  reis 73*000 

Gratificação  como  patrão  do  reboca- 
dor          108*000 


Sontma  t  ãtgue  —-JU. 


10:925*700  1.468:781*900 


49* 


1'i-iim'iro  maneiro  : 

Gratificação 

SeirUtnlo  fogueiro  : 

GratílicitcÃo 

Chegado  r : 

I  tema  dor  es  iudigonas  : 

Ordenado,  a  12U*000  ri  ia. 


Vapor  «Neves  Ferreira» 
Ca  mm  andante  : 

Subsidio  de  embarque 

Raçio,  a  200  réis 

Segundo  tenente  : 

Subsidio  de  embarque 

Ração,  a  200  réis 

Machinista  naval  de  3.*  classe  : 

Subsidio  de  embarque 

Ração,  a  200  réis .  

Segundo  coutra -mestre ; 

Bacio,  a  200  réis 

Conductor  de  uiacliiiuis  de  2.*  classe  : 

Ração,  ■  200  rfia 

Primeiros  marinheiros  de  manobra 

Segundos  marinheiros  de  manobra 

Primeiros  e  segundos  grumete* 

Primeiro  marinheiro  artilheiro.. 


2!13<000 

3G«O0 
;>7*0tH>< 
ÍMiíOOUJ 
72*000 
«0  «00 ! 
240*000 


10:925*700,  1.408:7»!  #900 


Prim. 


■etes  artilheiros.. 


:ogueiros.  . 


(Jideii; 


180*000 


Ordenado 144*000 

Remadores  indígenas : 

Ordenado,  a  120*000  réis 720*000 

Gratificação  a  fieis  de  géneros  e  artilheria 216*000 

Verba  para  o  abono  do  50  %  nos  casos  expressos    ~ 


lei  . 


3:000*000 


Enfermaria  da  Catembe 


Medico  naval  de  1.*  classe  : 

Subsidio  de  embarque 432*000 


Enfermeiro  naval  de  2.*  classe  : 

Gratificação 

Ração,  a  200  réis 


Somma  t  ngve  —  St.     1:253*000 


18:084*300  1.466:781*900 
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Designação  tia  receita 


Somnia 
por  artigos 


2 
1 


1 
1 
4 


8 


1 


1 

1 
1 
2 
18 
IH 
12 
36 

Hl 


Transporte  —  ifr.     1 :253  $000 


Moço  de  botica  : 

Gratificação 

Medicamentos  c  dietas 


28*800 
1:200*000 


SECÇÃO  i>.a 

Deposito  da  Catembe 

Commissario  de  2.*  classe  : 

Subsidio  de  embarque 360*000 

Ração,  a  200  réis 73*000 

Gratificação 120*000 

Fiel  de  géneros : 

Ração,  a  200  réis 73*000 

Gratificação 108*000 

Fiel  de  artilheria : 

"  Gratificação 

Cozinheiro : 

Ordenado 

Remadores  indígenas : 

Ordenado,  a  120*000  réis 

Expediente,  mantimento  e  sobresalente 

Construcção  de  uma  casa  para  operários    

Carvão ' 

Gratificação  a  uma  praça  pelo  serviço  de  barbeiro. . . 


553*000 


181*000 

108*000 

180*000 

480*000 

24:500*000 

2:400*000 

7:500*000 

72*000 


SECÇÃO  10.» 

0fficina8  da  Catembe 

Director,  machmista  naval : 

Soldo 420*000 

Gratificação 1:500*000 

Ajudante,  aspirante  a  machinista  naval : 

Subsidio  de  embarque 292*000 

Gratificação 264*000 

Ração,  a  200  réis 73*000 

Cabo  fogueiro : 

Gratificação 

Primeiro  fogueiro : 

Gratificação 

Primeiro  marinheiro  : 

Gratificação 

Segundos  marinheiros : 

Gratificação,  a  36*000  réis 

Operários  : 

Ordenado,  a  3*000  réis  diários 

Operários  : 

Ordenado,  a  2*500  réis  diários 

Remadores  indígenas  : 

Ordenado,  a  120*000  réis 

Serventes  indígenas  : 

Ordenado,  a  240  réis  diários 

Material  para  reparações  e  fabricos 


1:920*000 


629*000 

111*600 

96*000 

48*000 

72*000 

19:710*000 

16:425*000 

1:440*000 

3:153*600 
24:000*000 


SECÇÃO  11. a 

Addidos  á  esquadrilha  para  effeito  de  vencimentos 

Primeiro  contra-mestre,  patrão-mór  da  capitania: 

Ração,  a  200  réis 73*000 


Somma  e  segue  —  Rs.         73*000 


18:084*300 


2:481 *800 


35:974*000 


67:605*200 


124:145*300 


1.468:781*900 


1.468:781*900 

92 


Tratuporíe  —  Si.         73*000 

Contluctor  cie  macbiuas  de  2.*  classe,  em  serviço  no 
vapor  dos  pilotos : 

Pret 360*000 

Carpinteiro  de  1*  classe,  em  serviço  nas  officinaa  da 
Catembe : 

|'ret ■■■■        273*750 

R"(5o 731000       tUfaa 

Serralheiro  de  2.*  classe,  em  serviço  nas  officinas  da 
Catembe : 

Pret 273*750 

RaçKo... i 73*000       gjgggg 

ABTIGO  17.» 

Corpo  de  polioia  de  Lourenço  Marques 

SECÇÃO  1.' 

Com  mand  ante : 

Soldo  1:440*000 

Gratificação 460*000  _  i.gjOlOOO 

Ajudante : 

Soldo 840*0W 

Gratificação 264*000    1:10WOOO 

SECÇÃO  I.* 

Companhia  de  intantoria 

Capitão : 

Soldo 1:080*000 

Gratificação 420*000    i ,600*000 

Tenente : 

Soldo 840*000 

Gratificação 264*000    ^.]o||ooo 

Alferes : 

Soldo,  a  720*000  réis 1:440*000 

Gratificação,  a  264*t00  réis 528*000     1:968£<)00 

Primeiro  sargento: 

Pret  e  fardamento,  a  540  réis 197*100 

Gratificação,  a  200  réis 73*000       270*100 

Sopriindos  sargentos: 

Pret  e  fardamento,  a  440  réis 8034000 

Gratificação,  a  USO  réis 292*000    |.ojm0ODO 

Primeiros  cabos 

Pret  e  fardamento,  a  340  réis 992*800 

Gratificação,  a  100  réis 292*000    1;S84H0O 

Segundos  cabos : 

Pret  c  fardamento,  a  280  réis 817*600 

Gratificação,  a  100  réis   292*000     j.jojigoo 

Corneteiros 

Pret  e  fardamento,  a  220  réis 160*600 

Gratificarão,  a  80  réis 58*400       219í00o 

Soldados : 

Pret  e  fardamento,  a  220  réis 8:030*000 

Gratificação,  a  80  réis 2:920*000  1O:950í00O 

Somma  t  ttt/uc  — 


124:145*300  1.468:781*900 
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— 

,....„.. 

.X 

1 
1 

JVfflM 

SECÇÃO  S.' 

Esquadrio  de  cavallaria 

Capitão : 

Tenente : 

yoiie  —  Re. 

1:500*000 

1:101*000 

1:968*000 

284*700 

467*200 

1:343*200 

1:168*000 

262*800 

11:826*000 

219*000 

175*200 

6:570*000 

1:825*000 

16:571*000 

10:380*600 

2:190*000 

2:700*000 

360*000 

67*100 

800*000 

8:600*000 

26:718*000 

300*000 

1:000*000 

230*000 

3:000*000 

6:000*000 

144*000 

22:524*500, 1.594:053*700 

i 

i 

i 

J 

2 

Alferes : 

20:318*100 

Gratificação,  a  264*000  róis  . . . 
Primeiro  sargento : 

Pret  e  fardamento,  a  540  réis  . . 

628*000 

1 

197*100 

2 

Segundos  sargentos  i 

Pret  e  fardamento,  a  440  réis 

321*200 

8 

8 

Primeiros  cabos 

Pret  e  fardamento,  a  340  réis  . . 

Segundos  cabos : 

Pret  e  fardamento,  a  280  réis  . . 

992*600 
350*400 

817*600 

2 
90 
1 

Clarins : 

Pret  e  fardamento,  a  260  réis  . . 

Gratificação,  a  60  réis 

Soldados: 

Pret  e  fardamento,  a  260  róís  . . 

Selleiro  correeiro: 

Pret  c  fardamento,  a  440  Té  is  . . 

58*400 

9:198*000 
. . .     2:628*000 

1 

Ferrador : 

Pret  e  fardamento,  a  340  réis  . . 

iiT 

60 

sbcçÃo  *  ■ 
Auxiliares  indígenas : 

Auxilio  para  rancho,  a  500  réis,  para 
Auxilio  para  rancho,  a  200  réis,  para 

RaçSo  para  60  auxiliares  indígenas,  s 

.0  sargentos. . . 
227  praças 

100  réis 

Conservação  de  material  de  guerra. . 

87:455*700 

Melhoria  de  rancho  para  as  praças  e  convalescentes. 

Alimentado  ile  presos,  a  135  réis  diários 

lõ" 

Sommae 

130:298*300 

1  724:352*000 
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26 


35 


1 
1 

2 


Designação  da  despesa 


Transporte  —  Rs. 
ARTIGO  18.» 

Pelotão  de  policia  de  Maputo 

Coimnandante  : 

Soldo 840*000 

Gratificação 360*000    j^oojOOO 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  400  réis 292*000 

Gratificação,  a  300  réis 219*000        511*000 

Primeiros  cabos : 

Pret,  a  120  réis 175*200 

Gratificação,  a  100  réis 146*000       321*200 

Segundos  cabos  e  soldados  : 

Pret,  a  100  réis 949*000 

Gratificação,  a  100  réis 949*000     t-goajoon 

Clarim : 

Pret,  a  240  réis 87*600 

Gratificação,  a  240  réis 87*600       175J2OO 

Ferrador : 

Pret,  a  300  réis 109*500 

Gratificação,  a  240  réis. 87*600       197*100 

Auxilio  para  rancho  a  2  sargentos 483*000 

Idem,  a  32  praças  a  300  réis 3:504*00 

Pão  a  120  réis,  para  34  praças 1:489*200 

Conservação  de  material  de  guerra,  ferragem,  curati- 
vo e  expediente 255*000 

Luzes 180*000 

Forragens  para  35  cavallos 5:110*000 

Remonta 3:600*000 

Acquisição  de  mobílias 300*000 

ARTIGO  19.« 

Administração  militar 

SECÇÃO  l.s 

Deposito  do  material  de  guerra 

Director,  primeiro  tenente  de  artilheria : 

Gratificação 480*000 

Amanuense,  sargento  da  guarnição  : 

Gratificação ' 216*000 

Fieis  de  material,  cabos  : 

Gratificação,  a  180*000  réis \ . 360*000 

Expediente  e  conservação  de  material 2:000*000 

SECÇÃO  2.* 

« 

Banda  de  musica 

Mestre  de  musica : 

Pret,  a  915  réis 333*975 

Gratificação,  a  200  réis 73*000 

Abouo  para  expediente 48*000       454*975 

*-  ,   , 

Somma  e  segue  —  lis.        454*975 


Soroma 
por  artigo  1 


•»••••*.«• 


1.724:352*000 


19:223*700 


3:056*000!  1  743:575*700 


-*r"-t 
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3 


8 

6 
4 


27 


DenfgnaçXo  da  de*pcsA 


Somma 
por  artigo» 


_^_ 


Transporte  —  Bs.       454*000 


180*675 
62*050 

487*275 

109/500 

430*700 
109*500 


Contra- mestre: 

Pret,  a  495  réis 

Gratificação,  a  170  réis 

Músicos  de  1.*  classe: 

Pret,  a  445  réis 

Gratificação,  a  100  réis 

Músicos  de  2.*  classe: 

Pret,  a  295  réis 

Gratificação,  a  75  réis 

Músicos  de  3.*  classe: 

Pret,  a  125  réis 365*000 

Gratificação,  a  75  réis 219*000 

Aprendizes  de  musica: 

Pret,  a  75  réis 

Músicos  de  pancada: 

Pret,  a  85  réis 

Fardamento,  a  30  réis,  para  27  músicos 

Conservação  do  armamento 

Etape,  a  366  réis,  para  27  músicos. 

Differença  da  contribuição  para  rancho  de  8  músicos 

de  3.*  classe  e  de  6  aprendizes,  a  50  réis  diários. . . 
Readmissões  e  25  %  sobre  o  pret  aos  que  têem  direito 

a  este  abono 

Melhoria  do  rancho  nos  dias  festivos 

Differença  nos  vencimentos  dos  músicos  contractados 


242*725 

596*775 

540*200 

584*000 

164:250 

124*100 

295*650 

27*100 

3:606*930 

255*500 

183*865 

9*460 

1:196*470 


SECÇÃO  3.* 

Companhia  de  deposito 


Commandante: 
Gratificação 


SECÇÃO  4.a 

Etape  para  599  praças,  a  366  réis  diários 80:020*000 

Pequenos  concertos,  limpeza  nos  quartéis 100*000 

Luzes 90*000 

Expediente,  incluindo  a  companhia  de  deposito 150*000 

Concerto  de  mobília  e  utensilios 72*000 

ARTIGO  20.o 


Serviço  de  saúde 

SECÇÃO  1.» 

Facultativos  de  Ia  classe  : 

Soldo,  a  540*000  réis 1:080*000 

Gratificação,  a  408*000  réis 816*000 

Facultativo  de  2.*  classe: 

Soldo 420*000 

Gratificação 408*000 

Facultativo  de  3  a  classe: 

Soldo 360*000 

Gratificação. 408*000 


1:896*000 


828*000 


768*000 


3:056*000 


1.743:575*700 


8:282*000 


60*000 


80:432*000 


91:830*000 


Somma  t  segne—Fs     3:492*000 


••••••■•• 


1.835:405*700 
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Deilfiilçla  dm  deípcu 


Tnuuportt  —  R*     3:492*000  .... 


Gratificação  . 


Ajudantes  do  pharmacin  (sargentos): 


Pret,  i 

Gratificação,  a  160  reis.  . 


Capei  Ião: 

Gratificação-. 


317.550 
350*000 


SUCÇÃO  !.' 

A(liníiiiiitra<)or  do  hospital: 

Gratificação 300*000 

Irmãs  liospit aleiras: 

Ordeuado,  a  20i  1*000  réis 1:000*000 

Sargento  ajudante: 

Pret,  a  465  réis 169*72.1 

Gratificação,  a  240  riis 87*600 

Primeiros  sargentos: 

Pret,  a  335  réis  diários 244*550 

Gratificação,  a  160  réis  diários  .....        116*800 

Segundos1  sargentos : 

Pret,  a  275  réis 702*625 

Gratificação,  a  160  réis 408*800 


Primeiros  cabos  : 

Pret,  a  115  réis 

Gratificação,  a  70  réis  . 


Segundos  cabos : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  40  réis  . 


Soldados  : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  30  réis 


310«250 

109*500 


Barbeiro : 

Gratificação,  a  100  réis. . 


Serveutes  indígenas  (militares)  : 
Gratificação,  a  100  réis 


ido  da  limpeza  e  instrumen- 


730*000 


36*000 


Gratificação  ao 

toa  cirúrgicos  ...  

Fardamento  para  28  praças,  a 
P5o  para  12  praças,  a  60  réis  i 

Idem,  para  1C  praçus,  a  30  rfíi 175*200 

Auxilio  para  rnuelio  liara  12  praças,  a  300  réis   1:314*000 

Idem,  para  16  praças,  a80  réis 467*200 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 6:000*000 

Dietas 12:000*000 

Roupas,  inoveis  e  utensílios .   ...  2.000*000 

Lavagem  de  roupa 660*000 

Expediente 200*000 

Stmrna  e  ttgttt — Ri.  \ 


1 
1 
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Do»ignaçâo  da  dospeia 


Transporte  —  J?«. 


ARTIGO  21." 


Serviço  de  sanidade  marítima 


Guarda-mór  de  saúde 
Continuo 


ARTJGO  22.° 

Diversas  despesas 

Telegrammas 

Despesas  eventuaes  e  imprevistas  (a) 

Mobília  e  material  para  as  residências  e  repartições 

publicas 

Renda  de  casas 

Passagens  dentro  da  província  e  districto 

Vi  do  juro  e  amortisação  das  obrigações  do  Banco 
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ARTIGO  23.» 


Para  pagamento  de  despesas  de  exercícios  findos , 


(a)  A  compensação  á  camará,  municipal  (artigo  2.°  do  decreto  provincial  de  SI 
.de  Julho  de  1895)  é  paga  por  eita  verba. 
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Secretaria  geral  do  governo  geral  da  provinda  de  Moçambique,  2  de  outubro  de 
1897.=  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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Tendo  se  reconhecido  que  um  só  official  de  diligencias,  nos  termos  do  disposto  no 
artigo  21.°  do  regimento  da  administração  de  justiça  nas  províncias  ultramarinas,  appro- 
vado  por  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  fevereiro  de  1894,  não  pode,  com  a  devida 
regularidade,  fazer  o  respectivo  serviço  da  relação  de  Nova  Goa; 

Tomando  em  consideração  o  que  sobre  o  assumpto  me  representou  o  conselheiro  pre- 
sidente do  referido  tribunal,  propondo  com  a  maior  urgência  a  creação  de  mais  um  logar 
de  official  de  diligencias;  e 

Considerando  que  com  esta  pr  posta  se  conformou  c  conselho  governativo  do  Estado 
da  índia; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  o  usando  da 
auctorisação  conferida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional da  monarchia; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  l.°É  creado  na  relação  de  Nova  Goa  mais  um  logar  de  official  de  diligencias 
nas  mesmas  condições  do  que  actualmente  existe. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  interina- 
mente' encarregado  dos  da  marinha  e  ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  2  de  outubro  de  1897.-=  REI.  =  Francisco  António  da  Veiga  Beirão    . 


Tomando  em  consideração  a  proposta,  com  a  qual  concordou  o  governador  geral  da 
província  de  Angola,  apresentada  pelo  governador  do  districto  da  Lunda,  para  a  anne- 
xação  provisória  ao  mesmo  districto  dos  concelhos  de  Malange  e  Duque  de  Bragança,  a 
fim  de  com  mais  vantagem  se  proseguir  na  occupação  dos  territórios  situados  a  leste; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e  usando  da 
auctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  São  annexados,  provisoriamente,  para  os  effeitos  administrativos,  ao  distri- 
cto da  Lunda  os  concelhos  de  Malange  e  Duque  de  Bragança,  ficando  a  sede  do  referido 
districto  em  Malange. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  interina- 
mente encarregado  dos  da  marinha  e  ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  2  de  outubro  de  1 897.  ==liEI.— 2* Va«ctVco  António  da  Veiga  Beirão. 


Recurso  n.°  8:554,  em  que  é  recorrente  Chon-sin-ip,  e  recorrido  o  inspector  de  fazenda 
da  província  de  Macau.  Relator  o  ex.mo  conselheiro,  vogal  effectivo,  António  Telles 
Pereira  de  Vasconcellos  Pimentel. 

Sendo  me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  sobre  o  recurso 
n.°  8:554,  em  que  é  recorrente  Chon-sin-ip,  e  recorrido  o  inspector  de  fazenda  da  pro- 
vincia  de  Macau: 

Mostra-se  que  correu  processo  em  virtude  de  uma  liquidação  de  contribuição  de 
registo,  houve  recurso  para  o  conselho  de  província,  e  este,  por  accordão  de  29  de  agosto 
de  1891,  decidiu  a  questão,  e  d'este  accordão  recorreu  o  recorrente  para  este  supremo 
tribunal  e  o  conselho  de  província  indeferiu  ao  termo  de  recurso  para  este  tribunal,  por 
accordão  de  4  de  novembro  de  1891,  com  o  fundamento  de  que,  nos  termos  do  n.°  1.° 
do  artigo  24.°  do  decreto  de  19  de  junho  de  1889,  o  conselho  de  província  resolve  em 
ultima  instancia  em  matéria  de  liquidação  de  contribuição  de  registo; 

Mostra-se  que,  intimado  o  accordão,  o  recorrente  soccorreu-se  á  carta  testemunhavel 
por  meio  da  qual  fez  subir  a  este  tribunal  o  presente  processo: 

O  que  tudo  visto  e  ponderado  e  a  resposta  do  ministério  publico; 

Considerando  que,  em  face  da  lei,  o  conselho  de  província  é  o  único  tribunal,  que 
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resolve  em  ultima  instancia  os  recursos  sobre  liquidação  de  contribuição  de  regitto, 
decreto  de  19  de  junho  de  1889,  artigo  24.°  n.°  1.°  e  §  único; 

Considerando  que,  não  tendo  logar  o  recurso  para  este  supremo  tribunal,  procedentes 
são  os  accordãos  recorridos  e  incompetente  o  recurso: 

Hei  por  bem,  conformando  me  com  a  mesma  consulta,  rejeitar  o  recurso  por  illegal  e 
incompetente. 

O  conselheiro  d'estado,  ministro  e  secretario  destado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  agosto  de  1897.  = 
1{E1.  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  7  de  outubro  de 
1897.—  Servindo  de  secretario  geral,  Ânnibal  da  Costa  Campos. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  da  província  de  Macau  sobre  *  ina- 
diável necessidade  de  modificar  o  artigo  68.°  do  regulamento  da  capitania  do  porto  e 
policia  marítima  da  mesma  província;  e 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Os  districtos  policiaes  são  em  numero  de  dezeseis,  sendo  os  três  primeiros 
no  mar  e  os  restantes  no  littoral.  Este  numero  pode  ser  augmentado  quando  as  circum- 
stancias  o  exigirem. 

§  1.°  A  ordem  dos  districtos  é  a  seguinte: 

1.°  Bacia  da  Praia  Grande  e  rada; 

2.°  Entrada  do  porto  interior  até  ao  extremo  N.  do  banco  de  Ca-pan-zan; 

3.°  D'este  ao  extremo  N.  do  porto; 

4.°  Da  bateria  «Primeiro  de  Dezembro»  até  ao  edifício  do  correio ; 

5.°  Da  praça  Lobo  d'Avila  até  ao  forte  do  Bom  Corto; 

(>.°  Praia  do  Tanque  ao  Mainato; 

7.°  Da  caldeira  D.  Carlos  até  ao  cães  da  Estação  naval; 

8.°  D'este  ao  pateo  do  Piloto; 

9.°  D'ahi  á  esquina  S.  da  praça  Ponte  e  Horta; 

10.°  Da  esquina  N.  da  praça  Ponte  e  Horta  ao  largo  da  Caldeira; 

11.°  D'este  á  rua  de  Miguel  Ayres; 

12.°  D'esta  ao  principio  da  rua  da  Ribeira  do  Patane; 

13.°  Na  rua  da  Ribeira  do  Patane  até  ao  canal  de  Sankui; 

14.°  Na  rua  das  Pontes,  desde  o  canal  de  Sankui  até  á  travessa  dos  Paiissados; 

15. °  D'esta  até  á  estação  Coelho  do  Amaral; 

16.°  Na  estrada  Coelho  do  Amaral,  desde  a  fortaleza  de  Mougha  até  ao  dique  da  Ilha 
Verde. 

§  2.°  Nos  três  primeiros  districtos  será  a  policia  exercida  por  lanchas  a  vapor  e  esca- 
leres convenientemente  guarnecidos,  e,  nos  restantes,  por  guardas. 

$  3.°  Nos  pontos  do  littoral,  não  comprehendidos  nos  districtos  que  ficam  estabeleci- 
dos ou  vierem  a  estabelecer-se,  fica  sendo  commulativa  a  fiscalisação  da  policia  marítima 
e  a  da  policia  da  terra. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  interina- 
mente encarregado  dos  da  marinha  e  ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  7  de  outubro  de  1897.  —  REI.  —  Francisco  António  da  Veiga  Beirão. 


111.11'0  e  ex.,,,u  sr.  —  De  ordem  de  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  cumpre-me  inrormar  a  v.  ex.a,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.°  257,  de  16  de  setembro  próximo  findo,  que,  conforme  se  communicou  pelo  telegra- 
pho,  foi  a  partir  de  16  do  corrente  mez  que  houve  um  augmento  nas  taxas  telegraphicas 
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a  cobrar  nas  estações  da  Africa  Occidental,  proveniente  da  elevação  da  equivalência  do 
franco  de  2(30  a  270  réis. 

A  subida  antecipada  das  taxas,  realisada  pelas  companhias  dos  cabos  submarinos, 
teve,  certamente,  por  origem  o  facto  de  não  ser  attendida  devidamente  a  redacção  do 
annuncio  publicado  pela  direcção  dos  serviços  telegrapho-postaes,  no  qual  ella  annunciou 
a  elevação  d'essa  equivalência,  nas  estações  suas  dependentes,  desde  9  de  agosto  ultimo. 

Não  deve,  porém,  ser  permittido  augmento  algum  de  taxas  nas  estações  telegraphicas 
do  ultramar  sem  auctorisação  especial  do  governo,  previamente  communnicada  por  esta 
secretaria  doestado. 

Deus  guarde  a  v.  éx.a — Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  22  de  outubro  de  1897. — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde. 
—  O  director  geral,  Fran cuco  Joaquim  da  Cost<i  e  Silva. 


Attendendo  ás  representações  que  me  têem  sido  presentes  por  parte  do  commercio 
de  exportação  de  vinhos,  nas  quaes  justamente  se  pondera  que  é  de  reconhecido  inte- 
resse nacional  promover  o  desenvolvimento  das  relações  commerciaes  entre  a  metrópole 
e  as  províncias  portuguezas  do  ultramar : 

Hei  por  bem  decretar,  nos  termos  do  artigo  3.°,  §  único,  do  decreto  n.°  1,  de  27  de 
setembro  de  1894,  quí  o  beneficio  concedido  pelo  artigo  1.°  do  decreto  de  25  de  maio 
do  mesmo  anno  seja  ampliado  ás  garrafas  que  se  exportarem  com  vinho  por  qualquer 
dos  portos  do  continente  com  destino  ás  nossas  províncias  ultramarinas. 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.   Paço,  em  26  de  outubro  de  1897.  =  REI.  =  Frederico  Ressano  Garcia. 


Sendo  empenho  do  governo  facilitar,  quanto  lhe  seja  possível,  por  uma  justa,  razoá- 
vel e  sensata  applicação  das  leis  e  regulamentos  fiscaes,  o  desenvolvimento  do  commercio 
pelo  porto  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde,  estação  carvoeira  de  l.a  ordem  que  já  está 
prestando  importantes  serviços  á  navegação  transatlântica; 

Considerando  que,  pela  sua  excellente  posição  geographica,  como  pelos  melhoramentos 
que  successivamente  se  têem  realisado  n'aquelle  porto  com  evidente  vantagem  para  o 
commercio  e  para  a  navegação,  já  n^lle  convergem  as  escalas  das  principaes  linhas  de 
paquetes,  tornando-o  centro  de  permutação  de  correspondência  internacional ; 

Considerando  que  ao  governo  impende  o  dever  de  prestar  todo  o  auxilio  e  favoreci- 
mento a  este  importante  serviço,  a  cuja  rapidez  e  segurança  de  transmissão  estão  ligados 
tantos  e  tão  valiosos  interesses,  não  só  dos  governos,  mas  também  do  commercio,  da  in- 
dustria e  dos  particulares,  de  modo  que  seja  mantido  regularmente  nos  termos  e  pela 
forma  em  que  se  acha  estabelecido  ; 

Attendendo  á  representação  que  foi  dirigida  ao  governo  por  grande  numero  de  nego- 
ciantes, proprietários  e  mais  cidadãos  da  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde,  e  tomando 
em  consideração  o  que  a  favor  d'ella  foi  ponderado  pela  direcção  dos  serviços  telegra- 
pho-postaes  do  reino,  fundada  nos  interesses  ligados  á  germutação  da  correspondência 
internacional ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  lõ.a  do  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional, de  5  de  julho  de  1852; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  São  isentos  de  todos  os  direitos  e  mais  despesas  de  porto,  seja  qual  for  a 
sua  natureza,  os  paquetes  transatlânticos,  que  demandem  a  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo 
Verde  para  o  effeito  de  receberem  ou  entregarem  malas  dos  correios,  não  fazendo  ne- 
nhuma operação  de  commercio  nos  termos  e  pela  forma  designada  nas  leis  e  regulamentos 

em  vigor. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario 
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O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  .20  de  outubro  de  1897.  =REI.  —  Henrique  de 
Barros  Gomes. 


Attendendo  á  representação  e  proposta  do  governador  da  província  da  Guiné  portu- 
gueza,  fundadas  em  solicitações  do  commercio  local  e  justificadas  pelos  interesses  do 
desenvolvimento  da  agricultura  provincial ; 

Tendo  ouvido  a  commissão  permanente  de  pautas  ultramarinas,  a  junta  consultiva 
do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  ao  governo 
pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á  carta  constitucional,  de  5  de  julho  de  1852; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  São  provisoriamente  fixados  em  7  por  cento  ad  valorem  os  direitos  sobre 
a  mancarra  saída  ou  exportada  da  província  da  Guiné  poriugueza,  ficando  assim  modifi- 
cado o  disposto  no  artigo  3.°  da  pauta  decretada  em  16  de  abril  de  1892. 

Art.  2.°  Os  valores  para  o  despacho  serão  determinados  semestralmente  pela  com- 
missão de  que  trata  o  artigo  5.°  da  pauta  de  16  de  abril  de  1862,  servindo  de  base  para 
o  calculo  os  preços  correntes  da  mancarra  nos  mercados  congéneres. 

§  único.  A  tabeliã  de  valores  a  que  se  refere  este  artigo  deverá  ser  publicada  no 
Boletim  official  até  ao  dia  15  do  ultimo  mez  de  cada  semestre,  para  vigorar  no  semestre 
seguinte. 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  20  de  outubro  de  1897 .=I{EI.=Henrique  de  Barros 
Gomes. 


Attendendo  á  urgência  de  regular  a  receita  e  despesa  da  provincia  de  Cabo  Verde 
para  o  corrente  exercicio ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  lõ.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte:  \ 

Artigo  1.°  A  receita  da  provincia  de  Cabo  Verde  é  calculada  para  o  exercicio  de 
1897-1898  em  299:3840000  réis,  conforme  o  mappa  junto,  a  saber: 

Impostos  directos 103:954^000 

Impostos  indirectos 180:000^000 

Próprios  e  rendimentos  diversos    ' 15:430#000 

Art.  2.°  Os  impostos  e  mais  rendimentos,  constantes  do  mappa  junto,  continuarão  a 
ser  arrecadados  no  exercicio  de  1897-1898  como  receita  do  ultramar. 

Art.  3.°  Continuarão  igualmente  a  cobrar-se  os  rendimentos,  que  ficaram  por  cobrar 
em  30  de  junho  de  1897,  applicando-se  o  seu  produeto  ás  despesas  legalmente  auetori- 
sadas. 

Art.  4.°  A  despesa  ordinária  da  provincia  de  Cabo  Verde  é  calculada  para  o  exer- 
cicio de  1897-1898  em  290:036*809  réis,  sendo: 

Governo  e  administração  geral 100:645.^140 

Administração  de  fazenda 47:5õ9£200 

Administração  de  justiça 12:912?5>800 

Administração  ecclesiastica 13:875?X>00 

Administração  militar 40:051  £875 

Administração  de  marinha    12:824^000 

Encargos  geraes • . .  36:604^024 

Diversas  despesas 23:460^830 

Exereieios  findos  ... .    .. ..  2:104^000 
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Art.  5.°  A  despesa  extraordinária  da  mencionada  província  no  referido  exercicio  de 
1897-1898  é  auctorisada*  até  á  quantia  de  5:000^000  réis. 

Art.  6.°  As  despesas  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  serão  satisfeitas  pelos 
meios  que  produzirem  as  receitas  no  exercicio  de  1897-1898  até  á  somma  correspondente. 

Art.  7.°  O  saldo  da  receita  sobre  a  despesa  será  levado  a  conta  especial  á  ordem  do, 
ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

§  único.  Toda  a  despesa  satisfeita  pelo  cofre  do  mesmo  ministério,  por  conta  da  pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  será  lançada  em  conta  corrente  á  dita  província  para  ser  oppor- 
tunamente  embolsada  por  meio  de  saque  sobre  o  cofre  provincial,  transferencia  de  fundos 
da  mesma  provincia  para  as  outras,  ou  remessas  directas  do  cofre  ultramarino  para  o  da 
metrópole. 

Art.  8.°  O  presente  decreto  fica  em  vigor  na  provincia  de  Cabo  Verde  a  contar  da 
data  em  que  fôr  publicado  no  respectivo  Boletim  official. 

Artigo  9.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  26  de  outubro  de  1897.=REI.=2íewríytte  de  Barrou 
Gomes, 


Mappa  geral  da  receita  e  despesa  da  província  de  Gabo  Yerde,  no  exercício  de  1897-1898, 

descriptas  nas  respectivas  tabeliãs 

Receita: 

Impostos  directos :   103:954*000 

Impostos  indirectos 180:000*000 

Próprios  e  rendimentos  diversos 15:430*000    999.304*000 

Despesa  ordinária: 

Governo  e  administração  geral 100:645*140 

Administração  de  fazenda 47:559*200 

Administração  de  justiça 12:912*800 

Administração  ecclesiastica , 13:875*000 

Administração  militar 40:051*875 

Administração  de  marinha 12:824*000 

Encargos  geraes : 36:604*024 

Diversas  despesas 23:460*830 

Exercícios  findos 2:104*000 

Despesa  extraordinária : 

Capitulo  1.° 5:000*000    295:036*869 

Saldo  positivo 4:347*131 

Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,    2G  de  outubro  de  1897. — 
Henrique  de  Barros  Gomes. 
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PROVÍNCIA,  de  cabo  verde 

Xabella  da  despesa  ordinária  ao  exercício  do  1807-1808 


11 


36 
9 


45 


DetfgnaçSo  da  de»;  e*a 


Somma 


Por  artigo» 


Por  capítulos 


GOVERNO  E  ADMINISTRAÇÃO  GERAL  («) 

ARTIGO  1.° 

Governo 

SECÇÃO  1.» 

Governador: 

Ordenado 1:200*000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  representação 1:200*000 

SECÇÃO  2.a 

Secretaria  geral 

Secretario: 

Ordenado 800*000 

Gratificação 700*000 

Official  maior: 

Ordenado 600*000 

Gratificação 150*000 

Officiaes: 

Ordenados,    a    500*000 

réis 1:000*000 

Gratificações,  a  120*000 

réis 240*000 

Amanuenses : 

Ordenados,    a    250*000 

réis 1:000*000 

Gratificações,  a  100*000 

réis 400*000 


1:500*000 


750*000 


1:240*000 


Porteiro: 

Ordenado « . 
Gratificação, 

Continuo: 

Ordenado  . . 
Gratificação, 

Servente  


150*000 
30*000 

90*000 
30*000 


O  amanuense  que  auxiliar  o  archivista 
vence  mais  de  gratificação 

O  empregado  da  secretaria  que  servir  co- 
mo conservador  da  bibliotheca  vence 
mais  a  gratificação 

Subvenção  para  a  compra  de  livros  e  as- 
signatura  de  revistas 

Despesas  miúdas  da  bibliotheca 


1:400*000 


180*000 


120*000 
48*000 

60*000 


90*000 

120*000 
42*000 


ARTIGO  2.° 

Instrucção  publioa 

Ensino  primário 


Professores,  a  300*000  réis 

Mestras  de  meninas,  a  240*000  réis, 


(a)  Decretos  de  24  de  dozembro  de  1892  e  18  de  abril  de  1895. 

Somma  t  ttgut  -»  B$. 


3:600*000 


5:550*000 


10:800*000 
2:160*000 


9:150*000 


12:960*000 


9:150*000 
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Deeiguayno  da  dospcsa 


Sonúna 


Por  artigo* 


Por  capitulo» 


1/ 


1 
1 
1 
1 
1 
1 


1 
1 


5 


6 


15 
1 


16 


Transporte  —  lis. 
Diflercuça  de  vencimentos  a  2  professores,  a  60*000 


reis 


ARTIGO  3." 

Imprensa  nacional 


SECÇÃO  1.' 


Direetor-couipositor 

Typographo 

Impressor 

Aprendiz 

Aprendiz 

Rolador 


360*000 
3601000 
222  £000 
180*000 
108*000 
72*000 


SECÇÃO  2.a 

Papel,  typo  e  outras  despesas 

ARTIGO  4.» 

Observatório  meteorológico 

Observador,  na  cidade  da  Praia — gratificação 

Observador,  em  S.  Vicente — gratificação ... 

Despesas  com  o  pessoal  auxiliar,  acquisiçao  e  concer- 
tos de  instrumentos 

ARTIGO  5.° 

Saúde  publica  (a) 

SECÇÃO  l.a 

Chefe  do  serviço  de  saúde: 

Soldo 804*000 

Gratificação 480*000 

Facultativos  de  l.a  classe: 

Soldos,  a  540*000  réis. .     2:700*000 
Gratificações,  a  408*000 
réis 2:040*000 

Facultativos  de  2."  classe  (6): 

Soldos,  a  420*000  réis. .     2:520*000 
Gratificações,  a  408*000 
réis 2:448*000 

Primeiro  pharmaceutico: 

Soldo 540*000 

Gratificação 408*000 

Segundos  pharmaceuticos  (b):  * 

Soldos,  a  420*000  réis. .  840^000 
Gratificações,  a  288*000 

réis 576*000 


1:281*000 


4:740*000 


4:968*000 


948*000 


Existentes: 
Chefe  do  serviço  de  saúde: 

Soldo 

Gratificação , 


1:416*000 
13:356*000 


540*000 
540*000 


1:080*000 


(a)  Carta  de  lei  de  28  de  mi!o  de  1896. 

(b)  Estão  inclui  doa  os  facultativos  de  S  *  classe  e  os 

terceiros  pharmaceuticos  que  têem  o  soldo  de 
alferes. 


Sommat  eeyut—B*.    1:080*000 


12:960*000 


120*000 


1:302*000 


320*000 


9:150*000 


13:080*000 


200*000 
200*000 

150*000 


1:622*000 


550*000 


24:402*000 
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TrantporU— Bi. 

Facultativos  de  1.*  clas.si': 

Soldos,  a  288*000  réis.  .      1:U0*000 
Gratificações,  a  480*000 

réis 2:400*000 

Facultativos  du  2."  classe: 

Soldos,  a  204*000  réis  .     1:050*000 

UratificacSes,  a  480*000 

réis 1:020*000 

Facultativos  de  3."  classe: 

Soldos,  a  360*000  réis,        1:080*00(J 
Gratificações,  a  408*000 
réis ....     1:224*000 

Primeiro  pliarmaceutico: 

Soldo 1(88*000 

Gratificação .J^IW) 

I    2     Segundos  ptaannaceu  ticos: 

Soldos,  a  420(000  róis . .         840*000 
Gratificares,  a  288*000 

réis... 576*000 

Segundos  |di:irin>imiticoii: 

Soldos,  a  264*000  réis. .         528*000 
Gratificações,  a  36U*0OO 
réis...    _     720*000 

Terceiros   phannacc  líticos,   em  coinmis- 
sao  (a): 
Soldos,  a  360*000  réis. .        720*000 

Gratificações,  a  288*000 
réis    576*000 

Melhoria  de  soldo,  nos  termos  do  artigo 
23.»  do  decreto  de  2  de  dezembro  du 
186ít: 

Ao  chufe  do  serviço  de 
saúde 237*600 

A  1  facultativ»  di  1.* 
■classe  .  ■ 87*500 

A  1  facultativo  de  2.' 
classe •        132*324 

A  1  primeiro  pliarmaceu- 
tico         151*750 

A  1  segundo  i  ih  armaceu- 
ti,-o.  . 55*992 


'^fH    2:664*000 


Subsidio  de  residência  para  2  facultativos  e  1  pliar- 
maceutico, nomeados  ao  abrigo  da  lei  do  28  de  maio 

de  1896,  nos  destacamentos 


436*000 


Oumma  e  segui—  He.     16:031*166    24:402*000 
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Tranaporír  —  Ri.  I  18:031*166]  24:4Q2*COO 


F.xpedieutc  para  a  repartirão  de  saúde  c  e 

■as  delega- 

SECÇÃO  !.• 

Aspirantes  a  facultativos,  1  a  500  róis  o 

a  800  réis 

474*500 

MECÇÃO  '•.* 

Quota   que  pertence  i  província  na  gra- 
tificação  de    1    facultativo  reformado, 
que  faz  pnrte  ih  junta  de  smidc   .    . , 

Quota  -jUi;  pertence  ú  proviuàa  na  grati- 
ficação de  1  tiicnltitlivo,  ''nciirrogado  da 
iostrucçiio  doe  praticantes   de  enfer- 

17*140 
84*000 

41*140 

secção  e.' 

Praticantes  de  enfermeiro: 

301*125 
32*850 

Fardamento  para  os  3  praticante*,  a 

1 
338*07S; 

SECÇÃO  T.' 

Companhia  de  saúdo 

CapitSo  ou  subalterno  : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.° .            -*_ 

180*000 

Sargeuto  ajudaute  : 

Graliti-            a  240  réis.           87/600 

-  257*325 

Primeiros  sargentos : 

Gratificações,  a  170  réis       248*200 

Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  275  réis 1 :606*000 

Gratificações,  a  160  réis       934(1400 

2:540*400 

Primeiros  cabos  i 

Prets,  a  115  réis 125*925 

Gratificações,  a  TO  réia.           76*650 

202*575 

Scguudo  cabo  ; 

Pret.  a  «i  réis .11*025 

Gratificação,  a  40  réis. .          14*000 

Soldados : 

Prcts,  a  85  réis 3721300 

Gratificações,  a  30  réis.        131*400 

503*700 

Fardamento  para  37  praças,  a  30  réis  dia- 

405*150 

540*200 

Pfto  para  37  praças,  a  40  réis  diários  . . , 

Somma  e  tegut  -  Ht- 

5:112*275 

17;  117*015 

24:102*000; 

Dmlgnifla  d*  doapaia 


TTan*porte~  R*.     6:412*8751   17:117101!) 


527*205 

343*280 


Auxilio  para  rancho,  para  21  sargentos, 
sendo  três  meies  a  80  réis  diários  e  nove 
mexes  a  65  réis 

Auxilio  para  rancho,  para  16  cabos  c  sol- 
dados, sendo  três  mezes  a  70  reis  diá- 
rios e  nove  mezes  a  55  réis 

sucção  ».' 

Ilha  de  S.  Vicento 

Serviço  de  sanidade  marítima 

Guardas,  a  240  réis  diários 

ARTIGO  6  -  " 

Obras  publioas  <«) 

SECÇÃO  I.* 

Engenheiro  director : 

Ordenado 720*000 

Gratificação 1:200*000 

Conductores  de  1.*  classe  : 
'Ordenados,  a  360*000 

réia 720*000 

GratifieacOes,  a  600*000 

réú 1:200*000 

Conductores  de  2.*  classe : 
Ordenados,  a  300*000 

réis 900*000 

Gratificações,  a  420*000 
**■ 1:260*000    2:16WW0 

SECÇÃO  i.* 

Ajudas  de  custo  e  venciineuto.de  pagadores 

SECÇÃO  ).* 

Ill  um  i  nação,  construcção  c  conservação  de  pharóes. . 
ARTIGO  7.» 

Secção  de  agrimensura 

Ajudas  de  custo  por  trabalhos  do  campo  e  mais  des- 
pesas da  secção 

ARTIGO  8." 

Férias,   material   e   outras  despesas   de  obras  pnbli- 


1:920*000 


Quota  pertencente  ú  província  para  as  despesas  com 
o  deposito  nios  instrumentos  mathematicos  e  do  ma- 
terial, adquiri-lo  no  reina,  iwn  destino  as  obras  pu- 
blicas e  aos  tHejrrajjlHis  do  ultramar  (b) 


•Somrna  e  segue  —  R*. 


Voe  írllgo.       p.ir  ravlluli 


mm   21:450,975 


6:000*000 
800*000 
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Designação  da  despesa 
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2.° 
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Por  artigos 


Transporte  —  Rs. 


ARTIGO  10/ 


Policia  civil  (a) 

Chefes  de  secção,  gratificação  a  30*000  reis  men- 

saes .' 

Chefes  de  esquadra,  a  18*000  réis  mensaes 

Policias,  a  12*000  réis  mensaes 


ARTIGO  11.  • 

Differcnça  para  completar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados comprehendidos  n'este  capitulo,  nos  termos  do 
artigo  177.°  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1892 


ADMINISTRAÇÃO  DE  FAZENDA 


ARTIGO  12° 


SECÇÃO  1.* 

Repartição  de  fazenda  provincial 


Secretario  de  fazenda : 

Vencimeuto  de  categoria    1:0001000 
Vencimento  de  exercício        500*000 

Thesoureiro  geral: 

Vencimento  de  categoria       480*000 
Vencimento  de  exercício        120*000 

Para  falhas 

Official  do  exercito  do  reino,  chefe  da  re- 
partição de  fazenda  militar  e  material 
de  guerra,  capitão:  (/>) 
Soldo,  pelo  capitulo  5.°..  -*- 

Vencimeuto  de  exercício        180*000 


Primeiro  escripturario,  sub- 
chefe: 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercício 

Segundos  escripturarios: 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  300*000  réis... 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  150*000  réis... 

Amanuenses: 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240*000  réis.. . 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  120*000  réis. . . 


ciaes  inferiores  (c) : 
Gratificações,  a  72*000  réis 

ia)  Decreto  de  24  do  dezembro  de  1WMJ, 
<b)  Portaria  de  27  de  agosto  de  1895. 
(r)  Portaria  de  27  de  agosto  de  lft&ft. 


1 :500*000 


600*000 
100*001) 


180*000 


400*000 

890*000 

3:000*000 

1:500*000 

4:500*000 

960*000 

480*000 

1:440*000 

militar,  offi- 

t  • 

144*000 

20 


Semma  e  segue  —  Es.     9:264*000 


720*000 
1 :296*000 
8:640*000 


Por  capita  los 


89:709*140 


10:656*000 


2  0*000 


100:645*140 


100:645*140 


■_-*. 


513 


_ 

Dulgnit*0  rt>  dtipeia 

l 

Por  urtlfOi 

Por  cspltuloi 

2* 

20 
1 

1 

Transporte  —  Rt. 

Contínuo  : 

Vencimento  de  catego- 
ria            90*000 

Vencimento  de  exercício         30*000 
Servente  : 

Vencimento   de   catego- 

Vencimento  de  exercício           -*- 
Ao  empregado  que  exerce  o  serviço  de  ar-  a 
chi  vis  ta : 
Vencimento  de  catego- 
ria              -*- 

Vencimento  de  exercício          00*000 

9:264*000 

120*000 

90*000 

60*000 

100:645*140 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 

225*000 

9:759*000 

SECÇÃO  í.> 

Percentagem  aos  7  <siri[>t  urarins  que  ser- 
vem de  escrivães  iU>  fazem  Li  nos  con- 
celhos de  1.'  classe,  a  200*000  réis ... . 

Percentagem    nos  rni|in'f;;i'lo«  ilns  alfan- 
degas  qne   servem   de  escrivães  de  fa- 

1:400*000 

400*000 

1:800*000 

* 

1 

8ECÇÃ0  s.' 

1  12 

i 

1    7 

Amanuenses  para  as  repartições  de  fa- 
zenda dosdifferentes  concelhos,  a  ri  is 

Serventes  para  as  reparlições  de  fazenda 
dos  concelhos  de  1.'  classe,  a  90*000 

2:400*000 
630*000 

3:030*000 

, 



SECÇÃO  *.* 

Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartições. . 

1:200*000 

SECÇÃO  S.1 

Quotas  deduzidas  da  receita 

Despesa  cot»  o  lançamento  dascontrihui- 

2:750*000 
1:500*000 

4:250*100 

20:030*000 

*ARTIGO  13." 

Alfandegas  (a) 

SECÇÃO  1,' 

Alfandega  da  Praia 

festoai  interno. 

1 
1 

2 
2 

Administrador 400*000 

Primeiros  omeiaea,  a  300*000 

ruis (100*000 

Segundos  otticiacs.  a  240*000 

~G 

Somma  e  segue  —  Rs.     1:810*000 

20:039*000 

100:645*140 
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DeglgnaçSo  da  de»po«a 


Somma 


Por  artigo* 


Por  capltnloa 


2.» 

6 

2 

6 

6 

1 

1 

16 

1 
1 
4 

8 
8 

60 

1 
2 

2 

4 

1 
3 

6 

6 

1 
3 

20 

1 
1 
3 

4 
10 
12 

80 

Transporte  —  Rs.    1 :  840*000 

Terceiros  officiaes,  a  1804000 

réis 360*000 

Primeiros  aspirantes,  a  réis 

150*000 900*000 

Segundos  aspirantes,  a  réis 

120*000 720*000 

Porteiro 150*000 

Continuo  84*000 

Guardas  de  numero,  a  60*000 

rèi* __960Í000'  5^,4,000 

Pessoal  operário  e  pessoal  externo 

Guarda  do  guindaste 146*140 

Patrão  de  escaler  72*000 

Ditos,  "a  60*000  réis 240*000 

Remadores,  a  60*000  réis  . .  480*000 

Ditos,  a  48*000  réis 384*000    ^322*140 

secção  *.• 

Alfandega  de  S.  Vicente 

Pessoal  interno 

Administrador 400*000 

Chefes  de  serviço,  a  360*000 

réis 720*000    1:120*000 

Primeiros  officiaes,  a  300*000 

réis 600*000 

Segundos  officiaes,  a  240*000 

réis 960*000 

Thesoureiro 200*000 

Terceiros  officiaes,  a  180*000 

réis 540*000 

Primeiros  aspirantes,  a  réis 

150*000  900*000 

Segundos  aspirantes,  a  réis 

120*000 720*000 

Porteiro 150*000 

Contínuos,  a  84*000  réis. . . .  252*000 
Guardas  de  numero,  a  60*000 

réis 1:200*000    6:642*000 

Pessoal  operário  e  pessoal  externo 

Guarda  de  guindaste 146*400 

Fogueiro 216*000 

Patrões  de  escaler,  a  120*000 

réis 360*000 

Patrões,  a  60*000  réis 240*000 

Remadores,  a  100*000  réis . .  1:000*000 

Remadores,  a  48*000  réis. .  576*000    2:538*400 

SECÇÃO  8.a 

Concerto  de  lanchas  e  escaleres  das  al- 
fandegas   800*000 

Carvão,  azeite,  estopa  e  agua  para  o  es- 
caler da  alfandega  da  ilha  de  S.  Vi- 
cente  720*000 

Somma  e  segue  —  Bs. 


6:336*140 


20:039*000 


100:645*140 


9:180*400 


1:520*000 


10:700*400 


I  30:739*400'100:645*140 
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rcculagciit  nos  empregados  das  al^iude^as  ... 
ARTIGO  15.» 

Administração  dos  correios  (a) 

[ministra  dor  : 

Ordenado 480*000 

Gratificação .'        24 


Official : 

Ordenado — . . 

Gratificação  . . . 
Primeiro  aspirante  : 

Ordenado 

Gratificação 

Distribuidor  i 

Ordenado 

Gratificação. . . . 
Continuo : 

Ordenado. 

Gratificação   ... 


Correio  da  Praia 


Director  : 

Ordenado. 

Gratificação.... 
Segundo  aspirante : 

Ordenado 

Gratificação. ... 
Distribuidor : 

Ordenado 

Gratificação.... 
Continuo  : 

Ordenado 

Gratificação.... 


Kiu:iiTi'j_'ailo5  de  estação  em  S.  Nicolau 
Tolentino,  S.  Salvador,  Santissimo  No- 
de  Jesus,  S.  João  e  S  Thiago,  a 


Ireis. 


Conductores  de  malas  para  as  linhas  de 
S.  Nicolau  Toleutiuo,  S,  Thiago  e  S. 
Salvador,  a  120*000  réis 

Conductor  de  malsis  f>nr:i  :i  linha  do  San- 
tíssimo Nome  de  Jesus  e  S.  João 

Tarrafal 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)— grati- 
ficação   

Encarregados  de  estação  em  S.  Miguel  c 
Santa  Catharina  —  gratificação  a  réis 
361000  

Conductor  de  malas  .....   

|>)  Deereio  da  M  d«  daiambro  da  1SH. 


7-201000 

540*000 
300*000 
120/000 
81*000 

540*000 
180*000 
120*000 
841000 

1801000! 

240*000 

841000 


Somma  e  tegm  —  R*.     3:4241000 


]'or  »rl((0>       Por  .  i 


30.73i>*40f.  100:<1154HO 


40:2351400'  100:6451140 


i  Director  I 


Transporte  - 
Maio 
■hct'i'  ila  posto  fiava)  |—  £ 

Fogo 


Sn-     8:424*000 


Director  (o  chefe  do  posto  fiscal) — grati- 
ticaçio 

Encarregado  da  estação  em  B.  Lourenço 
—  gratificação 

Couductor  de  malas 

Brava 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal  (--grati- 
ficação  

Kn<-:irrc£íido  de  t-staçíío  na  sede  do  con- 
celho— gratificação      

BsoarranAi)  na  freguesia  do  Monte  — 

t,-r:iIificaç5o  .  , 

Couductor  de  malas    

Santo  Antão 

Director  (o  chefe  da  delegação  da  alfan- 
dega) —  gratificação  

Knfarrfjiaiios  de  ',it;ii,-'i"  uíl  villa  da  Ki- 
heira  Grande.  Paul  e  Ribeira  tias  Pu- 


gratiticaçSo  . 
:tor  do  malas   . 


S.  Nicolau 

Director  (o  ehefe  do  posto  fiscal)  —  grati- 
ficação      ... 

Encarregado   de   estação   na  villa  da  Ri- 
■"'  gratificação 


Conduetor  de  n 


Sal 


Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)  —  grati- 
ficação  

Boa  Vista 
Director  (o  chefe  do  posto  fiscal) — grati- 


Transporte  de  malas  (despesas  de  couduc- 
ção  de  inalas  do  ponto  de  desembargue 
para  as  estações) 

Expediente 

Despesas  extraordinárias 


404000 
604000 


1444000 
36*000 
72*000 


724000 
300*000 
15O40OQ 


ARTIGO  1G." 


DifTerença  para  completar  o  vencimento  dos  empre- 
gados comprehendidos  n'cste  capitulo,  nos  termos 
do  artigo  177.*  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 


Somma  e  tet/ut  —  B». 


!'"[■  nrlígoi       Por  rmplia 


40:235»40Ol0O:tí4f.414O 


517 


ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA  (n) 


SKCV.ÍO  1." 

Juiao  da  direito 

ízcs  de  direito  : 

Vencimento  de  catego- 
ria, a  1:000*000  réis  .     2.000*000 

Vencimento  de  exercício, 
a300*000réis 600*000    2-G00*000 

Delegados  do  procurador  da  coroa  c  fa- 
zenda : 

Vencimento    de    catego- 
ria, a  700*000  réis...     1:400*00) 
Vencimento  de  exercício. 
a  300*000  réis 600*000    $.mim 

jOiíservadoies  do  registo  predia) : 
Vencimento   de  catego- 
ria, a  600*001)  réis.    .      1:200*000 
Vencimento  de  exercício, 

■  aoMoooréi. 40o»ooo  umtm 

isub-delegados  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda  nos  julgados  municipaes  : 
•  Vencimento   de  catego- 
ria, i  100*IXK>  réis .  - .        800*000 

m"**>    1:440*000 

Escrivães  de  direito  eui  Barlavento  i 
Vencimento  de  catego- 
ria, a  200*0)0  réis . . .        400*000 
Vencimento  de  exercício, 
a  100*000  réiJ 200*000        eoOjoOO 

Escrivíles  de  direito  em  Sotavento : 
Vencimento   de   catego- 
ria, a  100*000  réis. . .        200*000 
Vencimento  de  ciercicio, 
a  50*000  réis 100*000       300*000 

Ofticíaes  de  diligencias: 

Vencimento   de  categoria,  a  43*200 

réis 172*800 

sec vão  í.« 

Alimento  aos  presos  indigentes 

SECÇÃO  3.* 

Julgado  municipal  de  S.  Vicente  (b) 

Vencimento  de  categoria       700*000 
Vencimento  de  exercício       300*000    j.oqo*OUO 

1)  Derrtlo  ily  10  d«  («vwolni  de  1*81. 
1)  Decrolo  d*  11  de  oulobm  do  18B5. 

Sontma  t  ttgut  —  Se.    \  :000*OOQ 
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4/ 


1 
1 
1 
1 
1 

12 
4 
1 
4 
1 
1 
1 
1 


30 


De6gn  içào  da  dc«i>c«a 


Sornma 


Tor  artigos 


SI 


Transporte  —  Bs.     1 :000*000 

Sub- delegado  : 

Vencimento  ile  categoria        600*000 
Vencimento  de  exercício        200*000       H00A000 

ARTIGO  18.° 

Difterença  para  completar  os  vencimentos  dos  em- 
pregados comprehendidos  n'este  capitulo,  nos  ter- 
mos do  artigo  177.°  do  decreto  de  24  de  dezembro 
de  1892  e  artigo  198."  do  decreto  de  20  de  fevereiro 
de  1894 

ADMINISTRAÇÃO  ECCLESIASTICA 

ARTIGO  19.o 

SECÇÃO  i.» 

Bispo 

SECÇÃO  2.* 

Só  cathedral 

Deão 120*000 

Chantre 120*000 

Thesoureiro-mór 120*000 

Arcediago 120*000 

Mestre  escola 120*000 

Cónegos,  a  100*000  réis 1:200*000 

Capellftes,  a  40*000  réis 160*000 

Cura  60*000 

Meninos  de  coro,  a  15*000  réis 60*000 

Thesoureiro  menor 20*000 

BedeK . .   12*000 

Mestre  de  capella. ...     30*000 

Organista 30*000 

Despesas  da  fabrica 40*000 

Augmento  de  côngrua  aos  6  capitulares 

mais  antigos 1:200*000 

SECÇÃO  «.• 

Parochias 

Ilha  de  8.  Thiago 

Parodio  da  freguezia  de  S.  Miguel 40*000 

Parocho  da  freguezia  de  Santa  Catharina  40*000 
Parodio  da  freguezia  de  SkLourenço  dos 

Órgãos.. 7 40*000 

Parocho  da  freguezia  de  S.  Thiago  Maior  120*000 
Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

da  Luz 180*000 

Parocho  da  freguezia  de  S.  Salvador  do 

Mundo 40*000 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

da  Graça 100*000 

Parocho  da  freguezia  de  Santo  Amaro 

Abbade  100*000 

Somma  t  êtgtie  —  2fo.       660*000 


10:812*800 


1:800*000 


1:000*000 


Por  capitnloa 


148  204*340 


12:612*800 


300*000 


3:4121000 


4:412*000 


<12:912*8O0 


161:117*140 


.-»."! 
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Dulgutiod*d«i|> 


Traniporte  —  Be.        660*000 

Parodio  da  freguesia  de  S.  Nicolau  To- 
lentino 140*000 

Parocho  da  freguesia  de  S.  João  Ba- 
ptiata 150*000 

Parocho  da  freguesia  do  Santíssimo  No- 
me de  Jesus 1 40*000 

Parocho  missionário  —  côngrua  e  25  por 
cento 437*500 

Hha  do  Maio 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Lus 140*000 

Ilha  do  Fogo 

Parocho  da  freguezia  de  S.  Lourenço.  .  80*000 
Parocho   da  freguezia  ile  Nossa  Senhora 

da  Ajuda 80*000 

Parocho   da  freguezia  de  Nos.ia.  Senhora 

da  Conceição 100*000 

Parocho  da  freguezia  de  Santa  Ca  th  ar  in  a  130*000 

Ilha  Brava 

Parocho  da  freguezia  de  8.  João  Ba- 
ptista    60*000 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Monte 120*000 

Ilha  de  S.  Vicente 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário 240*000 

Ilha  de  Santo  Antão 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário 60*000 

Parocho  da  freguezia  do  Santo  Cruci- 
fixo    60*000 

Parocho  da  freguezia  de  S.  Pedro  Apos- 
tolo          120*000 

Parocho  da  freguezia  de  S.  João-  lia 
ptista .        120*000 

Parocho  da  freguezia  de  Santo  António 
das  Pombas 100*000 

Parocho  da  freguesia  de  Nossa  Senhora 
do  Sacramento  (a) 120*000 

Bha  do  Sal 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora, 
das  Dores 

Ilha  de  S.  Nicolau 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário 60*000 

|a)  D«rato  de  9  da  BMTfo  d*  issií. 


Somma  e  tegve  —  Re,    3:807*500 
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Transporte  —  R*.  3:307  J500 

Parodio   da  freguesia  de  Nossa  Senhora 

da  Lapa 120*000 

Itha  da  Boa  Vúta 

Parodio  da  freguesia  de  Santa  Izabel  . .  150*000 
Parodio   da   freguezia  de  S.  Jofio  Ba- 
ptista    180*000 


Coadjutor 

Coadjutores,  a  36*000  réis 
Thesoureiros,  a  20*000  rói 
Thesoureiros,  a  10*000  ríi 


SECÇÃO  6.' 

Material 


AcquisiçSo  de  imagens,  decoração  dos  templos 
tes  sagradas 


SECÇÃO  1.' 

Seminário 

Reitor,  o  prelado  da  diocese -| 

Vicc-reitor  —  gratificação 200*000, 

Cónego,  professor  <lc  latim  e  francez,  gra- 
tificação   150*000 ! 

Deão,  professor  de  philosophia,  gratifica- 
ção    150*000 | 

Professor  de  rlmtorica 150*000 1 

Professor  de  matljeniatica  dementar 500*000  j 

Cónego,  professor  ik-  tlieologinsacratneri-  | 

titi;  gratificando 150*000 : 

Cónego,  professor  de  tUeologín  dogmati-  i 

ca,  gratificaçilo 150*000  \ 

Cónego,  professor  de  cantos  e  ritos,  gra- 
tificação    120*000 ! 

Cónego,   professor   de   portuguez,  grati- 
ficarão    150*000 I 

Professor  de  t  teologia 360*000  ; 

Prefeito 200*000 

Despesas  alimentícias  para  os  alumnos. .  1:450*000  i 
Despesas  de  mesa  c  vencimentos  para  os 

creadoa 5001000 ; 


Differenca  para  completar  os  vencimentos  doa  em- 
pregados comprehendidos  n'este  capitulo,  nos  ter- 
mos do  artigo  177."  do  decreto  de  24  de  dezembro 
de  1892 


Somma  e  tegve  —Bi.  . 
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Somma 

o 

1 

Designação  da  despesa 

^— ^^^^^^"^™""~«* 

» 

Por  artigos 

Por  capítulos 

5.» 

Transporte  —  Hs. 

ADMINISTRAÇÃO  MILITAR  (a) 

174:992*140 

ARTIGO  21.o 

SECÇÃO  1.* 

Commando  geral 

1 

Chefe,  o  governador -*- 

Ajudante  de  campo,  alferes : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. .            -*- 
Gratificação 360*000 

360*000 

- 

SECÇÃO  2.« 

Officiaes  em  commissão  do  quadro  do  ultramar 

1 

2 
6 
2 

11 

Major 720*000 

Capitães,  a  540*000  réis 1:080*000 

5:040*000 

Tenentes,  a  420*000  réis 2:520*000 

Alferes,  a  360*000  réis 720*000 

SECÇÃO  3.* 

Officiaes  em  commissão  do  exercito  do  reino 

1 

Capitão : 

Soldo • 540*000 

Gratificação  (b) -*-           540*000 

1 

1 

Tenente: 

Soldo 420*000 

• 

1 

Alferes: 

Soldo  360*000 

Gratificação  (c) -*-           300*000 

3 

Gratificação,  segundo  0  artigo  18.°  do  de- 
creto ae  16  de  agosto  de  1895,  a  réis 
360*000  (c) 1:080*000 

SECÇÃO  4.a 

Companhia  de  artilhem  de  guarnição  (<-) 

2:460*000 

1 

Capitão  de  artilheria : 

Soldo 540*000 

Gratificação  da  arma. . .        300*000        K401000 

(»)  Decreto  de  16  de  agosto  de  1895. 

(b|  Vence  gratificação  pelo  capitulo  2.°,  artigo  11.° 

(e)   Decreto  de  21  de  dezembro  do  189«. 

i 

$egue  —  B8.m     840*000 

7:860*000 

174:992*14 

«.         -        * 
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m 

8omma 

"3 

Designação  da  despesa 

w 

Por  artigos 

Por  capitulo* 

1 
5.°      1 

Transporte  —  Bê. 

Primeiro  tenente  de  artilheria : 

Soldo 420*000 

Gratificação  da  arma. . .        180*000 

840*000 

1 
7:860*000 

174:992*140 

1 

600*000 

2 

Segundos  tenentes: 

Soldo,  a  360*000  réis . . .        720*000 
Gratificação,   a   60*000 
réis 120*000 

840*000 

1 

Primeiro  sargento : 

Pret,  a  315  réis 114*975 

Gratificação,  a  185  réis.          67*525 

182*500 

4 

Segundos  sargentos  : 

Pret,  a  235  réis 343*100 

Gratificação,  a  165  réis.        240*900 

584*000 

■ 

1 

Espingardeiro : 

Pret,  a  125  réis 45*625 

Gratificação  de  residên- 
cia, a  400  réis 146*000 

191  *625 

• 

- 

10 

Primeiros  cabos : 

Pret,  a  95  réis 346*750 

Gratificação,  a  105  réis.        383*250 

730*000 

10 

Segundos  cabos : 

Pret,  a  75  réis 273*750 

438*000 

Gratificação,  a  45  réis . .        164*250 

90 

Soldados : 

Gratificação,  a  25  réis . .        821  *250 

3:285*000 

1 

Contra-mestre  de  corneteiros : 

Pret,  a  135  réis 49*275 

Gratificação,  a  105  réis .          38*325 

87*600 

3 

• 

Corneteiros : 

Gratificação,  a  35  réis . .         38*325 

131*400 

124 

Fardamento  para  120  praças,  a  30  réis . . 

Auxilio  para  rancho  a  5  officiaes  inferio- 
res e  1  equiparado,  a  65  réis 

1:314*000 
1:752*000 

142*350 

2:288*550 

120*450 

78*000 

200*000 

20*000 

219*000 

48*000 

60*000 

25*000 

1:000*000 

200*000 

100*000 

800*000 

100*000 

100*000 

Auxilio  para  rancho  a  114  cabos,  soldados 
e  corneteiros,  a  55  réis 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipamento  individual,  a  2,75  réis 

Para  custeamento  de  camas,  para  120  pra- 
ças, á  razão  de  650  réis  por  praça  .... 

Armamento,  correame  e  cartuchame  .... 
Pólvora  e  cartuchame  para  artilheria. .  • 

Somma  e  segue  —  Ra. 

r 

16:477*475 

7:860*000 

174:992*140 
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"3 

"EL 


Designação  da  desposa 


Somma 


Por  artigos 


Tur  capítulos 


5.° 


Transporte  — Es.  16:477*475 


Gratificação  de   residência  no  ultramar 
aos  officiaes  de  artilheria: 

Ao  capitSo 360*000 

Ao  primeiro  tenente  . . .        300*000 

Gratificação  de  residência  no  ultramar : 
Ao  primeiro  sargento  de 

artilheria 216*000 

A  2  segundos  sargentos 

de  artilheria 288*000 

'  Subsidio  de  quartel  a  4  officiaes,  a  réis 

120*000.... 

Subsidio  de  marcha  e  de  residência  even- 
tual   


660*000 


504*000 
480*000 
200*000 


Verba  para  praças  addidas 3:852*000 

ARTIGO  22.°  (a) 

SECÇÃO  1.* 

Hospital  militar  da  cidade  da  Praia 


3 
1 


1  director,  o  chefe  do  serviço  de  saúde . . 
Facultativos,  os  do  quadro  de  saúde 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  commandante,  capitão  ou  subalterno  . . 

1  enfermeiro-mór,  sargento  ajudante . . . 

3  enfermeiros  de  Ia  classe,  primeiros  sar- 
gentos .  " 

5  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos  

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado 

1  amanuense  de  l.a  classe,  primeiro  sar- 
gento   

1  amanuense  de  2.a  classe,  segundo  sar- 
gento   

1  amanuense  de  3.*  classe,  primeiro  cabo 

1  fiel,  segundo  sargento 

1  ajudante  de  pharmacia,  segundo  sar- 
gento  

1  porteiro,  primeiro  cabo 

1  cozinheiro,  primeiro  cabo 

1  cozinheiro,  secundo  cabo 

8  serventes,  soldados 


-*- 

-*- 


-*- 
-*- 


-*- 

-*- 

-*- 
-*- 
-*- 

-*- 
-*- 
-*- 

-*- 
-*- 


Indivíduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 


Enfermeiras,  a  86*400  réis 
Barbeiro — gratificação 


259*200 
14*600 


•  SECÇÃO  2.» 

Enfermaria  da  ilha  de  S.  Vicente 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.a  classe,  segundo  sar- 
gento  

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado 

Carta  de  lei  de  88  de  inalo  de  1106. 


Somma  e  segue — Ms. 


-*- 


7:860*000 


22:173*475 


174:992*140 


30:033*475 


273*800 


273*000 


30:033*475 


174:992*140 


5:24 


o 


o. 
«a 


Designarão  da  despega 


f  oiuma 


Por  artigos 


Por  capitulo* 


5.o 


6/ 


15 


Transporte  —  ifo.  -*- 

1  cozinheiro,  soldado      -*- 

1  servente,  soldado -*- 

Amanuense  —  gratificarão 11*600 

SECÇÃO  3.* 

Differentes  ambulâncias 

Piaças  da  companhia  de  saúde 
7  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sargeutos 

SECÇÃO  4.» 

Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e 

appositos 1 :  500  £000 

Dietas,  combustivel  e  luzes 4:700*000 

Roupas  e  utensílios ,     800*000 

Lavagem  de  roupas 230*000 

ARTIGO  23° 
Para  todas  as  despesas  com  o  serviço  das  quarentenas 

ADMINISTRAÇÃO  DE  MARINHA 

ARTIGO  24.* 

Serviços  dos  portos 

Capitão  dos  portos,  capitão-tenente  da  armada : 

Soldo 720*000 

Gratificação 36W00 

Patrao-inór  da  cidade  da  Praia 

Patrão-mór  da  ilha  da  Boa  Vista 

Patrão-mór  da  ilha  do  Sal 

Patrão-mór  da  ilha  do  Maio 

Patrão-mór  da  ilha  Brava 

Patrão-mór  da  ilha  do  S.  Vicente 

Patrão-mór  da  ilha  de  S.  Nicolau 

Patrão-mór  da  ilha  de  St.°  Antão 

Patrão-mór  da  ilha  do  Fogo 

Patrão  do  escaler  da  capitania 

Remadores,  a  100*000  reis 

ARTIGO  25° 

Serviço  marítimo 

Subsidio  á  empresa  nacional  pela  navegação  entre  a 
Guiné  e  o  archipelago 

ARTIGO  26.° 

Aluguer  do  vapor  de  visitas  do  Porto  Grande  da  ilha 
de  S.  Vicente 

Somma  t  itgut  —  Rb. 


273*000 


30:033*475 


14*000 


-*- 


7:230*000 


1:080*000 

120*000 

120*000 

120*000 

120*000 

72*000 

72*000 

72*000 

144*000 

72*000 

120*000 

400*000 


174:992*140 


7:518*400 


2:500*000 


2:512*00* 


40:051*875 


7:000*000 


3:120*000 


12:632*000 


215:0444015 
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1 


1 
1 


1 
1 


TratisporU  —  Bs. 


MVYKH)  -JT/- 


• .  i-  ...^ 


i    »   ' ;  ■  « 1 


■     ■;••;..  |« 


do    artigi 
1892     .    . 


ENCARGOS  GERAES 

ARTIGO  28.° 


Subsidio  a  1  deputado  (a) 

10  assignaturas  do  Diário  do  governo 
8  exemplares  da  legislação 


ARTIGO  29.° 

Empregados  addidos 

Official    da    secretaria    do    governo   da 
Guiné: 

Ordenado 

Gratificação   (exercendo  serviço  na 
secretaria) 


500*000 
2001000 


Junta  de  fazenda 

Amanuense: 

Ordenado 240*000 

Gratificação  (exercendo   serviço  de 
fazenda) 120*000 

Repartição  de  fazenda  provincial 


Porteiro: 

Ordenado  . . . 
Gratificação, 


Alfandega  de  S.  Vicente 


150*000 
30*000 


Patrão  de  escaler, 
Remador 


»  • 


Administração  dos  correios 


1      Amanuense: 

Ordenado . . . 
Gratificação 


8 


Juízo  de  direito 


240*000 
60*000 


Ajudante  privativo  da  conservatória  de 
Barlavento  —  ordenado 

Amanuense  da  conservatória  de  Barla- 
vento— ordenado 

(a)  Decretos  de  15  de  setembro  de  1892  e  28  de  mar- 
ço de  1893. 


400*000 

200*000 


Swmna  e  segue  —  i??.       600*000 


12:632*000 


300*000 
90*000 
24*000 


700*000 


360*000 


215:044*015 


414*<*M) 


.2:824*000 


■ 

* 

180*000 

1 

60*000 
100*000 

1 

1 
f 

• 
300*000 

f 

• 

1:700*000 

414*000 

227:868*015 

<w 


Dc!lgni;Ío  da  doipoia 

_ 

1 

„—. 

.».**. 

7.» 

8 
1 
1 

1 

Transporte  —  Bê.        600*000 
Amanuense  da  conservatória  de  Satavcn- 
Escrivao  de  direito  da  comarca  de  Sota- 
Venci  meti  to  de  catego- 

1:700*000 

350*000 
300*000 

414*000 

2:950*000 
21:830*401 

7:409*T>60 

227:868*015 

Vencimeiíto  de  eiercicio         50*000        i^ninon 
ARTIGO  30." 

ARTIGO  31» 

Juros  e  nmortisaeâo  da  divida  ao  Banco  ultramarino. 
Juros  e  iiiuortisneào  ilo  <.-m|irrstiuin  nuctorisado  pela 

4:087*1 CO 
802*000 

1  :5fi0*10< 

Juros   e    amortisnçiiii   do  empréstimo  auetorisado  por 
carta   ria    lei    de  93    de   marco  o  decreto  de  25  de 
junho  de  1886  (credito  em  conta  corrente) 

AfcTIGO  32." 

Parte   pertencente   á   província,  a  restituir  á  metró- 
pole,  da   dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos 
para  obras  publicas  uo  ultramar  ate  á  quantia  de 

30.604*021 

8. 

DIVERSAS  DESPESAS 
ARTIGO  33.° 

200*000 
3:034*100 

900*000 

540J0ÍHJ 
1:200*000 

1:000*00< 

500*000 
2:000*000 

Renda  de  casas  para  repartições 

Gratificação  aos   memuroa   electivos  do   tribunal  de 

Vencimento  ou  gratificação  do  secretario  particular 
.Subsídio  k%  camarás  riuiuieipnes  para  mel  li  o  r  amentos 

Para   desenho,  gravura  c  outras  despesas  da  carta,  e 
estudos   gcofiTuplLiens  feitos  na  metrópole  ou  pela 

Ajudas   de    custo,   duplicação. de  vencimentos  o  jns- 

Ajiula*  de  custo  pi>r  serviço  de  visitas; 

Aos  juUes  de  direito 360*000 

1  :O20J00O! 

4:000*00(' 

000*00  . 

2:000*000| 

1:500  *00o| 

Passagens  aos  funcciouarios  publicoj 

Mobilia  e  material  para  as  diversas  repartições,  hos- 

»  Doerelo  ít  Si  do  d«»ml>ro  do  lfií'2. 

iSõmnia  e  sr.ytie — Bê. 

800*000 

20:294*400 

264:473*039 
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e 


Dositpiaçio  da  despesa 


Somma 


Por  artigos 


Por  capítulos 


8.0 


9.« 


Transporte — jR*. 

Para  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da  ordem  do 
exercito,  n.°  46,  de  17  de  novembro  de  1890,  á  força 
armada  e  companhia  de  saúde 

Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica 
internacional 

Centenário  da  descoberta  da  índia. i 

Fará  preparação  de  exemplares  dos  productos  da 
historia  natural  da  província. 

EXERCÍCIOS  findos 

ARTIGO  34.« 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exerci- 
dos findos  . .  i 


20:294*400 


90*720 

25*710 
3:000*000 

50*000 


264:472*039 


23:460*830 


23:460*830 


2:104*000 


2:104*000 


290:036*869 


Secretaria  (Testado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  26  de  outubro  de  1897.= 
Henrique  de  Barros  Gomes* 


r- 


tófl 


província  de  cabo  verde 

^Tabeliã  da  distribuição   da  despesa  extraordinária 

no  oxerololo  de  1807>1806 


CAPITULO  l.o 


ARTIGO  1.» 


Despesas  extraordinárias  e  variáveis 5:0001000 

5:000*000 


Capítulos 


Secretaria  (Testado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  26  de  outubro  de  1897. 
Henrique  de  Bairos  Gomes. 


•  f. 


i 
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Àttendendo  ao  que  lhe  representou  a  companhia  do  Nyassa;  ha  Sua  Magestade  El- 
Rei  por  bem,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  auctorisar  a 
referida  companhia  a  regular,  a  titulo  provisório,  o  commercio  de  armas  e  munições,  nos 
territórios  da  sua  jurisdição,  pelos  regulamentos  em  vigor  nos  territórios  da  companhia 
de  Moçambique.  O  que  se  communica  ao  commissario  régio  adjunto  da  companhia  do 
Nyassa   e  ao  commissario  régio  na  província  de  Moçambique,  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  27  de  outubro  de  1897 .=  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Àttendendo  ao  que  lhe  representou  a  companhia  do  Nyassa,  vista  a  impossibilidade 
de  obter  com  a  neeessaria  urgência  as  matrizes  dos  sêllos,  estampilhas  e  mais  formulas 
de  franquia  de  padrão  especial,  destinados  aos  territórios  da  sua  jurisdicção  em  Africa; 
tendo  ouvido  o  ministério  da  fazenda  e  as  repartições  respectivas  da  direcção  geral  do 
ultramar:  ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  auctorisar  a  referida  companhia  a  adoptar,  a  titulo  provisório,  os  soi- 
los,  estampilhas  e  mais  formulas  de  franquia  do  padrão  estabelecido  na  província  de  Mo- 
çambique e  com  a  sobrecarga  Nyassa,  devendo  as  respectivas  requisições  seguir  os  ter- 
mos que  regulam  idêntico  serviço  para  os  diversos  districtos  das  províncias  ultrama- 
rinas. 

Paço,  em  27  de  outubro  de  l%97.=  Henrique  dt  Barros  Gomes. 


Havendo  a  commissão  encarregada,  pelo  decreto  de  30  de  abril  ultime,  de  formular 
um  projecto  de  reorganisação  das  forças  ultramarinas,  apresentado  ao  governo  o  seu 
parecer  com  relação  á  guarnição  do  Estado  da  índia,  e,  fundada  em  considerações  de 
ordem  económica,  aconselhado  a  conveniência  de  se  decretar,  como  medida  transitória,  o 
restabelecimento  da  organisação  de  11  de  agosto  de  1894,  no  que  se  refere  a  unidades 
e  sua  composição,  visto  que  n'esta  parte  não  chegou  a  ter  completa  execução  a  decretada 
em  16  de  agosto  de  1895,  que  parece  insufficiente  para  satisfazer  ás  necessidades  mais 
urgentes  do  serviço ; 

Considerando  que  d'este  modo  facilitar- se- ha  a  transição  para  uma  organisação  defi- 
nitiva, que  não  é  possível  elaborar-se  desde  já,  para  poderem  ser  eínvenicnteir.ente  estu- 
dadas as  suas  bases  em  harmonia  com  as  circumstancias  especiaes  da  administração  do 
referido  Estado ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auetorisação  conferida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  caria  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Como  medida  transitória  é  restabelecida  a  organisação  militar  do  Estado 
da  índia,  decretada  em  11  de  agosto  de  1894,  em  relação  ás  suas  unidades  e  compo- 
sição. 

Art.  2.°  A  justiça  militar  continua  a  regular-se  pelo  código  de  justiça  militar  e  carta 
de  lei  de  20  de  maio  de  1896 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  outubro  de  lS97=KEl=Henrique  de  Barros 
Gomes. 
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Ill.m0  e  ex.mo  sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.a  de  1  de  setembro  ultimo,  encar- 
rega-me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de 
lhe  communicar  que  foi  approvada  a  sua  proposta,  auctorisando  a  quantia  de  260*5000 
réis  para  ser  distribuída  pelos  empregados  que  constituem  a  secção  de  estatística  da  se- 
cretaria geral  d'esse  governo  e  pelo  empregado  da  repartição  de  fazenda  provincial,  espe- 
cialmente encarregado  de  coordenar  os  dados  estatísticos  das  alfandegas. 

S.  ex.a  o  ministro  viu  c<»m  satisfação  quo  nessa  província  se  tvm  empregado  toda  a 
solicitude  em  pôr  em  ordem  os  trabalhos  estatísticos  na  conformidade  das  ordens  constan- 
tes da  portaria  de  6  de  novembro  de  1896. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  —  Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  28 
de  outubro  de  1897. — Hl."10  e  ex.roo  sr.  governador  da  provineia  de  Cabo  Verde.  = 
O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva, 


#IH.m0  e  ex.m0  sr.  —  S.  ex.a  o  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  encarrega-me  de  dizer  a  v.  ex.a,  em  resposta  ao  seu  officio  n.°  304,  de  5  de 
agosto  ultimo,  que  não  estão  no  caso  de  ser  deferidos  os  requerimentos,  em  que  vários 
funecionarios  de  nomeação  provincial  pedem  que  lhes  seja  permittido  pagar  em  prestações 
os  emolumentos  relativos  aos  seus  empregos,  fundamentando  a  pretenção  no  decreto  de  6 
de  setembro  de  1894;  visto  que  este  decreto  regula  a  forma  de  pagamento  dos  direitos 
de  mercês  lucrativas  nas  províncias  ultramarinas,  e  não  a  dos  emolumentos  e  sêllo  que 
se  regem  por  leis  especiaes,  preceituando  apenas  o  mencionado  decreto,  quanto  a  taes 
impostos,  que  serão  pagos  em  relação  aos  vencimentos  que  servirem  de  base  á  liquida- 
ção dos  direitos  de  mercê. 

Para  que  os  alludidos  requerimentos  podéssem  ser  attendidos  seria  preciso  alterar, 
por  disposição  legislativa,  a  tabeliã  dos  emolumentos  da  secretaria  geral  do  governo  d'essa 
provineia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
28  de  outubro  de  1897.  —  III.™0  e  ex.mo  sr.  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe. —  O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Attendendo  ao  que  lhe  representou  a  companhia  do  Nyassa  ponderando  a  urgência 
de  regular  a  administração  dos  territórios  da  sua  jurisdioçâo  em  Africa,  e  considerando 
que  um  exame  mais  attento  e  demorado  dos  diversos  regulamentos  dos  serviços  da 
mesma  companhia  se  não  compadece  n'estc  momento  com  as  circumstancias  ai  legadas, 
tanto  mais  que  sobre  elles  teria  de  ser  ouvido  o  commissario  régio  na  província  de  Mo- 
çambique ;  Sua  Magestade  El  Rei,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar,  ha  por 
bem,  pela  secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  approvar  a  titulo  pro- 
visório os  regulamentos  que  baixam  assignados  pelo  ministro  e  secretario  d 'estado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  ficando  expresso  que,  na  sua  appprovação  definitiva  e 
seguindo  os  termos  legaes,  poderão  ser  introduzidas  quaesquer  alterações  ou  modificações 
que  as  conveniências  publicas  e  os  interesses  do  Estado,  ouvido  o  commissario  régio  na 
província  de  Moçambique  e  as  estações  competentes,  indiquem  como  indispensáveis  e  ne- 
cessárias. 

O  que  se  communica,  para  os  devidos  effeitos,  ao  commissario  régio  na  província  de 
Moçambique  e  ao  commissario  régio  junto  da  companhia  do  Nyassa. 

Paço,  em  3  de  novembro  de  1897  .  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 
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documentos  que  interessem  á  administração  dbs  territórios,  será  dada  a  máxima  publici- 
dade compativel  com  os  meios  de  que  o  governador  dispozer,  devendo  a  sua  publicação 
nos  territórios  ser  feita  por  meio  de  um  Boletim  impresso. 

10.a 

Os  territórios  da  companhia  serão  divididos  em  districtos,  e  estes  em  concelhos,  admi- 
nistrados por  funccionarios  que  terão  a  denominação  de  chefes  de  districto  ou  de  con- 
celho. 

O  numero  e  limites  de  taes  circumscripç5es  irão  sendo  opportunamenle  determina- 
dos e  fixados  pelo  governador,  de  accordo  com  as  instrueçÕes  do  conselho  de  adminis- 
tração da  companhia,  sendo  desde  já  organisados  os  concelhos  do  Ibo,  Quissanga,  Mo- 
cimboa  e  Tungue. 

ll.a 

O  governador  determinará  e  promoverá  a  creação  e  concentração  de  povoaç5es  nos 
locaes  que  melhores  garantias  ofFerecerem  de  desenvolvimento,  salubridade  e  segurança. 

12.* 

Os  chefes  das  circumscripções»  administrativas,  bem  como  os  dos  differentes  serviços 
da  companhia,  corresponder-se-hão  directamente  com  o  governador,  o  qual  poderá  tam- 
bém responder  directamente  ou  por  intermédio  do  secretario. 


13. 


a 


Em  cada  circumscripção  administrativa,  districto  ou  concelho,  haverá,  álêm  do  chefe, 

o  pessoal  que  for  julgado  necessário  e  que  será  fixado  e  nomeado  pelo  governador. 

■i 

14.» 

Quando  nos  territórios  da  companhia  não  existir  pessoal  apto  para  o  serviço  d'ella,  o 
governador  requisital-o-ha  ao  conselho  de  administração  por  indicação  das  funcçSes  a 
que  elle  se  destina. 

15.* 

Os  chefes  de  concelho  nos  territórios  da  companhia  terão  as  attribuiçSes  que  pelo 
código  administrativo  de  1842,  em  vigor  na  província  de  Moçambique,  competem  aos 
administradores  de  concelho,  com  excepção  das  que  expressamente  forem  reservadas 
para  quaesquer  funccionarios  do  Estado  em  serviço  nos  territórios  da  concessão. 

16.* 

Os  chefes  de  concelho,  álêm  das  funcç5es  administrativas  e  policiaes,  desempenharão 
o  serviço  do  correio,^  a  fiscalisação  aduaneira,  a  arrecadação  dos  impostos  e  quaesquer 
outros  trabalhos  que  lhes  forem  indicados  pelo  governador. 

17.* 

Na  sede  do  governo  dos  territórios  da  companhia  haverá  repartições  correspondentes 
aos  seguintes  serviços: 

Secretaria  do  governo ; 

Serviço  de  fazenda; 

Serviço  aduaneiro  e  de  portos; 

Conteio;    • 

Obras  publicas ;  % 

Agronomia  e  minas; 

E  outras  que  forem  julgadas  necessárias  para  a  boa  administração  e  exploração  dos 
territórios» 


;>-v^  'a  j-^a- jj4é 
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18.* 

A  secretaria  do  governo  pertencerão  os  serviços  relativos  ao  expediente  geral,  saúde, 
policia,  instrucção,  negócios  indígenas,  emigração,  archivo,  publicação  de  leis,(regulamen- 
tos,  ordens,  etc,  e  Boletim  official  do  governo. 

Terá  esta,  repartição:  ura  secretario  geral,  o  pessoal  subalterno  e  inferior  que  for  fi- 
xado pelo  governador  de  accordo  com  as  instrucçoes  do  conselho  de  administração. 

19.* 

O  secretario  geral,  ou  quem  exercer  as  suas  funcções,  substituirá  o  governador  no 
caso  de  ausência  ou  impedimento  d'este.     0 

20.* 

A  repartição  de  fazenda  compete : 
A  escripturação  de  toda  a  receita  e  despesa; 

O  lançamento  e  cobrança  de  todas  as  contribuições  dipectas  e  especiaes ; 
A  administração  e  fiscalisação  do  imposto  de  sêllo; 
O  processo,  verificação  e  pagamento  dos  documentos  de  despesa; 
O  registo  dos  títulos  de  aforamento. 

O  pessoal  d'esta  repartição  constará  de  um  director  e  de  empregados  subalternos  em 
numero  sufficiente  para  occorrer  ás  necessidades  do  serviço. 

21.* 

A  repartição  aduaneira  pertence: 

A  visita  e  desembaraço  dos  navios; 

A  arrecadação  dos  direitos  de  importação,  exportação  e  transito; 

A  estatística  do  movimento  commercial ; 

A  fiscalisação  aduaneira ; 

A  policia  dos  portos,  o  serviço  de  pharóes,  bóias  e  postos  semaphoricos,  a  superin- 
tendência do  serviço  das  embarcações  da  companhia. 

Esta*  repartição  terá  um  director  e  o  pessoal  subalterno  inferior  que  for  sendo  neces- 
sário e  que  será  nomeado  pelo  governador,  de  accordo  com  as  instrucçoes  do  conselho 
de  administração.  Quando  as  necessidades  do  serviço  assim  o  exigirem,  esta  repartição 
desdobrar  se- ha  na  de  capitania  dos  portos,  que  será  dirigida  por  um  official  de  marinha. 


22. 


a 


A  repartição  aduaneira  terá  a  sua  sede  na  capital  dos  territórios  e  delegações  e  pos- 
tos fiscaes  nos  pontos  que  o  governador  julgar  mais  convenientes. 

Estabelecer  se  ha,  desde  logo,  uma  delegação  em  Tungue  e  postos  fiscaes  em  Mocim- 
boa,  Quissanga,  Pemba  e  Lurio. 

23.» 

A1  repartição  do  correio  pertence: 

O  recebimento,  distribuição,  expedição  e  estatística  da  correspondência  postal,  a  direc- 
ção e  superintendência  do  transporte  de  malas  pelos  territórios  da  companhia,  a  venda  de 
sêllos  e  formulas  postaes. 

O  seu  pessoal  constará  de  um  director  e  dos  amanuenses,  serventes  e  carregadores 
que  forem  sendo  necessários  para  o  serviço  da  repartição  e  transporte  de  malas. 

24.a 

Á  repartição  de  obras  publicas  compete: 

A  direcção  e  fiscalisação  das  obras  da  companhia;. 

A  fiscalisação  dos  trabalhos  de  caminhos  de  ferro,, 
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25. 


a 


Á  repartição  de  agronomia  e  minas  compete: 
A  medição  de  terrenos  e  os  projectos  de  novas  povoações; 
A  fiscalisação  das  florestas ; 

Os  estudos  das  aptidões  agricolas  e  mineiras  dos  territórios. 

O  pessoal  das  repartições  de  obras  publicas  e  de  agronomia  e  minas  será  organisado 
conforme  as  necessidades  do  serviço. 

20.* 

Haverá  nos  territórios  da  companhia  e  directamente  subordinada  ao  governador  uma 
força  policial  de  terra  e  de  mar. 

A  força  policial  de  terra  será  composta  de:  um  commandante,  officiaes,  sargentos  e 
praças  que  successivamente  forem  sendo  necessários.  A  organisação  definitiva  d'esta  força 
será  moldada  na  organisação  das  forças  policiaes  da  companhia  de  Moçambique,  appro 
vada  por  decreto  de  18  de  junho  de  1807. 

A  força  policial  de  mar  será  constituída  por  uma  esquadrilha  de  embarcações  a  vapor 
e  á  vella,  em  numero  e  de  lotação  sufficiente  para  as  necessidades  do  serviço. 

27.a 

A  companhia  subsidiará  o  estabelecimento  de  uma  ou  mais  enfermarias,  ou  proverá, 
por  administração,  á  sua  installação  e  funccionamento.  Haverá  annexa  á  secretaria  do 
governo  uma  secção  de  saúde,  composta  de: 

Um  medico,  director; 

Um  pharmaceutico ; 

Os  empregados  auxiliares  que  forem  julgados  necessários. 

.     28. a 

Todos  os  impostos  e  contribuições  estatuídos  pela  companhia  serão  directamente  cobra- 
dos pelos  seus  empregados,  salvo  quando  m>s  respectivos  regulamentos  for  auetorisada  a 
arrematação. 

29.a 

A  companhia  submetterá  á  approvação  do  governo  regulamentos  especiaes  sobre  diver- 
sos serviços,  taes  como : 

a)  Serviço  de  portos ; 

b)  Serviço  sanitário ; 

c)  Serviço  aduaneiro ; 

d)  Serviço  postal ; 

<)  Fabricação  de  bebidas  alcoólicas ; 

/)  Imposto  de  tonelagem ; 

g)  Decima  predial  e#  industrial ; 

A)  Imposto  de  palhota ; 

í)  Imposto  sobre  coqueiros  e  cajueiros ; 

j)  Taxas  de  licenças  para  estabelecimentos  commerciaes  e  industriaes  e  exercício  de 
certas  profissões ; 

k)  Fabricação  de  cal ; 

l)  Exploração  de  florestas  e  taxa  sobre  o  corte  de  madeiras  para  construcções  e  lenha 
para  queimar; 

m)  Concessão  de  terrenos ;  . 

n)  Circulação  monetária ; 

o)  Minas ; 

p)  Escolas ; 

q)  Missões  ; 

r)  Colonisação  e  immigração. 

E  outros  que  forem  julgados  necessários  nos  termos  da  sua  lei  orgânica. 


■• « 
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30.' 


Os  regulamentos  administrativos,  promulgados  em  casos  urgentes  pelo  governador  dos 
territórios  da  companhia,  terão,  provisoriamente,  força  legal  até  serem  definitivame.ite  ap- 
provados  nos  termos  do  artigo  33.°  do  decreto  de  2G  de  setembro  de  18(J1, 

31.  • 

Na  falta  de  regulamentos  especiaes  da  companhia  sobre  qualquer  assumpto,  serão 
adoptados  ©s  regulamentos  e  leis  em  vigor  na  província  de  Moçambique  ;  e,  na  falta 
destes,  as  disposições  que  vigorarem  na  metrópole  e  forem  applieaveis. 

32.a 

A  fiscalisação  do  Estado  na  sede  dos  territórios  da  companhia  será  estabelecida  nos 
termos  do  §  12.°  do  artigo  1.°  do  decreto  de  7  de  maio  de  181)2.  O  vencimento  do  inten- 
dente na  sede  do -governo  dos  territórios  da  companhia,  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1898, 
será  de  2:400/5000  réis  annuaes,  sendo  de  f>00£00O  reis  de  categoua  e  l:8O0,)0O0  réis 
de  exercício. 

33.a 

Os  edifícios  públicos  que  foram  transmit  tidos  á  companhia,  por -o;  casiao  da  posse  dos 
territórios,  continuarão  a  ser  por  ella  oceupados  sob  a  condirão  ur.iea  de  es  conservar 
reparados  e  em  bom  estado. 

O  material  movei,  cedido  pelo  Estado  á  companhia,  por  occasião  da  posse,  será  ava- 
liado por  peritos  nomeados  pelas  auetoridades  da  província  de  Moçambique  o  pela  com- 
panhia, a  fim  de  ulteriormente  ser  liquidada  pelo  governo  a  importância  da  respectiva 
indemnisação. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  novembro  de  1897. 
=  Henrique  de  Barros  Gomes, 


IS".0  *2 

Regulamento  provisório  da  Torça  policial 

Artigo  1.°  As  forças  policiaes,  a  que  se  refere  o  artigo  G.°  do  decreto  de  2(1  de 
setembro  de  1891,  sào  destinadas  a  manter  a  ordem  publica  e  a  seguram  a  individual,  a 
vigiar  pela  observância  dos  regulamentos  em  vigor,  a  exercer  a  iisvalisaçSo  aduaneira, 
fazer  a  policia  das  linhas  férreas,  quando  ellas  se  construírem,  c  a  delV-ndcr  qualquer  ponto 
dos  territórios  da  companhia. 

§  único.  A  organisação  definitiva  das  forças  policiaes  da  companhia  moldar-se  ha 
pela  que  foi  decretada  em  18  de  junho  de  1897  para  os  territórios  da  companhia  de 
Moçambique. 

Art.  2.°  A  força  policial  de  terra  terá  proximamente  a  composição  seguinte :  1  com- 
mandante,  5  ofíiciaes  subalternos,  1  primeiro  sargento,  0  segundos  sargentos,  12  cabos, 
2  corneteiros,  75  soldados  de  l.a  classe  e  75  de  2.a  classe;  total,  177  homens. 

§  único.  O  commandante  e  ofíiciaes  da  força  policial  serão  officiaes  do  exercito  do 
reino  ou  das  guarnições  ultramarinas. 

Art.  3.°  Quando  for  julgado  opportunoj  organisar-se-ha  um  pelotão  de  cavallaria,  que 
será  annexo  á  força  de  infanteria  e  terá  a  seguinte  composição:  1  commandante  (official 
subalterno),  1  sargento  (primeiro  ou  segundo),  3  cabos,  1  clarim,  1  ferrador,  15  solda- 
dos, 22  cavallos. 

Art.  4.°  A  força  a  que  se  referem  os  artigos  2.°  e  3.°  poderá  ser  augmentada,  quando 
as  necessidades  do  serviço  o  exigirem,  com  prévia  auetorisação  do  governo. 

Art.  5.°  As  praças  que  se  alistarem  nos  territórios  serão  obrigadas  a  servir  por  um 
•  anno  efiectivo,  o  as  contractadas  em  Lisboa  servirão  o  tempo  designado  nos  seus  con- 
tractos, podendo,  tanto  umas  como  outras,  readmittir  se  por  períodos  iguaes,  se  tiverem 
a  robustez  necessária  e  bom  comportamento. 
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§  1.°  A  praça  que  desejar  rcadmittir  se  apresentará  n'csse  sentido  ao  commandante 
da  força  o  seu  requerimento,  acompanhado  de  attestado  de  boa  saúde  passado  pelo  dire- 
ctor do  serviço  clinico. 

§  2.°  O  commandante  enviará  este  requerimento,  devidamente  informado,  á  secreta- 
ria do  governo  dos  territórios. 

Árt.  6.°  Os  officiaes  e  sargentos  terão  os  vencimentos  estipulados  nos  seus  contractos; 
os  cabos  vencerão  mensalmente  6#500  réis,  os  soldados  de  1.*  classe  6#000  réis,  e  os 
de  2.*  classe  4^500  réis. 

Art.  7.°  As  praças  serão  alistadas  em  soldados  de  2.a  classe  e  só  poderão  ser  pro- 
movidas á  classe  immediata  e  a  cabos,  depois  de  haverem  adquirido  a  instrucção  conve- 
niente e  mediante  proposta  do  commandante. 

§  único.  As  que  já  tiverem  servido  com  bom  comportamento  no  exercito,  ou  no  corpo 
de  fiscalisação  aduaneira  do  reino  ou  do  ultramar,  poderão,  desde  logo,  ser  admittidas  em 
1.*  classe. 

Art.  8.°  A  força  policial  será  instruída  no  serviço  militar  de  infanteria  e  no  de  bôc- 
cas  de  fogo  e  frequentemente  exercitada  no  tiro  ao  alvo. 

Art.  9.°  Para  o  serviço  de  policia  haverá  o  numero  de  estações  que  for  necessário, 
sendo  o  quartel  da  força  considerado  como  estação  central. 

Art.  10.°  As  praças  que  forem  necessárias  para  o  serviço  de  fiscalisação  aduaneira 
serão  requisitadas  á  secretaria  do  governo  dos  territórios,  de  onde  será  expedida  ordem 
ao  commandante  da  força  para  satisfazer  a  requisição. 

§  único.  Fora  da  sede  do  governo  dos  territórios,  as  requisições  serão  feitas  ao  res- 
pectivo chefe  do  concelho. 

Art.  11.°  A  força  policial  de  mar  ficará  subordinada  ao  capitão  dos  portos,  o  qual 
será  official  de  marinha,  e  será  organisada  por  um  regulamento  especial. 

Art.  12.°  As  praças  de  mar,  que  forem  empregadas  no  serviço  militar^u  policial  de 
terra,  terão  direito,  álêm  dos  vencimentos  que  lhes  competirem,  a  uma  ração  diária  de 
60  réis,  paga  em  dinheiro  ou  em  género. 

Art.  13.°  O  uniforme  da  força  policial  de  terra  será  o  seguinte: 

1.°  Tara  officiaes  e  sargentos,  o  uniforme  das  suas  respectivas  armas  tendo  apenas 
na  frente  do  bonet  ou  capacete  as  letras  C.  N.  de  metal  amarello.  Em  serviço  poderão 
usar  dólman  e  calça  de  linho  branco,  e,  em  marcha,  polainas  de  couro  flexível. 

2.°  Para  praças: 

Dólman  de  panno  de  brim,  abotoado  na  frente  com  seis  botões  e  tendo  de  cada  lado, 
na  altura  da  cinta,  uma  presilha  para  segurar  o  boldrié ;  calça  larga  do  mesmo  panno, 
cofio  encarnado  tendo  na  frente  as  letras  C.  N.  de  metal  amarello.  Será  permittido  o 
uso  de  sapatos  e,  em  marcha,  o  de  alpercatas. 

Art.  14.°  O  fardamento  das  praças  de  pret  será  fornecido  pela  companhia,  sendo  esta 
indemnisada  por  descontos  feitos  mensalmente  no  vencimento  das  praças,  e  em  propor- 
ção com   a  divida  que  tiverem  e  as  importâncias  que  receberem  dos  seus  vencimentos. 

Art.  15.°  A  força  policial  terá  o  seguinte  armamento  e  correame: 

a)  Artilheria:  metralhadoras. 

b)  Infanteria:  carabina  Snyder  com  espada-bayoneta ;  boldrié  de  cinto  de  atanado 
preto;   pala  de  atanado  preto  para  a  espada-bayoneta;  duas  cartucheiras  de  atanado 

preto. 

Art.  10.°  O  material  de  guerra  pertence  á  companhia  do  Nyassa  e  é  distribuído  á 
força  policial,  ficando  á  responsabilidade  do  commandante  da  mesma  força. 

Art.  17.°  Qualquer  ruina  ou  deterioração  no  material  de  guerra,  que  não  seja  por 
motivo  de  serviço,  importa  responsabilidade  pecuniária  do  auctor,  álêm  de  procedimento 
disciplinar  ulterior,  quando  haja  causa  para  isso. 

Art.  18.°  Os  officiaes,  officiaes  inferiores  e  praças  procedentes  do  exercito  do  reino 
ou  das  guarnições  das  províncias  ultramarinas,  em  serviço  na  força  policial  da  compa- 
nhia do  Nyassa,  podem  ser,  depois  de  ouvidos  por  escripto,  exonerados  do  serviço  da 
mesma  companhia  por  faltas  commettidas  no  exercício  das  suas  funcções  ou  por  não 
cumprirem  os  artigos  do  contracto  que  tiverem  firmado.  A  exoneração  será  dada  pelo 
governador  dos  territórios,  o  qual  passará  guia  ao  demissionário  para  se  apresentar  na 
estação  da  sua  procedência. 

Art.  19.°  Para  a  manutenção  d*  disciplina  das  forças  policiaes  terá  execução  o  regu- 
lamento disciplinar  do  exercito  do  reino,  approvado  pelo  decreto  de  12  de  dezembro 
de  1896- 
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Art.  20.°  Ao  governador  dos  territórios  da  companhia  competem  as  attribuiçôes  de 
generaes  de  divisão,  conforme  o  disposto  para  os  governadores  dos  districtos  pelo  artigo 
5.°  das  bases  approvajjas  por  decreto  de  19  de  julho  de  1894. 

Art.  21.°  O  commandante  da  força  policial  terá  a  competência  disciplinar  conferida 
pelo  artigo  69.°  do  indicado  regulamento  aos  commandantes  de  companhias,  nas  circum- 
stancias  do  mesmo  artigo. 

§  único.  Os  commandantes  de  quaesquer  forças  independentes,  sendo  officiaes,  terão 
igual  competência. 

Art.  22.°  Os  crimes  commettidos  por  militares,  ou  por  indivíduos  com  graduação  mili- 
tar, que  constituírem  as  forças  policiaes  ao  serviço  da  companhia,  serão  julgados  por 
um  conselho  de  guçrra,  constituído  segundo  o  regulamento  approvado  por  decreto  de  5 
de  julho  de  1894. 

Art.  23.°  A  guarda  civil  que  se  organisar  nos  termos  do  §  único  do  artigo  1.°  d 'este 
regulamento  será  regida  por  regulamento  especial. 

Art.  24.°  A  força  policial  terá  os  seguintes  livros: 

1.°  De  matricula; 

2.°  De  ordens : 

3.°  De  entrada  de  correspondência ; 

4.°  De  correspondência  expedida  ; 

5.°  De  carga  do  material ; 

G.°  De  conta  corrente  das  praças ; 

7.°  Para  registo  de  artigos  de  fardamento  ; 

8.°  De  vencimentos  ; 

9.°  De  registo  disciplinar. 

Art.  2õ.°  Quando  as  circumstancias  o  exigirem,  o  governador  poderá  auctorisar,  em 
um  ou  mais  pontos  dos  territórios,  a  organisação  de  uma  força  de  cipaes,  em 'numero 
determinado,  a  qual  será  convenientemente  instruída  nos  deveres  policiaes,  competindo 
a  cada  cipal  o  vencimento  mensal  de  2#700  réis. 

§  único.  Logo  que  se  torne  desnecessária  ou  dispensável,  esta  força  será  licenciada 
sem  vencimento. 

Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  novembro  de  1897. 
Henrique  de  Barros  Gomes. 


Regulamento  provisório  para  &  cobrança  de  Imposto  predial  e  Industrial  uos  territórios  da  companhia 

Artigo  1.°  Em  conformidade  com  o  artigo  2.°,  in  fine,  do  decreto  de  20  de  outubro 
de  1880,  os  prédios  rústicos  e  urbanos,  situados  na*  sede  do  governo  dos  territórios  e  suas 
vizinhanças,  estão  sujeitos  ao  imposto  annual  de  10  por  cento  da  renda,  e  os  situados  nas 
demais  povoações  e  localidades,  ao  de  5  por  cento. 

Art.  2.°  Ficam  iguahnente  sujeitos  ao  imposto  de  10  por  cento  do  rendimento  na 
sede  do  governo,  e  de  5  por  cento  nas  demais  povoações,  todos  os  commerciantes  que 
importarem  ou  exportarem  mercadorias  ou  géneros  de  qualquer  espécie. 

§  único.  O  rendimento  collectavel  será  calculado  sobre  os  valores  das  mercadorias 
que  os  referidos  commerciantes  tiverem  importado  ou  exportado. 

Art.  3.°  O  rendimento  collectavel,  quer  dos  prédios,  quer  dos  estabelecimentos  com* 
merciaes  sitos  no  concelho  onde  estiver  a  sede  do  governo,  será  fixado  por  uma  com- 
missão  presidida  pelo  director  da  repartição  de  fazenda  da  companhia,  e  de  que  farão  parte 
como  vogaes  quatro  habitantes,  nacionaes  ou  estrangeiros,  nomeados  pelo  governador  da 
companhia ;  e  o  dos  situados  nas  demais  localidades  será  determinado  por  meio  de  uma 
commissão  composta  do  chefe  do  respectivo  concelho,  que  será  o  presidente,  e  dois  vo- 
gaes, nomeados  pelo  governador  da  companhia. 
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§  único.  Estas  commissoes  reunir-se-hao  no  mez  de  janeiro  de  cada  anno  e  fixarão 
o  rendimento  collectavel  dos  prédios  e  estabelecimentos  commerciaes,  em  relação  ao  anno 
anterior. 

Art.  4.°  O  rendimento  collectavel  dado  pelas  commissoes  estará  publico  nas  sedes  dos 
concelhos  durante  trinta  dias. 

Art.  õ.°  Durante  o  período  fixado  no  artigo  anterior,  os  interessados  poderão  recla- 
mar, perante  o  governador,  das  contribuições  lançadas  sobre  os  seus  prédios  ou  estabe- 
lecimentos commerciaes. 

Art.  (>.°  As  reclamações  serão  decididas  pelo  governador,  em  commissão  presidida  por 
elle  e  de  que  serão  vogaes  quatro  negociantes  pelo  mesmo  governador  nomeados. 

§  1.°  Os  indivíduos  que  fizerem  parte  das  commissoes  em  que  for  fixado  o  rendimento 
collectavel  dos  prédios  ou  estabelecimentos  commerciaes  não  poderão"  pertencer  á  com- 
missão nomeada  para  resolver  sobre  as  reclamações. 

§  2.°  A  esta  commissão  estará  presente,  como  informador,  mas  sem  voto,  o  director 
da  repartição  de  fazenda. 

§  3.°  As  reclamações  sobre  o  rendimento  collectavel  dos  prédios  e  estabelecimentos  com- 
merciaes, situados  tora  do  concelho  onde  se  achar  a  sede  do  governo,  serão  enviadas  ao  go- 
vernador da  companhia,  por  intermédio  dos  respectivos  chefes  dos  concelhos  que  as 
remetterão  acompanhadas  da  sua  informação. 

Art.  7.°  Os  indivíduos  que  reclamarem  niio  serão  obrigados  a  pagar  a  contribuição, 
em  que  forem  collectados,  antes  de  ser  decidida  a  reclamação. 

Art.  8.°  Os  indivíduos  cujas  reclamações  não  forem  attendidas  pagarão,  áiém  da 
quantia  em  que  tiverem  sido  collectados,  mais  10  por  cento. 

Art.  9.°  Aos  vogaes  das  commissoes  de  lançamento,  e  aos  das  que  apreciarem  as  recla- 
mações, serão  entregues  no  principio  de  cada  sessão  senhas  de  presença,  que  serão  tro- 
cadas na  thesouraria  da  companhia  na  sede  do  governo  por  2£0U0  réis  cada  uma,  e  nos 
demais  concelhos  por  1#000  réis. 

Art.  10.°  O  período  da  cobrança  voluntária  será  opportunamente  designado  por  meio 
de  annuncios.  Os  indivíduos  que  não  pagarem  n'este  período  poderão  satisfazer  as  suas 
collectas  ate  30f  de  junho,  augmentadas  de  10  por  cento  como  multa. 

Art.  11.°  As  pessoas  que  não  pagarem  voluntariamente  até  30  de  junho  será  a  co- 
brança feita  por  processo  administrativo. 

Secretaria  d'estado  dus  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  novembro  de  1897. 
=  Henrique  de  Barros  Gomes. 


tv.°  -i 


Regulamento  sobre  taxas  de  licenças  para  estabelecimentos  commerciaes  e  Industriaes 

e  exercício  de  certas  profissões 

Artigo  1."  ísos  territórios  da  companhia  do  Nyassa,  o  individuo  que  pretender  corn- 
mérciar  ou  exercer  qualquer  das  profissões  mencionadas  na  tabeliã  annexa  deverá  re- 
querer licença  á  auetoridade  administrativa  competente,  indicando  no  requerimento  a 
localidade  onde  pretende  exercer  o  commercio  ou  profissão  e  bem  assim  a  natureza  do 
commercio  ou  profissão. 

§  1.°  Na  capital  dos  territórios  as  licenças  serão  concedidas  pelo  director  da  reparti- 
ção civil  e,  em  qualquer  outra  circumscripção,  pelo  respectivo  chefe. 

§  2.°  Em  seguida  á  entrada  do  requerimento  na  repartição  competente,  a  auetoridade 
administrativa  mandará  proceder  a  investigação  sobre  a  idoneidade  do  requerente  e*  se- 
gundo o  juizo  que  dJelle  formar,  assim  concederá  ou  negará  a  licença  pedida. 

Art.  2.°  As  taxas  a  cobrar  serão  as  indicadas  na  tabeliã  annexa,  que  ficará  fazendo 
parte  integrante  d'este  regulamento. 

§  único.  As  taxas  são  devidas  por  todçs  os  indivíduos  ou  firmas  sociaes  que  exerce- 
rem as  profissões  ou  tiverem  os  estabelecimentos  commerciaes  ou  industriaes,  conforme 
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vae  indicado  na  tabeliã  a  que  este  artigo  se  refere,  e  quaesquer  que  sejam  a  nacionali- 
dade d 'esses  indivíduos  e  a  localidade,  dentro  dos  territórios  da  companhia,  onde  elles 
exerçam  as  respectivas  profissões  ou  tenham  os  seus  estabelecimentos. 

Art.  3.°  As  taxas  estabelecidas  serão  devidas,  tanto  pelos  estabelecimentos  principaes, 
como  pelos  seus  filiaes  ou  succursaes,  conforme  a  ordem  a  que  pertençam  as  terras  que 
d'ellas  forem  sede. 

§  único.  Para  os  effeitos  d'este  artigo  ê  considerada  terra  de  primeira  ordem,  o  Ibo; 
de  segunda  ordem,  Quissanga  e  Mocimboa;  de  terceira  ordem,  Palma,  Mucojo,  Arimba, 
Changane  e  Olumboa. 

Art.  4.°  Aos  estabelecimentos  que,  na  circumscripção  de  qualquer  terra  de  segunda 
ou  terceira  ordem,  estiverem  situados  fora  de  locaes  especialmente  determinados  e  desti- 
nados para  povoações,  será  imposta  a  taxa  correspondente  á  ordem  immediatamente  su- 
perior. 

§  único.  Na  circumscripção  de  qualquer  terra  de  primeira  ordem,  a  taxa  será  sempre 
a  mesma. 

Art.  5.°  Nos  territórios  da  companhia  nenhum  estabelecimento  poderá  vender,  sem 
licença  especial,  armas,  pólvora,  dynamite  e  bebidas  cafreaes,  por  grosso  ou  a  retalho, 
nos  termos  dos  regulamentos  approvados  pelo  governo  em  conformidade  da  base  30.a 
para  a  administração  dos  territórios  da  companhia. 

§  único.  Só  será  considerada  venda  por  grosso,  em  relação  a  liquidos,  a  que  se  rea- 
lisar  em  quantidade  superior  a  8  litros  juntos. 

Art.  6.°  Aos  indivíduos,  que  tiverem  tirado  licença  para  negociantes  ambulantes  nos 
territórios,  poderão  ser  conferidas  senhas  até  ao  numero  de  três,  pagando  por  cada  uma 
5d000  réis. 

§  único.  Também  estes  negociantes  e  seus  caixeiros  precisam  de  licença  especial  para 
venda  de  pólvora,  armas,  dynamite  e  bebidas  cafreaes,  por  grosso  ou  a  retalho. 

Art.  7.°  O  individuo  que  coromerciar  ou  exercer  qualquer  das  profissões  mencionadas 
na  tabeliã  annexa,  sem  estar  munido  da  competente  licença-  licará  sujeito  a  multa,  não 
inferior  a  45#000  réis,  nem  superior  a  250#000  réis. 

Art.  8.°  Fora  das  povoações  regulares,  qualquer  funccionario  civil  ou  militar  da  com- 
panhia é  competente  para  exigir  a  apresentação  da  respectiva  licença,  ou  senha,  aos  indi- 
víduos que  exercerem  qualquer  ramo  de  commercio  ou  qualquer  das  industrias  e  profis- 
sões mencionadas  na  tabeliã  annexa. 

§  único.  Na  capital  dos  territórios  a  apresentação  das  licenças  só  poderá  ser  exigida 
pelo  director  da  repartição  civil,  e,  nos  demais  centros  de  povoações,  pelos  chefes  da  res- 
pectiva circumscripção*  ou  por  qualquer  auctoridade  policial. 

Art.  9.°  Os  indivíduos  que  se  recusarem  a  apresentar  tal  licença,  ou  senha,  ficarão 
sujeitos  á  multa  comprehendida  entre  5#0O0  réis  e  25^000  réis,  quando  provem  que  tira- 
ram essa  licença.  Não  produzindo  esta  prova,  ficam  sujeitos  á  multa  fixada  no  artigo  7.° 

Art.  10.°  O  funccionario  da  companhia,  que  entender  existir  motivo  para  imposição 
de  qualquer  multa,  fará  a  competente  participação,  verbalmente  ou  por  escripto,  ao  dire- 
ctor da  repartição  civil  ou  ao  chefe  da  circumscripção,  conforme  o  local;  e  essa  auctori- 
dade, tomando  o  respectivo  termo,  se  a  participação  for  verbal,  fará  intimar  o  arguido 
para,  dentro  do  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  dizer  por  escripto  o  que  se  lhe  ofFerecer 
acerca  da  arguição,  e  só  no  fim  d'este  praso,  tenha,  ou  não,  havido  resposta,  imporá  a 
multa,  se  a  julgar  justificada. 

§  único.  Se  for  o  próprio  director  da  repartição  civil,  ou  qualquer  chefe  de  circum- 
scripção, que  primeiro  tenha  conhecimento  da  infracção,  lavrará  logo  o  respectivo  termo 
e  proseguirá  nos  demais  tramites. 

Art.  11.°  No  caso  de  não  ser  paga  a  multa,  será  applicada  a  disposição  do  artigo  4.° 
do  regulamento  sobre  taxas  de  licença,  em  vigor  nos  territórios  da  companhia  de  Mo- 
çambique, a  que  se  refere  o  decreto  de  9  de  julho  de  1892. 

Secretaria  (Vestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  novembro  de  1897. 
=  Henrique  de  Barros  Goma*. 
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Regulamento  provisório  do  imposto  de  coqueiros,  palmeiras  e  cajueiros  nos  territórios  da  companhh 

Artigo  1.°  Todo  o  individuo  que  nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa  possuir  co^ 
queiros,  palmeiras  e  cajueiros  será  obrigado  ao  pagamento  de  um  imposto  annual  por 
cá3a  uma  d'essas  arvores. 

Art.  2.°  A  taxa  do  imposto  sobre  o  coqueiro  fructifero  será  de  50  réis,  nas  povoações 
importantes,  e  de  30  réis,  nas  menos  importantes,  não  se  cobrando  imposto  dos  coqueiros 
que  não  derem  frueto. 

§  único.  Os  proprietários  qu'e  pagarem  imposto  por  50  a  500  coqueiros  terão  um  aba- 
timento de  5  por  cento  na  importância  do  imposto  annual;  por  500  a  1:000,  um  abati- 
mento de  10  por  cento;  e  de  1:000  para  cima,  um  abatimento  de  15  por  cento. 

Art.  3.°  A  taxa  do  imposto  sobre  a  palmeira  lavrada  á  sura  será  de  300  réis,  e  de 
100  réis  sobre  o  cajueiro. 

Art.  4.°  Os  chefes  de  circumscripção  farão  o  arrolamento  dos  coqueiros,  palmeiras  e 
cajueiros  existentes  na  área  da  sua  jurisdicção,  devendo  escolher  para  tal  operação,  em 
regra,  a  época  próxima  das  colheitas. 

Art.  5.°  Nas  localidades  onde  se  reconhecer  que  os  arrolamentos  determinam  excesso 
de  trabalho,  o  chefe  da  circumscripção  poderá  contractar,  com  auctorisação  do  governa- 
dor,  o  indispensável  pessoal  auxiliar,  sendo  pelo  mesmo  governador  fitado  o  ma&imo  da 
despesa  a  fazer  com  esse  pessoal  e  por  esse  serviço. 

Art.  6.°  Os  arrolamentos  serão  previamente  annunciados  por  meio  de  editaes  afiliados 
durante  quinze  dias  nos  logares  do  costume,  sendo  os  proprietários  da  localidade,  convi- 
dados a  n'ella  comparecerem,  nos  dias  marcados,  a  fim  de  prestarem  as  declarações  e 
informações  que,  a  bem  dos  seus  interesses,  lhes  deverão  ser  pedidos* 

Art.  7.°  Os  arroladores  indagarão,  na  própria  localidade,  quem  são  os  proprietários 
dos  coqueiros,  palmeiras  e  cajueiros  que  ahi  existirem,  e  farão  o  arrolamento  em  nome 
dos  que  se  lhes  apresentarem  ou  lhes  forem  inculcados  como  taes,  se  mostrarem  quaes- 
quer  títulos  comprovativos  dos  seus  direitos. 

Art.  8.°  Na  falta  de  outro  titulo,  o  individuo  que  provar,  por  testemunhas  fidedignas, 
que  tem  estado  na  posse  ou  no  usufructo,  sem  contestação,  dos  coqueiros,  palmeiras  e  ca- 
jueiros, será  reconhecido  como  proprietário  d'essas  arvores  e  do  terreno  por  ellas  coberto. 
§  único.  Tal  reconhecimento  não  prejudicará  direitos  de  terceiro  que  se  comprovem 
por  meios  legaes. 

Art.  19.°  O  individuo,  em  cujo  nome  se  tenha  arrolado  um  certo  numero  de  coquei- 
ros, palmeiras  ou  cajueiros,  poderá  requerer  uma  certidão  d'esse  arrolamento,  a  qual  será 
passada  conforme  o  modelo  A,  pelo  preço  de  600  réis  por  cada  grupo  ou  fracção  de  500 
arvores  arroladas. 

Art.  10.°  Quando  se  reconhecer  que  algumas  certidões  foram  passadas  indevidamente, 
o  chefe  da  circumscripção  avisará,  por  meio  de  editaes,  que  ficam  annulladas  e  foram 
substituídas,  intimando  os  indivíduos  em  favor  de  quem  houverem  sido  passadas  a  res- 
tituirás á  secretaria  da  circumscripção,  sob  pena  de  procedimento  judicial. 

Art.  11.°  Quando  se  não  tenha  podido  averiguar  quem  seja  o  proprietário  de  certo 
numero  de  coqueiros,  palmeiras  ou  cajueiros,  serão  estas  arvores  arroladas  como  perten- 
centes á  companhia,  que  delias  e  do  terreno  por  ellas  coberto  poderá  dispor  quando 
e  como  entender. 

Art.  12.°  Os  arrolamentos  serão  organisados  conforme  o  modelo  B  e  ficarão  paten- 
tes ao  publico  durante  trinta  dias,  para  que  os  indivíduos,  que  por  elles  se  julguem  lesa- 
dos, possam  fazer  valer  os  seus  direitos  por  meios  judiciaes. 

§  único.  Quaesqucr  reclamações  a  que  dêem  logar  os  arrolamentos  não  terão  effeito 
suspensivo  sobre  o  lançamento  e  cobrança  do  imposto,  emquanto  não  forem  competente- 
mente julgadas. 

Art.  13.°  Todo  o  individuo  que,  até  ao  fim  de  cada  anno,  não  tenha  pago  o  impostor 
sobre  os  seus  coqueiros,  palmeiras  ou  cajueiros,  será  multado  em  50  por  cento  d'essé 
imposto,  e,  quando  deixe  de  pagar  durante  dois  annos  consecutivos,  far-se-ha  a  cobrança 
aforando  em  hasta  publica  tantas  d'aquellas  arvores,  quantas  forem  precisas  para  se  per- 
fazer o  pagamento  integral. 
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Art.  14.°  Na  avaliação  do  rendimento  das  propriedades  rústicas  para  o  lançamento 
da  contribuição  predial  não  se  incluirá  o  rendimento  das  palme;ras,  coqueiros  e  cajuei- 
ros de  que  os  proprietários  pagarem  imposto.        • 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar,  em  3  de  novembro  de  1897. 
=  Henrique  de  Barros  Gomes. 


MODELO  A 


Companliia,  do  Nyassa, 

P. . .  chefe  da  circumscripção  de  . . . 

Certifico  que  do  caderno  dos  arrolamentos,  relativo  ao  anno  de  189. . .  consta,  que  no  dia  . . .  de  . . . 
do  referido  anno,  foram  arrolados  no  . . .  (indicação  precisa  da  localidade)  . . .  (numero  c  qualidade 
das  arvores)  comp  pertencentes  a  . . .  (nome  do  requerente). 

E,  por  ser  verdade  c  me  ser  requerida,  passei  a  presente,  que  vae  por  mim  assignada. 

Secretaria  do  ...  em    . .  de  . .  <  de  189. . . 


(Scllo  da  companhia) 


0  chefe, 


(Modelo  B) 


COMPANHIA  DO  NYASSA 


«* 


Numoro 
de  ordem 


Loca' idade 


Nome  do  roqueronto 


Numero 
de  arvores 


Imi  ort anciã 
do  imposto 


Local  f  sacão 

quanto  possível 

rigorosa 

das  arvores 


Obscrvaçòea 


IV.0  o 


Regulamento  provisório"  do  imposto  de  palhota  nos  territórios  da  companhia 


Artigo  1.°  Os  donos  de  palhotas  ou  cubatas  situadas  nos  territórios  da  companhia  do 
Nyassa  sSo  obrigados  ao  pagamento  annual  de  um  imposto  por  cada  palhota  ou  cubata 
que  for  empregada  como  casa  de  habitação. 
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§  1.°  Este  imposto  começará  a  ser  cobrado  em  relação  ao  anno  civil  de  1896  pela 
importância  de  900  réis,  elevando-sc  gradualmente  de  dois  em  dois  annos  até  attingir  a 
taxa  annual  de  2#250  réis. 

§  2.°  O  pagamento  do  imposto  de  palhota  importa  isenção  de  pagamento  de  contri- 
buição predial. 

Art.  2.°  Nos  dois  primeiros  annos  o  imposto  de  palhota  poderá  ser  cobrado  em  dinheiro 
ou  em  género ;  será,  porém,  sempre  recebido  em  dinheiro  nos  annos  subsequentes. 

Art.  3.°  Quando  o  imposto  for  pago  em  género,  será  este  acceito  na  razão  de  dois 
terços  do  valor  que  tiver  no  mercado  e  será  entregue  pelo  contribuinte  na  sede  da  cir- 
cumscripção. 

Art.  4.°  Os  individuos  que  se  recusem  ao  pagamento  do  imposto  de  palhota  serão 
obrigados  a  trabalhar  durante  o  numero  preciso  de  dias  para  que,  ao  preço  do  salário 
local,  se  perfaça  a  quantia  em  divida,  augmentada  de  50  por  cento. 

Art.  5.°  Os  chefes  de  circumseripção  confeccionarão  com  a  possivel  brevidade,  em 
relação  ás  zonas  em  que  exerçam  jurisdicção  effeotiva,  o  arrolamento  das  palhotas  sujeitas 
ao  imposto. 

§  único.  Tal  arrolamento  será  elaborado  preenchendo-se  cuidadosamente  os  dizeres 
do  modelo  A,  junto  a  este  regulamento. 

Art.  6.°  Os  chefes  de  circumseripção  procurarão  informar-se,  por  todos  os  meios  ao 
seu  alcance,  das  alterações  que  occorrerem,  para  mais  ou  para  menos,  no  numero  de 
palhotas  de  cada  povoação,  devendo  logo  mencionar  essas  alterações  nos  respectivos 
recenseamentos. 

Art.  7.°  O  recenseamento  será  feito  em  triplicado,  sendo  um  exemplar  enviado  ao 
governador,  ficando  outro  em  poder  do  chefe,  e  servindo  o  terceiro  para  se  effectuar  a 
cobrança. 

Art.  8.°  Os  chefes  escripturarão,  em  relação  a  cada  dono  de  palhota  inscripto  no 
recenseamento,  títulos  conforme  o  modelo  B,  que  entregarão  ao  individuo  encarregado 
da  cobrança. 

Art.  9.°  O  recebedor  ou  cobrador  assignará  no  acto  de  pagamento  do  imposto  os 
talSes  do  respectivo  titulo,  entregando  um  ao  contribuinte  e  o  outro  ao  chefe  da  circum- 
seripção, 

Art.  10.°  Os  chefes,  tendo  em  vista  as  circumstancias  locaes  que  facilitem  o  paga- 
mento do  imposto,  fixarão  a  época  em  que  deva  effectuar-se  a  cobrança. 

Art.  11.°  Os  cobradores  tomarão  nota  das  alterações  que  venham  a  introduzir  nos 
recenseamentos  e  darão  conhecimento  d'ellas  aos  chefes. 

Art.  12.°  Os  chefes  enviarão  annualmente  ao  governador  nota  das  alterações  qtie 
tenham  introduzido  nos  recenseamentos. . 

Art.  13.°  Finda  a  cobrança,  cada  um  dos  chefes  de  circumseripção  enviará  ao  go- 
vernador um  mappa,  que  indique  o  imposto  pago  a  dinheiro,  género  ou  trabalho,  e  espe- 
cifique a  applicação  dada  ao  trabalho  e  o  destino  que  teve  o  género. 

Art.  14  °  Os  chefes  poderão,  quando  o  julguem  indispensável,  contractar  pessoal 
auxiliar,  tanto  para  a  confecção  do  recenseamento,  como  para  a  cobrança  do  imposto. 

Art.  15.°  Em  territórios  situados  a  distancia  considerável  da  sede  das  circumscri- 
pçÕes,  o  governador  poderá  arrendar  em  praça  publica  a  cobrança  do  imposto  de  pa- 
lhota, devendo  nos  contractos  de  arrendamento  estipular  se  sempre: 

1.°  Que  o  arrendatário  pagará  á  companhia  uma  quantia  fixa  annual  e  não  uma  parte 
qualquer  do  produeto  da  cobrança  que  realisar ; 

2.°  Que  o  arrendamento  não  durará  mais  de  cinco  annos ; 

3.°  Que  o  arrendatário  não  terá  direito  a  indemnisação  por  quaesquer  prejuizos ; 
4.°  Que  o  arrendatário  e  os  individuos  por  elle  empregados  na  cobrança  serão  súbdi- 
tos portuguezes ; 

5.°  Que  o  arrendatário  poderá  cobrar  em  trabalho  uma  parte  do  imposto,  mas  nunca 
obrigar  os  colonos  a  trabalhar  gratuitamente. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  novembro  de  1897. 
=Henrique  de  Barros  Gomes. 
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(Modelo  A) 
COMPANHIA  DO  NYASSA 


Nuirero 

de 

ordem 


Povoação 


Nomo  do  colono 


Numero 

do 
p«.)hútas 


Importân- 
cia 
do  Imposto 


Numero  approximado  de 


Crennças 


Homens 


Mulhe- 
res 


Sexo 
mascu- 
lino 


Sexo 
feminino 


Observações  relativas  mm 


Anno 

de 
189... 


Anno 

de 
18!».. . 


Anno 

de 
189... 


(Modelo  B) 
COMPANHIA  DO  KYASSA 

Governo  «Io»  território» 

Repartição  de  fazenda 


de 


N.°  . . . 


1x8.    ...$... 


Pagou  . . . ,  morador  em  . . . ,  a  quantia  de  . . . 
importância  do  imposta  sobre  . . .  palhotas,  re- 
lativo ao  anno  de  189 . . . 

...  de  ...  aos  ...  de  ...  de  189.. . 


O  recebedor, 

F 


O  chefe  de 
F... 


i 
< 

2 
i 

o 


Pi 
0 

o 
? 


(Modelo  B) 
COMPANHIA  DO  XYASSA 

Governo  do»  território» 

Repartição  de  fazenda 


de  . . . 


A^  •  •    •   • 


Rs.  .  . .  £ , 


Pagou  . . . ,  morador  cm  . . . ,  a  quantia  de  . . . 
importância  do  imposto  sobre  . . .  palhotas,  re- 
lativo ao  anno  de  189. . . 

...  de  ...  aos  ...  de  ...  de  189 . . . 


O  recebedor, 

F 


O  chefe  de. 


Regulamento  provisório  para  a  concessão  de  terrenos  por  aforamento  nos  territórios  da  companhia 

Disposições  geraes 

Da  classificação  dos  terrenos  aforáveis 

Artigo  1.°  Os  terrenos  aforáveis  sob  a  jurisdicção  da  companhia  do  Nyassa  sào  de 

três  classes : 

l.a  Terrenos  destinados  a  povoações; 

2.a  Terrenos  incultos  deshabitados  e  destinados  á  agricultura  ou  Industria; 

3.a  Terrenos  incultos  com  o  mesmo  destino,  mas  habitados  por  povoações  indígenas. 


.*  •  •• 


.    -  -■?- 


.- *. 
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CAPITULO  I 
Dos  terrenos  de  l.a  classe 

Art.  2.°  São  considerados  terrenos  de  l.a  classe  aquelles  que  pelo  governador,  auclo- 
risado  pelo  conselho  de  administração  da  companhia,  assim  forem  declarados  no  Boletim 
officiál  da  companhia. 

Art.  3.°  Poderá  declarar-se  ou  a  área  exacta  onde  deverá  ser  construida  a  povoação, 
ou  apenas  a  sua  posição  approximada. 

N'este  ultimo  caso,  o  local  será  escolhido  tendo  em  vista  a  facilidade  de  communica- 
çÕes  e  a  melhor  posição  pelo  que  respeitar  ao  commercio,  á  defesa  militar  e  ás  condições 
hygienicas  mais  favoráveis. 

Art.  4.°  O  director  da  repartição  de  obras  publicas  fará  levantar  a  respectiva  planta 
na  escala  de  7*000  e  sobre  ella  projectará  a  povoação  com  as  suas  ruas,  praças  e  talhões, 
numerados  por  ordem,  para  edificações,  o  que  transportará  em  seguida  ao  terreno,  mar- 
cando por  meio  de  estacas  um  certo  numero  de  talhões. 

§  1.°  Os  talhões  deverão  ter  40  metros  de  frente  por  50  de  fundo,  podendo,  porém, 
estas  dimensões  ser  alteradas,  para  mais  ou  para  menos,  quando  as  circumstancias  do 
terreno  ou  outras  assim  o  exigirem  ou  aconselharem. 

§  2.°  Na  planta  deverão  ser  marcados  os  talhões  que  se  entenda  deverem  reservar  se 
para  edificações  e  serviços  da  companhia,  ou  para  qualquer  outro  fim  que  o  governador 
julgar  conveniente. 

Art  5.°  Fixado  o  local  da  povoação,  o  chefe  da  circumscripção  respectiva  enviará  ao 
governador  um  relatório,  qo  qual  indicará  a  sua  opinião  acerca  do  que  se  lhe  ofTereça 
dizer,  sobretudo  acerca  do  foro  que  deverá  ser  pago  por  metro  quadrado. 

Art.  6.°  A  repartição  de  obras  publicas,  por  sua  parte,  enviará,  com  a  copia  da  planta, 
um  relatório  análogo,  no  qual  indicará  quaes  as  condições  que  deverão  ser  impostas  ás 
construcçÕes  a  edificar,  tendo  muito  particularmente  em  vista  a  hygicne  dos  edifícios  -e  o 
systema  dos  exgottos. 

Art.  7.°  O  governador,  aucto risado  pelo  conselho  de  administração  da  companhia, 
decidirá,  tanto  sobre  a  importância  que  terá  de  ser  paga  por  talhão  no  acto  da  concessão, 
como  sobre  o  foro  annual  por  metro  quadrado  de  terreno,  e  sobre  quaes  as  condições  a 
que  devem  satisfazer  as  construcçÕes  no  recinto  da  nova  povoação. 

Art.  8.°  As  condições  geraes  e  o  preço  do  aforamento  por  talhão  e  por  metro  qua- 
drado, bem  como  a  planta  da  povoação,  estarão  patentes  na  secretaria  da  circumscripção 
para  quem  as  queira  consultar,  devendo  na  mencionada  planta  ser  indicados  os  talhões 
livres  e  os  já  concedidos.  ' 

CAPITULO  II 

Das  condições  e  processo  de  concessão 

Art.  9.°  Cada  talhão  só  poderá  ser  concedido  na  sua  totalidade.  / 

Art.  10.°  Todo  o  individuo  ou  companhia,  nacional  ou  estrangeira,  que  desejar  tomar 
por  aforamento  um  ou  mais  talhões,  deverá  fazer  o  seu  requerimento  ao  chefe  da  cir- 
cumscripção, o  qual  immediatamente  mandará  affixar  nos  logares  do  costume,  durante 
quinze  dias,  editaes  chamando  quem  se  julgar  com  direito  á  pretenção  apresentada. 

§  único.  Entende- se  que  os  indivíduos  ou  companhias  estrangeiras  prescindem  de 
quaesquer  direitos,  que,  como  taes,  tenham  ou  possam  vir  a  ter,  e  se  submettem,  em  tudo 
o  que  diz  respeito  á  concessão  de  terreno,  ás  leis  portuguezas  e  aos  regulamentos  da 
companhia. 

Art.  11.°  No  requerimento  deverá  o  requerente  indicar  o  fim  a  que  destina  o  ter- 
reno pedido. 

Art.  12.°  Apresentado  o  requerimento,  poderá  o  interessado  pedir  um  certificado  do 
dia  e  hora  em  que  o  apresentou,  o  qual  será  passado  pelo  chefe  da  circumscripção,  e  por 
esse  documento  o  interessado  pagará  2f>250  réis  (modelo  A). 

§  único.  Na  secretaria  da  circumscripção  haverá  um  livro  em  que  se  registarão  a  data 
e  a  hora  de  entrada  de  cada  requerimento. 
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Art.  13.°  Passado  o  praso  de  quinze  dias  e  não  havendo  impugnação,  passará  a  re- 
partição de  obras  publicas  titulo  de  posse,  devendo,  antes  d'este  lhe  ser  entregue,  o  inte- 
ressado depositar  a  importância  correspondente  aos  encargos  do  primeiro  anno. 

§  1.°  Pelo  titulo  de  posse  pagará  o  interessado  9#000  réis. 

§  2.°  Na  repartição  de  obras  publicas  haverá  um  livro  onde  serão  lançados  metho- 
dicamente  os  títulos  de  posse,  de  que  poderão  ser  passados  certificados,  quando  pedidos, 
e  pelos  quaes  o  interessado  pagará  2#250  réis. 

Art.  14.°  Havendo  impugnação,  se  esta  versar  sobre  interesse  geral,  o  chefe  da  cir- 
cumscripção  decidirá  da  validade  d'ella,  no  praso  de  quinze  dias,  com  recurso  para  o  go- 
vernador que  resolverá  sem  appellação. 

§  único.  Se  a  impugnação  versar  sobre  interesse  particular,  será  decidida  pelo  poder 
judicial. 

Art.  15.°  Quando  na  secretaria  da  circumscripção  derem  entrada  simultaneamente 
dois  ou  mais  requerimentos  pretendendo  o  mesmo  talhão,  será  este  posto  em  licitação 
verbal  perante  o  chefe  d'essa  circumscripção,  no  local,  dia  e  hora  annunciados  por  meio 
de  editaes  affixados  com  antecedência  de  quinze  dias,  pelo  menos,  sendo  adjudicado  a 
quem  melhores  condições  offerecer  de  foro  e  garantia. 

§  único.  Proceder- se-ha  de  igual  forma,  quando  for  requerida  n'aquellas  circumstan- 
cias  a  mesma  parcella  em  terrenos  de  2.a  ou  3.a  classe. 

CAPITULO  III 
Dos  terrenos  de  2.a  classe 

Condições  e  processo  das  concessões 

Art.  1G.°  Os  terrenos  de  2.a  classe  poderão  ser  concedidos  a  qualquer  individuo  ou 
companhia,  nacional  ou  estrangeira,  com  a  restricção  indicada  no  §  único  do  artigo  10.° 

Art.  17.°  A  área  máxima  que  poderá  conceder-se  destes  terrenos,  sem  solução  de 
continuidade,  é  de  2:000  hectares. 

Art.  18.°  Os  pedidos  de  aforamento  dos  terrenos  de  2.a  class.e  deverão  ser  feitos  ao 
governador  por  intermédio  do  chefe  da  circumscripção,  indieando-se  o  numero  de  hecta- 
res e,  com  a  maior  exactidão  possível,  a  sua  situação  e  a  distancia  á  sede  da  circumscri- 
pção. 

Art.  19.°  O  chefe  da  circumscripção  deverá  immediatamente  mandar  publicar  e  aflfi- 
xar,  nos  logares  do  costume,  éditos  de  quinze  dias  chamando  quem  se  julgar  com  direito 
a  oppôr-se  á  concessão  pedida. 

Art.  20.°  Ao  mesmo  tempo  mandará  o  chefe  da  circumscripção  a  pretenção  a  infor- 
mar ao  empregado  da  repartição  de  obras  publicas  em  serviço  na  circumscripção,  po- 
dendo, porém,  prescindir  d'essa  informação,  se  tal  empregado  estiver  ausente  durante 
o  praso  em  que  correrem  os  éditos. 

§  1.°  Terminando  esse  praso,  enviará  a  pretenção  ao  governador  com  um  exemplar 
dos  éditos  corridos  e  a  sua  informação  sobre  o  que  julgar  conveniente,  mas  sobretudo 
acerca  de  qual  o  foro  que  deverá  ser  pago  por  metro  quadrado,  ou  por  hectare  do  ter- 
reno pedido. 

§  2.°  Havendo  impugnação,  enviai  a-ha  também  ao  governador  com  a  sua  opinião 
sobre  a  validade  d'ella. 

Art.  21.°  O  governador  decide  da  pretensão  e  fixa  os  encargos  a  que  o  terreno  deverá 
ficar  sujeito. 

Havendo  impugnação,  será  ella  decidida  nos  termos  dos  artigos  8.°  e  9.°  do  decreto 
de  10  de  outubro  de  1865. 

Art.  22.°  Feita  a  concessão,  mandará  o  chefe  da  circumscripção  A&v posse  do  terreno, 
entregando  o  respectivo  titulo,  quando  o  concessionário  tenha  depositado  na  repartição 
de  fazenda  da  circumscripção,  no  praso  máximo  de  três  mezes,  a  quantia  julgada  neces- 
sária para  as  despesas  de  medição  e  levantamento  da  planta  do  terreno  pedido,  bem  como 
a  importância  do  foro  e  mais  encargos  da  concessão  durante  um  anno.  Não  procedendo 
assim,  entender-se-ha  que  desiste  da  concessão. 

§  único.  O  concessionário  poderá  acompanhar  o  pessoal  da  repartição  de  obras  publi- 
cas encarregado  da  medição,  entendendo-se  que,  não  o  fazendo,  se  conforma  com  a  medi- 
ção que  por  aquelle  for  feita. 
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Art.  23.°  Êm  terrenos  situados  a  considerável  distancia  da  sede  da  circumscripção,  o 
governador  poderá  permittir  que  o  próprio  concessionário  se  encarregue  da  medição,  não 
lhe  sendo,  porém,  entregue  o  titulo  de  posse,  e  entendendo-se  até  que  desistiu  da  conces- 
são, se,  no  praso  marcado  no  artigo  antecedente,  não  tiver  apresentado  na  secretaria  da 
circumscripçãp,  juntamente  com  a  importância  do  fjfo  e  mais  encargos  da  concessão 
durante  um  anno,  a  planta  d'aquella  medição,  ou,  pelo  menos,  uma  descripção,  quanto  pos- 
sível rigorosa  e  clara,  dos  limites  do  terreno  e  dos  locaes  em' que  ficaram  cravados  os 
marcos  destinados  a  assignalarem  aquelles  limites. 

Art.  24.°  Se  em  qualquer  tempo  se  reconhecer  que  a  medição  feita  pelo  concessioná- 
rio foi  errada,  excedendo  o  erro  5  por  cento  da  superfície  a  medir,  esse  concessionário 
pagará  a  multa  de  20#000  réis  por  cada  anno  decorrido  desde  a  medição,  voltando  á 
posse  da  companhia  o  terreno  usurpado  com  todas  as  bemfeitorias  que  tiver  recebido  e 
todos  os  edifícios  n'elle  construídos,  sendo  licito  ás  auetoridades  encarregadas  de  verifi- 
car a  medição  o  rectificai  a  conforme  entenderem. 

Art.  25.°  Quando  as  medições  feitas  pelo  concessionário  oceasionarem  reclamações 
de  particulares,  o  chefe  da  circumscripção  mandará  immediatamente  verificar  estas  me- 
dições, correndo  as  despesas  da  verificação  por  conta  do  concessionário,  se  realmente 
tiver  medido  mal,  e  por  conta  dos  reclamantes,  se  as  reclamações  não  tiverem  sido  jus- 
tificadas. 

Art.  26.°  Quem  por  má  fé  ^ou  voluntariamente  destruir  e  inutilisar  os  marcos  cra- 
vados no  acto  da  medição  incorre  nas  penas  do  artigo  446.°  do  código  penal. 

Art.  27.°  No  titulo  da  concessão,  pelo  qual  o  interessado  pagará  2#260  réis,  espe* 
cificar-se-ha  que  a  companhia  se  reserva: 

1.°  A  propriedade  das  aguas  correntes  e  que  forem  sobejas  das  necessidades  agrí- 
colas ou  industriaes  do  concessionário; 

2.°  O  direito  de  rehaver  os  terrenos  de  que  carecer  para  obras  de  utilidade  publica, 
indemnisando  o  proprietário,  unicamente  do  custo  das  bemfeitorias  que  houver  a  remo- 
ver, destruir  ou  aproveitar,  e  da  importância,  em  relação  á  área  a  rehaver,  que  corres- 
ponder ao  foro  por  que  o  terreno  haja  sido  concedido; 

3.°  A  fiscalisação  das  mattas  e  florestas  que  existirem  na  área  concedida,  as  quaes 
n$o  poderão  ser  destruídas  sem  consentimento  especial  do  governador,  ouvido  o  chefe  da 
circumscripção,  e  cuja  exploração  e  utilisação  pelos  concessionários  só  será  permittida, 
observados  os  regulamentos  existentes  ou  que  venham  a  ser  promulgados. 

CAPITULO  IV 
Dos  terrenos  de  3.a  olasse 

Art.  28.°  As  concessões  de  terrenos  de  3.a  classe  regulam-se  pelas  mesmas  regras 
que  foram  fixadas  para  os  terrenos  de  2.a  classe,  tendo  mais  em  attenção  os  seguintes 
artigos  d'este  regulamento,  referentes  ás  relações  entre  o  concessionário  e  os  indígenas 
estabelecidos  no  mesmo  terreno. 

Art.  29.°  Nas  concessões  de  terrenos  de  3.a  classe  poder-se-ha  exceder  os  2:000  he- 
ctares, prescriptos  no  artigo  17.°  do  presente  regulamento,  de  tantos  hectares  quantas  as 
palhotas  de  indígenas  que  existam  estabelecidas  no  terreno  por  occasião  da  concessão* 

Art.  30.°  Quando  requerer  a  concessão,  deverá  o  interessado  declarar  se  deseja  que 
as  palhotas  dos  indígenas  permaneçam  nos  locaes  em  que  se  acham,  ou  sejam  todas 
removidas  para  uma  faixa  de  terreno  próprio  para  cultura,  incluida  na  concessão  e  que 
será  delimitada  e  marcada  por  um  funecionario  da  companhia,  por  forma  que  em  qual- 
quer dos  casos,  junto  de  cada  palhota  ou  agrupamento  de  palhotas,  se  reserve,  para  os 
indígenas  cultivarem,  uma  área  de  terreno  igual  a  1  hectare  por  palhota. 

§  único.  No  caso  de  preferir  que  as  palhotas  sejam  removidas,  terá  o  concessionário 
de  pagar  a  cada  indígena,  pela  remoção  da  sua  palhota,  uma  indemnisação  que  será 
fixada  pelo  chefe  da  circumscripção. 

Art.  31.°  Poderá  introduzir-se  na  concessão,  quaido  o  chefe  da  circumscripção  o 
julgue  conveniente  e  ao  concessionário  convenha,  a  clausula  de  que  o  concessionário  fica 
responsável  pelo  pagamento  do  imposto  annual  de  palhota  em  relação  ao  numero  de 
palhotas  contidas  na  área  da  concessão,  segundo  o  recenseamento  feito  de  três  em*  tf  es 
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annos,  ficando  i^eate  caso  o  concessionário  considerado  como  cobrador  do  imposto,  na 
área  da  sua  concessão,  por  conta  da  companhia. 

§  1.°  O  imposto  annual  devido  n'este  caso  por  cada  dono  de  palhota  ao  concessioná- 
rio será  pagável  em  numerário,  em  género  ou  em  trabalho,  segundo  o  preço  e  condiçSes 
ajustadas  entre  as  duas  partes  e  sanccionadas  pelo  chefe  da  circumscripção. 

§  2.°  O  producto  total  do  imposto,  na  área  da  concessão,  será  em  todo  o  caso  entre- 
gue pelo  concessionário  ao  cobrador  da  companhia,  sempre  em  numerário  e  nos  prasos 
officialmente  marcados. 

§  3.°  A  falta  de  satisfação  d'estas  condições,  ou  de  quaesquer  outras  que  a  compa- 
nhia entenda  exigir  ao  concessionário,  na  qualidade  de  cobrador  do  imposto,  pôde  ter 
como  effeito  o  serem-lhe  retiradas  estas  funcçoes,  por  simples  ordem  do  chefe  da  cir- 
cumscripção, sem  prejuízo  dos  direitos  outorgados  ao  concessionário  no  que  respeita  ao 
domínio  útil  do  terreno. 

Art.  32.°  As  questões  (milandos)  levantadas  entre  o  concessionário  e  os  indígenas, 
estabelecidos  na  área  da  sua  concessão,  serão  julgadas  e  resolvidas  pelo  chefe  da  cir- 
cumscripção. 

CAPITULO  V 
Da  occupação  provisória 


Disposições  communs  às  tros  olasses  de  terrenos 

Art.  33.°  E  permittida  a  occupação  provisória  de  parcellas  de  terreno,  de  área  não 
excedente  a  2  hectares  (20:000  metros  quadrados)  observadas  que  sejam  as  prescripç6es 
dos  artigos  seguintes. 

Art.  34.°  Todo  o  individuo,  nacional  ou  estrangeiro,  que  pretender  occupar  proviso- 
riamente uma  parcella  de  terreno,  dirigirá  um  requerimento  ao  respectivo  chefe  de  cir- 
cumscripção, redigido  conforme  o  modelo  B. 

Art.  35.°  A  auctoridade  da  companhia,  a  quem  o  requerimento  for  dirigido,  fará 
registar  esse  requerimento  em  um  livro  especial,  com  a  nota  do  dia  e  hora  em  que  elle 
lhe  foi  entregue,  e  enviai  o-ha  ao  empregado  mais  graduado  da  repartição  de  obras  pu- 
blicas, quando  o  haja  na  circumscripção,  para  que  informe  sobre  se  tal  terreno  está,  ou 
não,  disponível. 

Art.  3G.°  Sendo  a  informação  de  que  está  disponível,  e  não  estando  a  parcella  pedida 
reservada  para  qualquer  serviço  publico,  a  auctoridade  da  companhia  poderá  deferir  o 
requerimento  e  arbitrará  no  despacho  a  importância  da  retribuição,  que  o  requerente  terá 
a  pagar  por  anno  e  que  não  será  inferior  a  10  réis  por  metro  quadrado  para  terreno 
destinado  a  edificações,  nem  menos  que  5  réis  por  cada  100  metros  quadrados  para  o 
destinado  á  agricultura. 

Art.  37.°  Não  havendo  na  localidade  empregado  da  repartição  de  obras  publicas,  a 
auctoridade  da  companhia  prescindirá  da  sua  informação  e  despachará  segundo  o  que  lhe 
constar  officialmente  a  respeito  de  estar,  ou  não,  disponivel  o  terreno  pedido. 

Art.  38.°  O  requerente  poderá  exigir  um  certificado  do  dia  e  hora, em  que  apresen- 
tou o  seu  requerimento,  o  qual  lhe  será  passado  pela  auctoridade  da  circumscripção,  con- 
forme o  modello  C,  pagando  o  interessado  2^250  réis. 

Art.  39.°  Sendo  o  requerimento  deferido,  será  dada  ao  interessado  uma  guia  em  du- 
plicado, modelo  D$  para  pagar  immediatamente  na  recebedoria  da  circumscripção  a  im- 
portância de  um  anno  da  retribuição  arbitrada. 

Art.  40.°  O  duplicado  da  guia  em  que  foi  passado  o  recibo  da  importância  paga  será 
entregue  ao  interessado,  que  o  apresentará  á  auctoridade  da  circumscripção,  recebendo 
em  troca  um  alvará,  redigido  conforme  o  modelo  E  e  pelo  qual  paga  2#2Õ0  réis 

Art.  41.°  Obtido  este  alvará,  o  interessado  poderá  occupar  immediatamente  o  terreno, 
Utilisando-o  para  o  fim  especial  indicado  no  requerimento. 

Art.  42.°  A  importância  da  retribuição  paga,  ou  parte  d'ella,  não  será  restituída  ao 
requerente,  ainda  que  elle  se  não  utilise  do  terreno. 

Art.  43."  Ti-ndo  decorrido  três  mezes,  a  contar  da  data  do  alvará  em  que  se  concede 
a  occupação  provisória  de  uma  parcella  de  terreno,  sem  que  o  adquirente  a  tenha  de 
qualquer  modo  aproveitado,  o  terreno  será  considerado  livre,  podendo  a  companhia  dispor 
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cTelle,  desde  logo,  como  entender,  sem  que  o  primitivo  concessionário  tenha  direito  a 
qualquer  indemnisação  ou  restituição. 

Art.  44.°  Não  é  permittido  ao  concessionário  transferir  ou  sublocar  todo  ou  parte  do 
terreno  concedido  para  occupação  provisória. 

Art.  45.°  A  occupação  provisória  do  terreno  dá  ao  occupante  direito  de  preferencia 
para  obter  a  concessão  do  mesmo  terreno,  não  havendo  terceiro  que  allegue  e  prove  ter 
direitos  anteriores  a  ella,  porque  n'esse  caso  serão  attendidos  esses  direitos  como  for  de 
justiça. 

Art.  46.n  Concedido  o  alvará  de  que  trata  o  artigo  40.°7  a  auctoridade  local,  se  o 
terreno  não  distar  mais  de  10  kilometros  da  sede  da  circumscripção,  determinará  que 
seja  feita  a  medição  por  pessoa  por  ella  indicada. 

Esta  procederá  á  medição,  mandando  collocar  os  marcos  nos  logares  convenientes,  de 
modo  que  a  área  entre  elles  comprehendida  tenha  o  numero  de  metros  quadrados  indica- 
dos no  alvará,  com  a  tolerância  de  20  metros  quadrados. 

Art.  47.°  Se  o  terreno  estiver  a  distancia  superior  a  10  kilometros  e  em  local  para 
que  não  haja  considerável  concorrência  de  pedidos  para  a  occupação  de  terrenos,  a  me- 
dição poderá  ser  adiada  para  quando  se  tratar  da  concessão  do  mesmo  terreno. 

Art.  48.°  Haverá  nas  secretarias  das  circumscripçÕes  livros  do  modelo  F,  com  termo 
de  abertura  e  as  paginas  devidamente  rubricadas,  em  que  serão  registados  os  requeri- 
mentos, diã  e  hora  em  que  foram  recebidos,  despachos  que  tiveram,  retribuições  pagas, 
época  da  medição  e  dia  em  que  foram  abandonados  ou  concedidos  os  terrenos. 

Art.  49.°  Os  requerimentos  serão  também  registados  na  repartição  de  obras  publicas 
e,  quando  tenham  sido  medidos  os  terrenos  a  que  se  referem,  serão  estes  indicados  na 
planta  da  localidade. 

Art.  50.°  Será  enviada  á  repartição  de  obras  publicas  pelos  chefes  das  circumscri- 
pç5es,  na  primeira  opportunidade,  copia  de  todos  os  alvarás  que  forem  passados  na  con- 
formidade do  disposto  no  artigo  40.° 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  novembro  de  1897. 
—  Henrique  de  Barros  Gomes. 


(Modelo  A) 
COMPANHIA  DO  NYASSA 

Clrcumscripçlo  de  . . . 

Certifico  que  F  . .  entregou  u'csta  secretaria  uo  dia  ...  de  ...  de  1«SÍ> .    .ás     . .  horas  da  . . .,  um 
requerimento  em  que  pede  a  concessão  de  . . . 

(Sêllo  (la  companhia). 

O  clicffi  «la  circum^criííçfio, 

F 
•»  •  •  • 


(Modelo  B) 

F.  .  súbdito  (paiz  de  que  é  natural)  desejando  oceupar  provisoriamente  ...  (numero  de  metros 
quadrados)  metros  quadrados  de  terrcuo  (indicação  do  local,  o  mais  detalhadamente  possivcl,  e  fim  para 
que  quer  o  terreuo)  e  responsabilisando-se  a  pagar  a  retribuição  que  v.  s.a  fixar,  e  acatar  as  disposr- 
ções  legaes  e  regulamentos  em  vigor : 

P.  a  v.  s.a  lhe  defira 
como  requer, 
...  de  , . .  de  189 . . . 

F. . . 
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(Modelo  Cl 

COMPANHIA  DO  NYASSA 

Circumscrlpçto  St  ... 

Certifico  que  F  . . .  entregou  n'esta  secretaria  uo  dia  ...  ile  ... 
n  reque  ri  incuto  riu  que  pede  a  oceupação  provisória  de  .  . . 


(Modelo  D) 

COMPANHIA  DO  KYABSA 

Circumscripfão  de  ■  - . 

Guia 


a  recebedoria  d'csta 
.de  ...  dc  189...,  . 
umcripçào  de  ...  em 


a  quantia  de  ...  ríin,  provei 
.  metros  quadrados  àe  ter 
de  ...  de  189... 


[Modelo  £) 
COMPANHIA  DO  XYASSA 

Clrcumscripçâo  de  . . . 

F  .  .,  chefe  da  circumscripçào  de  ...  a t tendendo  a  que  V. . .  obteve  deferimento  ao  requerimento 
em  que  pedia  para  oceupar.  provisoriamente  .  .  metros  quadrados  dc  terreno  no  .  . .  (designação  da 
localidade)  a  fim  de  n'elle  .  .  (designação  da  applicação  que  o  interessado  pretende  dar  ao  terreno), 
e  a  que  já  pagou  o  v;.lor  da  retribuição  de  um  anno  na  importância  de  .  permitto  que  o  referido 
F  ..  (tscupe  ate  (designação  do  dia  em  que  termina  o  aluguel)  o  terreno  referido,  que  deverá  deixar 
depois  d'este  dia  inteiramente  livre  e  á  disposição  da  companhia,  caso  u5o  haja  renovado  a  licença 
para  O-cupação  ou  não  tenha  obtido  a  concessão  do  mesmo  terreno. 

Secretaria  da  cireuniscripção  de    . .  em     ..  de  ...  de  18!)  . . 
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Regulamento  provisório  para  a  fabricação  de  bebidas  alcoólicas  distiliadas 

nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa 

Artigo  1.°  Todo  o  individuo  que,  nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa,  pretender 
fabricar  bebidas  alcoólicas  distiliadas,  deverá  requerer  licença  á  auctoridade  competente, 
especificando  no  requerimento  a  localidade  onde  tenciona  estabelecer  a  fabrica  e  os  appa- 
relhos  distillatorios  e  matérias  primas  que  pretenda  empregar  na  fabricação. 

Art.  2.°  Para  a  distillação,  em  simples  alambiques,  de  caju  e  palmeira,  as  licenças 
serão  concedidas,  na  capital  dos  territórios,  pelo  director  da  repartição  civil,  e,  em  qual- 
quer outra  circumscripção,  pelo  respectivo  chefe. 

Art.  o.°  As  taxas  a  pagar  são  as  seguintes: 

1.°  Por  um  anno  e  t>or  cada  alambique  de  metal  até  á  capacidade  de  150  litros,  réis 
5Of>0C0;  tf,  d'esta  capacidade  para  cima,  mais  5#000  réis  por  cada  15  litros  ou  fracção. 

2.°  Por  um  anno  e  por  cada  alambique  de  barro  até  á  capacidade  de  15  litros,  5/5000 
réis;  e,  d'esta  capacidade  para  cima,  mais  2$500  por  cada  5  litros  ou  fracção. 

Art.  4.°  Os  conti  aventures  do  disposto  no^n.0  l.°  do  artigo  antecedente  incorrerão 
em  multa  de  50í>000  réis  a  250;>00O  réis;  e  os  do  disposto  no  n.°  2.°  do  mesmo  artigo 
em  multa  de  2f>r>000  réis  a  lOOfSOOO  réis. 

§  1.°  Se  as  multas  não  forem  pagas  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas  depois  do  aviso 
feito  pela  companhia,  serão  ellas  impostas  em  policia  correccional ;  e,  se  ainda  não  forem 
satisfeitas  dentro  de  igual  praso,  depois  de  ter  passado  em  julgado  a  sentença  condem- 
natoria,  serão  cobradas  por  meio  de  execução  judicial. 

§  2.°  Na  sentença  condemnatocia  poderá  o  juiz,  se  assim  o  entender,  impor  ao  réu 
até  trinta  dias  de  prisão,  álêm  da  multa  em  que  .tiver  incorrido. 

Art.  ô.°  As  licenças  para  empregar  na  fabricação  de  bebidas  alcoólicas  distiliadas 
quaesquer  matérias  primas,  que  não  sejam  as  indicadas  no  artigo  2.°,  bem  como  as  licen- 
ças para  estabelecer  fabricas  de  distillação  com  machinas  aperfeiçoadas,  só  poderão  ser 
concedidas  pelo  conselho  de  administração  da  companhia  do  Nyassa  mediante  contracto 
especial. 

§  único.  Aos  contraventores  d'esta  disposição  será  imposta  por  cada  infracção  a  multa 
de  250^000  réis,  sendo  também  aqui  applicavel  o  disposto  nos  §§  1.°  e  2.°  do  artigo 
antecedente. 

Art.  (5.°  Em  qualquer  caso  de  infracção  do  que  fica  estabelecido, "poderão  ser  appre- 
hendidos  todos  os  utensílios  distillatorios,  matérias  destinadas  á  distillação  e  productos 
d'esta,  devendo  tudo  ser  cuidadosamente  inventariado  e  depositado  para,  sendo  preciso 
e  convindo  á  companhia,  por  taes  objectos  se  realisar  de  preferencia  o  pagamento  da 
multa  devida. 

§  único.  As  apprehensÕes,  inventários  e  depósitos,  a  que  se  refere  este  artigo,  só 
poderão  ser  effectuados,  na  capital  dos  territórios,  pelo  director  da  repartição  civil  ou  por 
pessoa  por  elle  expressamente  auctorisada,  e,  nas  outras  circumscripçÕes,  pelo  respectivo 
chefe  ou  por  pessoa  também  por  elle  expressamente  auctorisada. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  novembro  de  1897. 
= Henrique  de  Barros  Gomes. 


IS*.0   O 

Regulamento  provisório  sobre  o  corte  de  madeira  ou  lenha  nos  territórios  da  companhia 

Artigo  1.°  Nos  territórios  sob  a  jurisdicção  da  companhia  do  Nyassa  ninguém  poderá 
cortar  madeira  ou  lenha  sem  estar  munido  de  uma  licença  especial,  que  deverá  ser  reque- 
rida, conforme  o  modelo  A,  á  auctoridade  administrativa  que  mais  próxima  estiver  da 
residência  do  requerente. 

Art.  2.°  Estas  licenças  serão  consideradas  de  l.a  classe,  quando  a  madeira  ou  lenha 
for  destinada  a  commercio,  e  de  2.1  classe,  quando  for  destinada  só  a  uso  próprio. 
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§  único.  Tanto  umas  como  outras  serão  concedidas,  conforme  o  modello  B,  por  um 
anno,  seis  mezes,  três  mezes  ou  um  mez. 

Art.  3.°  As  taxas  a  cobrar  serão  as  indicadas  na  tabeliã  annexa  a  este  regulamento. 

§  único.  Cada  taxa  será  augmentada  de  um  quinto  da  sua  importância,  quando  a 
madeira  ou  lenha  houver  de  ser  cortada: 

1.°  Em  mattas  ou  florestas  situadas  no  littoral,  onde  facilmente  possam  ser  embarca* 
das,  ou  nas  proximidades  de  povoações  importantes; 

2.°  Nas  margens  ou  proximidades  de  rios  navegáveis,  que  dêem  transporte  para  o 
mar  ou  para  povoações  importantes. 

Art.  4.°  Aos  indígenas  que  pagarem  imposto  de  palhota  será  permittido  cortarem 
lenha  para  seu  uso  e  materiaes  para  a  construcção  das  suas  palhotas,  nos  locacs  que  lhes 
forem  designados  pela  auctoridade  e  em  harmonia  com  o  preceituado  no  artigo  6.° 

Art.  5.°  Os  chefes  de  circumscripção  enviarão,  no  principio  de  cada  mez,  á  reparti- 
ção central  da  secretaria  do  governo,  a  relação  ^as  licenças  que  no  mez  anterior  tive- 
rem sido  passadas  na  área  da  sua  jurisdicção. 

Art.  6.°  Nos  cortes  de  madeira  ou  lenha  serão  observados  os  seguintes  preceitos : 

a)  Não  serem  feitos,  sem  auctorisação  especial,  a  menos  de  50  metros  da  orla  do 
littoral  ou  das  margens  de  rios  e  ribeiras. 

b)  Não  serem  feitos  de  forma  continua  e  successiva,  mas  sim  alternadamente,  sobre- 
tudo em  mattas  onde  predominem  cafezeiros. 

c)  Em  arvores  de  mangue,  não  serem  feitos  pelo  tronco  principal  a  menos  de  0,ra30 
do  solo. 

d)  Em  mattas  ou  florestas  já  muito  desbastadas,  não  serem  feitos  senão  nas  ramifica- 
ções das  arvores. 

Art.  7.°  O  individuo  que  cortar  e  bem  assim  o  que  conduzir  madeira  ou  lenha,  sem 
estar  munido  da  competente  licença,  incorrerá  na  multa  de  10$000  réis  e,  em  caso  de 
reincidência,  será  autoado  e  entregue  ao  poder  judicial. 

§  único.  Qualquer  empregado  da  companhia  é  competente  para  exigir  a  apresentação 
d'esta  licença. 

Art.  8.°  Todo  o  individuo  que  negociar  em  madeira  ou  lenha,  para  cujo  corte,  em 
logar  da  competente  licença  de  1  .*  classe,  se  tenha  munido  de  licença  de  2.a  classe,  pa- 
gará, além  da  multa  de  50&000  réis,  a  differença  de  taxas. 

Art.  9.°  Quem  denunciar  a  existência  de  madeira  ou  lenha  cortada  sem  licença  terá 
direito  a  metade  da  multa,  quando  se  prove  a  transgressão. 

Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  novembro  de  1897. 
=  Henrique  -de  Bentos  Gomes. 
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Regulamento  provisório  sobre  a  fabricação  de  cal  ou  gesso  de  presa  nos  territórios  da  companhia 

Artigo  1.°  Nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa  ninguém  poderá  fabricar  cal  ou 
gesso  de  presa  sem  estar  munido  de  uma  licença  especial,  que  deverá  ser  requerida,  con- 
forme o  modelo  A,  á  auctoridade  administrativa  que  mais  próxima  estiver  da  residência 
do  requerente. 

Art.  2.°  Estas  licenças  serão  consideradas  de  l.a  classe,  quando  os  productos  do 
fabrico  forem  destinados  a  commercio,  e  de  2.a  classe,  quando  forem  destinados  exclusi- 
vamente para  construcçoes  a  cargo  do  fabricante. 

Art.  3.°  As  licenças  serão  passadas,  conforme  o  modelo  B,  por  um  anno,  seis  mezes 
ou  três  mezes,  e  custarão,  respectivamente,  sendo  de  l.a  classe,  200$000  réis,  120^000 
réis  e  80&000  réis,  e,  sendo  de  2.a  classe,  50?>000  réis,  30#000  réis  e  20^000  réis. 

Art.  4.°  Todo  o  individuo  que  fabricar  cal  ou  gesso  de  presa  será  responsável  pelos 
prejuízos  que  resultarem,  para  particulares  ou  para  a  companhia,  do  processo  de  fabrico. 

Art.  5.°  Todo  o  individuo  que  fabricar  cal  ou  gesso  de  presa,  sem  estar  munido  da 
competente  licença,  incorrerá  em  multa  não  inferior  a  6O>000  réis,  nem  superior  a  réis 
3000000. 

Art.  6.°  O  individuo  que  negociar  em  cal,  para  cujo  fabrico,  em  logar  da  competente 
licença  de  l.a  classe,  se  haja  munido  de  licença  de  2.*  classe,  pagará,  álêm  da  differença 
de  taxas,  a  muita  comminada  no  artigo  antecedente. 

Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  novembro  de  1897, 
=  Henrique  de  Barros  Gomes. 


(Modelo  Â) 


(d)  ... 
residente  (b)  ... 
precisando  fabricar  (c)  ... 
no  {d)  ... 
obrigando-se  a  respeitar  as  leis  e  regulamentos  em  vigor  da  companhia  do  Nyassa: 


N      Pede  que  lhe  seja  concedida  a  compe- 
tente licença  pelo  periodo  tle  ... 


. . .  de    . .  de  189  . . . 


(a)  Nome  do  requerente. 

(b)  Residência. 

(c)  Qualidade  do  material. 

(d)  Local  onde  pretende  fazer  o  fabrico 
(ej  Assignatura  do  requerente. 


l«)   ••• 


(Modelo  B) 


COMPANHIA  DO  NYASSA 


Governo  dos  territórios 


Licença  para  fabrico  de  . . . 


N.o  . . . 


Pela  presente  se  concede  licença  a  (a)  . . . 
para  \b)  ... 
no  sitio  de  (o)  . . . 
sujeito  ás  leis  e  regulamentos  da  companhia. 


#r 
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Esta  licença  è  válida  por  . . . 
a  contar  de  . . . 

Aos  . , .  dias  do  mez  de  ...  de  ... 


Pagou. 


O  lhesoureiro, 

F 


O  ...  (d) 

F... 


(a)  Nome  do  requerente. 

(b)  Qualidade  do  material. 

(c)  Local  onde  se  pretende  faz«r  o  fabrico. 

(d)  Asaignatura  da  auetoridade  que  conferiu  a  licença. 


TNV  11 

Regulamento  provisório  para  exploração  de  pedreiras,  depósitos  de  argllla 
ou  de  quaesquer  matérias  similares,  com  a  applicação  a  construcções  ou  a  usos  Industriaes, 

nos  territórios  da  companhia 

Artigo  1.°  Nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa  ninguém  poderá  explorar  pedreiras 
e  depósitos  de  argilla  ou  de  quaesquer  materiaes  similares  com  applicação  a  construcções 
ou  usos  industriaes,  sem  estar  munido  de  uma  licença  especial  que  deverá  ser  requerida, 
conforme  ao  modelo  A,  á  auetoridade  administrativa  que  mais  próxima  estiver  da  resi- 
dência do  requerente. 

Art.  2.°  Estas  licenças  serão  consideradas  de  i.a  classe,  quando  os  produetos  da  ex- 
ploração forem  destinados  á  venda,  e  de  2.a  classe j  quando  forem  exclusivamento  empre- 
gados em  construcções  feitas  pelos  próprios  exploradores  ou  como  matéria  prima  de 
industrias  por  elles  exercidas. 

Art.  3.°  As  licenças  serão  concedidas,  conforme  o  modelo  B,  por  um  anno,  seis  mezes, 
três  mezes  ou  um  mez,  e  custarão,  respectivamente,  setido  de  1.*  classe,  48#000  réis, 
28*5000  réis,  160000  e  8#000  réis,  sendo  de  2.a  classe,  120000  réis,  70000  réis,  40000 
réis  e  20000  réis. 

Art.  4.°  Todo  o  individuo  que  explorar  pedreiras  ou  depósitos  de  argilla  ou  quaes- 
quer materiaes  similares,  sem  estar  munido  da  competente  licença,  incorrerá  em  multa 
não  inferior  a  100000  réis,  nem  superior  a  500000  réis. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  novembro  de  18D7. 
=  Henrique  de  Barros  Gomes. 


(Modelo  A) 


» 
residente  (b) 

precisando  fabricar  (c)  ... 

no  (d)   . . . 

obrigando- se  a  respeitar  as  leis  c  regulamentos  em  vigor  da  companhia  do  Nyassa : 


Pede  que  lhe  seja  concedida  a  compe- 
tente licença  pelo  periodo  de. . . 


...  de  ...  de  189 . . . 


(c)  .... 


(a)  Nome  do  requerente. 

(b)  Realdeneia. 

(c)  Qualidade  do  malorial. 

(d)  Local  onde  pretende  fazer  a  exploração, 

(e)  Aifllgnatora  do  requerente. 
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(Modelo  B) 
COMPANHIA  DO  NYASSA 

Governo  dos  territórios 

Licença  para  o  fabrico  de  .  - . 
tf*... 

Pela  presente  se  concede  licença  a  (a)  .   . 
para  (b)  .    . 
no  sitio  de  (c)  . . . 
sujeito  ás  leis  e  regulamentos  da  companhia. 

Esta  licença  é  válida  por  . . . 
a  contar  de  . . . 

Aos  . . .  dias  do  mcz  de  ...  de  ... 

Pagou. 

O  thesoureiro,  O  ...  (<!) 

F  F 

(a)  Ni>me  do  requerente. 

(b)  Qualidade  do  material. 

(<•)  Local  ondo  to  |.rctendc  fazer  a  cxploravào. 

(d)  Aaxigiiatnra  da  auetoridado  que  conferiu  a  licença. 


Attendendo  ao  que  me  representou  a  companhia  do  Nyassa  no  sentido  de  lhe  ser  en- 
tregue a  villa  do  Ibo,  por  se  terem  modificado  as  circumstancias  que  haviam  determinado 
a  sua  reserva  no  domínio  attribuido  inicialmente  á  companhia  ; 

Considerando  que,  effectivamente,  por  deliberação  do  commissario  régio  na  província 
de  Moçambique  foi  extincta  a  organisação  municipal  do  Ibo,  conjunctamente  com  a  de 
outros  municípios   existentes  nos  territórios  das  companhias  com  direitos  magestaticos ; 

Considerando  que,  segundo  o  parecer  do  commissario  régio  na  província  de  Moçambi- 
que, não  ha  inconveniente  em  fazer  a  entrega  pedida  pela  companhia  do  Nyassa,  tanto 
mais  quando  a  sede  da  sua  administração  politica  e  fiscal  está  estabelecida  na  villa  do 
Ibo; 

Considerando  que  a  junta  consultiva  do  ultramar,  ouvida,  em  tempo  opportuno,  sobre 
a  extineção  das  organisaçÕes  municipaes  indicadas,  deu  parecer  favorável  á  proposta 
respectiva,  que  não  foi  convertida  em  decreto  porque  a  esse  tempo  já  tinha  sido  mandada 
executar  pelo  commissario  régio  na  província  de  Moçambique ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  que  é  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  lõ.°  do  acto  addícional  á  carta 
constitucional,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.°E  entregue  á  companhia  do  Nyassa,  nos  termos  e  para  os  effeitos  da  sua 
lei  orgânica,  a  villa  do  Ibo. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  novembro  de  1897.  =  REI.  =  Henrique  de 
Bairos  Gomes. 


Attendendo  ao  que  me  foi  ponderado  pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar  e  em 
harmonia  com  o  estatuído  no  artigo  1.°  do  decreto  de  6  de  junho  do  anno  findo:  hei  por 
bem  determinar  que  a  todos  os  militares  dos  exércitos  de  mar  e  terra,  que  tomaram  parte 
na  expedição  organisada  em  1896  para  reduzir  os  revoltosos  4  obediência,  garantir  a 
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ordem  e  restabelecer  a  disciplina  ultrajada  no  Estado  da  índia,  seja  concedida,  em  con- 
formidade com  o  disposto  no  citado  decreto,  a  medalha  Rainha  D.  Amélia,  creada  por 
decreto  de  23  de  novembro  de  1895,  devendo  esta  medalha  ter,  de  um  lado,  a  effigie  de 
Sua  Magestade  a  Rainha  D.  Amélia,  e  do  outro,  a  legenda  «Expedição  á  índia,  1896», 
e  pender  de  fita  de  seda  verde  orlada  de  encarnado. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  guerra  e  o  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenham  entendido  e  façam  execu- 
tar. Paço,  em  4  de  novembro  de  18d7 .=REI.=Francisco  Maria  da  Cunha  —  Henrique 
de  Barros  Gomes. 


Attendendo  ás  representações  dos  negociantes  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
pedindo  que  as  farinhas  de  milho  e  de  bombo  (fubás)  tenham  uma  taxa  especifica  na 
pauta  da  importação  pelas  alfandegas  da  mesma  província  em  vez  de  estarem,  como  estão, 
comprehendidas  na  generalidade  dos  géneros  alimentícios  não  especificados  e  sujeitas  a 
uma  taxa  de  120  réis  em  kilogramma ; 

Considerando  que,  de  facto,  resulta  do  exame  da  pauta  aduaneira  em  vigor  na  pro- 
vinda de  S.  Thomé  e  Príncipe  que,  emquanto  a  farinha  de  trigo,  produeto  de  valor 
muito  superior  ao  das  farinhas  de  milho  e  de  bombo  (fubás),  tem  de  pagar  a  taxa  de  30 
réis  por  kilogramma,  estas  estão  sujeitas  a  uma  taxa  quadrupla  d'aquella,  o  que  se  não 
justifica  e  foi  devido  a  um  evidente  equivoco ; 

Considerando  igualmente  que  o  facto  assignalado  na  pauta  aduaneira  da  província  de 
S.  Thomé  e  Príncipe  se  produz  também  nas  pautas  em  vigor  em  Angola  e  que,  nas  duas 
provindas,  em  razão  das  frequentes  estiagens,  tem  suecedido  muitas  vezes  que,  para 
fazer  face  ás  exigências  da  alimentação  publica,  se  tem  recorrido  á  metrópole  para  o 
fornecimento  de  milho,  centeio,  cevada,  aveia  e  até  de  farinha  de  mandioca,  o  que  fun- 
damenta a  necessidade  de  adoptar  uma  providencia,  de  caracter  mais  geral,  que  regule 
esta  importação,  facilitando  a  garantia  das  subsistências  publicas; 

Conformando- me  com  os  pareceres  da  commissão  permanente  das  pautas  ultramari- 
nas e  da  junta  consultiva  do  ultramar,  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros  e  asando 
da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.°  As  farinhas  de  milho  e  bombo  (fubás),  ao  milho,  centeio,  cevada,  aveia  e  á 
farinha  de  mandioca,  importadas  pelas  alfandegas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  Angola, 
será  applicada  a  taxa  de  15  réis  por  kilogramma  com  os  differenciaes  estabelecidos  nas 
pautas  de  1892. 

Art.  2.°  Ficam  por  esta  forma  alterados  o  artigo  13.°  alinea  d)  da  pauta  A  em  vigor 
na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  artigo  19.°  alinea  c)  da  pauta  A  em  vigor  no 
Ambriz,  Loanda,  Benguella  e  Mossamedes. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  5  de  novembro  de  1897 \=KEl.=Henrique  de  Bar- 
ros Gomes. 


; 


Hão  se  tendo  podido  dar  inteiro  cumprimento  ào  disposto  ho  artigo  65.°  e  em  èspé-» 
ciai  ao  §  2.°  do  mesmo  artigo  do  decreto  regulamentar  de  7  de  novembro  de  1889,  ô 
sendo  da  maior  conveniência  que  os  thesoureiros  geraes  das  provindas  ultramarinas  não 
deixem  de  prestar  as  suas  contas  nas  épocas  determinadas  : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  o  parecer  da  junta  consultiva  do  ultramar,  de- 
cretar o  seguinte : 

Os  avisos  de  conformidade,  â  que  se  refere  o  §  2.°  do  artigo  55.b  do  decreto  regu- 
lamentar de  7  de  novembro  de  1889,  podem  ser  substituídos  por  certid5es  authenticas 
de  despesa,  extrahidas  da  escripturação  da  repartição  de  fazenda,  que  justifiquem  cabal- 
mente as  mesmas  despesas  e  sejam  assignadas  pelo  governador  geral,  pelo  inspector  oii 
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secretario   de   fazenda   e  pelo  thesoureiro  geral,  sem  rasuras  nem  emendas;  e,  quando 
estas  existam,  estejam  devidamente  resalvadas. 

O  ministro  e  secretario  d?estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  5  de  novembro  de  1897.  =REI. =Henrique  de  Bar- 
vos  Gomes. 


Tendo  o  capitão  do  porto  de  Macau,  António  Talone  da  Costa  e  Silva,  capitão-tenente 
da  armada,  requerido  para  ser  abonado  do  subsidio  de  embarque  na  qualidade  de  com- 
mandante,  e  ouvida  a  junta  consultiva  do  ultramar;  Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem 
ínandar  abonar  ao  capitão  do  porto  de  Macau  o  referido  subsidio  de  embarque,  ficando 
assim  bem  explicada  a  tabeliã  B,  que  faz  parte  do  decreto  de  19  de  janeiro  de  1887. — 
O  que,  pela  secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  comm única  ao 
governador  da  provincia  de  Macau  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos.  Paço,  em 
5  de  novembro  de  1897  .  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Attendendo  á  proposta  do  governador  do  districto  da  Lunda; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auetorisação  conferida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  lõ.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.°  Aos  ofiiciaes  e  praças  de  pret,  naturaes  da  Europa,  que  compõem  a  força 
militar  do  districto  da  Lunda,  ou  ali  façam  serviço  eventualmente,  são  applicadas  as  dis- 
posições 7.a  e  8.a  das  instrucçoesannexas  ao  decreto  de  16  de  dezembro  de  1890,  pu- 
blicado no  Boletim  militar  do  ultramar,  n.°  1,  de  3  de  janeiro  oe  1891,  emquanto  a 
oceupação  e  administração  do  alludido  districto  não  tiverem  entrado  na  ordem  normal 
dos  outros  districtos  da  provincia  de  Angola. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  nos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  5  de  novembro  de  1897.  =s  REI.  =  Henrique  de 
Barros  Gomes. 


Tendo  a  companhia  «Oversea  Exploration  and  Finance  Association,  limited»,  reque- 
rido  que  lhe  seja  concedida  a  prorogação  do  praso  marcado  no  alvará  de  16  de  abril  de 
1896  para  dar  principio   aos   trabalhos  de  exploração  da  mina  de  petróleo,  situada  em 
Pualaca,  valle  da  ribeira  Mota  Motingue,  em  Lachebar,  na  ilha  de  Timor,  allegando  que 
em  consequência  do  estado  anormal  em  que  por  muito  tempo  se  encontrou  a  mesma  ilha 
lhe  não  foi  possível  iniciar  aquelles  trabalhos ; 

Considerando  que,  nas  circumstancias  allegadas,  o  praso  de  seis  mezes,  contados  da 
data  do  citado  alvará,  era  effecti vãmente  bastante  restricto,  e  que  é  de  equidade,  por  isso 
considerar  taes  circumstancias  como  de  força  maior; 

Attendendo,  porém,  a  que  não  se  pode,  sem  grande  prejuízo  para  o  desenvolvimento 
de  Timor,  deixar  ainda  por  muito  tempo  inexplorado  um  manancial  tão  rico  e  pro- 
mettedor: 

Ha  Sua  Magestade  El  Rei  por  bem,  pela  secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  prorogar  por  um  anno,  a  contar  d'esta  data,  o  praso  fixado  no  alvará  de  16 
de  abril  de  1896  para  o  começo  dos  trabalhos  de  exploração  da  mina  de  Pualaca  na 
ilha  de  Timor,  devendo,  porém,  a  companhia  ficar  na  intelligencia  de  que  deve  demons- 
trar praticamente  que  está  disposta  e  possue  os  meios  para,  dentro  dos  prasos  respecti- 
vos e  nos  termos  das  clausulas  do  dito  alvará,  realisar  a  exploração  effectiva  dos  jazigos 
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de  que  se  trata,  cumprindo-lhe  n'essa  conformidade  enviar  a  esta  secretaria  d'estado, 
successivamente,  informação  regular  e  documentada  de  todos  os  actos  que  demonstrem  o 
seu  -empenho  e  os  esforços  empregados  para  no  mais  curto  praso  dar  cumprimento  ás 
alludidas  clausulas  do  citado  alvará. 

Paço,  em  8  de  novembro  de  1897.  —^  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Àttendendo  ao  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  com  fundamento  nos  relevantes  serviços  prestados  pelas  forças  mi- 
litares no  districto  de  Timor,  que  tomaram  parte  na  ultima  campanha  alli  realisada,  em 
que  foram  subjugados  [muitos  dos  régulos  mais  poderosos  do  interior  d^quelle  districto; 
hei  por  bem  determinar  que  a  todos  os  militares  dos  exércitos  de  mar  e  terra,  que  toma- 
ram parte  nas  operaç5es  de  guerra  que  alli  tiveram  logar  no  anno  de  1896,  se  torne  ex- 
tensiva a  medalha  «Rainha  D.  Amélia»,  creada  por  decreto  de  23  de  novembro  de  1895, 
devendo  esta  medalha  ter  de  um  lado  a  effigie  de  Sua  Magestade  a  Rainha  D.  Amélia  e 
do  outro  a  legenda  «Campanha  de  Timor,  1896»,  e  pender  de  fita  de  seda  azul  ferrete 
orlada  de  encarnado. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  8  de  novembro  de  1897.  =  REI.  —  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  projecto  de  regulamento  para  o  re- 
gimen e  serviço  de  escripturação  e  contabilidade  da  companhia  de  saúde  de  Cabo  Verde 
e  Guiné,  ao  qual  se  refere  o  officio  n.°  143,  de  16  de  junho  ultimo,  do  governador 
da  província  de  Cabo  Verde;  manda  o  mesmo  Augusto  Senhor,  pela  secretaria  distado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que,  introduzidas  n'elle  as  alterações  que  se  remet- 
tem  ao  governo  de  Cabo  Verde,  se  considere  approvado  superiormente  o  referido  regu- 
lamento para  ter  a  devida  execução. 

Paço,  em  8  de  novembro  de  1897.  —  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Ha  por  bem  Sua  Magestade  El  Rei  approvaf,  para  terem  execução  immediata,  as 
instrucçSes  para  o  funccionamento  dos  depósitos  de  vinhos  portuguezes  estabelecidos  em 
Africa,  as  quaes  fazem  parte  integrante  d'esta  portaria  e  baixam  assignadas  pelo  conse- 
lheiro director  geral  da  agricultura. 

Paço,  aos  9  de  novembro  de  1897.=  Augusto  José  da  Cunha. 


Instrucções  para  o  funccionamento  dos  depósitos  officiaes  de  vinhos  portuguezes  em  Africa 

Artigo  1.°  Os  negociantes  e  viticultores  poderão  consignar  vinhos  e  seus  derivados 
aos  depósitos  officiaes  estabelecidos  em  Africa. 

Art.  2.°  Cada  um  d'estes  depósitos  estará  sempre  a  cargo  de  funccionario  idóneo, 
que  se  encarregará  da  guarda  e  boa  conservação  dos  vinhos  e  promoverá  a  sua  colloca- 
çâo  nos  differentes  mercados  africanos. 

Art.  3.°  Os  vinhos  consignados  aos  depósitos  officiaes  serão  sempre  enviados  com 
todas  as  despesas  do  frete  e  seguro,  etc,  até  ao  porto  de  destino,  pagas  pelo  exportador; 
as  despesas  subsequentes  até  á  entrada  no  deposito  serão  também  da  conta  do  exporta- 
dor, devendo  ser  pagas  pelo  deposito  para  serem  deduzidas  nas  primeiras  contas  de 
venda. 
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Ãrt.  4.°  Todas  as  remessas  deverão  ser  acompanhadas  de  uma  factura  que  especi- 
fique, álêm  do  preço  inicial  do  producto  posto  a  bordo,  todas  as  demais  despesas  inhe- 
rentes,  devendo  também  ser  enviada  uma  copia  d'essa  factura  á  commissão  central  pro- 
motora do  commercio  de  vinhos  e  azeites,  Terreiro  do  Trigo,  Lisboa. 

Art.  5.°  Todas  as  remessas  deverão  seguir  acompanhadas  do  respectivo  certificado  de 
origem.  Sempre  que  este  documento  não  acompanhe  a  factura,  ficarão  os  vinhos  deposi- 
tados na  alfandega  por  conta  e  risco  do  exportador. 

Art.  6.°  O  preço  das  vendas  no  deposito  será  calculado  pelo  custo  inicial  do  producto 
posto  a  bordo,  acerescentando-se-lhe  todas  as  despesas  feitas  até  á  entrada  no  deposito  e 
mais  uma  commissão  para  as  despesas  d'este. 

Art.  7.°  A  commissão,  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  poderá  variar  de  5  a  10 
por  cento  e  constituirá  receita  especial  do  deposito,  devendo  ser  regulada,  dentro  d'estes 
limites,  de  forma  que  a  mesma  receita  não  exceda  a  despe.sa. 

Art.  8.°  O  deposito  não  poderá  vender,  sem  auetorisação  do  interessado,  por  menor 
preço  do  que  aquelle  que  resultar  do  disposto  no  artigo  6.° 

Art.  9.°  Por  combinação  com  o  interessado,  e  dando  este  instrucçÕes  prévias,  as 
Vendas  poderão  ser  feitas  por  preço  mais  elevado  do  que  o  resultante  do  calculo  segundo 
o  artigo  6.° 

Art.  10.°  O  director  do  deposito  poderá  fazer  os  descontos  que  lhe  forem  auetorisados 
pelo  exportador  e  nas  condições  que  o  mesmo  lhe  indicar. 

Art.  11.°  Os  vinhos  deverão  ser  vendidos  de  contado,  de  forma  a  garantir  em  abso- 
luto ao  exportador  o  valor  da  sua  mercadoria. 

Art.  12.°  Poderão,  no  entretanto,  as  casas  exportadoras  de  Portugal  auetorisar  o  dire- 
ctor do  deposito  a  vender  a  credito,  indicando  as  casas  commerciaes  a  quem  fazem  essa 
concessão,  o  limite  máximo  do  credito  para  cada  uma  d?ellas  e  as  condiç5es  em  que 
este  deverá  ser  concedido.  ^ 

Art.  13.°  Também  o  director  do  deposito  poderá  realisar  vendas  a  praso,  mediante 
auetorisação  do  exportador,  no  caso  de  serem  garantidas  por  casa  bancaria  de  reconhe- 
cido credito,  ficando  a  commissão  do  del-credtre  a  cargo  do  comprador,  salvo  auetorisa- 
ção especial  do  exportador  para  que  fique  a  seu  cargo. 

Art.  14.°  Quando,  passados  dois  mezes  da  chegada  do  vinho  ao  deposito,  o  director 
d'este  reconhecer  a  impossibilidade-  de  o  collocar,  proporá  previamente  ao  interessado, 
por  intermédio  da  commissão  central,  novo  preço  reduzido,  a  fim  d'elle  o  auetorisar. 

Art.  15.°  No  caso  do  exportador  se  não  conformar  com  a  modificação  proposta,  se  os 
vinhos  não  forem  vendidos  dentro  de  seis  mezes,  contados  da  data  do  aviso,  começarão 
desde  então  a  pagar  armazenagem  de  0,1  por  cento  em  cada  mez,  ou  fracção  de  mez,  e 
até  serem  vendidos  ou  retirados  do  deposito. 

Art.  16. °  O  género  é  considerado  como  garantia  á  condição  anterior,  e  d'elle  se  po- 
derá vender  quanto  baste  para  saldar  a  conta  com  o  deposito;  tendo  n'este  caso  o  dire- 
ctor do  deposito  a  faculdade  de  baixar  o  preço  até  ao  limite  proposto  nos  termos  do 
artigo  14.°,  se,  passados  doze  mezes,  o  género  se  não  tiver  vendido  por  o  exportador  não 
ter  concordado  com  a  reducção  proposta. 

Art.  17.°  Nas  vendas  realisadas  no  deposito  directamente  pelo  exportador  ou  por 
agente  privativo  seu,  e  não  promovidas  pelo  encarregado  do  deposito,  este  estabeleci- 
mento não  terá  direito  senão  a  3  por  cento  de  commissão. 

Art.  18.°  A  commissão  não  se  deve  ao  deposito  senão  pelas  vendas  effectuadas,  isto 
é,  não  recahe  sobre  quebras,  amostras  e  vinhos  estragados. 

Art.  19.°  No  caso  de  se  estragarem  os  vinhos  ou  de  se  verificar  que  o  seu  typo  não 
agrada  no  mercado,  quer  pela  qualidade,  quer  pelo  preço,  será  avisado  d'este  facto  o 
exportador,  o  qual  poderá  fazer  devolver  á  sua  custa  a  mercadoria,  ou  dar  instrucçÕes 
para  que  se  realise  o  venda  por  todo  o  preço,  ou  por  determinado  preço  reduzido. 

Art.  20.°  O  deposito  não  poderá  vender  quantidades  inferiores  a  um  barril  de  decimo, 
ou  uma  caixa  de  doze  garrafas,  a  não  ser  para  prova  ^  caso  em  que  se  poderá  vender 
uma  garrafa,  mas  por  preço  augmentado  de  20  por  cento  álêm  do  que  tiver  sido  apurado 
nos  termos  do  artigo  6.°,  devendo  qualquer  saldo  ser  creditado  e  entregue  ao  expor- 
tador. 

Art.  21.°  O  deposito  não  é  responsável  por  quebras  ou  extravios  que  se  dêem  antes 
dos  vinhos  entrarem  no  seu  armazém,  devendo  o  director  do  deposito,  quando  taes  casos 
se  dêem,  fazer  as  respectivas  reclamações  ás  empresas  de  transportes  ou  á  alfandega, 
lavrando    um    auto  com   assistência  de   testemunhas  idóneas,   quando  não  possa  obter 
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documentos  comprovativos  do  extravio,  avisando  immediatamente  os  exportadores  por 
intermédio  da  commissão  central. 

Art.  22.°  Os  accidentes  devidos  a  fogo,  roubo,  ou  qualquer  desastre  dentro  do  depo- 
sito, serão  da  responsabilidade  do  Estado. 

Art.  23.°  O  director  do  deposito  fará  o  seguro  contra  fogo,  pelo  processo  corrente  na 
localidade  para  estabelecimentos  d'aquella  ordem  e  de  modo  a  garantir  todos  os  valores 
das  mercadorias,  constituindo  a  importância  do  seguro  uma  das  despesas  compensadas 
pela  commissão  de  5  a  10  por  cento,  cobrada  pelo  deposito. 

Art.  24.°  Os  directores  dos  depósitos  são  obrigados  a  recorrer  a  todos  os  meios  pos- 
síveis de  segurança  para  evitar,  dentro  dos  depósitos,  o  roubo,  o  desfalque  e  qualquer 
outro  desastre  de  que  possa  resultar  o  quebrarem- se  algumas  garrafas  e  esvasiar-se 
algum  barril  ou  casco  de  vinho,  visto  que  esses  casos  são  da  sua  inteira  responsabilidade. 

Art.  25.°  Quando  aconteça  deteriorar  se  um  vinho,  deverá  o  director  do  deposito 
lavrar  um  auto  em  forma,  declarando  o  estado  do  vinho  e  justificando  as  razoes  que  pos- 
sam ter  determinado  aquelle  accidente. 

Art.  26.°  O  vinho,  mesmo  quando  estragado,  bem  como  as  vasilhas  ficam  pertencendo 
ao  exportador.  * 

Art.  27.°  O  director  do  deposito  montará  escriptufação  completa  com  diaino,  caixa 
e  razão,  e  os  necessários  livros  auxiliares,  de  forma  a  poder  verificar-se  de  prompto  o 
movimento  do  deposito. 

Art.  28.°  No  fim  de  cada  mez  serão  remettidas  á  commissão  central  promotora  do 
commercio  de  vinhos  e  azeites  as  quantias  realisadas,  a  fim  de  que,  pela  forma  mais 
segura  e  económica,  sejam  entregues  aos  respectivos  exportadores,  devendo  ser  sempre 
acompanhadas  das  contas  justificativas  das  vendas. 

Art.  29.°  Nos  registos  das  vendas  com  desconto  se  mencionará  a  data,  o  nome  do 
comprador  e  a  sua  morada.  Quando  tenham  sido  auetorisadas  a  praso,  se  especificarão 
também  esses  esclarecimentos  na  conta  enviada  mensalmente.  Nas  letras  sacadas  pelo 
deposito  contra  o  comprador  se  fará  o  endosso  que  o  exportadur  tiver  recommendado  e 
dar-se-lhes-ha  o  destino  por  elle  indicado. 

Art.  30.°  Durante  a  primeira  quinzena  de  cada  mez  serão  enviados  á  commissão 
central  balancetes  de  todo  o  movimento  do  deposito  relativo  ao  mez  anterior.  D'estes 
balancetes  a  commissão  enviará  copias  para  a  direcção  dos  serviços  agricolas  e  á  direc- 
ção geral  do  ultramar. 

Art.  31.°  A  cada  exportador  serão  regularmente  remettidos  balancetes  trimestraes 
relativos  ás  remessas  dos  seus  vinhos. 

Art.  32.°  Cada  remessa  de  vinhos  deverá  ser  acompanhada  de  uma  caixa  com  amos- 
tras do  mesmo  vinho  em  meias  garrafas,  ou  quartos  de  garrafa,  que  servirão  para  dar  a 
conhecer  o  typo.  Na  falta  de  amostras  especiaes,  os  exportadores  poderão  auetorisar,  por 
escripto,  os  encarregados  dos  depósitos  a  empregar,  como  amostras,  determinadas  quan- 
tidades ou  percentagens  das  suas'  remessas  de  vinhos,  ou  só  de  determinadas  marcas 
d'essas  remessas,  para  os  tornar  conhecidos  pela  prova. 

§  único.  Segundo  a  vontade  dos  exportadores,  as  amostras  serão  distribuídas  gra- 
tuitamente, ou  vendidas  pelos  preços  que  por  aquelles  hajam  sido  fixados. 

Art.  33.°  Quando  em  qualquer  dos  depósitos  officiaes  occorra  caso  de  desfalque,  roubo, 
ou  qualquer  desastre,  deverá  ser  levantado  auto  em  forma,  com  assistência  de  testemu- 
nhas idóneas,  pelo  encarregado  do  deposito,  ou  peio  governador  ou  cônsul,  quando  esteja 
implicada  a  responsabilidade  d'aquelle. 

Art.  34.°  As  quantias,. que  se  realisarem  pelas  vendas  feitas,  darão  immediatamente 
entrada  em  casa  bancaria  de  reconhecido  credito,  sob  responsabilidade  do  Estado. 

Art.  35.°  Todos  estes  actos,  bem  como  todo  o  serviço  e  contabilidade  dos  depósitos 
deverão  ser  directa  e  respectivamente  fiscalisados  pelo  governador  do  districto,  ou  pelo 
cônsul  quando  o  deposito  seja  estabelecido  em  paiz  estrangeiro. 

Art.  36.°  D'estas  instrucções  se  deve  dar  conhecimento  aos  interessados,  viticultores, 
negociantes,   exportadores  e   consumidores,   que  poss&m  enviar  ou  adquirir  vinhos  nos 

depósitos  officiaes. 

Direcção  dos  serviços  agricolas,  em  9  de  novembro  de  1897.  =  0  director  geral  da 
agricultura,  Elvino  de  Brito. 
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III.™0  e  ex.*0  sr. —  Sendo  da  máxima  conveniência  que,  com  toda  a  urgência,  se  pro- 
ceda á  demarcação  dos  terrenos  pertencentes  á  companhia  dos  caminhos  de  ferro  atravez 
de  Africa,  em  harmonia  com  os  n.os  1.°  e  2.°  do  artigo  2.°  do  contracto  de  25  de  setem- 
bro de  1885,  encarrega-me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.a  se  digne  dar  as  suas  ordens  ao  director  da  fiscali- 
sação  para  que  proceda  immediatamente  áquella  demarcação,  tendo  em  vista  o  que 
dispSe  o  decreto  de  16  de  agosto  de  1895. 

Deu?  guarde  a  v.  ex.a.  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
9  de  novembro  de  1897.  —  III."10  e  ex.mo  sr.  governador  geral  da  província  de  Angola. 
5?=  O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa,  e  Silva. 


Processo  de  recurso,  n.°  151,  de  1897,  em  que  é  recorrente  o  ministério  publico  e  recor- 
rido o  tribunal  de  contas  provincial  de  S.  Thomé  e  Pincipe.  Relator  o  ex.m0  sr.  dr. 
Eduardo  Abranches  Ferreira  da  Cunha. 

Tendo-me  sido  presente  a  consulta  da  junta  consultiva  do  ultramar,  constituída  em 
tribunal  contencioso  de  justiça  administrativa,  sobre  o  recurso  n.°  151,  em  que  é  recor- 
rente o  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  junto  á  l.a  vara  da  comarca  de  S. 
Thomé  e  Príncipe,  funccionando  como  agente  do  ministério  publico  perante  o  tribunal 
de  contas  da  província;  e 

Mostrando-se  que  o  recurso  interposto  o  foi  pelo  recorrente,  auctorisado  pela  dispo- 
sição do  §  1.°  do  artigo  8.°  das  instrucçoes  regulamentares  para  a  execução  do  decreto 
de  20  de  setembro  de  1884,  approvadas  pela  portaria  do  governo  geral  d'aquella  pro- 
víncia, n.°  144,  de  20  de  abril  de  1895  (publicadas  no  Boletim  ojjicial  da  provinda^  n.° 
17,  de  27  de  abril  do  dito  anno);  e  a  interposição  foi  feita  no  praso  marcado  no  artigo 
8.°  §  2.°  das  mesmas  instrucçoes ; 

Mostrando-se  que  a  decisão  de  que  se  recorre  foi  proferida  pelo  tribunal  de  contas 
da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  sobre  petição  que  lhe  foi  dirigida  por  Jacinto 
Carneiro  de  Sousa  e  Almeida,  declarando-a  de  recurso  extraordinário,  contra  os  lança- 
mentos de  decima  de  juros  feitos  na  ilha  do  Príncipe  ao  requerente,  e  requerendo  cque  se 
mandassem  considerar  de  nenhum  efFeito  as  decimas  de  juros  pedidas  ao  requerente  por 
•  contractos  em  que  seja  ou  fosse  credor  o  Banco  nacional  ultramarino»,  e  que  nao  foi 
recurso  interposto  de  qualquer  decisão  proferida  sobre  reclamação  desattendida  pela 
junta  do  lançamento,  nos  termos  e  nos  prasos  estabelecidos  no  capitulo  4.°  das  instrucçoes 
para  o  lançamento  e  cobrança  das  decimas  industrial,  de  juros  e  de  contribuição  de  renda 
de  casas,  approvadas  pela  portaria  provincial  de  7  de  janeiro  de  1884,  ainda  em  vigor 
na  dita  província,  e  sem  que  se  allegasse  ou  provasse  ter  qualquer  dos  fundamentos  do 
n.°  3.°  do  artigo  18.°  ou  do  n.°  1.°  do  artigo  23.°  d'estas  instrucçoes; 

Mostrando-se  mais  que  a  petição  apresentada  pelo  dito  Jacinto  Carneiro  de  Sousa 
e  Almeida  não  se  encontra  instruída  com  documentos  que  provem  que  as  decimas  de 
juros,  de  que  a  certidão  fl.  18  v.  diz  ser  o  mesmo  requerente  devedor,  sejam  prove- 
nientes dos  manifestos  a  que  se  referem  as  certidões  fl.  14  e  16;  e 

Mostrando  se,  finalmente,  que  o  tribunal  de  contas  provincial,  conhecendo  da  matéria 
da  alludida  petição,  julgou  esta  procedente  com  os  fundamentos  constantes  do  seu  accor- 
dão  fl.  24  v.  afl.  26; 

E  tudo  visto  e  ponderado; 

Considerando  que  não  podia  o  tribunal  de  contas  provincial  conhecer  de  um  recurso 
que  não  fora  para  elle  interposto  nos  termos  do  artigo  6.°  e  seguintes  das  citadas  ins- 
trucçSes  provinciaes  de  20  de  abril  de  1895,  nem  com  qualquer  dos  fundamentos  desi- 
gnados nos  artigos  18.°  n.°  3.°,  e  23.°  n.°  1.°  das  também  citadas  instrucçSes  de  7  de 
janeiro  de  1884; 

Considerando  ainda,  que  a  decisão  proferida  pelo  tribunal  de  contas  no  accordão  de 
que  foi  interposto  o  presente  recurso  não  se  baseia  em  disposição  de  lei  expressa,  e  an- 
tes é  manifestamente  contraria  á  disposição  do  artigo  16.°  do  decreto  de  22  de  dezem- 
bro de  1852  em  vigor  na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe ; 
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Considerando,  finalmente,  que  o  privilegio  que  o  accordão  recorrido  invoca,  conce- 
dido ao  Banco  nacional  ultramarino  por  vários  diplomas  legislativos,  o  ultimo  dos  quaes, 
a  lei  de  27  de  julho  de  1893,  como  privilegio  que  é,  é  de  interpretação  restricta: 

Hei  por  bem  conceder  provimento  ao  recurso  e  revogar  o  accordão  recorrido. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  novembro  de  1897.  =  REI.  =  Francisco  Fe- 
lisberto Dias  Costa. 

Está  conforme.  —  Sala  da  junta  consultiva  do  ultramar,  em  25  de  novembro  de  1897. 
=  Como  secretario,  o  vogal,  Conde  de  Paço  d' Arcos. 


Hei  por  bem  determinar  que  seja  dissolvida  uma  das  colónias  militares  agricolo-com- 
merciaes  mandadas  estabelecer  nos  territórios  do  paiz  de  Gaza  por  decreto  de  18  de 
novembro  do  anno  próximo  findo. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  novembro  de  1897 .=REI= Francisco  Fe- 
lisberto Dias  Costa. 


Sua  Magestade  El-Rei,  conformando-se  com  os  fundamentos  que  determinaram  a  por- 
taria n.°  411,  de  1?  de  julho  ultimo,  do  conselho  governativo  do  Estado  da  índia,  em 
que  mais  efficazmente  se  regula  o  exercício  das  funcções  de  juizes  populares  no  concelho 
de  Praganã-Nagar-Avely :  ha  por  bem  confirmar  a  referida  portaria  e  determinar  que 
taes  funcções  passem  a  ficar  inherentes  aos  cargos  de  chefes  de  cada  uma  das  sete  zo- 
nas, em  que,  para  os  effeitos  da  administração  rural  e  florestal,  está  dividido  aquelle 
concelho. 

Paço,  em  18  de  novembro  de  1897. — Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 

Ptrtaria  provincial  a  que  se  refere  a  régia  portaria  supra 

N.°  411 

Sendo  instantes  as  reclamações  do  juiz  do  julgado  municipal  da  Praganã-ííagar-Avely 
para  a  nomeação  de  juizes  populares,  que  não  tem  sido  feita  por  falta  absoluta  de  pes- 
soal idóneo  n'aquella  localidade,  que  tem  72  aldeias,  mas  só  uma  parochia  com  sede  em 
Dadrá ; 

Attendendo  a  que  é  absolutamente  impossivel  nomear  um  só  ou  72  juizes  populares, 
porque  as  aldeias  são  todas  constituídas  por  analphabetos,  creaturas  sem  a  mais  ligeira 
instrucção; 

Tomando  em  consideração  o  exposto  pelo  conselheiro  presidente  da  relação  em  oflScio 
de  21  de  maio  ultimo  e  conformando- se  com  o  voto  do  conselho  do  governo,  que  julgou 
urgente  o  assumpto ; 

O  conselho  governativo  ha  por  conveniente  determinar  que  as  funcções  de  juizes 
^populares  fiquem  inherentes  aos  cargos  de  chefes  de  cada  uma  das  sete  zonas  em  que, 
para  os  effeitos  da  administração  rural  e  florestal,  está  dividido  o  concelho  de  Praganã- 
Nagar-Avely. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  doesta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  em  Nova  Goa,  17  de  julho  de  1897.  ►£  António,  Arcebispo  Primaz,  Patriar- 
cha  das  índias  Orientaes  —  Abel  de  Pinho,  presidente  da  Relação  —  João  de  Mello  de 
Sampayo,  coronel — João  Manoel  Correia  Taborda. 


(Circular).  —  Exigindo  particular  attenção  as  circumstancias  difficeis  da  fazenda 
publica  e  os  avultados  encargos  que  impSe  ao  thesouro  da  metrópole  o  desenvolvimento 
material  de  algumas  províncias  ultramarinas;  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secreta- 
ria distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  suscitar  a  rigorosa  observância  das 
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disposições  do  decreto  de  25  de  fevereiro  e  portaria  circular  de  20  de  abril  do  corrent 
anno,   de  modo   que  todos  os  actos  administrativos  estejam  sempre  inteiramente  confor- 
mes com  os  preceitos  das  leis  de  fazenda  e  contabilidade,  nos  precisos  termos  dos  alludi- 
dos  diplomas.  O  que,  pela  dita  secretaria  distado,  se  communica,  para  seu  conheciment 
e  effeitos  necessários,  aos  governadores  das  provindas  ultramarinas  e  do  districto  de 
Timor. 

Paço,  em  19  de  novembro  de  1807.  —  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tendo-me  sido  presente  o  projecto  das  tabeliãs  de  emolumentos  administrativos  no 
Estado  da  índia,  e  sendo  urgente  providenciar  acerca  d'este  assumpto  para  acabar  com 
a  variedade  de  disposições  correlativas  que  actualmente  se  observam  nas  diversas  repar- 
tições do  referido  Estado  e  que  muito  contrariam  o  regular  funccionamento  do  serviço 
publico ; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicio- 
nal  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  approvar  as  tabeliãs  de  emolumentos  dos  funccionarios  e  empregados 
administrativos,  concelhios  e  parochiaes,  no  Estado  da  índia,  as  quaes  baixam  assignadas 
pelo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  25  de  novembro  de  1897. — REI.  —  Fran- 
cisco Felisberto  Dias  Costa. 

Tabeliãs  de  emolumentos  dos  funccionarios  e  empregados  administrativos,  concelhios  e  parochiaes, 
no  Estado  da  índia,  a  que  se  refere  o  decreto  de  25  de  novembro  de  1897 

SECÇÃO  í  ■ 
Emolumentos  do  administrador  e  empregados  da  administração  do  concelho 

N.°  1 
Do  administrador 

1  De  assistir  ás  vistorias,  inspecções,  avaliações,  entregas,  posses,  demarca- 

ções de  terrenos  e  outras,  dentro  da  sede  do  concelho 3:00:00 

2  De  attestados,  excepto  de  pobreza 0:08:00 

3  De  sentenças,   incluindo  as   das  transgressões  tíscaes  do  abkari  e  flores- 

taes . 0:06:00 

4  De   rubrica  em  livros  e  outros  papeis,  por  determinação  da  lei  ou  regula- 

mento, ou  a  requerimento  de  parte  (cada  folha) 0:00:03 

5  Reconhecimento  de  assignaturas  de  vales  do  correio 0:02:00 

6  Reconhecimento  de  titulo  de  pensão  de  sangue 0:02:00 

7  Vistos  em  attestados  de  inutilisação  de  tonas  e  outros 0:02:00 

8  Bilhetes  de  residência  a  estrangeiros 0:04:00 

0  Caminhos  por  diligencias  ou  actos  a  requerimento  de  partes : 

Pelos  primeiros  5  kilometros  ou  fracção  d'elles,  não  sendo  dentro  da  área 

da  capital  do  concelho,  ida  e  volta • 3:00:00 

Por  cada  kilometro  excedente,  ida  e  volta* ♦ 0:08:00 

N.u  2 

Do  escrivão  da  administração  do  concelho 

1  Metade  do  n.°  1  taxada  ao  administrador  na  tabeliã  supra. 

2  Citação,  notificação   ou  intimação,   álêm  de  caminho,  a  requerimento  da 

parte 0:04:00 

3  Certidão  de  não  se  ter  realisado  a  citação. 0:02:00 

•4  Caminhos  —  metade  do  estabelecido  para  o  administrador. 
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Nos  concelhos*  das  Novas  Conquistas,  Damão  e  Diu  terá  mais  os  seguintes 
emolumentos  pelas  traducções  em  maratha,  ou  guzerate,  de  documentos 
de  interesse  particular: 

5  De  cada  requerimento  traduzido,  não  excedendo  a  duas  paginas 0:02:00 

6  Por  cada  pagina  excedente .     0:01 :00 

7  Da  traducção  de  quaesquer  documentos  niio  excedentes  a  uma  pagina..    . .     0:02:00 

8  Por  cada  pagina  excedente 0:01 :00 

A  raza  é   applicavel  o  disposto  no  n.°  2  da  tabeliã  n.°  4  da  presente 

secção. 

N.°  3 
Do  offlcial  de  diligencias 

1  Citações,   vitimações  e  notificações   a  requerimento  de  partes,  incluindo  a 

certidão  e  contra  fé: 

Na  administração 0:02:00 

Dentro  da  sede  do  concelho,  mas  fora  da  administração 0:04:00 

Fora  da  sede  do  concelho 0:08:00 

2  Pregões  nas  arrematações  de  bens  ou  rendas  da  fazenda,  á  custa  dos  arre- 

matantes    . 0:02:00 

3  Certidões  de  affixação  de  editaes  ou  annuncios  a  requerimento  da  parte . .  ,     0:04:00 

4  Caminhos  —  um  quarto  do  estabelecido  para  o  administrador. 

N.°  4 

Emolumentos  communs 

1  Certidões  a  requerimento  da  parte,  não  excedendo  a  uma  lauda 0:06:00 

2  De  cada  lauda  que  exceder  a  primeira,  tendo  cada  uma  vinte  e  cinco  linhas 

e  cada  linha  trinta  letras 0:04:00 

Certidões  narrativas,  o  dobro  da  raza. 

3  De  cada   anno  de  busca,  exceptuando  o  corrente  e  apparecendo  o  objecto 

que  se  buscar   * 0:02:00 

Não  apparecendo,  metade  dos  emolumentos. 

4  Sendo  designado  o  anno  # 0.04:00 

5  Termo  de  qualquer  natureza,  não  ordinário 1:04:00 

6  Termo  de  vista,  conclusão,  juntada  de  requerimento,  procurações,  documen- 

tos e  outros  similhantes 0:02:00 

7  Autos  de   averiguação,  inspecção,   arrendamentos,  exame  e  apprehensão  e 

outros  de  similhante  natureza,  álêm  da  raza  . .  .> 1:00.00 

8  Guia  para  deposito  ou  pagamento  de  qualquer  quantia 0.04:00 

9  Abertura  de  testamento  e  sua  leitura 1 :04:00 

10  Registo  de  testamento,  por  cada  lauda  de  vinte  e  cinco  linhas  e  cada  linha 

de  trinta  letras 0:06:00 

1 1  Certidão  do  cumprimento  de  testamentos   . . 1 :04:00 

12  Copias  conferidas  dos  actos  transcriptos,  alem  de  certidão  e  raza 0:06:00 

13  Registos  de  qualquer  licença '  0:04:00 

14  Licenças  passadas   pela  administração  para  hospedarias,  estalagens  e  ou- 

tras        * 1:04:00 

15  Registos  de  diplomas  de  médicos  e  pharmaceuticos,  álêm  de  annuncios. .. .  1:08:00 

16  Auto  de  arrematação  de  qualquer  natureza 0.08:00 

17  Livrete  de  matricula  de  meretrizes 0:08:00 

18  Informação  em  requerimento,  pedindo  ao  governo  licença  para  uso  e  porte 

de  armas  e  para  queimar  fogos  de  artificio 0:04:00 

19  Certidões  de  legados  pios . 1:08.00 

20  Precatórias  ou  mandados,  a  requerimento  de  partes 0:08:00 

21  Éditos  ou  annuncios  a  requerimento  de  partes . . . .  • 0:04:00 

22  Tomada  de  contas  de  legados  pios 2:00:00 

Os   emolumentos  designados  Vesta  tabeliã  pertencerão,  metade  ao  administrador  de 
concelho  e  metade  ao  escrivão  e  amanuenses,  deduzidas  as  despesas  do  expediente. 


ê 


568 

Os   peritos   que   intervierem    nas  diligencias   perceberão  emolumentos  conforme    a 
tabeliã  judicial  vigente. 

SECÇÃO  2* 

Emolumentos  das  secretarias  das  camarás  municipaes 

1  Certidões  a  requerimento  de  partes,  os  mesmos  emolumentos  designados  na 

tabeliã  n.°  4  da  secção  precedente. 

2  Termo  de  declaração  de  nacionalidade  ou  de  domicilio  (artigo  18.°  §§  1.°  e 

2.°  e  artigos  43.°  e  44.°  do  código  civil) 1 :04:00 

3  Autos  de  arrendamento  de  bens  do  concelho 0:14:00 

4  Attestados,  excepto  de  pobreza 0:08-00 

5  Editaes  a  requerimento  de  parte,  álêm  da  raza 0:08:00 

(i  Tor  cada  alvará  de  licença  da  competência  da  camará  municipal,  por  ànno.  0:08:00 

7  Por  cada  alvará  de  licença  para  edificações  e  reedificações  e  outros  simi- 

lhantes 0:08:00 

8  Alvará  de  nomeação  de  empregos  providos  pelas  camarás  municipaes. ....      1:04:00 

9  Termos  de  responsabilidade  para  com  as  camarás  municipaes 1:04:00 

10  Caninhos:  —  como   os  designados  nas  tabeliãs  n.os  2  e  3  da  aeeção  prece- 
dente. 

Os  emolumentos  serão  divididos  em  três  partes  iguaes,  deduzidas  as  despesas  do 
expediente,  seiulo  ao  escrivão  duas  partes  e  a  terceira  aos  outros  empregados  da  secre- 
taria das  camarás,  na  proporção  dos  seus  vencimentos. 

Aos  emolumentos  dos  escrivães  pelas  traducçÕes  é  applicavel  o  disposto  nos  n.os  5  a 
8  da  tabc  Ha  n.°  2  da  secção  precedente. 

SPXÇÀO  3.' 
Dos  emolumentos  dos  funccionarios  e  empregados  parochiaes 

N.°  1 

Do  regedor  de  paroohia 

1  Auto  de  arrendamento  .de  bens  da  parochia  ou  da  fabrica 0:08:00 

2  Assistência  ás  arrematações  dos  productos  das  rendas  das  fabricas,  incluindo 

a  assignatura  do  respectivo  termo ...     0:08.00 

3  Autos  de  investigação,  a  requerimento  de  partes,  que  tiverem  de  formar  por 

delegação  do  administrador  do  concelho   . .      1 :04:00 

4  Caminhos,  por  diligencias  ou  actos,   a  requerimento  de  partes,  por  cada 

dia 1 :00:00 

õ  Abertura  de  testamento  e  sua  leitura 0:08:00 

6  Attestados,  excepto  de  pobreza       0:08:00 

7  Certidões,   os  mesmos   emolumentos   designados  na  tabeliã  n.°  4,  da  sec- 

ção l.a 

8  Informações   ordenadas  pelo  administrador  do  concelho,  para  servirem  de 

base  ás  que  tiver  de  prestar  em  requerimentos  de  partes 0:04:00 

9  Rubricas  em  livros,  papeis,  autos  ou  quaesquer  documentos,  a  requerimento 

de  partes,  por  cada  meia  folha 0:00:06 

10  Designação  do  local  para  se  darem  tiros  de  recamaras,  etc 0:04:00 

11  Bilhetes  de  enterramento: 

Na  capital  do  concelho • .     0:04:08 

Nas  outras  freguezias  ou  aldeias 0:03:04 

12  Assignaturas  em  mandados  ou  precatórias,  a  requerimento  de  partes 0:02:00 

N.°  2 
Do  escrivão  do  regedor 

1  Auto  de  investigação,  a  requerimento  de  partes,  e  que  o  regedor  tenha  de 
formar  em  virtude  de  delegação  do  administrador  do  concelho,  por  cada 
lauda  de  vinte  e  cinco  linhas  e  cada  linha  de  trinta  letras 0:03:00 
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2  Caminhos  por  actos  ou  diligencias,  a  requerimento  de  partes  e  a  que  tenha 

de  assistir  com  o  regedor,  por  cada  dia,  ida  e  volta 0:08:00 

3  Intimações,  a  requerimento  de  partes ....     0:04:00 

4  Certidões  de  affixação  de  editaes  ou  annuncios,  a  requerimento  de  partes..     0:03:00 

N.°3 
Dos  cabos  de  polioia 

Por  prestarem  qualquer  auxilio,  a  requerimento  de  partes,  por  cada  dia.   .     0:08:00 

Secretaria  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  25  de  novembro  de  1897. — 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 


Tendo  a  companhia  dos  caminhos  de  ferro  atravez  de  Africa  requerido  ao  governo 
que  seja  prorogado,  até  20  de  outubro  de  1898,  o  praso  para  a  conclusão  do  caminho  de 
ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  allegando  as  difficuldades  que  tem  tido  para  construir  o  via- 
ducto  na  extensão  de  1:000  metros,  situado  álêm  do  kilometro  308;  attendendo  a  que  a 
construcção  de  um  caminho  de  ferro  em  Africa  está  sujeita  a  contrariedades  e  transtor- 
nos que  se  não  dão  na  Europa:  ha. Sua  Magestade  El-Kei  por  bem  pela  secretaria  d'es 
tado,dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  ordenar  o  seguinte: 

E  prorogado  até  20  de  outubro  de  1898  o  praso  para  a  conclusão  da  linha  férrea  de 
Loanda  a  Ambaca  nos  demais  termos  e  condições  constantes  dos  contractos  de  25  de 
setembro  de  1885  e  20  de  outubro  de  1894. 

Paço,  em  30  de  novembro  de  1897. — Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Attendendo  á  urgência  de  regular  a  receita  e  despesa  da  província  da  Guiné  para  o 
corrente  exercício ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  a  j.unta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  A  receita  da  província  da  Guiné  é  calculada  para  o  exercício  de  1897- 
1898  em  70:8800000  réis,  conforme  o  mappa  junto,  a  saber: 

Impostos  directos 12:6200000 

Impostos  indirectos 45:4000000 

Próprios  e  rendimentos  diversos 12:8600000 

Art.  2.°  Os  impostos  e  mais  rendimentos,  constantes  do  mappa  junto,  continuarão  a 
ser  arrecadados  no  exercício  de  1897  1898  como  receita  do  ultramar. 

Art.  3.°  Continuarão  igualmente  a  cobrar-se  os  rendimentos  que  ficaram  por  cobrar 
em  30  de  junho  de  1897,  applicando-se  o  seu  producto  ás  despesas  legalmente  auctori- 
sadas. 

Art.  4.°  A  despesa  ordinária  da  provincia  da  Guiné  é  calculada  para  o  exercicio  de 
1897-1898  em  174:1050359  réis,  sendo: 

Governo  e  administração  geral 35:6990700 

Administração  de  fazenda 12:2400640 

Administração  de  justiça. .    •.  3:9500000 

Administração  ecclesiastica 3.4050833 
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Administração  militar  . 68:7840960 

Administração  de  marinha     ,    .          .  14:821^(550 

Encargos  geraes 23:2330466 

Diversas  despesas 11:3690210 

Exercícios  findos 6000000 

Art.  5.°  A  despesa  extraordinária  da  mencionada  provinda  no  referido  exercício  de 
1897-1898  é  auctorisada  até  á  quantia  de  2:0000000  réis. 

Art.  6.°  As  despesas  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  serão  satisfeitas  pelos 
meios  que  produzirem  as  receitas  no  exercício  de  1897-1898  até  á  somma  correspon- 
dente. O  governo,  auctorisado  pela  lei  de  3  de  setembro  do  corrente  anno  e  decreto  de 
13  do  mesmo  mez,  occorrerá  ao  pagamento  do  excedente  da  despesa  até  onde  chegar  a 
auctorisação. 

Art.  7.°  Toda  a  despesa  satisfeita  pelo  cofre  do  ministério  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  por  conta  da  provincia  da  Guiné,  será  lançada  em  conta  corrente  á  dita  pro- 
víncia para  ser  opportunamente  embolsada  por  meio  de  saque  sobre  o  cofre  provincial, 
transferencia  de  fundos  da  mesma  provincia  para  as  outras,  ou  remessas  directas  do 
cofre  ultramarino  para  o  da  metrópole. 

Art.  8.°  O  presente  decreto  fica  em  vigor  na  provincia  da  Guiné  a  contar  da  data  em 
que  fôr  publicado  no  respectivo  Boletim  official. 

Art.  9.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendhlo  e  faça  executar.  Paço,  cm  2  de  dezembro  de  1897.  =  REI.  =  íVanctsco  Felis- 
berto Dias  Costa, 


Mappa  geral  da  receita  e  despesa  da  província  da  Guiné,  no  exercício  de  1897-1898, 

descrlptas  nas  respectivas  tabeHas 


Designação 


Receita 

Impostos  directos 

Impostos  indirectos 

Próprios  e  rendimentos  diversos '. 

Despesa  ordinária 

Governo  e  administração  geral 

Administração  de  fazenda 

Administração  de  justiça 

Administração  ecclesiastica 

Administração  militar 

Administração  de  marinha 

Encargos  geraes 

Diversas  despesas ; 

Exercícios  findos 

Despesa  extraordinária 

Capitulo  1.° 

Deficit 


ReeeiU 


12:620*000 
45:400*000 
12:860*000 


-*- 


-*- 
-*- 

-*- 


70:880*000 


Desp«sa 


35:690*700 

12:240*640 

3:950*000 

3:405*833 

68:784*960 

14:821*550 

23:233*466 

11:369*210 

600*000 


2:000*000 


176:105*359 


105:225*359 


Secretaria  (Testado  dos  negacios  da  marinha  e  ultramar,  2  de  dezembro  de  1897.  = 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 
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PROVÍNCIA  DA  lilINÉ 

RECEITA  DA  PROVÍNCIA  NO  EXERCÍCIO  DE  1897-1898 


o 
m 


Designação  da  recslta 


Somma 


1.» 


2.* 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações. 

Contribuição  predial 

Decima  industrial  e  de  juros 

Direitos  de  mercê 

Sêllo 


Contribuição  de  registo 

Licenças  annuaes  para  lojas,  tabernas  e  feitorias,  cobradas  fora 

da  sede  da  província 

Multas  diversas 

Emolumentos  sanitários 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas 

Imposto  de  tonelagem, 


PRÓPRIOS  E  RENDIMENTOS  DITERSOS 

Correio . 

Imprensa  nacional  . . . . 

Armazenagem  da  pólvora 

Receitas  eventuacs  e  extraordinárias,  rendimento  da  botica  e 
do  hospital  e  aluguer  de  material 


Fundo  especial  de  colonisaeão 

Imposto  para  obras  publicas  e  melhoramentos  da  província. . . 


640*000 
1:900*000 
2:600*000 

600*000 
3:600*000 

600*000 

2:400*000 

60*000 

220*000 


44:000*000 
1:400*000 


1:500*000 

60*000 

2:300*000 

9:000*000 


*- 
*- 


12:620*000 


45:400*000 


12:860*000 


70:880*000 


Receita. 70:880*000 

Despesa  ordinária ,   . .     174:105*359 

Despesa  extraordinária 2:000*000  1 7^.1054359 

Dencit 105:225*359 


Secretaria  (Testado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  2  de  dezembro  de  1897. 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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PROVÍNCIA  da  guiné 

Xabella,  da,  despesa  ordinária  no  exercício  de  l©©?'-!©©® 


Designação  da  receita 


2 
3 
1 

Ti 


GOVERNO  E  ADMINISTRAÇÃO  GERAL 


ARTIGO  l.o 


Governo 


SECÇÃO  l.â 

Governador :  (a) 

Ordenado 1:200*000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  representação 1:200*000 


SECÇÃO  2.* 

Secretaria  (a) 


Secretario : 

Ordenado . . , 
Gratificação, 


800*000 
700*000 


1 
1 


1:500*000 

Chefes  de  secção — gratificações,  a  réis  v 

180*000 360*000 

Amanuenses,  sargentos  —  gratificações,  a 

^60*000  réis  180*000 

Porteiro,  cabo  —  gratificação 36*000 

2  ordenanças,  soldados -*- 

ARTIGO  2.° 

Chefe  de  policia  (o  commandante  da  companhia  de  in- 

fanteria) .# 

Escrivão,  sargente  —  gratificação 

Official  de  diligencias,  cabo  —  gratificação 

ARTIGO  3." 

Commandantes  militares  em  Bissau,  Buba,  Cacheu, 
Chitoli,  D.  Maria  Pia  em  Contabani,  Farim,  Geba, 
Ponta  Oeste  de  Bolama,  Quinara  e  Cubisseque  — 
gratificações,  a  120*000  réis 


ARTIGO  4.° 


Instrucção  publica  (b) 


Professor  em  Bolama  —  gratificação 

Professor  em  Bissau  —  gratificação 

Professor  em  Cacheu  —  gratificação 

Professor  em  Buba  —  gratificação 

Professor  em  Geba  —  gratificação 

Professor  em  Farim  —  gratificação , 

Mestra  de  meninas  em  Bolama  —  ordenado  . 
Mestra  de  meninas  em  Bissau  —  ordenado . , 
Mestra  de  meninas  em  Cacheu  —  ordenado, 


(a)  Decretos  de  21  de  maio  de  1892  e  de  18.  de  abril  de  1895. 
jb)  Decretos  de  21  de  dezembro  de  1881,  de  28  de  dezembro  de 
1882  e  21  de  maio  de  1892. 


tSomma  t  segut  —  Rs. 


3:600*000 


2:0761000 


-*- 

60*000 
48*r00 


240*000 
240*000 
120*000 
120*000 
120*000 
120*000 
240*000 
240*000 
150*000 


Somma 


Por  artigos 


Por  capítulos 


5:676*000 


108*000 


1:080*000 


1:590*000 


8:454*000 
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Transporte  —  Es. 


ARTIGO  5.« 


Imprensa  nacional  (a) 


Compositor,  director  . . 

Impressor 

Aprendiz  de  1.*  classe. 
Aprendiz  de  2.*  classe 
RÔlador 


ARTIGO  6.o 


Papel,  typo  e  outras  despesas. 


ARTIGO  7.* 

Saúde  publica  (b) 

SKCÇÃO  1.» 

Sub -chefe  de  serviço  de  saúde  : 

Soldo:  720*000 

25  por  cento 180*000 

Gratificação 408*000 

Facultativo  de  1."  classe  : 

Soldos,  a  540*000  róis . .     1 .080*000 

25  por  cento 270*000 

Gratificações,  a  408*000 
réis 816*000 

Facultativos  de  2.a  classe  :  (c) 

Soldos,  a  420*000  réis . .     1 :  2604000 

25  por  cento 315*000 

Gratificações,  a  408*000 
réis 1:224*000 


1:308*000 


2:166*000 


2:799*000 


Primeiro  pharmaceutico  : 

Soldo 

25  por  cento 

Gratificação 


Segundos  pharmaceuticos  :  (b) 
Soldos,  a  420*000  réis.. 

25  por  cento 

Gratificações,  a  288*000 
réis 


540*000 
135*000 
408*000 


840*000 
210*000 

576*000 


1:083*000 


1:626*000 


8ECÇÃO  Ia  (d) 

Despesas  da  repartição  de  saúde  . 

secção  3.* 


Aspirantes  a  facultativos  —  la  300  réis,  2  a  500  réis 
e  4  a  800  réis  diários 

(a)  Deeretos  de  ti  de  maio  de  1892  e  de  18  de  abril  de  1895. 

(b)  Carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896. 

(e)  Bttao  incluídos  os  facultativos  de  4.*  classe  o  os  terceiros  phar- 
maceuticos que  teem  o  soldo  de  alferes. 
(d)  Decreto  de  S  de  setombro  de  1874. 


Somma  e  segue  —  Es. 


600*000 

162*000 

120*000 

90*000 

36*000 


8:454*000 


1:008*000 


180*000 


8:982*000 


60*000 


1:642*500 


10:6841500 


9:642*000 
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Transporte —  Bs. 

SECÇÃO  4.» 

Quota  que  pertence  á  província  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  reformado,  que 
faz  parte  da  junta  de  saúde 17 £140 

Quota  que  pertence  á  província  na  grati- 
ficação a  1  facultativo  encarregado  da 
instrucção  dos  praticantes  de  enfer- 
meiro    24*000 

SECÇÃO  §.• 

Praticantes  de  enfermeiro: 

Pret,  a  275  réis  diários 301*125 

Fardamento  para  os  3  praticantes,  a 
30  réis  diários 32*850 

SECÇÃO  6.* 

Companhia  de  sande 

Sargento  ajudante: 

Pret,  a  465  réis  ........        169*725 

Gratificação,  a  240  réis .  87*600       257*325 

Primeiro  sargento: 

Pret,  a  335  réis 122*275 

Gratificação,  a  170  réis . 62*050       18^325 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  275  réis 1:706*375 

Gratificações,  a  160  réis       992*800    2:699*175 

Primeiros  cabos: 

Prets,  a  115  réis 125*925 

Gratificações,  a  70  réis  76*650       202*575 

Soldados: 

Prets,  a  85  réis 217*175 

Gratificações,  a  30  réis.  76*650        293*825 

Fardamento  para  29  praças,  a  80  réis  diá- 
rios  317*550 

Pão  para  29  praças,  a  60  réis  diários ....        635*100 

Auxilio  para  rancho,  para  19  sargentos, 
sendo  três  mezes  a  80  réis  diários  e 
nove  mezes  a  65  réis 476*995 

Auxilio  para  rancho,  para  10  cabos  e  sol- 
dados, sendo  três  mezes  a  70  réis  diá- 
rios e  nove  mezes  a  55  réis 214*j50 

ARTIGO  &• 

Obras  publicas  (a) 

Chefe,  conductor  de  1."  classe:  ^^^ 

Ordenado 360*000 

Gratificação 1:440*000 

(a)  Decreto  de  20  de  agosto  de  1892. 

Somma  t  segue  —  B$. 


10:684*500 


9:642*000 


41*140 


333*975 


5:281*420 


16:341*035 


1:800*000 


1:800*000 


25:983*035 


'    ç 
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Somai» 


Por  artigo* 


Por  c&pitalo* 


Traw*pork  — Ifo. 

Regente  florestal: 

Ordenado 360*000 

Gratificação. . . .  • 240*000 

ARTIGO  &• 
Férias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas 

ARTIGO  10.° 

Quota  pertencente  á  provincia  para  as  despesas  com 
o  deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do  ma- 
terial adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras  pu- 
blicas e  aos  telegraphos  do  ultramar  (a) 


1:300*000 


600*000 


ADHINISTRAÇaO  DE  FAZENDA  (i) 

ARTIGO  li.* 

Repartição  de  fazenda 

Chefe  : 

Vencimento  de  categoria       800*000 
Vencimento  de  exercício       700*000 

Chefe  da  repartição  de  fazenda  militar, 
tenente  ou  capitão  do  exercito  do  reino: 
Soldo  (o  da  patente)  . . .  -*- 

Vencimento  de  exercicio        240*000 

Escripturarios : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  300*000  réis  . . .        600*000 

Vencimentos  de  exerci- 
cio, a  400*000  réis . . .        800*000 

Amanuenses  de  1.*  classe : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240*000  réis. . .        480*000 

Vencimentos  de  exerci- 
cio, a  240*000  réis . . .        480*000 

Escripturario,  sargento  —  gratificação  de 

exercicio 

Para  falhas  ao  thesonreiro  da  provincia. 


1:500*000 


240*000 


1:400*000 


960*000 

120*000 
200*000 


ARTIGO  12.° 

Despesa  com  o  lançamento  e  cobrança  de  contribui- 
ções   • 

ARTIGO  13.° 

Material  para  p  expediente  de  todas  as  repartições . . 


li 


)  Decreto  de  10  de  mato  de  4897. 
b;  Portuiia  de  91  de  maio  de  18te. 


Somma  e  êtguc  —  Bê. 


25:983*035 


2:400*000 


7:200*000 


116*665 


35:699*700 


4:420*000 


200*000 


50o*000 


5:120*000 


35:699*700 
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Deiifnaçlo  da  detpaia 


Tratuporti 
AIETIGO 14.' 

Alfandega  da  Guiné  (a) 

SECÇÃO  1.* 

Bolama 

Director: 

Ordenado 600*000 

Gratificação. 600*000 

Escrivão: 

Ordenado 400*000 

Gratificação 300*000       700*000 

Thesonreíro: 

Ordenado 400*000 

Gratificação iO"*000       800*000 

Amanuense: 

Ordenado 200*000 

Gratificação 100*000       $xjao50 

Guardai,  praças  de  pret,  gratificações  a 

36*000  réis 216*000 

Pátrio  de  escaler,  ordenado 72*000 

Remadores,  ordenados,  a.  60*000  reia. . .  720*000 

secçIo  i.1 

Delegações  da  alfandega 

Chefe  e  th  es  oure  iro: 

Ordenado 400*000 

Gratificação _    400*000       ^«x, 

Amanuense,  escrivão: 

Ordenado 200*000 

Gratificação 200*000       mfm 

Amanuense: 

Ordenado 200*000 

Gratificaclo 100*000       300*000 

Ggardas,  praças  de  pret,  gratificações,  a 
36*000  réis 72*000 

Cacheu 

Chefe  e  th  es  oure  iro: 

Ordenado       400*000 

Gratificação 400*000       800*000 

Amanuense,  escrivão: 

Ordenado 200*000 

Gratificação 200*000       400*000 

Guardas,  praças  de  pret,  gratificações  a 
36*000  réis ,  72*000 

(j)  Portaria  d>  II  d*  nalo  da  18». 

Somma  e  tegut  —  Ri. 


5:120*0001  35:699*700 
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SEÇÇAO  3.a 


Rações  a  bordo  ás  praças  de  pret  em  serviço  de  fis- 
cal i  sacão,  calculadas  para  4  soldados 

ADMINISTRADO  DE  JUSTIÇA  (a) 

ARTIGO  15.o 

Auditor  : 

Vencimento  de  categoria 1:000*000 

.   Vencimento  de  exercicio 500*000 

Promotor: 

Vencimento  de  categoria 600*000 

Vencimento  de  exercicio 600*000 


6:852*000 


I 


Escrivão: 

Vencimento  de  categoria , 

Vencimento  de  exercicio 

Gratificação  como  secretario  dos  con- 
selhos de  guerra  (b) 


Official  de  diligencias: 

Vencimento  de  categoria, 


500*000 
300*000 

60*000 


ARTIGO  16.° 


Alimento  de  presos  indigentes 


ADMINISTRAÇÃO  ECCLESIASTICA 


ARTIGO  17.« 


SECÇÃO  l.a 


Vigário  geral 500*000 

Gratificação  (c) 200*000 

secção  *.• 

Parochias 

Parochos  missionários,  a  350*000  réis 

Parochos  resignatarios,  2  a  80*000  réis  ela  145*833 
réis 


ARTICO  18.« 


Despesas  do  culto,  paramentos  e  guizamentos 


(a)  Decretos  de  21  de  maio  de  1892  e  de  20  de  fevereiro  de  1894. 

(b)  Carta  de  lei  de  26  de  maio  de  1896. 

(o)  Esta  gratificação  somente  será  abonada  quando  accumule  as 
funcçoes  de  parocho,  encarregado  da  bulia  e  capellao  do  hos- 
pital militar  e  civil  de  Bolama. 

Somma  t  stgut  —  Ifo. 


268*640 


1:500*000 


5:120*000 


7:120*640 


1:200*000 


860*000 


90*000 


35:099*700 


12:240*640 


3:650*000 


300*000 


700*000 


2:100*000 
305*833 


3:105*833 


300*000 


3:950*000 


3:405*833 


55:296*173 
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ADMINISTRADO  MILITAR  (a) 

• 

55:296*178 

ARTIGO  19.o 

1 

-*- 

1 

Ajudante  de  campo,  tenente  de  artilheria: 

Soldo,  25  por  cento  e  gratificação  —  pela  secção 
2.*  do  artigo  20.° 

-*- 

1 

3 

Official  ás  ordens,  alferes: 

450*000 

450*000 

ARTIGO  20.° 

SECÇÃO  1.» 

Offlciaes  em  commissão  do  quadro  c*o  ultramar 

1 

Major: 

25  por  cento 180*000       M*  „^,* 

F     wuw _  *ovpwv       900*000 

1 

Capitão: 

Soldo 540*000 

2 

Tftnfiiitfts  * 

Soldos,  a  420*000  réis. .        840*000 

• 

i 

1                         *Jir»>irov       l.í)5Q|000 

2 
6 

Alferes: 

Soldos,  a  3601000  réis . .        720*000 

25P°rccnto ™*m       9001000 

SECÇÃO  I.* 

Offlciaes  em  commissão  do  exercito  do  reino 

3:525*000 

' 

1 

Capitão: 

25  por  cento 135*000 

• 

Gratificafâ0 ™*°°°       7954000 

1 

Tenente  de  artilheria: 

Soldo 420*000 

25  por  cento 105*000 

Gratifica**° iWiOOO       70WTO 

Alferes: 

25  por  cento 90*000 

Gratificação 60*000        rplOÍO00 

1 

T 

(a)  Decreto  de  16  de  agosto  de  1895. 

f 

* 

« 

Somma  e  segue  —  Bê.    2:010*000 

3:525*000 

450*000 

55:296*173 
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Deiifnftfio  da  detpaii 


Tranaporte  —  TC*.    2:010*000 

Gratificações,  segando  o  artigo  18.°  do 
decreto  de  16  de  agosto  de  1895,  a 
360*000  reis  (o) 1:080*000 

AKTIGO  21"  (6) 

BECÇÃO  1.» 

Companhia  de  infantaria  em  Bolama 

Capitão: 

Soldo 540*000 

25  por  cento 135iOOU 

Gratificação 120*000       mfm 

Tenentes: 

Soldos,  a  420*000  réis. .        840*000 

25porcento 210*000 

Gratificações,  a  60*000 

'éÍB ■  m*000     1:170*000 

Alferes: 

Soldos,  a  360*000  reis. .  720*000 

25  por  cento 180*000 

Gratificações,  a  60*000 

«*■■ m*m    1:020*000 

Sargento  ajudante: 

Pret,  n  465  réis 169*725 

Gratificação,  a  285  réis  104*025       278#760 

Coronheiro  — pret,  a  135  réis.. 45*625 

Espingardeiro  —  pret,  a  125  réis 45*625 

Correeiro  —  pret,  a  12r>réis 45*625 

Primeiros  sargentos: 

Prets,  a  285  réis 229*950 

Gratificações,  a  2M5  reis  208*050       m.m 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  235  réis 771*975 

Gratificações,  a  265  réis  870*525     j.ç^ôOQ 

Primeiros  cabos: 

Preta,  a  95  réis 416*100 

Gratificações,  a  155  réis  6781900    j.,^.™ 

Segundos  cabos : 

Prets,  a  75  réis 328*500 

Gratificações,  a  45  réis. 197*100       ^^ 

Contra -mestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  135  réis       49*275 

Gratificação,  a  155  réis.  56*575       J05J850 

Corneteiros: 

Prets,  a  85  réis 124*100 

Gratificações,  a  35  réis.  51*100       175»200 

Soldados  : 

Preta,  a  75  réis 5:037*000 

Gratificações,  a  25  réis.  1:679*000    G716í0OO 

Fardamento  para  228  praças,  a  80  réis. .     2:496*600 

(a)  A  miiasaclo  de  SOOfOOO  rúlj  iú  è  abonada  mm 

oSkimos  nít>  irrcglratnr.rfo*  f  tt>i  qoe  nlo  le- 
nham ouir»  ».[.<..  i.,1  ■ !"•!,:. ,.i.i  nu  tabellu  or- 
tamenuen,  ou  lotui  d*e«le  .et  Inferior  ás,aul- 

(b)  Ai  graitilcacoei   d»  prif ■«  de  pret  ião  unlca- 

ment*  abonadai  asa  nnroprui. 

Sqtma  e  tcgtte  -  Bi.  16:590*375 


Per  uilfM        Por  capllnkm 


:615M0O|  55:296(173 
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Traneportt  —  Ra.  16:5904375 

Oreis 4:993*200 


>  para  rancho  para  15  offieiaes  in- 
feriores e  equiparados,  sendo  três- me- 
ses a  80  réis  diários  c  nove  mezes.a  65 

réis 376*575 

Auxilio  para  rancho  para  213  rabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  sendo  três  mexes 
a  70  réis  diários  e  nove  mexes  ,i  55  réis     4:569/915 
Entretenimento  de  armamento  e  equipa- 
mento, -a  2  réis  por  praça 166*440 

Para  eus  te  ame  rito  de  camas  (manta  e  es- 
teira), a  «50  réis  por  praça 148*200 

Azeite  para  luzes 30*000 

Lenha 90*000 

Para  readmissões 120*000 

Despesas  miúdas  de  quartel . .  ■ *    30*000 

Expediente  do  conselho  administrativo. .  24*000 


SECÇÃO  ».* 

Companhia  de  infanteria  em  Bissau 


Capitão  r 

Soldo 

25  por  cento 

Gratificação 

Tenentes ; 

Soldos,  a  420*000  réis.. 

25  por  cento 

Gratificares,  a  6OJ000 

réis 

Alferes : 

Soldos,  a  360*000  réis., 

Gratificações,  a  GÓ*ÓÒÓ 


540*000 
135*000 
120*000 


Sargento  ajudante: 

Pret,  a  465  réis 

Gratifica-lo,  a  285  réis. 

109*725 
104*025 

(,'iiroiilif'ii'o  —  ]jri't,  ,.  !■_'")  réis 
Espingardeiro  — pret,  i<  125  r 
Correeiro  —  pret,  a  11Í5  réis 
Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  315  réis 

GratificaçSes,  a  185  réis 

2291950 

208*050 

Segundos  sargentos: 

Preto,  a  235  réis 

GratificaçSes,  a  265  réis 

771*975 

870*525 

Primeiros  rabos: 

Prets,  a  95  réis 

Gratificardes,  a  155  réis 

416*100 

678*900 

Segundos  cabos: 

328*500 

197*100 

Contra-mestre  de  corneteiros: 

Gratificação,  a  155  réis. 

49*275 
56*575 

120*000     j . Q2OIO0O 


273*750 
45*U2f> 
4T)ííi25  ' 


438*000 
1:642*500 
1:095*000  ' 

525**» 

i 

.105*850 1 


-&."  7:20.^*575  i  27:138*7051"  6:015*000)  55:296*173 
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124*100 
51*100 


184 


233 


Corneteiros: 

Preta,  a  85  réis 

Gratificações,  a  35  réis. 

Soldados: 

Prets,  a  75  réis 5:037*000 

Gratificações,  a  25  réis.     1:679*000 

Fardamento  para  228  praças,  a  30  réis . . 

P&o  para  22o  praças,  a  60  réis 

Auxilio  para  rancho,  para  15  officiaes  in- 
feriores e  equiparados,  sendo  3  mezes 
a  80  réis  diários  e  9  mezes  a  65  réis. . 

Auxilio  para  rancho,  para  213  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  sendo  3  meies  a  70 
réis  diários  e  9  mezes  a  55  réis 

Entretenimento  de  armamento  e  equipa- 
mento, a  2  réis  por  praça ». 

Para  custeamento  de  camas  (manta  e  es- 
teira), a  650  réis  por  praça 

Azeite  para  luzes 

Lenha 

Para  readmissões 

Despesas  miúdas  de  quartel 

Expediente  do  conselho  administrativo. . 

ARTIGO  22.» 


175*200 


6:716*000 
2:496*600 
4:993*200 


376*575 


4:569*915 
166*440 

148*200 
80*000 
90*000 

120*000 
30*000 
24*000 


27:138*705 


Subsidio  de  marcha  e  residência  (a) 

ARTIGO  23.<> 


Gratificação  ao  official  encarregado  do  material  de 
guerra  em  Bissau 

Gratificação  de  80  réis  diários  ao  fiel  do  material  de 
guerra  em  Bolama  e  de  50  réis  diários  aos  fieis  do 
material  de  guerra  em  Bissau,  Cacheu,  Buba,  Geba 
e  Farim,  de  40  réis  diários  aos  serventes  em  Bola- 
ma c  Bissau  e  de  20  réis  nos  outros  pontos 

ARTIGO  24° 
Material 


Bandeiras 

Pólvora  e  cartuchame . . 
Utensílios  da*  guardas. 
Luzes  para  as  mesmas. 


27:138*705 


6:615*000 


54:277*410 


600*000 


60*000] 


178*850 


AR  riGO  25.°  (/;) 

SECÇÃO  1.- 

Hospital  militar  de  Bolama 

Director,  o  sitb-chefe  do  serviço  de  saúde. 
Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro-mór,  sargento  ajudante. . . . 

2  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos   

(&)  Decreto  de  80  cl*  dezembro  de  1883. 
(b)  Carta  de  lei  de.  28  de  maio  do  18i>6. 


50*000 

2:400*000 

60*000 

50*000 


*- 


Somma  e  segue  —  Rs. 


-*- 


238*850 


2:560*000 


55:296*173 


64:741*260 


55:2964173 
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Designação  da  detpoia 


Sonma 


Por  artigos 


Por  capital  oa 


5.#  2Yan*porfe  —  22». 

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado 

1  amanuense  de  1.*  classe,  chefe  da  repar- 
tição de  escripturação  e  contabilidade, 
primeiro  sargento 

2  amanuenses  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos  

1  fiel,  segundo  sargento 

1  cozinheiro,  primeiro  cabo    

1  porteiro,  primeiro  cabo 

3  serventes,  soldados -*- 

Individuos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 

4      írmSs  hospitaleiras 600*000 

1     Barbeiro — gratificação 21*900 

1     Servente  da  botica,  praça  de  pret  —  gra- 
tificação    21*900 

secção  s.» 

Enfermaria  de  Bissau 

Praças  da  companhia  de  saúde 

2  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos    ....  -*- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado -*- 

1  amanuense  de  3.*  classe,  primeiro  cabo  -*- 
1  ajudante  de  pharmacia,  segundo  sar- 
gento    -*- 

1  cozinheiro,  soldado -*- 

1  servente,  soldado -*- 

Indivíduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 

Barbeiro  da  enfermaria  e  servente  da 
botica — gratificação 21*900 

SECÇÃO  3.» 

Enfermaria  em  Bolor 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.'  classe,  segundo  sargento 

secção  *.• 

Ambulâncias 

Praças  da  companhia  de  saúde 
7  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sargentos  .... 

ARTIGO  26.» 

Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e  appositos  . 

Dietas,  combustível  e  luzes 

Roupas  e  utensílios 

Lavagem  de  roupas  

Somma  e  segue  —  B$. 


64:741*260 


55:396*173 


643*000 


21*900 


-*- 


665*700 


1:500*000 

1:098*000 

600*000 

180*000 


3:378*000 


68:784*960 


124:061*133 
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Detignaç&o  da  despesa 


Sonuna 


Por  artigos 


Por  capítulos 


6/ 


Transporte  —  Bs. 


ADMINISTRAÇÃO  DE  MARINHA 


ARTIGO  27.* 


Policia  e  flscalisação  nas  oostas  e  rios 


SECÇÃO  l.1 


1 
1 
1 

2 
2 
8 
1 
2 
4 


25 


1 
1 


1 
2 
3 
4 

1 


Canhoneira  «Honório  Barreto» 

Primeiro  tenente: 

Soldo. 

Segundo  tenente,  immediato : 

Soldo 

Machinista  naval  de  3.'  classe,  ou  machi- 
nista  conductor: 

Soldo 

Segundo  contra-mestre 

Segundo  sargento 

Conductor  de  macliiuas  de  2a  classe. . . . 
Primeiros  marinheiros,  a  96*000  réis. .  . 
Segundos  marinheiros,  a  72*000  réis  . . 

Primeiros  grumetes,  a  54*010  réis 

Primeiro  fogueiro  ou  fogueiro  addido. . . . 
Segundos  fogueiros,  a  144*000  réis..  . . . 
Chegadores,  a  120*000  réis 


Importância  equivalente  a  25  por  cento 
(Testes  vencimentos,  paga  pelo  cofre  da 
província 

Subsidio  de  rancho  a  22  praças  do  estado 
menor  e  marinhagem,  a  100  réis  diários 

secção  *.* 

Lancha  canhoneira  «Flecha» 

Primeiro  tenente: 

Soldo 

Aspirante  de  1."  classe  a  machinista  na- 
val ou  conductor  de  machinas  de  1  * 
classe : 

Soldo ... 

Segundo  sargento 

Primeiros  marinheiros,  a  96*000  réis  . . . 

Segundos  marinheiros,  a  72*000  réis  . . . 

Primeiros  grumetes,  a  54*000  réis  .    .    . 

Primeiro  fogueiro  ou  fogueiro  addido  . . . 

Segundos  fogueiros,  a  144*000  réis 

Chegadores,  a  120*000  réis 


540*000 
420*000 


360*000 
225*000 
150*000 
360*000 
•  192*000 
144*000 
432*000 
192*000 
288*000 
480*000 

3:783*000 


945*750 
803*000 


540*000 


450*000 
150*000 
192*000 
216*000 
216*000 
192*000 
288*000 
240*000 


2:484*000 


Importância  equivalente  a  25  por  cento 
crestes  veneimentos,  paga  pelo  cofre 
da  provincia 621*000 

Subsidio  de  rancho  a  15  praças  do  estado 
menor  e  marinhagem,  a  Í00  réis  diá- 
rios         547*500 


17 


124:081*133 


1:748*750 


1:168*500 


Somma  e  stgnt  —  Rb.  I     2:917*250 


124:081*133 
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Designação  da  despesa 


Bonina 


Por  artigos 


Por  eapitnlos 


6/ 


1 
1 


1 
2 
3 
4 
1 
2 
2 


17 


1 
1 
4 


1 
1 
4 


1 
1 
3 


Transporte-  Rs. 

SECÇÃO  3.» 

Lancha  canhoneira  «Zagaia» 

Primeiro  tenente : 

Soldo 540*000 

Aspirante  de  1.*  classe  a  machinista  na- 
val ou  conductor  de  machinas  de  1.' 
classe : 

Soldo 450*000 

Secundo  sargento 150*000 

Primeros  marinheiros,  a  96*000  réis 192*000 

Segundos  marinheiros,  a  72*000  réis 216*000 

Primeiros  grumetes,  a  54*000  réis 216*000 

Primeiro  fogueiro  ou  fogueiro  addido  . . .  192*000 

Segundos  fogueiros,  a  144*000  réis 288*000 

Chegadores,  a  120*000  réis 240*000 

2:484*000 

Importância  equivalente  a  25  por  cento 
(Testes  vencimentos,  paga  pelo  cofre  da 
çrovincia. 621*000 

Subsidio  de  rancho  a  15  praças  do  estado 
menor  e  marinhagem,  a  100  réis  diários       547*500 

SECÇÃO  4.» 

A  22  remadores  indigenas  para  serviço 
de  três  canhoneiras,  a  5*000  réis  men- 
saes 1:320*000 

Rações  aos  mesmos,  a  150  réis  diários.. .     1:264*500 

secção  5.a 

Lancha  «Aurélia  Correia» 

Patrão 180*000 

Marinheiro..... 96*000 

Moços,  a  78*000  réis 312*000 

Rações  a  6  pessoas,  a  73*200  réis 439*200 

SECÇÃO  7.« 

Lancha  «Cassine» 

Patrão 180*000 

Marinheiro 96*000 

Moços,  a  78*000  réis 3121000 

Rações  a  6  pessoas,  a  73*200  réis 439*200 

8ECÇÃO  8.a 

Lancha  «Bandim» 

Patrão ' 144*000 

Marinheiro 96*000 

Moços,  a  72*000  réis 216*000 

Rações  a  5  pessoas,  a  73*200  réis 366*000 

Spmma  t  segue  —  Rs. 


2:917*250 


1:168*500 


2:524*500 


1:027*200 


1:027*200 


822*000 
9:486*650 


124:081*133 


124:081*133 
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Deaiffiiftçio  da  despesa 

— — ^ - 

Por  artigos 

Por  capitulo» 

6.» 

Transporte — Es- 

SECÇÃO  9.* 

Lancha  «Intim» 

9:486*650 

* 

« 

124:0814133 

1 

4 
5 

Patrão 120*000 

Moços,  a  60*000  réis 240*000 

Rações  a  5  pessoas,  a  73*200  réis 366*000 

726*000 

SECÇÃO  10.* 

• 

Ao  commissario  encarregado  do  deposito, 

25  por  cento  do  soldo 105*000 

Ao  sargento,  25  por  cento  do  pret 45*000 

Subsidio  de  rancho,  a  100  réis  diários,  ao 

186*500 

• 

SECÇÃO  11.* 

Escaler  do  governador 

1 

4 

5 

122*400 

10:521*550 

ARTIGO  28.<» 

Reparo  nas  lanchas  e  escaleres . 

1:300*000 

ARTIGO  29° 

Para  material  de  guerra,  sobresalentes  para  as  três 
canhoneiras,  material  para  a  machina  e  outras  des- 

3:000*000 

14:821*550 

7.« 

ENCARGOS  GERAES 

ARTIGO  30.* 

5  assignaturas  do  Diário  do  governo,  a  9*000  réis. 

45*000 
12*000 

57*000 

ARTIGO  31.* 

■ 

Empregados  addldos 

1 
1 
1 

600*000 
240*000 
480*000 

1:320*000 

3 

ARTIGO  32.° 
Reformados,  aposentados,  jubilados  c  pensionistas  . . 

16:738*666 

ARTIGO  33.* 

Interpretes  e  juizes  *o  povo 

(Decreto  de  28  de  dezembro  de  1881) 

1 
4 

5 

120*000 
192*000 

312*000 

Em  Bissau,  Cacheu,  Farim  e  Geba,  a  48*000  réis — 

Soturna  e  8tgut  — Jis. 

18:427*666 

138:908*683 
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7.o 


8.» 


9.° 


Deaigiuçio  da  despes» 


Somas* 


Por  artigos 


Por  capítulos 


Transporte  —  Es. 


ARTIGO  34.* 


Juros  e  amor  ti  sacão  do  empréstimo  auctorisado  pela 
carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 

Juros  e  amortisação  do  empréstimo  auctorisado  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de  ju- 
nho de  1886  (credito  em  conta  corrente) 

ARTIGO  35° 

Parte,  pertencente  á  província,  a  restituir  á  metrópole 
da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar  até  á  quantia  de  réis 
1.810:000*000 


DIVERSAS  DESPESAS 

ARTIGO  36.* 

Presentes  e  pensões  aos  regalos 

Passagens  de  funccionarios  públicos 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos 

Renda  de  casas  para  as  repartições 

Mobília  e  material  para  as  diversas  repartições,  hos- 
pital e  escolas 

Despesas  eventuaes 

Telegrammas : 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 

Para  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da  ordem  do 
exercito,  n.°  46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Renda  de  casa  para  o  deposito  de  material  e  géneros 
da  flotilha 

Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  in- 
ternacional     

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  da 
historia  natural  da  província 

EXERCÍCIOS  findos 

ARTIGO  37.« 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercí- 
cios findos 


3:136*630 


1:169*170 


1.500*000 

4:500*000 

1:000*000 

500*000 

1:000*000 

1:000*000 

900*000 

500*000 

153*500 

240*000 

25*710 

50*000 


18:427*666 


4:305*800 


138:902*683 


500*000 


23:233*466 


11:369*210 


600*000 


11:369*210 


600*000 


174:105*359 


Secretaria  (Testado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  2  de  dezembro  de  1897. 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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província  da  guiné 

Tabeliã   da  distribuição   da  despesa  extraordinária 

no  oaceroieio  de  XtitíV' 


Artigos 

Capitulo* 

CAPITULO  i.« 

ARTIGO  1." 

* 

2:0001000 

2:000*000 

Secretaria  (Testado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  2  de  dezembro  de  1897.= 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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Impondo  a  lei  a  todos  os  seminaristas  ordenados  á  custa  dos  seminários  diocesanos 
do  ultramar  a  obrigação,  de  servirem  nas  missões  da  respectiva  diocese,  e  tendo-se  sus- 
citado duvidas  por  parte  da  repartição  de  fazenda  da  provincia  de  Macau  sobre  o  abono 
de  passagem  e  de  côngrua  aos  sacerdotes  ordenados  a  expensas  do  respectivo  seminário 
e  destinados  pelo  prelado  ao  serviço  da  diocese,  visto  não  terem  incumbência  iégia,  nem 
poderem  ser  considerados  em  circumstancias  idênticas  ás  dos  preparados  no  collegio  das 
missões  ultramarinas: 

Ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei,  tendo  em  vista  o  que  se  acha  preceituado  na 
régia  portaria  de  27  de  abril  de  18G4,  determinar,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  que  a  repartição  de  fazenda  da  mencionada  provincia,  logo  que 
lhe  seja  participada  pelo  reverendo  Bispo  de  Macau  a  nomeação  de  qualquer  padre,  nas 
condições  indicadas,  para  ir  servir  como  tal  em  alguma  egreja  ou  logar  do  território 
comprehendido  no  Real  Padruado,  sob  a  sua  jurisdicçâo,  promptamente  lhe  dê  passagem 
e,  quando  não  tenha  côngrua  estabelecida,  a  mesma  repartição,  sobre  informação  do  dito 
prelado,  lh'a  estabeleça  provisoriamente,  dando  conta,  na  primeira  opportunidade,  pela 
sobredita  secretaria  d' estado,  a  fim  de  se  evitar  por  esta  forma  que  aos  fieis  das  alludi- 
das  eg rejas  ou  missões  faltem  os  necessários  soccorros  espirituaes;  o  que  se  communica 
ao  governador  da  provincia  de  Macau  para  seu  conhecimento  e  devidos  efleitos. 

Paço,  em  11  de  dezembro  de  1897.=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


At  tendendo  ao  que  me  foi  ponderado  pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar  e  em 
harmonia  com  o  estatuído  no  artigo  1.°  do  decreto  de  6  de  junho  do  anno  findo:  hei  por 
bem  determinar  que  a  todos  os  militares  dos  exércitos  de  mar  e  terra  que  fizeram  parte 
da  columna  de  operações  no  districto  de  Gaza  no  presente  anno,  seja  concedida,  em  con- 
formidade com  o  disposto  no  citado  decreto,  a  medalha  «Rainha  D.  Amélia*  creada  por 
decreto  de  23  de  novembro  de  1895,  devendo  esta  medalha  ter  de  um  lado  a  effigie  de 
Sua  Magestade  a  Rainha  D.  Amélia  e  do  outro  a  legenda  -  Operações  em  Gaza,  1897 
—  e  prender  de  fita  de  seda  cor  de  rosa  orlada  de  encarnado. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  guerra  e  o  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenham  entendido  e  façam  execu- 
tar. Paço,  em  14  de  dezembro  de  1897.=REL=i?rawcwco  Maria  da  Cunha  =  Frjn- 
cisco  Felisberto  Dias  Costa. 


111.11*0  e  ex.m0  sr.  —  Sua  ex.a  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  encarrega-me  de  com- 
municar  a  v.  ex.%  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  o  Governo  hellenico 
supprimiu  os  vice-consulados  do  seu  paiz  nas  ilhas  do  SM,  de  S.  Vicente,  S.  Thiago, 
(cidade  da  Praia)  d 'essa  provincia,  nas  quaes  eram,  respectivamente,  vice-consules  os 
srs.  João  José  Vera  Cruz,  Eduardo  Serrão  Franco  e  Augusto  da  Silva  Lima. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
14  de  dezembro  de  1897.  —  Ill.m0  e  ex.mo  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. 
=  0  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 

(Idêntico  ao  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  com  relação  ao  vice- 
consulado  na  ilha  de  S.  Thomé). 


Tomando  em  consideração  a  proposta  do  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e 
Príncipe  para  a  creação  de  uma  força  de  policia  civil  na  cidade  de  S.  Thomé ;  e 

Considerando  que  a  mesma  cidade,  pelo  seu  desenvolvimento  progressivo,  precisa  de 
ser  policiada  por  forma  mais  consentânea  com  os  modernos  hábitos  da  civilisação,  e  não 
simplesmente  por  forças  militares; 

Considerando  que  a  respectiva  camará  municipal  se  presta  a  concorrer  para  este  fim 
com  a  quantia  de  4:000#000  réis  annuaes,  além  da  verba  para  a  construcção  de  duas 
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estaçSes,.  tendo  assim  a  fazenda  publica  de  concorrer  apenas  com  a  quantia  de  3:9444000 
réis,  que  está  nas  forças  do  cofre  provincial ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  do  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  conferida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicio- 
nal  i  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  crear  na  cidade  de  S.  Thomé  um  corpo  de  policia  civil,  composto  do 
pessoal  constante  do  mappa  que  abaixo  segue,  assignado  pelo  ministro  e  secretario  dis- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  e  fica  fazendo  parte  integrante  d'este  decreto. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  14  de  dezembro  de  1897.=REI.=íVa?icí«co  Felisberto  Dias  Costa. 

Mappa  do  pessoal  do  corpo  da  policia  ciiil  da  cidade  de  S.  Thomé,  a  que  se  refere  o  decreto  supra 

1  ofticial  comniaadante : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 30*000         30*000 

2  chefes  de  esquadra,  sendo  preferidos  os  ex-officiaes  inferiores  : 

Ordenado,  a  15*000  reis 30*000 

Gratificação,  a  10*000  réis 20*000 

50*000       600*000 

4  cabos  : 

Ovdeuado,  a  12*000  réis 48*000 

Gratificação,  a  6*000  réis 24*000 

72*000       864*000 • 

40  policias  : 

Ordenado,  a  9*000  réis 360*000 

Gratificação,  a  3*000  réis 120*000 

480*000    5:760*000 

Entretenimento  de  correame  e  armamento  para  46  praças 60*000 

Camas,  luzes  e  pequenas  reparações  300*000 

Total 7:944*000 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  14  de  dezembro  de  1 897, 
— Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  De  ordem  de  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  distado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  confirmo  o  telegramma  expedido  em  7  do  corrente,  sobre  & 
elevação  do  equivalente  do  franco  de  duzentos  e  trinta  e  dois  (232)  a  duzentos  e  ses- 
senta e  três  (263)  réis,  para  o  effeito  da  cobrança  das  taxas  telegraphicas  nas  estações 
portuguezas  da  costa  oriental  durante  o  próximo  futuro  anno. 

Este  valor  que,  na  parte  applicavel  a  essas  estaç5es,  foi  fixado  em  conformidade  com 
o  preceituado  na  clausula  sexta  do  contracto  celebrado  em  16  de  agosto  de  1895  com  a 
companhia  Eastern  &  South  African  Telegraph,  tornou-se,  por  despacho  de  4  do  cor- 
rente, extensivo  aos  telegrammas  internacionaes  que  forem  depositados  nas  estações  de 
Inhambane,  Chibuto  e  Ressano  Garcia  para  seguirem  ao  seu  destino  por-via  do  cabo 
que  amarra  em  Lourenço  Marques. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
16  de  dezembro  de  1897. — 111.1"0  e  ex.mo  sr.  governador  geral  da  província  de  Moçam- 
bique.—O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Recurso  n.°  10:474,  em  ^ue  é  recorrente  Eduardo  José  Rodrigues  Fernandes,  e  recor- 
rido o  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde.  Relator  o  ex,"90  conselheiro 
distado,  vogal  effectivo,  Júlio  Marques  de  Vilhena. 
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Sendo  me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  no  processo  n.* 
10:474,  -em  que  é  recorreute  Eduardo  José  Rodrigues  Fernandes  e  recorrido  o  governa- 
dor geral  da  província  de  Cabo  Verde : 

Mostra-se  que  o  presente  recurso  vem  do  despacho  do  governador  geral  da  província 
de  Cabo  Verde,  de  18  de  janeiro  ultimo,  que  indeferiu  o  requerimento  em  que  o  recor- 
rente pedia  fosse  isento  do  addicional  de  15  por  cento  sobre  a  collecta  predial  que  lhe 
foi  lançada,  com  o  fundamento  de  que  tal  addicional  só  é  applicavel  desde  1897  em 
diante,  seguriflo  rezam  os  orçamentos,  tanto  o  d?»  província,  como  o  da  camará  municipal 
da  Praia ; 

Mostra-se  que  o  despacho  recorrido  assenta  em  que  o  referido  addicional  diz  respeito 
á  época  em  que  se  faz  a  cobrança,  sejam  ou  não  as  collectas  referentes  a  esse  anno; 

Mostra-se  que  o  recorrente  allega  que  este  despacho  dá  effeito  retroactivo  ás  leis,  o 
que  é  contrario  ao  artigo  145.°  §  2.°  da  carta  constitucional: 

O  que  visto  e  o  parecer  do  ministério  publico  ; 

Considerando  que  o  assumpto  sobre  que  versa  o  presente  recurso  é  da  'Competência, 
em  primeira  instancia,  do  conselho  de  província,  e,  em  segunda  instancia,  do  conselho  do 
governo  geral  (artigos  25.°  n.°  1.°,  27.°  n.°  1.°  e  28.°  n.°  1.°  do  decreto  de  24  de  de- 
zembro de  1892) : 

Hei  por  bem,  conformando -me  com  a  mesma  consulta,  rejeitar  o  recurso  por  incom- 
petência d'este  tribunal  para  conhecer  da  matéria  sobre  que  elle  versa. 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  16  de  dezembro  de  1 897. =REI. =Franci8C0  Felis- 
berto Dias  Costa. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  3  de  janeiro  de 
1898.— O  secretario  geral,  Júlio  César  Cau  da  Costa. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  junta  consultiva  do  ultramar,  remetter  ao  gover- 
nador da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  inclusa  copia  do  accordão  definitivo  pro- 
ferido pelo  mesmo  tribunal  no  processo  da  conta  da  responsabilidade  de  José  Ferreira 
Martins,  herdeiro  e  fiador  do  fallecido  recebedor  de  fazenda  do  concelho  do  Príncipe, 
Joaquim  Ferreira,  relativo  ao  tempo  que  decorreu  de  1  de  julho  a  13  de  agosto  de  1894; 
e  ordena  o  mesmo  Augusto  Senhor  que  o  referido  governador  faça  notificar  o  mencio- 
nado accordão  ao  responsável,  para  que  nos  prasos  designados  no  regimento  da  mesma 
junta,  approvado  por  decreto  de  20  de  setembro  de  1894  e  contados  d'aquelle  em  que 
se  efFectuar  a  notificação,  excluindo  esse  dia,  possa  allegar  o  que  se  lhe  offerecer  a  bem 
de  sua  justiça,  devendo  o  sobredito  governador  enviar  ao  tribunal  a  certidão  da  notifica- 
ção no  praso  de  150  dias,  que  começarão  a  ser  contados  na  forma  do  §  1.°  do  artigo 
59.°  do  citado  regimento.  Outrosim  determina  Sua  Magestade  que,  se  a  notificação  se 
effectuar  por  meio  de  éditos,  em  consequência  de  se  haver  verificado  algum  dos  casos 
previstos  nos  §§  1.°  e  2.°  do  artigo  55.°  do  regimento,  deverá  n'elles  marcar-se  um  ter- 
mo razoável,  segundo  as  circumstancias,  que  se  contará  desde  o  dia  da  affixação,  e  que 
não  pode  ser  menor  de  trinta  dias  para  a  primeira  citação,  e  declarar-se  que,  findo  esse 
termo,  começará  a  correr  o  praso  da  lei  para  a  competente  impugnação ;  enviando  o 
sobredito  magistrado  a  este  tribunal,  com  a  certidão  da  affixação,  uma  copia  authentica 
dos  mesmos  éditos  e  declaração  do  numero  da  respectiva  folha  offieial  em  que  for  annun- 
ciada  a  citação,  em  vista  do  artigo  197.°  do  código  do  processo  civil. 

Junta  consultiva  do  ultramar,  18  de  dezembro  de  1897.  —  Francisco  J.  da  Costa  e 
Silva,  vice-presidente. 

Copia  a  que  se  refere  a  ordem  supra 

Copia.  — Accordam  os  da  junta  consultiva  do  ultramar,  constituída  em  tribunal  de 
contas:  —  Vem  o  recurso  interposto  para  esta  junta  do  julgamento  proferido  pelo  tribu- 
nal de  contas  provincial  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  que  julgou  as  contas  do 
responsável  Joaquim  Ferreire,  na  qualidade  de  recebedor  do  concelho  do  Príncipe  rela- 
tivas ao  período  decorrido  do  1  de  julho  a  li)  de  agosto  do  anno  de  1894,  sendo  o  mesmo 
recurso  interposto   por  José  Ferreira  Martins,  na  qualidade  de  herdeiro  e  também  de 
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fiador  do  mesmo  Joaquim  Ferreira.  A  responsabilidade  d'aquelle  recebedor,  julgada  pela 
referida  decisão  e  com  referencia  ao  dito  período  de  gerência,  foi  de  6860624  réis. 

O  que  visto  e  ponderado : 

Considerando  que,  contra  os  fundamentos  da  decisão  proferida,  como  contra  a  au- 
thenticidade  dos  documentos  em  que  ella  se  fundamenta,  nenhuma  allegação  foi  feita  por 
parte  do  recorrente  que  tenha  valor  legal  e  jurídico;  vendo  que  a  minuta  do  referido 
recurso  apenas  aventa  supposiçoes  e  faz  considerações  que  se  não  baseiam  em  espécie 
alguma  de  provas;  nem  diminuem  nem  alteram  em  cousa  alguma  a  força  probatória  e 
menos  ainda  a  legalidade  d'aqiielles  documentos  em  que  se  baseou  a  decisão  recorrida : 

Negam  provimento  ao  recurso,  confirmando  a  decisão  recorrida. 

Sala  das  sessSes  da  junta  consultiva  do  ultramar,  constituida  e  funccionando  como 
tribunal  de  contas,  9  de  dezembro  de  1897. — Francisco  J.  da  Costa  e  Sãva,  vice-presi- 
dente— Francisco  Joaquim  Ferreira  do  A maral= Joaquim  José  Fernandes  Arez — Conde 
de  Paço  a" Arcos,  relator.  —Fui  presente,  Barbosa  de  Magalhães. 

Está  conftrme.—  Conde  de  Poço  d' Arcos. 


Ill.m0  e  ex.n,°  sr. — Enearrega-me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  de  remetter  a  v.  ex.a,  para  os  devidos  efFeitos,  a  inclusa  carta 
de  sentença  relativa  á  responsabilidade  de  Joaquim  Ferreira,  como  recebedor  do  conce- 
lho da  ilha  do  Príncipe,  no  período  decorrido  de  1  de  julho  a  13  de  agosto  de  1894. 

Deus  guarde  a  v.a  -  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  21 
de  dezembro  de  1897. — lll.mo  e  ex.n,°  sr.  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe.— O  director  geral,  Francisco  «/.  da  Costa  e  Silva. 

m 

Carta  de  sentença  a  que  se  refere  o  offlclo  supra 

DOM  CARLOS  I,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e 
d'além  mar,  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 

Faço  saber  ás  justiças,  auetoridades  e  mais  pessoas  d'este  reino  cífe  Portugal  e  pro- 
víncias ultramarinas,  a  quem  esta  carta  de  sentença  em  forma,  passada  em  virtude  do 
accordão  proferido  pela  junta  consultiva  do  ultramar,  constituida  e  funccionando  como 
tribunal  de  contas,  no  processo  da  conta  da  responsabilidade  de  Joaquim  Ferreira,  pela 
sua  gerência  no  período  de  1  de  julho  a  13  de  agosto  de  1894,  for  apresentada  eo  ver- 
dadeiro conhecimento  da  mesma  carta  de  sentença  em  direito  deva  e  haja  de  pertencer, 
que  n'esta  corte,  muito  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lisboa,  perante  a  junta  consul- 
tiva do  ultramar,  constituida  e  funccionando  como  tribunal  de  contas,  se  tratou,  correu,  e, 
finalmente,  foi  visto,  examinado  e  julgado  o  dito  processo,  sobre  o  qual,  depois  de  ouvido 
o  ministério  publico,  se  proferiu  o  accordão  do  theor  seguinte : 

Accordam  os  da  junta  consultiva  do  ultramar,  constituida  em  tribunal  de  contas: 
Vem  o  recurso  interposto  para  esta  junta  do  julgamento  proferido  pelo  tribunal  de  con- 
tas provincial  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  que  julgou  as  contas  do  responsá- 
vel Joaquim  Ferreira,  na  qualidade  de  recebedor  do  concelho  do  Príncipe  relativas  ao 
período  decorrido  de  1  de  julho  a  13  de  agosto  do  anno  de  1894,  sendo  o  mesmo  re- 
curso interposto  por  José  Ferreira  Martins,  na  qualidade  de  herdeiro  e  também  fiador 
do  mesmo  Joaquim  Ferreira.  A  responsabilidade  d'aquelle  recebedor,  julgada,  pela  refe- 
rida decisão  e  com  referencia  ao  dito  período  de  gerência,  foi  de  6860624  réis. 

O  que  visto  e  ponderado : 

Considerando  que,  contra  os  fundamentos  da  decisão  proferida,  como  contra  a  au- 
thenticidade  dos  documentos  em  que  se  ella  fundamenta,  nenhuma  allegação  foi  feita  por 
parte  do  recorrente  que  tenha  valor  legal  e  jurídico ;  vendo  que  a  minuta  do  referido 
recurso  apenas  aventa  supposiçSes  e  faz  considerações  que  se  não  baseiam  em  espécie 
alguma  de  provas;  nem  diminuem  nem  alteram  em  coisa  alguma  a  força  probatória  e 
menos  ainda  a  legalidade  d^quelles  documentos  em  que  se  baseou  a  decisão  recorrida: 

Negam  provimento  ao  recurso,  confirmando  a  decisão  recorrida. 
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Sala  das  sessões  da  junta  consultiva  do  ultramar,  constituida  e  funccionando  como 
tribunal  de  contas,  9  de  dezembro  de  1897.  —Francisco  J.  da  Costa  e  Silva,  vice-pre- 
sidente— Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral — Joaquim  José  Fernandes  Arez=Condt 
de  Paço  d' Arcos,  relator.=Fui  presente,  Barbosa  de  Magalhães, 

Em  virtude  do  artigo  63.°  do  regimento  da  junta  consultiva  do  ultramar,  approvado 
por  decreto  de  20  de  setembro  de  1894,  se  passou  a  presente  carta  de  sentença.  Pelo 
que  mando  ás  justiças  e  auctoridades,  a  quem  competir,  que  sendo-lhes  presente  a  carta 
de  sentença  apresentada,  depois  de  assignada  pelo  vice-presidente  da  junta  consultiva 
do  ultramar,  e  sellada  com  o  sêllo  branco  das  armas  reaes  do  mesmo  tribunal,  a  guardem 
e  façam  cumprir  nos  termos  e  pela  forma  que  n'ella  se  contêm. 

Junta  consultiva  do  ultramar,  constituida  e  funccionando  como  tribunal  de  contas,  a 
fiz  escrever  e  subscrevi,  17  de  dezembro  de  1897.  =Eu  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva, 
vice-presidente 


Senhor.—  Organisada  no  fim  do  século  passado  a  administração  superior  da  marinha 
de  guerra,  sob  o  titulo  de  «Conselho  do  almirantado»,  a  experiência  foi  successivamente 
demonstrando  que,  mais  seductora  em  theoria  do  que  útil  na  pratica,  se  mostrava  a 
concentração  de  funcções  de  indole  diversa,  que  tinham  sido  conferidas  áquelle  corpo 
deliberativo,  conjunctamente  administrador  da  fazenda,  commandante  militar,  e  até  juiz 
supremo  em  matéria  criminal. 

Decorrido,  desde  a  creação  do  antigo  conselho  do  almirantado,  período  suficiente- 
mente largo,  ficou  evidente  quanto  era  defeituosa  a  accumulação  das  funcções  de  com- 
inando militar  e  de  administração  geral  e  económica,  que  concorriam  n'aquella  insti- 
tuição. 

A  organisação  da  majoria  general  da  armada,  decretada  em  16  de  outubro  de  1807, 
que,  embora  como  delegação  do  almirantado,  teve  por  feição  privativa  o  commando  su- 
perior da  força  naval,  foi  a  revelação  publica  da  quasi  incompatibilidade  existente  entre 
o  exercício  das  funcções  de  administrador  e  de  chefe  militar,  quando  são  importantes  os 
elementos  subordinados  a  esse  exercício. 

Para  notar  é  que  no  modo  de  ser  das  instituições  militares  da  época  cabia  a  distri- 
buição da  justiça  criminal,  feita  pelos  próprios  delegados  do  poder  executivo,  os  mem- 
bros do  conselho  do  almirantado,  não  repugnando  ainda  ás  idéas  d'esse  tempo  a  falta  de 
independência  dos  juizes  militares.  Sob  o  influxo  das  idéas  dominantes  na  época,  pro- 
longou-se  este  estado  de  cousas  até  que,  pela  implantação  do  regimen  liberal,  encontrou 
termo  incongruência  tão  repugnante  ao  nosso  actual  modo  de  sentir. 

Percorrendo  as  paginas  da  historia,  vê-se,  porém,  que  se  o  conselho  do  almirantado 
ainda  por  muitos  annos  continuou  sendo  administrador  da  fazenda  publica  e  juiz  supre- 
mo das  causas  crimes  movidas  contra  pessoal  da  marinha  de  guerra,  cessou  realmente 
de  exercer  o  commando  superior  das  forças  navaes,  entregue  nas  mãos  do  major  gene- 
ral, como  funcção  privativa  doeste,  attribuido,  por  delegação  do  conselho,  representante 
do  poder  executivo  perante  a  armada. 

Com  o  decorrer  dos  annos  fora  minguando  a  importância  da  esquadra  nacional  e 
com  esta  decrescera  também  o  prestigio  do  conselho  do  almirantado,  que  veio  finalmente 
a  extinguir-se  em  30  de  outubro  de  1822. 

A  majoria  general  sobreviveu  áquella  instituição,  da  qual  proviera,  e  encontrando-se 
mais  tarde  reforçada  em  prestigio  pelos  successos  das  campanhas  da  liberdade,  alliviada 
da  missão  de  julgar  em  matéria  criminal,  transferida  para  os  tribunaes  militares,  con- 
servou apenas  a  funcção  militar  de  commando,  a  que  estavam  annexos  resumidos  servi- 
ços de  administração,  pouco  importantes,  na  verdade,  em  razão  do  largo  definhamento 
da  esquadra  nacional,  e  também  porque,  em  parte,  eram  esses  encargos  attributo  de 
administrações  independentes,  taes  como  as  gerências  das  fabricas  do  Estado,  que  con- 
tribuem para  a  satisfação  dos  serviços  da  armada. 

Em  1868  apresentou-se  ao  espirito  do  estadista,  que  então  geria  a  pasta  da  marinha, 
a  captivante  formula  de  organisação  superior  que  presidira  á  creação  do  conselho  do  al- 
mirantado, formula  que  mais  tarde  veio  a  desenvolver-se  e  repetir-se  no  diploma  que 
actualmente  rege  a  organisação  superior  da  marinha. 
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Mais  uma  vez  se  julgou  que  a  reunião  dos  attributos  de  commando  e  de  administra- 
ção reforçaria  a  auctoridade  dos  dirigentes  e  collocaria  nas  suas  mãos  todos  os  elementos 
de  acção,  sem  quebra  alguma  na  sua  intensidade  productiva,  do  que  se  esperava  obter 
um  máximo  de  utilidades. 

Comtudo,  em  obediência  aos  intuitos  de  parcimonia  nas  despesas,  e  também  porque 
n'aquella  época  o  enfraquecimento  da  esquadra  não  dava  azo  a  reconstituir  se  a  insti- 
tuição de  titulo  elevado,  que  presidira  no  fim  do  século  passado  á  formação  de  uma  effe- 
ctiva  esquadra  de  combate,  contentou-se  o  governo  creando  a  Intendência  de  marinha, 
entregue  á  gerência  de  um  único  funccionario,  que  assumiu  os. encargos  da  extincta  ma- 
joria  general  e  o  da  inspecção  do  arsenal  de  marinha  e  dependências,  isto  e,  o  com- 
mando militar  e  a  funcção  administrativa  dos  serviços  navaes. 

Foi  ephemera  esta  creaçào,  que  não  resistiu  ás  dificuldades  praticas,  necessaria- 
mente advindas  de  tão  diversas  attribuiçoes;  e  assim  vemos  que  já  em  1869,  decorrido 
apenas  um  anno  desde  a  promulgação  d*aquella  reforma,  foi  creada  a  direcção  geral  da 
marinha  e  o  commando  geral  da  armada,  fazendo- se  por  este  modo  a  distincçâo  conve- 
niente entre  a  funcção  superior  administrativa  e  a  do  commando  superior  das  forças 
navaes. 

O  plano,  inquestionavelmente  correcto  no  delineamento  geral,  foi  insufficiente,  como 
desde  logo  se  poderia  ver,  no  que  respeitava  á  definição  dos  encargos  aítribuidos  i  di- 
recção geral  da  marinha. 

Entre  outras  deficiências  apparentes,  bastará  notar  que  uma  única  repartição  pro- 
cessava, liquidava  e  ordenava  todas  as  despesas  de  marinha,  sendo  ao  mesmo  tempo 
fiscal  d'essas  despesas,  isto  é,  fiscal  de  si  própria,  e  fiscal  administrativa  e  technica, 
quando  da  technica  naval  não  entrava  no  quadro  d'essa  repartição  um  único  representante. 

E  fácil  ver  que  immensa  lacuna  ficou  existindo  na  administração  da  marinha,  e  como 
se  traduziriam  em  conceitos  desfavoráveis  ao  regimen  orgânico,  os  commentarios  aos 
factos  occorridos,  que  não  se  esquivavam  á  publicidade.  Por  efFeito  d'esta  lacuna,  e  em 
razão  de  outras  faltas  de  complemento  do  plano,  veiu  a  achar-se  argumento  justificativo 
do  propósito  de  fundar  sobre  nova  base  os  serviços  da  administração  e  commando  supe- 
rior da  marinha ;  embora  seja  certo  que  a  ampliação  do  quadro  de  encargos  da  direcção 
geral,  com  a  explicita  definição  necessária,  e  o  melhor  esclarecimento  das  relações  da 
mesma  direcção  com  o  commando  geral,  poderiam  prolongar  ainda  por  largos  annos  a 
então  existente  organisação. 

Em  14  de  agosto  de  1892  foi  publicada  a  alludida  reorganisação  dos  serviços  da  ar- 
mada, havendo  sido  tomada  para  orientação  a  que  presidiu  como  base  á  constituição  do 
conselho  do  almirantado,  do  fim  do  século  passado.  Do  mesmo  modo  por  que  então  se 
procedeu,  aggregaram-se,  na  reconte  reforma,  os  serviços  administrativos  á  funcção 
militar  do  commando,  e  confiou-se  a  gerência  dos  negócios  a  uma  collectividade  que  se 
decorou  com  o  mesmo  titulo  de  outrora. 

ÍPesta  ordem  de  idéas  foi  construído  o  edifício  da  organisação  dos  serviços  propria- 
mente da  armada  e  dos  seus  complementares,  feita  discriminação,  muito  útil  e  apreciá- 
vel, das  attribuiçoes  e  encargos  das  estações  dependentes  do  conselho  do  almirantado. 
Actualmente,  decorridos  cinco  annos  de  prova,  deve  esta  ser  tida  como  sufficien temente 
larga  para  se  ajuizar  com .  segurança,  quanto  á  vantagem  real  e  effectiva,  por  ventura 
derivada  da  reinstituição  do  conselho  do  almirantado. 

E  principio  geralmente  recebido,  radicado  como  se  encontra  no  animo  dos  que  tratam 
questSes  militares,  que  a  funcção  do  commando  superior  de  qualquer  exercito  ou  esqua- 
dra, como  de  qualquer  unidade  menor,  deve  estar  restrictamente  confiada  a  um  único 
individuo,  depositário  da  auctoridade  delegada,  armado  com  os  extensos  poderes  que  os 
regulamentos  conferem,  e  também  adstricto  ás  máximas  responsabilidades  legaes  e  mo- 
raes.  Somente  por  efFeito  destas  attribuiçoes,  inteiramente  confiadas  ao  commandante 
superior  de  quaesquer  forças,  se  pode -conseguir  o  máximo  da  intensidade  do  esforço 
d'esse  chefe,  e  conjunctamente  o  da  força  armada  que  dirige. 

Como  antithese  d 'esta  proposição,  o  commando  exercido  por  collectividades  necessa- 
riamente é  frouxo,  visto  ser  apenas  parcellar  a  auctoridade  de  cada  um  dos  commissio- 
nados,  e  estar  dynamisada  a  responsabilidade  dividida  entre  elles.  De  resto,  quaesquer  dis- 
cordâncias que  haja  entre  os  respectivos  pareceres,  lançarão  a  nota  da  dúbia  incerteza 
sobre  a  resolução  tomada  por  maioria  de  votos,  e  d 'essa  incerteza  provirá,  com  a  des- 
confiança recalcada  no  animo,  o  mais  ostensivo  desalento  moral  e  a  inevitável  tibieza  de 
esforço  dos  commandados. 
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Â  esta  pecha  não  podia  eximir-se  o  plano  orgânico  do  conselho  do  almiranlado,  creado 
por  decreto  de  14  de  agosto  de  1892,  embora  seja  justo  constatar  as  diligencias,  activa- 
mente empregadas  pelos  seus  membros,  para  que  não  transparecesse  a  por  ventura  exis- 
tente discordância  de  pareceres. 

Ainda  por  outra  ordem  de  considerações  padece  de  irremediável  defeito  a  institui- 
ção, que  foi  transplantada  do  pleno  regimen  da  soberania  absoluta  para  se  acclimar  no 
seio  do  regimen  da  monarchia  constitucional ;  e  não  falta  evidencia  de  que  pelo  illustre 
estadista,  promotor  da  reforma,  foi  percebido  esse  defeito,  o  qual, procurou  corrigir 
fazendo  que  não  existisse  sem  resguardo  que  o  tornasse  menos  perceptível.  Refiro-me  á 
funcção  deliberativa  do  conselho  do  almirantado  e  á  intervenção  do  ministro  da  marinha 
sobre  as  suas  deliberações. 

Nos  termos  da  organisação  de  14  de  agosto  de  1892,  o  mhistro  da  marinha  preside 
ao  conselho  do  almirantado  e  n'elle  tem  voto.  Sendo,  porém,  deliberativo  o  conselho,  é 
claro  que  poderia,  contra  o  voto  do  ministro,  unicò  que  tem  a  responsabilidade  politica 
da  gerência  dos  negócios  da  sua  pasta,  prevalecer  a  opinião  e  voto  da  maioria  do  mesmo 
conselho.  Seria  abertamente  inadmissível  a  situação  resultante ;  mas  admittida  a  inter- 
posição do  veto  ministerial,  que  aliás  a  reforma  ilâo  consigna,  embora  a  este  se  refira  no 
relatório  preambular,  ficaria  sendo  deploravelmente  anómala  a  situação  do  ministro,  ou 
a  do  conselho  do  almirantado,  ou,  mais  exactamente,  a  de  ambos. 

Ainda  mais,  a  reforma  de  14  de  agosto  de  1892  consignou  attribuiçoes  privativas 
ao  conselho,  Constituído  sem  a  presença  do  ministro,  e,  portanto,  deliberando  sem  voto 
ou  audição  d'este  no  assumpto.  Excluídos  os  casos  taxativamente  marcados  na  reforma, 
cuja  resolução  cabe  ao  ministro,  podem  ainda  apresentar  se  outros,  seguramente  não 
comprehendidos  na  summula  dos  assumptos  reservados,  e  cujo  conhecimento  e  resolução 
interesse  altamente  á  gestão  politica  dos  negócios  que  o  ministro  queira  seguir,  a  qual 
pôde  ser  prejudicada  por  occasional  acto  do  conselho  do  almirantado,  estranho  aos  intui- 
tos do  governo  e  desconhecedor  do  seu  plano  politico. 

Verdade  seja  que  na  reforma  se  consigna  a  faculdade,  para  o  ministro  de  reclamar 
que  algum  ou  alguns  assumptos  sejam  resolvidos  somente  com  a  sua  intervenção  na 
decisão  do  conselho. 

Mas,  nem  o  ministro  conhecerá,  na  grande  maioria  dos  casos,  quaes  os  assumptos 
que  vão  ser  sujeitos  a  resolução,  pelo  que  não  poderá  declarar  o  seu  intento  de  intervir 
no  exame  desses  assumptos,  que  aliás  podem  interessar-lhe ;  nem  do  emprego  da  facul- 
dade de  intervir,  exercida  amiudadas  vezes,  como  para  garantia  deveria  sueceder,  viria 
a  resultar  menos  que  o  vislumbre  de  tal  ou  qual  suspeição  sobre  as  qualidades  de  admi- 
nistradores dos  membros  do  conselho  do  almirantado. 

De  modo  que  a  falta  de  intervenção,  continua  e  regular  por  parte  do  ministro  fará 
assumir  a  este  a  responsabilidade  politica  de  actos  que  não  ordenou  ou  confirmou;  a 
pratica  d'essa  intervenção  affectará  a  integridade  da  consideração  devida  aos  restantes 
membros  do  conselho  do  almirantado  e  prejudicará  insanavelmente  o  prestigio  d'estes 
perante  a  rorporação  da  armada. 

Do  que  fica  exposto,  do  exame  de  factos  do  occorrencia  diária,  a  que,  com  o  melhor 
esforço  e  excellente  boa  vontade,  têem  procurado  attender  os  membros  do  conselho  do 
almirantado,  resulta  em  evidencia,  na  forte  claridade  dos  factos  incontroversos,  que  ao 
vicio  ingenito  da  instituição,  á  sua  funcção  deliberativa  em  matéria  de  pura  administra- 
ção militar-naval,  á  dynamisação  da  auetoridade  individual  de  cada  um  dos  seus  mem- 
bros, se  devem  anomalias  que  o  interesse  publico  não  permitte  que  perdurem. 

D'esta  série  de  raciocínios,  e  do  exame  dos  suecessos  passados,  derivou  o  funda- 
mento da  reorganisação  des  serviços  da  administração  superior  da  marinha,  que  tenho  a 
honra  de  submetter  á  elevada  apreciação  de  Vossa  Magestade. 

N'este  plano  de  reorganisação  separaram-se  novamente  as  funeçoes  administrativas 
do  serviço  da  armada,  confiadas  a  uma  direcção  geral  como  anteriormente  haviam  sido, 
e  commetteu-se  a  funcção  militar  do  commando  de  todas  as  forças  navaes  a  essa  lau- 
reada e  tradicional  instituição,  que  acompanhou  os  períodos  mais  brilhantes  e  os  feitos 
de  armas  mais  assignalados  da  marinha  de  guerra  portugueza  nos  últimos  cem  annos:  — 
a  Majoria  general  da  armada. 

Deu-se  á  direcção  geral  da  marinha  o  desenvolvimento  de  attribuiçoes  que  a  refor- 
ma de  1  de  dezembro  de  1869  não  lhe  confiou,  e  por  esta  forma  se  sanaram  os  defeitos 
que  tão  perceptíveis  se  haviam  tornado  no  ultimo  período  da  vigência  d'aquella  re- 
forma. 
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Creou-se,  a  par  com  a  fiscalisação  technica  da  despesa  naval,  que  não  existe  actual- 
mente, a  fiscalisação  administrativa,  ainda  ao  presente  englobada  no  exercício  das  fun- 
cçoes  privativas  de  uma  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica. 

Creou-se,  finalmente,  sem  dispêndio  algum  para  a  fazenda,  um  conselho  superior 
de  consulta,  formado  pelos  mais  graduados  officiaes  generaes  da  armada,  que  estudarão 
as  questões  de  interesse  transcendente  para  a  marinha  de  guerra,  e  com  o  seu  voto  au- 
ctorisado  pela  reconhecida  competência  profissional,  pela  ponderação  do  seu  illustrado 
critério,  pela  serenidade  das  suas  opiniões,  firmadas  já  fora  do  bulício  e  ardor  em  que 
tantas  vezes  elaboram  os  seus  estudos  os  officiaes  que  ainda  não  attingiram  os  mais 
altos  graus  na  escala  hierarchica,  darão  ao  ministro  a  valiosa  informação  de  que  este 
necessita,  e  á  pátria  o  fecundo  producto  do  seu  saber,  da  sua  prudente  inspiração  e  dos 
seus  desvelados  esforços. 

Não  havendo  n'esta  reforma  qualquer  augmento  de  despesa,  realisando-se,  ao  contra- 
rio, uma  pequena  reducção,  proveniente  de  se  supprimir  a  gratificação  especial  do  secre- 
tario do  conselho  do  almirantado,  cargo  que  deixa  de  existir,  por  feliz  me  dou,  julgan- 
do-me  habilitado  a  reorganisar  com  a  necessária  amplitude,  serviço  tão  importante  como 
é  o  das  estações  superiores  da  armada,  sem  que  haja  de  se  onerar  a  fazenda  publica 
com  qualquer  accrescido  dispêndio. 

Crente  na  utilidade  da  diligencia  que  ponho  em  obra,  tenho  a  honra  de  submetterá 
elevada  apreciação  de  Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto,  e  ouso  pedir  a 
Vossa  Magestade  se  digne  conceder  lhe  a  sua  approvaçâo.  • 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  do  ultramar,  21  de  dezembro  de  1897. 
^Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  que  me  foi  apresentado  pelo  ministro  e  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  e  usando  da  auctorisaçâo  concedida 
ao  meu  governo  pela  carta  de  lei  de  3  de  setembro  de  1897  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  creada  na  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  do  ultramar  uma 
direcção  geral  que  terá  o  titulo  de  Direcção  geral  da  marinha,  e  estará  a  cargo  de  um 
official  general  da  armada,  da  livre  escolha  do  governo,  o  qual  se  intitulará  «Director 
geral  da  marinha». 

§  único.  Um  primeiro  tenente  da  armada  exercerá  as  funeções  de  ajudante  de  ordens 
do  director  geral  da  marinha. 

Art.  2.°  A  direcção  geral  da  marinha  tem  as  attribuiçÕes  de  proposta  e  consulta,  e 
as  de  expediente  dos  assumptos  de  administração  relativos  á  armada  e  aos  serviços  que 
com  esta  se  relacionam,  c  bem  assim  dos  que  respeitam  á  marinha  mercante  nacional, 
procedendo  nos  termos  das  resoluções  tomadas  pelo  respectivo  ministro. 

Art.  3.°  E  creada  a  Majoria  general  da  armada,  á  qual  incumbe  a  funcçâo  militar  do 
commando  superior  de  todas  as  forças  navaes,  officiaes  e  praças  da  armada,  quer  ser- 
vindo a  bordo  quer  em  terra,  subordinando,  comtudo,  essa  attribuição  ás  determinações 
relativas  ao  serviço,  emanadas  do  ministro  da  marinha. 

Art.  4.°  A  Majoria  general  da  armada  estará  a  cargo  de  um  vice-almirante,  da  livre 
escolha  do  governo,  o  qual  se  intitulará  «Major  general  da  armada». 

Art.  5.°  É  creado  um  conselho  superior  de  consulta  sobre  assumptos  de  administra- 
ção, táctica  naval  superior  e  instrucção  naval,  que  se  denominará  Conselho  superior  da 
marinha,  e  será  constituído  pelos  três  officiaes  generaes  da  armada,  mais  graduados  e 
antigos,  que  façam  parte  do  quadro  em  serviço  na  arma. 

Art.  6.°  Os  serviços  a  cargo  da  direcção  geral  da  marinha  distribuem-se  pelas  se- 
guintes seis  repartições : 

l.a  Do  pessoal  da  armada; 

2.*  Do  material  naval; 

3.*  Dos  serviços  complementares,  e  da  marinha  mercante  e  pescarias : 

4.a  Do  processo,  e  da  fiscalisação  naval ; 

5.a  Dos  serviços  auxiliares  da  navegação ; 

6.a  Do  archivo  da  direcção  geral. 


Ó99 

Art.  7.°  Incumbe  ao  director  geral  da  marinha: 

1.°  Dirigir  superiormente  e  inspeccionar  os  serviços  das  repartições  da  direcção  geral; 

2.°  Apresentar  ao  despacho  do  ministro  os  assumptos  que  devam  ser  submettidos  a 
resolução  superior,  fazendo  que  estejam  instruídos  com  o  parecer  escripto  da  competente 
repartição,  e  com  o  seu  próprio  parecer ; 

3.°  Transmittir  em  notas  ou  officios,  ás  estações  a  que  respeitarem,  as  resoluções 
que  haja  tomado  o  ministro ; 

4.°  Ordenar  a  factura  dos  diplomas  que  devam  subir  á  assignatura  superior ; 

5.°  Elaborar,  e  fazer  elaborar  pelas  competentes  repartições,  quaesquer  propostas  para 
reforma,  reorganisação  ou  melhoria  dos  serviços  technicos,  económicos  e  de  administra- 
ção da  armada,  e  bem  assim  para  melhoramento  da  marinha  mercante  nacional  e  do 
regimen  das  pescarias. 

Art.  8.°  A  l.a  repartição  terá  por  chefe  um  capitão  de  fragata  ou  capitão-tenente^ 
por  sub-chefe  um  capitão-tenente,  e  para  a  escripturação  quatro  officiaes  do  quadro  dos 
auxiliares  da  administração  naval. 

§  único.  Haverá  n'esta  repartição  uma  secção  de  saúde  naval  a  cargo  de  um  medico 
naval  sub-chefe. 

Art.  9.°  Incumbe  á  l.a  repartição: 

1.°  Abrir  a  correspondência  dirigida  á  direcção  geral,  e  fazer  a  distribuição  pelas 
repartições  que  devam  tomar  conhecimento  do  assumpto; 

2.°  Fazer  o  competente  registo  de  entrada  da  correspondência; 

3.°  Elaborar  sobre  os  competentes  processos  todos  os  diplomas  de  nomeação,  promo- 
ção, recompensas  honorificas,  reforma,  ou  outra  mudança  de  situação,  com  respeito  ao 
pessoal  graduado  da  armada; 

4.°  Elaborar  as  bases  das  instrucçoes  que  pela  majoria  general  da  armada  devem  ser 
dadas  aos  commandantes  das  forças  navaes,  ou  dos  navios  soltos,  durante  as  commissÕes 
a  que  se  destinarem  ; 

5.°  Estudar  as  derrotas  de  navegação  effectuadas  nos  navios  da  armada,  e  informai 
sobre  quaesquer  desvios  dos  preceitos  aconselhados  pela  sciencia; 
•  6.°  Fixar  as  lotações  dos  navios  e  os  quadros  do  pessoal  das  escolas  praticas ; 

7.°  Informar  sobre  os  relatórios  dos  commandantes  e  inspectores  de  serviços,  na  parte 
que  respeitar  ao  estado  de  efficiencia  dos  navios  e  á  aptidão  profissional  de  officiaes  e 
praças ; 

8.°  Consultar  sobre  as  preterições  avulsas  do  pessoal  da  armada,  excepto  em  matéria 
de  vencimentos  ou  retribuição  extraordinária; 

9.°  Informar  sobre  todos  os  assumptos  políticos  e  diplomáticos  relacionados  com  o 
serviço  da  armada; 

10.°  Consultar  sobre  todas  as  questões  de  regimen  dos  hospitaes  e  enfermarias  navaes 
em  terra  ou  a  bordo,  sobre  a  hygiene  dos  navios  e  estabelecimentos,  sobre  a  alimenta- 
ção das  praças,  e  fazei\a  estatística  medico-naval ; 

11.°  Redigir  a  correspondência  sobre  os  assumptos  tratados  na  repartição  e  ajre- 
sental-a  á  assignatura  do  director  geral. 

Art.  10.°  A  2.a  repartição  terá  por  chefe  um  capitão  de  fragata  ou  capitão-tenente, 
por  sub-chefe  um  capitão-tenente,  por  adjuntos,  encarregados  de  secções,  um  machinista 
sub-chefe  e  um  official  da  administração  naval.  Prestarão  serviço  n'esta  repartição  três 
officiaes  do  quadro  dos  auxiliares  da  administração  naval. 

Art.  11.°  Incumbe  á  2.a  repartição: 

1.°  Propor  e  informar  sobre  todas  as  questões  que  se  relacionem  com  a  acquisigãoj 
transformação,  nova  adaptação,  venda  ou  cedência  de  quaesquer  artigos  de  material  em- 
pregado, ou  para  consumo,  no  serviço  dos  navios,  das  fabricas  mi  dos  estabelecimentos 
da  marinha ; 

2.°  Propor  ou  consultar  sobre  quaesquer  assumptos  que  digam  respeito  ao  regimen 
económico  e  administrativo  das  fabricas  dependentes  do  ministério  da  marinha; 

3.°  Formular  as  condições  dos  contractos  a  celebrar  no  paiz,  ou  no  estrangeiro,  para 
acquisição,  transformação,  renovação  ou  venda  de  material  naval,  para  fretamento  de 
navios,  para  a  prestação  de  serviços,  taes  como  emprego  de  docas,  planos  inclinados, 
amarrações,  etc,  quer  feita  pelo  Estado,  quer  reclamada  por  este; 

4.°  Organisar  a  estatistica  do  material  da  armada; 

5.°  Propor  com  a  precisa  antecedência  as  arrematações  de  fornecimentos  que  são 
contractados  por  períodos  regulares  j 
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6.°  Consultar  sobre  as  requisições  de  material  que  forem  apresentadas; 
7.°  Formular,  sobre  os  elementos  que  deverão  ser  prestados  por  todas  as  estações  de 
serviços,  ò  orçamento  annual.de  previsão  das  necessidades  de  material  para  laboração  das 
fabricas  e  para  armamento  e  consumo  dos  navios; 

8.°  Elaborar  as  condições  especiaes  a  que  deverão  sujeitar-se  as  arrematações ; 
9.°  Informar  sobre   o  conteúdo  dos  processos  de  admissão,  promoção,  demissão  ou 
reforma  do  pessoal  de  policia,  fiscalisação,  escripturação  e  operário  dos  estabelecimentos 
fabris  dependentes  do  ministério  da  marinha. 

Art.  12.°  Annexa  á  2.a  repartição,  haverá  uma  secção  de  construcção  civil,  tendo 
por  chefe  um  engenheiro  destacado  do  quadro  do  ministério  das  obras  publicas,  e  como 
pessoal  da  secção  um  conductor,  um  desenhador  e  um  apontador,  destacados  dos  quadros 
do  mesmo  ministério. 

Art.  13.°  Compete  á  secção  das  construcçoes  civis: 

1.°  Elaborar  orçamentos  e  projectos  de  obras  o  reparações  nos  edifícios  dependentes 
do  ministério  da  marinha ; 

2.°  Fazer  executar  sob  a  sua  direcção  e  fiscalisação  as  obras  e  concertos  auctori- 
sados ; 

3.°  Processar  as  folhas  do  pessoal  e  material  dos  trabalhos  em  execução; 
4.°  Informar  sobre  qualquer  assumpto  da  sua  especialidade. 

Art.  14.°  A  3.a  repartição  terá  por  chefe  um  capitão  de  fragata  ou  capitão- tenente, 
e  para  o  serviço  de  escripturação  um  official  do  quadro  auxiliar  da  administração  naval. 
Art.  lõ.°  Compete  á  3.a  repartição: 

1 .°  Consultar  sobre  todas  as  questões  de  regimen  de  estudo  na  escola  naval,  sobre 
a  admissão,  promoção  e  demissão  dos  abramos  da  mesma  escola,  bem  cpmo  sobre  modi- 
ficações dos  cursos,  sobre  viagens  de  instrucção,  e,  em  geral,  sobre  todos  os  assumptos 
relacionados  com  a  educação  technica  e  profissional,  exigivel  como  habilitação  para  o 
serviço  naval; 

2.e  Informar  e  consultar  sobre  todos  os  assumptos  de  serviço  incumbidos  aos  depar- 
tamentos maritimos  e  ás  capitanias  dos  portos ; 

3.°  Fazer  informação  e  consulta  sobre  as  questões  de  serviço  referentes  á  escola  e 
serviço  de  torpedos,  e  ás  escolas  de  alumnos  marinheiros  e  de  navegação; 

4.°  Submetter  a  despacho,  depois  de  devidamente  instruídas  com  consulta,  as  ques- 
tões relativas  a  pescarias; 

5.°  Compilar  as  estatísticas  da  marinha  mercante  nacional,  formular  a  lista  annual,  e 
designação  do  código,  dos  navios  mercantes,  consultar  sobre  os  meios  práticos  de  pro- 
mover o  desenvolvimento  da  navegação  nacional,  e  sobre  os  assumptos  de  legislação  res- 
pectiva e  policia  marítima,  e  lavrar  os  diplomas  de  passaportes  maritimos. 

Art.  l(i.°  A  4.a  repartição  terá  por  chefe  um  capitão  de  fragata.  Haverá  n'esta  reparti- 
ção três  secções,  a  primeira  das  quaes  será  dirigida  por  um  capitão  de  fragata  ou  capitão- 
tenente,  que  será  também  sub-chefe  da  repartição,  sendo  as  outras  duas  secções  dirigidas 
por  commissarios  chefes  ou  inspectores. 
Art.   17.°  Compete  á  4.1  repartição: 

1.°  Exercer  a  fiscalisação  technica  e  administrativa  sobre  as  despesas  feitas  pelos 
navios  e  estabelecimentos  dependentes  do  ministério  da  marinha; 

2.°  Consultar  sobre  o  resultado  do  exame  dos  actos  dos  conselhos  administrativos  das 
divisões  e  estações  navaes,  navios  do  Estado,  corpo  de  marinheiros,  hospital  da  marinha 
e  navios-escolas ; 

3.°  Fiscalisar  o  consumo,  e  conhecer  da  validade  das  razões  dadas  para  inutilisação 
de  géneros  a  bordo,  ou  para  accrescidas  despesas,  e,  em  especial,  estudar  e  informar  com 
respeito  ao  consumo  de  combustível  e  lubrificantes; 

4.°  Fazer  o  registo  e  cadastro  de  todo  o  pessoal  das  diversas  classes  da  corporação 
da  armada,  o  processo  em  duplicado  das  folhas  de  vencimentos  mensaes  d'esse  pessoal, 
que  será  enviado  á  8.a  repartição  da  contabilidade  publica  para  os  effeitos  de  liquidação 
e  ordenamento; 

5.°  Fazer  o  registo  das  auctorisac.ões  concedidas  para  acquisiçâo  de  material,  para 
pagamento  de  férias  e  para  qualquer  abono  para  pessoal  ou  para  material,  e  fazer  seguir 
opportunamente  para  a  8.a  repartição  da  contabilidade  publica  o  documento  original  da 
auctorisação ; 

G.°  Fazer  a  conferencia,  exame  e  fiscalisação  technica  e  administrativa  dos  actos  dos 
conselhos  administrativos  de  bordo,  com  respeito  á  applicação  dos  fundos  recebidos,  em 
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vista  das  copias  da  conta  da  caixa,  dos  documentos  de  despesa  e  das  actas  das  sessões 
dos  conselhos; 

7.°  Fazer  a  verificação  e  o  ajustamento  das  contas  de  material  de  todos  os  responsá- 
veis de  marinha,  e  enviar  o  processado  á  8.a  repartição  da  contabilidade  publica. 

Art.  18.°  As  attribuiçoes  incumbidas  á  4.a  repartição  distribuem-se  pelas  secções  em 
que  está  dividida. 

§  1.°  Incumbe  á  l.a  secção: 

a)  O  expediente  geral ; 

b)  O  registo  das  auctorisaçpes  de  despesa; 

c)  A  fiscalisação  technica  das  despesas. 
§  2.°  Incumbe  a  2.a  secção: 

a)  O  registo  e  cadastro  geral  do  pessoal  militar; 

b)  O  processo  das  folhas  de  vencimento. 

§«8.°  Incumbe  a  3.a  secção:  ^ 

a)  A  conferencia  e  fiscalisação  administrativa  das  contas  de  caixa  dos  responsáveis 
para  com  a  fazenda; 

b)  A  verificação  e  o  ajustamento  das  contas  de  material. 

Art.  19.°  Um  commissario  inspector,  como  delegado  da  4.a  repartição,  exercerá  as 
funeçoes  de  inspector  fiscal  nos  navios  em  armamento  no  Tejo,  no  corpo  de  marinheiros  e 
na  divisão  de  reformados. 

Art.  20.°  O  processo  relativo  á  receita  da  marinha,  á  liquidação,  ordenamento  e 
emissão  de  titulos  para  pagamento  de  despesas,  e  todas  as  mais  attribuiçoes  confiadas 
pela  lei  da  contabilidade  publica  ás  repartições  da  direcção  geral  da  contabilidade,  con- 
tinuam sob  o  regimen  da  citada  lei  e  da  restante  legislação  vigente. 

Art.  21.°  InstrucçÕes  especiaes  estabelecerão  a  forma  das  relações  entre  a  4.a  repar- 
tição e  as  restantes  repartições  da  direcção  geral  da  marinha,  e  bem  assim  entre  aquella 
e  as  differentes  estações  do  serviço  da  marinha. 

Art.  22.°  Será  chefe  da  5.a  repartição  o  official  da  armada  hydrographo  de  maior 
graduação  em  serviço  na  arma. 

A  repartição  compÕe-se  de  3  secções  que  terão  por  chefes  officiaes  da  armada  hydro- 
graphos,  quando  os  haja  disponíveis,  e,  em  caso  de  falta,  serão  suppridos  por  officiaes 
de  marinha  com  a  conveniente  aptidão  nas  relativas  especialidades  -de  serviço. 

§  1.°  Competem  á  l.a  secção  os  estudos,  trabalhos  e  consultas  sobre  as  questões  que 
se  relacionem  com  a  hydrographia  theorica  e  applicada. 

§  2.°  Competem  á  2.a  secção  os  estudos  e  trabalhos  de  immediato  interesse  para  a 
navegação,  taes  como  publicação  de  avisos  aos  navegantes,  regulação  de  agulhas  e  chro- 
nometros,  serviço  da  hora  official,  gerenci^  do  deposito  de  cartas,  roteiros,  instrumentos, 
chronometros,  etc. 

§  3.°  Compete  á  3.a  secção  regular  o  serviço  de  illuminação  das  costas  marítimas  e  o 
do  respectivo  pessoal,  requisitar  o  material  necessário  para  o  funecionamento,  propor  o 
estabelecimento  de  marcas,  balisas  e  signaes  sonoros  e  promover  a  conservação  dos 
existentes. 

Art.  23.°  A  6.a  repartição  estará  a  cargo  de  um  official  do  quadro  auxiliar  da  admi- 
nistração naval,  tendo  por  adjunto  outro  official  do  mesmo  quadro,  e  a  essa  repartição 
incumbe  archivar  methodicamente  os  livros  e  documentos  que  provenham  das  repartições 
da  direcção  geral  da  marinha,  e  bem  assim  os  que  sejam  recolhidos  dos  archivos  da 
secretaria  do  conselho  do  almirantado. 

Art.  24.°  A  majoria  general  da  armada  completa-se  com  os  seguintes  officiaes  do 
estado  maior  general: 

1  Chefe  do  estado  maior  general,  contra-almir&nte  ou  capitão  de  mar  e  guerra ; 

J  Sub-rhefe  do  estado  maior  general,  capitão  de  fragata ; 

1  Primeiro  tenente,  encarregado  de  secção ; 

1  Medico  naval  inspector; 

1  Machinista  chefe; 

1  Commissario  (o  mais  graduado  em  serviço); 

2  Ajudantes  de  ordens  do  major  general,  primeiros  tenentes ; 

1  Ajudante  de  ordens  do  chefe  do  estado  maior  general,  quando  contra  almirante, 
primeiro  tenente. 

Art.  25.°  A  majoria  general  da  armada  terá  uma  secretaria,  sob  a  direcção  do  chefe 
do  estado  maior  general,  na  qual  serão  chefes  de  secções  o  sub-chefe  do  estado  maior 


6(rê 

general,  um  primeiro  tenente  de  marinha,  o  medico  naval  inspector,  o  machinista  chefe 
e  o  commissario  mais  graduado.  Auxiliarão  no  expediente  dos  negócios  quatro  officiaes 
do  quadro  auxiliar  da  administração  naval  e  os  officiaes  inferiores  necessários  para  a 
escripturação. 

§  único.  Adjunto  á  majoria  general  servirá  o  auditor  da  marinha,  que  accumulará 
este  cargo  com  o  de  consultor  dependente  da  direcção  geral  da  marinha  nos  termos  do 
artigo   312.°   e   seus  paragraphos  do  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  agosto  di*  1892. 

Art.  26.°  Incumbe  á  majoria  general  da  armada: 

1.°  Exercer  a  funeção  do  cominando  superior  em  matéria  de  disciplina  e  de  serviço, 
com  respeito  ás  forças  navaes  constituidas,  aos  officiaes  e  ás  praças  da  armada  em  qual- 
quer situação ; 

2.°  Promover,  em  accordo  com  os  regulamentos  de  serviço  e  com  as  instrucções 
transmittidas  pela  direcção  geral  da  marinha,  o  desenvolvimento  da  instrucção  militar  e 
profissional  da  armada  e  a  pratica  ex^tta  dos  encargos  de  serviço;  m 

3.d  Propor  ao  ministro,  por  intermédio  da  direcção  geral  da  marinha,  o  que  julgar  con- 
veniente com  respeito  a  constituição  e  movimento  de  forças  navaes; 

4.°  Propor  a  promoção  dos  officiaes  da  corporação  da  armada  e  formular  e  fazer 
publicar  a  lista  annual  das  respectivas  antiguidades; 

5.°  Propor  para  commandantes  dos  navios,  divisões  ou  estações  navaes  os  officiaes 
julgados  competentes,  formulando  a  proposta  em  lista  tríplice; 

6.°  Nomear  para  embarque  os  officiaes  das  diversas  classes  da  armada  em  serviço  na 
arma,  requisitando  para  esse  fim  os  que  estiverem  collocados  em  cargos  ou  commiss5es 
não  permanentes  por  effeito  de  decreto  ou  portaria  régia ; 

7.°  Organisar  as  escalas  das  nomeaçÕes'para  embarque  no  Tejo,  nos  portos  do  conti- 
nente e  ilhas  adjacentes,  e  nos  navios  estacionados  no  ultramar ; 

8.°   Tomar  nota  das  informações   annuaes  e  semestraes  dos  officiaes,  e  archival-as; 

9.°  Expedr  as  ordens  para  armamento  e  desarmamento  dos  navios,  que  devam  pas- 
sar a  essas  situações  por  determinação  do  ministro ; 

10.°  Passar  inspecções  de  disciplina  e  de  serviço  aos  navios  armados  no  Tejo,  ao 
corpo  de  marinheiros,  divisão  de  reformados  e  hospital  da  marinha; 

11.°  Ordenar,  quando  assim  convenha,  a  transferencia  ou  desembarque  de  todo  o  pes- 
soal embarcado,  excepto  com  respeito  aos  commandantes  cuja  substituição  proporá  por 
intermédio  da  direcção  geral; 

12.°  Formular,  sobre  as  bases  que  lhe  sejam  enviadas  pela  direcção  geral  da  mari- 
nha, as  instrucções  para  os  commandantes  das  divisões  e  estações  navaes  e  dos  navios 
soltos  e  escolas  praticas ; 

.  13.°  Propor  por  via  da  direcção  geral  as  recompensas,  mercês  honorificas  e  medalhas 
militares  de  que  sejam  merecedores  os  officiaes  e  praças  da  armada,  e  bem  assim  sub- 
metter  o  processo  de  justificação  da  passagem  á  situação  de  reformados  que  caiba  a  offi- 
ciaes e  praças ; 

14.°  Fazer  subir  ao  conhecimento  e  despacho  do  ministro  todos  os  assumptos  attinen- 
tes  ao  serviço  naval  de  que  venha  a  ter  conhecimento,  quando  a  sua  resolução  não  caiba 
nas  attribuições  privativas  que  á  Majoria  general  da  armada  estabelece  este  decreto; 

15.°  Publicar  a  ordem  do  dia  da  Majoria  general  e,  quinzenalmente  a  ordem  da  ar- 
mada. 

Art.  27.°  O  Major  general  da  armada  tem  em  matéria  disciplinar  a  competência  es- 
pecial designada  no  artigo  G9.°  do  regulamento  disciplinar,  approvado  por  decreto  de  9 
de  julho  de  1896. 

Art.  28.°  As  attribuições  conferidas  aos  commandantes  das  divisões  militares  pelo 
código  de  justiça  militar  approvado  pela  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896  são  exten- 
sivas ao  Major  general  da  armada  e  definem  a  sua  competência. 

Art.  29.°  O  chefe  do  estado  maior  general  dirige  e  inspecciona  o  serviço  da  secreta- 
ria da  Majoria  general,  assigna  a  correspondência  dirigida  ás  estações  subordinadas  e 
transmitte  as  ordens  do  Major  general  da  armada. 

Art.  30.°  O  sub-chefe  do  estado  maior  general  substitue  o  chefe  nos  seus  impedimen- 
tos e  dirige  uma  secção  da  secretaria,  incumbindo  lhe  especialmente  quanto  respeita  á 
constituição  e  movimento  das  forças  navaes,  á  disciplina  e  instrucção,  ás  propostas  para 
promoção  e  reformas,  á  elaboração  das  instrucções ;  e  terá  sob  a  sua  guarda  as  informa- 
ções dos  officiaes. 

Art.  31.°  O  primeiro  tenente  em  serviço  na  secretaria  é  encarregado  de  uma  secção 
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á  qual  incumbirá  o  expediente  e  os  outros  serviços  nSo  commettidos  expressamente  á 
outra  secção. 

Art.  32.°  O  inspector  de  saúde ,  o  machinista  chefe  e  o  commissario  inspector  ou  che- 
fe assumirão,  cada  um  em  sua  secção,  o  encargo  dos  serviços  referentes  ás  classes  a  que 
pertencem,  dentro  da  esphera  de    attribuiçÕes  conferidas  á  Majoria  general  da  armada. 

Art.  33.°  Incumbe  ao  conselho  superior  da  marinha : 

1.°  Consultar  sobre  acquisições  de  navios  de  guerra,  sobre  novos  typos  de  armamen- 
tos a  adoptar,  ou  com  respeito  a  modificações  e  alterações  nos  já  existentes ; 

2.°  Consultar  sobre  as  questões  de  defesa  maritima  do  continente,  ilhas  adjacentes  e 
possessões  ultramarinas,  na  parte  que  respeita  ás  .operações  tácticas  da  esquadra  nacio- 
nal; estudara  localisação  e  defesa  dos  depósitos  de  combustível  necessários  ao  aprovisio- 
namento da  esquadra,  com  relação  aos  cruzeiros  prováveis ;  definir  os  termos  de  coope- 
ração reciproca  das  forças  de  terra  e  de  mar  na  defesa  das  possessões  ultramarinas ; 

3.°  Colligir  informações  sobre  o  estado  das  forças  navaes  estrangeiras  e  sua  apro^ 
priação  para  os  vários  objectivos  prováveis  da  guerra  naval ; 

4.°  Estudar  e  consultar  sobre  as  questões  de  maior  importância  interessando  a  effi- 
ciência  da  armada  nacional,  procedendo  quer  sobre  pedido  de  consulta,  quer  por  inicia* 
tiva  própria. 

Art.  34.°  O  conselho  superior  de  marinha  é  instituição  permanente,  com  secretaria 
privativa  da  qual  será  chef«  um  capitão-tenente,  tendo  para  o  coadjuvar  um  official  do 
quadro  auxiliar  da  administração  naval  e  um  official  inferior. 

Art.  35.°  O  conselho  superior  dp  marinha  poderá  requisitar  todas  as  informações  de 
que  carecer  para  o  seu  estudo,  a  informação  occasional  de  qualquer  official  que  possua 
conhecimentos  especiaes  sobre  os  assumptos  em  estudo ;  mas  esses  officiaes  não  poderão 
ser  aggregados  ao  conselho,  nem  terão  voto  nas  suas  resoluções. 

Art.  36. n  Os  estudos  e  as  propostas,  que  sejam  elaboradas  pelo  conselho  superior  de 
marinha,  serão  sempre  dirigidas  directamente  ao  ministro  da  marinha  por  intermédio  da 
direcção  geral,  que  não  informará  sobre  esses  estudos  ou  propostas  sem  ordem  superior, 
expressa  em  despacho. 

Alt.  37.°  Os  cargos  de  director  geral  da  marinha,  major  general  da  armada,  chefe 
do  estado  maior  general,  quando  contra-almirante,  e  membros  do  conselho  superior  de 
marinha  serão  considerados  para  todos  os  efFeitos  commissÕes  de  commando. 

Art.  38.°  Os  cargos  de  chefes  e  sub-chefes  da  direcção  geral  de  marinha,  majoria 
general  da  armada  e  conselho  superior  de  marinha  são  considerados,  para  effeito  de  esca- 
las de  serviços,  equivalentes  a  commissÕes  de  embarque  no  Tejo,  e  somente  poderão 
recair  em  officiaes  já  habilitados  com  o  tirocinio  para  promoção  ao  posto  immediato. 

Art.  39.°  Os  cargos  de  director  geral  da  marinha,  major  general  da  armada,  chefe  do 
estado  maior  general,  membros  do  conselho  superior  da  marinha  e  chefes  de  repartição 
serão  providos  em  nomeação  por  decreto.  Todos  os  outros  cargos  serão  preenchidos  por 
nomeações  em  portaria  régia. 

Art.  40.°  Os  officiaes  da  armada,  que  não  possam  ter  collocação  immediata  em  qual- 
quer dos  quadros  das  repartições  ou  estações  dos  serviços  navaes,  serão  adjuntos  á  majo- 
ria general  da  armada,  ao  commando  do  corpo  de  marinheiros  ou  á  inspecção  do  arsenal 
de  marinha. 

Art.  41.°  Os  officiaes  da  administração  naval  que  não  estiverem  collocados  em  qual- 
quer commissão  serão  mandados  apresentar  á  direcção  geral  de  marinha,  para  fazerem 
serviço  na  4.a  repartição. 

Art.  42.°  São  extinctos  o  conselho  do  almirantado  e  a  respectiva  secretaria. 

Art.  43.°  (transitório).  O  pessoal  civil  fazendo  serviço  na  extincta  secretaria  do  con- 
selho do  almirantado  continuará  fazendo  serviço  na  direcção  geral  da  marinha  com  os 
actuaes  vencimentos  e  garantias  até  ulterior  resolução  legislativa. 

Art.  44.°  A  officina  dos  instrumentos  de  precisão  continuará  sob  a  immediata  direc- 
ção do  chefe  da  2.a  secção  da  5.a  repartição  da  direcção  geral  da  marinha,  e  o  pessoal 
artístico  continuará  na  actual  situação  e  com  os  mesmos  vencimentos. 

Art.  45.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario.  • 

Os  ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  justiça,  da  fazenda,  da  guerra,  da 
marinha  e  ultramar  e  das  obras  publicas,  commercio  e  industria  assim  o  tenham  enten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  21  de  dezembro  de  1897.  =  REI.  —  Francisco  Antó- 
nio da  Veiga  Beirão  =  Frederico  Jòssano  Garcia  Francisco  Manada  Cunha  =  Fran- 
cisco Felisberto  Dias  Costa -=  Augusto  José  da  Cunha,  J 
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IH."*  e  ex.m0  sr.  —  De  ordem  de  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  commuaico  a  v.  ex.*  que,  assistindo  ao  governo,  em  virtude  dá 
adhesão  das  colónias  portuguezas  á  convenção  telegraphica  internacional,  o  direito  de  se 
corresponder,  por  meio  de  telegrammas  de  serviço,  sobre  assumptos  exclusivamente  tele- 
graphicos,  devem  d?ora  avante  ser  tratadas  pela  forma  mais  concisa  n'essa  espécie  de 
telegrammas  as  questões  cuja  urgência  aconselhe  o  emprego  do  telegrapho,  isto  em  con- 
formidade com  as  disposições  do  artigo  XVII  do  regulamento  de  serviço  telegraphico 
internacional  de  Budapest. 

Estes  telegrammas,  para  evitar  qualquer  duvida  nas  estações  telegraphicas  em  que 
forem  apresentados  para  transmittir,  devem  ser  escriptos  em  portuguez  nos  impressos 
destinados  ás  communicaçÕes  de  serviço,  adoptando  se  n'elles  o  endereço  «Governador  a 
Ultramar»  que  foi  communicado  ás  companhias  dos  cabos  submarinos,  por  intermédio  dos 
seus  representantes  em  Lisboa,  e  com  o  qual  ellas  declararam  estar  de  accordo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  22 
de  dezembro  de  1897.  —  Ul.mo  e  ex.mft  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe. —  O  director  geral,  Francisco  J.  da   Costa  c  Silva. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  confirmar,  para  ter  execução  provisória  até  que  seja  tomada  resolução  defi- 
nitiva sobre  a  organisação  militar  do  ultramar,  a  portaria  do  governo  geral  do  Estado  da 
índia,  n.°  705,  de  10  de  novembro  findo,  relativa  á  força  militar  do  alludido  Estado. 

Paço,  em  22  de  dezembro  de  1897.  —  Francisco  Felisbetto  Dias  Costa. 

Portaria  provincial  a  que  se  refere  a  régia  portaria  supra 

N.°  705 

Considerando  que  o  decreto  de  28  de  outubro  ultimo,  publicado  em  telegramma  no 
Boletim  officialj  n.°  121,  de  9  do  corrente,  manda  restabelecer  n'este  Estado  a  organisa- 
ção militar  de  11  de  agosto  de  1894; 

Considerando  que  é  indispensável  evitar  transtornos  á  escripturação  dos  respectivos 
livros  de  matricula  das  novas  unidades,  e  permittir  ás  actuaes  o  tempo  sufficiente  para 
ordenar  e  encerrar  convenientemente  a  escripturação,  de  modo  que  as  praças  transferi- 
das de  umas  para  outras  unidades  possam  ser  acompanhadas  dos  seus  documentos  de 
transferencia;  e  que  ainda  subsistem,  em  parte,  as  causas  que  determinaram  o  adia- 
mento do  começo  da  escripturação  dos  livros  de  matricula  da  nova  serie  para  1  de  ja- 
neiro próximo  futuro; 

Considerando  que  o  mais  insignificante  entrave  ao  serviço  da  administração  militar  se 
repercute  perniciosamente  sobre  as  unidades,  a  que  serve,  dependendo  o  seu  regular  func- 
cionamento  de  uma  preparação  cuidadosa  e  de  pessoal  habilitado  a  satisfazer  sem  peias 
e  com  promptidào  as  urgências  inherentes  a  este  importante  serviço  auxiliar,  sob  a  mais 
rigorosa  disciplina  e  economia ; 

Considerando  que  a  praça  da  Aguada  satisfaz  ao  disposto  no  artigo  6.°  do  decreto 
com  força  de  lei  de  26  de  maio  de  1896 ; 

Considerando  que  a  morosidade  no  transporte  a  braços  do  material,  armamento  e  mu- 
nições da  bateria  de  artilheria,  annulla  as  preciosas  qualidades,  bem  conhecidas,  da  mo- 
bilidade das  peças  de  artilheria  de  montanha,  exigida  pela  arte  da  guerra,  reduzindo 
consideravelmente  os  effeitos  materiaes  e  moraes  que  ha  d'ella  a  esperar ;  e  que  a  essas 
qualidades  não  corresponde  a  composição  d 'esta  unidade,  expressa  na  organisação  que  se 
restabelece,  e  bem  assim  aos  serviços  que  lhe  são  inherentes,  como  unidade  indepen- 
dente ; 

Considerando  que  a  composição  do  batalhão  de  infanteria,  designada  na  organisação 
de  1894,  é  imprópria  e  deficiente  para  o  regular  desempenho  dos  múltiplos  serviços  que 
lhe  são  attribuidos,  taes  como  escripturação,  disciplina,  administração  e  instrucção  espe- 
cial e  technica;  , 

Considerando  que  o  artigo  3.°  do  decreto  de  28  de  outubro,  que  manda  restabelecer 
a  organisação  militar  de  1894,  não  deve  revogar,  na  parte  applicavel  a  este  Estado,  o 
decreto  com  força  de  lei  de  13  de  julho  de  1895,  que  reorganisa  o  serviço  de  saúde  nas 
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províncias  ultramarinas ;  e  que  a  composição  da  companhia  de  saúde,  a  que  se  refere  a 
citada  organisaçâo,  é,  como  a  pratica  o  tem  demonstrado,  insuffieiente  para  satisfazer  ás 
necessidades  do  serviço  a  que  ê  destinada; 

Considerando  que  o  citado  decreto  de  28  de  outubro  não  providenceia  sobre  os  servi- 
ços actualmente  confiados  ao  batalhão  n.°  4  da  guarda  fiscal,  e  que  é  manifesta  a  vanta- 
gem para  os  interesses  do  Estado  e  do  publico,  como  a  experiência  o  tem  confirmado, 
dos  mesmos  serviços  serem  prestados  sob  o  preceito  da  disciplina  militar; 

Considerando  que  o  regulamento  da  guarda  municipal  de  Nova  Goa,  actualmente  em 
vigor,  com  ligeiras  modificações,  é,  pelas  suas  disposiç5es,  mais  consentâneo  ao  serviço 
publico  do  que  o  approvado  por  portaria  provincial  de  30  de  agosto  de  1893; 

Hei  por  conveniente  determinar: 

1.°  Que  se  adoptem  as  disposições  convenientes  para  que  a  organisaçâo  militar  do 
Estado  da  índia,  constante  do  decreto  de  11  de  agosto  do  1894,  esteja  em  plena  exe- 
cução no  dia  1.°  de  janeiro  de  1898. 

2.°  Que  o  exercito  do  Estado  da  índia  passe  a  denominar-se  *  Guarnição  do  Estado 
da  índia*. 

3.°  Que  sejam  extinctas  as  seguintes  unidades  e  serviços : 

Esquadrão  de  dragões  indianos;  batalhões  n.os  2  e  3  de  caçadores;  inspecção  dos 
corpos  das  differentes  armas ;  inspecção  de  saúde  militar ;  2.a  companhia  da  administra- 
ção militar ;  deposito  disciplinar  da  praça  da  Aguada;  e  a  companhia  de  2.a  linha  de 
Pondá  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  da  Beira. 

4.°  Que  a  secretaria  militar  passe  a  ter  a  designação  e  composição  expressas  no  ar- 
tigo 2.°  e  mappa  I  do  mesmo  decreto  (repartição  militar). 

õ.°  Que  em  vista  do  disposto  no  artigo  205.°  do  código  de  justiça  militar,  em  vigor 
n'este  Estado,  seja  organisada,  na  repartição  militar,  a  repartição  de  justiça,  para  os 
fins  expressos  no  mesmo  código. 

6.°  Que  os  actuaes  incorporados  e  mais  presos  no  deposito  disciplinar  da  praça  da 
Aguada  fiquem  á  responsabilidade  do  commandante  da  mesma,  em  harmonia  com  o  ar- 
tigo 6.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  26  de  maio  de  1896. 

7.°  Que  junto  á  repartição  de  fazenda  provincial  funccione,  nos  termos  do  artigo  30.° 
do  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  dezembro  de  1888,  uma  repartição  de  fazenda  mi- 
litar, dirigida  pelo  inspector  de  mostras  e  organisada  pela  forma  estabelecida  nos  §§  1.°, 
2.°  e  4.°  do  artigo  80.°  das  bases  para  organisaçâo  das  reservas  e  tropas  da  2.a  linha  das 
províncias  ultramarinas,  de  19  de  julho  de  1894. 

§  1.°  As  duas  repartições  indicadas  no  §  1.°  do  citado  artigo  terão  provisoriamente 
a  designação  de  a  secções»,  dirigidas  por  sargentos  ajudantes,  regulando  se  o  serviço  das 
mesmas  pelo  estabelecido  nos  artigos  10.°  e  11.°  do  actual  regulamento  da  secretaria 
militar. 

§  2.°  Toda  a  correspondência  entre  a  repartição  de  fazenda  militar  e  as  unidades  e 
serviços,  que  constituem  a  guarnição  do  Estado  da  índia,  eíFectuar-se  ha  por  intermédio 
da  repartição  militar. 

8.°  Que  a  bateria  mixta  de  artilheria  de  montanha  e  guarnição  passe  a  denominar-se 
*Bnteria  de  artilheria». 

§  único.  O  pessoal  e  animal  que  fazem  parte  da  bateria  mixta,  e  que  pela  nova  or- 
ganisaçâo excederem  o  quadro  da  bateria  de  artilheria,  ficam  pertencendo  a  esta  unidade 
até  ulterior  destino. 

9.°  Que  o  batalhão  n.°  1  de  infanteria  passe  a  denominar-se  «Batalhão  de  infanteria», 
composto  pela  forma  indicada  no  artigo  4.°  e  seus  §§  do  citado  decreto  de  11  de  agosto 
de  1894,  com  as  alterações  marcadas  nos  §§  seguintes : 

§  1.°  O  batalhão  de  infanteria  dividir-se-ha  em  dois  grupos  commandados  por  majores. 

§  2.°  Composição  do  estado  maior  do  batalhão. 

1  coronel. 

1  tenente-coronel. 

2  majores. 
1  ajudante. 

1  quartel-mestre. 
1  capellão. 

• 

§  3.°  Composição  dos  grupos: 

70 
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!.•  Grupo 

1  major. 

4  companhias  numeradas  de  1  a  4. 

2.°  Grupo 
1  major. 
4  companhias  numeradas  de  5  a  8. 

§  4.°  As  attribuicÕes  e  deveres  dos  officiaes  superiores  do  batalhão  são  as  expressas 
nas  epigraphes  -  coronel,  tenente  coronel,  majores  —  da  parte  I  do  regulamento  geral  para 
o  serviço  dos  corpos  do  exercito,  approvado  pelo  decreto  de  24  de  dezembro  de  1896. 

10.°  Que  a  companhia  da  guarda  municipal  de  Nova  Goa  passe  a  ter  a  denominação 
de  «Companhia  de  policia  de  Nova  Goa»  com  a  composição  designada  no  mappa  n.°  5  do 
dito  decreto  de  1894,  regendo- se  pelo  regulamento  approvado  pelo  decreto  provincial  n.# 
24  —  1)  —  de  6  de  fevereiro  ultimo. 

11.°  Que  os  serviços  attribuidos  á  3.a  repartição  da  secretaria  militar  passem  a  ser 
desempenhados,  desde  o  dia  1.°  de  janeiro  de  1898,  pelo  quadro  do  serviço  de  saúde  d 'este 
Estado. 

12.°  Que  a  l.a  companhia  da  administração  militar  passe  a  ter  a  denominação  de 
«companhia  de  saúde»,  com  a  organisaçâo  marcada  no  decreto  com  força  de  lei  de  13  de 
julho  de  1895. 

13.°  Que  nno  seja  contada  no  numero  das  praças  de  guerra,  de  2.*  classe,  a  ex-forta- 
leza  do  Nanuz. 

14.°  Que  as  praças  de  pret  do  extincto  batalhão  n.°  3  de  caçadores  constituam  o 
núcleo  das  companhias  de  infanteria  de  Damão. 

15.°  Que  o  batalhão  n.°  4  de  caçadores  da  guarda  fiscal  passe  a  denominar-se  €  Guar- 
da fiscal»,  que  se  regerá  pelos  regulamentos  actualmente  em  vigor  n'aquella  unidade. 

§  único.  Os  serviços  attribuidos  á  companhia  de  policia  de  Mormugão  pelo  artigo  7.* 
do  supracitado  decreto  de  11  de  agosto  de  1894  continuam  a  ser  desempenhados  pela 
«Guarda  fiscal». 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram,  e  façam  executar. 

Palácio  do  governo  geral  em  Pangim,  10  de  novembro  de  1897.  —  O  governador  ge- 
ral, Joaquim  Machado. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  a  portaria  do  governador  da  província  de 
Macau,  n.°  134,  de  30  de  outubro  findo,  creando  o  logar  de  ajudante  provisório  de  car- 
cereiro da  cadeia  civil,  com  o  ordenado  annual  de  180  patacas; 

Considerando  que  a  creação  de  tal  emprego  se  tornava  urgente  e  necessária  por  se 
achar  concluída  uma  nova  prisão  na  fortaleza  do  Monte  para  servir  de  dependência  da 
cadeia  da  comarca ; 

Ha  por  bem,  para  todos  os  effeitos  approvar,  a  referida  portaria. 

Paço,  em  22  de  dezembro  de  1897.  =  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 

Portaria  provincial  a  que  se  refere  a  régia  portaria  supra 

N.°  134 

Achando- se  concluídos  os  trabalhos  mandados  executar  n'uma  das  prisões  da  fortaleza 
do  Monte  para  servir  de  dependência  da  cadeia  civil  d'esta  cidade ; 

Considerando  que,  para  esse  fim,  se  torna  necessária  a  nomeação  de  um  encarregado 
d'aquella  prisão ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  do  governo  e  com  o  seu  voto  unanime ; 
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ííei  por  conveniente,  crear  provisoriamente  o  logar  de  ajudante  de  carcereiro,  cotti 
o  ordenado  annual  de  #180,00,  ficando  esta  portaria  dependente  da  approvação  do  go- 
verno da  metrópole. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo,  em  Macau,  30  de  outubro  de  1897.=  O  governador  da  provín- 
cia, Eduardo  Augusto  Rodrigues  Galhardo. 


Attendendo  ás  condições  especiaes  em  que  se  encontram  os  territórios  comprehendidos 
na  área  da  comarca  da  Beira,  na  província  de  Moçambique ; 

Vendo-se  praticamente  a  necessidade  instante  de  adaptar  a  essas  circumstancias  a 
organisação  judicial  e  a  ordem  do  processo,  para  ser  boa  e  efficaz  a  administração  da 
justiça  e  garantir  os  direitos  e  deveres  dos  habitantes  d'essa  região,  cujo  progredimento 
auspicioso  está  chamando  a  particular  a t tenção  dos  poderes  públicos ; 

Considerando  a  conveniência  de  fazer  coincidir,  quanto  possível,  as  circumscripções 
judiciaes  com  as  administrativas,  e  de  incumbir  em  cada  uma  as  funcç5es  de  justiça  a 
quem  d'ellas  possa  desempenhar-se  com  promptidão  e  relativa  competência,  simplificando 
as  fórmulas,  quanto  o  permittam  as  garantias  do  direito,  e  apropriando  com  prudente  re- 
serva os  usos  e  costumes  dos  povos ;  e 

Convindo  prevenir  a  necessidade,  porventura  próxima,  de  corresponder  opportuna- 
mente  ao  rápido  desenvolvimento  industrial  e  commercial  de  qualquer  das  povoações  nas- 
centes, que,  podendo  determinar  a  deslocação  dos  centros  de  administração  politica  e 
civil,  exija  também  a  creação  de  outros  juízos  ou  a  ampliação  da  jurisdicção  e  compe- 
tência dos  actuaes; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1 .°  É  approvada  a  organisação  judicial  da  comarca  da  Beira,  que  faz  parte 
d'esta  lei,  e  baixa  assignada  pelo  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar. 

Art.  2.°  Continua  em  vigor  na  mesma  comarca  o  regimento  de  administração  de  jus- 
tiça, approvado  por  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1894,  em  tudo  o  que  por  esta  organi- 
sação não  for  expressamente  previsto  ou  alterado. 

Art.  3.°  Nos  territórios  da  companhia  de  Moçambique  o  ministério  publico,  pelos  seus 
delegados  e  subdelegados,  será  competente  para  representar  em  juizo  a  mesma  compa- 
nhia em  todas  as  questões  que  não  sejam  de  natureza  civil  ou  commercial,  e  em  que  o 
Estado  não  seja  parte. 

Art.  4.°  E  o  governo  auetorisadd  a  crear,  em  qualquer  dos  centros  de  população 
d'esta  comarca,  que  assim  o  exija  pelo  seu  desenvolvimento  e  importância,  julgados  mu- 
nicipaes  á  similhança  do  creado  por*  decreto  de  11  de  outubro  de  1895,  ou  ainda  a  crear 
ahi  uma  nova  comarca  com  a  circumscripção  correspondente. 

Art.  5.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  23  de  dezembro  de  1897.  =  REI.  =  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 

Organisação  judicial  da  comarca  da  Beira 

Artigo  1.°  Em  cada  uma  das  circumscripçÕes  em  que  está  dividido  o  território  do 
governo  de  Manica  e  Sofala,  a  cargo  da  administração  da  companhia  de  Moçambique,  ha* 
verá  um  juiz,  que  se  denominará  — juiz  territorial  da  circumscripção  de . . . 

Art.  2.°  O  juiz  territorial  é  nomeado  pelo  governador  geral  da  província,  sob  pro- 
posta do  juiz  de  direito,  podendo  este  magistrado  fazer  a  nomeação  interina,  quando  ne- 
cessária. 
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§  único.  Poderá  ser  nomeado  para  este  cargo  o  chefe  da  cireumscripção,  o  represen- 
tante do  governo,  ou  qualquer  particular,  devendo  em  todo  o  caso  ser  cidadão  portu- 
guez. 

Art.  o."  Junto  de  cada  juiz  territorial  haverá: 

1.°  Um  subdelegado  para  exercer  as  funcçÕes  do  ministério  publico,  nomeado  pelo 
governador  geral  da  província  sob  proposta  do  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
da  comarca,  e,  na  falta  ou  impedimento  doesse,  pelo  juiz  territorial,  comtanto  que  seja 
portuguez; 

2.°  Um  escrivão  nomeado  pelo  governador  geral  da  província,  podendo-o  ser  um  em- 
pregado subalterno  da  companhia  ou  outro  qualquer  cidadão,  devendo  ser  sempre  portu- 
guez. 

§  único.  Na  falta  de  pessoa  idónea  para  exercer  o  cargo  de  sub  delegado,  o  juízo 
territorial  funecionará  nos  termos  do  artigo  48.°  do  regimento  approvado  por  decreto  de 
30  de  dezembro  de  1852. 

Art.  4.°  Os  juizes  territoriaes  prestam  juramento,  por  si  ou  por  procurador,  perante 
o  juiz  de  direito.  O  sub-delegado  e  escrivão,  perante  o  juiz  territorial. 

Art.  5.°  O  governador  geral  da  provincia,  sob  proposta  do  juiz  de  direito,  nomeará, 
quando  for  possível,  um  ou  dois  substitutos  para  o  impedimento  ou  falta  do  juiz  territo- 
rial respectivo. 

§  único.  No  impedimento  d'elles,  o  juiz  teiritorial  mais  próximo  accumulará  as  suas 
funeções. 

Art.  6.°  Compete  aos  juizes  territoriaes,  dentro  das  suas  circumscripç5es : 

1.°  Conciliar  as  partes  nas  suas  demandas; 

2.°  Preparar  e  julgar  as  causas  eiveis  e  as  de  damno  até  ao  valor  de  10O#OO0  réis, 
qualquer  que  seja  a  natureza  dos  bens  sobre  que  versarem; 

3.°  Conhecer  das  execuções  até  ao  valor  de  100$000  réis; 

4.°  Decretar  e  mandar  proceder  a  arrestos  até  ao  valor  de  100{5000  réis; 

5.°  Proceder  ou  mandar  proceder  a  embargos  de  obra  nova  e  á  ratificação  dos  feitos 
extra-judicialmente ; 

6.°  Julgar  as  transgressões  dos  regulamentos  de  caça  e  de  porte  de  armas,  em  vigor 
no  território,  qualquer  que  seja  a  multa ; 

7.°  Proceder  ás  vistorias,  exames,  inquirições,  arrematações  e  quaesquer  outras  dili- 
gencias de  que  o  juiz  de  direito  os  encarregue  em  qualquer  processo; 

8.°  Fazer  cumprir  pelos  seus  escrivães  os  despachos  ou  mandados  do  juiz  de  direito 
para  citações,  intimações,  prisões,  arrestos,  penhoras  e  quaesquer  outras  diligencias  pró- 
prias do  officio  de  escrivão  ou  de  oflieial  de  diligencias ; 

9.°  Cumprir  as  cartas  precatórias; 

10.°  Proceder  á  imposição  de  sêllos  e  ao  arrolamento  e  avaliação  dos  espólios,  nos 
termos  do  decreto  de  22  de  julho  de  1885,  remettendo  em  seguida  o  processo  ao  juiz  de 
direito,  de  quem  cumprirão  depois  as  determinações  com  respeito  aos  bens; 

11."  Exercer,  nos  processos  orphanologicos,  as  mesmas  attribuiçÕes  que  o  código  de 
processo  civil  incumbe  aos  juizes  municipaes. 

Art.  7.°  Nos  juizos  territoriaes  poderão  constituir  se  juizos  arbitraes,  nos  termos  dos 
nrtigos  44.°  a  Õ5.°  do  código  de  processo  civil,  para  a  decisão  de  questões  eiveis  de 
qualquer  valor,  cabendo  n'este  caso  ao  juiz  territorial  as  mesmas  funcçÕes  que  os  referi- 
dos artigos  incumbem  ao  juiz  de  direito. 

Art.  8.°  Também  nos  juizos  territoriaes  se  resolverão,  quando  possível,  as  questões 
commerciàes  por  meio  de  árbitros,  competindo,  n 'estes  casos,  ao  juiz  territorial  as  mes- 
mas attribuiçÕes  que  ao  juiz  de  direito. 

Art.  9.°  Nos  casos  de  crimes,  a  que  não  seja  applicavel  pena  maior  do  que  as  eorreccio- 
naes  mencionadas  no  artigo  58.°  do  código  penal,  e  sendo  o  reu  indígena,  o  juiz  territorial 
julgará  em  processo  verbal  e  summario,  depois  de  ouvidas  as  partes  e  de  attendidas  as 
provas  que  se  poderem  colher,  e  applicará  a  pena  temporária  de  trabalhos  públicos  ou  de 
trabalho  correccional  não  excedente  a  um  anno,  nos  termos  do  artigo  3.°  do  decreto  de 
'20  de  fevereiro  de  1894  e  seu  regulamento  de  20  de  setembro  de  1894. 

§  1.°  Quando  o  reu  não  seja  indígena,  mas  sim  o  offendido,  a  pena  applicavel  será  a 
de  multa  até  100á>000  réis,  conforme  o  caso  e  as  circumstancias.  A  multa  será  dividida 
em  três  partes  ikruaes,  das  quaes  duas  pertencerão  ao  offendido,  como  indemnisação,  e  a 
outra  constituirá  receita  da  circumscripgào. 

§  2.n  Sj   o  crime  for  somente  de  damno,  o  réu  n$o  indígena  pagará  ao  offendido  o 
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valor  (Teste,  e  mais  uma  multa  até  50/5000  réis,  metade  para  o  offendido  e  a  outra  me- 
tade para  a  receita  da  circumscripção ;  e,  se  o  crime  de  damno  se  accumular  com  outro, 
pagará  o  reu  ao  oflfendido  o  valor  do  damno  e  pelo  outro  crime  pagará  a  multa  até  réis 
100^000,  sendo  esta  multa  dividida  em  três  partes,  como  acima  fica  dito. 

§  3.°  O  chefe  indígena  da  terra  será  avisado  para,  querendo,  assistir  pessoalmente, 
ou  por  algum  representante,  a  estes  julgamentos,  e  podei  á  ser  ouvido  antes  da  decisão 
final,  da  qual  não  haverá  recurso  algum. 

§  4.°  íTestes  julgamentos  se  lavrará  somente  um  auto,  do  qual  constem  os  nomes  do 
oflfendido  e  do  reu,  o  crime  e  a  decisão  do  juiz. 

§  5.°  Se  o  reu,  não  indígena,  não  pagar  a  multa  e  indemnisação  (quando  deva  esta) 
dentro  de  vinte  e  quatro  horas  depois  da  sentença,  será  preso  e  remettido  ao  juiz  de 
direito  da  comarca  com  o  auto  do  julgamento.  O  juiz.  de  direito  mandará  recolher  o  preso 
á  cadeia,  homologará  a  decisão  do  juizo  territorial,  convertendo  a  pena  imposta  nos  dias 
de  prisão  correspondentes  á  importância  devida,  na  razão  de  500  réis  por  dia,  acerescida 
com  as  despesas  feitas  com  a  diligenciada  conducção  do  reu  preso  desde  o  local  onde 
foi  condemnado.  Este  tempo  de  prisão,  porém,  não  poderá  ir  álêm  de  dezoito  mezes,  a 
contar  do  julgamento.  Se,  quando  o  preso  estiver  para  ser  solto  por  ter  cumprido  a  pena, 
ainda  não  tiver  pago  as  custas  que  dever,  nem  as  quizer  pagar,  ser-lhe-ha,  por  despa- 
cho do  juiz,  sobre  informação  do  escrivão,  prolongada  a  prisão  por  mais  cinco  a  vinte 
dias.  O  preso  será  solto,  em  qualquer  occasião,  pagando  por  inteiro  o  que  dever. 

§  6.°  Os  casos  de  damno,  em  que  o  offendido  e  o  reu  sejam  indígenas,  serão  consi- 
derados miland-os  cafreaes  e  como  taes  julgados. 

Art.  10.°  Os  casos  de  crimes,  em  que  nem  o  offendido  nem  o  reu  sejam  indígenas, 
serão  julgados  pelo  juiz  territorial  em  policia  correccional,  se  não  couber  pena  maior 
do  que  alguma  das  seguintes : 

Prisão  até  um  anno,  com  ou  sem  multa; 

Multa  até  100^000  réis,  quando  fixada  por  lei ; 

Desterro  até  um  anno; 

Reprehensão. 

§  único.  N'estes  processos  intervirá  o  ministério  publico  e  a  parte  aceusadora,  se  a 
houver,  ou  só  esta,  se  não  for  caso  em  que  o  ministério  publico  tenha  de  promover. 

Art.  11.°  Nos  casos  de  crimes,  em  que,  ou  o  oflfendido  ou  o  reu  sejam  indígenas,  mas  a 
que  corresponda  pena  maior  do  que  as  oorreccionaes,  e  n'aquelles  em  que  nem  o  offendido 
nem  o  reu  sejam  indígenas,  mas  a  que  corresponda  alguma  pena  maior  do  que  as  men- 
cionadas no  artigo  10.°,  o  juiz  territorial  só  tem  competência  para  preparar  o  processo 
até  ao  corpo  de  delicto,  o  qual  deve  remetter  ao  juiz  de  direito  juntamente  com  o  arguido, 
se  for  caso  em  que  este  possa  estar  preso  sem  culpa  formada,  ou  se  não  tiver  prestado 
fiança,  quando  a  lei  a  exija  para  se  poder  livrar  solto. 

Art.  12.°  Perante  os  juizes  territoriaes  se  poderá  ettectuar  o  registo  predial  de  todos  os 
actos  a  elle  sujeitos,  devendo  os  juizes  tomar  notas  authenticas  para  esse  registo  em  dois  bo- 
letins apropriados,  dos  quaes  archivarao  um  e  remetterão  o  outro,  com  metade  dos  emo- 
lumentos respectivos,  ao  conservador  da  comarca  para,  á  vista  d'elle,  lançar  em  devidos 
termos  e  definitivamente  o  registo  no  livro  respectivo. 

Art.  13.°  Também  compete  aos  juizes  territoriaes,  dentro  das  suas  circumscripções : 

1.°  Abrir  testamentos,  remettendo  os  em  seguida  ao  registo,  do  que  notificará  as  par- 
tes interessadas,  ou,  na  ausência  d 'estas,  o  testamenteiro  se  residir  dentro  da  sua  cir- 
cumscripção, ou,  não  podendo  este  ser  notificado,  a  pessoa  que  lhe  tiver  apresentado  o 
testamento.  Quando  seja  caso  de  arrecadação  de  espolio,  deve  juntar  o  testamento  ao 
respectivo  processo,  por  appenso,  competindo  então  ao  ministério  publico  promover  o 
registo.  O  registo  será  sempre  feito  na  conservatória; 

2.°  Reconhecer  assignaturas. 

Art.  14.°  Dos  juizos  territoriaes  se  remetterão  para  o  delegado  da  comarca  os  bole- 
tins do  registo  criminal,  constituindo  este  serviço  uma  das  obrigações  dos  escrivães. 

Art.  15.°  Todos  os  processos  que  correrem  nos  juizos  territoriaes  serão,  depois  de  fin- 
dos, remettidos  á  conservatória  para  ali  ficarem  archivados. 

Art.  16.°  Os  escrivães  dos  juizos  territoriaes,  dentro  da  sua  respectiva  área,  poderão 
approvar  testamentos  e  fazer  procurações,  protestos  de  letras,  escripturas  de  divida  com  ou 
sem  hypotheca,  de  compra  e  venda  e  mais  contractos,  e  testamentos  abertos ;  mas  nenhum 
dos  instrumentos  ou  documentos,  que  lavrarem  nas  notas  ou  fora  d'ellas,  em  virtude  da 
auetorisação  que  aqui  lhes  é  conferida,  terá  validade,  nem  as  respectivas  certidões,  se,  no 
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fim  e  depois  de  todas  as  assignaturas,  o  juiz  territorial  não  lançar  a  declaração  de  que  o 
escrivão  era  competente  para  o  acto.  Nas  approvaçoes  dos  testamentos  será  esta  decla- 
ração lançada  na  parte  externa,  depois  do  testamento  ter  sido  fechado. 

§  único.  Os  livros  de  notas  e  todos  os  mais,  que  forem  precisos  nos  juízos  territoriaes 
serão  de  formato  legal,  e  não  cadernos  avulsos;  serão  abertos,  rubricados  e  encerrados 
pelo  juiz  territorial,  excepto  os  do  ministério  publico,  e,  quando  estejam  sujeitos  a  sêllo, 
poderão  ir  sendo  sellados  com  estampilha,  á  maneira  que  forem  sendo  escriptos;  mas,  se 
porventura,  n'uma  mesma  folha  for  lavrado,  no  todo  ou  em  parte,  mais  de  um  instru- 
mento ou  documento,  cada  um  d'elles  pagará  por  inteiro  o  sêllo  d'essa  folha. 

Art.  17.°  Os  juizes  territoriaes  não  farão  audiências  ordinárias,  devendo,  portanto,  os  of- 
ferecimentos  de  articulados  ser  feitos  por  meio  de  requerimentos  escriptos  e  apresentados  em 
tempo  competente,  em  harmonia  com  os  prasos  marcados  na  lei  applicavel,  conforme  as 
hypotheses,  bem  como  por  meio  de  iguaes  requerimentos  serão  promovidos,  quando  pre- 
ciso, os  mais  termos  dos  processos. 

§  1.°  Quando  na  lei  os  prasos  sejam  marcados  por  audiências,  entender-se-ha  sempre 
como  sendo  de  três  dias  o  espaço  de  audiência  a  audiência,  assim  como  se  entenderá  que 
a  primeira  audiência  depois  de  qualquer  intimação  ou  citação,  é  no  terceiro  dia  depois 
d'essa  citação  ou  intimação. 

§  2.°  O  juiz  nos  seus  despachos  designará  ou  indicará  os  dias  e  as  horas  em  que  as 
partes  devem  comparecer,  tendo  em  attenção  o  que  fica  disposto. 

Art.  18.°  Os  milandos  cafreaes,  que  não  envolveram  questões  politicas,  nas  causas  de 
damno,  conforme  o  artigo  9.°  §  6.°,  e  nas  mais  de  qualquer  natureza,  comtanto  que  não  exce- 
dam a  alçada  do  juiz  territorial,  serão  decididos,  quando  todos  os  litigantes  forem  indí- 
genas, conforme  os  usos  e  costumes  d'elles,  pelo  juiz  territorial,  assistido  pelo  chefe  indí- 
gena da  terra  e  por  dois  dos  seus  grande*  ou  indvnas. 

§  1.°  Se  o  adiando  disser  respeito  a  diversos  chefados  indigenas,  cada  um  d?elles  no- 
meará para  assistir  ao  julgamento  um  dos  seus  indumts. 

§  2.°  Quando  em  idênticas  questões  forem  partis  indigenas  e  europeus  ou  indivíduos 
de  outras  raças,  o  tribunal,  constituído  pela  mesma  forma,  será  ouvido  pelo  juiz  territo- 
rial, que  decidirá  como  justo  for. 

§  3.°  Tanto  umas  como  outras  decisões  serão  executadas  pelo  juiz  territorial,  man- 
tendo-se  para  os  indígenas  os  usos  e  costumes  cafreaes,  não  contrariando  os  sentimentos 
humanitários. 

§  4.°  Em  conformidade  com  o  estatuído  no  artigo  10.°  do  decreto  de  20  de  setembro 
de  1894,  são  indigenas  os  nascidos  no  ultramar  de  pae  e  mãe  indigenas  e  que  se  não 
distinguem,  pela  sua  instruoção  e  costumes,  do  oommum  da  sua  raça. 

Art.  19.°  De  todos  os  despachos  e  sentenças  do  juiz  territorial  se  poderá  interpor  re- 
curso, por  meio  de  aggravo,  para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  n  enos  nos  casos  em  que 
o  juiz  territorial  decide  definitivamente.  Este  recurso  só  a  final  subirá,  e  sempre  nos  pró- 
prios autos,  sem  ficar  traslado,  e,  decidindo-o,  conhecerá  também  o  juiz  de  direito  de 
quaesquer  nullidades  insuppriveis,  embora  não  sejam  arguidas. 

§  1.°  A  estes  aggravos  são  applicaveis  as  disposições  respectivas  do  código  de  pro- 
cesso civil. 

§  2.°  Das  decisões  do  juiz  de  direito  sobre  estes  aggravos  não  ha  recurso  algum. 

Art.  20.°  Nos  processos,  que  correrem  perante  os  juizes  territoriaes,  poderão  as  pró- 
prias partes  requerer  e  assignar  todos  os  papeis,  por  si  ou  por  proourador,  embora  ne- 
nhum tenha  auctorisação  legal  para  advogar  ou  solicitar. 

Art.  21.°  Ma  sede  da  comarca  as  audiências  ordinárias  abrir-se-hão  ás  nove  horas  da 
manhã  e  durarão,  pelo  menos,  uma  hora. 

§  único.  As  outras  audiências  e  os  mais  serviços  realisar-se  hão  ás  horas  que  o  juiz 
designar,  podendo  principiar  ás  sete  horas  da  manhã,  e  mesmo  durante  as  audiências 
ordinárias,  se  o  serviço  o  permittir. 

Art.  22.°  Nas  causas  eiveis,  commerciaes  e  orphanologicas,  a  alçada  do  juiz  de  di- 
reito será  de  1000000  réis,  seja  qual  for  a  natureza  dos  bens. 

Art.  23.°  Nas  causas  criminaes  a  alçada  do  juiz  de  direito  será  de: 

Prisão  até  um  anno,  com  ou  sem  multa,  ou,  com  ou  sem  trabalho,  quando  os  réus 
sejam  indigenas; 

Multa  até  JOO#000  réis,  quando  a  lei  a  lixar; 

Suspensão  de  direitos  políticos  ou  de  emprego  até  um  anno; 

Desterro  até  um  anno; 
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Reprehensão ; 

Censura. 

Art.  24.°  0  juiz  de  direito,  quando  lhe  competir,  julgará  em  policia  correccional  os 
crimes  e  contravenções  a  que,  separada  ou  cumulativamente,  não  corresponda  pena  su- 
perior ás  seguintes: 

Prisão  correccional,  com  multa  ou  sem  ella,  segundo  as  circumstancias,  com  trabalho 
ou  sem  elle,  conforme  o  réu  for  indígena  ou  não; 

Suspensão  de  direitos  políticos  até  dois  annos; 

Multa  até  1:0U0A000  réis,  quando  a  lei  fixar  a  quantia; 

Reprehensão ; 

Suspensão  de  emprego  até  dois  annos; 

Censura. 

§  único.  Os  mmes  a  qne  corresponda  pena  superior  a  algumas  das  referidas,  ou  a  de 
demissão,  serão  processados  e  julgados  em  processo  ordinário  de  querella,  e  só  n 'estes  o 
ministério  publico  appellará  officiosamente. 

Art.  25.°  A  ratificação  dos  embargos  de  obra  nova,  quer  seja  feita  nos  juízos  territo- 
riaes,  quer  no  de  direito,  terá  logar  dentro  de  três  dias,  quando  o  local  do  embargo  não 
diste  mais  de  G  kilomefros  da  sede  do  tribunal,  e  este  praso  se  irá  alongando  com  mais 
um  dia  por  cada  10  kilometros  ou  fracção. 

§  único.  Esta  regra  será  applicavel  a  todos  os  casos  idênticos,  em  que  a  lei  marque 
prasos  e  em  que  seja  de  equidade  applical:a  em  vista  das  circu instancias  locaes,  ficando 
ao  prudente  arbítrio  do  juiz  decidir  quando  deve  conceder-se  tal  beneficio. 

Art.  26.°  Nos  casos  de  crimes  importantes,  poderá  o  juiz  de  direito,  quando  enten- 
der, transportar  se  ao  próprio  local  ou  a  outro,  para  ahi  proceder  ás  investigações  e  dili- 
gencias que  julgar  necessárias,  embora  já  os  juizes  territoriaes  tenham  effectuado  alguns 
actos  de  processo. 

Art.  27.°  O  juiz  da  comarca  fará  annualmcnte  correição  nos  juízos  territoriaes. 

Art.  2"*.°  As  despesas  relativas  ao  serviço  dos  juizos  territoriaes  e  as  de  transporte 
do  pessoal  judicial  da  comarca,  quando  os  caminhos  não  sejam  devidos  pelas  partes,  serão 
satisfeitas  pela  companhia  de  Moçambique. 

Art.  29.°  O  juiz  de  direito  e  o  delegado  do  ministério  publico,  quando  em  serviço  fora 
da  sede  da  comarca,  vencerão  4$500  réis  de  ajuda  de  custo  por  dia,  os  escrivães  3#000 
réis  e  os  ofRciaes  de  diligencias  GOO  réis. 

§  único.  Nas  causas  eiveis  e  commerciaes,  também  o  juiz  poderá  ir  a  qualquer  ponto 
da  comarca  proceder  a  quaesquer  diligencias  que  digam  respeito  á  producção  de  prova, 
quando  as  partes  assim  o  requeiram,  não  podendo,  nestes  casos,  delegar  taes  funeçoes  nos 
juizes  territoriaes. 

Art.  30.°  Nos  recursos  para  a  relação  ou  para  o  supremo  tribunal  de  justiça  nunca 
subirão  os  próprios  autos. 

§  1.°  Pelos  traslados,  nos  quaes  se  copiarão  as  peças  que  as  partes  e  o  juiz  designa- 
rem, se  decidirão  os  recursos,  sendo  remettidas  para  os  autos  originaes  certidões  das 
decisões  superiores,  depois  de  passarem  em  julgado. 

§  2.°  Quando  dos  accordãos  da  relação  se  interponha  recurso  de  revista  ou  outro, 
deve  subir  o  mesmo  traslado,  baixando  sempre  para  o  processo  original  certidões  das 
decisões  superiormente  proferidas. 

Art.  31.°  Na  comarca  da  Beira  não  haverá  férias,  e  os  dias  feriados  serão  só  os 
seguintes : 

Domingos ; 

Dia  do  anno  bom  ; 

Dia  dos  annos  de  El-Kei ; 

Quinta  feira,  sexta  e  sabbado  santos ; 

Os  dias  24,  25  e  26  de  dezembro. 

Art.  32.°  Os  funecionarios  judiei aes  e  os  do  ministério  publico  da  comarca  da  Beira 
poderão  gosar,  em  cada  anno,  sem  prejuízo  de  vencimento,  nem  de  antiguidade,  nem  de 
effectividade  de  serviço,  cincoenta  dias  de  licença  interpolados,  de  forma  que  não  sejam 
mais  de  dez  juntos,  e  para  isso  não  precisarão  mais  do  que  fazer  uma  participação  aos 
seus  chefes. 

§  único.  Os  escrivães,  porém,  não  poderão  deixar  o  serviço  todos  ao  mesmo  tempo, 
podendo  o  juiz  de  direito  intervir  com  a  sua  auetoridade  para  este  fim,  e  o  mesmo  suc- 
cederá  com  respeito  aos  officiaes  de  diligencias, 
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Art.  33.°  No  juizo  de  direito  da  comarca  da  Beira  haverá  um  interprete  official,  que 
falle  bem  as  línguas  franceza  e  ingleza,  para  funccionar  nos  processos  e  fazer  traducçSes, 
sempre  que  seja  preciso,  e  para  assistir  ás  partes  nos  actos  do  tabellionato,  quando  ellas 
não  fallem  portuguez. 

§  único.  Este  interprete  vencerá  ordenado  e  emolumentos. 

Art.  34.°  Na  sede  da  comarca  da  Beira  haverá  um  juiz  popular,  com  jurisdicção  na 
respectiva  circumscripção  somente,  o  qual  terá  as  seguintes  attribuiçoes : 

1.°  Conciliar  as  partes  nas  suas  demandas; 

2.°  Julgar  ex  aequo  et  bono,  e  pela  forma  prescripta  para  os  juizos  territoriaes  as  cau- 
sas eiveis  sobre  bens  mobiliários  ou  sobre  damno  até  ao  valor  de  15#000  réis; 

3.°  Proceder  a  todos  os  actos  e  diligencias  de  processso  preparatório  criminal,  que 
lhe  forem  requisilados  pelo  juiz  de  direito,  ou  pelo  agente  do  ministério  publico,  ou  por 
algum  juiz  teiritoríal. 

§  único.  Das  decis5es  do  juiz  popular  ha  recurso  para  o  juiz  de  direito,  em  ultima 
instancia,  mas  só  nos  casos  de  incompetência,  excesso  de  jurisdicção,  ou  offensa  da  lei, 
por  meio  de  aggravo  nos  termos  das  leis  do  processo. 

Art.  35.°  O  juiz  popular  servirá  por  um  anno  e  terá  um  substituto,  devendo  ambos 
ser  nomeados  pelo  governador  geral  da  província,  sob  proposta  do  juiz  de  direito. 

Art.  36.°  Perante  o  juiz  popular  serve  um  escrivão  nomeado  pelo  governador  geral 
da  província,  sob  proposta  do  juiz  de  direito,  e  que  poderá  ser  um  dos  do  juizo  da  co- 
marca. 

Art.  37.°  As  penas  applicaveis  serão,  sempre  que  fôr  possível,  substituídas  por  mul- 
tas que  reverterão  em  beneficio  da  circumscripção. 

Art.  38.°  Os  emolumentos  para  os  juizes  territoriaes  serão  os  que  se  acham  estabele- 
cidos para  os  juizes  municipaes  na  tabeliã  em  vigor  no  ultramar. 

Paço,  em  23  de  dezembro  de  1897.  —Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tendo-me  sido  presente  o  projecto  de  organisação  judicial  e  de  regimento  de  admi- 
nistração de  justiça  na  província  de  Cabo  Verde,  elaborado,  de  accordo  com  o  respectivo 
governador,  pelos  juizes  de  direito  das  comarcas  em  que  essa  província  se  divide; 

Vista  a  necessidade  de  modificar,  em  relação  á  mesma  província,  attentas  a  sua  dis- 
posição geographica,  a  índole  e  costumes  dos  seus  habitantes  e  o  grau  da  sua  civilisa- 
ção,  a  legislação  que  vigora  sobre  o  assumpto  nas  demais  províncias  ultramarinas; 

Considerando  que  n'esse  projecto,  com  as  alterações  aconselhadas  pelas  instancias 
competentes,  se  satisfaz  ás  necessidades  de  tão  importante  ramo  de  serviço  publico ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Usando  da  auetorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  segiinte : 

Artigo  1.°  E  approvado  o  regimento  da  administração  de  justiça  na  província  de 
Cabo  Verde,  que  faz  parte  d 'este  decreto  e  vae  assignado  pelo  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  A  pena  de  prisão  maior  é  substituída  pela  correspondente  de  trabalhos 
publicas  em  obras  do  Estado  ou  municipaes. 

Art.  3.°  Os  réus  condemnados,  por  sentença  passada  em  julgado,  na  pena  de  traba- 
lhos públicos,  serão  immediatamente  postos  á  disposição  do  governo  provincial,  para,  sob 
a  vigilância  da  policia,  serem  empregados  nos  serviços  a  cargo  da  direcção  das  obras 
publicas,  ou  dos  municípios  que  os  requisitarem,  mediante  o  salário  correspondente  a 
dois  terços  do  dos  mais  operários  n'elles  empregados,  attendendo-se  á  ordem  do  serviço, 
robustez  e  aptidão  dos  condemnados. 

Art.  4.°  Na  condemnação  por  delictos  e  contravenções,  a  que  corresponda  a  pena  cor- 
reccional, poderão  os  tribunaes  substituil  a  pela  de  trabalho  correccional  correspondente 
em  obras  do  Estado  ou  camarárias. 

Art.  5.°  Os  réus  aceusados  de  crimes,  ou  contravenções,  a  que  corresponda  pena 
correccional,  quando  condemnados  por  sentença  passada  em  julgado  na  de  trabalho 
correccional,  serão  immediatamente  postos  á  disposição  da  auetoridade  administrativa  supe- 
rior do  julgado,  onde  o  aceusado  for  sentenciado,  para  o  fim  referido  no  artigo  3.° 
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Art.  6.°  Os  réus  condemnados  na  pena  de  trabalho  correccional,  fora  do  tempo  de 
serviço  serão  recolhidos,  á  cadeia,  ou  a  casa  guardada  pela  policia. 

§  único.  O  tempo  que  estes  condemnados  estejam  na  cadeia  por  falta  de  serviço,  ou 
impossibilidade  de  trabalhar  attestada  pelo  competente  facultativo,  será  tomado  em  conta 
para  a  execução  da  sentença  e  cumprimento  da  pena. 

Art.  7.°  As  camarás  municipaes,  que  empregarem  nas  suas  obras  condemnados  na 
pena  de  trabalho,  entrarão  previamente,  nos  cofres  da  administração  publica,  com  a  im- 
portância semanal  dos  salários  a  vencer  pelo  trabalhador. 

Art.  8.°  O  producto  do  trabalho  de  condemnados  é  dividido  em  três  partes  iguaes: 
uma,  para  indemnisação  da  parte  offendida,  havendo  logar  a  ella;  outra,  para  ser  en- 
tregue ao  condemnado  no  fim  de  cada  semana;  e  a  terceira,  para  um  fundo  de  reserva 
que  lhe  será  entregue,  quando  haja  expiado  a  pena. 

§  único.  Não  havendo  logar  a  indemnisação  da  parte  offendida,  ou  tendo  o  condem- 
nado bens  por  onde  a  mesma  possa  ser  satisfeita,  a  parte  destinada  áquella  applicação 
constitue  receita  publica. 

Art.  9.°  Na  thesouraria  de  cada  concelho,  sede  de  julgado,  haverá  um  livro  de  conta 
corrente  para  a  escripturação  obrigada  pelos  artigos  antecedentes,  numerado  e  rubricado 
pelo  secretario  de  fazenda  provincial,  com  termos  de  abertura  e  encerramento,  que  elle. 
também  assignará.  * 

Art.  10.°  A  pena  de  trabalhos  públicos  será  sempre  cumprida  fora  da  ilha  da  natu- 
ralidade do  condemnado  e  d'aquella  onde  o  crime  foi  perpetrado. 

Art.  11.°  O  condemnado  na  pena  de  trabalho  correccional,  que  se  recuse  ao  serviço, 
recolherá  á  cadeia  do  julgado  e  ahi  se  conservará  até  o  pedir,  não  se  contando  o  tempoj 
que  assim  esteja  recluso,  para  a  execução  da  sentença  condemnatoria. 

Art.  12.°  As  anterioivs  disposições  applicam-se  aos  indígenas,  aos  nascidos  na  pro- 
víncia de  pae  e  mãe  indígenas,  que  se  não  distingam,  pela  sua  instrucção  e  costumes,  do 
commum  da  sua  raça,  e  a  todos  os  mais  criminosos  reincidentes. 

Art.  13.°  Aos  réus  incumbe  a  prova,  nos  termos  da  lei  vigente,  de  que  em  seu  be- 
neficio se  verificam  as  condições  que  os  desobrigam  da  sujeição  aos  anteriores  preceitos. 

Art.  14.°  Nos  crimes  a  que,  nos  termos  do  artigo  3.°  do  decreto  de  29  de  março  dô 
1890,  corresponda  processo  correccional,  e  n^quelles  para  que  seja  competente  o  pro- 
cesso de  querela,  a  accusação  e  julgamento  dos  indiciados,  que  não  poderem  ser  presos, 
proseguirão  pela  forma  estabelecida  no  decreto  de  18  de  fevereiro  de  1847,  na  parte  que 
vigora  nas  comarcas  do  continente  do  reino. 

§  1.°  Os  éditos,  a  que  se  refere  esse  decreto,  serão  gratuitamente  publicados  na  folha 
official  d$  provincia,  entrando  a  despesa  de  impressão  na  conta  de  custas  finaes  juntan- 
do-se  ao  processo  um  exemplar  dos  números  do  jornal  onde  foi  feita  a  publicação. 

§  2.°  O  curador  nomeado  ao  réu  ausente,  que  faltar  á  defesa  sem  legitimo  impedi- 
mento e  sem  se  haver  feito  substituir  por  advogado  ou  procurador  do  auditório,  incorre 
na  pena  de  multa  de  5#000  a  50#000  réis,  que  lhe  será  imposta  no  mesmo  processo  pelo 
juiz,  mas  assignando-se-lhe  o  praso  de  três  dias  para  justificação  da  falta,  que  só  poderá 
ser  doença  ou  collisão  com  outro  serviço  judicial,  ou  com  qualquer  serviço  publico  que 
razoavelmente  deva  preferir. 

§  3.°  No  julgamento  dos  processos  preparados  nos  termos  d'aquelle  decreto,  nunca 
terá  logar  a  intervenção  de  jurados,  e  nas  appellaçÕes  serão  observadas  as  disposições  da 
lei  geral. 

Art.  15.°  Em  matéria  de  registo  criminal  serão  observadas  as  disposições  do  decreto 
de  7  de  novembro  de  1872  e  da  portaria  da  mesma  data,  que  o  regulou,  ficando  o  registo 
a  cargo  do  escrivão  do  primeiro  officio. 

Art.  16.°  O  dinheiro,  metaes,  pedras  preciosas,  papeis  di  credito  e  rendimentos  dos 
bens  de  pessoas  sujeitas  á  jurisdicção  orphanologica,  serão  arrecadados,  á  ordem  dos  jui- 
zes de  direito  e  municipaes,  em  cofre  a  cargo  do  thesoureiro  pagador  do  respectivo  jul- 
gado, sob  a  inspecção  da  auctoridade  superior  de  fazenda  da  provincia,  observando-se  no 
processo  de  arrecadação  e  expedição  de  mandados  de  despesa  a  disposição  dos  artigos 
22.°  a  25.°  e  28.°  do  regimento  de  22  de  julho  de  1885. 

Art.  17/°  A  cobrança  coerciva  de  dividas  ao  Estado  por  impostos,  contribuições  e 
mais  rendimentos,  e  aos  municípios,  cobrados  juntamente  com  aquellas,  fica  sendo  da 
competência  dos  juizes  de  direito  da  respectiva  comarca  e  do  juiz  municipal  do  julgado 
de  S.  Vicente,  d'este  concelho,  nos  termos  quo  forem  prescriptos  em  regulamento  espe- 
cial. 
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Art.  18. ft  Os  juizes  de  direito  e  delegados,  com  um  dos  escrivães,  irão  em  cada  anuo, 
na  época  pelas  primeiros  determinada,  em  visita  de  correição  aos  julgados,  nos  termos 
da  lei  anterior  ao  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1894. 

Art.  19.°  Aberta  a  correição  em  cada  julgado,  deverá  o  escrivão  respectivo  passar  os 
processos,  preparados  para  julgamento,  ao  da  correição,  que,  immediatamente,  os  fará 
conclusos  ao  juiz  de  direito  para  ordenar  os  seus  ulteriores  termos. 

Art.  20.°  Durante  a  correição  serão  também  os  processos  findos  no  anno  anterior 
examinados  e  visados  pelo  juiz  e  delegado,  que  o  mesmo  farão  nos  livros  do  cartório  e 
dos  escrivães  dos  juizes  de  paz,  ),ara  se  averiguar  da  forma  do  serviço  judicial,  preve- 
nir incorrecções  e  castigar  erros  e  faltas,  nos  termos  da  lei. 

Art.  21.°  Finda  a  correição,  os  magistrados  judiciaes  e  do  ministério  publico  farão 
um  relatório,  expondo  as  modificações  que  hajam  por  interessantes  para  a  melhor  admi- 
nistração da  justiça. 

§  único.  Estes  relatórios  serão  enviados  á  secretaria  do  ministério  da  marinha,  man- 
dando se  copia  d'ellesao  governo  da  província,  presidente  da  relação  de  Lisboa  e  procu- 
rador régio  junto  d'ella. 

Art.  22.°  São  extinctos  todos  os  logares  e  officios  judiciaes,  de  que  n'este  regimento 
%  se  não  faça  expressa  menção,  e  fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O^ninistro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar^  Paço,  em  23  de  dezembro  de  1897.  =  REI.  —  Francisco 
Felisberto  Dias  Costa. 


Regimento  da  administração  de  justiça  na  província  de  Cabo  Verde 

CAPITULO  I 
Divisão  territorial 

Artigo  1,°  A  província  de  Cabo  Verde  divide-se  em  duas  comarcas :  —  a  de  Sota- 
vento, com  sede  na  cidade  da  Praia,  comprehendendo  os  concelhos  da  Praia,  Santa  Ca- 
tharina,  Fogo  e  Brava ;  —  a  de  Barlavento,  com  sede  na  villa  D.  Maria  Pia,  compre- 
hendendo os  concelhos  de  Santo  Antão,  S.  Vicente.  S.  Nicolau,  Boa  Vista  e  Sal. 

§  único.  As  comarcas  da  provincia,  para  todos  os  effeitos  de  administração  da  justiça, 

continuam  pertencendo  ao  districto  judicial  de  Lisboa,  sendo  os  respectivos  magistrados 

"  e  empregados  judiciaes  considerados,  para  todos  os  effeitos,  como  fazendo  parte  da  orga- 

nisaçâo  judicial  do  ultramar,  mas  aquelles  respectiva  e  hierarchicamente  subordinados  ao 

presidente  da  relação  de  Lisboa  e  ao  procurador  régio  perante  ella. 

Art.  2.°  As  comarcas  subdividem-se  em  julgados  e  estes  em  freguezias. 

§  único.  A  comarca  de  Sotavento  subdivide-se  em  quatro  julgados:  o  da  Praia,  com 
sede  na  cidade  da  Praia,  o  de  Santa  Catharina,  com  sede  na  villa  D.  Maria  II,  o  do 
Fogo,  com  sede  na  villa  de  S.  Filippe,  e  o  da  Brava,  com  sede  na  povoação,  abrangendo 
cada  um  o  respectivo  concelho. 

A  comarca  de  Barlavento  subdivide-se  em  quatro  julgados :  o  de  Santo  Antão,  coto 
sede  na  villa  D.  Maria  Pia,  o  de  S.  Vicente,  com  sede  na  cidade  do  Mindello,  o  de  S. 
Nicolau,  com  sede  na  villa  da  Ribeira  Brava,  e  o  da  Boa  Vista,  com  sede  na  villa  Sal- 
Rei,  abrangendo  cada  um  o  respectivo  concelho,  excepto  o  da  Boa  Vista,  que  abrange 
os  concelhos  da  Boa  Vista  e  Sal. 


CAPITULO  II 
Organisação  e  constituição  dos  tribunaes  de  justiça 

SECÇÃO  I 
Juízos  de  direito 

Art.  3.°  Ka  sede  de  cada  comarca)  e  exercendo  jurisdicção  em  toda  ella,  funeciona 
um  magistrado  judicial  de  l.a  instancia,  denominado  «juiz  de  direito». 
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§  único.  Estes  magistrados  são  nomeados  e  prestam  juramento  na  conformidade  dos 
artigos  23.°  e  24.°  do  regimento  da  administração  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894. 

Art.  4.°  Os  juizes  de  direito,  nas  suas  faltas  ou  impedimentos,  são  substituídos  pelo 
conservador  do  registo  predial  da  comarca,  excepto  nas  causas  em  que  elle  haja  inter- 
vindo n'esta  qualidade,  ou  em  que  tenha  outro  qualquer  impedimento  legal. 

§  1.°  O  conservador  accumula  n'este  caso  o  serviço  judicial  com  as  funcções  da  con- 
servatória; mas,  se  a  falta  ou  impedimento  do  juiz  se  prolongar  alem  de  trinta  dias  con- 
secutivos, passa  o  delegado  do  procurador  régio  a  aocumular  as  suas  funcções  com  as  de 
conservador,  emquanto  este  servir  de  juiz. 

§  2.°  O  governador  da  província,  sobre  proposta  do  respectivo  juiz  de  direito,  nomeia 
annualmente  para  cada  comarca  dois  honieus  bons,  preferindo  bacharéis  formados  em 
direito  e  os  que  tenham  qualquer  curso  de  instrucção  secundaria  ou  especial,  para,  pela 
ordem  da  sua  nomeação,  substituírem  o  juiz  de  direito  na  falta  ou  impedimento  do  con- 
servador do  registo  predial,  mas  somente  durante  esta  falta  ou  impedimento. 

3.°  Na  falta  ou  impedimento  de  ambos  os  substitutos  nomeados,  são  chamados  a  ser- 
vir os  dos  annos  immediatamente  anteriores  pela  ordem  da  nomeação ;  e  ainda  na  falta 
de  todos  estes  nomeia  o  governador  da  província  pessoa  idónea  que  interinamente  substi- 
tua o  juiz. 

Art.  5.°  Sejam  quaes  forem  a  duração  e  o  motivo  do  impedimento  do  juiz,  o  substi- 
tuto, em  serviço,  exerce  jurisdicção  igual  á  sua  e  percebe  a  gratificação  correspondente 
a  300#000  réis  annuaes,  quando  o  proprietário  não  tenha  direito  a  ella. 

Art.  6.°  Os  juizes  de  direito  e  substitutos,  quando  passem  a  vara,  deverão  commu- 
nical-o  ao  governo  provincial,  presidente  da  relação  e  delegado  da  comarca,  expondo-lhes 
o  motivo  da  substituição. 

Art.  7.°  Perante  cada  juízo  de  direito  serve,  como  representante  do  ministério  publico 
e  como  curador  geral  dos  orphãos,  um  magistrado  denominado  «delegado  do  procurador 
régio». 

Art.  8.°  Os  delegados  do  procurador  régio,  nas  suas  faltas  ou  impedimentos,  são 
substituídos  por  pessoa  idónea,  nomeada  pelo  governo  da  província,  de  dois  em  dois  annos, 
de  entre  os  homens  bons,  preferindo  se  bacharéis  formados  em  direito. 

§  único.  Faltando  o  delegado  do  procurador  régio  a  diligencia  judicial  para  qu?  tenha 
sido  previamente  intimado,  será  para  o  acto  substituído  por  pessoa  nomeada  pelo  juiz  de 
direito. 

Art.  9.°  Na  falta  ou  impedimento  dos  delegados  effectivo  e  substituto,  nomeará  o  go- 
verno da  provincia  pessoa  idónea  para  interinamente  desempenhar  o  cargo ;  e  quem  subs- 
tituir o  magistrado  do  ministério  publico  perceberá  a  gratificação  correspondente  a 
300#000  réis,-quando  o  proprietário  não  tenha  direito  a  ella. 

Art.  10.°  Os  substitutos  dos  magistrados  judiciaes  e  do  ministério  publico  serão  no- 
meados até  30  de  novembro  do  ultimo  anno  do  biennio,  e  uns  e  outros  poderão,  no  fim 
d'este,  ser  reconduzidos,  tendo  bem  servido. 

§  único.  As  primeiras  nomeações  serão  feitas  immediatamente  á  vigência  do  pre- 
sente regulamento  e  subsistirão  até  31  de  dezembro  do  segundo  anno  seguinte. 

Art.  11.°  Os  magistrados  judiciaes  e  do  ministério  publico  prestarão  juramento  pe- 
rante os  juizes  que  lhes  conferirem  a  posse  dos  logares,  lavrando  se  no  livro  competente 
o  auto  devido,  de  que  o  ajuramentado  mandará  certidão,  bem  como  do  auto  de  posse,  á 
secretaria  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  á  do  governo  provincial  e  ao  respectivo 

chefe. 

§  único.  Os  nomeados  para  substituir  aquelles  magistrados  prestam  juramento  logo 
depois  da  nomeação,  do  que  também  será  lavrado  auto. 

Art.  12.°  Em  cada  juizo  de  direito  ha  um  contador-distribuidor,  dois  escrivães  e 
três  officiaes  de  diligencias. 

§  único.  Os  contadores-distribuidores  e  os  escrivães,  que  serão  também  tabelliães  de 
notas  em  toda  a  comarca,  são  nomeados  pelo  governo  da  metrópole  de  entre  os  habili- 
tados em  concurso  para  esses  logares  na  forma  do  regulamento  em  vigor,  e  perceberão: 
os  escrivães,  200)5000  réis,  vencimento  de  categoria,  e  100#000  réis,  vencimento  de 
exercício  ;  e  os  officiaes  de  diligencias,  que  são  de  nomeação  do  governo  provincial  sob 
proposta  do  juiz  de  direito,  perceberão  60#000  réis,  vencimento  de  categoria  e  70#000 
réis,  vencimento  de  exercicio. 

Art.  13.°  Na  falta  ou  impedimento  de  algum  dos  funecionarios  de  justiça,  a  que  se 
refere  o  artigo  antecedente,  será  o  officio  provido,  provisoriamente,  pelo  juiz  de  direito 
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e  esta  nomeação  subsistirá  até  que  o  cargo  seja  provido  definitiva,  ou  interinamente, 
pelo  governo,  ao  qual  dará  conta  do  provimento  provisório,  informando  dos  motivos  que 
o  determinaram. 

Art.  14.°  No  juizo  de  direito  de  cada  comarca  haverá  um  interprete,  nomeado,  me- 
diante proposta  do  juiz  de  direito,  pelo  governo  da  província,  percebendo  100#000  réis, 
vencimento  de  exercício,  e  os  emolumentos  legaes. 

SECÇÃO  II 
Juízos  oommeroiaes 

Ait.  lõ.°  Na  sede  de  cada  comarca,  e  com  jurisdicção  em  toda  ella,  funcciona,  nos 
termos  da  lei  commercial,  um  tribunal  de  commercio,  presidido  pelo  juiz  de  direito,  com- 
posto de  cinco  jurados  e  secretariado  pelo  delegado  do  procurador  régio. 

§  1.°  Os  cinco  jurados,  de  que  se  compõe  o  tribunal,  serão,  no  principio  de  cada  ses- 
são, sorteados  de  entre  os  jurados  de  que  se  componha  a  pauta,  devendo  todos  ser  con- 
vocados. 

§  2.°  Recusado  pelas  partes  algum  dos  jurados  primeiramente  sorteados,  de  novo  se 
procederá  a  sorteio  para  a  determinação  dos  jurados  precisos  para  constituir -se  o  tribunal. 

§  3.°  Os  jurados  de  que  se  compõe  a  pauta,  que  tenham  sido  convocados  nos  termos 
d°  §  1°?  (lue  faltem  e  não  justifiquem  a  falta,  incorrem  na  pena  de  multa  de  10^^000 
réis,  que  será  no  acto  imposta  pelo  presidente,  na  forma  do  artigo  71.°  do  código  do 
processo  commercial. 

Art.  1G.°  Sobre  recenseamento  e  eleição  do  jury  commercial  serão  observadas  as 
disposições  do  código  do  processo  commercial,  com  as  seguintes  restricçÕes: 

l.n  Como  eleitores,  são  recenseados  todos  os  commerciantes  portuguezes  matricula- 
dos, da  comarca ;  quando  o  numero  d'elles  não  attinja  o  dobro  do  numero  dos  jurados 
de  que  se  compõe  a  pauta,  todos  os  commerciantes  portuguezes  da  comarca  não  matri 
<  ulados,  mas  com  cinco  annos  de  profissão  habitual  de  commercio  e  collectados  em  con- 
tribuição industrial  não  inferior  a  15?>000  réis;  quando  o  numero  de  uns  e  de  outros  não 
perfizer  o  dobro  dos  jurados,  de  que  se  compõe  a  pauta,  os  bacharéis  formados  em  di- 
reito c  os  quarenta  maiores  contribuintes  das  contribuições  geraes  do  Estado  de  toda  a 
comarca ; 

2.a  Como  elegíveis,  são  recenseados  os  commerciantes  portuguezes,  matriculados,  que 
tenham  pago  a  contribuição  industrial,  os  commerciantes  portuguezes,  não  matriculados, 
com  cinco  annos  de  profissão  habitual  de  commercio,  e  collectados  em  contribuição  in- 
dustrial não  inferior  a  30#000  réis,  os  bacharéis  formados  em  direito  e  os  quarenta 
maiores  contribuintes  das  contribuições  geraes  do  Estado,  uns  e  outros  residentes  no  jul- 
gado, sede  da  comarca ; 

3.a  O  numero  de  jurados  a  eleger  para  formar  a  pauta  será,  em  cada  comarca,  de 
quinze ; 

4.a  O  recurso  permittido  pelo  artigo  54.°  do  código  do  processo  commercial  é  dado  a 
todo  o  recenseado  e  a  quem  se  julgue  indevidamente  excluído; 

5.a  O  mappa  do  recenseamento  será  affixado  na  porta  do  tribunal  e  publicado  na  fo- 
lha official  da  provincia; 

6.a  Nas  hypotheses  previstas  nos  artigos  64.°  e  6õ.°  do  código  do  processo  commer- 
cial, os  nome*  dos  que  hão  de  formar  a  pauta  dos  jurados  serão  designados  por  sorteio 
de  entre  os  recenseados  como  elegíveis,  operação  a  que  o  juiz,  com  a  assistência  do  se- 
cretario, procederá  no  mesmo  dia  em  que  devia  effectuar-se  a  eleição,  do  que  se  lavrará 
auto  no  livro  a  que  se  refere  o  artigo  63.°  do  mesmo  código. 

§  l.°Do  tribunal  commercial  não  podem  fazer  parte  os  sócios  da  mesma  firma,  ou  so- 
ciedade, e  para  a  determinação  da  collecta  que  fixa  a  qualidade  de  elegivel  e  eleitor,  nos 
termos  d'este  artigo,  considera-se  como  de  cada  sócio  portuguez  a  contribuição  lançada 
ás  respectivas  firmas  ou  sociedades. 

§  2.°  Os  indivíduos  nas  condições  prescriptas  no  n.°  1.°,  residentes  no  concelho  de  S. 
Vicente,  não  serão  inscriptos  no  recenseamento  como  eleitores  do  jury  commercial  da  co- 
marca de  Barlavento. 

Art.  17.°  No  julgado  municipal  de  S.  Vicente  ha  um  tribunal  commercial,  presidido 
pelo  juiz  municipal  e  secretariado  pelo  subdelegado,  com  alçada,  organisação  e  compe- 
tência dos  tribunaes  commerciaes  existentes  nas  sedes  das  comarcas. 
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§  1.°  No  recenseamento,  a  que  se  refere  o  artigo  16.°,  n.os  L°  e'2.°,  só  podem  ser 
inscriptos  os  indivíduos  nas  condições  ali  estabelecidas  e  que  tenham  residência  no  res- 
pectivo concelho. 

§  2.°  Das  decides  do  tribunal  commercial  cabem  os  recursos  estabelecidos  por  lei 
para  a  relação  de  Lisboa,  observando-se  as  disposições  que  regulam  em  matéria  de  re- 
cursos dos  tribunaes  commerciaes  das  s£des  de  comarca  para  a  mesma  relação. 

SECÇÃO  III 
Conservatórias  do  registo  predial 

Art.  18.°  Na  sede  de  cada  comarca  ha  uma  conservatória  do  registo  predial  de  toda 
a  área  da  mesma  comarca. 

§  único.  São  applicaveis  a  estas  conservatórias  e  aos  respectivos  conservadores  as 
disposições  dos  artigrs  41.°  a  46.°,  87.°  e  185.°  do  regimento  da  administração  de  jus- 
tiça de  20  de  fevereiro  do  1894. 

SECÇÃO  IV 

Juízos  municipaes 

Art.  19.°  Em  cada  julgado,  não  sede  de  comarca,  funcciona  um  juiz  municipal,  no- 
meado de  dois  em  dois  annos,  pelo  governo  da  provincia,  sob  proposta  do  juiz  de  direito, 
preferindo-se  bacharéis  formados  em  direito. 

§  1.°  A  nomeação  de  juiz  municipal  do  julgado  de  S.  Vicente  será  feita,  sem  deter- 
minação de  tempo,  pelo  governo  da  metrópole,  sendo  sempre  o  nomeado  bacharel  for- 
mado em  direito  e  habilitado  com  o  concurso  de  delegado. 

§  2.°  Na  falta  ou  impedimento  do  juiz  municipal,  fará  as  suas  vezez  um  substituto, 
nomeado  para  todos  os  julgados  pelo  governo  provincial,  nos  termos  do  artigo  antece- 
dente ;  na  falta  ou  impedimento  de  ambos,  são  chamados  os  dos  biennios  anteriores,  de 
nomeação  do  governo  provincial,  e  pela  ordem  da  sua  nomeação  e  preferindo  os  do  bien- 
nio  mais  próximo ;  e  ainda,  não  havendo  substitutos  nomeados  nos  termos  d'este  regi- 
mento, nomeará  o  governo  da  provincia,  ouvido  o  juiz  de  direito,  quem,  interinamente, 
exerça  as  funcçoes  do  cargo. 

§  3.°  O  juiz,  que  substitua  o  juiz  municipal  effectivo,  vence  a  gratificação  correspon- 
dente e.por  lei  dada  a  este. 

Art.  20.°  Os  juizes  municipaes  e  seus  substitutos  prestam  juramento,  logo  depois  da 
nomeação,  por  si,  ou  por  procuração,  nas  mãos  do  juiz  de  direito  respectivo,  do  que  se 
lavrará  termo,  enviando  se  d'elle  certidão  ao  governo  que  os  nomeou. 

Art.  21.°  Os  juizes  municipaes  percebem  pelos  cofres  camarários  240$0000  réis,  ven- 
cimento de  exercicio. 

§  7.°  O  juiz  municipal,  nomeado  nos  termos  do  §  único  do  artigo  18.°.  perceberá 
900#000  réis  pagos  pelos  cofres  públicos,  e  é  candidato  aos  logares  de  juiz  de  direito  de 
1.*  instancia,  como  os  delegados,  sendo  n'elles  provido,  independentemente  de  concursb, 
logo  que  complete  cinco  annos  de  serviço  efFeçtivo  e  bom. 

§  2.°  O  juiz  municipal  substituto  do  julgado  de  S.  Vicente,  quando  em  exercicio, 
vence,  como  os  dos  outros  julgados,  sendo  a  gratificação  paga  pelos  cofres  públicos. 

§  3.°  O  juiz  municipal  effectivo  do  julgado  de  S.  Vicente  tem  as  mesmas  regalias 
que  a  lei  confere  aos  delegados. 

Art.  22.°  Junto  ao  juiz  municipal  de  cada  julgado  serve  um  agente  do  ministério  pu- 
blico, denominado  «sub  delegado  do  procurador  régio»,  nomeado  pelo  governo  provincial, 
devendo  ser  dada  a  preferencia  a  bacharéis  formados  em  direito. 

§   único.    A   nomeação   de  sub  delegado   perante  o  juizo  municipal  do  julgado  de  S. 
Vicente  será  feita  pelo  governo  da  metrópole,  sendo   sempre  o    nomeado    bacharel  for- 
mado em  direito  e  preferido  o  que  tenha  concurso  de  delegado. 

Art.    23.°  Os  sub  delegados,  na  sua  falta  ou  impedimento,  são  substituídos  por  pes-' 
soa  idónea,  nomeada  pelo  governo  da  provincia,  preferindo-se  os  bacharéis  formados  em 
direito;    e,    na  falta  ou   impedimento  do  sub  delegado  effectivo  e  substituto,  o  governo 
provincial  nomeará,  ouvido  o  delegado,  pesâoa  idónea  para,  interinamente,  desempenhar 
o  cargo. 
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§  uíiico.  Na  falta  do  sub-delegado  a  acto  para  que  for  intimado,  o  juiz  municipal 
nomeará  quem  o  represente.  A  nomeação  dos  sub- delegados,  da  competência  do  governo 
provincial,  será  feita  sob  proposta  do  delegado  da  comarca. 

Art.  24.°  Os  subdelegados  effectivos  e  substitutos  prestam  juramento  nos  termos  do 
artigo    20.°  e  vencem  de  exercício  180#000  réis  anmiacs  pelos  cofres  públicos. 

§  único.  O  subdelegado  effectivo  do  julgado  de  S.  Vicente,  nomsado  nos  termos  do 
artigo  22.°,  §  único,  recebe,  pelo  mesmo  cofre,  800#000  réis  annuaes,  vencimento  de 
categoria  e,  tendo  concurso  de  delegado,  é  candidato  aos  logares  de  juiz  de  1.*  instan- 
cia nos  termos  do  artigo  21.°,  §  1.° 

Art.  25.°  Em  cada  juizo  municipal  ha  um  escrivão,  que  será  também  tabellião 
de  notas  em  todo  o  julgado  e  contador  do  que  n^lle  se  processe,  e  um  official  de  dili- 
gencias, nomeados  pelo  governo  da  província,  sob  proposta  do  juiz  de  direito  da  comarca, 
sem  outro  vencimento  álêm  dos  emolumentos  conforme  a  tabeliã  Judicial  em  vigor. 

§  1.°  O  escrivão  do  juizo  municipal  de  S.  Vioonte  é  nomeado  pelo  governo  da  me- 
trópole de  entre  os  habilitados  em  concurso  para  o  logar  de  escrivães  de  direito,  é  contador 
do  juizo,  e  percebe,  pelos  cofres  públicos,  200#000  réis,  vencimento  de  categoria,  e 
200#000  réis,  vencimento  de  exercício,  gosando  das  mais  regalias  por  lei  conferidas  aos 
escrivães  de  direito. 

§  2.°  O  escrivão  do  officio  supprimido  na  comarca  de  Sotavento  poderá  ser  nomeado 
escrivão,  do  julgado  de  S.  Vicente,  se  o  pedir. 

Art.  26.°  Na  falta  ou  impedimento  de  alguns  dos  empregados,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo antecedente,  será  o  officio  provido  pelo  juiz  de  direito  até  que  o  governo,  a  que  dará 
conta  do  provimento  provisório  e  dos  motivos  que  o  determinaram,  o  proveja  interina  ou 
definitivamente. 

SECÇÃO  V 
Juize3  de  paz 

Art.  27.°  Em  cada  freguezia  ha  um  juiz  de  paz,  com  um  substituto,  nomeados  bien- 
nalmente  pelo  governo  da  província,  sobre  lista  tríplice  proposta  pela  corporação  muni- 
cipal e  informada  pelo  juiz  de  direito,  de  entre  os  homens  bons  da  respectiva  freguezia, 
sem  vencimento  de  qualquer  cofre,  e  prestam  juramento,  por  si,  ou  por  procuração,  pe- 
rante o  juiz  de  direito,  do  que  se  lavrará  auto. 

§  único.  A  falta,  ou  impedimento,  simultâneos,  do  juiz  de  paz  e  substituto,  suppre-se, 
chamando  os  dos  biennios  anteriores,  preferindo  os  effectivos  aos  substitutos  e,  não  os 
havendo  nomeados  nos  termos  d 'este  regimento,  o  governo  no*meará,  ouvido  o  juiz  de 
direito,  quem  exerça  interinamente  o  cargo. 

Art.  28.°  Perante  cada  juiz  de  paz  serve  um  escrivão,  que  desempenhará  também  as 
funeçoes  de  official  de  diligencias,  nomeado  pelo  governo  da  província  sob  proposta  do 
juiz  de  direito. 

§  único.  Na  falta  ou  impedimento  do  escrivão,  o  juiz  de  paz  nomeará,  para  cada 
caso  occorrente,  um  substituto,  que  ajuramentará,  competindo  lhe  também  deferir  jura- 
mento ao  effectivo. 

SECÇÃO  VI 

Disposições  espeoiaes 

Art.  29.°  Os  cargos  de  justiça,  a  que  se  refere  este  regimento,  que  sejam  de  nomea- 
ção do  governo  provincial,  ainda  que  remunerados,  tendo  os  nomeados  residência  effe- 
ctiva  nos  julgados  ou  freguezias  onde  hajam  de  desempenhar  as  funeçoes  d'elles,  são 
obrigatórios,  podendo  ser  escusos  pelo  governo,  que  os  nomeou,  em  dois  casos: 

1.°  Quando  tiverem  completado  sessenta  annos  de  idade; 

2.°  Quando  tiverem  impedimento  physico,  moral  ou  legal,  que  os  inhiba  do  exercício 
de  funeçoes  inherentes  ao  logar. 

§  1.°  O  pedido  de  escusa  será  feito  dentro  de  sessenta  dias,  desde  a  nomeação,  e 
sobre  elle  ouvido  o  magistrado  que  fez  a  proposta  do  que  pretende  a  escusa. 

§  2.°  Nos  casos  previstos  em  primeiro  e  segundo  logares  do  n.°  2.°,  o  governo  po- 
derá mandar  proceder  a  exame  no  requerente  pela  junta  de  saúde  da  provincia. 
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Árt.  30.°  Os  substitutos  dos  juizes  de  direito  e  delegados,  os  juizes  municipaes  e  sub- 
delegados, effectivos  e  substitutos,  ainda  quando  em  serviço,  não  são  obrigados  a  resi- 
dência na  sede  do  julgado,  devendo  ser  domiciliados  dentro  d'elle. 

Art.  31 .°  Os  nomeados  para  os  cargos  de  justiça  pelo  governo  provincial,  que  não 
forem  dispensados  por  alguns  dos  motivos  expressos  no  artigo  29. °  e  se  recusem  ao 
desempenho  das  funcções  inherentes  a  elles,  incorrerão  nas  seguintes  penas :  os  substitu- 
tos dos  juizes  de  direito  e  delegados,  na  pena  de  multa  de  500/J000  a  8005000  réis;  os 
juizes  municipaes  e  sub- delegados,  na  pena  de  multa  de  400#000  a  700$000  réis;  e  todos 
os  mais,  na  pena  de  multa  "de  100/5000  a  200#000  réis. 

§  único.  Estas  multas,  que  constituirão  receita  arrecadada  pelos  cofres  do  Estado, 
são  impostas  em  processo  de  policia,  correccional,  a  requerimento  do  delegado  competente, 
e  não  isenta  delias  a  allegação  e  verificação  de  alguma  das  circumstancias  expressas  no 
artigo  29.° 

Ait.  32.°  Não  estando  as  camarás  municipaes  habilitadas  com  fundos  para  occorrer 
ás  despesas  a  que  são  obrigadas  por  este  regimento,  serão  ellas,  até  findar  o  próximo 
anno  económico,  custeadas  pelo  Estado.  ^ 

Árt.  33.°  Nos  concelhos,  em  que  as  camarás  municipaes  se  não  mostrem  habilitadas, 
no  próximo  anno  económico,  com  receita  para  custear  similhante  encargo,  serão  suppri 
midos   os  julgados   municipaes,    que  o  governo  provincial  poderá,  ouvido  o  conselho  do 
governo,  annexar  ao  julgado  mais  vizinho. 

§  único.  N'este  caso,  e  ainda  no  de,  para  os  julgados,  se  não  obter  pessoal  habilitado, 
ouvido  sempre  o  conselho  do  governo,  poderá  também  o  governo  da  provincia  encarre- 
gar do  desempenho  de  attribuições  de  juiz  municipal  o  administrador  do  concelho,  que, 
álêm  dos  emolumentos,  marcados  pela  tabeliã  aos  juizes  municipaes,  perceberá,  pelos 
cofres  públicos,  a  gratificação  de  J20$000  réis,  e,  em  matéria  de  serviço  judicial,  rece- 
berá e  cumprirá  as  instrucçÕes  e  ordens  que  lhe  forem  transmittidas  pelo  juiz  de  direito 
e  delegado  do  procurador  régio. 

CAPITULO  III 

Competência  e  attribuições  dos  magistrados  judiciaes  e  do  ministério 

publico  e  mais  funccionarios  de  justiça 

SECÇÃO  i 
Juizes  de  direito 

Art.  34.°  Aos  juizes  de  direito  compete : 

1.°  Preparar  e  julgar,  de  facto  e  de  direito,  nos  termos  da  lei  do  processo,  todas  as 
acç5es  eiveis  e  criminaes  que  não  forem  da  competência  dos  juizes  municipaes,  ou  não 
pertençam  a  juizo  especial ; 

2.°  Conhecer  dos  processos  de  inventario  que  não  forem  da  competência  dos  juizes 
municipaes,  determinando  e  julgando  a  partilha; 

3.°  Preparar  e  julgar,  na  forma  das  leis,  todas  as  acções  commerciaes ; 

4.°  Julgar  da  responsabilidade  civil,  connexa  com  a  criminal,  e  fixar  a  respectiva 
multa  e  indemnisação  de  perdas  e  damnos ; 

5.°  Conhecer  de  todas  as  execuções  fiscaes,  e  das  execuções  communs,  que  não  forem 
da  competência  dos  juizes  municipaes; 

6.°  Conhecer  das  acções  de  perdas  e  damnos  contra  os  juizes  municipaes  e.  de  paz, 
representantes  do  ministério  publico  perante  aquelles,  e  contra  os  escrivães  e  officiaes  de 
diligencias,  menos  contra  o  juiz  municipal  e  sub-^elegado  effectivo  do  julgado  de  S.  Vi- 
cente ; 

7.°  Cumprir  cartas  de  ordem  e  precatórias  de  outros  juizes  ou  tribunaes,  e  também 
as  rogatórias,  quando  forem  para  simples  citação  ou  intimação,  ou  para  diligencia  que 
não  importe  execução ; 

8.°  Conhecer,  por  meio  de  recurso,  das  sentenças  e  despachos  dos  juizes  munici- 
paes ; 

9.°  Conhecer  dos  recursos  dos  conservadores ; 

10.°  Julgar  as  causas  de  coimas  e  transgressões  de  posturas  municipaes  commettidas 
no  julgado,  sede  da  comarca; 
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ll.°  Conhecer  dos  conflietos   de  jurisdicção  ou   competência  entre  os  juizes  da  co- 


marca ; 


12.°  Conhecer  dos  recursos  á  coroa,  interpostos  de  qualquer  auctoridade  ecclesiastica, 
não  diocesana,  por  violência,  excesso  de  jurisdicção,  ou  exercício  illegitimo  de  ftmc- 
ções; 

13.°  Preparar  e  julgar  as  causas  de  erro  de  officio  dos  juizes  municipaes  e  de  paz  e 
sub-delegados,  e  de  crimes  por  elles  commettidos,  dentro  ou  fora  do  exercício  das  suas 
funcçoes,  nos  julgados  da  respectiva  comarca; 

14.°  Condemnar  em  custas  ou  multas,  nos  termos  da  lei,  os  juizes  municipaes  e  de 
paz,  e  os  mais  empregados  de  justiça  da  comarca; 

15.°  Advertir,  multar  e  suspender  os  advogados  e  procuradores  judiciaes; 

16.°  Exercer  o  cargo  de  chanceller  da  comarca; 

17.°  Prover  provisoriamente  qualquer  officio  de  justiça,  que  vagar,  dando  conta  ao 
governo  provincial; 

18.°  Conceder  aos  empregados,  seus  subordinados,  até  trinta  dia  de  licença  em  cada 
anno,  para  gosar  na  província,. .j^ando  conta  ao  governo  provincial ; 

19.°  Suspender  os  escrivães  e  mais  officiaes  de  justiça,  nos  termos  da  lei,  e  com 
recurso  de  effeito.  suspensivo,  para  a  relação,  até  noventa  dias,  dando  parte  ao  governo 
provincial ; 

20.°  Proceder,  nos  termos  do  regimento  de  22  de  julho  de  1885,  á  arrecadação, 
administração  e  liquidação  das  heranças  a  que  o  mesmo  regimento  se  refere; 

21.°  Exercer  todas  as  mais  attribuições  que  lhe  forem  commettidas  por  lei. 

§  1.°  Nos  processos  por  crimes,  a  que  corresponda  o  processo  de  policia  correccional, 
commettidos  nos  julgados,  sede  de  comarca,  o  juiz  procederá  ao  julgamento  summario, 
se  o  réu  houver  sido  preso  em  flagrante  delicto,  não  houver  necessidade  de  exame,  que 
nâo  possa  effectuar-se  na  occasião,  e  estiverem  presentes  as  testemunhas  produzidas  pela 
accusação  e  dífesa. 

No  caso  contrario,  entre  a  participação  ou  queixa  e  o  julgamento  mediará  apenas  o 
tempo  preciso  para  o  exame  directo,  citação  do  réu,  intimação  de  testemunhas,  que,  sem 
esta,  podem  ser  apresentadas  pela  parte  ou  queixoso  que  as  produziu. 

§  2.°  No  acto  do  julgamento  será  interrogado  o  réu,  e  as  suas  respostas,  bem  como 
o  depoimento  das  testemunhas,  só  serão  reduzidas  a  escripto  se  a  pena  applicavel  ao 
delicto  não  couber  na  alçada  do  juiz  de  direito,  ou  se  as  partes  não  prescindirem  de 
recurso,  o  que  será  declarado  na  acta. 

§  3.°  A  auctoridade  administrativa,  que  participar  delictos,  que  compita  julgar  por 
esta  forma,  com  a  participação  e  auto,  que  levante,  sendo  o  delinquente  preso  em  fla- 
grante, fará  apresentar  com  este  as  testemunhas  em  juizo. 

§  4.°  Ao  julgamento  assistirá  o  ministério  publico,  sendo  da  sua  competência  a 
accusação,  e  um  defensor  do  réu,  oficiosamente  nomeado  se  elle  não  constituir  pro- 
curador. 

§  5.°  Nos  processos  por  crimes  públicos,  a  que  cabe  pena  correccional,  o  auto  de 
investigação  administrativa  serve  de  corpo  de  delicto  indirecto,  podendo  o  ministério 
publico  requerer  e  o  juiz  ordenar  a  repergunta  das  testemunhas  ou  a  inquirição  de 
outras. 

§  6.°  O  conselho  administrativo  da  guarnição  da  provincia  arrecadará  e  liquidará  os 
espólios  dos  militares,  seja  qual  for  a  graduação  doestes  e  o  valor  d'aquelles. 

Art.  3õ.°  A  alçada  dos  juizes  de  direito  de  1.'  instancia  é,  nas  causas  eiveis  e  com- 
merciaes,  de  60#000  réis,  seja  qual  for  a  natureza  dos  bens  a  que  respeitem  ;  e  nas 
causas  criminaes,  de  prisão  correccional  e  multa  até  trinta  dias,  ou  60)5000  réis,  quando 
a  lei  fixa  o  valor  d'ella,  separada  ou  cumulativamente. 

• 
SECÇÃO  II 

Delegados,  do  procurador  régio 

Art.  36.°  Aos  delegados  do  procurador  régio  compete : 

1.°  Representar  o  poder  executivo  e  a  fazenda  nacional  perante  o  respectivo  juizo  de 

direito ; 

2.°  Promover  e  responder  o  que  fôr  de  lei  nos  feitos  pendentes  em  juizo  e  em  que 
o  ministério  publico  intervenha ; 


m       ■ 

3.°  Promover  os  termos  do  processo,  até  final  julgamento,  contra  os  delinquentes  A 
que  se  refere  o  n  °  13.°  do  artigo  34.°; 

4.°  Promover  a  imposição  de  penas  disciplinares  aos  juizes  municipais,  de  paz  e  em- 
pregados judiciaes  da  comarca; 

5.°  Interpor  recurso  das  sentenças  ou  despachos,  que  julguem  desconformes  com  a 
lei,  nas  causas  em  que  intervenham ; 

(5.°  Promover  a  cobrança  das  multas  e  os  termos  das  execuções  íiscaes; 
,7.°  Vigiar  que  os  sub-delegados  cumpram  os  deveres  do  cargo,  dando  lhes  instrucções 
e  ordens ; 

8.°  Remover,  por  si  ou  por  intermédio  do  juiz  de  direito,  ou  do  governo  da  provín- 
cia, as  causas  impeditivas  da  marcha  regular  dos  feitos,  pendentes  em  juizo,  em  que 
devam  intervir; 

9.°  Visitar  as  cadeias  civis  da  sede  da  comarca  e  as  dos  julgados,  quando  em  cor- 
reição, ouvindo  e  attendendo  as  reclamações  dos  presos,  quando  justas,  e  reprimindo  os 
abusos  dos  carcereiros ; 

10.°  Assistir  a  todas  as  audiências  ordinárias  e  aos  corpos  de  delicto,  directos  e  in- 
directos ; 

11.°  Fiscalisar  a  execução  de  todas  as  leis,  decretos,  regulamentos  e  ordens  legiti- 
mas da  auctoridade  publica,  e  como  os  funccionarios  de  justiça  cumprem  os  seus  deve- 
res, dando  conta  ao  governo  e  ao  seu  superior  hierarchico  dos  abusos,  faltas,  erros  ou 
inconvenientes  que  notarem ; 

12.°  Exercer  jurisdicção  disciplinar  sobre  os  sub-delegados,  que,  ouvidos  previamente, 
podem  censurar  e  suspender  até  um  mez,  dando  conhecimento  ao  governo  da  pro- 
víncia ; 

13.°  Emittir  voto  e  parecer  sobre  todos  os  assumptos  da  administração  da  justiça, 
em  que  forem  ouvidos  pelo  governo  da  província ; 

14.°  Recorrer,  e  sempre,  das  sentenças  condemnatorias,  ou  absolutórias,  por  crimes 
a  que  corresponda  pena  maior;  em  todos  os  mais  casos,  em  que  tal  obrigação  lhes  ê 
imposta  por  lei,  e  quando  lhes  pareça  ter  se  feito  violência  a  esta; 

15.°  Promover  a  immediata  execução  das  sentenças  condemnatorias,  passadas  em 
julgado,  pelos  crimes  e  contravenções  que  lhes  compitam  accusar; 

16.°  Desempenhar  todas  as  mais  attribuições  que  lhes  sejam  incumbidas  por  lei. 

SECÇÃO  III 
Contadores-distribui  dores,  escrivães  e  offioiaes  de  diligencias  dos  juízos  de  direito 

Art.  37.°  Ao  contador-distribuidor  compete : 

1.°  Contar  e  distribuir  todos  os  processos  e  papeis  pertencentes  ao  juizo  de  di- 
reito ; 

2.°   Rever   todos   os  processos  e  papeis,  que  ao  juizo  de  direito  subirem  dos  juízos    - 
inferiores,   processos   e  papeis  sobre  que  faíá  exame  e  relatório  circumstanciados,  indi- 
cando   se   ha    restituição   de  custas    e   salários  a  fazer,  e  o  mais  que  note  feito  contra 
lei; 

3.°  Fazer  liquidações  e  determinar  o  valor  de  bens  e  direitos,  para  que  a  lei  lhe  dê 
competência,  e  fazer  o  mais  de  que  esta  o  incumba. 

Art.  38.°  Aos  escrivães  do  juizo  de  direito  compete : 

1.°  Lavrar  nos  feitos,  que  lhes  forem  distribuidos,  e  n^quelles  em  que  trabalhem, 
independentemente  de  distribuição,  todos  os  termos,  autos,  actas  e  certidões,  em  confor- 
midade com  a  lei  e  ordens  do  juiz  de  direito ; 

2.°  Mandar  immediatatòente  á  conta  os  processos  findos,  e  os  pendentes  em  casos  de 
serem  contados; 

3.°  Registar  nos  livros  próprios  as  multas  judicialmente  impostas,  as  sentenças,  des- 
pachos, articulados  e  o  mais  para  que  a  lei  pede  registo; 

4.°  Promover  a  cobrança  e  receber  as  custas  em  divida  ao  juizo  nos  feitos  do  respe- 
ctivo cartório,  correndo  o  incidente  em  papel  branco,  sendo  afinal  pagos  os  sêllos,  como 
conta  de  custas,  pelo  executado ; 

5.°  Passar  e  entregar  ao  ministério  publico  todas  as  certidões  que  lhes  exigir; 

6.°  Organisar,  até  ao  fim  de  outubro -de  cada  anno,  mappas  em  triplicado  dos  feitos1 
que    lhes    foram    distribuidos    e   ficaram  pendentes,  pelo  seu  cartório,  do  anno  judicial 
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anterior,  com  a  nota  Ja  data,  da  distribuição,  da  sentença,  termos  e  despachos,  que  por 
lei  devem  registar  se,  e  do  estado  em  que  se  encontram: 

7.°  Ser  diligentes  na  entrega  das  certidões,  que  lhes  forem  pedidas  ou  mandadas 
passar,  e  tratar  as  partes  com  attenção,  cordura  e  respeito ; 

8.°  Ter  o  cartório  e  o  archivo  em  boa  ordem  e  asseio,  e  conservar  e  guardar,  como 
líeis  depositários,  os  feitos  que  lhes  pertencerem; 

9.°  Ser  escrupulosos  e  cuidadosos  na  observância  e  cumprimento  das  obrigações  im- 
postas por  lei  e  das  ordens  recebidas  dos  juizes  de  direito  e  delegados. 

§  único.  Os  mappas  a  que  se  refere  o  n.°  6.°  são  destinados :  um  exemplar,  á  secre- 
taria do  ministério  da  marinha  e  ultramar ;  outro,  á  presidência  da  relação  de  Lisboa ;  e 
o  terceiro,  á  secretaria  do  governo  provincial,  que  o  fará  publicar  na  folha  official.  Os 
escrivães,  que  não  organisarem  taes  mappas,  e  n'aquellc  praso,  poderão  ser  suspensos, 
até  três  mczes,  ou  simplesmente  advertidos  em  audiência,  pelo  juiz,  conforme  o  grau  de 
culpa,  sendo  sempre  ouvidos.  Sendo  advertidos,  será  a  advertência  lançada  nos  seus 
protocollos  de  audiência  e  delia  se  extrahirá  certidão,  que  será  enviada  á  secretaria  do 
governo  da  província  que  a  fará  publicar  ná  folha  official. 

Art.  39.°  Os  officiaes  de  diligencias  cumprem,  com  fidelidade  e  promptidão,  as  or- 
dens que  lhes  forem  dadas  pelos  juizes,  pelo  ministério  publico  e  pelos  escrivães,  e  des- 
empenham as  attribuições  determinadas  nas  leis. 

i 
SECÇÃO  IV 

Juizes  municipaes,  escrivães  e  officiaes  de  diligencias,  sub-delegados  perante  eUes, 

juizes  de  paz  e  seus  escrivães 

Art.  40.°  Aos  juizes  municipaes  compete: 

l.°s  Preparar  e  julgar  as  acções  eiveis,  para  que  tenham  jurisdicção  territorial,  nos 
termos  do  livro  I,  capitulo  II,  do  código  do  processo  civil,  até  o  valor  de  60$000  réis, 
qualquer  que  seja  a  natureza  dos  bens  sobre  que  versarem ; 

2.°  Preparar  e  julgar  as  acções  criminaes,  para  que  tenham  jurisdicção  territorial, 
nos  termos  das  leis  de  processo  criminal  e  que  não  pertençam  a  juizo  especial,  e  em  que 
forem  applicaveis,  separada  ou  cumulativamente,  prisão  correccional  até  três  mezes,  ou 
trabalho  correccional  correspondente,  multa  até  dois  mezes  ou  até  60#(XjO  réis,  quando 
a  lei  fixe  a  quantia,  desterro  até  dois  mezes  e  reprehensão; 

3  °  Preparar  as  acções  criminaes,  para  que  tenham  jurisdicção  territorial,  nos  termos 
da  lei  de  processo  criminal,  e  que  não  pertençam  a  juizo  especial,  até  o  lançamento  do 
despacho  de  pronuncia  ou  não  pronuncia  competindo  ao  crime  o  processo  correccional 
ou  de  querela,  ou  até  dar  por  concluido  o  corpo  de  delicto,  quando  ao  juiz  de  direito 
compita  o  julgamento ; 

4.°  Conhecer  das  execuções,  menos  as  fiscaes,  até  o  valor  de  60#000  réis,  seja  qual 
for  a  natureza  dos  bens  sobre  que  houver  de  verificar-se  a  penhora ; 

5.°  Proceder  a  embargo  de  obra  nova  e  ratificação  do  mesmo  embargo  feito  extra- 
judicialmente, seja  qual  for  o  valor,  e  a  arrestos,  qualquer  que  seja  também  o  seu  valor, 
devendo  os  processos  de  arresto  de  valor  superior  a  600#000  réis,  seja  de  que  natureza 
forem  os  bens  arrestados,  ser  immediatamente  remeUidos  ao  juiz  de  direito  para  os  con- 
firmar ou  annullar ; 

6.°  Preparar  e  julgar  os  inventários  até  o  valor  de  120$wOO  réis,  e  preparai  os, 
quando  de  valor  superior,  até  á  altura  de  ser  proferido  despacho  determinativo  da  par- 
tilha, sendo  de  maiores,  e  de  o  curador  dizer  sobre  os  termos  do  processo  e  forma  da 
partilha,  sendo  orphanologicos,  para  o  que  os  processou  serão  enviados  ao  juizo  de 
direito ; 

7.°  Proceder  á  imposição  de  sêllos  e  a  arrolamento,  nos  termos  dos  artigos  675.°, 
676.°,  080.°  e  seguintes  do  código  do  processo  civil,  e  á  diligencia  designada  no  artigo 
684.°  do  mesmo  código ; 

8.°  Praticar,  por  delegação  do  juiz  de  direito  da  respectiva  comarca,  os  actos  de  que 
elle  os  incumbir  sobre  processo  civil,  orphanologico  ou  criminal,  e  executar  as  diligen- 
cias necessárias  á  ordem  dos  mesmos  processos,  em  virtude  das  disposições  da  lei ; 

9.°  Julgar  as  causas  de  coimas  e  transgressões  de  posturas  municipaes,  commettidas 
no  respectivo  julgado ; 
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10.°  Exercer  jurisdicçâo  disciplinar  sobre  os  empregados  de  justiça,  seus  subordina* 
dos,  que.  nos  termos  da  lei,  pode  suspender  até  trinta  dias,  o  que  participará  sempre  ao 
juiz  da  comarca,  para  quem  o  suspenso  pôde  recorrer,  e  á  secretaria  do  governo ; 

11.°  Cumprir  as  cartas  de  ordem  ou  precatórias  dos  juizes  de  superior  ou  igual  cate- 
goria, para  qualquer  a<«to  do  processo  da  competência  do  juizo  deprecante : 

12.°  Proceder,  nos  termos  do  regimento  approvado  pela  lei  de  25  de  julho  de  1885, 
artigo  28.  ,  á  arrecadação  e  liquidação  das  heranças,  a  que  o  dito  regimento  se  refere, 
pertencentes  a  indivíduos  fallecdos  no  julgado  ; 

13.^  Executar  todas  as  demais  diligencias  que  lhes  sejam  mandadas  por  lei  em  vigor 
na  província. 

§  único.  Nos  processos  por  crimes,  que  lhes  pertença  julgar,  será  observada  a  dis- 
posição do  artigo  34.°,  §  1.°,  sendo  sempre  escriptos  os  interrogatórios  aos  réus  e  o  de- 
poimento das  testemunhas. 

Art.  41.°  Ao  juiz  municipal  effectivo  do  julgado  de  S.  Vicente,  além  das  attribuiçoes 
expressas  no  artigo  antecedente,  compete  : 

1.°  Preparar  e  julgar  as  acções  eiveis,  nos  termos  do  artigo  46.°,  n.°  1.°,  até  o  valor 
de  5000000  réis; 

2.°  Preparar  e  julgar  as  acções  criminaes  nos  termos  do  artigo  40.°,  n.°  2.°,  em  que 
sejam  applicaveis  penas  correccionaes  ; 

3.°  Conhecer  das  execuções,  mesmo  as  fiscaes,  até  o  valor  de  5000000  reis,  seja 
qual  for  a  natureza  dos  bens  sobre  que  haja  de  recahir  a  penhora. 

4.°  Preparar  e  julgar  todos  os  inventários  até  o  valor  de  2:0000000  réis. 

§  uní co.  O  juiz  municipal  substituto,  não  sendo  bacharel  formado  em  direito,  tem 
apenas,  além  da  jurisdicçâo  commercial  nos  termos  do  artigo  17.°,  quando  em  exercido, 
as  attribuiçoes  dos  juizes  municipaes  dos  outros  julgados,  e,  logo  que  entre  no  desempenho 
das  funeções  do  cargo,  remetterá  ao  juiz  de  direito  da  comarca  os  processos  para  que  tenha 
competência  especial  o  juiz  municipal  do  julgado,  estando  commettidos  os  actos  prepara- 
tórios de  jurisdicçâo  de  qualquer  juiz  municipal  para,  perante  aquelle  magistrado,  seguir 
os  ulteriores  termos. 

Art.  42.°  Ao  administrador  do  concelho,  encarregado  de  attribuiçoes  de  juiz  munici- 
pal nos  termos  do  artigo  33.°,  §  único,  compete: 

1.°  Preparar  e  julgar  as  acções  eiveis,  para  que  tenha  jurisdicçâo  territorial,  até  o 
valor  de  200000  réis,  qualquer  que  seja  a  natureza  dos  bens  sobre  que  versem; 

2.°  Preparar  e  julgar  as  causas  criminaes,  para  que  tenha  jurisdicçâo  territorial,  que 
não  pertençam  a  juizo  especial,  a  que  forem  applicaveis,  separada  ou  cumulativamente1 
prisão  correccional  ou  trabalho  correccional,  até  um  mez,  multa  até  um  mez,  ou  até  réis 
30^000,  quando  a  lei  fixe  a  quantia,  desterro  até  um  mez  e  censura; 

3.°  Preparar  e  julgar  os  inventários  de  heranças,  abertas  no  julgado,  até  o  valor  de 
600000  réis,  e  preparar  os  de  maior  valor  até  dever  o  curador  dizer  sobre  os  termos  do 
processo  e  forma  de  partilha,  sendo  de  menores,  ou  até  á  altura  de  ser  determinada  a 
partilha,  sendo  de  maiores,  devendo  logo  ser  ijemettidas  ao  juizo  de  direito;  •.  ;• 

4.°  O  desempenho  das  demais  attribuiçoes  dos  juizes  municipaes. 

§  1.°  Nos  processos  crimes,  que  lhe  pertença  julgar,  será  observada  a  disposição  do 
artigo  40.°,  §  único; 

§  2.°  Perante  o  administrador  do  concelho,  desempenhando  as  funeções  de  juiz,  não 
haverá  representante  do  ministério  publico,  e  servirá  de  escrivão  o  secretario  da  admi- 
nistração do  concelho,  sem  qualquer  vencimento  além  dos  emolumentos  correspondentes 
aos  escrivães  dos  juizes  municipaes,  com  as  attribuiçoes  de  tabellião. 

Art.  43.°  Os  processos  preparados  nos  termos  dos  três  artigos  antecedentes  serão 
immediatamente  remet tidos  pelos  juizes  municipaes  aos  de  direito,  sendo  depois  distri- 
buídos; e,  nos  processos  correccionaes  e  de  querela,  lançarão,  no  praso  de  três  dias,  des- 
pacho de  confirmação  ou  revogação  dos  juizes  municipaes,  se  não  amiudarem  os  proces- 
sos, no  todo,  ou  em  parte,  caso  em  que  determinarão  que  baixem  ao  julgado  para  a  sua 
reforma,  se  possível  for. 

§  1.°  Lançado  o  despacho  de  pronuncia  pelo  juiz  de  direito,  baixarão  os  autos  ao 
julgado,  sendo  regular,  e  lá  seguirão  os  termos  regulares  da  aceusação  até  ser  prompto 
para  o  julgamento. 

§  2.°  Todos  os  demais  processos  crimes  preparados  nos  julgados,  remettidos  e  distri- 
buídos no  juizo  de  direito,  serão,  mediante  recibo,  entregues  pelos  escrivães,  a  que  per- 
tenceram, ao  escrivão  da  correição,  logo  que  seja  determinada  a  época  para  ella;  e  todos 
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serão  julgados,  sendo  possível,  durante  a  correição  ao  julgado  onde  foram  prepa- 
rados. 

Art.  44.°  Os  juizes  munieipaes  não  têem  alçada,  e  de  todos  os  seus  despachos  e  sen- 
tenças ha  recurso  para  os  juizes  de  direito,  nos  termos  das  leis  do  processo. 

§  único.  O  recorrente  nunca  é  obrigado  à  preparo  algum. 

Art.  45.c  Os  juizes  munieipaes  farão  audiências  ordinárias  e  extraordinárias,  nos  ter- 
mos dos  artigos  151.°  e  seguintes  do  código  do  processo  civil,  e  são-lhes,  respectivamente, 
applicaveis  as  disposições  da  lei  do  processo  sobre  audiências  feitas  e  presididas  pelos 
juizes  de  direito. 

Art.  46.°  Aos  subdelegados  do  procurador  régio  competem,  relativamente  ao  julgado, 
as  mesmas  attribuiçÕes  e  deveres  dos  delegados  junto  dos  juizes  de  direito. 

Art.  47.°  Aos  escrivães  e  officiaes  de  diligencias  dos  juizos  munieipaes  incumbem, 
respectivamente,  em  relação  ao  julgado  e  aos  processos  da  competência  d'esses  juizos, 
as  mesmas  attribuiçÕes  e  deveres  de  idênticos  funecionarios  perante  os  juizes  de  direito. 

Art.  48.°  Aos  juizes  de  paz  compete : 

1.°  Conciliar  as  partes  cm  suas  demandas,  se  lh'o  requerem,  lavrando  se  auto  da  dili- 
gencia, que  será  assignado  pelo  juiz  e  escrivão  e  pelas  partes,  se  souberem  e  poderem 
fazel-o,  e,  nlo  assignando  estas,  no  auto  se  declarará  o  motivo  por  que  o  não  fazem; 

2."  Levantar  auto  de  corpo  de  delicto  directo,  se  o  crime  deixar  vestígios  permanen- 
tes, e,  indirecto,  dos  crimes  públicos  commettidos  na  freguezia,  enviando  immediatamente 
o  auto  á  auetoridade  judicial  superior  do  julgado; 

3.°  Proceder  ás  diligencias  que  lhe  sejam  determinadas  pelo  juizo  de  direito  ou  muni- 
cipal do  julgado. 

Art.  49.°  O  escrivão  do  juizo  de  paz  exerce,  perante  este  juizo,  e  quanto  aos  actos 
da  sua  competência,  as  funeções  dos  escrivães  dos  juizos  munieipaes  e  mais  as  de  official 
de  diligencias. 

§  único.  O  escrivão  desempenhará,  na  freguezia  da  ilha  do  Maio  e  na  da  ilha  do  Sal, 
as  attribuiçÕes  de  tabellião. 

CAPITULO  IV 

Ordem  de  serviço  e  forma  de  processo 

Art.  50.°  A  ordem  de  serviço  e  forma  de  processo,  em  todas  as  causas  eiveis,  sâo 
reguladas  pelo  código  do  processo  civil,  com  as  modificações  d'este  regimento  e  das  mais 
leis  sobre  processo  civil,  vigentes  na  metrópole. 

Art.  51.°  As  causas  commerciaes  são  processadas  e  julgadas  nos  termos  do  código 
do  processo  commercial,  com  as  modificações  d'este  regimento. 

Art.  52.°  As  causas  criminaes  são  processadas  e  julgadas  nos  termos  da  Novíssima 
refomn a  judiciaria ,  com  as  modificações  d 'este  regimento  e  da  mais  legislação  sobre  ma- 
téria crime,  vigente  na  metrópole,  não  havendo  intervenção  de  jurados  no  julgamento 
dos  processos  de  querela,  que  o  juiz  de  direito  julga  de  facto  e  de  direito. 

CAPITULO    V 

Disposições  diversas 

Art.  53.°  Os  contadores-distribuidores,  escrivães  dos  juizos  de  direito,  munieipaes 
e  de  paz,  interpretes  e  officiaes  de  diligencias,  podem,  pela  auetoridade  que  os  nomeou 
e  dentro  da  área  em  que  tenha  jurisdicção,  ser  transferidos  por  conveniência  de  serviço, 
ou  a  sen  requerimento,  e  também  suspensos  ou  demittidos,  previamente  ouvidos,  e  com 
audiência  do  respectivo  juiz  de  direito,  quando  abandonem  o  logar,  por  desleixo,  abuso 
de  funeções,  erro  de  officio,  ou  mau  procedimento,  sem  prejuízo  de  qualquer  outro  pro- 
cedimento legal. 

Art.  54.°  Todos  os  cargos  judiciaes  são  incompatíveis  com  a  profissão  de  commer- 
ciante  e  com  cargos  de  eleição,  ou  commissão  de  nomeação,  salvas  as  excepções  postas 
na  lei,  sendo  os  cargos  providos  pelo- governo  da  metrópole. 

Art.  55.°  Aos  juizes  effectivos  e  aos  substitutos  em  exercício,  de  direito  e  munieipaes 
é  defeso  o  exercício  da  advocacia  na  comarca  ou  julgado  em  que  tenham  jurisdicção,  e  o 
mesmo  é  prohibido  aos  escrivães  e  contadores-distribuidores. 
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§  único.  Aos  agentes  do  ministério  publico,  perante  os  juizos  de  direito  e  municipaes, 
ê  permittido  advogar  nos  termos  e  com  as  restricç5es  do  artigo   1:354.°  do  código  civil. 

Art.  5G.°*Os  juizes  municipaes  e  sub-delegados  podem  ser,  bem  como  os  seus  substi- 
tutos, demittidos,  suspensos  e  transferidos  pelo  governo  que  os  nomeou,  ouvidos  elles 
por  escripto  e  precedendo  parecer  do  juiz^de  direito  ou  delegados,  e  voto  affirmativo  do 
conselho  do  governo,  havendo  a  nomeação  sido  feita  pelo  governo  provincial,  ou  do  pro- 
curador régio  e  presideate  da  relação  de  Lisboa  e  conselho  superior  disciplinar  da  magis- 
tratura judicial  ultramarina,  tendo  sido  a  nomeação  feita  pelo  governo  da  metrópole. 

§  único.  Não  havendo  julgado  de  categoria  igual  ao  de  S.  Vicente,  o  juiz  municipal 
e  sub-delegados  eITectivos  não  estão  sujeitos  a  transferencia. 

Art.  Õ7.°  Os  juizes  de  paz  podem  ser  demittidos  pelo  governo  da  província,  ouvidos 
elles  e  o  juiz  da  comarca,  e  voto  affirmativo  do  conselho  do  governo. 

Art.  58.°  Os  processos  lindos  e  pendentes  nos  juizos  ordinários  serão  entregues  pelo 
escrivão  respectivo  ao  do  julgado  municipal,  por  inventario  feito  em  livro,  com  termos  de 
abertura  e  encerramento  assignados  pelo  juiz  de  direito  respectivo  que  também  os  rubri- 
cará, designando  se  o  processo  está  findo  ou  pendente,  e  sendo  o  inventario  assignado" 
pelos  dois  escrivães 

§  1.°  Estes  livros  são  fornecidos  pela  fazenda  publica  e  enviados  pelos  juizes  de  direito 
aos  dos  julgados,  e  terão  todos  duzentas  folhas  e  n'elles  serão  inventariados  os  processos, 
nos  termos  ditos,  sempre  que  haja  substituição  de  escrivão,  temporária,  ou  definitivamente. 

§  2.°  Os  processos  existentes  nos  antigos  julgados,  que  tiquem  íazendo  parte  dos 
artuaes  julgados  municipaes,  serão  remettidos  ao  juiz  do  julgado  respectivo  pelo  juiz 
ordinário,  com  o  competente  inventario,  assignado  por  elle  e  pelo  escrivão,  e  que,  feita 
a  conferencia,  será  também  assignado  pelo  juiz  destinatário  e  pelo  escrivão,  que,  nos 
julgados  sedes  de  comarca,  será  o  do  primeiro  officio. 

Art.  f)9.°  Ate  que  funeeionem  os  juizes  municipaes,  nos  termos  do  presente  regi- 
mento, continuarão  no  exercício  das  suas  funeçoes  os  actuaes  juizes  ordinários,  na  forma 
da  legislação  anterior. 

Art.  G0.°  As  duvidas  que  se  suscitarem  na  execução  do  presente  regimento  serão 
resolvidas  pelo  governo  da  província,  ouvido  o  conselho  do  governo,  e  as  suas  resolu- 
ções executam-se,  emquanto  o  contrario  não  for  determinado  pelo  governo  da  metrópole, 
a  que,  immediatamente,  dará  conhecimento. 

§  único.  Estas  duvidas  podem  ser  suscitadas  pelos  juizes  de  direito  e  delegados,  que, 
na  exposição  d'ellas,  indicarão  a  forma  que  melhor  lhes  pareça  para  resolvel-as. 

Art.  61.°  Os  presos,  com  processos  pendentes,  oa  em  cumprimento  de  pena,  nas 
cadeias  civis  dos  julgados,  quando  estas  não  offereçam  segurança,  por  causa  de  epidemia 
ou  por  qualquer  outro  motivo  attendivel,  podem  ser  removidos  para  a  da  sede  da  comarca, 
por  determinação  do  juiz  de  direito,  sobre  exposição  do  juiz  municipal  respectivo,  ou  re- 
querimento do  preso,  ou  do  delegado,  sendo  este  ouvido,  sempre  que  não  seja  o  reque- 
rente. 

§  1.°  Sendo  a  remoção  a  requerimento  dos  presos,  pagarão  os  requerentes  a  despesa 
que  com  ella  se  fizer,  e,  além  da  carceragem,  o  seu  sustento  na  cadeia. 

§  2.°  De  taes  determinações  não  cabe  recurso  algum,  e  delias  dará  o  ministério 
publico  conta  ao  governo  da  província. 

Art.  (52.°  Pelo  juízo  de  direito  das  duas  comarcas  podem  ser  directamente  expedidos 
mandados  aos  juizes  dos  julgados  municipaes  da  outra  comarca,  sendo  cumpridos  sem 
dependência  do  cumpra  se  do  respectivo  juiz  de  direito. 

Art.  63.°  Todo  o  diploma  legislativo,  emanado  do  ministério  da  justiça,  somente 
obriga  n'esta  província  depois  de  publicado  no  Boletim  official  o  decreto  ou  lei,  expedi- 
dos pela  secretaria  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  que  assim  o  determinar. 

Art.  04. °  A  concessão  da  carta  de  provisão  para  advogar  é  regulada  pelo  decreto 
de  12  de  jar.eiro  de  1880;  e  o  numero  dos  advogados  provisionarios  não  pôde  ser  supe- 
rior a  dez,  na  sede  de  cada  comarca,  e  a  cinco,  no  julgado  de  S.  Vicente. 

Art.  05.°  Não  sendo  possível  a  organisação  dos  tribunaes  do  commercio,  nos  termos 
doeste  regimento  e  do  código  do  processo  commercial,  o  juiz  presidente  julgará  os  feitos, 
conhecendo  das   questões,   tanto  de  direito  como  de  facto,  nos  termos  da  .lei  mercantil. 

Art.  (M.°  Nos  casos  não  previstos  n'este  regimento,  pelo  que  respeita  á  ordem  do 
serviço  e  forma  do  processo,  observar-se-ha  a  legislação  em  vigor  no  continente  do 
-reino. 

Paço,  em  %2Ò  de  dezembro  de  1897. — Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 
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Attendendo  ao  que  me  representou  a  companhia  de  Moçambique,  fundada  na  conve- 
niência de  assegurar  devidamente  o  direito  de  exercer  e  auctorisar  o  exercicio  da  indus- 
tria mineira  nos  territórios  da  sua  jurisdieçâo  ; 

Considerando  qne  no  regulamento  para  esse  fim  elaborado  pela  administração  da 
mesma  companhia  ha  disposições  justificadas  por  circumstancias  especiaes,  que,  impor- 
tando alteração  ou  modificação  de  leis  geraes,  carecem,  por  isso,  de  serem  sanccionadas 
por  diploma  com  força  de  lei ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  lõ.°  do  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  approvado  o  regulamento  para  a  pesquiza,  concessão  e  exploração  de 
metaes  preciosos  e  minas  em  geral  nos  territórios  da  companhia  de  Moçambique,  que 
faz  parte  do  presente  decreto  e  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d 'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  23  de' dezembro  de  18y7  =REI.=Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 

Regulamento  para  a  pesquiza,  concessão  e  exploração  de  metaes  preciosos  e  de  minas  em  geral, 
nos  territórios  da  companhia  de  Moçambique,  a  que  se  refere  o  decreto  d  esta  data 

Artigo  1.°  Em  conformidade  com  as  clausulas  do  decreto  do  governo  de  Sua  Ma- 
gestade,  de  17  de  maio  de  1897,  pertence  exclusivamente  á  companhia  de  Moçambique 
o  direito  de  exercer  e  auctorisar  o  exercicio  da  industria  mineira  em  toda  a  área  da  sua 
concessão. 

Art.  2.°  Todos  os  depósitos  de  oiro,  prata,  mercúrio,  platina,  carvão  de  pedra  e  ou- 
tros jazigos  metallicos  existentes  no  território  da  companhia  de  Moçambique,  que  não 
estejam  concedidos,  são  declarados  livres  e  abertos  á  exploração  nas  condições  d'este 
regulamento. 

§  único.  O  disposto  n'este  artigo  não  diz  respeito  aos  depósitos  de  óleo  mineral,  pe- 
dras preciosas  e  substancias  fosseis. 

Art.  3.°  Todo  o  individuo  que  pessoalmente  se  apresentar  na  repartição  de  minas  e 
que  assignar  uma  declaração  (modelo  n.°  1J,  na  qual  se  obrique  a  respeitar  as  leis  portu- 
guezas  e  regulamentos  da  companhia  e  a  sustentar  e  manter  a  auctoridade  d'ella,  po- 
derá obter  uma  licença  mineira  (modelo  n.°  2),  que  lhe  permitta  fazer  pesquizas  para 
oiro,  prata  e  metaes  em  geral,  e  carvão  de  pedra,  em  qualquer  ponto  do  território  da 
companhia,  antecipadamente  designado  como  campo  de  lavra,  pagando  por  esta  licença 
a  quantia  annual  e  adiantada  de  4#500  réis. 

§  1.°  Previamente  á  concessão  da  licença  assignará  o  interessado  uma  declaração 
(modelo  n.°  3). 

§  2.°  A  licença  mineira  não  concede  direito  a  pesquizas  a  menos  de  200  metros  de 
distancia  de  casas  ou  edifícios  occupados,  ou  em  terras  cultivadas,  sem  consentimento, 
por  escripto,  do  proprietário,  não  podendo  outrosim  effectuar-se  a  pesquiza  em  povoa- 
ções, talhões,  fabricas,  estabelecimentos  bydraulicos,  ou  em  praças  publicas,  cemitérios 
aldeias  ou  hortas  indigenas,  ou  em  quaesquer  áreas  reservadas  pela  companhia  de  Mo- 
çambique. A  posse  de  uma  licença  mineira  não  concede  direito  exclusivo  á  pesquiza 
simultânea  em  mais  do  que  uma  das  áreas  a  que  se  referem  os  artigos  12.°  e  22.°  do 
presente  regulamento.  Um  segundo  aviso  de  descoberta  de  filão  ou  de  abertura  de  tun- 
nel  não  poderá  ser  affixado  pelo  mesmo  individuo,  em  virtude  de  uma  só  licença,  sem 
remoção  do  aviso  anterior  e  affixação  de  um  aviso  de  abandono  no  terreno  previamente 
demarcado. 

Art.  4.°  Todo  o  portador  de  uma  licença  mineira,  quando  a  auctoridade  competente 
assim  o  reclamar,  deverá  prestar  auxilio  para  a  manutenção  da  ordem,  sob  pena  de  lhe 
ser  cassada  'a  licença  e  annullados  todos  os  direitos  que  d'ella  derivavam,  e  de  ficar 
sujeito  ao  pagamento  de  uma  multa  não  superior  a  200^000  réis. 

Art.  õ.°  Todo  o  individuo  possuidor  de  uma  licença  mineira  poderá,  mediante  uma 
procuração  devidamente  legalisada,  nomear  um  representante  para  o  substituir  no  exer- 
cício dos  direitos  e  deveres  que  derivam  da  alludida  licença.  Será,  porém,  considerada 
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sem  effeito  a  mesma  licença,  excepto  com  expressa  permissão,  por  escripto,  do  governa- 
dor, se  o  individuo  que  passar  a  procuração  não  for  bona  Jiãe  residente  no  território  da 
companhia,  e  será  considerada  como  nulla  a  demarcação  de  quaesquer  propriedades  mi- 
neiras, effectuada  em  nome  de  tal  individuo.  Não  se  presume  como  residente  bona  Jide 
todo  o  individuo  que  tiver  estado  ausente  da  território  por  um  período  de  cento  e  oitenta 
dias,  immediatamente  anterior  á  data  em  que  o  seu  procurador  pretender  exercer  os  po- 
deres conferidos  pela  respectiva  procuração. 

Art.  6.°  O  portador  de  uma  licença  mineira  tem  direito : 

1.°  A  fazer  as  pesquizas  a  que  se  refere  o  artigo  4.°;  * 

2.°  A  demarcar  um  agrupamento  de  dez  quinhões  ou  claims  mineiros,  em  veios  ou 
filões,  dentro  da  sua  área  de  pesquiza,  ou  a  obter  uma  concessão  de  tunnel; 

3.°  A  demarcar  um  quinhão  ou  claim  de  alluvião ; 

4.°  A  demarcar  um  quinhão  ou  claim  de  carvão ; 

5.°  A  pastagem  gratuita  para  seis  cavallos,  mulas  ou  burros,  ou  para  dezeseis  bois, 
em  qualquer  terreno  desoccupado ; 

6.°  Ao  livre  uso  de  lenha  e  agua  para  fins  domésticos,  em  qualquer  terreno  des- 
occupado ;  • 

7.°  A  construir  temporariamente  os  edifícios  necessários  á  sua  exploração,  ficando, 
todavia,  bem  entendido  que  esse  facto  lhe  não  conferirá  direito  algum  ao  terreno  em  que 
os  mesmos  edifícios  forem  estabelecidos ; 

8.°  A  remover  os  seus  edifícios  ou  machinas,  quando  assim  o  entenda  conveniente. 

Art.  7.°  A  área  de  cada  claim  mineiro  será: 

Em  veios  ou  filões  de  quartzo  ou  de  outra  qualquer  rocha,  contendo  oiro  ou  prata, 
um  quadrado  de  100  metros  de  lado  na  direcção  do  filão ; 

Em  terrenos  de  alluvião  auríferos,  um  quadrado  de  100  metros  de  lado ; 

Em  concessões  de  tunnel,  um  quadrado  que  terá  500  metros  de  base  na  direcção  do 
tunnel ; 

Em  terrenos  carboníferos,  a  área  d'uma  concessão  não  excederá  60  hectares. 

Art.  8.°  Uma  concessão  mineira  de  filão  abrangerá,  em  regra,  um  grupo  de  dez 
claims,  mas  o.  director  de  minas  poderá  conceder  claims  addicionaes,  se  js  houver  va- 
gos, em  prolongamento  lateral  da  propriedade  demarcada,  e  no  sentido  da  inclinação  do 
filão  quando,  depois  de  proceder  a  minucioso  exame,  verificar  que  essa  inclinação  sáe 
dos  limites  snperficiaes  da  mesma  propriedade. 

Art.  9.°  Sendo  requerida  uma  nova  licença  mineira,  deverá  esta  ser  concedida,  quando 
o  requerente,  tendo  exercido  os  seus  direitos  pela  anterior  licença,  apresentar  em 
pessoa,  na  repartição  de  minas,  qualquer  dos  documentos  abaixo  designados : 

1.°  Certificado  do  registo  de  um  grupo  de  claims,  acompanhado  pelo  respectivo  cer- 
tificado de  inspecção ; 

2.°  Titulo  de  propriedade  de  um  grupo  de  claims ; 

3.°  Certificado  de  transferencia  de  um  grupo  de  claims ; 

4.°  Certificado  de  abandono  de  um  grupo  de  claims ; 

5.°  Certificado  de  registo  de  uma  concessão  de  tunnel,  acompanhado  pelo  respectivo 
certificado  de  inspecção; 

6.°  Titulo  de  propriedade  de  uma  concessão  de  tunnel ; 

7.°  Certificado  de  transferencia  de  uma  concessão  de  tunnel; 

8.°  Certificado  de  abandono  de  uma  concessão  de  tunnel. 

O  director  de  minas,  passada  a  nova  licença,  inscreverá  nos  documentos  apresenta- > 
dos  o  numero  e  data  d'ella. 

Art.  10.°  Todo  o  pesquizador  é  obrigado  a  apresentar  a  sua  licença,  sempre  que  a 
isso  seja  intimado  pelo  dono  ou  occupador  do  local  em  que  estiver  procedendo  á  pes- 
quiza,   e,   recusando  se   a   fazei  o,   poderá   ser   tratado  como  violador  da  propriedade 

alheia. 

Art.  11.°  Será  permittido  ao  possuidor  de  uma  licença  mineira,  que  descobrir,  expo- 
zer  ou  abrir  um  filão,  ou  uma  mina  antiga,  affixar  um  aviso  (modelo  n.°  4)  n'um  poste 
collocado  em  evidencia,  a  distancia  de  não  mais  de  20  metros  do  ponto  de  descoberta, 
e  descrevendo  a  posição  de  maneira  a  poder  ser  facilmente  verificada  a  sua  identidade. 

§  único.  O  aviso  afiixado,  sem  que  realmente  um  filão  haja  sido  descoberto,  exposto 
ou  aberto,  não  conferirá  direitos  alguns,  nem  para  os  efFeitos  d'este  artigo  será  suffi- 
ciente  a  intersecção  do  filão  por  um  furo  de  sonda.  A  posição  do  ponto  de  descoberta 
será  marcada  por  um  poste  com  a  letra  P. 
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Art.  12.°  A  affixação  do  aviso,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  dará  ao  possuidor 
da  licença  mineira  o  direito  exclusivo  de  pesquizar  durante  um  praso  de  trinta  dias,  a 
contar  da  data  da  affixação,  n'uma  área  circular  tendo  por  centro  o  ponto  de  desco- 
berta e  um  raio  de  300  metros. 

§  único.  Se  dois  indivíduos  se  encontrarem  em  collisão  com  respeito  á  área  das  snas 
pesquizas,  a  regra  será  que  o  individuo  que  tiver  adquirido  direitos  posteriormente  não 
poderá  entrar  pela  área  traçada  pelo  outro. 

Art.  13.°  Será  permittido  ao  possuidor  de  uma  licença  mineira,  depois  de  aftixado  o 
aviso  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  e  no  alludido  praso  de  trinta  dias,  demarcar 
dentro  da  sua  á  ea  de  pesquiza  um  grupo  de  dez  elaims,  o  affixar  um  aviso  n^mi  poste 
em  forma  de  cruz,  n'um  logar  bem  apparente  no  terreno  dos  alludidos  elaims  dentro  da 
sua  área  de  pesquiza.  A  falta  de  qualquer  d'estas  formalidades  será  considerada  como 
abandono  dos  seus  direitos. 

§  único.  O  aviso  será,  tanto  quanto  possível,  nos  termos  do  modelo  n.°  5. 

Art.  14.°  O  demarcador  de  um  grupo  de  dez  elaims,  que  tiver  affixado  o  avise  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente  c  seu  paragrapho.  dirigir-se-ha  á  repartição  de  minas  da 
circumscripção  onde  o  referido  grupo  estiver  situado,  dentro  do  praso  de  quinze  dias  a 
contar  da  data  da  affixação  do  aviso,  e  obterá  um  certificado  de  registo  (modelo  n.°  (>), 
no    qual    será   inutilisada  uma  estampilha  de   1#000  réis.  Ao  seu  requerimento  deverá 

juntar : 

1.°  Uma  copia  do  aviso  de  demarcação  affixado; 

2.°  Uma  declaração  jurada  mencionando  as  datas  e  horas  da  affixação  dos  avisos  de 
descoberta  e  de  registo  e  os  nomes  das  testemunhas,  se  as  tiver; 

3.°  A  licença  mineira,  em  virtude  da  qual  o  grupo  de  dez  elaims  tiver  sido  demar- 
cado, a  qual  deverá  ficar  archivada  na  repartição  de  minas.  Se,  porém,  o  grupo  de  dez 
elaims  fôr  demarcado  pelo  possuidor  de  uma  concessão  de  tunnel  dentro  da  sua  área  pro- 
tegida, não  será  necessário  apresentar  a  referida  licença ; 

4.°  A  procuração,  se  a  houver,  a  qual  ficará  archivada  na  repartição  de  minas. 

Se  o  interessado  não  requerer  o  certificado  alludido.  dentro  do  praso  de  quinze  dias, 
considerar  se -ha  abandonado  o  grupo  de  elaims. 

§  único.  O  director  de  minas  poderá,  todavia,  por  motivo  justificado,  prorogar  o 
referido  praso  de  quinze  dias,  por  um  praso  addicional  que  não  excederá  trinta  dias. 

Art.  15.°  O  locatário  de  um  grupo  de  elaims  terá,  emquanto  cumprir  as  leis  portu- 
guezas  e  regulamentos  da  companhia,  o  direito  exclusivo  de  explorar  ou  auetorisar  a 
exploração  de  todos  os  veios,  filões  ou  depósitos  que  existirem  no  terreno  limitado  pelos 
planos  verticais  que  passem  pela  peripheria  da  área  d'ess<*s  quinhões. 

Art.  10.°  O  locatário  dos  elaims,  dentro  do  praso  de  cento  e  vinte  dias  a  contar  da 
data  do  registo  a  que  se  refere  o  artigo  14.°,  executará,  pelo  menos,  de  10  metros  de 
trabalho  de  avanço  bona  frie  do  género  de  que  trata  o  artigo  seguinte,  e  requererá  á 
repartição  de  minas  um  certificado  de  inspecção.  Em  cada  um  dos  annos  seguintes,  a 
contar  da  terminação  do  supramencionado  praso  de  cento  e  vinte  dias,  o  proprietário 
de  elaims  executará,  pelo  menos,  60  metros  de  trabalho,  como  acima,  e  requererá  igual- 
mente um  certificado  de  inspecção.  Cada  um  dos  requerimentos,  pedindo  o  certificado, 
será  acompanhado  de  uma  declaração  jurada  mencionando  a  natureza  e  extensão  do  tra- 
balho feito,  e  bem  assim  do  ultimo  certificado  de  inspecção,  se  o  houver.  O  director  de 
minas,  se  julgar  sufficiente  e  em  harmonia  com  este  regulamento  o  trabalho  feito,  pas- 
sará ao  requerente  um  certificado  de  inspecção  (modelo  n.°  7),  sobre  o  qual  inutilisará 
uma  estampilha  de  2#000  réis. 

Art.  17.°  O  trabalho  de  avanço,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  consistirá  em 
poços,  galerias  ou  tunneis,  abertos  no  grupo  de  dez  elaims.  Não  é  essencial  que  os  tra- 
balhos sejam  executados  sobre  um  filão,  mas  é  necessário  que  bo>a  fid  visem  ao  des- 
envolvimento de  um  filão.  Quando  existam  poços,  galerias  ou  tunneis  antigos,  não  será 
tomado  em  linha  de  conta,  para  os  effeitos  do  artigo  precedente,  o  trabalho  de  os  abrir 
e  percorrer,  nem  tão  pouco,  no  caso  de  uma  concessão  de  tunnel,  será  o  perfuramento 
d'este  considerado  como  trabalho  de  avanço  para  os  fins  a  que  se  rafere  o  mesmo  artigo. 

Art.  18.°  Aquelle  que  não  obtiver  o  primeiro  ou  qualquer  dos  subsequentes  certifi- 
cados de  inspecção,  dentro  do  periodo  prescripto  pelo  artigo  16.°,  ou  se  em  vez  d'esse 
ou  desses  certificados  não  tiver  obtido  a  licença  de  concentração  ou  o  certificado  de 
protecção  a  que  se  referem  os  artigos  19.°  e  53.°.  será  considerado  como  tendo  abando- 
nado os  elaims,  a  respeito  dos  quaes  tal  facto  se  haja  dado. 
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§  1.°  Em  casos  excepcionaes,  comtudo,  poderá  o  director  de  minas  passar  ao  indi- 
viduo que  tiver  deixado  de  executar  os  trabalhos  a  que  se  refere  o  artigo  l.0:* 

d)  Um  primeiro  certificado  de  inspecção,  mediante  o  pagamento  de  100#000  réis  á 
companhia  de  Moçambique ; 

b)  Um  segundo  ou  outro  subsequente  certificado  de  inspecção,  mediante  o  pagamento 
de  2005000  réis. 

§  2.°  Em  caso  algum,  porém,  além  dos  acima  mencionados,  poderão  obter-sé  a  di- 
nheiro dois  certificados  consecutivos  dizendo  respeito  ao  mesmo  grupo  de  claims. 

Art.  19.°  Todo  o  individuo  que  for  locatário  de  dois  ou  mais  grupos  de  claims  de 
filão,  situados  dentro  da  mesma  região  mineira,  podnrá  obter  do  director  de  minas  uma 
licença  de  concentração,  a  qual  autorisará  o  mesmo  individuo  a  executar,  durante  um 
anno,  em  um  só  dos  alludidos  grupos,  o  trabalho  de  avanço  que  caberia  a  todos  os  ou- 
tros. Esta  licença  será  passada  conforme  o  modelo  n.°  8  e  sobre  ella  será  inutilisada  uma 
estampilha  de  2#000  réis,  por  cada  grupo  de  claims  a  que  se  referir. 

Art.  20. °  Todo  o  locatário  de  claims,  a  quem  for  passada  a  licença  mencionada  no 
'  artigo  precedente,  deverá,  antes  de  findar  o  período  respectivo,  executar  nos  grupos  de 
claims  n'ella  especificados  os  trabalhos  de  avanço  prescriptos  pela  mesma  licença  e  requerer 
um  certificado  de  inspecção.  O  requerimento  será  acompanhado  de  uma  declaração  jurada 
descrevendo  a  natureza  e  extensão  dos  trabalhos  executados,  e  o  director  de  minas,  se 
julgar  sufficiente  e  em  harmonia  com  este  regulamento  o  trabalho  feito,  passará  ao  reque- 
rente um  certificado  de  inspecção  (modelo  n.°  7)  sobre  o  qual  affixará  tantas  estampilhas 
de  2#000  réis,  quantos  os  grupos  de  claims  a  que  o  documento  se  referir.  A  falta  do  cer- 
tificado dentro  do  período  da  licença  significará  abandono  dos  claims.  O  director  de  minas 
poderá  mandar  passar  duplicados  dos  certificados,  mediante  o  pagamento  de  10000  réis 
por  cada  um. 

Art.  21.°  Será  permittido  a  qualquer  individuo,  possuidor  de  uma  licença  mineira  e 
que  deseje  abrir  um  tunnel  para  a  descoberta  de  um  ou  mais  filões,  affixar  um  aviso, 
n'um  logar  bem  apparente,  dentro  da  distancia  de  vinte  metros  a  contar  do  ponto  onde 
tencione  começar  o  tunnel.  íTesse  ponto  collocará  um  poste^  e  para  fixar  a  direcção  do 
tunnel  collocará  outro  poste  em  qualquer  ponto  da  linha  que  o  mesmo  deverá  seguir. 
Não  será  necessário  que  o  individuo,  possuidor  de  licença  mineira,  descubra,  exponha, 
ou  abra  um  filão,  ou  quaesquer  trabalhos  antigos  antes  de  affixar  o  aviso  de  que  trata 
este  artigo.  O  aviso  será,  tanto  quanto  possível,  conforme  o  modelo  n.°  9. 

Art.0  22.°  A  affixação  do  aviso  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  dará  ao  possui- 
dor da  licença  mineira  os  direitos  seguintes : 

1.°  Direito  exclusivo  de  pesquizar  n'uma  área  que  se  denominará  tconcessão  de  tun- 
nel» e  que  consistirá  n'um  quadrado  de  500  metros  de  lado,  demarcado  conforme  de- 
clara o  artigo  8.°  do  presente  regulamento.  Dentro,  de  quinze  dias,  a  contar  da  affixação 
do  aviso,  o  proprietário  é  obrigado  a  indicar  claramente,  por  meio  de  estacas  cravadas  no 
solo,  a  direcção  do  tunnel,  e  a  área  dentro  da  qual  lhe  fica  reservado  o  direito  de  pes- 
quiza.  Na  ausência  de  tal  demarcação,  expirado  o  praso  de  quinze  dias,  o  facto  de  ha- 
ver sido  affixado  o  aviso  não  constituirá  protecção  contra  qualquer  outro  individuo  que 
pretenda  fazer  demarcação ; 

2.°  O  direito  de  demarcar  e  registar,  caso  appareça  no  local  um  filão,  um  grupo  de 
10  claims  do  modo  estabelecido  nos  artigos  13.°  a  15.°,  e  repetir  o  mesmo  processo 
quando  descubra  segundo  ou  mais  filoas  até  que  se  ache  assim  tomado  todo  o  terreno 
dentro  dos  limites  da  concessão  do  tunnel ; 

3.°  O  direito  de,  apoz  a  demarcação  dos  grupos  de  claims  em  filões  encontrados  no 
percurso  do  seu  tunael,  continuar  a  perfuração  d'este,  e  registar,  por  cada  filão  que  des- 
cubra dentro  da  referida  área,  um  grupo  de  dez  claims  até  que  se  ache  tomado  todo  o  ter- 
reno dentro  dos  limites  da  concessão  do  tunnel. 

Art.  23.°  O  locatário  de  uma  concessão  de  tunnel  requererá  á  repartição  de  minas  do 
districto,  dentro  do  praso  de  vinte  e  um  dias  a  contar  da  affixação  do  aviso,  um  certifi- 
cado de  registo  (modelo  n.°  6)  que  levará  uma  estampilha  de  2#500  réis.  Ao  seu  reque- 
rimento deverá  juntar: 

1.°  Copia  do  aviso  que  tiver  affixado; 

2.°  Declaração  jurada  da  data  e  hora  da  affixação  e  nomes  das  testemunhas,  se  as 
houver ; 

3.°  A  sua  licença  mineira,  que  ficará  archivada  na  repartição  de  minas ; 

4.°  A  procuração,  se  a  houver,  a  qual  ficará  archivada  na  repartição  de  minas. 
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Se  o  interessado  n5o  requerer  o  certificado  dentro  do  praso  de  vinte  e  um  dias,  con- 
siderar-se-ha  a  concessão  de  tunnel  abandonada. 

§  único.  O  dfrector  de  minas  poderá,  todavia,  prorogar  o  praso  nos  mesmos  termos  e 
circumstancias  do  §  único  do  artigo  14.° 

Art.  24.°  O  locatário  de  uma  concessão  de  tunnel  deverá,  dentro  do  período  de  cento 
e  vinte  dias  a  contar  da  data  da  affixação  do  respectivo  aviso,  prolongar  o  seu  tunnel,  pelo 
menos  20  metros,  e  requerer  ao  director  de  minas  um  certificado  de  inspecção.  Em  cada 
um  dos  annos  seguintes,  a  contar  do  supramencionado  praso  de  cento  e  vinte  dias,  o 
mesmo  locatário  deverá  prolongar  o  seu  tunnel  por  uma  extensão  de  60  metros,  pelo  me- 
nos, e  requererá  á  repartição  de  minas  novo  certificado.  Cada  um  dos  requerimentos  pe- 
dindo o  certificado  será  acompanhado  de  uma  declaração  jurada  mencionando  a  natureza 
e  extensão  do  trabalho  feito,  e  bem  assim  do  ultimo  certificado  de  inspecção,  se  o  hou- 
ver, e  c  director  de  minas,  se  julgar  sufficiente  e  em  harmonia  com  este  regulamento  o 
trabalho  feito,  passará  ao  requerente  um  certificado  de  inspecção  (modelo  n.°  7)  sobre  o 
qual  inutilisará  uma  estampilha  de  2?>500  róis.  < 

Art.  2õ.°  O  disposto  nos  n.os  1.°  e  2.°  e  §  l.°do  artigo  18.°  do  presente  regulamento 
terá  applicação,  mutatis  mutanãis*  ao  possuidor  de  uma  concessão  de  tunnel,  com  a  diffe- 
rença,  porém,  que  as  quantias  ali  mencionadas  de  100?)000  róis  e  2000000  réis  são,  res- 
pectivamente, substituirias  por  200^000  réis  e  400#000  réis. 

Art.  2G.°  Será  permittido  ao  possuidor  de  uma  licença  mineira,  ou  ao  possuidor  de 
um  certificado  de  registo  de  um  grupo  de  claims  ou  de  uma  concessão  de  tunnel,  ácérca 
dos  quaes  não  haja  sido  concedido  certificado  de  inspecção,  demarcar  um  claim  de  allu- 
vião. 

§  único.  Se  o  respectivo  local,  porém,  for  situado  a  distancia  superior  a  15  kilome- 
tros  de  qualquer  claim  de  alluvião  previamente  demarcado,  poderá  o  mesmo  individuo 
demarcar  dois  claims. 

Art.  27.°  Para  demarcar  um  claim  de  alluvião,  o  interessado  traçará  no  terreno  uma 
linha  recta  do  comprimento  máximo  de  100  metros  e  determinará  as  extremidades  d 'esta 
por  postes  designados  pelas  letras  E  e  F  no  aviso  de  registo.  Em  cada  poste  será  afi- 
xado um  aviso  contendo  a  data  e  hora  da  demarcação,  o  numero  da  licença  mineira  ou 
o  certificado  de  registo,  consoante  o  caso  for,  a  denominação  do  claim,  o  nome  do  indi- 
viduo que  o  demarcou,  e  os  das  testemunhas,  se  as  houver. 

Art.  28.°  Dentro  de  um  periodo  de  três  dias  a  contar  da  affixação  dos  postes  de  que 
falia  o  artigo  antecedente,  o  interessado  completará  a  demarcação  levantando  á  linha  que 
une  os  pontos  E  e  F  duas  perpendiculares  pelos  pontos  E  e  F  e  medindo,  sobre  esta  e  para 
cada  lado  d'aquella  linha,  a  distancia  máxima  de  50  metros.  Nas  extremidades  d 'essas 
perpendiculares  fixar-se-hão  postes  marcados  A,  B,  C  e  D  e  contendo  cada  um  o  aviso 
a  que  se  refere  o  artigo  antecedente.  Na  ausência  d'estes  postes,  passado  o  alludido  pe- 
ríodo de  três  dias,  a  existência  dos  outros  mencionados  no  artigo  antecedente  não  ser- 
virá de  protecção  contra  terceiro  que  pretenda  demarcar  o  mesmo  terreno. 

Art.  29.°  O  locatário  de  um  claim  de  alluvião  poderá,  mediante  requerimento  dirigido 
ao  director  de  minas  e  dentro  de  um  periodo  de  trinta  dias  contados  desde  a  data  da 
demarcação,  obter  um  certificado  de  registo  {modelo  n.°  6)  e  que  levará  uma  estampilha 
de  4#500  réis.  Ao  requerimento  deverá  juntar  : 

1.°  Aviso  de  registo  ; 

2.°  Uma  declaração  jurada,  dizendo  o  dia  e  hora  da  demarcação,  e  bem  assim  o  no- 
me das  testemunhas,  se  as  houver ; 

3.°  A  licença  mineira  ou  certificado  de  registo  a  que  se  refere  o  artigo  26.°,  conforme 
o  caso  for: 

4.°  A  procuração,  se  a  houver. 

§  único.  Se  o  interessado  não  requerer  o  certificado  dentro  do  alludido  praso  de  trinta 
dias,  considerar-se-ha  como  tendo  abandonado  o  claim.  O  director  de  minas  poderá  pro 
rogar  o  alludido  praso  por  mais  outros  trinta  dias,  se  o  local  for  pouco  accessivel,  ou  se 
se  dér  outra  qualquer  razão  de  igual  peso. 

Art.  30.°  As  licenças  mineiras,  certificados  de  registo,  ou  procurações,  juntos  ao  re- 
querimento a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  não  serão  restituídos  aos  interessados 
mas  o  director  de  minas  escreverá  nesses  documentos  o  numero  do  claim  de  alluvião' 
em  virtude  d'elles  demarcado,  e  a  data  do  respectivo  registo,  e  não  se  concederá  segundo 
claim  de  alluvião  em  virtude  dos  mesmos  documentos,  excepto  á  vista  de  um  certifi- 
cado de  abandono  ou  de  transferencia. 
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Àrt.  31.°  O  certificado  do  registo  de  um  claim  de  alluvião  terá  de  ser  renovado  men- 
salmente, mediante  a  apresentação  ao  director  de  minas  do  certificado  do  mez  anterior  e 
pagamento  de  40500  réis,  em  oiro,  de  licença  adiantadamente. 

§  único.  Será,  todavia,  permittido  ao  locatário  do  claim  obter  um  certificado  de  re- 
gisto abrangendo  um  período  de  dois  ou  mais  mezes,  mediante  o  pagamento  adiantado 
da  necessária  licença.  A  importância  total  paga  e  o  período  a  que  ella  se  refere  serão 
pelo  director  de  minas  inscriptos  no  alludido  certificado. 

Art.  32.°  A  todo  o  locatário  de  um  claim  de  alluvião,  que  deixar  de  renovar  ô  seu 
certificado  de  registo  antes  de  expirar  o  período  n'este  documento  mencionado,  será  per- 
mittido fazel-o  dentro  do  praso  de  trihta  dias,  mediante  o  pagamento  de  uma  multa  de 
4^500  réis. 

§  único.  Se  o  certificado  não  for  renovado  dentro  d'este  ultimo  praso,  o  claim  será 
para  todos  os  effeitos  legaes  considerado  como  abandonado. 

Art.  33.°  O  locatário  de  um  claim  de  alluvião  terá  o  direito  exclusivo  de  explorar, 
em  beneficio  próprio,  todas  as  porções  de  depósitos  de  alluvião,  que  existirem  no  terreno 
limitado  pelos  planos  verticaes  que  passem  pela  peripheria  da  área  d'esses  quinhões. 

§  único.  Se  dentro  dos  limites  de  um  claim  de  alluvião  for  descoberto  um  ou  mais  fi- 
lões, o  respectivo  locatário  terá  o  direito  de  os  demarcar  e  registar,  e  possuirá,  mutatie 
mutandis,  os  mesmos  direitos  que,  em  virtude  d'este  regulamento,  pertencem  aos  loca- 
tários de  claims  de  filão. 

Art.  34.°  Na  hypothese  da  se  tornar  por  qualquer  motivo  temporariamente  insusceptí- 
vel de  exploração  um  claim  de  alluvião,  e  se  tal  facto  subsistir  no  dia  em  que  o  paga- 
mento da  lbença  houver  de  effecuar-se,  o  locatário  será  relevado  d^sse  pagamento  e 
o  director  de  minas  passar-lhe-ha  para  o  mez  seguinte  um  certificado  de  reserva  (mo- 
delo n.°  10),  com  uma  estampilha  de  500  réis,  e  assim  procederá  nos  mezes  subsequen- 
tes até  cessarem  as  razões  que  impedirem  materialmente  a  referida  exploração. 

Art.  35.°  Se  o  governador  do  território  fôr,  pelas  vias  legaes,  informado  de  que  a 
qualidade  de  um  determinado  deposito  de  alluvião,  ou  a  especial  difficuldade  da  sua  ex- 
ploração necessita  uma  extensão  ou  alteração  nas  dimensões  dos  claims  de  alluvião,  po- 
derá em  casos  excepcionaes  determinar,  conforme  melhor  entender,  as  condições  segundo 
as  quaes  a  exploração  do  mesmo  deposito  será  permittida. 

Art*  36.°  Todo  o  proprietário  de  uma  licença  mineira,  ou  de  um  certificado  de  re- 
gisto, quer  de*  um  grupo  de  claims,  quer  de  uma  concessão  de  tunnel  (acerca  dos  quaes 
não  haja  sido  passado  o  competente  certificado  de  inspecção)  que  descobrir,  expozer,  ou 
abrir  um  deposito  de  carvão  mineral,  poderá  affixar  um  aviso  (modelo  n.°  4)  n'um  sitio 
bem  apparente.  e  dentro  de  20  metros  do  ponto  de  descoberta,  descrevendo  a  posição 
d'este  de  modo  a  permittir  a  sua  fácil  identificação. 

§  único.  Não  conferirá  direitos  alguns  a  fixação  do  alludido  aviso,  quando  de  facto 
não  haja  sido  descoberto,  exposto  ou  aberto  o  deposito,  e  a  intersecção  d'este  por  um 
faro  de  sonda  não  será  considerada  como  razão  sufficiente  para  os  fins  do  presente 
artigo. 

Art.  37.°  Depois  da  fixação  do  aviso  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  ea  contar 
d'esta,  o  possuidor  da  licença  mineira  terá  o  privilegio  exclusivo  de  pesquizar  durante 
um  praso  de  trinta  dias,  dentro  de  uma  área  descripta  por  um  raio  de  600  metros,  tendo 
por  centro  o  ponto  de  descoberta,  e  se,  porventura,  durante  o  alludido  período  de 
trinta  dias,  qualquer  outro  individuo  descobrir,  expozer  ou  abrir  um  deposito  de  carvão 
mineral  dentro  da  referida  área,  perderá  do  seu  terreno  a  parte  que  ficar  comprehendida 
na  demarcação  eflfectuada  pelo  primeiro  pesquizador. 

Art.  38.°  Affixado  o  aviso  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  e  dentro  do  alludido 
período  de  trinta  dias,  o  portador  da  licença  mineira  poderá  demarcar  dentro  da  sua 
área  de  pesquiza  um  claim  de  carvão,  affixando  um  aviso  (modelo  n.°  ô)  n'um  poste  em 
forma  de  cruz,  acompanhando  o  dito  aviso  de  um  diagramma  que  claramente  indicará  a 
forma  e  situação  da  propriedade  demarcada.  Em  cada  ponto  de  intersecção  de  duas  li- 
nhas de  peripheria  collocar-se-hão  postes,  que  serão  successivamente  marcados  A,  B,  C, 
D,  etc.  A  falta  do  aviso  de  que  falia  este  artigo,  ou  ausência  de  postes,  será  considerada 
como  abandono  de  propriedade. 

§  único.  Um  claim  de  carvão  poderá  ter  qualquer  forma,  comtanto  que  a  sua  área  não 
exceda  a  GO  hectares. 

Art.  39.°  O  descobridor  de  um  deposito  de  carvão  mineral,  situado  a  mais  de  15  kilo- 
metros  de  um  claim  de  carvão  previamente  demarcado  e  registado,  terá  direito  a  demarcar 
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em  vez  de  um,  dois  claims,  em  virtude  da  mesma  licença  mineira  ou  certificado  de  re- 
gisto, conforme  o  caso  fôr. 

Art.  40.°  Todo  o  possuidor  de  uma  concessão  de  carvão,  na  qual  fôr  affixado  o  aviso 
(modelo  n.°  5),  poderá  requerer  ao  director  de  minas,  durante  um  período  de  quinze  dias 
a  contar  da  referida  affixação,  um  certificado  de  registo  (modelo  n.°  6)  o  qual  levará  uma 
estampilha  de  25#000  réis. 

Ao  requerimento  deverá  juntar  se. 

l.°  Copia  do  aviso  affixado;. 

2.°  Declaração  jurada  do  dia  e  hora  da  afiliação  dos  avisos  de  descoberta  e  de  re- 
gisto, e  nomes  das  testemunhas,  se  as  houver; 

3.°  A  licença  mineira  ou  o  certificado  de  registo,  consoante  o  caso  fôr,  a  que  se  re- 
fere o  artigo  36.°; 

4.°  A  procuração,  se  a  houver. 

§  único  Se  o  certificado  de  registo  não  fôr  requerido  dentro  do  período  de  quinze 
dias,  considerar-se-ha  abandonada  a  concessão,  podendo,  comtudo,  o  director  de  minas 
prorogar  o  alludido  período  por  mais  trinta  dias,  se  fôr  pouco  accessivel  o  local,  ou  se 
outra  causa  justificativa  se  dér. 

Art.  41.°  As  licenças  mineiras,  certificados  de  registo  ou  procuraçSes  juntas  ao  reque- 
rimento a  que  allude  o  artigo  antecedente,  não  serão  restituídos,  mas  o  director  de  minas 
inscreverá  nesses  documentos  o  numero  do  claim  de  carvão,  em  virtude  d^lles  demar- 
cado, e  a  data  do  respectivo  registo,  não  sendo  concedido  segundo  claim  de  carvão  em 
virtude  dos  mesmos  documentos,  excepto  á  vista  de  um  certificado  de  abandono  ou  de 
transferencia. 

Art.  42.°  Qualquer  propriedade  mineira  demarcada  em  virtude  do  disposto  n'este 
regulamento  fica  pertencendo  pro  indiviso,  em  partes  iguaes,  á  companhia  de  Moçambi- 
que e  ao  individuo  que  como  locatário  se  achar  registado  na  repartição  de  minas,  e  as 
hypothecas,  ónus  reaes,  ou  transferencias  de  que,  no  todo  ou  em  parte,  seja  objecto  a 
referida  propriedade,  não  affectarão  em  caso  algum  os  direitos  que  pelo  presente  artigo 
tocam  á  companhia  de  Moçambique. 

§  único.  Exceptuam-se  das  disposições  d'este  artigo  os  claims  ou  depósitos  de  alluvião. 

Art.  43.°  Não  será  permittido  ao  locatário  de  qualquer  propriedade  minara  (com 
excepção  dos  claims  de  alluvião)  exploral-a  com  o  fim  de  obter  lucros  que  não  sejam  inte- 
gralmente applicados  ao  desenvolvimento  da  mesma  propriedade,  até  que  o  conselho  de 
administração  da  companhia  de  Moçambique  tenha  entrado  n'um  accordo~  com  respeito 
ás  condições  em  que  tal  exploração  lucrativa  possa  ser  effectuada. 

§  único.  A  infracção  do  disposto  n'este  artigo  importará  para  o  locatário  a  perda  da 
propriedade  mineira  em  que  tal  facto  se  dér. 

Art.  44.°  O  locatário  de  uma  propriedade  mineira,  devidamente  registada,  poderá 
libertar-se  do  disposto  nos  dois  artigos  precedentes,  submettendo  ao  conselho  de  adminis- 
tração da  companhia  de  Moçambique  um  projecto  financeiro  para  transferir  a  exploração 
da  sua  propriedade  a  uma  companhia,  ficando  bem  entendido  que  esta  transferencia  não 
será  válida  sem  a  approvaçâo  do  mesmo  conselho  de  administração. 

|  único.  Modificação  alguma  no  referido  projecto  sara  permittida  sem  approvaçâo 
prévia  do  conselho  de  administração  da  companhia  de  Moçambique. 

Art.  45.°  A  começar  da  data  em  que  uma  propriedade  mineira  de  filão  seja  explo- 
rada para  fins  lucrativos,  ou  haja  sido  adquirida  por  uma  companhia  em  conformidade 
com  o  disposto  no  artigo  antecedente,  ou  a  seu  respeito  tenha  sido  formulado  um  pro- 
jecto financeiro  e  este  haja  sido  approvado  pela  companhia  de  Moçambique,  o  possuidor 
legal  do  competente  certificado  de  registo  pagará  mensalmente  á  repartição  de  minas 
2#250  réis  por  cada  claim,  e  deixará  de  ser  applicado  á  mesma  propriedade  o  estatuido 
nos  artigos  16.°  e  18.°  do  presente  regulamento. 

Art.  46.°  Para  caução  dos  pagamentos  devidos  á  companhia  de  Moçambique  tem  esta 
hypotheca  tácita  sobre  os  claims  a  que  as  dividas  respeitarem  e  bem  assim  privilegio  mo- 
biliário em  quaesquer  machinas  ou  outros  haveres  n'elles  existentes. 

Art.  47.°  Todo  o  locatário  de  uma  propriedade  mineira,  na  occasião  em  que  a  fôr  re- 
gistar á  repartição  de  minas,  é  obrigado  a  declarar  o  seu  domicilio  dentro  do  districto 
mineiro,  o  qual  ficará  devidamente  registado  a  fim  de  que  lhe  possam  ser  feitas  quaes- 
quer intimações  e  transmittidos  quaesquer  avisos.  As  intimações  no  referido  domicilio 
terão  o  mesmo  efFeito  legal  como  se  fossem  feitas  na  própria  pessoa  do  individuo  inti- 
mado. 
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§  único.  Quando  se  dê  mudança  de  domicilio,  deverá  esta  ser  registada  na  repartição 
de  minas. 

Art.  48.°  As  propriedades  mineiras  ou  looaes  occupados  em  virtude  do  disposto  no 
presente  regulamento  deverão  por  occasião  do  registo  ser  officialmente  numerados  nos 
livros  da  repartição  de  minas. 

Art.  49.°  As  companhias  anonymas  de  responsabilidade  limitada,  ou  as  sociedades 
que  possuírem  uma  propriedade  mineira  ou  um  local  (site),  segundo  as  disposições  do 
presente  regulamento,  são  obrigadas  a  registar  o  nome  ou  nomes  de  não  mais  de  dois 
indivíduos  estabelecidos  no  território  da  companhia  de  Moçambique,  os  quaes  serão 
acreditados  como  seus  agentes,  e  responsáveis  solidariamente  com  a  companhia,  que 
representam,  em  todas  as  questões  que  digam  respeito  á  mesma  propriedade. 

§  único.  Alem  do  acima  disposto  é  obrigada  a  firma  ou  sociedade  anonyma  a  registar 
o  nome  de  um  representante  ou  gerente,  que  residirá  no  districto  mineiro  onde  a  pro- 
priedade for  situada,  e  que  igualmente  será  pessoal  e  solidariamente  responsável  por  tudo 
que  á  alludida  propriedade  disser  respeito. 

Art.  ãO.°  Todo  o  locatário  de  uma  propriedade  mineira  tem  os  seguintes  direitos : 
.    l.°  Direito  de  usar  toda  a  superfície  dentro  dos  limites  da  referida  propriedade; 

2.°  O  direito  de  cortar  para  fins  mineiros  Lona  jide  a  madeira,  acerca  da  qual  o  dire- 
ctor de  minas  não  houver  feito  reserva  especial  e  que  for  encontrada  em  terrenos  da 
companhia  de  Moçambique  abertos  á  pesquiza  mineira,  mediante  o  pagamento  que  por 
tarifa  for  fixado  pelo  governador  do  território ; 

3.°  O  direito  de  pastagem  gratuita  para  dezeseis  cabeças  de  gado ; 

4.°  O  direito  de  se  servir  gratuitamente  de  lenha  e  agua,  para  usos  domésticos,  que 
se  encontrarem  igualmente  em  terreno  aberto  ás  pesquizas. 

§  único.  Ficará  explicitamente  obrigado  a  observar  fielmente  as  condiç5es  exaradas 
no  documento  modelo  n.°  1. 

Art.  51.°  Os  direitos  a  qualquer  propriedade  mineira,  local,  filão,  ou  deposito,  serão 
sempre  determinados  pela  prioridade  de  acquisição,  e  em  todos  os  casos  de  desaccordo 
e  litigio  seguir  se-ha  invariavelmente  a  regra  de  que  os  direitos  do  individuo  que  demar- 
car posteriormente  a  outro  serão  sempre  subordinados  aos  efeste  nas  porções  de  terreno 
em  que  houver  duvida  ou  conflicto. 

Art.  52.°  O  locatário  de  uma  propriedade  mineira,  demarcada  Lona  jide  no  terreno, 
terá  o  direito  de  explorar  e  extrahir  d'ella  os  metaes  ou  mineraes  n^lla  contidos,  até 
receber  intimação  do  director  de  minas  de  que  deve  parar  os  trabalhos  por  estar  errada 
a  demarcação. 

§  único.  Os  metaes  ou  mineraes  extrahidos  bona  juh  anteriormente  á  intimação  fica- 
rão legalmente  pertencendo  ao  dono  da  propriedade. 

Art.  53.°  Será  permittido  ao  locatário  de  qualquer  propriedade  mineira,  e  anterior- 
mente á  expiração  do  praso  em  que  deva  pedir  um  certificado  de  inspecção,  requerer  ao 
director  de  minas  um  certificado  de  protecção  (modelo  n.°  11),  quando  prove  qualquer  das 
circumstancias  seguintes : 

1.°  Incapacidade  de  trabalho  por  motivo  de  doença; 

2.°  Ausência  por  motivo  justificado  de  serviço  publico  no  território  da  companhia  de 
Moçambique,  ou  razões  urgentes  de  ordem  particular; 

3.°  Não  se  encontrar  a  propriedade  em  circumstancias  de  ser  explorada,  por  motivos 
independentes  da  vontade  do  locatário. 

Se  o  director  de  minas  achar  boas  e  sufficientes  as  razoes  apresentadas,  passará  «to 
supplicante  um  certificado  de  protecção,  com  uma  estampilha  de  2#000  réis,  e  n'esse  cer- 
tificado declarará  o  período  durante  o  qual  durará  a  sua  validade.  Durante  esse  período 
o  direito  á  mesma  propriedade  não  será  annullado  por  causa  de  não  terem  sido  effectua- 
dos  os  necessários  trabalhos  de  avanço. 

§  1.°  Em  caso  algum,  porém,  excepto  com  expressa  auetorisação  do  governador  do 
território,  poderá  tal  certificado  ser  concedido  por  período  superior  a  seis  mezes. 

§  2.°  No  caso  de  ser  o  certificado  obtido  em  virtude  de  allegações  falsas,  o  director 
de  minas  annullal-o-ha,  e,  se  o  entender  de  justiça,  poderá  igualmente  annullar  todos  os 
direitos  do  delinquente  com  respeito  á  propriedade. 

Art.  54.°  Todo  o  local  ou  propriedade  mineira  que  faça  parte  dos  bens  de  qualquer 
defuncto,  menor,  alienado,  ou  interdicto,  não  será  considerado  abandonado  ou  perdido 
por  se  não  haver  requerido  a  tempo  qualquer  certificado,  ou  se  não  haverem  effectuado 
os  trabalhos  prescriptos  por  este  regulamento,  ou  por  não  ter  pago  quaesquer  licenças 


634 

rendas,  direitos,  emolumentos  ou  multas,  até  haverem  decorrido  trinta  dias  a  contar  da 
data  em  que  essas  entidades  tenham  representante  legal.  Esse  representante,  dentro  do 
alludido  período  de  trinta  dias,  poderá,  conforme  as  circumstancias  do  caso,  requerer  os 
certificados  necessários,  uu  fazer  os  pagamentos  legaes,  e  conservar  a  dita  propriedade  ou 
local  mineiro  como  uma  parto  dos  bens  sob  sua  administração. 

Art.  55.°  A  companhia  de  Moçambique  terá  o  direito  de,  por  utilidade  publica,  expro- 
priar, no  todo  ou  em  parte,  qualquer  local  ou  propriedade  mineira,  concedida  em  virtude 
do  presente  regulamento,  ou  de  limitar  os  direitos  dos  respectivos  donos,  pagando-lhes 
uma  compensação,  que,  á  falta  de  accordo  amigável,  será  estabelecida  por  arbitragem,  e 
bem  assim  expropriar  para  fins  mineiros  qualquer  terreno,  herdades  ou  fazendas,  pagando 
ao  proprietário  do  terreno  expropriado  as  bemfeitorias,  sendo  estas,  á  falta  de  accordo 
amigável,  avaliadas  por  arbitragem. 

Art.  56.°  Todo  o  locatário  que  registar  uma  propriedade  mineira  ou  de  um  local  (site) 
poderá  requerer  ao  governador  do  território  um  titulo  ou  certificado  que  lhe  assegure 
definitivamente  os  direitos  concedidos  por  este  regulamento.  O  requerimento  terá  uma 
estampilha  de  4?$500  ruis  e  será  acompanhado  por  um  deposito,  em  dinheiro,  fixado  pelo 
director  de  minas  e  destinado  a  occorrer : 

1.°  Ao  custo  da  publicação  do  requerimento,  conforme  adiante  se  estatúe; 

2.°  As  despesas  com  o  relatório  do  agrimensor,  adiante  prescripto,  incluindo  não  só 
os  honorários,  como  a  ajuda  de  custo  do  dito  agrimensor. 

Este  deposito  poderá  deixar  de  ser  feito,  uma  vez  que  o  requerente  apresente  um 
relatório  assignado  por  um  agrimensor  da  companhia  de  Moçambique,  acompanhado  de 
planos  em  triplicado.  Se,  porém,  o  requerente  não  apresentar  o  alludido  relatório,  o  dire- 
ctor de  minas,  apoz  a  recepção  do  deposito  acima  mencionado,  enviará,  com  a  possível 
urgência,  um  agrimensor  para  levantar  os  planos  em  triplicado  e  elaborar  um  relatório 
acerca  da  alludida  propriedade  ou  terreno,  o  ao  recebei -o  notificará  o  facto  ao  requerente 
a  quem  permittirá  o  exame  do  mesmo,  devendo  o  requerente  declarar,  por  escripto,  se  se 
conforma,  ou  não,  com  os  limites  fixados  pelo  agrimensor.  JSe  o  requerente  com  elles  se 
conformar,  ou  se  for  elle  próprio  que  apresente  o  relatório,  o  director  de  minas  mandará 
publicar  um  annuneio  mencionando  todas  as  indicações  contidas  no  requerimento,  e  fará 
inserir  o  referido  annuneio  rio  jornal  ou  jurnaes,  que  para  tal  fim  forem  em  tempo  con- 
veniente designados  pelo  governador  do  território,  em  três  números  differentes,  com 
intervallos  não  menores  do  que  uma  semana,  e  fixará  uni  dia,  que  nunca  será  posterior 
ao  sétimo  a  contar  da  ultima  publicação,  até  ao  qual  os  indivíduos  que  se  julguem  com 
direito  a  oppôrem-se  á  concessão  do  referido  titulo,  farão  as  suas  reclamações.  Caso  haja 
reclamação,  o  governador  do  território,  adiará  a  concessão  do  certificado,  durante  um 
inquérito  feito  com  respeito  aos  direitos  dos  diversos  interessados ;  mas,  na  ausência  de 
reclamação,  concederá  ao  requerente  o  titulo  de  propriedade,  pagando  uma  estampilha  de 
45#000  réis,  e  ao  qual  se  juntará  um  diagramma  da  propriedade  ou  terreno,  traçado  pelo 
agrimensor  e  assignado  pelo  director  de  minas.  Anteriormente  á  concessão  do  titulo  de 
propriedade  ficará  archivado  na  repartição  de  minas  o  certificado  de  registo  relativo  á 


propriedade  mineira  ou  terreno  em  questão. 
Art.  57.°  O  titulo,  a 


que  se  refere  o  artigo  antecedente,  conferirá  ao  sen  possuidor 
o  direito  indestructivel  á  com -propriedade  mineira  ou  terreno  acerca  do  qual  houver  sido 
passado,  excepto  nos  casos  em  que  o  mesmo  direito  deve  cessar  pelo  disposto  nos  arti- 
gos 18.°,  20.°,  25.°,  43.°,  113.°  e  133.°  do  presente  regulamento. 

§  único.  Em  caso  algum,  porém,  as  disposições  contidas  nos  artigos  113.°  e  133.° 
gfcrão  applicadas  á  propriedade  mineira  ou  local,  acerca  das  quaes  haja  sido  passado  um 
certificado  definitivo  e  que  tenham  sido  adquiridas  por  um  comprador  de  boa  fé. 

Art.  58.°  Ao  agrimensor  que  for  encarregado  de  elaborar  o  relatório,  a  que  se  refere 
o  artigo  56. °,  ciímpre  descrever  a  propriedade,  o  caracter  e  extensão  dos  trabalhos 
mineiros  effectuados,  se  os  houver,  e  desenhar  as  plantas,  em  triplicado,  de  tal  forma 
que  se  torne  perfeitamente  fácil  a  identificação  da  referida  propriedade.  Para  tal  fim 
effectuará  no  terreno  as  medições  necessárias  e,  em  caso  de  encontrar  erro,  rectificará  os 
respectivos  limites, 

Art.  59.°  Cada  um  dos  postes  que  demarcar  os  pontos  extremos  de  uma  propriedade 
mineira,  registada  conforme  o  presente  regulamento,  terá  affixado  um  aviso  contendo  as 
seguintes  indicações:  , 

1.°  Uma  letra  correspondente  á  que  representar  o  mesmo  ponto  no  aviso  de  registo  j 

2.°  O  nome  da  propriedade  ou  local ; 
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3.°  A  data  do  registo ; 

4.°  O  numero  official  da  propriedade  ou  local ; 

5.°  A  localidade  onde  foi  registada; 

6.°  O  nome  ou  nomes  do  proprietário. 

Junto  de  cada  poste  abrir-se-hão  duas  valias  com  1  metro,  pelo  menos,  de  compri- 
mento, 2  decimetros  de  largura  e  3  de  profundidade,  indicando  a  direcção  das  linhas  de 
limite  que  n'aquelle  ponto  se  interceptam.  Dentro  do  praso  de  sete  dias,  a  contar  da  data 
da  concessão  de  um  certificado  de  registo,  ou  dentro  do  periodo  que  pelo  director  de 
minas  for  prescripto,  todos  os  postes  situados  aos  cantos  da  propriedade  serão  substituí- 
dos por  marcos  temporários  de  podra,  com  a  altura  minima  de  GO  centímetros,  no  centro 
dos  quaes  se  collocarão  estacas  de  1  metro  de  altura,  onde  estará  affixado  um  aviso 
contendo  as  indicações  acima  mencionadas. 

Art.  60.°  Dentro  de  trinta  dias,  a  contar  da  concessão  de  um  certificado  de  registo 
definitivo,  serão  os  postes  substituídos  por  marcos,  solidamente  construídos  de  alvenaria, 
de  1  metro  de  altura,  e  cada  marco  terá  affixado  um  aviso  com  as  seguintes  indicações: 

1.°  Uma  letra  correspondente  á  que  representa  o  respectivo  ponto  no  aviso  de  registo; 

2.°  O  nome  da  propriedade ; 

3.°  A  data  da  concessão  do  titulo  de  propriedade ; 

4.°  O  numero  official  da  propriedade  ; 

5.°  O  local  do  registo ; 

6.°  O  nome  ou  nomes  do  proprietário. 

Os  limites  da  propriedade  serão,  alem  d'isto,  sempre  que  a  natureza  do  terreno  o 
permitta,  indicados  por  uma  valia  de  2  decimetros  de  profundidade. 

Art.  Gl.°  As  taboletas,  em  que  houverem  de  tixar-se  os  avisos  a  que  este  regulamento 
se  refere,  terão,  pelo  menos,  3  decimetros  quadrados.  Os  avisos  deverão  ser  legivelmente 
escriptos  ou  pintados  em  madeira  ou  ferro,  não  se  adraittindo  senão  temporariamente  o 
papel  ou  análogo  material  susceptível  de  ser  facilmente  destruído  pela  chuva. 

Art.  62.°  Não  é  permittido  eftectuar  demarcações  ou  affixar  avisos  entre  o  pôr  e  o 
nascer  do  sol.  Não  darão  direito  algum  esses  actos,  quando  praticados  em  taes  circum- 
stancias. 

Art.  63.°  O  locatário  de  uma  propriedade  mineira,  ou  de  um  local  concedido  conforme 
o  disposto  nos  artigos  75.°  e  77.°  do  presente  regulamento,  poderá  requerer  ao  director 
de  minas  a  sua  transferencia,  no  todo  ou  em  parte,  a  qual  se  eíTectuará  na  repartição  de 
minas,  onde  será  escripturado  um  livro  de  registo  contendo  especificadamente  os  nomes 
dos  indivíduos  ou  entidades  que  entram  na  transacção,  o  nome  e  numero  registado  da 
propriedade,  e  a  natureza  e  importância  da  quantia  paga  pela  transferencia.  O  requeri- 
mento será  acompanhado : 

1.°  De  declaração  do  comprador  e  vendedor  na  conformidade  do  artigo  seguinte; 

2.°  Certificado  de  registo  provisório  ou  definitivo,  conforme  o  caso  fôr. 

As  declarações  e  o  certificado  ficarão  afehivados  na  repartição  de  minas,  que  passará 
ao  requerente  um  certificado  de  transferencia  (modelo  n.°  12)  que  pagará  de  sêllo  uma 
somma  igual  a  1  por  cento  do  preço  total  da  alienação,  quer  esse  preço  seja  em  dinheiro, 
ou  em  dinheiro  e  acções  de  qualquer  companhia  já  formada  ou  em  via  de  formação,  ou 
só  em  acções  ou  em  valores  de  qualquer  espécie,  e  passará  ao  individuo  para  quem  fôr 
transferida  a  propriedade,  ou  porção  d'clla,  um  certificado  de  registo  provisório  ou  defi- 
nitivo {modelos  6\  12  ou  Í3),  documento  que  será  sellado  com  uma  estampilha  de  1#000 
réis. 

§  1.°  Nenhuma  transferencia  será  legalmente  válida  até  ser  registada  no  livro  com- 
petente da  repartição  de  minas,  e  o  registo  não  poderá  ser  feito  até  que  hajam  sido  pa- 
gas todas  as  licenças,  impostos,  censos  ou  rendas,  que  digam  respeito  á  propriedade  que 
se  pretende  transferir. 

§  2.°  E  também  expressamente  prohibido  transferir,  no  todo. ou  em  parte,  um  grupo 
de  claims  ou  uma  concessão  de  tunnel,  acerca  dos  quaes  não  haja  sido  passado  o  pri- 
meiro certificado  de  inspecção  na  conformidade  do  artigo  1G.° 

§  3.°  Igual  prohibição  se  applica  á  transferencia  de  um  claim  de  alluvião,  quando  o 
requerente  haja,  dentro  de  um  periodo  de  sessenta  dias  immediatamente  anterior  ao  seu 
requerimento,  transferido  outro  claim  de  alluvião. 

Art.  04.°  Não  serão  affixadas  as  estampilhas  no  certificado  de  transferencia,  até  que 
o  comprador  e  o  vendedor,  ou  os  seus  respectivos  representantes,  tenham  assignado  de- 
clarações na  conformidade  dos  modelos  ?i.os  13,  14  e  lõ,  conforme  fôr  o  caso. 
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Art.  65.°  Em  todos  os  casos  em  que  se  agruparem  duas  ou  mais  proprieda  des  o  cer- 
tificado respectivo  (modelo  n.°  16)  levará  estampilhas  na  importância  de  1  por  cento  so- 
bre o  valor  das  propriedades  assim  transferidas,  segundo  avaliação  feita  pelo  director  de 
minas. . 

§  único.  Se  por  parte  de  um  ou  mais  dos  interessados  houver  reclamações  sobre  a 
avaliação,  o  assumpto  será  sujeito  á  arbitragem 

Art.  66.°  Será  permittido  ao  locatário  de  qualquer  local  (sitt)  ou  propriedade  mineira, 
ou  hypothecal-os  no  todo  ou  em  parte,  salvo,  bem  entendido,  n'este  como  em  todos  os 
casos,  o  com  dominio  da  companhia  de  Moçambique,  e  a  hypotheca  effectuar  se-ha  na  re- 
partição de  minas,  onde  será  escripturado  um  livro  de  registo  com  a  data  e  numero  das 
transacções,  o  numero  registado  da  propriedade  ou  local,  o  nome  dos  interessados,  a 
somma  convencionada,  a  taxa  do  juro  e  épocas  em  que  este  deve  ser  pago.  O  requeri- 
mento será  acompanhado  por  um  contracto  em  duplicado,  feito  perante  tabellião,  e  o  dire- 
ctor de  minas  inscreverá  em  ambos  os  exemplares  um  numero,  e  bem  assim  a  nota  de 
registo  da  hypotheca,  e  entregará  á  pessoa  a  favor  de  quem  a  hypotheca  6  effectuada  um 
dos  exemplares,  sujeito  á  taxa  de  estampilhas  no  valor  de  1  por  cento  da  importância  da 
transacção,  e  o  outro  exemplar  ficará  archivado  na  repartição  de  minas. 

§  único.  Antes  de  ser  entregue  ao  interessado  o  documento  a  que  se  refere  o  pre- 
sente artigo,  o  director  de  minas  exigirá  a  apresentação  do  certificado  de  registo  provi- 
sório ou  definitivo,  e  em  qualquer  desses  documentos  lançará  uma  nota  mencionando  a 
hypotheca  e  a  data  do  respectivo  registo  no  livro  competente. 

Art.  67.°  Todo  o  individuo,  que  tiver  uma  preferencia  creditoria  com  respeito  a  qual- 
quer propriedade  mineira  ou  local,  (site)  terá  direito  a  registal-a  na  repartição  de  minas, 
obtendo  um  certificado  (modelo  n.3  17)  que  levará  uma  estampilha  de  2  #000  réis,  e  que 
habilitará  o  interessado  a  recobrar  a  importância  respectiva  por  execução  intentada  no 
tribunal  competente  contra  o  dono  da  mesma  propriedade  ou  local. 

Art.  68. °  A  companhia  de  Moçambique,  que  pelo  decreto  de  17  de  maio  de  1897  se 
substitue  á  fazenda  nacional,  durante  o  prasodasua  concessão,  no  que  respeita  a  cobrança 
de  impostos,  censos,  rendas  e  foros,  terá,  por  todo  o  dito  praso,  as  mesmas  garantias 
e  privilégios  que  esta  para  segurança  do  pagamento  das  quantias  que  lhe  forem  devidas. 

Art.  69.°  Será  permittido  ao  locatário  de  qualquer  propriedade  mineira,  ou  local  (*tte), 
abandonar  a  mesma  propriedade  ou  local,  com  a  condição,  porém,  de  remover  os  postes, 
marcos  ou  avisos  ali  collocados,  de  afiixar  um  aviso  declarando  o  facto  do  abandono  e  de 
participar  este  por  jescripto  á  repartição  de  minas. 

Art.  70.°  Não  será  permittida  nova  demarcação  em  terreno  abandonado  segundo  o 
disposto  no  artigo  antecedente,  antes  de  expirar  o  praso  de  sete  dias,  a  contar  da  data 
da  affixação  do  aviso  de  abandono,  e,  no  caso  de  ser  a  propriedade  registada,  antes  de 
haver  a  repartição  de  minas  annunciado  que  o  referido  terreno  pôde  de  novo  ser  oceupado. 

Art.  71.°  O  locatário  de  qualquer  propriedade  mineira  registada  poderá  requerer  ao 
director  de  minas  um  certificado  de  abandono  da  mesma  propriedade,  o  qual  lhe  será 
passado  (modelo  n.°  18)  com  uma  estampilha  de  4#500  reis,  quando  se  verifique  haverem 
sido  preenchidas  as  formalidades  necessárias. 

Art.  72.°  Não  poderá  ser  novamente  oceupada  e  demarcada  qualquer  propriedade, 
cuja  concessão  haja  sido  annullada,  antes  d'este  facto  haver  sido  publicado  pela  reparti- 
ção de  minas. 

Art.  73.°  O  director  de  minas  fará  affixar  na  sua  repartição  a  lista  das  propriedades 
abandonadas,  ou  cuja  concessão  haja  sido  annullada,  e  que  estejam  no  caso  de  serem  de 
novo  oceupadas  e  demarcadas. 

Art.  74.°  No  caso  de  ser  abandonada  uma  propriedade,  ou  de  haver  a  sua  concessão 
sido  annullada,  em  virtude  do  disposto  no  presente  regulamento,  poderá  o  respectivo  loca- 
tário remover  quaesquer  construcçÕes  ou  machinas  n'ella  existentes  e  bem  assim  qualquer 
porção  de  minério  já  extrahido. 

Art.  75.°  Quando  o  locatário  de  uma  propriedade  mineira  registada  pretender  um 
local  (site)  fora  da  mesma  propriedade,  em  terreno  que  não  tenha  minas,  para  n'elle 
construir  azenhas  e  pilões,  ou  para  n'elle  installar  a  sua  residência  e  escriptorio,  e  de- 
pendências do  seu  serviço  mineiro,  poderá  adquirir  um  terreno,  cuja  superfície,  todavia, 
não  excederá  a  5  hectares  e  será  sempre  escolhido  de  modo  a  não  impedir  ou  difficultar 
a  exploração  mineira. 

Art.  76.°  Para  os  fins  indicados  no  artigo  antecedente  o  interessado,  dentro  do  pe- 
ríodo de  quinze  annos,   a  contar  da  demarcação,  requererá  um  certificado  de  registo, 
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entregando  na  repartição  de  minas  um  aviso  de  registo  (modelo  n.°  5)  acompanhado  de  uni 
desenho  indicando  a  forma,  posição  e  extensão  do  referido  local.  O  director  de  minas, 
depois  de  se  haver  certificado  da  legitimidade  do  requerente  e  reconhecido  que  o  terreno 
escolhido  não  é  de  natureza  mineral,  que  a  sua  occupação  não  difficulta  nem  impede  as 
operações  mineiras,  e  que  o  interessado  tenciona  bona  jidt  destinai  o  aos  fins  indicados 
no  seu  requerimento,  passar-lhe-ha  um  certificado  de  registo  (modelo  n.°  6)  que  levará 
tantas  estampilhas  de  4#500  réis,  quantos  os  hectares  a  que  o  mesmo  certificado  se  referir. 

Art.  77.°  Será  também  permittido  a  qualquer  individuo,  ainda  mesmo  que  não  pos- 
sua propriedades  mineiras,  que  pretenda  installar  um  estabelecimento  metallurgico,  re- 
qnerer  e  obter  um  certificado  relativo  a  um  local  (site)  nas  condições  mencionadas  nos 
dois  artigos  antecedentes.  As  estampilhas,  porém,  no  certificado  respectivo  serão  á  razão 
de  9#000  réis  por  cada  hectare  assim  concedido. 

Art.  78.°  O  facto  de  não  haver  sido  requerido,  dentro  do  praso  de  quinze  dias  o 
respectivo  certificado  implicará  abandono  do  local,  podendo,  comtudo,  o  director  de  mi- 
nas prorogar  o  alludido  praso  por  mais  trinta  dias,  por  motivo  justificado. 

Art.  79.°  Por  cada  hectare  demarcado  na  conformidade  dos  artigos  75.°  e  77.°  pa- 
gará o  occupador  uma  renda  mensal  de  4#500  réis  por  hectare,  ou  porção  de  hectare, 
quando  seja  locatário  de  uma  propriedade  mineira,  e  de  9#000  réis  por  hectare  ou  fracção 
de  hectare,  quando  tal  circumstancia  se  não  dê. 

§  único.  O  interessado  incorrerá  n'uma  multa  igual  ás  sommas  em  atrazo,  quando 
não  satisfaça  em  devido  tempo  a  renda  a  que  se  refere  o  presente  artigo. 

Art.  80.e  Se  o  concessionário  de  um  local  (site)  descobrir  um  ou  mais  filões  ou  depó- 
sitos mineraes  no  alludido  local,  terá  direito  a  exploral-os  dentro  dos  limites  marcados 
pelos  planos  verticaes  que  passem  pela  peripheria  da  área  do  alludido  local  e  nas  condi- 
ções do  presente  regulamento. 

Art.  81.°  O  concessionário  de  um  local  (site)  terá  o  direito  de  cortar  no  mesmo  local 
a  madeira  de  que  bona  jide  carecer  para  fins  mineiros,  mas  não  para  venda  ou  espe- 
culação. 

Art.  82.°  O  concessionário  de  qualquer  propriedade  mineira  ou  de  um  local  (site)  po- 
derá requerer  ao  chefe  da  circumscripção  a  concessão  do  uso  da  agua  necessária  para  as 
suas  operações  mineiras,  £  o  chefe  da  circumscripção,  ouvindo  o  director  de  minas,  de- 
ferirá ao  pedido  do  requerente,  nas  condições  que  julgar  mais  convenientes,  ou  nos  ter- 
mos dos  regulamentos  especiacs  que  sobre  o  assumpto  forem  promulgados,  ficando,  porém, 
bem  entendido,  que  tal  deferimento  não  importará,  em  caso  algum,  quaesquer  direitos  de 
propriedade  sobre  a  referida  agua. 

§  único.  O  chefe  da  circumscripção,  ao  resolver  qualquer  pretenção  das  mencionadas 
no  presente  artigo,  tomará  em  devida  consideração  as  necessidades  de  todos  os  conces- 
sionários estabelecidos  na  vizinhança  do  requerente,  e  bem  assim  as  dos  proprietários 
atravez  de  cujos  terrenos  passar  a  referida  agua. 

Art.  83.°  Os  proprietários  de  terrenos  marginaes  aos  cursos  de  agua  e  os  de  azenhas 
e  outros  estabelecimentos  industriaes  nas  mesmas  condições,  assim  como  os  habitantes 
desses  terrenos,  não  terão  direito  de  reclamar  contra  a  companhia  de  Moçambique,  ou 
contra  os  possuidores  legitimos  de  concessões  mineiras,  por  damno  resultante  do  inqui- 
namento e  da  mistura  nas  aguas  correntes  de  outras  aguas  ou  de  residuos  provenientes 
das  minas  ou  da  preparação  mechanica  e  metallurgica  dos  mineraes. 

Art.  84.°  Toda  a  agua  trazida  á  superfície  do  terreno,  em  virtude  do  trabalho  subter- 
râneo effectuado  na  exploração  de  qualquer  concessão  mineira,  será  propriedade  do  con- 
cessionário. • 

Art.  85.°  Todos  os  logares  em  que  se  derem  largas  fendas  do  terreno,  provenientes 
da  exploração  mineira,  e  bem  assim  as  aberturas  dos  poços  temporária  ou  permanente- 
mente abandonados,  ou  que  são  usados  unicamente  para  a  ventilação,  e  quaesquer  outras 
aberturas  á  superfície  do  terreno,  devem  ser  solidamente  fechados  ou  vedados.  Todo  o 
individuo  que  contrariar  ao  disposto  n'este  artigo  pagará  uma  multa  não  superior  a  réis 
100^000,  e,  na  sua  falta,  soffrerá  pena  de  prisão  não  excedente  a  dois  mezes. 

Art.  86.°  Os  filões,  depósitos  de  carvão  mineral,  ou  outros  depósitos  mineraes,  deve- 
rão permanecer  intactos  na  parte  em  que  ficarem  debaixo  de  estradas,  caminhos  de 
ferro,  reservatórios  de  agua,  cemitérios,  talhões  urbanos,  fabricas,  rios,  aguas,  aldeias  e 
hortas  indígenas,  povoações  e  outros  objectos  que  careçam  protecção,  e  á  distancia  dos 
limites  das  áreas  assim  occupadas,  que  pelo  director  de  minas  for  determinado.  As  por- 
ções de  filão  ou  deposito  mineral,  por  este  modo  intactas,  denominar-se-hão  «columnas  de 
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segurança».  O  corte  ou  excavação  n'uma  columna  de  segurança  só  poderá  eflectuar-se 
com  expressa  licença,  por  escripto,  do  director  de  minas,  e  nos  termos  e  condições  que 
pela  mesma  licença  forem  prescriptos.  Todo  o  individuo  que  infringir  o  disposto  no  pre- 
sente artigo  pagará  uma  multa  que  não  será  superior  a  1:0000000  réis,  e,  na  sua  falta, 
soffrerá  pena  de  prisão  não  excedente  a  seis  mczes. 

Art.  87.°  Todo  o  individuo  que  proceder  á  excavação  de  uma  valia  para  fins  de  pes- 
quiza  mineira  extrahirá  a  terra  de  modo  a  formar,  tanto  quanto  possível,  margens  regu- 
lares de  cada  lado  da  alludida  valia.  Todo  o  individuo  que  infringir  o  disposto  no  pre- 
sente artigo  pagará  uma  multa  não  superior  a  50#000  réis,  e,  na  sua  falta,  soffrerá  pena 
de  prisão  não  excedente  a  um  mez. 

Art.  88.°  Todo  o  individuo  que,  para  fins  de  pesquiza  mineira,  abrir  uma  valia  na 
proximidade  de  uma  estrada  ou  caminho  publico,  deverá,  emquanto  durarem  os  seus 
trabalhos,  vedar  a  dita  valia  até  uma  distancia  de,  pelo  menos,  20  metros  de  cada  lado 
da  dita  estrada  ou  caminho,  e  ao  abandonar  os  trabalhos  deverá  aterrar  a  valia.  Todo  o 
individuo  que  infringir  o  disposto  no  presente  artigo  pagará  uma  multa  não  superior  a 
200^000  réis,  e,  na  sua  falta,  soffrerá  pena  de  prisão  não  excedente  a  três  mezes. 

Art.  89.°  E  prohibido  fazer  deposito  de  residuos  de  carvão  em  logares  onde  exis- 
tam fendas  no  terreno,  ou  em  logares  onde  taes  fendas  possam  vir  a  existir  em  resul- 
tado dos  trabalhos  mineiros.  E'  igualmente  defeso  destruir  os  montes  de  residuos  de 
carvão  laneando-lhes  fogo.  Todo  o  individuo  que  incorrer  em  qualquer  d?estas  infracções 
pagará  uma  multa  não  superior  a  T>90á000  réis,  e,  na  sua  falta,  soffrerá  pena  de  prisão 
não  excedente  a  quatro  mezes. 

Art.  90.°  A  agua  que  contiver  substancias  venenosas  ou  nocivas,  provenientes  do 
tratamento  do  minérios  ou  de  quaesquer  operações  metallurgicas,  será  cercada  por  meio 
de  grades,  e,  sendo  necessário,  aftixar-se-hão  avisos  prevenindo  o  publico  contra  o  uso 
da  mesma  agua.  Em  caso  algum,  agua  contendo  cyanido  de  potássio  em  solução  poderá 
correr  sem  previamente  terem  sido  annullados  os  effeitos  d'aquella  substancia.  Todo  o 
individuo  que  não  cumprir  as  obrigações  impostas  por  este  artigo  pagará  uma  multa  não 
excedente  a  1:0000000  réis,  e,  na  sua  falta,  soffrerá  pena  de  prisão  não  superior  a  seis 

mezes. 

Art.  91.°  A  ninguém  será  permittido  construir  armazéns  para  guarda  de  substancias 
explosivas,  sem  previamente  ter  obtido  licença  do  chefe  da  circumscripção,  o  qual,  antes 
de  a  conceder,  ouvirá  a  opinião  do  director  de  minas. 

Todo  o  individuo  que  infringir  o  disposto  no  presente  artigo  pagará  uma  multa  não 
excedente  a  5000000  réis,  e,  na  sua  falta,  soffrerá  pena  de  prisão  por  tempo  não  supe- 
rior a  seis  mezes. 

Art.  92.°  Quando  o  locatário  de  uma  propriedade  mineira  pretender  mandar  estabe- 
lecer, a  razoável  distancia  do  logar  em  que  se  effectuarem  os  trabalhos  da  sua  mina, 
os  logares  próprios  e  reservados  para  deposito  de  immundicies,  o  chefe  da  circumscri- 
pção, ouvido  o  director  de  minas,  regulará  as  distancias  a  que  esses  depósitos  deverão 
estar  situados,  e  ordenará  a  sua  limpeza  e  desinfecção  quando  o  julgue  conveniente.  E' 
expressamente  prohibido  usar  de  outros  quaesquer  logares  para  o  fim  indicado. 

Art.  93.°  O  dono  de  qualquer  animal  que  vier  a  morrer  nos  limites  de  um  campo  de 
lavra  mi:\eira  será  obrigado  a  ma^dal-o  enterrar  dentro  de  doze  horas,  a  contar  da  sua 
morte,  e  a  uma  profundidade  não  inferior  a  1  metro,  á  distancia  mínima  de  100  metros 
de  qualquer  propriedade  mineira,  acampamento,  palhota  ou  edifício. 

Art.  94.°  O  chefe  da  circumscripção  mandará  cercar  os  espaços  necessários  para  ce- 
mitérios na  proximidade  dos  differentes  acampamentos  mineiros,  e  a  inhumação  das  pes- 
soas fallecidas  n'esses  acampamentos  ou  suas  vizinhanças  será,  tanto  quanto  possível, 
effectuada  nesses  cemitérios. 

Art.  95.°  E'  prohibido  estragar  ou,  contaminar  a  agua  dos  poços  e  reservatórios. 

Art.  96.°  E'  prohibido  abater  gado  dentro  dos  limites  de  um  acampamento  ou  pro- 
priedade mineira,  excepto  nos  locaes  que  para  tal  fim  forem  designados  pelo  chefe  da 
circumscripção,  ouvido  o  director  de  minas. 

Art.  97.°  Todo  o  locatário  de  uma  propriedade  mineira  terá  o  possível  cuidado  nas 
condições  sanitárias  do  local  onde  estiverem  installadas  as  habitações  do  seu  pessoal. 

Art.  98.°  O  chefe  da  circumscripção,  o  director  de  minas,  ou  qualquer  empregado 
da  companhia  de  Moçambique  devidamente  auetorisado,  poderá  entrar  em  qualquer  pro- 
priedade mineira,  a  fim  de  verificar  se  as  condições  dos  artigos  92.°  a  97.°  têem  sido 
devidamente  cumpridas,  e  terá  auetoridade  para  dar  as  ordens  necessárias  no  sentido  de 
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fazer  cessar  todas  as  infracções  aos  mesmos  artigos,  intimando  ao  respectivo  locatário  o 
que  deverá  fazer  para  dar  cumprimento  ao  que  os  mesmos  artigos  determinam.  Todo  o 
individuo  que  deixar  de  cumprir  o  disposto  nos  mesmos  artigos,  ou  as  instrucçÕes  que 
para  tal  fim  tenha  recebido,  do  chefe  da  circumscripção,  será  sujeito  a  uma  multa  não 
excedente  a  5000000  réis,  conforme  o  grau  e  duração  da  culpa,  por  cada  dia  que  decor- 
rer a  contar  do  momento  em  que  for  devidamente  intimado,  e,  na  falta  de  pagamento,  a 
prisão  que  não  excederá  três  mezes. 

Art.  99.°  Em  cada  propriedade  mineira  haverá  um  livro,  que  poderá  ser  examinado 
pelo  director  de  minas,  sempre  que  este  o  julgar  conveniente,  e  onde  se  mencionarão: 

1.°  O  nome  de  cada  individuo  branco,  empregado  na  mesma  propriedade; 

2.°  A  data  em  que  deve  terminar  o  serviço  d'esse  empregado; 

3.°  No  caso  de  morte  de  qualquer  empregacfo,  o  logar,  data  e  (tanto  quanto  possa 
averiguar-se)  a  causa  do  fallecimento ; 

4.°  O  salário  pago  a  cada  um  dos  empregados  brancos : 

5.°  O  numero  de  serviçaes  indígenas  empregados  e  seus  respectivos  salários. 

A  infracção  ao  disposto  neste  artigo  importará  uma  multa  que  não  excederá* réis 
1000000,  e,  na  sua  falta,  pena  de  prisão  não  superior  a  dois  mezes. 

Art.  100.  *  Todos  os  salários  devidos  a  qualquer  individuo  empregado  n'uma  pro- 
priedade mineira  serão  pagos  em  dinheiro,  sem  deducção  alguma,  excepto  a  que  fôr  de- 
vida por  adiantamentos  feitos,  pagamentos  por  conta  do  empregado,  ou  fazendas  forne- 
cidas ao  mesmo  na  propriedade  mineira  para  uso  pessoal.  Todo  o  locatário  ou  gerente 
que  infringir  o  disposto"  n'este  artigo  ficará  sujeito  a  uma  multa  não  superior  a  2000000 
réis,  e,  na  sua  falta,  a  pena  de  prisão  que  não  excederá  a  dois  mezes. 

Art.  101.°  O  gerente  responsável  por  uma  propriedade  mineira,  ou,  na  sua  ausência, 
o  seu  substituto,  sempre  que  n'es;'a  propriedade  occorra  qualquer  accidente  de  que  re- 
sulte morte  ou  ferimento  a  uma  ou  mais  pessoas,  participará  ao  chefe  da  circumscri- 
pção com  a  máxima  urgência  o  acontecido,  sob  pena  de  incorrer  n'uma  multa  que  não 
excederá  2000000  réis,  e,  na  sua  falta,  em  pena  de  prisão  não  superior  a  três  mezes. 

Art.  102.°  O  individuo  que  tiver  a  seu  cargo  uma  propriedade  mineira,  logo  que  se 
dê  um  caso  de  fallecimento  na  mesma  propriedade,  participará,  por  escripto  e  immedia- 
tamênte,  o  facto  ao  chefe  da  circumscripção,  declarando  o  nome  do  fallecido,  a  data  e 
(tanto  quanto  fôr  possível)  a  causa  da  morte,  e  bem  assim  a  data  e  local  onde  se  effe- 
ctuou  o  enterramento.  A  penalidade  correspondente  á  infracção  d'este  artigo  será  uma 
multa  não  superior  a  2000000  réis,  e,  na  sua  falta,  prisão  que  não  excederá  a  três 
mezes. 

Art.  103.°  Quando  constar  ao  chefe  da  circumscripção  ou  ao  director  de  minas,  que 
n'uma  propriedade  mineira  se  encontra  um  individuo  gravemente  enfermo,  poderá  qual- 
quer d'aquellas  auctoridades  ordenar  ao  gerente  da  mesma  propriedade  a  remessa  do 
doente  para  o  hospital  mais  próximo,  e  no  caso  de  recusa  ou  negligencia  no  cumpri- 
mento (Testa  ordem  ficará  o  infractor  sujeito  a  multa  não  superior  a  200000  réis,  e,  na 
sua  falta,  a  pena  de  prisão  por  tempo  que  não  excederá  três  mezes. 

Art.  104.°  O  locatário  de  uma  concessão  mineira,  ou  de  um  estabelecimento  metal- 
lurgico,  ou  o  individuo  que  suas  vezes  fi/.er,  fornecerá  ao  director  de  minas  todos  os 
relatórios,  contas  e  mappas  estatísticos  que  por  este  lhe  forem  exigidos,  descrevendo  as 
suas  operações,  e  todo  aquelle  que  o  não  fizer,  ou  que  faltar  á  verdade  nos  ditos  relató- 
rios, ou  que  deixar  de  os  corrigir  depois  de  ser  avisado,  ficará  sujeito  a  uma  multa  não 
superior  a  2000000  réis,  e,  na  sua  falta,  a  pena  de  prisão  não  excedente  a  três  mezes. 

Art.  105.°  Todo  o  locatário  de  uma  propriedade  mineira  ou  de  um  local  (site)  que 
não  conserve  os  seus  avisos,  postes,  marcos  ou  valias  em  bom  estado,  e  de  modo  a 
poderem  razoavelmente  guiar  os  individios  que  desejem  demarcar  áreas  contíguas,  ficará 
sujeito  a  multa  não  superior  a  500000  réis,  que  irá  augmentando  de  50000  por  cada  dia 
a  contar  d'aquelle  em  que  fôr  intimado,  e,  na  sua  falta,  a  prisão  não  excedente  a  um  mez. 

Art.  106.°  Todo  o  individuo  que,  maliciosamente,  apagar,  remover,  abater,  damnifi- 
car  ou  destruir  postes  mineiros,  marcas  de  terrenos,  avisos  ou  quaesquer  objectos  desti- 
nados a  designar  a  posição,  limite  e  denominação  de  qualquer  propriedade,  local,  claim, 
filão,  deposito  ou  veio  de  mineral,  o  nome  do  locatário,  a  data  da  demarcação,  ficará  su- 
jeito a  uma  multa  cujo  máximo  será  de  1:0000000  réis,  ou  a  prisão  por  tempo  não  supe- 
rior a  um  anno,  ou  a  ambas  estas  penalidades. 

§  único.  Entender-se-ha  sempre  que  o  disposto  n'este  artigo  se  não  applica  a  proprie" 
dades  abandonadas  ou  a  concessões  annulladas. 
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Art.  107.°  Todo  o  individuo  que,  propositadamente,  demarcar  uma  propriedade 
mineira  ou  um  local  (site),  pertencente  a  outra  pessoa,  incorrerá  em  multa  não  superior 
a  500#000  réis,  e,  ou  em  pena  de  prisão  não  superior  a  um  anno,  ou  em  ambas  estas 
penalidades.  .  * 

Art.  108.°  Todo  o  individuo  que,  maliciosamente,  demarcar  uma  propriedade  maior 
do  que  aquella  a  que  lhe  dá  direito  o  presente  regulamento,  em  seu  nome  ou  de  terceiro, 
ficará  sujeito  a  multa  não  superior  a  500?>000  réis,  ou  a  prisão  não  excedente  a  seis  me- 
zes,  ou  a  ambas  estas  penalidades. 

Art.  109.°  Todo  o  individuo  que,  com  prejuízo  do  disposto  nos  artigos  50.°  ou  81.°, 
cortar  madeira  para  fins  que  não  sejam  os  da  industria  mineira,  incorrerá  em  multa  nao 
superior  a  500^000  réis,  ou  em  prisão  não  excedente  a  seis  mezes,  ou  em  ambas  as  pe- 
nalidades. 

Art.  110.°  Todo  o  individuo  que  collocar,  ou  por  qualquer  modo  auxiliar  a  collocação 
maliciosa  de  motaes  ou  minérios  num  logar  qualquer,  com  o  fim  de  enganar  outro  indi- 
viduo com  respeito  á  riqueza  mineira  d'esse  logar,  e  bem  assim  todo  aquelle  que  mistu- 
rar, ou  mandar  misturar  com  quaesquer  amostras  de  oiro,  prata,  ou  outro  minério  metal  - 
lico,  uma  substancia  que  augmente  o  valor  ou  mude  a  natureza,  do  mesmo  minério,  com 
intenção  de  enganar,  lograr  ou  defraudar  seja  quem  for,  ficará  sujeito  a  multa  não  supe- 
rior a  1 :0O0?>000  réis,  ou  a  prisão  não  excedente  a  cinco  annos,  ou  a  ambas  as  penali- 
dades. 

Art.  111.0  Todo  o  individuo  que  quebrar  ou  extrahir,  com  intenção  de  furtar,  miné- 
rios ou  metais  de  uma  mina,  filão  ou  deposito,  ou  transportar  e  esconder  minérios  ou 
preparados  metallurgicos  d'essa  mina,  filão  ou  deposito,  com  intenção  de  defraudar  os 
seus  donos  ou  locatários,  será  entregue  aos  tribunaes  ordinários  e  punido  com  as  penas 
equivalentes  ao  crime  de  furto. 

Art.  112.°  Todo  o  individuo  que  exercer  a  industria  de  ensaiador  de  metaes  ou  mi- 
neiros, ou  qualquer  outra  industria  de  tratamento  e  transporte  dos  mesmos,  e  que  usar 
de  balanças  ou  instrumentos  falsificados,  incorrerá  em  multa  não  superior  a  l:OOOflOOO 
réis,  ou  em  prisão  não  excedente  a  três  annos,  ou  em  ambas  as  penalidades. 

Art.  113.°  Todo  o  individuo,  quer  seja  vendedor,  comprador  ou  agente,  que  maliciosa 
e  fraudulentamente  fizer  qualquer  declaração  jurada,  exigida  pelo  presente  regulamento, 
sabendo  ser  falsa  a  mesma  declaração,  incorrerá  na  pena  que  a  esse  crime  cabe,  podendo, 
conforme  o  grau  da  culpa,  ser  condemnado  também  na  perda  da  sua  licença  mineira  e 
bem  assim  de  qualquer  propriedade  ou  local  {site)  concedidos  por  virtude  d'este  regula- 
mento. 

§  único.  O  governador  do  território  poderá  prohibir  que  ao  individuo  nos  casos  do 
presente  artigo  seja  concedida  nova  licença  mineira. 

Art.  114.°  Todo  o  individuo  que  se  entregar  a  pesquizas  mineiras  deverá  apresentar 
a  sua  licença  logo  que  lhe  seja  exigida  por  qualquer  empregado,  devidamente  auetorisado, 
da  companhia  de  Moçambique,  e,  não  o  fazendo,  incorrerá  em  multa  não  superior  a  20#000 
réis,  e,  na  sua  falta,  soffrerá  pena  de  prisão  que  não  excederá  um  mez. 

Art.  115.°  Todo  o  individuo  que  offender  o  director  de  minas  ou  qualquer  empregado, 
devidamente,  ou  por  escripto,  auetorisado  a  entrar  em  seu  nome  n'uma  propriedade  ou 
terreno  mineiro,  ou  offerecer  resistência  ao  mesmo  director  ou  empregado  no  exercício 
dos  seus  deveres  de  accordo  com  o  presente  regulamento,  e  bera  assim  qualquer  individuo 
que,  tendo  sido  expulso  de  uma  propriedade  ou  local  mineiro,  tentar  aberta  ou  clandesti- 
namente retomar  posse,  no  todo  ou  em  parte,  d'essa  propriedade  ou  local,  incorrerá  em 
multa  não  superior  a  500^000  réis,  e,  na  sua  falta,  soffrerá  pena  de  prisão  que  não  exce- 
derá a  seis  mezes. 

§  único.  A  mesma  penalidade  será  applicada  a  todo  o  individuo  que  resistir  aos 
agentes  da  auetoridade  em  qualquer  questão  relativa  ao  uso  de  aguas,  ou  que  offender 
os  mesmos  agentes,  ou  qualquer  individuo  particular  a  favor  de  quem  seja  decidida  a 
referida  questão. 

Art.  116.°  E  prohibido  a  qualquer  individuo,  firma  commercial,  companhia,  ou  syn- 
dicato,  com  excepção  do  que  n'este  regulamento  se  dispõe,  ter  em  seu  poder,  comprar, 
negociar,  e  receber  em  troca  ou  penhor,  ou  por  qualquer  outra  forma,  quer  por  si  quer 
em  nome  de  terceiro  ou  terceiros,  vender,  offerecer  para  venda,  trocar  ou  empenhar,  ou 
por  qualquer  forma,  por  si,  em  nome  de  terceiro  ou  terceiros,  ceder  ou  entregar  metaes 
preciosos  de  qualquer  espécie,  ou  se  auxiliar  em  qualquer  das  operaçSes  supramenciona- 
das, a  menos  que  o  referido  individuo,  firma  commercial,  companhia  ou  syndicato  nSo 
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possua  licença  especial,  ou  não  seja  gerente  de  uma  casa  bancaria,  locatário  de  claims 
mineiros,  ou  proprietário  de  um  estabelecimento  metallurgico.  Só  será  permittido  aos  in- 
divíduos para  este  fim  especial  licenciados,  e  bem  assim  aos  banqueiros,  locatários  de 
claims  mineiros,  e  proprietários  de  estabelecimentos  metallurgicos  exercer  o  commercio 
dos  metaes  preciosos  da  forma  que  especialmente  for  estabelecida  na  respectiva  licença, 
e  quando  possam  provar  que  os  metaes  preciosos  são  realmente  propriedade  sua.  Todo  o 
individuo  que  não  conseguir  provar  satisfactoriamente  o  seu  direito  á  posse  de  metaes 
preciosos,  encontrados  em  seu  poder,  ficará  sujeito  a  uma  multa  não  superior  a  1 :000#000 
réis,  ou  a  prisão  não  excedente  a  dois  annos,  ou  a  ambas  as  penalidades. 

§  único.  No  caso  de  reincidência  a  multa  poderá  elevar-se  até  2:000$000  réis.  e  a 
prisão  até  cinco  annos. 

Art.  117.°  Sendo  condemnado  qualquer  individuo  por  posse  illegal  de  metaes  precio- 
sos, serão  estes  confiscados  e  vendidos  em  proveito  da  companhia  de  Moçambique,  não 
se  effectuando,  porém,  esta  venda  senão  depois  de  decorridos  seis  mezes,  a  contar  da 
data  da  condemnação.  Se  durante  esse  periodo  qualquer  individuo  provar  o  seu  direito  á 
posse  dos  alludidos  metaes  preciosos,  ser-lhe-hão  estes  entregues  ou  o  seu  valor. 

§  único.  O  governador  do  território  poderá  determinar  que  ao  individuo,  em  virtude 
de  cuja  informação  os  referidos  metaes  preciosos  foram  apprehcndidos  e  confiscados,  seja, 
do  produeto  da  venda,  paga  uma  quantia  que  não  será  inferior  a  25  por  cento  nem  su- 
perior a  50  por  cento  do  valor  apprehendido,  comtanto  que  esse  individuo  não  seja  em- 
pregado da  companhia  de  Moçambique. 

Art.  118.°  Todo  o  individuo,  companhia,  banco  ou  syndiçato  auctorisado  a  negociar 
em  metaes  preciosos,  e  que  o  fizer  com  outro  individuo  ou  entidade  que  não  possua  a 
necessária  licença  ou  auctorisação,  não  só  incorrerá  nas  penas  do  artigo  116.°,  mas  per- 
derá por  um  periodo,  que  pelo  tribunal  fôr  fixado,  o  direito  a  usar  a  sua  licença  ou  a 
renoval-a. 

§  único.  Todo  o  individuo  que  assim  proceder  ficará  também  inhibido  de  ser  inscripto 
na  repartição  de  minas  como  representante  de  um  proprietário  de  claims  ou  de  uma 
companhia  por  acções. 

Art.  119.°  Todo  o  individuo  ou  entidade,  legalmente  auctorisado  a  negociar  em  me- 
taes preciosos  e  que  o  fizer  de  modo  differente  do  que  lhe  fôr  prescripto  pela  sua  licença, 
não  só  ficará  sujeito  ás  penas  mencionadas  no  artigo  116°,  mas  perderá  o  direito  a  essa 
licença  ou  á  sua  renovação  por  um  periodo  que  será  fixado  pelo  tribunal  respectivo. 

Art.  120.°  Ao  individuo  accusado  de  qualquer  infracção  ao  disposto  n'este  regula- 
mento, relativamente  a  negocio  de  metaes  preciosos,  incumbirá  fornecer  as  necessárias 
provas  de  que  para  tal  fim  se  achava  devidamente  auctorisado  e  licenciado,  sem  o  que 
proceder-se  ha  como  se  o  referido  individuo  não  possuisse  licença  ou  auctorisação. 

Art.  121.°  Não  será  permittido  a  qualquer  individuo  o  negociar  em  metaes  preciosos, 
com  o  comprador,  vendedor,  exportador,  importador,  corretor  ou  commissario,  quando 
não  seja  devidamente  licenciado  como  tal,  sob  pena  de  incorrer  nas  penalidades  estabe- 
lecidas pelo  artigo  116.° 

§  único.  Entende-se,  todavia,  que  os  locatários  de  propriedades  mineiras,  devidamente 
registadas,  e  os  proprietários  de  estabelecimentos  metallurgicos,  poderão  sem  licença  ven- 
der e  comprar  metaes  preciosos  a  individuos  legalmente  auctorisados. 

Art.  122.°  As  licenças  para  negociar  em  metaes  preciosos  (modelo  n.°  19)  serão  con- 
cedidas pelo  governador  do  território  c  corresponder-lhes-ha  a  taxa  de  200#000  réis  por 
licença  annual  ou  de  60#000  réis  por  trimestre. 

Art.  123.°  Todas  as  licenças  trimestraes,  seja  qual  fôr  o  dia  em  que  forem  concedi- 
das, terminarão  sempre  no  ultimo  dia  do  respectivo  trimestre,  isto  é,  em  31  de  março, 
30  de  junho,  30  de  setembro  ou  31  de  dezembro.  Analogamente,  todas  as  licenças  annuaes 
terminarão  no  dia  31  de  dezembro. 

Art.  124.°  O  governador  do  território  só  concederá  a  licença  de  que  trata  o  artigo 
123.°,  quando  houver  verificado  que  o  individuo  que  a  requer  está  nos  casos  de  poder 
realmente  exercer  o  commercio  de  metaes  preciosos. 

§  único.  O  governador  do  território  não  concederá  a  dita  licença  a  qualquer  indivi- 
duo que  tenha  licença  para  venda  de  bebidas  espirituosas  a  retalho,  e,  se  um  individuo 
em  taes  circumstancias  infringir  o  disposto  nos  artigos  116.°  e  118.°,  álêm  das  penalida- 
des ali  estabelecidas,  ser-lhe  ha  cassada  a  dita  licença  para  venda  de  bebidas  espiri- 
tuosas. 

Art.  125.°  O  chefe  da  circumscripção  poderá  passar  uma  guia  (modelo  n.°  20),  sellada 
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com  uma  estampilha  de  250  réis,  a  um  individuo  qualquer  para  comprar,  vender,  entre- 
gar ou  receber  metaes  preciosos,  com  designação  expressa  da  pessoa  com  quem  tal  ope- 
ração é  effectuada.  Tal  guia,  porém,  unicamente  será  passada,  quando  o  requerente 
declare  que  a  pessoa  de  quem  pretende  receber  os  ditos  metaes  preciosos  se  acha  aucto- 
risada  a  tel-os  em  seu  poder  em  vista  do  presente  regulamento,  e  que  a  projectada  com- 
pra ou  venda  não  é  para  fins  commerciaes.  Quando  o  requerimento  seja  para  venda  ou 
entrega  de  metaes  preciosos,  deverá  o  requerente  mostrar  ser  seu  legitimo  possuidor. 

§  único.  O  chefe  da  circumscripção  e  o  director  de  minas  terão  um  registo  especial 
de  todas  as  guias  passadas  em  vista  do  disposto  n'este  artigo. 

Art.  126.°  Todo  o  banqueiro,  negociante,  importador,  exportador,  corretor,  commis- 
sario,  locatário  de  minas,  proprietário  de  estabelecimento  metallurgico,  agente  acre- 
ditado e  registado  de  qualquer  locatário  de  minas  ou  companhia,  terá  sempre  devida- 
mente escripíurado  um  registo  de  todos  os  seus  negócios  relativos  a  metaes  preciosos,  no 
qual  terá  mencionado  em  dia: 

1.°  A  data  de  todas  as  compras,  vendas,  exportações,  importações  e  depósitos  ; 

2.°  O  nome  do  portador  que  realmente  entregou  ou  recebeu  os  ditos  metaes  precio- 
sos, e  o  nome  do  dono  do  carro,  ou  do  gado,  que  serviu  para  a  condueçao  dos  mesmos ; 

3.°  O  nome  do  individuo  por  cuja  conta  os  ditos  metaes  preciosos  são  recebidos  ou 
entregues ; 

4.°  O  peso,  natureza  e  valor  de  cada  volume,  especificando  quaes  os  metaes  recebi- 
dos ou  entregues ; 

5.°  O  nome  da  propriedade  mineira  onde  os  referidos  metaes  foram  extrahidos  ; 

§  1.°  O  referido  registoV?rá  sujeito  á  inspecção  do  chefe  da  cireumscripçSo  e  do  dire- 
ctor de  minas,  ou  a  qualquer  empregado  da  companhia  de  Moçambique  por  elles  dele- 
gado, e  bem  assim  será  presente  em  qualquer  tribunal  de  justiça,  quando  seja  ne?e<- 
sario. 

§  2.°  Do  referido  registo  serão  enviados  ao  chefe  da  circumscripção  os  extractos  qiiv 
de  tempos  a  tempos  forem  determinados,  e  nas  épocas  que  pelo  mesmo  fnnceionario  forem 
prescriptas. 

§  3.°  A  penalidade  correspondente  á  infracção  do  presente  artigo  e  seus  paragraphos 
será  a  de  multa  não  superior  a  f>00#000  réis,  e,  na  sua  falta,  prisão  por  período  não  exce- 
dente a  seis  mezes.  . 

Art.  127.°  O  governador  do  território  poderá,  por,  ordem  publicada  no  bohtim  da 
companhia,  classificar  qualquer  área  como  districto  mineiro,  alterar,  ou  revogar,  de  har- 
monia com  o  presente  regulamento,  as  regras  para  a  exploração  mineira  dos  limites  do 
mencionado  districto,  e  fixar  as  penalidades  correspondentes,  sujeitando,  porém,  as  men- 
cionadas regras  á  approvação  do  conselho  de  administração  da  companhia  de  Moçam- 
bique. 

Art.  128.°  A  execução  do  presente  regulamento  incumbe  ao  director  de  minas  e  empre- 
gados seus  subordinados,  em  tudo  quanto  respeite  ao  serviço  technico,  e  ao  chefe  da 
circumscripção  onde  for  estabelecido  o  districto  mineiro,  na  parte  relativa  ás  questões  do 
jurisdicção  administrativa  e  imposição  e  cobrança  de  multas,  excepto  quando  estas  forem 
contestadas. 

§  único.  Em  todas  as  questões  relativas  ao  serviço  mineiro  o  chefe  da  circumscripção 
nada  decidirá  sem  juntar  ao  respectivo  processo  a  informação  oflicial  por  escripto  do  dire- 
ctor de  minas,  e,  no  caso  de  divergência  entre  a  opinião  destas  duas  auetoridades,  subirá 
a  questão  ao  exame  do  governador  de  território. 

Art.  129.°  Todas  as  questões  contenciosas  serão  sujeitas  á  decisão  dos  tribunaes  ordi- 
nários de  justiça. 

Art.  130.°  Compete  ao  chefe  da  circumscripção,  quando  se  dê  o  caso  mencionado  no 
artigo  antecedente,  e  ouvido  o  director  de  minas,  decidir  sobre  as  seguintes  questões : 

1.°  Reclamação  de  qualquer  individuo  a  possuir  ou  oceupar  terrenos,  em  virtude.de 
uma  licença  para  pesquizar  ou  de  outro  qualquer  documento  legal  passado  em  harmonia 
com  o  presente  regulamento,  ou  para  desviar,  construir,  oceupar,"  para  fins  mineiros 
qualquer  curso  de  agua,  tanque  ou  reservatório,  igualmente  de  accordo  com  as  disposi- 
ções do  presente  regulamento ; 

2.°  Keclamação  de  qualquer  individuo  a  recuperar  a  posse  de  qualquer  propriedade 
mineira,  local  ou  servidão,  supposta  abandonada  ou  perdida  por  virtude  do  disposto  no 
presente  regulamento  ou  de  quaesquer  regras  cm  harmonia  com  elle  promulgadas  pelo 
governador  do  território. 
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3."  Requerimento  para  faser  uso  de  quacsquer  aguas  era  virtude  do  presente  regula- 
mento, ou  reclamação  relativa  á  prioridade  doesse  uso  em  opposição  a  qualques  outro 
individuo  na  posse  d'ellas. 

4.°  Usurpação  de  propriedades  mineiras,  ou  prejuízos  effectuados  por  terceiros  em 
quaesquer  propriedades,  locaes  para  construcçÕes  mineiras,  canais,  tanques,  reservató- 
rios, machinas,  desvios,  ou  subtracção  de  aguas,  e  em  geral  a  ingerência  illegal  ou  con- 
flicto  relativo  ao  uso  de  direitos  conferidos  a  qualquer  individuo  pelo  presente  regula- 
mento. 

5.°  Todas  as  questões  relativas  á  exacta  demarcação  de  qualquer  porção  de  terreno 
oceupado  em  harmonia  com  o  presente  regulamento. 

§  único.  São  expressamente  excluídos  da  jurisdicção  do  chefe  da  circumscripção  todos 
os  casos  relativos  a  crimes  commettidos  ou  a  questões  de  perdas  e  damnos,  que  conti- 
nuarão, como  até  aqui,  sob  a  competência  dos  tribunaes  judiciaes  ordinários. 

Art.  131.°  Para  os  fins  do  presente  regulamento  o  chefe  da  circumscripção,  com 
assistência  do  director  de  minas  e  do  secretario  da  circumscripção,  constituirá  um  tribu- 
nal, que  poderá  reunir  em  qualquer  localidade  dentro  do  districto  mineiro  e  que  rece- 
berá os  depoimentos  necessários  e  resolverá  as  questões  submettidas  á  sua  jurisdicção 
voluntária,  do  modo  mais  simples,  expedito  e  económico,  podendo,  outrosim,  determinar 
quaes  as  despesas  do  processo  summario  que  houver  julgado. 

Art.  132.°  Em  todos  os  assumptos  relativos  á  execução  do  presente  regulamento  o 
chefe  da  circumscripção  terá  a  faculdade  de  mandar  intimar  testemunhas  para  compare- 
cerem na  sua  presença,  tomando-lhes  juramento  e  fazendo  escrever  os  respectivos  depoi- 
mentos, os  quaes  serão  lidos  ás  mesmas  testemunhas  e  por  estas  assignados,  ou  assigna- 
dos  por  dois  indivíduos  conhecidos,  quando  as  testemunhas  não  saibam  escrever. 

§  único.  Para  cumprimento  do  disposto  no  presente  artigo  ficarão  sujeitos  ás  pena- 
.  lidades  da  legislação  geral  todos  os  indivíduos  que  não  derem  cumprimento  aos  manda- 
dos de  intimação  do  chefe  da  circumscripção. 

Art.  133.°  O  processo  intaurado  no  tribunal  do  chefe  da  circumscripção  começará 
sempre  por  uma  intimação  (modelo  n.°  21)  feita  a  requerimento  da  parte  queixosa,  a 
qual  será  redigida  sempre  de  modo  a  expor  a  substancia  dos  factos  que  deram  origem 
á  queixa  ou  reclamação ,  e,  em  vista  da  alludida  reclamação,  terá  o  individuo  intimado  de 
comparecer  perante  o  chefe  da  circumscripção  no  dia  que  lhe  for  determinado.  N^sse 
dia  ou  em  qualquer  outro  subsequente,  para  o  qual  os  depoimentos  hajam  sido  adiados, 
o  chefe  da  circumscripção  passará  a  investigar  do  caso,  e,  na  presença  das  partes  inte- 
ressadas ou  dos  indivíduos  que  lhe  pareçam  suffieientemente  representar  essas  partes 
interessadas,  receberá  e  examinará  os  depoimentos  e  decidirá  a  questão  de  modo  summario. 

Art.  134.°  Apezar  do  disposto  no  artigo  antecedente,  o  chefe  da  circumscripção  poderá, 
se  as  partes  interessadas  assim  o  consentirem,  resolver  a  questão  de  modo  ainda  mais 
summario  e  sem  formalidade  alguma,  comtanto  que  as  partes  interessadas  se  achem 
presentes  a  essa  decisão,  a  qual  ficará  registada  no  livro  adiante  mencionado. 

Art.  135.°  O  chefe  da  circumscripção  terá  sempre  devidamente  escripturado  um 
registo  (modelo  n.°  22),  onde  serão  lançadas,  com  a  maior  clareza,  todas  as  queixas  que 
lhe  tenham  sido  apresentadas,  e  bem  assim  os  nomes  e  moradas  dos  interessados  e  a 
natureza  da  queixa.  Cada  um  dos  casos  será  annualmente  numerado  de  accordo  com  as 
datas  em  que  as  diversas  reclamações  hajam  sido  apresentadas. 

Art.  136.°  Ainda  quando  se  dê  a  circumstancia  de  se  verificar  qualquer  inexactidão 
nos  factos  mencionados  na  intimação,  ou  erro  na  designação  de  pessoas  ou  logares,  não 
poderá  o  chefe  da  circumscripção  recusar-se  a  fazer  as  investigações  necessárias  e  a 
decidir  o  caso.  Quando  tal  circumstancia  se  dê,  o  mandado  de  intimação  será  emendado 
pelo  ch^fe  da  circumscripção,  de  modo  que  a  questão  que  realmente  exista  entre  os 
interessados  appareça  claramente  e  o  mesmo  chefe  possa  resolver  de  accordo  com  o 
direito  das  partes. 

Art.  137.°  A  decisão  do  chefe  da  circumscripção  (modelo  n.°  20)  será  no  mesmo  dia 
registada  no  livro  a  que  se  refere  o  artigo  135.°,  e  uma  copia  da  mesma  será  entregue 
a  cada  uma  das  partes.  O  chefe  da  circumscripção,  com  a  assistência  do  director  de 
minas,  determinará  a  immediata  execução  do  que  na  mesma  decisão  se  contiver,  seja 
com  respeito  á  oceupação  dos  terrenos  ou  uso  de  aguas,  seja  com  respeito  a  qualquer 
usurpação  de  propriedade. 

Art.  138.°  Se  qualquer  pessoa  faltar  aò  respeito  devido  ao  chefe  da  circumscripção, 
durante   o  julgamento  de  qualquer  caso,  ou  interromper  a  audiência,  ou  se  recusar  a 
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prestar  juramento  conforme  o  rito  da  sua  religião,  poderá  o  mesmo  chefe  condemn&I-o 
a  prisão  não  excedente  a  quarenta  e  oito  horas,  ou  a  multa,  que  não  será  superior  a  réis 
255000. 

Art.  139.°  Os  emolumentos  a  cobrar  no  julgamento  das  causas  mencionadas  no  pre- 
sente regulamento  serão  eguaes  aos  que  fixam  as  tabeliãs  judie iaes  e  constituirão  receita 
da  companhia  de  Moçambique.  Na  parte  em  que  não  forem  applicadas  aquellas  tabeliãs 
arbitrará  a  despesa  o  chefe  da  circumscripção. 

Art.  140.°  Antes  do  julgamento  de  qualquer  caso,  os  interessados  declararão  accei- 
tar  a  jurisdicção  do  chefe  da  circumscripção,  e  o  documento  em  que  o  declarem,  não  só 
ficará  archivado  na  repartição  respectiva,  como  registado  no  livro  a  que  se  refere  o 
artigo  135.° 

Art.  141.°  É  expressamente  prohibido,  sob  pena  de  demissão,  ao  chefe  da  circums- 
cripção em  que  houver  um  districto  mineiro,  ao  director  de  minas,  e  aos  empregados 
sob  as  ordens  d'estes  funecionarios,  possuir,  no  todo  ou  em  parte,  qualquer  propriedade 
mineira,  ser  accionista  ou  empregado  de  qualquer  companhia  de  minas,  ou  pertencer  a 
qualquer  firma  mineira  ou  commercial. 

Art.  142.°  Nada  do  que  se  contém  no  presente  regulamento  inhibirá  o  conselho  de 
administração  da  companhia  de  Moçambique,  em  Lisboa,  de  fazer  com  quaesquer  com- 
panhias ou  indivíduos  contractos  especiaes  de  concessões  mineiras. 

Art.  143.°  Todos  os  individuos  que,  em  virtude  do  regulamento  de  minas  de  18  de 
maio  de  1892,  possuírem  c  explorarem  concessões  mineiras  no  território  da  companhia 
de  Moçambique,  ficarão  no  fim  de  três  mezes,  a  contar  da  datado  presente  regulamento, 
sujeitos  a  todas  as  regras  n'elle  contidas,  com  excepção  das  que  respeitam  á  meação  da 
companhia  de  Moçambique  na  propriedade  dos  claims  demarcados  e  ao  numero  destes, 
entendendo-se,  todavia,  que  para  se  manter  essa  excepção,  continuarão  os  respectivos 
locatários  o  pagamento  mensal  de  2$250  réis  por  cada  um  cTesses  claims,  seja  qual  for 
o  estado  dos  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  em  que  estes  se  encontrem  á  data  do 
presente  regulamento. 

Secretaria  distado  dos  negócios  de  marinha  e  ultramar,  em  23  de  dezembro  de  1897. 
=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


(MODELO  n.°  1) 

js  ,F. . .,  (estado,  idade,  naturalidade,  profissão  habitual),  abaixo  assignado,  desejando  obter  da 
c  mpanhia  de  Moçambique  uma  licença  mineira,  pelo  presente  documento  me  obrigo  a  cumprir  todas 
as  leis  e  regulamentos  da  companhia,  a  auxilial-a  na  defesa  do  seu  território  ou  na  manutenção  da 
paz,  quando  for  intimado  a  fazel-o,  e  a  obedecer  immediatamente  a  todas  as  decisões  e  instrucções  dos 
funecionarios  da  companhia,  sujeitando-me  á  annullaçao  da  mesma  licença  e  de  quaesquer  direitos  que 
da  mesma  derivem.  Declaro  também  reconhecer  o  direito  da  companhia  a  expulsar-me  do  seu  territó- 
rio, se  eu  resistir  a  essas  decisões  ou  desobedecer  a  essas  instrucçÕes. 

(Àssignatnra  do  pesquisador) 

(Testemunhas) 


(MODELO  n.°  2) 

Licença  mineira 

Repartição  de  minas  em  ...  de  ...  de  189 . . . 

Havendo  F  . . . ,  cumprido  o  que  dispõe  o  regulamento  de  minas  em  vigor,  concedo  licença  para 
que  o  mesmo  possa  pesquizar  quaesquer  metaes  ou  mineraes  no  districto  mineiro  a  meu  cargo,  em 
quaesquer  terrenos  abertos  á  pesquiza  e  conforme  o  disposto  no  alludido  regulamento. 

O  director  de  ninai, 

F... 
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N.  B.  —  Esta  licença  não  da  direito  a  pesquisar  dentro  de  200  metros  de  distancia  de  casas  ou 
edifícios  occupados,  ou  em  qualquer  terreno  cultivado,  sem  consentimento  por  escripto  do  occupadov 
d'es8a  casa,  edifício,  terreno,  ou  em  povoações  urbanas,  talhões  de  terreno  urbano,  omeinas,  depósitos 
de  minera],  estabelecimentos  hydraulicos,  ou  em  praças  publicas,  cemitérios,  aldeias  e  hortas  indíge- 
nas, ou  em  quaesquer  outros  terrenos  que  nSo  estejam  concedidos  ou  especialmente  reservados  pela 
companhia  de  Moçambique. 

Passado  o  certificado  de  registo  de  • . .  claims  de  . . » 

(Numero  . . . ) 

O  director  4%  min**, 

(Data) 

F ... 


(MODELO  n.*  3) 

Declaração  que  tem  de  ser  assignada  pelos  indivíduos  que  requerem 

uma  licença  de  pesquizar 

Eu,  F  . . .,  abaixo  assignado,  solemnemente  declaro  que  me  não  acho  de  posse  de  nenhuma  licença 
mineira  passada  em  meu  nome,  ou  em  meu  favor  em  nome  de  terceiro,  e  bem  assim  não  possuo  certi- 
ficado algum  de  registo,  quer  de  claims  de  filão,  quer  de  concessão  de  tunnel,  desacompanhado  do  res- 
pectivo certificado  de  inspecção. 

E,  por  ser  verdade,  assignei  a  presente  em  presença  das  testemunhas  F.  e  F. 

(Assignatura) 
Feita  perante  mim  em  . . .  aos  . .  •  dias  do  mez  de  . . .  de  189. . . 

O  director  de  bisa», 

jp 

+  •  f  • . 


(tyODELO  N.«  4) 

Avie  o  de  descoberta 

O  abaixo  assignado  faz  saber  que,  achando- se  de  posse  da  licença  mineira  n  °  . . .,  passada  pelo 
director  de  minas  em  . .  ,  e  tendo  descoberto  um  filão,  que  se  ficará  enamando  . . .  (nome  do  filão),  ou 
antigos  trabalhos  mineiros  (ou  um  deposito  de  carvão  de  pedra)  em  . . .  (descrever  minuciosamente  a 
posição  do  ponto  de  descoberta  com  referencia  ao  ponto  em  que  estiver  affixadó  o  aviso),  reservou  por 
um  período  de  30  dias  a  contar  d'esta  data,  o  direito  exclusivo  de  pesquizar  dentro  de  uma  área  aes- 
cripta  por  um  raio  de  300  metros  em  torno  do  referido  ponto  de  descoberta 

(Hora  da  amxação) 

(Data) 

(Assignatura) 

(Testemunhas) 


(MODELO  N.«  5) 

Aviso  de  demarcação 

O  abaixo  assignado*  faz  saber  que,  achando-se  de  posse  da  licença  mineira  n.*  .. .  (quando  se 
trate  de  claims  do  carvão  ou  alluviào  demarcados  em  virtude  da  posse  de  um  certificado  de  registo, 
declarar  o  numero  official  d 'esse  certificado),  passada  pelo  director  de  minas  em  . . .,  demarcou  uma 
propriedade  . . .  (mencionar  aqui  o  género  da  propriedade,  filão,  alluvião  ou  carvão)  na  situação  abaixo 
descripta. 

si 
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(Descrever  exactamente  a  situação  e  extensão  da  propriedade  com  referencia,  sendo  possível,  ás 
distancias  de  vários  dos  seus  pontos  a  objectos  naturaes  bem  conhecidos,  e  acompanhar  a  descripção 
com  um  diagramma  na  forma  prescripta). 

(Nome  da  propriedade) 

(Nome  do  filão  ou  deposito) 

•  ■ 

(Hora  e  data  da  afixação) 


(MODELO  N.°  6) 
Certifioado  de  registo 


(Propriedade  n.°  ...) 

Repa»  tição  de  minas  ...  de  . . .  de  189. . . 

Certifico  que  a  favor  de  F  ...  fica  registada,  como  locatário,  a  propriedade 
cessão,  mencionando  se  c  de  filão,  alluvião,  tunnel  ou  carvão). 

(Numero) 

(Data) 


(qualidade  da  con- 


O  d i redor  de  mlii  <•*, 


(MODELO  N.»  7) 

Certificado  de  inspecção 

(Numero  de  ordem  do  certificado,  1.°,  2.°,  3.#  e  4°) 
(Numeração  do  certificado) 

Repartição  de  minas  .   .  de  ...  de  189. .  . 

Certifico  que  os  trabalhos  prescriptos  pelos  artigos  ...  do  regulamento  de  minas  foram  devida- 
mente executados  na  propriedade  . . .  (dizer  se  é  de  filão  ou  tunnel),  registada  nos  livros  d'esta  repar- 
tição sob  n.*  ...  e  que,  portanto,  se  acha  ao  abrigo  das  disposições  do  mesmo  regulamento,  até  ao 
dia  .'.    de  ...  de  189.   '. 

O  director  4«  mina». 

^     •    •    m 


(MODELO  N/>  8) 

Licença  de  oonoentraoâo 

(Numero  . .  ) 

(Numero  das  propriedades  . . . ) 

Repartição  de  minas  ...  de  ...  de  189. . . 

Certifico  que  ao  . . .  locatário  dos  grupos  de  minas  n."  ...  foi  concedida  licença  para  executar  no 
grupo  de  minas  n.°  ...  todo  o  trabalho  que,  segundo  o  regulamento,  teria  de  ser  executado  n'aquellea 
grupos,  ou  seja  um  total  de  . . .  metros,  trabalho  que  deverá  a  oh  ar -se  concluido  no  dia  ...  de  .  de 
189... 

O  director  de  nina* 


<. 
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(MODELO  N*  9) 
Aviso  de  abertura  de  um  tunnel 

Ò  abaixo  assignado  faz  saber  que,  achando-se  de  posse  da  licença  mineira  n.°  . . .  passada  pelo 
director  de  minas  em  . . .  reservou  uma  concessão  de  tunnel. 

(Descrever  exactamente  a  situação  e  extensão  da  concessão,  e  bem  assim  a  posição  do  poste  mar- 
cando o  principio  do  tunnel  com  referencia  áquelle  em  que  estiver  affixado  o  aviso,  e  acompanhar  a 
descripçãô  com  um  diagramma  na  forma  prescripta). 

(Nome  da  concessão) 

(Hora  de  afixação) 

(Data) 


Visto. 


(Assignatura) 
(Testemunhas) 


(MODELO  N.»  10) 
Oertlfioado  de  reserva 


Í  Numero  do  certificado  . . . ) 
Numero  do  claim  de  alluvião  . . . ) 


Repartição  de  minas  ...  de  ...  de  189  j . . 

Certifico  que  a  F. . .  o  locatário  do  claim  de  alluvião  n.*  j » .  foi  concedida  reserva  com  respeito  ao 
allndido  claim. 

O  director  de  rala*», 


(MODELO  n.«  11) 

Certificado  de  protecção 
(Numero  . . . ) 

Repartição  de  minas  ...  de  ...  de  189. . . 

Certifico  haver  concedido  protecção  á  propriedade  n.*  . . .  (declarar  a  qualidade  da  propriedade), 
até  ao  dia  ...  de  ...  de  189. . .,  ficando  dispensados  até  4  alluaida  data  os  trabalhos  prôscriptot  pelo 
regulamento  de  minas. 

(X  director  d*  minai, 

F.é. 


(MODELO  n.»  12) 

Certificado  de  transferencia 

(Numero  do  certificado  . . . ) 
Propriedade  (desiçna-se  a  sua  qualidade) 
(Numero  da  propriedade  .   . ) 

Repartição  de  minas  de    . .  de  ...  de  189   . . 

Certifico  que  a  propriedade  (designação  da  sua  qualidade)  n.V  .    denominada  . .  _  que  se  achara 
em  nome  de  F..     foi  n'csta.data  registada  sob  o  nome  de  F.    . 

O  director  de  miiuw, 

F 
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(MODELO  n.»  13) 
Declaração  do  comprador 

Èu  F  .,  abaixo  assignado,  solemnemente  declaro  que  a  somma  de  réis  ,.éo  preço  verdadeiro 
e  integral  pago  a  F. . .  pela  propriedade  (participação  ou  quinhão,  etc).  Declaro  outro  sim  que  fi* 
esta  compra  a  F .  .  no  dia  ...  de  ...  de  ...  e  não  em  data  anterior,  e  que  nem  eu,  nem  outra  qual- 
quer pessoa,  que  eu  saiba,  pagaram  ou  pagarão  por  minha  conta  quaesquer  valores  pela  dita  propne- 
aade  (participação,  quinhão,  etc),  excepto  pelas  despesas  abaixo  mencionadas: 

(Segue  a  lista  de  despesas  como  modelo  n.°  14).  E,  por  ser  verdade,  assignei  a  presente  com  as 
testemunhas  F. . .  e  F. . . 

(Assignatura) 


Visto. 

O  diretor  de  miaM, 
F 

•*     •   •   • 


(Testemunhas) 


(MODELO  N.»  14) 
Declaração  do  vendedor 

Eu  F. .  ,  abaixo  assígpiado,  solemnemente  declaro  que  a  somma  de  réis  ...  éo  preço  verdadeiro 
e  integral  pelo  qual  vendi  a  F. . .  o  seguinte  (descripção  da  propriedade,  participação,  quinhão,  etc ), 
e  declaro  haver  effectuado  a  alludida  venda  no  dia  . .  de  ...  de  189. . .  e  não  em  data  anterior.  De- 
claro maia  que  entre  mim  e  o  mencionado  F  . .  não  existe  contracto,  condição  ou  combinação  alguma, 
por  virtude  dos  quacs  elle  tenha  pago  ou  haja  de  pagar  a  mim  ou  a  qualquer  outra  pessoa,  por  vir- 
tude d*e8ta  venda,  qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  acções,  álêm  da  mencionada  quantia  de  réis . .  , 
excepto  em  pagamento  de  qualquer  das  seguintes  despesas : 

:  1.*  Custo  da  medição  da  dita  propriedade  anteriormente  á  venda  e  feita  para  o  fim  expresso  d*ella, 
ot  effectuada  posteriormente,  e  bem  assim  o  preço  dos  planos  e  desenhos  da  propriedade  expostos  por 
occasião  da  venda  ;■ 

2.*  Despesas  de  leilão ; 

3.*  Coinmissão  paga  pela  venda,  a  qual  em  todo  o  caso  não  poderá  exceder  2  Vi  Por  cento  do  preço 
total; 

4.*  Quaesquer  taxas  ou  licenças  pagas  para  effectuar  a  venda  em  hasta  publica ; 

5.*  Os  direitos  de  transferencia  ; 

6.*  Contas  e  sêllo  dos  documentos  legaes ; 

T.°  Despesas  com  os  agentes  encarregados  da  venda ; 

8.°  Licenças  e  rendas,  a  pagar  á  companhia  de  Moçambique,  sobre  o  preço  da  venda  ; 

9°  Impostos  ou  direitos  que,  porventura,  hajam  de  ser  pagos  sobre  a  propriedade  vendida; 

10.°  Despesa  de  trabalhos  que  hajam  sido  effectuados  por  ordem  superior  do  director  de  minas ; 

11.°  Dividas  hypothecarias,  se  as  houver,  para  occorrer  a  trabalhos  feitos  nos  claims  por  virtude 
do  regulamento  de  minas ; 

12.°  Multas  pagas  em  qualquer  tribunal,  que  digam  respeito  &  propriedade  transferida. 

Declaro,  outrosim,  que  não  recebi  nem  receberei,  nem  qualquer  outra  pessoa,  para  meu  beneficio, 
recebeu  ou  receberá,  quaesquer  valores  além  da  dita  somma  de  réis  . . .  salvo  por  motivo  das  despesas 
acima  especificadas.  Declaro  mais,  que  o  dito  F...  é  a  única  pessoa  que,  em  qualquer  tempo,  me 
comprou  a  propriedade  (quinhão,  participação,  etc.)  a  que  este  documento  se  refere,  e  que  tal  venda 
nunca  anteriormente  foi  feita  a  outro  qualquer  individuo.  E,  por  ser  verdade,  assignei  a  presente,  com 
as  testemunhas  F. . .  e  F. . . 


Visto. 

O  director  de  minas, 


(Assignatura) 
(Testemunhas) 


(MODELO  N.o  15) 

Declaração  do  agente  comprador  ou  vendedor 

Eu  F...,  abaixo  assignado,  declaro  solemnemente  que  servi  de  agente  (leiloeiro  ou  corretor  con- 
forme o  caso  for)  na  compra  (ou  venda)  da  propriedade  . . .  vendida  por  F. . .  a  F  . .  e  que  conheço 
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o  preço  da  mesma  venda.  Declaro,  outrosim,  que  a  venda  foi  effectuada  no  dia  ...  de  ...  de  ..  e  não 
em  data  anterior;  e  que  a  somma  de  réis  . . .  que  tem  de  ser  paga  por  F. . .  a  F. . .  é,  tanto  quanto 
em  boa  fé  o  posso  declarar,  o  preço  verdadeiro  e  integral,  ajustado  entre  os  mencionados  indivíduos 

{>ara  a  venda  da  dita  propriedade,  e  que,  tanto  quanto  em  boa  fé  o  poáso  declarar,  nenhuns  outros  va- 
ores  foram  pagos  ou  estão  para  ser  pagos  pelo  motivo  indicado,  excepto  pelas  despesas  abaixo  men- 
cionadas. (Segue  a  lista  das  despesas  como  no  modelo  n  °  14). 
E  por  ser  verdade  ... 


(MODELO  N.°  16) 

Certificado  de  agrupamento  de  propriedades  mineiras 

(Numero  do  certificado. . .) 
Propriedade  (deaignar  a  sua  qualidade) 
(Numero  da  propriedade. . .) 

Certifico  que  a  propriedade  (designação  da  sua  qualidade)  n.°. .  ,  denominada. . .  e  que  se  acha 
registada  em  nome  de  F...  foi  n'esta  data  agrupada  com  as  propriedades .. .  n.oa. .  registada  em 
nome  de  F. . .,  F. . .,  F. . .,  etc,  e  que  todas  as  propriedades  acima  mencionadas  ficam  por  mim  regis- 
tadas em  nome  de  F . . .  sob  o  n.° . . . 

O  director  de  minai, 

F 


(MODELO  N.°  17) 
Certificado  de  hypotheca 

Repartição  de  minas. . .  de. . ,  de  189. . . 

Certifico  que  F. . .  é  proprietário  de  uma  hypotheca  sobre  a  propriedade  mineira  n.°. . .  denomi- 
nada. . .  e  situada  no  districto  de. . ,  pela  quantia  de  réis  . . 

O  director  de*  minai, 

F... 


4aa 


(MODELO  N.°  18) 

X 

Certifioado  de  abandono 

(Numero  do  certificado . . . ) 

Propriedade  (designação  da  sua  qualidade) 

(Numero  da  propriedade) 

■  *  i 

Certifico  que  a  propriedade  (designação  da  sua  qualidade)  denominada.  n.°...  e  registada  em 
nome  de  F. . .  foi  declarada  abandonada. 

O  director  de  minai, 

F... 


(MODELO  N.°  19) 

Licença  para  negociar  em  metaes  preciosos 

Concedo  licença  a  F. . .  para  negociar  em  metaes  preciosos  desde  a  presente  data  até  ao  dia, 
de . . .  de  189 ... 

Beira  . .  de. . .  de  189... 

O  gOTernader, 

F... 
Pagou  a  quantia  de  réis  . .  segundo 
o  regulamento  de  minas  em  vigor. 
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(MODELO  N.»  20) 

Guia 

Secretaria  da  circumscripç&o  de. . . 
de  ..de  189.   . 

Concedo  licença  a  F  . .  para  comprar  (vender  ou  entregar)  os  metaes  preciosos  abaixo  mencio- 
nados (descrever  minuciosamente  a  quantidade,  qualidade  e  valor  dos  metaes  preciosos  para  os  quaes 
a  guia  é  passada)  a  F. . . 

O  chefe  ia  clrenmacripçio, 

F 


(MODELO  N.o  21) 
Mandado  de  intimação 

Intimo  a  F . . .  para  comparecer  na  minha  presença  no  dia  ...  de  ...  ás  ...  horas  a  fim  de  ser 
ouvido  sobre  a  queixa  apresentada  por  F. . .  e  F. . .  (mencionar  o  nome  de  todos  os  queixosos),  e  rela- 
tiva a. . .  (mencionar  os  fundamentos  da  queixa). 

O  intimado  tem  direito  a  requerer  a  comparência  de  quaesquer  testemunhas,  ou  a  apresentação 
de  quaesquer  livros  ou  documentos,  para  o  que  solicitará  os  necessários  mandados  n'esta  repartição. 


Secretaria  da  circumscripçâo  de  ...  em  ...  de . . 


O  chefe  dm  oironm§eripçlo, 

F... 


(MODELO  N.o  22) 
Registo  de  queixas  apresentadas 
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Data 


Auctor 


Nome 


Morada 


Réu 


Nome 


Morada 


Reparação 
exigida 


Decisão 

do 

chefe 

da  cirotim- 

scripçio 


Data 
da  ordem 
expedida 
•  aqnem 


Obs*rraç5e* 


IU.mo  e  ex.m0  sr. — Encarrega-me  s.  ex.a  o  ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.a,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effei- 
tos,  que,  por  despacho  de  27  do  corrente  mez,  foi  approvada  a  portaria  provincial  n.° 
119,  de  16  de  setembro  passado,  pela  qual  v.  ex.a  auctorisou  que  se  despendesse  até  á 
verba  de  4:110  patacas  com  reparações  no  edifício  da  cadeia  civil  de  Macau  e  no  cala- 
bouço do  concelho  da  Taipa,  em  vista  da  urgência  de  taes  reparações. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a— 9.a  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  29 
de  dezembro  de  1897. — Ill.no  e  ex.mo  sr.  governador  da  província  de  Macau.  —  O  chefe 
da  repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Bastos. 
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Portaria  provincial  a  que  se  refere  o  officlo  supra 

N.°  119 

Reclamando  os  últimos  acontecimentos,  occorridos  na  cadeia  civil  de  Macau  e  no 
calabouço  do  concelho  da  Taipa,  as  mais  urgentes  e  seguras  providencias  para  garantir 
a  tranquillidade  da  colónia  e  a  segurança  das  prisões ; 

Tendo  em  toda  a  consideração  as  justas  e  repetidas  representações  que  n'aquelle 
sentido  têem  sido  remettidas  a  este  governo  pelo  dr.  delegado  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda  e  pelo  que  me  representou  o  commandante  militar  da  Taipa  e  Colovane ; 

Attendendo  aos  escassos  rendimentos  de  que,  pela  actual  organisação  administrativa 
dispõe  o  Leal  Senado  da  camará  de  Macau,  a  quem  compete  a  superintendência  dos 
estabelecimentos  penitenciários  d 'esta  natureza;  e 

Tendo  ouvido  o  conselho  technico  e  o  do  governo  que  unanimemente  approvaram  as 
medidas  por  mim  propostas : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  auctorisação  que  me  é  concedida  pelo  artigo  9.°  do 
dçcreto  de  20  de  dezembro  de  1888  e  com  o  voto  affirmativo  do  conselho  do  governo, 
approvar  os  projectos  das  obras  constantes  da  relação  que  baixa  assignada  pelo  secreta- 
rio geral  do  governo  o  que  faz  parte  d'esta  portaria,  e  bem  assim  determinar  que  se  dê 
immediato  começo  a  todas  estas  obras,  que  deverão  ser  feitas  por  administração,  aucto- 
risando  a  despender-se  com  todas  ellas  a  verba  extraordinária  de  $4.110,00. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo,  em  Macau,  16  de  setembro  de  1897.  =0  governador  da  provín- 
cia, Eduardo  Augusto  Rodrigues  Galhardo. 

Relação  das  obras  mandadas  executar  por  portaria,  n.°  119,  (Testa  data 

Reparos  de  que  carece  o  paiol  da  fortaleza  do  Monte  para  poder  ser  apropriado  para 
prisão,  na  importância  de  £360,00. 

Vários  reparos  que  é  necessário  executar  nas  prisões  do  Monte  e  cadeia  civil  e  com 
a  caiação  geral  das  paredes  e  pintura  de  janellas,  portas  e  tectos,  na  importância  de 
£2.300,00. 

Construcção  de  uma  prisão  na  povoação  da  Taipa,  junto  ao  quartel,  para  recolher  os 
presos  da  Taipa  e  Colovane,  na  importância  de  £1.450,00. 

Secretaria  geral  do  governo  da  província,  em  Macau,  16  de  setembro  de  1897.  O 
secretario  geral,  Mário  Pires  Monteiro  Bandeira  de  Lima. 


Tendo  o  decreto  de  15  de  outubro  de  1896  declarado  independente  da  província  de 
Macau,  para  todos  os  effeitos  políticos  e  administrativos,  o  districto  de  Timor,  mandando 
que  o  governador  d'esse  districto  autónomo  propozesse  com  urgência  ao  governo  a  nova 
organisação,  que  conviesse  dar  aos  diversos  ramos  de  serviço  publico,  de  accordo  e  por 
virtude  da  autonomia  conferida  á  mesma  circumscripção  por  esse  decreto; 

Tendo  o  referido  magistrado  cumprido  aquelle  preceito,  propondo,  e  justificando  em 
desenvolvido  relatório,  um  projecto  de  organisação  districtal,  que,  no  seu  conjuncto,  se 
vê  satisfazer  ás  exigências  de  serviço,  creadas  por  aquella  decretada  separação,  e  im- 
postas pelas  circumstancias  peculiares  da  colónia;  tornando-se  apenas  necessárias  n'elle 
algumas  modificações,  que  melhor  o  adaptem  ainda  a  essas  condições  excepcionaes ; 

Considerando  que  uma  perfeita  organisação  municipal  electiva,  embora  sympathica 
aos  sentimentos  liberaes  da  nação  e  conforme  aos  modernos  princípios  da  descentralisa- 
ção  administrativa,  é  incompatível  com  o  atrazo  politico  e  social  iTesta  colónia,  onde  a 
acção  do  poder  central  carece  de  ser  directa  e  energicamente  exercida  para  o  desenvol- 
vimente  efficaz  da  civilisação; 

Considerando  que  numa  comarca  como  a  de  Timor,  com  uma  área  de  mais  de  19:000 
kilometros   quadrados,   e  sem   meios  de  communicação,  a  acção  do  juiz  de  direito  quasi 
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que  se  reduz  á  sede,  e  as  diligencias  judiciaes  são  de  difficilima  execução,  tornando-se, 
portanto,  indispensável  crear  outros  centros  de  administração  de  justiça,  embora  subor- 
dinados  ao  magistrado  judicial  a  quem  por  lei  geral  incumbe  jurisdicção  em  toda  ella; 

Considerando  que  a  incumbência  das  funcçÕes  do  registo  predial  a  um  conservador 
privativo,  que  em  todas  as  províncias  ultramarinas  se  justifica,  não  só  pelo  crescente 
movimento  da  propriedade  territorial,  mas  também  pela  necessidade  de  ter  pessoal  idó- 
neo para  frequentes  e  inevitáveis  substituições  na  magistratura  judicial,  mais  se  justifica 
ainda  em  regiões  tão  distantes  e  tão  relativamente  atrazadas  como  Timor; 

Considerando  que,  na  fixação  e  graduação  dos  vencimentos  dos  diversos  fancciona- 
rios  do  districto,  se  deve  proceder  por  forma  a  que  fiquem  todos  os  serviços  justa  e 
proporcionalmente  remunerados ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  conferida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Organisaçío  do  districto  de  Timor 

Artigo  1.°  O  território  pertencente  á  coroa  portugueza  na  ilha  de  Timor  e  suas  de- 
pendências constitue  um  districto  autónomo,  sob  o  regimen  administrativo  e  judicial  de- 
finido pelas  disposições  d'este  decreto,  e  composto  dos  concelhos  de  Dilly,  Aipello,  Li- 
quiçá  e  Maubara  e  dos  commandos  militares  que  forem  julgados  indispensáveis. 

Art.  2.°  O  governador  do  districto  será  um  official  da  armada  ou  do  exercito,  ou 
funccionario  civil,  nomeado  nos  termos  do  decreto  com  força  de  lei  de  18  de  abril  de 
1895. 

Art.  3.°  Junto  do  governador  haverá : 

d)  Um  secretario,  que  será  o  chefe  da  secretaria  do  governo ; 

b)  Um  conselho  de  districto. 

Art.  4.°  O  secretario  do  governo  será  um  official  da  armada  ou  do  exercito,  ou  indi- 
viduo habilitado  com  a  carta  de  um  curso  superior  das  escolas  do  reino,  nomeado  por 
decreto  real,  mediante  proposta  do  governador,  e  nas  mãos  d'este  presta  juramento. 

Art.  5.°  Ao  secretario  do  governo  compete  : 

a)  Substituir  o  governador  quando  faltar  ou  estiver  impedido,  mas  só  para  os  casos 
occorrentes ; 

6)  Dirigir  o  serviço  da  secretaria  do  governo  e  apresentar  todos  os  assumptos,  devi- 
damente informados,  a  despacho  do  governador ; 

c)  Assignar  toda  a  correspondência  que  tiver  de  ser  dirigida  ás  auctoridades  do  districto ; 

d)  Exercer  as  funcçÕes  de  secretario  do  conselho  de  districto,  embora  seja  de  no- 
meação interina,  tendo  n^elle  voto ; 

e)  A  presidência  da  commissão  de  estatística. 

Art.  6.°  Ao  secretario  do  governo  competem  as  honras  de  major,  se  por  léi  lhe  não 
couberem  outras  maiores. 

Art.  7.°  Na  falta  ou  impedimento  do  secretario,  substituirá  o  governador  o  official 
mais  graduado  do  districto. 

Art.  8.°  Quando  o  secretario  do  governo  estiver  substituindo  o  governador,  será  pre- 
sidente do  conselho  de  districto  e  exercerá  as  funcçÕes  de  secretario  do  mesmo  conse- 
lho, com  voto,  o  chefe  da  repartição  militar. 

Art.  9.°  O  conselho  de  districto,  da  presidência  do  governador,  será  composto  pelo 
secretario  do  governo,  secretario  de  fazenda,  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
e  um  dos  indivíduos  a  quem  se  refere  o  §  1.°  do  artigo  20.°,  nomeado  pelo  governador. 

Art.  10.°  O  conselho  de  districto  reunir-se-ha,  sempre  que  o  governador  o  determinar, 
e  competir-lhe-ha  julgar  em  primeira  instancia  das  contas  dos  exactores  de  fazenda  e  dos 
recursos  contra  as  decisões  das  commissÕes  municipaes. 

§  1.°  Em  todos  os  outros  assumptos,  não  especificados  n'este  artigo,  os  vogaes  do 
conselho  de  districto  terão  apenas  voto  consultivo  e  por  nenhum  pretexto  o  poderão  re- 
cusar. 

§  2.°  Das  decisões  do  conselho  de  districto  ha  recurso,  dentro  do  praso  de  quinze 
dias,  para  a  junta  consultiva  do  ultramar,  nos  processos  de  contas,  e,  para  o  supremo 
tribunal  administrativo,  nos  casos  em  que  possa  caber. 
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Art.  11.°  Sempre  que  o  conselho  de  distrieto  funccionar  como  tribunal  de  primeira 
instancia,  o  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  recorrerá  das  suas  decisões, 
quando  as  julgar  contrarias  ás  leis  em  vigor. 

Art.  12.°  Nos  casos  graves,  e,  designadamente,  quando  houver  a  tomar  providencias 
para  manter,  por  meio  da  força,  a  segurança  individual  e  da  propriedade,  ou  a  auctori- 
dade  e  a  execução  das  leis  no  território  do  distrieto,  o  governador  poderá  ouvir  uma 
junta  consultiva  do  distrieto,  que  será  constituída,  sob  a  sua  presidência,  com  os  seguin- 
tes funecionarios: 

O  juiz  de  direito  da  comarca; 

O  secretario  do  governo; 

O  director  das  obras  publicas,  se  estiver  na  sede  do  distrieto; 

Os  dois  officiaes  militares  de  l.a  linha  de  maior  patente  e  o  facultativo  mais  graduado 
do  quadro  de  saúde,  pela  ordem  das  suas  graduações; 

O  secretario  de  fazenda; 

O  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  da  comarca. 

§  1.°  Quando  não  estiver  na  sede  do  distrieto  o  director  das  obras  publicas,  fará 
parte  da  junta  o  funecionario  de  obras  publicas  mais  graduado  que  residir  na  dita 
sede. 

§  2.°  A  precedência  entre  os  membros  da  junta  consultiva  será  regulada  pela  ordem 
em  que  vão  designados  n'este  artigo. 

§  3.°  Quando  o  funecionario  de  obras  publicas,  a  quem  se  refere  a  ultima  parle  do 
§  1.°,  fôr  official  mililar,  oceupará  na  ordem  de  precedência  o  logar  que  lhe  competir 
pela  sua  graduação. 

§  4.°  Nos  avisos  para  a  convocação  da  junta  declarar-se-ha  sempre  o  local,  dia  e 
hora  da  reunião. 

§  5.°  Quando  a  opinião  da  junta  consultiva  não  fôr  unanime,  far-se-ha  ha  acta  ex- 
pressa menção  dos  votos  que  se  não  conformarem  com  a  maioria,  ficando,  porém,  ao 
governador  a  responsabilidade  de  qualquer  resolução,  da  qual  dará  parte  ao  governo  da 
metrópole* 

Art.  13.°  Os  commandos  militares  serão  exercidos  por  officiaes  do  exercito  do  reino, 
em  commissão,  pelos  dos  quadros  do  ultramar,  e,  na  falta  ou  impedimento  d'estes,  por 
officiaes  de  2.a  linha. 

§  1.°  Aos  officiaes  que  tiverem  posto  a  vencer,  e  aos  do  quadro  do  ultramar,  quando 
exercerem  commandos  militares,  será  abonada  a  gratificação  de  12#000  mensaes,  que 
poderá  ser  accumulada  com  a  gratificação  da  arma  a  que  pertencerem. 

§  2.°  Aos  officiaes  de  2.a  linha,  no  exercicio  dos  commandos  militares,  será  pago  o 
soldo  correspondente  ás  suas  patentes,  em  harmonia  com  o  preceituado  na  tabeliã  annexa 
ao  decreto  de  19  de  julho  de  1894,  em  tempo  de  paz. 

Art.  14.°  Aos  commandantes  militares  competem,  além  dos  seus  deveres  militares: 

a)  As  attribuiçoes  que,  pelo  código  administrativo  em  vigor,  competirem  aos  adminis- 
tradores dos  concelhos; 

6)  As  faculdades  que,  pelo  regimento  de  administração  de  justiça  nas  províncias  ul- 
tramarinas de  20  de  fevereiro  de  1894,  competem  aos  juizes  municipaes; 

c)  As  funcç5es  de  chefe  de  posto  fiscal  e  encarregado  do  correio  nas  sedes  da  sua 
jurisdicção. 

Art.  15.°  Sempre  que  as  conveniências  do  serviço  o  exigirem,  poderá  haver,  nos  com- 
mandos militares,  commandos  subalternos  exercidos  por  officiaes  inferiores,  com  as  attri- 
buiçSes  administrativas  de  regedor  de  parochia  e  as  judiciaes  de  juiz  popular. 

Art.  16.°  Na  secretaria  do  governo  haverá  uma  repartição  militar  e  outra  civil  com 
os  seguintes  quadros; 

a)  Repartição  militar: 

1  chefe,  official  do  exercito  do  reino  ou  dos  quadros  ultramarinos; 
1  primeiro  sargento,  amanuense; 
1  segundo  sargento,  amanuense; 

1  primeiro  cabo  reformado,  porteiro  e  fiel  de  todos  os  artigos  existentes  na  re- 
partição. 

b)  Repartição  civil: 

1  official; 

1  primeiro  amanuense; 

1  segundo  amanuense; 
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1  continuo  do  gabinete  do  governador  e  tiel  de  todos  os  artigos  existentes  na  re- 
partição e  mais  dependências  do  palácio  do  governo. 

§  único.  Não  havendo  um  primeiro  cabo  reformado,  accumulará  as  suas  funeções  na 
repartição  militar  o  continuo  da  repartição  civil. 

Art.  17.°  Ao  chefe  da  repartição  militar  competem,  sob  a  superintendência  do  secre- 
tario do  governo,  todos  os  assumptos  militares  relativos  á  disciplina  e  movimento  do 
pessoal,  e,  sob  sua  responsabilidade  pessoal  e  sob  a  superintendência  do  secretario  de 
fazenda,  a  fiscalisação  da  fazenda  militar,  quartéis  e  artigos  de  mobilia. 

§  1.°  Ao  chefe  da  repartição  militar,  quando  pertencer  aos  quadros  ultramarinos,  ou 
seja  official  do  reino  em  commissão  com  posto  a  vencer,  será  abonada  a  gratificação  de 
25f?000  réis  mensaes,  que  accumulará  com  outra  qualquer  a  que  tiver  direito. 

§  2.°  Ao  primeiro  sargento  amanuense  será  abonada  a  gratificação  de  5#000  réis 
mensaes  e  ao  segundo  sargento  amanuense  a  de  3^000  réis. 

Art.  18.°  Ao  official  da  repatição  civil  compete  a  guarda  e  conservação  do  archivo 
da  sua  repartição,  álêm  do  serviço  que  lhe  for  distribuído. 

Art.  19.°  No  concelho  de  Dilly  haverá  uma  administração  do  concelho  com  o  seguinte 
quadro  : 

1  administrador  do  concelho ; 

1  escrivão; 

1  official  de  diligencias. 

Policia  civil  de  Dilly:  * 

1  chefe ; 
1  cabo; 
20  guardas. 

§  único.  Todo  o  pessoal  da  administração  do  concelho  e  policia  civil  será  pago  pela 
junta  municipal,  em  harmonia  com  a  tabeliã  annexa  a  este  decreto. 

Art.  20.°  No  concelho  de  Dilly  haverá  uma  junta  municipal,  presidida  pelo  adminis- 
trador do  mesmo  concelho  e  composta  de  quatro  vogaes,  com  as  attribuiçoes  que  pelo 
código  administrativo  em  vigor  competirem  ás  camarás  municipaes. 

§  1.°  Os  quatro  vogaes  da  junta  municipal  servirão  por  dois  annos  e  serão  escolhi- 
dos pelo  governador  do  districto  de  entre  uma  pauta  composta  dos  doze  principaes  cida- 
dãos habitantes  da  cidade  de  Dilly,  commerciantes  ou  proprietários. 

§  2.°  A  nomeação  para  a  primeira  junta  municipal,  depois  de  estar  em  execução  este 
decreto,  será  feita  pelo  governador  do  districto,  ouvido  o  secretario  de  fazenda,  e  as 
pautas  para  as  juntas  subsequentes  serão  organisadas  e  publicadas  no  principio  de  cada 
anno  pela  junta  em  exercício. 

Art.  21.°  Nos  concelhos  de  Aipello,  Liquiçá  e  Maubara  haverá  commissSes  munici- 
paes, presididas  pelos  respectivos  commandantes  militares  e  compostas  de  dois  homens 
bons,  officiaes  reformados,  commerciantes  ou  proprietários,  com  as  attribuiçoes  da  junta 
municipal  de  Dilly. 

Art.  22.°  O  quadro  da  missão  será  de : 
1  superior  e  vigário  geral  do  districto ; 
14  missionários  portuguezes; 
1 2  religiosas  cannossianas ; 
6  religiosas  hospitaleiras. 

§  1."  Aos  missionários,  álêm  dos  deveres  do  seu  ministério,  compete  a  regência  das 
cadeiras  de  instrucção  primaria  do  sexo  masculino,  pelo  que  lhes  será  abonada  uma  gra- 
tificação de  ÍO^OOO  réis  mensaes. 

§  2.°  As  religiosas  cannossianas  compete  a  regência  das  escolas  de  instrucção  prima- 
ria do  sexo  feminino  na  cidade  de  Dilly,  na  villa  de  Manatuto,  onde  já  estão  estabeleci- 
das, em  Liquiçá  e  Maubara,  onde  deverão  estabelecer-se,  e  em  outras  localidades  onde 
de  futuro  sejam  creadas. 

§  3.°  Ás  religiosas  hospitaleiras  compete  o  serviço  no  hospital  permanente  de  Dilly. 

§  4.°  O  numero  de  missionários  poderá  ser  elevado,  quando  as  necessidades  do  ser- 
viço assim  o  exijam. 

Art.  23.  As  religiosas  cannossianas,  e  hospitaleiras,  bem  como  as  casas  de  educação 
que  as  primeiras  administram  na  cidade  de  Dilly  e  villa  de  Manatuto,  serão  sustentadas 
pela  administração  dos  bens  das  missões  no  Oriente. 

Art.  24.°  Nenhuma  missão  poderá  estabelecer-se  com  numero  inferior  a  dois  missio- 
nários. 
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§  único.  Em  cada  missão  será  obrigatório  o  estabelecimento  de  uma  escola  de  ins- 
trucção primaria  do  sexo  masculino,  regida  pelos  respectivos  missionários. 

Art.  25.°  Compete  ao  governador  do  districto  a  inspecção  de  to  las  as  escolas  pri- 
marias, e  ao  prelado  da  diocese  a  direcção  do  ensino  e  a  disciplina  escolar. 

Art.  26.°  A  junta  municipal  de  Dilly  e  as  compíissões  munioipaes  de  Aipello,  Liquiçá 
e  Maubara  incluirão  nos  seus  orçamentos  as  verbas  necessárias  para  a  compra  de  mobi- 
lia  para  as  escolas,  livros,  quadros,  e  mais  artigos  indispensáveis  para  o  ensino. 

Art.  27.°  O  subsidio  para  a  instrucção  publica,  que  for  indicado  nas  tabeliãs  orça- 
mentaes,  será  destinado  a  auxilio  da  instrucção  primaria  nas  sedes  dos  commandos  mili- 
tares onde  por  este  decreto  não  são  estabelecidas  escolas. 

Art.  28.°  Haverá  um  secretario  de  fazenda  que  despachará  com  o  governador,  sendo 
este  pessoalmente  responsável  pelo  exacto  cumprimento  das  disposições  orçamentaes. 
Como  chefe  de  todo  o  serviço  de  fazenda  con  pete-lhe : 

a)  O  cumprimento  de  todos  os  deveres  marcados  no  decreto  de  21)  de  dezembro  de 
1892,  que  organisou  os  serviços  da  fazenda  no  Estado  da  índia,  e  são-lhe  applicaveis 
as  disposições  dos  §§  1."  e  2.°  do  artigo  18.°  e  do  artigo  22.°  do  mesmo  decreto; 

b)  Exercer  no  contencioso  fiscal  as  atribuições  que  por  lei  competem  aos  directores 
das  alfandegas  do  ultramar. 

Art.  29.°  Haverá  uma  repartição  de  fazenda  com  duas  secções ;  competindo  á  primeira 
secção  todos  os  serviços  que  competiam  á  repartição  de  fazenda  do  concelho,  e  á  segunda 
secção  todos  os  serviços  aduaneiros.  Os  quadros  d 'estas  secções  são  os  seguintes: 

a)  Primeira  secção: 

1  escrivão  de  fazenda; 

1  recebedor  thesoureiro,  que  o  será  também  da  segunda  secção ; 

1  amanuense  de  l.a  classe; 

1  amanuense  de  2.a  classe; 

1  porteiro  pregoeiro. 

b)  Segunda  secção: 

1  escrivão  da  alfandega; 
1  primeiro  aspirante,  verificador; 
1  segundo  aspirante ; 
1  praticante; 
1  porteiro  pregoeiro  ; 

8  patrões  de  barcos  de  fiscalisação ;  • 

50  marinheiros  indigenas,  remadores. 
§  único.  Ao  escrivão  da  alfandega  competem  todas  as  attribuiçÕes  dos  directores  das 
alfandegas  do  ultramar,  menos  no  que  se  refere  ao  contencioso  fiscal. 

Art.  30.°  Haverá  uma  capitania  do  porto  de  Dilly  com  o  seguinte  quadro: 
1  capitão  do  porto ; 
1  piloto ; 

1  praticante  de  pilotagem ; 
1  patrão  de  escaler; 
8  marinheiros  indigenas,  remadores ; 
1  pharoleiro ; 
1  ajudante  de  pharoleiro. 
Art.  31.°  O  capitão  do  porto  será  um  oflicial  da  armada,  com  a  patente  de  1.°  ou  2.° 
tenente,   e  compete  lhe,   álêm   dos  deveres  marcados  nas  leis  em  vigor,  a  sondagem  e 
balisagem  de  todos  os  portos  do  districto  e  a  direcção  do  posto  meteorológico. 

§  1.°  Na  falta  ou  impedimento  do  capitão  do  porto  exercerá  as  suas*  funcçÕes  no 
porto  de  Dilly  o  escrivão  da  alfandega,  e  será  o  sul)  chefe  do. serviço  de  saúde  quem  o 
substituirá  na  direcção  do  posto  meteorológico. 

§  2.°  Quando  haja  pharóes  ou  pharolins  em  outros  portos  do  districto,  ficarão  sob  a 
directa  administração  dos  respectivos  commandantes  militares  e  sob  a  superintendência 
do  capitão  do  porto  de  Dilly. 

Art.  32.°  O  capitão  do  porto  tem  direito  a  todos  os  vencimentos  que  receberia,  se 
estivesse  embarcado  em  commissão  de  commando  fora  dos  portos  do  continente  do  reino, 
e  mais  50  por  cento  sobre  o  soldo  nos  termos  do  artigo  56.° 

Art.  33.°  Na  comarca  de  Timor,  álêm  do  juiz  de  direito,  do  delegado  do  procurador 
da  coroa  e  fazenda  e  do  conservador  do  registo  predial,  haverá : 
1  escrivão  e  secretario  dos  conselhos  de  guerra ; 
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1  interprete  e  contador; 

2  ofiieiaes  de  diligencias. 

Art.  34.°  Emquanto  se  não  poderem  crear  os  juizes  municipaes  e  populares,  a  que  se 
referem  os  artigos  50.°  e  57.°  do  regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  exer- 
cerão os  commandantes  militares,  sendo  officiaes,  dentro  da  área  dos  seus  commandos, 
as  seguintes  attribuições  como  juizes  territoriaes : 

l.a  Conciliar  as  partes  em  suas  demandas; 

2.a  Julgar  cr  chquo  et  hono,  ouvidas  as  partes,  produzida  a  prova,  e  respeitando,  quanto 
possível,  <>s  usos  e  costumes  indígenas,  as  questões  sobre  bens  mobiliários  ou  immobilia- 
rios,  ou  damnos,  até  ao  valor  de  100  patacas,  com  recurso  para  o  juiz  de  direito,  exce- 
pto se  as  partes  d'elle  prescindirem ; 

3.a  Praticar  todos  os  actos  de  processo  eivei,  commercial  ou  orphanologico,  que  lhe 
forem  delegados  ou  ordenados  pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  não  podendo  proferir  sen- 
tença senão  nos  julgamentos  acima  referidos,  nem  determinar  partilha  nos  inventários 
quando  o  valor  total  da  herança  exceda  250  patacas,  nem  cumprir  rogatórias  ou  cartas 
vindas  do  estrangeiro ; 

4.a  Proceder  aos  corpos  de  delicto,  enviando-os  ao  juizo  de  direito  com  os  réus  pre- 
sos, no  caso  em  que  o  crime  não  admitta  fiança,  ou  em  que  a  não  tenham  prestado 
perante  elle  quando  o  caso  for  de  querela  ou  queixa,  devendo  na  sede  da  comarca  pro- 
seguir-se  nos  mais  termos,  podendo  o  ministério  publico  dar  como  judiciaes  os  depoimen- 
tos das  testemunhas  e  o  juiz  de  direito  deferir,  se  assim  o  julgar  conveniente; 

5.a  Julgar  os  processos  de  policia  correccional,  com  recurso  para  o  juiz  de  direito  da 
comarca,  excepto  quando  a  pena  applicada  não  exceder  a  quinze  dias  de  prisão,  ou  de 
trabalho  correccional  nos  termos  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1894,  ou  a  vinte  patacas 
de  multa.  N'estes  últimos  processos  só  se  escreverá  a  queixa,  depoimento  das  testemu- 
nhas e  decisão,  sendo  todos  numerados,  registados  e  archivados  a  final; 

ti.a  Proceder  aos  actos  e  diligencias  crimes  ordenados  pelo  juiz  de  direito; 

7.a  Prender  os  criminosos  e  conceder-lhes  fiança  nos  termos  legaes; 

8.a  Tomar  as  providencias  conservatórias  indispensáveis  para  evitar  o  extravio  de 
bens  de  menores,  ausentes,  interdictos,  desconhecidos,  de  heranças  jacentes,  e  proceder 
a  arrolamentos,  lavrando  os  competentes  autos  que  remetterâo  ao  respectivo  juiz  de 
direito ; 

9.a  ProcedÇr  a  embargos  de  obra  nova,  ou  á  sua  ratificação  quando  antes  extra-judi- 
cialmente  feitos; 

10.°  Proceder  a  arrestos  de  qualquer  valor,  provando  previamente  o  arrestante  a  cer- 
teza da  divida"  e  justo  receio  de  insolvência,  ou  de  oceultação  ou  de  dissipação  de  bens, 
e  responsabilisando  se  por  perdas  e  damnos,  se  a  final  for  julgado  improcedente  e  nullo 
o  arresto,  nos  termos  do  artigo  3G3.°  e  seguintes  do  código  do  processo  civil,  devendo 
enviar  immediatamente  ao  juiz  de  direito  da  comarca  os  respectivos  processos  de  valor 
excedente  á  sua  alçada; 

ll.a  Cumprir  as  cartas  de  ordem  do  juiz  de  direito  e  as  precatórias  das  demais  au- 
ctoridades  judiciaes; 

12.a  Fazer  testamentos  ou  lavrar  autos  de  approvação  de  testamentos  cerrados, 
quando  o  tabellião  não  estiver  no  juizo  territorial; 

13. a  Enviar  mensalmente  ao  juizo  de  direito  um  mappa  do  movimento  judicial. 

§  1.°  Junto  de  cada  juizo  territorial  haverá  um  escrivão  interprete,  nomeado  pelo 
governador  do  districto,  devendo  recair  a  nomeação  em  quem  saiba  ler  e  escrever  e 
conheça  bem  as  linguas-  portugueza  e  a  indígena  do  respectivo  juizo,  preferindo  as  pra- 
ças de  pret  e  reformados. 

§  2.°  Não  havendo  escrivão  interprete,  nomeará  o  juiz  territorial  quem  o  substitua, 
e,  não  havendo  pessoa  competente,  escreverá  elle  próprio  nos  processos. 

§   3.°    Todos  os  processos  podem  ser  avocados  pelo  juiz  de  direito,  podendo  reper 
guntar  as  testemunhas  inquiridas,  quando  for  em  correição. 

§  4.°  Os  commandantes  militares,  como  juizes  territoriaes,  são  subordinados  ao  juiz, 
de  direito,  no  que  respeita  a  funeçoes  judiciaes,  e  d 'elle  recebem  instrucçoes  e  ordens, 
devendo  prestar-lhe  todos  os  esclarecimentos. 

§  5.°  Os  juizes  territoriaes  têem  os  emolumentos  taxados  na  tabeliã  judicial  dos 
emolumentos  e  salários  judiciaes  para  os  juizes  municipaes  e  de  paz,  na  parte  respectiva. 

§  6.°  Os  escrivães  interpretes  dos  juízos  territoriaes  terão  os  emolumentos  marcados 
na  tabeliã  judicial  para  os  escrivães  interpretes  dos  juízos  municipaes. 
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§  7.#  O  juiz  territorial  terá  a  gratificação  mensal  de  5,-SOOO  réis,  e  o  escrivão  a  de 
3f$000  réis. 

Art.  35.°  Pelo  juiz  de  direito  os  processos  de  policia  correccional  serão  julgados  ver- 
bal e  summariamente. 

§  1.°  Quando  as  partes  o  requererem,  o  juiz  de  direito  irá  verificar  a  qualquer  jirizo 
territorial  a  forma  por  que  o  seu  inferior  procedeu  no  feito,  e  autoal-o  sendo  caso  d'isso. 

§  2.°  Tendo  o  juiz  territorial  procedido  devidamente,  será  a  parte,  excepto  sendo  o 
ministério  publico,  condemnada  nas  despesas  da  viagem  e  n'uma  multa  de  5#000  reis  a 
100#000  réis. 

§  3.°  A  ajuda  de  custo  do  juiz  de  direito,  durante  a  viagem  e  inspecção,  é  de  três 
patacas  por  dia. 

Art.  36.°  A  pena  de  trabalhos  públicos  e  correccionaes,  estabelecida  para  os  indíge- 
nas de  Timor  pelo  decreto  de  20  de  setembro  de  1894,  é  ampliada  no  mesmo  districto 
aos  indios  e  chinas  quando  se  não  distingam,  pela  sua  illustração,  costumes  è  fortuna,  do 
commum  da  sua  raça. 

§  1.°  As  penas  applicadas  pelos  juizes  territoriaes  serão,  sempre  que  for  possivel, 
reduzidas  a  trabalhos  correccionaes,  ou  multas  que  reverterão  em  beneficio  dos  melho- 
ramentos locaes. 

§  2.°  As  multas  serão  arrecadadas  pelos  juizes  territoriaes  e  escripturadas  cm  livro 
especial,  com  referencia  aos  processos  respectivos,  numerado  e  rubricado  pelo  juiz  de 
direito,  com  termos  de  abertura  e  encerramento. 

§  3.°  Os  réus  condemnados  a  degredo  na  comarca  de  Timor  scão  enviados  para 
Macau,  logo  que  passe  em  julgado  a  sentença  condemnatoria,  para  em  tempo  competente 
seguirem  para  o  seu  destino. 

Art.  37.°  Todos  os  indigenas  detidos  nas  cadeias  publicas  á  ordem  do  juizo  para 
serem  julgados,  quando  não  haja  razoes  especiaes  para  se  conservarem  incommunicaveis 
serão  postos  á  disposição  do  chefe  do  serviço  de  obras  publicas  para  serem  empregados, 
sob  a  vigilância  da  policia,  em  trabalhos  diversos  e  remunerados. 

§  1.°  O  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda,  para  os  effeitos  d 'este  artigo, 
mandará  para  a  secretaria  do  governo,  todos  os  sabbados,  relação  nominal  dos  individuos 
que  durante  a  semana  entraram  na  cadeia  e  ficaram  á  disposição  do  juizo. 

§  2.°  Os  salários  dos  individuos  presos  e  compellidos  a  trabalho  serão  determinados 
pelo  governador,  ouvido  o  chefe  de  serviço  de  obras  publicas. 

§  3.°  A  importância  da  alimentação  dos  presos  indigenas  será  descontada  nos  salários 
que  receberem. 

Art.  38.°  Haverá  um  chefe  de  serviço  de  obras  publicas  escolhido  entre  engenheiros, 
ou  conductores  de  primeira  classe  dos  quadros  ultramarinos,  de  reconhecido  mérito  e  que 
será  o  chefe  da  respectiva  repartição. 

§  único.  O  chefe  de  serviço  de  obras  publicas  despachará  com  o  governador  em  todos 
os  assumptos  dependentes  da  repartição  de  obras  publicas,  sendo  o  mesmo  governador 
pessoalmente  responsável  pelas  suas  resoluções  sobre  esses  assumptos. 

Art.  39.°  A  repartição  de  obras  publicas  terá  duas  secções;  competindo  á  primeira 
secção  todos  os  assumptos  de  trabalhos  públicos  e  á  segunda  o  serviço  postal  e  telegra- 
phico.  Estas  secções  terão  os  seguintes  quadros: 

a)  Primeira  secção : 

1  conductor  de  secunda  classe; 

1  amanuense  desenhador; 

1  apontador  de  primeira  classe ; 

1  continuo  e  fiel  do  material  em  deposito; 

1  -mestre  ferreiro-serralheiro ; 

1  mestre  carpinteiro; 

1  mestre  pedreiro; 

2  fiscaes; 

G  apontadores. 

b)  Segunda  secção: 

1  director  do  correio; 
1  praticante; 
1  distribuidor. 
Art.  40.°  Na  falta  ou  impedimento  do  chefe  de  serviço  de  obras  publicas  exercerá  ás 
suas  fiincçSes  o  conductor  de  2.*  classe. 
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§  1.°  O  conductor  de  2.a  ciasse,  quando  no  exercício  das  funcçoes  de  chefe  de  ser- 
viço de  obras  publicas,  não  terá  direito  a  outra  gratificação  que  não  seja  a  correspon- 
dente ao  seu  cargo. 

§  5?.°  Os  mestres  ferreiro,  carpinteiro  e  pedreiro  serão,  quando  seja  possível,  euro- 
peus, de  reconhecida  proficiência,  e  terão  a  seu  cargo  a  direcção  das  officinas  e  o  ensino 
dos  indigenas  que  para  ellas  forem  mandados  pelo  governador. 

§  3.°  O  apontador  de  l.a  classe  será  escolhido  entre  os  do  quadro  do  reino  com  as 
aptidSes  necessárias  para,  em  casos  imprevistos,  substituir  o  conductor  de  2.a  classe. 

Art.  41.°  Logo  que  os  recursos  do  districto  o  permittam,  estabelecer-se-hão  commu- 
nicações  telegraphicas  entre  as  principaes  villas  do  districto,  ligando-as  com  a  cidade  de  Dilly. 

Art.  42.°  Um  agrónomo,  ou  veterinário  agrónomo,  terá  a  seu  cargo  os  serviços  techni- 
cos  próprios  das  suas  habilitações,  serviços  que  desempenhará  conforme  as  instrucções 
que  superiormente  lhe  forem  dadas. 

Art.  43.°  .0  quadro  de  saúde  do  districto  será  de : 

1  facultativo  de  l.a  classe,  sub  chefe  do  serviço; 

2  facultativos  de  2.A  classe; 

1  primeiro  pharmaceutico  ;  s 

1  segundo  pharmaceutico; 

2  praticantes  de  pharmacia ; 

1  primeiro  sargento  enfermeiro ; 

2  segundos  sargentos  enfermeiros ; 
2  primeiros  cabos  enfermeiros  ; 

4  segundos  cabos  enfermeiros ; 
4  soldados  enfermeiros ; 
2  cozinheiros  enfermeiros ; 
4  serventes  indigenas ; 

§  1.°  O  facultativo  de  l.a  classe  exercerá  as  funcçoes  de  delegado  de  saúde,  terá 
residência  na  cidade  de  Dilly,  competindo -lhe  a  direcção  do  hospital  permanente. 

§  2.°  Os  facultativos  de  2.a  classe,  bem  como  o  segundo  pharmaceutico  e  praticantes 
de  pharmacia,  prestarão  serviço  onde  o  governador  lhes  determinar. 

§  3.°  O  primeiro  pharmaceutico  terá  residência  em  Dilly  e  a  seu  cargo  a  pharmacia 
do  hospital  permanente. 

Art.  44.°  Alem  do  hospital  permanente  haverá  um  sanatório,  cuja  direcção,  adminis- 
tração e  disciplina  ficam  a  cargo  de  um  dos  facultativos  de  2.a  classe  nomeado  pelo 
governador. 

Art.  45.°  Emquanto  os  recursos  do  districto  não  permittirem  que  se  dê  maior  desen- 
volvimento ao  quadro  de  saúde,  terá  superintendência  sobre  a  parte  technica  do  serviço 
de  saúde  do  districto  o  chefe  de  serviço  de  saúde  da  província  de  Macau. 

§  1.°  Todas  as  instrucç5es  que,  em  harmonia  com  o  disposto  n'este  artigo  forem 
dadas  pelo  chefe  de  serviço  de  saúde  da  província  de  Macau,  serão  previamente  submet- 
tidas  á  approvação  do  governador  do  districto. 

§  2.°  Em  assumptos  de  disciplina  e  promoção  das  praças  de  pret,  todo  o  pessoal  de 
saúde  fica  directamente  dependente  do  governador  do  districto. 

Art.  46.°  Os  officiaes  de  segunda  linha,  em  serviço,  serão  tratados  no  hospital  perma- 
nente e  no  sanatório,  revertendo  para  o  estabelecimento  onde  estiverem  em  tratamento 
metade  dos  soldos  que  recebiam  e  a  outra  metade  para  a  fazenda,  salvo  o  caso  de  doença 
adquirida  em  serviço  e  por  effeito  do  mesmo  serviço  ou  ferimento  em  combate,  pois  em 
tal  caso  receberão  metade  dos  seus  vencimentos. 

§  único.  Os  officiaes  de  2.a  linha,  que  não  estiverem  em  serviço,  poderão  ser  tra- 
tados no  hospital  permanente  ou  sanatório  mediante  o  pagamento  de  uma  importância 
equivalente  ao  terço  do  soldo  que  receberiam  se  estivessem  em  serviço. 

Art.  47.°  No  hospital  permanente,  emquanto  não  houver  um  hospital  civil,  serão 
recebidos  e  tratados  gratuitamente  todos  os  indivíduos  que  apresentarem  certidão  de 
pobreza  passada  pelo  administrador  do  concelho  e  pelo  parocho. 

§  único.  Os  indivíduos  da  classe  civil,  que  não  forem  pobres,  poderão  ser  recebidos 
no  hospital  permanente  e  sanatório  mediante  o  pagamento  de  uma  quantia  que  for  de- 
terminada pelo  governador,  ouvido  o  sub-chefe  de  serviço  de  saúde. 

Art.  48.°  Os  funccionarios  e  empregados  civis  poderão  ser  tratados  no  hospital  per- 
manente ou  no  sanatório,  revertendo  para  o  estabelecimento  onde  estiverem  metade  dos 
seus  ordenados  de  categoria. 
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Art.  49.°  4  junta  de  saudr,  quando  nos  termos  legaes  tenha  de  arbitrar  licença  a 
quaesquer  funccionarios  ou  empregados  para  mudança  de  ares  fora  do  districto,  poderá 
indicar  aos  inspeccionados  a  província  de  Macau,  se  depois  de  uma  licença  de  noventa 
dias,  gosada  em  qualquer  das  localidades  mais  salubres  do  districto,  ou  de  um  trata- 
mento continuado  durante  sessenta  dias  no  sanatório,  se  reconhecer  que  não  podem  res- 
tabelecer-se  e  .perigam  suas  vidas. 

§  único.  Os  funccionarios  a  quem  pela  junta  de  saúde  for  determinado  tratamento 
na  província  de  Macau,  gosarão  das  mesmas  regalias  que  gosariam  se  estivessem  em 
tratamento  no  districto. 

Art.  50.°  A  concessão  de  licenças  para  o  reino  por  indicação  da  junta  de  saúde 
continuará  a  ser  regulada  pelas  leis  e  regulamentos  actualmente  em  vigor. 

Art.  51.°  Ao  chefe  de  serviço  de  saúde  da  província  de  Macau,  quando  em  serviço 
em  Timor,  serão  pagos  pelo  cofre  do  districto  todos  os  vencimentos  a  que  tiver  direito. 

Art.  52.°  A  guarnição  militar  do  districto  será  feita  por : 

a)  Officiaes  do  exercito  do  reino; 

b)  Officiaes  dos  quadros  do  ultramar; 

c)  Duas  companhias  de  infanteria; 

d)  Tropas  indígenas  de  segunda  linha. 

§  1.°  Sob  a  designação  de  «tropas  de  segunda  linha»  comprehende-se : 

a)  Um  pelotão  de  cavallaria  com  quartel  em  Batugadé,  especialmente  empregado  na 
repressão  do  contrabando ; 

b)  Uma  companhia  de  moradores  de  Dilly ; 
o)  Uma  companhia  de  moradores  de  Sica; 

d)  Uma  companhia  de  moradores  de  Bidau ; 

e)  Uma  companhia  de  moradores  de  Aipello ; 

f)  Três  companhias  de  moradores  de  Manatuto; 

g)  Uma  companhia  de  Lacló ; 
h)  Uma  companhia  de  Bãucau. 

§  2.°  Para  as  tropas  de  segunda  linha  continua  em  vigor  o  disposto  no  decreto  de  19 
de  julho  de  1894,  na  parte  que  for  applicavel,  e  na  portaria  de  19  de  março  de  1870 
para  o  governador  da  província  de  Macau  e  Timor. 

Art.  53.°  O  governador  proporá,  com  a  brevidade  possível,  as  alterações  que  neces- 
sitar o  decreto  de  39  de  julho  de  1894,  attendendo  ás  circumstancias  do  districto,  e  as 
disposições  regulamentares  por  que  terão  de  se  reger  as  tropas  de  segunda  linha. 

Art.  54.°  Todos  os  funccionarios  e  empregados  civis  formarão  uma  companhia,  que 
só  poderá  ser  chamada  a  serviço  em  occasiões  anormaes  e  para  defesa  da  cidade  de 

Dilly. 

Art.  55. °  O  numero  de  officiaes  e  praças  de  pret  de  primeira  e  segunda  linha  é  o 
que  consta  dos  quadros  annexos  a  este  decreto. 

Art.  56.°  Aos  officiaes  dos  quadros  do  ultramar  e  aos  officiaes  da  armada  em  serviço 
no  districto  será  paga,  além  de  outras  a  que  tiverem  direito,  uma  gratificação  equiva- 
lente a  50  por  cento  dos  seus  soldos. 

Art.  õ7.°  Os  vencimentos  dos  funccionarios  do  districto  de  Timor  são  os  que  constam 
da  tabeliã  annexa  a  este  decreto,  e  serão  abonados  em  patacas  ou  em  florins  hollandezes, 
ao  cambio  fixo  de  540  réis  cada  pataca  ou  de  860  réis  cada  florim,  emquanto  não  for 
regulado  definitivamente  o  systema  monetário  do  districto. 

Art.  58.°  O  governo  fixará  annualmente  a  verba  que  julgar  necessária  para  colonisa- 
ção  no  districto. 

Disposições  transitórias 

Art.  59.°  Os  funccionarios  civis  de  nomeação  régia,  cujos  logares  ou  commissões  forem 
extinctos  em  virtude  do  dispostç  no  presente  decreto,  ficam  addidos  á  secretaria  do  go- 
verno do  districto  até  ulterior  collocação  no  ultramar,  conservando,  provisoriamente,  os 
seus  actuaes  ordenados  com  exclusão  de  quaesquer  gratificações  ou  vencimentos  de  exer- 
cício. 

Art.  60.°  O  governador,  ouvidas  as  estações  competentes,  proporá  ao  ministério  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  os  projectos  de  regulamentos  que  as  circumstancias 
forem  tornando  necessários  para  a  execução  d'este  decreto. 
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Art.  Gl.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios  da  marinha  e  ultratpar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  dezembro  de  1897.  =  REI.  =  Francisco 
Felisberto  Dias  Costa. 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  funcclonarlos  do  districto  de  Timor,  a  que  se  refere 

o  artigo  57  °  do  decreto  d'esta  data 

Governo  e  administração  geral 

Governo 

Governador : 

Ordenado 1:200*000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  representação 1:200*000 

Secretaria  do  governo 

Secretario  : 

Ordenado *.        600*000 

Gratificação 900*000 

Official : 

Ordenado \ 300*000 

Gratificação 150*000 

Primeiro  amanuense  : 

Ordenado 200*000 

Gratificação 100*000 

Segundo  amanuense  : 

Ordenado 120*000 

Gratificação 80*000 

Continuo : 

Ordenado 115*200 

Repartição  militar 

Chefe,  capitão  : 

Gratificação 300*000 

Amanuense,  official  inferior : 

Gratificação  ...    . 60*000 

Segundo  amanuense,  official  inferior  : 

Gratificação 36*000 

Cabo  reformado,  porteiro 36*000 

In8tmcção  publica 

Subsidio  para  instrucção  primaria 500*000 

Gratificação  aos  missionários  pela  regência  das  cadeiras  de  instrucção  primaria,  10*000 
réis  mensaes. 

Saúde  publica 

Facultativo  de  l.a  classe,  chefe  : 

Soldo 540*000 

Gratificação 408*000 

Facultativo  de  2.a  classe: 

Soldo 420*000 

Gratificação 408*000 

Primeiro  pharmaceutico  : 

Soldo 540*000 

Gratificação  .... 408*000 

Segundo  pharmaceutico  : 

^Soldo 420*000 

Gratificação 288*000 

Praticante  de  pharmacia : 

Ordenado 109*500 

Companhia  de  saúde 

Primeiro  sargento : 
Pret,  a  335  réis, 
Gratificção,  a  170  r^is. 
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Segundos  sargentos : 

Pret,  a  275  réis. 

Gratificações,  a  160  réis. 
Primeiros  cabos : 

Prets,  a  115  réis. 

Gratificações,  a  70  réis. 
Segundos  cabos : 

Prets,  a  85  réis. 

Gratificações,  a  40  réis. 
Soldados: 

Prets,  a  85  réis. 

Gratificações,  a  30  réis. 
Cozinheiros  indígenas,  a  180  réis  diários. 
Serventes,  a  120  réis. 
Fardamento,  a  30  réis. 
Pão  para  sargentos,  a  75  réis. 
Pão  para  cabos  e  soldados,  a  64  réis. 

Auxilio  para  rancho  a  sargentos,  três  mezes  a  80  réis  e  nove  a  65  réis. 
Auxilio  para  rancho  a  cabos  e  soldados,  três  mezes  a  70  réis  e  nove  a  55  réis. 
Augmento  de  gratificação,  80  réis. 

Obras  publicas 

Chefe  de  serviço: 

Ordenado 360*000 

Gratificação 1:240*000 

Conductor  de  2.*  classe : 

Ordenado 500*000 

Gratificação  700*000 

Amanuense: 

Ordenado 240*000 

Gratificação •  .* 240*000 

Apontador  de  1.*  classe  das  obras  publicas  do  reino : 

Ordenado \ 240*000 

Gratificação 444*000 

Continuo  e  fiel  de  deposito : 

Ordenado 100*000 

Gratificação 80*000 

Piscaes 216*000 

Apontadores » . .  144*000 


• 


Fomento  da  agricultura 

Agrónomo  ou  agrónomo  veterinário : 

Ordenado 600*000 

Gratificação 600*000 

Serviço  postal  e  telephonico 

Director  do  correio : 

Ordenado 150*000 

Gratificação 150*000 

Praticante 64*800 

Distribuidor 58*400 

Capitania  do  porto 

Capitão  do  porto,  primeiro  ou  segundo  tenente  da  armada : 
,     Soldo,  o  da  patente. 

Gratificação  e  mais  vencimentos  —  em  conformidade  com  o  artigo  32.° 

Piloto,  ordenado 180*000 

Praticante 108*000 

Patrão  de  escaler 129*600 

Marinheiros  remadores,  indigenas,  180  réis  diários. 

Pharolagem 

Fnaroleiro  em  Dilly 108*000 

Ajudante * ...         72*000 

ss 
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Administração  de  fazenda 

Secretario  de  fazenda :  ^^ 

Ordenado 800*000 

Gratificação 1:000*000 

Escrivão  de  fazenda : 

Ordenado iQ0*9SSt 

Gratificação 400*000 

Thesoureiro,  sendo  também  da  alfandega : 

Ordenado 300*000 

Gratificação • 300*000 

Palhas.   : 100*000 

Amanuense  de  1 ■  classe :  s 

Ordenado   ...      - 240*000 

Gratificação 192*000 

Amanuense  de  2a  classe  : 

Ordenado 150*000 

Gratificação    150*000 

Porteiro-pregoeiro : 

Ordenado 72*010 

Gratificação 72*000 

Escrivão  da  alfandega : 

Ordenado 400*000 

Gratificação 400*000 

Aspirante  de  Ia  classe,  verificador  : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 192*000 

Aspirante  de  2.*  classe  : 

Ordenado 150*000 

Gratificação 150*000 

Aspirante  de  3.*  classe  : 

Ordenado.' 120*000 

Gratificação 60*000 

Porteiro-pregoeiro  : 

Ordenado 72*000 

Gratificação 72*000 

Guardas 86*400 

Patrftes  de  barcos  da  fiscal  isação  aduaneira,  360  réis  diários. 

Marinheiros  remadores,  indígenas,  180  réis. 

* 

Administração  de  justiça 

Juis  de  direito : 

Ordenado ...   .....  1:000*000 

Gratificação 500*000 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  : 

Ordenado 700*000 

Gratificação 400*000 

Conservador  do  registo  predial : 

Ordenado 600*000 

Gratificação ^ 200*000 

Escrivão:                                                                                                                        .           .    .  . 

Ordenado 200*000 

Gratificação 300*000 

Gratificação  como  secretario  dós  conselhos  de  guerra 60*000 

Interprete  e  contador: 

Ordenado   108*000 

Gratificação , 36*000 

Official  de  diligencias 72*000 

Administração  eooleaiaatioa 

Superior  da  missão : 

Côngrua 360*000 

Gratificação 144*000 

Augmento  de  côngrua 240*000 

Missionários  europeus  350*000 

Missionários  da  índia , 300*000 

Sacristão  da  egreja  matriz  de  Dilly ■. ,  24*000 
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Administração  militar 

0fnei.es  em  commiiiio  da  quadro  do  ultramar 

Major,  soldo 7201000 

CapitSes,  soldos.. 540*000 

Tenentes,  soldos 420*000 

Alteei,  soldos , 360*000 

Todos  estes  officiaes  téem  direito  a  maia  50  por  cento  sobre  «a  soldos. 

OHcími  am  commisslo  do  axereito  do  reino  (*) 

Primeiro  tenente  de  artilhcrU : 

Soldo             (30*000 

<■■.•..:...-■    da  arma 180*000 

Subvenção 480*000 

00  por  cento  sobre  o  soldo 210*000 

CapitBcs ; 

Soldos... 640*000 

Gratificações 120*000 

Subvenções 660*000 

60  por  cento  sobre  os  soldos  270*000 

Tenentes : 

Soldos        420*000 

Gratificações  .             ,  60*000 

Subvenções 480*000 

50  por  cento  sobre  os  soldos 210*000 

Alferes : 

Soldos.       360*000 

Gratificações 60*000 

Subvenções 430*000 

50  por  cento  sobre  os  soldo» _ 180*000 

Companhia  da  infantaria  da  I.1  Unha 

CnpitSes : 

Soldos      5404000 

50  por  cento  dos  soldos 270*000 

Gratificações 12U*0u0 

Tenentes : 

Soldos 4204000 

50  por  cento  dos  soldos : 210*000 

Gratificações 60*000 

Alferes : 

Soldos ...       360*000 

50  por  cento  dos  soldos 180*000 

Gratificações 60*000 

Sargentos  ajudantes  (6)  r 

Prets,  a  465  ríis. 

Gratificações,  a  285  réis. 
Coronlieiros — Prets,  a  185  réis. 
Espingardei  voa— •  Prets,  a  125  réis. 
Correeiros— Prets,  a  125  réis. 
Primeiros  sargentos  (b)  : 

Prets,  a  315  ríis. 

Gratificações,  a  i!85  réis. 
Segundos  sargentos  (ò) : 

Prets,  a  235  réis. 

Gratificações,  a  265  réis. 
Primeiros  cabos : 

Prets,  a  95  ríis. 

Gratificações,  a  145  réis  fe). 
Segundos  cabos : 

PrctB,  a  75  réis. 

Gratificações,  a  45  réis  (c). 
Contra- mestres  de  corneteiros: 

Prets,  a  135  réis. 

Gratificações,  b  255  réis{c). 

80  A  inbtancla  tbi  abonada  >oi  MSelui  de  tierclto  do  reino  que  ulo  lasbam  pula  diieimll  vnnr. 
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Corneteiros — Prets,  a  85  réis. 

Soldados — Prets,  a  75  réis. 

Fardamento,  para  cada  praça  de  pret,  30  réis  diários. 

Pão  para  os  officiaes  inferiores,  a  75  réis  diários,  e  para  as  outras  praças,  a  64  réis. 

Auxilio  para  rancho  para  os  officiaes  inferiores/  três  mezes  a  80  réis  diários,  e  nove  mezes 

a  65  réis. 
Auxilio  para  rancho  para  as  outras  praças,  três  mezes  a  70  réis  e  nove  mezes  a  54  réis. 

Forças  de  2.*  linha  (a) 

Officiaes  superiores  commandantes  dos  moradores  de  Dilly  e  Manatuto  : 

Gratificações 144*000 

Capitães  das  companhias  de  Dilly  : 

Gratificações 108*000 

Capitães  das  companhias  de  Aipello,  Lacló,  Manatuto  e  Baucau  : 

Gratificações 54*000 

Primeiros  sargentos  : 

Prets,  a  120  réis  diários. 
Tambores : 

Prets,  a  35  réis 
Soldados  : 

Prets,  a  30  réis. 
Abono  para  rancho,  30  réis  por  praça. 

Pelotão  de  cavallaria 

Alteres  : 

Soldo 144*000 

Segundo  sargento  : 

Pret,  a  100  réis. 
Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  50  réis. 
Segundos  cabos  : 

Prets,  a  30  réis. 
Soldados  : 

Prets,  a  30  réis. 
Fardamento,  10  réis  diários. 
Abono  de  rancho,  30  réis  diários. 

Commandos  militares 
Gratificação  aos  commaudantes  militares,  officiaes  do  quadro  do  ultramar 144*000 

(a)  O*  vencimento»  *ão  regulados  pelo  decreto  de  19  de  julho  de  1894. 

Paço,  em  30  de  dezembro  de  1897. — Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tabeliã  dos  ordenados  annuaes  do  pessoal  da  administração  do  concelho  de  Dilly, 
a  que  se  refere  o  artigo  19.°  do  deereto  d'esta  data 


Administrador  do  concelho 900*000 

Escrivão  da  administração 240*000 

Official  de  diligencias 65*700 

Chefe  de  policia 180*000 

Cabo  de  policia 106*000 

Guardas 72*000 

Pafos  pela  junta  municipal  de  Dilly. 

Paço,  em  30  de  dezembro  de  1897.=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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Qnidm  t  qm  st  rtfcn  «  ut.  95.°  do  decreto  d'esti  data 
Jlapp»  d»  força  da  guarnição  do  dlatrioto  de  Timor 


Primeiro  tenente  de  artilharia,  commandante  do  deposito 

e  inspector  do  material  de  guerra 

Coronéis. 

Tenentes-  coronéis 

HajoreB 

Capitães 

Tenentes 

Alferes 

Sargentos  ajudantes 

Coroiihciro» 

Correeiros 

Espingardeiros 

Primeiros  sargentos  ta)  

Segundos  sargentos  (6) 

Primeiros  cabos 

Segundos  cabos 

Contra-mestres  do  corneteiros 

Corneteiros 

Tambores .- 

Soldados    
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Paço,  em  30  de  dezembro  de  1 


=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  iVesUdo  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  e  aos  serviços  prestados  pelos  individuos  que  tomaram  parte  nas 
operações  de  guerra,  que  tiveram  logar  no  distrícto  de  Timor  no  anno  de  1895;  hei  por 
bem  determinar  que  a  todos  os  militares  dos  exércitos  de  mar  e  terra,  que  compunham 
as  forças  que  entraram  nas  ditas  operações,  seja  concedida  a  medalha  Rainha  1).  Amé- 
lia, creada  por  decreto  de  23  de  novembro  d'aquelle  anno ;  devendo  a  mesma  medalha 
ter  de  um  lado  a  effigie  de  Sua  Magestada  a  Rainha  D.  Amélia,  e  do  outro  a  legenda 
«guerra  de  Timor — 1895»,  e  pender  de  fita  de  seda  amarella  orlada  de  encarnado. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  31  de  dezembro  de  1897.  =  REI.  =  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
estrangeiros,  e  usando  da  auctorisação  contida  no  artigo  32.°  da  carta  de  lei  de  3  de 
setembro  de  1897 :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Organisaçáo  da  secretaria  (Testado  dos  negócios  estrangeiros,  do  corpo  diplomático 

e  do  corpo  consolar 


(Disposições  referentes  ao  ultramar) 


Art.  34.°  O  governador  de  Macau  poderá  ser  acreditado,  quando  fôr  julgado  conve- 
niente, enviado  extraordinário  da  China,  Japão  e  Sião. 

Art.  35.°  O  governo  fica  auctorisado  a  nomear,  em  commissão,  para  as  legaçSes, 
onde  julgar  conveniente,  primeiros  secretários  com  a  categoria  e  titulo  de  encarregados 
de  negócios,  em  vez  de  ministros  plenipotenciários. 

Art.  58.°  Os  consulados  de  l.a  classe  só  poderão  ser  geridos  por  quem  houver  sido 
nomeado  cônsul  de  1.*  classe  em  conformidade  das  disposiçSes  da  lei,  a  não  ser,  interi- 
namente, durante  a  ausência  ou  impedimento  do  respectivo  funccionario,  ou  quando  para 
os  consulados  na  China,  no  Japão  e  na  Africa  oriental  sejam  nomeados  officiaes  da  mari- 
nha ou  do  exercito,  em  commissão,  a  qual  não  durará  mais  de  um  anno,  mas  poderá) 
quando  se  julgue  conveniente,  ser  renovada. 

Art.  71.°  §  3.°  Pelos  governos  das  províncias  ultramarinas  poderão  os  cônsules 
de  qualquer  classe  receber  os  abonos  que,  em  conformidade  de  quaesquer  disposiçSes 
legaes,  lhes  possam  ser  feitos  para  remunerar  serviços  do  interesse  especial  d'aquellas 
províncias. 

Art.  112.9  Os  cônsules  de  2.a  classe,  os  vice-consules  e  os  agentes  consulares  serão 
escolhidos  de  entre  os  portuguezes  mais  respeitáveis,  estabelecidos  nas  localidades  em 
que  houverem  de  exercer  as  respectivas  funcç5es,  ou,  na  sua  falta,  entre  os  mais  acre- 
ditados negociantes  ou  proprietários  ali  residentes. 

§  1.°  A  gerência  dos  consulados  de  2.*  classe  não  deverá  ser  confiada  a  cônsules 
enviados,  a  não  ser  nos  consulados  estabelecidos  na  China,  Japão  e  na  Africa  oriental, 
nos  quaes  o  poderá  ser  a  indivíduos  nomeados  pelo  governo  sob  proposta  dos  respectivos 
governadores  geraes  de  Macau  e  de  Moçambique. 

§  2.°  Estes  cargos  são,  para  todos  os  e Afeitos,  considerados  de  commissão  do  governo. 

Art.  156.°  Ficam  revogados  o  decreto  com  força  de  lei  de  12  de  novembro  de  1891 
e  as  demais  disposiçSes  em  contrario  do  que  no  presente  diploma  se  estatúe. 

Os  ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  fazenda  e  dos  negócios  estran- 
geiros assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço  das  Necessidades,  em  31  de 
dezembro  de  1897.  =  REI.  =  Frederico  Ressano  Garcia  =  Henrique  de  Barros  Gomes. 
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nhia de  Moçambique,  limitando-se  os  territó- 
rios que  se  lhe  concederam  por  decretos  de  11 
de  fevereiro  e  30  de  julho  de  1891,  e  22  de 
dezembro  de  1893— Decreto  de  17  de  maio. — 
Pag.  293. 

Declarou  se  que  a  disposição  do  §  4°  do 

artigo  7.°  d  >  decreto  supra  é  -ómente  applica- 
vel  a  quaesquer  parcerias,  empresas  ou  com- 
panhias que  .ke  con>tituam  em  Portugal,  ou  nos 
territórios  da  concessão;  e  que  a  dispoHçãodo 
%  13°  do  mesmo  artigo  se  refere  unicamente 
as  emproas,  parcerias  ou  companhias  estran- 
geiras, i  u  que  venham  a  con:tituir-se  no  es- 
trangeiro para  explorar  quaesquer  sub-conees- 
sò3s  da  companhia. —  Portaria  de  31  de  maio 
-  Pag.  302. 

Nos  termos  do  §  4.°  do  artigo  6.°  do  citado 

decreto  de  17  de  maio,  foi  approvado  o  plano  de 
orgamsiçào  das  forças  policiaes  da  mesma  c  m- 
pannia,  e  <»  regulamento  dos  serviç  >s  respecti- 
vos. —  Decreto  de  18  le  junho.  —  Pag  316. 
Foi  approvade  definitivamente,  nos  termos 


da  auct<risaçao  conferida  pelo  decreto  de  22 
de  dezembro  de  1895,  o  regulamento  da  circu- 
lação monetária  nos  territ  rios  da  dita  compa- 
nhia de  Moçambique. — Decreto  de  11  de  agosto. 
—  Pag.  333. 

F«>i  approvado  o  contracto  definitivo  para  o 


fabrico  de  pólvora,  dynamite  e  outros  explosi- 
vos, celebrado  entre  a  mesma  companhia  e  o 
representante  de  Mr.  Georges  Hammermann, 
em  5  de  julho.  —  Portaria  de  20  de  agosto. — 
Pag.  335. 


Companhias— Foi  auctorisada  a  companhia 
do  IS y assa  a  adoptar,  a  titulo  provisório,  os  sél- 
los,  estampilhas  e  mais  lormulas  de  franquia  do 
padrão  estabelecido  na  província  de  Moçambi- 
que e  com  a  sobrecarga  aNyassa».  — Portaria 
de  27  de  outubro.  —  Pdg.  531. 

Aucto:L*ada  a  mesma  companhia  a  regular, 

a  titulo  provisoih,  o  commercm  de  armas  e 
mnnções,  nos  terri toros  da  sua  juri>dic<;ão, 
pelos  regulamentas  em  \'\%  r  nus  teirit««rios  da 
companhia  de  Moçambique.  —  Por  In  ia  de  27 
de  i  utubro. —  p„g  531. 

F«  ram  approvados,  a  titulo  provisori»4,  <  sre- 


gulament*  s  dos  serviço*  de  a^mini^traçã»  d«  s 
tintórios  r-a  dita  companhia  d»  Ny  ^s>a,  ficando 
expresso  qu°,  na  sua  approvaçào  definitiva,  e 
segundo  os  termos  legaes,  poderão  ser  introdu- 
zidas quae  quer  alterações  ou  mod  llrações  que 
as  conveniências  publicas  e  os  intere>ses  do 
Estado  indiquem  c-  mo  indispensáveis  e  neces- 
sária- .  —  Portaria  de  3  de  novembro  — P.  g  532. 
Foi  decretada  a  entrega,  á  mesma  compa 


•  nhia,  da  villa  do  Ibo,  n  s  trrmo^  e  para  os  eíTei- 
tos  da  sua  lei  rrganica  — Decreto  com  força 
lei,  de  4  de  novembro.  —  Pag  558. 

Deter  » inou  se  ao  governad  »r  geral  de  An- 
gola me  dose  as  suas  ordens  ao  director  da 
fiscalisaçao  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a 
Ambaca  para  proceder  immediatimente  á  de- 
marcação dos  terrenos  pert  n<*ente<  a  compa- 
nhia dos  caminhos  de  ferro  atravez  da  Afnca, 
em  harmonia  com  os  n.os  1.°  e  2.°  do  artigo  2.°  do 
contracto  de  25  dtf  setembro  de  1885—  Officio 
de  9  de  novembro.  — Pag.  564. 

Foi  prorogado  por  um  anno  o  prast  fixado 

no  alvará  de  16  de  abril  de  1896,  para  a  com- 
panhia «Oversea  Explorati«n  and  Fiaance  As- 
sociation,  limued»  dar  começo  aos  trabalhos  de 
exploração  da  mina  de  petróleo  situada  em  Pua- 
laca,  vaile  de  Ribeira  Motta  Mutingne,  em  La- 
cheba,  na  ilha  de  Timor.  —  Portaria  de  8  de 
novembro  —  Pag.  560. 

—  A  pedido  da  companhii  do  assucar  de  Mo- 
çambique declarou-se  dever  o  acido  sulfúrico 
ser  classificado,  para  o  efleito  de  pagamento  de 
direitos  de  importação,  corno  mercadoria  nào 
especificada.—  Portaria  de  14  de  junho. — Pag. 
315. 

Foi  decretada  nova  redacção  do  artigo  12.° 

dos  estatutos  da  companhia  de  Moçambique,  de 
28  de  dezembro  de  1891,  no  sentido  de  se  crea- 
rem  títulos  de  5,  10,  20,  25  e  100  acções.  Vide 
Estatutos. 

Vide  Caminhos  de  ferro — Minas  —  Contri- 


buição predial. 

Companhias  de  saúde — Dechrou  se  que  ás 
praças  das  companhias  de  saúde  das  províncias 
ultramarinas,  alistadas  antes  do  decreto  dieta- 
torial  de  13  de  julho  de  1895,  são  applicavei* 
as  disposições  transitória»  dos  artigos  10.°  e  11.° 
da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1882  (relati- 
vas a  gratificações  de  readmissão  e  reformas). 
Potaria  de  26  de  janeiro.  —  Pa*.  68 

Mandoa-*>e  considerar  superiormente  appro- 
vado o  projecto  de  regulamento  para  o  regimen 
e  serviço  de  escripturação  e  contabilidade  da 
companhia  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné, 
depois  de  introduzidas  n'e!le  algumas  altera- 
ções —  Portaria  de  8  de  novembro  — Pag.  561. 

—  Determinou-se  a  fórrm  de  contar  o  abono  de 
25  por  cento  >obre  o  vencimento  ás  praças  eu- 
ropéas  da  comp«nh  a  de  saúde  da  proviucia  de 
Macau,  readmitidas.  Vide  Vencimentos. 


Concelhos  —  Foram  annexados  ao  dL-Urieto  da 
Lunda,  da  província  de  Angola,  o<  concelhos 
de  Malange  e  Duque  de  Bragança.  Vide  Distri- 
ctos. 

Concessões  —  Foi  concedida  a  companhia  a 
organisar  pi«r  Francisco  de  Salles  Ferreira  a 
exploração  de  diversas  zonas  mineiras,  nos  con- 
celhos de  Caxnbambe  e  de  Golungo  Alto,  da  pro- 
víncia de  Angula  — Decreto  de  31  de  maio. — 
—  Pag.  301. 

Foi  pn  r- gado  até  30  de  dezembro  o  praso 

lixado  pelo  artigo  i.°  do  decreto  de  5  de  janeiro 
de  1891,  que  concedeu  a  Euzebio  Gnme>  Serô- 
dio as  minas  de  cobre  situadas  no  Bembe,  na 
pr  vincia  de  Angola,  pura  que  o  referido  con- 
cessionário tenha  em  actividade  n'squeila  rc- 
g  ao  trabalhos  de  exploração  mineira  e  haja 
constituído  a  companhia  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 2°  do  citado  decreto.  —  Decreto  de  31  de 
maio.  —  Pag.  300. 
V»de  Companhias. 


Confrarias — Vide  Recursos. 

Conselho  do  almirantado  —  Foram  extin- 
cto*  este  conselho  e  a  respectiva  secretaria. — 
Vide  Secretarias  d*estndo. 

Conselho  governativo — Communicou-se  ao 
governador  da  província  de  S.  Thornó  e  Prín- 
cipe ficarem  c-  us»deradas  em  suspenso  algu- 
mas medidas  tomadas  pelo  conselho  governa- 
tivo da  mesma  província,  visto  serem  da  com- 
petência do  poder  legisUtivo  e  não  se  darem 
casos  de  urgência,  nos  quaes,  a«nda  assim,  não 
lhe  compelia  a  ehboração  dos  respectivos  Di- 
plomas —  Officio  de  5  de  maio  —  Pag  241. 

Conselho  quarentenarlo —  Recommendou- 
se  aos  governadores  d  is  províncias  ultran  ari- 
nas  a  remessa  â  direcção  geral  do  ultramar  de 
dois  exemplares  impressos  d  s  boletins  hebdo- 
madarios  da  mortalidade  nos  p«  rtos  do  ultramar, 
para  serem  enviados  ao  conselh  •  qoarvntenariu 
d<>  Eaypto.— Officio  de  26  de  abril.  —  Pag.  233. 

Conselhos  de  gu*rra  —  Declarou-se  nã<»  p  - 
de*  o  sub-chef  interino  do  serviço  de  saúde 
da  Guiné  exercer  o  l-»gar  de  promotor  dos  con- 
selhos de  guerra. —  Virte  Seiviço  de  saúde. 

Conselhos  de  provinda-— ■  São  os  únicos 
tribunaes  que  resolvam  em  ultima  instancia  os 
recursos  sobre  liquidação  de  coniribuições  de 
registo  — Decreto  sobre  consulta  oo  Supremo 
tribunal  administrativo,  de  7  de  outubro. — 
Pag  501. 

Conservatórias  —  Communicou  se  ao  g<  ver- 
nador  da  Guiné  ter  sido  aurtorisada  a  nomea- 
ção, temporariamente,  de  um  ajudante  da  res- 
pectiva conservatória,  sem  disnendio  para  a 
fazenda  publica.  —  Officio  de  9  de  março. — 
Pag.  218. 

Cônsules  —  Por  incumbir  aos  cônsules  pro- 
curar que  se  generalise  o  consumo  d»  s  produ- 
ctos  de  Portugal,  ilhas  adjacentes  e  províncias 
ultramarinas,  recommendou-&e-lhes  a  elabora- 
ção e  remessa  de  relatórios  annuaes,  até  ao  fim 
de  fevereiro  de  cada  anno,  abrangendo  os  prin- 
cipaes  factos  económicos  occorridos  em  todo  o 
districto  consular  durante  o  anno  civil  anterior. 
Ci'cular  de  12  de  maio. —  Pag.  285. 

Vide  Ab  nos. 

Contabilidade  publica  —  Vide  Administra- 
ção de  fazenda. 

Contas  —  Determinou-se  que  o  agente  do  mi- 
nistério publico  na  auditoria  dos  conselhos  de 
guerra  da  Guiné,  o  qual  interveiu  no  processo 
de  julgamento  das  contas  do  fallecido  tbesou* 


reiro  Nicolau  Carlos  Medina,  recorresse,  sem 
deraora,  do  accordão  n?elle  proferido,  para  a 
junta  consultiva  do  ultramar.  —  Portaria  de  10 
de  maio.-—  Pag.  2i7. 

Contas — Por  ser  da  maior  conveniência  que 
os  thesoureiros  geraes  das  províncias  ultrama- 
rinas não  deixem  de  prestar  as  suas  contas  nas 
épocas  determinadas,  decretou-se  que  os  avisos 
de  conformidade  possam  ser  sub>tiluidos  por 
certidões  authenticas  de  despesa,  exirahidas  da 
escripturaeão  da  repartição  de  lazenda.  —  De- 
creto de  5  de  novembro.  —  Pajr.  559. 

Contractos  —  Declarou-se  qual  v  sello  a  ap- 
plicar  aos  de  prestação  de  serviços  na  provín- 
cia de  S.  Thomé  o  Príncipe.  —  Vide  Séllo. 

Vide  Companhias  —  Caminhos  de  ferro. 

Contribuição  predial  —  Foi  negado  provi - 
mento  u*um  recurso  de  Thomaz  Fulier  e  Ri- 
chard  Collet,  directores  da  companhia  do  cabo 
submarino  «Brazilian  submarine  Telegrah 
Gompany  limited»  contra  o  accordão  da  junta 
fiscal  das  matrizes  do  Gabo  Verde,  que  desat- 
tendeu  uma  reclamação  dos  recorrentes  para 
ser  tliminada  da  matriz  da  contribuição  pre- 
dial a  paae  dos  prédios  em  que  e>ta  in*tallada 
a  e-t-ção  telnjjr^phiea  e  na  qual  residem  os 
emi»rvgados  da  companhia  — «Accordão  do  su- 
piemo  tribunal  admini>tralivo,  de  27  de  janeiro. 
—  Pa?   69. 

Vide  —  Recursos. 

Contribuição  de  registo  —  Mandou-se  «us- 
ciUr  na  província  de  S-  Th<mé  e  Príncipe  a 
rtporosa  e  exacia  observância  do  regulamenta 
da  contribuição  de  r  gi  t",  approvadn  por  por- 
taria régia  ríe  10  de  novembn»  de  1878,  desi- 
gnadamente dos  artigos  27.°  a  42.°  e  seus  §§, 
de  foro. a  que  sejam  integralmente  pagas  ao 
Estado  as  sommas  que  pelas  lei*  vigentes  lhe 
são  devidas.  —  Portaria  de  22  de  abr  1  — 
Pag.  230. 

Convenções  —  Foram  approvados,  a  fim  de 
serem  ra  ifiVados,  a  convenção,  a  signada  em 
Lisboa  em  7  de  dezembro  de  1894,  entre  Por- 
tugal e  a  França,  para  o  estabelecimento  de 
communicações  telegraphicas  entre  as  estações 
europêa*  do  Oceano  indico  e  do  canal  d*  Mo- 
çambique e  a  ilha  de  Madagáscar,  e  o  pr^tocoilo 
addicionat  á  dita  convenção,  assinado  na  mes- 
ma capital  a  28  de  abril  de  1896.—-  Carta  de 
lei  de  21  de  setembro.—  Pag  377. 

Confirmada  e  ratificada  a  convenção,  suora. 

—Carta  régia  de  27  de  tetembro  —  Pag  379. 

Foi  approvada,  p^ra  ser  ratificada  pelo  poder 

executivo,  a  c<  nvenção  de  extradição,  celebra- 
da em  19  de  maio  entre  Portugal  «  a  republica 
do  Ciiih.  —  Carta  de  lei  de  30  de  setembro. — 
Pag.  385. 

Vide  TeleQrammas  de  serviço. 

Corpos  de  policia  —  Por  não  estirem  desi- 
gnados na  tabeliã  B  dos  vencimentos  do  pes- 
soal do  corpo  de  policia  de  Gaza  os  prets  a 
abonar  aos  artífice?,  comrnunicou-se  ao  cora- 
missario  régio  em  Moçambique  o  despacho  de 
10  de  novembro  de  1896  que  auctorison  os  ven- 
cimentos do  ferrador  foij«*d<>r,  c>ronbeiro,  ser- 
ralheiro-esnngardeiro  e  ccrreeiro-selleiro. — 
Officio  de  26  de  fevereiro.  —  Pag.  214 

Correios  —  Foram  re  •  ettiaos  aos  governado- 
res do  ultramares  impressos  para  a  estatística 
do  movimento  postal  no  anno  de  1896,  de  que 
trata  o  artigo  34.°  §  5.°  do  regulamento  para  a 
execução  da  convenção  de  Vienna,  a  fim  de 
serem  devidamente  organisados  os  quadros  es- 


tatisticos,  tendo-se  muito  em  vista  as  observa- 
ções indicadas  nos  alladidos  impressos.  —  Offi- 
cio  de  15  de  laneiro.  —  Pag.  2. 

Correios — Fui  resolvido  p  la  Direcção  dos  ser- 
viços tele.raphopustaes  tornar  extensivo  a 
Novo  Redondo,  na  pr  vincia  de  Angola,  o  serviço 
de  encommendas  postas». — Officio  de  21  de 
agosto.— Pag.  336. 

— —  Vide — Paquetes. 

Cortes  — Foi  dissolvida  a  camará  dos  senhores 
deputados  da  nação,  convocando-se  as  cortes 
gíraes  para  o  dia  10  de  junho.  — Decreto  de  8 
de  fevereiro.  —  Pag.  70. 

Créditos  extraordinários  —  Vidn  Despesas. 

Crimes  —  Foi  concedida  amnistia  geral  e  com- 
pleta para  os  crimes  de  abuso  de  liberdade  de 
imprensa.  Vide  Amnistia. 


Declarações  —  Foi  approvada  a  declaração 
assignada  entre  Portugal  e  a  Dinamarca,  aos  14 
de  dezembro  de  189G.  —  Carta  de  lei  de  21  de 
setembro.  —  Pag.  378. 

Confirmada  e  ratificada  a  sobredita  declara- 
ção.— Carta  régia  de  27  de  setembro. — Pag.  382. 

Degredados  —  Tendo  o  governador  da  Guiné 
pedido  indicação  sobre  o  procedimento  a  »  guir 
com  relação  aos  indivíduos  que  completaram  o 
tempo  de  drgredo,  respondou-se-lhe  que  os 
mande  transportar,  logo  que  haja  possibilidade 
de  o  fazer  em  navio  de  guerra,  para  Cabo  Ver- 
de, onde  mais  facilmente  podem  encontrar 
occasião  de  regressarem  a  Portugal.  —  Officio 
de  18  de  março— Pag.  225. 

Communicou-se  aos  governadores  das  pro- 
víncias ultramarinas,  para  os  devidos  efTeitos, 
que.,  segundo  a  resolução  tomada  pelo  ministé- 
rio dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  os 
indivíduos  degredados  em  qualquer  possessão 
portugueza  ultramarina,  que  c(m>letem  o  tem- 
po do  degredo  e  as  penas  que  ali  vão  cumprir, 
são  postos  em  liberdade  n'essas  mesmas  posse- 
soes,  não  tendo  o  Estado  de  fornecer-lhes  trans- 
portes ou  recursos  alguns.  Officio  de  9  de  julho. 

—  Pag.  321. 

Deposito  de  praças  do  ultramar  —  Msn- 
douse  adoptar  n'este  deposito  e  nas  unidades 
das  forças  ultramarinas  a  primeira  parte  do 
Regulamento  geral  para  o  serviço  dos  corpos  do 
exetci'o.  —  Portara  de  1  de  fevereiro.  — 
Pag.  70. 

Deputados  —  Foi  dissolvida  a  Câmara  dos  se- 
nhores deputados  da  nação  por  decreto  de  8  de 
fevereiro. — Vide  Cortes. 

Mandou-se  proceder  á  eleição  de  deputados 

ás  cortes  no  dia  2  ue  maio,  na 'conformidade  do 
artigo  40°  da  lei  de  21  de  maio  de  1896—  De- 
creto de  24  de  março.  —  Pag.  22o. 

Despesas  —  Determinou-se  que  nenhuma  des- 
pesa, de  qualquer  ordem  ou  natureza,  ordiná- 
ria cu  extraordinária,  quer  se  refira  á  metrópo- 
le, quer  ás  províncias  ultramarinas,  seja  ou  não 
auctonsada  por  lei  especial,  poderá  ser  ordena- 
da ou  i  or  qualquer  forma  paga  pelos  cofies  pú- 
blicos sem  que  esteja  incluída  na  lei  annual 
das  receitas  e  despesa*  do  Estado,  ou,  não  o 
estando,  sem  a  preliminar  abertura  de  credito 
especial,  ordinário  ou  extraordinário,  expedido 
nos  precisos  termos  do  artigo  16°  e  mais  dis- 
posições parallrlas  da  lei  de  13  de  maio  de 
1896.  —  Decreto  de  25  de  fevereiro  (artigo  i.°) 

—  Pag.  212. 


Despesas— Nos  termos  do  §  único  do  artigo 
79.°  do  regulamento  geral  de  contabilidade 
publica,  de  31  de  agosto  de  1881,  e  da  carU  de 
lei  de  3  de  setembro  de  1897,  foi  regulada  a 
despesa  do  ultramar,  reali  ada  na  metrópole, 
para  o  anno  economio  de  1897  a  1898. — 
Decreto  de  13  de  setembro.  — P^g.  373. 

Ordenou-se  qu*  os  governadores  e  conselhos 

do  governo  do  Estado  da  índia,  das  províncias 
ultramarinas  e  dos  districtos  autónomos  da 
Guiné  e  de  Timor  adoptem  as  providencias  ne- 
cessárias, que  sejam  da  sua  alçada,  e  submet- 
iam á  approvaçào  superior  quaesquer  outras 
que  julgarem  indispensáveis,  para  que  se  cum- 
pram, com  o  máximo  escrúpulo  e  r  igor,  as  dis- 
posições de  administração  de  fazenda  e  da  con- 
tabilidade publica.  —Portaria  de  20  de  abril  — 
Pag.  227. 

Foi  approvada  a  portaria  provincial  de  16  de 


setembro  precedente,  pela  qual  o  governador 
de  Macau  auctorisou  que  se  despendesse  até  á 
verba  de  4:110  patacas  com  reparações  no  edi- 
fício da  cadeia  civil  de  Macau  e  no  calabouço 
do  concelho  da  Taipa.  —  Officio  'de  29  de  de- 
zembro. —  Pag.  650. 

Mandou-se  inscrever  nos  orçamentos  das 


províncias  ultramarinas  as  despesas  a  fazer  com 
os  serviços  do  deposito  de  instrumentos  malhe- 
maticos  e  do  material  adquirido  no  reino  com 
destino  ás  obras  publicas  e  aos  telegraphos  do 
ultramar.  —  Artigo  13.°  do  decreto  de  10  fle 
maio.— Pag.  245. 

Direcção  geral  da  marinha— -Vide  Secre- 
tarias doestado 

Direitos  —  Foi  fixado  em  450  réis  por  decalitro 
o  direito  de  importação  das  bebidas  alcoólicas, 
e  em  20  réis  por  kilogramma  o  direito  de  im- 
portação da,  pólvora,  na  província  da  Guiné, 
pagando  60  por  cento  do  direito  Gxado  as  bebi- 
das alcoólicas  de  producção  nacional.  —  De- 
creto com  força  de  l<íi,  de  21  de  abril.  — Pag. 
229. 

Foram  provisoriamente  fixados  em   7  por 

cento  ad  valorem  os  direitos  sobre  a  mancarra, 
saída  ou  exportada  da  provinci  t  da  Guiné,  fi- 
cando assim  modificado  o  disposto  no  artigo  3  • 
da  pauta  decretada  em  16  de  abril  de  1892. — 
Decreto  com  força  de  lei  de  26  de  outubro. — 
Pag   504. 

Districtos — Foi  extincto  o  districto  de  Loanda, 
creado  por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1896, 
compensando- se  com  a  economia  resultante 
d'esta  providencia  o  augmento  de  despesa 
proveniente  da  elevação  dos  vencimentos  arbi- 
trados ao  governador  geral  de  Angola  —Decreto 
com  força  de  lei  de  4  de  março.  —  Pag.  218. 

Foi  decretada  a  organisaçan  do  districto  de 

Timor,  ficando  composto  dos  concelhos  de  Dilly, 
Aipello,  Liquiçá  e  Maubara,  e  dos  commandos 
militares  que  forem  julgados  indispensáveis. — 
Decreto  com  força  de  lei  de  30  de  dezembro  — 
Pag.  651. 

Foram  annexados,  provisoriamente,  para  os 


eíTeitos  administrativos,  ao  districio  da  Landa, 
da  província  de  Angola,  os  concelhos  de  Ma- 
lange e  Duque  de  Bragança,  ficando  a  sede  do 
mesmo  districto  em  Malange.  —  Decreto  com 
força  de  lei  de  2  de  outubro.  —  Pag.  501. 
—  Mandou-se  applicar  aos  uffleiaes  e  praças  de 
pret,  naturais  da  Europa,  que  compõem  a  força 
militar  do  districto  da  Lunda,  ou  ali  façam  ser- 
viço eventualmente,  as  disposições  7/  ê  8.a  das 
instrucções  annexas  ao  decreto  de  16  de  dezena- 
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bro  de  1890  —  Decr*  to  com  força  de  lei  de  5 
de  novembro  —  Pag  560. 
Divisões  navaes  —  Foram  restabelecidas  a» 
divifõo  navaes,  determinando -^e  que  os  navios 
de  guerra  em  serviço  na  costa  occidental  e  na 
costa  oriental  da  Africa  formem  duas  divisões 
navaes,  denominadas,  respectivamente,  «do 
Atlântico  Sul»  e  «do  Indico»  e  considerando-se 
em  esticão  e  dependência  directamente  do 
conselho  do  almirantado  os  navios  em  serv  ço 
em  Cabo  Verde,  Guiné,  índia  e  Macau. — De- 
creto de  4  de  imrço.  —Pag.  213. 


Eleições  —  Mandou  se  proceder  às  eleições  de 
deputados  ás  cortes  no  dia  2  de  maio  —  De- 
creto de  24  de  março.  — Pag.  225 

Foram  revogados  os  artigos  6.°,  8.°,  9.°,  10  °, 

e  11.°,  e  n.°  9.°  do  artigo  4.°,  na  parte  relativa 
aos  empregados  dos  serviços  das  camarás  legis- 
lativas, e  os  n  ••■  l.#,  2.°,  3.°  e  4.°  e  os  §§  1.°  e 
3.°  do  artigo  7.°  da  lei  eleitoral  de  21  de  maio 
de  1896,  sendo  esta  disposição  applicavel  ás 
eleições  já  realisadas  e  cujos  processos  esti- 
vessem ainda  pendentes.  Carta  de  lei  de  21  de 
setembro.  —  Pag.  378. 

Emolumentos  —  Foram  approvadas  as  tabel- 
iãs dos  eonlumentos  administrativos  nas  diver- 
sas repartições  do  Estado  da  índia.  —  Decreto 
com  força  de  lei,  de  25  de  novembro.  —  Pag» 
566. 

Empregados  —  Declarou-se  ao  governador  da 
provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  não  estarem 
no  caso  de  ser  deferidos  os  requerimentos  de 
vários  funccionarios  de  nomeação  provincial, 
pedindo  permissão  para  pagar  em  prestações  os 
emolumentos  relativos  aos  seus  empregos  com 
fundamento  no  decreto  de  6  de  setembro  de 
1894  —  Officio  de  28  de  outubro.  —  Pag.  532. 

São  exceptuados  do  imposto  de  lazareto  os 

militares  e  empregados  civis  que  voltam  das 
provindas  ultramarinas,  e  pelos  quaes  o  gover- 
no faz  a  de.^pea  de  hospedagem  no  lazareto. — 
Decreto  de  21  de  janeiro.  —  Pag.  4. 

Esoripturarios  de  fazenda  —  Vide  Recur- 
sos. 

Esorivfies  de  fazenda  —  Mandou-se  decla- 
rar, expressa  e  p  siti vãmente,  ao  governador 
de  Cabo  Verde,  que  os  escrivães  de  fazenda  de- 
vem única  e  exclusivamente  ser  abonados  das 
quotas  fixadas  na  lei,  e  no  limite  das  verbas 
inscriptas  nas  tabeliãs  da  despesa  provincial. — 
Portaria  de  11  de  agosto.  — Pag.  333. 

Estampilhas  do  imposto  do  sêllo  —  Vide 
Sêtlo. 

Estatística  —  Foi  auctorisada  a  quantia  de  reis 
260*000  para  ser  distribuída  pelos  empregados 
que  cons'ituem  a  secção  de  estatística  da  secre- 
taria do  governo  de  Cabo  Verde,  e  pelo  empre- 
gado da  repartição  de  fazenda  provincial,  espe- 
cialmente encarreirado  de  coordenar  os  dados 
estatísticos  das  alfandegas.  —  Officio  de  28  de 
outubro.  —  Pag.  532. 

Estatística  mortuária  —  Vide  Repartições  de 
saúde. 

Estatutos  —  Foi  decretada  nova  redacção  do 
artigo  12.*  dos  estatutos,  da  companhia  de  Mo- 
çambique approvados  pur  decreto  de  28  de  de- 
zembro de  1891,  ficando  o  conselho  de  adminis- 
tração auctorisado  a  crear  títulos  de  5, 10,  25  e 
100  acções.  —  Decreto  de  18  de  fevereiro.— 
Pag.  72. 


Estradas  —  De terminou-se  o  modo  de  fazer  o 
apuramento  do  saldo  liquido  sobre  que  deve  in- 
cidir o  augniento  da  verba  destinada  á  contrac- 
ção de  estradas  nas  ilhas  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe.—  Portaria  de  13  de  janeiro.  Pag.  2. 

EtApe  —  Mandou-se  abonar  étape  permanente  ás 
praças  de  pret  européas,  pertencentes  às  guar- 
nições de  Africa,  quand )  em  serviço  militar  fora 
da  sede  dos  quartéis  das  unidades  de  que  fazem 
parte,  e  aos  officiaes  das  indicadas  guarnições, 
quando,  em  serviço  de  caracter  exclusivamente 
militar,  s<  jam  empregados  fora  da  sede  dos  seus 
respectivos  quartéis.  —  Decreto  com  força  de  lei 
de  13  de  setembro.— Pag.  375. 

Exercito  da  índia  —  Gomo  medida  transitória, 
foi  estabelecida  a  organisaçao  militar  do  Esta- 
do da  índia,  decretada  em  1 1  de  agosto  de  1894» 
em  relação  ás  suas  unidades  e  composição; 
continuando  a  justiça  militar  a  regular- se  pelo 
código  de  justiça  militar  e  carta  de  lei  de  26  de 
maio  de  1896.  —  Decreto  com  força  de  lei  de  28 
de  outubro.  —  Pag.  531. 

Confirmada  a  portaria  provincial  de  10  de 

novembro,  que  adoptou  disposições  para  a  exe- 
cução do  decreto  supra,  devendo  vigorar  pro- 
visoriamente até  ser  tomada  resolução  defini- 
tiva sobre  a  organisaçao  militar  do  referido  Es- 
tado. —  Portaria  de  22  de  dezembro.  —  Pag. 
604. 

Expedições  militares  — Mandou-se  pôr  á 
disposição  do  ministério  da  marinha  uma  bate- 
ria de  artilhe  ia  de  montanha  e  outras  f  rças 
do  exercito  do  reino,  a  fim  de  ser  rendida  a  for- 
ça existente  na  provincia  de  Moçambique. — 
Decreto  de  14  de  julho.— Pag.  322. 

Vide  Medalhas. 

Explosivos — Vide  Companhias.    > 

Extradiçfio  —  Vide  Convenções. 


Facultativos  —  Mandou-se  publicar  no  boletim 
oflicial  de  Gabo  Verde  o  regulamento  para  os 
destacamentos  dos  facultativos  do  quadro  de 
saúde  para  a  ilha  de  S.  Vicente,  approvado  por 
despacho  de  17  de  junho. — Officio  de  2  de 
agosto.— Pag.  329. 

Declarou-se  quaes  as  gratificações  que  com- 
petem ao  facultativo  de  1.*  classe,  que  substi- 
tuir o  sub-chefe  do  serviço  de  saúde  da  Guiné, 
e  ao  2  *  pharmaceutico  que  substituir  o  1.°,  se 
optaram  pela  carta  de  lei  de  28  de  maio  de 
1896,  e  qual  o  abono  de  subsidio  de  residência 
que  toem  os  facultativos  e  pharmaceuticos  do 
quadro  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  que 
optaram  pelo  regimen  da  referida  lei,  quando 
destacados  na  Guiné,  excepto  o  sub-chefe  do 
serviço  de  saúde  eíTectivo,  e  o  i.°  pharmaceu- 
tico.—Officio  de  21  de  agosto.  — Pag.  337. 

Por  despacho  de  20  de  setembro  resolveu- se 

que  os  facultativos  nacionaes,  ou  estrangeiros 
naturalidades,  habilitados  pelas  escolas  de  Cal- 
cuttà  e  Madrasta,  sejam  equiparados  aos  forma- 
dos na  escola  raedico-cirurgica  de  Nova  Gôa, 
como  o  são  os  habilitados  n)  escola  de  Bom- 
baim. —  Officio  de  20  de  setembro  —  Pag.  376. 

Vide  Quadros  de  saúde. 

Farinhas  — Vide  Pautas. 

Forças  poiloiaes — Foi  approvado  o  plano  de 
organisaçao  das  forças  policiaes  da  Companhia 
de  Moçambique.— Vide  Companhias. 
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Forças  ultramarinas  —  Foi  nomeada  uma 
commissão  para  estuiar  e  propor,  com  a  possí- 
vel brevidade,  as  providencias  mais  adequadas 
á  reorganização  das  forças  ultramarinas  e  á 
cooperação  das  tropas  da  metrópole  no  serviço 
colonial.— Decreto  de  30  de  abril.  — Pag.  233. 

— -  Determinou-se  que  os  governadores  das  pro- 
víncias e  districtos  autónomos  formulassem  e 
remettessem,  com  toda  a  urgência,  relatórios  e 
propohtas  sobre  a  situação  e  necessidades  da 
organização  das  forças  militares,  mappas  e 
quaesquer  informações  aproveitáveis  pira  ser- 
virem de  elementos  de  estudo  à  eommissão 
nomeada  pelo  decreto  supra.— Portaria  de  30 
de  abril.  —  Pag.  238. 

Determinou-se  que  os  governadores  das  pro- 
víncias e  districtos  autónomos  houvessem  a 
maior  pontualidade  no  cumprimento  dos  precei- 
tos regulamentares  sobre  a  remessa  dos  map- 
pas das  fjrças  militares.— Portaria  de  30  de 
abril.  —  Pag.  237. 

Vide  Deposito  de  praças  do  ultramar— Exer- 
cito da  índia  —  Districtos. 


Garrafas — Vide  Vinhos.    . 

Gaza — Vide  Corpos  de  policia. 

Governadores  —  O  governador  de  Macau  po- 
de ser  acreditada  enviado  extraordinário  na 
China,  Japão  e  Sião,  competindo-lhe,  assim  co- 
mo ao  governador  geral  de  Moçambique,  fazer 
a  proposta  de  indivíduos  para  gerirem  os  res- 
pectivos consulados  de  2."  classe.  —  Decreto  de 
31  de  dezembro  (artigos  34.°  e  i  12.°)— Pag.  667. 

Foram  elevados  a  9.000*000  réis  os  venci- 
mentos do  governador  geral  de  Angola  e  do 
governador  geral  da  índia. — Vide  Vencimentos. 

Governadores  de  distrioto— Devem  flsca: 
iisar  o  serviço  e  contabilidade  dos  depósitos 
offlciaes  de  vinhos  portuguezes  exportados  do 
reino.— Portaria  de  9  de  novembro  (artigo  35.*) 
—Pag.  561. 

Gratrfioações  —  Foram  estabelecidas  as  do 
pessoal  do  deposito  de  instrumentos  mathema- 
tícss  e  do  material  para  as  obras  publicas  e 
telegraphos  do  ultramar. — Decreto  de  iO  de 
maio.— Pag.  245. 

Não  devem  ser  abonadas  gratificações  es* 

peciaes  aos  escrivães  de  fazenda  pelo  serviço 
de  lançamento  das  contribuições.  —  Portaria 

%  de  11  de  agosto.— Pag.  333. 

Vide  Companhias  de  saúde. 

I 

Ilha  de  D.  Joflo  —  (Em  Macau)  —  Communi- 
cou-se  ao  governador  da  provincia  de  Macau 
acharem-se  resalvades  os  direitos  dos  portu- 
guezes á  posse  d'esta  ilha.— Offlcio  de  26  de 
maio.— Pag.  300. 

Importação  —  Foi  estabelecida  a  taxa  de  15 
réis  por  kilogramma  para  as  farinhas  de  milho 
e  bombo  ifubasj,  para  o  milho,  centeio,  cevada, 
av<»ia,  e  para  a  farinha  de  mandioca,  importadas 
pelas  alfandegas  de  S.  Tbomé  e  Príncipe  e  An- 
gola.— Decreto  com  força  de  lei,  de  5  de  novem- 
bro.—Pag.  559. 

Imposto  de  rendimento  —  Vide  Recursos. 

Imposto  de  tonelagem  —  Mandou-se  conti- 
nuar em  vigor  no  ultramar,  com  algumas  mo- 
dificações, o  decreto  com  força  de  lei  de  24  de 
novembro  de  1892  sobre  o  imposto  de  tonela- 


I 

gem,  ficando  assim  revogada  a  carta  de  iei  de 
21  de  maio  de  1896,  e  revogado  também  o  arti- 
go 2.°  do  decreto  de  14  de  novembro  de  1895. 
—Decreto  de  30  de  abril.-  Pag.  238. 

Imprensa  —  Vide  Amnistia. 

Informações  —  Vide  Officiaes. 

Inspecções  sanitárias  — Vide  Recrutas. 

Inspectores  de  fazenda  —  Manduu-se  sus- 
citar ao  sub -chefe  da  repartição  de  fazenda  da 
provincia  de  Angola,  servindo  de  inspector,  a 
rigorosa  observância  das  disposições  da  régia 
portaria  de  11  de  fevereiro  de  1895,  que  regula 
o  modo  por  que  os  inspectores  de  fazenda  téem 
de  proceder  no  expediente  dos  serviços  que  lhes 
são  commettidos.— Offlcio  de  24  de  abril  —Pag. 
232. 

Instituto  ultramarino— Vide  Camarás  mu- 
nicipaes. 


Juizes  populares  —  Foi  confirmada  a  porta- 
ria provincial  de  17  de  julho,  que  mandou  ficar 
inherentes  aos  cargos  de  thefe  das  zonas  do 
concelho  de  Praganã-Nagar-Ayely,  do  Estado 
da  índia,  as  funeções  dos  juizes  populares.— 
Portaria  de  18  de  novembro. —  Pag.  565. 

Juízos  munioipaes  —  Vide  labelliães. 

Junta  oonsultiva  do  ultramar — Determi- 
nou-se que  esta  junta  funecione  sempre  que 
esteja  presente  a  maioria  dos  seus  vugaes  em 
exercício. —Portaria  de  29  de  maio. —  Pag. 
300. 

Mandos  se  remetter  ao  governador  da  pro- 
vincia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  a  fim  de  ser 
notificado  ao  responsável,  a  copia  de  um  accor- 
dão  definitivo,  proferido  pela  referida  junta  no 
processo  da  conta  da  responsabilidade  do  her- 
deiro e  fiador  do  fallecido  recebedor  de  fazenda 
da  ilha  do  Príncipe,  Joaquim  Ferreira. —  Porta- 
ria de  18  de  dezembro.— Pag.  593. 

Remettida  ao  mesmo  governador,  para  os 

devidos  efíeitos,  a  carta  de  sentença  em  forma, 
passada  em  virtude  do  alludido  accordão.— Offl- 
cio de  21  de  dezembro.— Pag.  594. 


Lei  eleitoral=Vide  Eleições. 


Manoarra  -  Vide  Direitos. 

Manifestos  de  oarga  —  Mandou-se  declarar 
ao  commissario  régio  na  província  de  Moçam- 
bique que,  até  resolução  em  contrario,  se  con- 
sidera em  vigor  na  mesma  provincia  o  disposto 
no  artigo  4.°  dos  preliminares  da  pauta  de  Mo- 
çambique, de  30  de  julho  de  1877,  que  dis- 
pensa dos  certificados  consulares  os  mani- 
festos de  carga.  —  Portaria  de  7  de  julho.  — 
Pag.  321. 

Mappas — Vide  Forças  ultramarinas —Alfande- 
gas. 

Medalhas  —  Mandou-se  conceder  a  medalha 
«Rainha  D.  Amélia»,  creaJa  por  decreto  de  23 
de  novembro  de  1895,  a  todos  os  militares  dos 
exércitos  de  mar  e  terra  que  t  >maram  parte  na 
expedição  organisada  em  1896  contra  os  na- 
marraes.— Decreto  de  28  de  agosto.— Pag.  352. 

Idem,  a  todos  os  militaras  quo  tomaram 

parte  na  expedição  organisada  em  1896  contra 
os  revoltosos  do  Estado  da  índia.— Decreto  de 
4  de  novembro— Pag.  558. 
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Medalhas  —  Idem,  aos  que  tomanm  parle  nas 
operações  de  guerra  em  Timor,  no  dito  anno. 
— Decreto  de  8  de  novembro. — Pag  561. 

laem,  aos  que  Uzerarn  parte  da  cohwma  de 

operações  no  distnclo  de  Gaza  em  1897. — De- 
creto de  14  de  dezembro. — Pag.  591. 

Idem,  aos  que  eu  ti  aram  nas  operações  rYe 


guerra  no  districte  de  Timor  no  anno  de  189o. 
— Decreto  de  31  de  dezembro. — Pag.  666. 

Medicamentos — Conmiunicou-se  ao  governa- 
dor de  Cabo  Verde  ter  sido  determinado  que 
as  ambulâncias  do  Estado  e  pharmacias  conti- 
nuem a  fornecer  medicamentos  gratuitamente 
ao»  indigentes,  e  que  a  todos  os  outros  indiví- 
duos as  vendas  não  sejam  feita*  senão  a  prom- 
pto  pagamento.— OfDcio  de  19  de  agosto. — Pag. 
335. 

Minas — Foi  approvado  o  regulamento  para  a 
pe.^quiza,  concestão  e  exploração  de  minas  em 
geral  nos  territórios  da  companhia  de  Moçam- 
bique.— Decreto  cutn  força  de  lei  de  23  de  de- 
zembro.—Pag.  626. 

Vide  Concesões. 

Missionários  —  Ordenou-se  que  a  repartição 
de  fazenda  da  província  de  Macau,  logo  que  lhe 
seja  participada  pelo  respectivo  bispo  a  nomea- 
ção d»  qualquer  padre  para  ir  servir  como  mis- 
Honario  em  alguma  egreja  ou  logar  do  territó- 
rio comprehendido  no  real  padroado  sob  a  jú- 
ri sdicção  do  roeMiio  bispo,  promptamente  lhe 
dè  passagem,  e,  quando  não  lenha  côngrua  es- 
tabelecida, lh'a  estabeleça,  sobre  informação  do 
prelado. — Portaria  de  11  de  dezembro.  —  Pag. 
591. 

Missões— Foi  estabelecida  em  8:3384000  réis 
a  dotaçio  da  missão  de  Santo  António  de  Ma- 
cassene  no  districto  de  Lourenço  Marques. 

Vide  Orçamentos. 

Moeda — Vide  Companhias. 


Navegação — Mandou-se  recommendar  expres- 
samente a  todas  as  estações  oíliciaes  da  pro- 
víncia de  Cabo  Verde  a  exacta  e  fiel  observân- 
cia do  que  se  acha  disposto  nas  leis  e  regula- 
mentos em  vigor,  com  relação  aos  serviços  de 
navegação,  tendo  principalmente  em  vista  os  §  j 
1.°  e  o.°  do  artigo  15.*  dos  preliminares  da  pauta 
de  16  de  abril  de  1892,  e  o  artigo  65.°  do  de- 
creto de  13  de  julho  de  189o.— Portaria  de  15 
de  julho.— Pag.  324. 


Obras  publicas  —  Mandou-se  estabelecer  em 
algum  dos  edifícios  do  ministério  da  marinha 
um  deposito  dos  instrumeQtos  mathematicos  e 
do  material  adquirido  no  reino  com  destino  ás 
obras  publicas  e  aos  telegraphos  do  ultramar, 
ficando  a  cargo  da  3."  repartição  da  direcção 
geral  do  ultramar.— Decreto  de  10  de  maio. — 
Pag.  2i5. 

Offlõiaes  —  Foram  reguladas  a  duração  do  ser- 
viço no  ultramar  e  as  condições  em  que  devem 
rcalisar-se  os  abonos  de  transporte  e  de  ajudas 
de  custo  para  os  oíliciaes  do  exercito  do  reino, 
a  quem  não  tenham  sido  applicadas  as  leis  refe- 
rentes a  conje**ão  de  posto  de  accesso,  e  para 
os  que  nao  façam  parte  de  forças  destacadas 
do  mesmo  exercito.— Portaria  de  12  de  julho.— 
Pag.  321. 


Officiaes  —  Estabelecidas  as  condições  de  du- 
ração de  serviço  e  de  abono  de  vencimentos 
para  os  oíliciaes  do  exercito  do  reino  convida- 
dos a  irem  >ervir  na  Guiné  portugueza.— Officio 
de  30  de  julho -Pag.  325. 

As  promoções  aos  postos  immediatos  consti- 
tuem direito,  sempre  que  se  verifiquem  as  clau- 
sulas e  requisitos  marcados  na  lei;  e,  para  acau- 
telar esses  direitos,  a  poitaria  régia  de  28  de 
fevereiro  de  1874  exige  a  publicidade  das  in- 
formações periódicas  dos  officiaes.— Vide  Re- 
cursos. 

Offlõiaes  de  diligencias  — Foi  creado  mais 
nm  logar  de  official  de  diligencias  na  relação 
de  Nova  Goa. — Decreto  de  2  de  outubro. — Pag. 
501. 

Offloinas  da  Catembe — Vide  Regulamentos. 

Orçamentos  —  Foi  mandado  pôr  em  execução, 
no  dia  1  de  março,  o  orçamento  geral  da  receita- 
e  despesa  da  província  de  Moçambique,  para  o 
anno  económico  de  1896-1897,  approvado  por 
despacho  telegraphico  do  ministro  da  marinha 
e  ultramar,  de  7  de  janeiro  precedente.  —  Se- 
gundo este  orçamento,  são  elevados  os  venci- 
mentos do  presidente  da  relação  de  Moçambi- 
que a  30004000  réis;  dos  juizes  da  mesma  re- 
lação, a  2:40O4Q00  réis,  bem  como  o  do  procu- 
rador da  coroa  e  fazenda:  do  prelado  de  Mo- 
çambique, a  3:0004000  réis;  dos  missionários, 
a  500 £000  réis:  são  estabelecidos  os  vencimen- 
tos de  3.0004000  réis  para  o  intendente  da 
Beira  e  3: 54 7 £500  réis  para  o  intendente  de 
Maciquece:  são  elevados  a  6:0004000  réis  os 
do  governador  do  districto  de  Lourenço  Mar- 
ques: é  estabelecida  a  dotação  de  8:3384000 
réis  para  a  missão  de  Santo  António  de  Macas- 
sene,  no  districto  de  Lourenço  Marques:  são 
elevados  a  6:000 £000  réis  os  vencimentos  do 
director  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Mar- 
ques: é  reduzido  de  1:0004000  réis  o  ordenado 
do  juiz  de  direito  da  comarca  da  Beira:  é  es- 
tabelecida a  dotação  de  10:6404000  réis  para 
uma  comarca  em  Maciquece,  e  a  de  5:2804000 
réis  para  outra  comarca  em  Tete.— Portaria  do 
commissario  régio,  de  22  de  fevereiro. — Pag. 
79. 

Ordens  militares  —  Determinou-se  que  os 
governadores  das  províncias  ultramarinas,  para 
execução  do  disposto  no  alvará  de  13  de  agosto 
de  1894,  enviem  à  secretaria  da  marinha  e  ul- 
tramar, de  modo  a  serem  recebidas  aló  31  de 
maio  e  30  de  novembro  de  cada  anno,  as  pro- 
postas dos  oíliciaes,  tanto  do  exercito  do  reino, 
em  commissão,  como  dos  quadros  do  ultramar, 
em  serviço  activo  e  reformados,  que  devam  ser 
agraciados  com  alguns  dos  graus  da  real  ordem 
militar  de  S.  Bento  de  Aviz.  —  Oflicio  de  8  de 
junho.— Pag.  304. 


Pagodes  —  Vide  Recursos. 

Papel  sellado — Vide  Sêllos. 

Paquetes  —  Determinou-se  que  sejam  isentos 
de  todos  os  direitos  e  mais  despesas  de  porto 
os  paquetes  transatlânticos,  que  demandem  a 
ilha  de  S.  Vicente  de  Cibo  Verde  para  o  eíTeíto 
de  receberem  ou  entregarem  malas  dos  cor- 
reios, não  fazendo  nenhuma  operação  de  com- 
mercio  nos  termos  e  pela  forma  designada  nas 
leis  e  regulamentos  em  vigor.  —  Decreto  com 
força  de  lei,  de  26  de  outubro— Pag.  503. 
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Passagens  —  Foi  regulado  o  abono  das  passa- 
gens, a  bordo  dos  navios  mercantes,  aos  func- 
cionarios  das  províncias  ultramarinas. — Porta- 
r  a  d^  21  de  abri;  —Pag.  228. 

Regulada  a  concessão  de  passagens,  por  con- 
ta do  Est.tdo,  aos  indjvidnos  e  pessoas  de  sua 
fimilia  que  pretenderem  ir  para  as  províncias 
ultramarinas  e<>mo  colonos — Portaria  de  13  de 
março. — Pa g.  222. 
Vide  Missionários. 


Pautas—  Foram  approvadas  diversas  alterações 
e  modificações  á  pauta  aduan  ira  do  disjncto 
de  Timnr. — Decreto  com  f.rça  de  lei,  de  8  de 
junho.— Pag.  303. 

Mandnu-se  eommuncar  ao  dirrctor  do  cir- 
culo aduaneiro  da  Africa  oriental  que,  não  ha- 
vendo na  pauta  das  alfandegas  da  província 
verba  e>pecial  para  pn»du«-P>s  chimicos,  deve  o 
acido  sulphurico  ser  classificado,  para  o  eITeito 
de  pagamento  de  direitos,  no  artigo  43.°  da 
pmta  de  29  de  dezembro  de  1892,  como  mer- 
cadoria não  especificada— Po?  taria  de  14  de  ju- 
nho.   P.g  315. 

Dete^minou-se  que  ás  farinhas  de  milho  e 

bombo  ífubas),  ao  milho,  centeio,  cevada,  aveia, 
e  á  farinha  de  mandioca,  importadas  pelas  al- 
fandegas de  S.  1  home  e  Príncipe  e  Angola,  seja 
applicada  a  taxa  de  15  réis  por  kil  gramma, 
com  os  diffcrenciaes  estabelecidos  nas  pautas 
de  1892. — Decreto  com  força  de  lei.  de  5  <*e  no- 
vembro— Pag  559 

— — Vide  Manifestos  de  carga. 

Petróleo  —  Vi  1e  Companhias. 

Pensões — Ommunirou-se  ao  governador  de 
Cabo  Verde  o  despacho  de  8  de  ma' coque 
mandou  abonar  a  Margarida  Ramo»,  da  ilha  da 
Boa  Vista,  a  pensão  mensal  de  6*000  réis,  de- 
vendo ser  paga  pela  verba  de  despesas  even- 
tuaes  da  tabeliã  orçamental,  emquanto  as  cortes 
não  votarem  a  respetiva  proposta  de  lei — Olli- 
cio  de  10  de  março.— Pag.  219. 

Peste  bubonioa  —Vide  Arroz  da  índia. 

Pharmaoeu ticos—  Vide  Quadros  de  saúde  — 
Facultativos. 

Policia  oivil  —  Foi  crendo  na  cidade  de  S. 
Thomé.  captai  da  província  de  S  Thomé  e 
Príncipe,  um  corpo  de  policia  civil.  —  Decreto 
com  força  de  lei,  de  14  de  dezembro.  —  Pag. 
591. 

Pólvora  —  Fixou- sa  em  20  reis  por  kilogramma 
o  direito  de  importação  da  pólvora  na  província 
da  Guiné  portugueza  —  Vide  Direitos — Compa- 
nhias 

Portos  —  Determinou-se  aos  governadores  das 
provin  ias  ultram  rinas,  que  transmiitis>em  a 
todas  as  estações  ofuVií«es  dos  respectivos  p<  r- 
tos  da  sua  junsdicção  administrativa  instruc- 
ções  e*pres>as  no  sentido  de  nã  ser  feita  alte- 
ração ou  modificação  alguma  no  regimen  esta- 
belecido para  a  fi  cal i sacão  marítima,  sanitária 
e  aduaneira,  sob  qualquer  pretexto,  semaucto- 
ri  sacão  superior.  —  Portaria  de  15  de  julho. — 
Pag.  324. 

Foi  auctorisado  o   governo  a  proceder  á 

construcção  e  exploração  das  obras  necessárias 
para  o  melhoramento  do  porto  de  Lourenço 
Marques,  devendo  dar  conta  ás  cortes  do  u>o 
que  fizer  d'esta  auctorisação.  —  Carta  de  lei  de 
21  de  setembro.  —  Pag  376. 

Praças  de  pret  —  Vide  Etape. 

Prasos  da  oorôa  —  Vide  Companhias. 


Quadros  de  saúde  —  Por  ter  o  decreto  de  13 
de  outubro  de  1896  declarado  aulonomo  o  dis- 
Iricto  de  Timor,  e  ser  conveniente  conservar 
servindo  n'e>j>e  mesmo  quadro  o  pessoal  de 
saúde  da  antiga  província  de  Macau  e  Tirror, 
pelas  mpsmas  razões  que  motivaram  a  juncção 
dos  qiiídros  de  saúde  de  Cabo  Ver.le  e  Guiué, 
delorminou-se  que  n'e>te  ramo  de  serviço  con- 
tinue em  vigor  a  cai  ta  de  lei  de  28  de  maio  de 
1890.  e  «pie  o  chefe  de  **aude  do  respectivo  qua- 
dro faça  os  regulamentes  precisos  para  sua 
inteira  e  completa  execução.  —  Porlaria  de  24 
de  janeiro.  —  Pag.  68. 

Foi  detei  minado  o  modo  como  devem  ser 

in>truidos  os  pincesíos  do&  funccionanos  dos 
quadros  de  «aude  do  nitra  mar,  que  tenham  de 
s-er  submettidt  s  ao  g«.verno  e  sejam  lelativos  a 
lefotma,  exoneração  c  promoção.  —  Ofíicio  de 
4  de  maio.  —  Pag.  244. 

Declarou  se  que  os  faultativcs  e  pharroa- 


ceuticos  do  quadro  de  saúde  da  província  de 
C  »ho  Verde  lêem  de  destacar  para  a  província 
da  Guiné,  todas  as  vezes  que  as  urgências  de 
serviço  assim  o  exijam,  uma  vez  que  os  qua- 
dros de  >aude  de  Cabo  Verde  e  da  Guiné  for- 
mam, pela  lei  de  28  de  maio  de  1896,  um  único 
quadro.  —  OfTicio  de  19  de  maio.  —  Pag.  299. 


Reoeitas  e  despesas  —  Foi  auctorisada  a  co- 
brança das  contribuições,  impostos  e  mais  ren- 
dimentos e  recursos  do  Estado  para  o  exercício 
de  1897-1898,  e  a  sua  applicação  ás  despesas 
ordinárias  e  extraordinárias,  calculadas  em  réis 
55.03i:84U953— Carta  de  lei  de  3  de  setem- 
bro. —  Pag.  353. 

Regulada  a  receita  e  despesa  da  província 

de  Cabo  Verde,  para  o  referido  exercício.— 
Decreto  com  força  de  lei,  de  26  de  outubro. — 
Pag.  504. 

Idem,  para  a  província  da  Guiné. —  Decreto 


com  f  «rça  de  lei,  de.  2  de  dezembro.— Pag.  569. 
laorutas  — Mandou-se  expedir  as  ordens  con- 
venientes para  que  o  resultado  d*s  inspecções 
sanitárias,  a  que  são  presentes  os  recrutas  da 
metopole  no  ultramar,  seja  acompanhado  das 
relações  modelo  n.°  9,  a  que  se  refere  o  §  !.• 
do  artigo  61.°  do  regulamento  dos  serviços  de 
recrutamento  de  6  de  agostode  1896.  —  Ofíicio 
circular  de  28  de  junho  —Pag. 321. 
lecursos^Fni  negado  provimento  n'um  re- 
curso de  Eduardo  Piedade  do  Rosário  Falleiro, 
interposto  da  portaria  do  governador  gerai  da 
Índia,  de  31  de  agosto  de  1889,  qu*  o  encarre- 
gou provisoriamente  dos  serviços  de  2.°  escri- 
pturario  da  repartição  de  fazenda  creada  pelo  de- 
creto de  20  de  dezembro  d«*  1888,  sendo  elle 
1.°  escripturario  de  idêntica  repartição  oxtincta 
pelo  mesmo  decreto. — Decreto  sobre  consulta 
do  supremo  tribunal  administrativo,  de  18  de 
fevereiro.  —  Pag.  73. 

—  N'um  recurso  interposto  da  resolução  do 
conselho  de  província  do  Estado  da  índia,  que 
mandou  sustar  os  eíTeitos  da  inscripçâo  de 
XamMó  Bom  lido  P.irobo  como  gancar  do  ter- 
ceiro vangor,  denominado  «do  Porobo»,  na 
communidade  da  Aldeia  de  Amoná,  negou  o 
supremo  tribunal  administrativo  provimento, 
confirmando  a  alludida  resolução  do  conselho 
de  província.— Decreto,  sobre  consulta  do  mes- 
mo tribunal,  de  18  de  feveniro.— Pag.  76. 
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Recurso»— Foi  dado  provimento  n'um  recurso 
de  Joaquim  de  Carvalho,  capitão  do  ultra- 
mar, contra  as  preterições  que  lhe  foram 
dadas  para  os  postos  ue  major  e  tenenle-eoro- 
nei  com  fund»m>nto  em  informações  de  irre- 
gular comportamento,  visto  que  d'essas  infor- 
mações, dadas  confidencialmente,  não  teve  o 
recorrente  conhecimento  para  as  poder  contes- 
tar— Decreto  sobre  concita  do  supremo  tri- 
bunal administrativo,  de  18  de  fevereiro. — 
Pag.  74. 

Foi  negado  provimento  n'um  recurso  contra 

o  accordào  do  concelho  de  província  do  Estado 
da  índia,  de  2  dt  outubro  de  1895,  que  mandou 
vigorar  as  resoluções  de  24  de  fevereiro  de 
1814  e  de  21  de  fevereiro  de  1851,  segundo  as 
quaes  os  sudras  ou  bondaris  eram  os  únicos 
mazanes  da  mazania  do  pagode  de  Sri  Deos 
Rudrexvor,  de  Arvalém  de  Btcholim,  e,  como 
tne*,  os  únicos  a  quem  competi  *  a  sua  adminis- 
tração— De sr* to,  sobre  c<>n«ulta  do  supremo 
tribunal  administrativa,  de  18  de  fevereiro. — 
Pag.  78. 

F«i  rejeitado,  por  interposto  illegaimente,  um 


recurso  do  dr.  Alexandre  Meyrelles  de  Távora 
do  Canto  e  Castro,  juiz  de  2."  instancia  d  qua- 
dro do  ultramar,  contra  o  desconto,  feito  ppJa 
respectiva  repartição  de  contabilidade,  de  Im- 
posto de  rendimento  no  seu  ordenado,  durante 
o  tempo  que  residia  no  reino.— Decreto,  sobre 
consulta  do  supremo  tribunal  administrativo, 
de  26  de  março.— Pag.  225. 

Foi  negado  provimento  n'um  recurso  inter- 


posto, por  Quintiliano  Lobo,  da  portaria  do  go- 
vernador g^al  do  Estado  da  índia,  de  10  de 
junho  de  1891  e  que  só  lhe  foi  intimada  em  30 

-  de  abril  de  ,1894,  que  o  demitliu  do  logar  de 
escrivão  da  communidade  de  Jua. — Decreto, 
sobre  consulta  do  supremo  tribunal  administra- 
tivo, de  22  de  abril.— Pag.  230. 

I  lem,  n'um  recurso  de  José  Francisco  de 

Menezes  e  Pinto,  interposto  do  acórdão  do 
conselho  de  província  do  mesmo  Estado  da 
índia,  de  16  do  julho  de  1896,  sobre  um  reque- 
rimento em  qu*  o  recorrente  impugnara  a  exi- 
gência que  lhe  foi  feita  para  pagar  a  importân- 
cia das  contas  correntes  que  se  lhe  liquidaram 
como  gerente  da  confraria  de  Batira. — Decreto 
sobre  consulta  do  supremo  tribunal  administra- 
tivo, de  22  de  abril— Pag.  231. 

Negado  provimento  n'um  recurso  de  Ari*ti- 

des  BeJlarmino  Ferrão,  interposto  do  despacho 
do  -on-eiho  governativo  do  ref«rído  Estado  da 
I'idia  q'..«*  indeferiu  uui  requerimento  em 
que  o  recorrente  pndira  o  logar  de  escrivão  da 
?*'*•  o  unid.de  d  Alb  ná,  de  que  era  ajulante. 
— D  er»  t  ,  >•  bre  consuit*  do  supremo  tril  un^l 
adi-  iiii.«tiafiV'i(  o>  4  de  :■  gn» to. -  Pa '.'.331. 

Idem,  n'um  recurso  de  S«rtorio  Co-  Itio,  pro- 
prietário no  concelho  das  Ilhas  do  Gôi,  inter- 
posto du  accordào  do  couselho  de  provinda, 
que  lhe  indeferiu,  sem  fundamentar  a  decuão, 
um  requerimento  contra  a  resolução  do  admi- 
nistrador do  cone  lho,  que  lhe  negou  o  direito 
á  indemnisação  pelo  corte  de  um  coqueiro  exis- 
tente n'uma  propriedade  sua — Decreto,  sobre 
consulta  do  suoremo  tribunal  administrativo, 
de  4  de  agosto. — Pag.  332 

- —  Idem,  n'um  recurso  da  camará  municipal  do 
concelho  de  Bardez  (índia),  interposto  dos  ac- 
cordàos  do  conselho  de  província,  que  lhe  não 
approvaram,  nas  respectivas  contas,  as  verbas 
gastas  e  não  auetorisadas  no  orçamento  ante- 


rior  aos  annos  económicos  de  1889-1890  e  1890- 
1891,  pelo  qual  se  regulou  por  não  terem  sido 
a p provados  os  orçamentos  relativos  áquWles 
annos.— Decreto,  bobre  consulta  do  supremo 
tribunal  administrativo,  de  4  de  agosto.  — 
Pag.  330. 

Recursos  — Foi  rejeitado  um  recurso  do  con- 
tribuinte Chon-sin-ip,  interposto,  por  meio  de 
carta  testem  unha  vel,  contra  um  accordào  do 
con-eih'»  de  p» ovincia  de  Macau  sobre  liquidação 
de  contribuição  de  registo,  visto  que,  em  face 
da  lei,  o  conselho  de  província  é  o  único  tribu- 
nal que  resolve  em  ultima  instancia  os  recur- 
sos sobre  a  dita  contribuição. — Decreto,  sobre 
consulta  do  supremo  tribunal  administrativo, 
de  7  de  outubro.— Pag.  501 

Foi  concedido  provimento  n'um  recurso  do 

delegado  da  1  *  vara  da  comarca  de  S.  Tbomé, 
funccionando  como  agente  do  ministério  publico 
perante  o  tribunal  de  contas  da  provincia  de 
S.  Tnomó  e  Príncipe,  interposto  da  decisão  do 
referido  tribunal  que  declarou  de  recurso  ex- 
traordinário uma  petição  de  Jacintho  Carneiro 
de  Sousa  e  Almei  ia  contra  os  lançamentos  de 
decimas  de  juros,  fei'os  na  ilha  do  Príncipe  p  r 
contractos  em  que  figure  como  credor  o  banco 
nacional  ultramarino.  —  Decreto  obre  consulta 
da  jnnta  consultiva  do  ultramar,  de  18  de  no- 
vembro.—  Pag.  564. 

Foi  rejeitado  um  recurso  de  Eduardo  José 

Bodrigues  Fernandes,  da  provincia  de  Cabo 
Verde,  interposto  do  despacho  do  governador 
da  mesma  provincia  que  lhe  indeferiu  um  reque- 
rimento em  que  p*-diu  ser  isento  do  addicio- 
nal  da.  13  por  cento  sobre  a  collecta  predial, 
visto  ser  o  assumpto  da  competência,  em  1,* 
instancia,  do  conselho  de  província,  e,  em  2.a 
in>tanci4,  do  conselho  do  governo. — Decreto 
sobre  consulta  do  supremo  tribunal  administra- 
tivo, de  16  de  d-z-rabro— Pag.  592. 
Vide  Contribuição  predial. 


Reformas — Vide  Companhias  dê  saúde. 

Regente  agrioola  Foi  permittido  ao  regente 
agib;<U  da  província  de  Anuola,  Albino  Au- 
gusto Fau  to  d'01iveira,  frequentar  um  curso 
technico  industrial  em  um  dos  institui  s  indus- 
triaes  e  cornmerciaes  de  Lisboa  ou  Porto,  sen  o 
considerado  com  licença  durante  o  temgo  ne- 
ce^ario  para  concluir  o  dito  curso,  e  nao  lhe 
sendo  abonados  vencimentos  como  regente 
agrícola,  mas  somente  o  subsidio  de  4OO£000 
réis.— Portaria  de  25  de  agosto. — Pag.  337. 

Regimento  da  administração  de  justiça 
— Vide  Administração  de  justiça. 

Regresso  ao  reino— Vide  Vadios. 

Regulamentos  Manduu-se  adoptar  no  depo- 
sita d-  praças  do  ultramar  e  nas  unidades  das 
fi  rç->s  ultiamarinas,  n*  pai  te  exequivH.  a  pri- 
meira parle  do  regulamento  g+ral  para  o  ser- 
viço dos  corpos  do  exercito,  approvado  e  man- 
dado pôr  em  execução  no  exercito  do  reino  por 
decreto  de  24  de  dezembro  de  1896. — Portaria 
de  1  de  fevereiro. — Pag.  70. 

Approvado  o  novo  regulamento  geral  de  sa- 
nidade marítima. — Decreto  de  21  de  janeiro. — 
Pag  4. 

Declarou-se  que  o  exame  medico,  a  que  se 


refere  o  artigo  112.°  do  regulamento  de  sani- 
dade marítima,  de  21  de  janeiro,  tómente  deve 
ser  feito  no  lazareto,  quando  algum  cano  de 
incontestável  força  maior  não  penntta  fazel-o 
a  bordo,  e  que  o  impedimento  do  enfermo  de 
moléstia  suspeita  e  dos  seus  companheiros  nao 
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se  determina  por  outro  fundamento  que  não 
seja  a  existência  de  enfermidade  ou  prodromos 
de  doença  que  possa  vir  a  caracterisar  se  como 
febre  amarella  ou  cholera  mortus.  —  Portaria 
de  2  de  abril.  —  Pag.  227. 

Regulamentos  —  Foi  approvado  e  mandou-se 
cumprir,  a  partir  de  i  de  julho,  o  regulamento 
do  serviço  telegraphicomUrnacion  1,  revisto  na 
conferencia  telegraphica  de  Budapest  e  assi- 
gnado  em  2f  de  julho  de  1896.— Decreto  de  17 
de  maio  —  Pag  299. 

F  ram  approvados  dois  regulamentos  para  o 

serviço  das  officinas  da  Catembe,  em  Lourenço 
Manques,  e  exploração  do  plano  inclinado  anne- 
xo  às  mesmas  oficinas. —  Decreto  cora  força  de 
lei,  de  9  de  junho.  —  Pag.  304 

Vide  Min'»*—C(mpnnhias—Telegraphos. 

Relações  judloiaes — Foi  creado  no  tribunal 
da  relação  de  Nova  Gòa  mais  um  lnpar  de  ofi- 
cial de  diligencias  nas  mesma*  condições  do 
que  actualmente  exite. —  Decreto  com  força  de 
lei,  de  2  de  outuro.  —  Pair.  501. 

Relatórios  oommerolaes — Vide  Cônsules. 

Repartições  —  Foram  tiansfendas  para  a  dire- 
cção geral  de  contabilidade  publica  a  4  •  repar- 
tição do  conselho  do  almirant  doe  contabilidade 
de  marinha,  e  a  5.*  repartição  da  direcção  ge- 
ral do  ultramar  — Carta  de  lei  de  3  de  setem- 
bro (Art.  34.°)  — «ag.  361. 

Repartições  de  saúde  —  Mandou-se  dar « r- 
dem  ás  auctoridades  administrativas  da  provia- 
cia  de  S.  Thomé  e  P.incipe  para  fornecerem  à 
respectiva  repartição  de  saúde  todos  os  dados 
precisos  para  a  organisação  da  estatística  mor- 
tuária. —  Oficio  de  8  de  março.  — Pag.  218. 


Sanidade  marítima — Vide  Regulamentos. 

Seoretarias  d'eotedo —  Foram  re<  rgaoisa- 
dos  os  serviços  da  adminiMração  superior  da  ma- 
rinha, extinguindo-se  o  conselho  do  almirantado 
e  respectiva  secretari.»,  creando-se  na  secreta- 
ria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
uma  direcção  geral,  intitulada  «Direcção  geral 
da  marinha»  e  a  «Maj<  ria  general  da  armada», 
assim  como  um  c  n*elbo  superior  de  consulta 
sobre  assumptos  de  administração,  táctica  naval 
superior  e  instrucção  naval,  denominado  «Con- 
selho superior  da  marinha» —  Decreto  de  21  de 
dezembro.  —  Pag.  595. 

Keorganistd*  a  secretaria  d'estado  do?  ne- 
gócios estrangeiros.  — Decreto  de  31  de  dezem- 
bro.—Pag.  667. 

8êllo  —  D  ciar  u-se  que  os  contractos  de  pres- 
tação de  serviços  dos  serviçaes  e  c<  !<>nos  da 
pruvincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  estão  sujeitos 
ao  séllo  fixado  na  verba  200  da  classe  13.*  da 
tabeliã  n.°  1  da  lei  de  21  de  julho  de  1893.  — 
Officio  de  19  de  janeiro.  —  Pag.  3. 

Mandou  se  declarar,  pela  direcção  geral  dos 

próprios  nacionaes,  a. forma  da  inutilisação  das 
estampilhas  do  séllo,  preceituada  no  artigo  36.* 
do  regulamento  de  26  de  novembro  de  1895.— 
Portaria  de  12  de  agosto.  —  Pag.  335. 

Sólios  —  Determinou-se  que  as  taxas  dos  séllos 
furenses,  do  papel  e  letras  selladas,  com  destino 
à  provincia  de  Macau,  fossem  expressas  peias 
correspondências  em  patacas  e  avos  de  pataca, 
deixando  de  ter  curso  os  séllos  do  antigo  pa- 
drão.—Portaria  de  1  de  fevereiro.  —  Pag.  70. 

Vide  Companhias. 


Serviço  de  saúde  —  Declarou-se  ao  chefe  do 
serviço  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  que, 
sendo  a  cidade  da  Praia  a  sede  do  commando 
da  companhia  de  saúde,  é  alii  que  se  devem 
l  raticar  todos  os  actos  que  se  relacionem  com 
o  seu  regimen,  instrucção  e  disci.  lina,  e  que  as 
praças  estacionadas  na  Guiné  vencem  pela  pro- 
vincia de  Cabo  Verde,  pertencendo  a  sua  no- 
meação ao  mesmo  chefe.  —  Oflicio  de  26  de  ja- 
neiro. —  Pag.  68. 

Con  municou  se  ao  governador  da  provincia 

de  S.  Thomé  e  Príncipe  terem  si  lo  approvjdas 
as  portarias  provinciaes  d  •  5  de  junho,  pu- 
blicadas so\)  os  n."  203  e  204  no  boletim  official 
n.°  23,  com  excepção  dos  n."  17  e  18  da  sob  o 
n.°  203,  pelas  quaes  foi  determinada  a  creação 
de  um  posto  medico  e  de  uma  «casa  de  saúde» 
na  cidade  de  S.  Thomé.— Officio  de  30  de  julho. 
—  Pag.  326. 

Communicou  se  ao  governador  da  Guiné  o 


despacho  que  resolveu  não  poder  o  sub-cnefe 
interino  do  serviço  de  saúde  exercer  o  cargo  de 
promotor  dos  conselhos  de  guerra,  para  que  fora 
nomeado  ern  portaria  provincial. — Officio  do  21 
de  julho.  —  Pag.  325. 
—  Vide  Facultativos  —  Quadros. 


Tabeliãs — Foram  mandadas  pôr  em  execução, 
no  1.°  de  março,  as  tabeliãs  da  despesa  da  pro- 
vincia de  Moçambique,  relativas  ao  annn  eco- 
nómico de  1896  a  1897.  — Vide  Orçamentos. 

Idem.  as  tabeliãs  da  receita  e  despe>a  da 

mesma  provincia  para  o  exercício  de  1897-1898, 
sendo  a  receita  calculada  em  3.952:8. 8*242  réis, 
e  a  despesa  em  3  700:036*555  réis  —Portaria 
do  commissario  régio,  de  2  de  outubro.  —  Pag. 
386. 

Tabellifles  —  Foi  auctorisado  o  governador  da 
provinda  de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  nomear  o 
actual  escrivão  do  julgado  municipal  da  ilha  do 
Príncipe  para  exercer  cumulativamente  as  func- 
ÇÕes  de  tabeilião  de  notas  na  área  do  mesmo 
julgado,  tendo,  porém,  a  nomeação  caracter  pro- 
visório e  podeod  >  converter  se  em  definitiva, 
quando  alii  fôr  creado  o  respectivo  officio  de 
tabeilião. — Portaria  de  14  de  setembro.  —  Pag. 
375. 

Tarifas  —  Vide  Caminhos  de  ferro. 

Telegrammas  de  serviço — Communicou- se 
ao  governador  da  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  que,  assistindo  ao  governo,  em  vir- 
tude da  adhesão  d<s  colónias  portuguezas  á 
convenção  telegraphica  internacional,  o  direito 
de  se  corresponder  por  meio  de  telegrammas  de 
serviço  sobre  as>uraptos  exclusivamente  tele- 
graphicos,  devem  ser  tratadas  pela  forma  mais 
concisa,  nVsta  espécie  de  telegrammas,  as  ques- 
tões cuja  urgência  aconselhe  o  emprego  do  te- 
legrapho.  —  Officio  de  22  de  dezembro.  —  Pag. 
604. 

Teiegraphos — Foi  approvado,  no  que  respeita 
ao  serviço  das  colónias,  o  regulamento  telegra- 
phico  í  o  ter  nacional,  revisto  em  Budapest  no 
anno  de  1896.— Decreto  de  10  de  maio.  — Pag. 
247. 

Remettides  ao  governador  geral  de  Angola 

20  exemplares  do  sobredito  regulamento  para 
serem  distribuídos  peias  repartições  competen- 
tes e  por  todas  as  estações  telegraphicas,  fazen- 
do-se -lhe  observações  no  sentido  de  se  conseguir 
implantar  no  serviço  telegraphico  ultramarino 


14 


as  regras  universalmente  adoptadas.  —  Officio 
de  21  de  agosto.—  Pag.  336. 

Telegraphos —  Declarou-se  não  dever  ser  per- 
miti ido  augmento  alpum  de  taxas  na*  e-t?*<;èe8 
telrgraphicat  do  ultramar,  sem  auctorisação  do 
governo. —  Officio  dá  22  de  outubro. — Pag  502. 

C<  mmunirou-se  ao  governador  geral  de  Mo- 
çambique que  o  valor  do  franco,  elevado  a  263 
réis  para  o  efTeito  da  cobrança  das  taxas  tele- 
graphieas  nas  estações  poriuguezas  da  costa 
oriental,  durante  o  anno  de  1898,  tornou-se  ex- 
tensivo aos  telegramm  s  intemacionaes  que  fo- 
rem depositados  nas  estações  de  lnbambane, 
Chibuto  e  Ressano  Garcia  para  seguirem  ao  seu 
desiino  por  via  do  cabo  que  amarra  em  Lou- 
renço Marques.  —  Officio  de  16  de  dezembro. — 
Pag  59  . 

Vide  RfiQuinmerttos. 


Tonel*  gem  —  Vide  Imposto  de  tonelagem. 

Tratados — Foram  approvados,  para  serem  rati- 
ficados, o  tratado  de  commercio  e  navegação  e 
o  respectivo  protocoilo,  assignado  em  Lisboa  a 
26  de  janeiro  entre  Portugal  e  o  Japão, —  Carta 
de  lei  de  28  de  agosto.  —  Pag.  337. 

Ratificados  e  confirmados  os  sobreditos  tra- 
tado e  pmtocollo. — Carta  régia  de  28  de  agosto 
—  Pag.  338. 

U 

Uniformes— Determinou-se  que  o  unif  rme  da 
companhia  de  artilhei  ia  da  guarnição  de  Cabo 
Verde  seja  egual  ao  dos  corpos  de  artilheria  de 
guarnição  do  exercito  da  n  etropole,  cem  exce- 
pção do  capacete  e  do  emblema.  —  Portaria  de 
5  de  janeiro  —  '  ag.  1. 

Approvadooda  força  policial  de  terra,  nos 

territórios  da  companhia  do  Nyassa.  —  Portaria 
de  3  de  novembro  (regulamento  n.°  2)  —  Pag. 
537. 


Vadios  —  Declarou-se  ao  commissario  régio  na 
província  de  Angola  que,  quando  se  dér  o  ca<o 
de  se>  julgado  incapaz  do  serviço  militar  algum 
dos  vadios  para  ali  mandados  pelo  governo  e 
qne  tenh*  tido  praça  nas  ouidades  da  fu<rni- 
ção,  não  deve  esse  individuo  regressar  ao  reino, 
mas  continuar  a  permanecer  na  província.  — 
Officio  de  7  de  janeiro  —  Pag.  i. 

Vencimentos — Do  despacho,  ou  ordem  da 
direcção  geral  de  contabilidade  publica,  que 
manda  descontar  imposto  de  rendimento  nos 
ordenados  dos  funccionarios  do  ultramar,  quan- 
do residentes  no  reino,  cabe  recurso  para  o  mi- 
nistro da  fazenda  e  não  para  o  suptemo  tribu- 
nal adminitralivo.— Vide  Recursos. 

Declarou-se  ao  governador  da  província  de 

Macau  dever  o  abono  de  25  por  cento  ás  praças 
européas  da  companhia  de  saúde,  readmittídas, 
contar-se  sobre    o    seu    vencimento   actual, 


que  lhe  è  arbitrado  pela  carta  de  lei  de  28  de 
maio  de  1896.  — Officio  de  19  de  junho.  —  Pag. 
320. 

Vencimentos  — Fixado  em  2:500*000  réis 
de  ordenado,  3:000*000  réis  de  gratificação  e 
3:500*000  réis  para  despesas  de  representação, 
o  vencimento  de  cada  um  dos  governadores  ge- 
raes  da  província  de  Angola  e  do  Estado  da 
índia.  —  Decreto  com  força  de  lei  de  4  de  março. 
—  Pag.  217. 

Declarou-se  não  ser  applicavel  ao  escrivão 

de  direito  e  tabelliâo  da  comarca  de  Macau, 
João  Carlos  Rocha  de  Assumpção,  a  divisão  de 
vencimentos  estabplecida  na  tabeliã  annexa  ao 
regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894, 
cnmpeiindo-lhe,  portanto, o  ordenado  de  450£000 
rék — Portaria  de  19  de  fevereiro —Pag.  79. 

Determinados  os  ven»  imentos  dos  guardas 

de  s  ude  da  ilha  de  S.  Vicente,  da  província  de 
Cabo  Verde,  quando  empregados  no  serviço  de 
vigia  dos  navios.  Decreto  com  força  de  lei,  d** 
30  de  setembro.  —  Pag.  385. 

Idem,  os  dos  ferradores-forjadores,    coro- 

nbeiros  e  outros  artífices  do  coroo  de  poliria 
de  Gaza,  da  província  de  Moçambique.  —  Offi- 
cio de  26  de  fevereiro.  —  Pag.  214. 

Idem,  do  pessoal  administrativo  das  officinas 


da  Cat^mbe,  em  Lourenço  Marques.  —  Decreto 
com  força  de  lei,  de  9  de  junho.  —  Pag  304. 
Idem,  do  intendente  na  só  *e  do  governo  dos 


territórios  da  companhia  do  Nya«sa.  —  Portaria 
de  3  de  novembro  ^Regulamento  n.°  i).  —  Pag. 
533. 

—  Idem.  os  dos  empregados  do  districte  de  Ti- 
mor —  Decreto  com  força  de  lei,  de  30  de  de- 
zembro. —  Pag.  651. 

Foram  alterados  os  dos  juizes  da  Relação  e 

de  direito,  do  prelado  e  de  outros  funccionarios 
da  província  de  Moçambique.  —  Vide  Orçamen- 
tos. 

Vice-consulados  —  Communicou-se  ao  gover- 
nador de  Cí-bo  Verde  que  o  governo  hellenico 
supprimiu  os  vice-con  utados  do  seu  paiz  nas 
ilhas  do  Sal,  de  S.  Vicente  e  S.  Thiago  (cidade 
da  Praia).  —  Officio  de  14  de  dezembro — pag. 
59 1.  (Tdentica  communicação  foi  feita  aos  go- 
vernadores de  S.  1  home  e  Príncipe  e  Angela 
relativamente  á  suppresvão  do  vice-consuUdo 
da  Grécia  na  ilha  de  S.  Tbomé,  na  cidade  de 
Loanda  e  na  villa  de  Mossamedes). 

Vinhos — Foi  ampliado  ás  garrafas  que  se  ex- 
portarem com  vinho,  por  qoiiquer  dos  portos 
do  continente,  com  destino  ás  províncias  ultra- 
marinas, o  beneGcio  concedido  pelo  artiga  i.° 
do  decreto  de  25  de  maio  de  1894. —  Decreto 
de  26  de  outubro  —  Pag.  503. 

——Foram  approvadas.  para  terem  im mediata 
execução,  umas  instrucções  para  o  fuoccif  na- 
mento  dos  depósitos  de  vinhos  portuguezes  es- 
tabelecidos em  Africa.  —  Portaria  de  9  de  no- 
vembro. —  Pag.  561. 
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REPERTÓRIO  AIPH4BETICO 


Abkari— Determinou-se  que  os  julgamentos  das 
transgressões  do  abkari  e  florestaes,  attribuidos 
aos  administradores  de  concelho,  pela  portaria 
do  commissario  régio,  de  28  de  janeiro,  que  ap- 
provou  o  regulamento  da  guarda  fiscal  do  Estado 
da  índia,  continuassem,  em  Goa,  Damão  e  Diu, 
perante  os  tribunaes  judiciaes,  declarando-f  e  em 
vipor  o  disposto  no  art.°  52  °  do  regulamento  do 
abkari  de  5  de  dezembro  de  4894  —  Portaria 
provincial  de  28  de  junho.  —  Boletim  (fficial  da 
índia  n.#  68. 

—Foram  attribuidos  aos  administradores  dos 
concelhos  os  despachos  de  procedência  ou  im- 
procedência das  apprehensões,  nos  termos  do 
artigo  57.*  do  sobredito  regulamento  de  5  de 
dezembro  de  1894,  ficando  mantidas  as  disposi- 
ções do  regulamento  do  batalhão  da  guarda  fis- 
cal, relativas  ás  apprehensões,  levantamento  de 
autos  e  outras  diligencias  que  precedem  os  allu- 
didos  despachos.  —  Portaria  provincial  de  17  de 
julho.  —  Boletim  official  da  índia  n.°  76. 

Abonos  —  Mandou-se  cessai*  na  província  de 
Gabo  Verde  todos  os  abonos  relativos  a  excesso 
de  bagagens  de  quaesquer  funccionarios  públi- 
cos. —  Portaria  provincial  de  2  de  março.— Bo- 
letim official  de  Cabo  Verde  n.«  14 

Regulados  os  abonos  de  transporte  e  de  ajuda 

de  custo  aos  offlciaes  do  exercito  do  reine  em 
serviço  no  ultramar.  — Vide  Officia<$. 

Declarou -se  poderem  os  cônsules  de  qual- 


quer classe  receber  pelos  governos  das  provín- 
cias ultramarinas  os  abonos  que,  na  conformi- 
dade de  quaesquer  disposições  legaes,  lhes  poi- 
sam ser  feitos  para  remunerar  serviços  de  inte- 
resse especial  das  mesmas  províncias. — Vide 
Estatística  —  Regente  agrícola  —  Etape—  Facul- 
tativos— Gratificações. 

Aoido  sulfúrico  — Vide  Pautas. 

Administração  de  fazenda  — Foram  man- 
dadas adoptar  por  parte  dos  governadores  e 
conselhos  do  governo  das  províncias  ultramari- 
nas e  dos  districtos  autónomos  as  providencias 
necessárias  para  se  cumprirem,  com  o  máximo 
escrúpulo  e  rigor,  as  dispDsições  da  adminis- 
tração de  fazenda  e  da  contabilidade  publica  em 
vigor.  — Vide  Despezas. 

Mandou-se  suscitar  aos  governadores  das 

províncias  ultramarinas  a  rigorosa  observância 
das  disposições  do  decreto  de  25  de  fevereiro  e 
da  portaria  circular  de  20  de  abril,  de  modo  que 
todos  os  actos  administrativos  estejim  sempre 
inteiramente  conformes  com  os  preceitos  das 
leis  de  fazenda  e  contabilidade,  nos  precisos 
termos  d'aquelles  diplomas.  =  Portaria  regia  de 
19  de  novembro.  — Boletim  official  de  Cabo  Verde 
n.°  49. 

Administração  de  justiça  — Foi  approvada 
a  organisacão  judicial  da  comarca  da  Beira,  da 
província  ae  Moçambique;  continuando  em  vi- 
gor na  referida  comarca  o  regimento  de  justiça, 


approvado  por  decreto  de  20  de  fevereiro  de 
1894,  em  tudo  o  que  por  esta  organisacão  não 
fôr  expressamente  previsto  ou  alterado;  sendo 
o  ministério  publico  competente  para,  nos  terri- 
tórios da  companhia  de  Moçambique,  represen- 
tar em  juizo  a  mesma  companhia  em  todas  as 
questões  que  não  sejam  de  natureza  civil  ou 
commercial,  e  em  que  o  E atado  não  seja  oarle; 
e  sendo  o  governo  auetorisado  a  crear  julgados 
municipaes  á  similhança  do  creado  por  decreto 
de  11  de  outubro  de  1896,  ou  ainda  a  crear  alli 
uma  nova  comarca  c<  m  a  circumscripção  cor- 
respondente. —  Decreto  de  23  de  dezembro.  — 
Diário  do  Governo  n.°  292. 

Approvado  o  regimento  da  administração  do 


justiça  na  província  de  Cabo  Verde,  estabele- 
cendo-se  a  correicção  aos  julgados  nos  termos 
da  lei  anterior  ao  decreto  de  20  de  fevereiro  de 
1894.  — Decreto  de  23  do  dezembro.  —  Diário 
do  Governo  n.°  292. 

Foi  organisada  a  administração  da  justiça  no 


districto  d*  Timer.  —  Vide  Districtos. 

Administração  rural  — Foram  estabelecidas 
diversas  providencias  no  sentido  de  lançar  as 
bases  para  a  exploração  das  terras  da  Praganã- 
Nagar-  Avely,  nj  Estado  da  In  lia,  e  iniciar  tam- 
bém a  das  mattas,  sua  conservação  e  desenvol- 
vimento, mandando-se  dividir  em  duas  circura- 
scripções  ruraes  e  íl  Testaes  todas  as  florestas, 
terrenos  matlosos,  vanganas,  terrenos  de  serô- 
dio e  todas  as  terras,  sob  diversas  denomina- 
ções, pertencentes  á  fazenda  publica.  —  Portaria 
do  commissario  régio  de  1  de  fevereiro.  — fto- 
lettm  official  da  índia  n.°  19. 

Administradores  de  conoeiho  —  Foi  dene- 
gada licença,  com  fundamento  nas  resoluções 
contidas  nas  portarias  do  ministério  do  reino, 
de  19  de  outubro  de  1852  e  13  de  abril  de  1863, 
e  do  ministério  da  marinha  e  ultramar  de  16  de 
maio  de  1874,  para  a  continuação  do  processo 
crime  instaurado  no  juizo  de  direito  da  comarca 
das  ilhas  de  Goa,  a  requerimento  de  parte,  con- 
tra António  Francisco  Moniz,  ex-administrador 
do  concelho  de  Pondá,  por  actos  praticados  no 
exercício  das  suas  funeções  no  dia  17  de  feve- 
reiro de  18!>1.—  Portaria  provincial  de  5  de 
abril.— Boletim  official  da  Índia  n.°  3Ç. 

Rccommendou-se  aos  administradores  de  con- 
celho e  empregados  administrativos  da  provín- 
cia de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  mais  completa 
isenção  de  procedimento  nas  questões  de  posse 
ou  propriedade,  limitando  se  a  sua  intervenção 
ao  caso  em  que  lhe  seja  reclamada  na  confor- 
midade do  artigo  253  ° do  código  administrativo 
em  vigor  no  ultramar.  —  Portaria  provincial  de 
1  de  abril.  —  Boletim  official  de  S.  Thomé  n?  14. 
Determinou- se  que,  durante  os  trabalhos  da 


tombacão  e  cadastro  predial  no  concelho  de  Na- 
gar-  Avely,  do  Estado  da  índia,  um  official  mi- 
litar, nomeado  pelo  governo  geral,  sirva  de 
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substituto  do  administrador  do  referido  conce- 
lho, desempenhando  comendo,  as  funcções  do 
administrador  eíTectivo  sempre  que  e*te  sahir 
da  sede,  e  auxiliando-o  em  tudo  quanto  seja  ne- 
ressario. —  Portaria  provincial  de  14  de  dezem- 
bro. —Boletim  official  da  índia  n.°  136.  —  Vide 
Licenças  policiaes. 

Aforamentos  —  Foi  publicado  o  contracto  de 
aforamentu  de  8  hectares  e  33  ares  d*  terreno, 
Mtuado  no  prazo  Miganji  á  quem  CMre,  feit> 
em  3  de  fevereiro  á  companhia  do  assucar  de 
Moçambique  por  direito  de  prcferench,  n»s 
lermos  do  aitígj  6o  do  decret.»  de  18  de  no- 
vembro de  1890.  —  Boletim  officint  de  Moçambi- 
que n°  7  — Vide  Pmzos  da  coròi  —  Terrenos. 

Agre  nomos  —  Providenciou-sc  para  que  o  agró- 
nomo da  província  de  S.Th'»mée  Príncipe  cum- 
prisse os  deveres  que  lhe  impõe  o  regulamento 
«te  agricultura  de  27  de  dzemhr»  de  1877. — 
Portaria  provincial  de  1 7  de  abril.  —  Bolelim  offi- 
cial de  S.  Thomé  n.°  16  —  Rectificação  non°  18. 

Prohibiu-se  que  o  mesmo  agrónomo  conti- 
nuasse a  desempenhar  o  cargo  de  fiscal,  encar- 
regado dos  serviços  externos  do  município,  para 
que  fora  nomeado  pela  respectiva  Camará 
Municipal  e  que  acceitou  sem  prévia  auetorisa- 
çào  do  Governo;  recoramendando-se  à  dita 
Camará  Municipal  que,  quando  precisar  do 
concurso  ou  auxilio  de  qualquer  empregado  do 
quadro  da  província,  dirija  ao  chefe  superior 
da  administração  provincial  a  prévia  requisição 
devidamente  justificada. — Por  Ur  ia  provincial  de 
17  de  abril  —BoltUm  official  de  S.  Thomé  n.°  16. 

Ajudas  de  ousto  —  Deterrainou-se  o  modo  de 
ser  paga  a  ajuda  de  custo  de  ^50 £000  réis  aos 
cfflciaes  do  exercito  do  reino  qua  foram  servir 
no  districto  de  Timcr.—  Decreto  com  força  de 
li  de  30  de  dezembro  (Tabeliã).  —  Diário  do 
Governo  n.°  5  de  1898. 

Aloooi  —  Foi  suspensa  a  execução  da  portaria  do 
commissario  régio,  de  12  de  dezembro  de  1896, 
que  regulou  na  província  de  Angola  a  producção, 
fabricação  e  venda  ao  commercio  do  álcool, 
aguardente  e  quaesquer  outras  bebidas  distilla- 
das,  concedendo,  em  hasta  publica,  por  30  anoos 
e  por  quantia  não  inferior  a  9:000.000*000  réis, 
o  direito  exclusivo  da  compra  e  venda  das  refe- 
ridas bebidas  de  origem  nacional  ou  estrangeira, 
e  da  exportação,  reexportação  e  importação  li- 
vre de  quaesquer  impobtas.  — Portaria  provin- 
cial de  23  de  janeiro.  —  Bolttim  official  de  An- 
gola n  °  4.  —  Vide  Fabricas. 

Alfandegas  — Determinou-se  que  os  directores 
das  alfandegas  ultramarinas  enviassem,  com  a 
maior  brevidade  possível,  ao  ministério  da  mari- 
nha e  ultramar,  relações  nominaes,  referentes  a 
30  de  junho,  de  todos  os  empregados  que  consti- 
tuem os  quadros  das  respectivas  alfandegas,  con- 
tendo a  data  das  suas  primeiras  nomeações,  de 
ingresso  no  serviço  aduaneiro,  posse,  confirma- 
ções, promoções,  licenças  que  tenham  gosado, 
commissões  desempenhadas  e  informações  cor- 
respondentes; devendo  esta  determinação  ser 
considerada  de  caracter  permanente  e  ser  cum- 
prida aBnualmente  com  referencia  ao  ultimo  dia 
do  anno  económico.— -Portaria  regia  de  13  de 
maio.  —  Diário  do  Governo  n.°  111. 

Determinou-te  que  os  administradores  das 

alfandegas  da  província  de  Angola,  quando  im- 
pedidos de  exercer  as  funcções  de  vogaes  nos 
tribunaes  de  1.*  instancia  do  contencioso  fiscal, 
sejam  substituídos  pelo  empregado  de  mahr 
graduação  da  alfandega  respectiva. -«Portaria 


do  commissario  régio  de  16  de  janeiro. —Boletim 
official  de  Angola  n.°  8. 

Alfandegas  —  Determinou-se  que  o  disposto  no 
§  único  do  artigo  45.*  das  instrucçõas  prelimina- 
res das  pautas  das  alfandegas  de  Loanda,  B-n- 
g.iella  e  Mossa  medes,  de  16  de  abril  da  1892, 
que  manda  deduzir  das  receitas  municipais 
uma  quota  de  1  por  cealo  para  o  cofre  dos 
emolumento*  geraes  dos  empregados  do  qua- 
dro interno,  seja  extensivo  á  alfau dega  do  Am- 
hriZ  — Portaria  do  comm^sano  rogio  de  11  de 
fevereiro.  —Boletim  official  de  Angola  n.°  7. 

Mandou  se  desprezar,  no  selb  dos  papeis  de 

expediente  das  alfandegas  do  Estado  da  índia, 
toda  a  fracção  de  1  a  5  réis,  inclusive,  ficando 
as  parles  obrigadas  ao  pagamento  de  10  réis, 
qiidiiilo  a  quantia  seja  superior  a  5  e  inferior  a 
10  réi*  — Portaria  do  commissario  r^gio,  de  1 1 
de  fevereiro.  —  Boletim  official  da  índia  n.°  13. 

Foi  alterado  o  regimen  tributário  aduaneiro 

no  districto  de  Damão,  mandandose  cobrar 
ad  valote/n,  e  sendo  de  5  por  cento  a  respectiva 
taxa,  o  imposto  de  importação  aduaneira  no  ter- 
ritório do  mesmo  districto;  e  sendo  aoplicavel 
á  mencionada  taxa  de  5  por  cento  o  addicional 
estabelecido  no  artigo  4  °  e  seus  §§  da  portaria 
provincial  de  20  de  julho  de  1896.  —  Portaria 
do  commissario  régio,  de  25  de  janeiro.  —  Bo- 
lttim official  da  índia  n.°  12. 

Mandouse  dar  immediata  execução  á  orga- 
nização dos  quadros  e  serviços  aduaneiros  da 
província  d* Angola,  constituindo  as  alfandegas 
de  Loanda,  Benguella,  Mossamedes  e  Àmbriz 
uma  só  classe,  e  formando  os  seus  empregados 
um  quadro  especial  com  as  categorias  e  venci- 
mentos designados  na  tabeliã  n.*  1,  approvada 
por  portaria  do  commissario  régio,  de  24  de  de- 
zembro de  1896.  —  Portaria  do  commissario 
régio,  de  9  de  fevereiro.  —Boletim  official  de 
Angola.  —  3.°  appenso. 

Foi  enviado  ao  governador  da  província  de 

S.  Thomé  e  Principâ  um  modelo  adoptavel  para 
os  resumos  das  mercadorias  importadas  e  ex- 
portadas, que  na  circular  de  26  de  dezembro  de 
1896  se  ordenou  que  acompanhássemos  imp- 
pas  estatísticos  do  movimento  das  alfandegas. 
—  Offlcio  de  21  de  abril  —Boletim  official  de 
S.  Thomé  n  •  20. 

Foram  auetorisados  os  governadores  dosdis- 


trictos  da  província  de  Moçambique  a  nomea- 
rem, sobre  proposta  do  director  do  respectivo 
circulo  aduaneiro,  aspirantes  provisórios  para 
preencherem  as  vacaturas  oc  corri  das  por  mo- 
tivu  de  licenças.  —  Portaria  provincial  de  20  de 
ma:o.  —  Boletim  official  de  Moçambique  n  °  26. 

Foi  declarada  em  vigor  na  província  de  An- 
gola a  doutrina  consignada  no  decreto  de  28  de 
julho,  publicado  no  Diário  do  Governo  n.°  111, 
de  4  de  agosto,  regulando  a  forma  por  que  tem 
de  sjr  apreciada  a  iolervenção  dos  empregados 
do  serviço  interno  e  agentes  de  fiscal i sacão  ex- 
terna das  alfandegas  nos  diversos  actos  das 
suas  attribuições,  que  seiam  ou  possam  ser  con- 
siderados de  natureza  fiscal. —Decreto  de  30 
de  setembro.  —  Diário  do  Governo  n.°  223. 

Vide  Mercadorias—Regulamentos— Unifor- 
mes-Postos  aduaneiros. 

Amnistia.  —  Concedida  amnistia  geral  e  com- 
pleta para  todos  os  crimes  de  abuso  de  liber- 
dade de  imprensa,  em  que  somente  seja  parte 
o  ministério  publico,  commeltidos  até  8  de  fe- 
vereiro.—Decreto  de  8  de  fevereiro.  —  Diário 
do  Governo  n.°  30. 


Amnistia  ~- Auctorisado  pelo  governo  da  me- 
trópole, concedeu  o  governador  geral  da  índia 
amnistia  a  todos  os  indivíduos  da  classe  civil  e 
militar,  que,  directa  cu  indirectamente,  tomaram 
parte  nos  crimes  de  revolta  e  de  rebelliào  e 
n'outros  que  lhes  andam  ligados,  praticados  no 
referido  Esado  desde  14  de  setembro  de  1895. 
—  Pomria  provincial  de  9  de  setembro. — Bo- 
letim oficial  da  índia  n.°  97. 

Annuario.  —  Vide  Estatística. 

Aposentação  —  Sobre  um  requerimento  para 
aposniitação  no  iogar  de  thesoureiro  parochial 
da  freguezia  de  Sinto  Amaro  A  bua  de,  da  ilha 
de  S.  ihiago  de  Cabo  Verde,  resolveu-se  que  o 
referido  logar  não  pertence  a  quadro  algum  das 
repartições  civis  do  ultramar,  e,  portanto,  nào 
está  comprehendido  nas  disposições  da  lei  de 
28  de  juuho  de  1864  que  regula  a  aposentação 
dos  empregados  dos  mesmos  quadros. — Offlcio 
de  5  de  fevereiro.  —  Boletim  Oflicial  de  Cabo 
Verde  n.°  8. 

A  reforma,  aposentação  e  jubilàção,  quando 

completada*  pelo  diploma  oflicial  que  as  concede, 
não  podem  ser  substituídas,  modificadas  ou  alte- 
radas, salvo  quando  seja  dado  erro  de  facto. — 
Parecer  da  Procuradoria  Geral  da  Coroa  e  Fa- 
zenda, eommunicad  >  ao  governador  da  província 
de  Macau  em  officio  de  9  de  junho.  —  Boletim 
Oflicial  de  Macau  n.°  31. 

Armas— Foi  auetorisada  a  companhia  do Ny assa 
a  regular,  a  titulo  provisório,  pelos  regulamentos 
em  vigor  nos  territórios  da  companhia  de  Mo- 
çambique, o  commercio  de  armas  e  munições 
nos  territórios  da  sua  jurisdicção.  —  Vide  Com- 
panhias. 

Determinou-se  que  as  licenças  para  uso  e 

porte  darmas,  no  Estado  da  índia,  sejam  expe- 
didas pelos  administradores  de  concelho,  por 
meio  de  alvará,  sendo  sujeitas  ao  selio  devido, 
nos  termos  da  lei  vigente,  e  ao  emolumento  de 
2  tangas  e  8  réis,  por  cada  licença,  a  favor  do 
Estado.— Portaria  provincial  de  3  de  novembro. 
—  Boletim  Oflicial  da  índia  n.°  119. 

Armazenagem  —Foram  alteradas  as  condições 
de  armazenagem  das  mercadorias  no  E>tadu  da 
índia. —  Vide  Mercadorias. 

Arrendamentos  — Vide  Terrenos. 

Arroz  — Por  ter  o  vice-rei  de  Cantão  prohibido 
a  exportação  de  arroz  para  o  estrangeiro,  ficando 
assim  a  colónia  de  Macau  privada  do  abasteci- 
mento d 'este  género,  proveniente  das  províncias 
de  Kiang-Tung  e  Kuang-Si,  o  governador  de 
Micau,  usando  da  auetorisação  conferida  pelo 
a>  tigo  234.°  do  código  administrativo,  e  sob  pena 
d;  desobediência,  prohibiu  a  exportação,  da 
provinc  a,  de  arroz  de  qualquer  qualidade  e  pro- 
veniência.—  Portaria  provincial  de  4  de  dezem- 
bro. —  Boletim  oflicial  de  Macau  n.°  49. 

Arroz  da  índia  —  Tendo  constado  que  nas 
colónias  portuguezas  de  Africa  teem  sido  intro- 
duzidos carregamentos  de  arroz,  provenientes 
da  índia,  sem  serem  acompanhados  de  certifi- 
cados que  provem  ter  tido  demora  na  Europa, 
ou  ter  passado  por  quaesquer  processos  indus- 
triaes  que  o  tornem  incapaz  de  transmiltir  a 
doença  que  actualmente  reina  nas  possessões 
portuguezas  da  Ásia,  enviou-se  aos  governado- 
res das  províncias  ultramarinas  uma  copia  das 
instrucções  que  a  este  respeito  foram  dirigidas 
pelo  ministério  do  reino  ao  cônsul  de  Portugal 
em  Liverpool,  aceresceotando-se,  como  esclare- 
cimento, que  a  admissão,  nos  portos  portuguezes, 
de  arroz  procedente  directamente  da  índia.,  é 


regulada  pelo  disposto  na  restricção  2.â  do  aviso 
de  14  de  abril,  publicado  no  Diário  do  Governo 
n.#  83—  Oflkio  circular  de  26  de  abril.  —  Bo- 
letim Oficial  de  Cabo  Verde  n.*  20. 

Associação  Auxiliar  das  Missões  Ultra- 
marinas—  Vide  Missões. 

Assucar  —  Vido  Fabricas. 

Avisos  de  conformidade— V.da  Contas. 


Bebidas  alcoólicas— Fixados  os  direitos  de 
importação  na  Guiné  de  bebidis  alcoólica*. — 
Vide  Direitos. 

Bens  nacionaes --Por  ser  conveniente  activar 
a  alieuação  dos  bens  nacionaes  do  Estad)  da 
Ilidia,  acautelando  os  interesses  públicos,  o  res- 
pectivo governador  geral,  usando  da  auetorisa- 
e/to  concedida  pelo  artigo  26.°  do  decreto  de  15 
do  setembro  de  1870.  approvou  um  regulamento 
para  a  venda  dos  alludidos  bens.  Portaria  pro- 
vincial de  24  de  dezembro.  —  Boletim  o  fixai  da 
índia  n.°  140. 

Boletim  de  mortalidade  —  Vide  Conselho 
quartntenario. 

Boletins  officiaes  —  Foi  modificado  o  serviço 
da  publicação  do  Boletim  Oficial  do  Estado  da 
índia  e  determinou  se  que  passasse  a  ser  bi-se- 
manal  a  sua  edição,  desde  o  l.°  de  janeiro  de 
1898,  publicando-se  ás  terças  e  sextas  feiras,  e, 
sendo  estes  dias  feriados,  nos  immediatos. — 
Portaria  provincial  de  24  de  dezembro.  —  Bole- 
tim Oficial  da  índia  n.°  140. 

Regulada  a  distribuição  do  Boletim  Oficial 

do  governo  da  província  d'Angola  pelas  difTe- 
rentes  auetoridades  e  repartições  publicas  da 
província  —  Portaria  provincial  de  20  de  dezem- 
bro. —  Boletim  Oficial  de  Angola  n  °  52. 

Borracha  —  Em  vista  do  artigo  456.°  n.°  2  do  có- 
digo penal  aprovado  por  decreto  de  16  de  setembro 
de  1886,  prohibiu-se  na  Guiné  a  venda  de  bor- 
racha intencionalmente  falsificada  pela  intro- 
ducção  de  agua,  sendo  a  contravenção  punida 
com  a  multa  de  200  a  3£000  réis  e  prisão  de  1 
a  5  dias.  ou  somente  uma  das  penas.  —  Porta- 
ria provincial  de  14  de  janeiro.  —  Bsletim  Ofi- 
cial da  Guiné  n.*  3. 

Vide  Exclusivos. 


Cadeias  — Foi  creado  provisoriamente  o  logar 
de  ajudante  de  carcereiro  da  cadeia  civil  de  Ma- 
cau, com  o  ordenado  annual  de  180  patacas.  — 
Portaria  provincial  de  30  d' outubro.  —  Boletim 
Oficial  de  Macau  n.°  44. 

Confirmada  a  dita  portaria  provincial  de  30 

d'ouiubro  que  creou  o  logar  de  ajudante:  de  car- 
cereiro da  cadeia  civil  de  Macau.  —  Portaria 
regia  de  22  de  dezembro.  —  Boletim  Oficial  de 
Macau  n.9  7  de  1898. 

Vide  Despêzas. 

Camarás  Munioipaes  —  Foi  appprovadacom 
algumas  modificações  a  portaria  do  governo 
geral  da  índia,  de  20  d'agosto  de  1896,  que  regu- 
lou a  execução  da  carta  de  lei  de  21  de  maio  do 
mesmo  anno  e  da  portaria  regia  de  15  de  julho 
subsequente,  com  respeito  á  separação  de  1  por 
cento  da  receita  municipal  para  a  manutenção 
do  Instituto  Ultramarino.  —  Portaria  regia  de 
18  de  janeiro.  —  Boletim  Oflicial  da  índia  n.°  18. 

Determinou-se  que  o  chamado  bairro  do  Mos- 

sunl,  constituido  por  parte  dos  terrenos  que 


fl 


formam  1  capitanla-mór  das  Terras  Firmes,  e 
qud  estava  sob  a  tutella  da  Camará  Municipal  de 
Moçambique  desde  4884,  fosse  inteiramente  se- 
parado do  município,  ficando  a  edilidade  a  cargo 
do  capitào-mór,  ccmo  administrador  do  conce- 
lho, nos  termos  do  artigo  2.°  da  portaria  do  com- 
missario  régio  de  40  de  dezembro  de  4896,  com 
as  attribuições  que  aos  administradores  são  im- 
postas nos  artigos  4.°  e  7.°  do  mesmo  diploma. 

—  Portaria  do  commissario  régio,  de  7  de  abril. 

—  Boletim  official  de  Moçambique  n.°  16. 
Camarás  munioipaes  —  Afim  de  evitar  duvi- 
das já  suscitadas  e  as  que  de  futuro  possam  »us- 
citar-se  acerca  da  interpretação  dos  artigos  4.°  e 
4.°  da  portaria  do  commissario  régio  de  48  de 
dezembro  de  4895,  declarou-se  que  a  Camará 
Municipal  de  Lourenço  Marques  nenhum  direito 
tem  aos  terrenos  emphyteuticos,  situados  na 
Ponta  Vermelha,  aforados  antes  da  data  da  encor- 
poraçào  da  villa  da  Ponte  Vermelha  na  cidade  de 
Lourenço  Marques,  competindo,  pois,  ao  Estado, 
como  seohorio  directo,  receber  os  respectivos 
foros.  —  Portaria  do  commissario-regio,  de  7 
d'abril.  —  Boletim  Official  de  Moçambique  n.#  16. 

A  fim  de  compensar  a  diminuição  da  receita 

que  para  o  dito  município  resulta  da  desanne- 
xação  do  bairro  do  Mossuril,  determinou-se  que 
a  camará  muicipal  receba  uma  percentagem 
fobre  o  rendimento  do  imposto  de  palhota  do  dis- 
tricto  de  Moçambique,  que  será  de  40  por  cento 
até  que  a  cobrança  do  referido  imposto  attinja 
a  quantia  de  35:000/000  róis;  de  9  por  cento 
até  45:000*000  réis;  de  8  por  cento  até  réis 
55:000*000;  e  d'esta  ultima  quantia  em  deante 
a  percentagem  manter-se-ha  firme  em  7  por 
cento.  —  Portaria  do  commissario  régio,  de  7 
d'abril.  —  Boletim  Official  de  Moçambique  n*  16. 

- Tendo  a  maior  parte  das  camarás  mumcipaes 

do  ultramar  deixado  de  cumprir  o  disposto  na 
lei  de  24  de  maio  de  4896,  que  ordena  a  inscri- 
pção  de  4  por  cento  das  receitas  brutas  nos  seus 
orçamentos,  com  destino  ao  Iastituto  Ultrama- 
rino, recommendou-se  muito  instantemente  a 
mais  rigorosa  observância  da  a  Iludida  disposição 
cuja  execução  foi  regulamentada  e  mandada 
suscitar  em  portaria  de  45  de  julho  do  mesrm 
anno,  na  certeza  de  que,  sob  pretexto  algum, 
poderão  aquellas  corporações  deixar  de  cumprir 
tão  patriótico  encargo.— Officio  de  6  de  maio.— 
Boletim  official  da  índia  n.*  59. 

Foi  revogado  o  artigo  22.°  do  decreto  de  16 

de  setembro  de  4887,  creando-se,  em  substitui- 
ção da  camará  municipal  de  Lourenço  Marques, 
uma  commissão  municipal  com  as  attribuições 
e  deveres  que  ás  camarás  confere  o  código  ad- 
ministrativo em  vigor  no  ultramar,  sendo  a 
alludida  commisfão  nomeada  pelo  governador 
gerai  da  província  de  Moçambique.  —  Portaria 
do  commissario  régio,  de  20  de  maio.—  Boletim 
official  de  Moçambique  n.°  26. 

Approvado  o  projecto  de  construcção  e  o 


orçamento  de  um  edifício  para  os  paços  do  con- 
celho da  camará  municipal  de  Benguella,  na 
importância  de  74:000^000  réis.  Accordão  do 
conselho  de  provincia  de  Angola,  de  47  de  março. 
—  Boletim  official  de  Angola  n.°  12. 

Auctorisada  a  camará  municipal  de  Mjçam- 


bique  a  estabelecer  nas  tuas  posturas  a  pena 
de  multa  até  50*000  réis  por  cada  transgressão. 

—  Portaria  do  commissario  régio,  de  34  de 
maio.  —  Boletim  official  de  Moçambique  n.°  24. 

—  Recommendou-se  á  camará  municipal  de 
S.  Thomé  que,  quando  precise  do  concurso  ou 


auxilio  de  qualquer  empregado  do  quadro  da 
provincia,  dirija  prévia  requisição  ao  chefe  su- 
perior da  administração  provincial  Justificando-a 
devidamente.  —  Vide  Agrónomos. 

Camarás  munioipaes — Em  vista  da  dificul- 
dade de  se  constituir  uma  vereação  regular  na 
ilha  da  Boa  Vista,  da  provincia  de  Cabo  Verde, 
e  estando  a  administração  municipal  em  quasi 
completo  abaudono  por  parte  da  respectiva 
camará;  —  circumstancias  em  que  é  menos  pra- 
ticável a  disposição  do  n  •  3.°  do  art.#  18.*  da 
organisação  administrativa  da  provincia,  de  24 
de  dezembro  de  4892:  foi  dissolvida  a  camará 
municipal  do  concelho  da  referida  ilha,  e  nomea- 
da para  assumir  a  gerência  do  município,  em- 
quanto  subsistiram  taes  circumstancias,  uma 
commissão  presidida  pelo  administrador  do  con- 
celho. —  Portaria  provincial  de  22  de  setem- 
bro. —  Boletim  official  de  Cabo  Verde  n.°  39. 

Foi  auctorisada  a  camará  municipal  de  Lou- 
renço Marques  a  regularisar  os  seus  direitos 
sobre  os  terrenos  baldios  da  cidade,  abstendo- se, 
porém,  de  conceder  terrenos  por  aforamento, 
mas  podendo  arrendar,  em  hasta  publica,  ta- 
lhões do  superfície  não  superior  a  2:500-2,  e 
ficando  resalvados  os  direitos  adquiridos  por 
virtude  do  diploma  do  commissario  régio,  de  23 
de  março  de  4895.— Portaria  do  commissario 
régio  de  8  de  outubro.  —  Boletim  official  de  Mo- 
çambique  n.°  45. 

Apprcvada  a  distribuição,  como  subsidio, 

pelas  camarás  municipaes  de  Cabo  Verde,  das 
sobras  excedentes  do  imposto  de  3  por  cento 
lançado  sobre  os  géneros  despachados  para  con- 
sumo na  provincia,  e  arrecadado  no  anno  eco- 
nómico de  4896-1897.  —  Portaria  provincial  de 
43  de  novembro.  —  Boletim  official  de  Cabe 
Verde  n.°  46. 

Approvado  o  orçamento  geral  da  receita  e 

despeza  da  camará  municipal  do  concelho  da 
ilha  do  Príncipe  para  o  anno  económico  de 
4897-4898. — Accordão  do  conselho  de  provincia. 
de  20  de  outubro. — Boletim  ojficial  de  S.  Thomé 
n.°  43. 

Determinou-se  que  tenham  força  de  sen- 
tença apparelhada,  para  logo  se  poder  seguir  a 
cobrança  executiva,  as  contas  apresentadas  pela 
Camará  Municipal  de  Moçambique,  provenien- 
tes de  quaesquer  obras  ou  serviços  a  que  te- 
nha de  proceder,  em  comprimento  das  suas 
posturas,  por  terem  os  infractores  sido  omissos; 
sendo  para  estas  execuções  competente  o  juiz 
de  direito  e  applicaveis  as  disposições  dos  ar- 
tigos 808.«  a  898°,  908,°,  942.°  a  948/»,  974.»  a 
980.°  do  código  do  processo  civil.— Portaria  do 
commissario  régio  de  46  de  novembro.  —  Bole- 
tim official  de  Moçambique  n.°  50. 

Vide  Sello— Instituto  Ultramarino— Becursos. 

Caminhos  de  ferro  —  Determinou-se  que  a 
tarifa  para  o  transporte  de  carvão  do  Transvaal 
para  Lourenço  Marques  seja  reduzida  a  0,50 
pence,  por  tonelada  de  2:000  libras,  para  todos 
os  expedidores  que  carregarem  !:000  toneladas 
por  mez.  —  Portaria  do  commissario  régio  de 
48  de  janeiro.  —  Boletim  official  de  Moçambique 
n94. 

Approvado  o  projecto  definitivo  da  nova  e 

ultima  secção  de  construcção  do  caminho  de 
ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  comprehendida  entre 
o  kilometro  340  e  a  margem  do  rio  LucaUa,  ao 
kilometro  363,740,  com  duas  variantes  propos- 
tas.—Portaria  provincial  de  25  de  fevereiro. — 
Boletim  official  de  Angola  n.°  9. 


Caminhos  de  ferro— Em  virtude  de  pro- 

f>osta  do  agente  da  companhia  do  caminho  de 
erro  de  Mormugão,  foi  a  tarifa  de  transporte 
de  palha  reduzida  a  3  tangas  por  wagon  e  por 
milha,  sujeita  a  um  mínimo  de  1  rupia  e  8  tangas 
sem  terminaes,  sendo  a  carga  e  descarga  por 
conta  dos  donos,  como  está  determinado  para 
esta  espécie  de  mercadorias.  —  Portaria  pro- 
vincial de  i  de  maio.— Boletim  official  da  índia 
n.°  47. 

Com  respeito  ás  tarifas  do  caminho  de  ferro 

de  Loanda  a  Ambaca,  celebrou-se  com  o  repre- 
sentante da  Companhia  Real  dos  caminhos  de 
ferro  através  d' Africa  o  contracto  de  41  de 
março,  que  ficou  dependento  da  resolução  das 
cortes,  segundo  o  qual  as  tarifas  approvadas 
em  portaria  da  mesma  data  substituirão  as  desi- 
gnadas no  artigo  31.°  do  contracto  de  25  de 
setembro  de  1885.  —  Diário  do  Governo  n.°  57. 
Idem,  com  retpeito  ao  prolongamento  da 


linha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca,  obrigando-se 
a  companhia  a  construir  e  explorar  um  caminho 
de  ferro  que,  partindo  do  terminus  da  referida 
linha  férrea,  se  dirija  a  Malange.  —  Diário  do 
Gcverno  n*  57. 

—  Foram  approvados  estes  dois  contractos,  com 
algumas  modificações  feitas  ao  primeiro.— Carta 
de  lei  de  13  de  setembro.  —  Diário  do  Governo 
n.°  210. 

Em  conformidade  com  os  mesmos  contractos, 


e  visto  o  parecer  da  commis.^ão  nomeada  em 
24  de  dezembro  de  1896,  foram  fixadas  as  tari- 
fas na  referida  linha  férrea.  —  Portaria  regia 
de  11  de  março. — Diário  do  Governo  n.°  57. 
Approvada  a  variante  entre  os  kilometros 


345,140  e  349,280  da  9.-  secção  do  caminho  de 
ferro  de  Loanda  a  Ambaca.  —  Portaria  provin- 
cial de  10  de  abril.  —  Boletim  official  de  Angola 
n.°  16. 

— Foi  approvada  a  nova  tabeliã  da  tarifa  de  grande 
velocidade  para  bagagens  e  recovagens,  proposta 
pelo  director  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Marques  ao  Transvaal.  —  Portaria  do  commis- 
sario  régio  de  14  de  junho. — Boletim  official  de 
Moçambique  n.°  27. 

—  Determinou-se  que  o  ordenamento  e  o  paga- 
mento de  todas  as  despezas  do  sobredito  cami- 
nho de  ferro,  inscriptas  no  seu  orçamento  ordi- 
nário, ficassem  a  cargo  da  respectiva  direcção, 
sendo  as  receitas  arrecadadas  na  sua  pagado- 
ria  —  Portaria  do  comissário  régio  de  21  de 
junho.  —  Boletim  official  de  Moçambique  n.°  27. 
Foi  approvado  o  projecto  de  contracto  apre- 


sentado pela  companhia  de  Moçambique  para  a 
comtrucção  e  expiração  de  uma  linha  férrea 
que,  partindo  da  Beira,  tenha  o  seu  terminus 
n'um  ponto,  a  determinar,  entre  Sena  e  suas 
vizinhanças  e  Lacerdonia  e  suas  vizinhanças, 
ficando  especialmente  consignado  que,  com  re- 
lação á  l  nha  de  Tete,  serão  salvaguardados  os 
direitos  mencionados  no  contracto  approvado 
por  alvará  de  3  de  março  de  1892— Portaria 
régia  de  28  de  agosto.  —  Diário  do  Governo  n.° 
194. 

—  Com  auctorisaçSo  do  Governo  approvou  o 
governador  geral  de  Angola  uma  tarifa  para  o 
transporte  do  café  no  caminho  de  ferro  de 
Loanda  a  Ambaca —Portaria  provincial  de  12 
de  outubro. — Boletim  official  de  Angola  n.°  42. 

—  Foi  approvado  o  quadro  das  percentagens  a 
appliczr  para  as  quebras  naturaes,  por  desse- 
camento,  evaporarão  ou  derrame  das  merca- 
dorias transportadas  nos  comboios  do  sobredito 


caminho  de  ferro.— Portaria  provincial  de  12 
de  outubro.  —  Boletim  official  de  Angola  n*  42. 

Caminhos  de  ferro—  Prorogado  até  20  de 
outubro  de  1898  o  prazo  para  a  conclusão  do 
mesmo  caminho  de  ferro  nos  demais  termos  e 
condições  constantes  dos  contractos  de  25  de 
setembro  de  1885  e  20  de  outubro  de  189 X.  — 
Portaria  régia  de  30  de  novembro.  —  Boletim 
official  de  Angola  n  °  2  de  1898. 

Vide  Companhias. 

Campanha  —  Mandou-se  adoptar  um  addita- 
mento  ás  ins tracções  provisórias  para  o  serviço 
de  campanha  em  Africa,  com  relação  á  provín- 
cia de  Moçambique.— Portaria  provincial  de  31 
de  janeiro. — Boletim  official  de  Moçambique  n.°  6. 

Foi  mandado  considerar  como  serviço  de 

campanha  o  prestado  por  diversos  officiaes  no 
districto  militar  de  Gaza,  na  sobredita  provín- 
cia, desde  12  de  março  a  8  de  setembro  — 
Portaria  do  commissano  régio,  de  23  de  outu- 
bro —Boletim  official  de  Moçambique  n.°  45. 

Campanhas  — Por  ter  regressado  de  Gaza  a 
ultima  fracção  da  columna  de  operações  orga- 
nisada  por  portaria  do  commissario  régio  em 
Moçambique,  de  3  de  julho  precedente,  acnando- 
se  completamente  debellada  a  revolta  pela  morte 
do  Moguigana,  chefe  da  mesma  revolta,  e  pela 
prisão  e  submissão  dos  outros  chefes,  foi  dis- 
solvida a  alludida  columna  de  operações.— Por- 
taria, do  commissario  régio,  de  8  de  setembro. 
—  Boletim  official  de  Moçambique  n.°  41. 

Capitães  dos  portos— Tendo  o  capitão  do 
porto  de  Macau,  António  Talone  da  Costa  e 
Silva,  capilão-tenente  da  armada,  requerido 
para  lhe  ser  abonado  o  subsidio  de  embarque 
na  qualidade  de  commandante,  mandou-se  aoo- 
narihe,  ouvida  ajunta  consultiva  do  ultramar, 
o  referido  subsidio,  ficando  assim  bem  explicada 
a  tabeliã  B}  que  faz  parte  do  decreto  de  19  de 
janeiro  de  1887.  —  Portaria  régia  de  5  de 
novembro.— Boletim  official  de  Macau  n.°  3  de 
1898. 

Vide  Observatórios  meteorológicos. 

Capitanias  mores  — Foi  creada  no  districto 
de  Moçambique  uma  nova  capitania  mór,  deno- 
minada «Capitania-mór  de  Macuana»,  tendo  a 
sua  sede  no  Marire  e  abrangendo  todos  os 
territórios  desde  o  Lurio  até  ao  Stoculo  inclu- 
sive —Portaria  do  commissario  régio  de  19  de 
outubro.— Boletim  official  de  Moçambique  n.°  45. 

Capitanias  dos  portos  —Determinou-se que 
os  governadores  das  províncias  ultramarinas 
expedissem  as  ordens  necessárias  para  ser 
remettida  á  secretaria  da  marinha  e  ultramar 
uma  relação  circumstanciada  de  todo  o  pessoal 
das  capitanias  dos  portos  e,  mensalmente,  uma 
nota  do  seu  movimento  e  alterações,  —  Officio 
de  27  áeizneirt.—Bolrtim  official  de  Cabo  Verde 
n*8. 

Em  vista  do  disposto  no  art.  28.°  do  decreto 

de  20  de  agosto  de  1892,  determinou-se  que 
todo  o  pessoal  das  estações  semaphoricas  exis- 
tentes e  dos  pharoes,  no  Estado  da  índia,  ficasse 
sob  as  ordens  immediatas  da  capitania  do  porto; 
e  foi  creada  uma  estação  femaphorica  em  Mor- 
mugão, ligando-se  por  uma  linha  telephonica  a 
estação  semaphorica  da  Agoada  e  a  secção  de 
soccorros  e  pilotagem  em  Sinquerim.— Portaria 
do  commissario  régio,  de  11  de  fevereiro. — 
Boletim  official  da  índia  n.°  21. 

Determinou  se  que  a  delegação  da  capitania 

dos  portos  de  Lourenço  Marques  e  Inhambane, 
em  Inhambane,  passasse  a  ser  exercida  pelo 
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patrão-mór  da  barra  do  porto  da  mesma  villa. 
—  Portaria  do  commissario  régio,  de  28  de 
agosto.  —  Boletim  official  de  Moçambique  n.°  39. 

Capitanias  dos  portos. — Creada  na  provín- 
cia de  S.  Thomé  e  Príncipe  uma  capitania  dos 
portos,  com  sede  na  capital  da  mesma  provín- 
cia.— Decreto  com  força  de  lei  de  13  de  setem- 
bro.— Diário  do  Governo  n.°  21 1. 

Por  ser  de  muita  conveniência  e  necessidade 

uniformisar  os  serviços  do  porto  de  Lourenço 
Marques,  determinou-se  que  o  guarda-mór  de 
saúde  ficasse  subordinado  ao  capitão  do  mesmo 
porto— Portaria  do  commissario  régio,  de  1  de 
outubro.—  Boletim  official  de  Moçambique  n*  45. 
Foi  modificado  o  art.  68.°  do  regulamento  da 


capitania  do  porto  e  policia  marítima  da  provín- 
cia de  Macau,  estabelecendo-se  16  districtt>s 
fioliciaes,  sendo  três  no  mar  e  os  restantes  no 
moral,  o  podendo  este  numero  ser  augmentado 
quando  as  circumstancias  o  exigirem.  —  Decreto 
com  força  de  lei  de  7  de  outubro.  —  Diário  do 
Governo  n.°  256* 

Approvado  o  regulamento  geral  da  capitania 


dos  portos  de  Lourenço  Marques  e  Inhambane. 
— -  Poitatia  do  commissario  régio  de  16  de 
novembro.  —  Boletim  official  de  Moçambique 
n.°  49. 

Carga  e  descarga  —  Providencie  u-se  sobre 
este  serviço  no  porto  de  S.  Thomé.  Vide  Navios 
de  guerra. 

Carregadores  —  Por  ser  difficil,  tanto  ao 
governo,  como  aos  particulares,  obter  indígenas 
para  os  trabalhos  agrícolas,  em  razão  de  não 
precisarem  de  trabalho  e  conseguirem  fácil 
remuneração  como  carregadores,  e  sendo  tam- 
bém indispensável  estabelecer  e  desenvolver, 
dentro  do  districto  militar  de  Gaza,  um  syttema 
de  cornmunicações,  quer  pelo  emprego  de  carros, 
quer  pelo  de  embarcações;  determinou-se  que, 
desde  o  1.°  de  novembro  em  deante,  ficasse 
expressamente  prohibido  aos  particulares  em- 
pregar indígenas  como  carregadores  entre  a 
Barra,  Chai-Chai,  Movéne,  Chibuto— entre  a 
fronteira  de  Inhambane  e  Chibuto  —  e  entre 
quaesquer  pontos  onde  o  governo  tenha  ou 
venha  a  abrir  estradas;  sendo  os  indígenas; 
encontrados  com  cargas  em  contravenção  d'esta 
portaria,  presos  e  punidos  com  a  multa'  de  1  a  5 
libras,  e  os  indivíduos,  que  os  tiverem  empre- 
gado n'este  serviço,  punidos  com  a  de  5  a  20 
libras,  conforme  o  numero  de  carregadores — 
multas  que  no  caso  de  reincidência  serão  dobra- 
das.—Portaria  do  commissario  régio  de  26  de 
julho.—  Boletim  official  de  Moçambique  n°  39. 

Carvão  —  Foram  feitas  recommendações  ao 
capitão  dos  portos  da  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  com  respeito  ao  serviço  do  pessoal 
te  eh  nico  que  deve  guarnecer  o  deposito  flu- 
ctuante  de  carvão  e  o  rebocador.—  Officio  de  5 
de  maio.  —  Boletim  official  de  S.  Thomé  n.°  23. 

Attendendo-se  ao  que  representou  Eugéne 

Renneteau  no  sentido  de  lhe  ser  concedida 
prorogação  do  praso  estipulado  na  clausula  6.a 
do  contracto  de  13  de  novembro  de  1890  para 
o  aforamento  de  um  terreno  marginal  no  porto 
do  Tarrafal,  da  ilha  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde, 
para  alli  estabelecer  um  deposito  de  carvão; 
fii  pro rogado  o  referido  praso  até  15  de  julho 
de  1898,  em  conformidade  com  os  pareceres  da 
junta  consultiva  do  ultramar  e  do  governador 
da  província.— Portaria  régia  de  15  de  julho. — 
Boletim  official  de  Cabo  Verde  n.°  31. 

— -  Foi  reduzido  o  preço  do  transporte  de  carvão, 


pelo  caminho  de  ferro,  do  Transvaal  para  Lou- 
renço Marques.— Vide  Caminhos  de  ferro. 

Cauções  —  Vide  Emolumentos. 

Cemitérios  —  Foi  determinado  que  deixasse 
de  ter  execução  a  portaria  provincial  n.*  385,  de 
26  de  outubro  de  1896,  que  creoo  na  roça  da  so- 
ciedade de  agricultura  colonial,  na  ilha  do  Prín- 
cipe, um  cemitério  privativo  destinado  ao  en- 
terramento do  respectivo  pessoal,  visto  que  os 
decretos  de  21  de  setembro  de  1835  e  3  de  ja- 
neiro de  1837  prohibem,  geral  e  indistintamen- 
te, os  enterramentos  fora  dos  cemitérios  públicos, 
condemnando  assim  a  existência  de  cemitérios 
privativos  por  tornarem  illusoria  a  fiscalisação 
sanitária  e  policial,  que  em  estabelecimentos 
d'esta  natureza  é  indispensável  exercer  no  in- 
teresse da  hygiene  e  da  justiça.  —  Portaria  regia 
de  12  de  janeiro.  —  Boletim  official  de  S.  Thomé 
w.°  7. 

Auctorisada  a  sobredita  sociedade  a  estabe- 
lecer, com  caracter  provisório,  um  cemitério 
destinado  aos  indivíduos  fallecidos  na  sua  pro- 
priedade da  ilha  do  Príncipe,  o  qual  deverá  ser 
construído  em  local  e  «egendo  o  projecto  appro- 
vado pelo  governador  da  província,  ouvida  a 
junta  de  saúde,  e  satisfazer  a  outras  condições 
preceituadas.  —  Portaria  regia  de  3  de  junho. 
—  Boletim  official  de  S.  Thomé  n.°  26. 

Centenário  da  índia  —  Mandou-se  declarar 
ao  presidente  da  commissão  executiva  do  cen- 
tenário da  índia,  que  o  governo,  nos  termos  da 
auetorisação  que  lhe  foi  concedida  na  let  de  21 
de  maio  de  1896  e  no  decreto  de  23  de  junho 
do  rresmo  anno,  porá  á  sua  disposição  as  re- 
ceitas ali  estabelecidas,  devendo  a  mesma  com- 
missão executar  o  programma  approvado,  sob  a 
expres>a  condição  de  não  exceder  as  referidas 
receitas,  ou  propor  quaesquer  alterações  que 
para  esse  fim  julgue  indispensáveis.  —  Portaria 
regia  de  2  de  abril.  —  Diário  do  Governo  n.c  73. 

Foi  publicado  e  programma  para  a  celebra- 
ção do  centenário,  formulado  segundo  a  porta- 
ria supra  e  auetorisado  pelo  governo.  —  Diário 
do  Governo  n.°  101. 

Para  commemorar  a  celebração  do  centená- 
rio foram  instituídos  dois  prémios  pecuniários 
por  cada  escola  primaria  do  Estado  da  índia, 
elementar,  complementar  e  mixfa,  para  o  anno 
lectivo  de  1897  a  1898.  — Portaria  provincial  de 
12  de  julho.  —-Boletim  official  da  índia  n.°  73. 
Foi  approvado  o  projecto  de  um  padrão  com- 


meme  rativo  do  centenário  no  Campo  de  D.  Ma- 
nuel, em  Pangim,  na  imptrlancia  de  2:006  ru- 
pias abonada  pela  verba  das  despezaseventuaes 
da  distribuição  de  fuudos  para  obras  publicas 
do  Estado  da  índia.  —  Portaria  provincial  de  i\ 
de  agosto.  —  Boletim  official  da  índia  n.°  57. 
Determinou-se  que  o  dito  padrão  commemo- 


rativo  fosse  erigido  em  Pangim,  no  largo  Occi- 
dental adjacente  ao  palácio  do  governo,  com  a 
frente  para  o  Mandovy.  —  Portaria  provincial  de 
15  de  outubro.—  Boletim  official  da  índia  n.° 
112. 

Certificados  consulares —Vide  Manifestos 

de  carga. 
Chefes   de  oonoelho  —  Foram  aueterisados 

os  da  província  de  Angola  a  sacarem  sobre  os 

cofres  dos  districlos.  —  Vide  Saques. 
Circulação  fiduciária  — Vide  Notas. 
Códigos  —  Vide  Commissòes. 
Cofres  dos  orphâos  —  A  fim  de  obviar  aos 

inconvenientes  ponderados  pelo  juiz  de  direito 
I      da  !.•  vara  da  comarca  de  S.  Thomé,  e  resultan* 
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tes  de  nau  sptvrn  papas  aos  i u teres «aios  ora 
herança* abrangidas ndefirit ♦  n 'onlrado  n»  ex- 
tinetoc ..frc  dos  úiphãos  as  quantias  a  qir-  tinham 
incontestável  tlr«'ití),  per  n;Vi  existir  cm  cofre, 
pela  conta  respectiva,  dinheiro  para  satisfazer 
tal  pagamento,  rcs'»lveu-se  (pie  o  inspector  de 
fazenda  da  província  de  S.  Ttomê  e  Prin:ipe, 
independentemente  da  entrega  eíTecliva  das 
inscripções  em  poder  do  tanc«>  nacional  ultra- 
marino c  aveibadas  aos  antigos  clavicutarios, 
pagasse  todos  os  precatórios  ou  mandada  judi- 
ciaes,  processados  contra  o  mesmo  cofre,  sem 
dMineção  da  sua  proveniência. — OíTieio  de  20 
de  abril  —  Boletim  official  de  S.  Thomé  n.°  20. 

Cofres  dos  orphâos  —  Determinou-se,  com 
relação  á  província  de  Moçambique,  que  os  va- 
lores em  dinheiro,  metaes,  pedras  preciosas, 
papeis  de  credito  e  quaesquer  rendimentos 
tanto  do  eufre  dos  orphâos,  defunctos  e  aumen- 
tes, como  dos  depósitos  judiciaes,  sejam  arre- 
cad;id  >s,  á  ordem  d  is  respectivas  auetoridades 
judiciaes,  nos  cofres  das  recebedorias  d'»s  con- 
celhos, sedes  du  comarca,  não  se  exibindo  emo- 
lumento,  jjraliiicação  ou  retribuição  de  qual- 
quer natureza  pelos  depósitos  que  se  elTeflua- 
rem  nos  cofres  da  fazenda  publica. —  Portaria 
do  commhsario  régio  de  28  de  maio. —  Boletim 
ojfi  ial  de  Moçambique  n.°  2i>. 

Colónias  milita res-agrícolas  —  Foi  a [> pro- 
vado o  regulamento  de  serviço  interno  e  de  tra- 
balho da  colónia  militar  agrícola  de  Mauica,  na 
província  de  Moçambique.  —  Portaria  provincial 
de  22  de  setembro.  —  Boletim  official  de  Moçam- 
bique n.°  43. 

Determinou-so  a  dissolução  de  uma  das  co- 
lónias militares  agiicolo-commerehcs,  manda- 
das estabelecer  nos  territórios  do  p  \\z  do  G<*za, 
na  província  de  Moçirabiqne,  por  decreto  de  18 
dj  novembro  de  1896.  —  Decreto  de  18  do  no- 
vembro.—  Diário  do  Governo  n.q  276.—  Vide 
Regulamentos. 

Colonos  —  Foram  estabelecidas  instrucçoes  pro- 
visórias para  s-j  regular  a  concessão  de  passa- 
gens, por  couta  do  Estado,  a  colonos  com  des- 
tino às  provindas  ultramarinas,  emquantn  as 
curtes  na")  resolverem,  por  forma  definitiva, 
sobre  o  melhor  aproveitamento  dos  elementos 
nacioiíaes  na  colonização  das  mesmas  províncias. 

—  Portaria  regia  do  13  de  mirço.  —  Diário  do 
Governo  n.0  59  — Rectificarão  no  n.°  70. 

Nomeada  na  província  da  Gu»nó  a  commissão 

encarregada  de  eiaborar  um  «Manual  do  colono; 
como  se  determina  na  sobredita  portaria  regia. 

—  Vide  Commmõcs. 

Comarcas  — Foi  approvada  a  organisação  judi- 
cial da  comarca  du  Beira.  Vide  Administração 
de  justiça. 

Foram  estabelecidas   as   dotações  de  réis 

10:610£000  para  uma  comarca  judiciai  cm  Ma- 
ciquece,  e  de  o:280iSOOO  réis  para  outra  em 
Tete,  na  província  de  Moçambique.  Vide  Orça- 
mentos. 

Commandos  militares  — Em  vista  do  ar- 
tigo i>l.°  do  decreto  de  21  d?  novembro  de  1892, 
e  convindo  dar  maior  desenvolvimento  à  pro- 
víncia da  Guiné,  facilitando  construcçoes  de 
casas  em  condições  vantajosas  para  todos  e  para 
os  interesses  locaes,  determinou-se  que,  nas  po- 
voações e  sedes  dos  commandos  militares,  as 
conceisõe?  para  edificação  sejam  feitas  pelo 
governo,  a  requerimento  dos  interessados,  sendo 
de  5  i  éis  por  metro  quadrado  os  foros  annuaes, 
e  constituindo  receita  dos  mesmos  commandos. 


O 

conforma  a-*  disposições  em  vipror.  —  Portaria 
provincial  de  18  de  janeiro.  —  Boletim  o/fieial  da 
Guiné  n°  4. 

Commandos  militares  — Foram  modificadas 
algumas  das  di  posições  da  portaria  provincial 
de  11  de  janeiro  de  1893,  relativas  aos  comman- 
dos militares  e  presídios  da  Guiné.  — Portaria 
provincial  de  9  de  setembro.— Boletim  official 
da  Guiné  n  °  37. 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  2*do 

artigo  lo.*  do  primeiro  Acto  Addicional  a  Carta 
Constitucional,  creou  o  governador  geral  da 
índia  o  cromando  militar  de  Satary,  com  sede 
em  Vaipoy,  constituindo  toda  a  província  d'a- 
qmdle  nomo  umalcireumscripção  administrativa 
independente  e  dblincta  do  concelho  de  San- 
qnelim.  Portaria  provincial  de  30  de  outubro.— 
Boletim  ojfidal  da  índia  n«  118. 

Suprimidos  os  commandos  militares  de  Na- 

tule  e  di  Malibana,  no  disiricto  de  Moçambique. 
— l\rtaria  do  tvmmissario  régio,  de  19  de  ou- 
tubro.—  Boletim  ojfirial  de  Moçambique  n*  45. 

Mandou  se  organisar  o  cominando  militar  do 

Uiléne,  P'lhabéii«  o  Mananga,  na  província  de 
Moçambique,  (hislrieto  de  Gaza).— Boletim  of- 
ficial de  Moçambique  n  n  43. 

Foi  appr.-vadu  a  organisaça},  no  districto 

militar  de  Gaza,  da  referida  província,  dos  com- 
mandos militares  dos  Elephantes,  do  Guijá  e  do 
Cbibuto.— Portaria  provincial  de  24  de  novem- 
bro.—  Botetim  official  de  Moçambique  n.°  60. 

Commissões  —  Em  cumprimento  da  portaria 
regia  de  9  de  dezembro  de  1896,  foi  nomeada, 
na  província  de  S.  Thomó  e  Príncipe,  uma  com- 
miss&o  para  eiaborar  um  projecto  de  código 
penal  e  outro  do  código  di  processo  criminal, 
adaptados  ás  cireumstancias,  e  tendo  em  vista 
o  di  verso  grau  de  civilisaçào,  a  raça  e  outras 
condições  dos  indivíduos 'sujeitos  á  sancçào 
penal. — Portaria  provincial  de  11  de  janeiro.— 
Boletim  ojficial  de  S.  Thomé  n°  4. 

Idem,  na  yrovincia  da  Guiné. — Portaria  pro- 
vincial do  30  de  janeiro.— Boletim  official  da 
Guiné  n.°  6. 

Idem,  na  província  de  Angola.  —  Portaria 

provincial  de  6  de  abril. — Boletim  official  de 
Angola  n.°  15. 

Nomeada,  na  Guiné,  uma  commissao  a  fim 


de  elaborar  o  Manual  do  Colono,  a  que  se  refere 
o  artigo  9.°  das  ínátrucções  annexas  â  portaria 
reg-a  de  13  de  março  sobre  concessão  de  pas- 
sagens a  colonos. — Portaria  provincial  de  11  de 
maio.  — Boletim  official  da  Guiné  n.°  20. 
—  Idem,  na  província  de  Angola.  —  Portaria 
provincial  de  21  de  abril.  —  Boletim  official  de 
Angola  n.°  11. 

Vide  Forças  ultramarinas. 


Communldades  agrícolas  —  Resolveu-se 
que,  nos  termos  do  artigo  141.*  do  regulamento 
de  1  de  fevereiro  e  do  artigo  6i.°  n.°  i.°  e  do 
artigo  71.°  do  regulamento  de  30  de  outubro 
de  1886,  compete  ajunta  administrativa  nomear 
os  louvados  da  tombação  aldeana  das  commu- 
nidades  do  Estado  da  Índia,  quando  a  respectiva 
communidade  se  não  reúna  para  o  fazer.— Por- 
taria provincial  do  1  de  abril.  —  Bolet im  official 
da  índia  n.°  37. 

Idem,  que  para  a  instauração  dos  processos 

de  cobrança  coerciva  das  dividas  activas  das 
communidades,  estabelecidos  pelo  artigo  88.*  do 
regulamento  de  1  de  fevereiro,  não  se  carece 
da  auctorisaçào  prévia  do  governador  geral  nos 
termos  do  disposto  no  artigo  85.°,  §  único,  do 
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regulamento  das  execuções  fiscaes  de  17  de 
novembro  do  referido  anno  de  1896,  podendo 
fazer-se  immediatamente  por  ordem  dos  admi- 
nistradores das  mesmas  communidades  e  dos 
concelhos  nas  Velhas  e  Novas  Conquistas,  res- 
pectivamente. —  Portaria  provincial  de  8  de 
março.  —  Boletim  official  da  Judia  n.°  27. 
Communidades  agrícolas  —  Declarou-se 
que,  visto  o  disposto  no  artigo  543.°,  §  1.°  do  có- 
digo civil, não  se  devem  instaurar  jrocessos  de 
execução  administrativa  para  a  cobrança  dos 
foros  devidos  ás  communidades  em  da  ti  ante- 
rior aos  últimos  5  annos,  por  se  acharem  pre- 
scriptos;  addicionando-se  a  esse  prasomaisum 
terço  (1  anno  e  8  mezes)  nos  termos  do  disposto 
no  artigo  544.°  do  mesmo  código,  por  se  dever 

Ííresumir  que  os  foreiros  procederam  com  mà 
é,  deixando  de  pagar  em  tempj  devido  as  con- 
tribuições a  que  enm  obrigados.  — Circular  da 
secretaria  do  governo  da  Inttia,  de  1  de  junho. 
— Boletim  official  da  índia  n.°  59. 

Por  se  reconhecer  a  tíiflílculdade  ou  quasi 

impossibilidade  de,  sem  prejuízo  do  serviço, 
serem  exclusivamente  encarregados  os  escri- 
vães e  oiliciaes  de  diligencias  das  administra- 
ções dos  concelhos  das  Novas  Conquistas,  no 
Estado  da  índia,  dos  processos  de  cobrança  das 
dividas  das  communidades,  delerminou-se  que 
possam  servir  de  escrivães  nos  alludidos  proces- 
sos, além  dos  empregados  designados  no  regu- 
lamento, os  amanuenses  das  respectivas  admi- 
nistrações, ou  indivíduos  estranhos,  podendo 
egualmenle  ser  nomeados  até  2  ofllciaes  de 
diligencias,  unicamente  com  direito  aos  salários 
dos  actos  que  praticarem.— Portaria  provincial 
de  24  de  setembro.— Boletim  official  da  Judia 
n.°  104. 

Resolveu-se  sobre  o  sello  dos  pertences  das 


acções  das  ditas  communidades  e  dos  contractos 
dos  arrendamentos  (ruraes)  dos  seus  immohi- 
liarios.— Parecer  fiscal  de  2  de  outubro.— Boletim 
official  da  índia  n.°  108. 

Foi  esclarecida  esta  resolução  quanto  ao  sello 


dos  contractos  de  adjudicação.  — Parecer  Gscal 
de  19  de  outubro.— Boletim  official  da  índia 
n.°  114. 

Resolveu-se  ser  da  competência  dos  tribunaes 


judiciaes,  e  não  da  do  governador  geral  da  Índia, 
o  considerar  prescriptos  os  redditos  ou  divi- 
dendos dos  antigos  toximos  na  communidade 
de  Cundaim  do  concelho  de  Pondá,  relativos  ao 
período  de  1868  a  1887,  e  ordenar  a  sua  distri- 
buição pelos  componentes  em  geral.  —  Parecer 
fiscal  de  30  de  novembro.  —  Boletim  official  da 
india  n.°  138. 

Estão  sujeitos  á  syndicancia  administrativa, 


no  exercício  das  suas  funeções,  os  escrivães  das 
communidades  do  Estado  da  índia.  —  Decreto 
sobre  consulta  do  Supremo  Tribunal  Administra- 
tivo de  22  d'abril.  —  Diário  do  Governo  n.°  144. 

Companhia  de  veteranos  —  Vide  Veteranos. 

Companhias  —  Mandou-se  entregar,  mediante 
determinadas  obrigações,  á  compauhia  da  Zam- 
bezia,  a  administração,  por  conta  própria,  dos 
prazos  da  coroa  «Andone»  e  « Anguaze»,  no  dis- 
tricto  da  Zambeziâ.  em  cumprimento  do  disposto 
no  artigo  i.°  do  decreto  de  24  de  setembro  de 
1892.  —  Portaria  n»ga  de  11  de  maio.  —Diário 
do  Govei  no  n  °  105. 

Foi  remodelada  a  carta  orgânica  da  compa- 
nha de  Moçambique,  limitando-se  os  territórios 
Í|Ue  se  lhe  concederam  por  decretos  de  11  de 
evereiro  e  30  de  julho  de  1891,  e  22  de  dezem- 


bro de  1893.  —  Decreto  de  17  de  maio.  —  Diário 
do  Governo  n.°  109. 

Companhias— Declarou-se  que  a  disposição 
do  §  4.°  do  artigo  7.°  do  decreto  supra  é  so- 
mente applicavel  aquaesquer  parcerias,  empre- 
sas ou  companhias  que  se  constituam  em  Por- 
tugal, ou  nos  territórios  da  concessão;  e  que  a 
disposição  do  §  13.°  do  mesmo  artigo  se  refere 
unicamente  às  empresas,  parcerias  ou  compa- 
nhias estrangeiras,  ou  que  venham  a  consti- 
tuir-se  no  estrangeiro  para  explorar  quaesquer 
sub-concessões  da  companhia.  —  Portaria  regia 
de  31  de  maio.  —  Diário  do  Governo  n.°  194. 

Nos  termos  do  §  4.°  do  artigo  6.°  do  citado 

decreto  de  17  de  maio,  foi  approvado  o  plano  de 
organisação  das  forças  policiaes  da  mesma  com- 
panhia,  e  o  regulamento  dos  serviços  respectivos. 

—  Decreto  de  18  de  junho. —  Diário  do  Governo 
n  •  136. 

Foi  approvado  definitivamente,  nos  termos  da 

auetorisação  conferida  pelo  decreto  de  22  de  de- 
zembro de  1895,  o  regulamento  da  circulação 
monetária  nos  territórios  da  dita  companhia  de 
Moçambique,  promulgado  pelo  respectivo  gover- 
nador em  1  de  maio  e  publicado  no  boletim  da 
mesma  companhia.  —  Decreto  de  11  de  agosto. 

—  Diário  do  Governo  n.°  180. 
Foi  approvado  o  contracto  definitivo  para  o 


fabrico  de  pólvora,  dynamite  e  outros  explosi- 
vos, celebrado  entre  a  mesma  companhia  e  o 
representante  de  Mr.  Georges  Himmermann,  em 
5  de  julho.  —  Portaria  regia  de  20  de  agosto.  — 
Diano  do  Governo  n.°  194. 

Foi  auetorisada  a  companhia  do  Nyassa  a  ado- 


ptar, a  titulo  provisório,  os  sellos,  estampilhas  e 
mais  formulas  de  franquia  do  padrão  estabele- 
cido na  província  de  Moçambique  e  com  a  sobre- 
carga «Nyassa»,  devendo  as  respectivas  requi- 
sições seguir  os  termos  que  regulam  idêntico 
serviço  para  os  diversos  districtos  das  provín- 
cias ultramarinas.  —  Portaria  regia  de  27  de 
outubro.  —  Diário  do  Governo  n.°  246. 

Auetorisada  a  mesma  companhia  a  regular, 


a  titulo  provisório,  o  commercio  de  armas  e  mu- 
nições, nos  territórios  da  sua  jurisdicção,  pelos 
regulamentos  em  vigor  nos  territórios  da  com- 
panhia de  Moçambique.  —  Portaria  regia  de  27 
de  outubro.  —  Diário  do  Governo  n.m  250. 
Foram  approvados,  a  titulo  provisório,  os  re- 


gulamentos  dos  serviços  de  administração  dos 
territórios  da  dita  companhia  do  Nyassa,  ficando 
expresso  que,  na  sua  approvação  definitiva,  e 
segundo  os  termos  legaes,  poderão  ser  introdu- 
zidas quaesquer  alterações  ou  modificações  que 
as  conveniências  publicas  e  os  interesses  do 
Estado  indiquem  como  indispensáveis  e  neces- 
sárias, ouvindo-.» e  o  commissario  régio  na  pro- 
víncia de  Moçambique  e  as  estações  competen- 
tes. — Portaria  regia  de  3  de  novembro. — Diário 
do  Governo  n.°  250. 

Foi  decretada  a  entrega,  á  mesma  compa- 


nhia, da  villa  do  Ibo,  nos  termos  e  para  os  efifèi- 
tos  da  sua  lei  orgânica  —  Decreto  com  força  de 
lei,  de  4  de  novembro.  —  Diário  do  Governo 
n.°  250. 

Sendo  da  máxima  conveniência  que,  com  toda 


a  urgência,  se  proceda  a  demarcação  dos  terre- 
nos pertencentes  á  companhia  dos  caminhos  de 
ferro  atravez  de  Africa,  em  harmonia  com  os 
n."  i.°  e  2.*  do  art.°  2.*  do  contracto  de  25  de 
setembro  de  1885,  determinou-se  ao  governador 
geral  de  Angola  que  desse  as  suas  ordens  ao 
director  da  tiscalisação  para  proceder  imme- 
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diatamente  áquella  demarcação,  tendo  em  vista 
o  que  dispõe  o  decreto  de  16  de  aposto  de  4805. 
—  Officin  de  9  de  novembro.  —  Boletim  oficial 
de  Angola  n .•  52. 

Companhias  —  Foi  prorogado  por  um  anno  o 
prazo  fixado  no  alvará  de  16  de  abril  de  1896 
para  a  companhia  «Oversea  Exploration  and 
Finance  Association,  limited»  dar  começo  aos 
trabalhos  de  exploração  da  mina  de  pelroleo 
situada  em  Pualaca,  valie  de  Ribeira  Mota  Mu- 
tingue,  em  Lacheba,  na  ilha  de  Timor.  —  Por- 
taria regia  de  8  de  novembro.  —  Diário  do 
Governo  n  •  258. 

A  pedido  da  companhia  do  asFiicar  de  Moçam- 
bique declarou-se  dever  o  acido  sulfúrico  ser 
classificado,  para  o  cíTeilo  de  pagamento  de  di- 
reitos de  importação,  como  mercadoria  não  espe- 
cificada. —  Portaria  regia  de  14  de  junho.  — 
Diário  do  Governo  n.°  133. 

Foram  aforados  8  hectares  e  33  ares  de 


terreno,  situado  no  praso  Maganja  àquem  Chire 
á  companhia  do  assucar  de  Moçambique.  Vide 
Aforamento. 

—  Foi  decretada  nova  redacção  do  artigo  12.° 
dos  estatutos  da  companhia  de  Moçambique, 
de  28  de  dezembro  de  1891,,  no  sentido  de  se 
crearem  titulos  de  5,  10,  20,  25  e  100  acções. 
Vide  Estatutos. 

Promptificando-se  a  companhia  construetora 


do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  a 
introduzir  as  convenientes  modificações  n*  ponte 

Sue  se  está  construindo  a  10  metros  a  juzante 
a  que  existe  sobre  o  rio  Pamba,  no  concelho 
de  Ambaca,  mandada  fazu*  pelo  governo  pro- 
vincial, afim  de  por  ella  se  dar  passagem  a 
peões  sem  inconveniente  nem  risco,  collocando 
ali  um  guarda  para  obstar  ao  transito  nas 
approxiraações  dos  comboios;  foi  isenta  a  refe- 
rida companhia,  precedendo  auetorisação  minis- 
terial, da  responsabilidade  que  lhe  possa  advir 
pela  alteração  ao  disposto  no  artigo  31.°  do 
decreto  de  31  de  dezembro  de  1864,  sobre  a 
construcção,  exploração  e  policia  de  caminhos 
de  ferro.— Portaria  provincial  de  16  de  setem- 
bro.—  Boletim  oficial  de  Angola  n.%  38.  Vide  Ca* 
minhos  de  ferro  —  Minas— Contribuição  predial. 

Companhias  braçaes — Foi  regulado  o  ser- 
viço da  companhia  braçal  da  Alfandega  de 
Loanda. —  Portaria  do  commissario  régio,  de  9 
de  fevereiro.—  Boletim  oficial  de  Angola— 3.° 
appenso. 

Companhias  de  guerra— Providenciou-se 
no  sentido  de  não  haver  no  districto  de  Inham- 
bane,  da  província  de  Moçambiqne,  mais  do 
que  uma  companhia  de  guerra.  —  Portaria  do 
commissario  régio,  de  28  de  agosto.—  Boletim 
oficial  de  Moçambique  n.°  39. 

Companhias  de  saúde  —  Declarou-se  que  ás 
praças  das  companhias  de  saúde  das  provín- 
cias ultramarinas,  alistadas  antes  do  decreto 
dictatorial  de  13  de  julho  de  1895,  são  applica- 
veis  as  disposições  transitórias  dos  artigos  10.° 
e  11.°  da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1882 
(relativas  a  gratificações  de  readmissão  e  refor- 
mas).—Portaria  regia  de  26  de  janeiro.—  Bole- 
tim oficial  de  Cabo  Verde  n.°  8. 

Mandou-se  considerar  superiormente  appro- 

vado  o  projecto  de  regulamento  para  o  regimen 
e  serviço  de  escriDturação  e  contabilidade  da 
companhia  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné, 
depois  de  introduzidas  n'elle  algumas  altera- 
ções. —  Portaria  regia  de  8  de  novembro.  —  Dito 
ooletim  oficial,  supplemento  ao  n,°  28  de  1898. 


Companhias  de  saúde— Determinou-se  a  for- 
ma de  cantar  o  abono  de  25  por  cento  sobre 
o  vencimento  ás  praças  européas  da  companhia 
de  saúde  da  província  de  Macau,  readmittidas. 
Vide  Vencimentos. 

Concelhos  —  Foram  annexados  ao  districto  da 
Lunda,  da  província  de  Angola  os  concelhos 
de  Malange  o  Duque  de  Bragança.  Vide  Dis- 
trictos. 

Concessões— Foi  doclarada  nulla  a  concessão 
feita  na  província  de  Moçambique  a  Charles 
Wach,  a  que  se  referem  as  portarias  provin- 
ciaes  n."  279,  de  23  de  maio  de  1888,  e  n.°313 
de  29  de  junho  de  1891.  — Portaria  provincial 
de  14  de  abril.  —  Boletim  oficial  de  Moçambique 
n.°  16. 

Foi  concedida  á  companhia  a  organisar  por 

Francisco  de  Salles  Ferreira  a  exploração  de 
diversas  zonas  mineiras,  desde  remotas  épocas 
indicadas  como  ricas  em  minério  de  prata  e  car- 
vão e  em  minério  de  oiro,  nos  concelhos  de  Cam- 
bambe  e  de  Golungo  Alto,  da  província  de 
Angola. — Decreto  de  31  de  maio.  —  Diário  do 
Governo  n.°  12 í. 

Foi  prorogado  até  30  de  dezembro  o  praso 

fixado  pelo  artigo  1.°  do  decreto  de  5  do  janeiro 
de  1891,  que  concedeu  a  Euzebio  Gome3  Serô- 
dio as  minas  de  cobre  situadas  no  Dembe,  na 
província  de  Angola,  para  que  o  referido  con- 
cessionário tenha  em  actividade  n*aquella  re- 
gião trabalhos  de  exploração  mineira  e  haja 
constituído  a  compinhia  a  que  se  refere  o  artigo 
2.°  do  citado  decreto.  — Decreto  de  31  de  maio. 
—  Diário  do  Governo  n.#  121. 

Concedidos  a  Leão  Cohen,  residente  no  dis- 


tricto de  Lourenço  Marques,  por  15  annos,  1 :000 
hectares  de  terreno  baldio  do  Estado  nas  mar- 
gens do  rio  Umbeluzi,  para  serem  explorados 
com  cultura  cerealífera,  e  ò  exclusivo,  pelo 
mesmo  período  de  tempo,  da  moagem,  a  vapor, 
hydraulica  ou  pela  electricidade,  de  trigos  no 
referido  districto.  —  Portaria  do  commissario  ré- 
gio de  29  de  julho.— Boletim  oficial  de  Moçam- 
bique n°  45. 

Foi  concedida  por  tempo  illimitado,  nos  ter- 


mos do  artigo  30.°  do  decreto  de  4  de  dezembro 
de  1869,  a  D.  Egas  Moniz  Coelho,  Eugéne  Fran- 
çois  Tissot  (engenheiro)  e  Luiz  de  Sousa  de 
Nápoles,  a  propriedade  das  minas  de  anthra- 
cite,  hulha  e  pelroleo,  sitas  no  districto  de  Lou- 
renço Marques,  na  bacia  hydrograpbica  do  rio 
Umbeluzi.  — Portaria  do  commissario  régio,  de 
15  de  novembro.  —  Boletim  oficial  de  Moçambi- 
que n.°  48. 

Vide  Exclusivos  —  Companhias. 

Confrarias  —  Approvado  um  regulamento  para 
as  confrarias  do  Estado  da  índia,  por  ser  reco- 
nhecida a  necessidade  de  reformar  o  promul- 
gado por  portaria  provincial,  n.°  269,  de  28  de 
abril  de  1894.— Portaria  do  commissario  régio  de 
6  de  fevereiro.  —  Boletim  oficial  da  índia  n.#  19. 

Mandado  pôr  em  execução  este  regulamento 

no  dia  i  de  agosto. —Portaria  provincial  de  21 
de  julho.  —  Boletim  oficial  da  índia  n°  77. 
Vide  Regulamentos  —  Sello  —Recursos. 


Conselho  de  agricultura  — Determinou-se 

que  o  facultativo  veterinário  do  esquadrão  de 
dragões  indianos  faça  parte  do  conselho  de  agri- 
cultura do  Estado  da  índia,  representando  o  in- 
tendente de  pecuária,  a  que  se  refere  o  regula- 
mento de  27  dé  dezembro  de  1877.  —  Portaria 
provincial  de  14  de  janeiro.  —  Boletim  oficial 
da  Índia  n.°  9. 
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Conselho  do  almirantado  —Foram  exlinetos 
este  concelho  e  a  respectiva  secretaria  —Vide 
Secretarias  de  estalo. 

Conselho  governativo  —  Co.nmunicon-se  ao 
governador  da  província  d*?  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe ficarem  consideradas  em  suspenso  algu- 
mas medidas  tomadas  pelo  conselho  governativo 
da  mesma  província,  visto  herem  da  compaten- 
cia  do  poder  legislativo  e  nào  se  darem  casos 
de  urgência,  nos  quaes,  ainda  assim,  nào  lhe 
competia  a  elaboração  dos  respectivos  diplomas. 
— OíDcio  de  5  de  maio.  —  Boletim  official  de  S. 
Thomé  n.°  22. 

Conselho  quarentenaHo  —  Afim  de  ser  sa- 
tisfeita uma  requisição  do  conselho  quarente- 
nario  do  Egypto,  dirigida  por  intermédio  do 
cônsul  de  Portugal  em  Alexandria,  para  que 
ao  delegado  sanitário  junto  do  mosno  conselho 
se  envhssem  boletins  hcbdomadarios  da  mor- 
talidade nos  portos  do  ultramar,  recommen- 
dou-se  aos  governadores  das  províncias  ultra- 
marinas que  enviem  á  direcção  geral  do  ultra- 
mar dois  exemplares  impressos  dos  referidos 
boletins  todas  as  vezes  que  lhes  seja  opportuno. 
—  Olficio  de  20  de  abril.  —  Do letim  official  de 
Cabo  Verde  n  °  20. 

Conselhos  do  governo— Delerminou-se  que, 
na  ausência  do  governador  geral,  presida  ao 
conselho  d)  governo,  na  pruviocia  de  Moçam- 
bique, o  preHdo  e,  no  seu  impedimento,  o  pre- 
sidente da  lielaçã  >  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
devendo  fazer  parie  do  me*in-4  conselh »  o  go- 
vernador do  dislricto  de  Moçambique  e  o  chefe 
do  estado  maior  da  província,  e  excluindo  S9  o 
official  menos  graduado  ou  o  mais  moderno  dos 
dois  oflbiaes  da  guarnição  que  alli  tinham 
assento.  Portaria  do  rommissario  repio  do  27 
de  janeiro. — Boletim  official  de  Moçambique  n.°  5. 

Conselhos  de  guerra  —  Tendo  sido  l^vant  ido 
o  estado  de  ?itio  nos  territórios  das  Novas  Con- 
quistas do  Estado  da  índia  c  amnistiados  lodus 
os  indivíduos  que  tomaram  parte  ca  revolta 
militar  que  teve  logar  de  13  para  14  de  setem- 
bro de  1895,  ordenou- se  a  dissolução  do  con- 
selho d"  guerra  territorial  que,  por  portaria 
provincial  n.°  653,  de  13  de  agosto  de  1896 
fora  considerado  como  organisado,  nos  termos 
dos  artigos  283.°  e  28i.°  do  código  de  justiça 
militar  de  10  de  janoiro  de  1895,  para  os  eíTei  • 
tos  do  que  preceituam  os  artigos  315°  a  318° 
do  mesmo  código.  —  Portaria  provincial  de  23 
de  setembro.—  Boletim  official  da  índia  n.°  103. 

Declarou-sc  não  poder  o  sub-ehefe  interino 

do  serviço  de  saúde  da  Guiné  exercer  o  logar 
de  promotor  do3  conselhos  de  guerra.  —  Vide 
Serviço  de  saúde. 

Conselhos  de  província  —  São  os  únicos 
tribunaes  que  resolvem  em  ultima  instancia  os 
recursos  sobre  liquidaçã)  de  contribuições  de 
registo.  —  Decreto  sobro  consulta  do  Supremo 
Tribunal  Administrativo,  de  7  de  outubro.— 
Diário  do  Governo  n.°  281. 

Conservatórias  —  Ommunicou-so  ao  gover- 
nador da  Guiné  ter  sido  auetorisada  a  nomeação, 
temoorariamente,  de  um  ajudante  da  re*p?ctiva 
conservatória,  nos  termos  pelo  mesmo  governa- 
dor indicados  mas  sem  dispêndio  pira  a  fazenda 
publica  — O/Ãcio  de  9  de  março.— Boletim  offi- 
cial da  Guiné  n  •  19. 

Cônsules  — Por  incumbir  aos  cônsules  pro- 
curar que  se  generalise  o  consumo  dos  produ- 
ctos  de  Portugal,  ilhas  adjacentes  e  províncias 
ultramarinas,  lecomtnendou-se-lhes  a  elabora- 


ção e  remessa  de  relatórios  annuaes.  até  ao  fim 
de  fevereiro  de  c  ida  anno,  abrangendo  os  prin- 
cipais factos  económicos  ucc-irridus  em  lodo  o 
uMricl >  c  »n«ular  durante  o  anno  civil  anterior. 
—  Circular  de  12  de  maio.  —  Diário  do  Governo 
n.°  103. 

Vide  Abonos  —  Emolumentos  comutares. 


Contabilidade  publica  — Vide  Administração 
de  fazenda. 

Contas  —  Determinou-se  que  o  agente  do  mi- 
nistério publico  na  auditoria  dos  conselhos  de 
guerra  da  Guiné,  o  qual  interveiu  no  processo 
de  julgamento  das  cuntas  do  fallecido  thesm- 
rciro  NicoUu  Carlos  Medina,  recorresse,  sem 
demora,  do  accordão  n'elle  proferido,  para  a 
juuta  consultiva  do  ullrarmr.  — Portaria  repia 
de  10  de  maio.  —Boletim  official  da  Guiné  n.°  27. 

Por  não  se- ter  podido  dar  inteiro  cumpri- 
mento ao  disposto  no  artigo  55° cem especial, 
ao  §  2.°  do  mesmo  artigo,  do  decreto  de  7  de 
novembro  de  1889,  e  sendo  da  maior  conve- 
niência que  os  thesoureiros  geraes  das  provín- 
cias ultramarinas  não  deixem  de  prestaras  suas 
contas  nas  evocas  determinadas,  decretou-se 
que  o*  avisos  de  conformidade  possam  ser  sub- 
stituídos por  certidões  authenticas  de  d  espera, 
exlrahidas  da  escripturação  da  repartição  de 
fazenda,  que  justifiquem  cabalmente  as  me?- 
mis  despeza*.  —  Decreto  de  .p>  de  novembro. — 
Diário  do  Governo  n  °  2>i. 

Contractos  — Foi  publicado  o  contracto  ti*  na- 
vegação entre  o  porto  de  Timor,  Macau  e  Il-ng- 
Kong  por  meio  de  vapore*  da  companhia  «Eas- 
lern  and  Auslralian  S.  S.  Lim.t"d»  celebrado  em 
H  mg-Kong  a  4  de  junho.  —  Boletim  officiíl  de 
Macm  n.°  42. 

Decl  »rou-se  qual  o  sellif  a  applicar  aos  de 

pre*ução  de  serviço*  ni  provinc;a  de  S.  Thomé 
o  Príncipe.  Vide  Selo. 

Vide  Companhia*— Caminhai  de  ferro  —Sello. 


Contribuição  industriai  —  Determinou -se 
que  fossem  consideradas  cabeças  de  diitricto  ou 
cominando  para  os  cffcilos  do  artigo  19.*  do  regu- 
lamento da  contribuição  industrial  da  província 
de  Moçambique,  de  li  de  dezembro  de  1896,  as 
zonas  do  terreno  lixadas  pelo  governador  do 
districto  de  Gaza,  sendo  alteradas  algumas  ver- 
bas da  tabeliã  B,  com  relação  ao  dito  districto. 
—  Portaria  provincial  de  11  de  dezembro. — 
Boletim  official  de  Moçambique  w.°  61. 

Foi  isenU  d'esta  coniribuicão  a  ni 


uiçao  a  prata  poriu-   ' 


gueza  exportada  para  a  Beira  na  província  de 
Moçambique.  —  Portaria  do  commis?ario  regio 
do  7  de  abril. — Boletim  official  de  Moçambique 
w.°  10. 

Contribuição  predial— Foi  negado  provi- 
mento n'um  recurso  de  Thomaz  Fuller  e  II  i- 
chard  Coilet.  directores  da  companhia  do  cabo 
submarino  «Brazilian  submarino  Telegraph  (À>in- 
pmy,  limited*  contra  o  accordão  da  junta  fiscal 
das  matrizes  de  Cabo  Verde,  que  desattendeu 
uma  reclamação  dos  recorrentes  para  ser  elimi- 
nada da  matriz  da  contribuição  predial  a  parle 
dos  prédios  cm  que  está  instalrada  a  estação 
telcgraplrca  e  na  qual  residem  os  empregados 
da  companhia. —  Accordão  do  supremo  tribunal 
administrativo  de  27  de  janeiro. —  Diário  do 
Governo  n.°  106. 

DetTmlnou-se  que  nos  trabalhos  de  lança- 
mento desta  contribuição,  na  província  de  Cabo 
Verde,  seja  dispensada  a  extracção  e  distribui- 
ção por  freguezias  d<>s  mappas  *  que  se  refere 
o  artigo  9i.°  do  regulamento  de  4  de  maio  de 
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4893.  -  Portaria  provincial  de  21  de  abril.  — 
Bo  etim  oficial  de  Cabo  Verde  n.9  11. 
Vide  Recurso*. 


Contribuição  de  registo  — Foi  determinado 
que  o  prazo  marcado  pira  o  pagamento  d^sta 
contribuição  na  Guino  seja  de  30  dias,  conforme 
ó  expresso  no  artigo  4.°  da  lei  de  13  de  abril 
de  1874,  devendo  o  mesmo  prases  applicar-se  ao 
pagamento  das  contribuições  ainda  em  divida. 
—  Poitaria  provincial  de  17  d'abril. —  Boletim 
oficial  da  Guiné  n.°  11. 

Por  conMar  serem  frequentemente  esqueci- 
das as  di*  posições  do  regulamento  da  contribui- 
ção de  registo  na  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  approvado  pela  regia  portaria  de  10  de 
novembro  de  1878,  resultando  d'ahi  manifesto  e 
importante  prejuízo  para  os  interesse»  da  fa- 
zenda publica,  recommendou-se  ao  governador 
da  referida  província  que,  pelos  meio?  que  so 
lhe  afigurem  mais  adequados  e  opportunos,  sus- 
cite a  rigorosa  e  exacta  observância  do  citado 
regulamento,  designadamente  dos  artigos  27.° 
a  42.°  e  seus  §J,  de  forma  que  sejam  integral- 
mente pagas  ao  Estado  as  somroas  que  pelas 
leis  vigentes  lhe  são  devidas— Portaria  regia 
de  22  d'abril.—  Boletim  oficial  de  S.  Thomé, 
n.°  20. 

Contribuições  — Vide  Instituto  Leão  XIII. 

Convenções  —Foram  approvados,  afim  de  serem 
ratificados,  a  convenção,  assignada  em  Lisboa 
om  7  de  dezembro  de  1894,  entre  Portugal  e  a 
França,  para  o  estabelecimento  de  communica- 
ções  telegrapbicas  entre  as  estações  europôas 
do  Oceano  indico  e  do  canal  de  Moçambique  e 
a  ilha  de  Madagáscar,  e  o  protoc jIIo  aédicional 
á  dita  convenção,  assignado  na  mesma  capital 
a  28  de  abril  d*j  1896.—  Carla  de  lei  de  21  de 
setembro.  —  Diário  do  Governo  n.°  2Í4. 

Confirmada  e  ratificada  a  convenção  supra. 

—Carta  regia  de  27  de  setembro. —  Diana  do 
Governo  n.°  242. 
Foi  approvada,  para  ser  ratificada  pelo  poder 


executivo,  a  convenção  de  extradição,  celebrada 
em  19  de  maio  entre  Portugal  e  a  republica  do 
Cliili  —Carta  de  lei  de  30  de  setembro.  —  Diá- 
rio do  Governo  n  •  249. 

Vide  Telegrammas  de  serviço. 


Cooperativa  militar  -  Alterados  os  estatutos 
d'o>ta  seriedade,  por  decreto  de  31  de  maio.— 
Dia  tio  do  Governo  n.°  139. 

Corpos  de  policia  — Por  não  estarem  desi- 
gnados na  tabeliã  B  dos  vencimentos  do  pes- 
soal do  corpo  do  policia  de  Gaza  os  prets  a  abo- 
nar aos  artífices,  commuuicou-se  a'»  commissi- 
rio  régio  em  Moçambique  o  despacho  de  10  de 
novembro  de  1806  que  auetorisou  os  seguintes 
vencimentos :  ferrador- forjador  500  réis  de  pret ; 
coronheiro,  serralheiro-espingardeiro  e  cor- 
rceiro-selléiro,  400  réis  de  pret;  devendo  re- 
ceber, além  d'estes,  mais  os  determinados  para 
os  sargentos  e  equiparados  nos  numeros  da 
referiria  tabeliã,  e  bem  assim  as  gratificações 
extraordinárias  designadas  para  os  artífices.  — 
Ofli-io  d  ^  26  de  fevereiro.  —  Boletim  oficial 
de  Moçambique  n.°  15. 

Correios  —  Foram  remettidos  aos  governado- 
res do  ultramar  os  impressos  para  a  osfalislica 
do  m  .vimen'0  postal  no  anno  de  1896,  de  que 
trata  o  artigo  34°  §  5.°  do  regulamento  para  a 
execução  da  convenção  de  Vienna,  recommen- 
d;ind  i-te-lbes  a  expedição  das  ordens  conve- 
nientes p:.ra  serom  devidamente  organizados 
os  quadros  estatísticos,  em  ordem  a  serem  rece- 


bidos na  secretaria  da  marinha  o  ultramar  até 
antes  do  fim  de  junho,  e  devendo  os  funecio- 
narios  postaes  ter  muito  em  vista  as  observa- 
ções indicadas  nos  alludidos  impressos.  — Ofll- 
cio  de  i 5  de  janeiro.  —  Boletim  oficial  de  An- 
gola n.°  10. 

Correios  —  Foi  regulado  o  serviço  dos  correios 
e  do  seu  pessoal  na  provinda  de  Cabo  Verde,  em 
harmonia  com  o  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1896,  commetteodo  se  a  sua  direcção  e  fiscalisa- 
ção,sob  a  immediala  auetoridade  do  governo  pro- 
vincial, a  uma  repa:  tição  denominada  «Adminis- 
tração dos  correios»  com  a  sede  na  cidade  do 
Mindell o  da  Ilha  de  S.  Vicente.  —  Portaria  pro- 
vincial de  26  de  janeiro.— Boletim  oficial  de  Cabo 
Verde  n.°  5. 

Determinou-se,  provisoriamente,  entre  outras 

providencias,  e  sob  a  dependência  da  approva- 
ção  do  governo  da  metrópole,  que  o  correio  de 
Macau,  a  partir  de  8  de  fevereiro,  recebesse  as 
malas  fechadas  e  as  correspondências  avulsas, 
procedentes  de  qualquer  correio  do  império  da 
China,  e  fizesse  a  devida  distribuição  sem  co- 
brar nenhum  porte  dos  destinatários,  excepto 
as  multas  impostas  nas  correspondências  pro- 
cedentes de  qnalquer  correio  da  China.— Por- 
taria provincial  de  5  de  fevereiro.  —  Boletim 
oficial  de  Macau  n.m  6. 

Por  virtude  da  portaria  supra,  determinou-se, 


também  provisoriamente,  que  o  pessoal  do  cor- 
reio passasse  a  compôr-se  de  1  director,  1  fiel, 
1  amanuense  portuguez,  1  amanuense  Iettndo 
china  e  5  carteiros,  percebendo  o  director,  fiel 
c  carteiros  os  vencimentos  da  tabeliã  orçamen- 
tal em  vigor,  e  os  amanuenses,  respectivamente, 
20  e  15  patacas  mensaes.  —  Portaria  provincial 
de  5  de  fevereiro.  —  Dito  boletim  oficial. 
Por  se  achar  extincta  a  classe  ae  emprega- 


dos addidos  ao  quadro  dos  correios  do  Estado 
da  Iadia,  em  virtude  da  portaria  provincial  de 
19  de  outubro  de  1892,  determinou-se  que  fos- 
sou addicionados  ao  mesmo  quadro  um  2.#  ofli- 
cial o  um  1.*  aspirante,  sendo  distribuída  por 
todos  os  empregados  a  verba  de  1 :980  rupias 
pela  qual  eram  pagos  os  addidos.  —  Portaria 
provincial  de  25  de  fevereiro.— Boletim  oficiai 
da  índia  n.°  24. 

—  Determinou-se  que  o  administrador  do  cor- 
reio da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  aceu- 
mule,  com  as  suas  funeções,  as  de  director  dos 
serviços  telephonicos,  emquanto  o  governo 
não  deliberar  sobre  a  reorganisação  definitiva 
d'aquelles  serviços.  —  Portaria  provincial  de 
10  de  abril.  —  Boletim  oficial  de  S.  Thomé  n.°  15. 
Determinou-se  qua  a  delegação  postal  creada 


em  Valpoy,  no  Estado  da  índia,  por  portaria 
provincial  de  30  de  outubro,  se  denominasse 
Estação  postal  de  3*  classe,  tendo  1  chefe,  2 
distribuidores  e  2  conduetores  de  malas,  e  exer- 
cendo o  recebedor  de  fazenda  o  cargo  de  chefe. 
Portaria  provincial  de  26  de  novembro.  —  Bole- 
tim oficial  da  índia  n.#  128. 

Fui  resolvido  pela  Direcção  dos  serviços 


telegrapho-postaes  tornar  extensivo  a  Novo  Re- 
dondo, na  província  de  Angola,  o  serviço  de 
encommendas  postaes.—  Officio  de  21  de  agosto. 
Boletim  oficial  de  Angola  n.°  88. 

Mandou-se  por  em  execução,  dependente- 


mente da  approvação  do  governo  da  metrópole, 
"  uma  nova  tabeliã  de  portes  das  correspondên- 
cias a  expedir  pelo  correio  de  Macau.  —  Por- 
taria provincial  de  23  de  outubro.  —  Boletim 
oficial  de  Macau  n.f  43. 
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Correios  — Determinando  a  tabeliã  dos  portes, 
approvada  pela  portaria  provincial  de  9  de  setem- 
bro de  1884,  que  as  encommcndas  p  istaes  para 
os  disirictos  de  Damão  e  Diu,  no  Estado  da  In  lia, 
e>tuo  sujeitas  ao  dobro  do  porte  marcado  na 
mesma  tabeliã;  e  convindo  facilitar  a  permu- 
tação das  ditis  encommcndas  entre  r,ôa  e  os 
referidos  dislrictos  Dará  a  mutua  iroca  de  vá- 
rios a  rufados  abi  fabricados:  ordenou-se  que 
as  alludidas  encommendas  postaes  ficassem  su- 
jeitas ã  tarifa  da  correspondência  interna,  desi- 
gnada na  referida  tabeliã.  — Portaria  proviocial 
de  17  de  novembro  —Boletim  official  da  índia 
n.°  J25.  Vide  Uniformes  —  Paquetes—  Vales  do 
correio. 

Cortes  —  Foi  dissolvida  a  camará  dos  senhores 
deputados  da  nação,  convocando-se  as  curtes 
geraes  para  o  dia  10  de  junho.  — Decreto  de  8 
de  fevereiro. — Diário  do  Governo  n.°  30. 

Créditos  extraordinários  —  Vide  Despesos. 

Crimes — Concedida  amnistia  geral  e  completa 
para  os  crimes  de  abuso  de  liberdade  de  im- 
prensa. Vide  Amnktia. 

Crise  alimentioia  —  Foram  auetorisadas,  nos 
termos  do  decreto  da  organisação  administra- 
tiva da  província  de  Cabo  Verde,  (artigo  18.°, 
n.°  25.°)  as  despezas  extraordinárias  indispen- 
sáveis para  attenuar  a  crise  alimentícia,  mani- 
festada nas  ilhas  de  8.  Thiago,  Foro,  Brava  e 
Maio;  abnndo-se  trabalhos  extraordinários  pela 
direcção  das  obras  publicas,  devendo  prosc- 
guir-se  obras  —  nomeadamente  a  construcção 
de  lanços  de  estrada  —  cujos  orçamentos  estão 
jâ  feitos  e  approvados,  e  suspondendo-se.  as 
execuções  ^)or  dividas  á  fazenda  de  quantias 
inferiores  a  101000  réis,  cmquanto  durar  a 
mesma  crise.  —  Portaria  provincial  de  4  de 
junho.  —  Boletim  oficial  de  Cabo  Verde  n.9  23. 

Mandadas  abrir  mais  obras  em  virtude  do 

terem  affluido  aos  partidos  de  trabalho  estabe- 
lecidos na  ilha  de  S.  Thiago  indivíduos  em 
numero  superior  ao  que  podia  utilmente  empre- 
gar-se  nas  obras  determinadas  pela  portaria 
supra.  —  Portaria  provincial  de  12.de  junho. — 
Boletim  official  de  Cabo  Verde  n  °  24. 

Afim  de  conjurar  a  crise  alimentícia,  mani- 


festada n*alguns  concelhos  do  Estado  da  Índia, 
entre  outras  providencias  determinou  o  gover- 
nador geral,  usando  da  faculdade  concedida 
pelo  §  2.°  do  artigo  15°  do  primeiro  acto  addi- 
cional  à  carta  constitucional,  que  pela  fazenda 
publica  se  procedesse  á  acquisição  de  arroz 
para  ser  vendido  ao  publico  com  o  mínimo 
prejuízo  do  Estado. — Portaria  provincial  de  31 
de  agosto.  —  Boletim  official  da  índia  n.°  94. 
Curadores  geraes  dos  serviçaes  e  co- 
lonos—  Vide  serviçaes  e  colonos. 


Declarações  — Foi  approvada  a  declaração  as- 
signada  entre  Portugal  e  a  Dinamarca,  aos  li 
de  dezembro  de  1896.—  Carta  de  loi  de  21  de 
setembro.  —  Diário  do  Governo  n.°  214. 

Confirmada  e  ratificada  a  sobredita  declara- 
ção.—  Carta  regia  de  27  de  setembro.  —  Diário 
do  Governo  w.°  28õ—Bectificação  no  n.°  289. 

Degredados  — Tendo  o  governador  da  Guiné 
pedido  indicação  sobre  o  procedimento  a  seguir 
com  relação  aos  indivíduos  que  completaram  o 
tenipj  de  degredo,  visto  estar  determinado  que 
só  se  lhes  conceda  transporte  de  regresso  ás 
terras  de  suas  naturalidades  em  navios  do  Es- 


tado e  ser  raríssimo  transitar  por  alli  algum 
d'es*es  navios,  respondeu-se-lhe  que  os  mande 
transportar,  logo  que  haja  possibilidade  de  o 
fazer  em  navio  de  guerra,  para  Cabo  Verde, 
onde  mais  facilmente  podem  encontrar  occasião 
de  regressarem  a  P<  rlugal  —  OíDcio  de  18  de 
março. —  Boletim  offiárt  da  Guiné  n.°  19. 

Degredados—  Communicou-se  aos  governado- 
res das  províncias  ultramarinas,  para  os  devi- 
dos efleitos,  que,  segundo  a  resolução  tomada 
pelo  minUtcrio  dos  negócios  ecelesiasticos  e  de 
justiça,  os  indivíduos  degredada  em  qualquer 
possessão  portugueza  ultramarina,  que  comple- 
tem o  tempo  do  degredo  e  as  penas  que  ali  vão 
cumprir,  são  postos  em  liberdade  n'essas  mes- 
mas possessões,  nas  quaes  podem  permanecer, 
ou  retirar  d'ellas,  como  quizerem,  mas  á  sua 
custa,  não  tendo  o  Estado  de  fornecer-lhes 
transportes  ou  recursos  alguns.— Offlcio  de  9 
d»  julho.  —  Boletim  official  da  índia  n.°  82. 

Delegados  —  Os  das  comarcas  do  Estado  da 
índia  representam  em  juízo  as  confrarias  e  insti- 
tuições equiparadas.  —  Artigos  10.°  e  11.°  do 
regulamento  das  confrarias  approvado  por  por- 
taria do  commissai  io  regio  de  6  de  fevereiro. — 
Boletim  official  da  índia  n.°  77  e  appenso  (em 
folheto). 

Deposito  de  praças  do  ultramar  —  Man- 
dada adoptar  n'este  deposito  e  nas  unidades  das 
forças  ultramarinas  a  primeira  parte  do  Regula- 
mento geral  para  o  serviço  dos  corpos  do  exercito. 
—  Portaria  regia  de  1  fevereiro.  —  Diário  do 
Governo  n.°  lâí. 

Depósitos  disciplinares — Vide  Regulamen- 
tos. 

Depósitos  públicos — Vide  Cofre  dos  orphãos. 

Deputados — Foi  dissolvida  a  camará  dos  se- 
nhores deputados  da  nação  por  decreto  de  8  de 
fevereiro. — Vide  Cortes 

Mandou-çe  proceder  à  eleição  de  deputados 

ás  cortes  no  dia  2  de  maio,  na  conformidade  do 
artigo  40.°  da  lei  de  21  de  maio  de  1896. — De- 
creto de  24  de  março. — Diário  do  Governo  n*  69. 

Despezas  —  Por  ser  necessário  occorrer  a  di- 
versas despens  extraordinárias  no  Estado  da 
índia,  que  exigiam  immediato  pagamento,  e  se 
achar  exgottada  a  verba  especial  de  60  mil  rupias 
creada  por  portaria  do  commissario  regio  de  26 
de  setembro  de  1896  para  as  mesmas  despezas; 
mandou  se  abrir  um  credito  supplementar  de 
50:000  rupias,  a  fim  de  ser  reforçada  a  indicada 
verba  para  despezas  extraordinárias  durante  o 
anno  económico  de  1896-1897.  —  Portaria  do 
commissario  regio  de  7  de  janeiro.  —Boletim 
official  da  índia  w.°  4. 

Determinou-se  que  não  sejam  liquidados  na 

repartição  de  fazenda  da  Guiné,  sem  approva- 
ção  superior,  os  documentos  de  despeza,  não 
comprehendidos  nas  tabeliãs  orçamentaes,  ou 
que  não  sejam  fundados. em  documentos  publi- 
cados no  boletim  official,  que  auetonsem  essas 
despezas.  —  Portaria  provincial  de  21  de  ja- 
neiro.— Boletim  official  da  Guiné,  n.*  4. 

Por  serem  insuficientes  algumas  verbas  vo- 
tadas na  tabeliã  de  despeza  do  Estado  da  Iodit 
para  o  exercício  de  1896-1897,  mandou-se  abrir 
um  credito  supplementar  de  413:100  rupias  aQm 
de  serem  reforçadas.  — Portaria  do  commissa- 
rio regio  do  1  de  fevereiro — Boletim  official  da 
índia  n.°  20. 

Mandou-se  abrir,  no  mesmo  Estado,  um  cre- 


dito supplementar  de  40:000  rupias  para  refor- 
çar a  verba  de  despezas  extraordinária?. — 


i 


Portaria  do  commissario  régio  de  6  de  fevereiro. 
—  Boletim  ofjicial  da  índia  n.°  24. 

Despezas  —  Determinou-se  que  nenhuma  des- 
pe ra,  de  qualquer  ordem  ou  natureza,  ordinária 
ou  extraordinária,  quer  se  refira  á  metrópole,  quer 
ás  províncias  ultramarinas,  seja  ou  não  aueto- 
risada  por  lei  e:^?cial,  poderá  ser  ordenada  ou 
por  qualquer  forma  paga  pelos  cofres  públicos, 
sem  que  esteja  incluída  na  lei  annual  das  re- 
ceitas e  despezas  do  Estado,  ou,  não  o  estando, 
sem  a  preliminar  abertura  de  credito  especial, 
ordinário  ou  extraordinário,  expedido  nos  pre- 
cisos termos  do  artigo  46.°  e  mais  disposições 
parai  leias  da  lei  de  13  de  maio  de  18%.  —  De- 
creto de  25  de  fevereiro  (artigo  l.°) — Diário  do 
Governo  n.°  48. 

Determinou-se  que  dos  saldos  existentes  no 

cofre  geral  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, provenientes  de  exercícios  findos  e  dos 
excessos  de  receita  cobrada  sobre  a  orçada, 
fosse  applicada  a  quantia  de  14:28011000  réis 
para  reforçar  algumas  verbas  de  despeza  da 
tabeliã  orçamental,  que  tiveram  dotação  insuf* 
Qciente. —  Portaria  provincial  de  1  de  abril. — 
Boletim  ofjicial  de  S.  Thomé — Supplemento  ao 
n.°  13. 

Foi  auctorisada  a  quantia  de  31:682,50  pa- 
tacas, na  provincia  de  Macau,  para  satisfação 
de  despezas  já  liquidadas  e  para  oecorrer  a  ou- 
tras julgadas  indispensáveis  até  ao  fim  do  anno 
económico  de  189(3-1897,  visto  serem  deficien- 
tes algumas  verbas  designadas  na  respectiva 
tabeliã  orçamental.  —  Portaria  provincial  de  2 
de  abril.  —  Boletim  official  de  Macau  n.°  14. 
Ordenou-se  que  os  governadores  e  conselhos 


de  governo  do  Estado  da  índia,  das  províncias 
ultramarinas  e  dos  districtos  autónomos  da  Guiné 
e  de  Timor  adoptem  as  providencias  necessá- 
rias, que  sejam  da  sua  alçada,  e  submetiam  á 
approvação  superior  quaesquer  outras  que  jul- 
garem indispensáveis,  para  que  se  cumpram, 
com  o  máximo  escrúpulo  e  rigor,  as  disposições 
de  administração  de  fazenda  e  da  contabilidade 
publica  que  devam  ter  plena  vigência  nos  ter- 
ritórios ultramarinos  nos  termos  da  legislação 
competente,  o  muito  em  particular  se  recom- 
mendaram  as  disposições  consignadas  nos  ar- 
tigos 15.°  e  18.°  do  decreto  de  1  de  dezembro 
de  1869,  no  artigo  18.°  do  decreto  de  30  de 
junho  de  1880  e  nos  artigos  49.°,  57.°,  58.°,  130.°, 
134.°,  169.°,  171.°  e  178.°  do  regulamento  geral 
de  administração  de  fazenda  e  contabilidade 
publica  do  ultramar,  e  bem  assim  todos  os  pre- 
ceitos exarados  no  decreto  de  25  do  fevereiro 
precedente,  que,  sem  contrariarem  o  regular 
proseguimenlo  dos  diversos  serviços  da  admi- 
nistração ultramarina,  possam  ser  attendidos 
no  intuito  de  melhor  economisar  os  dinheiros 
públicos.  —  Portaria  regia  de  20  de  abril. — Diá- 
rio do  Governo  n.°  87. 

Para  supprir  a  insuficiência  da  verba  de 


30:000  rupias,  consignada  na  tabeJU  orçamen- 
tai do  Estado  da  Índia  para  o  pagamento  de 
passagens  e  ajudas  de  custo,  determinou-se 
que  a  mesma  verba  fosse  reforçada  com  mais 
15:000  rupias.  —  Portaria  provincial  de  23  de 
abril.  —  Boletim  ofjicial  da  Índia  n°  45. 

Poi  auctorisado  o  supprimen»o  de  30:000  ru 


pias  a  fim  de  ser  reforçada  a  verba  especial  de 
15:000  rupias,  estabelecida  por  portaria  do  com- 
missario régio,  n.°  136,  de  5  da  outubro  de  1896, 
para  oecorrer  ás  despezas  a  fazer  com  as  medidas 
preventivas  contra  a  psste  bubonica,  no  Estado 


da  índia. — Portaria  provincial  de  14  de  maio. — 
Boletim  ofjicial  da  índia  n.°  63. 

Despezas  —  Idem,  o  reforço  das  seguintes  verbas 
da  tabeliã  da  despeza  do  exercício  de  1896-1897 : 
Capitulo  2°,  artigo  28.°,  bitalhão  n.°  4  de  caça- 
dores da  guarda  fiscal,  com  10:000  rupias;  ca- 
pitulo 5.*,  artigo  49.°,  subsidio  de  marcha  e  re- 
sidência, com  6:000  rupias;  capitulo  5.°,  artigo 
51.°,  diversas  despezas,  com  3:000  rupias. — 
Portaria  provincial  de  14  de  maio.  —  Boletim 
Ofjicial  da  índia  n.°  63. 

Foi  auctorisada  a  despeza  extraordinária  de 

41:523  patacas  e  70  avos  para  oecorrer  ás  defi- 
ciências das  verbas  do  orçamento  da  provincia 
de  Macau  no  anno  económico  de  1896-1897. — 
Portaria  provinòiah  de  23  de  junho.  —  Boletim 
Ofjicial  de  Macau  n.°  26. 
Auctorisado  o  supprimento  de  25:000  rupias 


afim  de  ser  ref  jrçada  a  verba  especial  de  150:000 
rupias,  consignada  nas  portarias  do  commissario 
régio  de  26  de  setembro  de  1896,  7  de  janeiro  e 
6  de  fevereiro  de  1897,  para  oecorrer  ao  paga- 
mento de  diversas  despezas  extraordinárias  no 
Estado  da  Índia  até  ao  fim  do  anno  económico  de 
1896-1897.  —  Portaria  provincial  de  26  de  junho. 
—  Boletim  Ofjicial  da  índia  n.°  68. 

Auclorhou-se  o  reforço,  com  6:000  rupias,  da 


verba  da  tabeliã  de  despeza  do  mesmo  Estado 
da  índia  para  reformados,  aposentados,  jubilados 
e  pensionistas,  e,  com  12:000  rupias,  da  verba 
para  passagens  e  ajudas  de  custo,  afim  de  serem 
pagas  até  ao  fina  do  anno  económico  de  1896- 
1897.  —  Portaria  provincial  de  25  de  junho. — 
Boletim  ofjicial  da  índia  n.°  68. 

Mandou -se  abrir  um  credito  especial  de  2:055 


rupias  e  12  tangas,  para  pagamento  da  despeza 
feita,  no  mez  de  junho,  no  referido  Estado,  com 
a  instrucção  secundaria,  secretaria  militar,  ins- 
pecção dos  corpos,  inspecção  de  saud*t  militar, 
junta  militar,  2.*  companhia  da  administração 
militar,  batalhão  n.°  4  da  guarda  fiscal,  batalhões 
moveis  e  praça  da  Aguada;  —despeza  que,  tendo 
sido  auctorisada  por  diplomas  do  commissario 
régio,  não  está  comprebendida  na  tabeliã  orça- 
mental. —  Portaria  provincial  de  26  de  junho. 
—  Boletim  Official  da  índia  n.°  68. 

Idem  para  o  pagamento  da  despeza  corres- 


pondente aos  mezes  de  julho  e  agosto,  na  impor- 
tância de  99:950  rupias,  pelo  mesmo  motivo.  — 
Portaria  provincial  de  28  de  julho.  —  Boletim 
Official  da  índia,  supplemento  ao  n.°  80. 
Nos  termos  do  §  único  do  artigo  79.°  do  regu- 


lamento geral  de  contabilidade  publica,  de  31 
de  agosto  de  1881.  e  da  carta  de  lei  de  3  de  se- 
tembro de  1897,  foi  regulada  a  despeza  do  ultra- 
mar, realisada  na  muro  polé,  para  o  anno  eco- 
nómico dê  1897  a  1898.—  Decreto  de  13  de 
setembro  —Diário  do  Governo  n.°  201. 

Mandados  abrir  no  Estado  da  índia  dois  cré- 


ditos especiaes :  um  de  10:000  rupias  afim  de 
oecorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  as 
medidas  preventivas  contra  a  peste  bubonica, 
para  o  anno  económico  de  1897  a  189$;  e  outro 
de  30:000  rupias  para  oecorrer  ao  pagamento 
de  diversas  despezas  extraordinárias,  não  aucto- 
risada* na  tabeliã  orçamental.  —  Portarias  pro- 
vinciaes  de  22  de  setembro. — Boletim  Official 
da  índia  n.°  103. 

Foi  auctorisada  a  despeza  extraordinária  de 


4:030  patacas  com  diversas  obras  em  Macau. 

—  Portaria  provincial  de  24  de  novembro. — 
Boletim  ofjictal  de  Macau  n.°  48. 

—  Idem,  a  despeza  extraordinária  de  3:250 


Kl 


patacas  e  50  avos  para  reparações  da  lancha 
Taipa,  em  serviço  do  porto  de  Macau.  —  Portaria 
provincial  de  26  de  novembro.  —  Dito  boletim 
offuial  n.°  48. 

Despezas  —  Mandou  se  abrir,  no  Estado  da  ín- 
dia, um  credito  supplemint.ir  do  40:000  rupias 
para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias  com 
as  obras  accrescidas  pelas  inundações  nos  pré- 
dios da  fazenda  publica  em  Assolnã;  um  cre- 
dito especial  de  10:000  rupias  para  reforçar  a 
verba  destinada  ao  pagamento  das  despezas 
preventivas  contra  a  peste  buhonlca  durante  o 
anno  económico  de  1897-4898;  e  outro  do 
15:000  rupias,  afim  de  occorrer  ao  pagamento 
de  diversas  despezas  extraordinárias,  não  aucio- 
risadas  na  tabeliã  orçamental  para  o  me^mo 
anno  económico.  —  Portarias  provinciaes  de  29 
de  dezembro.  —  Boletim  oficial  da  Índia  n.°  1 
de  1898. 

Foi  approvada,  por  despacho  de  2 7  de  de- 
zembro, a  portaria  provincial  de  IG  de  setem- 
bro precedente,  pela  qual  o  governador  de  Ma- 
cau auctorisou  que  se  despendesse  até  á  verba 
de  4:110  patacas  com  reparações  no  edifício 
da  cadeia  civil  de  Macau  e  no  calabouço  do 
concelho  da  Taipa,  em  vista  da  urgência  de 
taes  reparações. — Oífieio  de  29  de  dezembro. 
— Boletim  oficial  de  Macau  n.°  9  de  1898. 
Mandou-se   inscrever  nos  orçamentDs  das 


províncias  ultramarinas  as  despezas  a  fazer 
com  os  serviços  do  deposito  de  instrumentos 
mathematicos  e  do  material  adquirido  no  reino 
com  destino  ás  obras  publicas  e  aos  telegra- 
phos  do  ultramar.— Artigo  13.°  do  decreta  de 
10  de  maio. —  Diário  do  Governo  n°  104. 

Direoçflo  gerai  da  marinha  —  Vide  Secre- 
tanas  de  Estado. 

Direitos  —  Foi  fixado  em  450  réis  per  decalitro 
o  direito  de  importação  das  bebidas  alcoólicas, 
e  em  20  réis  por  kilogramma  o  direito  de  im- 
portação da  pólvora,  na  província  da  Guiuó, 
pagando  60  por  cento  do  direito  fixado  as  bebi- 
das alcoólicas  de  producção  nacional.  —  De- 
creto com  força  de  lei,  de  21  de  abril.  —  Diário 
do  Governo  n.°  89. 

Furam   declaradas   livre3   de    direitos  de 

transito  para  a  republica  do  Transvaal  as 
seguintes  mercadorias  entradas  na  alfandega 
de  Lourenço  Marques  :  Aço,  baldes,  barras 
de  ferro,  bicai  bonato  de  seda,  carros,  cintu- 
rões, cocos,  colla,  cortiça,  enxofre,  metal  em 
obra,  pennas,  pinturas,  photographias,  plantas, 

Í)0tassa,  sellins  soda  cáustica,  tijollos  e  vaei- 
hame  de  vidro.  —  Portaria  do  commitsario  ré- 
gio, de  6  de  outubro. —  Boletim  oficial  de  Mo- 
çambique n  °  45. 

Cm  additamtnto  e  como  esclarecimento  ao 


diploma  supra,  foram  indicadas  as  mercadorias 
quo  se  comprehendcm  na  expressão  de  «metal 
em  obra.»  —  Portaria  do  commissario  régio  de 
27  de  outubro.  —  Dito  boletim  oficial  n°  48. 

Foram  provisoriamente  lixados  em  7  por 

cento  ad  valorem  os  direitos  sobre  a  mancarra, 
saída  cu  exportada  da  província  da  Guiné,  fi- 
cando assim  modificado  o  disposto  no  artigo 
3.°  da  pauta  decretada  em  16  de  abril  de  1892. 
—  Decreto  com  força  de  lei  de  26  de  outubro. — 
Diário  do  Governo  n  •  245. 

Direitos  sanitários — Vide  Embarcações. 

Distriotos — Altendendo-se  á  necessidade  de 
tornar  livre,  quanto  possível,  a  acção  do  governo 
central  da  província  de  Moçambique,  a  fim  de 
poder  oceupar-se  exclusivamente  dos  interesses 


de  caracter  verdadeiramente  geral,  e  bem  a«siin 
à  provada  vantagem  que  para  o  serviço  publico 
advém  de  uma  judiciosa  descentralizara- >  admi- 
nistrativa: determinou  se  que  aos  di>lrirl"S  de 
Inhambane  e  Ztmbezia  sejam  applicaveis  os 
artigos  6.°  e  7.°  do  decreto  de  16  de  setembro 
de  1887  que  reorganisou  o  disiricto  de  Lou- 
renço Marques.  (Por  estes  artigos  é  creado  e 
constituído  um  conselho  administrativo  com 
attribuições  idênticas  às  que  pelo  código  admi- 
nistrativo de  18  de  março  de  1842  tinham  os 
conselhos  de  districto  do  continente  do  reino, 
excepto  as  do  contencioso  administrativo,  quo 
continuarão  a  ser  da  competência  do  conselho 
de  província), — Portaria  do  comnussa  lo  régio 
de  10  de  fevereiro. — Boletim  oficial  de  Moçam- 
bique n c  7. 

Distrlctos— Foi  extincto  o  dislricto  de  Loanla, 
creado  por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1895, 
compensando- se  com  a  economia  resultante 
(Testa  providencia  o  augmento  de  despesa  pro- 
veniente da  elevação  dos  vencimentos  arbitra- 
dos ao  governador  geral  de  Angola.  —  Decreto 
com  força  de  lei  de  4  de  março. — Diário  do  Go- 
verno n  °  54. 

Foi  decretada  a  erganisação  do  districto  de 

Timor,  ficando  comporto  dos  concelhos  de  Diliy, 
Aipella,  Liquiçá  e  Maubara,  e  dos  commandos 
militares  que  forem  julgados  indispensáveis. — 
Decreto  com  força  de  lei  de  30  de  dezembro. 
—  Diário  do  Governo  n.°  5  de  1898. 

Foram  annexados,  provisoriamente,  para  os 


cíT-itos  administrativos,  ao  districto  da  Lunda, 
da  província  de  Angola,  os  concelhos  de  Ma- 
lange e  Duque  de  Bragança,  ficando  a  sedo  do 
mesmo  districto  em  Malange. — Decreto  com 
força  de  lei  de  2  de  outubro. — Diário  do  Go- 
verno n.°  231. 

Foi  alterada  a  organisação  administrativa  e 


militar  do  districto  de  (Jaza,  da  província  de 
Moçambique,  estabelecida  em  7  de  dezembro  de 
1895,  ficando  a  constituir,  provisoriamente,  o 
disli  kto  militar  de  Gaza  f«*os  os  territórios  dos 
districtos  de  Inhamb*:ie  /*  Lourenço  Marques, 
não  eomprehendidoy-rús  circumscripçõas  das 
chamadas  Terras  y  a  coroa  d'esses  distiictos. — 
Portaria  do  corjriissai  io  régio  de  9  do  outubro. 
— Boletim  fifpual  de  Moçambique,  supplemento 


Mandou-se  applicar  aos  oftlciaes  e  praças  de 
pret,  naturaes  da  Europa,  que  compõem  a  furça 
militar  do  districto  da  Lunda,  ou  ali  façam  ser- 
viço eventualmonte,  as  disposições  7.*  e  8.'  das 
instrucções  annexas  ao  decreto  de  16  de  dezem- 
bro de  1890.  —  Decreto  com  força  de  lei  de  5 
de  novembro. — Dhiio  do  Governo  n.°  258. 

Estabelecidos  provisoriamente  os  vencimen- 


tos dos  offlciae*  e  ofllciaes  inferiores  em  serviço 
no  referido  districto  da  Lunda. — Portaria  pro- 
vincial de  19  de  janeiro. —  Boletim  oficial  de 
Angola  n.°  13. 

Divisões  navaes— Furam  restabelecidas  as 
divisões  navaes,  deterrainando-se  que  os  navios 
de  guerra  em  serviço  na  costa  occidental  e  na 
costa  oriental  da  Africa  formem  duas  divi- 
sões navaes,  denominadas,  respectivamente,  «do 
Atlântico  ^U>  o  «do  Indico»  e  consideran- 
do-se  em  estação  e  dependência  directamente 
do  conselho  do  almirantado  os  navios  em  ser- 
viçi  em  Cabo  Verde,  Guiné,  índia  e  Macau. — 
Decreto  de4de  março. — Dfario  do  Governou.0  51 

Dooas  —  Vide  Regulamentos. 

Dynamite — Vide  Exclusivos. 
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Egrejas — Foi  approvado  o  orçamento  das  obras 
de  leconslrucçào  da  egrcja  de  Augediva,  no 
Estado  da  índia,  na  importância  de  2:300  rupias, 
incluindo  485  rupias  para  a  madeira  necessá- 
ria; sendo,  da  referida  importância,  abonada 
pela  fazenda  publica  a  de  1:150  rupias,  das 
quaes  665  em  dinheiro  e  485  em  madeira 
fornecida  das  maltas  nacionaes  de  Cotigào,  e 
o  resto  pago  pelos  cofres  das  confrarias  da  so- 
bredita iiba;  e  ficando  sob  a  direcção  do 
vigário  geral  do  Canará  a  execução  das  referi- 
das obras.  —  Portaria  provincial  de  25  de  feve- 
reiro.— Boletim  ofticial  da  índia  w.°  24. 

Eleições — Mandou- se  proceder  às  eleições  de 
deputados  ás  cortes  no  dia  2  de  maio  — De- 
creto de  24  de  março. — Diário  do  Governo 
n  •  69. 

Convocadas  as  assembleias  eleitoraes  da  pro- 

vincia  de  Cabo  Verde  para  o  dia  20  de  junho, 
a  fim  de  elegerem  o  deputado  pelo  circulo  de 
Cabo  Verde  e  Guiné. — Portaria  provincial  de 
20  de  maio. — Boletim  oficial  de  Cabo  Verde 
n.»  21. 

- — Idem,  para  o  dia  13  de  junho,  as  assembleias 
eleitoraes  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 
—  Portaria  provincial  de  29  de  maio. — Boletim 
official  de  S.  lhomè  n.°  22. 

Idem,  para  o  dia  4  de  julho,  as  do  circulo  da 


província  de  Angola.  —  Portaria  provincial  de 
17  de  maio.  —  Boletim  official  de  Angola,  sup- 
plemento  ao  n.»  20. 

—  Idem,  para  o  dia  27  de  junho,  as  de  Macau  e 
Timor  (circulo  n.°  112).  —  Portaria  provincial 
de  28  de  maio. — Boletim  official  de  Macau  n.°  22. 
Idem,  para  o  dia  20  de  junho,  a  assembleia 


eleitoral  de  Bolama.  —  Portaria  provincial  de 
28  de  maio.  —  Boletim  official  da  Guiné  n.°  22. 

Foram  revogados  os  artigos  6.°,  8.°,  9.°,  10.° 

e  11.*,  o  n.°  9.°  do  artigo  4.°,  na  parte  relativa 
aos  empregados  dos  serviços  das  camarás  le- 
gislativas, e  os  n.01  1.°,  2.°,  3.°  e  4.°  e  os  §§  l.# 
e  3.°  do  artigo  7.°  da  lei  eleitoral  de  21  de  maio 
de  1896,  sendo  esta  disposição  applicavel  ás 
eleições  já  realisadas  e  cujos  processos  esti- 
vessem ainda  pendentes.  — Carta  de  lei  de  21  de 
setembro. — Diário  do  Governo  n.°  214 — Recti- 
ficação no  n  °  215. 

Embarcações  —  Determinou-se  que  fossem 
dispensadas  do  pagamento  dos  direitos  sanitá- 
rios de  entrada,  do  imposto  de  quarentena  ou 
impedimento  e  do  de  beneficiação,  todas  as  em- 
barcações procedentes  dos  portos  da  índia  bri- 
tannica  que  entrassem  nos  do  Estado  da  índia, 
ficando  apenas  obrigadas  a  satisfazer  o  custo 
da*  substancias  empregadas  na  desinfecção  e 
beneficiação  da  respectiva  carga  e  passageiros. 
—  Portaria  provincial  de  28  de  setembro. — 
Boletim  official  da  índia  n.°  105. 

Tendo-se  mandado  proceder,  por  portaria  pro- 
vincial de  17  de  junho  de  1896,  a  nova  arquea- 
ção das  embarcações  do  Estado  da  Índia,  que 
frequentam  os  portos  da  índia  britannica;  e  não 
sendo  justo  que  a  mesma  embarcação,  quando 
náo  tenha  solfrido  alterações  nas  suas  dimen- 
sões, pague  por  mais  de  uma  vez  as  despezas 
d'arqueaçào:  determinou- se  que  seja  livre  de 
qualquer  despesa  o  processo  da  nova  arquea- 
ção, quando  elle  se  applique  a  barcos  que  lenham 
já  sido  anteriormente  arqueados  pela  capitania 
do  porto  e  que  conservem  a  forma  e  dimensões 
encontradas  na  arqueação  anterior.  —  Portaria 
provincial  de  12  de  outubro.  —  Boletim  official 
da  índia  n.°  111. 


Emigração  —  Por  não  ser  possível  empregar 
no  tisiado  da  índia  grande  nuuiero  de  indivíduos, 
em  haraouia  com  a  competeucia  e  habilitações 
que  possuem,  e  attendendo-se  a  que,  u'estas 
circumstaocias,  a  emigração  reúne  vantagens 
scientifica  e  experimentalmente  reconhecidas; 
foi  nomeada  uma  commmão  protectora  da  emi- 
gração para  a  província  de  Moçambique  —  Por- 
taria provincial  de  6  de  outubro.  —  Boletim  offi- 
cial da  índia  n  °  108. 

Emolumentos  —  Foram  estabelecidos,  no  Es- 
tado da  índia,  os  emolumentos  que  devem  per- 
ceber os  indivíduos  que  intervéem  na  avaliação 
dos  bens  offerecidos  em  caução  pelos  exactores 
e  responsáveis  a  que  se  refere  o  decreto  de  3 
de  novembro  de  1860.  —  Portaria  do  commis- 
sario  régio,  de  6  de  fevereiro.  —  Boletim  official 
da  índia  n.°  18. 

Approvada  a  tabeliã  de  emolumentos  a  cobrar 

nas  administrações  ruraes  e  florestaes  da  Pra- 
gana Nagar-Avely,  no  referido  Estado  da  índia. 
Portaria  provincial  de  22  de  fevereiro.  —  Dito 
Boletim  Official  n.°  22. 

Tendo  sido,  pela  creação  do  districto  de  Mo- 
çambique, muito  cerceados  os  vencimentos  dos 
empregados  da  secretaria  geral  do  governo,  pois 
que  por  esse  facto  deixam  de  perceber  emolu- 
mentos, ficando  collocados  n'uma  inferioridade 
de  situação,  que  nenhuma  razão  justifica;  deter- 
minou-se que  as  secretarias  dos  governos  dos 
districtos  façam  transferir,  nos  fins  dos  raezes, 
para  a  secretaria  do  governo  geral  25  por  cento 
da  receita  arrecadada,  proveniente  de  emolu- 
mentos; sendo  a  somma  das  verbas  chegadas 
das  se.cretarias  dos  governos  dos  districtos  dis- 
tribuída pelos  empregados  da  secretaria  geral 
na  seguinte  proporção :  30  por  cento,  ao  official 
maior;  25  por  cento,  ao  1.°  official;  15  porcen- 
to, ao  2.°  official;  e  10  por  cento,  a  cada  um  dos 
amanuenses.  —  Portaria  provincial  de  23  de  fe- 
vereiro.—  Boletim  official  de  Moçambique  n.°  9. 
Foram  approvadas  as  tabeliãs  dos  emolumen- 


tos administrativos  nas  diversas  repartições  do 
Estado  da  índia. — Decreto  com  força  de  lei,  de 
25  de  novembro.  —Boletim  official  da  índia 
n.»  141. 

Emolumentos  consulares —Determinou-se 
que  os  cônsules  dêem  á«  partes,  que  ih'o  pedi- 
rem, certificado  das  quantias  que  receberam 
pela  applicação  da  tabeliã  de  emolumentos  con- 
sulares vigente,  cobrando  por  este  documento 
o  emolumento  de  2£000  réis. — Despacho  de  25 
de  fevereiro.  —  Diário  do  Governo  n.°  49. 

Empregados  —  Mandou-se  distribuir,  propor- 
cionalmente, pelos  da  secretaria  geral  do  go- 
verno, da  província  de  Moçambique,  a  totalidade 
da  receita  proveniente  de'  25  por  cento  dos  emo- 
lumentos arrecadados  pelas  secretarias  dos  go- 
vernos dos  districtos. 

Vide  Emolumentos. 

Foi  prohibido  aos  empregados  públicos  da 

província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  abandonarem 
a  cidade,  além  das  horas  que  constituem  o  inter- 
vallo  do  serviço  das  repartições,  sem  previa- 
mente solicitarem,  pelas  vias  competentes,  au- 
ctorUaçào  do  governo  provincial,  exceptuando- 
se  d'esta  disposição  os  empregados  a  quem,  por 
motivo  das  Mia»  funcções,  a  lei  permuta  essas 
deslocações;— taes  como :  magistrados judiciaes 
e  officiaes  de  justiça,  pessoal  da  curadoria  ge- 
ral e  agentes  da  administração  civil  e  fiscal. — 
Portaria  provincial  de  20  de  junho. —Boletim 
official  de  S.  Thomé  n.*  26. 
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Empregados — Declarou-se  ao  governador  da 
província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  não  estarem 
no  caso  de  ser  deferidos  os  requerilfltentos  de 
vários  fanccionarios  de  nomeação  provincial, 
pedindo  permissão  para  pagar  em  prestações  os 
emolumentos  relativos  aos  seus  empregos  com 
fundamento  no  decreto  de  6  de  setembro  de 
4894.— Officio  de  28  d'outubro.— Boletim  ofíi- 
cial de  S.  Thomé  n.°  48. 

— — São  exceptuados  do  imposto  de  lazareto  os 
militares  e  empregados  civis  que  voltam  das  pro- 
víncias ultramarinas,  e  pelos  quaes  o  governo 
faz  a  despeza  de  hospedagem  no  lazareto. — De- 
creto de  21  de  janeiro.  (Artigo  239.°).  —  Diário 
do  Governo  n.e  17. — Rectificação  no  n.°  69. 
Os  do  quadro  da  província  de  S.  Thomé  e 


Príncipe,  de  cujo  concurso  ou  auxilio  a  respe- 
ctiva camará  municipal  precise,  devem  por  ella 
ser  previamente  requisitados  ao  chefe  superior 
da  administração  provincial,  justificando- se  a 
requisição 
—Vi"     " 


ide  Agrónomos. 

Determinou-se  que  nenhum  individuo,  no 

Estado  da  índia,  seja  nomeado  para  qualquer 
logar,  ou,  estando  provido,  seja  transferido  ou 
promovido,  sem  que  a  junta  de  saúde  publica, 
inspeccionando-o,  informe  no  seu  parecer,  que 
elle  tem  a  robustez  necessária,  constituição  re- 
gular e  não  padece  doença  contagiosa. — Por- 
taria provincial  de  44  de  dezembro. — Boletim 
ofíicial  da  índia  n.°  136. 

Empregados  de  saúde  —  Foi  approvada  uma 
tabeliã  reguladora  dos  honorários  que  devem 
ser  paços  aos  enfermeiros  das  ambulâncias, 
na  província  de  Cabo  Verde,  segundo  os  diver- 
sos serviços  que  prestarem  onde  não  haja  facul- 
tativos, ou  quando  auetorisados  por  estes.— Por- 
taria provincial  de  3  de  fevereiro.  —  Boletim 
offieiaíde  Cabo  Verde  n.°  6. 

Enfermeiros— Foram  regulados  os  honorários 
dos  da  provinda  de  Cabo  Verde.— Vide  Empre- 
gados de  saúde. 

Engajamento  — Por  ser  de  urgente  necessi- 
dade regular  o  engajamento  de  indígenas  da 
província  de  Moçambique  para  o  trabalho  na 
republica  Sul-Africana,  promulgou-se  um  regu- 
lamento, segundo  o  qual  o  engajamento  de  traba- 
lhadores indígenas,  destinados  ás  industrias  do 
Transvaal,  só  poderá  ser  feito  por  engajadores 
habilitados,  que  obtenham  de  quaesquer  dos 
governos  dos  districtos  da  província  uma  licença 
annual  para  aquelle  fim.— Portaria  do  commis- 
sario  régio,  de  48  de  novembro.— Boletim  ofíicial 
de  Moçambique  n.*  60. 

Esooias — Mandou-se  desdobrar  a  escola  régia 
de  meninas  de  Nova  Goa  em  duas  escolas,  uma 
de  ensino  primário  elementar  e  outra  de  ensino 
primário  complementar,  percebendo  a  profes- 
sora da  primeira  o  ordenado  annual  de  rupias 
283:05:00  e  a  gratificação  de  rupias  94:07:00; 
e  a  segunda  o  ordenado  de  472:04:00  rupias  e 
a  gratiiicayào  de  94:07:00  rupias.— Portaria  do 
commissano  régio  de  41  de  fevereiro.— Boletim 
ofíicial  da  índia  n  °  22. 

Permittiu-se  que  os  professores  das  escolas 

primarias  elementares  do  Estado  da  índia,  man- 
tidas pelas  corporações,  ao  presente  providos 
em  concurso  pur  provas  publicas  nos  termos  do 
regulamento  de  12  de  março  de  1874  e  de  27 
de  agosto  de  1879,  possam  ser  collocados  nas 
escolas  régias  de  ensino  primário,  observadas 
as  formalidades  legaes,  sem  lhes  ser  exigida  a 
habilitação  da  actual  escola  normal,  ainda  depois 


do  período  fixado  no  art.  105.*  do  regulamento 
da  instrucção  primaria  de  5  de  agosto  de  1893. 
—Portaria  provincial  de  24  de  março.— Boletim 
ofíicial  da  índia  n.*  84. 

Esooias — Determinou-se  que  as  escolas  régias 
secundarias  dos  concelhos  de  Salsete  e  Bardez, 
do  Estado  da  índia,  se  considerem  como  institu- 
tos de  ensino  particular  para  os  efTeitos  da  por- 
taria do  commissario  régio  de  9  de  janeiro,  que 
incorporou  o  lyceu  de  Nova  Goa  na  classe  dos 
lyceus  nacionaes.—  Portaria  provincial  de  1  de 
julho.— Boletim  ofíicial  da  índia  n°  69. 

- —  Foram  estabelecidos  os  vencimentos  de  ama 
professora  nomeada  para  uma  escola  de  instruc- 
ção primaria  no  concelho  da  Humpata,  da  pro- 
víncia de  Angola.— Vide  Vencimentos.— Cente- 
nário da  índia. 

Esooias  de  artes  e  offleios  —  Tendo  sido 
dissolvida  a  commissão  protectora  do  coilegio 
da  Immaculada  Conceição,  em  Macau,  e  apli- 
cado o  seu  capital  de  1:600  patacas  á  fundação 
de  uma  escala  de  artes  e  offleios  na  mesma 
cidade,  por  portaria  provincial  de  6  de  junho  da 
1894,  e  attendendo-se  a  que  a  Santa  Casa  da 
Misericórdia  de  Macau,  pelo  art.  2.°  do  seu 
compromisso,  é  obrigada  a  manter,  nos  limites 
das  suas  posses,  escolas  profissionaes :  deter- 
minou-se que  a  referida  quantia  de  1:600  pata- 
cas e  mais  1:362  patacas  e  58  avos,  produeto 
de  varias  festas  de  caridade  e  donativos  para, a 
mencionada  escola,  fossem  entregues  á  dita  Santa 
Casa,  afim  de  installar  a  alludida  escola.— Por- 
taria provincial  de  12  de  fevereiro.  —  Boletim 
ofíicial  de  Macau  n.°  7. 

Esooias  regimentaes — Vide  Regulamentos. 

Esoripturarlos  de  fazenda — Vide  Recursos. 

Escrivães  de  fazenda  —  Tendo-se  suscitado 
duvidas  sobre  o  abono  de  gratificações  especiaes 
aos  escrivães  de  fazenda  da  província  de  Cabo 
Verde  pelo  serviço  de  lançamento  das  contri- 
buições, accumulaveis  com  as  quotas  estabele- 
cidas pelo  artigo  76.°  do  regulamento  de  7  de 
novembro  de  1889,  mandou-se  declarar,  ex- 
pressa e  positivamente,  ao  respectivo  governa- 
dor, que  os  referidos  escrivães  devem  única  e 
exclusivamente  ser  abonados  das  quotas  fixa- 
das na  lei,  e  no  limite  das  verbas  inscriptas 
nas  tabeliãs  da  despeza  provincial. — Portaria 
regia  de  11  de  agosto. — Diário  do  Governo  «.• 
179. 

Foram  dadas  as  attribuições  de  offlciaes  sub- 
chefes das  repartições  de  fazenda  provinciaes, 
para  os  efTeitos  do  decreto  régio  de  18  de 
junho  de  1896,  aos  escrivães  de  fazenda,  che- 
fes das  repartições  de  fazenda  dtstrictaes  da 
província  de  Moçambiqne,  sem  prejuízo  da  cen- 
tral isaçào  dos  registos  dos  contractos,  a  que  o 
mesmo  decreto  se  refere,  na  repartição  de  fa- 
zenda provincial.  —  Portaria  do  commissario 
régio,  de  15  de  novembro.  —  Boletim  oficial  de 
Moçambique  n.°  48. 

Escrivães  dos  juizes  populares-* Deter- 
minou-se que  a  mu  nomeação,  na  província  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  fosse  feita  sobre  proposta 
dos  juizes  populares,  enviada  ao  juiz  de  direito 
em  expediente  —  Portaria  provincial  de  27  de 
fevereiro.  —  Boletim  ofíicial  de  S.  Thomé  n.°  9. 

Vide  Gratificações. 

Estações  postaes  —  Vide  Correios. 

Estações  semaphorioas  —  Fui  creada  uma 
estação  semaphorica  em  Mormngão,  no  Estado 
da  índia,  tomando -se  diversas  providencias  so- 
bre as  existentes.— Vide  Capitanias  dos  portos. 
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Estampilhas  do  Imposto  do  sello  — Vide 

Sello. 
Estatistioa  —  Foi  recommendada,  na  província 
de  8.  Thomé  e  Príncipe,  a  execução  rigorosa 
da  regia  portaria  de  6  de  novembro.de  1896,  e 
mandou-se  coordenar  annualmente  um  livro 
intitulado  «Annuario  da  província  de  S.  Thomé 
e  Príncipe.»  —  Portaria  provincial  de  24  d'abril. 

—  Boletim  official  de  S.  Thomé  n.°  18. 

Foi  auotorisada  a  quantia  de  260£000  réis 

para  ser  distribuída  pelos  empregados  que  con- 
stituem a  secção  de  estatística  da  secretaria  do 
governo  de  Cabo  Verde,  e  pelo  empregado  da 
repartição  de  fazenda  provincial,  especialmente 
encarregado  de  coordenar  os  dados  estatísticos 
das  alfandegas. — Offlcio  de  28  de  outubro. — 
Boletim  oflicial  de  Cabo  Verde  n.°  49. 

Estatistioa  mortuária  —  Vide  Repartições  de 
saúde. 

Estatutos  —  Foi  decretada  a  seguinte  nova  re- 
dacção do  artigo  12  °  dos  estatutos,  da  compa- 
nhia de  Moçambique  approvados  por  decreto  de 
28  de  dezembro  de  1891 .  «Ás  acções  são  indivi- 
síveis em  relação  á  companhia,  a  qual  não  reco- 
nhece senão  um  proprietário  para  cada  acção; 
porém  o  conselho  de  administração  fica  aucto- 
risado  a  crear  titulos  de  5, 10, 2o  e  100  acções». 

—  Decreto  de  18  de  fevereiro.  —  Diário  do  Go- 
verno n.°  40. 

Nos  termos  do  artigo  18.°,  n.°  50,  do  decreto 

de  24  de  dezembro  de  1892,  foram  approva- 
dos os  estatutos  da  sociedade  de  cooperativa  dos 
funccionarios  públicos  da  ilha  de  8.  Vicente  da 
província  de  Cabo  Verde.  —  Portaria  provincial 
de  28  de  julho.  —  Boletim  oflicial  de  Cabo  Verde 
n.°  32. 

Estradas  —  Esclarecendo,  para  sua  exacta 
execução,  a  doutrina  do  §  único  do  artigo  4  °do 
decreto  de  19  de  novembro  de  1896,  determi- 
nou-se  que,  para  o  apuramento  do  saldo  liquido 
sobre  que  deve  incidir  o  augmento  da  verba 
destinada  á  construcção  de  estradas  nas  ilhas 
de  S.  Thomé  e  Príncipe,  se  compute  a  despeza 
pela  descripta  nas  tabeliãs  orçamentaes  do  anno 
económico  de  1896-1897,  na  sua  totalidade,  isto 
é,  quer  ordinária,  quer  extraordinária,  addicio- 
nando-se-lhe  50:000*000  réis;  e  a  receita,  pela 
cobrança  realisada  em  cada  um  dos  annos  se- 
guintes, devendo,  portanto,  a  percentagem  sobre 
o  saldo,  que  houver,  ser  accrescentada,  só  no 
anno  seguinte  ao  do  seu  apuramento,  á  dotação 
para  estradas,  visto  como  a  receita  a  considerar 
é  a  cobrada  e  não  a  prevista. — Portaria  re- 
gia de  13  de  janeiro. — Diário  do  Governo 
n.°  12. 

Foi  creado  no  districto  de  Mossamedes.  da 

província  de  Angola,  um  imposto  especial  so- 
bre carros  para  ser  applicado  á  abertura  e  con- 
servação de  estradas,  que  no  referido  districto 
estão  a  cargo  do  cofre  da  província.  —  Portaria 
do  commissariado  régio  de  11  de  fevereiro. — 
Boletim  oflicial  de  Angola  n.e  7. 
Vide  impostos. 


Etape  —  Mandou-se  abonar  étape  permanente  ás 
praças  de  pret  européas,  pertencentes  ás  guar- 
nições de  Africa,  quando  em  serviço  militar 
fora  da  sede  dos  quartéis  das  unidades  de  que 
fazem  parte;  e,  na  razão  de  200  réis  diários, 
aos  officiaes  das  indicadas  guarnições,  quando, 
em  serviço  de  caracter  exclusivamente  milhar, 
sejam  empregados  fora  da  sede  dos  seus  respe- 
ctivos quartéis.— Decreto  com  força  de  lei  de  13 
de  setembro.—  Diário  do  Governo  n.°  225. 


Exoluslvos—  Foi  concedido  a  Aogusto  Cardozo, 
Estevão  d'01iveira  Abreu  &  Couto  e  Silva  Vian- 
na  &  C.%  pelo  espaço  de  19  annos  e  meio,  o 
exclusivo  da  fabricação  de  dynamite  e  outros 
explosivos  no  districto  de  Lourenço  Marques, 
obrigando-se  os  concessionários,  entre  outras 
condições,  a  pagar  ao  governo  o  imposto  annual 
fixo  de  1:500  libras  em  ouro  durante  o  tempo 
que  durar  a  dita  fabricação,  e  a  fornecer-lhe  es 
explosivos,  dq  que  elle  carecer  para  seu  uso  no 
referido  districto,  pelo  preço  do  custo  augmen- 
tado  de  um  beneficio  de  6  porcento. — Portaria 
do  commissario  régio,  de  16  de  novembro. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n.*  50. 

Idem  a  firma  portugueza  Leão  Cohen  &  C.% 

estabelecida  no  referido  districto, o  exclusivo  da 
exploração  da  borracha  existente  nos  terrenos 
baldios  do  Estado  no  districto  de  Inhambane, 
pelo  espaço  d  25  annos,  obrigando-se  os  con- 
cessionários a  pagar  ao  governo,  durante  os  7 
primeiros  an^js,  50  réis  por  kilogramma  de 
borracha  exportada,  e  75  réis,  durante  os  res- 
tantes 18  annos.  bem  como  a  terem  plantados  no 
fim  dos  2  primeiros  annos  da  concessão,  a  con- 
tar da  sua  inslallação  em  Inhambane,  20:000 
pés  de  borracha  no  local  que  para  esse  fim  es- 
colherem de  accordo  com  o  governador  do  dis- 
tricto, pagando  pelo  terreno  cultivado  a  renda 
annual  fixa  de  200*000  róis.— Portaria  do  com- 
missario régio,  de  17  de  novembro —Boletim 
oflicial  de  Moçambique  n.°  50* 

Vide  Álcool — Concessões. 

Exeouções  administrativas  — Foram  man- 
dados adoptar  na  província  de  Cabo  Verde  os 
preceitos  do  regulamento  das  execuções  fiscaes 
administrativas  de  28  de  março  de  1895,  em 
vigor  no  reino,  adequáveis  á  organisação  da 
província,  compatíveis  com  a  sua  restante  legis- 
lação correlativa  e  que  ampliam  ou  corrigem 
as  disposições  que  sobre  o  assumpto  de  execu- 
ções preceituara  o  regulamento  da  administra- 
ção de  fazenda  de  4  de  janeiro  de  1870  —Por- 
taria provincial  de  14  de  abril.  —  Boletim  Ofli- 
cial de  Cabo  Verde  —  Supplemento  ao  n.°  24.  — 
Rectificação  no  appenso  n.°  3. 

Mandados  observar,  em  ampliação  da  porta- 
ria supra,  os  preceitos  dos  artigos  25.°  e  seus  8§ 
e  artigo  26.°  do  citado  regulamento  de  28  de 
março  de  1895.  —  Portaria  provincial  de  21  da 
dezembro.  —  Dito  Boletim  oflicial  n  •  1  de  1898. 

Exeroito  da  Índia  — Mandou-se  começar  a 
vigorar  desde  o  1.°  de  novembro,  no  Estado  da 
índia,  as  disposições  dos  titulos  I,  II  e  III  do 
regulamento  para  a  instrucção  táctica  da  arma 
de  infanteria,  de  1895  e  1896,  por  deverem  as 
tropas  de  infanteria  do  exercito  do  referido 
Estado  caminhar  a  par,  na  sua  instrucção,  com 
as  do  reino.— Portaria  provincial  de  8  de  outu- 
bro.— Boletim  oflicial  da  índia  n*  110. 

Formulada  a  lista  de  antiguidades  dos  offi- 
ciaes do  exercito  da  índia.— Dito  Boletim  oflicial, 
supplemento  ao  n.°  22. 

Como  medida  transitória,  foi  restabelecida  a 

organisação  militar  do  referido  Estado,  decre- 
tada em  11  de  agosto  de  1894,  em  relação  ás 
suas  unidades  e  composição;  continuando  a 
justiça  militar  a  regular-se  pelo  código  de  jus- 
tiça militar  e  carta  de  lei  de  26  de  maio  de 
1896.— Decreto  com  força  de  lei  de  28  de  outu- 
bro. —  Dinrio  do  Governo  tt.°  258. 

Mandadas  adoptar,  em  observância  do  decreto 

supra,  as  disposições  convenientes  para  que  a 
referida  organisação  militar  esteja  em  plena 


20 


execução  no  dia  \.°  de  janeiro  de  4898,  pas- 
sando o  exercito  da  índia  a  denominar-se  «Guar- 
nição do  Estado  da  índia*.  —  Portaria  provin- 
cial de  10  de  novembro.  —  Boletim  oficial  da 
Índia  n.*  122. 

Exercito  da  índia  —  Confirmada  a  portaria 
supra,  para  ter  provisoriamente  execução  até 
ser  tomada  resolução  definitiva  sobre  a  orga- 
nização militar  do  referido  Estado.  —  Portaria 
regia  de  22  de  dezembro.  —  DiaiHo  do  Governo 
n.°  12  de  1898. 

Mandou-se  pôr  em  execução  desde  o  1  •  de 

janeiro  de  1898  um  novo  regulamento  para  a 
repartição  militar  do  commando  geral  do  mesmo 
Estado.  — Portaria  provincial  de  14  de  dezem- 
bro.—  Boletim  (ffícial  da  índia  supplemento  ao 
n.°  140.  — (Ordem  do  exercito  n.9  21.  —  Vide 
Regulamentos —  Uniformes—  Guarda  fiscal. 

Expedições  militares  —  Mandou-se  pôr  á 
disposição  do  ministério  da  marinha  ama  bate- 
ria de  artilheria  de  montanha  e  outras  forças 
do  exercito  do  reino,  afim  de  ser  rendida  a 
força  existente  na  província  de  Moçambique.  — 
Decreto  de  14  de  junho.  —  Diário  do  Governo 
n.°  161.— Vide  Medalhas. 

Explosivos  —  Mandou-se  observar  em  Gabo 
Verde,  ná  parte  applieavel,  a  legislação  regu 
ladora  do  fabrico,  commercio  e  transporte  da 
pólvora,  dynamite  e  outras  substancias  explo- 
sivas ou  inflamáveis. —  Portaria  provincial  de  2 
de  janeiro.—  Boletim  official  de  Cabo  Verde  n.°  1. 
—  Vide  Companhias. 

Expropriações  —  Foram  declaradas  de  utili- 
dade publica  e  urgente,  e  reguladas  as  expro- 
priações dos  prédios  rústicos  e  urbanos,  com- 
prehendidos  na  área  em  que  se  traçou  o  plano 
da  cidade  de  Vasco  da  Gama,  no  Estado  da 
índia.  —  Portaria  do  commissario  régio  de  6  de 
fevereiro.  —  Boletim  official  da  índia  n.°  29. 

Extradição  —  Vide  Convenções. 


Fabricas  —  Foi  concedido  ao  negociante  Joha- 
nes  Bang  licença  para  estabelecer,  no  districto 
de  Lourenço  Marques,  uma  fabrica  de  refinação 
de  assucar,  e  aproveitar  os  pri  duetos  económi- 
cos da  mesma  para  disti Ilação  de  álcool  —  Por- 
taria provincial  de  29  de  maio.  —  Boletim  official 
de  Moçambique  n.°  24. 

Facultativos  —  Approvada  uma  tabeliã  de  ho- 
norários médicos  dos  facultativos  do  quadro  de 
saúde  da  Guiné.  —  Portaria  provincial  de  2  de 
janeiro.  —  Boletim  official  da  Guiné  n.°  2. 

Mandou-se  publicar  no  boletim  official  de  Cabo 

Verde  o  regulamento  para  os  destacamentos  dos 
facultativos  do  quadro  de  saúde  para  a  ilha  de 
8.  Vicente,  approvado  por  despacho  de  47  de 
junho.  —  Officio  de  2  de  agosto.  —  Boletim  offi- 
cial de  Cabo  Verde  n.°  34. 

Determinou-se,  nús  termos  do  §  3.°  do  artigo 


27.°  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  que 
o  facultativo  de  4  *  clas«e.  que  substituir  o  sub- 
chefe do  serviço  de  saúde  da  Guiné,  e  o  2°  phar- 
maceutico  que  substituir  (<  4.°,  se  optaram  pela 
citada  carta  de  lei,  devem  receber  as  gratifica- 
ções de  sub-chefe  e  de  4.°  pharmaceutico;  e  que, 
segundo  o  §  4.°  do  mesmo  artigo  27.°  e  o  decreto 
de  20  de  junho  de  4888,  toem  os  facultativos  e 
pharmaceulicos  d')  quadro  de  saúde  de  Cabo 
Verde  e  Guiné,  que  optaram  pelo  regimen  da 
referida  lei,  direito  ao  abono  de  subsidio  de  resi- 
dência, quando  destacados  na  Guiné,  excepto  o   I 


sub-chefe  do  serviço  de  saúde,  e ffectivo,  e  o  1.* 
pharmaceutico,  visto  que  estes  teem  residência 
permanente  na  capital  da  província—  Officiode 
24  de  agosto.— Boletim  official  da  Guiné  n.°  39. 

Faoultativos — Por  despacho  de  20  de  setem- 
bro resolveu-se  que  os  facultativos  nacionaes, 
ou  estraogeiros  naturalisados,  habilitados  pelas 
escolas  de  Calcuttá  e  Madrasta,  sejam  equipa- 
rados aos  formados  na  escola  medico-cirurgica 
de  Nova  Gôa,  como  o  são  os  habilitados  na  es- 
cola de  Bombaim,  conforme  o  preceituado  no 
artigo  58°  do  decreto  de  30  de  novembro  de 
1869. —  Offlcio  de  20  de  setembro.  —  Boletim 
official  da  índia  n.°  110.— Vide  Médicos.  —  Qua- 
dros de  saúde. 

Farinhas  —  Vide  Pautas  aduaneiras. 

Forças  polioiaes  —  Poi  approvado  o  plano  de 
organisação  das  forças  policiaes  da  Companhia 
de  Moçambique.  —  Vide  Companhias. 

Forças  ultramarinas  —  Foi  nomeada  uma 
commissão  para  estudar  e  propor,  com  a  possí- 
vel brevidade,  as  providencias  mais  adequadas 
á  reorganisação  das  forças  ultramarinas  e  á 
cooperação  das  tropas  da  metrópole  no  serviço 
colonial,  attendendo,  de  preferencia  e  em  pri- 
meiro logar,  á  necessidade  urgente  de  regulari- 
sar  a  situação  da  guarnição  do  Estado  da  índia 
e  de  organisar  os  serviços  militares  e  policiaes 
da  província  de  Moçambique.  —  Decreto  de  30 
de  abril. — Diário  do  Governo  n.°  97. 

Determinou-se  que  os  governadores  das  pro- 
víncias e  districtos  autónomos  formulassem  e 
remettessem,  com  toda  a  urgência,  relatórios  e 
propostas  sobre  a  situação  e  necessidades  da 
organisação  das  forças  militares,  mappas  e 
quaesquer  informações  aproveitáveis  para  ser- 
virem de  elementos  de  estudo  á  commissão 
nomeada  pelo  decreto  supra.— Portaria  régia  de 
30  de  abril.— Diário  do  Governo  n.°  97. 

Para  satisfazer  ao  determinado  n*esta  porta- 
ria, foi  nomeada  uma  commissão  no  Estado  da 
índia.— Portaria  provincial  de  34  de  maio. — 
Boletim  official  da  índia  n.°  58. 

— -  Determinou-se  que  os  governadores  das  pro- 
víncias e  districtos  autónomos  houvessem  a 
maior  pontualidade  no  cumprimento  dos  precei- 
tos regulamentares  sobre  a  remessa  dos  mappas 
das  forças  militares.  —  Portaria  régia  de  30  de 
abril.  —  Diário  do  Governo  n.°  97. 

Vide  Deposito  de  praças  do  ultramar—  Terras 


da  coroa  — Exercito  da  índia— Districtos 
Fornecimentos  —  Determinou-se  que  sejam 
adquiridos  por  arrematação  em  hasta  publica, 
na  província  de  S  Thomé  e  Príncipe,  a  contar 
de  4  de  julho,  os  artigos  de  fornecimentos  á 
fazenda  e  ás  repartições  publicas.— Vide  Repar- 
tições. 
Foros  —  Providenciando-se  sobre  a  hygiene  das 
edificações  na  villa  de  Bissau,  da  província  da 
Guiné,  determinou-se  que  o  foro  para  as  alia- 
didas  edificações  no  Ilhéu  do  Hei  seja  de  400 
réis  por  metro  quadrado,  para  as  construcçòes 
na  primeira  rua  do  referido  Ilhéu,  de  80  réis 
para  as  da  segunda  e  de  50  réis  para  as  res- 
tantes.— Portaria  provincial  de  40  de  fevereiro. 
—Boletim  official  da  Guiné  n.°  7. 

Vide    Camarás   muniapaes.  —  Commandos 

militares.  —  Communidades  agrícolas. 


Garantias   oonstituoionaes- Foram  sus- 
pensas nos  concelhos  do  Humbe  e  Gambos,  e 
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em  todos  os  outros  do  planalto  de  Mossamedes, 
na  província  de  Angola. —  Portaria  provincial 
de  23  de  dezembro.— Boletim  oflicial  de  Angola 
n.°  $2. 

Garrafas — Vide  Vinhos. 

Gaza  —  Vide  Districtos  —  Carregadores — Corpos 
de  policia  —  Campanhas. 

Governadores-— O  governador  de  Macau  pode 
ser  acreditado  enviado  extraordinário  na  China, 
Japão  e  Sião,  competindo-lhe,  assim  como  ao 
governador  geral  de  Moçambique,  fazer  a  pro- 
posta de  indivíduos  para  gerirem  os  respectivos 
consulados  de  !•  classe.  —  Decreto  de  31  de 
dezembro  (artigos  34.°  e  112.°).— Diário  do  Go- 
verno n.°  9  de  1898. 

Foram  elevados  a  9:000*000  réis  os  venci- 
mentos do  governador  geral  de  Angola  e  do 
governador  geral  da  índia.— -Vide  Vencimentos. 

Governadores  de  distrlcto  —  Determi- 
nou-se  que,  em  tempo  de  guerra,  mas  unica- 
mente nos  districtos  da  província  de  Moçambique 
onde  lenha  sido  officialmente  declarado  o  estado 
de  sitio  ou  de  suspensão  de  garantias,  pertençam 
aos  respectivos  governadores  as  funcções  de 
prebostes  superiores,  nos  termos  do  código  de 
justiça  militar  de  10  de  janeiro  de  Í895,  ficando 
o  território  do  districto  de  Gaza,  para  os  efleitos 
de  competência  e  jurisdicção  dos  prebostes  mi- 
litares, considerado  como  mencionado  no  §  único 
do  artigo  321°  do  citado  código.  — Portaria  do 
commissario  régio,  de  30  de  julho.  —  Boletim 
oflicial  de  Moçambique  n.°  36. 

Devem  fiscal isar  o  serviço  e  contabilidade 

dos  depósitos  officiaes  de  vinhos  portuguezes 
exportados  do  reino.— Portaria  regia  de  9  de 
novembro  (artigo  35.°)  —  Diário  do  Governo  n.° 
254. 

Gratificações  —  Foram  estabelecidas  as  do 
pessoal  do  deposito  de  instrumentos  mathema- 
ticos  e  do  material  para  as  obras  publicas  e  te- 
legraphos  do  ultramar.  —  Decreto  de  10  de  maio. 

—  Diário  do  Governo  n.°  104. 

Mantido  ás  praças  da  companhia  de  guerra 

da  província  de  Cabo  Verde,  as  quaes  está  au- 
ctorisado,  o  abono  de  gratificação  europêa,  quando 
em  goso  de  licença  da  junta  na  Guiné.  —  Ordem 
á  força  armada,  de  12  de  janeiro.  —  Boletim  of- 
icial de  C"bo  Verde  «.•  10. 

Mandadas  abonar,  até  ulterior  resolução  do 

governo  da  metrópole,  aos  escrivães  dos  juízos 
populares  das  freguezias  da  ilha  de  S.  Thomé. 

—  Portaria  provincial  de  27  de  fevereiro. — 
Boletim  official  de  S.  Thomé  n°  9. 

Foram  estabelecidas  gratificações  annuaes 


aos  empregados  da  administração  geral  dos  cor- 
reios do  Estado  da  índia.  —  Ptrtaria  provincial 
de  25  de  fevereiro.— Boletim  oflicial  da  índia 
n.°  24. 

—  Estabelecidas  as  do  commandante  e  ofliciaes 
do  batalhão  da  guarda  fiscal  do  Estado  da  índia, 
pelo  exercício  effectivo  dos  respectivos  cargos. 

—  Portaria  do  commissario  régio,  de  23  de  ja- 
neiro. —  Boletim  oflicial  d*  índia,  supplemento 
ao  n.°  14.  —  Chd<m  do  exercito  n.°  3. 

Não  devem  ser  abonadas  gratificações  espe- 


ciaes  aos  escrivães  de  fazenda  pelo  serviço  de 
lançamento  das  contribuições.  —  Portaria  regia 
de  li  d'a  gosto.  —  Diário  do  Governo  n.°  179 
—  Foi  estabelecida  a  do  chefe  do  posto  militar 
«D.  Amélia»,  creado  na  povoação  de  Morsô, 
Forreah,  na  Guiné.  —  Portaria  provincial  de  48 
de  novembro.  —  Boletim  oflicial  da  Guiné  n.°  52. 
Vide  Companhias  de  saúde. 


Guarda  flsoal  — Foi  decretado  o  regulamento 
orgânico  do  batalhão  da  guarda  fiscal  do  Estado 
da  índia. — Vide  Regulamentos. 

Guarda-mór  de  saúde  —  Foi  creado  um  to- 
gar de  guarda-mór  de  saúde  do  porto  de  Lou- 
renço Marques.  —  Portaria  do  commissario  ré- 
gio de  29  de  maio.  —  Boletim  oflicial  de  Moçam- 
bique n.°  24. 

Guarda  municipal  —  Mandou-se  pôr  em  exe- 
cução o  regulamento  policial  da  guarda  munici- 
pal de  Nova  Goa.  *  Vide  Regulamentos. 

I 

iiha  de  D.  João  —  (Em  Macau)  —  Communicou- 
se  ao  governador  da  província  de  Macau,  acha- 
rem-se  resalvados  os  direitos  dos  portuguezes 
á  posse  d'esta  ilha.  —  Officio  de  26  de  maio.  — 
Boletim  oflicial  de  Macau  n.°  29 

importação  — Foi  estabelecida  a  taxa  de  15 
réis  por  kilogramma,  para  as  farinhas  de  milho 
e  bombo  —  fubás  —  para  o  milho,  centeio,  ce- 
vada, aveia,  e  para  a  farinha  de  mandioca,  im- 
portadas peias  alfandegas  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe e  Angola.  —  Decreto  cotn  força  de  lei,  de 
5  de  novembro.  —  Diário  do  Governo  n°  25 1. 

Imposto  de  palhota  —  Vide  Camarás  munici- 
paes. 

Imposto  de  rendimento  —  Vide  Recursos. 

Imposto  de  tonelagem  —  Mandou  se  conti- 
nuar em  vigor  no  ultramar,  com  algumas  modi- 
ficações, o  decreto  com  força  de  lei,  de  2i  de 
novembro  de  1892  sobre  o  imposto  de  tonela- 
gem, ficando  assim  revogada  a  carta  de  lei  de 
21  de  maio  de  1896,  e  revogado  também  o  artigo 
2.°  do  decreto  de  14  de  novembro  de  1895. — 
Decreto  de  30  de  abril.  —  Diário  do  Governo 
n.°98. 

Impostos  —  Foi  creado  nm  imposto  especial  so- 
bre carros  no  districto  de  Mossamedes,  para  ser 
.  única  e  exclusivamente  applicado  á  conserva- 

São  das  estradas  existentes  e  á  abertura  d 'outras 
e  maior  necessidade.  —  Portaria  do  commissa- 
rio régio  de  1 1  de  fevereiro.  —  Boletim  oflicial 
de  Angola  n.m  7. 

Mandou-se  cobrar  advalorem  o  imposto  de 

importação  no  território  do  districto  de  Damão, 
do  Estado  da  índia,  sendo  de  5  por  cento  a  taxa 
do  mesmo  imposto.  —  Portaria  do  commissario 
régio,  d*  25  de  janeiro.  —  Boletim  oflicial  da  ín- 
dia n.°  12. 

Impostos  municipaes.  —  Vido  Camarás  Mu- 
niapues 

Imprensa  —  Por  terem  cessado  os  motivos  pelos 
quaes  $e  prohibiu  a  livre  circulação,  no  Estado 
da  índia,  dos  jornaes  e  publicações  periódicas 
indo-portuguezas,  feitas  nos  d i (Te rentes  pontos 
da  índia  britannica,  foi  permittido  que  se  distri- 
buíssem, sem  rrstncçã*  alguma,  nelo  correio  ou 
por  qualquer  ontro  meio,  os  referidos  jornaes  e 
publicações.  —  Portaria  provincial  de  3  de  se- 
tembro. —  Boletim  oflicial  da  índia  n.°  95. 

Garantido  o  livre  exercício  da  liberdade  de 

imprensa  no  referido  Estado,  com  as  restricções 
e  inteira  observância  do  decreto  de  27  de  de- 
zembro de  1895.  —  Portaria  provincial  de  9  de 
setembro.  —  Dito  boletim  oflicial  n.°  97. 

Vide  Amnistia. 

Determinou-se  que  todas  as  repartições  da 

província  de  Angola  requisitem  da  respectiva 
imprensa  nacional,  por  intermédio  da  secretaria 
geral  do  governo,  os  impressos  e  encaderna- 
ções de  livros  necessários  para  o  seu  expe- 
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dieme. — Portaria  provincial  de  28  de  maio.— 
Boletim  official  de  Angola  n.°  22. 

Imprensas  naoionaes  —  Foram  alteradas 
algumas  disposições  do  regulamento  da  imprensa 
nacional  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 
—  Portaria  provincial  de  26  de  abril. — Boletim 
official  de  S.  Thomé  n.°  18. 

Approvado  um  novo  regulamento  para  a 

imprensa  nacional  do  Estado  da  Índia. — Porta- 
ria provincial  de  24  de  dezembro.  —  Boletim 
official  da  índia  n.°  4  de  1898. 

Incêndios — Vide  Regulamentos. 

Incineração — Foi  revogado  o  n.°  3  o  da  por- 
taria provincial  de  22  de  janeiro,  na  parte  em 
?|ue  determinou  a  incineração  dos  cadáveres  df<s 
allecidos  de  peste  bubonica,  no  Estado  da  Índia, 
estabelecendo- se  diversas  providencias  sobre  a 
inhumação — Portaria  provincial  de  26  de  março. 
— BoHim  official  da  índia  n.°  34. 

Declarou-se  que  as  disposições  d'esta  porta- 
ria não  se  estendem  áquelles  de  entre  os  habi- 
tantes não  eh  ris  tão  s,  cujos  ritos  religiosos  deter- 
minam a  cremação  dos  cadáveres. — Portaria 
provincial  de  8  de  abril.  —  Boletim  official  da 
índia  n.°  41. 

Informações — Declarou-se  ao  governador  da 
Guiné  que  as  únicas  informações  annuaes,  que 
devem  ser  enviadas  em  duplicado  a  secretaria 
da  marinha  e  ultramar,  são  as  que  se  referem 
aos  offlciaes  do  exercito  do  reino  em  serviço  na 
provincia. — Officio  de  3  de  setembro. — Boletim 
official  da  Guiné  n.°  40. 

Vide  Officiaes. 

Inspecções  sanitárias  — Vide  Recrutas. 

Inspectores  de  fazenda  —  Mandou-se  susci- 
tar ao  sub-chefe  da  repartição  de  fazenda  da 
provincia  de  Angola,  servindo  de  inspector,  a 
rigorosa  observância  das  disposições  da  regia 
portaria  de  li  de  fevereiro  de  1895,  que  regula 
o  modo  por  que  os  inspectores  de  fazenda  teem 
de  proceder  no  expediente  dos  serviços  que  lhes 
são  commettidos. — Officio  de  24  de  abril.  — 
Boletim  official  de  Angola  n.°  23. 

Instituto  Leão  XIII—  Mandou-se  applicar  a 
este  instituto  de  educação  e  ensino,  na  provin- 
cia de  Moçambique,  em  vista  da  exiguidade  dos 
seus  recursos  pecuniários,  a  quantia  de  80£000 
réis,  tirada  do  produeto  das  multas  ecclesiasticas 
existentes  no  cofre  da  respectiva  prelazia. — 
Provisão  eccl?siastica  de  3  de  novembro. — Bo- 
letim official  de  Moçambique  n.°  45. 

Foi  concedida  isenção  de  pagamento  de  quaes- 

quer  contribuições  ou  impostos  ao  mesmo  insti- 
tuto e  á  propriedade  rústica  que  lhe  pertence. 
— Portaria  do  commissario  régio,  de  7  de  abril. 
—Boletim  official  de  Moçambique  n.°  16. 

Instituto  ultramarino— Foi  regularizada,  na 
província  de  Cabo  Verde,  a  forma  da  remessa, 
ás  estações  competentes,  das  quantias  votadas 
pelas  camarás  municipaes  para  este  instituto, 
nos  termos  da  lei  de  21  de  maio  de  1896.  — 
Portaria  provincial  de  9  de  junho— Boletim  offi- 
cial de  Cabo  Verde  n.°  24. 

Vide  Camarás  municipaes. 

Instruoçfio  publica  — Vide  Escolas. 

Irmandades  — Foi  extincta  a  irmandade  de 
Santa  Cruz,  erecta  na  egreja  de  S.  João,  da  ci- 
dade de  Loanda,  por  não  ter  o  numero  de  ir- 
mãos suficientes  para  funecionar  legalmente, 
determinando-se  que  os  respectivos  bens  ex- 
cepto a  egieja  de  S.  João,  em  que  foi  erecta,  e 
hoje  se  acha  em  ruinas,  a  qual  passará  para  o 
dominio  do  Estado,  sejam  incorporados  na  santa 
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casa  da  misericórdia,  da  mesma  cidade.  —  Por- 
taria provincial  de  23  de  janeiro.  —  Boletim  offi- 
cial de  Angola  n.°  4. 


Juizes  munioipaes  —  Determinou-se  que,  em- 
.  quanto  as  circumstancias  do  julgado  muuicipal 
da  ilha  do  Príncipe,  não  permittissem  providen- 
cia diversa,  fossem  as  attnbuições  de  juiz  mu- 
nicipal exercidas  p"lo  governador  do  districto. 
—  Portaria  provincial  de  25  de  março.  —  Bole- 
tim official  de  S.  Thomé  n.°13. 

Juizes  populares  —  Determinou-se  que  as 
funeções  de  juizes  populares,  no  julgado  muni- 
cipal de  Pragana  Nagar-Aveiy,  do  Estado  da 
índia,  ficassem  inherentes  aos  cargos  de  chefe 
de  cada  uma  das  sete  zonas  em  que,  para  os 
effeitos  da  administração  rural  e  florestal,  está 
dividido  aquelle  concelho.  —  Portaria  provin- 
cial de  47  de  julho.  —  Boletim  Official  da  índia 
n.°  76. 

Confirmada  a  portaria  supra. — Portaria  regia 

de  18  de  novembro.— Dito  boletim  official  n.°  136. 

Julgados  municipaes  —  Foi  determinada  a 
creacão,  na  comarca  de  S.  Thomé,  de  um  offi- 
cio de  tabellião  privativo,  com  sede  na  cidade 
de  Santo  António  da  ilha  do  Príncipe,  e  tendo 
por  área  a  do  respectivo  julgado  municipal. — 
Portaria  do  conselho  governativo  de  31  de  março. 
—Boletim  official  de  S.  Thomé,  supplemento  ao 
n.°  id.— (Mandou-se  suspender  a  execução  d'esta 
portaria.  —  Vide  Conselho  governativo). 

Mandou-se  proceder  á  installação  do  tribunal 

do  commercio  no  julgado  municipal  do  conce- 
lho da  ilha  de  S  Vicente,  da  província  de  Cabo 
Verde,  creado  por  decreto  de  li  de  outubro  de 
1 895  — Vi  de  Tribunaes  commerciaes.— TabeUiães. 

Junta  consultiva  do  ultramar—  Determi- 
minou-se  que  esta  junta  funecione  sempre  que 
esteja  presente  a  maioria  dos  seus  vogaes  em 
exercício.  —  Portaria  regia  de  29  de  maio. — 
Inedúa. 

Mandou-se  remetter  ao  governodor  da  pro- 
vincia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  a  fim  de  ser 
notificado  ao  responsável,  a  copia  de  um  accor- 
dão  definitivo,  proferido  pela  referida  janta  no 
processo  da  conta  da  responsabilidade  do  her- 
deiro e  fiador  do  fatlecido  recebedor  de  fazenda 
da  ilha  do  Príncipe,  Joaquim  Ferreira,  —  Porta- 
ria de  18  de  dezembro.  —  Boletim  official  de  S. 
Thomé  n.°  2  de  1898. 

Remettida  ao  mesmo  governador,  para  os  de 


vidos  effeitos,  a  carta  de  sentença  em  forma, 
passada  em  virtude  do  alludido  accordão. — 
Officio  de  21  de  dezembro.  —Ibidem. 
Juntas  de  saúde  —  Podem  exigir  a  apresenta- 
ção dos  diplomas  de  habilitação  para  o  exercício 
de  clinica,  embora  os  interossados  tenham  feito 
o  competente  registo  na  administração  do  con- 
celho respectivo  nos  termos  do  decreto  de  3  de 
dezembro  de  1868.  —  Parecer  fiscal  do  procura- 
dor da  coroa  e  fazenda  junto  á  Relação  de  Nova 
Gõa,  de  15  de  julho.  —  Boletim  official  da  índia 
n.e  80. 


Lanchas  —  Auctorisada  a  despeza  extraordiná- 
ria de  3:255  patacas  e  50  avos  para  reparações 
da  lancha  Taipa,  do  porto  de  Macau. —  Portaria 
provincial  de  26  de  novembro.  —  Boletim  official 
de  Macau  n.°  48. 
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Lei  eleitoral  — Vide  Eleições. 

Letras  —  Mandou-se  cessar,  provisoriamente,  na 
Guiné  a  percentagem  de  1  por  cento  sobre  a 
importância  de  cada  letra  sacada  sobre  os  cofres 
do  ministério  da  marinha,  estabelecida  pelo  ar- 
tigo  2.°  da  portaria  districtal  n.°  139,  de  12  de 
dezembro  de  1894.  —  Portaria  provincial  de  16 
de  junho.  —  Boletim  official  da  Guiné  n.°  25. 

Licenças  polioiaes  —  Determinou-se  que  as 
licenças  para  se  darem  tiros  de  recamara  e 
queimarem  fogos  de  artifício  no  Estado  da  índia, 
concentradas  na  secretaria  geral  do  governo, 
sejam  deferidas  por  despacho  dos  administrado- 
res do  concelho,  fazendo-se  previamente  o  paga- 
mento do  respectivo  imposto  nas  competentes 
recebedorias.  —  Portaria  provincial  de  28  de 
agosto.—  Boletim  official  da  índia  n.°  93. 

Loterias  —  Poi  determinado  o  restabelecimento 
da  loteria  annual  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
de  Macau,  permittida  pela  carta  regia  de  5  de 
junho  de  1810  e  suspensa  em  virtude  da  porta- 
ria provincial  de  9  de  agosto  de  1895.  a  qual 
será  dividida  em  12  series;  e  approvada  a  pro- 
posta de  concessão  do  exclusivo  de  revenda 
dos  bilhetes  emittidos  pelo  dito  estabelecimento 
de  beneficência.  —  Portaria  provincial  de  20  de 
agosto.  —  Boletim  official  de  Macau  n.°  34. 

Concedido  á  firma  Leão  Cohen  &  Comp.*  o 

exclusivo  das  loterias  sobre  corridas  de  cavai- 
los  e  de  dinheiro,  na  provincia  de  Moçambique, 
por  espaço  de  25  annos. —  Portaria  do  commis- 
sario  régio,  de  4  de  setembro.  —  Boletim  oflicial 
de  Moçambique  n.°  39. 

Lyoeus— O  lyceu  nacional  de  Nova  Gôa  foi  equi- 
parado, pelas  disciplinas  e  respectivos  program- 
mas,  aos  lyceus  nacionaes  do  reino  creados  pela 
decreto  de  22  de  dezembro  de  1894,  sancio- 
nado pela  carta  de  lei  de  22  de  maio  de  1896. — 
Portaria  do  commissario  régio,  de  9  de  janeiro. 
— Boletim  official  da  índia  n.°  6. 

Para  execução  do  decreto  Mipra  determi- 
nou-se a  publicação  official  dos  programmas, 
approvados  para  os  lyceus  do  reino  por  decreto 
de  14  de  setembro  de  1895.  Portaria  provin- 
cial de  13  de  fevereiro.—  Dito  boletim  official 
n.°  19. 

Em  virtude  e  para  os  fins  do  disposto  no  ar- 


tigo 12.°  da  citada  portaria  do  commissario  régio 
de  9  de  janeiro,  foi  approvado  um  projecto  de 
regulamento  do  ensino  secundário,  devendo  ser 
submettido  á  approvação  do  governo  da  metró- 
pole.—  Portaria  provincial  de  25  de  fevereiro. 

—  Dito  boletim  official  n.°  24. 

—  Determinou-se  que,  quando  qualquer  indi- 
viduo, frequentando  as  aulas  do  lyceu  nacional 
de  Nova  Gôa  sem  ser  matriculado,  pratique 
falta  punível  nos  termos  do  artigo  107.°  do  res- 
pectivo regulamento  de  25  de  fevereiro  ultimo, 
lhe  seja  appiicada  pelo  conselho  escolar  a  pena 
designada  no  n.°  7  e  §  3.°  do  citado  artigo.  (Exclu- 
são da  frequência  e  exames  em  todos  os  lyceus 
por  tempo  determinado).  —  Portaria  provincial 
de  16  de  novembro.  —  Boletim  official  da  índia 
n.°  125. 

Foi  approvado,. provisoriamente,  o  regula- 


mento do  lyceu  nacional  de  Macau.  —  Vide 
Regulamentos. 


Mancarra  —  Vide  Direitos. 

Manifestos  de  carga  —  Mandou-se  declarar 
ao  commissario  régio  na  provincia  de  Moçam- 
bique que,  até  resolução  em  contrario,  se  con- 


sidera em  vigor  na  mesma  provincia  o  disposto 
no  artigo  4.°  dos  preliminares  da  piuta  de  Mo- 
çambique, de  30  de  junho  de  1877,  que  dis- 
pensa dos  certificados  consulares  .nos  mani- 
festos de  carga.  —  Portaria  regia  de  7  de  julho. 
—  Diário  do  Governo  n.°  148. 

Mappas  —  Vide  Contribuição  predial  —  Forças 
ultramarinas  — Alfandegas. 

Material  de  guerra  —  Foi  approvado  um 
regulamento  para  o  serviço  do  material  de 
guerra  na  provincia  de  Moçambique.  —  Vide 
Regulamentos. 

Matrizes  —  Mandou-se  renovar  as  matrizes  pre- 
diaes  dos  concelhos  das  Velhas  Conquistas,  no 
Estado  da  Iudia,  por  conterem  grandes  des- 
egualdades  na  fixação  do  rendimento  coliecta- 
vel,  provenientes  da  errada  avaliação  dos  pré- 
dios e  da  sua  classificação.  —  Portaria  provin- 
cial de  19  de  abril. — Boletim  official  da  índia 
n.°  42. 

Concedeu-se  auctorisação  para  ser  applicada 

ás  despezas  com  os  serviços  das  matrizes  do 
Estado  da  Índia  a  importância  de  11:031  ru- 
pias, arrecadada  durante  o  anno  económico  de 
1897-1898  e  proveniente  do  addicíonal  de  5  por 
cento  creado  pela  portaria  do  commissario  régio 
n°  80,  de  20  de  julho  de  1896.  —  Portaria  pro- 
vincial de  29  de  dezembro  — Boletim  official  da 
índia  n.°  1  de  1898. 

Mattas  —  Foi  determinada  a  demarcação  das 
maltas  nacionaes  de  Gôa,  afim  de  se  dar  cum- 
primento ao  disposto  no  artigo  17.°  do  decreto 
de  15  de  setembro  de  1880,  e  de  vatorisar  esta 
importante  propriedade  do  Estado.  —  Portaria 
provincial  de  4  de  novembro. — Boletim  official 
da  índia  n.°  120. 

Providenciou-se  no  sentido  de  serem  os  cor- 
tes das  arvores  e  aguieiros  das  mattas  nacionaes 
do  Estado  da  índia  feitos  por  conta  do  Estado, 
e  não  pelos  particulares.  —  Portaria  provincial 
de  30  de  dezembro.— Boletim  official  da  índia 
n.°  1  de  1898. 

Vide  Administração  rural. 

Medalhas  —  Mandou-se  conceder  a  medalha 
«Rainha  D.  Amélia»,  creada  por  decreto  de  23 
de  novembro  de  1895,  a  todos  os  militares  dos 
exércitos  de  mar  e  terra  que  tomaram  parte  na 
expedição  organisada  em  1896  contra  os  namar- 
raes.—  Decreto  de  28  de  agosto.  —  Diário  do 
Governo  n.°  250. 
Idem,  a  todos  os  militares  que  tomaram  parte 


na  expedição  organisada  em  1896  contra  os  re- 
voltosos do  Estado  da  Índia.  — Decreto  de  4  de 
novembro.  —  Diário  do  Governo  n.°  276. 
—  Idem,  aos  que  tomaram  parte  nas  operações 
de  guerra  em  Timor,  no  mesmo  anno.  —  Decreto 
de  8  novembro.  —  Diário  do  Governo  n.°276. 
Idem  aos  que  fizeram  parte  da  columna  de 


operações  no  districto  de  Gaza  em  1897.  —  De- 
creto de  14  de  dezembro — Diário  do  Governo 
n.°  283. 

Idem  aos  que  entraram  nas  operações  de 

guerra  no  districto  de  Timor  no  anno  de  1895. 

—  Decreto  de  31  de  dezembro.  —  Diário  do  Go- 
verno n  °  2  de  1898. 

Medicamentos  —  Foi  approvada  e  mandada 
pôr  em  execução  na  província  da  Guiné,  uma 
tabeliã  de  alterações  no  regimento  dos  preços 
dos  medicamentos,  de  14  de  setembro  de  1895. 

—  Portaria  provincial  de  2  de  janeiro.  —  Bole» 
tim  official  da  Gume  n.*  2. 

Cotumunicou-se  ao  governador  de  Cabo  Verde 

ter  sido  determinado  que  as  ambulâncias  do 
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Estado  e  pbarmacias  continuem  a  fornecer  me- 
dicamentos gratuitamente  aos  indigentes,  e  que 
a  todos  os  cutro*  indivíduos  as  vendas  não  se- 
jam feitas,  senão  a  prompto  pagamento,  exce- 
ptuando apenas  aqueiles  que  apresentem  rec-  itas 
em  que  os  delegados  de  saúde  ou  os  facultativos 
do  quadro  tenbam  posto,  com  toda  a  consciência, 
a  nota  de  urgente.  —  Officio  de  19  de  agosto.  — 
Boletim  officid  de  Cabo  Verde  n.°  36. 
Médicos— Foi  publicado  um  parecer  do  procura- 
dor da  coroa  e  fazt  nda  junto  á  Relação  de  Nova 
Goa,  emittido  em  15  de  julho,  segundo  o  qual 
não  podem  exercer  clinica,  no  paiz  ou  suas  coló- 
nias, os  médicos  firmados  por  universidades  ou 
escolas  estrangeiras,  ^em  que  se  habilitem  com 
approvação  na  Universidade  de  Coimbra  ou  nas 
escclas  de  LUboa  e  Porto;  as  juntas  de  saúde 
podem  exigir  a  apresentação  dos  diplomas  de 
habilitação,  requisitando  a  intimação  á  aucton- 
dade  administrativa  e  indicando-Ihe  o  dia,  hora 
e  local  em  que  o  intimado  deve  produzir  o  di- 

Sloma;  no  caso  de  falta,  que  constituo  desobe- 
iencia,  o  administrador  do  concelho  levantará 
auto  e  remeltel-oha  ao  delegado  da  comarca; 
e  o  acto  do  registo  dos  diplomas  estrangeiros 
não  está  sujeito  a  sello,  mas  não  deve  fazer-se 
sem  que  se  mostre  pago  o  sello  de  10011000  rs. 
—  Boletim  Offiáal  da  índia  n.°  80. 

Mercadorias  — Foram  estabelecidas  diversas 
providencias  alterando  n'alguns  pontes  es  pre- 
liminares das  pautas  em  vigor  no  Estado  da 
índia,  na  parte  relativa  ás  condições  de  arma- 
zenagem das  mercadorias,  em  ordem  a  conciliar 
as  imprescindíveis  garantias  dos  interesses  do 
fisco  com  as  facilidades  que  deve  ter  o  commer- 
cio  licito. — Portaria  do  commissario  régio,  de  6 
de  fevereiro. — Boletim  Offiáal  da  índia  n.°  17. 

A  fim  de  obviar  aos  inconvenientes  que  resul- 
tam para  o  trafego  do  caminho  de  ferro  de  Mor- 
mugao  com  a  execução  da  tabeliã  n.°  3  da  lei 
do  sello  de  4  de  maio  de  1896,  mandada  vigo- 
rar no  Estado  da  índia  por  decreto  de  24  de 
dezembro  do  mesmo  anno,  determmou-se  que 
os  despachos  da  exportação  marítima  das  mer- 
cadorias em  transito  directo  por  BI ormugão,  seja 
qual  fôr  o  respectivo  valor,  fiquem  sujeitos  ao 
sello  de  200  réis,  segundo  e&tava  disposto  na 
lei  anterior;  ficando  assim  suspenso,  até  ulte- 
rior resolução  do  governo  da  metrópole,  o  pre- 
ceituado na  nova  lei.  —  Portaria  do  commissa- 
rio régio  de  11  de  fevereiro.  —  Boletim  offiáal 
da  índia  n.°  18. 

Vide  Direitos. 

Minas — Concedeu*  se  a  Arthur  Nightingale  o 
competente  titulo  de  direitos  adquiridos  pela 
descoberta  d'uma  mina  de  cobre  e  outros  mine- 
raes  no  sitie  Calumguembo,  do  concelho  de 
Muxima,  na  província  de  Angola.  —  Portaria 
provincial  de  29  de  maio.  —  Boletim  offiáal  de 
Angola  n  •  23. 

—  Foi  regulada  na  província  de  Moçambique  a 
exploração  de  minas  de  pedras  e  metaes  pre- 
ciosos, por  ter  a  experiência  demonstrado  não 
corresponderem  os  resultados  da  execução  do 
decreto  de  6  de  dezembro  de  1888  á  expecta- 
tiva que  se  fundava  na  sua  feição  mais  pratica 
e  liberal  do  que  a  do  decreto  que  anteriormente 
vigorava,  pois  que,  durante  o  periodo  de  9 
annos,  não  entrou  em  exploração  nenhuma  mina, 
embora  se  fizessem  muitos  registos.— Portaria 
do  commissario  régio,  de  16  de  novembro. — 
Boletim  offiáal  de  Moçambique,  supplemento  ao 
n.°  51. 


Minas— Foi  approvado  o  regulamento  para  a  pes- 
quiza,  conces  ã  >  e  exploração  de  minas  em  ge- 
ral njs  territórios  da  companhia  de  Moçambi- 
que —  l)ecr>t »  com  força  de  lei,  de  23  de  de- 
zembro. —  Diário  do  Governo  n.°  292  —  Recti- 
ficação no  n.°  6  de  1898. 

Vide  Conces*õts. 

Missionários  — Mandou-se  levar  em  conta  ao 
pa  ire  Aleixo  da  Caridade  Sequei  a,  missionário 
da  diocese  de  Cochim,  o  terop »  que  serviu  an- 
tes da  portaria  regia  de  22  de  maio  de  1896, 
que  o  incumbiu  de  missionar  na  referida  dio- 
cese, para  o  eíTeito  de  se  lhe  abonar  mais  25 
por  cento  da  respectiva  côngrua  depois  de  10 
annos  de  serviço.  —  Officio  de  10  de  agosto.  — 
Boletim  offiáal  da  Iniia  n.°  94L 

Ordenou-se  que  a  repartição  de  fazenda  da 

província  de  Macau,  logo  que  lhe  seja  partici- 
pada pelo  respectivo  bispo  a  nomeação  de  qual- 
quer padre  para  ir  servir  como  missionário  em 
alguma  egreja  ou  logar  do  território  compre- 
hendido  no  real  padruado  sob  a  jurisdicção  do 
mesmo  bispo,  promptamente  lhe  dé  pas&agem, 
e,  quando  não  tenha  côngrua  estabelecida,  lh'a 
estabeleça,  sobre  informação  do  prelado,  dando 
conta,  na  primeira  opportunidade,  pela  secreta- 
ria da  marinha  e  ultramar.  —  Portaria  regia  de 
li  de  dezembro.  —  Boletim  offiáal  de  Macau  n* 
5  de  1898. 

Missões  —Foi  estabelecida  em  8:338*000  réis 
a  dotação  da  missão  de  Santo  António  de  Ma- 
cassene  no  districto  de  Lourenço  Marques. 

Vide  Orçamentos. 

Moeda  —  Mandou-se  permittir  a  cada  passageiro 
seguindo  da  província  de  Angola  para  outro  pon- 
to, que  leve  para  os  seus  gastos  pessoaes,  du- 
rante a  viagem,  moeda  de  prata  em  valor  não 
excedente  a  20Í000  réis.  —  Portaria  provincial 
de  23  de  janeiro.  —  Boletim  offiáal  de  Angola 
n.°4. 

Em  execução  do  decreto  de  15  de  dezembro 

de  1696.  foram  estabelecidos  os  prazos  para  a 
troca  da  moeda  estrangeira  por  prata  portugue- 
za,  na  província  de  Moçambique,  e  reguladas  as 
operações  da  troca.  —  Portaria  provincial  de  26 
de  janeiro. — Boletim  offiáal  de  Moçambique  n.°  5. 

Foi  expressamente  prohibida  na  sobredita 

província  a  importação  de  moeda  estrangeira  de 
prata,  sob  pena  de  ser  considerada  como  con- 
trabando, e  declarou- se  que  as  únicas  moedas 
metallicas  com  curso  legal  em  toda  a  província 
são:  ouro  portuguez;  libras  e  meias  libras  ster- 
linas;  moeda  de  prata  portugueza;  e  moeda  de 
cobre  portugueza.  —  Portaria  do  commissario 
régio,  cie  20  de  maio.  —  Boletim  offiáal  de  Mo- 
çambique n.°  26. 

Por  serem  insuficientes  as  providencias  to- 


madas péla  portaria  supra  para  a  execução  do 
decreto  régio  de  15  de  dezembro  de  1896  no 
districto  de  Lourenço  Marques,  foram  estabeleci- 
das as  penas  do  perdimento  da  moeda  poàta  em 
circulação,  de  multa  do  dobro  do  valor  d*essa 
moeda,  se  fôr  conhecido,  e,  sempre,  de  prisão 
correcional  de  1  a  6  mezes,  substituível  por 
multa  não  inferior  a  504000  réis,  nem  superior 
a  1:000£000  réis,  para  todo  aquelie  que  puzer 
ou  tentar  pôr  em  circulação,  por  qualquer  forma, 
moeda  estrangeira  de  prata,  cebre  ou  bronze, 
ou  papel  representativo  desta  espécie  de  moeda, 
por  qualquer  meio  convencional.  —  Portaria  do 
commissario  régio  de  30  de  julho.  —  Dito  bole- 
tim ofháal  n.°  3ò\ 
—  Vide  Companhias. 
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Monte-pio  geral  de  Gôa  —  Vide  Sê  11  o. 
Mo88uril  (bairro  do)  —  Vide  Camarás  Munid- 
pães. 


Navegação — Constando  haver,  frequentemente, 
nos  portos  da  província  de  Cabo  verde,  diver- 
gência na  interpretação  e  applicação  das  leis  e 
regulamentos  em  vigor,  com  relação  aos  servi- 
ços da  navegação,  sobretudo  no  modo  de  clas- 
sificar as  embarcações  para  o  effeito  do  paga- 
mento do  sell  •  e  outros  impostos;  determin«iu-s'3 
que  o  governador  da  mencionada  província  re- 
commende  expressamente,  a  todas  as  estações 
officiaes  respectivas,  a  exacta  e  fiel  observância 
do  que  se  acha  disposto  nas  mesmas  leis  e  regu- 
lamentos, tendo  principalmente  em  vista  os  §§ 
4.°  e  5.°  do  artifro  15.°  dos  preliminares  da  pauta 
de  16  de  abril  de  1892,  e  o  artigo  65.°  do  decreto 
de  13  de  julho  de  1895.  —  Portaria  regia  de  15 
de  julho.  —  Diário  do  Governo  n.°  157. —  Vide 
Contra<  tos 

Navios  —  Vide  Importo  de  tonelagem. 

Navios  de  guerra  —  Providenciou-se  para  que 
o  serviço  de  carga  e  descarga  e  de  visitas  a 
bordo  dos  paquetes  e  navio*  de  guerra,  no  por'o 
de  S.  Thomé,  se  faça  sempre  com  a  necessária 
rapidez  e  devida  re^ularid  d*.— Portaria  pro- 
vincial de  8  de  abril. — Boletim  oficial  de  S. 
Thomé  n.#  15. 

Notas — Tendo  sido  retiradas  da  circulação,  no 
Estado  da  índia,  por  portaria  provincial  de  2  de 
dezembro  de  1896,  as  notas  da  extincta  junta 
da  fazenda,  e  sendo  de  reconhecida  necessidade, 
para  facilitar  as  diversas  transacções,  continuar 
a  manter  a  circulação  fiduciária,  foi  auclorbado 
o  governo  do  referido  E^ado  a  emittir  novas 
notas  para  substituir  aquellas,  não  devendo,  em 
caso  algum,  o  valor  representativo  total  das 
notas  emittidas  exceder  o  quinto  da  receita 
annual  do  mesmo  Estado,  calculada  pela  média 
das  receitas  dos  ult»mos  três  annos.  —  Portaria 
do  commissario  régio  de  9  de  janeiro. — Boletim 
oficial  da  índia  n.°  5. 


Obras  publioas  —  Mandou  se  estabelecer  em 
algum  dos  edifícios  do  ministério  da  marinha 
um  deposito  dos  instrumentos  mathema<icos  e 
do  material  adquirido  no  reino  com  destino  ás 
obras  publicas  e  aos  telegraphos  do  ultramar, 
ficando  a  cargo  da  3.»  repartição  da  Direcção 
geral  do  ultramar.  —  Decreto  de  10  de  maio.  — 
Diário  do  Governo  n.°  104. 

— —  Foi  regulado  o  serviço  das  obras  publicas  no 
distncto  do  Congo,  província  de  Angola,  ficando 
a  cargo  da  Direcção  das  obras  publicas  da  pro- 
vinda e  constituindo  a  2.a  circumscripção  da  1.* 
6ecção.  —  Portaria  provincial  de  19  d'outnbro. 
—  Boletim  oficial  de  Angola  n.a  43. 

— —  Determinou-se  que  a  direcção  das  obras  pu- 
blicas do  Estado  da  índia,  logo  que  seja  arrema- 
tada qualquer  obra,  dô  immediatamente  parte  á 
secretaria  geral  do  governo,  indicando  a  verba 
do  respectivo  orçamento,  o  preço  da  arremata- 
ção e  outras  circumstancias.  —  Portaria  provin- 
cial de  3  de  novembro.  —  Boletim  oficial  da  índia 

m  n.*  119. 

* —  Approvado  o  regulamento  para  o  serviço  do 
deposito  geral  e  abegoaria  da  direcção  das  obras 
publicas  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 


—  Portaria  provincial  de  22  de  outubro.  —  Bole- 
tim oficial  de  S.  Thomé  n.°  43. 

Observações  meteorologloas  — -  O  posto  de 
observações  meteorológicas  da  cidade  da  Praia, 
de  Cabo  Verde,  de  que  estava  encarregado  um 
pharmaceutico  do  quadro  de  saúde,  foi  incum- 
bido ao  commandante  da  companhia  de  artilbe- 
ria.  —  Portaria  provincial  de  3  de  setembro. — 
Boletim  oficial  de  Cabo  Verde  n.°  36. 

Observatórios  meteorologloos  —  Em  cum- 
primento do  disposto  no  artigo  29.°  do  decreto 
de  20  de  agosto  de  1862,  que  reorganisou  o  ser- 
viço d'obras  publicas,  determinou-se  que  o  capi- 
tão do  porto  da  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe tomasse  conta  da  direcção  immediata  do 
observatório  meteorológico,  sem  por  esse  accres- 
cimo  de  funcções  ter  direito  a  qualquer  gratifi- 
cação espacial.  —  Portaria  provincial  de  17  de 
abril.  —  Boletim  oficial  de  S.  Thomé  n.°  16. 

Offloiaes  —  Foram  reguladas  a  duração  do  ser- 
viço no  ultramar  e  as  condições  em  que  devem 
realisar  se  >-s  abonos  de  transporte  e  de  ajudas 
de  custo  para  os  officiaes  do  exercito  do  reino, 
a  quem  nao  tenham  sido  applicavias  as  leis  refe- 
rentes á  concessão  de  p  >sto  de  accesso,  e  para 
os  que  não  façam  parte  de  forças  destacadas  do 
mesmo  exercito,  determinando-se  que  os  gover- 
nadores auctorisem  o  regresso  á  metrópole  de 
aquelles  que  as&im  o  requeiram,  quando  contem, 
pelo  menos,  dois  annos  de  serviço  publico,  mili- 
tar ou  civil,  do  ultramar,  para  que  houverem  sido 
nomeados,  e  não  estejam  obrigados,  em  virtude 
de  disposição  especial,  a  servir  por  prazo  supe- 
rior áquelle.  —  Portaria  regia  de  12  de  julho.  — 
Diário  do  Governo  n.°  173. 

Estabelecidas  as  condições  de  duração  de 

serviço  e  de  abono  de  vencimentos  para  os  offi- 
ciaes do  exercito  do  reino  convidados  a  irem 
servir  na  Guiné  portugueza.  —  Offlcio  de  30  de 
julho.  —  Boletim  oficial  da  Guiné  n.°  39. 

As  promoções  aos  postos  immediatos  consti- 
tuem direito,  sempre  que  se  verifiquem  as  clau* 
sulas  e  requisitos  marcados  na  lei;  e>  para  acau- 
telar esses  direitos*  a  portaria  regia  de  28  de 
fevereiro  de  1874  exige  a  publicidade  das  infor- 
mações periódicas  dos  officiaes.  —  Vide  Recur- 
sos. 

Offloiaes  de  dillgenoias  —  Foi  creado  mais 
um  logar  de  offlciai  de  diligencias  na  relação  de 
Nova  Gôa.  —  Decreto  de  2  de  outubroWJtario 
do  Governo  n.°  229. 

Offloinas  da  Oatembe  —  Vide  Regulamentos. 

Offloinas  do  Estado  — Foram  regulados  os 
serviços  da  officina  de  encadernação  da  provín- 
cia de  S.  Thomé  e  Príncipe.  —  Portaria  provin- 
cial de  27  fabril.  —  Boletim  oficial  de  S.  Thomé 
n.°  18. 

Operações  militares— -Por  ter  terminado 
com  a  installação  dos  postos  do  Ibrahimo,  Mu- 
chelia  e  Itoculo,  as  operações  no  continente 
fronteiro  a  Moçambique,  foi  dissolvida  a  respe- 
ctiva columna,  mandada  organisar  por  portaria 
provincial  de  12  do  outubro  de  1896  e  modifi- 
cada por  idêntica  portaria  de  18  de  fevereiro 
seguinte.— Portaria  do  commissario  régio  de  6 
d'abnl.— Boletim  oficial  de  Moçambique  n.°  15,. 

Orçamentos  —  Foi  mandado  pôr  em  execução, 
no  dia  1.°  de  março,  o  orçamento  geral  da  re- 
ceita e  despeza  da  província  de  Moçambique, 
para  o  anno  económico  de  1896-1897,  approvado 
por  despacho  telegraphico  do  ministro  da  mari- 
nha e  ultramar,  de  7  de  janeiro  precedente.  — 
Portaria  do  commissario  régio  em  Moçambique 
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de  22  de  fevereiro.— Boletim  oflicial  de  Moçam- 
bique, supplemento  ao  n.°  8.  —  Segundo  este 
orçamento  são  elevados  os  vencimentos  do 

§  residente  da  relação  de  Moçambique,  a  réis 
: 000*000;  dos  juizes  da  mesma  relação,  a 
2:400*000  réis,  bem  como  o  do  procurador  da 
coroa  e  fazenda ;  do  prelado  de  Moçambique,  a 
3:000*000  de  réis;  dos  missionários,  aSOOJCOO 
réis.  São  estabelecidos  os  vencimentos  de  réis 
3:000*000  para  o  intendente  da  Beira  e  réis 
3:547*500  para  o  intendente  de  Maciquece.  São 
elevados  a  6:000*000  réis  os  do  governador  do 
districto  de  Lourenço  Marques.  E'  estabelecida 
a  dotação  de  8:338*000  reis  para  a  missão  de 
Sanfo  António  de  Macassene,  no  districto  de 
Lourenço  Marques.  São  elevados  a  6:0000000 
de  réis  os  vencimentos  do  director  do  caminho 
de  ferro  de  Lourenço  Marques.  E'  reduzido  de 
1:000*000  de  réis  o  ordenado  do  juiz  de  direito 
da  comarca  da  Beira.  E'  estabelecida  a  dotação 
de  10:640*000  réis  para  uma  comarca  em  Maci- 
quece, e  a  de  5:280*000  réis  para  outra  co- 
marca em  Tete.  —  Vide  TabeUd$. 
Ordens  militares— Determinou-se  que  os 
governadores  das  províncias  ultramarinas,  para 
execução  do  disposto  no  alvará  de  43  d'agosto 
de  1894,  enviem  à  secretaria  da  marinha  e  ul- 
tramar, de  modo  a  serem  recebidas  até  31  de 
maio  e  30  de  novembro  de  cada  anno,  as  pro- 
postas dos  officiaes  tanto  do  exercito  do  reino, 
em  commissão,  como  dos  quadros  do  ultramar, 
em  serviço  activo  e  reformados,  que  devam  ser 
agraciados  com  alguns  dos  graus  da  real  ordem 
militar  de  S.  Bento  d'Aviz,  nos  termos  dos  arti- 
gos 8.°  e  9.°  do  citado  alvará.  —  Officio  de  8  de 
junho.  —  Boletim  official  da  Guiné  n.*  81. 


Pagodes  — Por  ter  havido  dentro  de  um  anno 
dois  importantes  roubos  nos  pagodes  das  Novas 
Conquistas  do  Estado  da  Iodia,  foi  determinado 
que  se  arrecadem  nas  administrações  dos  respe- 
ctivos concelhos,  ou  nas  dos  ditos  pagodes, 
quando  estas  funccionem  nos  mesmos  edifícios 
d'aquellas,  os  cofres  dos  referidos  estabeleci- 
mentos com  todos  os  seus  capitães,  jóias  e  mais 
objectos  de  valor.  —  Portaria  provincial  de  30 
de  dezembro.  Boletim  official  da  índia  n.°  1  de 
1898.--  Vide  Recursos. 

Palhotas  — Mandou-se  annullar  todo  o  imposto 
de  palhota  das  Terras  da  coroa,  no  districto  de 
Inhambane,  até  à  cobrança  do  anno  de  1895 
inclusive.  —  Portaria  do  commissario  régio,  de 
30  d'agosto.  —  Boletim  official  de  Moçambique 
n.°39. 

Papel  sellado  —  Foram  dispensados  os  contri- 
buintes d*  província  de  Moçambique  do  paga- 
mento de  5  réis  por  cada  meia  folha  de  papel 
f  ellado,  auctorisando-se  que  se  desse  baixa,  na 
carga  do  ttiesoureiro  geral  e  dos  recebedores 
dos  concelhos  ás  importâncias  que  por  aquelle 
motivo  lhes  estiverem  debitadas,  visto  que 
nenhuma  lei  auctorisa  tal  impo  to.  —  Portaria 
provincial  de  17  de  abril — Boletim  official  de 
Moçambique  n.°  16.—  Vide  Sêllos. 

Paquetes  —  Deterroinou-*e  que  sejam  isentos 
de  todos  os  direitos  e  mais  drspezas  de  porto 
os  paquetes  transatlânticos,  que  demandem  a 
ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde  para  o  efTeito 
de  receberem  ou  entregarem  maias  dos  cor- 
reios, não  fazendo  nenhuma  operação  de  com- 
naercio,  nos  termos  e  pela  forma  designada  nas 


leis  e  regulamentos  em  vigor.  —  Decreto  com 
força  de  lei,  de  26  d'outubro.  —  Diário  do  Go- 
verno n.°  244.  —  Vide  Navios  de  guerra. 

Passagens  —  Por  não  estar  em  harmonia  com 
a  actual  organisação  dos  serviços  públicos  das 
províncias  ultramarinas  a  portaria  de  22  de 
dezembro  de  1863,  que  fixa  a  classe  das  passa- 
gens, que  a  bordo  dos  navios  mercantes  devem 
ser  abonadas  aos  diversos  funccionarios  das 
mesmas  províncias,  foi  regulado  o  abono  das 
referidas  passagens.  —  Portaria  regia  de  21  de 
abril. — Diário  do  Governo  na  87. 

Regulada  a  concessão  de  passagens,  por 

conta  do  Estado,  aos  indivíduos  e  pessoas  de 
sua  família  que  pretenderem  ir  para  as  provín- 
cias ultramarinas  como  colonos.— Portaria  ré- 
gia de  13  de  março.  —  Diário  do  Governo  n.959. 
—  Rectificação  no  n.°  10.  —Vide Missionarias. 

Pautas  —  Foram  approvadas  diversas  alterações 
e  modificações  á  pauta  aduaneira  do  districto  de 
Timor.  — Decreto  com  força  de  lei,  de  8  de  ju- 
nho.—  Diário  do  Governo  n.°  132. 

Mandou-se  communicar  ao  director  do  cir- 
culo aduaneiro  da  Africa  oriental  que,  não  ha- 
vendo na  pauta  das  alfandegas  da  provincia 
verba  especial  para  productos  chimicos,  deve  o 
acido  sufphurico  ser  classificado,  para  o  effeito 
de  pagamento  de  direitos,  no  artigo  43.°  da  pauta 
do  29  de  dezembro  de  1892,  como  mercadoria 
não  especificada.  — Portaria  regia  de  U  de  ju- 
nho. —  Dia  tio  do  Governo  n.°  133. 

Determinou-se  que  às  farinhas  de  milho  e 


bombo  (fubás),  ao  milho,  centeio,  cevada,  aveia, 
e  á  farinha  de  mandioca,  importadas  pelas  al- 
fandegas de  S.  Tbomé  e  Príncipe  e  Angola,  seja 
applicada  a  taxa  de  15  réis  por  kilograiima, 
com  os  differenciaes  estabelecidos  nas  pautas 
de  1892;  ficando  assim  alterados  o  artigo  i3.° 
al.nea  d)  da  pauta  A  em  vigor  na  provincia  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  e  o  artigo  19.°  alínea  c)  da 

Êauta  em  vigor  no  Ambriz,  Loanda,  Benguella  e 
[ossamedes.  — Decreto*  coro  força  de  lei  de  5 
de  Novembro. — Diário  do  Governo  n?  251.— 
Vide  Manifestos  de  carga. 

Petróleo  —  Vide  Companhias. 

Pensões  —  Communiccu-se  ao  governador  de 
Gabo  Verde  o  despacho  de  8  de  março  que  man- 
dou abonar  a  Margarida  Ramos,  da  ilha  da  Boa 
Vista,  a  pensão  mensal  de  6*000  réis,  devendo 
ser  paga  pela  verba  de  despezas  eventuaes  da 
tabeliã  orçamental,  emquanto  as  cortes  não  vo- 
tarem a  respectiva  proposta  de  lei.  —  Offlcio  de 
10  de  março.  —  Boletim  official  de  Cabo  Verde 

,  n.°  14. 

Peste  bovina  —  Foi  remettida  ao  governo  geral 
da  provincia  de  Angola  copia  de  um  officio  do 
cônsul  de  Portugal  em  Pret  ria,  de  26  de  novem- 
bro de  1896,  acerca  da  peste  bovina  e  crise  ali- 
mentícia no  Transvaal  —  Officio  de  5  de  feve- 
reiro. —  Boletim  official  de  Angola  n.#  11. 

Peste  bubonioa  —  Foi  prohibida  a  entrada  de 
passageiros,  bagagens  e  mercadorias,  vindos  da 
índia  ingleza  por  outros  portos  que  não  sejam 
Pangim  (Reis  Magos)  Mormugão  e  Collém,  os 
dois  primeiros  para  a  via  maiitima  e  o  ultimo 
para  a  via  terrestre.  —  Portaria  provincial  de  5 
de  abril.  —  Boletim  official  da  índia  n  °  38. 

Declarou-se  berem  obrigatórios,  sob  pena  de 

desobediência,  para  todus  os  facultativos  em  ge- 
ral, e,  em  especial,  para  os  que  ext* rcem  funcçoes 
medicas  remuneradas  pelo  Estado  ou  c<  rp< «ra- 
ções municipaes  e  communidades,  os  serviços 
de  ver  ideação  de  casos  de  peste  bubonica,  e  de 
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assistência  e  tratamento  dos  pestiferados,  quando 
exigidos  pela  auctoridade  administrativa,  conce- 
lhia ou  paroohial.  —  Portaria  provincial  de  8  de 
abril.  —  Boletim  official  da  índia  n  °  41. 

Peste  bubonloa  —  Foram  indicadas  pela  res- 
pectiva janta  de  saúde  as  condições  a  que  devem 
satisfazer  os  passageiros,  quando  desejarem  en- 
trar em  Gôa  pela  via  terrestre.  —  Boletim  official 
da  índia  n.°  43. 

-Foram  t<nmdas  diversas  providencias, no  in- 
teresse da  defeza  sanitária  do  território  de  Gôa, 
contra  a  peste  bubonica,  pór  constar  terem  vá- 
rios passageiros,  procedentes  de  localidades  in- 
feccionadas ou  suspeitas  d'aquella  epidemia, 
prestado  declarações  falsas  do  seu  nome,  pro- 
fissão e  destino,  no  intento  de  se  esquivarem  á 
observação  sanitária.  —  Portaria  provincial  de 
29  de  novembro.  —  Boletim  official  da  índia 
n.°  129. 

Estabelecidos  os  preceitos  a  observar  na  pro- 


víncia de  Gabo  Verde  contra  a  invasão  da  mesma 
epidemia.—  Boletim  official  de  Cabo  Verde n.°  18. 
Vide  Incineração  —  Arroz  da  índia. 


Pharmaoeutioos  —  Vide  Quadros  de  saúde.  — 
Facultativos. 

Pharóes  —  Foi  creado  um  logar  de  pharoleiro, 
com  a  féria  diária  de  14000  réis,  para  o  serviço 
do  pharol  na  Pente  da  Mina,  na  ilha  do  Príncipe, 
tendo  ás  suas  ordens,  para  auxilial-o,  um  servi- 
çal a  quem  será  abonada  a  quantia  de  150  réis 
diários  (incluida  n'estes  a  ração)  e  ficando  o 
governador  da  referida  ilha  auetorisado  a  fazer 
as  respectivas  nomeações.  —  Portaria  provincial 
de  1  de  abril.  —  Boletim  official  de  S.  Thomé 
».°  14. 

Determinon-se  que  os  serviços  dos  pharóes, 

na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  coro  exclu- 
são única  dos  trabalhos  indicados  no  §  único  do 
artigo  28.#  do  decreto  de  20  de  agosto  de  1892, 
ficassem  sob  a  superintendência  da  capitania  dos 
portos  da  mesma  província.  —  Portaria  provin- 
cial de  1  de  abril.— Boletim  official  de  S.  Thomé 
n.°  14. 

Vide  Capitanias  dos  portos. 


Pilotagem  —  Vide  Regulamentos. 

Policia  —  Foi  revogada  a  portaria  do  conselho 
governativo  da  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, de  3  de  abril,  que,  para  a  execução  dos 
serviços  de  policia,  mandou  pôr  á  disposição  do 
administrador  do  concelho  turmas  de  praças  da 
companhia  de  guerra.  —  Portaria  provincial  de 
17  de  abril.  —  Boletim  official  de  S.  Thomé  n.° 
16.  —  Rectificação  no  n.°  18. 

Por  poder  a  força  da  guarda  fiscal  em  ser- 
viço nas  alfandagas  de  Collém  e  Mormugão,  no 
Estado  da  índia,  desempenhar  todo  o  serviço 
de  policia  que,  pelo  regulamento  de  29  de 
agosto  de  18o8,  era  confiado  á  extincta  compa- 
nhia de  policia  de  Mormugão,  mandou-se  conti- 
nuar em  vigor  o  citado  regulamento,  sendo  a 
sua  execução  confiada  á  guarda  fiscal  em  ser- 
viço nas  referidas  alfandegas,  e  constituindo  as 
multas  applicadas  receita  da  camará  munici- 
pal de  Salsete.  —  Portaria  provincial  de  25  de 
outubro.  —  Boletim  official  da  índia  n.°  115. 

Policia  civil  —  Foi  creado  na  cidade  de  S. 
Thomé,  capital  da  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  um  corpo  de  policia  civil.  —  Decreto 
com  força  de  lei,  de  14  de  dezembro.  —  Diário 
do  Governo  n°  292. 

Vide  Regulamentos. 

Pólvora  —  Fixou-se  em  20  réis  por  kilogramma 
o  direito  de  importação  da  pólvora  na  província 


da  Guiné  portugueza.  —  Vide  Direitos  —  Com* 
panhias. 

Pontes  — Com  auetorisação  ministerial  foram 
mandados  executar  na  província  de  S.  Thomé 
e  Príncipe  os  trabalhos  para  a  conclusão  da 
ponte  sobre  o  rio  Agua  Grande,  segundo  o  orça- 
mento  apresentado  na  importância  de  4:884*000 
réis.  —  Portaria  provincial  de  1  de  maio.  — 
Boletim  official  de  S.  Thomé  n.°  18. 

Portos  —  Foi  approvado  o  projecto  e  orçamento, 
na  importância  de  7:802  patacas,  para  a  con- 
strucçao  d*uma  estacada  entre  a  ilha  Verde  e  a 
estrada  «Coelho  do  Amaral*  em  Macau,  a  fim 
de  se  melhorarem  as  condições  do  respectivo 
porto.  —  Portaria  provincial  de  2  de  janeiro.  — 
Boletim  official  de  Macau  n.°  1. 

Determinou-se  que  os  trabalhos  de  draga- 
gens e  remoção  de  lodos  no  referido  porto  fossem 
feitos  por  arrematação,  podendo  despender-se 
com  elles  até  á  quantia  de  7:900  patacas.— Por- 
taria provincial  de  22  de  maio.  —  Boletim  offi- 
ciai  de  Macau  n.°  22. 

Determinou-se  aos  governadores  das  provín- 
cias ultramarinas,  que  transmittissem  a  todas  as 
estações  officiaes  dos  respectivos  portos  da  sua 
jurisdicção  administrativa  instrucções  expres- 
sas no  sentido  de  não  ser  feita  alteração  ou  mo- 
dificação alguma  no  regimen  estabelecido  para 
a  fiscalisaçao  marítima,  sanitária  e  aduaneira, 
sob  qualquer  pretexto,  sem  auetorisação  supe- 
rior, e  mediante  consulta,  quando  se  trate  da 
interpretação  de  qualquer  nova  disposição  legal 
que  se  julgue  applicavel  ao  mesmo  regimen.  — 
Portaria  regia  de  15  de  julho.  —  Diário  do  Go- 
verno n.°  157. 

Foi  auetorisado  o  governo  a  proceder  á 


construcção  e  exploração  das  obras  necessárias 

Sara  o  melhoramento  do  porto  de  Lourenço 
[arques,  devendo  dar  conta  às  cortes  do  uso 
Sue  fizer  d'esta  auetorisação.  —  Carta  de  lei 
e  21  de  setembro.  — -  Diário  do  Governo 
n.°  215. 

Postos  — Foram  installados  os  do  Ibrahimo, 
Muchelia  e  Itoculo,  no  continente  fronteiro  a 
Moçambique.  — Vide  Operações  militares. 

Postos  aduaneiros— Foi  approvada  proviso- 
riamente, a  transferencia,  ordenada  pelo  gover- 
nador do  districto  de  Damão,  do  posto  aduaneiro 
de  arrecadação  de  Collém  para  o  local  onde 
funecionava  antes  da  vigência  do  tratado  luso- 
britannico  de  1878,  bem  como  a  collocacao  de 
um  posto  de  vigia  mais  ao  nascente.  —  Porta- 
ria provincial  de  9  de  agosto.  —  Boletim  official 
da  índia  n.°  84. 

Postos  militares  —  Foram  creados  na  ilha  do 
Príncipe  três  postos  militares  de  segurança, 
devendo  ser  collocados  nas  regiões  norte,  sul  e 
oeste  da  ilha.  —  Portaria  provincial  de  i  de 
outubro.  —  Boletim  official  de  S.  Thomé  n.°  40. 

Por  determinação  do  governo  mandou  o  go- 
vernador da  Guiné  estabelecer  na  povoação  de 
Morsô,  Forreah,  um  posto  militar  denominado 
«D.  Amélia»,  onde  estacionará  um  destacamento 
da  companhia  de  infanteria  de  Bolama  sob  o 
eommando  de  um  2.°  sargento,  com  a  notifica- 
ção mensal  de  6*000  réis,  accumulando  as 
funeções  de  delegado  da  alfandega.  —  Portaria 
provincial  de  18  de  novembro.  —  Boletim  official 
da  Guiné  n.°  52. 

Praças  de  pret  —  Foi  mantido  o  abono  de 
gratificação  europêa  ás  praças  da  companhia  de 
guerra  da  província  de  Cabo  Verde,  quando  em 
goso  de  licença  da  junta  na  província.— -Ordem 
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á  força  armada,  de  12  de  janeiro.  —  Boletim  ofi- 
cial de  Cabo  Verde  n.°  10. 

Praças  de  pret  —  Vide  Etape. 

Praga Aa  Nagar-Avely  —  Vide  Administrado- 
res de  concelho  —  Emolumento*. 

Prata  portugueza  —  Em  virtude  de  repre- 
sentação de  vários  industria  es  e  do  parecer  da 
com  missão  de  pautas  das  alfandegas  da  pro- 
víncia de  Moçambique,  determinou-se  que  fosse 
isenta  da  contribuição  industrial,  estabelecida 
pelo  regulamento  de  12  de  dezembro  de  1896, 
a  prata  portugueza  exportada  para  o  porto  da 
Beira. —  Portaria  do  com  mi  ss^  rio  régio  de  7  de 
abril.— Boletim  official  de  Moçambique  n.°  16. 

Prazos  da  oorôa  —  Foram  aforados  a  Baliha- 
zar  José  Farinha  500  hectares  de  terreno  situado 
no  praso  Namedura,  na  província  de  Moçambi- 
que, pelo  foro  annual  de  5*000.  — Contracto  de 
15  de  março.  —  Boletim  official  de  Moçambique 
n°  13.  —  Vide  Companhias — Aforamentos, 

Prebostes  —  Vide   Governadores  de  districto. 

Presídios  —  Vide  Commandos  militares. 

Prisão  com  trabalho  —  Foram  publicadas 
umas  instrucções  regulamentares  para  os  pre- 
sos condemnados  a  trabalhos  e  postos  á  dispo- 
sição do  governo  do  districto  de  Lourenço 
Marques.—  Boletim  official  de  Moçambique  n°28. 

—  Vide  Terras  da  coroa. 

Privilégios  —  Foi  concedido  a  Emílio  de  Raure, 
residente  em  Lourenço  Marques  o  privilegio, 
pelo  espaço  de  19  annos,  do  estabelecimento  da 
industria  de  fabricação  de  tijollo  de  saibro  e  de 
areia  no  distr-cto  de  Lourenço  Marques.  -  Por- 
taria do  commissario  régio,  de  22  de  outubro. 

—  Boletim  offinal  de  Moçambique  n.°  45. 
Prooesso  orime  (licença  para  a  continuação 

de)  —  Vide  Administradores  de  concelho. 
Propriedade  e  posse  (questões  de)  —  Vide 
Administradores  de  concelho. 


Quadros  de  saúde  —  Por  ter  o  decreto  de  15 
de  outubro  de  1896  declarado  autónomo  o  dis- 
tricto de  Timor,  e  ser  conveniente  conservar 
servindo  n'esse  mesmo  quadro  o  pessoal  de 
saúde  da  antiga  província  de  Macau  e  Timor 
pelas  mesmas  razões  que  motivaram  a  juncção 
dos  quadros  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné, 
determinou-se  que  n'este  ramo  de  serviço  con- 
tinue em  vigor  a  carta  de  lei  de  28  de  maio  de 
1896,  e  que  o  chefe  de  saúde  do  respectivo 
quadro  faça  os  regulamentos  precisos  para  sua 
inteira  e  completa  execução,  tendo  em  vista 
as  necessidades  administrativas  creadas  por 
aquelle  diploma.  —  Portaria  regia  de  24  de 
janeiro.— Boletim  official  de  Macau  7».°  12. 

Foi  determinado  o  modo  como  devem  ser 

instruidos  os  processos  dos  funccionarios  dos 
quadros  de  saúdo  do  ultramar,  que  tenham  de 
ser  submettidos  ao  governo  e  sejam  relativos  a 
reforma,  exoneração  e  promoção.  —  Officio  de 
4  de  maio. — Boletim  official  de  Cabo  Verde 
n.°20. 

Declarou-se  que,  embora  os  facultativos  e 

pharmaceuticos  do  quadro  de  saúde  da  provín- 
cia de  Cabo  Verde  tenham,  na  sua  maioria, 
optado  pelos  decretos  de  2  de  dezembro  de  1869 
e  de  24  de  dezembro  de  1874,  não  deixam  por 
isso  de  estar  sujeitos  á  carta  de  lei  de  28  de 
maio  de  1896,  no  tocante  a  obrigações  e  deve- 
res ;  e,  portanto,  teem  de  destacar  para  a  pro- 
víncia día  Guiné  todas  as  vezes  que  as  urgên- 


cias de  serviço  assim  o  exijam,  uma  vez  que  os 
quadros  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  da  Guiné 
firmam,  pela  citada  lei,  um  único  quadro  — 
Officio  de  19  de  maio. — Boletim  officixl  de  Cabo 
Verde  n.°  23. 
Quotas  —  Vide  Recebedores. 


Rebellifio  —  Vide  Garantias  constitudonnes  — 
Amnirtia. 

Recebedores  —  Mandoú-se  adoptar,  proviso- 
riamente, uma  tabeliã  de  quotas  para  os  rece- 
bedores da  província  de  Cabo  Verde,  com  rela- 
ção ao  anno  económico  de  1897  1898,  e  deter- 
minou-se que  o  logar  de  recebedor,  quando 
exercido  em  commissão  por  algum  funcciona- 
rio  publico,  seja  retribuído  pela  forma  prescri- 
pta  no  artigo  53.°  do  decreto  de  20  de  dezembro 
de  1888  e  na  régia  portaria,  circular,  de  20  de 

março  de  4891 Portaria  provincial  de  9  de 

junho. — Boletim  official  de  Cabo  Verde  n.°  24. 

Recebedorias  —  Mandou-se  funccionar  inde- 
pendentemente da  thesouraria  geral  da  provín- 
cia de  Moçambique,  a  recebedoria  do  concelho 
de  Moçambique,  sendo  o  logar  de  recebedor 
preenchido  por  concurso,  aberto  pela  repartição 
de  fazenda  provincial,  com  o  vencimento  annual 
de  categoria  de  2t0£000  réis,  e  quotas  na  im- 
portância de  400JOOÕ  réis.  —  Portaria  do  com- 
missario régio  de  7  de  abril.  —  Boletim  official 
de  Moçambique  n.°  15. 

Reoeitas  e  despezas  —  Foi  auctorisada  a  co- 
brança das  contribuições,  impostos  e  mais  ren- 
dimentos e  recursos  do  E*tad  »  para  o  exercício 
de  1897-1898,  e  a  sua  applicação  ás  despezas 
ordinárias  e  extraordinárias,  calculadas  em  réis 
55.034:8*4*953.  —  Carta  de  lei  de  3  de  setem- 
bro. —  Diário  do  Governo  n.°  200. 

Regulada  a  receita  e  despeza  da  província 

de  Cabo  Verde,  para  o  referido  exercício^— 
Decreto  com  força  de  lei,  de  26  de  outubro.  — 
Diário  do  Governo  n.°  248. 

Idem,  para  a  província  da  Guiné. — Decreto 


com  força  de  lei,  de  2  de  dezembro.  —Diário  do 
Governo  n  °  276. 

Recenseamento  eleitoral  —  Foi  publicado  o 
mappa  demonstrativo  do  numero  dos  eleitores 
recenseados  no  Estado  da  índia,  em  virtude  e 
depois  da  execução  do  decreto  de  28  de  maio 
de  1895,  nos  annos  de  1895  e  1896,  com  a  es- 
pecificação determinada  pelo  officio  da  direcção 
geral  do  ultramar,  de  18  de  fevereiro.  —  Boletim 
official  da  índia  n.°  39. 

Conforme  a  auctori sacão  concedida  pelo  ar- 
tigo 107.°  da  lei  eleitoral  de  21  de  maio  de  1896, 
foi  substituído  por  outro,  análogo,  o  quadro  de 
prasos  para  o  recenseamento  eleitoral  da  ilha 
do  Príncipe.  —  Portaria  provincial  de  31  de  mar- 
ço.— Boletim  official  de  S.  Thomé,  supplemento 
ao  n.°  13.  Rectificação  no  n.°  14. 

Recrutamento — Vide  Regulamentos. 

Recrutas — Mandou-se  expedir  as  ordens  con- 
venientes para  que  o  resultado  das  inspecções 
sanitárias,  a  que  são  presentes  os  recrutas  da 
metrópole  no  ultramar,  seja  acompanhado  das 
relações  modelo  n.°  9,  a  que  se  refere  o  §  1.° 
do  artigo  61.°  do  regulamento  dos  serviço*  de 
recrutamento,  de  6  de  agosto  de  1896.— Officio 
circular  de  28  de  junho. — Boletim  official  de  S. 
Thomé  n.#  30. 

Reoursos — Foi  negado  provimento  n'um  re- 
curso de  Eduardo  Piedade  do  Rosário  Falleiro, 
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interposto  da  portaria  do  governador  geral  da 
índia,  de  31  d'agosto  de  1889,  que  o  encarregou 
provisoriamente  dos  serviços  de  2.°  escriptura- 
rio  da  repartição  de  fazenda  creada  pelo  decreto 
de  20  de  dezembro  de  1888,  6endo  elle  1.°  es* 
cripturario  de  idêntica  repartição  extincta  pelo 
mesmo  decreto. — Decreto  sobre  consulta  do 
supremo  tribunal  administrativo,  de  18  de  feve- 
reiro.— Diário  do  Governo  n.°  103. 

Reoursos  —  Foi  dado  provimento  n'um  recurso 
de  Joaquim  de  Carvalho,  capitão  do  exercito  do 
ultramar,  contra  as  preterições  que  lhe  foram 
dadas  para  os  postos  de  major  e  tenente-coronel 
com  fundamento  em  informações  de  irregular 
comportamento,  visto  que  d'essas  informações, 
dadas  confidencialmente,  não  teve  o  recorrente 
conhecimento  para  as  poder  contestar,  e  a  porta- 
ria de  28  de  fevereiro  de  1874  determinar  que  as 
informações  periodicae  sejam  patentes  para  cada 
um  dos  interessados  a  observar  e  ser-lhe  exigida 
declaração,  por  escripto,  de  conformidade  ou 
protesto;  alem  de  que  as  promoções  aos  postos 
immediatos  constituem  direito,  sempre  que  se 
verifiquem  as  clausulas  e  requisitos  marcados 
na  lei,  direito  que  a  portaria  citada  quiz  acaute- 
lar exigindo  a  publicidade  das  informações. — 
Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal 
admin  strativo,  de  18  de  fevereiro.  •—  Diário  do 
Governo  n.°  49. 

N'um  recurso  interposto  da  resolução  do  con- 
selho de  província  do  Estado  da  índia,  que  man- 
dou sustar  os  eíTeitos  da  inscripção  de  Xambló 
Bomlidó  Porobo  como  gancar  do  terceiro  van- 
gor.  denominado  «do  Porobo»,  na  communidade 
da  a  Ide  ii  de  A  mona,  negou  o  supremo  tribunal 
administrativo  provimento,  confirmando  a  allu- 
dida  resolução  do  conselho  de  província.  —  De- 
creto sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, de  18  de  fevereiro.  —  Diário  do 
Governo  n.°  87. 

Poi  negado  provimento  n'um  recurso  contra 


o  accordão  do  conselho  de  província  do  Estado 
da  índia,  de  2  de  outubro  de  1895.  que  mandou 
vigorar  as  resoluções  de  24  de  fevereiro  de  1814 
e  de  21  de  fevereiro  de  1851,  segundo  as  quaes 
os  sudras  ou  bondaris  eram  os  únicos  mazanes 
da  mazania  do  pagode  de  Sri  Deos  Rudrexvor, 
de  Arvalém  de  Bicholim,  e,  como  taes,  os  úni- 
cos a  quem  competia  a  sua  administração. — 
Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal 
administrativo,  de  18  de  fevereiro.  —  Diarto  do 
Governo  n.°  87. 

Foi  rejeitado,  por  interposto  illegalmente,  um 


recurso  do  Dr.  Alexandre  Meyrelles  de  Távora 
do  Canto  e  Castro,  juiz  de  2.a  instancia  do  qua- 
dro do  ultramar,  contra  o  desconto,  feito  pela 
respectiva  repartição  de  contabilidade,  de  im- 
posto de  rendimento  no  seu  ordenado,  durante 
o  tempo  que  residiu  no  reino,  visto  que  do  des- 
pacho, ou  ordem,  da  direcção  geral  de  contabi- 
lidade publica,  em  virtude  do  qual  se  fez  o  des- 
conto, cabe  recurso  para  o  ministro  da  fazenda 
e  não  para  o  supremo  tribunal  administrativo. 
—  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal 
administrativo,  de  26  de  março.  —  Diário  do 
Governo  n.°  123. 

Foi  negado  provimento  n'um  recurso  inter- 


posto, por  Quintiliano  Lobo,  da  portaria  do  go- 
vernador geral  do  Estado  da  índia,  de  10  de 
junho  de  1891  e  que  só  lhe  foi  intimada  em  30 
de  abril  de  1894,  que  o  demittiu  do  logar  de 
escrivão  da  communidade  de  Jua.  —  Decreto 
sobre  consulta  do  supremo  tribunal  adminis- 


trativo, de  22  d' abril.  — Diarto  do  Governo 
n.°  144. 

Reoursos  — Idem,  n'um  recurso  de  José  Fran- 
cisco de  Menezes  e  Pinto,  interposto  do  accordão 
do  conselho  de  província  do  mesmo  Estado  da 
índia,  de  16  de  julho  de  1896,  sobre  um  reque- 
rimento em  que  o  recorrente  impugnara  a  exi- 
gência que  lhe  foi  feita  para  pagar  a  importância 
das  contas  correntes  que  se  lhe  liquidaram  c<>mo 
gerente  da  confraria  de  Batim. — Decreto  sobre 
consulta  do  supremo  tribunal  administrativo,  de 
22  de  abril.  —  Diário  do  Governo  n.°  131. 

Idem,  n'um  recurso  de  Domingos  Luciano 

Paes,  relativo  á  intimação  que  lhe  foi  feita  para 
pagar  a  quantia  em  que  se  achava  alcançado 
como  gerente  da  referida  confraria  de  Batim.  — 
Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal 
administrativo,  de  24  de  maio.  —  Diário  do  Go- 
verno n.°  149. 

Negado  provimento  n*um  recurso  do  Aristides 

Bellarmino  Ferrão,  interposto  do  despacho  do 
conselho  governativo  do  referido  Estado  da  índia 
que  lhe  indeferiu  um  requerimento  em  que  o 
recorrente  pedira  o  logar  de  escrivão  da  com- 
munidade de  Aldoná,  de  que  era  ajudante.— 
Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal 
administrativo,  de  4  de  agosto.  —  Diaiio  do 
Governo  n.°  286. 

Idem,  n'um  recurso  de  Sertório  Coelho,  pro 


prietario  no  concelho  das  ilhas  de  Goa.  inter- 
posto do  accordão  do  conselho  de  província,  que 
lhe  indeferiu,  sem  fundamentar  a  decisão,  um 
requerimento  contra  a  resolução  do  administra- 
dor do  concelho,  que  lhe  negou  o  direito  à  inde- 
mnisação  pelo  corte  de  um  coqueiro  existente 
n'uma  propriedade  sua.— Decreto  sobre  consulta 
do  supremo  tribunal  administrativo,  de  4  de 
agnsto.— Diário  do  Governo  n.°  293. 

—  Idem,  num  recurso  da  camará  municipal  do 
concelho  de  Bardez  (índia)  interposto  dos  accor- 
dãos  do  conselho  de  província,  que  lhe  não 
approvaram,  nas  respectivas  contas,  as  verbas 
gastas  e  nã*  auetorisadas  no  orçamento  anterior 
aos  annos  económicos  de  1889-1890  e  1890-1891, 
pelo  qual  se  regulou  por  não  terem  sido  appro- 
vados  os  orçamentos  relativos  áquelles  annos. 
— Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal 
administrativo,  de  18  d'agosto.  —  Diário  do  Go- 
verno n  °  286. 

—  Foi  rejeitado  um  recurso  do  contribuinte 
Cbon-sin-ip,  interposto,  por  meio  de  carta  tes- 
temunhavel,  contra  um  accordam  do  conselho 
de  província  de  Macau  sobre  liquidação  de  con- 
tribuição de  registo,  visto  que,  em  face  da  lei, 
o  conselho  de  província  é  o  único  tribunal  que 
resolve  em  ultima  instancia  es  recursos  sobre 
a  dita  contribuição.— Decreto  sobre  consulta  do 
supremo  tribunal  administrativo,  de  7  de  outn- 
bro  —  Dário  do  Governo  n.°  286. 

— Foi  concedido  provimento  n'um  recurso  do 
delegado  da  l.a  vara  3a  comarca  de  S.  Thomé, 
funecionando  como  agente  do  ministério  publico 
perante  o  tribunal  de  contas  da  província  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  interposto  da  decisão 
do  referido  tribunal  que  declarou  de  recurso 
extraordinário  uma  petição  de  Jacintho  Car- 
neiro de  Sou«a  e  Almeida  contra  os  lançamen- 
tos de  decimas  de  juros,  feitos  na  ilha  do  Prín- 
cipe por  contractos  em  que  figure  como  credor 
o  banco  nacional  ultramarino.  —  Decreto  sobre 
consulta  da  junta  consultiva  do  ultramar,  de 
18  de  novembro.  —  Diário  do  Governo  n.°  270. 

—  Vide  Contribuição  predial. 
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Reoursos— Foi  rejeitado  um  recurso  de  Eduar- 
do Jo>é  Rodrigues  Fernandes,  da  província  de 
Gabo  Verde,  interposto  do  despacho  do  governa- 
dor da  mesma  província  que  lhe  indeferia  um 
requerimento  em  que  pediu  ser  isento  do  addi- 
cional  de  15  por  cento  sobre  a  collecta  predial, 
visto  ser  o  assumpto  da  competência,  em  1  • 
instancia,  do  conselho  de  província,  e,  em  2.*  in- 
stancia, do  conselho  do  governo.  —  Decreto 
sobre  consulta  do  supremo  tribunal  adminis- 
trativo, de  16  de  dezembro. — Diário  do  Governo 
n.°  19  dê  1898. 

Reformas—  Vide  Companhia  de  saúde. 

Regente  agrícola  —  Foi  permittido  ao  regente 
agrícola  da  província  d' Angola,  Albino  Augusto 
Fausto  d'01iveira,  frequentar  um  curso  technico 
industrial  em  um  dos  institutos  industriaes  e 
commerciaés  de  Lisboa  ou  Porto,  sendo  consi- 
derado com  licença  durante  o  tempo  necessário 
para  concluir  o  dito  curso,  e  não  lhe  sendo  abo- 
nados vencimentos  como  regente  agrícola,  mas 
somente  o  subsidia  de  4004000  réis.  —  P«  rtaria 
regia  de  25  d'a gosto.  —  Boletim  oficial  de  An- 
gola n.°  41. 

Regimento  da  administração  de  Justiça 

—  Vide  Administração  dê  justiça. 

Regresso  ao  reino — Vide  Vadios. 

Regulamentos  — Mandou-se  adoptar  no  depo- 
sito de  praças  do  ultramar  e  nas  unidades  das 
forças  ultramarinas,  na  parte  exequível,  a  pri- 
meira parte  do  regulamento  geral  para  o  serviço 
dos  corpos  do  exercito,  approvado  e  mandado 
pôr  em  execução  no  exercito  do  reino  por  de- 
creto de  24  de  dezembro  de  1896.— Portaria  regia 
de  i  de  fevereiro.  —  Diário  do  Governo  n.°  61. 

Foi  mandado  pôr  em  execução  o  regulamento 

disciplinar  do  exercito  do  Estado  da  índia.— 
Portaria  do  commissario  régio  de  9  de  janeiro. 

—  Boletim  official  da  índia,  supplemento  ao  n.°  7. 

—  Ordem  do  exercito  n.°  2. 
Approvado  o  novo  regulamento  geral  de  sa- 


nidade marítima.  —  Decreto  de  21  de  janeiro. 

—  Diário  do  Governo  n.°  17.  —  Rectificação  no 
n.°  69. 

—  Idem,  um  regulamento  para  o  serviço  do  ma- 
terial de  guerra  na  província  de  Moçambique. 
— Portaria  do  commissario  régio  de  21  de  ja- 
neiro. —  Boletim  official  de  Moçambique  n.#  5. 

—  Determinado  e  mandado  pôr  em  execução  o 
regulamento  orgânico  do  batalhão  da  guarda  fis- 
cal do  Estado  da  índia.  — Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  23  de  janeiro.  —  Boletim  official 
da  índia,  supplemento  ao  n.°  14.  —  Ordem  do 
exercito  n.°  3. 

Approvado  um  regulamento  para  as  commu- 


nidades  agrícolas  do  referido  Estado.  —  Porta 
ria  do  commissario  régio  de  1  de  fevereiro.  — 
Boletim  official  da  índia,  supplemento  ao  n.°  17. 

—  Idem,  o  regulamento  geral  das  eseolas  para 
as  praças  de  pret  do  exercito  da  índia. —  Porta- 
ria do  commissario  régio  de  6  de  fevereiro.  — 
Boletim  official  da  índia,  supplemento  ao  n.°  26. 

—  Ordem  do  exercito  n.°  8. 
Mandou-se  pôr  em  execução  o  regulamento 


policial  da  guarda  municipal  de  Nova  Goa. — 
Portaria  do  commissario  régio  de  6  de  feve- 
reiro.—  Boletim  official  da  índia,  supplemento 
ao  n.°  24.  —  Ordem  do  exercito  n.°  7. 
—  Idem,  o  regulamento  para  a  secretaria  mili- 
tar do  Estado  da  índia.  —  Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  5  de  janeiro.  —  Boletim  official 
da  índia,  supplemento  ao  n.°  28 — Ordem  do 
exercito  n.°  9. 


Regulamentos  —  Foi  approvado  o  regula- 
mento  das  confrarias  do  referido  Estado,  de- 
vendo por  "lie  reger-se,  na  parte  que  lhes  fôr 
applicavel,  todas  as  outras  instituições  de  pie- 
dade ou  beneficência,  taes  como  as  fabricas 
administradas  por  communidades,  os  cofres  das 
capellas,  as  misericórdias,  hospitaes,  albergues 
ewasylos.  —  Portaria  do  commissario  régio,  de 
6  de  fevereiro.  —  Boletm  official  da  índia  n.°  77 
e  appenso  em  folheto. 

Idem,  o  regulamento  geral  para  u  serviço 

dos  corpos  do  exercito  da  índia.  —  Portaria  do 
commissario  régio,  de  8  de  fevereiro.  —  Bole- 
tim official  da  índia,  supplemento  ao  n.°  56.  — 
Ordem  do  exercito  n.°  12. 
Determinada  a  immediata  execução  d'um 


novo  regulamento  geral  das  alfandegas  da  pro- 
víncia de  Angola,  em  substituição  do  de  10  de 
julho  de  1883.  —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  9  de  fevereiro.  —  Boletim  official  de  Angola, 
3.°  appenso. 

—  Mandou  se  dar  immediata  execução  a  um 
regulamento  para  a  companhia  braçal  da  alfan- 
dega de  Loanda.  —  Portaria  do  comissário  régio 
de  9  de  fevereiro. — Boletim  official  de  Angola^ 
3*  appenso 

—  Foram  approvados  e  mandados  pôr  em  exe- 
cução o  regulamento  da  secretaria  geral  e  o  da 
secretaria  civil  do  governo  do  districto  de  Mo- 
çambique.—Portaria  do  commissario  régio  de  9 
de  fevereiro. — Boletim  official  de  Moçambique 
n.°7. 

—  Approvado  o  regulamento  para  o  serviço  do 
tribunal  de  contas  da  província  de  Cabo  Verde. 
—  Portaria  provincial  de  13  de  fevereiro  — Bo- 
letim official  de  Cabo  Verde,  supplemento  ao  n.°  7. 

—  Idem,  um  regulamento  para  as  colónias  mili- 
tares agrícolas  na  província  de  Moçambique. — 
Portaria  do  commissario  regío  de  17  de  feve- 
reiro. —  Boletim  official  de  Moçambique  n.#  8. 

Idem,  o  regulamento  do  corpo  de  policia  civil 


da  província  de  Cabo  Verde,  nos  termos  do  de- 
creto de  24  de  dezembro  de  1896.  —  Portaria 
provincial  de  21  de  fevereiro.— Boletim  official 
de  Cabo  Verde  n.°  8. 

—  Ampliado  o  regulamento  supra  com  algumas 
disposições  relativas  aos  fundos  eventuaes, 
provenientes  de  descontos  e  vacaturas,  e  mo- 
dificado quanto  ás  condições  de  alistamento, 
penalidades  disciplinares  e  plano  de  uniformes. 

—  Portaria  provincial  de  16  de  dezemhro. — 
Dito  boletim  official  n.°  51. 

Approvado  e  mandado  pôr  em  execução  o 


regulamento  dos  depósitos  disciplinares  do 
Estado  da  índia.  —  Portaria  do  commissario 
régio,  de  23  de  fevereiro. —  Boletim  official  da 
índia,  supplemento  ao  n.°  29. 
—  Approvado  um  regulamento  provisório  dos 
serviços  do  recrutamento  na  província  de  S. 
Thomé  e  Príncipe. — Portaria  do  conselho  gover- 
nativo, de  31  de  março. — Boletim  official  de 
S.  Thomé,  supplemento  ao  n  °  13.  —  (Mandou-se 
suspender  a  execução  d'este  regulamento.  Vide 
Conselho  governativo. 

Deciarou-se  que  o  exame  medico,  a  que  se 


refere  o  artigo  112.°  do  regulamento  de  sani- 
dado  marítima,  de  21  de  janeiro,  somente  deve 
ser  feito  no  lazareto,  quando  algum  caso  de 
incontestável  força  maior  não  permitta  fazel-o 
a  bordo,  e  que  o  impedimento  do  enfermo  de 
moléstia  suspeita  e  dos  seus  companheiros  não 
se  determina  por  outro  fundamento  que  nãb 
seja  a  existência  de  enfermidade  ou  prodromos 
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de  doença  que  possa  vir  a  caracterisar-so  como 
febre  amarella  ou  cholera  m»rbus. — Portaria 
regia  de  2  de  abril. — Diário  do  Governo  n.°  73. 

Regulamentos  —  Foi  approvado  e  mandado 
pôr  desde  logo  em  vigor  o  regulamento  da  doca 
fluctuante  do  porto  de  Loanda.  —  Portaria  pro- 
vincial de  12  de  maio.  — Boletim  ofjkial  de  An- 
gola—  8.°  appenso. 

Visto  o  artigo  2.°  da  carta  de  lei  de  28  de 

agosto  de  1869,  foi  approvado  e  mandou-se  cum- 
prir, a  partir  de  1  de  julho,  o  regulamento  do 
serviço  telegraphico  internacional,  revisto  na 
conferencia  telegraphica  de  Budapest  e  assi- 
gnado  em  22  de  julho  de  1896,  para  entrar  em 
vigor  no  referido  dia  i  de  julho  em  substituição 
do  regulamento  revisto  na  conferencia  de  Paris, 
celebrada  em  1890.  —  Decreto  de  17  de  maio. 
—  Diário  do  Governo  n.°  118. 

Foram  approvados  dois  regulamentos  para  o 


serviçj  das  officinas  da  Gatembe,  em  Lourenço 
Marques,e  exploração  do  plano  inclinado,  annexo 
ás  mesmas  officinas.  —  Decreto  com  força  de  lei, 
de  9  de  junho.  —  Diário  do  Governo  n.°  154. 
Approvado  um  regulamento  para  o  serviço 


de  pilotagem  no  porto  de  Lourenço  Marques. — 
Portaria  do  commistario  régio,  de  27  de  julho. 
—  Boletim  official  de  Moçambique  n.°  34. 

Approvada  a  reedição  do  regulamento  de  22 


de  fevereiro  de  1888  para  o  serviço  da  extinc- 
ção  de  incêndios  na  cidade  da  Praia,  da  provín- 
cia de  Cabo  Verde  e  suas  immediações.  —  Por- 
taria provincial  de  28  de  julho.  —  Boletim  offi- 
cial de  Cabo  Verde  n.°  31. 

—  Approvado,  provisoriamente  e  dependente- 
mente da  approvaçâo  do  governo  da  metrópole,  o 
regulamento  do  lyceu  nacional  de  Macau,  ada- 
ptando a  sua  organização  á  dos  lyceus  do  reino  — 
Portaria  provincial  de  16  de  setembro. — Boletim 
offuial  de  Macau,  supplemento  ao  n.°  37. 

—  Foi  alterado  o  regulamento  das  communi- 
dades  agrícolas  do  Estado  da  índia,  de  30  de 
outubro  de  1886,  mandando-se  organisar  e  es- 
criplurar  devidamente  os  volumes  do  tombo  2.°, 
que  faltassem  em  cada  communidade,ou  que  não 
estivessem  regularmente  escripturados,  substi- 
tuir por  outro  o  artigo  114°  e  seus  §§  do  mesmo 
regulamento,  e  eliminar  a  regra  12.a  do  artigo 
451.°  na  parte  que  respeita  á  indivisibilidade  dos 
títulos  de  10  acções,  os  quaes  poderão  ser  decom- 
postos em  títulos  de  uma  ou  mais  acções. — 
Portaria  provincial  de  22  de  outubro.  —  Boletim 
official  da  Índia  n.°  114. 

—  Approvados  os  regulamentos  das  escolas  cen- 
trais do  sexo  masculino  e  feminino  da  cidade 
de  Macau.  —  Portarias  provinciaes  de  15  de  fe- 
vereiro. —  Boletim  official  de  Macau  n.0'  8  e9. 

Foi  modificado  o  regulamento  das  confrarias 


do  Estado  da  índia,  de  6  de  fevereiro,  no  .men- 
tido de  se  permiltir  que  os  devedores  omissos 
das  mesmas  confrarias  não  sejam,  em  dados 
casos,  obrigados  a  pagar,  comos  juros  vencidos 
o  correspondente  capital  adquirido,  quer  sobre 
penhor,  quer  sobre  hypi-tbeca. —  Portaria  pro- 
vincial de  29  de  outubro.  —  Boletim  official  da 
índia  n.°  117. — Vide  Minas  —  Companhias  — 
Docas  —  Telegraphos  —  Secretarias  —  Bens  na- 
cionnes 
Relações  judiciaes —  Foi  creado  no  tribunal 
da  relação  de  Nova  Goa  mais  um  togar  de  offi- 
cial de  diligencias,  nas  mesma*  condições  do 
que  actualmente  existe. — Decreto  com  força  de 
lei.  de  2  d 'outubro. —  Diário  do  Govrno 
n.°  229. 


Relatórios  oommeroiaes — Vide  Cônsules. 

Repartições — Determinou-se  que  sejam  feitos 
por  arrematação,  na  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  os  fornecimentos  à  fazenda  e  ás  re- 
partições publicas. — Portaria  provincial  de  10 
de  abril  — Boletim  official  de  S.  Thomé  n.°  15. 

Foram  transferidas  para  a  direcção  geral  de 

contabilidade  publica  a  4.*  repartição  do  conse- 
lho do  almirantado  e  contabilidade  de  marinha, 
e  a  5a  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar. 
—  Carta  de  lei  de  3  de  setembro. — Diário  do 
Governo  n°  200. 

Repartições  de  fazenda  —  Afim  de  se  dar 
inteiro  cumprimento,  na  província  de  S.  Thomé 
e  Príncipe,  ao  decreto  de  20  de  dezembro  de 

1888  e  ao  regulamento  de  7  de  novembro  de 

1889  que,  com  caracter  genérico,  regularam  os 
serviços  de  fazenda  nas  províncias  ultramari- 
nas, determinou-se,  até  resolução  em  contrario 
do  governo  da  metrópole,  crear  na  repartição 
de  fazenda  provincial  uma  secção  denominada 
Repartição  de  fazenda  do  concelho  de  S.  Thomé, 
fazendo  exclusivamente  serviço  nfessa  secção 
um  dos  segundos  escripturanos  e  um  dos  ama- 
nuenses do  quadro  actual  da  referida  repartição 
de  fazenda  da  província,  e  servindo  cumulati- 
vamente o  continuo  e  servente  d'esta  reparti- 
ção.— Portaria  do  conselho  governativo,  de  2  de 
abril.  —  B  detim  official  de  S.  Thomé  n.°  14  — - 
(Foi  sutpensa  a  execução  d'esta  portaria).— Vide 
Conselho  governativo. 

Foi  alterada  a  distribuição  de  alguns  dos 

serviços  commettidos  á  repartição,  de  fazenda 
provincial  de  Moçambique  peio  regulamento  de 
fazenda  e  contabilidade  das  províncias  ultrama- 
rinas, transferindo-se  para  a  repartição  de 
fazenda  do  concelho  o  serviço  de  processamento 
e  liquidação  de  toda  a  despeza  a  cargo  da  dita 
repartição  de  fazenda  provincial,  passando  a 
cargo  do  recebedor  do  concelho  o  pagamento  da 
despeza  assim  processada  e  liquidada,  e  de- 
vendo abrir-se  concurso  para  o  iogar  de  rece- 
bedor com  o  vencimento  annual  de  240*000 
réis  e  400*000  reis  de  quotas.  —  Portaria  do 
commissario  régio,  de  7  de  abril.  —  Boletim  offi- 
cial de  Moçambique  n.°  15. 

Mandou-se  proceder  à  annullação  de  todos 


os  documentos,  julgados  incobraveis,  nas  repar- 
tições de  fazenda  da  província  de  Gabo  Verde. 

—  Portaria  provincial  de  12  de  junho. — Bole" 
Um  official  de  Cabo  Verde  n.9  25. 

Determinou-se  que   não  sejam  liquidados, 

sem  auctorisação  superior,  na  repartição  de 
fazenda  da  Guiné  os  documentos  de  despeza 
não  comprehendidos  nas  tabeliãs  orçamentaes. 

—  Vide  Despeza». 

Estabelecidos  os  vencimentos  do  pessoal  da 

repartição  de  fazenda  da  Lunda,  na  província 
de  Angula.  —  Vide  Vencimentos. 

Repartições  militares  —  Vide  Exercito  da 
lndii. 

Repartições  de  saúde — Mandou-se  dar  or- 
dem ás  auctondades  administrativas  da  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe  para  fornecerem 
á  respectiva  repartição  de  saúde  todos  os  dados 
precisos  para  a  organisação  da  estatística  mor- 
tuária. —  Offlcio  ao  governador  de  S.  Thomé,  de 
8  de  março.— Boletim  official  de  S.  Thomé  n.9 16. 


8alarios  judioiaes  —  Altendendo-se  á  cares- 
tia dos  meios  de  transporte  na  província  do 
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Moçambique,  foram  ali  alteradas  diversas  dis- 
posições das  tabeliãs  de  emolumentos  e  salá- 
rios juditiaes,  de  12  de  abril  de  4877  e  de  30 
de  junho  de  1864.  —  Portaria  do  commissario 
régio  (com  f.irça  de  lei)  de  8  de  novembro. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n.°  48. 

Salários  judiciaes  —  Mandou-se  pôr  em  vigor 
na  sobredita  província  a  tabeliã  de  emolumen- 
tos e  salários  judiciaes  approvada  por  carta  de 
lei  de  13  de  maio  de  1896,  na  parte  relativa  ao 
processo  commercial,  contando- se  pela  mesma 
tabeliã  os  actos  mandados  regular,  pelos  emolu- 
mentos do  processo  eivei,  salvo,  porém,  as 
disposições  especiaes  respeitantes  a  caminho. — 
Portaria  do  commissario  régio  (com  força  de 
lei)  de  8  de  novembro.  —  Boletim  official  de 
Moçambique  n.°  48. 

Sanidade  marítima  —  Vide  Regulamentos  — 
Embarcações. 

Santa  casa  da  miserioordia  de  Cabo 
Verde  —  Determinou-se  que,  peia  respectiva 
repartição  de  fazenda  provincial,  se  procedesse 
á  organiscição  do  tombo  das  propriedades  d'e>te 
estabelecimento,  sendo  auetonsada  a  nomeação 
de  dois  informadores  louvados,  com  o  salário 
fixado  no  regulameMo  da  contribuição  predial, 
por  tempo  nao  excedente  a  90  dias. — Portaria 
provincial  de  21  de  agosto. — Boletim  official  de 
Cabo  Verde  n.°  34. 

Santa  casa  da  miserioordia  de  Maoau — . 
Foi  commettida  a  esta  irmandade  a  installação 
da  escola  de  artes  e  officios  da  cidade  de  Ma- 
cau e  administração  dos  respectivos  fundos.  — 
Vide  Escolas  de  artes  e  officios. 

Saques — Foram  auetonsados  os  chefes  de  con- 
celho e  capitães-mores  da  provinda  de  Angola 
a  sacarem,  por  intermédio  das  casas  commer- 
ciaes,  sobre  os  cofres  dos  districtos,  dentro  dos 
limites  que  pelos  respectivos  governadores 
lhes  forem  fixado?,  as  quantias  indispensáveis 
para  pagamento  de  despezas  urgentes  —  Por- 
taria provincial  de  5  de  fevereiro.  —  Boletim 
official  de  Angola  n.°  6. 

8atary  —  Vide  Commandos  militares  —  Terre* 
nos. 

Secretarias— Foi  approvado  um  novo  regula- 
mento para  a  secretaria  do  governo  geral  da 
província  de  Angola,  em  substituição  do  de  17 
de  outubro  de  1859. — Portaria  provincial  de  23 
de  dezembro.  — Boletim  official  de  Angola  n.°  52. 

- —  Mandou-se  regressar  a  Moçambique,  em  3  de 
novembro,  a  secretaria  geral  do  governo  da 

Êrovincia,  que  fora  transferida  para  Lourenço 
[arques  desde  22  de  abril.— Boletim  official  de 
Moçambique  n.°  42. 

—  Vide  Regulamentos  —  Vencimentos. 

Secretarias  de  estado  —  Reorganisados  os 
serviços  da  administração  superior  da  marinha, 
extinguindo-se  o  conselho  do  almirantado  e 
respectiva  secretaria,  creando-se  na  secretaria 
de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 
uma  direcção  geral,  intitulada  «Direcção  geral 
da  marinha»  e  a  «Majoria  geral  da  armada», 
afrsim  como  um  conselho  superior  de  consulta 
sobre  assumptos  de  administração,  táctica  naval 
superior  e  instrneção  naval,  deuominado  «Con- 
selho superior  da  marinha». — Decreto  de  2 1  de 
dezembro. — Diário  do  Governo  n.°  290. — Recti- 
ficação no  n.°  295. 

- — lteorganisada  a  secretaria  d'estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros. — Decreto  de  31  de  dezem- 
bro.—  Diano  do  Governo  n.°  9  de  1898. 

Seoretarlas  militares— Vide  Regulamentos. 


Sello  —  Declarou-se  que  os  contractos  de  pres- 
tação de  serviços  dos  serviçaes  e  colonos  da 
província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  estão  sujeitos 
ao  sello  fixado  na  verba  200  da  classe  13.'  da 
tabeliã  n.*  1  da  lei  de  21  de  julho  de  1893,  não 
sendo  procedentes,  nem  justificadas,  as  referen- 
cias feitas  pelo  respectivo  curador  geral  aos 
regulamentos  de  21  de  novembro  de  1878  e  de 
17  de  agosto  de  1880.— Officio  de  19  de  janeiro. 
—  Boletim  official  de  S.  Thomé  n.°  7. 

Mandou-se  declarar,  pela  direcção  geral  dos 

próprios  nacionaes,  a  forma  da  inutilisaçào  das 
estampilhas  do  séllo,  preceituada  no  artigo  36.° 
do  regulamento  de  26  de  novembro  de  1895. — 
Portaria  regia  de  12  de  agosto. —  Diário  do 
Governo  n.°  191. 

Foi  publicada  uma  consulta  do  procurador  da 

coroa  e  fazenda  junto  á  Relação  de  Nova  Gòa, 
segundo  a  qual  não  estão  isentos  do  pagamento 
do  imposto  do  sello  os  termos  de  empréstimo 
sobre  penhores,  feitos  pelo  montepio  geral  de 
GAa  —  Boletim  official  da  índia  n.°  42. 

Foi  publicado  um  parecer  do  procurador  da 


coroa  e  fazenda  junto  á  relaçã  >  de  Nova  Gôa, 
relativo  á  apprehensão  de  um  an núncio  para 
arrematação  de  obras  da  confraria  de  Loutnlim, 
affixado  na  porta  da  administração  respectiva, 
por  não  ter  o  sello  de  100  réis.  Segundo  o  allu- 
dido  parecer,  a  apprehensão  não  tem  fundamento 
legal,  porque  o  annuncio,  ou  edital,  não  proveiu 
de  um  processo  forense,  nem  de  processo  s  jeito 
a  sello,  e  os  processos  das  confrarias,  embora 
os  não  litigiosos,  estão  comprehendi dos  na  isen- 
ção da  verba  44  da  tabeila  4,  da  lei  do  sello  em 
vigor.  —  Consulta  de  23  de  agosto.  —  Boletim 
official.  da  índia  n.°  92 

—  Idem,  relativo  ao  sello  a  que  estavam  sujeitos 
uns  termos  de  arrendamentos  feitos  pela  camará 
municipal  do  concelho  de  Bardez.  Segundo  este 
parecer ,  sendo  o  arrendamento  não  só  um  acto  ju- 
rídico que  produz  obrigação  em  relação  ao  objecto 
da  convenção,  mas  ainda  um  contracto,  —  código 
civil  artigos  1:595.°,  1:596°,  1 :606.°,  1 :608  .•  e 
outros,— o  termo  que  o  certifique,  celebrado  pe- 
rante as  camarás,  está  comprehendido  na  verba 
b.°  200  da  lei  do  sello  em  vigor;  devendo,  por- 
tanta,  os  termos  de  arrendamento  das  tendas 
do  bazar  de  Mapuçá,  feito,  em  licitação  publica, 
pela  referida  camará  municipal  (objecto  da  con- 
sulta) pagar  o  sello  fixo  d'aquella  verba  por  meio 
de  estampilha  (classe  13.k)  conjunctamente  com 
o  sello  proporcionai  (tabeliã  n.°  2)  das  verbas 
283  e  seguintes.  —  Consulta  de  25  de  agosto.  — 
Boletim  official  da  índia  n.°  98. 

Mandou-se  considerar  em  vigor  no  Estado 


da  Índia  a  resolução  de  23  de  junho  de  1896, 
publicada  no  boletim  oflicial,  n.°  3,  da  inspecção 
geral  do  sello  na  Direcção  geral  dos  próprios 
nac.onaes,  a  qual  determina  que  as  multas  im- 
postas por  infracções  da  lei  do  sello  sejam  divi- 
didas em  três  partes  eguaes. — Portaria  provin* 
ciai  de  24  de  setembro.  —  Boletim  official  da 
índia  n.°  104. 

—  Tendo-se  resolvido,  no  Estado  do  índia,  que 
os  termos  das  arrematações  lavrados  pelas  ca- 
marás municipaes  estavam  sujeitos,  alem  do 
sello  proporcional  dos  arrendamentos,  ?o  sello 
fixo  da  verba  200  da  lei  do  sello  de  1893,  per* 
guntou  a  camará  municipal  de  Bardez,  se  deviam 
ser  revalidados  somente  os  termos  de  arrema- 
tação do  tempo  actual,  ou  também  os  lavradof 
no  tempo  das  gerências  passadas,  e  pediu  aueto- 
risação  para  a  revalidação  se  fazer  sem  multai 
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O  procurador  da  coroa  e  fazenda,  ouvido  sobre 
o  assumpto,  consultou  que  não  podia  ter  Jogar 
a  revalidação  sem  pagamento  de  multa  não 
havendo  fundamento  para  a  exigência  de  res- 
ponsabilidade'criminal  pelas  multas,  mas  exis- 
tindo fomente  a  obrigação  civil  do  pagamento 
dos  sellos,  que  não  prescreve  senão  passados 

20  ou  30  annos  e  só  pôde  exigir-se  em  processo 
civil  ordinário,  promovido  pelo  ministério  publico 
como  representante  do  Estado. — Parecer  de 

21  de  outubro. — Boletim  offiaal  da  índia  n.°  116. 
Sello — Tornando-se  necessário  obstar  aos  incon- 
venientes resultantes  da  falta  de  estampilhas  do 
imposto  do  sello  da  taxa  de  3  avos,  em  Macau, 
determinou  o  respectivo  governador  que  fossem 
alteradas  2:000  estampilhas  do  correio  da  taxa 
de  3  avos  (20  róis)  para  estampilhas  do  referido 
imposto  da  mesma  taxa. — Portaria  provincial  de 
29  de  outubro.  —  Boletim  oflicial  de  Macau  n.°  44. 

Foram  publicadas  no  boletim  ofiicial  de  S. 

Thomé  q.°  10,  as  portarias  regias,  explicativas 
da  lei  do  sello  de  £  de  maio  de  1896,  posteriores 
á  promulgação  da  mesma  lei.  —  Vide  Mercado- 
rias  —  Alfandegas  —  Communidades  agrícolas. 

Sellos  —  Determinou-se  que  as  taxas  dos  sel- 
los forenses,  do  papel  e  letras  selladas,  desti- 
nadas à  província  de  Macau,  fossem  expressas 
pelas  correspondências  em  patacas  e  avos  de 
pataca,  deixando  de  ter  curso  os  sellos  do  an- 
tigo padrão,  os  quaes,  depois  de  preenchidas  as 
formalidades  legaes,  deveriam  ser  remettidos  ao 
ministério  da  marinha  e  ultramar. — Portaria 
regia  de  1  de  fevereiro. — Boletim  oflicial  de 
Macau  n.*  15. 

Vide  Companliias. 

8elios  postaes  —  Providenciou- se  para  facili- 
tar ao  publico,  no  Estado  da  índia,  a  acquisiç&o 
d'estes  sellos. —  Portaria  provincial  de  26  de 
novembro. — Boletim  oflicial  da  índia  n.°128. 

Serviçaes  e  colonos  —  Foi  auctorisado  o 
curador  geral  dos  serviçaes  e  colonos  da  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  applicar  a  pri- 
são e  outras  penalidades  aos  serviçaes  sob  a 
sua  tutela,  que  deixarem  de  cumprir  as  obriga- 
ções do  seu  serviço.  —  Portaria  do  conselho 
governativo,  de  31  de  março. — Boletim  oflicial 
de  S.  Thomé,  supplemento  ao  n.°  13. 

—  (Foi  suspensa  a  execução  d* esta  portaria.  — 
Vide  Conselho  governativo). 

Serviço  militar  —  Foi  transcriplo  no  boletim 
oflicial  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  o 
artigo  30.°  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1885,  relativo  aos  indivíduos  que  podem  ser 
compellidos  ao  serviço  militar,  visto  ter  sido 
mandado  executar  nas  províncias  ultramarinas 
pelo  artigo  18.°  e  §  único  das  bases  approvadas 
por  decreto  com  força  de  lei  de  19  de  julho  de 
1894.— Boletim  oflicial  de  S.  Thomé  ns  7. 

8er,vlço  de  saúde — Declarou-se  ao  chefe  do 
serviço  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  que, 
sendo  a  cidade  da  Praia  a  sede  do  cominando 
da  companhia  de  saúde,  é  ali  que  se  devem 
praticar  todos  os  actos  que  se  relacionem  com 
o  seu  regimen,  instrucçào  e  disciplina,  e  que  as 
praças  estacionadas  na  Guiné  vencem  pela  pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  pertencendo  a  sua  no- 
meação ao  mesmo  chefe.  —  Officio  de  26  de 
janeiro. — Boletim  oflicial  de  Cabo  Verde  n.*  9. 

—  Foi  creado  um  logar  de  guarda-mór  de 
saúde  do  porto  de  Lourenço  Marques,  perce- 
bendo como  vencimento  a  totalidade  dos  emo- 
lumentos auctorisados  pelo  artigo  92.°  do  regu- 
lamento gerai  de  sanidade  marítima,  de  21  de 


janeiro,  e  pela  tabeliã  n.'  1  annexa  ao  mesmo 
regulamento.  —  Portaria  do  commissario  régio,  •■• 
de  49  de  maio. — Boletim  oflicial  de  Moçambique 
n.°  24. 

Serviço  de  saúde  —  Foram  estabelecidas  di- 
versas providencias  sobre  o  serviço  de  saúde 
na  cidade  de  S.  Thomé,  relativas  á  creação  d'um 
posto  medico  offlcial  para  auxilio  e  complemento 
do  serviço  hospitalar  do  governo,  ficando,  com- 
tudo,  dependentes  da  approvaçáo  do  governo  da 
metrópole.  —  Portaria  provincial  de  5  de  junho. 
—  Boletim  oflicial  de  S.  Thomé  n.°  23. 

Em  observância  do  artigo  137.°  da  lei  de  28 

de  maio  de  1896,  foi  regulado  o  estabelecimento 
d'uina  casa  de  saúde  na  cidade  de  S.  Thomé.— 
Portaria  provincial  de  5  de  junho. — Boletim 
oflicial  de  S.  Thomé  n.°  23. 

Communicou-se  ao  governador  da  província 

de  S.  Thomé  e  Príncipe  terem  sido  approvadas 
as  duas  portarias  que  antecedem,  publicadas 
sob  os  n."  203  e  204  no  boletim  oflkial  n.°  23, 
com  excepção  dus  n.oa  17  e  18  da  sob  o  n.*  203, 
visto  que  as  administrações  dos  huspitaes  mili- 
tares das  províncias  ultramarinas  já  estão  regu- 
ladas por  lei,  e  do  n.°  19,  porque  a  lei  de  28  de 
maio  de  1896  determina  que  o  commandante 
da  companhia  de  saúde  de  Angola  e  S.  Thomé 
tenha  a  sua  sede  em  Loauda.  —  Officio  de  30  de 
julho. — Boletim  oflicial  de  S.  Thomé  n.°  35. 
Communicuu-se  ao  governador  da  Guiné  o 


despacho  que  resolveu  não  poder  o  subchefe 
interino  do  serviço  de  saúde  exercer  o  cargo  de 
promotor  dos  conselhos  de  guerra,  para  que  fora 
nomeado  em  portaria  provincial. — Orneio  de 
21  de  julho. — Boletim  oflicial  da  Guiné,  supple- 
mento ao  n.°  34. 

Foi  approvado,  provisoriamente,  o  regula- 


mento geral  do  serviço  de  saúde  de  Macau  e 
Timor,  organisado  de  accordo  com  a  lei  de  28 
de  maio  de  1896  e  em  harmonia  com  as  instruc- 
cões  contidas  na  regia  portaria  de  24  de  janeiro, 
ficando  dependente  da  saneção  do  governo  da 
metrópole. — Portaria  provincial  de  21  de  dezem- 
bro.— Boletim  oflicial  de  Macau,  supplemento  ao 
n.°  51. 
— Vide  Facultativos—  Quadros. 


Tabeliãs  —  Foram  mandadas  pôr  em  execução, 
no  1.°  de  março,  as  tabeliãs  da  despeza  da  pro- 
víncia de  Moçambique,  relativas  ao  anno  econó- 
mico de  1896  a  1897.  —  Vide  Orçamentos. 

Idem,  as  tabeliãs  da  receita  e  despeza  da 

mesma  província  para  o  exercício  de  1897-1898, 
sendo  a  receita  calculada  em  3.952:818*242  réis, 
e  a  despeza  em  3.700:036*555  réis.  — Portaria 
do  commissario  régio,  de  2  de  outubro.  —  Bole- 
tim oflicial  de  Moçambique,  supplemento  ao  n.°  40. 

Convertidas  n'um  credito  único,  no  valor  de 

8:972*000  réis,  destinado  indistinctamente  á 
acquisição  e  conservação  de  mobílias,  roupas  e 
utensílios  das  diíTerentes  residências  e  reparti- 

-    ções  do  districto  de  Lourenço  Marques,  diíTeren- 
tes verbas  dispersas  no  capitulo  6.°  das  sobre- 
ditas tabeliãs. — Portaria  do  commissario  régio, 
de  27  de  outubro.  —  Boletim  oflicial  de  Moçam- . 
bique  n.°  48. 

Idem,  a  um  credito  único,  no  valor  de  réis 

107:480*000,  destinado  indistinctamente  a  todas 
as  construcções  e  reparações  auetorisadas  nas 
mesmas  tabeliãs,  diversas  verbas  inscriptas  no, 
capitulo  6.°— Portaria  do  commissario  régio/ 
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de  28  de  outubro.  —  Boletim  official  de  Moçam- 
bique  n.°  48. 
Tabefllâes — Foi  auctorisado  o  governador  da 
província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  nomear  o 
actual  escrivão  do  julgado  municipal  da  ilha  do 
Príncipe  para  exercer  cumulativamente  as  func- 
ções  de  tabellião  de  notas  na  área  do  mesmo 
julgado,  tendo,  porém,  a  nomeação  caracter  pro- 
visório e  podendo  converter-se  em  definitiva, 
quando  ala  fòr  creado  o  respectivo  offlcio  de 
tabellião  e  o  nomeado  mostrar  ter  obtido  appro- 
vação  em  concurso  nos  termos  do  regulamento 
de  91  de  maio  de  1894.  —  Portaria  regia  de  14  de 
setembro. — Boletim  official  de  S.  Thomé  n.°  41. 

—  Vide  Julgados  mumcipaes. 
Tarifas  —  Vide  Caminhos  de  ferro. 
Tèlegrammas  de  serviço— Communicou-se 

ao  governador  da  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  aue,  assistindo  ao  governo,  em  vir- 
tude da  aohesão  das  colónias  portuguezas  â 
convenção  telegraphica  internacional,  o  direito 
de  se  corresponder  por  meio  de  tèlegrammas  de 
serviço  sobre  assumptos  exclusivamente  tele- 
graphicos,  devem  ser  tratadas  pela  forma  mais 
concisa,  n'esta  espécie  de  tèlegrammas,  as  ques- 
tões cuja  urgência  aconselhe  o  emprego  do  te- 
legrapho;  devendo  taes  tèlegrammas  serescri- 
ptos  em  porluguez  e  adoptar-se  n'elles  o  ende- 
reço «Governador  a  ultramar».  —  Offlcio  de 
22  de  dezembro. — Boletim  official  de  S.  Thomé 
n.92de  1898. 

Telegraphos  —  Foi  approvado,  no  que  respeita 
áo  serviço  das  colónias,  o  regulamento  telegra- 
phico  internacional,  revisto  em  Budapest  no 
anno  de  1896.  —  Decreto  de  10  de  maio.  —  Dia- 
na do  Governo  n.9 106. 

Remettidos  ao  governador  geral  de  Angola 

20  exemplares  do  sobredito  regulamento  para 
serem  distribuídos  pelas  repartições  competen- 
tes e  por  todas  as  estações  telegraphicas,  fazendo- 
se-lhe  observações  no  sentido  de  se  conseguir 
implantar  no  serviço  telegraphico  ultramarino 
as  regras  universalmente  adoptadas.  —  Offlcio 
de  21  de  agosto.  —  Boletim  official  de  Angola 
n'38. 

Determinou-se  que  á  correspondência  tele- 
graphica, por  intermédio  dos  cabos  submarinos, 
entre  as  estações  do  governo  estabelecidas  no 
interior  da  província  de  Angola,  seja  applicada 
uma  só  taxa  terminal  pelo  percurso  realisado 
nas  differentes  linhas  do  Estado.  —  Portaria 
regia  de  4  de  outubro. — Boletim  official  de  An- 
gola n.'  4  de  1898. 

—  Declarou-se  não  dever  ser  permittido  au- 
gmento  algum  de  taxas  nas  estações  telegraphi- 
cas  do  ultramar,  sem  auctorfraçào  do  governo. 
—  Offlcio  ao  governador  de  Cabo  Verde,  de  22 
de  outubro.  —  Boletim  official  de  Cabo  Verde 
n'45. 

—  Communicou-se  ao  governador  geral  de  Mo- 
çambique que  o  valor  do  franco,  elevado  a  263 
réis  para  o  eíTeito  da  cobrança  das  tax*s  tele- 
graphicas  nas  estações  portugaezas  da  costa 
oriental,  durante  o  anno  de  1898,  tornou-se  ex- 
tensivo aos  tèlegrammas  internacionaes  que  fo- 
rem depositados  nas  estações  de  Inhambane, 
Chibuto  e  Ressauo  Garcia  para  seguirem  ao  seu 
destino  por  via  do  cabo  que  amarra  em  Lou- 
renço Marques.  —  Offlcio  de  16  de  dezembro. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n  •  4  de  1898. 

•«—Estabelecidas  as  taxas  telegraphicas,  a  pagar 
por  particulares,  entre  o  Chibuto  e  Marracuéne 
e  do  Chibuto  a  Lourenço  Marques.  —  Portaria  do 


commissario  régio,  de  22  de  setembro. — Bole- 
tim official  de  Moçambique  n.°  42. 

Telegraphos— Vide  Regulamentos. 

Telephones  —  Afim  de  facilitar  ao  publico  e 
serviço  da  rede  telephoniea  da  i]ha  de  S.  Tho- 
mé, mandon-se  estabelecer  nas  respectivas 
estações  apparelhos  telephonicos,  e  foram  fixa- 
das as  taxas  de  correspondência. — Portaria  pro- 
vincial de  9  de  agosto. — Bolettm  official  de  S. 
Thomé,  n.°  33.  —  Vide  Correios. 

Tempo  de  serviço  —  Na  província  de  Moçam- 
bique só  é  contado  pelo  dobro,  e  só  pôde  ser 
averbado,  o  serviço  feito  em  campanha,  devendo, 
ao  levantar-se  o  estado  de  sitio,  declarar-se 
no  Boletim  official  quaes  os  officiaes  que  fizeram 
serviço  em  campanha,  e  qual  o  tempo  que  se 
lhes  deve  contar  em  dobro. — Portaria  do  com- 
missario régio,  de  17  de  fevereiro. — Boletim 
official  de  Moçambique  n.°  8. 

Determinou-se  que  não  seja  tomado  em  consi- 
deração, na  província  de  Angola,  qualquer  reque- 
rimento pedindo  liquidações  de  tempo  de  ser- 
viço militar  no  Boletim  official,  por  ser  um  abnso 
que  lei  alguma  auctorisa,  lesando  os  interesses 
da  fazenda.  A  liquidação  do  tempo  de  serviço 
consta  das  respectiva  notas  de  assentamento. — 

.  Boletim  official  de  Angola  n.°  20. —Vide  Missio- 
nários. 

Terras  da  coroa — Foi  imposta,  sob  pena  de 
multa  ou  prisão,  a  todo  o  individuo  estabele- 
cido ou  habitando  nas  Terras  da  coroa  e  nas 
dos  régulos  ou  xeques  da  província  de  Moçam- 
bique, a  obrigação  de,  em  caso  de  guerra  ou 
rebellião,  prestar  serviços  de  auxiliares,  sem- 
pre que  a  respectiva  auctoridade  o  determine, 
não  sendo  pafa  isso  necessário  aviso  indivi- 
dual, mas  bastando  unicamente  a  convocação 
geral  por  qualquer  meio  de  publicidade. —  Por- 
taria do  commissario  régio,  de  25  de  janeiro.— 
Boletim  official  de  Moçambique  n.°  5. 

Delimitada  a  4/  circumscripção  das  Terras  da 

coroa  do  districto  de  Lourenço  Maraues.— Por- 
taria do  commissario  régio,  de  15  de  março.  — 
Boletim  official  de  Moçambique  n.°  26. 

Estabelecida  a  linha  de  separação  do  distri- 
cto militar  de  Gaza  com  a  3.*  circumscripção 
das  Terras  da  coroa  do  sobredito  districto  de 
Lourenço  Marques,  sendo  o  rio  Massitonto, 
desde  a  fronteira  do  Transvaal  até  à  sua  con- 
fluência com  o  Incomati,  e  ficando  a  dita  cir- 
cumscripção constituída  pelas  terras  de  Moam- 
ba,Mabilla  e  Anhana.  —  Portaria  do  commissa- 
rio régio,  de  15  de  março. — Boletim  official  de 
Moçambique  n.°  12. 

Terrenos  —  Approvada,  para  todos  os  eíTeitos 
legaes,  a  portaria  provincial  de  20  de  maio  de 
1896,  que  concedeu  a  Lopes,  Irmão  &  Comp.a 
residente  em  Engolome,  concelho  de  Muxima, 
próximo  d* Angola,  uma  faxa  de  terreno  baldio, 
situado  em  Pedras  de  Colomba,  medindo  200 
metros  de  frente,  à  beira-rio,  por  200  de  fundo, 
para  construcção  de  um  estabelecimento  com- 
mercial.  —  Portaria  do  commissario  régio  de  30 
de  janeiro. — Boletim  official  de  Angola  n.°  5. 

Declarou-se  nulla,  para  todos  os  eíTeitos,  a 

concessão  de  terrenos,  na  província  de  Moçam- 
bique, faita  a  Charles  Wack  em  portaria  provin- 
cial de  23  de  maio  de  1888,  por  lhe  ter  sido  in- 
deferido, por  despacho  do  governo  da  metró- 
pole, de  12  de  novembro  de  1896,  um  requeri- 
mento em  que  pediu  prorogação  do  prasu  con- 
cedido em  27  de  jui\ho  de  1891  para  execução 
das  obras  a  fazer  nos  mesmos  terrenos.— Por- 


58 


taria  provincial  de  19  de  fevereiro.— Boletim 
êfficial  de  Moçambique  n.°  8. 

Terrenos  —  Foi  auctorisado  o  governo  geral  da 
província  de  Moçambique  a  fazer  os  arrendamen- 
tos, pelo  praso  que  fôrjuUado  indispensável,  de 
terrenos  necessários  para  construcções  de  qual- 
quer natureza,  que  interessem  o  desenvolvi- 
mento do  commercio  e  industria  na  referida 
província;  ficando  revogados  o  §  !.•  do  artigo 
184  °  e  o  artigo  187.°  do  regulamento  geral  de 
administração  de  fazenda  e  contabilidade  publica 
nas  províncias  ultramarinas.  —  Portaria  cura 
força  de  lei,  do  commissario  régio,  da  30  de 
maio.  —  Boletim  oficial  de  Moçambique  n.°  24. 

Concedeu-se  á  firma  Arriaga  &  Commandita 

o  terreno  em  que  assentam  quatro  casas,  abar- 
racadas,  de  ferro  galvanisaao,  que  o  governo 
possue  no  Busi,  na  sobredita  província,  o  qual 
mede  180  metros  quadrados,  mediante  o  foro 
annual  de  20  réis  por  metro  quadrado,  com  a 
entrada  de  8  libras,  e  bem  assim  os  terrenos 
adjacentes  ás  alludidas  casas,  que  medem  1 
hectare,  pelo  foro  annual  de  20  róis,  com  a 
entrada  de  2  libras. — Portaria  do  commissario 
régio,  de  9  de  junho.  — Boletim  official  de  Mo- 
çambique n.°  27. 

Foi  regulada  a  forma  de  se  fazerem  as  con- 
cessões de  terrenos,  tanto  de  sarodio,  como  de 
vanganas,  pertencentes  ao  Estado,  na  província 
de  Satary,  do  Estado  da  índia.  —  Portaria  pro- 
vincial (com  força  de  lei)  de  30  de  outubro.  — 
Boletim  official  da  índia  n.9  118. 

Existindo  nos  palmares  «Ponte»  e  «Japão» 

no  Estado  da  índia,  terrenos  na  posse  e  efle- 
ctivo  domínio  da  fazenda  publica,  que  os  costu- 
ma arrendar,  e  outros  em  poder  de  particulares, 
em  consequência  de  vendas,  usurpações  e,  prin- 
cipalmente, de  aforamentos,  providenciou-se  no 
sentido  de  se  tornarem  effectivos  os  direitos  da 
fazenda  aos  alludidos  terrenos.  —  Portaria  pro- 
vincial de  10  de  novembro.  —  Boletim  Official 
da  índia  n.°  122. 

Foram  concedidos,  por  aforamento,  na  Guiné 

portugueza,  diversos  terrenos  situados  em  Fa- 
rina. —  Portarias  provinciaes  de  25  e  30  de 
janeiro.— Boletim  official  da  Guiné  w.°*  5  e  6. 
Idem,  1:500  metros  quadrados,' no  Ilhéu  do 


Rei.  —  Portaria  provincial  de  10  de  fevereiro. 
Dito  Boletim  official  n.°  7. 

—  Idem,  10:000  metros  quadrados  no  rio  Gam- 
Sambú,  e  egual  superfície  em  Sam-Sancutó;  e  3 
hectares  na  ponta  Tambato,  vulgo  Compá.  — 
Portarias  provinciaes  de  8  de  março.  —  Dito 
Boletim  official  n.°  11. 

—  Idem,  10:000  metros  quadrados  no  porto  de 
Bambadincay  no  rio  Geba. — Portaria  provincial 
de  30  de  outubro.— Dito  Boletim  official  n.°  45. 

Idem,  3  hectares  no  lado  exterior  do  baluarte 


do  Pigiguit,  em  Bissau.— Portaria  provincial 
de  15  de  novembro.  —  Dito  Boletim  official 
n.°  41. 

—  Idem,  25  hectares  em  Gam-Turé,  circum- 
scripção  do  commando  militar  de  Geba;  e  1:000 
hectares,  em  Canabene,  circumscripção  do  pre- 
sidio de  Cassine.  —  Portarias  provinciaes  de  17 
de  novembro.—  Dito  Boletim  official  n.°  47. 
Idem,  três  superfícies  de  500,  440  e  400  me- 


tros quadrados  em  Buba. —-Portarias  provinciaes 
de  30  de  janeiro.  —  Boletim  official  da  Guiné  n.» 
12  de  1899. 

—  Foi  publicada  a  relação  das  concessões  de 
terrenos  baldios  na  província  de  Angola,  feitas 
em  virtude  do  disposto  na  carta  de  lei  de  21  de 


agosto  de  1856  e  decreto  de  4  de  dezembro  de 
mi.  —  Boletim  official  de  Angola  n.°  52  — 
Appenso  n.°  15.  —Vide  Concessões— Cornaras 
municipaes — Foros. 

Tijolo— Vide  Privilégios. 

Tonelagem  —  Vide  Imposto  de  tonelagem. 

Tratados  —  Approvado?,  para  serem  ratificados, 
o  tratado  de  commercio  e  navegação  e  o  res- 
pectivo protocullo,  assignados  em  Lisboa  a  26 
de  janeiro,  entre  Portugal  e  o  Japão.  — Carta  de 
lei  de  28  de  agosto.  —Diário  do  Governo  n.9194. 

Ratificados  e  confirmados  os  sobreditos  tra- 
tados e  protocollo.  —  Carta  regia  de  28  d'agosto. 
—  Diário  do  Governo  n.°  194. 

Trlbunaes  commerolaes  —  Mandou-se  pro- 
ceder à  in*tallação  do  tribunal  de  commercio  no 
julgado  municipal  do  concelho  da  ilha  de  8.  Vi- 
cente de  Cabo  Verde,  observadas  as  disposi- 
ções do  decreto  de  29  de  março  de  1890  e  os 
preceitos  do  código  do  processo  commercial  de 
24  de  janeiro  de  1895  —  Portaria  provincial  de 
30  de  janeiro.— Boletim  official  de  Cabo  Verde 
n.°  7. 

Trlbunaes  de  contas— Foi  approvado  o  re- 
gulamento para  o  serviço  do  tribunal  de  con- 
tas da  província  de  Cabo  Verde.— Vide  Regu- 
lamentos. —Recursos. 

U 

Uniformes  —  Determinou-se  que  o  uniforme 
da  companhia  de  artilheriâ  da  guarnição  de 
Cabo  Verde  seja  egual  ao  dos  corpos  de  arti- 
lheriâ de  guarnição  do  exercito  da  metrópole, 
com  excepção  do  capacete  e  do  emblema. — 
Portaria  regia  de  5  de  janeiro—  Diário  do  Go- 
verno n.°  32. 

Regulado  definitivamente  não  só  o  typo  dos 

uniformes  brancos  e  o  seu  uso  pelos  offlciaes 
da  guarnição  da  província  de  Moçambique  e 
pelos  do  exercito  do  reino  alli  em  commissão 
ou  destacados,  mas  também  o  dos  uuiformes  e 
equipamento  das  praças  indígenas  e  européas 
das  companhias  de  guerra.  —  Portaria  do  com- 
missario régio,  de  21  de  janeiro.— Boletim  offi- 
cial de  Moçambique  n.°  4. 

Approvado  e  mandado  pôr  em  execução  o 


plano  de  uniformes  para  os  guardas  de  saúde 
em  serviço  na  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo 
Verde.  —  Portaria  provincial  de  21  d 'abril. — 
Boletim  official  de  Cabo  Verde  n.°  17. 
—  Idem,  o  novo  plano  de  uniformes  para  o  exer- 
cito do  Estado  da  índia. — Portaria  do  commis- 
sario régio,  de  8  de  fevereiro. — Boletim  official 
da  Índia,  supplemento  ao  n.°  32.  — Ordem  do 
exercito  n.0 11. 

Estabelecidos  os  uniformes  para  os  empre- 


gados da  alfandega  da  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe. — Portaria  provincial  de  15  de  outu- 
bro.— Boletim  official  de  S.  Thomé  n.°  42. 
Foi  approvado  o  plano  de  uniformes  para  os 


offlciaes  e  praças  em  serviço  no  districto  militar 
de  Gaza,  dia  província  de  Moçambique.  —  Por- 
taria provincial  de  5  de  outubro.— Boletim  offi- 
cial de  Moçambique  n.°  46. 

Estabelecidos  os  dos  empregados  da  direcção 


do  correio  do  districto  de  Lourenço  Marques.— 
Portaria  provincial  de  7  de  outubro.  —  Boletim 
official  de  Moçambique  n.°  48. 
—  Idem,  os  da  força  policial  de  terra,  nos  ter- 
ritórios da  companhia  do  Nyassa.  —  Portaria 
regia  de  3  de  novembro  (regulamento  n.°2).— 
Diário  do  Governo  n.°  250. 
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Vadios— Declarou-se  ao  commissario  régio  na 

.  província  de  Angola  que,  quando  se  4ér  o  caso 
de  ser  julgado  incapaz  do  serviço  militar  algum 
dos  vadios  para  ali  mandados  pelo  governo  e 
que  tenha  tido  praça  nas  unidades  da  guarnição, 
não  deve  esse  individuo  regressar  ao  reino,  mas 
continuar  a  permanecer  na  província,  sendo, 
quando  incapaz  de  outro  serviço  publico,  ou 
não  podendo  tirar  recursos  para  viver  do  serviço 
particular,  alimentado  nos  termos  do  artigo  9° 
da  lei  de  21  de  abril  de  4892.  — Offlcio  de  7  de 
janeiro.  —  Boletim  oficial  de  Angola  n.°  8. 

Vales  do  oornelo — Por  não  se  ter  afiançado 
o  dei  do  correio  da  ilba  de  S  Thoraé,  e  não  se 
haver  habilitado  ninguém  áquelle  logar  pres- 
tando caução;  foi  determinado  que  a  importância 
dos  vales  do  correio  desse  entrada  na  thesou- 
raria  geral  da  fazenda,  ficando  á  responsabili- 
dade do  thesoureiro  até  á  entrega  na  agencia 
do  banco  nacional  ultramarino.  — Portaria  pro- 
vincial de  4  de  junho.— Boletim  oficial  de  S. 
Tlwmé  n.°  23. 

Foi  approvado  um  regulamento  para  a  per- 
mutação de  fundos  por  meio  de  vales  do  correio, 
na  província  de  Moçambique.  —  Portaria  do 
commissario  régio,  de  24  de  julho.  —  Boletim 
oficial  de  Moçambique,  supplemento  ao  n.°  50. 
Mandou  se  effectuar,  pela  agencia  do  banco 


ultramarino,  sempre  que  em  deposito  tenha  fun- 
dos provenientes  da  emissão  de  vales  do  correio, 
o  reembolso  dos  vales  que,  por  qualquer  cir- 
cumstancia,não  foram  entregues  ao  destinatário, 
devendo  a  ordem,  para  o  levantamento  da  quan- 
tia a  reembolsar,  ser  expedida  nela  repartição 
de  fazenda.  —  Portaria  provincial  de  28  d'abril. 
—  BolHlm  oficial  de  S.  Thomé  n.°  18. 

Vassallagens— Prestaram  vassallagem  os  sobas 
Columbo  de  Cahala  e  Gumbe  de  Quipella,  da  pro- 
víncia de  Angola. —  Au  tus  de  42  de  março  e  3 
de  abril. — Boletim  ofirtal  de  Angola  n.°  19. 

Idem,  o  soba  Bumba -Quissanzo,  da  i.a  divi- 
são do  concelho  de  Cambambe,  da  sobredita 
província. — Auto  de  30  de  janeiro. — Boletim 
oficial  de  Angola  n.°  7. 

Idem,  o  pretendente  ao  sobado  do  Bailundo, 


por  nome  Calacata,  com  seus  secúles.  -Auto 
de  25  de  abril. — Boletim  oficial  df  Angola  n*  24. 

Venolmentos  —  Do  despacho,  ou  ordem,  da 
direcção  geral  de  contabilidade  publica,  que 
manda  descontar  imposto  de  rendimento  nos 
ordenados  dos  funecionarios  do  ultramar,  quando 
residentes  no  reino,  cabe  recurso  para  o  minis- 
tro da  fazenda  e  não  para  o  supremo  tribunal 
administrativo.  —  Vide  Recursos. 

Foram  equiparados,  provisoriamente,  os  ven- 
cimentos dos  officiaes  e  offlciaes  inferiores, 
fazendo  serviço  no  districto  da  Lunda,  da  pro- 
víncia de  Angola,  aos  que  são  abonados  aos  offl- 
ciaes e  officiaes  inferiores  ultimamente  chega- 
dos da  metrópole.  — Portaria  provincial  de  19 
de  janeiro.  —  Boletim  oficial  de  Angola  n*  13. 

Estabelecidos  os  vencimentos  annuaes  de 

240*000  réis  de  categoria  e  2Í0J000  réis  de 
exercício,  pagos  pelo  governo,  além  da  gratifi- 
cação annuai  de  500*000  réis  satisfeita  pela 
respectiva  camará  municipal,  a  uma  professora 
nomeada  para  o  concelho  da  Humpata,  na  pro- 
víncia de  Angola.  —  Portaria  regia  de  4  de  feve- 
reiro.— Boletim  oficial  de  Angola  n.°  10. 

Estabelecido  o  vencimento  de  600*000  réis 

de  categoria  e  360*000  réis  de  exercício  ao  ofH- 
cial  maior  da  secretaria  geral  do  governo  da 
mesma  provinda.— Portaria  do  commissario 


régio,  de  4  S  de  fevereiro.— Boletim  oficial  de 
Angola  n.°  O. 

Venolmentos  — Ouvida  a  procuradoria  geral 
da  coroa  e  fazenda,  declarou-se  ao  governador 
da  província  de  Macau  dever  o  abono  de  25 
por  cento  ás  praças  européas  da  companhia  de 
saúde,  readmittidas,  contar-se  sobre  o  seu  ven- 
cimento actual,  que  lhe  é  arbitrado  pela  carta 
de  lei  de  28  de  maio  de  4896,  e  não  pelas  tari- 
fas designadas  na  tabeliã  h.°  2  do  decreto  de  2 
de  dezembro  de  4869,  que  reorganisou  as  forças 
ultramarinas— Offlcio  de  49  de  junho.— Boletim 
oficial  de  Macau  n.°  31. 

Estabelecidos  os  do  pessoal  da  repartição  de 

fazenda  do  districto  da  Lunda,  emquanto  se  não 
remodelarem  os  serviços  de  fazenda  da  província 
de  Angola  —Portaria  do  commissario  régio,  de 
6  de  fevereiro.— Boletim  oficial  de  Angola  n.°  6. 
Declarou-se  não  ser  applicavel  ao  escrivão 


de  direito  e  tabellião  da  comarca  de  Macau, 
João  Carlos  Rocha  de  Assumpção,  a  divisão  de 
vencimentos  estabelecida  na  tabeliã  annexa  ao 
regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  4894, 
competindo-lhe,  portanto,  o  ordenado  de  450*000 
réis.  —Portaria  regia  de  49  de  fevereiro.  —  Bole- 
tim oficial  de  Macau  n.°  15. 

Fixado  em  2:500*000  réis  de   ordenado, 


3:000*000  réis  de  gratificação  e  3:500*000  réis 
para  despezas  de  representação,  o  vencimento 
de  cada  um  dos  governadores  geraes  da  pro- 
víncia de  Angola  e  do  Estado  da  índia.  —  De- 
creto com  força  de  lei,  de  4  de  março. —Diário 
do  Governe  n°  54. 

Foi  estabelecido  o  vencimento  mensal  de 


85*000  réis  e  a  ajuda  de  custo  diária  de  4*500 
réis  ao  conduetor  de  2.'  classe  do  quadro  das 
obras  publicas  do  reino,  Pedro  Pereira  da  Silva, 
nomeado  para  auxiliar  o  engenheiro  encarre- 
gado dos  estudos  dos  melhoramentos  do  porto 
de  Lourenço  Marques.  —  Portaria  regia  de  5  de 
abril  —Boletim  oficial  de  Moçambique  n.°  26. 
Estabelecido  o  vencimento  mensal  de  30*000 


e  400*000  réis  de  gratificação  ao  engenheiro 
civil  José  Eduardo  de  Brito  Carvalho  da  Silva, 
nomeado  conduetor  de  1  •  classe  e  collocado  na 
direcção  das  obras  publicas  de  Cabo  Verde.  — 
Portaria  régia  de  7  de  julho.  —  Boletim  oficial 
de  Cabo  Verde  n.°  31. 

Determinados  os  vencimentos  dos  guardas 


de  saúde  da  ilha  de  S.  Vicente,  da  província  de 
Cabo  Verde,  quando  empregados  no  serviço  de 
vigia  dos  navios.  —  Decreto  com  força  de  lei,  de 
30  de  setembro—  Diário  do  Governo  n.°  224. 
Mandou- se  abonar  ao  capitão  do  corpo  de 


estado  maior  do  exercito  do  reino,  nomeado 
chefe  do  estado  maior  do  governo  geral  de 
Angola,  a  gratificação  mensal  de  430*000  réis 
pelo  exercício  do  dito  cargo,  além  do  soldo  e 
gratificação  que  de  direito  lhe  pertencerem 
como  official  do  dito  exercito.  —  Portaria  régia 
de  28  de  outubro.  —  Diário  do  Governo  n.°  258. 
Gommunicou-se  ao  governador  geral  de  An- 


gola ter  sido,  por  despacho  de  29  de  outubro, 
auetorisada  a  inclusão,  nas  tabeliãs  de  despeza 
do  anno  económico  de  4897-4898,  da  verba 
necessária  para  o  pagamento  do  vencimento  de 
exercício  de  60*000  réis  annuaes  a  cada  um 
dos  aspirantes  e  telegraphistas  militares  em 
serviço  na  direcção  dos  telegraphos  da  provín- 
cia.—Offlcio  de  20  de  novembro. — Boletim  ofi- 
ciai  de  Angola.n*  52. 

—  Estabelecidos  os  do  cargo  de  recebedor 
do   concelho  de  Moçambique.  —  Portaria  do 
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commissario  régio  de  7  de  abril.— Boletim  ofi- 
cial de  Moçambique  n.°  15. 

Venolmentos  —  Idem,  os  dos  ferradores,  for- 
jadores,  coronheiros  e  outros  artiâces  do  corpo 
de  policia  de  Gaza,  da  província  de  Moçambi- 
que. —  Officio  de  26  de  fevereiro  —  Boletim  ofi- 
cial de  Moçambique  n.°  15 

Idem,  dos  empregados  da  administração  ru- 
ral e  florestal  da  Pragana  Nagar-Àvely,  no  Estado 
da  índia;  —  Portaria  do  commissario  régio,  de 
i  de  fevereiro. — Boletim  oficial  da  índia  n.* 19. 

Idem,  do  pharoleiro  e  auxiliar  do  serviço  do 

pharol  da  Ponta  da  Mina,  na  ilha  do  Príncipe.  — 
Portaria  provincial  de  1  de  abrii. — Boletim  offi- 
cial de  8.  Thomé  n.°  14. 

Idem,  das  professoras  das  duas  escolas  em 

que  foi  desdobrada  a  escola  regia  de  meninas 
em  Nova  Gôa.  —  Portaria  do  commissario  régio, 
de  ii  de  fevereiro.  —  Boletim  Oficial  da  índia 
n  •  22. 

Idem,  do  pessoal  da  doca  fluctuante  do  porto 

de  Loanda.  —  Portaria  provincial  de  12  de  maio. 
•—  Boletim  oficial  de  Angola,  3S>  appenso. 
Idem,  do  pessoal  do  iyceu  de  Nova  Gôa.  — 


Portaria  do  commissario  régio,  de  9  de  janeiro. 

—  Boletim  oficial  da  índia  n.°  6. 

—  Idem,  dos  empregados  da  secretaria  geral  do 
governo  e  da  secretaria  civil  do  distrícto  de 
Moçambique  —-Portaria  do  commissario  régio, 
de  9  de  fevereiro.  — -  Boletim  oficial  de  Moçam- 
bique n*  7. 

—  Idem,  do  ajudante  de  carcereiro  da  cadeia 
civil  de  Macau.  —  Portaria  regia  de  22  de  dezem- 
bro. —  Boletim  oficial  de  Macau  n.°  7  de  1898. 

Idem,  do  pessoal  administrativo  das  officinas 


da  Catembe,  em  Lourenço  Marques.  —  Decreto 
com  força  de  lei,  de  9  de  junho.  —  Diário  do 
Governo  n.°  154. 

—  Idem,  do  intendente  na  sede  do  governo  dos 
territórios  da  companhia  do  Nyassa.  —  Portaria 
regia  de  3  de  novembro  (Regulamento  n.°  1).  — 
Diário  do  Governo  n.°  250» 

—  Idem,  os  do  pessoal  do  distrícto  militar  de 
Gaza,  da  província  de  Moçambique.  —  Portaria 
do  commissario  régio,  de  9  de  outubro.  —  Bole- 
ttm  oficial  de  Moçambique,  $upplemento  ao  n.»  41. 


Venolmentos — Idem,  os  dos  empregados  do 
distrícto  de  Timor.  —  Decreto  com  força  de 
lei,  de  30  de  dezembro.  —  Diário  do  Governo 
n.«  5  de  1898. 

Idem,  do  pessoal  da  imprensa  nacional  do 

Estado  da  índia.  —  Portaria  provincial  de  24  de 
dezembro.  —  Boletim  oficial  da  índia  n.°  4  de 
1898. 

Idem,  de  um  2o  official  e  um  !.•  aspirante, 


addicionados  ao  quadro  dos  correios  do  sobre- 
dito Estado.  —  Portaria  provincial  de  25  de  feve- 
reiro. —  Boletim  oficial  da  índia  n.°  24. 

Foram  alterados  os  dos  juizes  da  Relação  e 


de  direito,  do  prelado  e  d'outros  ftinccionarios 
da  província  de  Moçambique.— Vide  Orçamentos. 

Veteranos  —  Foi  extincta  a  Companhia  de  vete- 
ranos da  provincia  de  Moçambique,  devendo  as 
actuaes  praças  da  referida  companhia  e  as  que 
de  Aituro  sejam  reformadas  ter  passagem  á  com- 
panhia de  deposito  com  sóde  na  capital  do  dis- 
trícto d'onde  forem  naturaes,  ou  onde  lhes  fõr 
auctorísada  a  residência.  —  Portaria  do  com- 
missario régio,  de  21  de  janeiro.— Boletim  ofi- 
cial de  Moçambique  n.°  4. 

Vioe-ooneulados  —  Communicou-se  ao  gover- 
nador de  Cabo  Verde  que  o  governo  hellenico 
supprimiu  os  vice-consulados  do  seu  paiz  nas 
ilhas  do  Sal,  de  S.  Vicente  e  S.  Thiago  (cidade 
da  Praia).— Offlcio  de  14  de  dezembro.  —  Bole- 
tim oficial  de  Cabo  Verde  n.°  1  de  1898.  —  (Idên- 
tica communicaçao  foi  feita  aos  governadores  de 
S.  Thomé  e  Principe  e  Angola  relativamente  à 
suppressão  do  vice-consulado  da  Grécia  na  ilha 
de  S.  Thomé,  na  cidade  de  Loanda  e  na  villa  de 
Mossamedes). 

Vinhos — Foi  ampliado  às  garrafas  gue  se  expor- 
tarem, com  vinho,  por  qualquer  aos  portos  do 
continente  com  destino  as  provindas  ultrama- 
rinas, o  beneficio  concedido  pelo  artigo  i.»  do 
decreto  de  25  de  maio  de  1894.  —  Decreto  de 
26  de  outubro.  —  Diário  do  Governo  n.°  244. 

Foram  approvadas,  para  terem  iramediata 

execução,  umas  instrucçdes  para  o  funcciona- 
mento  dos  depósitos  de  vinhos  portugueies  esta- 
belecidos em  Africa.  —  Portaria  régia  de  9  de 
novembro.  —  Diário  do  Governo  n.°  254. 


HOOVEj^fòsTITUTION 

To  avoidírf^tnis  book  should  be  returned 
otnrtore  the  date  last  stamped  below 


on 


ISM-t-71-X>Mt 


r  »-. 


i .  •  «. 


.rd 


\8V 


\ 


